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Introdução
O  estado  nutricional  representa  a  condição  de  saúde  da  população,  o  qual  exerce  influência  decisiva  nos  riscos  de
morbimortalidade  e  no  crescimento  e  desenvolvimento  infantil,  torna  de  vital  importância  a  sua  avaliação  mediante
procedimentos diagnósticos que permitam determinar  a amplitude,  o  comportamento e os determinantes dos agravos
nutricionais, como também identificar os grupos de risco e as intervenções adequadas (Castro et al., 2005). Os estudos
científicos  consideram  um  dos  principais  problemas  de  Saúde  de  Pública  em  todo  o  mundo,  o  crescimento  da
obesidade  e  sobrepeso  de  forma  significativa  entre  a  população  infantil  devido  às mudanças  no  estilo  de  vida  e  aos
hábitos  alimentares.  A  obesidade  é  considerada  atualmente  o  principal  problema  de  saúde  pública  mundial,  sendo
denominada por alguns autores como a “nova síndrome mundial”. Assim como em adultos, a prevalência da obesidade
em  crianças  e  adolescentes  propagase  acentuadamente,  atingindo  proporções  epidêmicas  e  alcançando  taxas
alarmantes  nas  últimas  décadas  (WHO,  2000).  Diante  da  complexidade  e  variabilidade  do  perfil  nutricional  brasileiro,
podese  considerar  que  a  avaliação  nutricional  de  populações,  em  especial  no  espaço  escolar,  é  uma  ferramenta  de
extrema  importância  para  compreensão  da  dinâmica  nutricional  de  crianças  e  adolescentes  e,  conseqüentemente,
formulação de políticas e ações mais efetivas (ANJOS et al., 2013).

Objetivos
Identificar o perfil  nutricional e determinar a prevalência sobrepeso e obesidade dos escolares segundo sexo,  idade e
regiões do país.

Metodologia
O presente estudo caracterizouse como um projeto em âmbito nacional e foi realizado com escolares de 2 a 17 anos
de idade matriculados na rede de ensino infantil e fundamental das escolas do Serviço Social do Comércio  Sesc, em
23 estados e o Distrito federal. Os dados a serem colhidos são peso, estatura e idade para cálculo do índice de massa
corporal (IMC) e a estatura para a idade e definição do estado nutricional. A equipe responsável pela coleta dos dados
foi  composta  por  176  examinadores,  dentre  eles,  nutricionistas  e  educadores  físicos,  treinados  dentro  do  mesmo
protocolo nas técnicas de medição antropométrica.

Resultados
O  projeto  foi  realizado  em  2015,  coletando  as  medidas  antropométricas  de  32.116  estudantes.  O  AvanSesc  avaliou
85,03%  e  obteve  o  resultado  da  avaliação  nutricional,  foi  de  61,6%  de  eutrofia  e  sobrepeso  21,03%,  11,16%  para
obesidade e 4,35% com obesidade grave. Já a Região Nordeste apresentou o maior percentual em magreza (2,16%) e
ao somarmos a magreza acentuada (0,68%), ambas tornamse o maior indicador deste diagnóstico nutricional entre as
regiões.

Conclusão
Frente  aos  dados  analisados  em  2015,  em  relação  a  2011,  notase  redução  no  percentual  de  obesidade  grave  e
sobrepeso e aumento no percentual de eutrofia (estado nutricional adequado).Tal movimento sugere que este resultado
tenha correlação com as ações educativas desenvolvidas nos estados. Essas práticas têm como proposta demonstrar
a importância da promoção da saúde por intermédio da inserção da alimentação saudável nas práticas pedagógicas das
Escolas, informando a comunidade escolar da importância da adoção de hábitos alimentares saudáveis e oportunizando
aos alunos das Escolas Sesc, o acesso à alimentação saudável. Outros estudos serão necessários para confirmar esta
tendência.

Referências

Castro  TG,  Novaes  JF,  Silva  MR,  Costa  NMB,  Franceschini  SCC,  Tinôco  ALA  et  al  .  Caracterização  do  consumo
alimentar,  ambiente  socioeconômico  e  estado  nutricional  de  préescolares  de  creches  municipais.  Rev  Nutr.  2005
June;18(3):321330.
World  Health  Organization.  Obesity:  preventing  and  managing  the  global  epidemic.  Report  of  a  WHO  consulation.



Geneva: WHO; 2000.253 p. 

Anjos LA. Diagnóstico de obesidade e determinação de  requerimentos nutricionais:  desafios para a área de Nutrição.
Ciênc. saúde coletiva. 2013 Feb;18(2):294294.

Palavraschave: OBESIDADE; ESTADO NUTRICIONAL; ESCOLARES; CRIANÇAS; ADOLESCENTES



13 ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL EM CRECHE DA CIDADE DE
JUIZ DE FORA, MINAS GERAIS, BRASIL

ROBERTO DE PAULA DO NASCIMENTO
1 UFJF  Universidade Federal de Juiz de Fora

roberto_beto1@hotmail.com
Introdução
Atividades  de  educação  alimentar  e  nutricional  (EAN)  são  fundamentais  em  todas  as  faixas  etárias  e  locais  onde  o
nutricionista  atua,  visto  que  podem  proporcionar  melhora  de  hábitos  alimentares  (BRASIL,  2012;  SANTOS,  2005).
Especialmente, fazse importante atuar na criação e modulação de hábitos alimentares saudáveis na infância, sendo a
creche  um  ambiente  propício  para  o  desenvolvimento  de  intervenções  educativas  (GOULART,  BANDUK,  TADDEI,
2010).

Objetivos
Realizar atividades de EAN em uma creche com as crianças (26 anos), seus familiares e os funcionários; e analisar a
aceitação e aspectos relacionados ao decorrer e resultados das intervenções.

Metodologia
As atividades foram realizadas em dois meses na Creche Lar Borboleta em Juiz de Fora. O conteúdo das atividades foi
baseado  em  Brasil  (2014),  Brasil  (2012)  e  SBP  (2008).  Atividades:  1.  Você  conhece  os  alimentos?  (46  anos);  2.
Colorindo os alimentos (24 anos); 3. Meu prato saudável (46 anos); 4. Semáforo da nutrição (46 anos); 5. Meu suco
saudável parte 1 (24 anos); 6. Meu suco saudável parte 2 (46 anos); 7. Açúcar, sal, óleo (familiares); 8. Tabuleiro da
nutrição (46 anos); 9. Meu bolo saudável (26 anos); 10. Como ler rótulos? (familiares); 11. Arcoíris da alimentação (2
4 anos); 12. Alimentos funcionais parte 1 (funcionários); e 13. Alimentos funcionais parte 2 (funcionários). As atividades
contaram com materiais lúdicos e coloridos, e no caso das crianças, para saber a sua aceitação sobre a atividades, foi
utilizado cartaz com emoticons (feliz, indiferente, triste).

Resultados
As intervenções tiveram média de participação de 18 (24 anos) e 30 crianças (46 anos). As duas intervenções para os
familiares conseguiram 14 e 7 participantes e as duas dos funcionários, 7 e 6. As atividades fizeramse extremamente
satisfatórias  em  todos  os  grupos.  No  caso  das  crianças  de  24  anos,  as  atividades  foram  capazes,  segundo
observação, de aprimorar a descoberta sobre as  formas, cores e sabor dos alimentos. A atividade 2  foi a que obteve
maior  aceitação  (90%) nesse grupo. Por  outro  lado,  a  atividade 5,  através da preparação de  suco  com couve  com a
ajuda das crianças, fezse importante para desmistificar o preconceito com relação a alimentos verdes; apesar da cor,
cerca  de  60% gostaram  do  suco. Com  relação  as  de  46  anos,  foi  observado  que  as  atividades  puderam  criar  certo
conhecimento  básico  sobre  a  importância  da  alimentação  saudável,  bem  como  começar  a  desenvolver  o  gosto  pela
culinária. Especialmente, a intervenção 8, a qual contou com um "tabuleiro vivo" e adivinhações, foi capaz de promover
o trabalho em equipe e reforçar conhecimentos obtidos em atividades anteriores. A atividade 9, a qual produziu com a
ajuda  das  crianças  um  bolo  de  biomassa  de  banana  verde,  também  fezse  memorável,  obtendo  quase  100%  de
aprovação  das  crianças  de  46  anos  quanto  ao  paladar  pelo  bolo.  Nas  atividades  para  os  pais,  apesar  da  baixa
participação,  notouse  satisfação  destes  em  poder  tirar  dúvidas  sobre  diversos  temas  em  nutrição.  Por  fim,  nas
atividades  com os  funcionários,  estes  puderam ouvir  sobre  as  propriedades  de  alguns  alimentos  funcionais,  além de
manipulalos e observar seus rótulos; a dinâmica foi aprovada.

Conclusão
Atividades de EAN em creche devem ser realizadas sempre pelo nutricionista, não apenas com crianças, mas também
com  os  familiares  e  funcionários.  Neste  estudo,  notouse  que  as  atividades  foram  capazes  de  entreter  e  propor  o
descobrimento e conhecimento por crianças e adultos, com base em conteúdos sobre alimentação saudável.
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE)  é  a  politica  pública  de  alimentação  e  nutrição  de  maior
longevidade do país (1;2;3) que possui em seu escopo de diretrizes, a oferta de alimentação saudável e adequada que
contribua para o crescimento e desenvolvimento do aluno e melhoria do rendimento escolar4.

Objetivos
O objetivo do presente trabalho é verificar se a alimentação escolar ofertada às crianças com idade entre 6 a 48 meses
que  freqüentam  creche  pública  de  um  município  do  litoral  do  Paraná,  atende  às  recomendações  nutricionais
preconizadas pelo PNAE.

Metodologia
A pesquisa  faz parte de um projeto mais amplo, denominado “Segurança alimentar e nutricional no ambiente escolar”,
que  foi  previamente  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Setor  de  Ciências  da  Saúde  da  Universidade
Federal  do  Paraná,  CAEE  11312612.5.0000.0102  e  Parecer  nº  316.185.  Todas  as  crianças  de  6  a  48  meses  que
frequentavam  a  creche  pública  do  município,  cujos  pais  assinaram  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido,
participaram da pesquisa  realizada de agosto a setembro de 2014. A alimentação ofertada na creche  foi avaliada por
meio  da  Pesagem  Direta  de  Alimentos  (PDA)  individual  das  preparações  oferecidas  durante  2  dias  de  semana  não
consecutivos de permanência da criança na creche. Para a determinação do valor nutricional, considerouse a  receita
de cada refeição preparada na creche calculada com o auxílio da Tabela de Composição Nutricional dos Alimentos do
IBGE5.  A  mediana  do  valor  nutricional  ofertado  nos  2  dias  foi  comparada  com  as  recomendações  nutricionais
preconizadas pelo PNAE.

Resultados
A alimentação escolar ofertada não atingiu a recomendação para quase todos os nutrientes preconizados pelo PNAE. A
oferta de ferro e de fibras foram as mais baixas apresentadas, não atingindo nem a metade da recomendação. Para as
crianças de 12 a 36 meses que frequentam a creche em período integral e para as crianças maiores de 36 meses que
frequentam a creche em período parcial,  a oferta de  cálcio atingiu 50% e 47% da  recomendação  respectivamente. A
vitamina C  foi o único nutriente cuja oferta alcançou a  recomendação, exceto para as crianças de  idade entre 6 e 11
meses que frequentam a creche em período integral, sendo que para elas o zinco e o cálcio foram os únicos nutrientes
cuja  oferta  alcançou  a  recomendação. Observouse  que  a  quantidade  de  carnes  e  verduras  oferecida  nas  creches  é
muito  pequena,  o  que  se  reflete  na  oferta  muita  reduzida  de  ferro  e  de  fibras.  As  crianças  menores  de  11  meses
recebem na  creche mais  preparações  à  base  de  as  fórmulas  lácteas,  sugerese  que  esta  tenha  sido  a  razão  para  o
cálcio ter alcançado quase 1,5 vezes maior que à recomendação do PNAE.

Conclusão
A  alimentação  ofertada  não  atende  as  recomendações  nutricionais  preconizadas  pelo  PNAE.  Há  a  necessidade  de
aumentar  a  oferta,  especialmente,  de  carnes  e  verduras  na  alimentação  escolar.  Além  disso,  sugerese  que  seja
avaliado também o consumo da alimentação escolar pelas crianças, o que possibilitará a implementação de estratégias
de intervenção com a finalidade de assegurar que as necessidades nutricionais no período de permanência da criança
na creche sejam atendidas pela alimentação escolar
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Introdução
O  envelhecimento  populacional  é  um  dos  fenômenos mais  notórios  dos  tempos  atuais,  em  todo  o mundo,  trazendo
consigo  repercussões  culturais,  sociais  e  políticas.  Na  área  da  saúde,  essa  rápida  transição  demográfica  e
epidemiológica traz grandes desafios, pois é responsável pelo surgimento de novas demandas de saúde, especialmente
a epidemia de doenças crônicas e de incapacidades funcionais, resultando em maior e mais prolongado uso de serviços
de saúde (IBGE, 2009; BASSLER, LEI, 2008).

Objetivos
O presente trabalho tem por objetivo estudar a condição do idoso residente em instituição de longa permanência (ILPI) e
sua repercussão no estado nutricional antropométrico.

Metodologia
O estudo possui caráter transversal, no qual  foram estudados 53 idosos (a partir de 60 anos), de ambos os sexos, de
duas  ILPI  localizadas na Região Metropolitana do Recife, no bairro da Várzea, Recife/PE. Foi utilizado  instrumento  já
validado  em  estudo  anterior  (IPARDES)  para  caracterização  sociodemográfica  e  identificação  de  alguns  fatores
relacionados à saúde da população (MARIN et al, 2004). Para a avaliação do estado nutricional, foi utilizado o Índice de
Massa  Corporal  (IMC),  obedecendo  aos  pontos  de  corte  preconizados  pela  OMS  (1998).  A  digitação  dos  dados  foi
realizada  em  dupla  entrada  com  posterior  utilização  do  módulo  Validate  do  software  Epiinfo,  versão  6.04c.  As
associações  foram comparadas por meio do  teste do quiquadrado de Pearson,  com nível  de  significância de 5%. O
projeto  foi  aprovado pelo Comitê  de Ética  em Pesquisa do Centro  de Ciências  da Saúde da Universidade Federal  de
Pernambuco com o CAAE de nº 29085414.9.0000.5208.

Resultados
A maioria (92,4%) é do sexo feminino com média de idade de 78 anos; 42,6% referiram ser solteiros, e 38,5% viúvos.
Quanto  à  escolaridade,  69,7%  tem  até  4  anos  de  estudo  e  30,8%  referiu  como  atividade  ter  sido  dona  de  casa.  A
origem dos rendimentos financeiros, em sua maioria (60%), advém de aposentadorias e 82,7% contribuem com parte de
seus recursos com a ILPI. Quanto ao estado nutricional segundo faixa etária, observase que idosos com menos de 70
anos  apresentaram  66,7%  de  eutrofia. Os  idosos mais  velhos  apresentaram mais  baixo  peso  e  excesso  de  peso  (≥
10% e > 45%,  respectivamente). Quanto à prática de atividade  física, a maioria  (67,3%)  referiu que praticava alguma
atividade. Em relação à avaliação subjetiva de sua saúde, os idosos responderam se é “muito boa”, “boa”, “regular” ou
“ruim”,  e  na  distribuição  segundo  o  IMC,  verificouse  que  os  idosos  que  consideravam  sua  saúde  como  “muito  boa”
metade  estava  eutrófica;  dos  que  avaliaram  como  “boa”,  a maioria  (63,2%)  estava  com  excesso  de  peso;  de  quem
avaliou como “regular”, 50% estava eutrófico, mas 45% apresentou excesso de peso; e dos que avaliaram como “ruim”,
33% apresentou  sobrepeso  e  44,4% eutrofia. Dentre  os  dados  apresentados,  apenas  a  correlação  entre  a  prática  de
atividade física e o IMC tiveram significância estatística (p < 0,005).

Conclusão
Sugerese  que  mais  estudos  sobre  a  relação  entre  qualidade  de  vida  e  estado  nutricional  na  terceira  idade  sejam
realizados, tendo em vista o aumento constante desse segmento populacional. É necessário que as políticas públicas
relacionadas aos idosos e ao envelhecimento saudável sejam atendidas em sua integralidade, pois são condicionantes
para  qualidade  de  vida,  além  de  maior  incentivo  a  um  estilo  de  vida  mais  ativo  e  saudável  para  os  idosos,  sendo
importante o apoio das instituições para tal.
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Introdução
O Programa Saúde  na Escola  se  constitui,  atualmente,  como  uma das  principais  oportunidades  para  a  promoção  da
alimentação  adequada  e  saudável  na  escola.  (BRASIL,  2007).  Há  alguns  anos,  documentos  de  organizações
internacionais e nacionais vêm apontando a promoção da alimentação saudável na escola como uma das estratégias
de maior impacto para a mudança no perfil de doenças e agravos relacionados à alimentação e nutrição (OPAS, 2014).
No Brasil, a Portaria 1.010 (BRASIL, 2006) foi o primeiro resultado concreto da definição de uma agenda conjunta dos
setores Saúde e Educação com foco na promoção da alimentação saudável na escola. Alguns materiais educativos já
vêm sendo produzidos  para  esta  promoção na escola. De  forma geral,  são elaborados por  profissionais  de  saúde de
diferentes setores ou níveis de governo, com pequena ou nenhuma articulação com a área pedagógica. Dessa forma, a
abordagem  curricular mais  tradicional  sobre  alimentação  tende  a  se  restringir  à  disciplina  de  Ciências,  valorizando  o
enfoque biologicista da Nutrição (CASTRO et al, 2007).

Objetivos
Apresentar  novos  materiais  educativos  produzidos  para  subsidiar  ações  de  promoção  da  alimentação  saudável  no
âmbito do Programa Saúde na Escola em todo o País.

Metodologia
Esse  projeto  é  fruto  da  parceria  entre  a  Universidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  Ministério  da  Saúde  e  a
Organização PanAmericana de Saúde. Foi realizado um processo de trabalho multidisciplinar, envolvendo profissionais
de saúde, educação e comunicação, que participaram de oficinas de discussão, criticas e sugestões sobre os materiais
já  existentes.  Esse  processo  resultou  em  uma  matriz  que  combina  as  dimensões  da  alimentação,  conteúdos  de
alimentação e nutrição e do currículo escolar, usada como base para a construção dos materiais.

Resultados
O kit de materiais educativos é composto por: (a) três vídeos: 1º  para professores e profissionais de saúde (com foco
em  práticas  alimentares  no mundo  contemporâneo;  dimensões  da  alimentação  e  processamento  de  alimentos);  2º  
para educandos do 1º ciclo do ensino fundamental (com foco em grupos alimentares, culinária e comidas regionais); e o
3º  para educandos do 2º ciclo (com foco em alimentos ultraprocessados, culinária e propaganda de alimentos); (b) três
cadernos de atividades: um direcionado ao segmento de educação infantil, um ao 1º ciclo do ensino fundamental e um
ao 2º ciclo do ensino fundamental; e (c) um livreto para promover o aleitamento materno e a alimentação complementar
saudável  nas  creches,  destinado  aos  gestores  da  educação  e  saúde.  Nos  cadernos,  as  atividades  pedagógicas
propostas articulam as diferentes dimensões da alimentação (de direito humano, biológica, sociocultural, econômica e
ambiental)  aos  componentes  curriculares  de  cada  segmento.  Eles  estão  estruturados  em:  breve  apresentação  do
conteúdo;  identificação  do  componente  curricular,  objetivo  e  descrição  da  atividade;  sugestão  de  leituras  e materiais
complementares.

Conclusão
Os materiais poderão apoiar as atividades do Programa Saúde na Escola, desenvolvidas por meio da parceria entre as
unidades de saúde e as escolas de ensino  fundamental em  todo o Brasil. Os materiais ampliam as possibilidades de
trabalho na escola com base em uma abordagem inovadora de alimentação e nutrição na escola alinhada ao currículo,
despertando o senso crítico dos educandos para a alimentação no cotidiano de vida.
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Introdução
A  culinária  brasileira  congrega  uma  série  de  tradições,  histórias,  tecnologias  que  englobam  sistemas  econômicos,
ecológicos  e  socioculturais  de  alta  complexibilidade,  que  fortalecem  as  identidades  sociais,  regionais  e  nacionais.
Considerando  esses  aspectos  simbólicos  e  culturais  da  culinária,  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar
estabelece  como  princípios  o  respeito  a  cultura,  as  tradições  e  aos  hábitos  alimentares  saudáveis  regionais.  Além
disso,  destaca  a  Educação  Alimentar  e  Nutricional  (EAN)  como  ferramenta  essencial  no  processo  de  ensino  e
aprendizagem, de modo transversal a grade curricular e na perspectiva da segurança alimentar e nutricional (SAN). Já o
Marco  de  Referência  em  EAN  para  as  políticas  públicas  orienta  o  processo  educativo  em  alimentação  e  nutrição,
elencando princípios que valorizam a comida e a culinária, destacam a abordagem do sistema alimentar, estabelecem a
pedagógica crítica como caminho profícuo, a legitimidade de distintos saberes, entre outros.

Objetivos
Assim, diante do potencial da culinária para o processo educativo dialógico sobre alimentação escolar, saúde e cultura,
elaboramos  um  projeto  de  extensão  em  parceria  com  a  comunidade  escolar  da  EJA  em  Macaé.  Apresentar  a
experiência  do  projeto  de  extensão  a  culinária  afrobrasileira  como  promotora  da  alimentação  saudável  no  ambiente
escolar (CULINAFRO).

Metodologia
O projeto CULINAFRO foi desenvolvido no período de março a setembro de 2015, em escola municipal de Macaé, que
atende a modalidade EJA e oferece 13 turmas desde a alfabetização até o nono ano do ensino fundamental. A proposta
metodológica  expressa  opções  consoantes  aos  princípios  da  educação  crítica  para  a  educação  em  saúde,  aos
preceitos  da  promoção  da  saúde,  da  SAN  e  de  reflexões  sobre  cultura  alimentar  a  partir  das  matrizes  africanas.  O
projeto organizouse em 03 etapas que incluíram: o planejamento participativo, a execução das propostas de ação e a
avaliação dos resultados.

Resultados
A  etapa  de  planejamento  compreendeu  a  construção  dos  referenciais  teóricos,  delineamento  dos  planos  de  ação,
elaboração  dos  materiais  educativos,  portfólios,  reuniões  de  equipe  e  visitas  periódicas  à  escola  para  conhecer  a
dinâmica  de  organização.  A  segunda  etapa  se  deu  pela  realização  de  oficinas  temáticas  baseadas  no  diálogo  e  na
participação  coletiva,  provocando  reflexões  sobre  seu  cotidiano  alimentar  e  os  temas:  as  contribuições  da  culinária
africana  para  a  composição  da  comida  brasileira,  valorização  dos  saberes  alimentares  dos  africanos  e
afrodescendentes, dimensões da alimentação saudável e sistema alimentar. Ainda nessa etapa,  foi  realizada a  “Feira
Cultural  O  Brasil  africano”,  onde  os  estudantes  puderam  apresentar  através  das  artes,  os  temas  das  africanidades
trabalhados  durante  o  ano  letivo.  O  processo  avaliativo  do  projeto,  por  sua  vez,  ocorreu  durante  todo  o  período  de
realização  do mesmo,  ao  final  de  cada  oficina  e  durante  as  reuniões  com o  corpo  docente,  de modo  que  pudessem
expressar sua opinião sobre as etapas que avançavam e que nos auxiliassem a propor ajustes ao longo do percurso de
execução.

Conclusão
Fica  evidente,  portanto,  que  o  resgate  da  culinária  afrobrasileira,  por  meio  do  projeto  CULINAFRO  estabelece
importante  ferramenta  de Educação Alimentar  e Nutricional  que  contribuiu  para  a  valorização  e  formação  de  práticas
alimentares saudáveis sob um prisma não hegemônico do discurso do saudável.
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Introdução
“Fique  nu,  [...]  mas  seja  magro,  bonito,  bronzeado!”  (Foucault,  2015,  p.236  ).  As  atuais  imposições  da  beleza,  de
juventude e do corpo sem gordura são formas de se exercer o controle disciplinar sobre o mesmo. Por meio da mídia,
publicidade, do culto a perfeição do corpo, da alimentação, da vida ativa e social, diversificadas  relações são criadas
sobre  a  ótica  de  diferentes  interesses  e  instituições  com  o  intuito  de  exercer  o  controle  sobre  o  corpo.  Assim,  o
sedentarismo, a velhice e a obesidade são considerados uma espécie de mal que necessita ser vencido (FERREIRA,
2010). Nesse contexto, a Nutrição vem se tornando cada vez mais uma doutrina no campo da alimentação, tratando e
valorizando os nutrientes de maneira exclusiva e isolada, esquecendose de analisar o alimento e o ato de comer como
um  todo. A  nossa  relação  com a  comida  é  carregada  de  significados  e  o  nosso  cotidiano  tem  sido marcado  por  um
aumento  na  tensão  individual  e  cultural  (CAMPOS,  2015;  PRADO,  2011).  Dessa  maneira,  desenvolveuse  essa
pesquisa através de investigações da produção de significados sobre o alimento e a forma de se alimentar na cultura e
no campo científico da Alimentação, Nutrição e Saúde. Essa pesquisa foi feita, uma vez que, há pouco material acerca
dessas relações no campo da Alimentação e Nutrição.

Objetivos
Esse  trabalho  possuiu  o  objetivo  principal  de  discutir  sobre  a  complexa  relação  entre  a  construção  do  controle  da
dietética em relação aos fatores de disciplinarização e empoderamento do corpo,

Metodologia
a partir da análise de um minucioso  levantamento bibliográfico sobre o assunto em questão e da análise  do  discurso
relativo (ORLANDI, 2011).

Resultados
Sabese que a dissolução entre o corpo e a alma, a partir do século XX, modifica também a relação do ser com o seu
corpo,  surgindo  uma  perspectiva  do  corpo  como  objeto  na  história  das  mentalidades,  onde,  a  partir  da  teoria
foucaultiana, nada é mais material, físico ou corporal do que o próprio poder. Assim, nos é dada uma abertura de como
compreender  mais  diretamente  o  real,  em  sua  complexidade.  Hoje,  por  exemplo,  sabese  que  o  poder  investido  no
corpo  não  precisa  ser  tão  rígido,  denso  e  nem  concentrado  em meticulosos  regimes  disciplinares.  Percebeuse  que
podíamos  ter  um  poder muito mais  brando  sobre  o  corpo  e  que  esse  poder  apesar  de  ser  tênue,  ele  é  forte,  pois  é
capaz de produzir efeitos no nível de desejo e também no nível do saber (FOUCAULT, 2015). Notase que o corpo perde
a sua naturalidade e passa a ser visto como um corpo construído, quando adentrase na perspectiva histórica e cultural.
Apesar de diversos momentos da história, do corpo natural ter sido encaixado em áreas específicas como a medicina e
a  biologia,  entendese  que  o  corpo  não  é  propriedade  de  nenhuma  área  de  conhecimento.  Na  verdade,  o  corpo  é
simplesmente o resultado do emprego de poder, onde a sua própria espontaneidade e liberdade são construídas. Logo,
não existe um corpo natural, antes de se ter havido um trabalho cultural sobre ele (FOUCAULT, 2015; PRADO, 2011).

Conclusão
Por  consequência,  das  análises  desse  estudo,  concluise  que  ao  se  penetrar,  no  controle  da  vida,  a  partir  da
disciplinarização e empoderamento do corpo, o controle da dietética se faz automaticamente, quando o homem precisa
controlar uma gama de variáveis, entre elas, as suas escolhas alimentares, comportamentos e costumes em sua forma
de se alimentar, independente do meio social em que habita.
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Introdução
A  dislipidemia  caracterizase  como  um  quadro  de  concentrações  anormais  de  lipídios  ou  lipoproteínas  no  sangue,
determinadas por  fatores genéticos e/ou ambientais. Evidências mostram que a dislipidemia é um  importante  fator de
risco para a ocorrência de aterosclerose na população infantil (SPOSITO et al., 2007). Assim, é necessário investigar e
prevenir o processo aterosclerótico em estágios precoces do desenvolvimento, avaliando a presença de alterações nos
parâmetros lipídicos e os fatores à elas associadas (SCHERR et al., 2007; MAGALHÃES et al., 2015).

Objetivos
Investigar os fatores associados à dislipidemia em crianças com idades entre 4 e 7 anos.

Metodologia
Realizouse um estudo transversal com amostra de 402 crianças de 4 a 7 anos de idade que foram acompanhadas por
um  Programa  de  Apoio  à  Lactação  nos  primeiros  meses  de  vida.  As  dosagens  de  colesterol  total,  colesterol  HDL,
colesterol LDL e triglicerídeos foram realizadas após  jejum de 12 horas. A classificação do perfil  lipídico foi de acordo
com a  I Diretriz de Prevenção da Aterosclerose na  Infância e na Adolescência  (SPOSITO,2007). O estado nutricional
foi  classificado  pelo  Índice  de Massa  Corporal  (IMC)/idade  (WHO,2006).  Aplicouse  ao  responsável  pela  criança  um
questionário semiestruturado para obtenção de  informações sociodemográficas, estilo de vida,  frequência de consumo
de alimentos e presença de dislipidemia  familiar  (mãe e/ou pai). A  informação sobre prática de aleitamento  foi  obtida
nos prontuários de atendimento da criança nos primeiros meses de vida. As análises estatísticas  foram realizadas no
software  Stata  versão  13.0.  Estimouse  a  razão  de  prevalência  e  intervalo  de  confiança  pela  Regressão  de  Poisson
com variância robusta. A significância estatística considerada foi p< 0,05. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa  (Nº 892476/2014). As crianças  foram  incluídas
no estudo mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelo responsável.

Resultados
A idade média das crianças foi 31,84±6,35 meses, sendo 55% (n=221) do sexo masculino. Observouse as seguintes
prevalências de alterações nos parâmetros lipídicos: 37,6% no colesterol total; 33,8% no HDL; 46,8% no LDL e; 10,5%
nos triglicerídeos. A maioria das crianças (60,7%) foi amamentadas exclusivamente até o 4º mês de vida (60,7%) e a
prevalência de excesso de peso foi de 25,8%. A dislipidemia familiar  foi presente em 25,1% das crianças. No modelo
final  da  análise  de  regressão  de  Poisson,  encontrouse  que  as  variáveis  associadas  à  alteração  nos  valores  do
colesterol LDL  foram: a presença de dislipidemia  familiar  (RP=1,09;IC95%:1,011,18;p=0,029) e a criança não  receber
aleitamento materno exclusivo até, pelo menos, o 4º mês de vida  (RP=1,10;  IC95%: 1,031,19; p=0,006). No modelo
para triglicerídeos, observouse como variáveis associadas: a presença de dislipidemia familiar (RP=1,08;IC95%: 1,01
1,17;p=0,033)  e  prática  de  atividades  ativas  (correr,  prática  de  esportes)  por  tempo  inferior  a  1  hora  por  dia
(RP=1,07;IC95%:1,011,14;p=0,034). Nenhuma variável avaliada associouse ao colesterol total e HDL.

Conclusão
A  presença  de  dislipidemia  familiar  associouse  à  alteração  no  colesterol  LDL  e  triglicerídeos  entre  as  crianças  do
estudo. Além disso, o aleitamento materno exclusivo e a prática de atividades ativas por  tempo diário superior a uma
hora, mostraram ser  fator de proteção para alteração de LDL e hipertrigliceridemia, respectivamente. Apoio: FAPEMIG
(processo nº0205513)
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Introdução
Devido à complexidade e amplitude conceitual da Segurança Alimentar e Nutricional adotada no Brasil, cada uma das
diversas  áreas  envolvidas  (agricultura,  saúde,  economia,  educação,  direito,  entre  outras)  buscam  expressála
abordando  uma  ótica  diferente.  A  dimensão  da  disponibilidade  de  alimentos  está  relacionada  com  as  questões  de
produção,  armazenamento,  distribuição e  comercialização,  bem como as  condições  climáticas e  incentivos agrícolas
que  podem  interferir  na  disponibilidade  de  alimentos  para  indivíduos  e  povos  (PEREIRA,  2014;  BONNAS  &  PINTO,
2016).

Objetivos
Apresentar  os  diversos  aspectos  do  conceito  da  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  na  perspectiva  da  dimensão  da
disponibilidade de alimentos, por meio de fotografias.

Metodologia
O  trabalho  foi  organizado  e  desenvolvido  por  professores  e  estudantes  das  disciplinas  Segurança  Alimentar  e
Nutricional e Oficina de Leitura e Produção de Textos Acadêmicos, ambas oferecidas no segundo semestre do Curso
de  Nutrição  da  Universidade  Federal  do  Oeste  da  Bahia,  localizada  no  município  de  Barreiras/BA.  Inicialmente  os
discentes foram apresentados aos conceitos básicos e ao processo histórico da Segurança Alimentar e Nutricional. Em
seguida,  foram discutidos diversos aspectos relacionados à dimensão de disponibilidade de alimentos, evidenciando a
interdisciplinaridade  do  tema  e  suas  conformações  nos  cenários  internacional,  nacional  e  local.  Considerando  a
necessidade de alguns elementos técnicos para a execução da atividade, os estudantes participaram de uma oficina de
fotografia  que  abordou  as  noções  básicas  das  técnicas  fotográficas. Com essas  noções,  os  acadêmicos  produziram
individualmente uma imagem e um texto explicativo sobre a fotografia, contextualizando a imagem ao objeto do estudo,
na  perspectiva  da  disponibilidade.  As  fotografias  foram  exibidas  na Universidade  a  partir  da  exposição:  A  gente  não
quer só comida. Durante o evento, cada discente forneceu informações sobre a exposição e o processo de construção
da fotografia.

Resultados
Foram  produzidas  nove  imagens  que  abordaram  aspectos  importantes  para  a  compreensão  dessa  dimensão  da
Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  a  saber:  modelos  de  produção  (agricultura  patronal  e  agricultura  familiar),  hortas
caseiras  (produção para o autoconsumo), comercialização de alimentos nas  feiras  livres e  logística de distribuição. A
elaboração das imagens e dos textos proporcionou para alunos uma ampliação do entendimento sobre o tema, a partir
de  um olhar  diferenciado  das  peculiaridades  regionais  da  dimensão  estudada. Apesar  de  explorarem o mesmo  tema,
cada discente apresentou uma  interpretação particular,  fato que contribuiu para ampliar o debate sobre essa temática.
As  imagens capturadas em quatro cidades da Região Oeste da Bahia (Barreiras, Cotegipe, Riachão das Neves e São
Desiderio) trazem elementos regionais importantes e representam munícipios que fazem parte da nova fronteira agrícola
intitulada  MATOPIBA,  destacandose  como  grandes  produtores  agrícolas,  principalmente  das  culturas  de  Algodão,
Milho e Soja.

Conclusão
O  trabalho  proporcionou  aos  estudantes  e  aos  visitantes  da  exposição  um  contato  mais  direto  com  os  distintos
aspectos do conceito de Segurança Alimentar e Nutricional, em especial no que tange a dimensão da disponibilidade de
alimentos.  A  produção  das  fotografias  permitiu  aos  participantes  a  oportunidade  da  construção  de  um  elo  entre  os
conceitos discutidos em sala de aula e as diferentes faces da disponibilidade de alimentos na região Oeste da Bahia.
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Introdução
A Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é considerada uma ação estratégica de saúde pública, pois pode auxiliar na
inibição do desenvolvimento de doenças crônicodegenerativas decorrentes de uma alimentação de baixa qualidade, já
que  aumenta  a  probabilidade  de  ocorrência  para  várias  doenças  (BOOG,  2004).  É  incontestável  o  papel  de  uma
alimentação saudável e adequada para garantir o desenvolvimento e o crescimento humano, especialmente na infância
(CRUZ,  et  al.,  2001),  pois  as  crianças  são  mais  sujeitas  a  agravos  nutricionais  (desnutrição  e  deficiência  de
micronutrientes,  obesidade  e  doenças  relacionadas)  em  razão  de  estarem  no  período  de  crescimento  e
desenvolvimento  e  por  serem mais  susceptíveis  à  propagandas  de  indústrias  alimentícias  e  tendências  alimentares.
Estes  agravos  na  infância  estão  associados  ao  aparecimento  de  Doenças  Crônicas  NãoTransmissíveis  (DCNT)  na
etapa  adulta  (CONCEIÇÃO  et  al.,  2010;  PEREIRA;  LANZILLOTTI;  SOARES,  2010).  A  introdução  e  propagação  de
práticas alimentares saudáveis, através de instrumentos de educação nutricional, devem ser feita de forma gradativa e
sustentada  na  idade  escolar  (BARRETO,  2007)  a  fim  de  contribuir  positivamente  para  a  construção  de  hábitos
alimentares (BITTENCOURT, 1998).

Objetivos
O objetivo de presente estudo foi avaliar e descrever o panorama das  intervenções da Educação Alimentar e Nutrição
na idade escolar no Brasil.

Metodologia
Foi realizada revisão sistemática, com busca nas bases de dados eletrônica, a fim de identificar artigos públicos entre
2000  a  2014.  Para  a  seleção  foram  utilizados  três  critérios:  préseleção  de  artigos  pelo  titulo;  exclusão  de  artigos
duplicados nas diferentes bases de dados e que não estivessem seu conteúdo disponibilizado na íntegra e inclusão de
artigos que se tratava de um estudo intervencionista com crianças de ensino fundamental no Brasil.

Resultados
Dos 31 artigos encontrados, 14 atenderam aos critérios de inclusão. Em todos os estudos analisados as  intervenções
apresentaram  resultados  positivos,  entre  eles:  aumento  na  ingesta  de  alimentos  considerados  saudáveis,  tais  como:
frutas,  legumes,  verduras,  grãos  e  cereais,  bem  como,  redução  nos  níveis  de  colesterol  e  redução  do  consumo  de
doces e açúcares. No entanto, fatores como tempo de duração, tipo de metodologia utilizada e abordagem de avaliação
variaram entre eles podendo justificar a diferença dos resultados.

Conclusão
A  abordagem  da  EAN  contribui  para  promoção  de  hábitos  saudáveis  e  traz  efeitos  positivos  quando  aplicado  na
infância.  A  escola  é  um  ambiente  propício  para  o  uso  de  instrumentos  de  educação  nutricional,  pois  permite  a
construção e a concretização de práticas alimentares e estilo de vida saudáveis. Concluise que a EAN, voltada para a
infância,  pode  ser  sim  eficaz  desde  que  seja  um  programa  regular,  integrado  e  se  estenda  a  toda  idade  adulta.  Os
métodos abordados devem  levar  em consideração a  realidade da população,  sua  cultura,  valores e  crenças a  fim de
aumentar a adesão.
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Introdução
O Programa Nacional  de Alimentação Escolar  é  regulamentado pela Lei Federal  11.947/2009. O seu artigo 14 dispõe
que as Entidades Executoras devem utilizar, no mínimo, 30% do recurso repassado pelo governo federal na aquisição
de  alimentos  oriundos  da  Agricultura  familiar  e  suas  organizações  através  das  Chamadas  Públicas.  Essa  política
pública democratiza o acesso do agricultor familiar às compras públicas, proporcionando o desenvolvimento econômico
e  social  da  região,  além de  circuitos  curtos entre produção e  consumo,  garantindo assim um contexto de Segurança
Alimentar  e  Nutricional  no  meio  urbano.  Nos  últimos  anos,  o  município  de  São  Paulo  tem  investido  neste  perfil  de
aquisição, sendo que atualmente atende, com alimentos da agricultura  familiar, cerca de 480 mil alunos/dia em 2.123
unidades  escolares,  servindo  em  torno  de  1.444.857  refeições/dia  nas  unidades  com  gestão  diretas,  mistas  e
conveniadas.

Objetivos
Descrever a evolução do processo de compra da Agricultura Familiar realizada pelo Município de São Paulo.

Metodologia
As informações analisadas fazem parte do sistema de dados da Coordenadoria de Alimentação Escolar, da Secretaria
Municipal de Educação de São Paulo, no período entre 2009 e 2015. O processo de compra dessa política é realizado
obrigatoriamente por Chamada Pública, podendo ser classificada em efetivada, deserta e fracassada. Para este estudo,
realizouse uma análise descritiva da compra de alimentos da agricultura familiar destinados à alimentação escolar.

Resultados
Durante os  três  primeiros anos de  vigência  dessa política  pública  (20092011),  várias  dificuldades  foram encontradas
para efetivar a compra, como a dimensão da cidade, volume de alimentos necessários, burocracia  institucional. Entre
os anos 2012, 2013, 2014 e 2015 realizaramse 1, 7, 9 e 13 Chamadas Públicas, respectivamente. Entre 2013 e 2014, 6
processos  não  foram  efetivados  (fracassados  e  desertos).  Em  2015,  todas  as  chamadas  foram  efetivadas,
demonstrando a evolução nas aquisições. As estratégias utilizadas para efetivar as primeiras compras foram: alimentos
menos  perecíveis,  com  entrega  centralizada,  consumidos  em  grande  volume  e  em  todas  as  unidades  educacionais.
Como  resultado,  foi  adquirido  um alimento  básico  da  alimentação  do  brasileiro,  o  arroz,  em 2012. Em 2013  partiuse
para a  compra de produto  congelado,  com a aquisição de suco de  laranja  integral  pasteurizado congelado. Em 2014,
investiuse na compra de alimentos in natura (banana nanica e banana prata). Em 2015, houve um aumento de 150% na
variedade  de  alimentos  desse  tipo  de  produção,  quando  comparado  ao  ano  anterior.  Foram adquiridos  alimentos  que
respeitam a cultura alimentar do brasileiro, como a farinha de mandioca,  fubá de milho e feijão preto. Com a expertise
adquirida foi possível  investir na compra de alimentos mais perecíveis, como o iogurte. Diante dos esforços descritos,
verificouse uma evolução do percentual investido de 1% em 2012; 7% em 2013; 17% em 2014 para 22% em 2015.

Conclusão
É possível observar a evolução das compras da agricultura  familiar no município de São Paulo. Ainda são muitos os
desafios a  serem superados,  tanto para os gestores    no que  se  refere à desburocratização do processo de  compra,
quanto  para  os  agricultores  –  no  que  se  refere  às  questões  de  abastecimento  e  logística,  principalmente  em  uma
metrópole com escolas distribuídas em áreas distantes da produção agrícola, e com a demanda de alimentos maior do
que a capacidade produtiva das cooperativas de agricultores familiares de seu entorno.
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Introdução
O  sódio  é  um  elemento  químico  encontrado  no  sal  de  cozinha  (cloreto  de  sódio)  e  em  grande  parte  dos  alimentos
ultraprocessados. De  acordo  com  a Organização Mundial  da Saúde  (OMS),  a  recomendação  da  ingestão  de  sal  não
deve ultrapassar 5g por dia  (2,0 g de  sódio por dia)  (OMS, 2010). E,  segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares
2008/2009, o consumo médio do brasileiro é de 12g diárias de sal, ou seja, mais que o dobro da recomendação máxima
(IBGE,  2011).  O  alto  consumo  de  alimentos  ricos  em  sódio  pode  desencadear  diversas  doenças  crônicas  não
transmissíveis,  inclusive e principalmente a hipertensão (OPAS, 2010). Segundo o Marco de Referência de Educação
Alimentar  e  Nutricional  para  as  Políticas  Públicas  (2012),  a  Educação  Alimentar  e  Nutricional,  é  um  campo  de
conhecimento  e  de  prática  contínua  e  permanente,  que  visa  promover  a  prática  autônoma  e  voluntária  de  hábitos
alimentares saudáveis. No Marco enfatizase que a Educação Alimentar e Nutricional tem sido considerada estratégica
em relação aos problemas alimentares e nutricionais contemporâneos, auxiliando no controle e redução da prevalência
das  doenças  crônicas  não  transmissíveis  e  hábitos  alimentares  saudáveis.  O  que  mostra  então  a  necessidade  da
inserção da Educação Alimentar e Nutricional nas ações políticas de  redução de consumo de sódio,  com objetivo de
promover saúde no contexto do Direito Humano a Alimentação Adequada e da Segurança Alimentar e Nutricional.

Objetivos
Discutir a importância do campo da Educação Alimentar e Nutricional no planejamento de ações políticas nacionais que
reforcem  a  diminuição  no  teor  de  sódio  pela  população  brasileira,  assim  como  avaliar  a  experiência  brasileira  e
internacional na implementação de estratégias para redução do consumo de sódio.

Metodologia
A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, desenvolvida, por meio de pesquisa de artigos científicos indexados
nas bases de dados eletrônicas Medline, Lilacs, PubMed, SciELO e Google scholar, em que se utilizaram as palavras
chave “sódio”, “educação alimentar e nutricional” e “programas de redução de sódio”; nos idiomas português e inglês.A
pesquisa foi realizada no período de julho a novembro de 2013. Utilizouse também documentos técnicos e publicações
referentes  à  redução  do  consumo  de  sódio,  cedidos  pelo  assessor  técnico  da  CoordenaçãoGeral  de  Alimentação  e
Nutrição/DAB/SAS/Ministério da Saúde.

Resultados
De acordo com a avaliação realizada da experiência brasileira e internacional em relação às estratégias para redução de
consumo de  sódio,  foi  visto  que  no Brasil  está  sendo  implementada  a  estratégia  de  redução  de  sódio  dos  alimentos
industrializados, existindo ainda a necessidade de aumentar o número de práticas de ações de Educação Alimentar e
Nutricional, pois ainda se consome mais que o dobro da recomendação máxima. No âmbito internacional foi observado
que  existem  alguns  países  que  conseguiram  implementar  ações  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional  e  obtiveram
sucesso nos resultados de saúde da população.

Conclusão
À  medida  que  a  Educação  Alimentar  e  Nutricional  avance  e  se  estabeleça  como  parte  de  uma  política  pública
intersetorial  de  promoção  para  a  saúde,  a  alimentação  adequada,  trocando  alimentos  ricos  em  sódio  por  alimentos
saudáveis,  passará a  fazer parte da  vida dos brasileiros,  prevenindo não apenas a hipertensão, mas  também, outras
doenças crônicas não transmissíveis.

Referências

BRASIL.  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  combate  à  Fome.  Marco  de  referência  de  educação  alimentar  e
nutricional para as políticas públicas. Brasília: MDS: Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 2012.

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Pesquisa de Orçamentos Familiares POF 20082009. Análise do
Consumo Alimentar Pessoal no Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, 2011.



OPAS  Organização  PanAmericana  de  Saúde.  Recomendações  para  políticas  nacionais:  prevenção  das  doenças
cardiovasculares nas Américas através da redução do consumo de sal para toda a população. OPAS; 2010.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE  (OMS). Estratégia  global  em alimentação  saudável,  atividade  física  e  saúde.
57ª Assembléia Mundial de Saúde, 25 maio 2004.

Palavraschave: Educação Alimentar e Nutricional; Políticas públicas; Sódio; Promoção da Saúde; Doenças Crônicas
Não Transmissíveis



A INFLUÊNCIA DA EDUCAÇÃO NUTRICIONAL NA MUDANÇA DE HÁBITOS ALIMENTARES
ACOMPANHADA POR MEIO DA APLICAÇÃO DO MODELO TRANSTEORÉTICO

PAULA REGINA LEMOS DE ALMEIDA CAMPOS; SAMILY CEZANA FANTICELE
1 FCSES  FACULDADE CATOLICA SALESIANA DO ESPIRITO SANTO

paulareginacampos@hotmail.com
Introdução
A  nutrição  utilizase  da  educação  nutricional  para  aconselhar  e  facilitar  o  processo  de  mudanças  comportamentais
necessárias em indivíduos ou coletividades que apresentem risco nutricional, como forma de promover saúde, prevenir
contra doenças crônicas e reverter o quadro obesogênico atual (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011). Entre os anos de 2006
2012 a prevalência do excesso de peso entre os adultos elevouse de 43,2% para 51%, e da obesidade de 11,6% para
17,4%  (MALTA  et  al.,  2014),  devido  principalmente  a  hábitos  alimentares  inadequados  e  pela  inatividade  física
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2015). As estratégias de educação nutricional têm forte influência na melhora
do estado nutricional e na ampliação do conhecimento sobre alimentação saudável (GOMES et al., 2013).

Objetivos
O  objetivo  desse  estudo  consiste  em  analisar  a  influência  da  educação  nutricional  na  mudança  do  comportamento
alimentar por meio da aplicação do Modelo Transteorético.

Metodologia
Tratase de uma pesquisa longitudinal, exploratória, descritiva e intervencional, com 25 funcionários adultos, do Hospital
Santa Rita de Cássia,  do município de Vitória, Espírito Santo,  participantes de um programa de educação nutricional
intitulado  como  “Saúde  InForma”.  Inicialmente,  foi  realizada  avaliação  nutricional  e  médica  para  identificar  o  estado
nutricional  e  de  saúde  dos  funcionários.  A  identificação  do  estágio  de  mudança  comportamental  para  os  hábitos
alimentares  e  de  vida  deramse  por  meio  de  aplicação  de  um  questionário  pautado  no  Modelo  Transteorético,
classificando  os  indivíduos  em  Préação  ou  Ação.  O  programa,  com  duração  de  oito  meses,  contou  com
aconselhamento multidisciplinar, onde abordouse assuntos voltadas à nutrição. Os dados apresentados neste projeto
de pesquisa foram autorizados pelo Hospital Santa Rita de Cássia após assinatura do Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido  pelos  participantes  e  aprovação  (CAEE:  50708415.4.0000.5068)  do  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  da
Faculdade  Católica  Salesiana  do  Espírito  Santo.  Utilizouse  o  Test  T  Student  o  Teste  McNemar  para  avaliar  a
significância de mudanças dos resultados pré e pós intervenção, empregandose como nível de significância p<0,05.

Resultados
Quanto às características da amostra, verificase que a maioria eram mulheres  (96%), com  idade média de 37(±7,93)
anos, casados  (64%) e com ensino médio completo  (48%). Na avaliação  inicial, a maior parte da amostra apresentou
estado  nutricional  de  Obesidade  Grau  1  (36%)  e  circunferência  da  cintura  muito  aumentada  (84%).  Nos  exames
bioquímicos, identificouse níveis elevados de colesterol total (28%), LDL (32%), triglicerídeos (16%) e glicose (28%), e,
níveis diminuídos de HDL  (12%). Quanto ao estágio de mudança  inicial,  verificouse que 51,56% encontravamse em
Préação e 48,44% encontravamse em Ação para o conjunto dos hábitos avaliados. Após a  intervenção, a média de
indivíduos  que  encontravase  em Préação  reduziu  para  28,89%,  e  em Ação,  aumentou  para  71,11%.  As mudanças
foram  significativas  para  seis  dos  nove  hábitos  avaliados.  Também  verificouse  diferenças  significavas  na média  do
Índice de Massa Corporal (p<0.0001), do peso (p<0.0001) e da circunferência da cintura (p<0.0002).

Conclusão
O  programa  "Saúde  InForma"  promoveu  mudanças  significativas  nos  hábitos  alimentares,  na  prática  regular  de
atividade  física  e  nas  medidas  antropométricas.  Sugerese  que  a  disseminação  de  conhecimento  sobre  hábitos
alimentares e de vida saudáveis nessa população possam ser aplicadas de forma contínua.
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Introdução
: Segundo a Organização Mundial  de Saúde, a adolescência  compreende as  idades entre 10 e 19 anos e 11 meses.
Fase de muitas mudanças, na qual o comportamento alimentar  também sofre modificações, sob  influência de  fatores
como  autoimagem,  necessidades  fisiológicas,  preferências,  hábitos  familiares,  amigos,  cultura  e  mídia
(GAMBARDELLA; FRUTUOSO; FRANCHI,1999). Os hábitos alimentares da maioria dos adolescentes estão pautados
em  alimentos  calóricos  ricos  em  gordura,  açúcar  e  ou/sal  e  baixo  consumo  de  alimentos  saudáveis  como  frutas  e
hortaliças  (ALMEIDA, NASCIMENTO E QUAIOTI, 2002). Alguns  fatores como a  forte presença da mídia no cotidiano
desse grupo pode estar contribuindo para tais escolhas.

Objetivos
Investigar  a  influência  da  mídia  na  preferência  e  hábitos  alimentares  e  sua  repercussão  no  estado  nutricional  de
adolescentes em uma instituição ensino médio da rede pública, na cidade do Recife, Pernambuco.

Metodologia
estudo  de  caráter  transversal,  analítico,  realizado  no  período  de maio  a  junho  de  2015.  A  amostra  foi  composta  de
forma  espontânea  por  133  adolescentes matriculados  em  uma Escola  de Referência  em Ensino Médio  na  cidade  do
Recife/PE.  Foi  realizada  caracterização  sociodemográfica,  avaliação  do  estado  nutricional  (IMC/idade),  consumo
alimentar  através  de  questionário  ilustrativo,  sendo  associado  com  o  estado  nutricional  e  possível  relação  da
publicidade  com  as  escolhas  desses  adolescentes. Os  dados  foram  digitados  em  dupla  entrada  e  processados  pelo
software  Epi  Info,  versão  6.04.  Na  avaliação  do  estado  nutricional,  foi  utilizado  o  Anthro  Plus,  2007.  O  registro  dos
dados de consumo alimentar,  foi utilizada planilha Excell®, registrando 0 ou 1 (não consumiu ou consumiu) para cada
alimento e por  refeição. Todos entregaram o TCLE assinado pelo  responsável e assinaram o Termo de Assentimento
Livre e Esclarecido. A escola autorizou a execução do estudo por meio de Carta de Anuência.

Resultados
A população  foi  predominantemente  feminina  (63,9%),  e  de  idade média  de  15,8  ±  0,98  anos. Segundo o  IMC/idade,
69,2%  (n=92)  encontravase  eutrófica,  19,5%  (n=26)  com  sobrepeso  e  11,3%  (n=15)  com  obesidade.  Observouse
maior proporção de sobrepeso nas meninas e uma ligeira elevação no que se refere à obesidade para o sexo masculino.
Os alimentos mais citados  foram os de maior densidade energética (pão, arroz, doces,  refrigerantes, achocolatados e
hambúrgueres). Em relação ao comportamento diante de propagandas de alimentos, 61,7% confirmaram a vontade de
experimentar  o  produto  apresentado  e  mais  de  25%  disseram  que  compram  ou  pedem  aos  pais  para  comprar.  Na
escolha alimentar, 36,8%  informaram considerar mais os  “produtos mais conhecidos e presentes na mídia”,  seguidos
pelos  “produtos mais  saudáveis”  (30,1%)  e  “comentários  de  amigos/colegas”  (24,8%). Observouse  ainda  que  quanto
menor o tempo diante da televisão, melhor situação nutricional

Conclusão
É  evidente  preferência  dos  adolescentes  por  alimentos  calóricos  e  o  baixo  consumo  de  alimentos  saudáveis  como
frutas e hortaliças. Contudo, não há apenas a influência da mídia/propaganda interferindo nas escolhas alimentares dos
adolescentes, mas outros fatores que não foram analisados neste trabalho. Se faz necessário uma intervenção através
da  educação  nutricional  com  o  grupo  avaliado  no  intuito  de  esclarecer  sobre  a  repercussão  na  saúde  em  relação  às
escolhas alimentares.
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Introdução
A  divulgação  de  alimentos  ultraprocessados  domina  os  anúncios  comerciais,  propagando muitas  vezes  informações
incorretas  ou  incompletas  sobre  alimentação,  e  atingindo  principalmente  as  crianças  (BRASIL,  2014).  A  crescente
prevalência  de  sobrepeso  em  crianças  tornouse  um  problema  de  saúde  pública  alarmante  (LUCAS,  2012);  e
especialistas  têm  sugerido  que  a  publicidade  de  alimentos  ultraprocessados  está  contribuindo  para  uma  epidemia
mundial de obesidade (MOURA, 2010).

Objetivos
O objetivo do estudo  foi  realizar  uma  revisão da  literatura  científica acerca da  influência da mídia no  comportamento
alimentar das crianças.

Metodologia
A  pesquisa  foi  realizada  nos  meses  de  outubro  e  novembro  de  2015  utilizandose  livros,  periódicos  e  artigos
encontrados  nas  bases  de  dados  online/portais  de  pesquisa:  Scielo  (Scientific  Eletronic  Library  Online),  Lilacs
(Literatura LatinoAmericana e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde), Bireme (Biblioteca Virtual em Saúde) e
Google  Acadêmico,  publicados  do  ano  de  2010  a  2014.  As  expressões  utilizadas  durante  a  busca  foram:  Mídia
audiovisual, Comportamento Alimentar, Obesidade Infantil, Marketing.

Resultados
Segundo Moura  (2010), as crianças gastam em média 5 a 6 horas por dia assistindo  televisão aberta, e o número de
comerciais  que  estimulam  o  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  aumentou  de  11  para  40  por  hora  nas  últimas
duas  décadas.  Quase  60%  dos  alimentos  anunciados  no  Brasil,  pertencem  ao  grupo  representado  na  pirâmide
alimentar, por açúcares, doces, gorduras e óleos. Moura (2010) ressalta ainda, que as crianças e adolescentes não têm
maturidade suficiente para decidir o que comprar e acabam optando pelo consumo de guloseimas e alimentos pobres
em nutrientes e ricos em gordura, açúcares, sódio e uma infinidade de conservantes artificiais, resultando entre outras
doenças,  na  obesidade  infantil.  Conforme  o Guia Alimentar  da População Brasileira  (BRASIL,  2014),  a  regra  de  ouro
para  promoção  da  alimentação  adequada  e  saudável  é:  “Prefira  sempre  alimentos  in  natura  ou  minimamente
processados  e  preparações  culinárias  a  alimentos  ultraprocessados”.  A  obesidade  infantil  tem  como  consequência  a
possibilidade  de  sua  continuidade  na  vida  adulta,  acarretando  numa  série  de  doenças  crônicas  e  num  aumento
considerável  das  taxas  de morbimortalidade,  podendo  ser  prevenida  através  da  educação  nutricional.  (HERNANDES,
2010).

Conclusão
De acordo com a pesquisa, percebeuse a vulnerabilidade das crianças aos apelos promocionais da mídia. A divulgação
de alimentos muito calóricos e pouco nutritivos tem contribuído para um ambiente obesogênico. É importante que pais,
educadores e profissionais da área de saúde atentem e alertem as crianças que o objetivo da publicidade é aumentar a
venda dos produtos e não essencialmente informar ou educar.

Referências

BRASIL, Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para a
população  brasileira,  Brasília,  2.  ed.  2014.  Disponível  em:  <
http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2014/novembro/05/GuiaAlimentarparaapopbrasilieraMioloPDF
Internet.pdf > Acesso em: 12 out. 2015.
HERNANDES,  F.,  VALENTINI,  M.  P.  Obesidade:  causas  e  consequências  em  crianças  e  adolescentes.  Conexões:
Revista da Faculdade de Educação Física da UNICAMP, São Paulo, v.8, n.3, p. 4763, set/dez. 2010. Disponível em: <
http://fefnet178.fef.unicamp.br/ojs/index.php/fef/article/view/576/379 > Acesso em: 18 out. 2015.
LUCAS,  B.  L.,  FEUCHT,  S.  A.,  OGATA,  B.  N..  Nutrição  na  Infância.  In:  MAHAN,  L.  K.,  ESCOTTSTUMP,  S.,
RAYMOND, J. L. Krause: alimentos, nutrição e dietoterapia. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, p. 389409.
MOURA,  N.  C.  Influência  da  mídia  no  comportamento  alimentar  de  crianças  e  adolescentes.  Revista  Segurança



Alimentar e Nutricional, São Paulo, v.17, n.1, p. 113122, 2010.
Disponível  em:  <  http://periodicos.bc.unicamp.br/ojs/index.php/san/article/view/8634805/2724  >  Acesso  em:  05  nov.
2015.

Palavraschave: Criança; Marketing; Obesidade infantil



A OBESIDADE INFANTIL E NO ADOLESCENTE: UMA ANALISE MULTIFATORIAL
NAIARA ALMEIDA DOS SANTOS; JOSÉ GERARDO BARRETO JÚNIOR; NATASHA VERUSKA DOS SANTOS NINA;

DAYSON JOSÉ JARDIM LIMA
1 FAMETRO  FACULDADE METROPOLITANA DE MANAUS

nai.a@hotmail.com
Introdução
Crianças  e  adolescentes  estão  sendo  vítimas  da  epidemia  de  obesidade  observada  nos  tempos  atuais.  As
complicações  futuras  desta  situação  podem  ser  catastróficas  se  não  forem  instituídas  medidas  de  intervenção
preventiva  (SALDIVA  et  al,  2010).  A  obesidade  é  uma  condição  complexa  que  afeta  não  somente  países
desenvolvidos, mas  também  se  estende,  cada  vez mais,  aos  países  em desenvolvimento,  cujo  foco,  anteriormente,
estava  voltado  para  a  desnutrição  (MORAES  e  DIAS,  2013;  FERNADES  et  al,  1012).  Sua  prevalência  reflete  as
profundas  modificações  que  a  sociedade  vem  passando  ao  longo  dos  anos:  saída  da  mulher  para  o  mercado  de
trabalho, proliferação das redes de fastfood e mudanças das brincadeiras infantis (exemplo: pulacorda), e, por isso, a
obesidade infantil tornouse um sério desafio à saúde pública no século XXI segundo Moraes e Dias (2013).

Objetivos
O  objetivo  deste  artigo  é  apresentar  uma  revisão  a  literatura  dos  diversos  fatores  que  provocam  o  aparecimento
obesidades em crianças e adolescentes.

Metodologia
Realizouse revisão de literatura de artigos científicos que analisaram a associação entre hábitos alimentares, atividade
física, amamentação, alimentação complementar e  relacionamento psicológico  familiar. A  consulta deuse em artigos
de periódicos e na base de dados Scielo publicados nos últimos dez anos.

Resultados
Foram  rastreados  32  artigos  científicos  relacionados  ao  assunto  proposto,  sendo  que  11  foram  descartados  devido
datas superiores a 10 anos de publicação e os trabalhos que não estavam alinhados com o objeto da pesquisa. Foram
selecionados e analisados 21 artigos. Sendo que 76% acreditam que a obesidade infantil e do adolescente é estimulada
por  fatores  ambientais  como  contexto  social,  econômico,  TV,  culturais  e  comportamentos  de  hábitos,  prática  de
atividade  física  baixa,  erros  no  aleitamento materno,  influencias  familiares  e  ao  consumo  alimentar.  Entre  os  artigos
analisados 47% relacionaram a obesidade com erros na introdução alimentar e no relacionamento psicológico familiar e
o  alimento,  que  geram  frustrações  negativas  levando  ao  consumo  alimentar  excessivo.  E  52,4% defendem que  haja
intervenção de planejamentos e programas de prevenção da obesidade infantil.

Conclusão
A  obesidade  é  causada  por  vários  fatores  desde  o  desmame  precoce,  a  iniciação  da  alimentação  complementar,
transição nutricional, os hábitos cotidianos, falta de atividade física, o consumo alimentar na infância e na adolescência
e o relacionamento psicológico, contribuem para o aparecimento da obesidade conforme análise dos artigos revisados.
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Introdução
A  Estratégia  de  Saúde  da  Família  surgiu  com  o  desafio  de  reorganizar  os  serviços  de  saúde  no  nível  da  atenção
primária (CRUZ et al., 2009). De acordo com Ramos e Lima (2003) estudos sobre a satisfação dos usuários colaboram
para  avaliação  e  reorganização  dos  serviços  de  saúde,  visto  que  eles  são  os  protagonistas  desse  sistema  e  suas
opiniões têm impacto direto na melhoria desses serviços.

Objetivos
Conhecer  a  perspectiva  dos  usuários  sobre  a  qualidade  dos  serviços  de  uma  Estratégia  de  Saúde  da  Família  do
município de CaruaruPE

Metodologia
Foi desenvolvido estudo do tipo transversal de caráter descritivo realizado em uma Estratégia de Saúde da Família do
município  de  CaruaruPE.  A  população  do  estudo  foi  composta  por  pacientes  de  ambos  os  sexos,  que  estavam
cadastrados  a  pelo menos  12 meses  na Estratégia  de Saúde,  no  período  de  agosto  a  setembro  de  2012. Os  dados
foram  coletados  por  meio  de  entrevistas  estruturadas  e  teve  como  base  o  instrumento  europeu  de  avaliação  da
qualidade  em  Atenção  Primária  de  Saúde,  o  European  Task  Force  on  Patient  Evaluation  of  General  Practice  Care
(EUROPEP) adaptado por Brandão  (2011). O estudo  foi  submetido e aprovado pelo  comitê de ética da Faculdade do
Vale do Ipojuca sobre protocolo de número 00077/2012.

Resultados
A  maioria  dos  usuários  entrevistados  era  do  sexo  feminino  (91,8%),  não  possuíam  o  ensino  fundamental  completo
(60,2%) e apresentavam idade média de 37 anos. Na avaliaação da satisfação foram encontrados os seguintes valores
em  relação  aos  cinco  Indicadores  Chaves  –  1)  Relação  e  Comunicação  (índice  de  satisfação  “bom”,  83,26%);  2)
Cuidados Médicos (índice de satisfação “bom”, 76,80%); 3) Informação e apoio (índice de satisfação “bom”, 78,55%); 4)
Continuidade e Cooperação (índice de satisfação “bom”, 70,95%) e 5) Organização dos Serviços (índice de satisfação
“regular”, 54,85%), estes resultaram em um Índice Global de Satisfação classificado como “bom” (71,56%).

Conclusão
Os usuários estão  satisfeitos de  forma geral  com os  serviços prestados pela USF, mas notase a  importância de  se
atentar para a Organização dos Serviços, o único indicador que apresentou satisfação regular pelos usuários. Percebeu
se que essa baixa satisfação se refere principalmente, ao tempo de espera para ser atendido, facilidade em marcar uma
consulta e  rapidez com que os problemas urgentes são  resolvidos, devido as  fragilidades do sistema de  referência e
contra  referência.  Assim,  observase  a  importância  de  conhecer  a  satisfação  dos  usuários,  pois  esta  colabora  para
avaliação e reorganização dos serviços de saúde
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Introdução
Os longevos (80 anos ou mais) são um grupo etário que cresce rapidamente também nos países em desenvolvimento
como  o  Brasil,  aumentando  quase  80%  durante  a  última  década.  Poucos  estudos  têm  associado  a  importância  da
qualidade da dieta e estado nutricional destes idosos nos países em desenvolvimento. A nutrição é, pois, um processo
complexo pelo qual os organismos obtêm nutrientes e os utilizam para o seu crescimento, metabolismo e  reparação.
Terminada  a  fase  de  crescimento,  no  idoso  a  nutrição  assegura  o  metabolismo  do  organismo  e  exerce  funções
reparadoras,  capazes de  retardar  o  envelhecimento. Com base na esperança média  de  vida,  que está  a  aumentar,  a
relação entre nutrição e envelhecimento emerge como questão de saúde pública no século XX. A alimentação saudável
é um dos fatores mais importantes e determinantes desde a infância até a velhice e estão fortemente relacionadas com
o poder aquisitivo das famílias, da disponibilidade, quantidade e qualidade dos alimentos consumidos ao longo da vida.
Ficando assim evidente a necessidade de investigar o estado nutricional e estudar ainda mais essa faixa etária.

Objetivos
Este estudo teve como objetivo avaliar a relação de qualidade da dieta e do estado nutricional de idosos longevos.

Metodologia
Realizouse  um  estudo  transversal  com  longevos  de  idade  ≥  80  anos  identificados  a  partir  de  uma  Unidade  de
Estratégia  de  Saúde  da  Família  em  Palmeira  das  Missões,  RS.  Os  dados  foram  coletados  no  domicílio  de  cada
participante. O estado nutricional  foi avaliado pela Miniavaliação Nutricional e Qualidade da Dieta, através do Guia de
alimentação  do  Questionário  do  Ministério  da  Saúde,  com  base  nos  "10  Passos  para  uma  dieta  saudável"  da
Organização Mundial de Saúde. Para análise de dados foi utilizado o software Epi Info versão 7.1.5. As médias foram
calculadas, comparadas com as variáveis independentes e testadas pelo teste T de Student ou ANOVA.

Resultados
Participaram do estudo 20 idosos longevos que aceitaram fazer parte do estudo e assinaram o termo de consentimento
livre e esclarecido, 80% eram mulheres, 20% analfabetos, 35% não brancos, e 75% viúvos. O nível  de  qualidade  da
dieta  foi  estatisticamente  significativo  no que  se  refere  a  presença de doença oftalmológica  (p=0.03)  e  as  diferenças
nos  escores  totais  da MAN  foram  estatisticamente  significativas  com:  nível  de  escolaridade  (p=0.007),  presença  de
demência  (p=0.04),  Depressão  (p=0.04)  e  Diabetes  (p=0.04).  Após  ajuste  de  regressão,  permaneceu  significativa  a
qualidade  da  dieta  (p  =  0,04)  e  escolaridade:  ensino  fundamental  incompleto  (p  =  0,0287)  e  completo  ou  superior  à
educação primária (0,0267) significativamente maior do que analfabetos.

Conclusão
Os resultados indicaram que a qualidade da dieta pode ser um importante condicionante do bom estado nutricional não
somente para longevos, mas em todas faixas etárias. Preocupações foram também levantadas sobre o baixo nível de
escolaridade entre os longevos.
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A RACIONALIDADE NUTRICIONAL COMO POTÊNCIA À MEDICALIZAÇÃO DA COMIDA
MARCIA REGINA VIANA; FRAN DEMÉTRIO; JULIANA DA MATA

1 UFRJ CAMPUS MACAÉ  Universidade Federal do Rio de Janeiro Campus Macaé, 2 UFRA  UNIVERSIDADE

FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, 3 UERJ  UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
marciafil@globo.com

Introdução
A Ciência  da Nutrição  objetiva  o  estudo  da  relação  do  ser  humano  com  os  alimentos,  e  postula  um  corpo  saudável
como  aquele  que  reclama  pelo  equilíbrio  nutricional  sustentado  no  paradigma  calóricoquantitativo,  onde  o  indivíduo
deve  ingerir  certo  número  de  calorias  distribuídas  entre  percentuais  de  carboidratos,  proteínas,  lipídeos,  vitaminas  e
sais  minerais,  elementos  vitais  na  manutenção  da  saúde.  Por  outro  lado,  a  prática  alimentar  é  formada  a  partir  de
escolhas alimentares que, a princípio, não se originam numa pretensa “racionalidade nutricional”. Ao contrário, a prática
alimentar pode ser  tomada como referencial de histórias de vida e reconhecimento de coletivos (AMON; MENASCHE,
2008).

Objetivos
O presente estudo  tem o objetivo de discutir  o  conceito de  racionalidade nutricional  (VIANA et al.,  2016)  como  ideia
potência no processo de medicalização da comida.

Metodologia
Para  isso,  ancorase  em  alguns  referenciais  da  Filosofia,  Socioantropologia  e  da  Saúde  Coletiva  para  subsidiar  a
discussão e reflexões propostas nessa empreitada.

Resultados
O  conceito  de  “Racionalidade  Nutricional”  deriva  da  observação  de  tendências  e  práticas  alimentares  que  são  ditas
adequadas  à  melhor  conservação  da  saúde  e  que  privilegiam  preparações  culinárias  sob  a  égide  de  uma  noção  de
alimentação  saudável,  qual  seja  aquela  que  não  é  de  risco  (DEMÉTRIO,  2014).  Esse  construto  social  orienta  as
condutas nutricionais soberanas cujas decisões são unicamente respaldadas na Ciência e guarda em si a potência de
legitimar a medicalização da comida pela adesão a um tipo específico de conhecimento que,  justificadamente ou não,
aumenta as possibilidades de intervenção de agentes de saúde (CAMARGO JR., 2013). Tal fato conformase em (mais)
um modo de dominação do corpo e da vida legitimado pelo conhecimento científico. Intalase, assim, o controle social
por meio da normatização da alimentação, e a estratégia utilizada para este fim parece ser a de fomentar no indivíduo a
ideia  de  “empoderamento”  supostamente  adquirido  pelo  conhecimento  de  suas  necessidades  nutricionais  baseadas
somente na quantificação de calorias e nutrientes.

Conclusão
Nesse  contexto,  a  Nutrição  vem  se  tornando  cada  vez  mais  uma  doutrina  no  campo  da  alimentação,  tratando  e
valorizando cada vez mais os nutrientes de maneira exclusiva e isolada, esquecendose de analisar o alimento e o ato
de comer como um todo. Acreditase que o caminho para se conseguir uma alimentação saudável não depende só de
uma configuração individual mas sobretudo de aspectos socioeconômicos que possibilitam o acesso aos alimentos e o
tempo que se tem para a aquisição e preparação dos mesmos (CAMPOS, 2015).
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Introdução
A educação é uma arte modificadora, na qual os indivíduos e grupos compõemse como sujeitos numa relação de troca
(DONATO e ROSENBURG,  2003). Desse modo,  as  tecnologias  da  informação  e  comunicação  dispõem a  criação  de
novos  ambientes  de  constituição  do  conhecimento  de  tal  forma  que,  além  da  escola,  a  empresa,  a  residência  e  o
espaço  social  tornaramse  educativos  (CRUZ,  et  al.  2011).  Os  meios  de  comunicação  têm  sido  utilizados  pelos
educadores e profissionais da saúde como um veículo de  informação. Por esse motivo, o Projeto de Extensão Rádio
Como  Estratégia  de  Educação  Em  Saúde:  Diálogos  e  Interação  Com  a  Comunidade  levam  informações  para  a
população de Palmeira das Missões  Rio Grande do Sul e região. O projeto é desenvolvido em parceria entre os cursos
de Enfermagem e Nutrição da Universidade Federal de Santa Maria com uma rádio comunitária da cidade.

Objetivos
Relatar  a  experiência  do  projeto  de  extensão  na  perspectiva  dos  estudantes  do  Curso  de  Nutrição  da  Universidade
Federal de Santa Maria campus Palmeira das Missões.

Metodologia
O projeto desenvolve programas educativos semanais em uma rádio comunitária do município de Palmeira das Missões
–  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  que  em  cada  programa  explanase  um  assunto  relacionado  à  saúde  em  seu  conceito
ampliado. A cada semana, acadêmicos do curso de Nutrição ou de Enfermagem são  responsáveis pelo programa de
rádio. Os  temas são escolhidos previamente pelos acadêmicos e orientadoras, baseados no Calendário de Saúde do
Ministério  de  Saúde  ou  sugestões  da  população  durante  atividades  práticas  na  comunidade.  Para  desenvolver  os
programas,  os  estudantes  pesquisam  em material  científico,  produzem  um  texto,  sob  supervisão,  que  servirá  como
base para a apresentação.

Resultados
Em  2015,  os  acadêmicos  de  Nutrição  debateram  os  seguintes  temas:  “O  benefício  do  consumo  de  frutas”,  “Quais
utensílios  são  os  melhores  para  o  preparo  dos  alimentos?”,  “Agrotóxicos”,  “Temperos  e  condimentos    opções
saudáveis para reduzir o sódio”. Podese destacar que as temáticas são de grande importância no cotidiano alimentar e
nutricional, sendo comumente comentados e questionados pela população. Além disso, os programas contribuem para
a formação acadêmica, no desenvolvimento de habilidades profissionais relacionadas à comunicação e, acima de tudo,
uma  formação  comprometida  com  a  realidade  social  e  preocupase  com  o  desenvolvimento  regional  e  comunitário.
Muitas vezes, as rádios dão preferência às programações relativas a lazer e publicidade, ressaltandose a importância
de  programas  informativos,  que  possibilitam  o  acesso  da  população  ao  conhecimento  e  à  reflexão.  Desse  modo,  a
comunidade acadêmica  inserese de maneira estratégica e  tem papel  crucial,  pois utiliza a  rádio como um campo de
práticas, assim como produz informações qualificadas, em linguagem acessível à população.

Conclusão
O  projeto  permite  à  população  o  acesso  a  informações  de  qualidade  referentes  à  alimentação  e  saúde.  Para  os
estudantes de Nutrição, proporciona a reflexão, a construção de conhecimento e a oportunidade de pensamento crítico
sobre saúde, doença e o cuidado.
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Introdução
O  trabalho  de  turno  alternante  é  um  fator  presente  na  sociedade  industrializada.  Segundo  a Organização Mundial  da
Saúde,  atualmente  cerca  de  20%  da  população  trabalha  no  período  da  noite,  o  que  altera  o  padrão  de  sono  destes
trabalhadores.  A  privação  de  sono  é  um  fator  de  risco  para  o  desencadeamento  de  alterações  fisiológicas,  como  o
aumento  da  pressão  arterial  (GANGWISCH,  2006).  A  hipertensão  atinge  22,3%  a  43,9%  da  população  brasileira,  e
segundo a Sociedade Brasileira  de Hipertensão,  a  alteração na pressão arterial  é  responsável  por  cerca  de  40% dos
infartos e 80% dos derrames. Segundo Rodrigues (2009) a razão cintura/estatura é um índice de obesidade associado a
hipertrofia ventricular esquerda.

Objetivos
O objetivo do estudo foi avaliar o poder discriminatório da relação cintura estatura na detecção da alteração da pressão
arterial em trabalhadores de turno alternante da região dos Inconfidentes, MG, Brasil.

Metodologia
Estudo de corte transversal foi realizado no ano de 2015 em indivíduos de uma empresa de mineração. Os participantes
foram orientados sobre o estudo e assinaram o  termo de consentimento  livre e esclarecido. A coleta  foi  realizada nos
ambulatórios  da  empresa,  onde  foi  aplicado  questionário  sociodemográfico  e  aferidas  as medidas  antropométricas. A
aferição da pressão arterial foi em triplicata, com aparelho digital automático (SBC, 2007), e a circunferência da cintura
foi  realizada  em  triplicada  com  fita métrica  simples  e  inelástica  (WHO,  2000). Considerouse  a  alteração  da  pressão
arterial  indivíduos com pressão arterial  sistólica ≥130 mmHg, ou pressão arterial diastólica ≥85 mmHg, ou em uso de
medicamento para hipertensão (IDF, 2006). Inicialmente foi realizado uma análise de consistência para verificação dos
dados,  e  análise  descritiva  pelas  frequências  absoluta  e  relativa.  Para  avaliar  o  poder  discriminatório  do  índice  da
relação cintura estatura, foi realizada a análise da curva Característica de Operação do Receptor (ROC) com índice de
confiança  (95%).  Calculouse  a  área  abaixo  da  curva  (AUC)  pelo método  de Hanley  e McNeil,  considerando  um  p  ≤
0,05. O ponto de corte selecionado  foi definido pelos pontos  representando as maiores sensibilidade e especificidade
concomitantes. Os dados foram analisados pelo programa estatístico MedCalc versão 16.2.0 e PASW versão 18.0. O
estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  de  Ouro  Preto
(CAAE:39682014.7.0000.5150).

Resultados
Foram avaliados trabalhadores do sexo masculino com idade mediana de 37 anos. A prevalência de hipertensão arterial
observada  foi  de  66,4%  (n=382),  e  uma  área  sob  a  curva ROC  da  relação  cintura  estatura  de  0,566  (0,5240,607;  p
=0,008).  Pelo  índice  de  Youden  (0,1089)  o  ponto  de  corte  da  relação  cintura  estatura  que  melhor  discriminou  a
hipertensão  arterial  neste  grupo  de  trabalhadores  foi  0,54,  com  sensibilidade  de  51,05%,  especificidade  de  59,90%,
valor  preditivo  positivo  de  71,6%  e  valor  preditivo  negativo  de  38,2%.  Estes  resultados  estão  de  acordo  com  os
reportados por Rodrigues et. al (2009), onde encontrouse o ponto de corte 0,52 para discriminar a alteração da pressão
arterial.

Conclusão
A  relação  cintura  estatura  apresentou  um  poder  discriminatório  para  predizer  a  presença  de  hipertensão  arterial  em
adultos, trabalhadores de turno alternante.
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Introdução
Práticas  alimentares  inadequadas  nos  primeiros  anos  de  vida  estão  relacionadas  à  anemia  por  deficiência  de  ferro,
zinco e  vitaminas,  déficit  no desenvolvimento neurológico e psicomotor, maior morbimortalidade de crianças e menor
resistência  às  infecções  (WHO,  2001).  Por  isso  a  World  Health  Organization  (2011)  recomenda  a  fortificação  dos
alimentos  com  múltiplos  micronutrientes,  para  potencializar  o  desenvolvimento  infantil,  prevenção  e  controle  das
deficiências de vitaminas e minerais, particularmente a anemia. Em 2015, a Secretaria Municipal de Saúde de Manaus,
iniciou  a  estratégia  NutriSUS,  idealizada  e  monitorada  pelo  Ministério  da  Saúde,  na  qual  1  sachê(1g)  com múltiplos
micronutrientes em pó é adicionado em uma  refeição diária de crianças, de 6 a 48 meses, em creches pactuadas no
Programa  Saúde  na  Escola  (BRASIL,  2015).  A  Unidade  Básica  de  Saúde  da  Família,  vinculada  à  creche,  realiza  o
acompanhamento nutricional, odontológico, vacinal e oftalmológico das crianças.

Objetivos
Descrever a experiência na implantação da estratégia NutriSUS em crianças de 6 a 48 meses de idade, de uma creche
da zona leste de Manaus,em 2015.

Metodologia
A Secretaria Municipal de Saúde de Manaus monitorou a implantação da estratégia NutriSUS em uma creche localizada
na zona leste de Manaus. Visitas regulares, fotos e relatórios bimestrais fornecem as informações sobre a experiência.

Resultados
De  fevereiro a abril de 2015, o primeiro ciclo da estratégia NutriSUS na creche  incluiu 59 crianças, de 6 a 48 meses,
mediante autorização prévia dos responsáveis. Após 4 meses iniciouse o segundo ciclo da suplementação, de outubro
a dezembro de 2015. Em todos dias de aula, durante os períodos já citados, 01 sachê de pó contendo micronutrientes
foi adicionado ao almoço de cada criança participante,  conforme cardápio semanal da própria creche. Por ciclo,  cada
criança recebeu em média 36 sachês. Entre as dificuldades observadas estão: faltas frequentes de algumas crianças,
em geral devido a doenças infecciosas; recusa da merenda escolar por parte de algumas crianças, uma vez que estas
não possuem o hábito de consumir alimentos sólidos, apenas mingaus e  líquidos;  três crianças, no  início rejeitaram a
refeição  com  o  pó,  talvez  por  maior  sensibilidade  no  paladar.  Não  houve  relatos  de  complicações  associadas.  A
Unidade Básica de Saúde da Família, vinculada à creche,  realizou o antropometria, e acompanhamento odontológico,
vacinal e oftalmológico das crianças, pelo Programa Saúde na Escola.

Conclusão
Comprovadamente é mais efetivo associar o ferro a outros micronutrientes para prevenção da anemia em crianças até
48  meses  de  idade  (BRASIL,  2015).  Nesta  creche  o  NutriSus  foi  implantado  com  sucesso.  Porém  a  maioria  das
crianças acompanhadas não tem acesso a uma alimentação saudável e equilibrada em casa, pois os pais relatam uma
introdução  inadequada  da  alimentação  complementar,  o  que  pode  comprometer  o  aporte  nutricional  adequado.  Além
disso,  é  necessário melhor monitoramento  do  crescimento  e  desenvolvimento  destas  crianças,  uma  vez  que muitas
delas  não  são  assistidas  pela  Unidade  Básica  de  Saúde  da  Família.  Portanto  ainda  são  necessárias  medidas
educativas com as famílias, bem como maior articulação dos setores públicos de saúde e educação para a adoção de
medidas complementares que possam promover hábitos alimentares saudáveis entre crianças em desenvolvimento, e o
enfrentamento de suas vulnerabilidades, visando o crescimento adequado e a prevenção de doenças.
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Introdução
Desde  2015,  o  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (Sisvan  web)  disponibiliza  em  seus  formulários  a
adaptação de um conjunto de indicadores publicados pela Organização Mundial de Saúde visando apoiar os municípios
em ações de vigilância alimentar e nutricional na atenção básica.

Objetivos
Estimar a prevalência de déficit de estatura e associação com indicadores de consumo alimentar em crianças de seis a
23 meses acompanhadas na atenção básica no Brasil.

Metodologia
Estudo  transversal com registros administrativos do Sisvan web de crianças de seis a 23 meses acompanhadas pela
Atenção  Básica.  Foram  critérios  de  inclusão:  possuir  pelo  menos  um  registro  de  acompanhamento  do  consumo
alimentar  em 2015,  concomitante  a  um  registro  de  estado  nutricional,  que  foi  classificado  através  do  índice Estatura
para  Idade. Muito baixa estatura para  idade e baixa estatura para  idade  foram consideradas como déficit de estatura.
Realizaramse descrição de distribuições e medida de tendência central, teste do qui quadrado de Pearson e regressão
de Poisson. Para seleção das variáveis que compuseram o modelo final adotouse p<0,20 e para as demais análises,
p<0,05. Utilizouse o software Stata 12.

Resultados
Obtevese  33.820  registros  que  atendiam  aos  critérios  de  inclusão,  provenientes  de  14,3%  (n=796)  dos  municípios
brasileiros, de 26 Unidades da Federação. A média de  idade  foi 14,33±5,14 meses, 50,08% (n=16.937) eram do sexo
masculino, 48,18% (n=14.773) pardas e 12,9% (n=4.374; IC95% 12,5713,29) possuíam déficit de estatura. Em relação
aos indicadores, 53,99% (n=18.260) receberam leite materno no dia anterior à avaliação, 72,95% (n= 24.670) receberam
seis grupos alimentares, 65,70% (n=22.220) ingeriram comida de sal com frequência e consistência adequada, 13,67%
(n=4.624) consumiram alimentos ricos em ferro, 62,68% (n=21.198) alimentos ricos em vitamina A e 55,33% (n=18.714)
pelo menos um alimento ultraprocessado. Após análise ajustada, verificouse como  indicadores associados ao déficit
de  estatura  o  aleitamento  materno  continuado  (RP  1,15;  IC95%  1,081,22),  diversidade  alimentar  mínima  (RP  0,89;
IC95% 0,830,95) e consumo de alimentos ricos em vitamina A (RP 0,82; IC95% 0,770,88). O déficit de estatura ainda
foi mais prevalente no sexo masculino (RP 1,35; IC95% 1,271,44) e em maiores de 12 meses (RP 1,26; IC95% 1,17
1,35).  Ser  das  raças/cores  branca  (RP  0,61;  IC95%  0,520,72),  parda  (RP  0,83;  IC95%  0,700,97)  e  preta  (RP  0,78;
IC95% 0,630,98) foram fatores de proteção em relação a indígena e amarela.

Conclusão
A  diversidade  alimentar  e  o  consumo  de  alimentos  ricos  em  vitamina  A  foram  fatores  de  proteção  para  o  déficit  de
estatura, enquanto o aleitamento materno continuado representou risco para essa amostra, sinalizando a necessidade
de  reforço  para  as  equipes  de  atenção  básica  na  correta  orientação  da  introdução  da  alimentação  complementar
saudável e de sua importância concomitante ao aleitamento materno continuado.
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Introdução
Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família foram criados pelo Ministério da Saúde através da Portaria nº 154, de 24 de
janeiro de 2008, visando ampliar as ofertas de saúde na rede de serviços, assim como a resolutividade, a abrangência e
o alvo das ações.  (DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA, 2012). São equipes multiprofissionais que devem atuar
de maneira integrada com os profissionais das equipes de Saúde da Família/Atenção Básica, compartilhando práticas e
saberes em saúde (BRASIL, 2014). O Núcleo de Apoio à Saúde da Família foi  implantado no município de Candelária
RS no ano de 2014 e é constituído atualmente por Educador Físico, Farmacêutico, Nutricionista e Psicólogo. Em sua
abrangência, realiza matriciamento de três equipes de Estratégias de Saúde da Família. Em todo o Brasil, as doenças
cardiovasculares correspondem à primeira causa de morte há pelo menos quatro décadas, acompanhadas do aumento
expressivo da mortalidade por diabetes e ascensão de algumas neoplasias malignas. O perfil alimentar observado nas
famílias  brasileiras  influencia  fortemente  a  ocorrência  do  excesso  de  peso,  hipertensão  e  diabetes  (BRASIL,  2010).
Este  trabalho mostra  as  ações  da  nutricionista  do Núcleo  de Apoio  à Saúde  da Família  realizadas  com a  população
atendida pelas unidades de saúde do município de CandeláriaRS

Objetivos
Promover a saúde, melhorar a qualidade de vida, estimular a prática de uma alimentação saudável, buscando diminuir a
incidência de doenças crônicas que cada vez mais acometem a população, bem como orientar e acompanhar casos já
existentes.

Metodologia
O presente  trabalho  trata de relato de experiência das ações da profissional nutricionista do Núcleo de Apoio à Saúde
da  Família  realizadas  com  a  comunidade.  Quanto  às  ações  de  promoção  de  saúde,  são  ofertados:  a)  grupos  de
reeducação alimentar, de frequência quinzenal, com intuito de prevenir e monitorar doenças crônicas, sendo realizadas
avaliação nutricional,  roda de conversa, orientações nutricionais e oficinas culinárias; b) grupos mensais de educação
nutricional em três escolas dos territórios das Estratégias de Saúde da Família, com trabalho lúdico visando o incentivo
à  alimentação  mais  saudável;  c)  grupos  mensais  de  apoio  às  gestantes  com  orientações  sobre  uma  alimentação
adequada  na  gestação,  necessidades  nutricionais  nas  fases  do  desenvolvimento  do  bebê,  amamentação;  d)  visitas
domiciliares; e) atendimentos compartilhados com os profissionais da equipe de Saúde da Família.

Resultados
Através  das  ações  que  estão  sendo  realizadas  pela  nutricionista  do  Núcleo  de  Apoio  à  Saúde  da  Família,  podese
observar uma significativa mudança no estilo de vida, nos hábitos alimentares, além de melhora na qualidade de vida e
redução de agravos de saúde em pacientes crônicos, que estão  tendo uma maior preocupação e conscientização em
promover a saúde e prevenir doenças.

Conclusão
Concluise  que  as  atividades  desenvolvidas  pela  nutricionista  nas  Estratégias  de  Saúde  da  Família,  que  estão  em
andamento,  são  de  extrema  importância,  pois  contribuem  para  a  ampliação  da  capacidade  de  cuidado  em  atenção
primária à saúde, norteado pelo conceito da integralidade.
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Introdução
Diversos fatores contribuem para a formação do comportamento alimentar. As experiências nos primeiros anos de vida
são  primordiais  para  o  aprendizado  das  crianças  no  desenvolvimento  de  suas  preferências  alimentares,  tornandoa
família  a  principal  influência  nesta  fase  (PEREIRA  e  LANG,  2014).  Dessa  forma,  a  educação  alimentar
enutricionalvoltada para pais e cuidadores, tornase essencial para o empoderamento dos mesmos sobre a alimentação
saudável, e ela deve ocorrer por meio de umdiálogo aberto com diferentes olhares e ideias (BOOG, 2010).

Objetivos
Contribuir na formação de hábitos alimentares saudáveis de préescolares através da participação ativa e informada dos
pais na alimentação infantil.

Metodologia
O  estudo  teve  abordagem  qualitativa  utilizando  a  metodologia  proposta  por  Maguereze  conhecida  como  modelo  do
arcoconstituída  por  cinco  passos:  observação  da  realidade,  pontos  chaves,  teorização,  hipóteses  de  solução  e
aplicação à realidade. Como parte  integrante dos dois primeiros passos,  foi aplicado um questionário composto por 55
questões  dicotômicas  e  a  compilação  apresentou  informações  para  o  planejamento  das  ações  educativas,  como
características dos comportamentos realizados durante as práticas alimentares diárias, crenças alimentares culturais e
familiares  e  conhecimentos  nutricionais.  As  ações  ocorreram  entre  setembro  e  novembro  de  2015em  um  Centro
Municipal de Educação Infantil do município de Pinhais, Paraná, caracterizado com a maior porcentagem de obesidade
entre os préescolares da  rede municipal de ensino. Os encontros  foram  realizados na  forma de  rodas de conversa e
contou  com  a  participação  de  nove  pais,  sendo  que  os  temas  discutidos  foram:composição  dos  alimentos,
classificação dos alimentos por nível de processamento, leitura de rótulos e função dos nutrientes. O presente trabalho
educativo  relatado  é  vinculado  ao  Projeto  de  Extensão  Universitária  "Ações  Intersetoriais  de  Educação  Alimentar  e
Nutricional" que se constitui em parceria com a Prefeitura Municipal de Pinhais e registrado no âmbito da Universidade
Federal do Paraná sob o número 917/2014.

Resultados
Na  discussão  referente  à  composição  dos  alimentos  em  nível  de  processamento  os  pais  relataram  a  dificuldade  de
restringir  o  consumo  de  produtos  ultraprocessados  e  notouse  a  prevalência  de  bebidas  açucaradas  (achocolatado  e
suco  industrializado) e biscoitos  recheados no consumo diário. Ao ser apresentada a quantidade de gordura existente
em alguns produtos ultraprocessados os participantes demonstraram surpresa e relataram não conhecer a composição
destes tipos de alimentos,  fato que pode aumentar o consumo de gorduras tanto pelos pais quanto pelas crianças por
falta  deste  conhecimento.  Em  relação  à  leitura  de  rótulos,  os  pais  relataram  não  ter  o  hábito  de  realizar  a  leitura  do
rótulo, mas  se mostraram  favoráveis  a  iniciar  esta  prática. Para  finalizar  as  ações  fezse  a  correção  do  questionário
inicial e cada questão foi discutida chegando a um consenso das respostas. Observouse a melhora na percepção dos
pais quanto à alimentação saudável, pois eles identificaram os erros em suas respostas iniciais.

Conclusão
Após  a  realização  das  rodas  de  conversa  com  os  pais,  verificouse  a  apropriação  dos  conteúdos  discutidos,
promovendo a autonomia e o empoderamento dos pais na tomada de decisões sobre as escolhas alimentares para si e
para a família.
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Introdução
As  ações  de  extensão  relacionadas  à  Educação  Alimentar  e  Nutricional  são  atividades  voltadas  à  sociedade  que
interferem  e  modificam  hábitos  alimentares  e  melhoram  a  qualidade  de  vida.  Um  dos  campos  propícios  para  o
desenvolvimento  dessas  ações  é  o  ambiente  escolar.  É  na  fase  escolar  que  o  indivíduo  adentra  em  outro  contexto
social e tem a oportunidade de formar hábitos alimentares pelas influências do grupo social e dos estímulos presentes
no  sistema  educacional,  ou  modificálos,  por  igual  influência  (BRASIL,  2008).  Logo,  as  atividades  de  extensão
relacionadas  à  educação  alimentar  e  nutricional  no  ambiente  escolar  tem  se  configurado  como  modelo  de  políticas
públicas  em  alimentação  e  nutrição  (RAMOS  et  al.,  2013).  Assim,  as  atividades  de  extensão  universitária  são
necessárias  à  vida  acadêmica  de  modo  auxiliar  na  formação  profissional,  proporcionando  intervenções  sociais  e
vivência prática além da sala de aula.

Objetivos
Relatar a experiência e desafios dos acadêmicos em ações de educação nutricional no ambiente escolar,  através do
projeto de extensão “Educação Nutricional na Escola: uma estratégia para promoção da saúde”.

Metodologia
O projeto aconteceu no Colégio de Aplicação do município de Rio BrancoAC. Durante o ano de 2015 uma equipe de
acadêmicos  dos  cursos  de  Nutrição  e  Saúde  Coletiva  foram  responsáveis  por  ações  de  educação  alimentar  e
nutricional  com  510  escolares  da  préescola,  ensino  fundamental  e médio.  As metodologias  utilizadas  envolvendo  a
ludicidade, como indica Maria et al. (2009), consistiam em jogos e gincanas de competição e oficinas de preparação de
alimentos,  onde  eram  tratados  temas  referentes  à  alimentação  saudável,  grupos  alimentares,  boas  práticas  de
higienização, além de higiene pessoal e a prática de atividade físicas.

Resultados
As ações desenvolvidas consolidaram conhecimentos a respeito de Educação alimentar, nutricional e em saúde, tanto
aos  alunos  e  docentes  das  turmas  atendidas,  quanto  às  acadêmicas  ministrantes.  Isto  foi  possível  através  do
estreitamento  da  relação  graduando  e  ambiente  escolar  propiciando  o  desenvolvimento  crítico,  a  partir  do  paradoxo
observado entre a  teoria, ensinada em sala de aula, e prática profissional, onde muitas vezes é necessário  lidar com
situações que não  favorecem as ações de extensão devido o comportamento e  interesse dos alunos,  falta de auxílio
dos  professores,  além  da  disponibilidade  reduzida  no  calendário  escolar  destinado  a  este  tipo  de  intervenções.
Entretanto,  apesar  das  dificuldades,  houve  um  envolvimento  contínuo  dos  alunos  no  momento  das  atividades
propostas.  Outro  fator  importante  da  experiência  foi  o  incentivo  à  reflexão  crítica  sobre  saúde  e  nutrição,  além  de
designar aos acadêmicos um senso maior de responsabilidade social como promotores de qualidade de vida.

Conclusão
No  contexto  escolar,  há  a  ausência  de  referências  teóricometodológicas  que  subsidiem  as  práticas  de  Educação
Alimentar e Nutricional. O que ocorre, na maioria das escolas, são unidades  temáticas de disciplinas que abordam de
modo sucinto e não abrangente os assuntos relacionados à alimentação e nutrição. Dessa forma, as ações de extensão
com a temática em nutrição, dentro do ambiente escolar, se fazem necessárias e de grande importância como área da
Saúde Coletiva.
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Introdução
Este  trabalho  trata  do  impacto  resultante  do  processo  de  educação  permanente,  realizado  por  meio  de  cursos  de
atualizações,  destinados  aos  profissionais  da  atenção  básica  para  a  utilização  do Sistema  de Vigilância  Alimentar  e
Nutricional na rotina de atendimentos dos serviços de saúde.

Objetivos
Avaliar a cobertura do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, após ações de educação permanente, destinadas
aos profissionais da atenção básica do estado do Ceará, no período de 2012 a 2015.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo,  realizado  a  partir  da  análise  de  cobertura  da  população  assistida  no  Sistema  de
Vigilância  Alimentar  e  Nutricional(BRASIL,2016a),  em  todas  as  fases  do  ciclo  de  vida  da  população  cearense,  no
período  de  2012  a  2015,  tendo  como  fonte  o  referido  sistema  e  como  referência  a  população  de  2012  do  DataSUS
(BRASIL,2016b).  Realizouse  em  janeiro  de  2016  uma  análise  da  cobertura  da  população  acompanhada  na  atenção
básica,  utilizando  os  dados  de  antropometria,  fazendo  uma  relação  com  as  ações  de  educação  permanente,
desencadeadas pela Secretaria da Saúde do Estado do Ceará em parceria com a Escola de Saúde Pública.

Resultados
Considerandose o período e o percentual da população de referência do Datasus assistida pelo Sistema de Vigilância
Alimentar e Nutricional em cada fase do ciclo de vida, obtendose: criança: 2012(25,35%), 2013(32,91%), 2014(34,58%)
e  2015(55,80%);  adolescente:  2012(15,95%),  2013(30,29%),  2014(19,83%)  e  2015(30,33%);  adulto:  2012(16,24%),
2013(19,24%),  2014(18,80%)  e  2015(30,28%)  e  idoso:  2012(0,88%),  2013(0,50%),  2014(1,71%)  e  2015(2,87%).
Portanto, podemos constatar uma ampliação do acompanhamento em  todas as  fases do ciclo de vida no período em
estudo, sobretudo das crianças.

Conclusão
Durante os anos de 2012 a 2015, a Secretaria de Saúde do Estado do Ceará investiu em cursos de vigilância alimentar
e  nutricional  na  rede  de  atenção  à  saúde  para  a  totalidade  dos municípios  cearenses,  em parceria  com a Escola  de
Saúde Pública. Apesar da obrigatoriedade da alimentação dos dados no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional
nos municípios,  estes  ainda  apresentam  resistência  para  a  utilização  deste  sistema na  rotina  do  atendimento  para  a
totalidade  da  população.Na maioria  dos municípios  os  dados  que  alimentam  o  referido  sistema  são  provenientes  do
Programa  Bolsa  Família.  Mesmo  observando  uma maior  cobertura  do  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional,
entendese que essas atualizações devem ser permanentes para que se alcance resultados mais robustos na cobertura
deste sistema.
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Introdução
A prática do Nutricionista no Brasil teve início em 1939 com o surgimento da nutrição Pública, considerada uma área de
atuação  recente,  o  que  a  torna  essencial  ser  conhecida  pelos  usuários  (ASBRAN,  1991).  Esta  área  de  atuação  do
Nutricionista é caracterizada pelas ações coletivas e de caráter preventivo, assim sendo, é de vital necessidade que a
população conheça a existência e o trabalho deste profissional (BOOG, 2008).

Objetivos
Conhecer  as  percepções  e  expectativas  dos  usuários  em  relação  à  prática  do  nutricionista  na  Atenção  Primária  à
Saúde

Metodologia
O  presente  estudo  é  uma  abordagem  qualitativa  do  tipo  exploratória,  desenvolvido  com  usuários  de  uma  Unidade
Básica  de  Saúde  do  agreste  de  Pernambuco.  O  número  de  usuários  entrevistados  foi  determinado  por  critérios  de
exaustão. A coleta de dados  foi dividida em análise documental e entrevista, no período de Fevereiro a Setembro de
2015. A fim de apreender as opiniões dos usuários foram utilizadas entrevistas semiestruturadas. O estudo foi aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do UNIFAVIP, com o número 46989815.8.0000.5666.

Resultados
Os entrevistados referem que o  trabalho do nutricionista está relacionado à alimentação, sendo o profissional  também
reconhecido como aquele que tem influência positiva na saúde da população. Quando na definição do que é o trabalho
do Nutricionista, o profissional foi comparado à outras profissões da área de psicologia, medicina e da educação física.
Alguns  dos  usuários  relatam  desconhecer  as  atividades  do  nutricionista,  entre  as  citadas,  estão  os  atendimentos
individuais,  acompanhamento  das  famílias  atendidas  pelo  programa  bolsa  família  e  programa  de  prénatal.  Os
entrevistados apontam o nível de acolhimento do profissional nutricionista e  isso se  traduz para o paciente como um
profissional atencioso e solícito. O bom atendimento, baseado na escuta do usuário, e o bom desempenho profissional
propiciam o vínculo do binômio usuárioserviço de saúde.

Conclusão
As respostas da pesquisa, no entanto, mostraram que há reconhecimento do Nutricionista como profissional da área de
alimentação  e  nutrição,  exercendo  influência  na  saúde  dos  sujeitos  entrevistados  e  da  comunidade. As  expectativas
dos  usuários  em  relação  à  atuação  do  Nutricionista  disseram  respeito  às  ações  no  nível  coletivo,  com  objetivos
educacionais  ou  de  convivência,  voltadas  para  diversos  públicos,  inclusive  dos  demais  profissionais  de  saúde  da
Unidade.  É  importante  reconhecer  os  aspectos  positivos  da  relação  profissionalusuário  como  práticas  mais
humanizadas e  integrais no  tratamento, no qual o Nutricionista  se destaca, e por  isso neste  trabalho se  reconhece e
valoriza o empenho do profissional.
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Introdução
O Programa Saúde na Escola  (PSE), política  intersetorial  dos Ministérios da Saúde e da Educação,  foi  instituído em
2007.  Contribui  para  a  formação  integral  dos  estudantes  por  meio  de  ações  de  promoção  da  saúde,  prevenção  de
doenças  e  agravos  à  saúde  e  atenção  à  saúde,  visando  o  enfrentamento  das  vulnerabilidades  que  comprometem  o
pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens da rede pública de ensino.

Objetivos
Este trabalho teve como objetivo realizar atividades avaliativas e de promoção e formação em saúde.

Metodologia
O  trabalho  envolveu  nutricionistas,  enfermeiros,  odontólogos,  assistentes  sociais  e  educadores,  além  de Equipes  de
Saúde da Família  e  estudantes  de Nutrição,  no município  de UberabaMG,  nos  anos de 2013 e  2014. Realizaramse
atividades  avaliativas:  nutricional,  saúde  bucal  e  ocular  e  situação  vacinal;  além  de  ações  de  promoção  de  saúde  e
formação. As atividades  foram desenvolvidas nas escolas,  tanto estaduais quanto municipais e em 4 containers para
atendimentos de oftalmologia e odontologia, instalados em dois locais estratégicos da cidade (BRASIL, 2012; BRASIL,
2009; PEREIRA, 2003).

Resultados
No ano de 2013, participaram das atividades, 40.638 alunos,  sendo 31.848 alunos no ano de 2014. Foram  realizadas
93.156 avaliações no total, com 51 Equipes de Saúde da Família, em parceria com duas Universidades e um Instituto
Técnico Federal. As ações  realizadas  foram promoção da segurança alimentar e promoção da alimentação saudável;
promoção da cultura de paz e direitos humanos; promoção da saúde mental no território escolar; saúde e prevenção nas
escolas: direito sexual e reprodutivo e prevenção das DST/AIDS, além da prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e
outras drogas; formação de profissionais em vigilância alimentar e nutricional;  formação de profissionais para trabalhar
com as temáticas de promoção da alimentação saudável; formação de profissionais para trabalhar com direitos sexuais
e  direitos  reprodutivos  e  prevenção  das  DST/AIDS;  formação  de  profissionais  para  trabalhar  com  as  temáticas:
prevenção ao uso de álcool e tabaco, crack e outras drogas. Das 29.214 avaliações da saúde bucal realizadas, 35,51%
identificam alterações;  entre  as 9.542 avaliações da  situação  vacinal,  13,42% mostraramse alteradas. Em  relação à
situação  da  saúde  ocular,  dos  23.459  alunos  avaliados,  18,18%  estiveram  alterados.  A  avaliação  antropométrica
mostrou  inadequação  para  25,47%  (n=7548)  dos  29.634  escolares  avaliados.  Dos  7.548  alunos  com  alterações
antropométricas, 82,49% estavam acima do peso recomendado e 16,51 deles, abaixo peso recomendado. Os escolares
com  avaliação  antropométrica  alterada  eram  encaminhados  a  ambulatório  de  atendimento  especializado  da
Universidade  Federal  do  Triângulo  Mineiro  e;  aqueles  com  alterações  nas  avaliações  oftalmológicas  e  dentárias
realizavam  tratamento  nos  consultórioscontainers,  parceria  da  universidade  e  secretarias  municipal  de  saúde  e  de
educação do município.

Conclusão
O  trabalho  apontou  para  a  necessidade  de  identificação  de  possíveis  sinais  de  agravos  de  saúde  negligenciados  e
doenças em eliminação; abordagem da saúde auditiva, da promoção das práticas corporais e de atividade física e lazer
nas  escolas,  além  do  olhar  para  a  Estratégia  NutriSUS    Fortificação  da  alimentação  infantil  com  micronutrientes
(vitaminas  e  minerais)  em  pó.  Optouse  por  abrir  outro  ambulatório  de  nutrição,  para  atendimento  a  escolares,  com
participação de nutricionista e alunos de graduação.
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Introdução
As  informações  nutricionais,  que  podem auxiliar  os  consumidores  nas  suas  escolhas  alimentares,  são  obrigatórias  e
devem ser expressas em  todas as embalagens de produtos  industrializados e embalados para consumo. E se esses
alimentos possuírem propriedades nutricionais específicas deve conter, em caráter opcional, a  Informação Nutricional
Complementar (INC) nos rótulos.

Objetivos
Avaliar a adequação dos rótulos de pães que contenham Informação Nutricional Complementar.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo no qual foram avaliadas as informações nutricionais complementares de 44 rótulos de
pães de  forma comercializados em mercados da cidade de São Paulo. Todos os rótulos  foram avaliados conforme as
legislações  brasileiras:  RDC  nº  259/02  com  ênfase  nas  informações  obrigatórias  sobre  rotulagem  geral  de  alimentos
embalados e RDC nº 54/12 abordando todos os tópicos sobre informação nutricional complementar. Essas informações
foram  classificadas  em  “conformes”,  “não  conformes”  e  “não  aplicadas”.  Os  produtos  não  conformes  estavam  em
desacordo em pelo menos um dos itens do Check List.

Resultados
Foi  identificada, no mínimo, uma  irregularidade constante do Check List  referente às duas  legislações em 54,5% dos
pães.  Dentre  as  não  conformidades  encontradas  frente  à  RDC  nº  259/02,  as  mais  observadas  foram:  “regras  para
identificação do  lote”  presente  em 27,3%  (n=12). Referente  à RDC nº  54/12 as não  conformidades mais  encontradas
nos  produtos  analisados  foram:  “Alimentos  com  INC  que  levam  à  interpretação  errônea  ou  engano  pelo  consumidor”
9,1% (n=4), seguido dos itens “Quantidade de gorduras saturadas, trans, monoinsaturadas, poliinsaturadas e colesterol
abaixo  das  gorduras  totais  na  tabela  nutricional”  e  “Quantidade  de  açúcares  abaixo  dos  carboidratos  na  tabela
nutricional”,  ambos  6,8%  (n=3).  Em  relação  ao  conteúdo  absoluto,  considerando  às  não  conformidades  notouse  a
predominância  dos  atributos  relativos  a  sódio  (50%),  açúcares  (13%)  e  gorduras  totais  (9,5%).  Sabese  que  vem
aumentando no mercado a oferta de  tipos de pães de  forma, porém é  fundamental que as  informações veiculadas na
rotulagem desses alimentos sejam claras e precisas. Os resultados aqui apresentados corroboram com os encontrados
por Pereira et al (2014) em que 59,2% dos produtos (barras de cereais e pães light) apresentaram erros.

Conclusão
Os pães de forma avaliados apresentaram percentuais elevados de inconformidades segundo as legislações estudadas,
indicando  que  é  imprescindível  uma  maior  fiscalização  dos  órgãos  responsáveis.  As  informações  não  verídicas
veiculadas em rótulos de alimentos podem promover riscos à saúde dos consumidores.

Referências

BRASIL.  RDC  nº  259  de  20  de  setembro  de  2002.  A  Resolução  da  Diretoria  Colegiada  da  ANVISA  aprova  o
Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados. Diário Oficial da União. 
BRASIL.  RDC  nº  54  de  12  de  novembro  de  2012.  A  Resolução  da  Diretoria  Colegiada  da  ANVISA  dispõe  sobre  o
Regulamento Técnico sobre Informação Nutricional Complementar. Diário Oficial da União. 
PEREIRA,  J.R.P.; NOMELINI, Q.S.S.;  PASCOAL, G.B. Análise  de  conformidade  das  informações  apresentadas  nos
rótulos de barras de cereais e pães light. Linkania. v.1(9) mai./ago, 2014. 

Palavraschave: Rotulagem de alimentos; Legislação; Informação nutricional complementar



ADESÃO À ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E ESTADO NUTRICIONAL DE ESCOLARES ENTRE 4
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Introdução
A  população  brasileira  tem  passado  por  intensas  mudanças  no  padrão  de  saúde  e  consumo  alimentar  nas  últimas
décadas.  Diversos  estudos  têm  mostrado  a  diminuição  tanto  de  doenças  relacionadas  à  subalimentação  como  da
pobreza, da fome e da exclusão social, em contraste ao aumento da prevalência de distúrbios alimentares crônicos, tal
como o excesso de peso (MENDONÇA et al., 2010; PONTES, 2013). Essas mudanças têm sido perceptíveis em todos
os  estratos  econômicos  e  demográficos,  alcançando  desde  a  fase  escolar  até  a  população  adulta  (BRASIL,  2012).
Neste  contexto,  destacase  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE),  que  tem  se  mostrado  um  dos
programas de alimentação e nutrição mais desafiadores. O PNAE  tem por objetivo promover a segurança alimentar e
nutricional e o Direito Humano à Alimentação Adequada, oferecendo alimentação de qualidade para melhorar a condição
de nutrição  dos  escolares  além de  favorecer  a  formação de  bons  hábitos  alimentares,  de  forma a  contribuir  com um
melhor  desempenho  acadêmico,  redução  da  repetência  e  da  evasão  e  abandono  escolar  (PEIXINHO,  2010).Este
trabalho  busca  avaliar  informações  referentes  à  adesão  a  este  programa  e  relacionar  com  o  estado  nutricional  dos
escolares  entre  4  e  9  anos  de  idade  das  escolas  públicas  municipais,  buscando  contribuir  para  uma  melhor
implementação do programa.

Objetivos
Analisar a adesão à alimentação escolar e o estado nutricional de escolares entre 4 e 9 anos de idade matriculados na
rede municipal de ensino de Cuité, Paraíba; Descrever as condições socioeconômicas das  famílias de escolares com
idade entre 4 e 9 anos.

Metodologia
Para  tanto  foi  realizado,  no  ano  de  2013,  um  estudo  de  natureza  transversal  do  tipo  censo,  que  compreende  a
realização de uma estimativa rápida populacional  Chamada Nutricional. A amostra foi composta de 618 escolares com
idade entre 4 e 9 anos de idade matriculados na rede municipal de ensino da zona urbana de Cuité/PB. Foram coletadas
informações  socioeconômicas,  antropométricas  e  de  prática  de  alimentação  escolar.  Para  determinação  do  estado
nutricional dos escolares foram utilizados os percentis de peso para a idade (P/I) e altura para a idade (A/I), a partir das
curvas  da  Organização  Mundial  de  Saúde.  O  projeto  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Hospital
Universitário Alcides Carneiro CAAE:15713713.0.0000.5182.

Resultados
Os  resultados mostraram que uma expressiva parcela dos escolares de Cuité está em  risco para desnutrição a partir
dos índices A/I e P/I (8,6% e 9,9%, respectivamente). Entretanto, também se observa que 8,3% estão com excesso de
peso  e  que  este  grupo  refere  comprar  mais  alimentos  no  período  em  que  está  na  escola  quando  comparados  aos
desnutridos. Podese perceber  que a  condição de obesidade neste município  se  assemelha mais  às  prevalências  da
região  rural  do Nordeste Brasileiro do que da urbana. Apesar dos escolares apresentaram uma boa adesão ao PNAE
(63,8% de Forte adesão e 13,8% de Não adesão), principalmente pelo grupo dos desnutridos, eles referem não gostar
de alguns alimentos servidos na escola.

Conclusão
Diante disto, supõese que a adesão possa estar relacionada fortemente com a condição social e não necessariamente
com uma gestão eficiente do programa.Diante do exposto, alguns aspectos podem ser melhorados a  fim de contribuir
para maior adesão ao programa, em especial aqueles que promovam mudanças no tipo de alimento oferecido e Direito
Humano a Alimentação Escolar, despertando neste a escolha e o prazer em consumir a “comida da escola”.
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Introdução
Os  hábitos  alimentares  brasileiros  sofreram  uma  grande  modificação  com  a  diminuição  no  consumo  de  alimentos
básicos, como arroz e  feijão, e aumento no consumo de  industrializados. Juntamente com a modificação no perfil de
consumo, o  local de consumo  também está sendo alterado, de modo que grande parte das  refeições é  feitas  fora do
domicílio. Com a mudança  no  consumo,  ocorre  a  transição  nutricional  na  população,  caracterizada  pela  transição  de
desnutrição, para obesidade, bem como o aumento das doenças crônicas nãotransmissíveis (DCNT)

Objetivos
Avaliar a adesão à alimentação escolar nos alunos atendidos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar de São
Leopoldo e Porto Alegre, RS.

Metodologia
Este  trabalho  faz  parte  de  uma  pesquisa  maior,  realizada  pelo  Centro  Colaborador  em  Alimentação  e  Nutrição  do
Escolar, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (CECANE UFRGS) intitulada: CECANE na Escola: Mobilização
para promoção e desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricional em escolas públicas de Porto Alegre e
São  Leopoldo,  RS.  A  coleta  de  dados  ocorreu  entre  2012  e  2013,  em  âmbito  escolar,  após  autorização  dos
pais/responsáveis no TCLE. O questionário foi aplicado por entrevistador treinado para os alunos menores de 10 anos e
autoaplicado para os maiores de 10 anos. A avaliação antropométrica foi realizada por equipe treinada, sendo aferidos
peso,  altura  e  circunferência  da  cintura.  Foram  avaliados  1020  alunos  de  4  a  19  anos,  de  escolas  estaduais  e
municipais de Porto Alegre e São Leopoldo, respectivamente.

Resultados
Excesso  de  peso  foi  encontrado  em  37%  dos  participantes.  Entre  os  entrevistados,  56,6%  referiram  consumir  a
alimentação  escolar,  sendo  12,7%  diariamente.  A  preparação  salgada  foi  citada  como  a  alimentação  preferida  e
também  a menos  preferida.  Os  alimentos  fast  food  foram  os mais  citados  pelos  alunos  quando  questionados  sobre
quais os alimentos que gostariam de consumir  na alimentação escolar. Quantidade suficiente  foi  citada por 88% dos
alunos e 68% avaliaram a alimentação servida com boa qualidade.

Conclusão
Entendendo que a alimentação escolar é para  todos os alunos da  rede pública de ensino, e que ela  tem como um de
seus  objetivos  a  promoção  da  alimentação  saudável,  é  de  extrema  importância  o  estímulo  do  consumo,  com
consequente aumento da adesão. É de suma importância o fortalecimento da alimentação escolar junto aos municípios.
Devese reconhecer o potencial do PNAE como promotor de hábitos saudáveis e de prevenção das doenças crônicas
não transmissíveis. Somente com parceria ativa  junto às escolas, de modo que a alimentação saudável  faça parte do
Projeto Político Pedagógico destas, o programa alcançará uma maior aceitação.
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Introdução
A  escola  é  uma  ferramenta  fundamental  para  o  desenvolvimento  de  ações  que  incentivem  a  formação  de  hábitos
alimentares  saudáveis,  estimulando  o  consumo  de  frutas,  hortaliças,  cereais  integrais  e  carnes  magras,  como  o
pescado  (BORGES  et  al.,  2011).  O  pescado  é  um  alimento  que  se  destaca  nutricionalmente  quanto  à  qualidade  e
quantidade das suas proteínas e por  ser  fonte de ácidos graxos essenciais ômega3  (BORGES et al.,  2011). Apesar
dos benefícios à  saúde, na pesquisa  realizada sobre a  inclusão do pescado na alimentação escolar,  verificouse que
66%  dos  municípios  brasileiros  alegaram  não  ter  incluído  peixe  nos  cardápios  (BRASIL,  2013).  Nesse  sentido,
considerase pertinente verificar a adesão dos alunos ao peixe Engraulis anchoita, uma vez que esse é considerado um
pescado com valor nutricional agregado para a alimentação oferecida aos escolares.

Objetivos
Avaliar a adesão de estudantes de escolas públicas no Rio Grande do Sul a diferentes preparações contendo o peixe
Engraulis anchoita.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  realizado  em  99  escolas  públicas  do Rio Grande  do  Sul,  em  2014.  Cada  escola
participante escolheu a preparação que seria servida com molho de anchoita, entre elas: pizza, massa, polenta, batata,
pão e  risoto. Para  padronizar  o molho,  foi  enviada uma  receita  contendo os  ingredientes  e  o modo de preparo. Cada
escola  preencheu  um  formulário  informando  a  preparação  ofertada,  bem  como  o  número  de  alunos  que  estavam
presentes na escola no dia do teste e os que consumiram a refeição de acordo com a modalidade de ensino e o turno
de  aula.  Para  calcular  e  avaliar  a  adesão  foi  utilizada  a  metodologia  proposta  por  CECANE  UNIFESP  (2010),  que
estabelece os pontos de corte para determinar o  índice de adesão como:  “alto”   acima de 70%;  “médio”   50 a 70%,
“baixo”  30 a 50%; e “muito baixo”  menor que 30%.

Resultados
Participaram da pesquisa 25.778 alunos de 99 escolas da rede pública de ensino, sendo 77 estaduais e 22 municipais
de  Porto  Alegre.  Os  percentuais  médios  de  adesão  verificados  para  cada  tipo  de  preparação  ofertada  foram
classificados como “altos” para pizza (92,1%), polenta (72,3%), batata (87,5%), pão (83,9%) e risoto (72,9%) e “médio”
para  massa  (68,5%).  A  média  de  adesão  de  acordo  com  a  modalidade  de  ensino  foi  “alta”:  83,6%  infantil;  72,9%
fundamental  e  78,1% Educação  de  Jovens  e Adultos. No  ensino médio  a  adesão  foi  “média”  (64,8%).  A  adesão  por
turno de aula  foi  “alta”, sendo 75,9%, 72,6% e 73,7%,  respectivamente, manhã,  tarde e noite. A média de adesão  foi
considerada “alta” tanto nas escolas estaduais (76,3%) como nas municipais (87,8%).

Conclusão
A  partir  dos  resultados,  constatouse  percentuais  distintos  de  adesão  referentes  aos  diferentes  tipos  de  preparações
contendo o molho com a anchoita, sugerindo que o tipo de preparação ofertada possa interferir na intenção dos alunos
em  consumila.  Entretanto,  esses  percentuais  variaram  entre  uma  adesão  média  a  alta,  indicando  uma  adesão
favorável à inclusão desse pescado na alimentação escolar.

Referências

Borges  NDS,  Passos  EDC,  Stedefeldt  E,  De  Rosso  VV,  Borges  NdS.  Aceitabilidade  e  qualidade  dos  produtos  de
pescado desenvolvidos para a alimentacao escolar da Baixada Santista. Alimentos e Nutrição. 2011;22(3):441.
Brasil. Ministério da Educação, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Dispõe sobre a inclusão de
pescado na alimentação escolar. Nota técnica nº 004. Brasília, 2013.
Pastous Madureira LS et al. Current and potential alternative food uses of the Argentine anchoita (Engraulis anchoita) in
Argentina, Uruguay and Brazil. FAO Fisheries and Aquaculture Technical Paper. 2009; No. 518:pp. 269–87.
CECANE UNIFESP. Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição do Escolar da Universidade Federal de São Paulo.



Manual  para  aplicação dos  testes  de aceitabilidade no Programa Nacional  de Alimentação Escolar. PNAE:UNIFESP;
2010.

Palavraschave: Alimentação Escolar; Engraulis anchoita; Peixe



ADESÃO E ACEITABILIDADE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM UMA ESCOLA COM
SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO TERCEIRIZADO E UMA COM AUTOGESTÃO
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Introdução
Independente  do  tipo  de  gestão,  dentre  os  nós  críticos  atualmente  colocados  em  relação  à  execução  do  Programa
Nacional  de  Alimentação  Escola  (PNAE)  está  a  questão  da  adesão  dos  escolares  ao  Programa,  intimamente
relacionada  à  aceitação  da  alimentação  oferecida.  Ambas,  adesão  e  aceitação,  refletem  as  práticas  alimentares  na
escola  pública  e  estão,  certamente,  condicionadas  por  vários  fatores(TEO  et  al.,  2009).  A  pesquisa  sobre  adesão  e
aceitabilidade da merenda escolar é de grande importância para verificar os hábitos alimentares, preferências e diminuir
o  índice  de  insatisfação  e  a  recusa  ou  sobras,  além  disso,  evitar  o  desperdício  de  recursos  públicos  na  compra  de
gêneros alimentícios rejeitados (SANTOS; VIEIRA, 2015).

Objetivos
Analisar a aceitação e a adesão da alimentação escolar e seus principais condicionantes em uma escola municipal com
serviço de alimentação terceirizado e uma com autogestão.

Metodologia
Estudo transversal quantitativo realizado em 2015, com alunos de 1º a 9º série, matriculados em uma Escola Municipal
de ChapecóSC, a qual adota o modelo de gestão terceirizada (Escola A) e uma Escola Municipal de PlanaltoRS, com
modelo  de  autogestão  (Escola  B).  Para  o  estudo,  foram  sorteadas  uma  turma  de  cada  série  nos  turnos matutino  e
verpertino. A adesão  foi avaliada por um questionário adaptado do modelo disponível no Manual do Cecane(CECANE
UNIFESP, 2010). A aceitabilidade  foi avaliada segundo a metodologia de escala hedônica  facial  (considerado aceito o
cardápio com  índice maior ou  igual a 85 %). Foram sorteadas  três das dez preparações mais  freqüentes no cardápio
(duas salgadas e uma doce. O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de ética da Unochapecó sob o parecer número
1343347.

Resultados
Pesquisa  realizada  durante  três  dias  em  cada  uma  das  escolas,  contou  com  uma  participação  média  de  99  e  111
alunos respectivamente na Escola A e B no período matutino e 79 e 95 respectivamente na Escola A e B no período
vespertino. Na Escola A, os índices de aceitabilidade ficaram abaixo da recomendação (matutino  80,73% e vespertino
 77,72%). A Escola B teve aceitação de 87,45% no turno matutino e 88,51% no vespertino. Ambas obtiveram adesão
média no período vespertino. Já no período matutino, a Escola A manteve a mesma avaliação e a Escola B teve uma
adesão alta. Dos motivos pesquisados que têm influência na adesão, todos foram semelhantes nas duas escolas, com
exceção do conforto onde a refeição é servida. O local onde é servida a alimentação foi considerado como confortável
por 81,22% dos alunos da Escola A e 97,12% na Escola B. A Escola B tem um local próprio para servir a alimentação,
enquanto na Escola A, o local foi adaptado e fica em uma área semi coberta em uma espécie de corredor. Na Escola A,
a merenda escolar é servida 09h30min e na Escola B 10h00min. No período vespertino, é servido 15h15min na Escola
A e 15h30min na Escola B.

Conclusão
A escola B  teve  a  adesão  e  a  aceitação melhor  avaliadas  neste  estudo. Ambas  refletem  as  práticas  alimentares  na
escola e estão condicionadas por vários fatores, entre os quais as condições de distribuição da alimentação e o horário
da distribuição. Estes dois motivos podem explicar  em parte,  os melhores  resultados da Escola B,  já que o  local  de
distribuição  nesta  escola  foi  considerado  mais  confortável  e  o  horário,  um  pouco  mais  tarde  nos  dois  turnos,  pode
contribuir para uma melhor adesão.
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ADESÃO, ACEITABILIDADE E OFERTA NUTRICIONAL DO CARDÁPIO EM ESCOLAS
RURAIS DE UM MUNICÍPIO NO SUDOESTE DO PARANÁ
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar(PNAE)  objetiva  contribuir  para  o  crescimento  e  desenvolvimento
biopsicossocial,  a  aprendizagem,  o  rendimento  escolar  e  a  formação de práticas  alimentares  saudáveis,  por meio  de
ações  de  educação  alimentar  e  nutricional  e  oferta  de  refeições  que  cubram as  necessidades  nutricionais,  durante  o
período  letivo,  em  condições  higienicossanitárias  seguras  e  de  acordo  com  a  cultura  e  a  tradição  alimentar  dos
escolares.  Deve  suprir,  no  mínimo,  20%  das  necessidades  nutricionais  diárias(NND),  para  os  alunos  do  ensino
fundamental em turno parcial (ISSA et al, 2014.

Objetivos
Avaliar  a  adesão,  aceitabilidade e  oferta  nutricional  do  cardápio  em escolas municipais  da  rede pública  de  ensino  na
área rural do município de CapanemaPR.

Metodologia
Estudo de campo, com corte transversal e abordagem quantitativa, desenvolvido em julho de 2015, durante cinco dias
consecutivos, em três escolas rurais com turno parcial. Para adesão utilizouse o Índice de Atendimento Efetivo(IAE),
que a classifica em quatro categorias de atendimento: alta(acima de 70%), média(50 a 70%), baixa(30 a 50%) e muito
baixa(menor que 30%) (GANDRA; GAMBARDELLA, 1983). Para a aceitabilidade determinouse primeiramente o Índice
de Rejeito(IR). Através da diferença entre 100% e o IR, obtevese o Índice de Aceitabilidade (IA). Considerouse como
aceita  a  refeição que obteve  como  resultado 90%. Para análise da oferta  nutricional  do  cardápio,  definiuse a porção
dividindose a quantidade de cada preparação distribuída, pela quantidade de alunos que as retiraram. Para os cálculos
utilizouse do software Avanutri® (versão 4.0, 2004),  tendo como base os valores de referência propostos pelo PNAE.
Os dados foram tabulados e analisados com auxílio do Microsoft Office Excel®, 2010, utilizandose a média aritmética
por  escola,  de  acordo  com  a  faixa  etária.  Para  adequação  da  oferta,  considerouse  um  intervalo  de  80  a  120%  de
atendimento ao recomendado.

Resultados
Verificouse  em  todas  as  escolas  uma  alta  adesão  (81,52%).  Já  a média  de  aceitabilidade  apresentouse  abaixo  do
recomendado (81,48%). Na análise da oferta nutricional dos cardápios, a energia estava adequada nas faixas etárias de
4 a 10 anos nas escolas 2 e 3 e entre 11 a 15 anos na escola 1; os carboidratos na  faixa etária de 4 a 10 anos nas
escolas 2 e 3, e 11 a 15 anos na escola 1; as proteínas entre de 4 e 10 anos nas escolas 2 e 3; os  lipídios na  faixa
etária de 4 a 10 anos na escola 3, a vitamina C os alunos de 4 a 10 anos nas escolas 1 e 4 a 5 na escola 2; o ferro para
todas as  faixas etárias  na escola  3. O magnésio  para os alunos de 4  a  10 anos de  idade das escolas 1  e  4  a  5  na
escola 3. O zinco esteve adequado para os alunos de 4 a 10 anos na escola 2, de 6 a 10 na escola 3 e de 11 a 15 anos
na  escola  1.  O  ferro  apresentouse  acima  do  recomendo  em  todas  as  faixas  etárias  nas  escolas  1  e  2  e  as  fibras,
vitamina A e cálcio não atingiram o mínimo recomendado em nenhuma faixas etárias nas escolas estudadas.

Conclusão
Os  resultados mostraram uma adesão satisfatória, porém evidenciaram a necessidade de  revisão dos cardápios bem
como medidas que reforcem a importância do porcionamento adequado, visando garantir melhores resultados quanto à
aceitação. Também indicam a necessidade de ações e medidas que visem adaptar os cardápios oferecidos aos alunos
matriculados na  rede municipal  de ensino,  a  fim de se adequarem a  recomendação de energia e nutrientes,  proposta
pelo PNAE.
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ADIPOSIDADE ABDOMINAL, ÍNDICE DE MASSA CORPORAL E A PREVALÊNCIA DE
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Introdução
As enfermidades que o idoso desenvolve ao longo dos anos, caso não sejam tratadas e monitoradas adequadamente,
tendem  favorecer  o  aparecimento  de  complicações  e  sequelas  que  comprometem  capacidade  funcional  e
consequentemente  interferem  na  independência  e  a  autonomia  do  indivíduo.  Com  o  envelhecimento  da  população
brasileira, torna necessária a identificação da prevalência das doenças crônicas não transmissíveis associadas à idade
e do papel da nutrição na qualidade de vida dos idosos.

Objetivos
Classificar  o  estado  nutricional  de  idosos  por meio  da  circunferência  da  cintura  e  índice  de massa  corporal  (IMC)  e
correlacionálo à prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal constituído por 122  idosos, de 60 a 88 anos, de ambos os sexos, participantes de
um grupo de convivência em Macaé, RJ. Para avaliação do estado nutricional utilizouse as variáveis circunferência da
cintura  (CC)  e  IMC.  Utilizouse  para  avaliação  da  CC  os  pontos  de  corte  propostos  pela  World  Health  Organization
(2008) e para o IMC os parâmetros de Lipschitz (1994). O diagnóstico de DCNT foi autorreferido pelos participantes. Os
dados foram analisados por meio da distribuição de frequência e aplicação do teste de QuiQuadrado, sendo utilizado o
Programa Estatístico SPSS versão 20.0. Este trabalho foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de
Medicina de Campos sendo aprovado com o número de registro 45743015.5.0000.5244.

Resultados
Encontrouse 57,4% dos participantes do sexo  feminino e 56,6% casados ou com companheiro. Pela CC, os homens
apresentaram maiores  valores  médios  (93±10,7  cm),  em  relação  às  mulheres  (92,4±12,4  cm),  porém  sem  diferença
estatística.  A  maioria  dos  participantes  (69,1%)  apresentava  CC  elevada  indicando  risco  muito  aumentado  para
complicações metabólicas. Na avaliação do  IMC, verificouse que 82,8% dos  idosos apresentavam excesso de peso,
evidenciandose a maior média de IMC (p<0,001) entre as mulheres (35,4±7,3 kg/m²) em relação aos homens (29,6±4,9
kg/m²).  As  DCNT  mais  prevalentes  foram:  hipertensão  arterial  sistêmica  (HAS),  dislipidemias,  diabetes  mellitus  e
osteoporose.  Podese  verificar  maior  prevalência  de  HAS  em  idosos  com  excesso  de  peso  (p<0,001),  quando
comparados com os eutróficos e baixo peso.

Conclusão
Verificouse  risco  muito  aumentado  para  complicações  metabólicas,  excesso  de  peso  e  associação  entre  HAS  e
excesso de peso. Tornase necessária a realização de medidas preventivas contra o excesso de gordura corporal como
forma de prevenção ao aparecimento de DCNT e/ou suas complicações.

Referências

Bueno,J.M.,Marino,H.S.D.,Fernandes,  M.F.S.,Costa,L.S.,  Silva,R.R.  Avaliação  nutricional  e  prevalência  de  doenças
crônicas  não  transmissíveis  em  idosos  pertencentes  a  um  programa  assistencial.  Ciências  e  Saúde  Coletiva,  v.13,
n.4,p12371246,2008.
Neumann,  B.,  Conde,  S.R.,  Lemos,  J.R.N.,  Moreira,  T.R.,  Associação  entre  o  estado  nutricional  e  a  prevalência  de
doenças crônicas não transmissíveis em idosos residentes no município de Roca Sales  RS. RBCEH, v.11,n.2, p166
177, 2014.
LIPSCHITZ, D. A. Screening for nutritional status in the elderly. Primary Care, Philadelphia, v. 21, n. 1, p. 5567, 1994.
WORLD  HEALTH  ORGANIZATION.  Obesity:  preventing  and  managing  the  global  epidemic.  Geneva:  World  Health
Organization, 1998.



Palavraschave: Idosos; Estado nutricional; Doenças crônicas não transmissíveis



ALEITAMENTO MATERNO EM CRIANÇAS INDÍGENAS DO DSEI ARAGUAIA
MARILYA BARROSO DOS SANTOS; IVANA DE MORAES VIEIRA; ANDRÉIA ZIMPEL PAZDZIORA

1 SESAI  SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDIGENA, 2 SMS  Secretaria Municipal de Saúde de São Félix do

Araguaia / MT, 3 SMEE  Secretaria Municipal de Educação e Esporte de Primavera do Leste
marilyanutr@gmail.com

Introdução
O leite materno é o alimento adequado para as crianças nos primeiros meses de vida, tanto do ponto de vista nutritivo e
imunológico  quanto  no  plano  psicológico,  além  de  favorecer  o  vínculo mãefilho  quando  o  ato  de  amamentar  é  bem
vivenciado  pelas mães  (BOSI  e MACHADO,  2005).  A  população  indígena  brasileira  sofre  um  acelerado  e  complexo
processo de mudanças nos diversos aspectos de sua vida, inclusive quanto à prática de amamentação, à alimentação
e  ao  reflexo  no  estado  nutricional  infantil,  decorrentes  do  contato  com não  indígenas. No  entanto  observase  que  os
indígenas  tem  acesso  a  todos  os  produtos  da  urbanização  e  industrialização.  Isso  se  reflete,  muitas  vezes,  na
mudança de hábitos alimentares, evidente na alimentação infantil, principalmente, na considerada primeira infância que
envolve o aleitamento materno, a introdução de alimentos aos lactentes e, ainda, a nutrição de crianças até cinco anos
de idade, sendo esta uma fase de grande importância na infância (SILVA, 2013).

Objetivos
Avaliar o percentual de cobertura de crianças indígenas menores de 6 meses quanto ao aleitamento materno exclusivo
em comunidades indígenas do DSEI Araguaia no ano de 2014 e 2015.

Metodologia
Realizouse estudo  transversal  com crianças  indígenas menores de 6 meses, utilizando dados secundários extraídos
dos  relatórios  da  Coordenação  Geral  de  Atenção  Primária  à  Saúde  Indígena  (CGAPSI)  (MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,
2014), referente ao ano de 2014 e do Sistema de Convênios (SICONV),  referente ao ano de 2015. O Distrito Sanitário
Especial Indígena (DSEI) Araguaia é constituído das etnias Karajás, Tapirapé, Ava Canoeiro, Tapuia, Maxacali.

Resultados
Conforme  relatório  da  Coordenação  Geral  de  Atenção  Primária  à  Saúde  Indígena  (CGAPSI)  em  2014,  60,3  %  das
crianças menores  de  6 meses  tiveram o  aleitamento materno  com exclusividade.  Já  em 2015,  o SINCOV  refere  um
percentual  de 74,03 % das  crianças amamentadas exclusivamente até  os  6 meses de  vida. Segundo parâmetros da
Organização Mundial  de  Saúde,  indicadores  entre  50  a  89%  correspondem  a  um  nível  bom  de  aleitamento materno
exclusivo.

Conclusão
Sendo assim, verificouse que a cobertura de aleitamento materno exclusivo observada entre as crianças indígenas do
DSEI  Araguaia,  apresentase  em  um  nível  bom.  Alguns  motivos  foram  elencados  para  o  fato  da  porcentagem  de
crianças amamentadas exclusivamente até os 6 meses não ser maior do que a observada, entre eles estão: introdução
de novos alimentos aos 4 meses de idade (por uma questão cultural); alguns indígenas adotarem filhos (geralmente os
avós passam a criálos); mães muito novas e despreparadas que preferem a utilização de fórmulas prontas. Destacase
o aumento da cobertura de aleitamento no ano de 2015, devido trabalho da equipe multidisciplinar com ações voltadas à
Educação em Saúde, mostrando a importância do aleitamento materno exclusivo e mérito também aos parceiros como
a Pastoral da Criança, contribuindo com capacitações aos indígenas (líderes) a cerca do aleitamento materno, cuidado
da  criança,  prénatal,  visitas  domiciliares,  coleta  de  dados  (peso  e  altura)  e  palestras  com  escolha  de  temas
apropriados.  Para  auxiliar  a  equipe,  o  Ministério  da  Saúde  lançou  uma  nota  técnica  dando  autoridade  somente  para
médicos  e  nutricionistas  a  prescreverem  leite  em  formulas  com  diagnóstico  e  justificativa,  diminuindo  assim  o  uso
indevido do leite industrializado.
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Introdução
O  aleitamento  materno  na  1ª  hora  de  vida  permite  o  contato  do  bebê  pele  a  pele  com  a  mãe,  sendo  um  passo
importante  para  o  sucesso  do  aleitamento materno  (WHO,  2009).  Segundo  a Organização Mundial  de  Saúde  (2007),
frequências de amamentação na 1ª hora de vida de 5089% e de 90100% são considerados indicadores “Bom” e ‘Muito
Bom” de aleitamento materno,  respectivamente. A  não  realização da amamentação na 1ª  hora  de  vida  constitui  uma
prática  que  pode  ser  prejudicial  tanto  para  o  aleitamento  materno  como  para  o  binômio  mãefilho,  sendo  importante
encorajar as mães a amamentarem logo após o parto (WHO, 2009).

Objetivos
Avaliar a frequência de aleitamento materno na 1ª hora de vida em crianças menores de um ano atendidas em unidades
de  saúde  de  Vitória  da  Conquista    BA,  e  avaliar  a  sua  associação  com  fatores  relacionados  ao  sucesso  da
amamentação.

Metodologia
Estudo transversal,  realizado em todas as unidades de saúde da zona urbana do município. O projeto de pesquisa foi
aprovado pelo Comitê  de Ética  em Pesquisa  da Faculdade  de Tecnologia  e Ciências    FTC  (CEP  /  IMES)  em 18  de
outubro  de  2010. Após  informação  dos  objetivos  da  pesquisa  foi  solicitada  a  assinatura  do Termo  de Consentimento
Livre e Esclarecido às mães que aceitaram participar do estudo. Os dados foram coletados através de questionário para
obtenção  de  informações  sobre  características  maternas  e  da  criança,  práticas  de  aleitamento  materno  e  condição
socioeconômica  da  família.  As  análises  estatísticas  foram  conduzidas  no  software  Stata  12.0,  sendo  realizadas
análises  descritivas  para  caracterização  da  amostra  e  os  testes  MannWhitney  e  quiquadrado  de  Pearson  para
avaliação  da  associação  com  fatores  relacionados  ao  sucesso  da  amamentação,  considerando  um  nível  de
significância de p < 0,05.

Resultados
Foram avaliadas 354  crianças,  sendo 51,1% do  sexo masculino e 59,9%  tinham  idade entre  0  a  6 meses. Quanto à
condição  socioeconômica,  50,9%  das  famílias  possuíam  renda  mensal  igual  ou  inferior  a  um  salário  mínimo.  Das
crianças  avaliadas,  96,3%  foram  amamentadas,  sendo  a mediana  de  tempo  de  amamentação  de  120  dias;  e  92,4%
receberam aleitamento materno exclusivo, com mediana de tempo de 90 dias. A frequência de aleitamento materno na
1ª hora de vida  foi 64,7%. Observouse maior  frequência de mães que  relataram alguma dificuldade na amamentação
entre aquelas que não amamentaram na 1ª hora de vida (p = 0,001), bem como maior percentual de dificuldade na pega
nas  crianças  que  não  receberam  aleitamento  materno  na  1ª  hora  após  o  nascimento  (p  <  0,001).  Além  disso,  as
crianças que não amamentaram na 1ª hora de vida apresentaram uma menor mediana de tempo de aleitamento materno
exclusivo (p = 0,017).

Conclusão
O  percentual  de  aleitamento  materno  na  1ª  hora  de  vida  nas  crianças  estudadas  é  considerado  “Bom”  segundo  a
classificação  da Organização Mundial  de Saúde. Contudo,  a  ausência  dessa  prática mostrouse  associada  a  fatores
relacionados ao insucesso da amamentação, sendo importante seu incentivo e estimulação.
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Introdução
O aleitamento materno é uma prática natural, decorrente do parto, voltada para nutrir o bebê. Pode ser classificado em
Exclusivo ou Predominante (MARTINS, GIUGLIANI, 2012). O aleitamento materno sofre várias influências, dentre elas
se encontram as dúvidas das mães que podem ser consideradas mitos e verdades, e estes podem causar o desmame
precoce quando não esclarecidos (SILVA, GUEDES, 2013; MACHADO et al., 2014).

Objetivos
Demonstrar  e  esclarecer  os mitos  e  verdades  que  envolvem  e  afetam  o  aleitamento,  verificar  se  a  idade  das mães
interfere na prática de aleitamento materno exclusivo, bem como se esta interfere na crença de mitos e verdades.

Metodologia
Estudo  transversal, de cunho quantitativo e de natureza descritiva. O mesmo  foi  realizado no Centro de Referência e
Assistência Social do munícipio de Seberi/RS. A população foi composta por mães nutrizes, ou que já foram lactantes
ou  que  nunca  amamentaram  residentes  no  munícipio  de  Seberi/  RS,  que  tinham  vínculo  com  o  CRAS,  que
apresentaram  idade  igual ou superior a 18 anos e  tinham capacidade cognitiva para participar do estudo. O estudo  foi
aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Regional  Integrada  do  Alto  Uruguai  e  das  Missões  
Campus  de  Frederico Westphalen,  CAAE  39372714.9.0000.5352.  Todas  as  mães  autorizaram  a  sua  participação  na
pesquisa mediante  a  assinatura  do  Termo  de Consentimento  Livre  e  Esclarecido. O  instrumento  de  pesquisa  foi  um
questionário  sobre  o  aleitamento  materno  (SILVEIRA,  LAMOUNIER,  2006).  Os  dados  foram  tabulados  através  do
programa Windows Microsoft Excel e analisados com auxílio do programa Bioestat 5.0. Os resultados foram expressos
em  tabelas  em  forma  de  percentual  (%)  e  números  absolutos  (n),  e  gráfico  de  coluna.  A  significância  estatística  foi
definida como p <0,05. O teste utilizado para as associações entre os dados foi o Quiquadrado.

Resultados
Foram  avaliadas  51  mães  com  idade  média  de  51,16±16,42  anos.  Mães  com  idade  igual  ou  superior  a  40  anos
amamentaram de forma exclusiva por mais  tempo. 37,3% das mães pesquisadas relataram ter acreditado em mitos e
verdades durante a amamentação, sendo que as mães com idade  inferior a 29 anos demonstraram acreditar mais em
mitos  e  verdades  (7,8%).  A  associação  entre  a  crença  em mitos  e  verdades  e  o  desmame  não  teve  um  resultado
significativo  (p  =  0,160),  mas  dentre  as  19  mães  que  acreditaram  nos  mesmos,  26,2%  citaram  o  leite  fraco,  5,3%
relataram que o  leite dava cólica no bebê, 5,3% expuseram que o estresse diminui a produção de  leite, 5,3% falaram
que  por  terem  feito  parto  cesárea  não  tiveram  leite,  sendo  que  42,1%  das  mães  desmamaram  pelos  motivos
supracitados.

Conclusão
Constatouse  que  as  mães  mais  jovens  acreditam  mais  em  mitos  e  verdades  e  fazem  uma  menor  prática  de
aleitamento exclusivo, sendo o leite fraco um fator de risco para o desmame precoce.
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Introdução
O leite materno confere proteção e aumento da imunidade, visto que os anticorpos da mãe são passados para o filho,
funcionando  como  uma  verdadeira  vacina,  isso  faz  com  que  as  crianças  que  são  amamentadas  adoeçam  menos,
necessitem  de menos  atendimento  médico  e  hospitalizações  (GARCIA  et  al,  2011).  Ao  sexto  mês  de  vida  devese
iniciar o oferecimento da alimentação complementar com o proposito de prover as carências alimentares e completar as
inúmeras  propriedades  e  atribuições  do  leite  materno  (BRUSCO;  DELGADO,  2014).  A  introdução  prematura  de
alimentos complementares eleva a morbimortalidade  infantil devido a uma inferior  ingestão dos elementos de proteção
presentes  no  leite  materno,  deixando  a  criança  mais  exposta  a  doenças  infecciosas  e  a  desnutrição  (TORIGOE  et
al,2012).

Objetivos
Conhecer  a  alimentação  complementar  praticada  por  crianças  menores  de  um  ano  internadas  no  Hospital  Municipal
Infantil de ImperatrizMA.

Metodologia
A pesquisa descritiva,  transversal, quantitativa,  realizada de  fevereiro a setembro de 2015. Os dados foram coletados
através de formulários aplicados às mães ou acompanhantes das crianças menores de um ano internadas, e a amostra
compreendeu  174  crianças.  A  pesquisa  foi  aprovado  pelo Comitê  de  Ética  em Pesquisa  da Universidade  Federal  do
Maranhão sob o número 698.692/2014.

Resultados
Fizeram  parte  deste  estudo  174  crianças menores  de  1  ano,  internadas  com  doenças  infecciosas,  como  problemas
respiratórios  (55,7%),  diarreia  (20,2%),  febre  a  esclarecer  (18,5%),  calazar  (1,1%),  coqueluche  (1,1%), Otite  (1,7%)  e
infecção do  trato urinário  (1,7%). Várias crianças menores de 6 meses  receberam  líquidos,  leite artificial e alimentos,
sendo que 14,9% tomaram sucos naturais, 13,2% comeram algum tipo de fruta, 5,8% receberam verdura/legume, 4,0%
comeram  feijão, 15,5% receberam mingau, 4,6% comeram carne, 17,2% receberam alimentos adoçados com açúcar,
9,2%  receberam  bolachas  e  salgadinhos,  4  (2,3%)  receberam  suco  industrializado,  3  (1,7%)  receberam  café  e  1,2%
receberam refrigerante. Entre crianças de 6 a 12 meses, 23,6% receberam suco natural, 17,2% receberam fruta, 23,0%
receberam  verdura/legume,  20,7%  receberam  feijão,  17,2%  receberam  mingau,  17,8%  receberam  carne,  18,4%
receberam  alimentos  adoçados  com  açúcar,  16,7%  receberam  bolacha  ou  salgadinho,  8,1%  receberam  suco
industrializado,  6,3%  receberam  café  e  2,9%  receberam  refrigerante.  Das  174  crianças  9,2%  não  receberam  leite
materno, e a prevalência do aleitamento materno exclusivo nos primeiros 6 meses variou de 60,0% com 1 mês para
2,9% aos 5 meses e aos 6 meses não havia nenhuma criança em aleitamento materno exclusivo.

Conclusão
Observouse que o desmame precoce esteve presente entre as crianças estudadas. Muitas  receberam precocemente
alimentação  complementar,  revelando o  início  de padrões alimentares  impróprios  que podem ser mantidos em outras
fases da vida. Chamou a atenção o número de crianças menores de seis meses de idade que estavam fazendo uso de
leite  artificial  totalizando aproximadamente  um  terço  das  crianças pesquisadas nessa  faixa  etária,  dado preocupante,
pois,  são  vários  os  estudos  que  mostram  a  associação  entre  o  uso  precoce  de  outros  leites  e  a  morbimortalidade
infantil, sabese também que inserção precoce de outro leite é um importante determinante do desmame precoce.
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Introdução
A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda aleitamento materno exclusivo (AME) até os seis meses de vida.
Após esse período, o  leite materno unicamente não supre as necessidades nutricionais, devendo haver  introdução de
outros alimentos, mantendo o aleitamento até os dois anos ou mais. Entendese por alimentação complementar aquela
ofertada nos primeiros 2 anos de vida, em adição e/ou substituição ao leite materno (CRUZ, 2010; CUNHA, 2012).

Objetivos
O  presente  estudo  teve  por  objetivo  avaliar  a  alimentação  de  crianças  menores  de  2  anos  atendidas  em  Unidades
Básicas de Saúde (UBS) do RecifePE.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo,  do  tipo  transversal,  realizado  nas  UBS  Mustardinha,  Jardim  Uchôa,  Fernandes
Figueira e Upinha Novo Prado, de novembro/2014 a fevereiro/2015. A população em estudo foi composta por crianças
de  0  a  24  meses  de  idade.  Os  dados  foram  digitados  em  dupla  entrada  no  software  Epi  Info  2000  versão  3.5.1  e
analisados no Statistical Package  for Social Science (SPSS) versão 12. Foram verificadas as medianas do  tempo de
introdução dos alimentos e avaliados hábitos alimentares das crianças pelos marcadores do SISVAN. A pesquisa teve
aprovação  do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  CCS/UFPE,  com  número  CAAE  29078814.7.0000.5208,  conforme  a
resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

Resultados
Foram avaliadas 141 crianças, sendo 54,6% do sexo feminino, 22% tinham menos de 6 meses, 21,3% tinham entre 7 a
12 meses e a maioria, 56,7%  tinham entre 13 a 24 meses de  idade. Os dados para aleitamento materno  total  (AMT)
foram mediana de 182 dias e de AME 60 dias,  inferiores ao recomendado pela OMS. A  introdução da alimentação  foi
aos 60 dias com água (95,7%) e chá (61,7%); 120 dias para verdura batida (38,3%), 180 dias para amassada (63,1%) e
255 dias para  inteira  (48,2%);  150 dias para  fruta batida  (16,3%),  180 dias para amassada  (66,7%) e 300 dias  inteira
(50,4%);  a  mediana  de  sopa  foi  de  180  dias  (77,3%);  180  dias  para  purê  (79,4%);  180  dias  para  cereal  amassado
(42,6%) e 240 para inteiro (53,2%); 210 para raízes amassadas (61%) e 365 para inteira (24,8%); 180 dias para legumes
caldo  (39,7%),  210  para  amassados  (53,2%)  e  365  para  inteiro  (31,9%);  240  para  carne  triturada  (71,6%)  e  365  para
carne em pedaços (25,5%). Ao se analisar os alimentos consumidos nas últimas 24 horas, verificouse a frequência de
58,9%  para  verduras;  14,2%  para  tubérculos;  59,6%  para  fruta;  58,2%  para  carne  e  59,6%  para  feijão.  Quando
investigado o consumo dos alimentos ultraprocessados no mês anterior à pesquisa, identificouse que o alimento mais
consumido  foi o biscoito sem  recheio  (82,2%),  seguido por pipoca  (65,2%), biscoito  recheado  (52,5%), doce  (51,1%),
refrigerante (50,4%), suco industrializado (47,5%), macarrão instantâneo (47,5%) e tempero pronto (45,4%).

Conclusão
alimentação das crianças não ocorre de modo adequado, destacandose o baixo consumo de frutas, verduras e o alto
consumo  de  alimentos  ultraprocessados  em  idade  precoce.  Desta  forma,  verificase  a  importância  de  ampliar  e
aprofundar  estratégias  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional,  empoderando  e  responsabilizando  profissionais,  com
ênfase no nutricionista, e familiares, não limitando apenas as mães o compromisso e  incentivo a oferta adequada dos
alimentos, a fim de promover a Segurança Alimentar e Nutricional desde o início da vida.
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Introdução
O aleitamento materno exclusivo é definido como o consumo de leite humano sem suplementação de água, suco, leite
nãohumano e alimentos (WHO, 2010). A introdução precoce de alimentos, pode afetar diretamente o estado nutricional
de crianças (CARE, 2010).

Objetivos
Investigar a prevalência de aleitamento materno exclusivo e introdução de alimentos nos primeiros seis meses de vida
de préescolares de 24 a 60 meses de idade, estudantes da rede de educação infantil pública e urbana de um município
do sul do Brasil.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  amostra  por  conveniência,  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  da
Universidade Federal de Santa Maria sob o número 22129613.0.0000.5346. A coleta de dados sobre alimentação nos
primeiros seis meses de vida,  foi  realizada através de  formulário semiestruturado, aplicado na  forma de entrevista às
mães  participantes  da  pesquisa,  no  domicílio,  nas  escolas  e,  em  locais  definidos  pelas  mães.  Foram  realizadas
análises descritivas e de frequência simples.

Resultados
A prevalência de aleitamento materno exclusivo até os seis meses de  idade das crianças foi de 21,5%. Em média as
crianças  foram  amamentadas  exclusivamente  por  3,7  meses  (±  1,7).  Das  112  mães  participantes  da  pesquisa,  13
(11,6%)  afirmaram não  ter  amamentado  seus  filhos  com  leite materno. O  aleitamento materno  exclusivo  seguiu  uma
linha decrescente do primeiro ao sexto mês. A queda maior foi evidenciada do quarto ao quinto mês. Dezessete mães
(15,2%)  pararam  de  praticar  o  aleitamento  materno  exclusivo  no  primeiro  mês  de  vida  das  crianças,  nove  (8%)  no
segundo mês, 16 (14,3%) no terceiro, 23 (20,5%) no quarto e 10 (8,9%) no quinto mês. Restando até o sexto mês 24
(21,5%).  Quando  questionadas  as  13 mães  sobre  qual  o motivo  de  não  ter  oferecido  aleitamento materno  aos  seus
filhos, os principais apontados  foram:  “não  ter  leite;  o  leite  secou; bebê  recusar o peito; peito machucado”. O  tipo de
leite oferecido às crianças não amamentadas com leite materno foi em sua maioria fórmula (55,6%), seguida do leite de
vaca  (45,4%).  Quanto  a  oferta  de  chá,  suco,  papinha  e  alimentos  sólidos  nos  seis  primeiros  meses  de  vida  das
crianças  às  mães  da  pesquisa,  a  maioria  relatou  oferecer  esses  alimentos  a  partir  dos  três  meses  de  idade.  Com
menos de 1 mês, 12,50% das crianças já bebiam água ou chá, com 2 meses 7,14%, com 3 a 5 meses 46,43% e com
mais de 6 meses 33,93%. Em  relação à oferta de suco, uma criança  recebeu com 2 meses e a maioria,  com  três a
cinco meses  e  com  idade maior  ou  igual  a  seis meses  recebeu  48,21  e  50,90%,  respectivamente.  Já  a  papinha  foi
introduzida  a  50,90%  com  idade  de  3  a  5  meses  e  a  49,10%  com  6  meses  ou  mais.  Os  alimentos  sólidos  foram
introduzidos em maioria com 6 meses de idade (93,75%), sendo apenas 6,25% introduzidos com 3 a 5 meses. Dentre
os primeiros alimentos de consistência  sólida oferecida às  crianças,  o arroz  foi  o mais  relatado pelas mães  (31,2%),
seguido  do  feijão  (29,5%),  carne  (11,6%),  batata  (11,6%),  frutas  (8,9%),  legumes  (7,1%),  massa  (5,4%)  e  saladas
(2,7%).

Conclusão
A prevalência  de  aleitamento materno  exclusivo  encontrado  no  estudo  está  aquém do  preconizado  pela Organização
Mundial de Saúde e a alimentação complementar continua sendo introduzida precocemente.
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Introdução
O momento epidemiológico do Brasil é marcado pela alta prevalência de sobrepeso e obesidade para o que contribuem
hábitos  alimentares  inadequados.  Estudos  populacionais  mostram  baixo  consumo  de  alimentos  saudáveis  como
leguminosas, frutas, vegetais e laticínios e alto consumo de alimentos processados e ultraprocessados entre escolares
(MALTA et al., 2012). A qualidade da alimentação escolar é uma estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional, tendo
em vista  que a  escola  é  um ambiente  promotor  de hábitos  alimentares  saudáveis  (DOMENE, 2008).  Ferramentas de
monitoramento e geração de indicadores de qualidade constituem um recurso para avaliação de programas, no entanto,
há  escassez  de  instrumentos  validados  que  avaliem  a  qualidade  da  alimentação  servida  às  crianças  da  educação
básica.

Objetivos
Estabelecer  um  consenso  sobre  Alimentação  Saudável  e  Indicador  de  Qualidade  para  Cardápios  da  Alimentação
Escolar por meio de consulta a especialistas.

Metodologia
Estudo  empregou  a  técnica  Delphi  (LUDLOW,  1970)  para  consultar  especialistas  em  alimentação  escolar  no  Brasil,
identificados entre os autores de artigos publicados entre 2010 e 2015 por meio de consulta à base de dados Web of
Science, empregandose as palavraschave “school feeding”, “school nutrition program”, “school food program” e autores
de documentos oficiais na área. O método Likert (LIKERT et al., 1993) foi empregado para registrar a percepção sobre
duas dimensões de análise: (1) alimentos que fazem parte de um cardápio saudável para a alimentação escolar, e  (2)
composição de um  indicador de qualidade nutricional para cardápios da alimentação escolar.  Estas  dimensões  foram
analisadas  segundo  quatro  critérios:  média  de  pontos  (1  a  4),  desvio  padrão  (<1,5),  intervalo  interquatil  (>1,0)  e
percentual de respostas para concordância (>51%) (GIANNAROU e ZERVAS, 2014).

Resultados
Duas rodadas foram necessárias para estabelecer o consenso; na primeira, as duas dimensões analisadas alcançaram
o  consenso  com  uma  média  de  3,31  pontos  (DP  =  0,35)  e  3,42  pontos  (DP  =  0,42),  para  dimensão  1  e  2
respectivamente, entretanto, apesar deste resultado os temas: alimentos ricos em açúcar, alimentos ricos em gordura e
oferta de doces na substituição de uma refeição não firmaram consenso na primeira rodada, sendo necessária o reenvio
destas asserções acompanhadas de uma fundamentação teórica a fim de que fosse possível firmar o consenso. Para a
segunda rodada, os especialistas receberam o resultado da primeira e puderam alterar sua resposta, sendo assim todas
as  asserções  atingiram  o  consenso;  as  dimensões  analisadas  tiveram  uma média  de  3,37  pontos  (DP  =  0,28)  para
“alimentos  que  fazem  parte  de  um  cardápio  saudável  para  a  alimentação  escolar”  e  3,47  pontos  (DP  =  0,34)  para
“composição de um indicador de qualidade nutricional para cardápios da alimentação escolar”.

Conclusão
Foi estabelecido consenso para alimentos in natura, frutas, verduras e legumes, laticínios, leguminosas, carnes e ovos
e  horário  compatível  com  a  refeição  como  promotores  de  alimentação  saudável;  alimentos  processados,  doces  e
gorduras  em  excesso  como  atributos  de  risco.  Há  necessidade  de  ampliar  o  debate  sobre  temas  que  não  geraram
consenso na primeira rodada, bem como desenvolver outros ensaios a fim de avaliar propriedades complementares de
um instrumento para o monitoramento da qualidade de cardápios da alimentação escolar.
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Introdução
A escola é um espaço importante para realizar ações de promoção da alimentação saudável, em razão de seu potencial
de  produzir  impacto  sobre  a  saúde  dos  estudantes  (BRASIL,  2008).  Com  o  propósito  dos  alunos  se  alimentarem  de
forma  saudável,  em  2001  foi  instituída  no  Estado  de  Santa  Catarina  a  Lei  nº  12.061,  que  determina  a  proibição  do
comércio  de  bebidas  alcoólicas;  balas,  pirulitos  e  gomas  de  mascar;  refrigerantes  e  sucos  artificiais;  salgadinhos
industrializados;  salgados  fritos;  e  pipocas  industrializadas  em  unidades  públicas  e  privadas  da  educação  básica
(SANTA CATARINA, 2001).

Objetivos
O objetivo do estudo foi avaliar se os alimentos comercializados nas cantinas de escolas privadas do município de São
Bento do Sul/SC estão em conformidade com a Lei Estadual nº 12.061/2001.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  que  considerou  analisar  a  cantina  de  quatro  escolas,  as  quais  atenderam  aos
critérios de inclusão propostos nesta pesquisa. A coleta de dados foi realizada nos meses de setembro e outubro 2015,
por  meio  de  entrevista  com  os  responsáveis  pelas  cantinas  para  verificar  o  conhecimento  dos  mesmos  quanto  à
legislação vigente  juntamente com um check  list contendo alimentos e bebidas para avaliação do cumprimento da  lei.
(GABRIEL, 2008). A classificação dos alimentos comercializados foi realizada com base no posicionamento dos  itens
em  seis  classes  de  cumprimento  conforme  proposto  por  Gabriel,  2008.  As  variáveis  da  presente  pesquisa  foram:
adequação a lei (sim ou não), nível de cumprimento da lei (classes de 1 a 6) e conhecimento dos proprietários sobre a
lei  das  cantinas  (sim  ou  não).  Foi  realizada  a  análise  descritiva  da  amostra,  por  meio  de  frequências  absolutas  e
relativas no programa Excel. O projeto de pesquisa teve aprovação do Comitê de Ética (parecer número 1.217.717).

Resultados
Foram  analisadas  as  cantinas  de  três  escolas.  Todos  os  entrevistados  afirmaram  conhecer  a  Lei  nº  12.061/2001.  A
maioria dos responsáveis pelas cantinas (66,7%) considerou “saudável” o seu estabelecimento. Dentre os responsáveis
pelas cantinas, apenas um relatou disponibilizar para a venda um  tipo de  fruta por dia e 66,7% responderam que não
disponibilizam frutas  in natura na cantina devido à baixa aceitação destes alimentos. Os alimentos e bebidas que não
foram  referidos  pelos  responsáveis,  mas  que  se  observou  a  comercialização  foi  salgadinho  industrializado  (66,7%,)
salgado  frito  (33,3%), bala/pirulito/goma de mascar  (66,7%),  refrigerante  (66,7%) e suco artificial  (33,3%). Em  relação
ao nível  de  cumprimento à  lei,  todos os  responsáveis pelas  cantinas alegaram estar  em conformidade com a  lei. No
entanto, o que se observou foi o cumprimento parcial da lei (classe 5), das quais destacamse: a presença de alimentos
proibidos,  a  falta  de  frutas  disponíveis  para  venda  e  a  não  promoção  da  cantina  como  um espaço  informativo  sobre
alimentação saudável.

Conclusão
No presente  estudo,  todos  os  proprietários  e/ou  responsáveis  das  cantinas  tinham  conhecimento  sobre  os  alimentos
permitidos  e  proibidos  pela  legislação,  porém  nenhuma  das  cantinas  estava  totalmente  de  acordo  com  a  lei.  Deste
modo, destacase a importância do papel da direção das escolas em fiscalizar os alimentos ofertados aos alunos pelas
cantinas,  bem  como  necessidade  de  maior  fiscalização  por  parte  da  vigilância  sanitária  municipal.  Sugerese  a
realização de novos estudos que  investiguem a qualidade dos alimentos que os estudantes  levam de suas casas ou
mesmo produtos alimentícios adquiridos nos arredores das escolas.
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Introdução
A  introdução  de  alimentos  precocemente  em  crianças  e  o  abandono  do  aleitamento  materno  podem  comprometer  o
desenvolvimento  e  o  crescimento  da  criança,  assim  podendo  ocasionar  futuras  doenças  crôniconãotransmissíveis
(DCNT) e alergias alimentares. A introdução de alimentos corretos tem um papel fundamental nos hábitos alimentares.

Objetivos
Avaliar a introdução de alimentos em crianças de 6 a 24 meses de idade em crianças frequentadoras de uma escola de
recreação infantil da cidade de Rodeio Bonito  RS.

Metodologia
Estudo  transversal,  quantitativo,  de  caráter  descritivo  e  analítico.  A  pesquisa  foi  realizada  na  Escola  de  Recreação
Infantil  “Mundo  da Criança”,  localizada  no município  de Rodeio Bonito   RS. Os  critérios  de  inclusão  foram mães  de
crianças de até 2 anos de idade, que frequentam o local da pesquisa e que aceitaram participar do estudo. O projeto foi
aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Regional  Integrada  do  Alto  Uruguai  e  das  Missões  –
Câmpus de Frederico Westphalen, com o CAE 39372214.8.0000.5352. Todos os participantes da pesquisa  receberam
explicações  claras  e  concisas  em  relação  à  pesquisa  e  fizeram  a  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido (TCLE). A amostra foi composta por 27 crianças. Para a coleta de dados, foi realizada uma reunião com as
mães e/ou responsáveis pelas crianças até 2 anos de  idade, matriculadas na Escola de Recreação Infantil  “Mundo da
Criança”, onde  foram explicados os objetivos da pesquisa. Aquelas que concordaram fizeram a assinatura do TCLE e
responderam  o  questionário.  Este  é  adaptado  a  partir  de  um  questionário  validado  pelo Ministério  da  Saúde.  Para  a
estruturação do banco de dados foi utilizado o aplicativo Excel 2007, e para a análise, foi utilizado o programa BioEstat.
Os resultados foram expressos em tabelas em forma de percentual, média e desvio padrão. A significância estatística
foi  definida  como  p<0.05. Os  testes  utilizados  para  as  associações  entre  os  dados  foram  quiquadrado  e  correlação
linear.

Resultados
Foi  avaliada  a  introdução  de  alimentos  em  27  bebês,  com  idades  entre  6  e  24 meses, média  de  16,5 meses  ±5,70
meses. Sendo que 7 (25,9%) tinham menos de 12 meses, 8 (29,6%) tinham entre 12 e 18 meses e 12 (44,4%) tinham
entre 18 e 24 meses. Entre as crianças, 17 não foram amamentadas, 11 (40,7%) receberam leite do peito por menos de
6 meses e  6  (22,2%) por mais  de meio  ano de  idade. As mães dessas  crianças  tinham  idade mínima de 20 anos e
máxima de 39 anos, média de 29,67 anos ±6,22 anos. Sendo que 1 (3,7%) tinha menos de 20 anos, 11 (40,7%) tinham
entre 20 e 29 anos e 15 (55,6%) tinham entre 30 e 39 anos. Com relação ao estado civil, 4 (14,8%) eram solteiras, 21
(77,8%)  eram  casadas,  1  (3,7%)  era  divorciada  e  1  (3,7%)  tinha  união  estável.  Quanto  a  renda  familiar,  2  (7,4%)
recebiam  até  um  salário,  9  (33,3%)  recebiam  entre  um  e  dois,  7  (25,9%)  de  dois  a  três  e  9  (33,3%)  acima  de  três
salários mínimos.

Conclusão
Observouse  que  o  aleitamento  materno  exclusivo  foi  de  baixa  proporção  e  que  os  alimentos  sólidos  tiveram  alta
prevalência  na  população  estudada,  sendo  inadequada  para  a  faixa  etária.  Os  dados  coletados  nesse  estudo
demonstram que muitas mães ainda não têm o conhecimento necessário sobre a alimentação correta para cada idade,
tendo  como  evidência  a  importância  da  educação  alimentar  e  nutricional,  esclarecendo  dúvidas  sobre  a  introdução
correta de alimentos e a importância do aleitamento materno.
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Introdução
Tratase  de  um  ensaio  teórico  em  torno  da maternidade  e  a  experiência  da  amamentação  em  que  se  procura  refletir
sobre  o  tratamento  do  corpo materno  como patrimônio  social  ordenado, moldado  e  ajustado,  e  de  outro  lado  o  corpo
feminino,  visto  como  um  objeto  modelado  e  espetacularizado.  As  associações  entre  corpo  e  identidade  fundam  o
gênero feminino e os papéis mulher e mãe que interferem na amamentação.

Objetivos
Problematizar a amamentação a partir dos aspectos sociais envolvidos na construção da identidade materna.

Metodologia
Ensaio  teórico  sobre  a  identidade  materna  e  a  amamentação  a  partir  de  fontes  bibliográficas  na  área  de  Ciências
Humanas e Sociais.

Resultados
O corpo  feminino  traz elementos  socioculturais  da  realidade. É um espaço público  regulado por  normas e  valores de
ordem  social,  moral,  biopolítica  e  científica  (LIMA,  2007;  PERROT,  2003).  O  corpo  da  mulher,  sua  sexualização  e
objetificação  representam  um  espetáculo  teatral,  em  que  beleza  e  jovialidade  seguem  juntas  exprimindo  um  capital
simbólico e estético (PERROT, 2003; MACIEL, 2005). De outro lado, o controle sobre o corpo materno reflete o governo
sobre a própria  sociedade e por  isso a  sua contenção e  separação no espaço privado  (BADINTER, 1985; FOCAULT,
1996). Essa separação de papéis mulher   mãe gera conflitos  internos porque envolve a perda da autonomia corporal
em que a mulher é  impelida a escolher papéis  (cuidar do corpo, manterse atraente, ativa profissionalmente ou então
dedicarse  à maternidade  e  ao  cuidado  dos  filhos)  (BADINTER,  1985;  BEAUVOIR,  1981).  Ao  optar  pela maternidade
esperase que toda mulher esteja apta a ser mãe e consequentemente a amamentar (RODRIGUES & QUEIROZ, 2005;
LOBO, 2008). A  lógica “informar para responsabilizar” a mulhermãe, modula o comportamento, atribui estereótipos de
culpa e negligência pelo desmame, agravos da saúde, falta de cuidado do bebê, fracasso e desinteresse. O sucesso da
amamentação  fortalece  o  papel  social  de  ser mãe,  em  que  amamentar  é  percebido  como  um  ato  de  amor,  doação,
abdicação,  responsabilidade, comprometimento e zelo. Amamentar assegura um status de “supermãe” e cumprimento
de um dever sagrado, e tal subjetividade é construída por um desejo social (ALMEIDA, 1999; MATOS & SOIHET, 2003;
LIMA, 2007; SOUZA, 2010). O corpo da mulher que amamenta é marcado por um dilema de papéis e  influenciado por
normas  sociais  e  a  pela  objetificação.  A maternidade  e  o  cumprimento  do  dever  sagrado  se  interligam,  sendo  que  o
sagrado  permanece  isolado  do  contato  pois  o  corpo  materno  passa  a  ser  interditado  e  protegido  do  profano.  Neste
contexto, é fácil compreender a razão da dramatização social quando mulheres amamentam em público, uma vez que o
corpo materno não pode ser  identificado ao corpo sexualizado,  tampouco misturado ou  integrado em espaços sociais
considerados profanos (RODRIGUES J.,2006).

Conclusão
Amamentar  é  um  fenômeno  multifacetado  e  complexo  socialmente  que  envolve  tensões,  conflitos  e  emoções.
Destacamse  alguns  pontos:  primeiro  que  ao  se  tornar  mãe,  a  mulher  experimenta  uma  ruptura  em  relação  à  sua
sexualidade;  há  perda  de  autonomia  corporal,  e  finalmente  que  sua  escolha  pessoal  e  a  forma  como  será
desempenhado o papel de mãe (amamentar ou não) pode não coincidir com as expectativas sociais.
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Introdução
As  práticas  de  produção  de  alimentos  da  agricultura  familiar,  como  a  agricultura  orgânica  e  sustentável  oferece  à
população produtos de boa qualidade e contribui para a preservação do meio ambiente. Uma alimentação saudável com
base em princípios,  práticas  alimentares  adequadas  e  que  possuam significado  social  e  cultural,  quando  consumida,
protegem  a  saúde  dos  agricultores  familiares  e  do  comprador.  A  diversidade,  o  resgate  de  hábitos  e  práticas
alimentares regionais valoriza a produção e o consumo de alimentos locais de baixo custo e elevado valor nutritivo

Objetivos
Descrever a percepção dos agricultores familiares sobre ambiente e alimentação saudável bem como suas práticas na
produção e consumo de alimentos

Metodologia
O estudo  foi  realizado  com 14  famílias  de  agricultores  familiares  de  um município  do  oeste  de Santa Catarina. Para
localizar  e  selecionar  as  famílias,  foi  utilizada a  técnica metodológica  snowball  (GOODMAN,  1961; ALBUQUERQUE,
2009). Buscouse a primeira família para entrevista considerada liderança na comunidade e, esta,  indicou a segunda e
assim  sucessivamente,  até  que  houvesse  saturação  das  informações.  Foram  realizadas  entrevistas  com  apoio  do
roteiro semiestruturado contendo questões abertas e fechadas, dentre elas: “Qual a sua percepção e práticas considera
como  alimentação  saudável?”  e  “Qual  a  sua  percepção  e  práticas  considera,  na  sua  propriedade,  como  ambiente
saudável  e  sustentável?”.  Para  análise  dos  dados  foram  seguidas  as  orientações  de  Bardin  (2008)  destacando  os
núcleos temáticos de cada entrevista. Este estudo foi aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa (parecer n. 202/14)

Resultados
Identificaramse  duas  categorias:  “Concepções  e  práticas  para  um  ambiente  saudável  e  sustentável”  e  “Alimentos
orgânicos  e  alimentação  saudável”.  A  concepção  de  práticas  de  um  ambiente  saudável  e  sustentável  para  os
agricultores  familiares  requer  cuidado  com  os  recursos  naturais  para  garantir  a  produção  de  alimentos  saudáveis,  a
sustentabilidade do meio ambiente e a qualidade de vida de toda a população. Consideram o ambiente saudável aquele
organizado,  com  bastantes  áreas  verdes,  água  potável,  sem  poluição  e  principalmente  a  produção  e  cultivo  de
alimentos  sem  a  utilização  de  agrotóxicos.  Já  a  concepção  da  alimentação  saudável  envolve  a  ideia  de  que  os
alimentos  produzidos  e  consumidos  devem  ser  naturais,  sem  agrotóxicos,  como  antigamente  eram  cultivados,  para
melhor  segurança  do  alimento  e  devese  consumir  o  mínimo  de  produtos  industrializados.  Alimentação  saudável  é
compreendida  como  o  consumo  de  alimentos  sem  “veneno”,  de  qualidade,  quantidade  e  com  fracionamento  das
refeições

Conclusão
As percepções sobre o meio ambiente saudável e as respectivas práticas dos agricultores familiares estão vinculadas à
sustentabilidade e a qualidade de vida. Os agricultores produzem alimentos orgânicos, para sua própria subsistência e
para  comercialização  e  consideram  ambiente  e  alimentação  saudável  o  cultivo  de  alimentos  sem  a  utilização  de
agrotóxicos o que representa uma agricultura sustentável capaz de produzir alimentos com menor impacto ambiental. A
adoção  das  práticas  da  agricultura  sustentável  pode  conferir  qualidade  e  segurança  no  consumo  dos  alimentos  que
produzem e vendem, proporcionando uma alimentação saudável e contribuindo para preservação do meio ambiente
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Introdução
No  setor  da  saúde  o  trabalho  em  turnos  é  frequente  devido  à  necessidade  de  prestar  assistência  ao  indivíduo  e  a
família. Na prática dos profissionais de enfermagem o trabalho em turnos faz parte de sua  jornada e as  investigações
realizadas  com  estes  profissionais  identificaram  problemas  referentes  à  qualidade  de  vida  e  alimentação  (MENDES,
2012).  Muito  embora,  esses  problemas  avaliam  o  impacto  sobre  a  saúde  dos  trabalhadores,  poucos  estudos
consideram  a  adequação  da  alimentação  desses  profissionais,  sugerindo  apenas  que  os  mesmos  apresentam
alterações nos hábitos alimentares(REEVES, 2004).

Objetivos
Analisar a ingestão de macronutrientes por turnos de trabalho dos profissionais de enfermagem em um hospital público
do Rio de Janeiro.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  observacional,  do  tipo  seccional,  realizado  com  307  profissionais  de  enfermagem  das
catergorias  de  auxiliares,  técnicos  e  enfermeiros,  sendo  201  no  turno  diurno  e  106  do  turno  noturno,  no  período  de
fevereiro  até  junho  de  2014.  A  coleta  de  dados  ocorreu  em  ambiente  cedido  pelo  hospital.  Participaram  da  pesquisa
todos  os  trabalhadores  que  assinaram  o  termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido.  Aplicouse  um  questionário
estruturado, com questões socioeconômicas, laborais e estilo de vida. A massa corporal e estatura foram aferidas e foi
determinado o  Índice de Massa Corporal. A classificação do estado nutricional seguiu os critérios  recomendados para
adultos  (WHO, 1998) e para  idosos  (LIPSCHITZ,  1994). A avaliação do  consumo alimentar  foi  feita  por meio de dois
recordatórios  de 24 horas,  em dias  alternados e  não  consecutivos. Os entrevistados  relatavam  todos os alimentos e
bebidas  consumidos  nas  24  horas  precedente  a  entrevista.  Além  disso,  informavam  horário,  local,  quantidade
consumida  em  medidas  caseiras,  o  modo  de  preparação  e  as  marcas  dos  produtos  industrializados,  caso  tenham
ingeridoos.  Para  investigar  a  adequação  de  energia,  estimouse  a  Estimated  Energy  Requirements  por  meio  da
equação  levando em consideração sexo, estatura,  idade, nível de atividade  física e estado nutricional  (FNB/IOM/DRI,
2005). Nas análises descritivas simples utilizouse para as proporções os Teste Qui Quadrado. Na média foi utilizado o
teste  t  de Student  pareados,  considerando o  nível  de  significância  de  0,05. Os dados  foram analisados no programa
estatístico RStudio, versão 3.2.1. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da FIOCRUZ (635/11) e
pelo hospital onde foi realizado o estudo (000.472).

Resultados
Os resultados confirmam a predominância do sexo feminino entre os trabalhadores, nas faixas etárias de 31 a 50 anos
e com ensino superior completo. A média do Estimated Energy Requirements dos trabalhadores do turno diurno foi de
2192 kcal e a  ingestão energética de 1699 kcal. No  turno noturno a média do Estimated Energy Requirements  foi  de
2221 kcal e a média da  ingestão energética de 1656 kcal, com significância estatística p<0,00 para ambos os turnos.
Nos  dois  turnos  os  indivíduos  não  alcançaram  o  valor  de  EER. Quanto  aos macronutrientes  à  ingestão  proteica  por
grama/  kg/peso  alcançou  valores  superiores  aos  da  recomendação,  estando  adequada  a  distribuição  percentual  dos
carboidratos e lipídios nas dietas dos trabalhadores.

Conclusão
Tanto o profissionais de enfermagem do turno diurno quanto os do turno noturno não alcançaram as EER. A adequação
dos macronutrientes são independentes do turno de trabalho entre os profissionais de enfermagem.
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Introdução
O estado nutricional de uma população é um excelente indicador de sua qualidade de vida, pois a avaliação nutricional
é um instrumento diagnóstico que mede de diversas maneiras as condições nutricionais do organismo. A adolescência
é  um  período  em  que  o  indivíduo  passa  por  modificações  rápidas  e  variadas  do  ponto  de  vista  físico  e  psíquico  e
compreende a idade entre 10 e 19 anos.

Objetivos
O objetivo deste trabalho foi comparar o estado nutricional de adolescentes brasileiros e moçambicanos.

Metodologia
Avaliouse 208 adolescentes de ambos os sexos, de 10 a 19 anos. O Grupo 1 foi constituído por 104 adolescentes de
escola  pública  avaliados  durante  a  Feira  de  Saúde  realizada  pela  Universidade  Lúrio  na  província  de  Nampula,
Moçambique após autorização do Comitê da Escola. O Grupo 2 formado por 104 adolescentes dos colégios públicos e
particulares de Viçosa, Minas Gerais, Brasil, aprovado sob o no. 933.261 pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres
Humanos. Os  adolescentes  de Viçosa  foram pareados  com os Nampula,  na  proporção  de  1:1,  considerando  idade  e
sexo. Seguindose as técnicas preconizadas pela World Health Organization aferiuse peso e a estatura e calculouse o
Índice de Massa Corporal. O banco de dados  foi digitado no Microsoft Excel e analisado no SPSS 16. Realizouse o
teste  KolmogorovSminorv  para  verificar  a  normalidade  dos  dados  e,  de  acordo  com  esta  distribuição,  testes  para
amostras pareadas e de comparação.

Resultados
Do total de adolescentes, 66,3% (n=138) eram do sexo masculino e a idade média foi 15,48+2,5 anos. De acordo com o
estado  nutricional,  os  adolescentes  moçambicanos  e  brasileiros  apresentaram  respectivamente  72,1%  e  81,7%  de
eutrofia,  8,7%  e  18,3%  de  sobrepeso,  1,0%  e  7,7%  de  obesidade,  7,7%  e  1,0%  de  magreza  e  1,0%  de  magreza
acentuada nos 2 grupos. Em  relação a estatura, moçambicanos e brasileiros apresentaram  respectivamente 85,6% e
96,2% adequados, 11,5% e 3,8% de baixa estatura e apenas no Grupo 1, 2,9% de muito baixa estatura. O teste t para
verificar  diferença  entre  as  variáveis  antropométricas  foi  significativo  pra  todas  as  comparações  com  p<0,05.  A
prevalência  de  magreza  encontrada  nos  adolescentes  moçambicanos  está  abaixo  dos  dados  da  Vigilância
Epidemiológica de Moçambique que mostraram 15,6% de magreza e 4,8% de magreza acentuada em 2011. A maior
prevalência  de  excesso  de  peso  e  menor  para  magreza  nos  adolescentes  do  Grupo  2  corroboram  com  os  dados
nacionais  brasileiros  de 2008/09 que apresentaram 3,4% baixo peso e  20,5% de excesso de peso em adolescentes.
Destacandose que a estatura é indicador de qualidade de vida, a prevalência de baixa estatura foi quatro vezes maior
nos moçambicanos e muito baixa estatura foi encontrada apenas neste grupo. No Brasil, em 2002/03 a baixa estatura
foi  identificada  em  10%  dos  adolescentes  brasileiros.  Em Moçambique,  em  2011,  43,1%  da  população  apresentava
baixa estatura, e 20,4% muito baixa estatura.

Conclusão
Em virtude dos contrastes sociais desses países, há uma grande diferença no estado nutricional de seus adolescentes.
Existem populações  intensamente submetidas à subnutrição, como em Moçambique, de modo que a baixa estatura é
frequente. A estatura reflete as condições socioeconômicas de uma comunidade, sendo o retardo de crescimento linear
um dos mais sensíveis indicadores de desigualdade de uma população. Em contraponto, a população brasileira vive em
um constante aumento de excesso de peso,  reflexo de uma nova  realidade com maior disponibilidade e consumo de
alimentos altamente calóricos.
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Introdução
O leite humano (LH) está presente desde o surgimento da raça humana, porém ainda não é completamente conhecido,
visto suas várias especificidades, o que ainda o mantém como objeto de diversas pesquisas (Vinagre RD et al, 2001).
A lactose é o principal carboidrato encontrado no LH e dentre os macronutrientes é o que apresenta menor variação. As
proteínas  do  LH  são  qualitativamente  diferentes  em  relação  às  do  leite  de  vaca  (LV).  Estimase  que  logo  após  o
nascimento, na primeira semana de vida, a quantidade de proteína no  leite materno seja em torno de 2 g/100ml, mas
esta quantidade varia com a  idade gestacional e diminui ao  longo do  tempo (Magalhães et al., 2015; Baurer & Gerss,
2014).  O  lipídio  é  responsável  por  3  a  5%  da  composição  do  LH,  sendo  estratificado  em  triacilgliceróis  (98%),
fosfolipídios (1%) e esteróis (0,5%).

Objetivos
Analisar a composição do leite materno de nutrizes atendidas no alojamento conjunto do Instituto Nacional de Saúde da
Mulher, da Criança e do Adolescente Fernandes Figueira (IFF/Fiocruz).

Metodologia
Tratase de um estudo transversal conduzido entre janeiro e março de 2016 pelo grupo de Pesquisa Clínica em Saúde
da  Criança  e  da  Mulher  do  Instituto  Nacional  da  Mulher,  da  Criança  e  do  Adolescente  Fernandes  Figueira
(IFF/FIOCRUZ), localizado no município do Rio de Janeiro (RJ). Os critérios de exclusão foram: diagnóstico de HIV+ e
recémnascidos  com  infecção  congênita, malformações  e  síndromes  genéticas  e/ou  que  estejam  impossibilitados  de
serem  amamentados  e  foram  adotados  os  seguintes  critérios  de  elegibilidade: Mães  com  idade  entre  13  e  45  anos,
idade gestacional ≥ 35 semanas e nascimento no IFF.

Resultados
Foram analisadas  23  amostras  de  colostro,  com o  período  de  coleta  variando  entre  24h  e  96h  após  o  parto. O  valor
calórico  médio  encontrado  foi  de  56  Kcal/  100ml,  sendo  o  valor  máximo  73  Kcal/100ml  e  o  mínimo  44Kcal/100ml.
Quanto  ao  teor  dos  macronutrientes,  observouse  uma  média  de  2,95  gramas  de  proteína  por  100ml,  5,39g  de
carboidrato por 100ml e 2,00 gramas de lipídeo por 100ml. Quanto ao perfil das puérperas, a idade variou entre 15 e 41
anos,  30%  apresentaram  hipertensão  arterial  e  4%  diabetes mellitus.  Já  em  relação  ao  perfil  antropométrico  dessas
nutrizes,  43%  apresentaram  excesso  de  peso  prégestacional  (IMC  ≥  25  Kg/m2)  e  ganho  de  peso  acima  do
recomendado. Quanto aos recémnascido, a maioria (57%) era do sexo masculino e nascidos a termo (87%), a média
da idade gestacional foi de 38 semanas, variado entre 35 e 41 semanas.

Conclusão
Os resultados do presente estudo condizem com a  literatura, mostrando que o colostro é um fluído rico em proteínas,
com um valor calórico próximo a 60 calorias por 100ml. Porém, a grande variação encontrada nos seus constituintes
chama  a  atenção  e  deve  ser  melhor  estudada,  para  que  se  possa  estabelecer  os  fatores  associados  a  esta
diferenciação na composição do leite humano.
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Introdução
A doença  celíaca  é  uma  intolerância  permanente  ao  glúten,  caracterizada  por  atrofia  total  ou  subtotal  da mucosa  do
intestino delgado proximal com consequente má absorção de alimentos. O tratamento consiste na  introdução de dieta
isenta  de  glúten  de  forma  permanente,  devendose,  excluir  da  dieta  os  seguintes  cereais  e  seus  derivados:  trigo,
centeio, cevada, malte, aveia  (SDEPANIAN; MORAIS; FAGUNDESNETO,2001). Em virtude da  falta de uniformidade
na rotulagem dos alimentos contendo glúten, no ano de 2003, foi publicada a Lei nº 10.674, a qual determina que todos
os alimentos devem apresentar em seus rótulos a  inscrição:  “contém Glúten” ou “não contém Glúten” sendo expresso
em caracteres com destaque, nítidos e de fácil leitura (BRASIL, 2003).

Objetivos
Avaliar  se  os  rótulos  dos  alimentos  industrializados  derivados  da  aveia  encontramse  de  acordo  com  a  legislação
vigente.

Metodologia
Tratase  de  um estudo  exploratório,  com alimentos  contendo  em  seus  ingredientes  a  aveia  e  que  não  apresentavam
outro ingrediente (trigo, centeio, cevada, malte) que pudesse já identificar o produto como contendo glúten. Estes foram
selecionados e adquiridos em supermercados no município de Caxias do SulRS,  foram escolhidos os quatro maiores
supermercados da cidade. Além da busca nos supermercados,  foi utilizado o site de uma  rede nacional de venda de
alimentos para procura de novos produtos. Os produtos foram comparados com a legislação vigente, sendo resoluções
e leis que se referem à rotulagem: RDC nº259/2002; RDC nº359/ 2003; RDC nº 360/2003;. Lei nº 10.674/2003; RDC nº
40/  2002.  Os  dados  foram  coletados  no  período  de  agosto  a  setembro  de  2015.  Cada  produto  foi  analisado  e
classificado como conforme ou não conforme para cada lei ou resolução citada, após estes resultados foram digitados
no  programa  Excel®  e  analisados  no  programa  SPSS®  versão  18.0.  As  variáveis  categóricas  (conforme  ou  não
conforme) foram descritas através de porcentagens. Na comparação dos dados foi utilizado o teste do Quiquadrado de
Pearson, considerouse a significância estatística de 5%.

Resultados
O presente estudo avaliou 27 produtos contendo aveia, sendo sete barras de cereais,  três  iogurtes e  leite fermentado,
sete bebidas de aveia, duas granolas, cinco aveias em flocos, três farinhas e lâminas de aveia. A partir das legislações
RDC nº  259/2002; RDC nº359/2003; RDC nº  360/2003 e  Lei  nº  10.674/2003  foi  analisado detalhadamente  o  rótulo  de
cada  produto  e  verificouse  que  todos  os  itens  avaliados  encontravamse  de  acordo  com  as  legislações  citadas.
Contudo segundo a RDC n°40/2003 verificouse que 1/7 barras de cereais avaliadas estava não conforme, 1/7 bebidas
de aveia estava em desacordo com a legislação, 2/2 granola e 3/3 farinha e lâminas de aveia estavam com o seu rótulo
não conforme. Este resultado apresentou diferença estatisticamente significativa (p=0,006).

Conclusão
Este  trabalho  permitiu  identificar  que  a maior  parte  dos  produtos  analisados  encontrouse  em  conformidade  quanto  à
rotulagem de produtos alimentícios  frente à  legislação brasileira em vigor, porém ainda vem apresentando  falhas, que
podem gerar  interpretações equivocadas de  informação e causar danos  irreparáveis à saúde, principalmente daquelas
pessoas que apresentam restrições, como na doença celíaca.
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Introdução
Com intuito de combater a fome e a insegurança alimentar no Brasil, em 2002 foi criado o Programa Fome Zero, no qual
está inserido, como programa local, o Banco de Alimentos (BRASIL, 2010). O objetivo do Banco é evitar o desperdício
de  alimentos  incentivando  o  aproveitamento  integral  dos  mesmos,  mirando  a  promoção  da  segurança  alimentar
(BRASIL, 2005). Os alimentos recolhidos pelo Banco são direcionados a entidades sociais que tem o compromisso de
conservar adequadamente e preparar alimentos seguros para servir aos seus usuários. Essas entidades devem possuir
uma  preocupação  com  as  Boas  Práticas  de  Manipulação  para  Serviços  de  Alimentação,  com  intuito  de  evitar  a
transmissão de doenças veiculadas pelos alimentos (BELIK, 2003).

Objetivos
Avaliar  a  adequação  e  os  pontos  críticos  das  condições  higiênicosanitárias  das  entidades  sociais  atendidas  pelo
Banco de Alimentos de Caxias do Sul, Rio Grande do Sul.

Metodologia
Tratase de um estudo observacional, transversal, descritivo e analítico com dados obtidos através da aplicação de um
checklist, baseado na Resolução de Diretoria Colegiada 216/2004 e na Portaria da Secretaria de Saúde do Estado do
Rio  Grande  do  Sul  78/2009,  que  dizem  respeito  às  Boas  Práticas  de  Manipulação  em  Serviços  de  Alimentação,
classificando as mesmas em adequadas, parcialmente adequadas e inadequadas. As informações foram coletadas nos
meses  de  agosto  e  setembro  de  2014,  através  da  observação  das  cozinhas  das  entidades,  sendo  que  as  variáveis
pesquisadas  foram:  edificação,  instalações,  equipamentos,  higiene  das  instalações,  utensílios,  panos  de  limpeza,
controle  de  pragas,  abastecimento  de  água,  manejo  dos  resíduos,  recebimento,  armazenamento,  matériasprimas,
ingredientes  e  embalagens,  temperatura,  exposição,  preparação  e  capacitações.  Na  análise  dos  dados  criaramse
grupos  de  acordo  com  o  checklist,  atribuindose  zero  como  não  conforme  ou  inadequado  e  um  para  conforme  ou
adequado. Na comparação dos dados  foi  utilizado o  teste do Quiquadrado de Pearson,  considerouse a  significância
estatística de 5%.

Resultados
Foram analisadas 16 entidades atendidas pelo Banco de Alimentos de Caxias do Sul. No que diz respeito ao percentual
de  adequação,  81,3%  das  entidades  apresentaramse  adequadas  em  relação  aos  equipamentos  e  à  temperatura,
(p=0,38),  porém 18,8% estavam  inadequadas  com  relação ao  resfriamento  dos  alimentos  de  60°C para  10  °C em no
máximo  2  horas.  Do  total,  15  (93,8%)  possuíam  água  potável  (p=0,10)  para  a  manipulação  dos  alimentos  e  68,8%
estavam  adequadas  quanto  à  higiene  das  instalações  e  os  utensílios  (p=0,06  e  p=0,08,  respectivamente).  De modo
geral, 68,8% (p=0,32) das entidades apresentaramse inadequadas quanto aos seus manipuladores, sendo que destes,
54,5%  não  receberam  ou  não  participaram  de  capacitações  relacionadas  às  boas  práticas.  A  falta  de  cartazes  com
orientações sobre a correta lavagem das mãos ocorreu em mais de 68% das entidades.

Conclusão
Neste estudo, podese concluir  que a maior porcentagem de não conformidades ocorreu nos  itens que passam pelas
ações dos manipuladores o que contribui para a disseminação de contaminantes, demonstrando assim, a necessidade
de treinamentos e conscientização das Boas Práticas de Manipuladores e da higiene correta das instalações, móveis,
equipamentos e utensílios nas entidades atendidas pelo Banco de Alimentos da cidade de Caxias do Sul.
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Introdução
O Banco de Leite Humano (BLH) tem como objetivo principal garantir a segurança sanitária desse alimento ordenhado
desde  sua  coleta  até  a  distribuição  aos  neonatais.  Para  a  qualidade  do  leite  humano,  a  Resolução  da  Diretoria
Colegiada  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  número  171/2006  (ANVISA,  2006),  através  do  Regulamento
Técnico descreve como características microbiológicas aceitas a ausência dos microrganismos do grupo coliforme.

Objetivos
Analisar a adequação das condições microbiológicas do leite humano ordenhado pasteurizado, obtidos em um Banco de
Leite de um hospital público do Sul do Brasil.

Metodologia
Estudo  transversal  descritivo  com utilização de dados  secundários  do  local  pesquisado. Foram analisados os  laudos
microbiológicos,  realizado por  laboratório credenciado, de amostras de  leite humano ordenhado e pasteurizado (LHOP)
em BLH e  quanto  ao  requisito  de  ausência  de  coliformes  totais. O  período  de  investigação  considerou  os meses  de
janeiro  a  dezembro  do  ano  de  2015. As  informações  foram  lançadas  e  tabuladas  em  software Microsoft  Excel  2003.
Amostras  que  não  atenderam  aos  requisitos  iniciais  de  características  físicoquímicas  e  organolépticas  aceitáveis
foram descartadas e não computaram no presente estudo.

Resultados
No período de investigação foram realizadas 3.025 amostras de LHOP no BLH. A média anual de amostras foi de 252,1
(DP±  43,3).  O  menor  número  de  amostras  ocorreu  no  mês  de  agosto  (145)  e  o  maior  em  setembro  (326).  Foram
encontradas  em  conformidade  3.012  amostras  (99,47%).  Em  13  amostras  (0,43%)  ocorreu  a  presença  de
microrganismos  do  grupo  coliforme,  sendo  impróprio  para  consumo.  Identificouse  que  todas  as  amostras  não
conformes foram decorrentes do não cumprimento das normas e orientações por parte da nutriz ao realizar a ordenha,
haja visto que, o BLH, segue todas orientações preconizadas pela Resolução nº 171/2006 (ANVISA, 2006). Em estudo
similar, realizado por Pontes, Ivasaki e Oliveira (2003), em BLH de um hospital no Distrito Federal, identificou 33,3% de
presença de coliformes totais e de 25,9% de coliformes fecais nas 27 amostras coletadas. A Rede Brasileira de Bancos
de Leite Humano é reconhecida pela Organização PanAmericana de Saúde e da revista científica britânica The Lancet,
como referência mundial em aleitamento materno.

Conclusão
Embora,  o  tema maior  seja  de  reconhecida  relevância,  estudos  publicados  sobre  a  qualidade microbiológica  de  leite
humano  ainda  são  poucos.  Recomendase,  que,  um  número maior  de  pesquisas  nessa  temática,  seja  divulgado  por
intermédio de publicações de  cunho  científico. Os  resultados obtidos na  investigação desse estudo demonstram que
estão sendo seguidas as Boas Práticas de Manipulação do Leite Humano Ordenhado nesse hospital público.
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Introdução
O novo Guia Alimentar para a População Brasileira  (BRASIL, 2014b),  lançado em novembro de 2014, é um dos mais
recentes  documentos  no  campo  da  promoção  da  alimentação  adequada  e  saudável  e  da  segurança  alimentar  e
nutricional.  O  processo  de  elaboração  do  Guia  se  iniciou  em  2011,  contou  com  uma  equipe  responsável  pela  sua
redação e uma versão preliminar do documento (BRASIL, 2014c) ficou durante três meses em consulta pública, período
no qual recebeu contribuições da sociedade.

Objetivos
O  presente  trabalho  tem  como  objetivo  analisar  o  processo  de  consulta  pública  a  que  foi  submetido  o  novo  Guia
Alimentar  para  a  População  Brasileira,  mapeando  sujeitos  e  coletivos  envolvidos  e  reconhecendo  suas  ideias,
concepções e estratégias adotadas.

Metodologia
Tratase de um estudo de análise de política de saúde que contemplou: a) os comentários submetidos na plataforma
oficial  de  consultas  públicas  na  página  eletrônica  do  Ministério  da  Saúde;  b)  os  posicionamentos  institucionais
realizados  durante  a  etapa  de  consulta  pública;  e  c)  o  relatório  sobre  a  consulta  pública  elaborado  pelo Ministério  da
Saúde  (BRASIL,  2014a).  Para  análise  dos  comentários  submetidos  na  consulta  pública  foram  utilizadas  técnicas  de
Natural Language Processor, por meio da plataforma Python 2.7. Os comentários e posicionamento institucionais foram
categorizados de acordo com os temas tratados e seu teor.

Resultados
A  plataforma  da  consulta  pública  recebeu  3125  contribuições  de  436  indivíduos/instituições.  Pessoas  físicas  foram
responsáveis pelo maior número de contribuições submetidas (1227 contribuições), seguidas dos conselhos e entidades
profissionais  da  área  de  alimentação  e  nutrição  e  de  segurança  alimentar  e  nutricional  e  de  instituições  sem  fins
lucrativos  (1027 contribuições). Paralelamente, 21 posicionamentos  institucionais acerca da versão preliminar do Guia
foram  enviados  diretamente  ao Ministério  da  Saúde.  Os  coletivos  que mais  se manifestaram  por meio  dessas  duas
formas  foram:  instituições  de  ensino  e  pesquisa;  secretarias,  departamentos,  coordenações  de  órgãos  públicos;
conselhos e entidades profissionais da área; associações e sindicatos de  indústrias de alimentos; e  instituições sem
fins  lucrativos.  Foram  identificados  1287  comentários  repetidos  na  plataforma  (41,18%  do  total  de  comentários).  A
análise  destes  permitiu  mapear  redes  de  atores,  que  se  organizaram  para  pautar  temas  de  seu  interesse,
correlacionando pessoas físicas a coletivos, em especial, a conselhos e entidades profissionais da área, instituições de
ensino  e  pesquisa,  e  instituições  sem  fins  lucrativos.  Também  foram  encontradas  semelhanças  nos  conteúdos  e
estratégias  adotadas  nos  posicionamentos  institucionais.  Os  principais  temas  discutidos  na  consulta  pública  foram:
conceituação de termos usados; categorização de alimentos; abordagem qualitativa/quantitativa das recomendações; e
atuação  do  profissional  nutricionista.  Outras  temáticas  pontuais  intensamente  abordadas  foram:  agrotóxicos;
vegetarianismo; atividade física; papel regulatório do Estado; entre outros.

Conclusão
A análise das contribuições realizadas durante a etapa de consulta pública do Guia permitiu identificar correlações entre
pessoas  físicas  e  coletivos,  o  que  representa  indício  de  uma  estratégia  para  reforçar  suas  posições.  Os  temas  e
respectivos  argumentos  usados  nas  contribuições  sugerem  a  existência  de  diferentes  visões  e  concepções  de
alimentação e de nutrição postas em jogo.
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Introdução
O  sucesso  da  alimentação  nos  primeiros  anos  de  vida  é  fundamental  para  o  crescimento  e  desenvolvimento  dos
lactentes,  fase  essa  caracterizada  por  crescimento  acelerado  (GOLIN  et  al.,  2011).  Os  educadores,  por  serem
profissionais  que  auxiliam  as  crianças  no momento  das  refeições  no  ambiente  escolar,  também  são  responsáveis  e
contribuem, de  forma significativa, na  formação dos hábitos alimentares e promoção da saúde de crianças atendidas
por Escolas de Educação Infantil (MARINHO et al. ,2010).

Objetivos
Avaliar  o  conhecimento  dos  profissionais  que  atuam  em  Escolas  de  Educação  Infantil,  atendidas  pelo  Banco  de
Alimentos do Rio Grande do Sul sobre a alimentação das crianças.

Metodologia
Este  trabalho  foi  um  sub  estudo  do  Projeto  de  Pesquisa  intitulado  “Impacto  de  uma  Estratégia  de  Intervenção  no
Manejo  da  Alimentação  Complementar  em  Escolas  de  Educação  Infantil”  que  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  de
Pesquisa do Hospital Moinhos de Vento de Porto Alegre em 2011. Todos os profissionais que participaram da pesquisa
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Estudo Transversal com 252 profissionais de 47 Escolas de
Educação  Infantil  de Porto Alegre,  selecionadas no universo  de 68  instituições  conveniadas ao Banco de Alimentos.
Para  avaliar  o  conhecimento  sobre  a  alimentação  infantil  dos  profissionais  envolvidos,  foi  construído  e  aplicado  um
questionário estruturado e précodificado contendo 14 questões de múltipla escolha, baseadas na Estratégia Nacional
para Alimentação Complementar  Saudável  (ENPACS,  2010).  No  estudo  das  associações,  utilizouse  o  teste  do Qui
Quadrado, selecionando variáveis com nível de significância de 5%.

Resultados
Dos  252  profissionais  incluídos  no  estudo,  116  eram  professores,  54  eram  coordenadores  das  escolas,  48  eram
cozinheiros, 28 eram auxiliares de cozinha, três eram nutricionistas e três profissionais atuavam em serviços gerais. A
idade  dos  profissionais  variou  de  18  a  79  anos.  Analisando  a  associação  do  nível  de  conhecimento  e  das  variáveis
estudadas (idade, função, escolaridade, parentalidade e a prática de amamentação), podese observar que a “presença
de  filhos”  contribuiu para um melhor  desempenho na avaliação  sobre o  tema estudado,  já  que 54% dos profissionais
avaliados e que apresentaram bom conhecimento sobre a alimentação infantil tinham filhos.

Conclusão
A  parentalidade  dos  profissionais  com  bom  conhecimento  sobre  a  alimentação  infantil  parece  sinalizar  que  a
experiência  vivenciada  da  maternidade  pode  ter  contribuído  para  o  bom  desempenho  na  avaliação.  Diante  disso,  é
necessário que os profissionais atuantes em Escolas de Educação Infantil recebam orientações tanto na sua formação
inicial,  quanto  continuada  sobre  alimentação  infantil  para  que  os  mesmos  possam  contribuir  positivamente  no
desenvolvimento nutricional das crianças.
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Introdução
Doações de alimentos fazem parte da estratégia de combate à fome e o desperdício (BRASIL/MDS, 2007). Bancos de
Alimentos  são  uma  alternativa  para  a  redução  da  fome  e  do  desperdício  de  alimentos  que  perderam  o  seu  valor
comercial, mas, não o valor nutritivo  (BELIK, CUNHA e COSTA, 2012). A oferta desses alimentos deve considerar o
perfil  epidemiológico  de  populações,  no  sentido  de  contribuir  para  o  bom  estado  nutricional  do  público  alvo.  O  Guia
Alimentar para a População Brasileira  2014 recomenda que alimentos in natura ou minimamente processados sejam a
base  da  alimentação  (BRASIL/MS,  2014).  Estudos  que  contemplem  uma  análise  do  aporte  nutricional  de  alimentos
doados podem contribuir para a melhoria da gestão dos processos.

Objetivos
Verificar  a  adequação  de  alimentos  doados  por  um  banco  de  alimentos,  em  relação  às  recomendações  do  Guia
Alimentar da População Brasileira (2014).

Metodologia
Pesquisa  documental  em  nível  de  campo,  com  procedimento  exploratório  e  seguido  de  análise  quantitativa.  O
levantamento  foi  feito  junto ao Banco de Alimentos Mesa Brasil  – SESC da cidade de Porto Alegre,  num período de
quatro semanas. Os dados, referentes a tipos e quantidade de produtos doados a 25 instituições, foram registrados em
planilhas eletrônicas e distribuídos em três grupos, de acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira (2014):
in natura ou minimamente processados, processados e ultraprocessados. A seguir, os produtos foram distribuídos nos
respectivos  grupos  e,  calculadas  as  quantidades  totais  e  por  grupo,  sendo  posteriormente  verificada  a  participação
percentual de cada grupo, na composição total de produtos doados.

Resultados
No  período,  foram  doados  8.807,87kg  de  gêneros,  às  instituições,  contemplando  17  produtos,  incluindo  alimentos  e
bebidas.  Verificouse  que  4.921,15kg  pertenciam  ao  grupo  de  in  natura  ou  minimamente  processados  (leite  em  pó,
massa  fresca,  arroz  e  frutas  frescas);  2916kg  de  processados  (suco  processado,  frutas  cristalizadas  e  pães)  e;
867,72kg  de  ultraprocessados  (chocolate, maionese  e  iogurte),  respectivamente.  Isso  representa  uma  distribuição  de
55,9%; 33,1%; 9,9% nos respectivos grupos.

Conclusão
Concluise que as doações estão contribuindo para o combate à fome e ao desperdício. No entanto, com cerca de 10%
da  quantidade  de  alimentos  doados  pertence  ao  grupo  dos  ultraprocessados  podem  estar  em  desacordo  com  as
recomendações do Guia Alimentar para a População Brasileira (2014), que considera a necessidade de restrição desses
alimentos, por serem prejudiciais à saúde. Estudos que verifiquem o teor energético, são recomendados.

Referências

BRASIL.  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome  (MDS).  Bancos  de  alimentos:  roteiro  para
implantação. Brasília, 2007
BRASIL. Ministério da Saúde. Guia alimentar para a população brasileira / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à
Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 2. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2014.
BELIK W, CUNHA ARAA, COSTA LA. Crise dos alimentos e estratégias para a redução do desperdício no contexto de
uma política de segurança alimentar e nutricional no Brasil. IPEA: Planejamento e políticas públicas, jan./jun. 2012.

Palavraschave: Banco de alimentos ; Mesa brasil; Valor nutricional; Guia alimentar; Desperdício de alimentos



ANÁLISE DOS CARDÁPIOS OFERECIDOS PELO PROGRAMA NACIONAL DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM MUNICÍPIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, SEGUNDO LEI

FEDERAL 11.947/09
DANIELA BICALHO ALVAREZ; BETZABETH SLATER VILLAR

1 FSP/USP  Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo
daniela.nutricionista@yahoo.com.br

Introdução
O Programa Nacional de Alimentação Escolar é uma das mais importantes políticas publicas de alimentação do Brasil1,
sendo uma estratégia de alcance Segurança Alimentar e Nutricional, promovendo o Direito Humano a Alimentação no
país.  Em  2009,  foi  promulgada  a  Lei  nº  11.947  que  consolida  a  vinculação  da  agricultura  familiar  com  o  Programa,
estabelecendo que  “do  total dos  recursos  financeiros, no mínimo 30% deverão ser utilizados na aquisição de gêneros
alimentícios diretamente da agricultura familiar” 2,3,4,5. No entanto, a  literatura cientifica atual ainda não apresentou o
efeito desta lei nos cardápios escolares do estado de São Paulo.

Objetivos
Este estudo teve como objetivo descrever os fatores envolvidos na formulação dos cardápios oferecidos pelo Programa
Nacional de Alimentação Escolar nos municípios do estado de São Paulo, após a Lei Federal 11.947 de 2009.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  que  envolve  metodologias  quantitativas,  com  utilização  de  dados  primários
coletados  em  uma  amostra  representativa  de  38  municípios  do  estado  de  São  Paulo,  através  de  questionários
realizados com nutricionistas e cozinheiros escolares que atuam no Programa Nacional de Alimentação Escolar. Para
análise  descritiva  foram  calculadas  freqüências  e  medidas  de  tendência  central.  As  análises  estatísticas  foram
realizadas  no  software  Stata  13.0.  O  estudo  teve  aprovação  do  Comitê  de  ética  em  Pesquisa,  número
47187015.0.0000.5421.

Resultados
Do  total  da  amostra,  verificouse  que  25 municípios  compram  alimentos  da  agricultura  familiar  e  13 municípios  não
compram.  Em  83,3%  dos  municípios  estudados,  o  total  de  recursos  financeiros  gastos  em  gêneros  da  agricultura
familiar  foi menor que os 30% estipulado na  lei, e apenas 16,7% dos municípios atingiram a normatização. Dentre os
gêneros  adquiridos  destacamse  legumes  e  verduras  (67,1%),  frutas  (22,4%)  e  raízes  e  tubérculos  (7,7%).  Foi
observado  que  44,7%  dos  nutricionistas  entrevistados  informaram  que  houve  mudanças  nos  cardápios  após  a  lei  e
estas mudanças  foram positivas,  sendo  relatado: mais oferta de  frutas e hortaliças  (41,2%), mais qualidade  (29,4%),
inserção de novos alimentos (23,5%) e utilização de produtos da safra (5,9%).

Conclusão
A  vinculação  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  com  a  produção  agrícola  local  parece  constituir  uma
importante  ferramenta  de  estimulo  à melhora  da  qualidade  dos  alimentos  oferecidos  aos  alunos,  contribuindo  para  a
Segurança Alimentar e Nutricional das comunidades e para o fortalecimento e sustentabilidade do próprio programa.
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Introdução
O  padrão  alimentar  brasileiro  vem  sofrendo  mudanças  nos  últimos  anos,  no  sentido  de  que  houve  um  aumento  no
consumo  de  produtos  industrializados  ultraprocessados,  onde  são  utilizados  diversos  aditivos  alimentares  em  seu
processamento,  como os  corantes. Estudos  têm mostrado  que  os  corantes  podem  causar  efeitos  adversos  à  saúde
como, hipersensibilidade alimentar (alergia), alguns tipos de câncer, hiperatividade (Transtorno do Déficit de Atenção e
Hiperatividade), dentre outros (INOMATA et al, 2006; JARDIM e CALDAS, 2009; POLÔNIO e PERES, 2012).

Objetivos
Descrever  os  corantes  encontrados  nos  rótulos  dos  produtos  industrializados  ultraprocessados  consumidos  por
graduandos do curso de Nutrição de uma universidade pública.

Metodologia
Estudo  transversal,  constituído  por  273  alunos,  do  primeiro  ao  terceiro  período  do  curso  integral  de Nutrição  de  uma
universidade  pública  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  2010  a  2015.  Após  a  assinatura  do  Termo  de
Consentimento  Livre  e  Esclarecido,  foi  preenchido  um  questionário  com  questões  sociodemográfico  e  ingestão  de
produtos  industrializados, destacandose gelatina,  refrigerante, biscoito  recheado, bala e goma de mascar e preparado
sólido  para  refresco.  Para  isso,  foi  utilizado  o Questionário  de  Frequência  Alimentar.  Os  corantes  alimentares  foram
descritos através da leitura dos rótulos das marcas mais citadas. A referida pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética
em  Pesquisa  da  UNIRIO,  e  aprovada,  CAAE  (0001.0.313.00010)  em  28/01/10,  atendendo  as  normas  do  Conselho
Nacional de Ética em Pesquisa.

Resultados
A maioria dos graduandos foi do sexo feminino (91,6%) e com idade entre 17 e 21 anos (83,5%) e renda familiar de 4 a
6  salários  mínimos  (30,0%).  Do  consumo  de  produtos  industrializados  contendo  corantes  alimentares,  a  gelatina  foi
consumida por 81,0% dos graduandos. Os sabores mais citados foram morango com 44,9%, com corantes bordeaux S
e  amarelo  crepúsculo,  seguido  por  uva  (11,9%),  com  corantes  bordeaux  S,  azul  brilhante  e  tartrazina,  e  framboesa
(11,4%), contendo bordeaux S e amarelo crepúsculo. O refrigerante foi consumido por 81% dos alunos. Os sabores que
mais agradaram os estudantes foram: cola (52,2%) e guaraná (33,2), ambos continham corante caramelo IV. O biscoito
recheado  foi  consumido  por  83,5%  dos  entrevistados.  Tiveram  maior  preferência  os  sabores  chocolate  (66,4%),
apresentando  o  corante  caramelo  III,  e morango  (20,1%)  o  corante  carmim. Balas  e  chicletes  foram  consumidos  por
90,8%  dos  graduandos.  Os  sabores  preferidos  foram menta  e  morango,  com  18,8%  e  12,8%  respectivamente.  Nos
rótulos das balas de morango  foi visto os corantes vermelho 40, vermelho beterraba, páprica e carmim. Nas de sabor
menta estavam tartrazina, azul brilhante e dióxido de titânio. Duas marcas não apresentaram corante no sabor menta.
Já  o  preparado  sólido  para  refresco,  foi  consumido  por  44,3%  dos  alunos.  Os  sabores  de  maior  preferência  foram
laranja (17,3%), cujos corante foram tartrazina e amarelo crepúsculo, no sabor maracujá (14,7%), os corantes caramelo
IV, tartrazina e amarelo crepúsculo, e o sabor uva (13,3%), vermelho 40, bordeaux S e azul brilhante. Todos possuíam o
corante dióxido de titânio.

Conclusão
De acordo com os rótulos dos produtos citados pelos graduandos, estiveram presente em maior quantidade os corantes
artificiais bordeaux S ou amaranto e amarelo crepúsculo, tartrazina, caramelo IV.
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Introdução
Desde 2004 o governo brasileiro vem implementando políticas públicas com o intuito de reduzir a fome e a pobreza.1,2

Com relação ao nordeste do país, a Paraíba foi classificada nos anos de 1991 e 2000 com Índice de Desenvolvimento
Humano na categoria média de desenvolvimento, com valores de 0,476 e 0,601, respectivamente. Em 2010 esse índice
subiu para 0,720, classificado como alto desenvolvimento, porém mantendo grandes diferenças entre as áreas urbanas

e rurais.3 Com o passar dos anos observase uma melhora no desenvolvimento humano da população paraibana, sendo
importante caracterizar possíveis mudanças do quadro de insegurança alimentar para segurança alimentar e nutricional
em municípios deste estado.

Objetivos
Caracterizar o perfil social e insegurança alimentar de famílias residentes do município de CuitéPB nos anos de 2011 e
2014.

Metodologia
O estudo faz parte de uma pesquisa maior que realizou o seguimento  longitudinal de  famílias residentes no município
de CuitéPB, com o objetivo de avaliar a  insegurança alimentar no período de 2011 e 2014. O baseline ocorreu no ano
de  2011,  quando  foi  realizado  um  estudo  transversal  representativo  das  regiões  urbana  e  rural  (358  famílias),  e  a
segunda avaliação realizada em 2014 (326 famílias/perda amostral de 8,9%). Para a avaliação da insegurança alimentar
no  domicílio  foi  utilizada  a  Escala  Brasileira  de  Insegurança  AlimentarEBIA,  instrumento  validado  para  a  população
brasileira, que investiga segurança e insegurança alimentar nas famílias em três níveis de gravidade (leve, moderada e

grave).4 Foram levados em consideração  indicadores ambientais e socioeconômicos das famílias, classificando como
abaixo da linha da pobreza famílias com renda mensal percapita inferior a R$140 e R$156 em 2014. Utilizouse o teste
de Mcnemar para estimar as diferenças significativas tendo como base a significância ao nível de 5% (pvalor <0,05). O
estudo foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa (CAAE:0102.0.133.0001).

Resultados
Verificouse redução significativa na prevalência de  famílias com  insegurança alimentar ao comparar os anos de 2011
(55,6%) e 2014 (38%), principalmente das formas mais graves de insegurança (Insegurança alimentar grave 2011=10%;
2014=1,2%).  Insegurança  alimentar moderada  ainda  é  elevada  na  população,  sendo  a  prevalência  em  2014  de  15%.
Sobre  saneamento básico não houveram mudanças,  visto que a maioria  dos domicílios ainda possui  saneamento do
tipo fossa ou esgoto a céu aberto em 2011 (71,3%) e 2014 (67,8%). Com relação a condição social, em 2011, 36% das
famílias  caracterizavamse  com  renda  abaixo  da  linha  da  pobreza,  sendo  esse  percentual menor  em 2014  com 23%
(p<0,001).  Houve  redução  significativa  no  número  de moradores  dependentes  (crianças  e  adolescentes)  de  58%  em
2011 para 27% em 2014 (p<0,001). Além disso, houve redução no percentual de chefes de família sem remuneração e
aumento no número de aposentados ou pensionistas (p=0,008). Essas mudanças podem ter colaborado para a melhora
da renda familiar e consequentemente no acesso aos alimentos no domicílio.

Conclusão
O estudo observou a  redução de  insegurança alimentar  e  o aumento das  famílias  vivendo em segurança alimentar  e
nutricional,  mesmo  com  esse  resultado  positivo  ainda  há  38%  das  famílias  expostas  à  privação  no  acesso  aos
alimentos. O estudo revelou também o aumento de aposentados, redução dos chefes de família sem remuneração e de
moradores dependentes como algumas das mudanças que podem ter alterado o perfil de insegurança alimentar.
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Introdução
Estudos recentes destacam que os cereais matinais ocupam um lugar de destaque na alimentação de brasileiros, este
fenômeno pode ser explicado pela associação da sua praticidade e disponibilidade de sabores com a informação que é
massivamente divulgada a respeito dos benefícios nutricionais que oferecem à saúde, especialmente pelo seu elevado
teor de fibras (ROSSI, 2015). Eles estão sujeitos, se ocorrer falhas na produção, à contaminação por diferentes agentes
microbiológicos  provenientes  de manipulação  inadequada,  contato  com equipamentos,  superfícies  e  utensílios  e  pela
atmosfera ambiental (CARVALHO, 2010).

Objetivos
Realizar análise microbiológica de várias marcas comerciais de cereais matinais extrudados comercializados na cidade
de Maceió/AL.

Metodologia
Tratouse  de  um  estudo  analítico,  prospectivo,  onde  foram  analisadas  12  marcas  comerciais  de  cereais  matinais
extrudados,  sendo  que  as  amostras  foram  correlacionadas  aos  tipos  de  sabores  disponíveis  por  marcas:  A  e  B
(n=3/cada), C e D  (n=2/cada), E a L  (n=1/cada),  totalizando 18 amostras. Estas  foram  transportadas em  temperatura
ambiente em suas embalagens originais até o  laboratório de microbiologia para análise  realizada segundo Silva et al.
(2010).

Resultados
A  legislação  brasileira  contempla  limites  para  as  características microbiológicas  de  cereais matinais  extrudados  para
coliformes  termotolerantes  valores  inferiores  a  1  Número  Mais  Provável  (NMP/g)  (BRASIL,  2001).  Das  12  marcas
comerciais pesquisadas, 2 apresentaram uma amostra com valores acima do permitido pela legislação (A; E) com 1,6 e
>2,3  NMP/g  respectivamente,  ambas  com  ingredientes  (milho  e  trigo)  em  comum  na  formulação  do  produto.  Os
resultados satisfatórios de valores de < 0,11 NMP/g para contagens de coliformes em 10 das marcas comerciais com
16  das  amostras  já  eram  esperados,  visto  que  os  processos  térmicos  empregados  nos  alimentos  são  bastante
utilizados para eliminar microorganismos. Vale salientar que na presente pesquisa todas as amostras eram oriundas de
indústrias de grande porte já estabelecidas no mercado brasileiro, que por terem uma demanda produtiva muito grande,
podem, durante a fabricação, ocorrer falhas no processamento tecnológico.

Conclusão
Os  cereais  matinais  extrudados  produzidos  por  empresas  instaladas  no  Brasil  possuem  um  processo  industrial  que
garante  ao  consumidor  adquirir  produtos  de  boa  qualidade  microbiológica.  Porém  é  necessário  haver  por  parte  das
indústrias um controle mais  rigoroso no Programa de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle  (APPCC) para
que não ocorra presença de amostras defeituosas, do ponto de vista sanitário.
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Introdução
O leite é considerado o alimento mais completo que existe para o ser humano sendo consumido por crianças de todas
as  idades,  idosos  e  convalescentes  (SANDA  et  al.,  2013).  Por  possuir  elementos  nutricionais  importantes,  como
proteínas, carboidratos, vitaminas e minerais, sendo um excelente meio de cultura, e facilmente contaminado por vários
microrganismos  como  Salmonella  spp.,  Bacillus  cereus,  Brucella  spp.,  Campylobacter  spp.,  Staphylococcus  aureus
(NORNBERG,  2009).  A  comercialização  clandestina  de  leite  sem  passar  por  qualquer  tratamento  térmico  ainda  é
comum no Brasil e representa uma questão de saúde pública.

Objetivos
Dessa maneira, o objetivo deste  trabalho  foi avaliar a qualidade microbiológica do  leite cru comercializado em pontos
informais do município de Cacoal, interior de Rondônia (Amazônia Ocidental).

Metodologia
Foram coletadas e analisadas 20 amostras de  leite cru no período de  fevereiro a agosto de 2014, as amostras  foram
coletadas  e  acondicionadas  em  caixa  de  material  isotérmico  (isopor),  refrigeradas  e  transportadas  de  imediato  ao
laboratório  de microbiologia  da  faculdade.  Para  uma  análise  preliminar  da  qualidade  higiênicosanitária  das  amostras
foram  realizadas  as  provas  de  estabilidade  ao  álcool,  redutase  do  azul  de  metileno  e  cocção  seguindo  a  Instrução
Normativa nº 62 de 29/12/2011 e para análise microbiológica foram utilizados os seguintes métodos: coliformes totais,
coliformes  termotolerantes, Staphylococcus aureus, e salmonela, utilizando metodologia descrita por Silva, Junqueira,
Silveira (1997).

Resultados
Os  resultados  preliminares  foram  na  sua  grande  maioria  satisfatórios,  no  entanto  os  resultados  das  análise
microbiológica  demonstraram  que  aproximadamente  75%  das  amostras  apresentaram  contaminação  elevada  de
coliformes totais e 50% para coliformes termotolerantes. Staphylococcus aureus  foi detectada em todas as amostras,
com variação de 1,4x102 a 6,0x103.

Conclusão
Estes  resultados evidenciam a necessidade de adoção de boas práticas agropecuárias e maior  fiscalização por parte
dos órgãos competentes com o intuito de melhorar a qualidade microbiológica do leite produzido em Cacoal. A prática é
ilegal  no  município,  pois  o  mesmo  possui  usina  de  beneficiamento  de  leite.  Uma  das  estratégias  que  podem  ser
adotadas para se evitar doenças transmitidas por alimentos veiculados por leite cru, é a elaboração de projetos e planos
de ação que envolva vários segmentos da sociedade, como vigilância sanitária, classe médica veterinária, promotoria
pública, autoridades municipais para a redução/erradicação da comercialização do leite cru no município de Cacoal.
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Introdução
A alimentação na  idade escolar é de extrema  importância. A proteína, o  cálcio e o  ferro  são nutrientes  fundamentais
durante  a  infância,  que  em  conjunto  com  a  energia  proveniente  dos  alimentos,  contribuem  para  o  crescimento  e
desenvolvimento adequados, formação dos ossos e prevenção da anemia (ANDRADE e PEDRAZA, 2009). O Programa
Nacional  de  Alimentação  Escolar  ,o  qual  é  administrado  pelo  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da  Educação,  do
Ministério da Educação, constituise como a política pública de maior abrangência do país, apresentando como diretriz
o emprego da alimentação saudável e adequada no ambiente escolar (BRASIL, 2009).

Objetivos
Avaliar  a  composição  nutricional  dos  cardápios  ofertados  no  ano  de  2014  aos  alunos  em  idade  escolar  das  escolas
municipais da cidade de Ponta GrossaParaná.

Metodologia
Foi  realizado  um  estudo  de  delineamento  transversal,  descritivo  e  analítico,  de  abordagem  quantitativa,  cujos
instrumentos  de  pesquisa  foram  os  cardápios  de  fevereiro  a  dezembro  de  2014  ofertados  aos  5900  estudantes
matriculados  nas  30  Escolas  Municipais  de  Ponta  Grossa.  Foram  sorteados  dois  cardápios,  sendo  um  do  primeiro
semestre  e  outro  do  segundo  semestre.  Registrouse  as  quantidades  de  energia,  proteína,  cálcio  e  ferro  que  foram
ofertadas  por  refeição  no  programa  Microsoft  Office  Excel  2010®.  A  quantificação  energética  e  dos  nutrientes
supracitados  foram  calculadas  com  base  nas  porções  per  capitas.  Essa  fase  foi  desenvolvida  com  base  em  dois
instrumentos: Tabela para avaliação de consumo alimentar em medidas caseiras e Tabela Brasileira de composição de
alimentos. Os resultados foram comparados à Resolução nº 26 de 17 de junho de 2013 (BRASIL, 2013) e expressos por
meio da média diária ofertada para cada nutriente e seu desvio padrão, através do Software SPSS Statistic 17.0. Foram
calculados  os  percentuais  de  adequação  diária  para  cada  nutriente  em  questão,  com  a  finalidade  de  verificar  o
atendimento às normativas do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Resultados
Ao  comparar  as  recomendações  nutricionais  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  referenciadas  em  suas
normativas vigentes com o que é efetivamente ofertado nas escolas, constatouse valores  inferiores ao  recomendado
em  relação  à  energia,  proteína,  cálcio  e  ferro,  pois  as  médias  de  todos  os  nutrientes  ficaram  abaixo  das  suas
respectivas  recomendações  (energia  inferior  a  1000  kcal,  proteína  inferior  a  31,2g,  cálcio  e  ferro menor  que 750mg e
6,1mg,  respectivamente).  A  média  diária  de  oferta  dos  nutrientes  nos  cardápios  ficou  entre:  energia  =  706,76kcal  ±
207,48 (% de adequação = 70,68%); proteína = 29,46g ± 11,6 (% de adequação = 94,42%); cálcio = 327,58mg ± 172,16
(% de adequação = 44,56%); ferro = 3,38 mg ± 2,43 (% de adequação = 53,65%).

Conclusão
A adequação de macro e micronutrientes para as distintas  faixas etárias é de grande  importância, pois são nutrientes
responsáveis pelo desenvolvimento do organismo. Portanto, os cardápios analisados apresentam déficits quantitativos
relevantes  e  não  garantem  o  que  as  normativas  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  determinam.  Desse
modo, não há garantia plena da segurança alimentar e nutricional entre os escolares do município.
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Introdução
A  avaliação  do  impacto  do  sobrepeso/obesidade  na  saúde  dos  indivíduos  tem  sido  objeto  de  diversos  estudos
científicos, principalmente nas duas últimas décadas. As consequências deletérias da obesidade na saúde  física são
amplamente conhecidas, mas ainda não é muito  investigado seu  impacto na saúde mental dos  indivíduos. Embora a
obesidade  seja  entendida  como  o  produto  da  suscetibilidade  genética,  associada  a  um  ambiente  obesogênico,  ainda
não está claro com que frequência a mesma tem sido associada a transtornos mentais, principalmente a depressão. A
avaliação da associação entre obesidade e saúde mental  leva em conta o contexto social e cultural dos  indivíduos, e
as  questões  relativas  à  percepção  do  peso  corporal,  autoestima,  discriminação,  estigma,  entre  outras,  devem  ser
consideradas.

Objetivos
Verificar  a  presença  de  ansiedade,  compulsão  alimentar  e  obesidade  nos  pacientes  em  acompanhamento  nutricional
pelo núcleo de apoio à saúde da família do município de Itatiaiuçu – Minas Gerais.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  retrospectivo.  Foi  feita  uma  análise  dos  registros  de  prontuários  de  pacientes  em
acompanhamento nutricional, no núcleo de apoio à saúde da família do município de Itatiaiuçu/MG, entre 2012 e 2015.
Consideraramse  como  variáveis:  sexo;  índice  de  massa  corporal;  diagnóstico  de  hipertensão  arterial  sistêmica  e
diabetes mellitus e relato de ansiedade e compulsão alimentar. As diretrizes da Associação Brasileira para o Estudo da
Obesidade e da Síndrome Metabólica foram consultadas como referências. Os dados foram tabulados e analisados no
programa Microsoft Office Excel 2010.

Resultados
Foram analisados 166 prontuários,  33% de pacientes  do  sexo masculino  e  67% do  sexo  feminino. Da amostra  total,
84% dos pacientes apresentavam ansiedade e 67% apresentavam quadro de compulsão alimentar. Dos pacientes do
sexo feminino, 87% apresentaram quadro de ansiedade e 74% quadro de compulsão alimentar. Já no sexo masculino,
78% apresentaram  ansiedade  e  52%  compulsão  alimentar. Do  total  de  pacientes,  53% eram  obesos,  sendo  67% do
sexo  feminino  e  33%  do  sexo  masculino  e  89%  apresentaram  quadro  de  ansiedade  e  81%  quadro  de  compulsão
alimentar. Verificouse que 20% dos pacientes estavam em sobrepeso, dos quais 73% eram do sexo  feminino e 27%
sexo  masculino,  sendo  que  97%  apresentaram  ansiedade  e  70%  compulsão  alimentar.  Observouse  que  43%  dos
pacientes  tinham hipertensão arterial, e destes, 79% apresentaram quadro de ansiedade e 59% compulsão alimentar.
Constatouse que 79% dos pacientes eram diabéticos e 68% apresentavam ansiedade e 52% compulsão alimentar.

Conclusão
De acordo com os resultados obtidos, observouse que a esmagadora maioria dos pacientes obesos e com sobrepeso
apresentou tanto ansiedade quanto compulsão alimentar. Dentre os hipertensos e diabéticos, mais da metade também
apresentou  essas  duas  características.  Em  virtude  das  evidências  de  que  a  ansiedade  e  a  compulsão  alimentar
estejam associadas ao aumento de peso e também na falta de adesão ao plano alimentar, observouse a necessidade
de um trabalho interdisciplinar, a fim de investigar as causas desses transtornos, com foco nos aspectos psicológicos
envolvidos e em suas consequências no estado nutricional desses pacientes.

Referências

LOPES,  Claudia  de  Souza.  In:  KAC,  G.;  SICHIERI,  R.;  GIGANTE,  D.  P.  Epidemiologia  Nutricional.  Rio  de  Janeiro:
Editora Fiocruz/Atheneu, 2007. cap. 27, p. 473483.

BERNARDI,  F.;  CICHELERO,  C.;  VITOLO,  M.  R.  Comportamento  de  restrição  alimentar  e  obesidade.  Rev  Nutr,



Campinas, v.18, n.1, p.8593, jan./fev., 2005.

Associação  Brasileira  para  o  Estudo  da  Obesidade  e  da  Síndrome  Metabólica.  Diretrizes  Brasileiras  de  Obesidade:
20092010.3ed. Itapevi, SP : AC Farmacêutica, 2009. 83p.

SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE  CARDIOLOGIA/SOCIEDADE  BRASILEIRA  DE  HIPERTENSÃO/SOCIEDADE
BRASILEIRA DE NEFROLOGIA. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arq Bras Cardiol, v. 95, n. 1 (supl. 1), p. 151,
2010.

Palavraschave: Ansiedade; Compulsão Alimentar; Obesidade



APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO FOOD CRAVING INVENTORY EM GESTANTES E A
RELAÇÃO COM O GANHO DE PESO GESTACIONAL
ROSILENE GAVILINSKI FREITAS SPOLAOR; CRISTIANE MELERE

1 UNISINOS  Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
cmelere@gmail.com

Introdução
O  desejo  intenso  por  alimentos  é  caracterizado  na  literatura,  como  um  estado  motivado  pela  busca  de  ingestão  e
consumo  de  substâncias  presentes  nos  alimentos,  como  se  fossem  drogas.  (CEPEDABENITO  et  al.,  2000,  2001;
CEPEDABENITO; FERNANDEZ; MORENO, 2003). Os desejos alimentares no período prénatal podem ser um  fator
determinante do consumo energético durante a gravidez, sendo crucial uma melhor compreensão do desejo intenso por
alimentos na abordagem da questão do ganho de peso excessivo durante a gestação. É  reconhecido que o ganho de
peso gestacional excessivo é uma preocupação crescente devido à sua associação com problemas de saúde da mãe e
da  criança.  (ORLOFF; HORMES,  2014).  Para  ser  possível  conter  o  desejo  por  alimentos,  como meio  de  controlar  o
ganho  de  peso  gestacional  excessivo,  é  necessário  uma  melhor  compreensão  dos  mecanismos  que  transmitem
impulsos e provocam o desejo por alimentos específicos. Essa, porém, é uma tarefa muito difícil, pois existem muitas
hipóteses sobre a causa do desejo alimentar. (KING, 2000).

Objetivos
Caracterizar o desejo intenso por alimentos em gestantes e verificar a relação com o ganho de peso gestacional.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  sendo  entrevistadas  58  gestantes,  por  meio  de  um  questionário  sobre  desejos
alimentares  intensos  na  gestação,  adaptado  de  uma  versão  espanhola  (JÁUREGUI  LOBERA,  et  al.,  2010).  Foram
aferidos peso e altura conforme critérios do SISVAN e o estado nutricional classificado conforme Atalah et al.  (1997).
As  análises  dos  dados  foram  realizadas  no  software Statistical  Package  for  Social  Sciences  (SPSS)  v.21,  e  foram
considerados significantes os valores de p<0,05. O presente projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, sob aprovação número 094/2015. Todas as gestantes assinaram 2 cópias do
termo de consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Em relação à amostra estudada, a grande maioria das gestantes foi classificada como obesa (32,8%, n=19). Quanto à
presença de náuseas e vômitos, mais da metade das mulheres avaliadas (60,3%, n=35) apresentaram esses sintomas.
A frequência de desejo  intenso por alimentos, como se fosse uma fissura,  foi mais  intensa para o chocolate, o bife, a
carne assada e a torta com recheio. Em contrapartida o craving para brownie, sonho e creme de avelã foram referidos
com  menor  frequência.  A  relação  entre  os  grupos  de  alimentos  e  o  ganho  de  peso,  apesar  de  não  apresentar
significância  estatística,  mostrou  que  as  gestantes  que  ganharam  peso  dentro  das  recomendações  apresentaram
menos craving  por doces,  fast  food  e  alimentos  ricos  em  gordura.Observouse,  de  forma  significativa,  que  o  fato  da
mulher trabalhar, propiciou menos desejo intenso pelos alimentos que compõem o grupo do fast food (p=0,027) e pelos
alimentos ricos em gordura (p=0,038).

Conclusão
Analisando os dados apresentados neste estudo, devemos salientar que há uma prevalência considerável de mulheres
com craving durante a gestação. Porém, mais estudos são necessários para avaliar a relação do ganho de peso com o
desejo  intenso por alimentos, visto que há uma lacuna na  literatura sobre o assunto e não existem estudos em nosso
país sobre este  tema. É de  tamanha  importância a abordagem deste assunto, pois gestantes com desejo  intenso por
alimentos  tendem  a  ter  um  ganho  de  peso  gestacional  excessivo,  levando  a  uma  série  de  desfechos  desfavoráveis
tanto para a mãe como para o bebê.
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Introdução
Contemporâneo  da Reforma Sanitária  Brasileira,  surge  no  ano  de  1978  um movimento  de  cunho  ideológico,  social  e
político em prol da garantia de direitos às pessoas portadoras de  transtornos mentais. Nascia a Reforma Psiquiátrica
Brasileira, pautada na  luta contra a violação de direitos humanos  recorrente nos manicômios e no modelo de atenção
hospitalocêntrico, calcado no saber biomédico (BRASIL, 2005). A partir de então uma série de mudanças na política de
saúde mental do país vêm sendo conquistadas. Em 2011 fica instituída a Rede de Atenção Psicossocial,  tendo como
principal  dispositivo  para  efetivação  da  Reforma  Psiquiátrica  os  serviços  substitutivos,  denominados  Centros  de
Atenção  Psicossocial  (CAPS)  (BRASIL,  2001;  BRASIL  2011).  O  trabalho  nos  CAPS  visa  construir  estratégias
conjuntas de enfrentamento aos problemas através de ações intersetoriais que promovam a inserção social do usuário.
Para  tanto,  os CAPS contam com uma equipe multiprofissional,  formada por  profissionais  de nível médio  e  superior,
podendo  estes  ser  enfermeiros,  médicos,  psicólogos,  assistentes  sociais  ou  outros  necessários  para  as  atividades
oferecidas,  incluindo  nutricionistas  (BRASIL,  2004).  No  entanto,  ainda  é  escassa  a  produção  científica  acerca  da
inserção do nutricionista no contexto da Saúde Mental.

Objetivos
O objetivo  do  presente  trabalho  é  transcorrer  a  respeito  do  campo  da  nutrição  na  saúde mental  brasileira  a  partir  da
experiência  de  um  trabalho  nos  CAPS  da  cidade  de  São  Leopoldo/RS  através  de  um  programa  de  residência
multiprofissional em saúde mental.

Metodologia
Entendendo o processo de construção do conhecimento durante a  residência multiprofissional como pautado no  fazer
prático,  a  metodologia  escolhida  para  dar  rumo  ao  presente  trabalho  foi  uma  narrativa  de  inspiração  cartográfica,
proposta  de  pesquisaintervenção  bastante  utilizada  no  campo  da  saúde  mental,  defendendo  a  nãoseparação
sujeito/objeto  e  que  leva  em  consideração  a  implicação  do  pesquisador,  a  complexidade  e  a  indissociabilidade  da
produção de conhecimento da atuação/intervenção (ROMAGNOLI, 2014).

Resultados
Os  resultados  indicam que a maior  dificuldade encontrada  inicialmente  foi  visualizar  as  possibilidades de atuação da
nutrição  neste  espaço,  para  além  do  horizonte  tradicional  de  intervenção  em  serviços  de  saúde  de  média  e  alta
complexidade, centrado no atendimento clínico. Com o andamento da  residência, a atuação ampliada do nutricionista
foi sendo construída, na intersecção entre o campo da saúde mental e o núcleo profissional da nutrição. A partir disso,
diversos  fazeres  se  tornaram  possíveis,  tais  como:  acolhimento,  matriciamento,  espaço  de  convivência,  grupos  e
atendimentos individuais.

Conclusão
A  inserção  do  nutricionista  nos  serviços  de  saúde mental  vai  ao  encontro  do modelo  de  atenção  e  cuidado  proposto
pela Reforma Psiquiátrica, que indica um trabalho em clínica ampliada envolvendo ações não só de tratamento/doença,
mas  também  de  prevenção,  promoção  e  educação  em  saúde.  No  entanto,  a  formação  em  nutrição  ainda  inclina,  de
forma  geral,  para  um  fazer  que  implica  o  tecnicismo,  o  biologicismo  e  o  fortalecimento  da  especialização  e  da
fragmentação do conhecimento e das práticas, afastando esse profissional do diálogo com os saberes psicossociais e
das ciências humanas. Portanto, o  trabalho na perspectiva da saúde mental, que sugere uma clínica “comum”,  requer
alto grau de desconstrução do saber nuclear do nutricionista  tradicional, ampliando assim as possibilidades  teóricas e
práticas da profissão.
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Introdução
A alimentação e nutrição constituemse em requisitos básicos para a promoção e a proteção da saúde. A diminuição da
fome e da desnutrição veio acompanhada do aumento vertiginoso da obesidade em  todas as camadas da população,
apontando para um novo cenário de problemas relacionados à alimentação e nutrição (BRASIL, 2013). Neste sentido, é
importante  destacar  que a  obesidade  infantojuvenil  é  um problema de  saúde pública  e  a  família  é  peça  fundamental
tanto para a prevenção quanto para o  tratamento, visto que os  filhos  reproduzem o hábito alimentar dos pais  (FARIA,
2010).

Objetivos
Avaliar as aproximações entre os hábitos alimentares de crianças e seus pais.

Metodologia
Foi desenvolvido um estudo transversal de abordagem quantitativa com 112 crianças de dois a cinco anos de  idade e
seus respectivos pais. Como instrumento de pesquisa para investigação de hábitos alimentares de pais e filhos, foram
utilizados  questionários  que  possuem  como  base  os  protocolos  do  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional,
validados e adaptados para esta pesquisa  (BRASIL,  2008). Os  dados  dietéticos  foram analisados  pela  frequência  de
consumo simples e agrupados a partir da classificação de alimentos estabelecida pelo Guia Alimentar para a População
Brasileira  (BRASIL,  2014). O  projeto  que  deu  origem  a  este  trabalho  foi  aprovado  por  Comitê  de  Ética  em Pesquisa
(parecer n. 909.783/2014).

Resultados
A partir da investigação proposta, foi possível identificar que a frequência de consumo de alimentos marcadores de uma
alimentação  nãosaudável,  representados  pelos  alimentos  processados  e  ultraprocessados,  foi  de  duas  vezes  ou
menos  e  de  três  a  sete  vezes  na  semana  para  76,93%  e  23,06%  das  crianças  e  54,48%  e  45,53%  para  os  pais
respectivamente. Já a  frequência de consumo de alimentos marcadores de uma alimentação saudável,  representados
pelos alimentos in natura ou minimamente processados, foi de cinco a sete vezes e de 4 vezes ou menos na semana
para 32,58% e 67,41% das crianças e 47,76% e 52,22% para os pais respectivamente. Os resultados apontam que a
alimentação de pais e filhos segue uma mesma tendência, especialmente quando se considera a frequência adequada
de consumo dos grupos de alimentos citados acima. Nesta lógica, é importante destacar que tanto crianças como pais,
em  sua maioria,  tem  seu  consumo  de  alimentos  não  saudáveis  restrito  a  duas  vezes  ou menos  na  semana,  o  que
representa um aspecto positivo, considerando a sua composição nutricional e sua associação a etiologia da obesidade,
mas é preciso salientar que uma parcela deste grupo consome este  tipo de alimento com uma  frequência quase que
diária.  Quando  se  avalia  a  frequência  de  consumo  de  alimentos  marcadores  de  uma  alimentação  saudável,  os
percentuais  mais  representativos  tanto  para  crianças  como  pais,  é  de  uma  frequência  menor  de  quatro  vezes  na
semana, o que indica um consumo inadequado, considerando que estes alimentos são de consumo diário e importantes
fontes de vitaminas, minerais e fibras alimentares.

Conclusão
Concluise que as práticas alimentares de pais e filhos apresentam tendência à similaridade, o que reforça a influência
que os pais exercem sobre os hábitos alimentares dos filhos, já que nesta faixa etária as crianças dependem dos pais
na  aquisição  e  preparo  dos  alimentos.  Neste  sentido,  é  importante  que  ações  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional
incluam os pais e cuidadores, para que as práticas alimentares saudáveis se fortaleçam no ambiente familiar.
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Introdução
A obesidade é uma epidemia mundial  crescente,  de origem multifatorial,  sendo  considerada uma doença  crônica não
transmissíveis complexa (FAO, 2014). Estudos recentes demostram que ações isoladas causam um baixo impacto na
obesidade. Com  isso  em  vista,  em 2014,  o Brasil  lançou  o  documento Estratégia  Intersetorial  para  a Prevenção  e  o
Controle da Obesidade, que enumera inúmeras ações e articulações que devem ser realizadas para o combate a essa
doença (BRASIL, 2014).

Objetivos
O objetivo do presente estudo foi identificar se há articulações intersetoriais para a prevenção e o controle da obesidade
em Florianópolis e quais os fatores que possibilitam e os que dificultam essas articulações.

Metodologia
Estudo qualitativo descritivo, no qual o objeto de estudo foram gestores que atuam em Florianópolis, Santa Catarina. O
estudo  foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina, com protocolo de
aprovação número 1.177.185. Foram realizadas entrevista com base em um roteiro semiestruturado, onde aplicouse o
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido em conformidade com a qualitativo descritivo, no qual o objeto de estudo
foram gestores que atuam em Florianópolis, Santa Catarina. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa
da Universidade Federal de Resolução nº 466/12. A escolha dos entrevistados se deu pelo método “Bola de Neve”. Os
resultados foram obtidos por meio de análise de conteúdo (BARDIN, 2011).

Resultados
Foram  entrevistados  12  gestores,  com  idade  variando  de  27  a  67  anos,  e  funções  diversas.  Cinco  articulações
intersetoriais  para  a  prevenção  e  o  controle  da  obesidade  em  Florianópolis  foram  citadas,  porém  segundo  os
entrevistados duas dessas estavam inativas no momento da entrevista. 10 (83,3%) gestores apontaram que questões
de  interesse político, estruturação de metodologias de  trabalho, com redes e  fóruns, e políticas públicas  relacionadas
ao  tema, como  fatores que possibilitam as articulações  intersetoriais para a prevenção e o controle da obesidade. Já
entre  os  fatores  que  dificultam,  todos  os  entrevistados  apontaram  questões  relacionadas  ao  modelo  de  gestão
implementado  pelo  município,  que  segundo  a  maioria  é  segmentado,  além  da  falta  de  articulação  entre  o  setor
governamental, a sociedade civil e empresas privadas.

Conclusão
Podese concluir que, com base no gestores entrevistados, ainda são poucas as articulações  intersetoriais  realizadas
no munícipio de Florianópolis no âmbito da prevenção e do controle da obesidade, e que os principais fatores tanto no
sentido  de  possibilitar  quanto  de  dificultar  essas  articulações  estão  relacionados  a  modelos  de  gestão  e  questões
políticas.  É  necessário  um  aprofundamento  e  uma  análise  mais  ampliada  desses  fatores,  afim  de  que  as  barreiras
sejam transpostas e que o que há seja fortalecido, fazendo com que essas articulações se expandam.
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Introdução
A adolescência é um período da vida pelo qual ocorrem diversas mudanças  físicas e sociais e por  isso se  torna uma
fase cheia de surpresas e revelações. A decorrer desta, a alimentação é algo que também passa por transição e muitas
vezes desfavorecendo a prevenção e a promoção de saúde, levando ao aparecimento de diversas patologias incluindo
entre elas o sobrepeso e a obesidade, que vem se tornando um grande problema de saúde pública da atualidade e cada
vez mais  está  atingindo  as  idades  precoces,  como  os  adolescentes.  O  Centro  de  Referência  de  Assistência  Social
(CRAS) é uma unidade pública, responsável pela organização e oferta de serviços da Proteção Social Básica nas áreas
de vulnerabilidade e risco social.

Objetivos
Avaliar o estado nutricional e consumo alimentar de adolescentes (10 a 19 anos), dos serviços dos CRAS do município
de Criciúma.

Metodologia
Estudo integrante do projeto “Chamada Nutricional de usuários dos Centros de Referência em Assistência Social como
instrumento de diagnostico para o desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricional e para a saúde em um
município do Extremo Sul Catarinense, SC”, sob parecer nº: 770.508/2014 e corresponde ao objetivo de avaliação do
estado  nutricional  dos  adolescentes  frequentadores  dos  CRAS  deste  município.  Estudo  descritivo,  quantitativo,
transversal e amostragem não probabilística tipo censitário. A amostra inclui toda população adolescente (10 a 19 anos)
frequentadora do CRAS de Criciúma. Participaram do estudo 100 adolescentes frequentadores dos CRAS.

Resultados
Após a coleta de dados nos seis CRAS, obtivemos um total de 100 adolescentes com 51% (51) do gênero feminino e
49%  (49)  masculinos.  A  média  da  idade  foi  12,9  anos  (±1,5),  entre  10  e  19  anos.  Mais  da  metade  52%  dos
adolescentes alegaram receber auxílio do Bolsa Família o que pode ajudar os mesmos a terem uma melhor qualidade
de  vida,  devido  as  dificuldades  que  enfrentam  diariamente,  o  que  não  quer  dizer  que  os  mesmos  possuem  uma
alimentação correta pois muitas vezes optam por alimentos baratos e  isento de nutrientes.  “Minha mãe  trabalha o dia
todo e deixa dinheiro pra comprar pão para mim e meus irmãos. Ao invés de comprar o pão, compramos salgadinho e
uma coca.”  Relata R.S.T 13 anos. “Minha mãe compra sempre no rancho de casa bolachinha recheada e deixa pronta
pra levar para a escola.” – L.A.P 12 anos. O IMC/I no Baixo peso 31% (31), Eutrófico 45% (45) e sobrepeso 24% (24).
Altura para idade chamou a atenção 47% (47) com baixa estatura para idade.

Conclusão
Esta  pesquisa  teve  como  foco  o  adolescente,  seus  hábitos  alimentares,  o  sedentarismo,  sua  vulnerabilidade  e
aspectos  pelo  qual  contribuem  e  influenciam  na  obesidade  mesmo  com  um  ritmo  acelerado  de  crescimento  físico.
Percebemos  a  preocupante  situação  alimentar  em  que  os  adolescentes  se  encontraram  referente  ao  consumo  de
alimentos  nos  quais  possuem  alto  valor  calórico.  A  desnutrição  e  a  baixa  estatura,  se  destacaram  entre  os
adolescentes, o que nos leva a crer que há influencia pelas condições socioeconômicas em que se encontram. Por fim,
verificamos  a  grande  importância  do  papel  da  nutricionista  neste  campo,  para  conseguir  transmitir  bons  hábitos
alimentares, prevenir e manter a saúde mesmo em situação de vulnerabilidade social.
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Introdução
No Brasil, o processo de envelhecimento populacional está em expansão e em função da maior qualidade de vida, os
idosos  representam  um  grupo  ativo  e  tornaramse  um  grande  mercado  de  consumo  alimentar,  com  características
específicas a essa faixa etária, de acordo com Almeida et al. (2011). Esses autores relatam em seu estudo que 55,7%
dos  idosos  pesquisados  realiza  suas  compras  sozinho,  demonstrando  ser  este  ato  exclusivo  do  idoso,  sem
interferência de terceiros cabendo a ele a escolha dos alimentos adequados às suas especificidades econômicas e de
saúde. De acordo com a Portaria sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados (ANVISA, 2003), o acesso do
consumidor  a  informações  referentes  às  características  nutricionais  do  rótulo  possibilita  a  avaliação  dos  riscos  e
benefícios à saúde, sendo esse comportamento importante à promoção da saúde dos idosos.

Objetivos
Avaliar o hábito de leitura de rótulos de alimentos e a sua relação com as condições de saúde e socioeconômicas entre
idosos ativos participantes de grupos de convivência da  terceira  idade no município de Governador Valadares, Minas
Gerais.

Metodologia
Participaram do estudo 86 idosos de 60 anos ou mais, participantes de três grupos de convivência da terceira idade no
município. Os  idosos  foram entrevistados acerca das condições de saúde e perfil socioeconômico, além da avaliação
do hábito da leitura de rótulos, para a qual foram estruturadas duas questões relativas à presença deste hábito e, caso
positivo, qual(is) item(ens) eram verificados. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de
Juiz de Fora, sob o parecer número 1.233.097.

Resultados
Entre  os  idosos  entrevistados,  84,6%  eram mulheres,  sendo  a  idade mediana  igual  a  69  anos  (6092).  Destes,  64%
relatou viver sem companheiro; 53,9% estudou por mais de oito anos e 72,7% relatou receber de um a quatro salários
mínimos. A presença de doenças crônicas foi referida por 91% dos participantes. Em relação à leitura de rótulos, 68%
dos idosos afirmaram que avalia o mesmo antes da aquisição dos alimentos. Dentre os itens verificados, foram os mais
citados: prazo de validade (90,6%) e teores de gorduras (20,8%), calorias (15,7%) e sódio (15,1%). O hábito de leitura
de  rótulos  se  associou  significativamente  com  o  sexo  feminino  (p=0,03),  viver  sem  companheiro  (p=0,04)  e  a maior
faixa de renda do idoso (p=0,03).

Conclusão
Apesar  da elevada ocorrência  do hábito  de  leitura  de  rótulos  entre  os  idosos entrevistados,  este  era  restrito,  em sua
maioria, à observação do prazo de validade, sendo baixa a verificação da composição nutricional dos alimentos. Este
resultado chama atenção pelo fato da elevada prevalência de doenças crônicas na população, tornandose fundamental
o desenvolvimento de ações de educação em saúde que promovam a melhoria do hábito de leitura da rotulagem entre
os  idosos,  capacitando  este  grupo  populacional  para  escolha  de  alimentos  que  se  adéquem  as  suas  condições  de
saúde, sem interferir no orçamento doméstico.
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Introdução
O Programa Nacional de Alimentação Escolar é historicamente conhecido por realizar a suplementação da alimentação
dos  escolares  brasileiros,  visando  garantir  o  direito  à  alimentação  adequada  dessa  parcela  da  população  (SOBRAL,
2008). Com o objetivo de garantir o melhor cumprimento das diretrizes da alimentação escolar, cabe ao Fundo Nacional
de  Desenvolvimento  da  Educação  prestar  orientação  técnica  aos  municípios  acerca  da  gestão  do  programa,  assim
como  cooperar  no  processo  de  capacitação  dos  atores  sociais  envolvidos  na  sua  execução  e  no  controle  social
(BRASIL, 2013). Como parceria entre o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e a Universidade Federal de
Santa  Catarina,  o  Centro  Colaborador  em Alimentação  e  Nutrição  do  Escolar  de  Santa  Catarina  vem  desenvolvendo
assessorias técnicas sobre a gestão do programa e a formação dos diferentes atores sociais envolvidos nos municípios
catarinenses.

Objetivos
O  presente  trabalho  objetiva  relatar  atividades  desenvolvidas  com  o  propósito  de  assessorar  técnica  e
operacionalmente os municípios catarinenses sobre a gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Metodologia
No desenvolvimento das assessorias, foram executadas visitas aos municípios catarinenses, seguindo um roteiro que
contemplava:  reunião  inicial;  encontro  com  nutricionista  e  análise  de  documentos;  visitas  às  escolas;  formação  do
conselho  de  alimentação  escolar;  reunião  sobre  agricultura  familiar;  entrega  de  orientações  sobre  a  melhoria  na
execução do programa e elaboração de plano de ação.

Resultados
Foram assessorados 30 municípios catarinenses entre novembro de 2014 e maio de 2015. Durante as visitas, houve a
participação  de  520  atores  sociais  envolvidos  no  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar,  sendo,  em média,  17
pessoas por município. Dentre os participantes estavam: nutricionistas, conselheiros de alimentação escolar, prefeitos,
secretários  de  educação,  coordenadores  de  alimentação  escolar,  representantes  das  escolas  visitadas,  técnicos  da
prefeitura, agricultores  familiares,  técnicos da EPAGRI e outros conselheiros municipais. Os participantes avaliaram a
atividade  de  assessoria  como  muito  esclarecedora  e  positiva  para  a  melhor  execução  do  Programa  Nacional  de
Alimentação  Escolar.  Os  resultados  das  atividades  de  assessoria  eram  visíveis  ainda  durante  a  execução  das
mesmas, pois ao final da assessoria os participantes se encontravam mobilizados e sensibilizados sobre a importância
do programa e a necessidade de aprimoramento contínuo do mesmo.

Conclusão
Acreditase  que  a  atividade  de  assessoria  desenvolvida  cumpriu  com o  seu  objetivo,  estimulando  a  colaboração  dos
atores  e  otimizando  a  gestão  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  em  Santa  Catarina.  Dessa  maneira,
salientase  que  as  atividades  de  assessoria  aos  municípios  se  tornam  essenciais  para  o  melhor  entendimento  do
objetivo  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar,  conscientização  da  sua  importância  e  de  seu  impacto  na
saúde, na economia local e na garantia do direito à alimentação adequada e à segurança alimentar dos escolares.
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Introdução
A  assistência  prénatal  compreende  um  conjunto  de  atividades  com  a  finalidade  de  identificar  riscos  e  implementar
medidas  que  trariam maior  nível  de  saúde  para  a mulher  e  para  o  concepto  (RONDÓN  et  al.,2015).O  baixo  peso  ao
nascer,  tem grande  relação  com o  risco de morrer  no primeiro  ano de  vida,  sendo um  importante  indicador  de  saúde
(VIANA et al, 2013). São identificados como fatores de risco para baixo peso ao nascer: idade materna igual ou acima
de 35 anos, quatro ou menos consultas prénatais, primiparidade e história prévia de baixo peso. (ROJAS et al, 2013).

Objetivos
Avaliar  a  associação  entre  número  de  consultas  de  prénatal  e  baixo  peso  ao  nascer  em  maternidade  publica  de
Teresina, Piauí

Metodologia
Estudo  de  natureza  transversal,  desenvolvido  como  125  puérperas  (até  28  dias  do  parto),  atendidas  da maternidade
pública em TeresinaPI. Em ala destinada a mães de filhos com alguma intercorrência em seu estado de saúde e que
necessitaram de cuidados especiais, no período de agosto a outubro de 2010. O estudo  foi aprovado pelo Comitê de
Ética  e  Pesquisa  com  Certificado  de  Apresentação  para  Apreciação  Ética  de  número  0032.0.045.00010.  Os  dados
foram coletados por meio de questionário estruturado e  foram expressos  como média e desvio padrão e  comparadas
por meio do teste “t” de student.

Resultados
A população estudada era constituída por mães jovens, com média de idade de 25,51 ± 4,19, com idade mínima de 20
e máxima de 35 anos. Analisando a distribuição destas mulheres segundo  faixa etária, mais da metade (53,6%)  tinha
entre 20 e 25 anos e apenas 12% acima dos 35 anos. Quanto à paridade, 42,4% das mulheres eram primíparas. Estudo
realizado por Rojas et al.(2013), encontrou associação positiva entre baixo peso ao nascer e  idade materna superior a
35 anos e primiparidade. Quase totalidade das mães (96,0%) realizaram o acompanhamento prénatal, e destas 51,2%
realizou  menos  de  6  consultas,  número  abaixo  das  recomendações  do  Ministério  da  Saúde(2005),  que  preconiza  o
mínimo de seis , para garantia de um bom desfecho gestacional. 71,9% das mães que realizaram numero  insuficiente
de consultas, tiveram recémnascidos com baixo peso, com diferença significativa (p=0,020) em relação às que tiveram
filhos com peso normal (28,1%), dados concordantes com estudo realizado por Uchimura, Pelissari e Uchimura (2008) e
Rondón et al., (2015).

Conclusão
O nascimento  de  bebês  com baixo  peso  foi mais  frequente  entre  as mães  que  realizaram  número  de  consultas  pré
natais abaixo do recomendado pelo Ministério da Saúde, evidenciando que a assistência prénatal adequada tem grande
importância para a garantia de boas condições de nascimento, como o peso adequado ao nascer.
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Introdução
O acúmulo de tecido adiposo na região abdominal é fator de risco para ocorrência de resistência à insulina e intolerância
à glicose, condições prévias à ocorrência de diabetes  tipo 2. Esse quadro associado ao excesso de peso aumenta o
risco para ocorrência de síndrome metabólica e outras doenças crônicas não transmissíveis (IDF, 2005).

Objetivos
Verificar a relação da circunferência da cintura com os valores de glicemia e insulinemia obtidos por meio do teste oral
de tolerância à refeição.

Metodologia
Estudo  clínicotransversal  com  amostra  de  conveniência  de  67  indivíduos  adultos  saudáveis  de  ambos  os  sexos
residentes  no  Distrito  Federal.  A  circunferência  da  cintura  foi  obtida  e  classificada  segundo  critérios  da  Federação
Internacional de Diabetes (IDF, 2005), enquanto que o índice de massa corporal foi conforme a Organização Mundial de
Saúde  (WHO,  2000).  Foi  realizado  Teste  Oral  de  Tolerância  à  Refeição,  conforme  Caumo  et  al.  (2000).  Depois  da
realização da coleta basal  (tempo zero – T0), os voluntários  receberam um desjejum com 75 g de carboidratos e 493
kcal. Os demais momentos  de  coleta  de  sangue ocorreram nos  tempos 30  (T30),  60  (T60),  120  (T120)  e  180  (T180)
minutos. A  concentração de glicose plasmática  foi  determinada pelo método da glicose oxidase  (Labtest Diagnóstica
S.A.). A insulina sérica foi medida pelo método da eletroquimioluminescência (Roche Diagnostics Corp.). Foi utilizado o
programa  SPSS  para  efetuação  da  estatística  descritiva  (obtenção  das  medianas  e  percentis)  e  do  teste  não
paramétrico  de  MannWhitney  com  significância  em  5%.  Projeto  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da
Universidade  de  Brasília  (CEP/FS/UnB,  Registro  nº  020/2006)  e  todos  os  participantes  assinaram  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Dos 67 indivíduos avaliados 57% eram mulheres e 61% possuíam idade inferior a 40 anos. Os valores medianos e em
percentis  (P5P95)  da  circunferência  da  cintura,  em  homens  e  mulheres,  foram  91  (78115)  cm  e  86  (67103)  cm,
respectivamente.  Enquanto  que  para  o  índice  de  massa  corporal,  os  homens  apresentaram  26  (2235)  kg/m2  e  as
mulheres  25  (2035)  kg/m2.  As  medianas  e  percentis  (P5P95)  dos  valores  de  insulina  (em mmol/l)  dos  tempos  (T)
basal  aos  180 minutos  pósprandiais,  de  acordo  com  as  categorias  normal  ou  elevado  de  circunferência  da  cintura,
foram, respectivamente: T0= 5 (111) e 9 (325); T30= 48 (18117) e 70 (19211);T60= 34 (791) e 63 (14273); T120= 23
(656) e 42 (9323); T180= 13 (332) e 17 (5118). Enquanto que os valores de glicemia (mg/dl) foram, respectivamente:
T0=84  (64100)  e  84,5  (72,5105);  T30=  103  (58156)  e  126  (81,5167,5);  T60=  93  (70142)  e  105  (72159,5);  T120=
92(56125) e 99,5  (70158); T180= 88 (62110) e 88,5  (68,5130,5). Verificouse diferença estatística significativa entre
as categorias de circunferência da cintura e os tempos de  insulinemia (todos: p<0,000) e glicemia (T0 p<0,003; T30 e
T60 p<0,001; T120 p<0,000; T180 p<0,002).

Conclusão
Valores de  insulinemia e glicemia  foram maiores entre  indivíduos com circunferência da cintura elevada em  todos os
tempos aferidos, quando comparados aos valores normais. Houve diferença estatística significativa entre as categorias
de  circunferência  da  cintura  e  os  níveis  de  insulinemia  e  glicemia  analisados.  Esses  achados  permitiram  verificar  a
relação  dessa medida  antropométrica,  que  reflete  o  acúmulo  de  tecido  adiposo  na  região  central,  com  os  níveis  de
glicose e insulina sanguíneos.
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Introdução
O envelhecimento humano é um processo irreversível, com alterações morfofuncionais continuadas de desestruturação
orgânica  que  abrange,  entre  alguns  fatores,  a  alimentação,  o  estilo  de  vida  e  o  contexto  social  ao  qual  o  indivíduo
pertence  (SILVA et  al.,  2012; SANTOS; BIANCHI,  2014). O  aumento  da  expectativa  de  vida  sugere  ligações  entre  a
idade cronológica e o aumento do risco de doenças neurodegenerativas e neuropsiquiátricas, incluindo a depressão. Os
sintomas depressivos também são apontados como fatores de risco para a inadequação alimentar (LI; KUO; LIN, 2013)
que  é  consequência  do  desequilíbrio  entre  o  consumo de  nutrientes  e  as  necessidades  nutricionais  (TORRES et  al.,
2014).  Dessa  forma,  a  nutrição  desempenha  um  importante  papel  na  saúde  mental  e,  consequentemente,  nos
transtornos psiquiátricos.

Objetivos
Verificar a associação entre a ingestão alimentar e os sintomas depressivos em idosos institucionalizados.

Metodologia
Estudo transversal realizado com idosos institucionalizados que apresentaram funcionamento cognitivo normal, em três
Instituições de Longa Permanência Filantrópicas atendidas pelo Banco de Alimentos do Rio Grande do Sul. O estudo foi
submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e os
idosos participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O consumo de nutrientes foi avaliado
pela média de três Inquéritos Recordatórios de 24h e calculado pelo Programa DietWin Profissional 2008. Os sintomas
depressivos  foram  avaliados  pelo  Inventário  de  Depressão  de  Beck  (BDI).  Os  dados  foram  analisados  no  programa
SPSS  versão  20.0  para  Windows,  onde  para  critérios  de  decisão  adotouse  o  nível  de  significância  de  5%.  Os
resultados foram organizados sob a forma de estatística descritiva por média, desvio padrão e mediana, com avaliação
da  normalidade  pelo  teste  de  KolmogorovSmirnov.  A  comparação  das  variáveis  categóricas  entre  dois  grupos
independentes ocorreu pelos testes Quiquadrado de Pearson e Teste Exato de Fisher e, na comparação das variáveis
contínuas, foram utilizados os testes tStudent e Mann Whitney.

Resultados
Comparando  os  nutrientes  em  relação  às  categorias  de  classificação  para  os  sintomas  depressivos  (BDI),  ocorreu
diferença  significativa  para  o  consumo  de  gordura  monoinsaturada  (p=0,039),  cálcio  (p=0,025),  fósforo  (p=0,001),
potássio  (p=0,002)  e  ácido ascórbico  (0,024). Os  idosos  sem sintomas depressivos apresentaram  ingestão média de
gordura  monoinsaturada  (9,62±5,22),  de  fósforo  (600,35±227,28),  de  potássio  (1399,05±446,01)  e  ácido  ascórbico
(67,23±53,41)  significativamente  mais  elevada,  quando  comparados  com  aqueles  com  sintomas  (7,42±3,66;
456,71±162,27;  1110,62±375,27;  36,85±37,80)  sucessivamente.  Em  relação  ao  cálcio,  os  idosos  sem  sintomas
depressivos,  apresentaram  ingestão  média  (600,16±362,78)  significativamente  mais  baixa  do  que  os  com  sintomas
(871,83±681,65).

Conclusão
Observase  que  os  idosos  com  sintomas  depressivos  apresentaram  ingestão  alimentar  diminuída  de  gordura
monoinsaturada,  fósforo,  potássio  e  ácido  ascórbico  em  comparação  aos  sem  sintomas  e  bem  abaixo  das
recomendações  nutricionais.  A  ingestão  inadequada  de  nutrientes  pode  estar  relacionada  a  má  saúde  psíquica  em
idosos institucionalizados.
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1 UFRJ  Universidade Federal do Rio de Janeiro

dias.danilo@hotmail.com
Introdução
Os  adolescentes  têm  como  característica  comportamental  serem  seguidores  de  líderes,  grupos  e  modas,
desenvolvendo preocupações ligadas ao corpo e à aparência (BRANCO; HILÁRIO; CINTRA, 2006), o que os torna mais
vulneráveis  a  insatisfação  com  a  imagem  corporal  (IIC)  (GALINDO;  CARVALHO,  2007)  e,  consequentemente,  a
comportamentos  alimentares  inadequados  para  atingirem  o  corpo  idealizado,  sendo  importante  identificar  os  grupos
mais vulneráveis a esta insatisfação.

Objetivos
Verificar  a  associação  da  IIC  com  variáveis  sociodemográficas  e  adequação  de  peso  em  estudantes  do  ensino
fundamental de escolas públicas e particulares da região metropolitana do Rio de Janeiro.

Metodologia
Utilizouse  dados  de  adolescentes  que  participaram  da  linha  de  base  de  um  estudo mais  amplo  denominado Estudo
Longitudinal de Avaliação Nutricional de Adolescentes (ELANA), financiado pelo CNPq, FAPERJ e CAPES). A pesquisa
foi aprovada pelo comitê de ética em pesquisa do IMS da UERJ (CAAE 0020.0.259.00009). Os adolescentes avaliados
estavam no 6º ano do ensino fundamental e tinham idades entre 10 e 19 anos. A IIC foi avaliada aplicandose a Escala
de Silhuetas Corporais adaptada para adolescentes (McELHONE et al., 1999) composta por um conjunto de 9 silhuetas
para meninas e meninos, que varia desde a figura correspondente a extrema magreza até a obesidade. Foi considerada
IIC quando havia diferença entre a  imagem que  julgavam ser a sua atual e a que gostariam de  ter. O peso  foi aferido
utilizandose balança eletrônica e a estatura utilizandose antropômetro portátil. Calculouse o índice de massa corporal

(IMC=kg/m2)  para  classificação  da  adequação  do  peso  segundo  sexo  e  idade  de  acordo  com  as  recomendações  da
Organização Mundial  da Saúde  (de ONIS et  al.,  2007). Foram coletados dados de  idade,  sexo,  cor da pele e  tipo de
escola por meio da aplicação de questionário auto  respondido. Foram obtidas as  frequências e utilizouse o  teste qui
quadrado para analisar a associação entre as variáveis. Foi considerado o valor de p<0,05 para significância estatística.

Resultados
A frequência geral de IIC entre os adolescentes foi de 74,1%, sendo que 27,4% desejavam silhuetas maiores enquanto
46,7%  gostariam  de  ter  silhuetas  menores.  Meninos  e  meninas  apresentaram  frequências  de  IIC  semelhantes.  Os
adolescentes menores de 13 anos (49,6%), aqueles de escolas particulares (51,6%) e os que tinham excesso de peso
(84,2%) apresentaram maior  frequência de desejo de silhuetas menores quando comparados aos maiores de 13 anos
(29,6%,  p=0,000),  os  de  escolas  públicas  (38,3%,  p=0,000)  e  aqueles  sem  excesso  de  peso  (18,6%,  p=0,000),
respectivamente. A cor da pele não apresentou associação com a IIC.

Conclusão
A IIC apresentou frequências elevadas já na fase inicial da adolescência e notase que grupos específicos precisam de
maior atenção a fim de evitar que essa  insatisfação os  leve ao uso de métodos  inadequados de controle ou ganho de
peso, podendo causar prejuízos à saúde.
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Introdução
O excesso de peso e o acúmulo de  tecido adiposo na  região abdominal são condições de  risco à saúde por estarem
fortemente associadas à resistência à insulina e a doenças crônicas não transmissíveis na população (IDF,2005).

Objetivos
Verificar  a  relação  das  variáveis  sociocomportamentais,  antropométricas  e  pressóricas  com  a  presença  ou  não  de
resistência à insulina, obtida por meio do Homeostatic Model Assessment (HOMA).

Metodologia
Estudo  transversal  de  66  indivíduos  adultos  de  ambos  os  sexos  residentes  no  Distrito  Federal.  A  circunferência  da
cintura  foi obtida e classificada segundo critérios da Federação  Internacional de Diabetes (IDF, 2005), enquanto que o
índice  de massa  corporal  foi  conforme  a Organização Mundial  de  Saúde  (WHO,  2000).  Foi  aplicado  um  questionário
com  perguntas  sobre  aspectos  sociocomportamentais  (idade,  sexo,  tabagismo,  consumo  de  bebidas  alcoólicas  e
prática  de  atividade  física).  A  aferição  da  pressão  sanguínea  arterial  sistêmica  foi  realizada  por  meio  de
esfignomanômetro  com  coluna  de  mercúrio  (Accoson  Dekamet  mercury  sphygmomanometer,  AC  Cossor  &  Son
(Surgical) Ltd., London, England). As classificações de pressão sanguínea arterial sistólica e diastólica foram adotadas
segundo  as  VI  Diretrizes  Brasileiras  de  Hipertensão  Arterial  (2010).  A  concentração  de  glicose  plasmática  foi
determinada pelo método da glicose oxidase  (Labtest Diagnóstica S.A.). A  insulina  sérica  foi medida pelo método de
eletroquimioluminescência  (Roche  Diagnostics  Corp.).  Para  avaliação  da  sensibilidade  à  insulina  foi  utilizado  o
Homeostatic  Model  Assessment  (HOMA)  de  acordo  com  McAuley  et  al.  (2001).  Foi  usado  o  programa  SPSS  para
realização  da  análise  descritiva  e  verificação  de  existência  de  diferença  significativa  pelo  teste  paramétrico  ANOVA
(Análise  de  Variância)  entre  as  classes  de  HOMA  e  as  demais  variáveis.  O  valor  de  p  foi  considerado  como
significativo  quando menor  ou  igual  a  0,05.  Projeto  aprovado  pelo Comitê  de Ética  em Pesquisa  da Universidade  de
Brasília  (CEP/FS/UnB,  Registro  nº  020/2006)  e  todos  os  participantes  assinaram  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido.

Resultados
Foram avaliados 66 indivíduos, sendo mais da metade da amostra composta por mulheres (56%) e de indivíduos com
idades inferiores a 40 anos (60%). Aproximadamente 60% consumiam bebidas alcoólicas, 76% nunca fumaram e 50%
eram praticantes  de  atividade  física.  Foram  identificados  18% dos  indivíduos  como  resistentes  à  insulina.  Ao  serem
comparados  os  valores  médios  das  variáveis  antropométricas,  pressóricas  e  a  idade  entre  as  categorias  de  HOMA
(ausência  e  presença  de  resistência  à  insulina,  respectivamente),  obtiveramse  os  seguintes  achados  para:  Idade  =
37,8±9,8 e 43±9,6 anos (p=0,097), índice de massa corporal = 25,3±3,5 e 30,9±3,9 kg/m2 (p<0,000), circunferência da
cintura  =  86,1±10  e  101±9  cm  (p<0,000),  pressão  arterial  sistólica  =  115,6±11,6  e  128±12 mmHg  (p<0,001),  pressão
arterial diastólica = 75±14 e 90±9 mmHg (p<0,002).

Conclusão
Podese verificar que os indivíduos com resistência à insulina apresentaram os valores mais altos de índice de massa
corporal,  circunferência  da  cintura,  pressão  arterial  sistólica  e  diastólica,  além  de  terem  idade  superior  àqueles  sem
resistência à insulina.
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Introdução
A  percepção  da  imagem  corporal  é  um  complexo  fenômeno  que  envolve  aspectos  cognitivos,  afetivos,  sociais  e
culturais. É influenciada pelas dinâmicas interações entre o ser e o meio em que vive e é baseada nos sentimentos que
uma pessoa possui em relação ao tamanho e formas corporais (ADAMI et al ., 2005). Os padrões de beleza, fortemente
influenciados  pela  mídia  e  fortalecidos  pela  sociedade  têm  exigido  perfis  antropométricos  cada  vez  mais  magros,
levando, muitas vezes à preocupação com a  imagem corporal, mesmo com estado nutricional dentro dos parâmetros
considerados adequados para faixa etária e sexo (PINHEIRO; GIUGLIANO, 2006; GRAUP et al., 2008).

Objetivos
Descrever a frequência de insatisfação da imagem corporal e sua associação com estado nutricional de estudantes de
uma universidade pública.

Metodologia
Estudo transversal, descritivo e analítico, realizado com 352 estudantes de uma universidade pública de Mato Grosso
do Sul,  selecionados  randomicamente,  com coleta  de dados  realizada em novembro de 2015. O projeto  foi  aprovado
pelo Comitê de Ética para Pesquisa em seres humanos (Parecer n°867.367) e os participantes assinaram o Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido. Para avaliação da percepção da imagem corporal foi utilizada a Silhouette Matching
Task  (MARSH;  ROCHE,  1996),  que  consiste  em  uma  escala  com  nove  figuras  de  silhuetas  visuais,  das  quais  o
indivíduo escolheu uma das  figuras que correspondia à sua silhueta corporal auto avaliada e outra à silhueta corporal
desejada. Quando houve diferença entre as silhuetas escolhidas, o indivíduo foi considerado insatisfeito com a imagem
corporal. O estado nutricional foi avaliado através do Índice de Massa Corporal, a partir do peso e da estatura, obtidos
segundo  o  protocolo  de  Lohman,  Roche  e Martorell  (1988),  e  classificado  de  acordo  com  a Organização Mundial  da
Saúde  (WHO,  1995).  A  análise  dos  dados  foi  realizada  por  meio  do  software  Statistical  Package  for  the  Social
Sciences, versão 18.0. Para a associação entre a insatisfação corporal e o estado nutricional utilizouse o teste de Qui
Quadrado, sendo considerado diferenças estatísticas significativas p<0,05.

Resultados
A mediana de idade dos sujeitos do estudo foi de 20 anos, sendo 56,0% do sexo masculino. A maior parte, segundo o
Índice de Massa Corporal, encontravase em eutrofia (65,3%), estando com baixo peso 9,7% e com excesso de peso
25,0% dos participantes. A prevalência de insatisfação corporal foi de 58,0%, e não foi encontrada diferença estatística
significativa  entre  homens  e  mulheres.  As  maiores  frequências  de  insatisfação  corporal  foram  registradas  nos
indivíduos  com  excesso  de  peso  (76,1%),  seguido  daqueles  que  apresentaram  baixo  peso  (61,8%).  Para  os
participantes  com  estado  nutricional  adequado,  a  frequência  de  insatisfação  corporal  foi  de  50,4%,  sendo  estas
diferenças estatisticamente significativas (p<0,01).

Conclusão
A  prevalência  da  insatisfação  corporal  foi  observada  em  maior  nível  nos  indivíduos  com  excesso  de  peso  o  que
corrobora  para  indicar  que  a  mesma  pode  estar  relacionada,  entre  outros  fatores,  com  o  estado  nutricional  atual.  A
insatisfação corporal foi altamente frequente, mesmo para aqueles com estado nutricional adequado, estando de acordo
com  outros  estudos  que  realizaram  investigação  semelhante,  reforçando  assim,  a  necessidade  de  estratégias  de
intervenção  no  sentido  de  evitar  a  prática  de  condutas  comportamentais  não  saudáveis  como  jejum,  alimentação
inadequada, exercício físico compulsivo e até mesmo bulimia e anorexia.
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Introdução
Comportamentos  relacionados  ao  estilo  de  vida,  como  o  consumo  alimentar,  a  prática  de  atividade  física,  os
comportamentos sedentários e o uso de tabaco e álcool, estão entre as principais causas de morbidade e mortalidade
em países de renda alta e cada vez mais também em países de baixa renda (SPRING et al., 2012; WHO, 2014). Esses
fatores de risco contribuem para o desenvolvimento de doenças crônicas e distúrbios de saúde tais como distúrbios do
sono (ALTMAN et al., 2012).

Objetivos
Estimar  a  associação  entre  comportamentos  relacionados  ao  estilo  de  vida  e  distúrbios  do  sono  entre  adultos
brasileiros.

Metodologia
Estudo  transversal  que  avaliou  dados  da Pesquisa Nacional  de Saúde  – PNS. Essa  pesquisa  é  um  estudo  de  base
domiciliar,  de  âmbito  nacional,  realizada  pelo Ministério  da  Saúde  em  parceria  com  o  IBGE  em  2013,  envolvendo  a
população  brasileira  com  idade  igual  ou  superior  a  18  anos  (SZWARCWALD  et  al.,  2014;  IBGE,  2014).  No  presente
trabalho  foram estudados 60.202  indivíduos. Os distúrbios do sono  foram avaliados pela pergunta:  "Nas duas últimas
semanas,  com  que  frequência  o(a)  sr(a)  teve  problemas  no  sono,  como  dificuldade  para  adormecer,  acordar
frequentemente  à  noite  ou  dormir mais  do  que  de  costume?  "  com as  seguintes  opções  de  resposta:  "Nenhum dia",
"Menos da metade dos dias", "Mais da metade dos dias" ou "Quase todos os dias". Para as análises estatísticas, as
categorias  "Mais da metade dos dias" e  "Quase  todos os dias"  foram agrupadas em  "Mais da metade dos dias". Os
comportamentos relacionados ao estilo de vida analisados foram: consumo elevado de sódio autorreferido, consumo de
bebidas alcoólicas no último mês,  inatividade física nos últimos  três meses, hábito de assistir  televisão (três ou mais
horas/dia) e o uso de tabaco. As análises estatísticas foram conduzidas com auxílio do software Statistical Package for
the Social Science (SPSS for Windows – versão 19.0), considerando os pesos amostrais, no módulo Complex Sample.
O inquérito foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa para Seres Humanos, do Ministério da Saúde,
sob o Parecer no 328.159, de 26 de junho de 2013.

Resultados
A prevalência  de  distúrbios  do  sono em  "Mais  da metade dos  dias"  foi  de  14,9%,  sendo maior  entre  indivíduos  que:
relataram consumo elevado de sódio (17,7 vs 12,7%) comparados aos que referiram consumo adequado; consumiram
bebidas alcoólicas (14,6 vs 12,0%) comparados aos que não consumiram; relataram não praticar atividade física (16,1
vs 12,4%) comparados aos que praticavam; assistiam televisão por tempo excessivo (17,1 vs 14,0%) comparados aos
que assistiam por menos de  três horas; e, por  fim,  relataram o uso atual de  tabaco  (19,4 vs 14,1%) comparados aos
não tabagistas (valor de p <0,01 para todos os comportamentos).

Conclusão
Comportamentos  de  risco,  tais  como  os  relacionados  ao  estilo  de  vida,  estão  associados  a  maior  frequência  de
distúrbios do sono entre adultos brasileiros.
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Introdução
A segurança alimentar e nutricional é estabelecida no Brasil como a realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente  a  alimentos  de  qualidade,  em  quantidade  suficiente,  sem  comprometer  o  acesso  a  outras  necessidades
essenciais, (BRASIL, 2012) e partindo da premissa de que um incremento na situação financeira de uma família poderá
promover uma melhora no estado nutricional das crianças que nela vivem, o governo brasileiro vem implantando, com
êxito,  programas  de  transferência  de  renda,  como  o  Programa Bolsa  Família  (PBF).  Pensando  nessa  perspectiva,  é
importante fazer a comparação desses dados com o consumo alimentar dos escolares, para entender a real alteração
da segurança alimentar ou beneficiamento social com o consumo alimentar das crianças.

Objetivos
Relacionar o consumo alimentar dos escolares com a segurança alimentar e nutricional e o  recebimento do programa
bolsa família.

Metodologia
Foram  entrevistadas  um  total  de  360  responsáveis  pelos  escolares  da  rede municipal  da  cidade  de  Santa  Cruz/RN,
cursando entre o 1º e 5º ano do ensino fundamental. O questionário para avaliação do consumo alimentar utilizado foi o
instrumento recomendado pelo Sistema de Vigilância Alimentar Nutricional (2008), e para avaliar o risco de insegurança
alimentar foi utilizada a Escala Brasileira de Medida da Insegurança Alimentar (2003) De forma adicional, questionouse
aos  responsáveis  acerca  do  recebimento  do Programa Bolsa Família.  Todos  os  responsáveis  assinaram o Termo de
Consentimento Livre  e Esclarecido. A pesquisa  foi  aprovada pelo  comitê  de ética,  sob o  parecer  901.380/2014. Para
avaliar  a  associação  entre  as  variáveis,  utilizouse  o  teste  quiquadrado,  considerando  significativo  os  valores  de
p<0,05.

Resultados
Do total da amostra, 82,6% dos responsáveis relataram receber o benefício do Programa Bolsa Família, e 48,9% foram
classificados  como  tendo  algum  grau  de  insegurança  alimentar  e  nutricional.  Quando  foi  analisada  a  associação  do
consumo  alimentar  com  a  segurança  alimentar,  verificamos  associações  significativas  para  o  consumo  de  feijão
(p=0,03), onde quem tinha insegurança alimentar e nutricional apresentou maior prevalência de consumo todos os dias
da semana ou mais de uma vez por dia. Para a frequência no consumo de leites e derivados, verificamos associação
significativa (p=0,04) entre a segurança alimentar e o consumo diário destes alimentos. Em relação às frituras, o grupo
sem segurança alimentar tinha maior prevalência de não consumir nenhum dia na semana, enquanto os com segurança
alimentar relataram consumo pelo menos uma vez na semana (p=0,03), o mesmo se aplica ao consumo de refrigerante
(p=0,01).  Quando  testamos  a  associação  entre  o  consumo  alimentar  e  o  recebimento  ou  não  do  Bolsa  Família,
encontramos que as  famílias que não  recebem o programa  tem menor prevalência de não consumir nenhuma vez na
semana saladas cruas (p=0,46). Em relação as frutas e ao leite e derivados, as famílias não beneficiárias do programa
apresentaram maior  prevalência  de  consumo  todos os  dias  na  semana ou mais  de uma vez no dia,  em comparação
com os não beneficiários (p=0,031 e p=0,007, respectivamente).

Conclusão
A amostra apresentou alto grau de insegurança alimentar e nutricional, mesmo recebendo o benefício do Bolsa Família.
Mesmo  recebendo  o  benefício,  este  não  foi  capaz  de melhorar  o  padrão  alimentar  da  população,  demonstrando  que
ainda são necessárias políticas públicas adicionais para melhorar o consumo e a segurança alimentar de populações
vulneráveis.
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Introdução
Os  padrões  de  dieta  de  grande  parte  da  população  mundial  tem  se  deslocado  para  um  maior  consumo  de  bebidas
adoçadas  com  açúcar  (POPKIN  et  al.,  2012).  A  ingestão  destas  bebidas  incluem  refrigerantes,  bebidas  esportivas,
bebidas  energéticas  e  sucos  de  fruta  e  tem  sido  associada  com maiores  percentuais  de  obesidade  na  adolescência
(LUDWIG et al., 2001). Estudo com escolares de São Paulo referiu que a bebida mais consumida durante as refeições
foi o suco de frutas industrializado (38,1%), seguido do refrigerante do tipo comum (28,6%) e do suco de frutas natural
(22,2%)  (ESTIMA  et  al.,  2011).  Muitas  vezes  o  refrigerante  é  substituído  pelo  suco  industrializado  com  o  intuito  de
ingestão de uma dieta mais saudável. Embora, os sucos prontos ou em pó também tenham elevadas concentrações de
açúcares  simples  e  sendo  uma  considerável  fonte  calórica  adicionada  à  dieta.  Estudos  mostram  resultados
discrepantes ao associar o consumo destas bebidas com o excesso de peso (KELLER; TORRE, 2015). Populações de
zona urbana demonstram consumos e práticas alimentares, muitas vezes, baseadas em consumo de alimentos rápidos
e industrializados, e isso pode ser diferente do contexto da zona rural (LEAL et al., 2010).

Objetivos
Associar o consumo de bebidas adoçadas com excesso de peso em adolescentes de um município do sul do Brasil
predominantemente rural.

Metodologia
Estudo transversal em Barão do Triunfo/RS, incluiu adolescentes de 5° a 8° anos, entre 10 e 18 anos, no ano de 2010.
Um questionário de variáveis demográficas e de frequência alimentar autoaplicado avaliou o consumo de refrigerante e
de  sucos  industrializados  (prontos  ou  em pó)  no  último  ano. O  desfecho  estudado  foi  o  consumo  regular  de  bebidas
adoçadas  utilizando  como ponto  de  corte  5  ou mais  vezes  na  semana. Medidas  de  peso  e  altura  foram aferidas  em
local  reservado  para  posterior  cálculo  do  estado  nutricional  a  partir  do  Índice  de Massa Corporal  para  idade  onde  se
considerou  excesso  de  peso  os  adolescentes  com percentil maior  que  85  (BRASIL,  2015). Os  testes  de  associação
foram  realizados  no  Stata  13.0.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Escola  Superior  de
Educação Física da UFPel (068/2009).

Resultados
Participaram  do  estudo  377  adolescentes  dentre  os  412  elegíveis  para  estudo.  Destes,  80,6%  tinham  até  14  anos,
53,1%  eram  do  sexo masculino  e  55,6%  referiram  ter  cor  da  pele  branca,  27,8%  estavam  no  5°  ano,  28,0%  no  6°,
26,4% no 7° e 17,8% no 8° ano. O consumo regular de refrigerante  foi de 35,6%, sendo maior entre meninos (41,1%)
comparados com meninas (29,3%) com associação significativa (p=0,02) e de sucos industrializados foi de 50,8% entre
os adolescentes e similar entre os sexos (masculino: 52,6%; feminino: 49%). Quanto ao estado nutricional, 33,2% dos
adolescentes apresentaram excesso de peso. O consumo regular de suco industrializado foi similar entre adolescentes
com  (50,5%)  ou  sem  excesso  de  peso  (51%)  e  o  de  refrigerante  foi  maior  entre  os  sem  (38%)  excesso  de  peso
comparados com adolescentes que estavam acima do peso (30,8%).

Conclusão
Um  terço  dos  adolescentes  consumiu  refrigerante  regularmente  e  metade  deles,  suco  industrializado.  Embora  o
consumo de bebidas adoçadas não apresentou associação com excesso de peso, a cada 10 adolescentes, 3 estavam
acima  com  sobrepeso  ou  obesidade. O  estudo  sugere  que  o  consumo  de  bebidas  adoçadas  seja  reduzido  conforme
recomendações atuais do Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014).
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Introdução
A prevalência mundial de excesso de peso,  representa um grande problema de saúde pública, afetando cerca de 400
milhões de pessoas em todo o mundo (FINUCANE et al, 2014), aumentando a morbimortalidade. Segundo Bayon et al
(2014), existe aumento da probabilidade deste desfecho e suas consequências, quando há um padrão de sono de sono
alterado,  por  interferência  em  aspectos  reguladores  do metabolismo.  Deste modo,  compreendese  que,  a  sociedade,
num  ritmo  padronizado  de  trabalho  de  24  horas  por  dia,  induz  muitos  indivíduos  a  submeteremse  ao  trabalho  por
turnos, o que os leva a apresentar mudanças gerais de comportamento e rotina, incluindo restrição de horas de sono, e
consequente, alteração do relógio biológico (DAVIES et al, 2014).

Objetivos
Verificar associação entre a privação de sono e obesidade em trabalhadores por turnos.

Metodologia
Estudo  transversal,  aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,  sob
parecer  nº  967.768/2015,  que  incluiu  trabalhadores  de  uma manufatura  de  cadernos  do  sul  do Brasil.  Características
demográficas,  socioeconômicas,  ocupacionais  e  comportamentais  foram  obtidas  através  de  um  questionário
autopreenchível,  padronizado  e  prévalidado.  O  peso  e  a  estatura  foram  autorreferidos  e  os  participantes  foram
classificados pelo  Índice de Massa Corporal  (IMC), segundo WHO, 2000. A duração do sono  foi categorizada em > 6
horas/dia e < 6 horas/dia. Foram considerados expostos os trabalhadores noturnos com horário de trabalho das 0:00 às
8:30  horas  e  classificados  como não  expostos  trabalhadores  diurnos,  cujo  horário  de  trabalho  era  entre  7:00  e  23:30
horas. Potênciais fatores de confusão foram controlados por modelo de análise multivariado.

Resultados
Foram  avaliados  193  trabalhadores  com  média  de  idade  de  34  ±  11  anos,  sendo  49%  do  gênero  masculino.  A
prevalência  de  trabalhadores  com  excesso  de  peso  e  obesidade  foi  de  45,6%  e  13,98%,  respectivamente.  A
prevalência  de  trabalhadores  que  dormiam  menos  de  6  horas  por  dia  foi  de  20,7%.  A  obesidade  foi  positivamente
associada  ao  tempo  de  sono  <  6  horas  /  dia  (p  =  0.006).  Após  o  controle  para  possíveis  fatores  de  confusão,  a
probabilidade de ter obesidade foi de 2,37 (IC 95% 1,08;5,21) vezes maior entre trabalhadores em privação de sono em
comparação com o grupo de referência. A privação de sono foi associada ao turno noturno (p < 0,001).

Conclusão
O mecanismo biológico através do qual a privação de sono resulta em obesidade pôde ser observado em nosso estudo.
Em  geral,  o  trabalhador  noturno  apresenta  uma  redução  da  sua  qualidade  do  sono  quando  comparadas  ao  diurno.
Portanto, mais estudos entre a relação entre sono de trabalhadores por turnos e obesidade devem ser conduzidos para
a melhoria da qualidade de saúde desta população.
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Introdução
A adolescência é um período de grande vulnerabilidade,  conside¬randose as necessidades nutricionais aumentadas,
alterações no padrão alimentar e estilo de vida, assim como a suscetibilidade às  influências ambientais (WHO, 2008).
Nesse  contexto,  tornase  importante  a  ingestão de um adequado número de  refeições,  pois  além de evitar  possíveis
prejuízos  ao  crescimento  e  desenvolvimento  do  indivíduo,  evitamse  alterações  metabólicas  que  podem  resultar  no
excesso de peso (WHO, 2008; LEAL, 2010).

Objetivos
Nesse contexto,  o objetivo deste  trabalho  foi  investigar  a associação entre o número de  refeições diárias e o estado
nutricional de adolescentes do ensino médio, em uma cidade da fronteira oeste gaúcha.

Metodologia
Realizouse  uma  pesquisa  transversal  de  base  escolar,  com  indivíduos  de  13  a  19  anos,  de  ambos  os  sexos,
matriculados  no  ensino  médio  de  escolas  estaduais  do  município  de  Itaqui,  RS.  Foi  utilizado  um  questionário  auto
aplicado,  contendo  informações  sobre  dados  sociodemográficos  e  práticas  alimentares.  Ainda  foram  aferidos  peso  e
estatura  dos  adolescentes,  para  avaliação  do  estado  nutricional  através  do  Índice  de  Massa  Corporal,  segundo  a
classificação da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2007). O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa
da Universidade Federal do Pampa, sob o número 945.042. Os dados  foram processados no programa EpiData 3.1, e
analisados no programa StatisticlPackage for the Social Sciences 16.0.

Resultados
Participaram do estudo 744 alunos, com média de 15,7 anos, 56% (n=417) eram do sexo feminino, e 49,8% (n=325) da
classe  B.  No  que  se  refere  ao  número  de  refeições,  4,5%  (n=33)  dos  adolescentes  realizavam  de  1  a  2  refeições;
61,3%  (n=449)  de  3  a  4  refeições;  e  34,1%  (n=251)  realizavam  de  5  a  6  refeições  diárias.  Em  relação  ao  estado
nutricional, 1,6% (n=12) foram classificados com magreza; 71,4% (n=528) com eutrofia; 18% (n=133) com sobrepeso e
8,9%  (n=66)  com  obesidade.  Verificouse  ainda  um  maior  número  de  refeições  (5  a  6  refeições/dia)  entre  os
adolescentes classificados como magros  (2,4%, n=6) ou eutróficos  (84,0%, n=210), enquanto que um menor número,
de 1 a 2 refeições, foi verificado entre os adolescentes com sobrepeso (34,4%, n=11) e obesidade (21,9%, n=7). Dessa
forma, observouse uma relação inversa entre número de refeições e classificação do estado nutricional, com p=0,000
para  tendência  linear.  Evidências  apontam  o  aumento  no  número  de  excesso  de  peso  associado  à  omissão  de
refeições, em adolescentes (LEAL, 2010), corroborando com os dados encontrados neste estudo.

Conclusão
Os  achados  do  presente  estudo  reforçam  a  relação  entre  a  omissão  de  refeições  e  o  aumento  de  peso  em
adolescentes.  Neste  sentido,  são  necessárias  ações  de  promoção  de  uma  alimentação  saudável  entre  os  jovens,
enfatizando a realização de refeições fracionadas, visando melhorias no aporte energético, controle de peso corporal e
perfis bioquímicos, contribuindo para a saúde desta população.
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Introdução
A obesidade na  infância e adolescência  se  tornou um problema de saúde pública mundial  (ABESO, 2009/2010),  com
várias  consequências  para  a  saúde  e  já  observadas  nesta  população  como  pressão  arterial  elevada,  resistência  à
insulina  e  dislipidemias,  que  são  componentes  da  síndrome  metabólica  (SM),  estando  fortemente  associada  com  o
risco aumentado de doenças cardiovasculares  (DCV)  (HOSSEINPANAH et al, 2013). Assim, para  fornecer evidências
de  intervenção e  reduzir  a mortalidade por DCV a nível mundial,  é  fundamental  documentar  e  compreender  a  ligação
entre a obesidade infantil e SM (CHEN et al, 2012).

Objetivos
Avaliar  a  prevalência  de  síndrome metabólica  e  seus  componentes bem como sua associação  com o grau e  tipo  de
obesidade.

Metodologia
Tratase  de  estudo  transversal  com  85  adolescentes  de  ambos  os  sexos  de  11  a  15  anos,  de  escolas  públicas  do
município  de  Alegre/ES.  Avaliouse  peso,  estatura,  índice  de  massa  corporal  (IMC),  percentual  de  gordura  corporal
(%GC)  pela  bioimpedância  vertical  bipolar,  perímetro  da  cintura  (PC),  perímetro  do  pescoço  (PP)  e  relação
cintura/estatura  (RCE),  colesterol  total  e  frações,  triglicerídeos,  glicemia de  jejum e pressão arterial  sistólica  (PAS) e
diastólica (PAD). Utilizouse o critério do IDF (2007) para o diagnóstico da síndrome metabólica. Utilizouse os testes:
Teste  de  normalidade  de  KolmogorovSmirnov,  Teste  t  de  Student  ou  Mann  Whitney,  Coeficiente  de  Correlação  de
Pearson ou de Spearman e QuiQuadrado ou Teste Exato de Fischer (p<0,05). O projeto teve aprovação pelo Comitê de
Ética em Pesquisas com Seres Humanos da Universidade Federal do Espírito Santo (Protocolo no 235/09) e assinatura
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos adolescentes e seus responsáveis.

Resultados
Quanto ao estado nutricional, 76%, 14%, 7%, 34% e 19% respectivamente, apresentaram eutrofia, excesso de peso,
obesidade, alto %GC e RCE  inadequada. O %GC,  IMC e RCE apresentaramse mais elevados no sexo  feminino em
relação  ao  masculino.  O  colesterol  total  foi  o  que  apresentou  maior  percentual  de  inadequação  (37%),  seguido  dos
triglicerídeos  (18%). A prevalência geral da síndrome metabólica  foi de 2,3%, observada somente no sexo masculino
(6,2%),  porém,  22,3%  apresentavam  pelo  menos  um  componente  da  síndrome  metabólica  e  16,5%,  2  ou  mais
componentes.  O  PC  demonstrou  maior  correlação  com  triglicerídeos  (r=  0,255).  O  PP  correlacionouse  com  os
triglicerídeos (r= 0,253), PAS (r= 0,362) e PAD (r= 0,319). O %GC também esteve correlacionado aos triglicerídeos (r=
0,245),  assim  como  o  peso  (r=  0,261).  Em  adolescentes  com  excesso  de  peso,  41,6%  apresentavam  1  ou  mais
componentes  da  síndrome  metabólica  e  em  adolescentes  com  obesidade,  100%  apresentavam  um  ou  mais
componentes.  Ao  avaliar  de  acordo  com  o  tipo  de  obesidade,  em  adolescentes  com  obesidade  pelo  IMC,  30%
apresentavam  1  ou  2  componentes  e  nos  com  obesidade  central,  avaliado  pelo  perímetro  da  cintura,  100%
apresentavam 1 ou mais componentes da síndrome metabólica.

Conclusão
Concluise  que  a  maioria  das  variáveis  de  composição  corporal  se  correlacionaram  positivamente  com  as  variáveis
bioquímicas  e  clínicas.  A  prevalência  de  síndrome  metabólica  e  seus  componentes  relacionados  apresentou  um
elevado nível principalmente entre os adolescentes obesos e com obesidade central. Assim, foi possível observar uma
forte associação entre o grau e o tipo de obesidade com a síndrome metabólica e seus componentes.
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Introdução
As doenças cardiovasculares foram a causa de 30% das mortes ocorridas no mundo em 2005 (Organização Mundial da
Saúde, 2007). Dentre os fatores de risco para a doença cardiovascular estão a hipertensão arterial, obesidade central, a
idade e o sedentarismo (SANTOS FILHO et al, 2002). No Brasil, a hipertensão acomete com maiores índices indivíduos
com mais  de  35  anos,  variando  sua  prevalência  entre  19,8%  a  43,8%  segundo  a  idade  (MINISTÉRIO  DA  SAÚDE,
2012).  Segundo OLIVEIRA  et  al  (2009),  o  índice  de massa  corporal  e  a  relação  cintura  quadril  alterados  podem  ser
considerados como fatores de risco para a hipertensão arterial

Objetivos
O presente estudo  teve como objetivo avaliar a associação entre  indicadores antropométricos e a hipertensão arterial
em trabalhadores de turno alternante de uma empresa de mineração da região dos Inconfidentes, Minas Gerais.

Metodologia
Estudo  de  corte  transversal  realizado  em  homens  adultos  de  uma  empresa  de mineração  (n=575).  Os  participantes
foram  devidamente  orientados  e  assinaram  um  termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido.  Os  inquéritos  foram
realizados no ambulatório da empresa, sendo coletados dados sociodemográfico e aferidas as medidas antropométricas
e  de  pressão  arterial.  Foram  adotados  os  critérios  da  International  Diabetes  Federation  (2006),  para  definição  da
hipertensão  arterial,  considerando  os  critérios:  pressão  arterial  sistólica  ≥  130mmHg  ou  diastólica  ≥  85mmHg  ou
tratamento medicamentoso.  E  alteradas  as medidas  de  circunferência  da  cintura  ≥  90cm,  circunferência  do  pescoço
inferior ≥ 39,5cm,  relação cintura estatura ≥ 0,50,  índice de massa corporal ≥ 25 Kg/m2,  relação cintura quadril > 0,9.
As variáveis categóricas foram descritas por meio das frequências absoluta e relativa, e as contínuas pelas medianas
ou médias  dependendo  do  teste  de  normalidade  realizado  para  os  dados.  A  comparação  dos  grupos  de  hipertensão
arterial e  indicadores antropométricos  foi  realizada pelo  teste  t de Student para os dados normalmente distribuídos ou
teste  de  UMannWhitney  para  dados  não  paramétricos,  considerando  α  de  5%.  Os  dados  foram  analisados  pelo
programa  estatístico  PASW  versão  17.0.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  CEP  da  Universidade  Federal  de  Ouro
Preto(CAAE:39682014.7.0000.5150).

Resultados
Foram avaliados 575 trabalhadores do sexo masculino. A prevalência da hipertensão foi de 66,4% (n=382). Comparando
os  grupos  observouse  que  os  indivíduos  hipertensos  apresentaram  maior  média  ou  mediana  das  medidas
antropométricas quando comparados ao grupo normotenso (p<0,05). A mediana da circunferência do pescoço no grupo
de hipertensos  foi 39,73cm  (P25=38,167;P75=41,800) e no de nãohipertensos  foi 38,75cm  (P25=37,417;P75=40,683)
(p=0,000), a do índice de massa corporal no grupo de hipertensos foi 27,76 Kg/m2 (P25=25,1811;P75=30,5156) e no de
nãohipertensos 25,35 Kg/m2 (P25=23,2822;P75=28,4173)(p=0,000). Já a da relação cintura quadril nos hipertensos foi
0,92  (P25=0,8857;P75=0,9645)  e  no  de  não  hipertensos  de  0,91  (P25=0,8806;P75=0,9479)(p=0,027).  A  média  da
circunferência  da  cintura  no  grupo  de  hipertensos  foi  95,4  ±  9,988cm  e  no  grupo  de  nãohipertensos  de  92,761  ±
9,545cm  (p=0,003),  e  da  relação  cintura  estatura  no  grupo  dos  hipertensos  foi  0,5482  ±  0,0568,  e  no  grupo  de  não
hipertensos foi de 0,5353 ± 0,5452(p=0,010).

Conclusão
O presente  estudo nos mostra  que as  alterações  verificadas nos  índices  antropométricos  apresentam  relação  com a
presença de hipertensão nos trabalhadores de turno alternante, que acomete grande parte dos indivíduos estudados.
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Introdução
A  prevenção  e  o  controle  da  anemia  e  da  deficiência  de  vitamina  A  são  prioridades  na  agenda  da  saúde  pública  e
nutrição no Brasil e no mundo uma vez que esses agravos têm importante impacto na saúde e no desenvolvimento de
crianças  (Brasil, 2012; World Health Organization, 2011a; World Health Organization, 2011b). Entretanto, não  têm sido
produzidas, em nosso País, evidências suficientes sobre a associação entre insegurança alimentar e esses agravos no
contexto contemporâneo. As evidências que existem, além de escassas, são inconclusivas e em sua maioria geradas
em  locais  de  muito  baixos  índices  socioeconômicos  e  utilizando  métodos  de  coleta  de  sangue  em  geral  mais
imprecisos que aqueles realizados em ambiente ambulatorial. São relevantes, portanto, novos estudos sobre o tema, na
perspectiva de se subsidiarem estratégias mais efetivas de prevenção e de controle desses agravos no atual cenário
alimentar e epidemiológico do País.

Objetivos
O objetivo desse estudo  foi analisar a associação entre  insegurança alimentar e deficiências de micronutrientes entre
crianças de seis a 59 meses de idade.

Metodologia
Estudo  seccional  com  amostra  representativa  da  população  de  crianças  na  faixa  etária  de  interesse  atendidas  em
Unidades Básicas de Saúde do Sistema Único de Saúde do município Rio de Janeiro. Para a mensuração dos níveis de
insegurança  alimentar  foi  utilizada  a  Escala  Brasileira  de  Insegurança  Alimentar  (PérezEscamilla  et  al.,  2004).
Amostras de sangue foram coletadas por punção venosa. Hemoglobina foi medida por spectrofotometria e retinol sérico
por  Cromatografia  Líquida  de  Alta  Eficiência.  Foram  calculados modelos  de  regressão  linear  múltipla  para  estimar  a
associação  entre  exposição  e  cada  um  dos  desfechos.  O  programa  R  versão  3.2.3  foi  utilizado  para  a  análise  dos
dados. A pesquisa maior no qual o presente estudo está aninhado foi aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa com
Seres Humanos da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (nº 93/13).

Resultados
Das  519  crianças  analisadas,  40,3%  possuíam  algum  grau  de  insegurança  alimentar,  sendo  que  3,1%  das  famílias
foram classificadas como apresentando a forma grave. As prevalências de anemia e de deficiência de vitamina A foram
de 13,7 e 13%, respectivamente. A insegurança alimentar não se associou de forma estatisticamente significativa aos
níveis de hemoglobina nem de retinol sérico após ajuste para níveis de proteína C reativa, escolaridade materna e faixa
etária da criança, na população estudada.

Conclusão
Os níveis de hemoglobina e de  retinol  sérico não  foram diferentes segundo a presença e a gravidade da  insegurança
alimentar  mostrando  que  essas  carências  nutricionais  podem  acometer  os  diferentes  níveis  socioeconômicos,
indicando que ações de promoção da alimentação saudável sejam dirigidas a toda população.
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Introdução
A  segurança  alimentar  e  nutricional  consiste  na  realização  do  direito  de  todos  ao  acesso  regular  e  permanente  a
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo
como  base  práticas  alimentares  promotoras  de  saúde  que  respeitem  a  diversidade  cultural  e  que  sejam  ambiental,
cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006).

Objetivos
Analisar a associação entre insegurança alimentar na gestação e posse de bens em Rio Branco  Acre.

Metodologia
Estudo  transversal com 1.192 gestantes da área urbana de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu de abril a  julho de
2015 por meio  de entrevistas  semiestruturadas. Foram analisadas as  características  socioeconômicas,  demográficas
na  coorte  de  gestantes.  Os  dados  foram  analisados  utilizando  o  software  SPSS  22.0.  Para  avaliação  do  grau  de
insegurança  alimentar  utilizouse  a Escala  Brasileira  de  Insegurança Alimentar. O  teste  de Quiquadrado  de Pearson
com  nível  de  significância  de  95%,  foi  utilizado  para  verificar  associação  entre  o  desfecho  insegurança  alimentar  e
posse de bens. O estudo  foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa da Universidade Federal do Acre  (protocolo:
31007414.0.0000.5010). O consentimento informado foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
Das 1192 entrevistadas, predominaram as que têm renda familiar de 1 a 3 salários mínimos (48,3%), idade materna de
25 a 34 anos  (38,8%), cor da pele autodeclarada parda  (83,1%), ensino médio  (51,3%). A prevalência de  insegurança
alimentar  neste  estudo  foi  34,8%,  e  a  insegurança  alimentar  grave  5,5%.  A  Pesquisa  Nacional  por  Amostragem  de
Domicílios, realizada em 2009, estimou a prevalência de insegurança alimentar em áreas urbanas do Brasil em 30,9%,
e insegurança alimentar grave em 5,0%. As prevalências maiores foram nas Regiões Nordeste (46,1%) e Norte (40,3%).
No Acre, 47,5% das famílias residentes em áreas urbanas viviam em insegurança alimentar, sendo 10,4% em situação
grave (BRASIL, 2010). No presente estudo, o grupo de gestantes com insegurança alimentar relataram menos bens de
consumo  que  o  grupo  em  segurança  alimentar.  Essa  diferença  foi  estatisticamente  significativa  nos  bens:  rádio,
videocassete / DVD, máquina de lavar, microondas, telefone fixo, telefone celular, computador / notebook / netbook, ar
condicionado  e  carro.  Segundo MarinLeon  et  al  (2011),  a  ausência  de  bens  identifica,  entre  os  pobres,  a  população
mais vulnerável à insegurança alimentar e pode se constituir em indicador complementar, sobretudo em estudos locais,
onde há escassez de recursos técnicos para coleta de dados e análises mais sofisticadas.

Conclusão
A prevalência de insegurança alimentar nas gestantes da área urbana de Rio Branco foi 34,8%. A insegurança alimentar
foi  mais  acentuada  nos  domicílios  com  ausência  de  rádio,  videocassete  ou  DVD,  máquina  de  lavar,  microondas,
telefone fixo, telefone celular, computador, ar condicionado e carro.
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Introdução
A  inatividade  física  está  entre  os  dez  principais  fatores  de  risco  para morte  no mundo,  sendo  considerada  um  fator
chave  para  doenças  crônicas  não  transmissíveis  como  doenças  cardiovasculares,  câncer  e  diabetes  (WHO,  2015).
Estudantes universitários estão susceptíveis a adoção de novos comportamentos e  relações sociais que, atrelados a
extensa  carga  horária  de  estudo,  podem  levar  à  diminuição  do  nível  de  atividade  física  (FONTES  e  VIANNA,  2009;
SILVIA e PEREIRA, 2010). Desta forma, fazse necessário a identificação dos estágios de mudança de comportamento
relacionados  à  prática  de  atividade  física  nessa  população  para  o  planejamento  de  estratégias  de  intervenção,  bem
como a associação desses estágios com outros fatores de risco, como o excesso de peso.

Objetivos
Analisar  a  associação  entre  os  estágios  de  mudança  de  comportamento  relacionados  à  atividade  física  e  o  estado
nutricional em jovens recémingressos em uma universidade pública.

Metodologia
Estudo transversal, com avaliação de estudantes matriculados em 21 cursos de período integral em uma universidade,
Cuiabá, Mato Grosso,  no  primeiro  semestre  de  2015. Os  dados  foram  coletados  por  questionário  autoaplicado  e  por
avaliação antropométrica. Os estágios de mudança de comportamento para atividade física foram identificados a partir
do  Modelo  Transteórico,  sendo  agrupados  em:  précontemplação/contemplação,  preparação,  ação  e  manutenção.  O
Índice  de Massa Corporal  (IMC)  foi  utilizado  para  classificar  o  peso  corporal,  sendo  adotadas  as  recomendações  da
Organização  Mundial  de  Saúde,  de  acordo  com  a  faixa  etária,  considerando  adolescentes  (WHO,  2007)  e  adultos
(WHO, 1995). Empregouse a regressão logística multinomial para estimar a associação entre os estágios de mudança
e a classificação do IMC, ajustando para sexo, idade e classe econômica. A categoria “Manutenção” foi adotada como
o grupo  referência. Para análise de dados  foi utilizado o SPSS, versão 23.0. O projeto de pesquisa  foi aprovado pelo
Comitê de ética em Pesquisa do Hospital Universitário Júlio Muller da Universidade Federal de Mato Grosso (Parecer nº
1.006.048 de 15/04/2015).

Resultados
Foram  avaliados  495  universitários,  sendo  53,9%  do  sexo masculino.  A maioria  dos  universitários  encontravase  na
faixa etária dos 16 aos 19 anos  (78,6%) e a prevalência de excesso de peso  (sobrepeso e obesidade)  foi  de 25,5%,
sendo maior entre os homens (30,3% vs 19,8%, p<0,01). Quanto aos estágios de mudança, 33,1% foram classificados
em  précontemplação  e  contemplação,  34,5%  em  “preparação”,  18,2%  em  “Ação”  e  14,1%  em  “manutenção”,  sem
diferença significativa entre os sexos (p=0,41). Pela regressão logística multinomial, não foi observada associação dos
fatores demográficos e econômicos com os estágios de mudança, entretanto, observouse maior  chance de estar no
estágio  de  preparação  entre  os  universitários  classificados  com  excesso  de  peso,  quando  comparados  àqueles  sem
excesso de peso e em estágio de manutenção, essa associação se manteve mesmo após ajuste (OR: 2,08;  IC 95%:
1,03 – 4,22).

Conclusão
Cerca de dois terços dos universitários avaliados, foram classificados nos estágios de précontemplação/contemplação
e preparação em  relação à prática de atividade  física. Associação significativa  foi  verificada entre a  classificação de
peso  e  os  estágios  de mudança,  sendo maior  a  chance  de  os  universitários  com excesso  de  peso  estar  na  fase  de
preparação, ou seja, pensam em mudar/agir em um futuro próximo.

Referências

FONTES,  A.  C.  D.;  VIANNA,  R.  P.  T.  Prevalência  e  fatores  associados  ao  baixo  nível  de  atividade  física  entre



estudantes universitários de uma universidade pública da  região nordeste Brasil. Revista Brasileira de Epidemiologia,
v.12, n.1, p. 2029, 2009.

SILVA, D.A.S.; PEREIRA, I.M.M.. Estágios de mudança de comportamento para atividade física e fatores associados
em acadêmicos de educação física. Revista Brasileira de Atividade Física e Saúde, v.15, n 1, p. 1520, 2010.

WHO  –  World  Health  Organization.  Physical  activity.  Fact  sheet  N°385.  Updated  January  2015.  Disponível  em:
http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs385/en/. Acesso em: abril de 2016.

WHO – Whorld Health Organization. Growth  reference data  for 519 years: body mass  indexforage,  length/heightfor
age and weightforheight; 2007.

World Health Organization. Physical status: the use and interpretation of anthropometry. Report WHO expert committee.
Geneva: World Health Organization, 1995.

Palavraschave: Atividade física; Estado nutricional; Estilo de vida; Estudantes; Universidade



ASSOCIAÇÃO ENTRE UTILIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS DE COMERCIALIZAÇÃO DE
ALIMENTOS E CONSUMO DE ALIMENTOS NÃO SAUDÁVEIS EM ESCOLARES DE 7 A 14

ANOS
ELIZABETH NAPPI CÔRREA; MARIANE DE ALMEIDA ALVES; ANABELLE RETONDARIO; LILIANA PAULA

BRICARELLO; FRANCISCO DE ASSIS GUEDES DE VASCONCELOS
1 UFSC  Universidade Federal de Santa Catarina

ar.delima.b@gmail.com
Introdução
Evidências científicas apontam que altas taxas de obesidade estão associadas com aumento do consumo energético e
do  sedentarismo.  Esses  hábitos  são  estimulados  por  fatores  ambientais  que  afetam  o  estilo  de  vida  da  população
(Kapinos,  Yakusheva,  Eisenber,  2014),  em  especial  o  ambiente  construído,  aquele  modificado  pelo  homem  (Wang,
Orleans, Gotmarker, 2012). Quando um ambiente facilita que os  indivíduos façam escolhas alimentares e de atividade
física não saudáveis, ele é chamado de obesogênico por ser capaz de promover a obesidade (Swinburn, Egger e Raza,
1999). Esse tipo de ambiente se caracteriza por reduzir o comportamento ativo das pessoas ao mesmo tempo em que
amplia o acesso a alimentos com alta densidade energética (Obregon et al., 2015).

Objetivos
Verificar associação entre a utilização de estabelecimentos de comercialização de alimentos e consumo de alimentos
não saudáveis por escolares de 7 a 14 anos em Florianópolis/SC.

Metodologia
Estudo  transversal  com amostra  probabilística  de  2.195  escolares  de  7  a  14  anos  de  idade  provenientes  de  escolas
públicas e privadas de Florianópolis. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da
Universidade  Federal  de  Santa Catarina  (Parecer  n.120341/2012).  O  consumo  alimentar  foi  avaliado  qualitativamente
por meio do Questionário Alimentar do Dia Anterior (QUADA3) (Assis et al. 2009). A partir dos dados do QUADA3, foi
verificado o consumo de alimentos marcadores de alimentação não saudável: guloseimas,  fritas, pizza,  refrigerante e
salgadinho. Foram criadas as categorias alimentos não saudáveis (incluindo todos os marcadores acima) e refeição do
tipo  fastfood  (fritas  +  pizza).  Dados  socioeconômicos  e  demográficos  e  de  utilização  de  estabelecimentos  de
comercialização  de  alimentos  (vendedor  ambulante,  feira,  lanchonete,  supermercado,  minimercado,  padaria  e
restaurante) foram obtidos pela aplicação de questionário enviado aos pais/responsáveis. Os dados foram processados
no software EpiData® 3.0,  com dupla  digitação. Foi  realizada estatística descritiva. Para análises de associação,  foi
aplicado  o  teste  estatístico  MannWhitney  (p<0,05  e  nível  de  confiança  de  95%).  Foi  utilizado  o  software  STATA®
versão 11.0, com ajuste do peso amostral dos indivíduos (comando svy).

Resultados
A maioria dos participantes foi do sexo masculino (52,4%), de 7 a 10 anos (59,5%), da rede pública de ensino (61,3%).
Evidenciouse que os  indivíduos que  referiram  frequentar  lanchonetes apresentaram maior consumo de alimentos não
saudáveis  (p=0,025).  Do  mesmo  modo,  maior  consumo  de  lanches  do  tipo  fastfood  (p=0,0035)  e  alimentos  não
saudáveis no geral (p=0,042) foi identificado nos indivíduos que frequentam vendedores ambulantes.

Conclusão
Frequentar lanchonetes e vendedores ambulantes está associado ao consumo de alimentos marcadores de alimentação
não  saudável,  evidenciando  que  o  ambiente  construído  pode  ser  capaz  de  influenciar  no  consumo  alimentar  dos
indivíduos.  Esses  achados  podem  auxiliar  na  compreensão  dos  fatores  que  condicionam  o  consumo  alimentar  de
crianças  e  adolescentes,  subsidiando  o  desenvolvimento  de  ações  de  promoção  de  hábitos  alimentares  saudáveis
nesta população.
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Introdução
Os  adolescentes  constituem  um  grupo  populacional  considerado  fisicamente  mais  ativo,  porém  a  proporção  de
adolescentes  fisicamente  inativos ainda é elevada. Os níveis de predisposição genética,  fatores ambientas, estilo de
vida,  hábitos  alimentares  inadequados,  comportamento  sedentário,  fatores  sociais  e  econômicos  estão  altamente
ligados a prática de atividade física. (FRAINER, et al; FARIAS JUNIOR et al). O sedentarismo é um grave fator de risco
para a saúde dos adolescentes, pois a prática de atividade  física é extremamente  importante para o desenvolvimento
físico e ósseo dos jovens, além de influenciar a adoção desse hábito na vida adulta (BRASIL, 2009).

Objetivos
Avaliar a prática de atividade física e fatores associados em adolescentes de uma cidade do interior do Rio Grande do
Sul.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  com  adolescentes  escolares  de  uma  cidade  do  interior  do  Rio  Grande  do  Sul.
Participaram da pesquisa, os estudantes de escolas públicas e privadas, que tiveram o termo de consentimento livre e
esclarecido assinados pelo  seus pais/responsáveis. A prática de atividade  física  foi  avaliada segundo o Questionário
Internacional de Atividade Física (GUEDES; LOPES; GUEDES, 2005), e se praticava alguma modalidade esportiva. Os
fatores associados avaliados foram sexo, idade, se já experimentou cigarro, se fez uso de bebida alcoólica nos últimos
30 dias, excesso de peso avaliado segundo protocolo da Organização Mundial da Saúde (WHO, 1995) e consumo diário
de frutas e verduras. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa
Maria sob o número de protocolo 19984713.1.0000. Foram realizadas análise descritiva simples, média, desvio padrão e
razão de prevalência ajustada com os fatores associados.

Resultados
A  amostra  foi  composta  de  958  estudantes  com  idade  média  de  15,27±  1,26  anos,  ativos  fisicamente  (87,2%)  e
praticante de alguma modalidade esportiva  (72,3%). Os adolescentes do sexo masculino são mais ativos  fisicamente
(92,5%, Razão  de  Prevalência  Ajustada=1,093,  p=0,002)  e  praticantes  de modalidades  esportivas  (86,8%, Razão  de
Prevalência Ajustada=1,46, p<0,0001) do que as moças. Jovens de 1215 anos praticam mais modalidades esportivas
(77,1%, Razão de Prevalência Ajustada=1,22, p<0,0001) do que os de 1619 anos. Os adolescentes que fazem uso de
bebidas alcoólicas são os que mais praticam modalidades esportivas (80,1%, RP Ajustada=1,185, p<0,001).

Conclusão
A amostra apresentou alta prevalência de adolescentes  fisicamente ativos e praticantes de modalidades esportivas, e
estiveram associados com idade, sexo, consumo de bebida alcoólica e cigarro.
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Introdução
Ações de educação nutricional são essenciais para levar à população orientações sobre alimentação e contribuir para a
promoção  de  hábitos  alimentares  saudáveis  (BRASIL,  2014).  Asocialização  de  trocas  de  conhecimentos  técnicos  e
populares  pode  possibilitar  mudanças  significativas  nas  formas  de  reflexão  e  ação  não  apenas  da  comunidade
assistida, mas  também dos profissionais de  saúde  (CAMOSSA et  al.  ,  2005). Assim, o  centro educacional  revelase
como um ambiente que possibilita o desenvolvimento de atividades para a promoção de hábitos alimentares saudáveis
e  melhoria  das  condições  de  saúde  contemplando  toda  população  escolar,  desde  os  alunos  até  os  funcionários
(SCHMITZ  et  al.  2008).  Considerando  o  exposto,  foi  trabalhado  com  os  adolescentes  e  com  os  manipuladores  do
Centro  Educacional  Terra  Livre  o  cultivo,  a  aquisição,  o  preparo  e  o  consumo  dos  alimentos  de  forma  sustentável  e
saudável.

Objetivos
Elaborar atividades de Educação Alimentar e Nutricional  visando empoderar a melhoria da saúde e qualidade de vida
dos adolescentes e dos manipuladores do Centro Educacional Terra Livre.

Metodologia
As atividades foram realizadas no Centro Educacional Terra Livre, elaboradas e desenvolvidas por alunos do curso de
Nutrição da Universidade Federal de Goiás, na prática da matéria Educação Nutricional II no período de Setembro/2015
a  Janeiro/2016.  Foram  desenvolvidas  atividades  com  adolescentes  e  manipuladores  de  alimentos,  contemplando  os
temas:  Alimentação  Saudável,  Sazonalidade  dos  alimentos,  Oficina  de  Compostagem  e  Oficina  de  Aproveitamento
Integral  dos  Alimentos.  Foi  utilizada  a  metodologia  ativa,  com  participação  de  todos  durante  todas  as  etapas  da
construção  da  atividade.  Foi  realizado  pré  e  póstestes  e/ou  avaliação  subjetiva  antes  e  depois  de  cada  atividade,
adotandose o critério de 70% de acertos no pósteste.

Resultados
As ações propostas  foram baseadas no Guia Alimentar para a População Brasileira onde se preconiza o consumo de
alimentos in natura e a prática culinária como forma de promoção e garantia da saúde. Participaram das atividades um
grupo de 14 escolares e adolescentes, dois manipuladores de alimentos e cinco funcionários. As avaliações subjetivas
feitas  a  partir  de escutas qualificadas evidencia  o  entendimento das ações propostas,  demonstrando  serem efetivas.
Os  resultados  dos  póstestesforam  satisfatórios,  pois  em  todas  as  ações  obtevese  acerto  ≥  70%  no  pósteste.
Ressaltase  que  a  atividade  de  culinária  se  estendeu  aos  demais  funcionários  da  instituição  (professores  e  técnicos
administrativos),  visando  desenvolver,  exercitar  e  partilhar  habilidades  culinárias.  Tal  fato  propiciou  maior  troca  de
saberes  e  despertou  o  interesse  do  público  para  este  tema,  e  está  em  consonância  com  o  Guia  Alimentar  para  a
População Brasileira, pois não deve haver distinção de gênero ou idade para desenvolvimento de habilidades culinárias.

Conclusão
Constatase que os determinantes sociais ao qual estão  inseridos os adolescentes do centro educacional  influem em
seu  estado  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional.  As  atividades  implementadas  possibilitaram  aos  participantes  ter
consciência  de  sua  autonomia  na  escolha  dos  alimentos,  na  forma  de  preparo  e  até  mesmo  no  cultivo  em  hortas
domiciliares;  proporcionando  assim  meios  para  que  eles  conhecessem  e  buscassem  a  Segurança  Alimentar  e
Nutricional.  Também,  proporcionou  aos  estudantes  sensibilidade  para  elaborar  atividades  humanizadas  que  refletem
respeito, cuidado e valorização dos conhecimentos empíricos de cada indivíduo.
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Introdução
O diabetes mellitus tipo 2 é uma doença metabólica decorrente de defeitos na secreção e/ou ação insulínica, resultando
em hiperglicemia (ADA, 2016). Sua prevalência e incidência têm aumentado de forma alarmante em todo mundo (ADA,
2016).  O  impacto  social  e  econômico  das  complicações  associadas  ao  diabetes  representa  um  desafio  para  a
comunidade  cientifica,  no  sentido  de  propor  ações  que  evitem  a  ascensão  da  doença  e  a  manifestação  das
comorbidades  associadas.  Neste  âmbito,  acreditase  que  as  atividades  educativas  nutricionais  possam  auxiliar  no
tratamento da doença, possibilitando o autogerenciamento dos cuidados em diabetes (PONTIERI & BACHION, 2010).

Objetivos
Avaliar o  impacto da  implementação de atividades educativas nos conhecimentos nutricionais de pacientes diabéticos
tipo 2.

Metodologia
Tratase de um estudo de intervenção, em que participaram 40 indivíduos portadores de diabetes tipo 2. Antes do início
da  participação  no  estudo,  os  voluntários  responderam  aos  questionários  com  dados  pessoais  e  de  identificação  do
nível de conhecimento em relação aos conceitos básicos sobre nutrição e diabetes. Foram promovidos seis encontros
educativos em grupo, nos quais ocorreram palestras, técnicas de dinâmica de grupo e atividades lúdicas. As atividades
foram desenvolvidas de acordo com as diretrizes para educação do diabético (SBD, 2014). O nível de aprendizado dos
participantes  foi  quantificado  pela  comparação  dos  dados  obtidos  antes  e  após  a  intervenção,  utilizando  a  escala  de
conhecimentos sobre diabetes (DKNA), validada para a população brasileira (TORRES et al., 2005). O protocolo desse
estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  com  Seres  Humanos  da  Universidade  Federal  de  Viçosa
(parecer  nº  526.005/  2014).  Para  as  análises  estatísticas,  foi  utilizado  o  teste  de  ShapiroWilk  para  avaliar  a
normalidade dos dados. O teste t pareado foi utilizado para comparação antes e após a educação nutricional. O nível de
significância estatística adotado foi P < 0,05.

Resultados
Os  indivíduos  tinham  48,6±  8,7  anos  de  idade,  eram  predominantemente  do  sexo  feminino  (57%),  com  idade média
inferior  a  55  anos  (70,3%),  casados  (67,6%)  e  com  ensino  médio  completo  (35,1%).  Após  a  implementação  das
atividades  de  educação  nutricional,  observouse  aumento  da  pontuação  da  escala  de  conhecimentos  sobre  diabetes
(pré intervenção: 7,2 + 3,2 pontos versus pósintervenção (após seis encontros): 9,8 + 2,4 pontos; P <0,05.

Conclusão
As atividades de educação nutricional promoveram maior emponderamento dos diabéticos, o que poderá contribuir para
um controle mais adequado da doença
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Introdução
O  Projeto  Vizinhança  se  circunscreve  na  intenção  da  aproximação  da  Universidade  com  a  comunidade  carente,  de
bairros próximos ao campus sede da Reitoria. As atividades educativas no campo da saúde, alimentação, nutrição  e
gastronomia,  junto a escolares, favorecem a troca de saberes e a adoção de boas práticas em alimentação (CASTRO
et  al.,2007).  Aproximarse  conceitos  da  nutrição  e  conhecimentos  em  gastronomia  tende  a  ser  positivo  ao  cenário
educacional em alimentação e nutrição, mas ainda é um desafio nestes campos de atuação (GARCIA; CASTRO, 2011).

Objetivos
Relatar  experiências  acadêmicas  vivenciadas  em  âmbito  escolar  da  rede  pública  de  ensino,através  de  ações
educacionais  voltadas  à  saúde  escolar,  em  alimentação  e  nutrição.  Objetivase  valorizar  atividades  acadêmicas  de
extensão universitária, aliando cursos superiores afins,que atuem integrados.

Metodologia
Após o  reconhecimento das necessidades,  interesses e potencialidades de uma escola de  rede pública, optouse por
realizar  oficinas  culinárias  com  suporte  em  nutrição,  atividades  educativas  em  salas  de  aula  e  participação  em
atividades  realizadas  pela  escola  junto  à  sua  comunidade  (FIGUEIREDO  et  al.,2010;  FREIRE,  2002).  A  equipe  foi
formada por acadêmicos de cursos de nutrição e gastronomia.

Resultados
O  projeto  de  extensão  universitária  iniciouse  em  2011.  Até  o  momento,  acadêmicos  dos  cursos  de  nutrição  e
gastronomia  têm  realizado  oficinas  culinárias, mensalmente  em  período  letivo,  a  grupo  de  15  escolares  previamente
inscritos pela direção da escola. A cozinha da escola é o local da atividade que ocorre aos sábados. Ocorre abordagem
sobre  higiene  alimentar,  alimentos  básicos  das  receitas  culinárias  preparadas,  o  valor  nutricional  e  seus  benefícios.
Escolares participam do preparo e da degustação e dialogam sobre nutrientes e saúde. Em salas de aula, acadêmicos
tratam  sobre  os  assuntos  das  oficinas,  na  intenção  de  diálogo  com  todos  os  escolares.  Em  ações  comunitárias
promovidas pela escola, este projeto já participou no momento escolar para cidadania, na festa junina, na escola aberta
e  no  dia  da  criança,  com  atividades  lúdicas  abordando  alimentação  e  nutrição.  Ocorre  a  participação  positiva  dos
escolares às ações deste projeto.

Conclusão
A  extensão  universitária  é  tida  como  positiva  tanto  a  acadêmicos  como  para  a  comunidade.  A  difusão  dos  saberes
acadêmicos para escolares, realizada em atividades práticas, lúdicas e dialogadas, tende a ser profícua e expandida ao
âmbito  familiar.  Este  projeto  entende  ser  um exemplo  para  adequada  convivência  e  troca  de  conhecimentos,  junto  à
comunidade escolar.
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Introdução
A autopercepção distorcida do peso corporal e o desenvolvimento de transtornos de origem alimentar apresentam uma
importante e preocupante associação. Essa preocupação tornase ainda mais acentuada quando envolve estudantes de
cursos  da  área  da  saúde. Na maioria  das  vezes,  é  exigido  a  esse  profissional  um  porte  físico magro  e  definido  que
somado  as  pressões  socioculturais,  no  que  diz  respeito  ao  padrão  de  beleza,  podem  tornarse  desencadeadores  de
problemas como bulimia e anorexia (FERRARI et al., 2013; SILVA et al., 2012; PETRIBÚ, CABRAL, ARRUDA, 2009).

Objetivos
Identificar a associação entre parâmetros antropométricos e a percepção da  imagem corporal  entre as estudantes da
área de saúde de uma universidade pública da cidade do Recife.

Metodologia
Estudo transversal com estudantes do sexo feminino da área de saúde da Universidade Federal de Pernambuco no ano
de  2009.  Foram  avaliadas  através  de  questionário  que  abordou  aspectos  demográficos,  socioeconômicos,  estilo  de
vida,  avaliação  antropométrica  e  da  autopercepção  do  peso.  A  normalidade  do  Índice  de  Massa  Corpórea  (IMC)  foi
estabelecida  em  18,524,9  kg/m²  para  adultos  (WHO,  1998).  A  obesidade  abdominal  foi  diagnosticada  quando
Circunferência  da Cintura  (CC)  ≥80cm  (WHO,  1998). As  participantes  responderam sobre  a  percepção do  seu próprio
peso com a possibilidade de marcar quatro opções: magro, normal, um pouco acima do peso e muito acima do peso.
Foi  considerada  como  autopercepção  inadequada  do  peso  aquela  em  desacordo  com  o  diagnóstico  do  estado
nutricional realizado pelo IMC (Índice de Massa Corpórea). Este estudo foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa,
sob número do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética  (CAAE) 0002.0.172.00008. As  informações  foram
digitadas  com  dupla  entrada  e  verificadas  com  o  VALIDATE  e  a  análise  estatística  foi  realizada  utilizandose  o
programa EPIINFO versão 6.04, sendo adotado o nível de significância de 5% para rejeição da hipótese de nulidade.

Resultados
Os  resultados  revelaram  um  predomínio  de  estudantes  eutróficas.  Por  outro  lado,  5,2%  da  amostra  apresentavam
excesso de peso e 11,7% foram classificadas como baixo peso  tendo como base o  Índice de Massa Corpórea. Além
disso, 3,9% das estudantes foram classificadas com obesidade abdominal. Com relação ao estudo comparativo entre o
estado  nutricional  real  e  a  percepção  verificouse  que  ocorreu  uma  superestimação  da  autopercepção  do  peso  e  da
Circunferência da Cintura. Por outro lado, na análise dos valores médios do IMC e CC observase que as mulheres que
se viam com baixo peso e eutrofia realmente tinham IMC nessa faixa de classificação e as mulheres que se percebiam
com excesso de peso e obesidade abdominal apresentavam IMC no limite máximo de normalidade e CC bem próxima
do ponto de corte que caracteriza a obesidade abdominal.

Conclusão
A maioria das universitárias encontramse com peso adequado para altura e sem risco cardiovascular. Este  fato pode
está  ligado  ao  conhecimento  sobre  a  importância  do  estado  nutricional  dentro  da  normalidade  para  evitar  prejuízos  a
saúde e  também em decorrência ao perfil  socioeconômico das entrevistadas. Os  resultados obtidos demonstram que
não se faz necessário maiores preocupações quanto à distorção do peso corporal no grupo estudado.
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Introdução
As  dietas  enterais,  em  algumas  situações  são  indispensáveis  ao  tratamento,  para  uma  boa  evolução  clínica  dos
usuários. Nos casos em que os indivíduos apresentam o trato gastrointestinal íntegro e funcionante, a nutrição enteral é
o  tipo  de  terapia  nutricional  preconizada,  contribuindo  para  a  manutenção  ou  recuperação  do  estado  nutricional  de
pessoas cujas demandas nutricionais estejam parcialmente ou totalmente não supridas através de alimentação via oral.
No Rio Grande do Sul a dispensação de dietas enterais é definida pela Portaria Nº 670 de 29 de dezembro de 2010 e
em  conformidade  com  os  critérios  da Resolução  da Comissão  Intergestores Bipartite,  nº  216/14,  publicada  no  Diário
Oficial  da  Estado  de  06  de  maio  de  2014,  que  aprova  Protocolo  e  Diretrizes  de  avaliação,  acompanhamento  e
tratamento para usuários de  fórmulas nutricionais –RS. Os usuários protocolam a solicitação administrativa  (processo
administrativo)de  dieta  enteral  no  municípios  de  residência,  onde  os  tratamentos  são  cadastrados  no  sistema
informatizado  de  Administração  de  Medicamentos  (AME)  e  enviados  às  respectivas  Coordenadorias  Regionais  de
Saúde  (CRS),  que  no Rio Grande  do Sul  são  dezenove.  Após  a  avaliação  técnica,  os  processos  são  reenviados  às
CRS,  que  repassam  as  respostas  aos  municípios,  onde  os  usuários  retiram  às  sua  dietas  enterais,  desde  que
preencham os critérios estabelecidos no Protocolo

Objetivos
Conhecer  o  demanda  dos  usuários  de  dietas  líquidas  enterais  dispensadas  administrativamente  no  Estado  do  Rio
Grande do Sul.

Metodologia
Tratouse de um estudo  transversal descritivo, com análise quantitativa dos dados, dos processos administrativos de
solicitação  dietas  liquidas  enterais  normocalóricas  e  hipercalóricas  de  usuários  a  partir  de  10  anos  de  idade,  com
tratamento  deferido  para  a  dispensação,  até  a  data  de  10  de  julho  de  2015.  Os  dados  foram  coletados  no  sistema
Administração  de  Medicamentos,  que  é  a  ferramenta  que  permite  administrar  o  processo  de  aquisição,  estoque  e
distribuição de medicamentos e fórmulas nutricionais, em todo o Estado. As variáveis do estudo incluíram idade e sexo
dos usuários,  patologias mais  frequentes e Coordenadoria Regional de Saúde de origem dos  referidos processos. Os
dados obtidos foram transcritos para uma planilha eletrônica e analisados.

Resultados
Analisados  4172  processos,  1534  são  de  usuários  com  dieta  normocalórica  e  2638  com  dieta  hipercalórica,  55%  do
sexo feminino. Encontrouse 74% de usuários a partir de 60 anos. As doenças neurologias responderam por 43% e as
neoplasias  por  20%  das  patologias  mais  prevalentes.  Quanto  à  origem  dos  processos,  seis  das  dezenove
Coordenadorias Regionais de Saúde responderam por 70% da demanda..

Conclusão
O  presente  estudo  permitiu  conhecer  as  características  da  referida  demanda,  onde  as  doenças  mais  prevalentes
encontradas  são  ou  estão  associadas  às  Doenças  Crônicas  Não  Transmissíveis,  que  representam  a  principal  e
crescente causa de mortalidade e de incapacidade no mundo inteiro, segundo dados da Organização Mundial da Saúde.
Considerando  que  se  trata  de  relevante  tema  de  saúde  pública,  requer  uma  organização  em  rede,  com  abordagem
preferencialmente multidisciplinar, com profissionais capacitados e apoiados para o enfrentamento do mesmo.
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Introdução
Frutas  e  hortaliças  são  potenciais  veiculadores  de  microorganismos  que  podem  estar  associados  a  doenças
transmitidas por alimentos (DTA). Inúmeras são as causas para a presença de elevada carga microbiana nesse tipo de
produto,  como  as  técnicas  de  cultivo,  armazenamento,  transporte  e  distribuição  para  consumo,  a  prática  do  uso  de
adubo  orgânico,  a  utilização  de  águas  contaminadas  para  irrigação,  o  transporte  feito  em  engradados  abertos  e  as
condições de higiene no manuseio e preparo das refeições, principalmente quando tais alimentos são consumidos crus
(PACHECO  et  al,  2002).O  uso  de  soluções  desinfetantes  na  água  de  lavagem  de  hortaliças  reduz  a  contaminação
microbiana, e através destes procedimentos produtos mais seguros do ponto de vista higiênicos sanitários podem ser
obtidos (NASCIMENTO,2010).

Objetivos
Avaliar a eficiência de diversos sanitizantes sobre a eficácia na redução da carga microbiana em hortaliças.

Metodologia
Tratouse de um estudo analítico, prospectivo, onde a hortaliça escolhida para realizar a sanitização foi a Alface. Foram
utilizadas  07  marcas  de  sanitizantes  à  base  de  cloro.  Foram  adquiridas  02  amostras  de  lotes  diferentes  de  cada
sanitizante,  totalizando  14  amostras.  Todas  as  marcas  comerciais  utilizadas  neste  estudo  possuem  como  agente
sanitizante  o  Hipoclorito  de  sódio.  A  alface  adquirida  foi  analisada  antes  e  após  a  etapa  de  higienização.  A  análise
microbiológica para  verificação da eficiência dos  sanitizantes  foi  para  coliformes  termotolerantes e  realizada  segundo
Silva et al. (2010).

Resultados
100%  das  Alfaces  antes  da  sanitização  apresentaram  altos  índices  de  contaminação  com  valores  de  >1100 NMP/g
para  coliformes  termotolerantes. Após  a  sanitização,  apenas  as Alfaces  dos  sanitizantes A, B, C  e D,  de  ambos  os
lotes, encontravamse em ambos os  lotes no  limite preconizado pela  legislação para coliformes termotolerantes que é
de  até  100  NMP/g  (BRASIL,  2001).  Porém  apenas  a  Marca  B  conseguiu  reduzir  a  zero  a  contaminação  por  micro
organismos.  As  marcas  F  e  G  ,no  primeiro  lote,  apresentou  as  contagens  da  alface  nos  limites  aceitáveis  de
contaminação e no segundo lote fora dos padrões. O sanitizante E mostrouse ineficiente na sanitização estando todas
as alfaces com contagens de coliformes termotolerantes acima dos valores da legislação. O tempo para a higienização
e o rendimento foi estabelecido pelas orientações apresentados nos rótulos. As marcas B e G apresentaram o mesmo
tempo  de  sanitização  e  a marca  G  o melhor  rendimento,  porém  em  termos  de  eficiência  de  sanitização  a marca  B
superou na qualidade pretendida. A marca C apresentou um tempo de sanitização de 30 minutos sendo considerado um
tempo excessivo para espera visto que a população prioriza menor tempo para a rotina do dia a dia.

Conclusão
As marcas A, B, C  e D  conseguiram  reduzir  a  contaminação  inicial  da Alface  a  níveis  aceitáveis,  porém a marca B
reduziu totalmente a contaminação apresentando várias vantagens relacionadas às outras marcas como melhor preço,
bom rendimento e tempo adequado no procedimento. É importante, que ao consumir as hortaliças, o consumidor tenha
a  preocupação  de  realizar  adequadamente  os  procedimentos  de  higienização,  para  que  estas  não  venham  a  ser
veículos de agentes patogênicos podendo causar danos a saúde.
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Introdução
Em pesquisas sobre consumo alimentar é importante considerar o nível agregação dos alimentos consumidos utilizado,
ou  seja,  se  irá  trabalhar  com  as  receitas  tal  como  foram  consumidas(agregada)  ou  irá  ser  analisado  ingrediente  por
ingrediente de cada receita(desagregada).Pressupõese que tal escolha e posteriores agrupamentos dos alimentos pode
favorecer o estudo do padrão alimentar ou de subgrupos específicos, fato que deve ser avaliado em cada hipótese a ser
estudada.

Objetivos
Identificar qual o nível de agregação mais apropriado para representar o consumo de alimentos de acordo com seu nível
de processamento,levando em conta a classificação NOVA¹.

Metodologia
Utilizouse  recordatórios  alimentares  de  2  dias  de  5559  pessoas,de  2  a  80  anos  de  idade,  provindos  do  Inquérito
Nacional  NorteAmericano  de  Nutrição  e  Saúde,20112012.Para  cálculo  dos  ingredientes  de  cada  receita  foram
utilizados dados do Departamento de Agricultura Americano ². As receitas foram classificadas de modo desagregado,ou
seja,cada  item  da  receita  foi  tratado  individualmente  como  um  item  de  consumo  e  classificado  de  acordo  com  a
NOVA,portanto,  em  seu  respectivo  grupo(1minimamente  processados,2ingredientes  culinários,3  alimentos
processados  e  4alimentos  ultraprocessados)  e  dentro  de  um  dos  41  respectivos  subgrupos.Posteriormente,
considerouse o alimento tal como foi consumido ao classificálo.Então, calculouse a participação média de consumo
em kcal  para  cada  grupo  e  subgrupo  de  alimentos  e  comparouse  a  participação  nos  diferentes  cenários.Finalmente,
calculouse a variação relativa com base na forma agregada.

Resultados
No  cenário  de  detalhamento  máximo,  foi  possível  desagregar  80  %  dos  itens.Observouse  que  ao  utilizar  a  forma
desagregada  os  itens  do  grupo  2  se  apresentaram  mais  próximo  do  real  consumido(3,35  %  das  kcal  da  dieta)  em
relação  ao  agregado(1,00%  das  kcal  da  dieta).Houve,também,aumento  de  cerca  de  85%  no  grupo  3  na  forma
desagregada.  Na  média  geral  do  grupo  4  não  houve  mudança  estatisticamente  significativa  contudo,analisando  os
subgrupos  que  o  compõe  o  modo  agregado  foi  possível  observar  que:1)as  refeições  congeladas  tiveram  aumento
relativo de 65,35% 2)Sanduiches do tipo fast food aumentam em 47,27% 3)Sopas prontas diminuem em 88% 4) Molhos
prontos diminuem em 76,27%. Os alimentos do grupo 1 sofreram diminuição de apenas 3,49 % na forma desagregada
devido  aos  ingredientes  culinários  que  passam  para  o  grupo  2,sendo  que  grãos  e  massas  são  os  que  mais
diminuíram(58,02% e 205,13%,respectivamente).Alguns subgrupos aumentaram provavelmente pela vinda de itens que
estavam  dentro  de  lanches,refeições  e  produtos  prontos  do  grupo  4,  os  peixes,ovos  e  vegetais  foram  os  que  mais
aumentaram(22,66%, 17,02 e 13,69% respectivamente).

Conclusão
Identificouse  que,  quando  utilizada  a  classificação  NOVA,os  modelos  não  diferem  na  média  do  grupo  4  e  grupo
1,tornando a escolha no método menos relevante ao se descrever apenas estes macrogrupos.Por outro lado, percebe
se grandes  variações na participação de  subgrupos dependendo do nível  de agregação dos  itens de  consumo.Diante
dos  resultados  o  modo  desagregado  mostrouse  mais  adequado  para  estudo  de  itens  específicos  e  possíveis
associações com doenças já o modelo agregado pode representar mais fielmente o padrão de consumo da população.
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Introdução
Com o avanço da tecnologia,  jogos digitais  tem sido um atrativo especialmente para adultos  jovens. Jogar videogame
tem  sido  identificado  como  estímulo  para  comer  alimentos  ultraprocessados  em  grande  quantidade,  em  virtude  da
praticidade,  além  de  estimular  o  comportamento  sedentário,  contribuindo  indiretamente  para  a  redução  do  gasto
energético.  Este  panorama  predispõe  este  público  ao  desenvolvimento  de  obesidade  e  doenças  associadas,  tão
preocupante na atualidade,

Objetivos
Considerando  que  os  jogos  eletrônicos  têm  se  tornado  um  dos  passatempos  mais  comuns  em  todo  o  mundo,
principalmente dentre o público  jovem, o objetivo do presente estudo foi avaliar a  frequência de consumo alimentar de
praticantes de jogos digitais.

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal descritivo, no qual  foi aplicado um questionário online a 193  jogadores, de 18 a 29
anos,  que  jogam  online  por  mais  de  2  horas  diárias.  Os  jogadores  foram  convidados  a  participar  da  pesquisa  pela
internet, em sites e  fóruns de  jogos online. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres
Humanos  do  UniCeub.  Todos  os  participantes  leram  e  concordaram  com  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido,isponibilizado  no  início  do  questionário  online.  Foi  aplicado  um  questionário  de  frequência  alimentar,  por
meio de um formulário online, para avaliar a frequência de refeições realizadas, do consumo de alimentos, do consumo
hídrico  e  do  consumo  de  bebidas.  Posteriormente  os  resultados  foram  tabulados  e  trsnformados  em  gráficos  com  o
microsoft Excel, versão 2013.

Resultados
Após  divulgação  nas  redes  sociais,  foram  enviados  432  questionários,  porém  7  não  concordaram  com o  TCLE. Dos
restantes,  50,8%  (n=222)  foram excluídos por  não  se adequarem à  faixa  etária  e  7%  (n=16)  por  jogarem durante  um
período menor ou  igual  a 1 hora por dia. Dos 193 questionários avaliados,  observouse que 43%  (n=89) participantes
jogavam mais que 4 horas diárias. Foi observado que 63,2% (n=122) dos jogadores, fazem de 3 a 4 refeições por dia e
60% (n=116) bebia menos de 2 litros de água. Quanto à frequência de consumo alimentar, observouse que 51,8% dos
entrevistados  fazia  as  refeições  principais  (almoço  e/ou  jantar)  enquanto  jogavam,  identificandose  ainda  biscoitos
recheados  (50,7%), sanduiches  (40%), chocolates  (32%) e salgadinhos  (31,6%) como os alimentos mais consumidos
no  intervalo  entre  as  principais  refeições.  Quanto  ao  consumo  de  bebidas  durante  o  período  jogado,  75%  dos
participantes  relatou  o  consumo  de  água,  seguido  de  refrigerantes  (62%)  e  sucos  de  fruta  com  adição  de  açúcar
(39,8%).

Conclusão
O consumo de alimentos ultraprocessados de alta densidade energética e de bebidas açucaradas foram relatados como
uma  escolha  da maioria  dos  jogadores  digitais  entrevistados.  É  possível  que  estes  não  tenham  acesso  à  educação
alimentar  e  nutricional  e  priorizem  a  praticidade  dos  alimentos  escolhidos.  Tais  achados  podem  gerar  prejuízo  no
controle  de  peso  e  predispor  estes  indivíduos  ao  desenvolvimento  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis.  Fazse
necessário  a  realização  de  novos  estudos  para  avaliar  os  fatores  associados  ao  consumo  de  alimentos
ultraprocessados, bem como o perfil nutricional destes jogadores.
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Introdução
A vigilância  em  saúde  constituise  na  observação  e  análise  permanente  da  situação  de  saúde da  população  visando
programar  e  planejar  ações,  controlar  determinantes,  riscos  e  danos  à  saúde  garantindo  a  integralidade  da  atenção
(BRASIL, 2010). Especialmente em se tratando dos desafios vivenciados atualmente no Brasil, no controle de doenças
como a dengue, se faz necessário estabelecer ferramentas de mensuração das ações, além de investir na qualificação
e na motivação dos recursos humanos.

Objetivos
Avaliar a gestão das práticas da Vigilância em Saúde, a partir das experiências e percepções de profissionais de saúde,
tendo como plano de fundo a realidade local de um município mineiro.

Metodologia
Relato  de  caso,  de  abordagem  descritiva  quantiqualitativa.  Os  sujeitos  em  análise  foram  o  gestor  de  saúde,
coordenadores das vigilâncias  local  (5), agentes de endemias e zoonoses  (4). As  técnicas utilizadas para a coleta de
dados  foram entrevistas e grupo  focal. Os  instrumentos utilizados  foram questionários semiestuturados, baseados na
tríade  de Donabedian  (1992):  estrutura,  processo  e  resultado. Os  dados  quantitativos  foram analisados  por meio  das
frequências das variáveis. Para análise dos dados qualitativos, o método adotado foi à análise de conteúdo, modalidade
temática.  O  projeto  foi  submetido  ao  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  com  Seres  Humanos  da  Universidade  Federal  de
Viçosa, sob o número do parecer 1447272,  respeitando os aspectos éticos, conforme Resolução 466/12 do Conselho
Nacional de Saúde.

Resultados
No atributo Estrutura, os entrevistados  relataram conhecer as metas estabelecidas pelo MS, conhecer as  funções de
cada integrante da equipe de trabalho e receber capacitações técnicas; 40% relatou dispor de equipe suficiente para a
execução  das  atividades;  60% manifestaram  ter  os  recursos  disponíveis  para  exercer  suas  atividades  (menos  itens
básicos como telefone). A estrutura física foi considerada inadequada(exceção ao gestor), embora de fácil acesso aos
usuários. No atributo Processo, os entrevistados relataram realizar ações educativas e divulgar boletins  técnicos para
informação  da  comunidade.  Entretanto,  o  gestor  não  se  sentiu  capacitado  para  responder  57%  das  perguntas.  No
atributo Resultado, 100% das medidas de desempenho foram executadas. Contrapondo os relatos dos coordenadores e
gestor às falas dos agentes de endemias e zoonoses, emergiram as categorias temáticas: Relação agentecomunidade;
Processo de trabalho e Perfil profissional que revelaram insatisfação com o trabalho em equipe, relações precarizadas
de trabalho, falta de comunicação intra e inter institucional e falta de valorização profissional.

Conclusão
Percebese a existência de duas realidades justapostas e conflitantes: a dos coordenadores e gestor, que avaliam bem
a estrutura local de vigilância e a dos agentes de endemia, a linha de frente de todo o processo. Desta forma, o estudo
revela  a  necessidade  da  ampliação  do  diálogo  institucional  e  da  valorização  profissional  do  agente  de  endemia  para
reduzir a distância entre a teoria e a prática e garantir assim a preconizada garantia da integralidade da atenção à saúde
dos seus usuários.
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Introdução
O  estilo  de  vida  sedentário  que  muitos  adolescentes  vêm  adotando,  juntamente  com  maior  ingestão  de  alimentos
calóricos são determinantes no aumento da gordura corporal (MORENO et al., 2015). Além da relação com as doenças
crônicas não  transmissíveis, o sobrepeso e a obesidade são  fatores preponderantes na manifestação da  insatisfação
com a imagem corporal, principalmente entre as meninas (FAHART, 2015).

Objetivos
Avaliar  a  associação  entre  a  imagem  corporal,  nível  de  atividade  física  (NAF)  e  o  comportamento  sedentário  de
adolescentes do sexo feminino.

Metodologia
Estudo transversal e exploratório com 125 adolescentes do sexo feminino, de 14 a 19 anos, de Viçosa, MG. A imagem
corporal  foi avaliada pela Escala de Silhuetas e pelo questionário Body Shape Questionnaire. O percentual de gordura
corporal  e  o  peso  foram  obtidos  pela  bioimpedância  elétrica  bipolar  (Tanita®),  com  capacidade máxima  de  150  kg  e
sensibilidade de 50 g e a estatura pelo estadiômetro portátil com extensão de 2,0 m e resolução de 0,1 cm. O perímetro
da cintura foi aferido no ponto médio entre a última costela e a crista ilíaca com uma fita métrica flexível e inelástica. O
índice de massa corporal foi calculado e classificado de acordo com a Organização Mundial da Saúde (DE ONIS et al.,
2007); o NAF  foi avaliado pelo Recordatório de Atividade Física de 24h  (BRATTEBY et al., 1997), sendo classificado
segundo o  Institute of Medicine  (BROOKS et al.,  2004). O comportamento sedentário  foi  avaliado pelo  tempo de  tela
(televisão,  computador,  vídeo  game  e  Tablets)  e  pelo  tempo  de  tela  do  celular,  ambos  em  um  dia  da  semana.  Foi
considerado  elevado  o  tempo  de  tela  ou  de  celular  acima  de  2h.  Realizouse  a  regressão  de  Poisson  bruta  para
avaliação da associação a partir do cálculo da razão de prevalência (RP) e do intervalo de confiança de 95% (IC95%).
Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética de Pesquisa com Seres Humanos da UFV, com o número do Parecer
700.976.  O  termo  de  consentimento  livre  esclarecido  e  o  termo  de  assentimento  foram  devidamente  assinados  e
entregues por todas as participantes.

Resultados
A média de  idade  foi  de 16,5  (±1,5) anos,  sendo a maioria eutrófica  (77,59%),  sedentária/baixo NAF  (84,17%) e  com
comportamento  sedentário  elevado,  85,24%  com  tempo  de  tela  e  58,68%  com  tempo  de  celular  acima  de  2h
respectivamente. A  insatisfação manifestouse  em 40,59% pelo  questionário  e  em 45,83% pela  avaliação  da  escala.
Todas  as  medidas  de  composição  corporal  mostraram  associação  com  insatisfação  corporal  em  ambos  os
instrumentos.  O  IMC  apresentou  maior  associação  com  insatisfação  avaliada  pelo  questionário  (RP  =  3,26;  IC95%
2,284,66) e o perímetro da cintura maior associação pela avaliação das silhuetas  (RP = 2,17;  IC95% 1,57–2,98). As
meninas com maior tempo de celular mostraramse significativamente mais insatisfeitas pela avaliação do questionário
(RP  =  1,83;  IC95%  1,03–  3,24).  Por  fim,  verificouse  que  o  NAF  teve  associação  com  a  insatisfação  avaliada  pela
Escala de Silhuetas, sendo as mais ativas insatisfação (RP = 0,55, IC95% 0,38–0,78).

Conclusão
Os  resultados  mostraram  que  além  das  medidas  de  composição  corporal,  o  comportamento  sedentário  e  o  NAF
apresentaram associação com a insatisfação corporal de adolescentes do sexo feminino. Ressaltase a importância de
se  avaliar  diferentes  componentes  da  imagem  corporal  em  relação  a  variáveis  que  representam  aspectos
comportamentais relacionados ao estilo de vida dos adolescentes (Apoio: Fapemig e CNPq).

Referências

BRATTEBY,  L.  E.;  SANDHAGEN,  B.  O.;  FAN,  H.;  SAMUELSON, G.  A  7day  activity  diary  for  assessment  of  daily
energy expenditure validated by the doubly labelled water method in adolescents. European Journal of Clinical Nutrition,



v. 51, p. 585591, April, 1997a.
BROOKS, G. A.; BUTTE, N. F.; RAND, W. M.; FLATT,  J. P.; CABALLERO, B. Chronicle of  the  Institute of Medicine
physical  activity  recommendation:  how  a  physical  activity  recommendation  came  to  be  among  dietary
recommendations. The American Journal of Clinical Nutrition, 2004, v.79(suppl), p. 921S–30S, 2004.
DE  ONIS,  M.;  ONYANGO,  A.  W.;  BORGHI,  E.;  SIYAM,  A.;  NISHIDA,  C.;  SIEKMANN,  J.  Development  of  a  WHO
growth reference for schoolaged children and adolescents. Bull World Health Organ, v. 85, p.6607, 2007.
FARHAT.  T.  Stigma,  obesity  and  adolescent  risk  behaviors:  current  research  and  future  directions. Current  opinion  of
Psychology, v. 5, p.56–66, 2015.
MORENO,  L.  A.;  GOTTRAND,  F.;  HUYBRECHTS,  I.;  RUIZ,  J.  R.;  GONZÁLEZGROSS,  M.;  DEHENAUW,  S.  et  al.
Nutrition and Lifestyle in European Adolescents: The HELENA (Healthy Lifestyle in Europe by Nutrition in Adolescence)
Study. American Society for Nutrition. Adv. Nutr. V. , p. 615S–623S, 2014.

Palavraschave:  Imagem  Corporal;  Composição  Corporal;  Nível  de  Atividade  Física;  Comportamento  Sedentário;
Adolescentes



AVALIAÇÃO DA PERCEPÇÃO E INSATISFAÇÃO COM A IMAGEM CORPORAL EM
UNIVERSITÁRIOS EUTRÓFICOS DE UMA INSTITUIÇÃO PÚBLICA DA REGIÃO NORTE DO

RS
TIANE TAMBARA SIMÕES; LOIVA BEATRIZ DALLEPIANE

1 UFSM  Universidade Federal de Santa Maria
tianetambara@hotmail.com

Introdução
O componente subjetivo da imagem corporal se refere à satisfação de uma pessoa com seu tamanho corporal ou partes
específicas  de  seu  corpo  (KAKESHITA;  ALMEIDA,  2006).  No  entanto,  verificase  que  a  imagem  corporal
frequentemente  não  corresponde  à  imagem  real  (CASTILHO,  2001).  O  índice  de  massa  corporal  (IMC)  tem  sido
utilizado em estudos epidemiológicos, porém o peso apropriado para uma determinada altura, expresso habitualmente
por uma faixa de valores do IMC, não tem sido confrontado com a opinião de jovens adultos (ARAÚJO et al., 2000).

Objetivos
O objetivo deste estudo  foi avaliar a percepção e  insatisfação com a  imagem corporal em um grupo de universitários
eutróficos.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  realizado  em  195  universitários  do  Centro  de  Educação  Superior  Norte  do  Rio
Grande do Sul – CESNORS, da Universidade Federal de Santa Maria, localizado em Palmeira das Missões – RS. Neste
estudo,  foram  excluídos  da  amostra  78  indivíduos,  os  quais  apresentavam  desnutrição,  pré  obesidade,  Obesidade
classe  I,II e  III;  incluindose somente os participantes que apresentassem um IMC entre 18,5 a 24,9 kg/m2 (adultos).
Foram coletados dados demográficos (sexo e idade); antropométricos (peso e altura); e de imagem corporal através da
aplicação da escala de silhuetas  Contour Drawing Rating Scale (THOMPSON; GRAY, 1995)  e do questionário sobre a
imagem corporal   Body Shape Questionnaire  (BSQ). Este  trabalho  foi  submetido ao comitê de ética em pesquisa de
seres  humanos  da  UFSM,  e  executado  mediante  aprovação  do  mesmo,  segundo  resolução  466/2012  do  Conselho
Nacional de Saúde, sendo registrado no Gabinete de Projetos da UFSM sob número 028069.

Resultados
Dos 117 questionários respondidos, a distribuição da faixa etária variou dos 18 aos 31 anos, sendo que 74% da amostra
foi  composta  por  indivíduos  do  sexo  feminino  e  26%  do  sexo masculino.  Os  resultados  evidenciaram  que  68%  dos
indivíduos da pesquisa estavam insatisfeitos com a sua  imagem corporal, sendo que desses, 68% estava  insatisfeito
pelo  excesso de peso,  enquanto  32% apresentava  insatisfação pela magreza. O estudo demonstrou  ainda,  que 90%
dos  alunos  do  curso  de  nutrição,  sentiramse  insatisfeitos  com  o  corpo  pelo  excesso  de  peso,  ao  contrário  dos
resultados  demonstrados  pelo  curso  de  Zootecnia,  o  qual  a maior  parte  dos  alunos  estava  insatisfeito  pela magreza
(62,5%). Outro  dado  relevante  apresentado  pela  pesquisa  foi  que,  com exceção  do  curso  de Nutrição,  a maioria  dos
alunos matriculados nos outros cursos não apresentaram distorção da percepção da imagem corporal; enquanto que a
maior parte dos alunos do curso de Nutrição (34,5%) apresentou grau leve de distorção da imagem corporal. Ressalta
se  ainda  nesta  pesquisa  uma  diferença  significativa  entre  homens  e mulheres  com  relação  ao  grau  de  distorção  da
percepção da imagem corporal, sendo que o grau de distorção em mulheres é maior que indivíduos do sexo masculino.

Conclusão
Os dados desta pesquisa confirmam que a forma como a pessoa se percebe é mais decisiva do que a massa corporal
em  si,  podendo  influenciar  alterações  importantes  do  comportamento  alimentar.  Em  suma,  a  insatisfação  com  a
imagem corporal em universitários eutróficos  foi  frequente e, em virtude disso, esse aspecto deve ser considerado no
atendimento clínico e no planejamento de estratégias educativas para a população em geral, pois a insatisfação com a
própria  imagem  pode  condicionar,  em  parte,  atitudes  e  condutas  comportamentais  não  saudáveis  (MCCABE;
RICCIARDELLI, 2004).
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Introdução
A  anemia  é  definida  como  processo  patológico  no  qual  a  concentração  de  hemoglobina  encontrase  anormalmente
baixa. A principal causa de anemia na  infância é a deficiência de  ferro, decorrente de uma dieta pobre desse mineral,
micronutrientes,  infecções de repetição e perda crônica de sangue. Sendo assim, uma condição patológica conhecida,
bem como sua prevenção e o tratamento. No entanto, continua a ser um problema de saúde de grande magnitude com
impactos  na  educação,  trabalho  e  economia,  atingindo  quase  a  totalidade  dos  países,  independente  do  grau  de
desenvolvimento.

Objetivos
Identificar  a  prevalência  de  anemia  em  crianças  com  menos  de  cinco  anos  nas  comunidades  remanescentes  de
quilombos no estado do Maranhão.

Metodologia
Estudo transversal envolvendo 373 crianças com menos de cinco anos de  idade das comunidades remanescentes de
quilombos dos municípios de Penalva e Viana,  localizados numa região conhecida como Baixada Maranhense. Foram
visitadas 27 comunidades quilombolas da zona rural de Penalva e Viana. As visitas aconteceram de forma domiciliar. O
Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  foi  assinado  pela  mãe  ou  responsável  da  criança.  A  concentração  de
hemoglobina  foi medida através de um hemoglobinômetro portátil  (AGABÊ) a partir de uma gota de sangue obtida por
punção da polpa digital,  consideraramse anêmicas as  crianças que apresentaram níveis  de hemoglobina  inferiores a
11g/dL, segundo referencial da Organização Mundial de Saúde (2001). Não foi realizado punção digital de uma criança
agitada,  perfazendo  amostra  total  de  372  crianças.  O  projeto  de  pesquisa  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão sob o número 22952113.0.0000.5087.

Resultados
A prevalência de anemia nas crianças investigadas foi de 78,49%. Sendo que se observou maior percentual de anemia
leve 51,34%, seguido por anemia moderada 25% e anemia grave 2,15%.

Conclusão
Este estudo identificou alta prevalência de anemia nas crianças avaliadas, configurandose problema de saúde pública.
Os resultados aqui apresentados apontam a anemia e deficiência de  ferro como grande problema de saúde, visto que
seus  números  são  alarmantes. Além disso,  os  primeiros  anos  de  vida  são  de  grande  importância  e  uma  inadequada
saúde  compromete o desenvolvimento e  crescimento destas. Dessa  forma,  intervenções  voltadas prioritariamente as
crianças,  que  busquem  garantir  adequado  crescimento  e  controle  de  infecções,  tornamse  necessárias,  o  que,  na
prática, pode ser revertido em melhorias dos serviços de prénatal e puericultura nos municípios.
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Introdução
A maionese é provavelmente um dos molhos mais usados no mundo atualmente. Tratase de uma emulsão, preparada
com ovos, óleo, temperos e condimentos, de coloração amarelada, de textura cremosa, sabor agradável, que pode ser
misturada  a  vários  ingredientes  formando  cremes  ou  pastas, muito  utilizados  em preparações  de  canapés  e  saladas
(DEPREE; SAVAGE, 2001; PACHECO et al., 2003). Por causa do seu pH  (4,1) e alto  teor de gordura, a maionese é
relativamente resistente ao desenvolvimento microbiano, porém, os ovos, ao contrario, comportamse como bons meios
de  cultura  devido  ás  suas  propriedades  nutritivas.  Molhos  a  base  de  maionese  caseira  são  proibidos  em
estabelecimentos  comerciais  conforme a Resolução  da Secretaria Estadual  de Saúde  (SES)  nº  0124/2003,  de  23  de
junho  de  2003,  no  entanto,  sua  comercialização  e  distribuição  como  acompanhamento  ainda  é  utilizada  em
estabelecimentos, o que se torna um grande problema de saúde publica por ser um vinculador de Doenças Transmitidas
por Alimentos (DTA).

Objetivos
Portanto, o objetivo deste  trabalho é avaliar a qualidade microbiológica dos molhos de maionese comercializados em
lanchonetes  e  restaurantes  no  município  de  Cacoal–RO  e  fornecer  subsídios  para  o  planejamento  e  prevenção  de
surtos de DTA.

Metodologia
Foram analisadas 15 amostras de maionese caseira comercializadas em diferentes estabelecimentos no município de
CacoalRO.  As  analises  microbiológicas  foram  realizadas  no  laboratório  de  microbiologia  de  alimentos  da  UNESC
Campus de Cacoal e os parâmetros analisados  foram números mais prováveis de coliformes  totais e  termotolerantes
segundo metodologia descrita por LANARA (1981) pesquisa de Escherichia coli (MARTH, 1978) Staphylococcus aureus
(THATCHER; CLARCK, 1973) e Salmonella spp (LANARA; 1981; SILVA JUNQUEIRA; SILVEIRA, 1997).

Resultados
Dentre as amostras analisadas o maior numero de contaminação, foi causado por Staphylococcus aureus com variação
0  a  3,55x105 UFC/g  sendo  que  93,33% encontravase  fora  do  padrão  estabelecido  pela RDC  n°  12  (BRASIL,  2001).
Para determinação de número mais provável de coliformes totais e termotolerantes, verificouse variação de 4 a >2400
NMP/g  e  0  a  >2400  NMP/g  respectivamente.  Escherichia  coli  foi  elucidada  em  todas  as  amostras  positivas  para
coliformes  termotolerantes  com  variação  0  a  22,46x10³,  de  acordo  com a  legislação  53,33% estavam em desacordo
com o parâmetro para coliformes termotolerantes (BRASIL, 2001). Salmonella spp. não foi encontrada em 14 amostras
e em 1 amostra obteve teste inconclusivo.

Conclusão
De acordo com os resultados 93,33% das amostras foram classificadas como impróprias para consumo humano o que
demostra  condições  higiênicas  sanitárias  inadequadas,  o  que  aumenta  o  risco  de DTA na  população  que  consomem
nestes estabelecimentos.
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Introdução
O queijo minas frescal é produzido através da adição de coalho ao leite cru, podendose adicionar o fermento lático que
é  responsável  pelo  desenvolvimento  da  microbiota  que  dará  início  ao  processo  do  queijo,  aumentando  a  acidez  e
diminuindo os microrganismos patogênicos. É também um produto que tem grande aceitação comercial e faz parte do
hábito alimentar da população. Apesar da legislação Brasileira exigir a utilização de leite pasteurizado no seu preparo, é
bastante  comum  a  comercialização  de  produtos  que  não  atendem  a  esta  especificação  legal.  Quando  fabricado  de
forma  artesanal,  por  pessoas  não  treinadas  podem  comprometer  a  qualidade  e  a  saúde  do  consumidor  por meio  de
diversos  microrganismos.  Sendo  assim,  as  práticas  higiênicas  devem  ser  rigorosas,  para  prevenir  uma  possível
contaminação do produto.

Objetivos
O seguinte  trabalho  tem por  objetivo,  avaliar  qualidade microbiológica em queijos  tipo minas  frescal,  comercializados
em mercados e feiras livres do município de CacoalRO.

Metodologia
Foram analisadas15 amostras de queijos minas frescal, sendo 8 amostras de mercados apresentando SIF e 7 amostras
de  feiras  no município  de  CacoalRO.  As  analises  foram  realizadas  no  Laboratório  de microbiologia  de  alimentos  da
UNESCcampus Cacoal. Os parâmetros analisados foram: número mais provável de coliformes totais e termotolerantes
segundo metodologia descrita por LANARA (1981) pesquisa de Escherichia coli (MARTH, 1978) Staphylococcus aureus
(THATCHER; CLARCK, 1973) e Salmonella spp. (LANARA, 1981; SILVA; JUNQUEIRA; SILVEIRA, 1997).

Resultados
Para determinação de número mais provável de coliformes  totais e  termotolerantes verificouse que  todas as mostras
apresentaram  resultados  >  2.400  NMP/g.  Escherichia  coli  foi  confirmada  em  40%  das  as  amostras  positivas  para
coliformes termotolerantes apresentando variação de 7,7 x 104 a 8,6 x 105 UFC/g, de acordo com a RDC n° 12 todas
as  amostras  (100%)  estavam  em  desacordo  com  o  parâmetro  de  coliformes  termotolerantes.  As  análises  de
Staphylococcus aureus obteve variação de 1,09 a 8,56x105 UFC/g. Salmonella spp., obteve resultado inconclusivo em
3  amostras,  nas  demais  verificouse  ausência  deste  microrganismo.  Assim,  um  número  elevado  de  amostras
artesanais  e  inspecionadas  apresentaramse  fora  dos  limites  estabelecidos  pela  legislação.  Portanto,  maior  atenção
deve  ser  tomada  pelas  autoridades  sanitárias,  uma  vez  que  tais  produtos  podem  colocar  em  risco  a  saúde  do
consumidor.

Conclusão
De  acordo  com  os  resultados,  todas  amostras  foram  classificadas  como  impróprias  para  consumo,  apresentaram
condições higiênicosanitárias insatisfatórias e podem ser potencialmente capazes de causar intoxicação alimentar.
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Introdução
A gravidez representa o momento fisiológico mais crucial, frente às demandas e circunstâncias em que se desenvolve.
Grávidas  cujo  estado  nutricional  encontrase  na  faixa  do  excesso  de  peso  têm  risco  maior  de  desenvolvimento  de
diabetes  gestacional,  préeclâmpsia,  eclampsia,  complicações  no  trabalho  de  parto  e  retenção  de  peso  pósparto
(PADILHA et al., 2007). Aos recémnascidos dessas mulheres, associase o maior risco de macrossomia fetal. Avaliar
o estado nutricional no início da gestação é importante para se detectar gestantes em risco nutricional, entre outros, e
determinar  recomendações  adequadas  de  ganho  de  peso  e  realizar  orientação  nutricional  adequada  para  cada  caso
(FUJIMORI  et  al.,  2012).  A  situação  nutricional  aquém  da  eutrofia  pode  ocasionar  aumento  da  morbimortalidade
perinatal, prematuridade, baixo peso ao nascer e menor duração da amamentação.

Objetivos
Analisar a situação nutricional de gestantes atendidas em Unidades de Estratégia de Saúde da Família do município de
Vitória de Santo Antão, Pernambuco.

Metodologia
O  estudo  foi  do  tipo  transversal,  parte  de  uma  pesquisa  intitulada:  “Consumo  alimentar,  estado  nutricional
antropométrico, de  ferro e de vitamina A no binômio mãefilho do município de Vitória de Santo Antão”, aprovada pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  de  seres  humanos  CCS/UFPE  (CAAE  32276914.6.00000.5208),  realizado  com  90
gestantes. Foram coletados dados sobre saúde, moradia e  situação socioeconômica por meio de um questionário. O
estado nutricional prégestacional e atual  foi avaliado a partir do cálculo do  índice de massa corporal das mulheres. A
aferição  das  medidas  antropométricas  foi  baseada  nos  procedimentos  da  Organização  Mundial  de  Saúde  (2006).  O
estado  nutricional  prégestacional  foi  avaliado  a  partir  dos  valores  recomendados  (OMS,  1995)  e  o  estado  nutricional
atual da mulher foi avaliado pelo método proposto pelo Ministério da Saúde (2004), o qual se baseia no índice de massa
corporal  e  na  idade  gestacional,  segundo  o  instrumento  desenvolvido  por  Atalah  et  al.,  (1997).  Os  dados  foram
duplamente digitados e validados posteriormente com o uso do programa Validate do software EpiInfo, versão 6.04. A
análise foi composta pela descrição dos dados quanto às frequências absolutas e relativas. O teste do quiquadrado foi
utilizado para verificar significância da diferença entre a classificação do estado nutricional atual e o prégestacional e
foi considerada significativa quando p<0,05.

Resultados
As  gestantes  apresentaram  risco  nutricional,  visto  que  50%  encontramse  anêmica  e  cerca  de  50%  das  mulheres
iniciaram  a  gestação  com  algum  desequilíbrio  nutricional,  segundo  a  avaliação  do  estado  antropométrico  pré
gestacional,  e  que,  no  momento  atual,  agravouse  passando  para  65,5%,  com  predomínio  do  sobrepeso/obesidade,
mas também com altas prevalências de baixo peso – essas diferenças foram estatisticamente significantes.

Conclusão
As  gestantes  analisadas  no  município  de  Vitória  de  Santo  Antão  apresentaram  desequilíbrio  nutricional,  com
predominância de excesso peso e de baixo peso, o que reforça a necessidade de garantir o efeito protetor do prénatal,
por meio da assistência à saúde da gestante, com ações de intervenção que estimulem a prática de uma alimentação
adequada  e  de  qualidade,  sem  esquecer  que  a  avaliação  nutricional  prégestacional  é  importante  não  somente  para
detectar desvios ponderais, mas para o combate às carências nutricionais específicas, a  fim de promover a saúde do
binômio mãe e feto.
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AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL NOS MUNICÍPIOS
DO BRASIL EM 2010.
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  é  considerado  um  dos  maiores  e  mais  abrangente  programas  de
alimentação escolar do mundo, sendo a política pública de segurança alimentar e nutricional de maior  longevidade do
país (VASCONCELOS E ASSIS, 2013) tendo como uma das diretrizes a inclusão da Educação Alimentar e Nutricional
como  um  componente  decisivo  na  promoção  da  qualidade  de  vida.  Porém  verificamos  que  há  poucas  referências
teóricometodológicas que subsidiem essas práticas (RAMOS, SANTOS, REIS, 2013).

Objetivos
Avaliar as ações de Educação Alimentar e Nutricional em municípios brasileiros.

Metodologia
Foram utilizados os dados secundários obtidos a partir banco de dados do Prêmio Gestor Eficiente da Merenda Escolar,
formulado a partir da  inscrição voluntária de 786 municípios de  todo o Brasil no ano de 2010. As variáveis do estudo
foram:  Execução  de  ações  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional  e  execução  de  Hortas  Pedagógicas  e  Oficinas
Culinárias, estratificandoos segundo as Grandes Regiões do Brasil, e verificando se houve  influencia do atendimento
ao PNAE  (número de escolares atendidos),  recursos  financeiros e utilização da Agricultura Familiar na execução das
ações. A análise estatística  foi  feita utilizando os  testes Quiquadrado de Pearson e o  teste TStudent para amostras
independentes a um nível de significância de 5%. O trabalho recebeu aprovação do CEP com o número 02519/2016.

Resultados
Entre os inscritos (n=786), 61,2% (n=466) possuíam o tema Educação Alimentar e Nutricional em seu currículo escolar,
44,8%  (n=348)  dos  municípios  utilizam  os  alimentos  da  Agricultura  Familiar,  71,1%  (n=322)  realizam  Hortas
Pedagógicas  e  32%  (n=243)  realizam  Oficinas  Culinárias.  Não  houve  diferença  estatística  quanto  à  realização  de
Educação Alimentar  e Nutricional  segundo as grandes  regiões. A Região Sul  foi  a  que obteve maior  porcentagem de
municípios  que  realizam  Hortas  pedagógicas  (83,1%)  e  que  utilizam  alimentos  da  Agricultura  Familiar  (61,2%)  com
diferença  estatística  significativa  (p<0,05).  A Região Sudeste  foi  a  que menos  utilizou Agricultura  Familiar  (32,3%)  e
obteve  a  menor  porcentagem  de  escolas  que  realizavam  Hortas  Pedagógicas  (62,2%).  Houve  diferença  estatística
segundo recursos financeiros e presença de Educação Alimentar e Nutricional no currículo escolar. Os municípios que
receberam  os  maiores  recursos  financeiros  do  Fundo  Nacional  do  Desenvolvimento  Escolar  para  creches,  ensino
fundamental  e médio  (média: R$  1830120,38)  realizaram mais  ações  de Educação Alimentar  e Nutricional  no  ano  de
estudo,  e  os  municípios  que  atendiam  ao  maior  número  de  alunos  no  ensino  fundamental  realizaram  Hortas
Pedagógicas e Oficinas com mais frequência (p<0,05).

Conclusão
A Educação Alimentar e Nutricional está presente na maioria dos municípios brasileiros  inscritos no prêmio sendo um
importante instrumento utilizado para melhorar as condições de saúde e qualidade de vida da população.
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AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES HIGIÊNICO SANITÁRIAS NAS COZINHAS DE ESCOLAS DE
TEMPO INTEGRAL DA CIDADE DE MANAUSAM.
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Introdução
A escola é um ambiente de convivência e ao mesmo tempo de troca de experiências, a alimentação escolar pode ser
levada ao núcleo familiar, destacandose nesse universo a merenda escolar. A escola como promotora de saúde, visa
estimular pelo programa de alimentação escolar, boas práticas e a busca por escolhas alimentares mais saudáveis e
sustentáveis  (ACCIOLY,  2009). Apesar  dos  benefícios  do  programa  nacional  de  alimentação  escolar,  a  qualidade  da
alimentação servidas nas escolas está intimamente relacionada ao nível sanitário que são preparadas, o baixo nível de
conhecimento sobre higiene dos manipuladores é o principal fator que compromete a inocuidade dos alimentos, investir
na capacitação desses recursos humanos e colocalos cientes do seu papel como principal veículo de contaminação de
alimentos,  fazse necessário para a garantia da construção de conhecimentos afim de  reverter essa situação, para a
garantia da saúde das crianças assistidas. (GERMANO, 2000).

Objetivos
Avaliar o nível de adequação às boas práticas nas cozinhas de escolas da rede pública estadual da cidade de Manaus.
Avaliar as condições higiênico sanitária; Propor ações corretivas.

Metodologia
Foi  aplicado  uma  lista  de  verificação  de  acordo  com  as  resoluções  vigentes  (BRASIL  2002;  BRASIL,  2004).  A
classificação das escolas avaliadas, seguiu os critérios de pontuação do  item D da Resolução 275/2002 com base no
percentual de itens atendidos: Grupo 1 (76 100%), Grupo 2 (51 75%) e Grupo 3 (0 50%).

Resultados
Em relação ao item edificações e instalações, 70% foram classificadas no Grupo 2 com adequação entre 51 e 70%. No
item controle de pragas, 80% das cozinhas, foram classificadas no Grupo 1. Em relação ao bloco equipamento móveis,
80% foram classificadas no Grupo 2 apresentando mais de 60% de adequação. No  item manipuladores de alimentos,
40%  das  cozinhas  foram  classificadas  no  Grupo  1.  No  bloco  produção,  transporte,  armazenamento  e  exposição  do
alimento preparado, 60% escolas  foram classificadas no Grupo 2. Em  relação ao  item manejo de  resíduos,  todas as
escolas avaliadas neste item, foram classificadas no Grupo 2, com 66,66% de adequação. No que diz respeito ao item
documentação e registro, 60% das cozinhas foram classificadas no Grupo 1 com mais de 85% de adequação.

Conclusão
Após a aplicação da lista, verificou que falhas simples podem ser detectadas e modificadas afim de contribuir com às
boas práticas. Nestes  locais de  trabalho a constante capacitação fazse necessária, pois os manipuladores, precisam
ser conscientes do seu papel na garantia da segurança alimentar e nutricional dentro das escolas.

Referências

ACCIOLY, Elizabeth. A escola como promotora da alimentação saudável. Ciência em Tela, Rio de Janeiro,  v. 2, n. 2,
2009.

GERMANO, Maria.  et  al.  Manipuladores  de  Alimentos:  capacitar?  É  preciso.  Regulamentar?  Será  Preciso?.  Revista
Higiene Alimentar, São Paulo, v. 14, n. 78/79, p. 1822, 2000

BRASIL.  Ministério  da  Saúde.  Resolução  da  Diretoria  Colegiada  n.  275,  de  21  de  outubro  de  2002.  Dispõe  sobre  o
regulamento  técnico  de  procedimentos  operacionais  padronizados  aplicados  aos  estabelecimentos  produtores
industrializadores de alimentos. Diário Oficial da União, Brasília: 2002.

BRASIL. Ministério  da  Saúde.  Resolução  da Diretoria  Colegiada  n.  216  de  15  de  setembro  de  2004.  Dispõe  sobre  o
regulamento técnico de boas práticas para serviços de alimentação. Diário Oficial da União, Brasília: 2004.



Palavraschave: boas práticas; higiene; nutrição



AVALIAÇÃO DAS ESCOLHAS ALIMENTARES INFANTIS COMO CONDICIONANTES PARA
DOENÇAS CRÔNICAS ATRAVÉS DE UMA INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA
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Introdução
O consumo excessivo de alimentos industrializados estimula hábitos alimentares inadequados para as crianças, o que
contribui  para  o  desenvolvimento  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis.  A  partir  disso,  atualmente  observase  o
aumento de sobrepeso e obesidade entre as crianças brasileiras, o que é preocupante devido ao risco elevado que as
crianças  têm  de  tornaremse  adultos  obesos  (SANTOS,  2007).  Entretanto,  a  escola  é  importante  para  o
desenvolvimento  de  ações  que  objetivem  a  melhoria  das  condições  de  saúde  e  do  estado  nutricional  das  crianças
(SCHIMITZ et al., 2008).

Objetivos
Verificar o conhecimento de escolares com idade de 7 a 10 anos a respeito da conexão entre as escolhas alimentares e
o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis através da aplicação de um jogo pedagógico.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo e transversal realizado com alunos do quinto ano de uma escola municipal do Ceará,
no  período  de  novembro  de  2015  a  fevereiro  de  2016.  A  pesquisa  foi  autorizada  pela  diretora  da  escola  através  de
assinatura  do  Termo  de  Anuência.  Ao  todo  participaram  34  alunos  divididos  em  3  equipes,  em  que  cada  um  deles
assinalou,  por  meio  do  jogo  pedagógico  denominado  “Verdade  ou  Mentira?”,  de  autoria  das  próprias  pesquisadoras,
“verdade” na afirmação que considerava correta e “mentira” na incorreta. Durante o jogo foram realizadas 9 afirmações e
todas  abordavam  o  tema  dos  hábitos  alimentares  e  sua  relação  com  o  desenvolvimento  de  doenças  crônicas  não
transmissíveis. Além das respostas,  foram avaliados,  também, os comportamentos e comentários das crianças sobre
cada afirmação. De  forma  lúdica, a equipe que  tivesse maior quantidade de acertos na pergunta pulava uma casa da
amarelinha através de seu representante.

Resultados
Analisandose  as  respostas  dos  participantes  diante  do  jogo,  observouse  que  eles  possuem  um  bom  nível  de
esclarecimento  sobre  a  influência  da  alimentação,  pois  entendem  que  alimentos  ricos  em  sódio,  gordura  e  açúcar
podem ocasionar doenças como hipertensão, obesidade e diabetes, respectivamente, na vida adulta. Entretanto, suas
escolhas  alimentares  não  estavam de  acordo  com  seu  nível  informacional,  uma  vez  que  as  crianças  demonstravam
preferir optar por alimentos industrializados e de alto valor calórico. Dentre os motivos alegados pelos escolares para a
falta de motivação para mudança de hábitos e escolhas alimentares mais saudáveis  foram o meio social, podendose
destacar o seio  familiar e escolar,  o difícil  acesso a opções mais  saudáveis por parte das crianças e a  influência da
mídia.

Conclusão
Apesar do conhecimento das crianças sobre a relação existente entre a alimentação e o desenvolvimento de doenças
crônicas, muitas relataram não possuir bons hábitos alimentares. Portanto, mostrase a  importância da aliança entre a
escola  e  a  família  para  a  obtenção  de  hábitos  saudáveis  pelas  crianças,  não  só  na  disseminação  de  conhecimento,
mas também no incentivo diário.
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AVALIAÇÃO DE INGESTÃO ALIMENTAR, COMPOSIÇÃO CORPORAL E QUALIDADE DE
VIDA DE FUNCIONÁRIOS DO CENTRO UNIVERSITÁRIO PADRE ANCHIETA ANTES E APÓS
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Introdução
O  excesso  de  peso  da  população  mostra  necessidade  urgente  de  implementação  de  mudanças  comportamentais,
alimentares e sociais. Os programas de educação nutricional são  importante  ferramenta para  iniciar esse processo. A
qualidade de vida é um aspecto relevante na avaliação nutricional e sua evolução pode ser apreciada desde o início da
prática de intervenção nutricional, quando este for o caso.

Objetivos
Avaliar  ingestão  alimentar,  composição  corporal  e  qualidade  de  vida  de  funcionários  do  Centro  Universitário  Padre
Anchieta antes e após intervenção nutricional.

Metodologia
Estudo aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa do Centro Universitário Padre Anchieta [PROCESSOS Nos 641.901
e  641.908].  Os  grupos  controle  e  intervenção  foram  compostos  por  36  funcionários  do  Centro  Universitário  Padre
Anchieta e o  recrutamento dos mesmos  foi de caráter  voluntário. A composição corporal  foi  avaliada pelo método da
somatória das sete dobras (POLLOCK, 1993) e a qualidade de vida, pelo questionário QF36. A  ingestão alimentar  foi
avaliada por Recordatório 24h (R24h) e pelo questionário de Frequência Alimentar  (QFA). Os dados obtidos pelo R24h
foram  inseridos  no  software  DietSmart  para  a  quantificação  dos  macro  e  micronutrientes.  Os  dados  do  QFA,
composição  corporal  e  questionário  de  qualidade  de  vida  foram  tabulados  por  meio  do  Microsoft  Excel.  Ambos  os
questionários tiveram sua análise estatística feita pelo software SPSS.

Resultados
Os  resultados  mostram  a  prevalência  de  sobrepeso  e  obesidade  na  população  estudada,  enquanto  a  média  dos  8
domínios avaliados no questionário de qualidade de vida foi de 76 na primeira coleta e de 77 na segunda coleta, numa
escala de 0 a 100. A  comparação entre  os grupos  controle  e  intervenção,  com base no  teste  de MannWhitney para
p<0,05, não apresentou diferença significativa para os valores de referência dos dados antropométricos. A qualidade de
vida  foi  avaliada  pelo  teste MannWhitney,  sendo  p<0,05  significativo  para  os  valores  de  referência  entre  os  grupos
controle e intervenção. A análise dos resultados mostra que não houve diferença significativa entre os grupos. Através
do  R24h  e  do  QFA,  foi  realizado  o  teste  estatístico  de  Wilcoxon,  que  mostrou  diferença  significativa  (p<0,05)  no
consumo  de  gordura  saturada,  carne  de  vaca,  frango  frito  e  pães  /biscoitos  integrais  pelo  grupo  intervenção,  e  de
gordura saturada, gordura  insaturada, magnésio,  frango,  feijão e gorduras pelo grupo controle. Tais diferenças  indicam
que  as  ações  de  educação  nutricional  surtiram  efeito  positivo  no  que  diz  respeito  ao  consumo  alimentar  dos
participantes.

Conclusão
Os resultados mostram dados semelhantes aos encontrados na literatura no que diz respeito à adesão às mudanças de
hábitos alimentares. Houve resultados positivos na  intervenção realizada, porém é necessário  lembrar que a mudança
de hábito é um processo lento, que exige contínua construção, e que a educação nutricional faz parte dele e deve ser
sempre incentivada.
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Introdução
A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera que a maior parte das mortes em todo o mundo por ano — cerca de
17,1  milhões —  pode  ser  atribuída  às  doenças  cardiovasculares,  sendo  estas  responsáveis  por  cerca  de  90%  dos
óbitos,  tanto no sexo masculino quanto no  feminino  (WHO, 2016). Os  fatores de  risco para doenças cardiovasculares
podem  ser  divididos  em  fatores  de  risco  modificáveis  como  hipertensão  arterial  sistêmica,  diabetes  mellitus,
dislipidemia,  tabagismo,  obesidade  e  sedentarismo;  e  fatores  de  risco  não  modificáveis  como  idade,  sexo,  raça  e
hereditariedade. Portanto, hábitos de vida e hábitos alimentares inapropriados afetando o estado nutricional podem levar
a risco para tais doenças. No caso de estudantes da área da saúde, mais especificamente da área da nutrição, espera
se que essas doenças não sejam causadas pelo fator alimentar já que fazem deles modelo para o estabelecimento de
hábitos  de  vida  saudáveis  na  população  geral  (MASCENA  et  al,  2012).  É  considerada  como  o  melhor  preditor  de
doenças  cardiovasculares  a  adiposidade  abdominal,  pois  as  técnicas  de  diagnóstico  por  imagem  apesar  de  mais
eficientes,  são  limitadas  quando  usadas  em  estudos  epidemiológicos,  devido  ao  seu  alto  custo  e  as  dificuldades
metodológicas.  Portanto,  marcadores  antropométricos  como  a  circunferência  da  cintura  e  a  relação  cinturaquadril
também, têm sido muito utilizados em estudos deste tipo (OLIVEIRA et al, 2009).

Objetivos
Avaliar  o  risco  de  doenças  cardiovasculares  associadas  ao  estado  nutricional  em  estudantes  do  Curso  de  Nutrição,
mediante medidas antropométricas.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo, transversal com coleta de dados primários. Foram avaliadas 89 mulheres, com média
de  idade  de  21,9  anos  que  assinaram o  Termo  de Consentimento  Livre  e Esclarecido.  Foram  realizadas medidas  de
peso e altura segundo o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (MS, 2004) circunferência da cintura e do quadril
(FREIBERG; ROSSI; CARAMICO, 2009). Foi avaliada a adequação de peso pelo IMC, e risco cardiovascular mediante
análise do  Índice C e  Índice de Obesidade Central. Dados  referidos de diagnóstico de hipertensão arterial, diabetes e
dislipidemia  foram levantados bem como a prática de atividade física. O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de
Ética e Pesquisa – CoEP do Centro Universitário São Camilo sob o nº de protocolo 025/05.

Resultados
Das estudadas 16,9% apresentaram sobrepeso 4,5% são desnutridas e 4,5% obesas classe I. A obesidade abdominal
está  associada  a  complicações  cardiovasculares  e  metabólicas  (OLIVEIRA  et  al.,  2009).  Pela  Circunferência  da
Cintura,  15,8%  apresentaram  risco  para  doenças  cardiovasculares.  O  Índice  de  Conicidade  mostrou  que  7,9%
possuíam Risco Coronariano Elevado. Analisando a relação cintura e quadril e o  Índice de Obesidade Central, 2,2% e
3,4%  apresentaram  risco  para  doenças  cardiovasculares,  respectivamente.  Os  riscos  foram  evidentes  naqueles
indivíduos com sobrepeso e obesidade encontrados na população.

Conclusão
Considerando que a população estudada eram graduandos do curso de Nutrição, uma população  jovem, era esperado
risco  coronariano  baixo  para  a maioria  dos  indicadores  aplicados  na  população  estudada. Considerando que  doenças
crônicas muitas vezes se pronunciam em fase mais posterior da vida, é necessário atenção nutricional e estilo de vida
mais saudável na prevenção das doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
Nos  últimos  anos  o  Brasil  vem  enfrentando  a  transição  epidemiológica  apresentando  uma  menor  prevalência  de
doenças  infecciosas  e  maior  incidência  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis,  que  além  de  interferir  no
desenvolvimento socioeconômico do país, afetam de modo expressivo a qualidade de vida da população. Sendo assim,
medidas  de  saúde  pública  necessitam  ser  implementadas  e/ou  melhoradas  para  que  haja  uma  eficaz  promoção  da
saúde e aumento na qualidade de vida. No Brasil estimase que anualmente, 72% da população morrem em decorrência
dessas  doenças  crônicas.  Avaliar  os  fatores  de  riscos,  através  de  indicadores  antropométricos,  é  de  extrema
importância.  Alguns  estudos  mostram  uma  associação  entre  indicadores  antropométricos  de  obesidade  e  risco
coronariano elevado, mostrando que muitas vezes indicadores de obesidade central são mais preditivos do que os que
associam com obesidade total)(PITANGA, 2007). Em relação aos jovens universitários, chama atenção os estudantes
de medicina,  pois  ao  estudarem  período  integral, muitas  vezes  têm  sua  qualidade  de  vida  comprometida,  devido  ao
excesso de  tarefas acadêmicas que contribuem para o ganho de peso e comorbidades como a hipertensão, diabetes,
dislipidemias e as doenças cardiovasculares.

Objetivos
Avaliar o risco de doenças cardiovasculares e doenças associadas mediante medidas antropométricas em estudantes
de medicina do Centro Universitário São Camilo

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo,  transversal  com  coleta  de  dados  primários.  Foram  avaliados  102  estudantes,  de
ambos os sexos, com idade entre 19 e 37 anos, que assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foram
realizadas medidas de peso e altura segundo o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (MS, 2004), circunferência
da cintura e circunferência do quadril (FREIBERG; ROSSI; CARAMICO, 2009). Foi avaliada a adequação de peso pelo
IMC, e risco cardiovascular mediante análise do Índice C e Índice de Obesidade Central. Dados referidos de diagnóstico
de  hipertensão  arterial,  diabetes  e  dislipidemia  foram  levantados  bem  como a  prática  de  atividade  física. O  presente
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa – CoEP do Centro Universitário São Camilo sob o nº de protocolo
025/05.

Resultados
Segundo o  IMC, o excesso de peso apareceu em 34,3% da população onde 28,4%  tinham sobrepeso e 5,9% algum
grau  de  obesidade.  A  distribuição  da  gordura  corporal  pode  estar  associada  a  um  maior  risco  cardiovascular.  Pela
circunferência  da  cintura,  13,7%  apresentaram  risco  sendo  maior  em  mulheres.  Analisando  a  relação  cintura/quadril
verificouse que 3,9% apresentaram risco para doenças cardiovasculares e complicações metabólicas. Pelo  Índice de
Conicidade,  5,9% apresentaram  risco  coronariano elevado,  já  pelo  índice  de obesidade  central,  3,9%. Em  relação às
comorbidades associadas ao estado nutricional, 2,5% dos homens apresentaram hipertensão. Em relação às mulheres,
9,7% apresentaram dislipidemia e 1,6% diabetes mellitus.

Conclusão
É  importante  ressaltar  que  apesar  de  risco  coronariano  baixo  para  a maioria  dos  indicadores  aplicados  na  população
estudada, o excesso de peso está expressivo. Devese ainda considerar que se  trata de uma população bem  jovem,
em que as doenças crônicas muitas vezes se pronunciam em fase mais posterior. Atenção nutricional e estilo de vida
mais saudável são importantes para a prevenção das doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
O crescente  aumento  de  peso  na  população mundial  tornouse  um problema de  saúde publica. Adultos  jovens  estão
sob o risco de obesidade devido ao ganho de peso em excesso na transição da infância ou da adolescência para a fase
adulta. Os períodos mais críticos para o desenvolvimento da obesidade estão na primeira  infância e na adolescência
(CONDE;  BORGES,  2011).  O  excesso  de  gordura  corporal  durante  o  crescimento  representa  preditor  importante  de
fatores de risco cardiovascular na vida adulta. A hipertensão arterial, o diabetes  tipo  II, as dislipidemias e a síndrome
metabólica  estão  entre  os  principais  problemas  realcionados  ao  excesso  de  peso  em  crianças  e  adolescentes
(BERESON  et.  al,  2011).  No  Brasil,  entre  1974  e  2009,  foi  alarmante  a  prevalência  de  excesso  de  peso  em
adolescentes  (21,5%),  os  quais  apresentaram  incrementos  percentuais  de  três  e  quatro  vezes  ao  longo  do  tempo
(IBGE, 2010) .

Objetivos
Avaliar a evolução do excesso de peso em adolescentes de 1019 anos no município de Maceió, no período de 2011
2015.

Metodologia
Estudo  transversal  descritivo,  envolvendo  adolescentes  acompanhados  pelo  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e
Nutricional,  nos anos de 2011 a 2015,  no município de MaceióAL. O excesso de peso  (sobrepeso e obesidade) dos
adolescentes foi avaliado através do índice IMC/Idade, por ter a vantagem de ser um índice que poderá ser utilizado em
outras  fases do curso da vida  (BRASIL,  2011). Os  intervalos de confiança das diferenças entre as proporções  foram
calculados  usando  o  software  EpiTools  Epidemiologicla  Calculators,  com  um  intervalo  de  confiança  de  95%,
considerando significativo quando p < 0,05 (SERGEANT, 2016).

Resultados
Participaram do estudo 5440 adolescentes acompanhados pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional entre os
anos  de  2011  a  2015.  Neste  período,  foi  observada  uma  prevalência  elevada  de  excesso  de  peso  19,68%,  30,82%,
24,87%,  27,45%,  27,94%  respectivamente.  Essas  diferenças  foram  estatisticamente  significativas  entre  os  anos  de
2011 e 2012 IC95% de [6.15% a 16,1%] e p <0,01. Entre os anos de 2012 e 2013 a diferença de percentual também foi
significativa IC95% de [2,86% a 9,04%] e p <0,01. O aumento de 19,68% em 2011 para 27,94%, em 2015 apresentou
uma diferença de 8,26% com um IC95% de [2,84% a 13,6%] e um p< 0,01 sendo estatisticamente significativo

Conclusão
Os resultados encontrados demonstraram um aumento significativo no percentual de excesso de peso em adolescentes
do município de Maceió/AL, ao longo do período observado. A magnitude deste dado evidencia a necessidade de ações
de saúde pública voltadas a esta faixa etária, principalmente através de promoção da alimentação adequada e saudável
e promoção de atividade física e práticas corporais, para evitar que os mesmos se tornem adultos obesos.
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Introdução
O hábito alimentar é formado na infância e o comportamento alimentar do préescolar é determinado primeiramente pela
família  e  secundariamente  pelas  outras  interações  psicossociais  e  culturais  da  criança.  Sendo  seu  padrão  alimentar
determinado  por  suas  preferências  alimentares.O  período  préescolar  (01  a  06  anos  de  idade)  caracterizase  pela
diminuição na velocidade de crescimento e conseqüentemente diminuição do apetite, sendo natural, nesta fase, a falta
de  interesse  pela  alimentação.  Este  período  é  fundamental  para  o  crescimento  cerebral  rápido,  ou  seja,  tudo  que
envolve  a  plasticidade  neural,  o  desenvolvimento  cognitivo  e motor,  a memória  operacional  e  a  atenção.  Portanto  a
nutrição  é  de  extrema  importância  nesta  fase,  pois,  é  nela  que  se  define  o  paladar  e  os  hábitos  alimentares  que
carregaremos para o resto da vida.

Objetivos
Este  estudo  tem  como  objetivo  avaliar  a  oferta  e  o  consumo  de  alimentos  in  natura  ou minimamente  processados,
processados e ultraprocessados em préescolares que freqüentam uma instituição privada no município de Cacoal/RO.
Colaborar  para  a  promoção  de  ações  de  educação  alimentar  no  âmbito  escolar.  Ressaltar  a  importância  e  a
necessidade de um profissional nutricionista no âmbito escolar.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  observacional,  com  uma  amostra  de  354  préescolares,  onde  foram  observados  todos  os
alimentos  consumidos  e  classificados,  com  base  na  segunda  edição  do  guia  alimentar  (2014)  para  a  população
brasileira em três categorias: alimentos in natura ou minimamente processados, processados e ultraprocessados.

Resultados
A categoria dos alimentos ultraprocessados foi a mais consumida, com 71,66%, em seguida a dos alimentos in natura
ou minimamente processados (22,91%), e alimentos processados (5,43%). Os três alimentos mais consumidos foram o
suco natural da fruta, com 13,65%, seguidos pela bebida láctea UHT sabor chocolate (11, 79%) e bolacha com recheio
(9,01%). Houve uma maior frequência no consumo de ultraprocessados entre o sexo feminino.

Conclusão
Identificouse  uma  elevada  freqüência  no  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  entre  os  préescolares  de  uma
instituição privada. Sendo assim fazse necessário a  implantação de ações que promovam a alimentação adequada e
saudável  no  âmbito  escolar,  envolvendo  também  a  educação  alimentar  para  familiares  e  educadores,  priorizando  a
redução  da  ingestão  de  alimentos  ultraprocessados,  substituindo  principalmente  por  alimentos  in  natura  ou
minimamente  processados.  Ressaltando  a  necessidade  de  um  profissional  nutricionista  nessa  instituição  a  fim  de
elaborar  e  promover  essas  ações,  para  garantir  o  aporte  nutricional  adequado  ao  desenvolvimento  desses  pré
escolares,  visando  também  à  diminuição  de  hábitos  alimentares  errôneos,  e  ainda  inserir  programas  de  orientação
nutricional para os educadores e pais, a fim de garantir uma alimentação saudável e adequada para esses alunos.
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Introdução
Os problemas  nutricionais  da  população  estão  na  pauta  política  do  país  há mais  de  1  século  de  forma que  políticas
sociais nessa área têm priorizado o monitoramento e recuperação do estado nutricional dos indivíduos (UCHIMURA ET
AL., 2003). O Bolsa Família (BF) é um programa de transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de
pobreza  que  deverão  ser  assistidas  por  uma  equipe  de  atenção  básica.  Para  receberem  o  benefício,  existem
condicionalidades,  que  devem  ser  cumpridas  pela  família,  no  âmbito  da  educação  e  da  saúde.  As  famílias  têm  o
compromisso  de  estar  em  dia  com  a  vacinação  e  acompanhar  o  desenvolvimento  das  crianças menores  de  7  anos
(MDS,  2016).  Dados  levantados  nos  últimos  anos  demonstraram  a  transição  nutricional  vivenciada  no  país,
independente de nível de renda e ciclo de vida. O estado nutricional de acordo com a região brasileira varia, sendo que
algumas apresentam 24,7% de sobrepeso e 6,7% de obesidade (AGUIAR, 2010). Conhecer melhor o perfil nutricional de
beneficiários atendidos é fundamental para a vigilância nutricional e planejamento de estratégias para essa população.

Objetivos
Comparar o estado nutricional de crianças menores de 10 anos de  famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família,
moradoras do território adscrito de uma Unidade de saúde da Zona Norte de Porto AlegreRS, avaliadas em dois anos
diferentes.

Metodologia
Foram comparados os dados do estado nutricional de crianças beneficiárias acompanhadas em uma Unidade de Saúde
localizada  no  bairro  Vila  Jardim  e  pertencente  ao  Grupo  Hospitalar  Conceição  nos  anos  de  2012  e  2015.  Foram
coletados  dados  de  peso  (Kg)  e  estatura  (m)  seguindo  as  orientações  para  coleta  de  dados  antropométricos  em
serviços  de  saúde  e  após  estes  dados  foram  inseridos  nos  softwares  Anthro  e  Anthro  Plus  para  obtenção  dos  Z
escores. O  diagnóstico  nutricional  foi  obtido  através  do  IMC  seguindo  os  pontos  de  corte  recomendados  pela  norma
técnica do sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2011).

Resultados
Em  2012,  51  crianças  foram  avaliadas,  onde  1  (1,9%)  estava  com  baixo  peso,  21  eutróficas  (41,2%),  22  risco  de
sobrepeso/sobrepeso  (43,2%)  e  7  obesidade  (13,7%).  Em  2015,  35  crianças  foram  avaliadas,  23  crianças  eram
eutróficas (65,7%), 10 risco de sobrepeso/ sobrepeso (28,6%) e 2 obesidade (5,7%).

Conclusão
O  parâmetro  antropométrico  melhorou  de  2012  para  2015,  quando  65,7%  apresentaram  peso  adequado  e  nenhum
apresentou baixo peso. Ainda que o estado nutricional destas crianças  tenha melhorado, o parâmetro antropométrico,
isolado,  indica  um  aspecto  quantitativo  sendo  insuficiente  para  avaliar  a  qualidade  da  alimentação.  Essa  informação
subsidia  as  avaliações  do  programa  BF,  que  tem  por  objetivo  tirar  as  famílias  da  situação  extrema  de  pobreza  e
resolver o problema da desnutrição, ainda presente no país. É necessário o monitoramento  longitudinal  realizado pela
equipe de  saúde,  que deve  comparar  as  avaliações ao  longo dos anos e  aprofundar  a  investigação  sobre os  hábitos
alimentares dessas  famílias para verificar se o BF (ou a renda) contribuiu para melhorar a qualidade da alimentação e
garantir a segurança alimentar. O papel da equipe de saúde não deve ser somente de coletar os dados e preencher o
mapa para que os dados alimentem as estatísticas nacionais, mas de efetivamente acompanhar essas famílias com a
visão integral de saúde.
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Introdução
Os  índices  antropométricos  são  considerados  indicadores  diretos  para  avaliar  o  estado  nutricional  (crescimento  e
desenvolvimento corporal) e identificar distúrbios nutricionais como o déficit de peso e de crescimento e o excesso de
peso  (MONTARROYOS,  2013).  Os  parâmetros  antropométricos  mais  utilizados  para  avaliar  o  estado  nutricional  de
crianças  são  o  peso  (kg)  e  a  estatura  (cm)  (SIGULEM,  2000).  Considerase  fundamental  garantir  às  crianças  uma
alimentação  saudável  (qualitativa  e  quantitativamente)  assegurando  seu  pleno  crescimento  e  evitando  riscos  de
morbimortalidade (BARROSO, 2008).

Objetivos
Investigar o perfil nutricional de crianças menores de 4 anos matriculadas em Centros Municipais de Educação Infantil
no município de Ponta Grossa/PR.

Metodologia
O  estudo  apresenta  delineamento  transversal,  observacional  e  descritivo.  O  cálculo  amostral  considerou  o  total  de
crianças menores de 4 anos matriculadas na rede municipal de ensino de Ponta GrossaPR em 2015: 1.592 crianças.
Levouse  em  consideração  a  prevalência  de  insegurança  alimentar  no  Paraná,  de  20,4%  (BRASIL,  2010),  nível  de
confiança de 95% e margem de erro de 5%, obtendose uma amostra probabilística de 216 crianças. Participaram do
estudo as crianças cujos pais assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido da pesquisa e foram excluídas
as que apresentavam alguma doença de base que necessitasse de avaliação especial. A pesquisa  foi  realizada entre
abril  e  dezembro  de  2015,  em  dez  Centros  Municipais  de  Educação  situados  nos  cinco  macrossetores  da  cidade.
Aferiuse o peso  (kg)  por meio de balança digital  portátil  com capacidade de 180kg e precisão de 100g,  e a estatura
(cm),  medida  por  uma  fita  métrica  plástica  inextensível  com  150  cm  de  comprimento  e  subdivisões  de  0,1  cm,  de
acordo com os parâmetros da Organização Mundial da Saúde (2006). Os resultados foram tabulados no Programa WHO
Anthro®  para  avaliação  dos  índices  peso  para  estatura  (P/E),  peso  para  idade  (P/I),  índice  de massa  corporal  para
idade (IMC/I) e estatura para idade (E/I). A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética do Centro Universitário Campos
de Andrade (parecer n° 915.62).

Resultados
Em relação ao índice peso/estatura (P/E), detectouse 0,9% de magreza acentuada e magreza (n=2), 25,9% de risco de
sobrepeso  (n=56),  9,7%  de  sobrepeso  (n=21)  e  1,9%  de  obesidade  (n=4).  Para  o  índice  peso/idade  (P/I),  1,4%
encontravamse  com baixo  peso  para  idade  (n=3)  e  7,4%  com peso  elevado  para  idade  (n=16). No  que  se  refere  ao
índice de massa corporal/idade (IMC/I), a prevalência foi de 0,9% magreza acentuada e magreza (n=2), 24,1% de risco
de sobrepeso  (52), 11,6% de sobrepeso  (n=25) e 2,8% de obesidade  (n=6). Quanto ao  índice de estatura/idade  (E/I),
2,3% apresentaram muito baixa estatura para idade (n=5), 5,6% baixa estatura para idade (n=12).

Conclusão
A  população  estudada  apresenta  maior  prevalência  de  excesso  de  peso  do  que  o  esperado  para  uma  população
saudável  (2,3%).  Quanto  à  estatura,  notase  alta  prevalência  de  estatura menor  do  que  a mediana  da  população  de
referência,  o  que  pode  estar  relacionada  à  carência  proteica,  afetando  diretamente  o  crescimento  linear  e
desenvolvimento  da  criança.  Por  sua  vez,  o  excesso  de  peso  pode  ser  condicionado  por  um  elevado  consumo  de
carboidratos  simples  e  gorduras,  gerando  um  fator  de  risco  para  o  desenvolvimento  de  doenças  crônicas  não
transmissíveis.
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Introdução
As  comunidades  quilombolas  no  Brasil  apresentam  histórico  de  exclusão  social,  insegurança  alimentar  e  condições
precárias  de  sobrevivência,  situação  que  influencia  diretamente  o  processo  de  saúdedoença  (LEITE,  2013).  Formas
crônicas  ou  agudas  de  desnutrição  são  consequências  diretas  das  precárias  condições  de  vida  às  quais  estão
submetidas as crianças residentes destas comunidades, portanto investigar a prevalência destas formas de desnutrição
tornase necessário. Ressaltase que esta é uma investigação inédita em nível estadual, visto que nunca fora realizada
nenhuma pesquisa que contemple o estado nutricional das crianças residentes desta área.

Objetivos
Avaliar  o  estado  nutricional  de  crianças  menores  de  cinco  anos  de  comunidades  remanescentes  de  quilombos  no
estado do Maranhão.

Metodologia
Estudo transversal envolvendo 373 crianças das comunidades remanescentes de quilombos dos municípios de Penalva
e Viana, localizados na região conhecida como Baixada Maranhense. Foram visitadas residências cujas famílias tinham
crianças menores  de  cinco  anos  de  idade  em  27  comunidades  quilombolas  dessa  região.  Em  residências  contendo
mais de uma criança na  idade alvo,  foi selecionada a mais  jovem. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  foi
assinado pela mãe ou responsável pela criança. Os dados antropométricos foram coletados em duplicata e obtidos de
acordo com Jellife (1968). Na análise dos dados, consideravase a média das duas medidas válidas. Para a verificação
do comprimento (crianças ≤ 2 anos) foi usado infantômetro de madeira graduado em milímetros e infantômetro plástico
inextensível. A estatura (crianças > 2 anos) foi verificada em estadiômetro vertical. Para obtenção do peso, utilizaram
se balanças eletrônicas portáteis; crianças com menos de 2 anos, ou agitadas demais eram pesadas  juntas a mãe e
encontravase o peso final através da expressão: Peso da criança = Peso da mãe – (Peso da mãe + Peso da criança).
O  delineamento  estatístico  foi  realizado  no  programa  Stata,  versão  12.0.  O  projeto  de  pesquisa  foi  aprovado  pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão sob o número 22952113.0.0000.5087.

Resultados
O agravo nutricional mais relevante foi o déficit estatural, indicador de desnutrição crônica, apresentado por 15,05% das
crianças, sendo que destas, 4,84% apresentaram muito baixa estatura para idade. Porém 6,9% das crianças avaliadas
apresentaram  déficit  de  peso  para  estatura,  9,41%  apresentaram  peso  baixo  e  muito  baixo  para  a  idade  e  3,49%
apresentaram peso elevado para a idade.

Conclusão
Apesar da desnutrição apresentar uma tendência de queda histórica, observase que a maioria das crianças pertence a
famílias de baixo poder econômico, condição que compromete o aporte energético destas e reforça a prevalência deste
problema de saúde pública, retratando o atraso social ao qual esta população está exposta.
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Introdução
O processo  de  transição  nutricional  é  percebido  em diversas  partes  do mundo,  levando  ao  declínio  da  ocorrência  de
desnutrição e ao aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade na população mundial  tanto na população adulta
quanto  infantil  (CORSO  et  al.,  2012;  MOMM;  HÖFELMANN,  2014).  No  Brasil,  segundo  a  Pesquisa  de  Orçamento
Familiar de 2008/2009 o excesso de peso em crianças de 5 a 9 anos vem aumentando, e atinge cerca de um terço das
meninas e quase metade dos meninos (IBGE, 2010).

Objetivos
O objetivo geral desta pesquisa foi avaliar o estado nutricional de escolares de uma escola privada de Joinville, Santa
Catarina, Brasil.

Metodologia
A  pesquisa  caracterizouse  como  um  estudo  transversal,  realizada  em  uma  escola  particular  de  ensino  fundamental
localizada  em  JoinvilleSC.  A  população  do  estudo  consistiu  em  escolares  do  1º  ao  4º  ano  matriculados  na  escola
selecionando. As medidas antropométricas  foram realizadas no primeiro semestre do ano de 2015 por acadêmicos do
curso de nutrição,  previamente  treinados de acordo  com as normas da Organização Mundial  da Saúde  (OMS, 1995).
Realizaramse duas aferições de peso e estatura, sendo considerada a média destas para a análise dos resultados. O
estado nutricional das crianças  foi diagnosticado de acordo com as curvas de crescimento  Índice de Massa Corporal
por  idade  para  crianças  e  adolescentes  de  5  a  19  anos,  por  meio  software  WHO  Anthro.  A  análise  estatística  foi
realizada  utilizando  o  programa  BioEstat®,  versão  5.0,  aplicandose  o  teste  MannWhitney.  Foram  consideradas
variáveis  com  significância  estatística  aquelas  que  apresentaram  valor  de  p  <0,05.  O  projeto  de  pesquisa  teve
aprovação do Comitê de Ética (parecer nº 1.193.559). Os pais ou responsáveis pelos adolescentes assinaram um termo
de consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Participaram  do  estudo  94  alunos,  57,4%  do  gênero  feminino.  Ao  avaliar  o  estado  nutricional,  57,4%  dos  escolares
foram  classificados  como  eutróficos,  enquanto  que  42,6%  apresentaram  excesso  de  peso  (sobrepeso,  obesidade  e
obesidade  grave).  As  crianças  no  gênero  masculino  apresentaram maior  porcentagem  de  excesso  de  peso  (47,5%)
quando  comparados  com  as  crianças  do  gênero  feminino  (38,9%).  Contudo,  não  houve  diferença  estatisticamente
significante entre os gêneros (p=0,1927).

Conclusão
A pesquisa permitiu avaliar o estado nutricional dos escolares matriculados do 1º ao 4º ano de uma escola particular de
Joinville/SC, e percebeuse que a maior parte dos avaliados foram do gênero feminino e classificados como eutróficos.
Verificouse  a  prevalência  elevada  de  excesso  de  peso  na  amostra  estudada,  valores  superiores  aos  dados  de
pesquisas  nacionais.  Neste  sentido,  enfatizase  a  necessidade  de  acompanhamento  nutricional  contínuo  destes
escolares,  bem  como  a  aplicação  de  atividades  de  orientação  nutricional  a  fim  de  possibilitar  a  melhora  do  estado
nutricional.
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Introdução
Há mais de cinquenta anos o Brasil apresenta aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade em todas as  faixas
etárias,  reflexo  de mudanças no estilo  de  vida,  como o  sedentarismo e  nos  padrões  alimentares. Esse novo  cenário
reforça a necessidade de seguir com os preceitos do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças
Crônicas Não Transmissíveis no Brasil para diminuir essas taxas e assim aumentar a qualidade de vida e a sobrevida
dessa  população.  Obesidade  segundo  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (2000)  é  uma  doença  crônica,
simplificadamente descrita como um acúmulo de gordura corporal mediante um desequilíbrio entre a ingestão calórica e
o gasto energético que afeta países desenvolvidos e  subdesenvolvidos, bem como  todas as  idades. Dados apontam
que em 2014, mais de 1,9 bilhão de adultos acima de 18 anos estavam acima do peso. No Brasil, dados da Pesquisa
de Orçamento Familiar – 2008/2009  (BRASIL, 2010) mostram que metade da população adulta está com excesso de
peso.  O  indicador  antropométrico  mais  utilizado  para  definir  obesidade  e  sobrepeso  é  o  Índice  de  massa  corporal,
porém,  indicadores  como  a  porcentagem de  gordura  corporal, medida  pela  soma  de  quatro  dobras  cutâneas  também
são utilizadas para avaliar risco nutricional e de saúde. Mudanças no padrão alimentar, bem como no nível de atividade
física,  são  bastante  expressivas  em  estudantes  universitários,  principalmente  naqueles  que  ficam  a  maior  parte  do
tempo na faculdade, como é o caso dos estudantes de medicina. É importante que haja estudos com esse público para
que se possa prevenir o aparecimento de doenças futuras daqueles que cuidarão da saúde da população.

Objetivos
Avaliar  o  estado  nutricional  e  a  prática  de  atividade  física  em  estudantes  de  medicina  do  Centro  Universitário  São
Camilo

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo,  transversal  com  coleta  de  dados  primários.  Foram  avaliados  102  estudantes,  de
ambos os sexos, com idade entre 19 e 37 anos, que assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foram
realizadas  medidas  de  peso  e  altura  segundo  o  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (MS,  2004)  e  pregas
cutânea  tricptal,  biciptal,  subescapular  e  supra  ilíaca  (FREIBERG;  ROSSI;  CARAMICO,  2009).  Foi  avaliada  a
adequação de peso pelo IMC, bem como a porcentagem de gordura corporal pelo percentil  (OMS, 1995). Dados foram
levantados sobre a prática de atividade física. O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa – CoEP
do Centro Universitário São Camilo sob o nº de protocolo 025/05.

Resultados
Segundo o  IMC, o excesso de peso apareceu em 34,3% da população onde 28,4%  tinham sobrepeso e 5,9% algum
grau  de  obesidade.  Quanto  à  porcentagem  de  gordura  corporal,  que  pode  predispor  o  indivíduo  a  doenças
cardiovasculares, diabetes e hipertensão, 69,9% estavam acima da média, sendo que 8,8% já apresentavam risco para
doenças  cardiovasculares.  Em  relação  à  prática  de  atividade  física,  82,5%  dos  homens  praticavam,  enquanto  que
mulheres, apenas 64,5%.

Conclusão
O número de estudantes com excesso de peso é expressivo, o que demonstra que medidas devem ser realizadas para
que  esses  adultos  jovens  não  adquiram  doenças  relacionadas  a  esse  estado  nutricional.  Além  disso,  devemse
promover  hábitos  de  vida  saudáveis  como estímulo  a  prática  de  atividade  física  para  que  essa  população  diminua  a
porcentagem de gordura corporal e aumente a qualidade de vida.
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Introdução
O conhecimento  e  o  acompanhamento  da  situação nutricional  constituem  instrumento  essencial  para  a  determinação
das  condições  de  saúde  das  crianças.  A  importância  da  avaliação  nutricional  decorre  da  influência  que  o  estado
nutricional exerce sobre a morbimortalidade, o crescimento e o desenvolvimento infantil(MONTEIRO, 1995).

Objetivos
Diante do pressuposto esta pesquisa tem como objetivo avaliar o estado nutricional dos escolares matriculados em 05
unidades escolares do município de Dona Emma/SC, com idade entre 02 e 10 anos.

Metodologia
O  Município  de  Dona  Emma  está  localizado  na  mesorregião  do  Vale  do  Itajaí,  microrregião  de  Rio  do  Sul,  com
população estimada em 3.955 habitantes. Tratase de uma pesquisa transversal, cuja as informações foram captadas a
partir da rotina de trabalho da nutricionista junto a secretaria municipal de educação do município. Para a realização da
presente pesquisa, foram coletadas as variáveis de peso (kg) e estatura (cm) dos préescolares e escolares, no período
de maio e julho de 2015, através de balança digital da marca Plena® com capacidade para 150kg e precisão de 0,1kg,
com as crianças vestindo roupas leves. A estatura foi determinada utilizandose fita métrica milimetrada fixada à parede
com  o  ponto  zero  ao  nível  do  solo.  A  criança  encontravase  descalça,  sem  adornos  na  cabeça  e  em  posição
ortostática.  Através  das  variáveis  coletadas  determinouse  índice  de massa  corporal  (IMC).  Para  a  classificação  do
estado nutricional utilizouse os pontos de corte recomendados por Conde e Monteiro (2006) que indicam como ponto de
corte  valores  <17,5kg/m2  para  baixo  peso,  >25kg/m2  para  sobrepeso  e  >30kg/m2  para  obesidade.  Após  avaliação
todos os préescolares e escolares receberam impresso o diagnóstico para apresentar para os pais e/ou responsáveis
do mesmos.

Resultados
O Município possui 05 unidades de ensino, sendo 04 Centros de Educação Infantil e 01 Escola de Ensino Fundamental,
onde  consta  frequentando 229 alunos  com  idade de 02 a 10 anos de  idade,  destes  foram avaliadas 86%  (n=197)dos
préescolares e escolares matriculados nas unidades de ensino, sendo 64% (n=126)do sexo masculino e 36%(n=71)do
sexo Feminino. Quanto ao estado nutricional verificaramse que 80,2% (n=158)apresentavam peso normal para  idade,
13,2%(n=26)  sobrepeso,  4%  (n=8)obesidade  e  2,6%  (n=5)baixo  peso.  Ao  se  avaliar  os  préescolares  e  escolares  de
acordo  com  o  sexo  observouse  66%  (n=47)  do  sexo  feminino  apresentavam  peso  normal  para  idade,  21%  (n=15)
sobrepeso, 8,5%(n=6) obesidade e 4,5% (n=3) baixo peso. No sexo masculino 88% (n=111) apresentavam peso normal
para idade, 9% (n=11)sobrepeso e 1,5% (n=2) Obesidade e 1,5% (n=2)baixo peso.

Conclusão
Diante  dos  resultados  obtidos  verificouse  uma  maior  porcentagem  de  eutrofia  em  ambos  os  sexos,  no  entanto,  o
sobrepeso e a obesidade prevaleceu no sexo feminino demonstrando uma necessidade de medidas preventivas, como
a  implementação  de  alimentação  balanceada  e  a  prática  de  orientação  nutricional  ensinando  e  estimulando  hábitos
alimentares saudáveis, para que assim a prevalência de distúrbios nutricionais encontrados  tenha uma diminuição no
percentual.  Enfatizase  também  a  necessidade  dos  pais  participarem  de  todo  esse  processo  educativo,  permitindo
assim  uma  maior  compreensão  das  necessidades  e  deficiências  de  cada  criança,  possibilitando  personalizar
estratégias  de  intervenção mais  eficazes.  Não  podendo  deixar  de mencionar  que  a  educação  alimentar  e  nutricional
deve ser oferecida de maneira continua aos escolares com a finalidade de favorecer assim a promoção da saúde.
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Introdução
O transtorno alimentar, mais comumente no sexo feminino, caracterizase pela preocupação exacerbada com o peso e
a forma física, levando a adoção de métodos inadequados para perda de peso que podem levar a sérias complicações
de saúde (GONÇALVES et al., 2013).

Objetivos
Este estudo objetivou avaliar o estado nutricional e o risco para transtorno alimentar em adolescentes.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal,  realizado entre 2012 e 2015 em um Colégio de Aplicação de ViçosaMG, com 449
estudantes com idade média de 15,1 anos (DP=0,75). Foi aferido peso, estatura e perímetro da cintura para o cálculo
da relação cintura estatura e do Índice de Massa Corporal/Idade. O estado nutricional foi classificado em Z escore e a
relação  cintura  estatura  >0,5  considerada  indicativa  de  risco  cardiometabólico.  A  Escala  de  Triagem  de  Transtorno
Alimentar  foi aplicada com todos adolescentes. Os dados foram processados no programa Statistical Package for  the
Social Sciences sendo realizadas análises descritivas, teste Quiquadrado de Pearson e odds ratio. O nível de rejeição
da  hipótese  de  nulidade  foi  de  0,05.  Todos  os  participantes  do  estudo  assinaram o  Termo  de Consentimento  Livre  e
Esclarecido em 2 vias. O projeto vinculado a este  trabalho  foi  registrado sob o númeroPRJ 165/2013, no Registro de
Atividades de Extensão da Universidade Federal de Viçosa.

Resultados
Observouse que a maioria dos adolescentes eram do sexo feminino 53,23% (n=239). O baixo peso, excesso de peso e
relação cintura estatura elevada estiveram presentes em 4,23%, 15,14% e 8,24% dos adolescentes, respectivamente.
Houve  associação  entre  sexo  e  relação  cintura  estatura,  sendo  que  a maioria  dos  adolescentes  com  relação  cintura
estatura elevada eram do sexo masculino (n=28, 70,28%) (p=0,003) e que adolescentes do sexo feminino apresentaram
34,5%  menos  chance  de  ter  relação  cintura  estatura  elevada  (0,1660,716).  Observouse  associação  entre  estado
nutricional  e  sexo,  sendo  que  a maioria  dos  adolescentes  com  baixo  peso  era  do  sexo  feminino  (n=11,  57,9%)  e  a
maioria dos com excesso de peso  (sobrepeso e obesidade) eram do sexo masculino  (n=48, 70,6%)  (p<0,001). Sobre
presença de distrofia  (baixo peso ou excesso de peso), observouse relação com o sexo, sendo que adolescentes do
sexo feminino apresentaram 41,5% menos chance (0,2550,674) de apresentar distrofia nutricional (p=0,00). Não houve
associação  entre  a  triagem  positiva  de  transtorno  alimentar  e  as  variáveis  sexo,  estado  nutricional  e  relação  cintura
estatura (p>0,005). Estudo realizado por Dunker, Fernandes e Filho (2009) observou que adolescentes com excesso de
peso tinham maior número de atitudes alimentares anormais do que aqueles eutróficos ou de baixo peso.

Conclusão
Apesar de não  ter sido encontrada associação das variáveis com a Triagem de Transtorno Alimentar, ações voltadas
para a prevenção de transtorno alimentar e para que os casos não continuem aumentando fazemse necessárias, uma
vez que o transtorno alimentar pode trazer riscos à saúde física e psicológica dos adolescentes. (Apoio: FAPEMIG).
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Introdução
A assistência  prénatal  tem  relação  estreita  com o  estado  de  saúde  das mães  e  seus  filhos,  a  ausência  ou  a  baixa
qualidade  desta  assistência  está  associada  às  altas  taxas  de  morbimortalidade  materno  infantil  e  inadequadas
condições de nascimento (PARADA, 2008).

Objetivos
Avaliar na visão do nutricionista, psicólogo e farmacêutico a evolução nutricional e o uso de métodos contraceptivos em
mulheres atendidas durante o prénatal em duas Unidades Básicas de Saúde do município de LondrinaPR.

Metodologia
Tratouse  de  uma  pesquisa  de  cunho  transversal,  de  amostragem  aleatória  de  80  gestantes  que  realizaram  seu  pré
natal  entre  março  de  2015  e  março  de  2016  em  duas  Unidades  Básicas  de  Saúde  em  LondrinaPR,  nas  quais
trabalhavam equipes da Residência Multiprofissional em Saúde da Mulher; após aprovação do comitê de ética com o
número 1.428.379,  iniciouse a coleta de dados em portuários. Foram coletados dados socioeconômicos  (idade,  raça,
renda,  estado  civil  e  escolaridade),  antropométricos  (estatura,  peso  prégestacional,  peso  inicial  e  peso  final  na
gestação),  idade gestacional, gestação planejada, e método contraceptivo usado anteriormente. A evolução nutricional
gestacional foi avaliada conforme proposto por Athala (1997) e preconizado pelo Ministério da Saúde.

Resultados
Observouse que 20% das gestantes eram adolescentes, 52,5% eram brancas e 20% negras, 75% eram casadas ou
mantinha  união  estável,  sendo  que  57%  das  gestações  não  foram  planejadas.  No  que  se  refere  a  renda,  51%
apresentava renda familiar de até 3 salários mínimos e 9% de até meio salário mínimo, sendo que 41% não exerciam
atividade remunerada e 24% recebiam benefício governamental de complementação de renda. Quanto a escolaridade,
apenas  28% completaram o  ensino médio. Em  relação  a  evolução  nutricional,  31% das  gestantes mantiveramse  na
faixa  de  eutrofia;  24%  iniciaram  a  gestação  em  sobrepeso  e  não  evoluíram  desfavoravelmente  para  obesidade,
conforme  é  preconizado  pelo  Ministério  da  Saúde  para  a  gestação  que  se  inicia  em  sobrepeso;  14%  iniciaram  e
terminaram a gestação em baixo peso, destas, 40% são adolescentes, explicitando assim a relação já conhecida entre
a evolução nutricional gestacional inadequada e gestação na adolescência, justificada pelas características nutricionais
peculiares desta  faixa etária. Tais dados  reforçam a necessidade de atuação dos profissionais de saúde aprimorando
atividades de educação sexual voltadas para este público, bem como o trabalho psicossocial envolvido que dê conta de
acolher e ressignificar as múltiplas dimensões e sentidos de ser ter um filho na adolescência. Apenas 4% evoluíram de
peso  adequado  inicial  para  sobrepeso,  retratando  assim  a  importância  do  profissional  nutricionista,  pois,  tal  valor  se
apresenta  inferior quando comparado com estudos em que não há a presença deste profissional na atenção prénatal
(TEIXEIRA  &  CABRAL,  2016;  MARANO  et.  al,  2012).  Em  41%  dos  prontuários  não  constavam  informação  sobre  o
método  contraceptivo  utilizado,  expondo  assim  a  necessidade  de maior  atenção  dos  profissionais  de  saúde  frente  a
uma informação que pode ser chave para a diminuição do número de gestações não planejadas.

Conclusão
Quando  há  assistência  multiprofissional  adequada  no  prénatal,  melhorase  a  qualidade  de  atenção  gestacional
favorecendo  melhores  condições  de  parto  e  nascimento,  fato  este  que  relacionase  intrinsecamente  aos  índices  de
morbimortalidade maternoinfantil.
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Introdução
O conhecimento cognitivo sobre alimentação pode melhorar o hábito alimentar de estudantes de nutrição, mas não é
suficiente para evitar práticas de vida inadequadas e desequilíbrios no estado nutricional. Já que os estudantes sentem
dificuldade ou não aplicam esse conhecimento de forma a não existir relação direta com a área de formação e o estilo
de vida (CARDOSO et al., 2011). O desequilíbrio na ingestão de alguns grupos alimentares por estudantes de nutrição
pode  ser  considerado  preocupante.  Os  aspectos  predisponentes  para  o  aumento  do  quadro  de  sedentarismo  e
sobrepeso nessa  faixa  da população  se dá pelo  ritmo de  vida acelerado que os  jovens possuem. Muitas  vezes  com
uma dupla jornada de trabalho e estudo, pouco tempo para a alimentação balanceada e adequada, acabam por optar por
alimentos  de  preparo  rápido  ou  de  fácil  acesso,  os  denominados  fastfoods  (SOUZA  et  al.,  2011).  Fatores  como  a
alimentação,  atividade  física,  profissão  e/ou  ocupação  influenciam  na  composição  corporal  do  individuo  e  para  a
avaliação desta, entre os métodos, pode ser utilizada a avaliação antropométrica que por definição, envolve a obtenção
de medidas físicas de um indivíduo para relacionála com um padrão que reflita o seu crescimento e desenvolvimento,
e isto compõe também a avaliação nutricional do indivíduo (FREIBERG; ROSSI; CARAMICO, 2009).

Objetivos
Avaliar o estado nutricional e de saúde mediante medidas antropométricas, de indivíduos adultos graduandos do curso
de Nutrição.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo, transversal com coleta de dados primários. Foram avaliadas 89 mulheres, com média
de  idade de 21,9 anos, que assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foram  realizadas medidas de
peso e altura segundo o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (MS, 2004), e pregas cutânea tricipital, bicipital,
subescapular e supra ilíaca (FREIBERG; ROSSI; CARAMICO, 2009). Foi avaliada a adequação de peso pelo IMC, bem
como  a  porcentagem  de  gordura  corporal  pelo  percentil  (WHO,  1995).  Dados  foram  levantados  sobre  a  prática  de
atividade física. O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa – CoEP do Centro Universitário São
Camilo sob o nº de protocolo 025/05.

Resultados
Apesar de 74,2 % estarem eutróficas, 16,9% apresentaram sobrepeso 4,5% são desnutridas e 4,5% obesas classe  I.
75,3% apresentaram % de  gordura  corporal  elevada  acima da média  e  13,5% apresentaram,  com  riscos  de  doenças
associadas à obesidade. Essa % de gordura acima da média pode estar relacionada com o sedentarismo, pois 39,3%
não  fazem  nenhuma  atividade  física.  Baixa  prevalência  de  Hipertensão  Arterial  Sistêmica  (2,2%),  Diabetes  Mellitus
(1,1%), e nenhuma delas relatou Hipercolesterolemia, resultado esperado nesta população.

Conclusão
Mesmo  se  tratando  de  estudantes  do  curso  de  Nutrição,  uma  população  jovem,  faz  necessária  a  sensibilização,
reavaliação e estratégias diferenciadas para promoção de melhora do estado nutricional.
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Introdução
Tendo  em  vista  que  a  população  brasileira  está  envelhecendo  e  que,  64%  dos  adultos  encontramse  acima  do  peso
(IBGE,  2010),  é  essencial  conhecer  o  perfil  nutricional  do  idoso  atual,  bem  como  os  seus  hábitos  alimentares,  para
preparar  o  acompanhamento  adequado  a  estas  mudanças  sociais  com  medidas  que  promovam  o  bemestar  da
sociedade com um envelhecer saudável. Este estudo visa avaliar o perfil nutricional e conhecimentos em nutrição de
idosos,  integrantes de uma Universidade Aberta da Terceira  Idade  (UNATI), da  região metropolitana de Porto Alegre e
verificar  se  este  público  é  praticante  dos  “10  passos  para  uma  alimentação  adequada  e  saudável”,  preconizado  pelo
Ministério da Saúde, através do novo guia alimentar para a população brasileira (BRASIL, 2014).

Objetivos
Identificar,  através  do  índice  de  massa  corporal  (IMC),  o  estado  nutricional;  Avaliar  a  circunferência  da  cintura  e  a
circunferência  do quadril  e  verificar  quanto ao  risco de doenças  cardiovasculares,  diabetes e  hipertensão; Questionar
sobre a prática dos dez passos para uma alimentação adequada e saudável e comparar se há  relação com o estado
nutricional; Orientar a manutenção ou recuperação da saúde e bem estar dos participantes.

Metodologia
Este estudo apresentou delineamento  transversal,  realizado entre os 100 participantes das diversas oficinas ofertadas
pela Universidade Aberta da Terceira  Idade. O  índice de massa corporal  (IMC) de LIPSCHITZ (1994), a circunferência
da cintura (CC) da International Diabetes Federation (2006). A relação da circunferência cinturaquadril (RCQ) da World
Health Organization  (1998),  foram obtidas  para  a  determinação  do  sobrepeso  e  obesidade  central,  respectivamente  e
associados a  riscos para Diabetes Mellitus  (DMII), Hipertensão Arterial Sistêmica  (HAS) e Doenças Cardiovasculares
(DC). O cumprimento dos novos “Dez Passos para uma Alimentação Adequada e Saudável”,  foi verificado através de
questionário investigativo.

Resultados
Participaram  deste  estudo  60%  dos  idosos  inscritos  na  Universidade  da  Terceira  Idade.  Com  relação  ao  IMC,
prevalência de sobrepeso  (52%) e eutrofia  (43%). A obesidade central  (88%)  foi  a  condição nutricional prevalente em
relação a CC e (72%) para a RCQ, confirmando riscos de uma população de 68% com HAS, 15% com DMII e 5% com
DC. Não houve associação entre aqueles que seguiam os dez passos para uma alimentação adequada e saudável e a
classificação  do  IMC  (P>0,05).  Apenas  o  Passo  6 mostrou  uma  tendência  de  associação  entre  aqueles  que  faziam
compras em locais com ofertas de produtos in natura e o IMC de eutrofia (P=0,09).

Conclusão
Uma elevada prevalência de sobrepeso, obesidade central e morbidades foi verificada entre os idosos da UNATI, sendo
necessário projetar ações com foco na recuperação da saúde e no bem estar deste público. É essencial aprender com
este perfil visitado, pois muitos  jovens estão obesos, com síndrome metabólica e sem mudança de estilo de vida, de
hábitos alimentares, de prática de atividade física, será que chegarão na terceira idade? Este estudo deve ser repetido
para  acompanhar  a  mudança  de  perfil  dos  idosos  que  estão  chegando  e  para  aprender  a  lidar  com  estas  novas
gerações.  Apesar  das  previsões  do  IBGE,  esperase  que  os  próximos  resultados  sejam  de  prevalente  eutrofia  e  de
prática dos novos dez passos para uma alimentação adequada e saudável.

Referências

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa de Orçamentos Familiares – POF 2008
2009: Antropometria e estado nutricional de crianças, adolescentes e adultos no Brasil. Rio de Janeiro, 2010, tabela 15.
Disponível em: Acesso em: 15 abril 2016.
INTERNATIONAL DIABETES FEDERATION (IDF). The Metabolic Syndrome. 2006. Disponível em: Acesso em: 05 jul.



2015.
LIPSCHITZ, D.A. Screening for nutritional status in the elderly. Prim. Care, v. 21, n. 1, p. 5567, 1994.
WORLD  HEALTH  ORGANIZATION  (WHO).  Report  of  a  WHO  Consultation  on  Obesity.  Obesity  –  Preventing  and
Managing the Global Epidemic. Genova, 35 June 1997, P. 11. Disponível em < apps.who. int/iris/handle/10665/63854 >
Acesso em: 12 abril 2015.
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica  Guia Alimentar Para
a População Brasileira. 2ª. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014.

Palavraschave: Avaliação Nutricional; Guias Alimentares; Idoso; Nutrição do Idoso



AVALIAÇÃO DO PERFIL NUTRICIONAL, HÁBITOS ALIMENTARES E CONCEPÇÕES DE
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DA ATENÇÃO BÁSICA SOBRE ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL NO
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Introdução
O trabalho em saúde expõe os profissionais a um elevado grau de estresse e tensão. Os profissionais da área da saúde
responsáveis  por  outras  pessoas  na  maioria  das  vezes  sofrem  grande  desgaste  físicomentalemocional,  que
consequentemente afetam a sua integralidade. Porém os mesmos não procuram auxílio por acreditar que são capazes
de se auto cuidarem, sendo que vários problemas de saúde têm ligação direta com a alimentação inadequada.

Objetivos
Conhecer  o  perfil  nutricional  e  alimentar  dos  profissionais  de  saúde  que  atuam  na  atenção  básica  no  município  de
Brusque, reconhecendo as concepções dos mesmos sobre alimentação saudável.

Metodologia
Estudo de abordagem híbrida (quanti e qualitativa) do tipo descritiva e com delineamento epidemiológico, apresentando
características  de  um  estudo  transversal.  A  avaliação  do  perfil  nutricional  foi  realizada  através  de  antropometria,
enquanto a avaliação dos hábitos alimentares e a  concepção sobre alimentação saudável  foi  avaliada através de um
questionário com perguntas abertas e fechadas. Trabalho submetido ao comitê de ética em pesquisa da universidade e
aprovado sob o protocolo de número: 12385. Os resultados foram calculados através do programa estatístico Statistical
Package for the Social Sciences® (SPSS). A significância estatística foi considerada para valores de p<0,05.

Resultados
De acordo  com os  resultados  obtidos,  observouse  que  o  índice  sobrepeso  e  obesidade  na  amostra  analisada  foi  de
57,7 %, seguido de risco muito elevado para doença cardiovascular (60,0 %) de acordo com à circunferência abdominal.
Dentre  os  participantes  76  %  acreditam  que  a  alimentação  está  diretamente  relacionada  com  a  produtividade  no
trabalho. Quando questionados se sentiam aptos para orientar quanto a alimentação saudável 87,3 % responderam que
sim,  porém alegaram que orientar  é mais  fácil  do que por  em prática.Segundo o questionário  de  frequência alimentar
podese  dizer  que  dentre  os  funcionários  da  atenção  básica  existe  baixo  consumo  de  frutas,  verduras  e  alimentos
integrais seguido de consumo frequente de pães, embutidos, doces e frituras.

Conclusão
Os valores encontrados demonstram maior prevalência de sobrepeso e obesidade  (57,7 %) entre os  trabalhadores da
atenção básica, assim como baixo consumo de frutas, verduras e alimentos integrais seguido de consumo frequente de
pães,  embutidos,  doces  e  frituras.Ao  conhecer  do  perfil  nutricional,  hábitos  alimentares  e  concepção  de  alimentação
saudável  destes  profissionais,  percebeuse  a  necessidade  de  criação  e  a  inclusão  de  ferramentas  de  educação
permanente  em  saúde  para  os mesmos,  para  que  reflita  não  somente  na  qualidade  de  vida  dos  participantes  como
também na comunidade em geral.
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Introdução
O Programa Nacional de Alimentação Escolar objetiva oferecer alimentação saudável e de qualidade a todos os alunos
matriculados  na  rede  pública  de  educação  básica  (BRASIL,  2009).  Cabe  exclusivamente  ao  nutricionista  a
responsabilidade  técnica  para  o  planejamento,  elaboração,  acompanhamento  e  avaliação  dos  cardápios  das  escolas
(FNDE,  2013).  A  adequação  dos  valores  de  referência  permite  estabelecer  um  planejamento  que  atenda  às
necessidades  diárias  dos  escolares,  a  fim  de  evitar  carências  ou  excesso  do  consumo  de  energia  e  nutrientes,
prevenindo doenças de caráter nutricional (ABRANCHES et al, 2009).

Objetivos
Avaliar o planejamento, a produção e a adequação do aporte nutricional do cardápio da alimentação escolar ofertada em
escolas públicas municipais de Jaguaripe, Brasil.

Metodologia
Tratase de estudo transversal realizado entre fevereiro e abril de 2016 em escolas municipais de JaguaripeBA. Neste
estudo,  foi  avaliada  a  refeição  servida  aos  alunos,  comparando  os  cardápios  planejados  pelos  nutricionistas  do
município  com  os  executados  nas  escolas.  Foram  coletados  dados  de  três  cardápios  de  dias  alternados,  em  quatro
escolas,  por meio  da  pesagem  direta  dos  alimentos. O per capita  foi  obtido  através  de  pesagem  direta  das  porções
servidas  aos  alunos.  O  aporte  nutricional  dos  cardápios  propostos  pelo  município  e  dos  cardápios  executados  foi
comparado,  ainda,  aos  parâmetros  do  PNAE  para  as  faixas  etárias  de  6  a  10  anos  e  de  11  a  15  anos.  Foram
determinadas as quantidades de energia, carboidratos, proteínas, lipídios, fibras, vitaminas A e C, cálcio, ferro, zinco e
magnésio através do software DietWin Professional®.

Resultados
O  estudo  demonstrou  elevada  porcentagem  de  alteração  dos  cardápios  e  inadequações  nutricionais,  tanto  dos
cardápios  propostos  quanto  nos  executados.  Dos  12  cardápios  analisados,  identificouse  alteração,  em  relação  ao
planejado,  em  10  deles  (83,33%),  sobretudo  em  virtude  da  alegação  de  falta  de  ingredientes  (63%),  seguido  da
utilização  de  ingredientes  próximos  à  data  de  vencimento  (9,2%).  O  cardápio  proposto  pela  equipe  de  nutrição
apresentou diferenças no aporte nutricional ao se considerarem os valores de referência do PNAE para a faixa etária de
6  a  10  anos  em  praticamente  todos  os  nutrientes  analisados  (P<0,05),  exceto  vitamina  C  (P=0,308).  Notaramse
medianas de energia,  carboidrato,  proteína,  ferro,  zinco e magnésio  superiores aos  valores estabelecidos pelo PNAE
para  a  faixa  etária.  Já  ao  comparar  o  cardápio  executado  com  as  quantidades  determinadas  pelo  PNAE,  não  houve
diferença  significativa  para  lipídio  (P=0,264)  e  ferro  (P=0,922).  As  medianas  de  energia,  de  proteína  e  dos  demais
nutrientes apresentaramse abaixo do estabelecido, enquanto que a mediana de carboidratos se apresentou acima do
recomendado. Para a  faixa etária de 11 a 15 anos, as medianas de energia,  carboidrato, proteína e  ferro no cardápio
proposto  estiveram  acima  dos  valores  determinados  pelo  PNAE  (P<0,05).  Em  contraste,  todas  as  medianas  do
cardápio  consumido  estiveram  abaixo  das  recomendações  (P<0,05).  O  cardápio  consumido  apresentou  diferença
estatisticamente significativa do proposto para a maioria dos nutrientes (P<0,05), exceto vitamina C.

Conclusão
Foi  verificada  inadequação  dos  cardápios  propostos  e  executados,  bem  como  inadequação  com  os  valores
preconizados  pelo  Programa Nacional  de  Alimentação  Escolar,  que  pode  ser  justificada  pelo  planejamento  incorreto,
pela indisponibilidade de recursos e pelas alterações realizadas nos cardápios.
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Introdução
As  doenças  cardiovasculares  podem  iniciar  na  infância,  sendo  essencial  a  avaliação  dos  fatores  de  risco
cardiometabólico para a prevenção do desenvolvimento de tais doenças na saúde coletiva (GAZOLLA et al, 2014).

Objetivos
Avaliar os  fatores de  risco cardiometabólico em crianças e adolescentes de 5 a 11 anos de  idade de uma  instituição
filantrópica do município de Viçosa, Minas Gerais.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal realizado com 52 alunos de 5 a 11 anos da Associação Assistencial e Promocional
da  Pastoral  da Oração  em Viçosa,  uma  instituição  filantrópica  localizada  em  bairro  carente  do município  de  Viçosa
Minas Gerais.  Foram  aferidos  peso  e  estatura  com  balança  digital  e  antropômetro Alturaexata®,  respectivamente. O
percentual  de  gordura  corporal  foi  avaliado  pela  bioimpedância  tetrapolar.  A  pressão  arterial  foi  aferida  com  aparelho
digital Omron e classificada pela Sociedade Brasileira de Cardiologia (2010). Foram coletadas amostras de sangue após
jejum de 12 horas, para a avaliação dos níveis séricos de colesterol total e frações, triglicerídeos e insulina, segundo a
Sociedade  Brasileira  de  Cardiologia  (2005).  O  estado  nutricional  foi  classificado  de  acordo  com  a  World  Health
Organization (2007). A análise estatística foi realizada no programa Statistical Package for Social Science versão 20.0.
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa
(parecer n° 636.258), sendo aplicado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Verificouse que 30,8% dos alunos não apresentaram nenhum fator de risco cardiometabólico; 46,2% apresentaram um
fator  de  risco;  9,6%  apresentaram  dois  fatores  de  risco  e  13,4%  apresentaram  três  ou  mais  fatores  de  risco.  Com
relação ao excesso de peso, 5,8% dos alunos apresentaram sobrepeso e 9,6% obesidade. Quanto ao colesterol  total,
17,3%  apresentaram  colesterol  aumentado  e  28,8%  limítrofe;  59,6%  apresentaram  lipoproteína  de  alta  densidade
reduzida  e  23,1%  lipoproteína  de  baixa  densidade  aumentada.  No  que  se  refere  à  pressão  sanguínea,  7,7%
apresentaram  hipertensão  e  11,5%  foram  classificados  como  limítrofe.  Apenas  1,9%  dos  estudantes  apresentaram
resistência insulínica.

Conclusão
Os  escolares  apresentaram  elevadas  prevalências  de  fatores  de  risco  cardiometabólico,  justificando,  assim,  a
relevância de ações e políticas voltadas para a prevenção da progressão das doenças cardiovasculares. Desse modo,
a  orientação  nutricional  constitui  importante  ação  preventiva  para  a  ocorrência  desses  fatores  de  risco  na  população
infantil.
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Introdução
O  aumento  da  expectativa  de  vida  vem  ocorrendo  de  forma  acelerada,  sendo  que  terá  uma  maior  intensidade  de
crescimento a partir de 2020, passando de 28,3 (13,7%) para 52 milhões (23,8%) de idosos em 2040, quase um quarto
total de habitantes do País (SHILS,2009).

Objetivos
Avaliar  o  perfil  alimentar  dos  idosos  da  cidade  de  GoianésiaPA  atendidos  pelo  programa  de  assistência  integral  ao
idoso da Amazônia Brasileira (PAIAMAB), por meio da avaliação dos Hábitos alimentares.

Metodologia
O  trabalho  foi  realizado  em uma unidade  de  saúde do município  de GoianésiaPA. Foram aplicados  questionários  de
cunho  qualitativo  para  o  levantamento  dos  hábitos  do  consumo  alimentar  dos  idosos,  utilizandose  como  base,  o
manual da alimentação saudável para a pessoa idosa no qual inclui os dez passos para uma alimentação saudável para
pessoas  idosas,  lançado  pelo  ministério  da  saúde  em  2009  e  foram  realizadas  dinâmicas  de  cunho  explicativo
ilustrativo, sem ajuda multimídia, que envolveram perguntas e respostas relacionadas ao hábitos alimentares com base
nos  dez  passos  da  alimentação  saudável  para  pessoas  idosas,  sendo  as  resposta  sinalizadas  por  placas  que
indicavam “sim” ou “não”. E após cada resposta foram feitas orientações e esclarecimentos a respeito do assunto, com
o  intuito de orientalos quanto a  frequência adequada do consumo de certos alimentos, para a prevenção de doenças
crônicas  degenerativas  e  para  proporcionar  um bem estar. O  público  alvo  foram  idosos  com 60  anos  e  acima  de  60
anos  de  idade  da  cidade  de  GoianésiaPA,  totalizando  em  157  idosos,  de  ambos  os  sexos  e  com  capacidade  de
responder  os  questionários  de  frequência  alimentar.  Este  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  pesquisa
envolvendo Seres Humanos do Instituto de Ciências da Saúde da UFPA, sob o parecer de n° 973.352.

Resultados
Após a analise dos 157 questionários, os resultados sobre o comportamento alimentar foram os seguintes: do total de
157  idosos,  80,34%  fazem  1  a  4  refeições  por  dia  e  apenas  19,66%  fazem  5  a  6  refeições  por  dia  em  horários
regulares,  o  que  está  em  desacordo  com  os  dez  passos  da  alimentação  saudável  do  idoso  que  estabelece  a
recomendação  adequada  de  5  a  6  refeições  por  dia.  Dos  157  idosos  entrevistados,  62,3%  consomem  alimentos  do
grupo cereais  todos os dias, dando destaque para arroz, batata e pães. Em Relação ao Legumes e verduras, 65,30%
consomem 1 vez por dia e apenas 2,08% consomem 3 vezes ao dia e em relação às frutas 58,16% dos idosos tem o
hábito de comer  frutas 1 vez ao dia e apenas 14,26% consomem 3 vezes ao dia. Do  total de  idosos 56,10% comem
arroz  e  feijão  todos  os  dias  e  21,34%  consomem  ,  pelo menos  3  vezes  por  semana.  Do  total  de  157  de  idosos,  a
metade  dos  entrevistados  51%  consomem  carnes,  aves  e  peixes  1  vez  ao  dia,  sendo  que  80,63%  consomem aves
sem pele e 85,77% consomem carnes sem gorduras aparente e 58,18% consomem leites e derivados 1 vez ao dia. Em
relação  aos  alimentos  industrializados,  refrigerantes,  tortas,  bolos  e  sorvetes,  48,65%  consomem  esses  alimentos  e
28,86% comem 1 vez por semana. Em relação ao consumo de água, verificouse que 52% dos idosos bebem mais de
5 copos de água por dia e 35,77% bebem de 3 a 5 copos de água por dia.

Conclusão
Verificouse que os hábitos alimentares dos idosos da população estudada mostramse adequados em relação ao baixo
consumo de gorduras, refrigerantes e outros, mas ainda encontrase um baixo consumo de verduras , legumes e frutas
assim como a não realização de mais a 4 refeições por dia em horários regulares.
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Introdução
O  aumento mundial  dos  índices  de  prematuridade  tem  levado  a  uma mudança  de  paradigma  onde  o  foco  é  garantir
qualidade de vida para estes  recémnascidos.A  restrição do crescimento se  tornou um problema a ser enfrentado por
todos os profissionais da área, principalmente quando se considera o impacto na saúde e possíveis consequências no
desenvolvimento  global  do  bebê,  incluindo  modificações  na  composição  corporal  e  na  função  pulmonar.  Evidências
sugerem que  o  período  fetal  é  o mais  sensível  para  o  estabelecimento  das  variações  epigenéticas  que  aumentam o
risco  de  doenças  crônicas  como  a  obesidade.Estudos  em  adultos  têm  demonstrado  menores  valores  de  função
pulmonar  naqueles  com  percentual  de  gordura  elevado.No  entanto,  ainda  não  há  evidências  de  associação  entre  a
composição  corporal  e  a  função  pulmonar  em  prétermo.Soluções  inovadoras  são  particularmente  necessárias  para
identificação  precoce  de  problemas  potenciais  nesta  faixa  etária  onde  fatores  limitantes  estão  presentes.  Neste
contexto,o Instituto Fernandes Figueira conta com tecnologia de ponta para o acompanhamento do crescimento dessa
população,incluindo avaliações referentes à composição corporal e função pulmonar.

Objetivos
Verificar  se  existe  associação  entre  o  percentual  de  gordura  nos  prétermo  e  os  valores  de  função  pulmonar  na  alta
hospitalar e em torno de seis meses de idade gestacional corrigida.

Metodologia
Estudo de coorte  com os bebês nascidos abaixo de 1500 gramas, provenientes do  Instituto Fernandes Figueira e do
Hospital  da  Mulher  Fernando  Magalhães.  Foram  incluídos  os  bebês  clinicamente  estáveis  e  sem  malformação
congênita  A  composição  corporal  foi  obtida  pela  pletismografia  por  deslocamento  de  ar,padrão  ouro  para  medir  o
percentual  de  gordura  e  massa  magra  em  neonatos.  Foi  ultizado  o  equipamento  Pea  Pod  Infant  Body  Composition
System. As variáveis de função pulmonar coletadas foram complacência pulmonar e resistência pulmonar pela técnica
clássica que é baseada no registro simultâneo do fluxo,do volume e da pressão esofageana em vários pontos do ciclo
respiratório.Para medir o grau de associação entre duas variáveis contínuas,foram utilizados os testes de correlação de
Pearson e Spearman para variáveis com e sem distribuição Normal, respectivamente. O estudo foiaprovado no Comitê
de Ética em Pesquisa  (CAAE07418413.1.0000.5269)e  foram  incluídos após a assinatura do Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido pelos seus representantes legais.

Resultados
Foram incluídos 21 recémnascidos prétermo, com peso de nascimento médio de 1341±361g e idade gestacional 30±1
semana.Na alta hospitalar,o percentual de gordura da população analisada foi de 11,1±3,05, subindo para 21,2±4,53 aos
seis  meses  der  idade  gestacional  corrigida.Quanto  à  função  pulmonar,  na  alta  hospitalar,  a  média  da  complacência
pulmonar foi de 0,98±0,29 ml/cmH2O/Kg e da resistência pulmonar foi de 63±24cmH2O ml/s.Aos seis meses de idade
gestacional  corrigida  as  médias  de  complacência  e  resistência  pulmonares  foram  1,25±0,23ml/cmH2O/Kg  e
52±19cmH2O ml/s,respectivamente.

Conclusão
Não  houve  associação  significativa  entre  os  resultados  de  função  pulmonar  e  a  composição  corporal.No  entanto,foi
observado um maior percentual de gordura aos 6 meses de idade gestacional corrigida, naqueles prétermo que tiveram
valores menores de complacência pulmonar próximo à alta hospitalar.É importante investigar se o aumento de gordura
pode  ser  decorrente  do  tipo  de  alimentação  oferecida  a  estes  bebês  que  apresentavam  maior  risco  de  morbidade
respiratória.
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Introdução
Segundo a Anvisa (2005) está tendo um crescimento de comércios ambulantes em feiras livres, onde os alimentos são
processados ao ar livre em condições duvidosas de higiene. Este fato implica em condições favoráveis para que o risco
de  intoxicações  alimentares.  É  competência  da  Anvisa  municipal  se  encarregar  de  fiscalizar  e  orientar  esses
vendedores, muitas vezes um sistema de abastecimento de água tratada não é encontrado nesses pontos de comércio
ambulante, isso dificulta uma higienização correta dos utensílios (SOTO, 2008).

Objetivos
Este  trabalho  teve como objetivo avaliar a qualidade microbiológica de caldo de cana comercializado na  feira  livre de
Solânea e Bananeiras /PB.

Metodologia
Foram coletadas  sete amostras de  caldo de  cana das  feiras  livres de Solânea e Bananeiras,  no período de  janeiro a
março  de  2016,  os  frascos  utilizados  para  o  acondicionamento  das  amostras  foram  esterilizados,  identificados  e
transportados  assepticamente  para  o  Laboratório  de  Microbiologia  de  Alimentos  do  Centro  de  Ciências  Humanas,
Sociais  e  Agrárias  da  Universidade  Federal  da  Paraíba,  foram  feitas  análises  de  Salmonella  sp,  coliformes  totais  e
termotolerantes,  os  resultados  foram  interpretados  segundo  a  Resolução  RDC  nº  12,  de  2001  (BRASIL  2001).  Os
procedimentos embasaramse na metodologia preconizada pela American Public Health Association (APHA, 2001).

Resultados
De acordo com os resultados obtidos para coliformes totais, notouse que teve um número bastante elevado para todas
amostras (3,0 x 105) Este tipo de microrganismo não possui indicação pela legislação vigente de limites toleráveis para
caldo  de  cana,  mas  é  importante  analisar  esses  microrganismos  pelo  fato  de  estarem  relacionados  à  qualidade
higiênicosanitária dos alimentos. Para coliformes termotolerantes, 5 das 7 amostras (71.4%) apresentaramse valores
muito acima do limite permitido (102 NMP/g). Neste estudo os resultados encontrados foram 2,0 x106. Para Salmonella
sp não foi confirmada a presença desse patógeno nas amostras analisadas, a Resolução RDC nº 12, de 2001 (BRASIL
2001)  exige  a  ausência  desse microrganismo  em 25  gramas  da  amostra.  Pelos  resultados  obtidos,  verificase  que  é
necessário a realização de um controle mais rígido relacionado à higiene nos estabelecimentos comerciais visitados.

Conclusão
Concluise que os valores obtidos da pesquisa para coliformes totais e termotolerantes apresentaram valores elevados,
para  a  análise  de  Salmonella  sp,  não  foi  confirmada  presença.  Nesse  sentido  podese  concluir  também  que  é
necessário de higienização mais rígidos nos estabelecimentos que comercializa este tipo de alimento.
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Introdução
As  feiras  livres,  uma  das  principais  formas  pelas  quais  o  peixe  é  comercializado,  desempenham  um  papel
socioeconômico  fundamental,  principalmente  para  pequenos  produtores  e  pescadores.  No  entanto,  a  falta  de
fiscalização  da  oferta,  a  rica  composição  nutricional  do  pescado  e  as  condições  higiênicosanitárias,  muitas  vezes
precárias, podem trazer consequências indesejáveis ao consumidor (PINTO, et al., 2011; PINTO et al., 2012).

Objetivos
Assim, o presente trabalho objetivou analisar microbiologicamente amostras de peixes comercializadas em feiras livres
da microrregião do brejo paraibano.

Metodologia
As  amostras  foram  coletadas  durante  três  semanas,  embaladas  em  sacos  plásticos  estéreis,  armazenadas  em
isopores  contendo gelo e  transferidas para o Laboratório de Microbiologia do Centro de Ciências Humanas, Sociais e
Agrárias  da Universidade  Federal  da Paraíba.  As  análises  de Salmonella  spp., Staphylococcus  coagulase  positiva  e
bactérias  aeróbias  mesófilas,  foram  realizadas  de  acordo  com  o  descrito  pela  Instrução  Normativa  n°  62/2003  do
Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento.  Para  coliformes  35ºC  e  Termotolerantes  (45ºC)  utilizouse  a
técnica de tubos múltiplos e para bolores e leveduras, o método de plaqueamento por speed plate.

Resultados
A partir  das  análises,  obtevese  resultados  iguais  a  1,2x10^7;  9,3x10^6;  5,9x10^5;  7,7x10^7  para Coliformes  a  35ºC;
7,7x10³, 6,8x10^4, 3,9x10^5, 7,7x10^7 para Coliformes termotolerantes e 2,9x10^6; 4,1x10^5; 6,5x10^4; 7,0x10^5 para
Microrganismos  aeróbios  mesófilos  em  Bananeiras,  Areia,  Alagoa  Nova  e  Alagoa  Grande,  respectivamente.  Já  para
Staphylococcus  coagulase  positiva  contatouse  valores  de  8,8  x103  (Bananeiras),  3,4x10^4  (Areia);  4,6x10³  (Alagoa
Nova) e 2,0x10^7 (Alagoa Grande). Para Bolores e Leveduras, tevese 9,4x10^5 (Bananeiras), 3,7x10^4 (Areia), 1,6x10³
(Alagoa  Nova)  e  8,4x10³  (Alagoa Grande),  e Salmonella  spp.  apresentouse  Ausência  em  Bananeiras,  Alagoa  Nova,
Alagoa  Grande  e  Presença  em  Areia.  Para  coliformes  a  35ºC  e  coliformes  termotolerantes  os  maiores  valores
encontrados  foram  nas  cidades  de  Alagoa  Grande,  enquanto  que  os  menores  foram  contatados  em  Alagoa  Nova  e
Bananeiras,  respectivamente. No entanto, as amostras coletadas em Bananeiras, apresentaram a maior contagem de
microrganismos  aeróbios  mesófilos.  Em  relação  a  Staphylococcus  coagulase  positiva  nenhuma  das  amostras
atenderam ao exigido pela legislação (BRASIL, 2001) que é um máximo de 10³ Unidade Formadora de Colônia/g. Para
Salmonella  spp.  somente  a  cidade  de  Areia  apresentou  presença,  ficando  as  demais  em  acordo  com  a  legislação.
Sobre bolores e leveduras, constatase que o resultado superior está na cidade de Bananeiras, enquanto que o inferior
encontrase em Alagoa Nova.

Conclusão
Concluise que as amostras de todas as cidades coletadas apresentamse em desconformidade com a legislação, com
exceção do quesito Salmonella spp. que somente as amostras da cidade de Areia encontrase desconforme.
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Introdução
O peixe apresenta uma rica composição nutricional (proteínas, vitaminas, ácidos graxos essenciais e sais minerais), o
que  tornao  cada  vez  mais  sujeito  a  deterioração,  seja  ela  enzimática,  oxidativa  ou  bacteriana  (PINTO  et  al.,  2011;
PINTO  et  al.,  2012  ).  Assim,  é  de  suma  importância  a  garantia  de  condições  higiênicosanitárias  durante  a  sua
comercialização, o que na maioria das vezes não acontece, principalmente nas feiras livres.

Objetivos
Nesse  contexto,  o  presente  trabalho  objetivou  analisar  microbiologicamente  amostras  de  peixe  comercializadas  em
diferentes cidades da Paraíba.

Metodologia
As  amostras  foram  coletadas  durante  três  semanas,  embaladas  em  sacos  plásticos  estéreis,  armazenadas  em
isopores  contendo  gelo  e  transferidas  para  o  Laboratório  de Microbiologia  do Campus  III  da Universidade  Federal  da
Paraíba.  As  análises  de Salmonella  spp.,  Staphylococcus  coagulase  positiva  e  bactérias  aeróbias  mesófilas,  foram
realizadas  de  acordo  com a  Instrução Normativa  n°  62/2003  do Ministério  da Agricultura,  Pecuária  e Abastecimento.
Para  coliformes 35ºC e Termotolerantes  (45ºC)  utilizouse  a  técnica  de  tubos múltiplos  e  para  bolores  e  leveduras,  o
método de plaqueamento por speed plate.

Resultados
A partir das análises obteve os valores de 1,5x10^7; 9,4x10^5 e 6,2x10^6 para Coliformes a 35ºC; 1,0x10^6; 7,8x10^5;
1,1x10^5  para  Coliformes  termotolerantes;  3,8x105;  1,6x10^6;  5,3x10^5  para Microrganismos  aeróbios mesófilos  nas
cidades  de  Serraria,  Pilões  e  Borborema,  respectivamente.  Já  para  Staphylococcus  coagulase  positiva  verificouse
valores de 4,8x10^5; 8,1x10^5; 6,6x10^8 e 2,0x10^4; 9,0x10³; 4,5x10^4 para Bolores e Leveduras em Serraria, Pilões e
Borborema,  respectivamente.  Já  para  Salmonella  spp.,  todas  as  amostras  apresentaram  ausência.  A  partir  dos
resultados,  observase  que  nenhuma  das  amostras  encontramse  dentro  do  estabelecido  pela  legislação  (BRASIL,
2001)  para  o  parâmetro  de  Staphylococcus  coagulase  positiva,  sendo  estabelecido  um  máximo  de  10³  Unidade
Formadora de Colônia/g. Para Salmonella spp  todas as amostras apresentaramse em conformidade. Para  os  demais
parâmetros,  todas  as  três  cidades  apresentaram  valores  elevados.  Os  maiores  resultados  foram  encontrados
principalmente  nas  cidades  de  Serraria  e  Borborema.  Devese  ressaltar  que,  a  legislação  vigente  no  país,  citada
anteriormente, não estabelece padrões para microrganismos aeróbios mesófilos e bolores e  leveduras, contudo, estes
são indicativos das condições higiênicosanitárias dos alimentos não devendo ultrapassar 10³ Unidades Formadoras de
Colônia/g  de  amostra.  Resultados  próximos  foram  encontrados  por  Delbem  et  al.  (2010),  já  Ribeiro  et  al.  (2009)
constataram valores inferiores, ambos trabalhando com pescado

Conclusão
Concluise que todas as amostras apresentaramse inconformes com a legislação para o parâmetro de Staphylococcus
coagulase positiva e conforme para Salmonella spp., mas inapropriadas para o consumo.

Referências

BRASIL    Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária.  Resolução    RDC  n°  12.  Aprova  o  Regulamento  Técnico  sobre
padrões microbiológicos para alimentos. Diário Oficial da União, Brasília, 10 Janeiro 2001.
BRASIL.  Ministério  da  Agricultura,  do  Abastecimento  e  da  Reforma  Agrária.  Secretaria  Nacional  de  Defesa
Agropecuária  –  Departamento  Nacional  de  Defesa  AnimalCoordenação  Geral  de  Laboratório  Animal.  Métodos  de
análise microbiológica para alimentos. Brasília: MAARA, 135 p., 2003.
DELBEM,  A.  C.  B.;  GARBELINI,  J.  S.;  LARA,  J.  A.  F.  Avaliação  microbiol[ogica  do  Pintado  (Pseudoplatystoma
corruscan  obtido  no  Rio  Paraguai  (Pantanal)  e  conservado  em  gelo.  In:  5º  Simpósio  Sobre  Recursos  Naturais  e



Socioeconômicos do Pantanal. CorumbáMS, 2010. 
PINTO,  I.  F.  P.;  BORGES,  J.  M.;  ABREU,  M.  M.;  CASTRO,  A.  S.;  ALENCAR,  G.  R.  R.  de;  FEITOSA,  R.  G.  N.
Avaliação das condições higiênicosanitárias das bancas de comercialização de peixe no mercado do peixe na cidade
de TeresinaPI. In: VII CONNEPI, Palmas TO, 2012.
PINTO,  R.  C.  L.  B.;  SANTOS,  R.  S.  dos;  MACIEL,  W.  L.  S.;  MACIEL,  C.  M.  R.  R.;  JÚNIOR,  A.  M.  Sistema  de
comercialização de peixes  nas  feiras  livres  na  sede do município  de  ItapetingaBA. Enciclopédia Biosfera,  v.7,  n.13;
p.12491258, 2011. 
RIBEIRO,  A.  L.  M.  S.;  OLIVEIRA,  G.  M.  de;  FERREIRA,  V.  M.;  PEREIRA,  M.  M.  D.;  SILVA,  P.  P.  O.  Avaliação
microbiológica  da  qualidade  do  pescado  processado,  importado  no  estado  do  Rio  de  Janeiro.  Revista  Brasileira  de
Ciência Veterinária, v. 16, n. 3, p. 109112, 2009.

Palavraschave: Brejo paraibano; Segurança alimentar; Saúde pública



AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA DE SALADAS CRUAS E COZIDAS COMERCIALIZADAS EM
HIPERMERCADOS DE SALVADORBA.

INGRID IALE BATISTA DE SOUZA
1 UNIJORGE  Centro Universitário Jorge Amado

ingrid.iale@hotmail.com
Introdução
A  qualidade  de  um  alimento,  dentre  outros  fatores,  pode  ser  mensurada  pelo  seu  padrão  microbiológico.  Assim,  a
presença de microorganismos,  é  um motivo  de preocupação,  haja  vista  que alguns podem ocasionar  intoxicações e
infecções alimentares. As saladas, por conta de sua composição nutricional, se configuram como um excelente meio
de  crescimento microbiano,  que  podem  ser  veiculados  por  distintas  vias  e,  geralmente  refletem  condições  higiênico
sanitárias  precárias.  Desse  modo,  as  saladas,  como  todo  produto  pronto  para  o  consumo,  devem  ser  obtidas,
processadas, embaladas, armazenadas,  transportadas e conservadas em condições que não produzam, desenvolvam
e ou agreguem contaminantes físicos, químicos ou biológicos que ponham em risco a saúde do consumidor (BRASIL,
2004).

Objetivos
Este  trabalho  objetivou  avaliar  a  qualidade  microbiológica  de  saladas  cruas  e  cozidas  comercializadas  em
hipermercados de Salvador – BA.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal, conduzido em três hipermercados situados em Salvador BA, no período de junho a
setembro  de  2015.  Foram  coletadas  cinco  tipos  de  saladas  em  cada  local,  sendo  três  cruas  e  duas  cozidas,
totalizandose  15  amostras.  Após  as  coletas,  as  amostras  foram  acondicionadas  em  caixas  isotérmicas  com  gelo  e
encaminhadas  ao  Laboratório  de  Microbiologia  do  Centro  Universitário  Jorge  Amado.  Para  a  avaliação  do  perfil
microbiológico foram investigados os seguintes microorganismos: Coliformes termotolerantes (45 ºC), Escherichia coli;
Salmonella  spp,  Estafilococos  Coagulase  Positiva  e  Contagem  de  Mesófilos  Aeróbios  e  Anaeróbios  Facultativos,
conforme os procedimentos técnicos descrito por Silva et al. (2010). Os resultados obtidos foram confrontados com os
limites preconizados pela Resolução da Diretoria Colegiada n. 12/2001.

Resultados
No que se refere a contagem para mesófilos totais, as saladas apresentaram valores entre 1,2 x101 e 9,8 x 103 UFC/ g
e estafilococos coagulase positiva entre <1,0 e 9,6 x 101 UFC/ g, portanto dentro dos níveis aceitáveis. Em todas as
amostras  não  foram  identificadas  as  presenças  de  Salmonella  spp,  coliformes  termotolerantes  e  Escherichia  coli.
Resultados distintos  foram  reportados por Rocha et  al.  (2014)  que ao avaliarem estes alimentos,  em  restaurantes de
TeresinaPI,  constataram  a  presença  de  Salmonella  ssp.  Em  outro  estudo  Zanoni  e  Gelinski  (2013)  confirmaram  a
presença de coliformes termotolerantes e Escherichia coli em amostras investigadas.

Conclusão
Os resultados demonstraram que as saladas estavam aptas para o consumo, visto que o perfil microbiológico estava
em conformidade com o estabelecido pela legislação, além disso, não apresentaram contaminação por patógenos, sem
oferecer,  portanto,  riscos  à  saúde  do  consumidor.  Contudo,  devese  atentar  para  o  fato  que  houve  crescimento
microbiano nas amostras coletadas, sendo indício de condições higiênicas insatisfatórias dos locais pesquisados.
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Introdução
Alimentação  saudável  é  aquela  que  contém  frutas,  verduras,  fibras,  legumes,  baixa  quantidade  de  gordura,  açúcar  e
sódio. Ela se dá pela repetição de hábitos alimentares saudáveis, onde há insistência da ingestão de alimentos sadios.
Sabese que os padrões alimentares das crianças mudam com o passar dos anos, devido a várias influências em seus
hábitos, sendo elas, o ambiente  familiar,  tendências sociais, amizades e mídia. Além do mais, as condições geradas
pela  vida  urbana  também  provocam  alterações  no  padrão  alimentar  devido  à  variedade  de  alimentos  industrializados
prontos para consumo. A vida agitada na atualidade levou a indústria a investir na produção de alimentos práticos para
preparação.

Objetivos
Realizar avaliação antropométrica e comportamento alimentar de escolares da zona urbana e rural do município de Iraí
RS

Metodologia
Estudo transversal de cunho quantiqualitativo e de natureza descritiva, foi realizado em duas escolas de um município
do interior do Rio Grande do Sul. Uma escola da área rural e outra da área urbana, sendo que a escolha das mesmas foi
feita através de sorteio. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Regional Integrada
do  Alto  Uruguai  e  das  Missões  sob  número  CAAE:  39005714.9.0000.5352,  e  número  de  parecer:  898.021.  Foram
incluídos  no  estudo  escolares  de  ambos  os  sexos,  com  idade  entre  6  a  9  anos.  Realizouse  com  os  mesmos  as
seguintes atividades lúdicas: vídeo da alimentação saudável, prato saudável e não saudável, semáforo dos alimentos,
Pirâmide alimentar. Também realizouse avaliação antropométrica e aplicação de questionário QUADA. Compararamse
os  achados  das  crianças  residentes  na  zona  urbana  com  os  resultados  obtidos  nas  crianças  da  zona  rural.  Para
avaliação do estado nutricional aferiuse: peso e estatura, através disso, calculouse o Índice de Massa Corporal (IMC).
O IMC foi classificado pelos percentis segundo Frisancho (1990).

Resultados
Avaliouse 61 crianças com  idade de 6 a 9 anos,  sendo que 57% eram do sexo  feminino e 43% do sexo masculino,
com  idade média de 8,06±0,24 anos. Observouse que era a primeira vez que as crianças entravam em contato com
práticas  de  reeducação  alimentar,  pois  apresentaram muitas  dúvidas  em  relação  à  alimentação.  Verificouse  que  os
escolares da zona rural, fazem maior consumo de doces, gordura e refrigerante. Enquanto os escolares da zona urbana
fazem  maior  consumo  de  laticínios,  frutas,  legumes,  carnes  e  leguminosas.  Quanto  ao  IMC,  percebeuse  que  os
escolares da zona rural apresentaram maior índice de baixo peso em relação aos escolares da zona urbana, sendo de
37,5%.  Esse  é  um  fator  preocupante,  pois  o  baixo  peso  é  prejudicial  para  o  crescimento  e  desenvolvimento  dos
escolares. Em relação à eutrofia as crianças da zona urbana apresentaram maior adequação em relação aos escolares
da área rural, sendo de 43,75%. Quanto ao excesso de peso, somando o sobrepeso e a obesidade de ambas as áreas,
há um considerável percentual, sendo de 31%, o que é um fator de risco para o desenvolvimento de doenças crônicas.

Conclusão
Verificouse com a  realização deste estudo que a  reeducação alimentar é uma prática efetiva em  longo prazo, sendo
que para se ter sucesso, necessitaria da colaboração da escola, família e do próprio indivíduo que deve estar motivado
para aderir as mudanças. Percebese a necessidade da atuação do profissional nutricionista nas escolas para favorecer
a formação de hábitos alimentares saudáveis desde a infância.
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Introdução
Segundo  ABESO  (2011)  a  prevalência  de  obesidade  em  adolescentes  até  19  anos  cresceu  de  6,1%  para  17,6%  de
2003 para 2006. A alta prevalência de obesidade pode levar à muitos problemas de saúde pública, elevando os custos
socioeconômicos  (FILHO,  2010).  A  intervenção  nutricional  deve  buscar  promover  uma  alimentação  saudável  em
adolescentes  (ZANCUL,  2007).  Segundo  TORAL  (2006)  existe  uma  dificuldade  na  elaboração  de  uma  intervenção
nutricional de sucesso, e diversos fatores devem ser considerados nesta elaboração, como: fatores sociais, culturais e
ambientais.  Este  estudo  investigou  a  alimentação  e  o  estado  nutricional  de  adolescentes,  antes  e  após  uma
intervenção nutricional.

Objetivos
Avaliar os hábitos alimentares dos estudantes de 15 a 18 anos de uma escola particular do município de jundiaí através
da  avaliação  do  estado  nutricional,  questionário  de  frequência  alimentar  e  recordatório  24  horas,  antes  e  após
intervenção nutricional.

Metodologia
Foi  realizado  um  estudo  prospectivo  com  intervenção  nutricional  de  7  semanas,  com  209  adolescentes.  Foram
realizadas  medidas  antropométricas  para  avaliar  o  estado  nutricional,  e  questionário  de  frequência  alimentar  e
recordatório 24 horas, para avaliar os hábitos alimentares. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa
do Centro Universitário Padre Anchieta (Processo nº 004/2012). Foi empregado o teste de Wilcoxon para a análise dos
dados antes e após intervenção nutricional. O nível de significância adotado foi de p < 0,05.

Resultados
A  distribuição  dos  adolescentes  foi  de  104  (49,7%)  do  gênero  masculino  e  105  (50,2%)  feminino,  totalizando  209
alunos. A ocorrência dos adolescentes com sobrepeso e obesidade foi de 35,9% antes da intervenção e diminuiu para
34,0% após intervenção nutricional. Observouse redução no consumo de carne vermelha (p=0,000). Os adolescentes
consumiam uma média mensal de 19,5 ± 14,9 porções de carne vermelha, e após a intervenção a média caiu para 15,0
± 14,4. O menor consumo de carne vermelha levou a uma diminuição de gordura saturada, de 20,8 ± 15,0g foi para 13,8
± 7,7g (p=0,000). Sobre o consumo de massas (macarrão/macarrão instantâneo e lasanha), foi possível constatar uma
redução  de  6,8  ±  5,5  para  5,9  ±  4,6  porções  mensais  (p=0,014)  após  intervenção  nutricional,  o  que  provavelmente
ocasionou uma redução no Valor Energético Total de 2054,8 ± 895,9 para 1561,3 ± 548,4 Kcal por dia (p= 0,000) e sódio
de  175,5  ±  139,3  para  140,1  ±  116,3  miligramas  por  dia  (p=0,000).  Quanto  ao  consumo  de  refrigerante,  reduziu
significativamente de 17,0 ± 27,7 para 8,1 ± 12,2 porções mensais (p=0,000).

Conclusão
Podese  concluir  que,  a  realização  da  educação  nutricional  apresentou  efeito  positivo  na  mudança  dos  hábitos
alimentares dos adolescentes. Assim, há possibilidade de mudanças nos hábitos alimentares de adolescentes por meio
de orientação nutricional, garantindo a promoção de qualidade de vida.
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Introdução
O aumento da população idosa é um fenômeno universal. Em 2025, estimase que o Brasil ficará na 6° posição entre os
países mais  envelhecidos do mundo,  com um  total  de 34 milhões de  idosos.  (CANTARELLI  et  al.,  2013). Devido às
alterações que ocorrem com o avanço da idade, os idosos tornamse incapazes de cuidar de si, necessitando de ajuda
e  cuidados.  (ONGAN,  RAKICIOGLU,  2015).  As  Instituições  de  Longa  Permanência  para  Idosos  são  alternativas  de
abrigo, sobretudo nos países em desenvolvimento como o Brasil, onde a questão da velhice muitas vezes é reduzida a
uma realidade de exclusão social.  (MARTÍN et al., 2013). No entanto, as  instituições  têm o  inconveniente, na maioria
dos casos, de levar os idosos ao isolamento e à inatividade física em decorrência do manejo técnico inadequado e dos
altos custos dos serviços de apoio. (VOLPINI, FRANGELLA, 2013).

Objetivos
Avaliar o estado nutricional dos idosos institucionalizados no Lar dos idosos da cidade de Frederico WestphalenRS.

Metodologia
Através  da  avaliação  antropométrica,  verificouse:  peso,  altura  do  joelho,  circunferência  da  cintura,  circunferência  da
panturrilha e  circunferência do braço. Para  tabulação dos dados e análise estatística utilizouse o Windows Microsoft
Excel. Para a classificação do Índice de Massa Corporal utilizouse os pontos de corte sugeridos por Lipschitz (1994) e
para a circunferência da cintura os pontos de corte da Organização Mundial da Saúde (1998). Para a circunferência da
panturrilha  utilizouse  a  classificação  de  Chumlea  et  al.  (1995)  e  para  a  circunferência  do  braço  os  pontos  de  corte
sugeridos por Frisancho (1981). O cálculo da estatura foi realizado utilizandose a altura do joelho através da fórmula de
Chumlea  (1985). Este estudo  foi  aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Regional  Integrada do
Alto Uruguai e das MissõesFW, sob número CAAE: 43018815.0.0000.5352 e parecer 1.029.838.

Resultados
Foram avaliados 41  idosos, sendo 30 mulheres  (60%) com média de  idade de 72,2 ± 26,20 anos e 11 homens  (22%)
com  média  de  idade  de  66,27  ±  25,40  anos.  Através  do  cálculo  do  Índice  de  Massa  Corporal  verificouse  que  as
mulheres encontramse em eutrofia (25,18 kg/m2) e os homens em sobrepeso (28,00 kg/m2). Quanto à circunferência
da  cintura  verificouse  resultado  de  86,58  ±  21,05  cm  para  as  mulheres  e  98,18  ±  11,28  cm  para  os  homens,
demonstrando  risco  elevado  de  complicações  metabólicas  associadas  com  a  obesidade  para  ambos  os  sexos.  Na
avaliação da circunferência da panturrilha, obtevese média de 31,87 ± 4,56 cm para as mulheres e de 33,63 ± 2,29 cm
para os homens,  isso  indica que não se  tem risco para desnutrição por esta medida. Os valores de circunferência do
braço foram em média de 27,32 ± 4,70 cm para as mulheres e de 27,09 ± 3,59 cm para os homens. De acordo com o
cálculo  da  adequação  da  circunferência  do  braço,  as  mulheres  encontramse  em  estado  de  eutrofia  (90,16%)  e  os
homens em estado de desnutrição leve (87,10%). Além disso, quanto à adequação da circunferência muscular do braço
as mulheres encontramse em estado de eutrofia (98%) e os homens em estado de desnutrição leve (83,50%).

Conclusão
Podese  concluir  com  essa  pesquisa  que  o  estado  nutricional  dos  idosos  desta  instituição  varia  entre  a  eutrofia  e  o
sobrepeso,  logo  podem  estar  presentes  possíveis  complicações  metabólicas.  Enfim  é  necessário  um  trabalho  de
educação nutricional nesta instituição para melhorar a qualidade de vida dos idosos ali residentes.
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Introdução
A hanseníase é uma doença infecciosa, crônica, causada pelo Mycobacterium leprae, que acomete pessoas de todas
as  idades,  principalmente  a  faixa  etária  economicamente  ativa,  sendo  assim  considerado  um  problema  de  saúde
pública no Brasil pela sua magnitude e alto poder incapacitante(GUSMÃO e ANTUNES, 2009).

Objetivos
Descrever  características  nutricionais,  clínicas  e  socioeconômicas de pacientes  portadores  de Hanseníase atendidos
pelo ambulatório de Hanseníase da Policlínica Lessa de Andrade (Recife/PE).

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo  transversal com portadores de hanseníase em fase de  tratamento. A amostra  foi do
tipo por conveniência e a coleta de dados  foi  realizada com questionários e avaliação antropométrica pelos dados da
Policlínica  Lessa  de  Andrade  durante  os  meses  de  novembro  e  dezembro  de  2015.  Os  dados  antropométricos,
socioeconômicos  e  clínicos  foram  obtidos  através  de  entrevista  e  analise  de  prontuários  que  contêm  as  seguintes
variáveis: peso, altura,  idade, sexo, naturalidade, escolaridade, número de residentes no domicilio,  renda, participação
no programa Bolsa Família,  profissão,  comorbidades e  classificação dos pacientes  de hanseníase. Foram  realizadas
análises  descritivas  dos  dados,  o  programa  para  disposição  dos  dados  e  obtenção  dos  gráficos  apresentados  nos
resultados  foi  o  Excel  versão  15.0.4551.1011  de  2015.  Esta  pesquisa  foi  autorizada  pela  Secretaria  de  Gestão  do
Trabalho  e  da Educação da Saúde  (SGTES)  da Secretaria  de Saúde da Prefeitura  do Recife.  Todos os  participantes
foram esclarecidos do conteúdo da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Resultados
Foram  realizadas  31  entrevistas  no  qual  35,5%  eram  do  sexo  feminino  enquanto  64,5%  masculino.  A  avaliação
nutricional utilizou o método de IMC (Índice de Massa Corpórea). Nos dados coletados, a magreza representou 12,9%
entrevistados e a eutrofia estava presente em 29%. No grupo de sobrepeso esse número aumenta consideravelmente
para 38,7% e os obesos estão 19,4%. A hanseníase que afeta o sistema  imunológico e utiliza em seu  tratamento de
drogas  que  prejudicam  o  sistema  gastrointestinal  esses  resultados  contradizem  a  literatura  que  caracteriza  esse
enfermo como um paciente com alto risco de desnutrição.(VAZQUEZ et al, 2012) Dados socioeconômicos 53% recebe
até  um  salário  mínimo,  e  destes  4  ainda  recebem  um  auxílio  financeiro  devido  as  sequelas  ocasionadas  pela
Hanseníase.  Na  amostra  53%  dos  entrevistados  não  passaram  para  o  ensino  médio,  sendo  destes  9%  não
alfabetizados.  No  tocante  ao  número  de  pessoas  por  domicilio,  pode  ser  observado  que  na maioria  das  residências,
77,4%,  existe  mais  de  um  ocupante  incluindo  o  paciente,  sendo  este  número  variável  de  2  a  10  indivíduos  por
residência.  As  condições  gerais  dessas  residências  foram  relatadas  como  em  87,1%  dos  casos  as  paredes  eram
constituídas de alvenaria, o piso em 54,8% da amostra era composto por cerâmica e a cobertura em 45,2% dos casos
era  feita  por  telhas  de  barro.  O  perfil  socioeconômico  dos  usuários  em  tratamento  no  Programa  de  Controle  da
Hanseníase  da  Policlínica  Lessa  de  Andrade  confirma  a  tendência,  pois  registra  a  presença  de  trabalho  precarizado
associado a baixos níveis de renda e de escolaridade; presença de famílias extensas e de muitos residentes em uma
mesma moradia, como também baixo acesso a programas assistenciais.

Conclusão
O  estudo  reforça  a  importância  da  necessidade  de  novos  estudos  sobre  nutrição  em  hanseníase,  pois  existe  uma
carência  de  informações  sobre  o  assunto.  E  implementação  de  programas  de  reeducação  alimentar,  educação
nutricional e hábitos de vida saudáveis, relacionados à promoção da saúde em pacientes com hanseníase.
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Introdução
Os  alimentos  têm  a  função  de  nutrir  o  organismo  e  através  do  rótulo  se  cria  uma  comunicação  entre  o mesmo  e  o
consumidor,  fazendo  com  que  o  consumidor  aprecie  não  só  o  fato  de  se  alimentar,  mas  também  a  qualidade  do
produto(MANTOANELLI,  et  al,  1999).  As  porções  indicadas  nos  rótulos  de  alimentos  e  bebidas  foram  determinadas
com base em uma dieta de 2.000 kcal, considerando uma alimentação saudável (BRASIL, 2003; LOBANCOet al, 2009).
Por  mais  que  estas  informações  estejam  presentes  nos  rótulos  muitos  consumidores  acabam  não  atribuindo
importância e não fazem a leitura adequada do que estão levando para casa (MARINS et al, 2008). A dificuldade de se
adquirir  o  hábito  da  leitura  é  verificada  em  relação  à  compreensão  das  informações  dos  rótulos  pela  população
(MARINS et al, 2008).

Objetivos
Verificar  o  hábito  de  leitura  e  o  conhecimento  das  informações  nutricionais  contidas  nos  rótulos  de  alimentos  por
consumidores da melhor idade

Metodologia
Tratase de um estudo transversal qualiquantitativo realizado entre agosto de 2015 a abril de 2016 baseado na aplicação
de  questionário  estruturado  com  seis  perguntas  aos  alunos  que  frequentam  a  Universidade  da  melhor  idade  da
Universidade Católica Dom Bosco,  de Campo Grande MS,  onde  fizeram parte  os  acadêmicos do primeiro  e  segundo
ano com 58 anos ou mais. A classe econômica  foi estabelecida de acordo com a classificação do  IBGE por salários
mínimos (IBGE, 2010; SAE Brasil, 2014), que classifica as pessoas em classes A, B, C, D ou E . A escolaridade foi
classificada  em:  Analfabeto,  fundamental  completo,  médio  completo  e  superior  completo.  Após  os  dados  foram
analisados, e tabulados usando o programa Excel do pacote Microsoft Office 2016. Este estudo faz parte de um projeto
do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica sob o protocolo de aprovação CAAE 42635215.2.0000.5162.

Resultados
Observouse que a classe predominante foi a D representando (55%) renda de 2 a 4 salários mínimos, seguida pela E
com  (34%),  C  10%,  B  (1%.)  e  A  (0%).  Notouse  que  (53%)  tem  a  formação  no  ensino  médio  completo,
(26%)fundamental e (21%) superior. Sobre o  interesse pela  leitura dos rótulos,(38%) apontaram que às vezes fazem a
leitura(31%)  afirmaram  sempre  fazerem  a  leitura  durante  a  compra  de  alimentos,(14%)  raramente  já(17%)  não  tem  o
hábito de leitura. Em relação ao nível de confiabilidade perante as informações contidas nos rótulos,(46%) não confiam,
e  (36%)  acreditam  que  são  verdadeiras.  Sobre  o  entendimento  das  siglas  e  abreviaturas,  55%  não  conseguem
compreender essas informações. Já sobre a compreensão das nomenclaturas, sem glúten, light, diet., obtevese (58%),
que afirmam não possuir o entendimento.

Conclusão
Concluise  que  todos  são  alfabetizados,  e  a  maioria  somente  possui  ensino  médio.  Menos  da  metade  dos
entrevistados, tem o hábito da leitura dos rótulos, mas somente 30% afirmaram que entendem o que leem. Observase
grande  desinteresse  e  dificuldades  no  entendimento  das  informações  contidas  nos  rótulos.  Nesse  sentido  tornase
necessário  uma  política  pública  no  sentido  de  educar  e  auxiliar  a  compreensão  da  população  no  que  diz  respeito  à
rotulagem de alimento, e que os órgãos federais que fiscalizam e determinam as leis, façam uma nova revisão sobre o
que  está  sendo  apontado  pela  RDC  360,  a  fim  de  facilitar  o  conhecimento  da  população  no  que  diz  respeito  à
compreensão dos itens obrigatórios descritos nos rótulos dos alimentos. Indicamse mais estudos nesse sentido.
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Introdução
A obesidade é uma síndrome de alterações fisiológicas, bioquímicas, metabólicas, anatômicas, psicológicas e sociais,
caracterizada  pelo  aumento  do  tecido  adiposo,  resultando  em  acréscimo  do  peso  corporal,  que  ocorre  basicamente
quando  a  quantidade  de  energia  ingerida  excede  o  gasto  energético  por  um  tempo  considerável.  Atualmente,  o
tratamento  da  obesidade  é  considerado  um  enorme  desafio  terapêutico  e  de  evidência  limitada  na  eficácia  da
intervenção  até  nossos  dias.  A  relação  entre  alimentação  e  emoções  tem  sido motivo  de  interesse  de  pesquisa  há
alguns anos. A epidemia de obesidade requer a busca de novos paradigmas para superar esta realidade. Estudos sobre
alterações psicológicas são raros na literatura envolvendo crianças e adultos com excesso de peso.

Objetivos
O  presente  estudo  avaliou  aspectos  psicológicos  das  crianças  com  excesso  de  peso  atendidas  pelo  ambulatório  de
reeducação  alimentar  de  um  Centro  Universitário  em  Canoas,  RS,  através  da  Child  Behavior  Checklist,  bem  como
aspectos psicológicos, pela Adult Self Report, dos cuidadores das crianças com excesso de peso atendidas no mesmo
ambulatório.

Metodologia
O  trabalho  utilizou  os  critérios  éticos  em  pesquisa  e  aprovados  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Centro
Universitário em Canoas sob o número 1.385.836.A amostra  foi  constituída de 28 binômios que participam do estudo
com excesso  de  peso,  89,29% possuíam alterações  psicológicas  avaliadas  pela Child Behavior Checklist,  e  71,43%
dos cuidadores dessas crianças também possuíam alterações psicológicas avaliadas pela Adult Self Report.

Resultados
Os  resultados mostraram  que  as  populações  borderline  e  clínica,  conforme  os  critérios  da  Adult  Self  Report  e  Child
Behavior Checklist , são menores entre os pais ou cuidadores e muito maiores entre as crianças. Destacamos que as
relações  entre  excesso  de  peso  e  aspectos  psicológicos  ainda  permanecem  obscuras  na  literatura.  A  revisão  de
literatura  e  os  resultados  encontrados  na  amostra  estudada  reforçam  a  ideia  de  haver  uma  área  cerebral  muito
envolvida/afetada  nas  pessoas  com  excesso  de  peso  e  em  termos  bidirecionais,  que  são  as  áreas  de  humor.
Especialmente envolvidas com o estresse e coping.

Conclusão
Existe ainda hoje uma dificuldade em compreender um padrão comportamental, em termos psicológicos, na população
pesquisada.  A  importância  desse  tipo  de  estudo  decorre  da  avaliação  de  populações  clínicas  e  da  possibilidade  de
estimar  hipóteses  para  estudos  com amostras  de  tamanho maior  e  com delineamentos  de maior  porte. Observamos
que,  além  de  estudos  laboratoriais,  tornamse  muito  necessários  estudos  comportamentais,  na  medida  em  que  o
excesso de peso é um problema multifatorial e de difícil tratamento ou adesão ao tratamento até hoje. Nesse sentido, a
amostra da pesquisa parece oferecer excelentes subsídios ou reforçar a ideia das áreas de humor como foco de estudo
e intervenção.
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Introdução
O  leite  de  vaca UHT  (Ultra Hight  Temperature)  nem  sempre  é  um  produto  isento  de  contaminações,  a má  qualidade
microbiológica do leite, além de ser um problema de saúde pública, também altera as características sensoriais e a vida
útil  dos  seus  derivados  (FRANCO  e  LANDGRAF,  2005).  Inúmeras  pesquisas  mostram  que  os  principais  fatores
responsáveis por doenças de origem alimentar estão no manuseio  incorreto dos alimentos,  incluindo a falta de higiene
na sua obtenção ou no processamento e no  tratamento  térmico  insuficiente ou  incorreto, deste modo podendo serem
incorporados  ou  sobreviver  diversos  microorganismos  (LAGO,  2002).  O  Regulamento  Técnico  de  Identidade  e
Qualidade  de  Leite  UAT  determina  nos  requisitos  microbiológicos,  que  este  não  deve  apresentar  microorganismos
capazes  de  proliferar  em  condições  normais  de  armazenamento,  e  que  após  incubação  da  embalagem  fechada  a
35º37°C durante sete dias, o número de bactérias aeróbias mesófilas deva ser de no máximo 100 UFC/mL (BRASIL,
1997).

Objetivos
Quantificar bactérias aeróbias mesófilas contaminantes do leite de vaca UHT comercializado em Maceió/AL.

Metodologia
Tratouse  de  um  estudo  analítico,  prospectivo.  Foram  avaliadas  12  marcas  de  leites  de  vaca  UHT,  de  cada  marca
utilizouse  2  amostras  de  lotes  diferentes  totalizando  24  amostras.  As  marcas  comerciais  foram  adquiridas  em
estabelecimentos comerciais, em embalagens contendo 1  litro do produto, estas  foram  transportadas em  temperatura
ambiente até ao  laboratório de microbiologia Para realização das análises. As embalagens  foram  lavadas com água e
detergente, secas com papel descartável e limpas com etanol a 70%. Após a higienização, estas foram incubadas em
estufa por 7 dias a 3537ºC. Após a  incubação,  foi  realizada a homogeneização, após este procedimento  foi  realizada
análise  para  quantificação  de  bactérias  Aeróbias  Mesofilas.  Todas  as  análises  microbiológicas  foram  realizadas
segundo Silva et al. (2010).

Resultados
Das  doze marcas  comerciais  analisadas  cinco  apresentaram  contaminação  por  bactérias  aeróbias  mesófilas,  porém
nenhuma delas  com contagens acima do permitido pelo As contagens variaram de 10 a 30 Unidades Formadoras de
Colônias por Mililitros  (UFC/mL).A presença de bactérias aeróbias mesófilas pode estar  relacionada a deficiências no
tratamento UHT utilizado, contaminação pósprocessamento ou a problemas na  integridade das embalagens utilizadas
para estes leites (BOOR e MURPHY, 2002). Devese ressaltar que o processamento térmico aplicado ao leite UHT pode
ser capaz de reduzir, mas não de eliminar a carga microbiana encontrada no leite cru. Assim, mediante a quantificação
de  microorganismos  mesófilos  encontrados  neste  estudo,  entendese  que  a  matéria  prima  utilizada  para
processamento do leite UHT era dotada de boa qualidade microbiológica. O tratamento térmico empregado foi adequado
e  havia  integridade  das  embalagens  utilizadas  no  armazenamento  destes  leites.  Cabe  ressaltar  a  importância  da
conscientização dos produtores do  leite UHT no controle da contaminação microbiana na cadeia produtiva, bem como
adotar medidas preventivas para eliminálas, visando à produção de alimentos em condições sanitárias adequadas.

Conclusão
Os  Leites  UHT  analisados  não  apresentaram  valores  acima  do  permitido  pela  legislação  para  bactérias  aeróbias
mesófilas,  o  que  demonstra  eficiência  do  processo  de  esterilização  UHT,  evidenciandose  também  a  aplicação  das
Boas Práticas na produção de maneira eficiente.
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Introdução
Pesquisas  demonstram que  o  combate  à  fome no Brasil  é  uma ação  prioritária. O  Instituto Brasileiro  de Geografia  e
Estatística mostrou que cerca de 52 milhões de pessoas conviviam com algum grau de insegurança alimentar. Destes,
7,2 milhões viviam em insegurança alimentar grave (IBGE, 2014; CAISAN, 2011). O Banco de Alimentos Vale do Sinos
é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público que foi constituída com o propósito promover a Segurança
Alimentar e Nutricional na região do Vale do Sinos.

Objetivos
Combater  o  desperdício  de  alimentos,  realizando  o  gerenciamento  de  doações  a  instituições  cadastradas;  contribuir
para  a  promoção  da  saúde,  a  prevenção  de  doenças  e  a  melhoria  da  qualidade  de  vida  das  pessoas  atendidas;
multiplicar o conhecimento sobre as boas práticas de manipulação de alimentos.

Metodologia
Os  alimentos  são  provenientes  de  campanhas  solidárias,  empresas  do  setor  alimentício  e  da  Rede  de  Bancos  de
Alimentos, recebidos no depósito, selecionados quanto à sua segurança higiênicosanitária e distribuídos a cerca de 70
instituições  previamente  credenciadas  e  visitadas.  Ao  longo  do  ano,  são  realizadas  ações  de  educação  em  saúde  e
nutrição,  como:  capacitações, oficinas culinárias e avaliações antropométricas dentro destas beneficiárias através de
acadêmicos  do  curso  de Nutrição  da Universidade  do  Vale  do Rio  dos  Sinos  com  a  supervisão  de  um  professor  do
projeto e da nutricionista do Banco de Alimentos.

Resultados
No  ano  de  2015,  foram  distribuídos  120.325,00  kg  de  alimentos  para  instituições  de  São  Leopoldo,  Portão,  Esteio  e
Sapucaia  do  Sul  e  cerca  de  10.000  pessoas  e  900  famílias  beneficiadas  com  a  doação  de  alimentos.  Foram
desenvolvidas  240  atividades  de  Educação  Alimentar  e  oficinas  culinárias,  955  avaliações  antropométricas;  12
palestras e capacitações para funcionários e acadêmicos; 300 visitas realizadas às instituições e mais de 100 pessoas
participantes em capacitações sobre boas práticas de manipulação de alimentos.

Conclusão
O  Banco  de  Alimentos  Vale  do  Sinos  se  mostrou  uma  tecnologia  social  capaz  de  efetivar  ações  em  Segurança
Alimentar e Nutricional em sua ampla possibilidade de interpretações, uma vez que pode auxiliar atuando na promoção
do  direito  ao  acesso  regular  à  alimentos  de  qualidade  e  em  quantidade  suficiente,  evitando  seu  desperdício  e  tendo
como  base  práticas  alimentares  promotoras  da  saúde.  Ainda,  foi  capaz  de  articular  setores  da  sociedade  civil  que
através da responsabilidade social, oportunizaram o acesso à  informações sobre saúde, alimentação saudável e boas
práticas  de  manipulação  de  alimentos  aos  usuários  do  projeto,  prestando  uma  assessoria  que  anteriormente  à  esta
iniciativa,  não  era  realidade  nestas  instituições.  Desta  forma,  pôde  contribuir  para  transformar  o  desperdício  em
benefício social.
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Introdução
Na  adolescência  ocorre  o  último momento  de  aceleração  do  crescimento,  que  contribui  para  uma  elevada  demanda
nutricional, que necessitam de um aporte energético e de nutrientes adequado. Nesta  fase da vida, diferentes  fatores
influenciam o consumo alimentar, entre eles a omissão de refeições e a sua troca por  lanches rápidos (CHIARELLI et
al.,  2011).  O  consumo  frequente  e  adequado  do  café  da  manhã  está  associado  com  a  melhora  das  escolhas
alimentares e da qualidade da dieta (ESTIMA et al., 2009).

Objetivos
Avaliar o consumo do café da manhã e sua associação com estado nutricional e consumo alimentar de adolescentes
de Palmeira das Missões  RS.

Metodologia
Estudo transversal com dados do projeto "Condições de Saúde de Estudantes do Município de Palmeira das Missões 
RS". Foi avaliado o consumo do café da manhã (“Ontem você tomou café da manhã?”/“Onde você tomou o seu café da
manhã?”); consumo de frutas, verduras, legumes e leite (Questionário de Frequência Alimentar de Araújo et al (2008)) e
estado nutricional  (Índice de Massa Corporal  e  circunferência da  cintura). Utilizouse o  software estatístico Statistical
Package for the Social Sciences (SPSS) versão 18.0 para análise descritiva das variáveis e aplicação dos testes t de
Student  e Quiquadrado  (intervalo  de  confiança  de  95% e  p<0,005). O  estudo  foi  aprovado  pelo Comitê  de Ética  em
Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria, número do C.A.E. 19984713.1.0000.5346.

Resultados
Foram avaliados 958 adolescentes, 58% (n = 556) do sexo  feminino, com  idade média de 15,27 ± 1,26 anos, 22,2 %
com  excesso  de  peso  e  54,8%  realizaram  o  café  da  manhã.  Aqueles  que  não  consumiram  o  café  da  manhã
apresentaram maior Índice de Massa Corporal (p < 0,0001) e maior circunferência da cintura (p = 0,002). Os que mais
consumiram  o  café  da  manhã  apresentavamse  sem  excesso  de  peso  (p  =  0,003),  consumiam  mais  verduras  e
legumes (p = 0,01) e leite (p < 0,0001). Tomar café da manhã aumentou em 1,39 vezes o consumo diário de verduras e
legumes, em 1,74 vezes a chance de consumir leite e reduziu a chance de se ter excesso de peso em 1,62 vezes.

Conclusão
Verificouse uma baixa frequência de consumo do café da manhã entre adolescentes de Palmeira das Missões. Apesar
disto, foi possível corroborar a importância desta refeição, cuja realização foi associada com menor excesso de peso e
maior  consumo  de  verduras,  legumes  e  leite.  Tornase  necessário  investigar  as  causas  deste  baixo  consumo  para
identificar as possíveis intervenções nutricionais a serem realizadas para a promoção da prática do consumo do café da
manhã e consequente melhora da qualidade e do estilo de vida dos adolescentes de Palmeira das Missões – RS.
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Introdução
O Questionário  de  Frequência  Alimentar  (QFA)  é  hoje  o método mais  aceito,  prático  e  informativo  para medição  da
ingestão alimentar e fundamentalmente importante em estudos epidemiológicos.A construção de QFAs pode ser feita a
partir  de  um  banco  de  dados  de  alimentos,  que  em  geral  é  composto  pelos  alimentos  e  preparações  mais
frequentemente consumidas pela população a ser estudada ou a partir de tabelas de composição de alimentos.

Objetivos
Calibrar  as porções alimentares de um Questionário Quantitativo de Frequência Alimentar,  construído para  verificar  a
ingestão da população do estado de São Paulo, adequando para crianças de 5 à 10 anos.

Metodologia
Nesse  estudo  foi  utilizado  para  calibração  o  QQFA  proposto  por  RIBEIRO  &  CARDOSO  (2002)8  e  validado  para
crianças de 5 a 10 anos por FUMAGALLI, et al. 2008. Para isso, foram avaliados Registros Alimentares de três dias já
aplicados por FUMAGALLI, com intuito de quantificar a real porção para crianças de 5 a 10 anos e desta forma calibrar
as porções do QQFA.

Resultados
A adequação da  lista de alimentos  foi baseada na  lista original proposta por RIBEIRO & CARDOSO (2002) e validado
para  crianças  de  5  a  10  anos  por  FUMAGALLI,  et  al.  2008.  Foram excluídos  13  itens  que  não  estavam  citados  nos
Registros  Alimentares  de  três  dias  ou  que  foram  citados  por  uma  única  criança;  e  adicionados  dois,  comuns  na
alimentação de crianças de 5 a 10 anos. Dentre os excluídos  foram:  leite semidesnatado,  iogurte natural desnatado,
pão  integral  ou  centeio,  margarina  light,  batata  doce,  abacate,  ervilha  ou  lentilha,  bacon  ou  toucinho  ou  torresmo,
miúdos ou dobradinha ou fígado ou coração, camarão ou frutos do mar, café amargo, café com adoçante e; castanhas
ou  oleaginosas  ou  amendoim.  Foram  incluídos:  açúcar  e  achocolatado.  Além  da  exclusão  e  inclusão  de  itens
alimentares,  foi  necessário  modificações  no  tamanho  das  porções  que  atendessem  a  real  ingestão  alimentar  de
crianças de 5 a 10 anos. Na análise da distribuição dos pesos das porções dos alimentos segundo sexo, observouse
valores semelhantes na maioria dos itens, adotandose então os valores encontrados na distribuição geral da população
de origem. Dessa forma, para avaliação da dieta habitual neste grupo de indivíduos, o tamanho das porções alimentares
do QQFA pode ser classificado em pequeno, médio e grande de acordo com os pesos correspondentes aos percentis
25,  50  e  75,  respectivamente;  encontrados  nos Registros Alimentares  de  Três DiaS.Finalmente,  após  a  definição  de
todos os parâmetros, o  instrumento desenvolvido apresentou 71  itens alimentares, divididos em 10 categorias/grupos:
leite  e  derivados;  pães  e  cereais  matinais;  gorduras;  cereais,  tubérculos  e massas;  frutas;  leguminosas;  verduras  e
legumes;  carnes  e  ovos;  bebidas;  doces  e miscelâneas;  e  outros  não  inclusos  no  questionário.  O QQFA  inclui  três
opções de porções  (P, M, G), que equivalem aos percentis 25, 50 e 75,  respectivamente; encontrados nos Registros
Alimentares de três. Existem, também, as opções referentes ao número de porções diárias, e questionamentos sobre o
tipo  de  óleo/gordura  utilizado  nas  preparações;  o  consumo  da  gordura  visível  nas  carnes;  o  acréscimo  de  sal  nas
preparações prontas; e sobre o consumo de produtos light.

Conclusão
Os procedimentos aqui descritos visam a adaptação da versão simplificada de um QQFA para crianças de 5 a 10 anos
não  substituem  sua  constante  avaliação  e  a  validação  do  instrumento  em  grupos  populacionais  com  características
diferentes dos participantes do presente estudo.
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Introdução
Os agentes comunitários de saúde (ACS) são os componentes da Equipe de Saúde da Família que estão diretamente e
frequentemente em contato com a comunidade e, consequentemente, com as mães e lactentes. Eles fazem o cadastro
das  famílias em sua microárea e mantém o cadastro atualizado,  identificam as gestantes, os menores de um ano e
demais grupos para acompanhamento, realizando visitas domiciliares conforme planejamento assistencial, buscando a
integração entre a equipe de saúde e a população adstrita à Unidade de Saúde (LANG, 2013).

Objetivos
Realizar capacitação sobre aleitamento materno e alimentação complementar para agentes comunitários de saúde de
04 Unidades de Saúde da Família da cidade do Recife.

Metodologia
Tratase de um estudo de intervenção, em que foi investigado o perfil dos agentes comunitários de saúde vinculados a
4 Unidades de Saúde da Família (USF) da Cidade do Recife e avaliado o nível de conhecimento sobre alimentação de
menores de 2 anos através de  teste de comparação antes e após a capacitação. Foram realizados em cada unidade
dois encontros previamente agendados. A capacitação foi realizada entre os meses de outubro e novembro de 2015. O
processamento  e  análise  dos  dados  foram  feitos  através  dos  softwares  Excel  for  Windows  8.1  e  SPSS  12.0.  Foi
utilizado o teste t para amostra pareada para a comparação geral da proporção de acertos no teste de conhecimentos.
Para avaliação de cada questão individualmente, utilizou se o teste Quiquadrado de Person ou o teste de Fisher. Foi
considerado  como  nível  de  significância  5%  em  todos  os  testes.  O  projeto  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa com Seres Humanos do Centro de Ciências da Saúde da UFPE (CAAE 29078814.7.0000.5208).

Resultados
O estudo contou com a participação de 20 agentes comunitários de saúde nos 2 encontros (44,4% do total). Todos os
participantes  referiram  já  ter  participado  de  algum  treinamento  sobre  aleitamento  materno  e  70%  nunca  haviam  tido
treinamento  sobre  alimentação  complementar.  Com  relação  ao  aleitamento  materno,  ao  analisar  os  resultados  do
conjunto de questões houve melhora significante (p<0,05) de frequência de respostas corretas ao comparar o pré e pós
teste;  porém,  quando  analisadas  as  respostas  dos  quesitos  de  maneira  individual,  nenhuma  das  questões  sofreu
melhora significativa. Com relação à alimentação complementar, ao analisar em conjunto as respostas adequadas nos
dois momentos houve melhora significante (p<0,05). Equiparando as respostas de cada questão de maneira individual,
evidenciaram se três das seis questões com significância estatística, referentes aos alimentos com os quais se deve
iniciar a alimentação complementar. As  frequências de escores de acertos após  terem sido categorizados em ruim (<
50%, < 5 questões),  regular  (≥ 50 e < 75%, 6 a 8 questões)  e bom  (≥75%, ≥ 8 questões)  antes e após  capacitação
revelaram que houve aumento significativo (p<0,05) de frequência de respostas adequadas.

Conclusão
Os  ACS  das  USF  participantes  já  apresentavam  conhecimento  satisfatório  sobre  aleitamento  materno,  que  foi
melhorado  após  a  intervenção.  No  que  se  refere  à  alimentação  complementar,  algumas  questões  tiveram  resultados
insatisfatórios  no  préteste,  mas  após  a  capacitação  todos  os  assuntos  abordados  tiveram  frequência  de  respostas
adequadas satisfatório. Foi  possível  esclarecer dúvidas  teóricopráticas sobre durante a  intervenção, demonstrando a
importância do trabalho educativo com profissionais de saúde tão próximos à população.
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Introdução
Agentes Comunitários de Saúde são o primeiro contato da população com a saúde pública, logo, é importante que eles
tenham conhecimento sobre temas de saúde, alimentação e nutrição. O Programa de Agentes Comunitários de Saúde
busca a prevenção de doenças por meio de informações e orientações sobre cuidados da saúde. O Agente Comunitário
é a ponte entre a equipe de saúde e a comunidade, com o compromisso de promover saúde, prevenir doenças e auxiliar
no  tratamento  e  reabilitação  (BRASIL,  2001).  Suas  atribuições  consistem  em  acompanhar  a  gestante  e  nutriz,  o
crescimento/desenvolvimento da criança, os portadores de Diabetes Mellitus e hipertensos, entre outras.

Objetivos
Avaliar  o  conhecimento  de  Agentes  Comunitárias  de  Saúde  sobre  alimentação  e  nutrição  e  capacitálas  em  temas
relacionados.

Metodologia
Estudo de intervenção como um programa de capacitação em nutrição para Agentes Comunitárias de uma Unidade de
Saúde  de  Ponta  GrossaPR,  executado  de  maio  a  outubro/2015.  Realizaramse  5  encontros  abordando  os  temas
obesidade, hipertensão, diabetes, nutrição na gestação, nutrição maternoinfantil e antropometria. No início da pesquisa,
os  participantes  foram  informados  sobre  objetivos  e  métodos  e  assinaram  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido. Foram aplicados um formulário socioeconômico e um questionário com perguntas específicas, composto
por  11  questões  (recomendações  básicas  de  alimentação  e  nutrição,  ingestão  hídrica,  aleitamento  materno,
alimentação complementar, consumo de sal, Índice de Massa Corporal, diabetes mellitus 2, hipoglicemia, pressão alta,
refeições  para  perda  de  peso  e  refeições  para  manter  peso  saudável).  Após  as  intervenções,  aplicouse  o  mesmo
questionário  específico  para  avaliar  o  quanto  a  capacitação  contribuiu  para  o  esclarecimento  das  participantes.  A
pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  do  Centro  de  Ensino  Superior  dos  Campos  Gerais,  sob  o  parecer  n°
1.045.731.

Resultados
11 Agentes com  idade de 27 a 47 anos participaram da pesquisa,  todas mulheres, o que confirma a  feminilização da
saúde pública no Brasil  (PAULA, VALENTIM, 2012). No início da pesquisa, a nota média das Agentes no questionário
específico  foi  8.  Dentre  os  11  tópicos  avaliados  o  maior  número  de  erros  (n=3)  foi  sobre  recomendações  para
portadores de diabetes e o maior número de acertos  (n=11),  sobre pressão alta e número de  refeições para perda de
peso. Verificouse que as profissionais necessitavam de treinamento sobre alimentação e nutrição, uma vez que tinham
dúvidas  que  poderiam  prejudicar  a  orientação  à  comunidade.  Durante  os  encontros,  as  Agentes  se  mostraram
interessadas e participativas. Após a intervenção, a nota média no questionário específico passou para 9,7. Os temas
que  apresentaram  maior  variação  foram  alimentação  complementar,  recomendações  para  portadores  de  diabetes  e
número de refeições para manter peso saudável (aumento de 2 acertos em cada tema). Em contrapartida, notouse que
a  equipe  ainda  precisa  de  capacitação  sobre  Índice  de  Massa  Corporal  (não  houve  aumento  de  acertos),  além  de
consumo de sal,  ingestão hídrica, diabetes e hipoglicemia, pois nem  todas as Agentes acertaram essas questões na
segunda avaliação.

Conclusão
Concluise  que  a  capacitação  nutricional  para  Agentes  Comunitários  de  Saúde  é  importante  para  melhorar  sua
compreensão sobre alimentação e nutrição e, consequentemente, a atenção básica. Fazse necessário uma educação
nutricional  continuada  para  que  esses  profissionais  possam  se  manter  atualizados,  refletindo  no  atendimento  à
comunidade.
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Introdução
Durante  a  gestação  a  mulher  está  exposta  à  diversos  fatores  que  se  originam  de  condições  biológicas,  sociais  e
ambientais, que são determinantes da condição de saúde, não só da mãe, mas também da saúde da criança, fazendo
desse grupo um alvo prioritário para o desenvolvimento de ações e políticas de saúde pública (FERREIRA et. al., 2008).
Para  reduzir  a  mobimortalidade  materna  e  perinatal  é  necessário  um  prénatal  de  qualidade,  que  possa  prevenir,
diagnosticar  e  tratar  qualquer  intercorrência  durante  a  gestação,  sendo  assim  recomendado  que  a  primeira  consulta
aconteça até o 4 mês de gestação (NOCHIERI, 2008). O estado nutricional materno  tem sido estudado como um dos
fatores determinantes sobre o crescimento fetal e o peso ao nascer, por isso se faz tão necessário caracterizar o perfil
sócioeconômico e o estado nutricional das gestantes, e identificar os fatores condicionantes dessa situação (MELO et.
al., 2007).

Objetivos
Caracterizar  gestantes  atendidas  no  Ambulatório  de  Prénatal  do  Centro  de  Atenção  à Mulher  (CAM)  do  Instituto  de
Medicina Integral Prof. Fernando Figueira (IMIP).

Metodologia
Estudo descritivo, do  tipo  transversal,  realizado no CAM do  IMIP, em Recife/PE, no período entre março e agosto de
2011, com gestantes de baixo risco obstétrico, recrutadas no ato de sua primeira consulta prénatal, independentemente
do  trimestre  gestacional.  Foram  coletados  dados  socioeconômicos,  demográficos  e  antropométricos  pregressos  à
gestação,  autorreferidos.  A  idade  gestacional  foi  verificada  pela  data  da  última menstruação.  Obtevese  o  índice  de
massa  corporal    IMC  (kg/m²).  Os  dados  obtidos  foram  tabulados  e  analisados  no  programa  SPSS  13.0,  conforme
estatística  descritiva. O  estudo  foi  aprovado  pelo Comitê  de Ética  e Pesquisa  (212311/IMIP)  e.  as  gestantes  foram
esclarecidas e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Foram avaliadas 96 gestantes, com idade entre 19 e 35 anos e mediana de 24 anos, sendo 93,7% (n=90) procedentes
de Recife. Foram encontradas gestantes nos  três  trimestres gestacionais,  sendo que a maioria  (69,8%) estava no 2º
trimestre.  52,1%  residiam  em  casas  com  3  ou  4  pessoas.  67,6%  (n=65)  tinham  entre  9  e  12  anos  de  escolaridade,
61,1% (n=58) estavam em união estável e 45,2% (n=42)  tinham renda per capita  inferior a R$272,50, o equivalente à
metade  de  um  salário  mínimo  na  época.  40,6%  (n=39)  estavam  em  sua  primeira  gestação.  31,3%  (n=26)  tinham
excesso de peso antes da gestação e 12% (n=10) algum grau de desnutrição.

Conclusão
A  maioria  das  gestantes  somente  começaram  o  prénatal  no  segundo  trimestre  da  gravidez,  diminuindo  o  tempo
disponível  para  intervenções  e  tratamento  de  possíveis  complicações  em  relação  à  gestação.  Quase  metade  das
gestantes  apresentavam  algum  tipo  de  inadequação  do  estado  nutricional,  que  pode  influenciar  negativamente  o
crescimento fetal e o peso ao nascer.
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Introdução
O  programa  de  alimentação  escolar  é  heterogêneo,  engloba  diferentes  atores  e  instituições  na  sua  execução.  Os
agricultores  familiares  por  meio  da  sua  produtividade  agrícola  são  importantes  atores  envolvidos  no  processo  de
execução  e  implementação  da  Lei  11.947/2009  (BRASIL,  2009).  Caracterizar  o  agricultor  familiar  é  essencial  para
fortalecer o elo da agricultura familiar com o Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Objetivos
Caracterizar o agricultor familiar segundo as suas formas de organização produtiva: individual, cooperado e associado.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo,  transversal, envolvendo métodos de análise quantitativa. Os dados foram coletados
da  pesquisa  “O  encontro  entre  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  e  a  agricultura  familiar:  avaliação  do
processo  de  implementação  e  dos  possíveis  efeitos  das  compras  locais,  segundo  a  lei  11.947/2009”,  (processo
FAPESP 2011/079320) a qual selecionou 38 municípios do Estado de São Paulo por meio de amostra probabilística.
Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São
Paulo n° de protocolo 2308. Foram coletados a partir desta pesquisa, dados de 107 agricultores que venderam para o
Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar,  dentre  os  quais,  20  venderam  de  forma  individual,  29  com  o  apoio  de
cooperativas  e  58  com o  apoio  de  associações. Os  resultados  foram  calculados  por meio  de medidas  de  frequência
absoluta e relativa.

Resultados
Os  agricultores  são  em  sua  maioria  do  sexo  masculino:  90%  individuais,  65,5%  cooperados  e  79,3%  associados;
apresentam  idades  entre  40  e  60  anos:  75,5%  individuais,  51,7%  cooperados  e  51,7%  associados;  O  ensino
fundamental é o nível de escolaridade mais prevalente: 55% individuais, 86,2% cooperados e 58,6% associados; Eles
não  possuem  formação  técnica  em  sua  maioria:  90%  individuais,  65,5%  cooperados  e  94,8%  associados;  Os
agricultores trabalharam na terra há 40 anos: 60% individuais, 75,8% cooperados e 65,5% associados; O seu local de
produção  não  é  assentamento  de  reforma  agrária:  90%  individuais,  89,7%  cooperados  e  93,2% associados;  Em  sua
maioria são proprietários da terra: 50% individuais, 82,8% cooperados e 69% associados; Não contratam mão de obra
para  trabalhar  na  terra:  55%  individuais,  86,2%  cooperados  e  60,3%  associados;  Com  relação  aos  agricultores
individuais,  55%  fazem da  agricultura  sua  única  forma  de  renda.  Enquanto  que  os  cooperados  e  associados:  69% e
60%  possuem  outra  forma  de  renda,  respectivamente.  Quando  perguntados  a  respeito  do  conhecimento  sobre  a  Lei
11.947/09,  disseram  ter  conhecimento:  100%  individuais,  93,1%  cooperados  e  94,8%  associados;  75,9%  dos
agricultores  cooperados  e  associados  assistiram  a  algum  evento  sobre  a  Lei  11.947/09,  enquanto  que  60%  dos
agricultores individuais não assistiram a algum evento sobre a Lei 11.947/09.

Conclusão
Os  agricultores  familiares  se  organizam  de  formas  diferentes  para  produzir  seus  alimentos.  As  diferentes  formas  de
organização  produtiva  precisam  ser  levadas  em  consideração,  respeitando  as  suas  adversidades,  com  o  intuito  de
adaptálas à dinâmica da oferta de produtos da agricultora familiar para a alimentação escolar.
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Introdução
A  relação  entre  o  consumo  alimentar  adequado  de  gestantes  e  a  saúde  maternoinfantil  está  bem  estabelecida  na
literatura  (GRIEGER E CLIFTON, 2015),  podendo modular  a  regulação epigenética e  influenciar  a  susceptibilidade do
indivíduo para doenças na vida adulta (CHANGO E POGRIBNY, 2015). Assim,  fazse necessário o conhecimento dos
fatores sociodemográficos que influenciam o consumo de nutrientes durante a gravidez.

Objetivos
Caracterizar  a  relação  dos  fatores  sociodemográficos  maternos  com  o  consumo  alimentar  de  nutrientes  durante  a
gestação.

Metodologia
As puérperas  foram  recrutadas de  três hospitais públicos de Porto Alegre Rio Grande do Sul, Brasil,  onde  realizaram
seus  partos.  Selecionouse  uma  amostra  por  conveniência  composta  por  puérperas  residentes  neste município  com
diferentes históricos clínicos (diabetes mellitus, hipertensão arterial sistêmica, tabagismo, crianças nascidas pequenas
para idade gestacional) e um grupo controle. A entrevista ocorreu 24 horas após o nascimento da criança. Excluíramse
portadoras  do  vírus  da  imunodeficiência  humana,  mães  de  recémnascidos  gemelares,  prétermos,  com  doenças
congênitas  ou  que  necessitaram  de  internação  hospitalar.  Utilizaramse  questionários  para  a  coleta  de  dados
sociodemográficos e para a frequência alimentar. As variáveis foram apresentadas por meio de mediana ou por número
absoluto  e  relativo. Nos  testes  estatísticos  realizados  (Mann Whitney, KruskalWallis  e Quiquadrado  de Pearson)  foi
adotado  o  nível  de  5%  para  significância  (p<0,05).  O  projeto  foi  aprovado  pelos  Comitês  de  Éticas  em  Pesquisa
institucionais (110097 e 11027) em 2011. As participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Das 400 puérperas elegíveis para o estudo no pósparto, 309 mulheres  (77,25%) apresentaram dados completos para
estas  análises.  As  puérperas  do  grupo  hipertensão  apresentaram  idade  superior  (p<0,001)  comparado  aos  demais
grupos.  As  famílias  do  grupo  tabagismo  apresentaram  menor  renda  (p=0,004),  com  significativo  menor  relato  de
consultas  prénatais  (p<0,001).  Entre  os  grupos  de  diferentes  históricos  clínicos  não  houve  diferença  para  raça  e
escolaridade  materna.  A  mediana  da  distribuição  calórica  materna  relatada  de  carboidratos,  proteínas  e  lipídeos
apresentouse  em  61,45%  (56,8866,78),  14,40%  (12,6616,73)  e  25,54%  (21,8529,00),  respectivamente.  Não  houve
diferença  do  consumo  calórico,  de macronutrientes,  renda  e  paridade  entre  os  grupos  em  estudo.  As mulheres  com
menos escolaridade consumiram maior quantidade de carboidratos (p=0,045), não havendo diferença entre o consumo
proteico e  lipídico. Adicionalmente, evidenciouse correlação  inversa entre número de consultas prénatais e consumo
calórico, de carboidratos e lipídeos (p<0,05) entre as participantes.

Conclusão
O  consumo  alimentar  materno  de  carboidratos  foi  inversamente  proporcional  ao  nível  de  escolaridade,  enquanto  o
número de consultas prénatais relacionouse também negativamente ao consumo de lipídeos.
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Introdução
Na Região  do  Baixo  Tocantins,  a  dinâmica  de  produção  de  comunidades  quilombolas  nos  interiores  (zonas  rurais)  é
limitada ao consumo próprio da família, com poucos produtos agrícolas, de produção a curto prazo (arroz, feijão, milho,
mandioca)  e  à  coleta  de  frutos,  principalmente  do  açaí  (ANJOS  JUNIOR  et  al.,  2011).  Na  agricultura  familiar,  a
comunidade  tem  como  mãodeobra  primordial  o  grupamento  familiar  (pai,  mãe,  filhos),  vivendo  em  pequenas
propriedades rurais (MOURÃO, 2004).

Objetivos
Identificar  a  diversidade  de  alimentos  cultivados/coletados  por  agricultores  quilombolas  na  área  da  comunidade
quilombola de Piratuba, pertencente ao município de Abaetetuba/PA.

Metodologia
Pesquisa  quantitativa,  transversal,  realizada  em  Setembro  de  2015;  a  abordagem  grupal  foi  realizada  em  rodas  de
conversa,  explicitando  o  objetivo  da  pesquisa  e  as  implicações  éticas  da  participação  dos membros  da  comunidade
(CAAE:  38705314.  4.  0000.  0018);  posteriormente,  foi  aplicado  um  questionário  elaborado  com  questões  fechadas,
visando  a  identificação  sóciodemográfica  da  amostra  (n=  43)  e  a  listagem  de  alimentos  cultivados  e  coletados  na
comunidade  por  esses  agricultores.  Os  dados  foram  registrados  em  planilha  eletrônica Microsoft  Office  Excel  2013,
para geração de gráficos e tabelas, em estatística descritiva.

Resultados
Na amostra a presença do sexo feminino foi predominante (56%); o nível de instrução da maioria dos entrevistados na
pesquisa é o ensino fundamental incompleto, totalizando (53%); 28% estão na faixa etária dos 46 aos 55 anos, mas as
idades  variaram  dos  16  aos  75  anos.  As  atividades  de  coleta  e  plantio  foram  referidas  para  os  seguintes  tipos  de
alimentos:  mandioca  e/ou  macaxeira  totalizaram  o  maior  quantitativo  (72%),  açaí  (60,5%),  laranja  (28%),  cupuaçu
(21%), buruti (19%), jambu (5%) e caju (2%).

Conclusão
O  açaí  além  de  ser  o  produto  mais  coletado  é  o  principal  alimento  consumido  por  essas  famílias  de  agricultores
quilombolas  residentes  no  local.  Os  alimentos  produzidos/coletados  na  comunidade  quilombola  são  resultantes  das
atividades  desenvolvidas  na  sua  maior  parte  por  mulheres,  seja  nas  terras  das  famílias  de  agricultores  ou  da
comunidade. As mulheres são a base da economia  local e os produtos de seus  trabalhos compõem as  refeições das
próprias famílias, caracterizando a agricultura familiar quilombola. Essas mulheres suprem as necessidades alimentares
e  de  renda  para  suas  famílias,  como  pouco  ou  quase  nada  é  vendido  por  esses  agricultores,  continuam  sendo
caracterizadas como famílias de baixo poder aquisitivo.

Referências

ANJOS JÚNIOR, Walter F.M.; MODESTO JÚNIOR, Moisés S. ALVES, Raimundo N.B.; DIAS, Nelson W. Diagnóstico
da mandiocultura praticada por agricultores familiares quilombolas de Santa Isabel do Pará. In: 14º Congresso Brasileiro
de Mandioca:  fonte  de  alimento  e  energia:  anais,  1ª  Feira  Brasileira  da Mandioca,  16  a  19/11/2011, Maceió:  ABAM:
SBM, 2011. 6p.

MOURÃO, Patrícia de Lucena. Um olhar de gênero sobre a  reconstrução da agricultura  familiar em Abaetetuba, Pará.
(Dissertação. Mestrado em Agriculturas Familiares e Desenvolvimento Sustentável]. Belém/PA: UFPA, 2004. 163p.

Palavraschave: Quilombola; Agricultura Familiar; Abaetetuba/PA



CARACTERIZAÇÃO DOS LOCAIS DE COMPRA DE ALIMENTOS PELA POPULAÇÃO
BRASILEIRA

JANAINA CALU COSTA; CAMILA APARECIDA BORGES; DANIELA SILVA CANELLA; RENATA BERTAZZI LEVY;
RAFAEL MOREIRA CLARO

1 UFPEL  Universidade Federal de Pelotas, 2 UERJ  Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 3 USP  Universidade

de São Paulo, 4 UFMG  Universidade Federal de Minas Gerais, 5 USP  Universidade de São Paulo
calu.janaina@gmail.com

Introdução
Os  locais escolhidos para obtenção de alimentos em uma população podem ter  influência direta sobre a qualidade da
dieta obtida (MORLAND, 2006). O processo de combinação de diversos locais com estruturas físicas distintas e com a
oferta  de  diferentes  grupos  alimentares  na  obtenção  da  cesta  de  alimentos  pode  variar  segundo  características
socioeconômicas,  culturais  e  familiares,  levando  a  dinâmica  de  obtenção  de  alimentos  para  além  da  proximidade
geográfica com o domicílio ou do local de trabalho/estudo.

Objetivos
Caracterizar  os  padrões  de  locais  de  compra  de  alimentos  segundo  características  sociodemográficas  da  população
brasileira.

Metodologia
Para este estudo  foram utilizados dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 20022003. Os  locais de compra de
alimentos  e  bebidas  adquiridos  para  consumo  no  domicílio  foram  agrupados  em  10  grupos  (1.supermercados/
hipermercados,  2.Padarias,  3.pequenos  mercados/mercearias,  4.feiras  livres/  hortifrútis,  5.açougues,  6.frigoríficos,
7.vendedores  ambulantes,  8.bares/cantinas/  restaurantes,  9.produção  doméstica,  10.centros  de  abastecimento  de
alimentos e outros) segundo a estrutura física, a natureza dos principais produtos comercializados e as características
específicas  de  comercialização.  A  análise  fatorial  foi  utilizada  para  identificar  os  padrões  de  locais  para  compra  de
alimentos.  A  análise  de  regressão  linear múltipla  foi  utilizada  para  verificar  a  associação  entre  padrões  de  locais  de
compra com as variáveis renda domiciliar per capita, região e área).

Resultados
Três  padrões  de  locais  de  compra  foram  identificados  no  Brasil:  Padrão  1  (caracterizado  por  pequenos
mercados/mercearias;  vendedores  ambulantes;  produção  doméstica  e  outros);  Padrão  2  (caracterizado  por
super/hipermercados  e  bares/cantinas/restaurantes);  e  Padrão  3  (caracterizado  por  pequenos mercados/mercearias  e
açougues/frigoríficos).  O  Padrão  1  foi  associado  negativamente  com  a  renda  domiciliar  (ᵦ0,15;  IC95%:0,44;0,13)  e
positivamente com a área rural  (ᵦ1,66;  IC95%:1,26;2,01) e CentroSul do país (ᵦ0,05;  IC95%0,15;0,21). O Padrão 2 foi
associado  positivamente  com  a  renda  domiciliar  (ᵦ0,5;  IC95%:0,26;0,74)  e  com  a  região  CentroSul  do  país  (ᵦ1,2;
IC95%:1,04;1,36).  O  Padrão  3  foi  associado  negativamente  com  as  regiões  Sul/Sudeste  e  Centro  Oeste  (ᵦ  0,07;
IC95%:0,22;0,35).

Conclusão
As  diferenças  nas  direções  das  associações  encontradas  mostraram  que  estes  padrões  de  locais  de  compra  de
alimentos são distintos dependendo da  região e área onde estão  localizados os domicílios, assim como da  renda per
capita das  famílias. Este estudo permitiu  traçar um perfil  dos  locais de obtenção de alimentos no Brasil  por meio de
uma nova metodologia  que  foi  a  análise  fatorial.  A  caracterização  dos  padrões  segundo  variáveis  sociodemográficas
poderá contribuir  com o avanço dos estudos sobre disponibilidade, acessibilidade e consumo de alimentos em nosso
país.

Referências

MORLAND, K.; DIEZ ROUX, A.V.; WING, S. Supermarkets, other  food stores, and obesity:  the atherosclerosis risk  in
communities study. Am J Prev Med, v. 30, p.333339, 2006.

Palavraschave: Compra de alimentos; Fatores sociodemográficos; Análise fatorial exploratória



CARACTERIZAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA, CLÍNICA E ANTROPOMÉTRICA DE IDOSAS
PARTICIPANTES DE UM GRUPO DE ATIVIDADES CORPORAIS

VANESSA TEIXEIRA DE LIMA OLIVEIRA; DINARA LESLYE MACEDO E SILVA CALAZANS; AMANDA LAÍS
PEREIRA DE LIMA; FERNANDA RODRIGUES DA SILVA

1 FACISA/UFRN  Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi/Universidade Federal do Rio Grande do Norte
dinaraleslye@yahoo.com.br

Introdução
Como  fenômeno  mundial,  o  aumento  da  expectativa  de  vida  tem  proporcionado  mais  estudos  e  reflexão  sobre  os
fatores motivacionais a tal situação, inclusive no Brasil (SCHERER et al, 2013). As políticas públicas e estratégias de
saúde no país voltadas ao público  idoso são algumas das bases para o envelhecimento demográfico acelerado ainda
que  necessitem  de  melhorias  e/ou  reformulações  notórias,  assim  como  a  redução  das  taxas  de  fecundidade  e  de
morbimortalidade. Concomitante a essa transição há a transição epidemiológica, caracterizada pela redução dos índices
de  morbimortalidade  por  doenças  infectoparasitárias  e  aumento  naquelas  não  transmissíveis,  também  havendo  a
transição  nutricional,  provocada  pelas  alterações  no  estilo  de  vida  e  perfil  alimentar  da  população,  além  de
socioeconômicas e de saúde, com a região Nordeste apresentando aumento de baixo peso e redução da obesidade e
sobrepeso com o avançar da idade (WONG E CARVALHO, 2006).

Objetivos
O trabalho teve por objetivos realizar uma caracterização do público alvo quanto aos dados epidemiológicos, clínicos e
antropométricos, além de avaliar a associação entre a  realização do acompanhamento nutricional atual com o estado
nutricional antropométrico de idosos participantes do grupo de atividades corporais no município de Santa Cruz – RN.

Metodologia
Estudo transversal, realizado com idosas (n=27) participantes de um grupo de atividade física. O trabalho foi aceito pelo
Comitê  de  Ética  em Pesquisa  da  Faculdade  de Ciências  da  Saúde  do  Trairi/UFRN  (CAAE    33434114.6.0000.5568  /
Protocolo nº 798.616). Aplicaramse questionários  referentes aos dados socioeconômicos,  clínicos, acompanhamento
nutricional e antropometria. Os dados foram tabulados no Microsoft Excel 2010 e a associação realizada pelo teste de
MannWhitney, com significância estabelecida em p<0,05.

Resultados
No que se refere aos dados epidemiológicos observouse uma faixa etária ≥ 60 e < 70 anos (59,3%), sendo a maioria
das  idosas  (37%)  instruída de ensino  fundamental  incompleto e médio completo  (37%),  renda mensal de 12 salários
mínimos  (63%)  e  atuante  no  grupo  há mais  de  2  anos  (81,5%).  Com  relação  ao  perfil  clínico,  25,9%  apresentavam
hipertensão  arterial  sistêmica  e  11,1%  dislipidemias.  Quanto  a  antropometria,  59,3%  apresentava  sobrepeso,  88,9%
risco muito elevado para desenvolvimento de doenças cardiovasculares e metabólicas e 77,8% adequadas em massa
muscular  pelo  perímetro  da  panturrilha.  Quanto  a  realização  de  acompanhamento  nutricional,  a  maioria  (55,6%)  não
realizava acompanhamento nutricional, tendo sido observado que aquelas com maiores índices de massa corporal não
realizavam acompanhamento nutricional (p<0,006).

Conclusão
Diante  do  perfil  de  sobrepeso,  alto  risco  à  doenças  cardiovasculares  e  não  adesão  à  prática  de  acompanhamento
nutricional, apontase à necessidade de intervenções nutricionais direcionadas, a fim de recuperar o estado nutricional,
prevenir maiores complicações à saúde e demonstrar a  importância do acompanhamento nutricional como uma  forma
de promover saúde e melhoria na qualidade de vida da população alvo.
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Introdução
São  Paulo  é  responsável  por  mais  de  31%  do  Produto  Interno  Bruto  do  país  (IBGE,  2015).  Concentra  36  dos  100
maiores municípios do Brasil em termos de repasse do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Caracterizar
seus municípios que venderam para a alimentação escolar é considerar fatores de ordem socioeconômica influindo na
venda direta de produtos da Agricultura Familiar para o Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Objetivos
Caracterizar socioeconomicamente os municípios que venderam para o Programa Nacional de Alimentação Escolar nos
municípios do estado de São Paulo no ano de 2012.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo,  transversal, envolvendo métodos de análise quantitativa. Os dados foram coletados
da  pesquisa  “O  encontro  entre  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  e  a  agricultura  familiar:  avaliação  do
processo  de  implementação  e  dos  possíveis  efeitos  das  compras  locais,  segundo  a  lei  11.947/2009”,  (processo
FAPESP 2011/079320) a qual selecionou 38 municípios do Estado de São Paulo por meio de amostra probabilística.
Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São
Paulo n° de protocolo 2308. Foram coletados a partir desta pesquisa, dados de 25 municípios que forneceram alimentos
diretamente para o Programa Nacional de Alimentação Escolar. Dentre os 25 municípios, 16  forneceram os alimentos
para as escolas pertencentes a estes municípios; nove municípios  foram descartados da amostra por  fornecerem os
alimentos para escolas de municípios vizinhos. Foram utilizados dados secundários do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística, Ministério de Desenvolvimento Social e Atlas de Desenvolvimento Humano 2010.

Resultados
Os  16 municípios  do  estado  de São Paulo  apresentam  a  população  total  em  número  de  habitantes  31,3%  ≤  5000  e
68,7% ˃ 5000; população rural em porcentagem 56,3% ≤10 e 43,7% ˃10 – 60; estabelecimentos da agricultura familiar
em números 18,8% ≤100 e 81,2% ˃100; estabelecimentos da agricultura não familiar em números 43,8% ≤ 100 e 56,2%
˃100; Com  relação  à  presença  do Programa  de Aquisição  de Alimentos  no município,  43,8% possuem Programa  de
Aquisição de Alimentos e 56,2% não possuem. 12,5% dos municípios têm Índice de Desenvolvimento Humano médio e
87,5%  têm  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  alto.  A  média  do  Produto  Interno  Bruto  per  capita  em  reais  é  de
16.622,4 sendo mínimo 6.807,5 e máximo 43.805,8; a área da agricultura familiar (ha) média é 7.167 sendo mínimo 387
e máximo 58.954 e a área da agricultura não familiar (ha) média 44.170,8 sendo mínimo 7.207 e máximo 370.944.

Conclusão
Os  municípios  que  venderam  para  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  apresentam  características
socioeconômicas  de  municípios  desenvolvidos.  No  entanto,  mais  da  metade  dos  municípios  ainda  não  possui
Programa  de  Aquisição  de  Alimentos.  As  características  socioeconômicas  desses  municípios  são  importantes  para
aprofundar  os  estudos  com  relação  aos  fatores  que  poderiam  influenciar  a  venda de  alimentos  da  agricultura  familiar
para as escolas.

Referências

IBGE,  Instituto Brasileiro  de Geografia  e Estatística.  Sistema  IBGE de  recuperação  automática.  SIDRA. Acesso  em
2015. http: //www.sidra.ibge.gov.br/bda/agric./default.asp?z=t&o=11&i=P

Palavraschave: Fatores socioeconômicos; municípios do estado de São Paulo; agricultura familiar; Programa Nacional
de Alimentação Escolar



CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE CONSTRUÍDO E SUA RELAÇÃO COM SOBREPESO E
OBESIDADE

CAMILA ELIZANDRA ROSSI; JANAINA DAS NEVES; CRISTINE GARCIA GABRIEL; ELIZABETH NAPPI CORRÊA;
LILIANA PAULA BRICARELLO

1 UFSC  Universidade Federal de Santa Catarina
nutrinappi@gmail.com

Introdução
O  crescimento  urbanoindustrial  modificou  os  espaços  onde  as  populações  vivem,  influenciando  sua  alimentação  e
níveis de atividade física. Nos estudos sobre dieta, atividade física e sobrepeso/obesidade este espaço é denominado
“ambiente  construído”,  sendo  avaliado  em  termos  de  sua  estrutura  física  e  de  acesso  a  serviços  (GLANZ;  SALLIS;
SALLENS,  2015).  Nestes  locais,  porém,  coexistem  características  socioeconômicas  e  assistenciais,  que  podem
mediar a relação com sobrepeso e obesidade.

Objetivos
Analisar  quais  domínios  do  ambiente  construído  vêm  sendo  considerados  na  relação  com  sobrepeso/obesidade  e
avaliar  a  associação  deste  desfecho,  na  faixa  etária  de  7  a  14  anos,  com  o  ambiente  construído  considerado  em
múltiplos domínios.

Metodologia
Realizouse  busca  sistemática  nas  bases  Scopus  e Web  of  Science,  em  abril  de  2015,  utilizandose  a  combinação:
(built environment) AND (overweight OR obesity) AND (child OR adolescent) AND NOT (adult) AND NOT (preschooler).
Definiramse como critérios de inclusão, estudos com: desfechos como sobrepeso, obesidade, medidas de adiposidade
ou de massa corporal; exposições por meio da abordagem do ambiente construído; crianças e adolescentes; quatro ou
mais domínios do ambiente. Encontraramse 1.091 estudos e 8 atenderam aos objetivos.

Resultados
O  ambiente  construído  incluiu  a  avaliação  de  domínios  como:  “ambiente  de  atividade  física”,  “ambiente  alimentar”,
“ambiente  social”,  e  “ambiente  socioeconômico”.  Avaliaramse  também  programas  de  repasse  de  alimentos
(WASSERMAN et al., 2014) e disponibilidade ambiental de igrejas, centros comunitários e hospitais (JONES, 2015), ao
que  os  autores  deste  resumo  denominaram  “ambiente  socioassistencial  e  de  saúde”. O  ambiente  de  atividade  física
englobou características como: uso da  terra, conectividade das estradas, desenho urbano, disponibilidade e qualidade
de  calçadas,  quantidade  de  parques,  praças,  áreas  verdes  e  quadras  esportivas.  O  acesso  a  locais  seguros  para
atividades  físicas,  especialmente  parques,  se  associou  a menores  índices  de massa  corporal  (WASSERMAN et  al.,
2014). No ambiente alimentar, a  relação entre disponibilidade de estabelecimentos  fast  food e peso corporal não  ficou
aparente. Já as lojas de conveniência se mostraram associadas ao índice de massa corporal elevado em dois estudos
(GRAFOVA, 2008; WALL et al., 2012). A associação da disponibilidade de grocery stores (mercearias),  restaurantes e
supermercados com sobrepeso/obesidade ou IMC foi divergente, inclusive quanto à direção da associação. O ambiente
socioeconômico  referiuse  a  características  como  nível  de  pobreza,  escolaridade  baixa  e  tipos  de  ocupação  de
moradores  de  um  espaço  geográfico  e,  o  ambiente  social,  incluiu  níveis  de  segurança,  desordem  ambiental,
criminalidade e  laços sociais. Residir em  locais de menor vantagem socioeconômica, em que se encontra nível mais
elevado  de  crimes  a  propriedades  e  maior  desordem,  representa  piores  níveis  de  segurança  pública,  o  que  parece
limitar a possibilidade de caminhar pelo ambiente e de acessar equipamentos do ambiente construído, observandose
associação com obesidade (WALL et al., 2012).

Conclusão
O estudo do ambiente alimentar mostra  falta de clareza entre a direção da associação com o sobrepeso e obesidade,
apontando a necessidade de se avaliar os produtos comercializados nestes estabelecimentos. A segurança pública é
uma  necessidade  aparente,  o  que  poderia  aumentar  os  níveis  de  atividade  física  em  locais  desfavorecidos
economicamente.
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Introdução
O Brasil vive, nesse início de século, uma situação de saúde que combina uma transição demográfica acelerada e uma
transição  epidemiológica  singular  expressa  na  tripla  carga  de  doenças  (Mendes,  2012).  Investigações  clínicas  e
epidemiológicas tornaram possível a  identificação de diversos fatores de risco determinantes da situação de saúde de
mulheres  e,  especificamente,  de  adoecimento  por  agravos  (Santos,  2006).  O  tabagismo  associase  com  enormes
custos  sociais  e  econômicos  originários  do  aumento  da  morbidade  e  mortalidade  relacionadas  com  o  fumo  (Nunes,
2011).

Objetivos
Identificar as características maternas de mulheres acompanhadas em um estudo de Coorte em Porto Alegre RS.

Metodologia
Estudo Observacional Longitudinal, aninhado à coorte  IVAPSA (Impacto das Variações do Ambiente Perinatal sobre a
Saúde do Recém Nascido nos primeiros Seis meses de Vida), no qual incluíramse puérperas de dois hospitais públicos
de Porto Alegre. Excluíramse pacientes HIV+, recémnascidos prétermo, gemelares, malformados ou hospitalizados.
As mães foram recrutadas após o nascimento nos grupos: Tabagismo (TAB) e Controles (CTL). Covariáveis biológicas,
clínicas, socioeconômicas demográficas e reprodutivas foram obtidas por meio de questionário padronizado. A pesquisa
foi aprovada pelo comitê de ética dos hospitais, sob os números: 11027, 110097 e 120255.

Resultados
Foram analisadas 237 mulheres, sendo 151 controle e 86 tabagistas. Os dois grupos apresentaram a maior quantidade
de participantes com idade acima de 25 anos, declararam ser de cor branca, e morar com companheiro, já em relação à
escolaridade, as tabagistas apresentaram menor quantidade de anos de estudo (0 a 8) comparadas ao grupo controle (8
a 11). Quanto à profissão, tanto no grupo controle como no grupo tabaco a maioria das participantes relatou ser “do lar”.
A  renda  familiar  referida  foi  menor  nas  tabagistas.  Multíparas  era  a  maior  proporção  na  amostra,  representando  62
tabaco  (72,1)  e  83  controle  (54,6).  As  consultas  de  prénatal  obtivemos  os  dois  grupos  com  valores  acima  de  6
consultas  no  grupo  tabaco  representando  48  (55,8)  e  no  grupo  controle  119  (79,3).  A maioria  das  participantes  dois
grupos afirmaram que tiveram menarca entre os 12 e 15 anos de idade. Quanto ao IMC pré gestacional obtivemos nos
grupos a maior proporção de Eutrofia 39 (51,3) no tabaco e no grupo Controle 84 (60). O índice de massa corporal (IMC)
pós gestacional mais prevalente entre os grupos foi o sobrepeso. Já quanto ao ganho de peso gestacional a ambos os
grupos apresentaram acima do recomendado.

Conclusão
O estudo mostra que as tabagistas apresentam menor escolaridade e renda familiar, a maioria das participantes tiveram
mais  de  um  filho  e  a  prevalência  do  sobrepeso  no  IMC  pós  gestacional  o  ganho  de  peso  gestacional  acima  do
recomendado  em  ambos  os  grupos,  reforçando,  portanto,  a  necessidade  de  mais  estudos  para  que  possa  se
desenvolver melhor assistência a essa população.
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Introdução
A Vigilância Alimentar e Nutricional  (VAN) é um conjunto de estratégias de Vigilância em Saúde,  incluindo o Sistema
Nacional  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (SISVAN),  para  monitorar  e  analisar  continuamente  as  condições
alimentares  e  nutricionais  da  população  atendida  pelo  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  com  o  objetivo  de  subsidiar
ações,  programas  e  políticas1,2,3.  Apesar  do  crescente  reconhecimento  da  VAN4  e  demanda  de monitoramento  na
Atenção Básica (AB)2,3, poucos estudos localizados avaliaram a cobertura sistema.

Objetivos
Este estudo tem como objetivo descrever a cobertura da avaliação do estado nutricional (EN) da população usuária de
serviços públicos de saúde registrada no SISVAN Web, em diferentes fases do ciclo de vida, entre 2008 e 2013.

Metodologia
Tratase de um estudo de delineamento ecológico, com dados secundários de sistemas de informação. Os indicadores
construídos  foram:  percentuais  de  cadastramento  e  utilização;  cobertura  total  e  de  dados  provenientes  do  Programa
Bolsa Família  (PBF), corrigidos pela população usuária do SUS e descritos a partir das Unidades da Federação  (UF),
macrorregiões  e  do  Brasil.  As  variáveis  sociodemográficas  e  de  saúde  utilizadas  foram:  Índice  de  Desenvolvimento
Humano Municipal de UF  (IDHM UF), Produto  Interno Bruto  (PIB) per capita, população  total, densidade demográfica,
população  coberta  por  agentes  comunitários  de  saúde  (ACS)  e  equipes  de  saúde  da  família  (eSF).  A  análise  foi
realizada  por  meio  de  estatística  descritiva,  regressão  linear  e  correlação  de  Spearman,  considerando  nível  de
significância > 0,05; e os cálculos executados no software Stata 13.1. O projeto  foi aprovado no Comitê de Ética em
Pesquisa da Faculdade de Saúde Pública da USP.

Resultados
Quase  todos os municípios possuíam  indivíduo(s) cadastrado(s)  (99,98%) e  registro(s) de acompanhamento  (99,42%)
no sistema, em 2010. Entre 2008 e 2013, as maiores frequências e variações totais de cobertura foram alcançadas no
Nordeste  (14,80% a 20,28%) e Norte  (12,54% a 18,55%). A cobertura média no país variou de 9,78% a 14,92%, com
tendência  estatisticamente  significativa  de  aumento,  assim  como  no  Sudeste,  CentroOeste  e  Sul,  cujas  variações
foram de 6,71% a 11,07%; 6,04% a 9,98% e 6,46% a 8,96%, respectivamente. Com relação às fases da vida, o maior
volume  de  informações  advém  de  crianças  e  adolescentes.  Préescolares  (17,69%  a  27,89%),  adultos  (8,74%  a
11,48%) e idosos (0,41 a 1,17%) apresentaram tendência significativa de aumento da cobertura. A participação do PBF
na  VAN  passou  de  57,17%  para  85,78%  dos  dados.  Em  2010,  o  IDHM  e  o  PIB  per  capita  das  UF  mostraramse
inversamente correlacionados à cobertura, e as eSF, positivamente.

Conclusão
A presença de cadastro e de utilização em quase  todos os municípios aponta uma vinculação prática ao sistema. A
cobertura mais  prevalente  nas  regiões Nordeste  e Norte,  e  a  correlação  inversa  com UF mais  ricas  vão  de  encontro
com os achados de outros estudos5. A  faixa etária mais prevalente e a proveniência dos dados estão vinculadas ao
público prioritário do PBF1. A centralidade da perspectiva maternoinfantil nas ações de saúde verificada é bem relatada
na  literatura,  mas  segue  uma  tendência  de  mudança  em  direção  a  um  modelo  de  atenção  integral3.  Este  trabalho
complementa e atualiza  informações sobre a variação da cobertura do SISVAN Web em  todo o Brasil. Os  resultados
apontam  para  um  aumento  significativo  da  cobertura  no  período  e  desvela  contextos  em  que  recursos  precisam  ser
mobilizados para melhoria da VAN.
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Introdução
Levando  em  conta  que  o  consumo  de  alimentos  industrializados  pela  população  brasileira  aumentou  nas  últimas
décadas,  o  acesso  a  uma  alimentação  adequada  na  infância  tornouse  foco  de  discussão,  uma  vez  que  esta  se
encontra fortemente condicionada ao poder aquisitivo das famílias, do qual depende a disponibilidade, a quantidade e a
qualidade  dos  alimentos  consumidos  (LEITE  et  al.,  2012).  Ao  longo  das  décadas mudanças  ocorreram  nos  padrões
alimentares  da  população,  principalmente  em  relação  à  substituição  de  alimentos  caseiros  e  naturais  por  alimentos
industrializados  (TOLONI.  2011).  Nesse  contexto,  o  âmbito  escolar  proporciona  um  espaço  oportuno  para  o
desenvolvimento  de  ações  de  melhoria  das  condições  de  saúde,  sendo  um  setor  estratégico  para  a  execução  de
iniciativas de promoção da saúde (SCHMITZ et al., 2008). No entanto, nem sempre os estudantes se deparam com um
ambiente nutricional favorável ao consumo de alimentos promotores de uma alimentação saudável (LEITE et al., 2012).

Objetivos
Verificar a presença do comércio de alimentos ao redor das escolas da zona urbana em Palmeira das MissõesRS.

Metodologia
Estudo realizado com treze escolas (3 municipais, 9 estaduais e 1 particular) da cidade de Palmeira das MissõesRS,
no período de outubro de 2015 a março de 2016. Para avaliação foi aplicado um questionário não validado de múltipla
escolha com a direção ou  responsáveis pela escola, avaliando o número e a existência de comércio de alimentos ao
redor  das  escolas,  o  tipo  de  comércio,  a  possibilidade  dos  alunos  saírem  durante  o  intervalo  para  a  compra  de
alimentos e se os gestores percebem que os alunos compram alimentos nestes comércios antes de iniciar e/ou ao final
da aula Todas as escolas  foram previamente agendadas. Os dados  foram analisados pelo software SPSS (Statistical
Package for Social Sciences) versão 18.0.

Resultados
Este estudo contou com a participação de 13 escolas. Dentre as escolas avaliadas 92,3% (n=12) possuem comércio de
alimentos ao  redor,  sendo mais  frequentes supermercados  (58,3%, n=7) e minimercados  (41,7%, n=5). Em  relação a
permissão dos alunos para a compra de alimentos durante o período de aula fora da escola foi observado que apenas
uma escola  (8,3%) permite. Foi  verificado nas escolas avaliadas que 58,3%  (n=7) dos diretores ou  responsáveis não
percebem  que  os  alunos  realizam  a  compra  de  alimentos  antes  e/ou  após  o  período  de  aula,  enquanto  41,7%  (n=5)
percebem.

Conclusão
Concluise que ao redor da maioria das escolas há a existência de comércio de alimentos, sendo o mais frequente os
supermercados. Notouse que as escolas não permitem que os alunos saiam durante o período de aula para compra de
alimentos.
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Introdução
O climatério é definido pela Organização Mundial da Saúde  (OMS, 1996) como uma  fase biológica da vida e não um
processo patológico, em que compreende a transição entre o período reprodutivo e o não reprodutivo na vida da mulher.
Segundo Notelovitz (1986), o climatério pode ser dividido em três fases: prémenopausa (35 a 45 anos), perimenopausa
(46 a 55 anos) e pósmenopausa (56 a 65 anos), que podem apresentar diferenças entre si em relação à composição
corporal e parâmetros bioquímicos.

Objetivos
O objetivo deste estudo foi comparar a composição corporal e o perfil bioquímico de mulheres nos diferentes períodos
do climatério.

Metodologia
Tratase  de  estudo  transversal,  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  com  Seres  Humanos  do  Centro  de
Ciências da Saúde da Universidade Federal do Espírito Santo (Parecer: 632.531) e as voluntárias só participaram deste
estudo mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido. A coleta de dados  foi  realizada no período
de março a julho de 2014, sendo que os critérios adotados para inclusão no estudo foram: apresentar idade entre 40 e
60 anos, residir no município de Alegre – ES e não ser histerectomizada. As voluntárias foram divididas de acordo com
o  período  da  menopausa,  em  três  grupos:  grupo  1  =  prémenopausa  (ainda  menstruavam  regularmente),  grupo  2  =
perimenopausa  (não  menstruavam  há  no  mínimo  3  e  no  máximo  12  meses)  e  grupo  3  =  pósmenopausa  (não
menstruavam  há  mais  de  12  meses  consecutivos)  (França,  2003).  Avaliaramse  parâmetros  antropométricos  e  de
composição  corporal  (peso,  altura,  gordura  corporal,  índice  de  massa  corporal,  perímetro  da  cintura  e  relação
cintura/estatura)  e  parâmetros  bioquímicos  (glicemia,  colesterol  total  e  triglicerídeos  por método  capilar).  As  análises
foram realizadas no programa GraphPad Prism versão 5.01, considerando p<0,05. Utilizouse o teste de KruskalWallis
para comparação das variáveis entre os  três períodos do climatério, seguido pelo Teste de Comparações Múltiplas de
Dunn’s.  O  teste  de  QuiQuadrado  foi  utilizado  para  verificar  a  associação  das  variáveis  categóricas  de  composição
corporal, bioquímicas e os períodos do climatério.

Resultados
Participaram do estudo 53 voluntárias com  idade entre 43 e 57 anos,  com média etária de 50,30±3,60 anos. A maior
parte  da  população  estudada  estava  no  período  de  prémenopausa  (56,6%),  seguidos  da  pósmenopausa  (28,3%)  e
perimenopausa  (15,1%). Observouse que a gordura corporal  (% e kg), perímetro da cintura e  relação cintura/estatura
apresentaram maiores valores no grupo da prémenopausa em relação ao grupo da perimenopausa (p<0,05). Quanto às
prevalências  de  inadequações,  86,8;  66,0;  60,4;  39,6  e  1,9%  apresentaram,  respectivamente,  excesso  de  gordura
corporal;  excesso  de  peso;  colesterol  total  alterado;  triglicerídeos  aumentados;  e  glicemia  de  jejum  alterada,  sem
diferença entre os períodos do climatério.

Conclusão
Podese concluir com este estudo que a gordura corporal  (% e kg), o perímetro da cintura e a relação cintura/estatura
de  mulheres  em  prémenopausa  é  maior  do  que  as  que  estão  em  perimenopausa.  Observouse  alta  prevalência  de
alterações  na  composição  corporal,  nos  níveis  de  colesterol  total,  triglicerídeos,  glicemia  e  pressão  arterial,
independente  do  grupo  avaliado.  Ressaltase  a  importância  da  prevenção  e/ou  tratamento  nutricional  das  alterações
observadas, independente do período de climatério, para minimizar os sintomas apresentados nesta fase.
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Introdução
Devido  aos  avanços  na  área  da  medicina  e  melhor  qualidade  de  vida  da  população  nas  últimas  décadas,  houve
aumento da população idosa no Brasil, o que fez com que a estrutura etária brasileira se modificasse. Os idosos sofrem
mudanças  físicas,  funcionais e nutricionais,  refletindo no seu estado nutricional. Com o avançar da  idade, ocorre uma
redução da  estatura  e  da massa  livre  de  gordura  e  aumento  da  gordura  corporal  (VOLPINI & FRANGELLA,  2013). A
diminuição da estatura é gradativa e ocorre devido principalmente à compressão vertebral, estreitamento dos discos e
pela cifose. Quando não há possibilidade de aferir a estatura, é possível a estimativa a partir de equações específicas.
Essas  equações  são  rotineiramente  utilizadas  na  prática  clínica,  principalmente  em  pacientes  acamados,  porém
existem poucos estudos que comprovem sua eficácia em idosos brasileiros (RECH, 2008).

Objetivos
O objetivo do presente estudo  foi  comparar a estatura medida com a estimada por diferentes equações em mulheres
idosas residentes de Niterói, RJ.

Metodologia
O estudo foi realizado com 90 mulheres com idade igual ou maior que 60 anos residentes no município de Niterói, Rio
de Janeiro. As idosas foram recrutadas em projetos de incentivo à prática esportiva desenvolvidos em Niterói e as que
concordaram  em  participar  da  pesquisa,  compareceram  ao  Laboratório  de  Avaliação  Nutricional  e  Funcional  da
Universidade  Federal  Fluminense  (LANUFF),  onde  foram  avaliadas.  A  estatura  foi  estimada  por  onze  equações  e  foi
comparada  com  a  estatura  medida  através  do  estadiômetro,  utilizando  o  teste  estatístico  t  Student  pareado  pelo
programa SPSS versão 17.

Resultados
A média (± desvio padrão) de idade foi de 69,6 ± 6,1 anos, variando entre 60,0 a 84,0 anos e o índice de massa corporal
médio foi de 27,0 kg/m². A estatura obtida através do estadiômetro variou entre 139,0 e 172,0 cm, com média de 153,9
± 6,2 cm. Das quatro equações avaliadas Chumlea (1985); Cereda et al., (2010); Silveira & Silva (1994) e Hernandez et
al.,  (1995), que utilizaram a altura do  joelho para estimar a estatura, a equação desenvolvida por Chumlea (1985) foi a
que melhor estimou a estatura medida, com valor médio de estatura igual a 154,5 ± 6,2 cm.

Conclusão
Todas as equações que utilizaram a envergadura nas equações não estimaram adequadamente a estatura nas  idosas
avaliadas. Os  resultados  do  trabalho  evidenciam a  importância  do  desenvolvimento  de  uma equação específica  para
essa população. De todas as equações que foram avaliadas, a que melhor estimou a estatura nesse grupo de mulheres
foi a de Chumlea (1985), sendo então uma alternativa viável para determinar a estatura na prática clínica.
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Introdução
As moléculas antioxidantes possuem a capacidade de prevenir ou minimizar as conseqüências do estresse oxidativo, o
qual  está  envolvido  na  gênese  de  diversas  doenças  crônicas  nãotransmissíveis.  Dentre  as  substâncias  alimentares
que  apresentam  atividade  antioxidante,  os  compostos  fenólicos  são  aqueles  com  maior  ingestão  diária,
aproximadamente 1g/dia e, também, apresentam maior capacidade antioxidante em comparação com as vitaminas e os
carotenóides

Objetivos
Desta  forma,  o  presente  trabalho  visou  comparar  a  ingestão média  per  capita  de  compostos  fenólicos  em  diferentes
países.

Metodologia
Para  estimar  a  ingestão média  per  capita  de  compostos  fenólicos  da  população  adulta  brasileira  foram  utilizados  os
dados  da  análise  de  consumo  alimentar  pessoal  no  Brasil  da  Pesquisa  de  orçamento  Familiares  (POF)  20082009,
referentes  à  população  adulta,  para  estimativa  do  consumo  alimentar  médio  per  capita.  Dentre  os  alimentos,
preparações  e  bebidas  consumidas  pela  população  brasileira  foram  selecionados  aqueles  de  origem  vegetal  e  que
potencialmente  apresentavam  compostos  fenólicos  em  sua  composição.  Para  a  quantificação  do  teor  de  fenólicos  e
subclasses foi utilizado a base de dados PhenolExplorer e artigos científicos da área. A ingestão diária foi calculada a
partir da somatória do  total de compostos consumidos por dia.Para  investigar o consumo de compostos  fenólicos em
outros países realizouse uma revisão de literatura descritiva utilizando publicações dos últimos 10 anos e disponíveis
nas seguintes bases de dados: PubMed, Scielo e Bireme, que continham a estimativa da ingestão média per capita de
compostos  fenólicos  da  população  de  diferentes  nacionalidades,  o  qual  foi  realizado  através  de  um  dos  seguintes
métodos: espectrofotométrico ou uso de banco de dados de composição de alimentos, como o PhenolExplorer.

Resultados
A  ingestão  média  per  capita  de  compostos  fenólicos  por  adultos  brasileiros  foi  estimada  em  458,58  mg/dia.  Outro
estudo  já  realizado por nosso grupo, considerando  todas as  faixas etárias, estimou um consumo médio per capita de
460,15 mg/dia.  Já,  em outras países,  também utilizando estimativa por meio de dados de  composição de alimentos,
percebeuse ingestão superior que a apresentada no Brasil.Na França, esta ingestão foi de 1,2 g/dia entre adultos de 35
a 60 anos (PÉREZJIMÉNEZ et al., 2011). Ainda, na Polônia, em sujeitos com idade entre 45 e 69 anos, foi estimada
em 1,7 g/dia (GROSSO et al., 2014) e 820 mg/dia na Espanha, em indivíduos cuja idade média foi de 67.1 ± 6.1 anos
(TRESSERRARIMBAU et al., 2012). Na Finlândia, utilizando o método espectrofotométrico, foi estimado um consumo
de 863 mg/dia de compostos  fenólicos  (OVASKAINEN et al., 2008) e na Grécia a estimativa  foi de 1,3g/dia  (DILIS e
TRICHOPOULOU, 2010). Ambos os estudos foram realizados com populações adultas.

Conclusão
Percebeuse que a estimativa de  ingestão média brasileira de compostos  fenólicos  foi menor em comparação com as
dos  países  avaliados.  Ainda,  foi  possível  observar  a  escassez  de  estudos  nesta  área,  uma  vez  que  essa  ingestão
ainda não foi estimada.
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Introdução
Cerca de 30% da população do mundo, 2,1 bilhões de pessoas, são obesas ou estão acima do peso, sendo o excesso
de  peso  e  a  obesidade  os  responsáveis  por  mais  de  3,4  milhões  de  óbitos/ano  nessas  populações.  Para  tanto  a
avaliação  do  estado  nutricional  e  o  conhecimento  individual  sobre  hábitos  de  vida  saudáveis  são  ferramentas
importantes para prevenção de doenças e melhora da qualidade de vida (ALEGRE., 2012; NG., 2013).

Objetivos
Comparar o efeito sobre o Índice Massa Corporal entre o seguimento de orientações nutricionais para perda ponderal ou
prática de exercício físico aeróbico moderado entre indivíduos com sobrepeso/obesidade.

Metodologia
Estudo analítico de  intervenção controlada e aberta com docentes universitários, voluntários. Os critérios de  inclusão
adotados  foram:  ambos  os  gêneros,  idade  entre  30  e  40  anos,  Índice  de Massa  Corporal  entre  25  e  35  kg/m²,  não
praticar exercício  físico e a assinatura do Termo de Livre Consentimento Esclarecido. Os docentes  foram distribuídos
em dois grupos, de 10 pessoas cada, escolhidas de  forma aleatória, definidos pela conduta a ser seguida: orientação
nutricional  ou  prática  de  exercício  físico.  Para  o  grupo  da  orientação  nutricional  se  considerou  as  repercussões
dietéticas  antes  e  após  a  intervenção  e  assiduidade  às  reuniões  como  parâmetros  de  adesão  ao  tratamento.  Para
análise da adequação da ingestão alimentar foram utilizados os parâmetros das Dietary Reference Intakes (2002/2005).
Já  com  relação  ao  grupo  dos  praticantes  de  exercício  físico,  esses  foram  submetidos  a  exercício  aeróbio moderado
(cicloergômetro    60%  Frequência  Cardíaca  máxima),  em  duas  sessões  semanais.  Para  a  classificação  da  aptidão
física de acordo com o parâmetro cardiovascular foram utilizados os parâmetros descritos em Mcardle e Kacht (2011).
Ambos os grupos foram acompanhados durante três meses, sendo avaliado o Índice de Massa Corporal antes e após o
período de intervenção. A análise estatística incluiu o teste “t de Student”, onde: *P<0,05; **P<0,01; ***P<0,001. Esse
estudo  foi  aprovado pelo  comitê  de  ética  em pesquisa  da Santa Casa de Misericórdia  de BelémPará. Certificado de
apresentação para Apreciação Ética: 48149315.6.0000.5171.

Resultados
A idade média encontrada entre os participantes foi de 37,4 anos; ± 9,3. No grupo das orientações nutricionais a média
inicial do  Índice de Massa Corporal  foi de 32,9 kg/m2 ± 6,2, e a  final de 29,7 kg/m2 ± 4,1. Para o grupo que praticou
exercício físico durante a intervenção tal média inicial foi de 33,5 kg/m2 ± 4,9, e a final de 28,9 kg/m2 ± 4,7. E embora,
não tenha havido diferença significativa entre os dois grupos com relação às médias iniciais e finais do Índice de Massa
Corporal. Houve diferença significativa entre as médias iniciais e finais desse indicador no grupo que praticou exercício
físico. Os achados de Barbosa (2013) corroboram com os desse estudo.

Conclusão
Os  resultados  evidenciaram  uma  limitação  das  orientações  nutricionais  para  perda  ponderal  quando  comparada  a
prática de exercício  físico aeróbico moderado com relação a diminuição do  Índice de Massa Corporal. As adaptações
observadas  no  presente  estudo  permitem  inferir  que  somente  a  orientação  nutricional  não  produz,  em  curto  prazo,
importantes  efeitos  e  adaptações  significativas  sobre  a  composição  corporal  de  indivíduos  em  estado  de
sobrepeso/obesidade.
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COMPORTAMENTO ALIMENTAR DE SACERDOTES DA IGREJA CATÓLICA
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Introdução
A escolha do alimento ou o ato de se alimentar são comportamentos providos de significados complexos de definir e
que  podem  estar  vinculados  à  saúde  e  o  estilo  de  vida,  aos  sentimentos  e  emoções,  e  à  cultura  e  religião  de  cada
pessoa  (WETTSTEIN,  2010).  Essa  escolha  por  determinados  alimentos  não  acontece  simplesmente  pelas
características  do produto  alimentício  e  seu  conteúdo nutricional,  existindo uma  rede de  significados  sociais  por  trás
desta seleção  (OGDEN, 2003). E quando a alimentação  faz  relação com a  religião algumas regras  tornamse visíveis
sendo  frequentemente adotadas por pessoas  religiosas  (WETTSTEIN, 2010);  o que acaba por direcionar as escolhas
alimentares  também dos  sacerdotes  (ou  padres),  já  que  possuem uma  rotina  pautada  por  algumas  obrigações  que  a
vocação impõe. E em meio a tudo o que a vida cotidiana dos sacerdotes comporta no que toca aos grandes temas de
sua vida, os cuidados com a saúde e a alimentação podem acabar sendo ignorados.

Objetivos
O  estudo  objetivou  compreender  o  comportamento  alimentar  de  sacerdotes  da  Igreja  Católica,  analisando  diversos
aspectos relacionados à influência do sacerdócio na alimentação.

Metodologia
Tratase de um estudo de abordagem qualitativa, contemplando seis participantes de faixas etárias distintas, integrados
à Diocese de Novo Hamburgo – RS, em que os sacerdotes foram entrevistados de forma individual e responderam a um
roteiro de questões abertas utilizado para o diálogo,  tendo o áudio das entrevistas gravado e  submetido à análise de
conteúdo. O estudo foi encaminhado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Feevale, conforme
protocolo  nº:  955.831.  O  responsável  pela  Diocese  de  Novo  Hamburgo  assinou  uma  declaração  autorizando  a
realização do estudo em sua instituição e o projeto obedeceu às determinações da Resolução nº 466/2012 do Conselho
Nacional de Saúde.

Resultados
Os  resultados  foram  divididos  em  três  categorias:  Alimentação  antes  do  sacerdócio;  Alimentação  no  seminário;  e
Sacerdócio como  influência na alimentação. A primeira categoria destacou a  importância da  família na construção do
comportamento  alimentar  do  indivíduo,  assim  como  as  consequências  de  uma  privação  alimentar  na  infância  que
repercutem na vida adulta;  já a segunda categoria abordou as mudanças na busca de viver a vocação e a adaptação
aos costumes do seminário influenciando também na construção do comportamento alimentar nesta fase transição para
se  tornar  sacerdote;  e  a  terceira  categoria  apresenta  a  influência  da  rotina  exigente  e  atribulada  dos  padres,  que  por
vezes  faz  com  que  os  cuidados  com  a  alimentação  sejam  ignorados  embora  estes  sejam  considerados,  também,
essenciais para bem viver a vocação.

Conclusão
Podese observar que os sacerdotes possuem comportamento alimentar que se assemelha à população em geral, no
entanto conservam particularidades pela condição de sua vocação. Cabe então ao profissional nutricionista dispensar
mais cuidado quanto ao comportamento alimentar, visto que parece ser uma forma mais efetiva de promover mudanças
de  hábitos  alimentares  para  uma  vida  mais  saudável  tanto  para  os  sacerdotes,  público  desta  pesquisa,  como  para
qualquer  outro  indivíduo  que  também  possui  comportamentos  e  particularidades  pelas  suas  condições  de  vida
profissional e pessoal.
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COMPORTAMENTO ALIMENTAR DE UNIVERSITÁRIOS APÓS MUDANÇA DE CIDADE PARA
ESTUDAR
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Introdução
Ao  entrar  na  universidade  os  alunos  se  deparam  com  o  excesso  de  atividades,  que  pode  dificultar  o  preparo  de
refeições  em  casa  levandoos  a  comer  alimentos  práticos  e  calóricos  nas  cantinas  ao  invés  de  levar  de  casa  ou
escolher  lanches mais saudáveis (FEITOSA et al., 2010). Portanto, entendese que é necessário avaliar mudanças no
comportamento alimentar dos mesmos verificando se há necessidade de medidas de intervenção.

Objetivos
Caracterizar o comportamento alimentar e o estado nutricional de acadêmicos da Universidade Federal de Santa Maria
– Campus Palmeira das Missões, e avaliar alterações nestes perfis após migrar de outras cidades para estudar.

Metodologia
Estudo transversal realizado com estudantes da Universidade Federal de Santa Maria – Campus Palmeira das Missões,
turno diurno, de ambos os sexos, maiores de 18 anos, que migraram de outras cidades para estudar. A pesquisa  foi
aplicada  na  saída  do  Restaurante  Universitário,  no  horário  do  almoço.  Os  alunos  responderam  um  questionário
autoaplicado sobre comportamento alimentar e passaram por avaliação antropométrica, com aferição de altura e peso
atuais e questionamento do peso anterior a entrada na universidade. Os dados foram duplamente digitados e através do
software  SPSS  (versão  18.0)  realizada  análise  descritiva  das  variáveis  e  aplicado  o  teste  Quiquadrado  para
comparação dos comportamentos alimentares e estado nutricional antes e depois da mudança de cidade. A pesquisa
foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria,  registrado sob CAAE número
49515715.8.0000.5346.

Resultados
Foram avaliados 151 universitários com idade média de 20,45 (±2,35), sendo a maioria mulheres (84,77%), dos cursos
de  Nutrição  (37,75%)  e  Enfermagem  (27,81%)  e  que  recebem  benefício  socioeconômico  (69,5%).  A maioria morava
com os pais (86,8%) e hoje mora com amigos (70,2%). As refeições principais são realizadas sozinhos (70,9%), sendo
o café da manhã e jantar em casa (70,9% e 76,2%) e o almoço no restaurante universitário (94%). O consumo diário de
frutas aumentou de 24,5% para 27,1% e de verduras e  legumes de 37,1% para 53,6% após a mudança de cidade. O
consumo de doces reduziu de 19,9% para 13,2% e o consumo de frituras diminuiu, pois aqueles que referiram ser raro
tiveram alteração de 19,9% para 33,8% após a mudança de município,  assim como o  consumo  raro de  refrigerantes
que  passou  de  18,7%  para  29,1%,  além  de  reduzirem  o  consumo  semanal  (de  28%  para  12,6%).  A  maioria  dos
estudantes era eutrófica (74,8%) antes da mudança de cidade, mas havia 10% de baixo peso, o que reduziu para 5,3%.
Todas  as  alterações  no  comportamento  alimentar  e  estado  nutricional  apresentaram  diferença  estatisticamente
significativa (p<0,001).

Conclusão
O  comportamento  alimentar  e  o  estado  nutricional  dos  alunos melhoraram  após  a  mudança  de  cidade  e  entrada  na
universidade, com alterações positivas possivelmente resultantes das refeições realizadas no restaurante universitário.
Esse comportamento deve ser estimulado para que mais alunos possam usufruir dessas melhorias.
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COMPORTAMENTO ALIMENTAR E SUA RELAÇÃO COM O ESTADO NUTRICIONAL ENTRE
IDOSOS PARTICIPANTES DE GRUPOS DE TERCEIRA IDADE EM GOVERNADOR
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Introdução
O  estado  nutricional  dos  idosos  tem  se modificado  nos  últimos  anos,  devido  ao  aumento  do  consumo  alimentar  de
calorias, gorduras saturadas, açúcar, sódio e alimentos ultraprocessados, em detrimento aos alimentos  in natura como
frutas e verduras, bem como mudanças nos modos de preparo dos alimentos (AMADO, 2007).

Objetivos
Avaliar o comportamento alimentar em relação ao estado nutricional de idosos participantes de grupos de terceira idade
em Governador Valadares, Minas Gerais.

Metodologia
Estudo descritivo no qual  foram avaliados 97  idosos participantes de três grupos de terceira  idade no município, entre
2014  e  2015  (Parecer  1.233.097,  Comitê  de  Ética  da Universidade  Federal  de  Juiz  de  Fora).  Foram  aferidos  peso  e
estatura para cálculo do Índice de Massa Corporal, segundo técnicas preconizadas pela Organização Mundial de Saúde
(1995) e critérios de classificação propostos por Lipschitz (1994). Aplicaramse questionário de frequência de consumo
alimentar  relativo  aos  últimos  seis  meses  e  questionário  estruturado  para  caracterização  de  perfil  socioeconômico,
disponibilidade  domiciliar  de  per  capita  de  sal,  açúcar  e  óleo,  número  de  refeições  diárias  e  uso  de  edulcorantes
artificiais. A  frequência de consumo dos alimentos  foi avaliada por meio de escores de consumo, variando entre zero
(não consome) e sete (consumo diário). A comparação das variáveis com o estado nutricional se deu pelos testes qui
quadrado de Pearson e KruskalWallis, considerandose p<0,05.

Resultados
A  população  analisada  possui  idade  mediana  de  69  anos  (6092),  sendo  a  maioria  (80,6%)  do  sexo  feminino,  com
escolaridade ≤ 8 anos (68%), renda entre 14 salários mínimos (75%) e ausência de companheiro (50,8%). Grande parte
dos  idosos  (55,7%)  apresentou  sobrepeso,  seguido  de  eutrofia  (33%)  e  baixo  peso  (11,3%).  Estes  apresentavam
mediana de 5  (17)  refeições diárias,  com disponibilidade domiciliar per capita diária de 50g  (0167) de açúcar, 25 mL
(6,7100)  de  óleo  e  8,3g  (033)  de  sal.  Apenas  35,8%  relatou  utilizar  edulcorantes  artificiais. O  consumo mediano  de
frutas foi de 7 (07) vezes/semana, bem como de vegetais, leguminosas e cereais refinados, ao passo que o consumo
mediano  de  cereais  integrais  foi  igual  a  zero  (07).  Carnes  vermelhas  apresentaram  a mesma mediana  de  consumo
semanal  (3  vezes/semana;  07)  que  carnes  brancas  (3;  0,257)  e  produtos  lácteos  (3;  07).  Refrigerantes  (0,25;  07),
alimentos  ricos  em  gorduras  (0,5;  07)  e  doces  (0,25;  07)  apresentaram  mediana  de  consumo  menor  que  1
vez/semana. Não foram observadas diferenças estatísticas entre padrão de consumo alimentar e estado nutricional dos
idosos,  com  exceção  consumo  de  carnes  brancas,  que  foi  significativamente  menor  entre  idosos  eutróficos
comparados aos de baixo peso (p<0,05).

Conclusão
Os  idosos apresentaram comportamento alimentar adequado para a maioria das variáveis, à exceção do consumo de
sal  (acima do  recomendado) e cereais  integrais  (baixo consumo). A  fraca associação entre padrão alimentar e estado
nutricional pode ser explicada pela ocorrência das  intervenções em saúde nos grupos de  terceira  idade, uma vez que
participantes  destes  grupos  tendem  a  receber  orientações  e  intervenções  de  maneira  homogênea,  ou  seja,
independente  de  suas  condições  de  saúde.  Sendo  assim,  novos  estudos,  com  a  comunidade  em  geral,  se  fazem
necessários para verificação da associação entre estado nutricional e padrão alimentar de idosos.
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Introdução
O  estudo  do  comportamento  alimentar  ocupa  papel  central  na  prevenção  e  no  tratamento  das  doenças  crônicas
associadas a uma alimentação inadequada (ROSSI, MOREIRA E RAUEN, 2008). Dentre elas destacase a obesidade,
que é o principal agravo nutricional enfrentado atualmente (POPKIN E GORDONLARSEN, 2004). Algumas dimensões
do  comportamento  alimentar  podem  estar  associadas  com  o  excesso  de  peso  infantil  (SLEDDENS,  KREMERS  E
THIJS, 2008).

Objetivos
Avaliar  diferenças  no  comportamento  alimentar  em  função  do  estado  nutricional  e  do  sexo  em  uma  amostra  de
conveniência de crianças entre seis e dez anos de uma escola privada no município de Pelotas/RS.

Metodologia
Estudo  transversal  realizado de maio a  junho de 2012, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob protocolo nº
26/12,  tendo  sido  obtido  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  de  todos  os  participantes.  O  comportamento
alimentar  infantil  foi  investigado  através  das  oito  subescalas  propostas  por  Viana  e  Sinde  (2008)  no  questionário
“Children’s Eating Behaviour Questionnaire” (CEBQ): Resposta à Comida (FR), Prazer em Comer (EF), Desejo de Beber
(DD),  Sobreingestão  Emocional  (EOE),  Subingestão  Emocional  (EUE),  Resposta  à  Saciedade  (SR),  Ingestão  Lenta
(SE) e Seletividade (FF). O questionário foi enviado aos pais e/ou responsáveis pela criança através da professora da
escola.  Para  avaliar  o  estado  nutricional  foram  obtidas  as  medidas  antropométricas  de  peso  e  altura,  por  equipe
treinada, e utilizados os pontos de corte para o escorez do IMC/idade (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2007). Para
análise  estatística  utilizouse  análise  de  variância,  teste  de  tendência  linear  e  regressão  linear,  adotandose  nível  de
significância de 5%.

Resultados
Foram  avaliados  335  alunos  do  1º,  2º  ou  3º  ano  do  ensino  fundamental,  correspondendo  a  93,3%  das  crianças
matriculadas  nas  séries  incluídas  no  estudo  (recusas:  6,7%).  Verificouse  que  51,3%  era  do  sexo  feminino,  94,3%
tinham cor de pele branca e a maioria  tinha pais com nível  superior completo de escolaridade. Apresentaram eutrofia
49,3% (N=163), sobrepeso 26% (N=86), obesidade 15% (N=50) e obesidade grave 9,7% (n=32). Crianças com excesso
de peso tiveram maior pontuação nas subescalas que indicam “interesse pela comida” (FR, EF, DD, EOE, p < 0,001) e
menor pontuação nas subescalas de “desinteresse pela comida” (SR e SE p < 0,001 e p = 0,003, respectivamente), se
comparadas às eutróficas. Não foram observadas diferenças no comportamento alimentar segundo o sexo.

Conclusão
Os  resultados  apontam  que  dimensões  comportamentais  referentes  ao  “interesse  pela  comida”  estão  associadas
positivamente ao excesso de peso, evidenciando a necessidade de abordagem multiprofissional para o enfrentamento
da obesidade infantil.
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Introdução
A população brasileira, no contexto mundial, é uma das que apresenta um crescimento mais acentuado do número de
idosos,  passando  por  um  fenômeno  denominado  de  transição  demográfica  populacional  (WONG; CARVALHO,  2006).
Concomitantemente  a  essa  transição,  ocorrem mudanças  no  comportamento  da morbimortalidade  da  população,  que
dizem  respeito  aos  padrões  de  saúde  e  doença  (LEBRÃO,  2007).  Nesse  contexto,  em  indivíduos  idosos,  verificase
uma  alta  prevalência  de  Doenças  Crônicas  Não  Transmissíveis  de  caráter  cardiovascular  (BRASIL,  2007),  estando
relacionadas, especialmente, com a deposição de gordura na região abdominal (LAKKA et al., 2001).

Objetivos
Investigar o comportamento da adiposidade abdominal e sua relação com o sexo na totalidade dos idosos participantes.

Metodologia
Foi  realizado  um  estudo  epidemiológico  de  corte  transversal,  descritivo  e  analítico,  com  abordagem  quantitativa,  no
município de Surubim, situado no agreste de Pernambuco, com a participação de  idosos  frequentadores do “Grupo da
Terceira Idade”, promovido pelas Equipes de Saúde da Família dos bairros Planalto e São José, com apoio estratégico
do Núcleo de Apoio à Saúde da Família, que contava com cerca de 40  idosos com frequência assídua. Desse modo,
em  virtude  do  número  reduzido  de  indivíduos,  foi  estudada  a  população  de  dimensão  finita,  composta  por  todos  os
idosos frequentadores do grupo anteriormente descrito, de ambos os sexos, que se fizeram presentes no dia da coleta.
Foi  verificada  a  circunferência  da  cintura  (CC),  em  centímetros,  e  o  resultado  foi  avaliado  a  partir  dos  padrões  de
referência da Organização Mundial da Saúde, a saber: baixo  risco  (homem: CC < 94 cm; mulher: CC < 80 cm),  risco
elevado (homem: CC ≥ 94 cm; mulher: CC ≥ 80 cm) e risco muito elevado (homem: CC ≥ 102 cm; mulher: CC ≥ 88 cm).
Os  dados  foram  processados  e  analisados  no  programa  Epi  InfoTM,  versão  7.  Foi  realizada  análise  descritiva  de
frequência simples. Avaliouse a associação entre o sexo e a presença de risco cardiovascular, de acordo com a CC,
através  do  teste  Exato  de  Fisher,  sendo  estabelecido  valor  de  p  ≤  0,05.  Todos  os  idosos  participantes  assinaram  o
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Este estudo faz parte da pesquisa intitulada “Estado nutricional e
dados bioquímicos de idosos acompanhados por um Núcleo de Apoio à Saúde da Família no agreste de Pernambuco”,
aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Faculdade  do  Vale  do  Ipojuca  (CEP/FAVIP),  PE,  sob  o  parecer  nº
00074/2012.

Resultados
A população do presente estudo  foi  composta por 33  indivíduos de 60 a 86 anos,  sendo a maioria  (90,91%) do sexo
feminino. A análise da CC demonstrou que 63,64% dos  idosos avaliados possuíam risco muito elevado, 21,21% risco
elevado  e  15,15%  baixo  risco  para  desenvolvimento  de  doença  cardiovascular  e  distúrbios  metabólicos.  Não  foi
constatada relação entre o risco cardiovascular e o sexo (p = 0,39).

Conclusão
A  partir  dos  resultados  obtidos,  observouse  que  a  maior  parte  dos  idosos  encontravase  em  risco  para
desenvolvimento de doenças cardiovasculares e metabólicas, em decorrência da alta prevalência de obesidade central,
causada pelo excesso de adiposidade abdominal, o que denota a carência de ações eficazes de promoção da saúde,
com vistas ao controle dos determinantes envolvidos na condição de saúde dessa população.
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Introdução
O termo ortorexia nervosa significa  “alimentação correta” e é utilizado para designar pessoas que apresentam  fixação
por alimentos saudáveis.  Indivíduos com esse distúrbio geralmente são ansiosos e perfeccionistas, dedicamse muito
tempo para a elaboração e preparação de  refeições consideradas puras, evitando qualquer mudança na dieta habitual
(SOUZA et al., 2014). A preocupação com a qualidade dos alimentos faz com que eles excluam corantes, sal, açúcar e
tudo  o  que  for  considerado  por  eles  como  prejudicial  à  saúde  (MARTINS,  2011  apud  SOUZA  et  al.,  2014).  Tal
comportamento  interfere  na  vida  social  dessas pessoas e  pode  favorecer  o  surgimento  de  carências  nutricionais. De
acordo com estudos sobre o tema, estudantes e profissionais da área da saúde são mais propensos a desenvolverem o
comportamento  ortoréxico  (SOUZA  et  al.,  2014).  A  ortorexia  ainda  é  pouco  conhecida,  o  que  torna  necessário mais
estudos que contribuam com maiores dados a respeito do tema.

Objetivos
Avaliar  o  comportamento  de  risco  para  desenvolvimento  de  ortorexia  nervosa  em  estudantes  de  bacharelado  de
educação física no município de PetrolinaPE.

Metodologia
O projeto foi desenvolvido em uma instituição de ensino superior pública, em Petrolina PE, no período de Novembro de
2015 a Março de 2016, aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade de Pernambuco, CAAE: 43754215.5.0000.5207.
A amostra foi composta por 40 estudantes matriculados na referida instituição em agosto de 2015, de ambos os sexos,
com  faixa  etária  a  partir  dos  18  anos,  cursando  o  primeiro  e  sétimo  período  do  curso  de  bacharelado  em  educação
física. Os instrumentos de pesquisa utilizados foram impressos e entregues aos alunos presentes que concordaram em
participar,  após  assinarem  o  termo  de  consentimento.  As  questões  de múltipla  escolha  foram  respondidas  por  cada
participante.  Após  serem  respondidos,  os  questionários  foram  recolhidos  para  posterior  análise  dos  resultados.  O
instrumento  de  pesquisa  utilizado  foi  o  Orto15  para  a  avaliação  do  comportamento  de  risco  para  desenvolver  a
ortorexia nervosa. Sendo contabilizado a partir  do quadro elaborado por Donini  et  al.  (2005) e a  classificação  foi  feita
com base em Pontes (2012). Foram utilizados os programas Excel 2010 e BioEstat 5.0 para as análises estatísticas.
Para avaliar a associação existente entre as variáveis categorizadas comportamento ortoréxico, sexo e escolaridade,
aplicouse o teste exato de Fisher. Consideraramse significativos os valores que apresentaram p < 0,05.

Resultados
Constatouse que 82,5% apresentaram comportamento de risco e 17,5% sem risco para o transtorno. Os alunos do 1º
período  apresentaram maior  comportamento  de  risco  para  ortorexia  (87,5%),  quando  comparados  ao  sétimo  período
(75%).  Analisando  por  sexo  foi  observado  que  92,86%  e  80%  dos  indivíduos  do  sexo  masculino  e  feminino,
respectivamente possuíam comportamento de risco. Não houve associação estatística significativa entre as variáveis
avaliadas.

Conclusão
Com  base  nos  dados  obtidos,  é  possível  concluir  que  a  maior  parte  da  população  estudada  apresenta  risco  para  o
desenvolvimento de ortorexia nervosa.
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Introdução
A  alimentação  saudável  é  um  dos mais  importantes  conceitos  enfatizados  quando  se  analisa  questões  relacionadas
com a melhoria da saúde. A Ortorexia Nervosa, do  latim, "alimentação correta", descrita pela primeira vez por Steven
Bratman em 1997, caracterizase por um distúrbio alimentar o qual ocorre a obsessividade patológica pela alimentação
saudável (LOPES & KIRSTEN, 2009). O distúrbio alimentar qualitativo, diferente dos demais transtornos por considerar
a qualidade dos alimentos e não a quantidade, busca uma “dieta perfeita”, e pode de certo modo não ser percebida, pois
surge com o simples desejo de uma alimentação saudável, dita como um zelo, excluindo o transtorno. Em sua maioria,
pessoas ortoréxicas  têm orgulho de  seus  comportamentos e escolhas,  e  com o decorrer  do  tempo seus hábitos  vão
aprimorandose  na  obtenção  de  alimentos  ditos  puros  e  superiores  (SOUZA  &  RODRIGUES,  2014).  Na  busca  da
"pureza alimentar”, acabam optando por condutas alimentares cada vez mais restritivas que podem levar à carência de
determinados nutrientes, colocando em risco a própria saúde (MARTINS et al., 2011).

Objetivos
Avaliar  o  comportamento  de  risco  para  desenvolvimento  de  ortorexia  nervosa  em  estudantes  de  bacharelado  em
nutrição no município de Petrolina – PE.

Metodologia
Tratase de uma pesquisa de campo qualitativo/quantitativo, tipo descritivo e transversal, desenvolvido no período entre
agosto de 2015 a março de 2016, com alunos do curso de nutrição de uma instituição pública, com faixa etária a partir
dos  18  anos,  de  ambos  os  sexos.  A  pesquisa  foi  aprovada  pelo  comitê  de  ética  da  Universidade  de  Pernambuco,
CAAE:  43754215.5.0000.5207. A  amostra  foi  composta  por  113  voluntários  (51% dos  alunos matriculadas  em 2015),
sendo 95 (84%) do sexo feminino e 18 (16%) do sexo masculino. O instrumento de pesquisa utilizado foi o Orto15 para
a  avaliação  do  comportamento  de  risco  para  desenvolver  a  ortorexia  nervosa.  Os  resultados  do  Orto15  foram
contabilizados e classificados a partir do quadro elaborado por Donini et al. (2004). Foram utilizados os programas Excel
2010 e BioEstat 5.0 para as análises estatísticas. Para avaliar a associação existente entre as variáveis categóricas
ortoréxia  e  sexo  aplicouse  o  teste  exato  de  Fisher.  Para  as  variáveis  ortorexia  e  escolaridade,  o  teste  g  –
Independência. Consideramse significativos os valores que apresentarem p < 0,05.

Resultados
Observouse que 107 (94,69%) dos discentes apresentaram traços de ortorexia, enquanto 06 (5,31%) não apresentaram
risco.  Em  relação  ao  comportamento  ortoréxico  e  o  período  cursado,  verificouse  que  o  primeiro  com  29  (96,66%)  e
quinto com 34 (97,14%) apresentam maiores índices de traços de ortorexia nervosa. Os demais períodos apresentaram
porcentagens relevantes para o comportamento ortoréxico, o terceiro 24 (92,31%) e sétimo 22 (90,91%). No referente ao
sexo,  18  (100%)  do  sexo  masculino  e  98  (93,68%)  do  sexo  feminino  apontam  traços  de  ortorexia.  Não  houve
associação estatística significativa entre as variáveis avaliadas.

Conclusão
Diante  do  exposto  foi  possível  evidenciar  grande  número  de  acadêmicos  com  o  comportamento  sugestivo  para  a
ortorexia nervosa.
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Introdução
Comportamentos de risco na adolescência são prevalentes como consumo de substâncias químicas, comportamentos
alimentares  inadequados,  atividade  física  insuficiente  e  comportamento  sexual  de  risco  (WORLD  HEALTH
ORGANIZATION, 2016), porém são desconhecidos os comportamentos de escolares do ensino médio que residem em
instituições de ensino (HODGES; SHEFFIELD; RALPH, 2013).

Objetivos
Descrever os comportamentos de  risco à saúde dos escolares do ensino médio que  residem na  instituição de ensino
(comportamento alimentar e sexual, prática de atividade física, consumo de cigarro, álcool e drogas).

Metodologia
Estudo transversal, realizado com 122 escolares adolescentes, de 14 a 19 anos, que cursavam ensino médio em uma
instituição de ensino de um município do estado de Goiás e residiam na mesma. O projeto foi aprovado pelo Comitê de
Ética da Universidade Federal de Goiás  (protocolo nº 1.094.680). Após assinatura do Termo de Assentimento Livre e
Esclarecido  e  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  pelos  responsáveis,  foi  entregue  o  questionário
autoaplicável,  desenvolvido  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  e  validado,  com  perguntas  sobre
consumo de cigarro, álcool e drogas, comportamentos alimentares, atividade física e comportamento sexual. Os dados
foram analisados no Statistical Package for the Social Sciences 20.0, e utilizouse estatística descritiva e o teste Qui
quadrado para verificar a associação entre tempo na instituição e as variáveis independentes.

Resultados
Destacase que 13,1% dos escolares são  fumantes atuais,  sendo que a maioria  iniciou o hábito após os 15 anos de
idade. A  ingestão atual de álcool é apontada por 45,9% dos escolares e destes 28,7%  ingerem  três ou mais doses a
cada consumo. As drogas são relatadas pela minoria dos escolares (3,3%), sendo a maconha a única citada. O escore
de  alimentação  saudável  foi  ≤30  pontos  (74,6%)  identificando  um  consumo  alimentar  inadequado,  principalmente  de
marcadores de alimentação não saudável (refrigerantes, guloseimas, bolachas e biscoitos doces). Os comportamentos
sexuais  de  risco  foram  evidentes  já  que  68%  têm  vida  sexual  ativa  e  destes  55,4%  relatam  4  ou  mais  parceiros
sexuais.  Porém  a  maioria  utiliza  método  para  evitar  doenças  sexualmente  transmissíveis  (87,3%)  e  são  ativos
fisicamente (70,5%). Não foi encontrada diferença estatística em relação ao tempo de permanência na Instituição entre
os escolares.

Conclusão
Escolares  do  ensino  médio  que  residem  em  instituição  de  ensino  estão  expostos  a  fatores  de  risco  que  podem
comprometer  a  sua  saúde,  como  alta  ingestão  de  bebida  alcoólica,  comportamentos  alimentares  inadequados  e
comportamentos sexuais de risco, tornando necessária a efetividade das políticas públicas e programas existentes.
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Introdução
A  adolescência  constitui  um  grupo  nutricionalmente  vulnerável,  devido  à  demanda  aumentada  de  nutrientes,  ao
consumo  alimentar  e  ao  estilo  de  vida,  tornando  os  adolescentes  susceptíveis  às  influências  do  meio  em  que  se
encontram (LEAL et al., 2010). Investigando os comportamentos de risco para transtornos alimentares, que podem ser
classificados como, o hábito de  fazer dietas  restritivas ou permanecer em  jejum, episódios de compulsão alimentar e
atitudes  compensatórias  para  a  ingestão  alimentar,  como  o  uso  de  laxantes  e  diuréticos,  encontrouse  influência  da
mãe  e  dos  amigos,  da  mídia,  insatisfação  corporal  e  o  índice  de  massa  corporal  na  adoção  de  comportamentos
alimentares inadequados para reduzir peso corporal (FORTES et al., 2013).

Objetivos
Verificar a frequência de comportamentos de risco para transtornos alimentares, de insatisfação corporal e da influência
da  mídia,  e  sua  possível  associação,  em  adolescentes  de  escolas  municipais  de  um  município  do  interior  do  Rio
Grande do Sul.

Metodologia
Estudo transversal com coleta de dados primários realizado com os adolescentes matriculados nas escolas municipais
da zona urbana do município de Palmeira das Missões, Rio Grande do Sul, Brasil. O questionário  foi  autopreenchido
individualmente pelos adolescentes em sala de aula, com a instrução e supervisão da equipe de pesquisadores. Foram
utilizadas questões referentes ao comportamento de risco para transtornos alimentares (FERREIRA e VEIGA, 2008) e a
escala de silhuetas para avaliar a satisfação com a imagem corporal (STUNKARD et al., 1983), além de questão sobre
a  influência da mídia no desejo de mudar o peso e  forma corporal. Foi  realizada análise descritiva dos dados e  teste
quiquadrado  (p<0,005)  para  verificar  associação  entre  eles  comportamentos  de  risco  para  transtornos  alimentares  e
insatisfação  corporal  e  influência  da mídia.  O  presente  trabalho  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da
Universidade Federal de Santa Maria registrado no CAAE 40246114.0.0000.5346.

Resultados
Foram avaliados 93 adolescentes, sendo 54,8 % do sexo masculino, com idade média de 11,8 (±1,62). Verificouse que
40,9% dos adolescentes apresentavam pelo menos um comportamento de  risco para  transtornos alimentares,  68,8%
relataram sofrer  influência da mídia em  relação ao desejo de mudar peso ou  forma corporal  e a  insatisfação  corporal
ocorreu  em  69,85%  dos  adolescentes.  Não  foi  verificada  associação  de  comportamentos  de  risco  para  transtornos
alimentares  com  a  influência  da mídia  no  desejo  de mudar  o  peso  e  com  a  insatisfação  corporal  no  sexo  feminino,
apenas no sexo masculino (p=0,04).

Conclusão
Foi encontrada elevada frequência de comportamento de risco para transtornos alimentares, influência da mídia sobre o
desejo  de mudar  o  peso  corporal  e  insatisfação  corporal  em  adolescentes  de  ambos  os  sexos  em  um município  do
interior  do Rio Grande do Sul,  verificandose associação da  insatisfação  corporal  com comportamentos de  risco para
transtornos alimentares apenas no sexo masculino.
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Introdução
A obesidade é considerada um problema de saúde pública e de acordo com a OMS constitui uma epidemia global que
requer  medidas  de  vigilância  epidemiológica.  México  ñao  é  diferente  a  essa  realidade  já  que  sua  prevalência  foi
estimada em 31%.

Objetivos
Com o objetivo de conhecer a composição corporal de uma mostra de mexicanas residentes em Xalapa, Vera Cruz e
fazer uma comparação como IMC foi proposto o seguinte trabalho.

Metodologia
Foram  avaliados  de maneira  voluntaria  e  com  o  conssentimento  informado,  e  aprovação  da  Secretaria  e  Direção  de
Serviços  de  Saúde  de  Vera  Cruz,  18  mulheres  mediante  a  aplicação  do  método  de  Fracionamento  Antropométrico
(ENFA®).Método de Drinkwater modificado por Basaluzzo. Foram  tomadas 25 medidas de superficie por nutricionista
especializado  en  antropometria.  Determinaramse  as  cinco  massas  corporais:  Massa  Esquelética,  Massa  Lipídica,
Massa Muscular, Massa Visceral e Massa Residual. Foram calculadas as reservas corporais: Reserva Protéica (RP=
massa  muscular/  massa  esquelética)  e  Reserva  Calórica  (RC=massa  lipídica/  massa  esquelética).  A  populaçao  de
referencia utilizada foi o Phantom.

Resultados
A média de  idade encontrada  foi de 25.82 anos ± 3.91. A altura média de 157.8cm ±3.00  foi significativamente menor
que  o  Phantom  (teste  T=17.53  e  αalpha‹0.000)  e  a  altura  sentada  86.4cm  ±  3.22  também  (teste  T=4.65  e
αalpha;‹0.000).  No  entanto,  o  diâmetro  Anteroposterior  do  tórax  20.97cm  ±  1.42  foi  significativamente  maior  que  o
Phantom (teste T =10.38 e αalpha‹0.000). A média do IMC foi de 28.21. A Reserva Lipídica encontrada de 1.55 ± 0.31
(VN=0.85  a  1.47)  e  a  Reserva  Protéica  2.35  ±  0.29  (VN=2.15  a  2.72).  Somente  9  mulheres  apresentaram  Reserva
Lipídica  aumentada,  no  entanto  o  IMC  encontrado  foi  elevado  em  todas  as  mulheres.  A  Reserva  Lipídica  normal  é
explicada pelo tamanho grande do esqueleto que possuem: 9.2 kg ± 0.45. Em função ao tamanho do esqueleto precisa
se  de  uma  determinada  quantidade  de massa muscular  e  lipídica.  Isso  explicaria  a  diferença  encontrada  em  ambos
métodos.

Conclusão
Apesar  de  apresentar  um  IMC  elevado  em  todos  os  casos,  somente  50%  da  mostra  teve  a  Reserva  Calórica
aumentada. O perfil antropométrico mostra uma medida do anteroposterior do tórax maior que o Phantom. Essa mostra
vive em um lugar com uma altura muito superior ao nível do mar. Essa característica como forma de adaptação a altura
poderia condicionar o tamanho desse diâmetro. Sugerese ampliar o estudo em ambos sexos e a mostras de diferentes
lugares para determinar o perfil de composição corporal e seu diagnóstico nutricional.
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Introdução
A  política  pública  desenvolvida  como  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  –  PNAE,  através  pela  oferta
suplementar  de  alimentos  e  ações  de  educação  alimentar  e  nutricional,  contribui  há  longos  anos  para  o
desenvolvimento,  aprendizagem  rendimento  escolar  de  crianças.  O  PNAE  é  uma  política  que  respeita  a  cultura
alimentar  e  estimula  o  desenvolvimento  local,  ao  estabelecer  que  30%  do  dos  recursos  financeiros  repassados  às
entidades executoras seja destinado à aquisição de alimentos produzidos pela agricultura familiar (FNDE, 2012).

Objetivos
Avaliar  a  composição  calórica,  a  valorização  da  cultura  alimentar  local  e  a  aceitabilidade  da  alimentação  escolar  de
crianças de uma escola pública do município de Abaetetuba/PA.

Metodologia
Pesquisa quantiqualitativa, transversal, descritiva, realizada em setembro de 2015 pela aplicação de fichas hedônicas
mistas, no modelo recomendada pelo FNDE (2012), caracterizadas em cinco escalas: detestou, não gostou, indiferente,
gostou  e  adorou;  e,  perguntas  sobre  a  utilização  de  frutas  e  alimentos  regionais  na merenda  escolar.  A  pesquisa  foi
realizada em uma escola pública de ensino  fundamental do bairro Santa Clara, em Abaetetuba/PA, a uma amostra de
40 alunos. Os dados foram analisados em planilha eletrônica, que permite geração de gráficos e tabelas.

Resultados
A amostra  foi constituída por 40 crianças, com  idades variando dos 7 aos 12 anos; não  foi estabelecida distinção de
sexo. No dia da pesquisa foi oferecida uma bebida formulada de sabor morango, manipulada por funcionárias da escola,
não merendeiras. A merenda não foi em quantidade suficiente para atender à demanda de alunos. A direção da escola
encaminhou alunos de  turmas diversas para uma sala de aula, onde  foi aplicado o  teste de aceitabilidade preparação
ofertada.  A  equipe  explicou  o  significado  de  cada  figura  e  acompanhou  o  preenchimento  de  alunos  de menor  idade,
quando solicitada. Os alunos assim se manifestaram no teste: 27,5% detestaram; 7,5% não gostaram; 30% mostraram
indiferença; 0% manifestou gostar; 35% responderam adorar. Docentes e funcionários manipuladores e distribuidores da
alimentação escolar  relataram que não  são utilizados alimentos  regionais  como  frutas,  peixe  e  camarão de produção
local. A observação do etiquetado permite verificar que a fórmula do preparado não continha os quantitativos de calorias
e proteínas preconizados: 350 kcal e 9 g, respectivamente.

Conclusão
O  quantitativo  calórico  da  alimentação  escolar  não  atende  aos  requisitos  estabelecidos  pela  lei,  para  a  faixa  etária
escolar; mais de um terço dos alunos não gostaram da preparação servida. Os depoimentos de dirigentes, docentes e
funcionárias  da  escola  revelam  que  há  predomínio  de  formulados  e  produtos  secos,  indicando  que  a  Secretaria
Municipal de Educação não valoriza a cultura alimentar regional, o que contribuiria para o desenvolvimento da economia
local, por adquirir produtos de pequenos agricultores locais ou das vizinhanças.
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Introdução
É indiscutível a importância do aleitamento materno exclusivo até o sexto mês de vida da criança, pois somente o leite
humano  por  conter  substâncias  imunomoduladoras  e  protetoras,  proporcionando  a  proteção  e  o  desenvolvimento  e
maturação dos sistemas imunológico, digestório e neurológico (SBP, 2012). Passados os primeiros seis meses de vida,
a criança já tem o organismo capaz para receber outros alimentos distintos do leite materno, sendo que o Ministério da
Saúde  orienta  que  a  introdução  da  alimentação  complementar,  deve  ser  gradual  e  lenta  de  forma  que  venha  a
complementar o aleitamento materno, e que seja oferecido duas papas de frutas e uma salgada (BRASIL, 2010).

Objetivos
Analisar a rotulagem de algumas fórmulas infantis do tipo de transição industriais e caseiras

Metodologia
Foi  realizado  um  estudo  descritivo  de  análise  nutricional  de  38  fórmulas  infantis  prontas  para  o  consumo  e  de
preparações caseiras. Foram coletadas as  informações presentes nos rótulos dos produtos de duas marcas distintas,
comercialmente encontradas  (Marca A e Marca B) e as  informações nutricionais das preparações caseiras  (Marca C)
foram retiradas de papas comercializadas por uma empresa da cidade. Os dados foram separadas por faixa etária e por
marca  de  cada  papa  salgada  e  de  fruta,  e  coletadas  todas  as  informações  na  tabela  nutricional  e  a  listagem  de
ingredientes  individualmente. Os valores de  recomendação de nutrientes correspondente a cada  idade  foram retirados
de tabelas científicas para valores diários (PADOVANI et al., 2006). Para fazer a análise do trabalho, foram escolhidas
as  variáveis  calorias,  carboidrato,  proteína,  gorduras  totais,  fibra  alimentar  e  sódio  por  serem  informações  comuns  a
todos os rótulos.

Resultados
Para  os  alimentos  a  partir  do  6º mês  na  papa  de  fruta,  entre  as marcas  A,  B  e C,  houve  diferenças,  sendo  que  as
calorias variaram entre 58 a 97 kcal por porção, as proteínas entre 0 e 1,1 gramas, a fibra alimentar entre 0,6 e 3,7 g e o
sódio entre 0 e 27 miligramas. Para a mesma  faixa etária, nas preparações salgadas, entre Marca A e C as calorias
oscilaram  entre  57  e  186  kcal,  proteínas  de  3,9  e  14  gramas,  fibras  de  0,8  e  1,4  gramas  e  sódio  entre  9,4  e  79
miligramas. A partir do 8º mês nas papas salgadas, os  resultados para as Marcas A e C para calorias variaram entre
124 e 171 calorias, proteínas de 3,8 e 8,4 gramas,  fibra alimentar 1,7 e 5 gramas e sódio entre 9,2 e 235 miligramas.
Considerando as recomendações para a faixa etária, o valor para a proteína na Marca A, em apenas uma refeição está
quase no limite da recomendação diária, que é de 11 g/dia, sendo que o valor diário poderá ser ultrapassado facilmente.
Para  o  sódio,  a  diferença  entre  a  recomendação  e  o  encontrado  em  uma  refeição  é  de  26,3  mg/dia.  Na  lista  de
ingredientes das preparações industrializadas (Marca A e Marca B) foram encontrados alguns aditivos como acidulantes
ácido  cítricos  e  antioxidante  ácido  ascórbicos,  regulamentados  segundo  a  Agência  Nacional  Vigilância  Sanitária
(ANVISA).

Conclusão
Diante  dos  achados  podese  concluir  que  a  composição  nutricional  dos  produtos  avaliados  não  está  totalmente
adequada para ser ofertada às crianças, contendo variações significativas entre as marcas, além de ter nutrientes que
estão no limite de sua recomendação diária.
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Introdução
O  Selênio  (Se)  é  um  elemento  essencial  para  a  saúde  humana,  este  desempenha  papel  fundamental  em  funções
fisiológicas,  no  sistema  imunológico,  na  prevenção  de  doenças  cardiovasculares  e  câncer  (RAYMAN,  2008).  A
Organização Mundial  da Saúde,  estabeleceu a  recomendação diária de Se em 55µg/dia para adultos. Desta  forma, a
ingestão  inferior  a  40µg/dia é  considerada deficiente,  enquanto acima de 400µg/dia pode  causar  efeitos  tóxicos  (DRI,
2000). O  alimento  é  a  principal  via  de  exposição  ao Se,  sendo  cereais,  nozes,  carnes  e  frutos  do mar  as  principais
fontes  na  dieta. Porém,  os  teores  de Se  dependem de  inúmeros  fatores  geográficos,  podendo  variar  em  cada  região
(RAYMAN, 2008).

Objetivos
O estudo teve como objetivo, revisar a literatura acerca do conteúdo de Se em alimentos brasileiros, a fim de investigar
suas principais fontes alimentares no Brasil, devida importância para a saúde dos consumidores.

Metodologia
A  revisão  bibliográfica  foi  realizada  em  três  bases  de  dados, MEDLINE,  Literatura  LatinoAmericana  e  do Caribe  em
Ciências da Saúde e Scientific Electronic Libary Online, entre novembro e dezembro de 2015, publicados nos últimos
10  anos.  Foram  utilizadas  as  palavraschave:  selenium/selênio,  food  analysis/análise  de  alimentos,  brazilian
nut/castanha do Brasil, Brazil.

Resultados
Dos 1616 artigos  identificados,  foram excluídos: 938 publicados há mais de dez anos e 71 duplicados entre as bases
de  dados  pesquisadas.  Após  a  análise  dos  títulos  e  resumos,  112  artigos  foram  selecionados  para  leitura  do  texto
completo. Após avaliar os textos completos, 98 artigos foram excluídos devido aos seguintes critérios: a) avaliaram o
consumo  de  Se  através  de  questionários;  b)  aferiram  as  concentrações  séricas  de  Se;  c)  relatavam  os  efeitos  da
suplementação  de  Se  em  determinadas  doenças;  d)  analisaram  o  teor  de  Se  em  alimentos  provenientes  de  outros
países.  Cinco  artigos  foram  identificados  a  partir  das  listas  de  referência  dos  estudos  consultados.  Foram  incluídos
nesta revisão quatorze estudos, dos quais doze foram executados na região Amazônica, e apenas dois na Sudeste. No
tocante  ao  objeto  dos  estudos,  se  tem  que:  um  relatou  a  composição  do  cariru(MANHÃES,  2008);  um  manuscrito
analisou  nozes  e  sementes  comestíveis(FREITAS,  2010);  seis,  incluíram  exclusivamente  a  análise  da  castanha  do
Brasil(FREITAS 2008; MARTINS, 2012; PACHECO, 2007; MANFIO, 2012; COMINETTI, 2012; PAREHK, 2008); cinco
estudos  avaliaram  apenas  peixes  e  frutos  do  mar(KEHRING,  2009;  SEIXAS,  2012;  SILVA,  2013;  FAIAL,  2014;
SEIXAS, 2014); e, por fim, noutro, os autores relataram maior variedade grupos de alimento, como cereais, sementes,
vegetais,  carnes  e  ovos(LERIME,  2010).  Dentre  as  principais  fontes  de  Se  na  dieta  brasileira,  as  maiores  médias
encontradas  foram  na  castanha  do Brasil  58,1µg/g,  peixes  carnívoros  3,02µg/g,  crustáceos  1,08µg/g,  ovos  0,66µg/g,
carne  bovina  0,38µg/g  e  carne  de  frango  0,33  µg/g.  A  castanha  do  Brasil  é  considerada  o  alimento  com  a  maiores
concentrações de Se, podendo oscilar entre 0,03 até 512µg/g.

Conclusão
De acordo com as evidências disponíveis, as maiores concentrações de Se são encontradas em castanhas do Brasil e
em alimentos de origem animal. No entanto, as informações sobre esta temática ainda são demasiadamente escassas
no país.
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Introdução
Introdução:  A  Lei  Orgânica  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (Lei  nº  11.346/2006)  estabelece  que  a  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  consiste  na  garantia  do  direito  de  todos  ao  acesso  regular  e  permanente  a  alimentos  de
qualidade e em quantidade suficiente  (BRASIL,  2006). Para avaliar  a  (In) Segurança Alimentar no Brasil  é utilizada a
Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (UNICAMP, 2003). Com essa escala, é possível apontar os condicionantes
que evidenciam quais fatores são determinantes para insegurança leve, moderada ou grave em coletividades.

Objetivos
Verificar  os  condicionantes  para  a  insegurança  alimentar  em  famílias  beneficiadas  por  programa  social  de  acesso  a
casa própria.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo,  que  utilizou  como  fonte  de  investigação  famílias  que  foram  contempladas  pelo
Programa Minha Casa Minha Vida. As informações sobre Insegurança Alimentar foram respondidas pelos  indivíduos e
avaliadas  através  da  Escala  Brasileira  de  Insegurança  Alimentar  (SEGALLCORRÊA  &  MARINLEON,  2009).  Para
análise  estatística  foi  utilizado  o  programa  BioEstat  5.4.  Os  participantes  concordaram  em  participar  do  estudo,
assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa com
Seres Humanos da Universidade de Pernambuco, através do processo de número 478565.

Resultados
A  amostra  da  pesquisa  foi  constituída  por  167  famílias  que  apresentaram  insegurança  alimentar  em  uma  das  suas
formas, leve, moderada ou grave. A preocupação de que os alimentos acabassem antes de ter condições para comprar
mais atingiu 75,5% dos  indivíduos. A maior proporção de  respostas afirmativas  foi  referente aos  indivíduos alegarem
ficar  sem  dinheiro  para  ter  uma  alimentação  saudável  e  variada,  87,4%  afirmou  tal  situação.  As  proposições  que
indicam de alguma  forma privação na quantidade de alimentos em adultos atingiu menos de ⅓ das  famílias em cada
proposição. Com relação aos  itens  relacionados aos menores de 18 anos, observase que a proporção das  respostas
afirmativas  é  bem  inferior  quanto  as  referentes  aos  adultos.  A  maior  proporção  das  respostas  afirmativas  foram
relacionadas a alegação de não ter como prover uma alimentação variada e saudável.

Conclusão
Os condicionantes para a insegurança alimentar são, portanto, a falta de recursos financeiros para ter uma alimentação
saudável  e  variada  e  a  preocupação  de  que  os  alimentos  acabem  antes  de  ter  condições  para  comprar  mais.  No
entanto,  isso  evidencia  inicialmente  uma  insegurança  alimentar  leve,  a  insegurança  moderada  e  grave  são  mais
evidentes  quando  há  a  privação  alimentar  de  algum  adulto  no  domicílio  ou  de  algum  menor  de  18  anos,
respectivamente.
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Introdução
O  leite  fermentado  foi desenvolvido há muito  tempo nas  regiões do Mediterrâneo, estes são definidos como produtos
resultantes da fermentação do leite pasteurizado ou esterilizado por fermentos láticos próprios. Podem ser adicionadas
bactérias  ácidolácticas  que  por  sua  atividade  contribuem  para  a  determinação  das  características  do  produto  final
(GRANDI e ROSSI, 2010). Ao longo da cadeia produtiva, pode ocorrer contaminação cruzada oriunda da matéria prima,
dos equipamentos e utensílios.

Objetivos
Analisar  a  qualidade  sanitária  do  leite  fermentado  comercializado  na  cidade  de  Maceió/AL,  de  acordo  com  os
parâmetros da Legislação específica.

Metodologia
Tratouse  de  um  estudo  analítico,  transversal.  Foram  encontradas  oito  marcas  comerciais  de  leites  fermentados
disponibilizados no comércio varejista de Maceió/AL. Foram adquiridas cinco amostras do mesmo lote de cada marca
comercial,  totalizando  40  amostras.  Estas  amostras  foram  transportadas  em  caixas  isotérmicas  até  o  laboratório  de
microbiologia do Centro Universitário Cesmac para análise. Foram pesquisados coliformes termotolerantes. As análises
microbiológicas foram realizadas segundo Silva et al. (2010).

Resultados
Todas as amostras apresentaram valores de <3 NMP/mL, para coliformes termotolerantes. Os resultados demonstram
que  os  padrões  microbiológicos  do  leite  fermentado  comercializado  em  Maceió/AL  estão  dentro  dos  limites
estabelecidos pela Resolução n° 12 de Janeiro de 2001, que  recomenda para amostra  representativa 2 unidades com
valores  máximos  de  10  Número  Mais  Provável  (NMP/mL),  e  três  com  resultados  abaixo  desses  valores  (BRASIL,
2001).  A  presença  de  coliformes  é  de  grande  importância  para  a  indicação  de  contaminação  durante  o  processo  de
fabricação,  pósprocessamento,  armazenamento  e  a  deterioração  potencial  de  um  alimento,  onde  a  presença  de
coliformes  termotolerantes  em  alimentos  processados  é  considerada  uma  indicação  útil  de  contaminação  pós–
sanitização  ou  pósprocesso,  evidenciando  práticas  de  higiene  e  sanificação  aquém  dos  padrões  requeridos  para  o
processamento  de  alimentos  (FRANCO  e  LANDGRAF,  2005).  Os  resultados  indicam  boas  práticas  de  fabricação
utilizadas  na  indústria,  bem  como  matéria  prima  de  boa  qualidade.  Esses  resultados  podem  ser  justificados  pelos
valores baixos de pH dos leites fermentados que podem variar de 3,6 a 4,2, pois, segundo Rodas (2001), a acidez alta
torna “os alimentos relativamente estáveis por inibir o crescimento de bactérias Gram negativas”.

Conclusão
Concluise que o produto comercializado apresentou adequados parâmetros de qualidade microbiológica em relação às
determinações  de  coliformes  termotolerantes.  Isso  indica  que  o  produto  foi  produzido  seguindo  boas  condições  de
higiene e segurança alimentar e é adequado para o consumo.
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Introdução
O quadro de saúde dos povos  indígenas no Brasil é complexo e dinâmico, está  relacionado ao processo histórico de
mudanças  econômicas,  sociais  e  ambientais  (Santos  &  Coimbra  Jr.,  2003).  Altas  prevalências  de  déficit  estatural
(25,7%)  têm acometido as crianças  indígenas brasileiras e diarreia e  infecção  respiratória aguda são apontadas como
as maiores causas de internação hospitalar notificada (Horta et al., 2013; Leite et al., 2013; Coimbra et al., 2013).

Objetivos
Dentre os menores de 5 anos Pataxó de Minas Gerais: 1) descrever características de nascimento, situação vacinal,
acompanhamento do prénatal  e  do  crescimento e desenvolvimento,  perfil  de morbidades e acessos aos  serviços de
saúde; 2) verificar associações entre estado nutricional e condições de saúde observadas.

Metodologia
Estudo epidemiológico de base populacional, natureza  transversal, com dados coletados em 2011 entre os Pataxó de
Minas  Gerais.  Foram  avaliadas  34  crianças  (<  5  anos)  residentes  em  5  aldeias  do  povo  Pataxó,  localizadas  nos
município  de  Carmésia,  Itapecerica  e  Açucena.  A  avaliação  da  situação  de  saúde  utilizou  questionário  estruturado
baseado no Primeiro Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas (Cardoso et al., 2009). A aferição das
medidas  antropométricas  (peso,  estatura/comprimento  e  circunferência  da  cintura)  foi  realizada  de  acordo  com  as
recomendações  da  Organização  Mundial  da  Saúde.  O  presente  estudo  foi  aprovado  pelo  comitê  de  ética  da
Universidade Federal de São Paulo pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. Foram calculadas  freqüências de
variáveis categóricas e médias (desviospadrão) e medianas das variáveis contínuas. Para a identificação de diferenças
entre as médias utilizou o  teste  t  de Student,  enquanto  proporções  foram  comparadas  pelo  teste  do  quiquadrado  de
Pearson, adotandose P< 0,05. Utilizouse o programa SPSS (17.0) para análise dos dados.

Resultados
Entre os menores de 5 anos, 55,9% eram do sexo  feminino e 44,1% tinham idade  inferior a 24 meses. A maioria das
crianças nasceu no hospital, e 82,4% das mães tiveram 6 ou mais consultas de prénatal. Mais de 80% das mesmas
estavam com o esquema vacinal em dia a época da pesquisa e havia tomado a megadose de vitamina A. Apenas 8,8%
das crianças tinham o registro do acompanhamento do crescimento no último mês anterior a pesquisa. A prevalência de
hospitalização  nos  últimos  12  meses  foi  de  23,5%,  mas  nenhuma  internação  foi  devida  a  infecções  respiratórias  e
apenas  uma  criança  foi  internada  com diarreia. Ocorrência  de  diarreia  na  última  semana  foi  relatada  para  17,6% das
crianças e tosse para 35,3%. Devido ao fato dos déficits estaturais e ponderais serem inexistentes nesta população e o
excesso  de  peso  ter  acometido  somente  uma  das  crianças,  não  foi  possível  verificar  a  distribuição  dos  distúrbios
nutricionais de acordo com as variáveis independentes, de forma a verificarse possíveis associações.

Conclusão
Comparado com a população de crianças  indígenas brasileiras, alguns  indicadores de saúde entre os Pataxó  tiveram
melhor desempenho, como a baixa prevalência de internação hospitalar reportada para diarreia e IRAs, a alta cobertura
vacinal e o percentual de gestantes que tiveram 6 ou mais consultas prénatal. No entanto, melhorias na periodicidade
de acompanhamento do crescimento e desenvolvimento são necessárias.
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Introdução
A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é direito de todos, porém, tornase um grande desafio a sua efetivação, pois
envolve vários setores e atores. Nesta direção, as ações de alimentação e nutrição desenvolvidas no Sistema Único de
Saúde (SUS), via Atenção Básica  (AB), em especial a Estratégia Saúde da Família  (ESF), são espaços privilegiados
para  ações  de  incentivo  e  apoio  a  hábitos  de  vida  saudáveis,  entre  eles,  a  alimentação  (BRASIL,  2012).  Os
profissionais  da  área  da  saúde  buscam  a melhoria  na  qualidade  de  vida  da  população,  promovendo  e  prevenindo  as
doenças,  e  a  alimentação  adequada  está  diretamente  relacionada  ao  estado  de  saúde  dos  indivíduos.  Assim,  a
formação  do  profissional  de  saúde  deve  estar  pautada  no  desenvolvimento  de  condições  de  atendimento  das
necessidades  de  saúde  das  pessoas  e  das  populações  (CECCIM;  FEUERWERKER,  2004).  Neste  contexto,  a
compreensão dos diferentes profissionais que atuam nesta rede sobre a temática da SAN como dimensão da saúde é
relevante, uma vez que repercute no seu fazer cotidiano nos serviços

Objetivos
Verificar  as  percepções/conhecimento  de  profissionais  da  rede  de  atenção  básica  sobre  a  segurança  alimentar  e
nutricional e sua relação com a saúde das pessoas e dos coletivos.

Metodologia
Estudo descritivo de abordagem qualitativa. A população pesquisada foi composta por 32 profissionais de uma Unidade
Básica de Saúde de um município de pequeno porte, situado no extremooeste do estado de Santa Catarina. A coleta
de  dados  deuse  por meio  de  um  questionário  semiestruturado,  com  dados  de  identificação  e  três  questões  abertas
sobre a percepção e o conhecimento de SAN pelos profissionais de saúde. Os resultados foram tratados sob a ótica da
análise de conteúdo (MINAYO,2010). Estudo apreciado e aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres
Humanos (parecer n. 1.004.712).

Resultados
Os  pesquisados  que  relacionaram  SAN  com  a  qualidade  e  quantidade  da  alimentação  representam  38%  (n=  12  da
amostra), os que relacionaram saúde, qualidade de vida, direito e acesso foram 28% (n=9 da amostra) e 34 % (n= 11 da
amostra)  não  souberam e/ou  as  respostas  obtidas  foram  consideradas  incorretas.  Em  relação  a  conhecimento  sobre
SAN  em  sua  formação,  75%  (n=24)  dos  entrevistados  não  tiveram  nem  um  tipo  de  informação,  16%  (n=5)  tiveram
pouca  informação  e  apenas  9%  (n=3)  tiveram  matérias  relacionadas  ao  tema  em  questão.  Sobre  os  profissionais
considerarem  importante  a  SAN  na  promoção  da  saúde  e  qualidade  de  vida  da  população,  91%  (n=29)  acham
importante,  mas  não  sabem  explicar  o  porquê,  6%  (n=2)  não  consideram  importante  e  3%  (n=1)  imaginam  ser
importante.

Conclusão
Observouse  neste  estudo  que  parte  dos  pesquisados  apresentou  conhecimento  limitado  relacionado  à  SAN  e  sua
importância.  Esta  constatação  pode  ser  explicada,  segundo  os  próprios  profissionais,  pela  falta  de
formação/capacitação em  relação ao  tema. De uma maneira geral,  para uma unidade de saúde que  tem 29% do seu
quadro  funcional  formado  por  profissionais  que  possuem  ensino  superior  na  área  de  saúde,  e  19%  com  formação
técnica, podese considerar o conhecimento insuficiente quando se trata do assunto SAN. Essa falta de conhecimento
e  o  pouco  acesso  a  subsídios,  enquanto  formação em saúde,  repercutem na  qualidade  do  trabalho  desenvolvido  por
esta equipe, uma vez que, no contexto atual, cresce o debate sobre SAN,  ficando, a cada dia, mais evidenciado sua
importância num contexto maior de saúde, qualidade de vida e cidadania.
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Introdução
A alimentação escolar deve apresentar qualidade e quantidade suficiente, visando à qualidade de vida dos estudantes.
Assim,  as  refeições  servidas  tornamse  a  cada  dia  mais  elaboradas,  exigindo  maior  número  de  procedimentos,
necessitando de maior conhecimento, quanto aos aspectos higienicossanitários, de quem às preparam (TAKAHASHI et
al, 2010).

Objetivos
Verificar o conhecimento em boas práticas de manipulação de alimentos de cozinheiras da  rede pública de ensino do
município de Capitão Leônidas Marques – PR;  identificar quais as principais dificuldades encontradas que  impedem a
execução  das  Boas  Práticas  de  Manipulação  de  Alimentos  (BPMA);  subsidiar  ações  do  setor  público  municipal
referente ao fornecimento de refeições seguras.

Metodologia
Tratase de um estudo exploratório, descritivo com abordagem qualiquantitativa, onde se utilizou a técnica de entrevista
semiestruturada MINAYO, 2010), com roteiro previamente estabelecido, com questões referentes à rotina de trabalho,
às  relações  interpessoais,  relacionados à estrutura  física das cozinhas e outros aspectos  relacionados à alimentação
escolar. Aplicouse também um questionário com 20 questões objetivas, referentes às BPMA, com quatro alternativas
cada, sendo apenas uma a correta. Participaram, após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 15
merendeiras. A pesquisa ocorreu em setembro de 2015 e  foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres
Humanos da Universidade Federal da Fronteira Sul, conforme CAAE n. 43519315.8.0000.5564. Os dados da entrevista
foram  transcritos  e  analisados pela  técnica  de Análise  de Conteúdo/Análise Temática  proposta  por Bardin  (1979). As
respostas  ao  questionário  foram  classificadas  como  "suficiente"  para  acertos  igual  ou  superior  a  70%  (quatorze
questões), e "insuficiente" para acertos inferiores a 70%.

Resultados
A  análise  de  conteúdo  revelou  que  as  cozinheiras  consideram  sua  rotina  de  trabalho  estabelecida  e  organizada,  sua
função  importante,  responsabilidade  pelas  crianças  e  alegria  em  cozinhar;  relatam  satisfação  com  as  relações
interpessoais. Há contradições quanto à  intensidade do  trabalho: ao mesmo  tempo em que dizem não ser  cansativo,
frequentemente  citam  ocasiões  onde  o  cansaço  se  apresenta;  86,7%  referiram  não  ter  tempo  para  descanso,  60%
insatisfação  pela  presença  de  utensílios  e  equipamentos  antigos,  em  especial  o  fogão.  Relatam  capacitações
periódicas e proveitosas em BPM. O  resultado do questionário  foi  suficiente com a média de acertos de 88,75%. Na
descrição dos procedimentos percebeuse respeito à legislação, o que ratifica o bom resultado do questionário aplicado.
Fernandes  et  al.  (2014),  observaram  que  84,6%  das  merendeiras  consideram  sua  profissão  com  alto  valor,
desenvolvem várias outras funções; gostam do trabalho, do contato com as crianças e preocupamse com estas. Leite
et al  (2011), observaram que são  frequentes as dificuldades encontradas no preparo da alimentação escolar devido a
fatores como estrutura inadequada, falta de equipamentos, móveis ou utensílios.

Conclusão
O conhecimento em boas práticas de manipulação de alimentos das participantes é suficiente, porém não descarta a
periodicidade nas formações referentes à temática. As principais dificuldades relatadas foram: a presença de utensílios
e  equipamentos  antigos  e  a  sobrecarga  de  trabalho.  Estão  aqui  aspectos  importantes  para  subsidiar  ações  da
Secretaria Municipal  de  Educação  quanto  à  oferta  de  refeições  seguras  aos  escolares  da  rede  pública  de  ensino  no
município estudado.

Referências

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Editora 70, 1977. 

FERNANDES,  AGS,  FONSCECA,  ABC,  SILVA,  AA.  Alimentação  escolar  como  espaço  para  educação  em  saúde:



percepção das merendeiras do município do Rio de Janeiro, Brasil. Ciênc. E Saúde Coletiva. 2014; 19 (1) 39 – 48, 2014.

LEITE,  CL  et  al.  Formação  para merendeiras:  uma  proposta metodológica  aplicada  em  escolas  estaduais  atendidas
pelo programa nacional de alimentação escolar, em Salvador, Bahia. Rev Nutri. 2011.

MINAYO, MCS. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 12 ed. São Paulo: Hucitec, 2010.

TAKAHASHI,  MABC,  PIZZI,  CR,  DINIZ,  EPH.  Nutrição  e  dor:  O  trabalho  das merendeiras  nas  escolas  públicas  de
Piracicaba – para além do pão com  leite. Revista brasileira de saúde ocupacional, Salvador. 2010;  v.13, n. 4, p. 919
934.

Palavraschave:  Atitudes  e  Prática  em Saúde;  Alimentação  Escolar;  Conhecimentos;  Higiene  dos  Alimentos;  Saúde
Escolar



CONSENSO SOBRE MARCADORES DA QUALIDADE DA ALIMENTAÇÃO: RESULTADO DE
CONSULTA A ESPECIALISTAS

SEMÍRAMIS MARTINS ÁLVARES DOMENE; SIMONE DOS ANJOS CAIVANO
1 UNIFESP  Universidade Federal de São Paulo

semiramisdomene@gmail.com
Introdução
Hábitos  alimentares  inadequados  representam um dos  principais  determinantes  para  o  aumento  de  doenças  crônicas
nãotransmissíveis  (WORLD  HEALTH  ORGANIZATION,  2012).  Índices  para  avaliar  a  qualidade  da  alimentação  têm
sido  construídos  a  partir  dos  Guias  Alimentares,  os  quais  devem  assegurar  as  preferências  regionais  e  a  ingestão
frequente de alimentos reconhecidos como fatores de proteção à saúde (KATZ & MELLER, 2014). As evidências sobre
a  relação  entre  nutrição  e  saúde  constituem  uma  construção  permanente,  com  influência  sobre  a  percepção  da
comunidade científica acerca de um padrão de consumo alimentar saudável que possa orientar o estabelecimento de
diretrizes alimentares.

Objetivos
Elaborar  um  consenso  sobre  Alimentação  Saudável  e  Índice  de  Qualidade  da  Dieta,  a  fim  de  subsidiar  estudo  para
validação de conteúdo do Índice de Qualidade da Dieta.

Metodologia
Foram convidados autores de artigos publicados entre 2010 e 2015 que tenham empregado os unitermos healthy eating
index e diet quality index. O consenso foi construído com o emprego da técnica Delphi (ROWE & WRIGHT, 1999) e do
método  Likert,  com  quatro  possibilidades  de  resposta  (LIKERT  et  al,  1934).  O  instrumento  constituiuse  de  21
asserções  e  uma  questão  aberta  distribuídas  em  duas  dimensões:  Dimensão  1    “Alimentos  que  compõem  uma
alimentação saudável para adultos” e Dimensão 2    “Composição do  Índice de Qualidade da Dieta”. Para definição do
consenso se considerou o atendimento a pelo menos três de quatro critérios: (a) pontuação mínima (> 3,00); (b) desvio
padrão  (<  1,5);  (c)  frequência  das  respostas  concordantes  (>  51%);  (d)  diferença  de  intervalo  interquartil  (<  1,0).  O
presente estudo  foi  aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal  de São Paulo – parecer  nº
707.010, e pelo sistema CEP/CONEP  CAAE nº 28924514.6.0000.5505.

Resultados
Para consolidação deste consenso foram necessárias duas rodadas. Na Dimensão 1, dentre as 11 asserções, três não
alcançaram o consenso na primeira  rodada, as quais envolvem os  temas  relativos a Alimentos altamente palatáveis,
Oleaginosas e Carnes e ovos. Em todas as asserções da Dimensão 2 o consenso foi estabelecido na primeira rodada.
Na questão aberta, os especialistas propuseram os seguintes  temas: Glúten, Fracionamento das  refeições, Consumo
de álcool e  Inserção de nutrientes na análise qualitativa do  índice de qualidade da dieta. O consenso  foi estabelecido
após fundamentação teórica.

Conclusão
Muito embora os marcadores de qualidade e de risco na alimentação sejam estudados periodicamente, só foi possível
estabelecer  consenso  sobre  temas  como  frutas,  hortaliças,  leite  e  derivados,  leguminosas  e  oleaginosas  como
marcadores  de  qualidade  após  fundamentação  teórica,  o  que  exigiu  uma  segunda  rodada  de  consulta. Os  alimentos
prontos para consumo, altamente palatáveis, doces e gorduras em excesso e álcool foram identificados como de risco.
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Introdução
Há um grande senso de urgência em agir em defesa da saúde dos adolescentes, visto que o sobrepeso e a obesidade
vêm  expressando  crescimento,  a  alimentação  passou  a  ser  um  importante  objeto  de  estudo.  Dado  isso,  estudos
destacam  o  alto  consumo  de  alimentos  ricos  em  gordura,  açúcar  e  sódio,  classificando  o  consumo  alimentar  dos
adolescentes  em  inadequados  (VEIGA  et  al.  2013).  Neste  contexto,  a  Educação  Alimentar  e  Nutricional  tem  sido
considerada  uma  estratégia  fundamental  para  a  prevenção  e  controle  dos  problemas  alimentares  e  nutricionais
contemporâneos (BRASIL,2014). Entretanto, são poucas as ações voltadas à promoção da alimentação adequada para
adolescentes.

Objetivos
Desenvolver  um  instrumento  imagético  para  promoção  de  práticas  alimentares  saudáveis  entre  adolescentes  de
BrasíliaDF.

Metodologia
Identificouse, a partir de levantamento bibliográfico, pesquisas com a prevalência de consumo alimentar e o consumo
alimentar médio per capita dos adolescentes. Após seleção dos alimentos comuns à dieta do adolescente brasileiro foi
definido  a  porção  média  consumida  de  cada  alimento,  utilizando  tabelas  de  medida  caseira,  álbum  fotográfico  de
porções alimentares e informações de rótulos. Realizouse a identificação da composição nutricional desses alimentos,
destacando  o  açúcar  adicionado,  o  lipídeo  e  o  sódio  com  base  na  Tabela  Brasileira  de  Composição  de  Alimentos,
Tabelas de Composição Nutricional dos Alimentos Consumidos no Brasil. O presente estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de Brasília(1215902).

Resultados
O instrumento imagético foi composto por réplicas de alimentos organizados em representações de refeições (desjejum,
almoço/jantar e lanche) saúdaveis e não saúdaveis e por suas quantidades específicas de açúcar adicionado, lipídeo e
sódio, convertidos em açúcar, óleo e sal, respectivamente, demonstrados em tubos transparentes. O desejum saúdavel
foi composto de café com  leite, cuscuz de milho, ovo e mamão e o não saudável  incluiu achocolatado, sanduiche de
pão francês com mortadela e queijo muçarela. No almoço/jantar saudável continha arroz branco, feijão carioca, coxa de
frango sem pele assado, alface, penino e tomate e salada de frutas. O não saudável  incluiu hambúrguer tipo fast food
acompanhado  de  batata  frita,  refrigerante  tipo  cola  e  sorvete.  Compondo  o  lanche  saúdavel,  suco  de  fruta  com  um
sanduiche de pão integral e queijo minas e melancia. No lanche não saudável, uma fatia de pizza calabresa, maionese,
katchup e refrigerante tipo guaraná. Ao final, observouse diferenças importantes nos teores de açúcar, lipídeos e sódio
entres as refeições saudáveis e não saudáveis. No desjejum, destacase a diferença de 16,42g para lipídeos, 15,02g de
açúcar  adicionada  e  1,16g  de  sal.  A  diferença  no  almoço/jantar  foi  de  46,04  g  para  lipídeos,  63,89g  para  açúcar
adicionado  e  2,94g  para  o  sal.  O  lanche  apresentou  diferença  de  4,72g  para  lipídeo,  22,16g  de  açúcar  adicionado  e
2,06g de sal.

Conclusão
O  instrumento  é  de  relevante  importância,  uma  vez  que  o  adolescente  pode  comparar  visualmente  as  escolhas
alimentares. O contraste da composição e qualidade nutricional  dos alimentos pode causar  impacto e  incentivar uma
alimentação  saudável,  desestimular  o  consumo  de  alimentos  não  saúdaveis  e  provocar  reflexão  sobre  as
consequências  da  ingestão  destes.  No  entanto,  para  verificar  se  as  mensagens  transmitidas  pelo  instrumento  são
condizentes com aquelas que se objetiva transmitir, é necessário a validação do mesmo.
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Introdução
A  efetivação  da  política  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e  o  avanço  nas  estratégias  para  a  garantia  do Direito
Humano  à  Alimentação  Adequada  passa,  atualmente,  pelo  fortalecimento  dos  componentes  do  Sistema Nacional  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (MALUF,  2010).  Estes  componentes  representam  a  estrutura  intersetorial  que
envolve  o  Sistema,  sustentada  pela  relação  entre  representantes  de  governo  e  da  sociedade  civil  (BRASIL,  2006).
Assim,  cabe  a  estes  representantes  o  papel  de  avançar  com  a  Política  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,
respeitando  a  construção  de  um movimento  histórico  de  luta  de  pessoas,  grupos  e movimentos  sociais  organizados
(LEÃO, 2013). Neste contexto, ações de educação permanente que reforcem este papel através do reconhecimento da
história de construção da Segurança Alimentar e Nutricional, tornamse importantes.

Objetivos
Construir a linha do tempo de Segurança Alimentar e Nutricional do Rio Grande do Sul, permitindo sua utilização como
instrumento de educação permanente.

Metodologia
As informações para a construção da linha do tempo foram buscadas através de revisão de literatura e de entrevistas e
questionários  aplicados  com  informantes  chaves  previamente  indicados  pelo  Conselho  Estadual  de  Segurança
Alimentar  e Nutricional.  As  entrevistas  foram  transcritas  em  sua  totalidade,  aplicandose  a  análise  de  conteúdo  para
obtenção  das  informações  necessárias.  Uma  proposta  de  linha  do  tempo  foi  construída  e  apresentada  durante  a  6ª.
Conferência  Estadual  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  para  que  fosse  auto  confrontada  pelos  sujeitos
entrevistados e avaliada pelos demais participantes da conferência.

Resultados
Foram  entrevistadas  5  pessoas  e  outras  3  responderam  o  questionário  online.  Os  entrevistados  apresentaram
dificuldade  em  relatar  ou  associar  acontecimentos  dos  quais  não  participaram  diretamente,  restringindo  o  período  de
informação a partir da década de 1980. A  linha do  tempo da Segurança Alimentar e Nutricional no Rio Grande do Sul
apresenta  elementos  que  complementam  a  história  nacional.  Enfatizase  a  composição  dos  povos  que  no  estado
viviam  antes  de  1500  e  o  processo  de  colonização,  enquanto  característica  que  explica  alguns  dos  aspectos  da
história.  O  Rio  Grande  do  Sul  é  marcado  por  intensas  lutas  que  tinham  por  base  elementos  relacionados  ao  direito
humano  à  alimentação  adequada,  que  forneceram  uma  identidade  revolucionária  e  de  organização  dos  movimentos
sociais,  principalmente  na  capital  e  em  grandes  centros  urbanos,  apesar  dos  movimentos  do  campo  também
demarcarem  suas  lutas  a  partir  da  década  de  1950.  Ainda,  foi  possível  registrar  que  a  participação  política  do  Rio
Grande  do  Sul  no  cenário  nacional  contribuiu  diretamente  para  o  desenvolvimento  de  ações  e  estratégias  que
culminaram  com  a  construção  da  atual  política  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional.  Os  registros  históricos  foram
sistematizados  na  forma  de  linha  do  tempo,  diagramada  em  2  materiais:  1  banner  e  1  cartilha,  ambos  ilustrados,
disponibilizados em cópia física para os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional e Câmaras Intersecretarias de
Segurança Alimentar e Nutricional e, em cópia virtual no site www.tearsan.ufsc.br, permitindo sua utilização para ações
de educação permanente.

Conclusão
A  linha  do  tempo,  enquanto  instrumento  de  educação  permanente,  permitiu  o  reconhecimento  da  história  como
elemento  de  empoderamento  dos  sujeitos  que  participaram  da  luta  pela  garantia  do  direito  humano  à  alimentação
adequada.
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Introdução
Um  setor  fundamental  da  saúde  pública  é  o  de  fiscalização  da  higiene  dos  alimentos  quanto  aos  processos  de
conservação dos produtos alimentícios e as alterações, adulterações e falsificações in natura ou depois de preparados.
Assegurar  a  saúde  a  todos  é  um  dever  do  Estado  expresso  no  art.  196  da  Constituição  Federal  de  2008,  daí  o
surgimento de normas subsidiárias como a Lei nº 9.872 que definiu o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e criou a
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 1999).

Objetivos
Caracterizar o perfil dos consumidores de comida de rua de Belém PA, investigando se as medidas adotadas no âmbito
domiciliar têm sido eficazes para evitar doenças veiculadas por alimentos contaminados.

Metodologia
No presente estudo transversal foi aplicado questionário estruturado com base na RDC ANVISA nº 216/2004, aplicado a
32  consumidores  de  alimentos  de  ruas  da  Feira  do  Tenoné,  Belém/PA.  Os  respondentes  assinaram  o  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido,  registrado sob CAAE nº 38705314.4.0000.0018. Foi preenchido e contendo dados
sóciodemográficos. Os dados foram trabalhados em planilha eletrônica e analisados no software Epi Info 3.5.2.

Resultados
O perfil dos respondentes revela que 66% são naturais de Belém/PA; 53% do sexo masculino; a faixa etária dominante
se estende dos 36 aos 40 anos;  idade média 38 anos; 41% auferem renda familiar entre R$ 1.000,00 e R$ 3.000,00 e
50% estudaram o ensino médio completo. As condições físicoambientais indicam que 78% são moradores da periferia,
mas com residências construídas em tijolo e cobertas com telhas (87,5%), em terreno pavimentado (94%) e possuindo
energia elétrica própria  (100%); 81% possuem banheiro  interno; 78% fossa séptica; 69% construídas às proximidades
de  bueiros  a  céu  aberto  ou  fossas;  97%  têm  lixo  domiciliar  coletado  pelo  serviço  de  limpeza  pública  urbana.  Nas
residências os alimentos são preparados em tábua de polipropileno (53%); 97% dos respondentes referem fazer limpeza
e  desinfecção  utilizando  água,  sabão  e  detergente  (81%);  referem  conservar  alimentos  frescos  (94%)  e  preparados
(75%) sob refrigeração; 81% referem que antes do consumo imediato, mantêm os alimentos protegidos por guardanapo;
limpam a geladeira  de  quinzenalmente  (44%)  ou  semanalmente  (41%). De maneira  geral,  o  local, modo de preparo  e
conservação dos alimentos obedecem às recomendações da RDC nº 216/2004. A água de  ingesta provém de torneira
(44%)  ou  é  de  origem mineral  (34%);  37,5%  afirmaram  terem  tido  diagnóstico  de  verminoses;  com manifestação  da
associação  de  dor  abdominal  e  diarréia  (6%)  ou  de  náuseas,  vômitos,  febre  e  falta  de  apetite  (6%);  44%  nunca
manifestaram  sinais/sintomas  de  gastrenterites;  28%  apresentaram  dores  abdominais,  diariamente;  enquanto  91%
alegaram  nunca  terem  sido  acometidos  por  tais  manifestações;  e,  quando  manifestos  seguiram  orientação  médica
(25%) ou se automedicaram (28%) com medicação (44%) ou ervas medicinais (12,5%).

Conclusão
A  maioria  dos  consumidores  é  do  sexo  masculino,  com  nível  de  ensino  médio  completo,  residente  em  áreas
urbanizadas,  na  periferia  da  cidade.  Em  suas  residências  conseguem  cumprir,  de  maneira  geral,  as  orientações  de
cuidados  na manipulação  de  alimentos,  sem  conhecerem  em  profundidade  as  normas  para  a  prevenção  de  doenças
veiculadas pelos alimento e uma mudança dos hábitos higiênicosanitários e divulgação de  informações por parte dos
profissionais da área.
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Introdução
As  escolhas  feitas  pelo  consumidor  de  alimentos  são  multideterminadas,  aspectos  intrínsecos  e  extrínsecos  aos
indivíduos  estão  vinculados  ao  comportamento  frente  ao  alimento.  Para Alvarenga  et  al.  (2015),  atitudes  alimentares
pautamse em crenças, pensamentos, sentimentos, comportamentos e no relacionamento com os alimentos.

Objetivos
Determinar  os  fatores  influenciadores  das  escolhas  alimentares  no momento  da  compra  de  316  funcionários  de  uma
empresa Petrolífera/RS.

Metodologia
Estudo  transversal  com  316  empregados  de  uma  empresa  petrolífera  no  Rio  Grande  do  Sul,  na  faixa  etária
compreendida entre 20 e 60 anos, com grau de escolaridade mínimo de ensino médio e  renda  igual ou superior a um
salário  mínimo.  Aplicouse  um  questionário  para  atender  aos  objetivos  previstos  não  estudo,  o  qual  foi  previamente
testado  em  uma  subamostra,  contendo  20  perguntas  e  uma  escala  para  mensuração  da  influência  no  momento  da
compra de alimentos, onde 1 = nenhuma, 2 = pouca, 3 = moderada e 4 = bastante. As entrevistas  foram conduzidas
por acadêmicos de nutrição e nutricionistas treinados. Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, conforme parecer nº 463.648.

Resultados
Como  bastante  influentes  nas  escolhas  alimentares  no momento  da  compra,  43.6%  dos  consumidores  apontaram  o
sabor/aroma e 50.3%, a  indicação dos profissionais de saúde. Como moderadamente  influentes, 51.6%  informaram o
preço, 44.6%, a  indicação de amigos e  familiares, 43.6%, a marca do produto e 33.2%, a  tabela nutricional. Como de
nenhuma  ou  pouca  influência,  77.9%  destacaram  a  versão  diet  do  produto,  76.6%,  o  rótulo  atrativo,  73.4%,  a
propaganda,  72.8%,  as  frases  com  alegações  de  benefícios,  58%,  a  versão  light  do  produto,  51.9%,  o  “estado
espírito”/humor.

Conclusão
O sabor/aroma  e  a  indicação  do  profissional  de  saúde mostraramse  como  bastante  influenciadores,  enquanto  que  a
marca do produto foi destacada como de moderada influência. Podemos, contudo,  inferir que processos inconscientes
possivelmente  interferem  na  percepção  do  nível  de  influência  dos  fatores  atrelados  a  consolidação  de  uma  marca,
como a propaganda, a atratividade do rótulo, as alegações de benefícios, visto que esses foram considerados como de
pouca  ou  nenhuma  influência.  Intervenções  efetivas  de  educação  nutricional,  considerandose  a  importância  que  foi
dada  ao  profissional  da  saúde,  possivelmente  auxiliem  no  aumento  da  influência  da  tabela  nutricional,  que  conforme
Zoellner et al. (2011) favoreceria escolhas alimentares mais saudáveis.
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Introdução
Estudos  têm  demonstrado  que  o  Brasil,  assim  como  outros  países  em  desenvolvimento,  convive  com  a  transição
nutricional,  determinada  freqüentemente  pela  máalimentação,  que  resultou  em  mudanças  no  padrão  de  saúde  e
consumo  alimentar  da  população  (POPKIN  et  al.  2012).O  aumento  da  obesidade  infantil  nos  países  em
desenvolvimento vem crescendo nos últimos anos e a prevalência de excesso de peso é maior nas crianças do sexo
masculino, do que no sexo feminino, e sabemos que o hábito alimentar  (consumo elevado de alimentos processados,
com  açúcares  simples)  e  hábitos  comportamentais  são  fortes  preditor  para  o  ganho  de  peso  (WANG,  MONTEIRO,
POPKIN,  2002  e  FRIEDRICH  et  al.  2012).  Assim,  neste  trabalho  buscamos  entender  as  relações  entre  consumos
alimentares nos diferentes sexos em crianças.

Objetivos
Analisar a relação entre o consumo alimentar e as diferenças entre sexos dos escolares da rede municipal de ensino,
da cidade de Santa Cruz/RN.

Metodologia
Foram  entrevistados  700  escolares  da  totalidade  de  escolas  (n=7)  da  rede municipal  de  ensino  da  cidade  de  Santa
Cruz/RN, cursando entre o 2º e 5º ano do ensino fundamental, sendo 305 (43,6%) do sexo feminino. Para avaliação do
consumo  alimentar,  foi  aplicado  o Questionário  de  Alimentação  do Dia  Anterior  (QUADA)  (2011),  que  tratase  de  um
instrumento  ilustrado,  autoaplicável,  composto  por  21  grupos  de  alimentos  diferentes,  que  posteriormente  foram
classificados em categorias de acordo com o Guia Alimentar da População Brasileira  (2006).A pesquisa  foi  aprovada
pelo Comitê de Ética, sob o parecer 901.380/2014. A comparação do consumo entre os sexos foi realizada utilizando o
teste quiquadrado.

Resultados
De uma forma geral, os escolares apresentaram um padrão alimentar considerado ruim, com baixo consumo de frutas,
verduras  e  legumes,  sendo  que  51,1%  dos  escolares  apontaram  não  terem  consumido  nenhuma  quantidade  destes
alimentos no dia anterior. Apenas 57,5% dos escolares consumiam produtos lácteos diariamente, e o consumo diário de
alimentos  ultraprocessados  foi  observado  em  68,2%  da  amostra.  Não  foram  observadas  diferenças  estatisticamente
significativas no consumo de feijão (p= 0,62), alimentos ultraprocessados (p=0,32) e de carnes (p=0,25) entre os sexos.
Porém,  os  meninos  consumiam  menor  quantidade  de  frutas,  verduras  e  legumes  (p=0,00)  e  de  produtos  lácteos
(p=0,04) do que as meninas.

Conclusão
O  padrão  alimentar  dso  escolares  foi  considerado  ruim.  As  meninas  apresentaram  maior  frequência  de  consumo
alimentar  de  frutas,  verduras  e  legumes  e  leites  e  derivados, mas  esta  frequência  foi  considerada  insatisfatória  para
ambos os sexos.
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Introdução
O padrão alimentar  frequentemente observado na adolescência pode  favorecer a ocorrência de doenças crônicas não
transmissíveis  (LEAL  et  al,  2010).  Estudos  evidenciam  que  o  excesso  de  tecido  adiposo  e  o  consumo  elevado  de
gorduras dietéticas são  fatores  ligados à ativação de vias bioquímicas  inflamatórias que podem resultar em danos na
sinalização  intracelular  da  insulina,  propiciando  o  desenvolvimento  do  quadro  da  resistência  à  insulina  (FREITAS;
CESCHINI; RAMALLO, 2014).

Objetivos
Avaliar  o  consumo  alimentar  de  gorduras  dietéticas  e  sua  associação  com  a  resistência  à  insulina  em  adolescentes
escolares de RecifePE.

Metodologia
Estudo  do  tipo  transversal  de  base  escolar,  realizado  com  1081  adolescentes  avaliados  no  Estudo  de  Riscos
Cardiovasculares  em Adolescentes  (ERICA)  na  cidade  do RecifePE.  A  inclusão  dos  indivíduos  na  pesquisa  se  deu
após a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido pelos estudantes e seus responsáveis e o estudo foi
previamente  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco  (UFPE),  sob  o
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 05185212.2.2002.5208. Foram analisados adolescentes na
faixa etária entre 12 e 17 de escolas públicas e privadas. O consumo alimentar de gorduras dietéticas foi obtido a partir
da  aplicação  de  recordatórios  de  24  horas,  sendo  analisados  o  consumo  de  gorduras  totais,  poli/monoinsaturadas,
saturadas e trans, considerandose as medianas do consumo. O Homeostatic Model Assessment for Insulin Resistance
(HOMAIR)  foi  empregado para  verificação da  resistência à  insulina,  sendo confirmada quando o  índice apresentasse
valores acima do percentil 75 da distribuição. A amostra do estudo é considerada uma amostra complexa, pois aplicou
estratificação e conglomeração e probabilidades desiguais em seus estágios de seleção. Por esse motivo, as análises
estatísticas foram todas conduzidas no programa STATA/SE versão 14.0 com uso do módulo Survey, para correção do
delineamento complexo da amostra.

Resultados
Após o ajuste do delineamento amostral complexo do estudo, a amostra de 1081 estudantes revelou representatividade
para  99.221  adolescentes  escolares  da  cidade  do RecifePE.  A  população  foi  composta  por  50,4%  de  indivíduos  do
sexo masculino e maior percentual de estudantes  inscritos na  rede pública de ensino  (60,1%).A  resistência à  insulina
foi  diagnosticada  em  25,3%  dos  adolescentes.  As  proporções  com  relação  ao  consumo  dos  diferentes  tipos  de
gorduras dietéticas, se acima ou abaixo da mediana, foram similares. A resistência à insulina se associou inversamente
com o consumo de gorduras totais, saturada e monoinsaturada (p<0,05).

Conclusão
Neste  estudo,  verificouse  associação  inversa  do  consumo  alimentar  de  gorduras  dietéticas  com  a  resistência  à
insulina, onde adolescentes com a ingestão desses nutrientes abaixo da mediana da distribuição apresentaram maiores
prevalências do desfecho. Mais estudos, com outros delineamentos metodológicos, são necessários, no  intuito de se
avaliar de uma maneira mais profunda os hábitos alimentares desse grupo populacional.
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Introdução
O  estilo  de  vida  é  um  dos  maiores  responsáveis  pela  alta  prevalência  e  morbidade  das  doenças  crônicas.  A
alimentação  baseada  em  alimentos  industrializados,  com  alto  consumo  energético  e  excesso  ou  deficiência  de
nutrientes, contribui para o aumento de peso e obesidade visceral, associados ao aumento da pressão arterial, glicemia
e  resistência  à  insulina.  A  terapia  nutricional  é  fundamental  no  tratamento  dessas  doenças,  e  depende  da mudança
comportamental  e adesão ao plano alimentar  saudável. As modificações no padrão alimentar  são úteis na prevenção
das complicações, integrando o conjunto de medidas de autocuidado.

Objetivos
Verificar o consumo alimentar de pacientes diabéticos e/ou hipertensos atendidos no centro de saúde de um município
mineiro.

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal  retrospectivo. Foram avaliados os  registros de prontuários de pacientes diabéticos
e/ou hipertensos, atendidos no centro de saúde do município de ErváliaMG, com avaliação nutricional feita entre 2014
e  2015.  Foram  considerados  sexo,  idade,  presença  de  obesidade  e  obstipação  intestinal,  consumo  de  frutas  e
hortaliças, uso de gordura animal e temperos industrializados, consumo de adoçantes e bebida alcoólica. Utilizouse o
Guia Alimentar  para  a População Brasileira  de  2006  para  avaliar  o  consumo de  frutas  e  hortaliças. As  diretrizes  das
Sociedades  Brasileiras  de  Cardiologia  e  Diabetes  foram  utilizadas  para  referenciar  os  princípios  da  orientação
nutricional. Os dados foram tabulados e analisados no programa Microsoft Office Excel 2013.

Resultados
Foram analisados os  registros de 122 prontuários, sendo 80% de pacientes do sexo  feminino e 20% do masculino. A
idade variou de 11 a 87 anos. Considerouse que 55% dos pacientes estavam obesos e 25% apresentavam obstipação
intestinal.  Observouse  que  55%  consumiam  frutas,  com média  de  0,96  porções  e  95%  consumiam  hortaliças,  com
média de 1,6. Verificouse que 25% utilizavam gordura animal,  16% usavam  tempero  industrializado,  35% utilizavam
adoçante e 9% consumiam bebida alcoólica. No grupo dos hipertensos, 25% fazia uso de gordura animal, 16% usavam
tempero  industrializado,  29%  utilizavam  adoçante,  6%  consumiam  bebida  alcoólica,  55%  consumiam  frutas  e  95%
consumiam hortaliças. Dos diabéticos, 28% faziam uso de gordura animal, 14% usavam tempero  industrializado, 80%
utilizavam  adoçante,  12%  consumiam  bebida  alcoólica,  54%  consumiam  frutas  e  96%  consumiam  hortaliças.  Não
houve  correlação  entre  a  idade  e  IMC  versus  o  número  de  porções  de  hortaliças  e  frutas  consumido.  Não  houve
associação estatisticamente significante entre o número de porções de vegetais e  frutas consumido e a presença de
obstipação intestinal.

Conclusão
Diante  dos  resultados,  concluise  que  o  consumo  alimentar  desses  pacientes  é  preocupante,  pois  a  recomendação
diária de duas a cinco porções de frutas e hortaliças não foi atingida. Alguns pacientes utilizavam gordura animal, o que
deve  ser  evitado,  devido  à  limitação  no  consumo  de  gordura  saturada. O  uso  de  temperos  industrializados  ricos  em
sódio  também deve  ser  desestimulado. O baixo  consumo de bebida  alcoólica  é  positivo,  pois  há  associação entre  a
ingestão  excessiva  de  etanol  e  alterações  da  glicemia,  resistência  à  insulina  e  aumento  da  pressão  arterial.
Recomendase  que  sejam  adotadas  medidas  de  educação  nutricional  focando  no  aumento  do  consumo  frutas  e
hortaliças  e  redução  do  consumo  de  gordura  saturada  e  alimentos  ricos  em  sódio,  que  auxiliará  no  tratamento  das
patologias apresentadas e prevenção de complicações.
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Introdução
A transição alimentar e nutricional é um processo complexo com mudanças sociais, demográficas e no estilo de vida

da  população,  representada  tanto  pelas  carências  nutricionais  específicas  como  pelo  binômio  sobrepesoobesidade1.
Nesse sentido, estudos comprovam que o aumento do consumo de alimentos  industrializados e de alto valor calórico
como os doces,  bebidas açucaradas e embutidos,  em detrimento de alimentos  in natura,  está  relacionado  com  esse

novo perfil nutricional2,3. Ressaltase que este fenômeno tem atingido populações de diferentes classes econômicas e
regiões  do  país,  sendo  importante,  avaliar  por  meio  de  estudos  longitudinais modificações  adotadas  na  alimentação

pela população brasileira4.

Objetivos
Analisar a frequência do consumo de alimentos e o perfil nutricional de indivíduos de um município de pequeno porte do
interior da Paraíba, nos anos de 2011 e 2014.

Metodologia
O estudo faz parte de uma pesquisa maior que realizou o seguimento  longitudinal de  famílias residentes no município
de CuitéPB, com o objetivo de avaliar a  insegurança alimentar no período de 2011 e 2014. O baseline ocorreu no ano
de 2011, quando  foi  realizado um estudo  transversal  representativo das  regiões urbana e  rural  (358  famílias), sendo a
segunda avaliação realizada em 2014 (326 famílias/perda amostral de 8,9%). Em cada domicílio realizouse a coleta de
dados sobre alimentação e estado nutricional de adultos/idosos, sendo a amostra 301 indivíduos. Foi utilizado o Índice

de Massa  Corporal5  e  questionário  de  frequência  alimentar,  com  86  alimentos  distribuídos  em  11  grupos  (cereais  e
farináceos,  carnes,  feijões,  pães,  alimentos  regionais,  verduras,  frutas,  leites  e  derivados,  alimentos  industrializados,
doces e embutidos). A qualidade e diversidade da alimentação  foi avaliada considerando a proporção de adultos cuja
frequência de consumo dos grupos de alimentos foi superior a uma vez ao mês, e a inclusão de pelo menos 50% dos
alimentos  incluídos  em  cada  grupo,  respectivamente.  Para  avaliar  as  modificações  do  consumo,  as  análises  foram
estratificadas  por  ano  de  pesquisa  (2011  e  2014),  utilizando  o  teste  de  Mcnemar  para  estimar  as  diferenças
significativas  tendo  como base  a  significância  ao  nível  de  5%  (pvalor  <0,05). O  estudo  foi  aprovado pelo  comitê  de
ética em pesquisa (CAAE:0102.0.133.0001).

Resultados
A  amostra  foi  composta  na  sua maioria  de mulheres  nos  dois  anos  de  estudo  (86,4%).  Em  2011,  36% das  famílias
caracterizavamse com renda abaixo da linha da pobreza, sendo esse percentual menor em 2014 (23%). Com relação à
qualidade da alimentação observouse que os grupos dos cereais e farináceos (100%), das carnes (99,6%), dos feijões
(98,7%)  e  dos  alimentos  regionais  (jerimum,  tapioca  e  outros)  (98,6%)  foram  os  mais  consumidos  em  2011.
Comparando  os  períodos  avaliados  verificouse  aumento  significativo  do  consumo  de  verduras  (pvalor  <0,05),  dos
doces  (pvalor<0,001)  e  dos  embutidos  (pvalor<0,001);  Apesar  da  pouca  diversidade  na  alimentação,  observouse
aumento  significativo no acesso aos grupos das  verduras,  frutas,  carnes e de  leite e derivados  (pvalor<0,001). Com
relação ao estado nutricional,  cerca  de  50% da amostra  permaneceu  com sobrepeso ou obesidade em 2011 e  2014,
sem diferença significativa do estado nutricional.

Conclusão
O  estudo  observou  aumento  no  consumo  de  verduras  e  de  alimentos  de  alto  valor  calórico  e  baixo  valor  nutricional
(doces e embutidos), permanecendo pouca diversidade na alimentação nos períodos avaliados, bem como alto  índice
de sobrepeso e obesidade.
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Introdução
A alimentação se destaca por  ser  uma atividade  indispensável  para a  sobrevivência básica de qualquer  ser  humano.
Com isso, a saúde de um trabalhador pode sofrer modificações em diferentes aspectos, desde o ambiente fabril ou nos
demais setores da atividade produtiva. A má alimentação e o estilo de vida estão diretamente associados à ocorrência
de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). A classe de trabalhadores do turno noturno  ingerem frequentemente,
refeições  ricas  em  carboidratos  simples  e  lipídios,  tendo  relatos  de  que  os  mesmos,  quando  comparados  aos
trabalhadores  do  diurno  consomem  maior  quantidade  de  lipídios  saturados  e  açúcar,  e  menor  quantidade  de  fibras
(LOPES, 2012).

Objetivos
Identificar o estado nutricional, e o consumo alimentar de trabalhadores do turno noturno.

Metodologia
Foi realizado um estudo transversal com todos os trabalhadores do turno noturno de uma empresa do ramo alimentício,
no município de Tapejara RS, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UPF, sob parecer nº 999.917. O estado
nutricional foi avaliado a partir do peso, altura e circunferência da cintura, e os resultados foram classificados de acordo
com a Organização Mundial da Saúde (WHO, 1998). O consumo alimentar  foi avaliado através do questionário “Como
está sua alimentação”, do Guia alimentar para a população brasileira, do Ministério da Saúde (MS) e a análise de acordo
com os critérios estabelecidos (BRASIL, 2006).

Resultados
O valor médio de IMC encontrado foi de 25,7±4,93kg/m², sendo 25±4,7 kg/m² para o gênero feminino e 26,9±5,2 kg/m²
pra  o masculino,  sendo  encontrado  algum  grau  de  sobrepeso  em  47,1% dos  trabalhadores.  Para  a  circunferência  da
cintura  foi  verificado  valor  médio  de  89,1±14,1cm,  sendo  84,1±11,9cm  e  97,1±14,0cm  para  os  gêneros  feminino  e
masculino respectivamente. O resultado aponta que, mais da metade da população pesquisada, (80,6%), realiza de três
a  quatro  refeições  diárias,  e  apenas  8,3%  realizam  de  cinco  a  seis  refeições  por  dia.  Na  análise  dos  questionários
verificouse  um  consumo  diário  de  frutas  em  52,8%,  de  carnes  em  83%,  de  laticínios  em  63,9,  de  leguminosas  em
80%,  assim  como de  frituras  e  alimentos  gordurosos  em 11%,  e  de  doces  balas  e  biscoitos  em 9,4% da  população
avaliada. Foi verificado que 50% dos trabalhadores consomem menos de 5 copos água ao dia e 53,8% não tem hábito
de  ler a  informação nutricional. No  resultado do questionário, a maioria  (72,2) atingiu pontuação entre 29 e 42 pontos,
destes  39%  tem  excesso  de  peso,  resultado  em  que  o  MS  recomenda  dar  mais  atenção  nos  hábitos  alimentares
saudáveis, atividade física e consumo de água.

Conclusão
Observouse um elevado número de trabalhadores com excesso de peso, sendo que consumo diário de frituras e doces
e pouca atividade  física podem estar associado ao alto grau de sobrepeso e obesidade na população avaliada, desta
forma  sugerese  a  necessidade  da  criação  de  programas  de  educação  nutricional  para  os  colaboradores,  a  fim  de
melhorar a qualidade de vida, e consecutivamente o desempenho no trabalho
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Introdução
Os hábitos alimentares e o estado nutricional de famílias de produtores rurais de Alegre, ES não são conhecidos, mas
considerando os dados da Pesquisa de Orçamento Familiar  (POF) 2008/2009, da zona  rural  brasileira,  estimase que
essas  famílias  estejam  em  risco  nutricional  (IBGE,  2011).  O  consumo  alimentar  é  um  dos  fatores  de  riscos  para
ocorrência  das  dislipidemias  (Sociedade  Brasileira  de  Cardiologia,  2013)  e,  consequentemente  das  doenças
cardiovasculares, que são a principal causa de morte no mundo (CARDOSO, 2011). A Hipertensão Arterial Sistêmica é
também um problema de saúde pública global (DE MOURA et al,. 2014).

Objetivos
Avaliar o consumo alimentar e o estado nutricional na prevalência de hipertensão arterial sistêmica e dislipidemias em
famílias de produtores rurais do município de Alegre, ES.

Metodologia
O estudo  foi  realizado em quatro  comunidades  rurais  de Alegre, ES. Todos os participantes assinaram um Termo de
Consentimento  Livre  e  Esclarecido,  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo  (nº.
997.573). Aplicouse registros alimentares de 3 dias intercalados, sendo um dia de final de semana. Realizouse análise
de consumo com o auxílio do Avanutri® Online e adequouse os nutrientes segundo o Institute of Medicine (IOM, 2006).
Avaliouse estatura com o estadiômetro Alturexata® e aferiuse o peso em balança de bioimpedância tetrapolar Tanita
BC601®,  com  monitor  de  gordura  corporal.  Avaliouse  os  níveis  sanguíneos  de  colesterol  total,  triacilgliceróis,
lipoproteína de alta densidade  (HDL),  lipoproteína de baixa densidade  (LDL) e Proteína C Reativa  (PCR), por meio de
kits enzimáticos BIOCLIN®. A pressão arterial sistólica e diastólica foi aferida com aparelho digital Omron®, conforme
a Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2013. Realizouse estatística descritiva com auxílio do programa Excel® 2013.

Resultados
Foram  avaliados  168  indivíduos,  dos  quais  93  (55,7%)  eram  do  sexo  feminino  e  75  (44,3%)  do  sexo  masculino.  A
maioria (71,9%) da população tinha consumo elevado de energia, baixo em carboidratos (25,6%) e proteínas (38,7%). O
consumo de lipídios, entretanto, estava elevado em 60,1% da população (lipídios totais), bem como o de ácidos graxos
saturados (75,6%) e poliinsaturados (57,7%). O consumo de sódio foi excessivo em 92,2% da população. O  Índice de
Massa  Corporal  estava  adequado  em  55,6%  da  população  e  13,9%  eram  obesos,  sendo  a  maior  prevalência  em
mulheres. Os dados da circunferência da cintura apontaram 16,5% e 17,2% de risco moderado e elevado de síndrome
metabólica, respectivamente, com maior prevalência no sexo feminino. A pressão arterial estava elevada em 46% dos
153 indivíduos avaliados, com maior prevalência em idosos do sexo masculino e 7,1% estavam hipertensos. Quanto ao
perfil  lipídico  dos  145  indivíduos  avaliados,  16%  apresentaram  hipercolesterolemia  e  20%  hipertrigliceridemia.  Os
valores de LDL estavam altos em 5% e HDL baixo em 7,6%, com prevalência maior em mulheres adultas. Os valores
de PCR indicaram 20,5% e 15% de risco médio e alto para doenças cardiovasculares, respectivamente.

Conclusão
O  alto  consumo  de  lipídio  pode  estar  ligado  diretamente  aos  níveis  elevados  no  perfil  lipídico.  O  consumo  de  sódio
encontrase  acima  do  preconizado,  podendo  ser  responsável  pela  alta  prevalência  de  alteração  na  pressão  arterial.
Alterações na Proteína C Reativa indica risco elevado para doenças cardiovasculares nessa população rural.
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Introdução
As  informações sobre o consumo alimentar da população de áreas rurais no Brasil ainda são escassas. Alimentos de
baixa  caloria,  fontes  de  fibras  e  de  micronutrientes  como  frutas  e  hortaliças,  não  são  consumidos  diariamente  por
famílias em comunidades  rurais.  Isto ocorre devido ao período de safra e entressafra, além da destinação da maioria
desses alimentos à comercialização (CARVALHO, 2011). A deficiência de  ferro é uma desordem de origem nutricional
de maior prevalência na população mundial. Segundo a World Health Organization (WHO, 2001), cerca de 20% a 30%
da  população mundial  apresenta  deficiência  de  ferro,  sendo  que  no  Brasil,  a  anemia  ferropriva  atinge  principalmente
crianças, adolescentes e mulheres em idade fértil, gestantes e nutrizes. Tendo por base esses dados, estimase que a
situação de famílias residentes em comunidades rurais seja semelhante.

Objetivos
Avaliar o  consumo alimentar e o estado nutricional  relativo ao  ferro em  famílias de produtores  rurais do município de
Alegre, ES.

Metodologia
O  estudo  foi  de  caráter  transversal.  Selecionouse  amostragem  por  conveniência,  totalizando  168  participantes,
distribuídos  em  quatro  comunidades  rurais  de  Alegre,  ES.  Todos  os  participantes  assinaram  um  Termo  de
Consentimento  Livre  e Esclarecido. O projeto  foi  aprovado pelo Comitê  de Ética  da Universidade Federal  do Espírito
Santo  (nº.  997.573).  Aplicouse  registros  alimentares  de  3  dias  intercalados,  sendo  um  dia  de  final  de  semana.
Realizouse análise de consumo com o auxílio do Avanutri® Online e adequouse os nutrientes segundo o  Institute of
Medicine  (IOM,  2006).  Avaliouse  estatura  com  o  estadiômetro  Alturexata®  e  aferiuse  o  peso  em  balança  de
bioimpedância  tetrapolar  Tanita  BC601®.  Analisouse  crianças  e  adolescentes  por meio  dos  índices  antropométricos
(WHO,  2006)  e  classificouse  adultos  e  idosos  pelo  índice  de  massa  corporal  (WHO,  1998).  Determinouse
hemoglobina,  proteína  C  reativa,  ferro  sérico  e  ferritina  com  os  kits  cianometahemoglobina®,  Proteína  C  Reativa
Bioclin®,  ferritina  K081  Bioclin®  e  ferro  sérico  K070  Bioclin®,  respectivamente,  de  acordo  com  as  informações  do
fabricante. Realizouse estatística descritiva com auxílio do programa Excel® 2013, para a obtenção dos resultados.

Resultados
A  análise  de  macronutrientes  detectou  consumo  insuficiente  de  calorias,  carboidratos,  fibras,  lipídios  e  proteínas,
abrangendo 28%, 26%, 67%, 40% e 39% da amostra, respectivamente. A avaliação de micronutrientes mostrou baixo
consumo de ferro para 1% dos indivíduos, enquanto o consumo de vitamina C encontrouse abaixo do preconizado em
46% e o de vitamina A em 43% dos participantes. Associado às desordens de consumo alimentar, constatouse que
6% da amostra  apresentava baixo  peso ou magreza,  com maior  prevalência  entre  crianças. Os exames bioquímicos
revelaram  que  25%  dos  indivíduos  possuíam  ferritina  elevada  e  5%  encotravamse  com  altos  níveis  de  proteína  C
reativa.  Além  disso,  21%  dos  participantes  foram  detectados  com  baixos  níveis  de  ferro  sérico  e  9%  foram
diagnosticados com anemia ferropriva, sendo homens (2059 anos) e meninas (1214 anos) os mais acometidos.

Conclusão
Observouse  consumo  insuficiente  de  macro  e  micronutrientes,  o  que  contribuiu  para  o  baixo  peso  ou  magreza,
especialmente nas crianças. Detectouse prevalência  leve de anemia  ferropriva. A alta  taxa de  ferritina encontrada na
população  foi  acompanhada  de  alterações  nos  níveis  de  proteína  C  reativa,  indicando  a  presença  de  inflamação  ou
infecção.
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Introdução
O diabetes mellitus é considerado umas das grandes epidemias mundiais do século XXI e problema de saúde pública
associado  a  vários  fatores  de  risco  cardiovasculares,  retinopatia,  nefropatia  e  neuropatias  (BRASIL,  2011;  BRASIL,
2015).  Os  hábitos  alimentares  exercem  grande  influência  sobre  o  crescimento  e  desenvolvimento  da  saúde  das
pessoas e  tendo a nutrição como  fator  indispensável na prevenção e no  tratamento do diabetes,  sabese que muitos
fatores determinam o sucesso do  tratamento,  como  fatores socioeconômicos e o acesso aos alimentos de qualidade
(IBGE,  2011).  Inserida  nesse  contexto,  a  Estratégia  Saúde  da  Família  (ESF),  tratase  de  uma  política  atualmente
implementada  na  maioria  dos  municípios  brasileiros  que  prioriza  dentre  outras  ações,  a  promoção,  proteção  e
recuperação da saúde dos indivíduos e da família de forma integral, eficaz e contínua (CHAGAS, 2013).

Objetivos
O  presente  estudo  avaliou  o  consumo  alimentar  de  diabéticos  atendidos  na  Estratégia  Saúde  da  Família  em  um
município do Piauí.

Metodologia
Estudo  de  campo,  cuja  amostra  foi  constituída  por  105  diabéticos,  no  período  de  julho  de  2014  a  março  de  2015.
Utilizouse o Questionário de Frequência Alimentar, o Questionário sócio demográfico e as medidas de peso e altura.
Dentre  os  critérios  de  inclusão:  adultos  (20  a  59  anos)  e  idosos  (maior  ou  igual  a  60  anos);  de  ambos  os  sexos;
residente na cidade; acompanhado pela equipe de saúde; com confirmação do diagnóstico de DM e estar em condições
de  responder  às  questões  formuladas  pela  pesquisadora.  Foi  solicitada  a  assinatura  do  Termo  de  Compromisso  de
Utilização  de  dados  para  confiabilidade  dos  dados  e  assinatura  do  Terno  de  Comprometimento  Livre  e  Esclarecido
(TCLE).  Os  dados  foram  digitados  e  analisados  no  programa Microsoft  Office  Excel  versão  2010.  Esta  pesquisa  foi
iniciada após o parecer  favorável do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário do Piauí – UNINOVAFAPI,
protocolo 31581914.4.0000.5210.

Resultados
A maioria dos entrevistados era do sexo feminino (83,8%), 53,3% dos indivíduos tinham 60 anos ou mais, 31,1% eram
analfabetos, 55,7% eram aposentados e 65,7% tinham renda per capita de um quarto a 1 salário mínimo. O sobrepeso
e obesidade estiveram presentes em 54,2% dos indivíduos e dentre os grupos dos cereais, o arroz, por exemplo, foi o
mais consumido diariamente, seguido das hortaliças, leite, carne de frango, feijão e café.

Conclusão
Dessa forma tornase essencial a investigação da associação dos fatores sócio econômicos com o consumo alimentar
desse grupo populacional.
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Introdução
O  guia  alimentar  para  a  população  brasileira  sugere  que  se  deva  buscar  uma  alimentação  saudável  e  equilibrada,
realizando  no  mínimo  as  refeições  principais  (BRASIL,  2014).  Por  maior  que  seja  o  consumo  fora  de  casa,  os
adolescentes  ainda  realizam  as  refeições  principais  em  casa  (ARAKI  et  al.,  2011).  A  omissão  das  refeições,
principalmente o  jantar, está associado à preocupação do controle e perda peso,  levando em alguns casos a omissão
por  falta  de  apetite.  Na  fase  da  adolescência  é  importante  a  oferta  adequada  de  energia  e  nutrientes  para  suprir  as
necessidades energéticas aumentadas (VIEIRA et al., 2005).

Objetivos
Avaliar a frequência do consumo das principais refeições no lar e sua comparação entre os sexos de adolescentes de
Palmeira das Missões, Rio Grande do Sul  Brasil.

Metodologia
Tratase de um estudo do  tipo  transversal  realizado com estudantes adolescentes de escolas públicas e privadas do
município de Palmeira das Missões no Rio Grande do Sul, entre o período de setembro de 2013 a outubro de 2014. A
coleta de informações foi através de um questionário realizado na escola, após a autorização dos pais para os menores
de 18 anos assinando um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. As perguntas do questionário  relacionadas a
este  trabalho  foram:  “Ontem você  tomou  café  da manhã?”,  “Onde  você  tomou o  seu  café  da manhã?”,  “Ontem você
almoçou?”, “Onde você almoçou?”, “Ontem você jantou?”, “Onde você jantou?”. Em seguida, os dados foram analisados
utilizando o software SPSS versão 18.0. Esta pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética em pesquisa da Universidade
Federal de Santa Maria, RS, sob o número CAAE 19984713.1.0000.5346.

Resultados
Foram avaliados 958 adolescentes estudantes, destes 58 % (n=556) eram do sexo feminino e 42 % (n= 402) do sexo
masculino, com média de  idade de 15,27 ±1,26 anos. Verificouse que 54,8 % (n=521) dos adolescentes realizaram o
café da manhã, sendo que 92,7 % (480) o fizeram em casa. Também, 95,6 % (n=916) realizaram o almoço, sendo 84,6
% (773) em casa, seguido por 14,9 % (n=136) em outro local, e 83,4 % (n=796) realizaram o jantar, sendo que em casa
91,4 % (n=723) o fizeram, seguido por 8,5 % em outro local (n=67). No sexo masculino, a realização do café da manhã,
do almoço e do jantar foi de 44,1 %, 42,2 % e 44 % respectivamente. No sexo feminino a realização foi de 55,9 %, 57,8
%  e  56  %,  respectivamente.  Entretanto,  somente  no  jantar  houve  diferença  estatística  entre  os  sexos  (p=0,011),
demonstrando que as meninas realizaram mais o jantar no dia anterior quando comparadas aos meninos.

Conclusão
A partir da análise dos resultados podese concluir que as refeições principais são realizadas com maior frequência em
casa por ambos os sexos e que o sexo feminino realizou mais a refeição jantar quando comparado ao sexo masculino.
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Introdução
A  obesidade  está  relacionada  a  um  padrão  alimentar  caracterizado  pelo  elevado  consumo  de  alimentos  ricos  em
açúcar,  gorduras  saturadas,  trans  e  sal  e  pelo  baixo  consumo  de  carboidratos  complexos  e  fibras  (MINISTÉRIO DA
SAÚDE,  2014).  A  falta  de  tempo  para  realizar  refeições  completas  devido  às  atividades  acadêmicas  influencia  a
substituição de refeições completas por lanches práticos e rápidos, com alto valor calórico (FEITOSA et al, 2010).

Objetivos
Este trabalho teve por objetivo verificar a prevalência de consumo de fastfoods em universitários.

Metodologia
Foi  realizado  estudo  do  tipo  transversal  com  universitários  moradores  das  Casas  de  Estudantes  da  Universidade
Federal do Rio Grande, RS, Brasil. Foi utilizado um questionário autoaplicável com questões sobre freqüência semanal
de consumo alimentar de fastfoods (lanches rápidos), como: batata frita, bauru, cachorroquente, salgados fritos, pizza,
sanduíches  com  embutidos  (MINISTÉRIO DA SAÚDE,  2008).  O  consumo  alimentar  foi  classificado  em  não  regular,
quando o alimento foi consumido de um a três dias na semana; e regular, quando o alimento foi consumido em quatro
dias  ou  mais  na  semana  (LEVY  et  al,  2010).  Esta  pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da
Universidade Federal do Rio Grande conforme parecer nº 004/2014. O perfil da amostra e as variáveis do estudo foram
tratados com estatísticas descritivas realizadas no programa STATA 12.0.

Resultados
Participaram do estudo 115 estudantes de 17 a 33 anos de idade, sendo a maioria do sexo masculino (61,7%) e 59,1%
entre 20 e 24 anos de idade. A prevalência de consumo regular de fastfoods  foi de 89,5% na amostra. Estudantes de
uma instituição de ensino superior do Estado de Goiás foram questionados sobre a alimentação fora do domicílio e foi
observado prevalência de consumo de  fast foods e salgados por quatro dias ou mais por semana em 45,6% no curso
de enfermagem; 32,3% no curso de nutrição e 62,5% no curso de  fisioterapia  (DUARTE et al,  2013). Em estudo com
universitários da Universidade Federal Sergipe, foi observado que 58,9% dos estudantes não tinham o hábito freqüente
de substituir o almoço ou jantar por lanches e 29,2% o faziam às vezes (FEITOSA et al , 2010).

Conclusão
Concluise que o consumo de fast foods foi expressivamente alto entre os universitários estudados em relação a outras
comunidades  acadêmicas.  Então  fica  evidente  a  necessidade  de  identificar  quais  fatores  estão  influenciando  nas
escolhas alimentares desses estudantes. Além disso, estratégias de educação nutricional e oferta de alimentos mais
saudáveis dentro ou próximo dos campi,  como  feiras de  frutas e  lanches  saudáveis,  podem ser  ações efetivas além
das refeições balanceadas já fornecidas pela universidade.
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Introdução
O consumo excessivo de alimentos que contenham gordura, sal e açúcar nos primeiros anos de vida pode prejudicar o
desenvolvimento da criança. A ingestão de alimentos não nutritivos está associada à anemia, ao excesso de peso e às
alergias  alimentares  (BRASIL,  2013).  O  oitavo  passo  do  Guia  Alimentar  para  crianças  menores  de  dois  anos
recomenda: evitar açúcar, café, enlatados, frituras, balas, salgadinhos e outras guloseimas nos primeiros anos de vida
além de  usar  sal  com moderação,  pois  a  ingestão  desses  alimentos  não  saudáveis  não  é  ideal  nessa  faixa  etária  e
competem com alimentos mais nutritivos (BRASIL, 2013).

Objetivos
Avaliar a prevalência do consumo de alimentos açucarados entre crianças menores de dois anos residentes nas cinco
macrorregiões do Brasil, através dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), de 2013.

Metodologia
Foram  analisados  os  dados  secundários  da  PNS,  de  2013  disponibilizados  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística (IBGE). A PNS é uma pesquisa de base domiciliar, de âmbito nacional  realizada em parceria com o  IBGE
por  meio  de  amostragem  conglomerada  em  três  estágios.  A  avaliação  do  consumo  de  alimentos  açucarados  foi
realizada a partir de perguntas sobre a ingestão de 1 sucos artificiais; 2 refrigerantes; 3 biscoitos, bolachas ou bolos;
4 doces, balas ou outros alimentos com açúcar pela criança nas 24horas anteriores à entrevista.O desfecho do estudo
foi consumo elevado de alimentos açucarados, caracterizado pelo consumo de 3 ou mais dos alimentos avaliados. A
associação do consumo com as variáveis demográficas  (sexo,  idade,  cor da pele)  foi  avaliada através do Teste Qui
quadrado. A análise dos dados foi conduzida no programa Stata 12.1.

Resultados
Das 5.458 crianças, 50,1% eram do sexo masculino, 50,2%  tinham menos de 1 ano de  idade e 51,2%  tinham cor da
pele parda. Os dados referentes à alimentação da criança foram, em sua maioria, respondidos pela mãe ou responsável
(81,0%). A maior parte das crianças (93%) consumiu pelo menos um alimento com alta concentração de açúcar no dia
anterior  à entrevista. Quase 84% das  crianças  consumiram  refrigerantes,  74,4% consumiram sucos artificiais,  70,4%
consumiram balas, pirulitos ou outras guloseimas e 42,9% consumiram bolachas, biscoitos ou bolo. A prevalência de
consumo  elevado  de  alimentos  açucarados  foi  de  62%.  A  maior  prevalência  de  consumo  elevado  de  alimentos
açucarados  foi  encontrada  nas  crianças  menores  de  1  ano  (p<0,001)  e  de  cor  da  pele  branca  (p=0,001).  Não  foi
encontrada associação do consumo com o sexo da criança.

Conclusão
Os resultados demonstram um elevado consumo de alimentos açucarados em crianças menores de dois anos. A maior
prevalência  encontrada  para  consumo  elevado  desses  alimentos  em  crianças  menores  de  1  ano  é  ainda  mais
preocupante. Diante do exposto, sugerese a criação de medidas mais eficazes de promoção da alimentação saudável
em  crianças,  tanto  no  ambiente  familiar  como  em  creches  e  escolas,  considerando  os  valores  sociais,  culturais  e
econômicos inseridos nos diferentes contextos.
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Introdução
A  qualidade  da  alimentação  da  criança  nos  primeiros  anos  de  vida  pode  ser  um  dos  fatores  de  prevenção  do
desenvolvimento  de  carências  nutricionais  e  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  na  vida  adulta  (WHO,  2001). A
oferta de uma alimentação  inadequada nos primeiros anos de vida é preocupante, se considerarmos que os alimentos
consumidos  pelas  crianças  neste  momento  determinarão  suas  preferências  alimentares  e,  que  estas,  poderão  se
prolongar até a vida adulta (BIRCH e DOUB, 2014; PEPINO e MENNELLA, 2005).

Objetivos
Avaliar o consumo de alimentos e bebidas não  recomendados entre  lactentes  residentes no estado do Rio Grande do
Sul.

Metodologia
Tratase de um estudo de caráter  transversal, com  lactentes de 9 a 15 meses, cujas mães ou responsáveis estavam
aguardando atendimento para os  lactentes na Unidade de Saúde do Município  de Veranópolis, Rio Grande do Sul. O
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade Cenecista de Bento Gonçalves sob o parecer de
número  957.952.  Os  dados  de  consumo  alimentar  obtidos  foram  o  mês  de  introdução  de  alimentos  e  bebidas  não
recomendados no primeiro ano de  vida e o  consumiu no último mês deste  itens alimentares pelo  lactente. Dentre os
alimentos  e  bebidas  não  recomendados  avaliados,  citase  as  bebidas  adocicadas,  os  achocolatados,  as  sopas  e
massas  industrializadas,  embutidos,  hambúrguer,  empanados,  frituras  em  geral,  bolacha  recheada,  bolacha  comum,
petit  suisse,  iogurtes  em  geral,  chocolates,  doces,  mel,  salgadinho,  enlatados,  pizzas,  bolo  industrializado,  doce  de
padaria,  geleias,  doce  de  leite  e  gelatina.  Os  dados  contínuos,  referentes  à  idade  em  que  a  criança  recebeu  pela
primeira vez os alimentos de baixo valor nutricional, estão expressos por meio de médias e desvios padrão  (DP). Os
dados categóricos, referentes à frequência de crianças que já haviam consumido os alimentos de baixo valor nutricional
e à frequência de crianças que haviam consumido os alimentos de baixo valor nutricional no mês anterior à entrevista,
estão expressos por meio de frequências absolutas (n) e relativas (%) para a amostra total

Resultados
Referente  à  frequência  de  consumo  de  alimentos  e  bebidas  não  recomendados  entre  lactentes,  observouse  que  a
maioria das crianças já havia consumido bebidas adocicadas (suco artificial: 56,9% e refrigerantes: 54,6%), açúcar de
adição (71,5%), achocolatado (60,8%), frituras (58,5%), bolacha doce (88,5%), petit suisse (56,2%), chocolate/bombom
(67,7%), bolo caseiro (88,5%) e gelatina ou suco de gelatina (78,5%). Dentre os alimentos e bebidas avaliados, os que
apresentaram  idade  média  de  introdução  mais  precoce  foram  o  açúcar  de  adição,  o  achocolatado,  a  sopa
industrializada, a bolacha doce, o petit  suisse, o bolo caseiro e a gelatina ou suco de gelatina  (açúcar de adição: 5,0
meses; achocolatado: 7,6 meses; sopa industrializada: 7,5 meses; bolacha doce: 6,4 meses; petit suisse: 6,9 meses;
bolo caseiro: 7,1 meses; gelatina ou suco de gelatina: 5,8 meses). À despeito do consumo desses alimentos e bebidas
no  último  mês,  porcentagens  superiores  a  50%  foram  observadas  para  os  alimentos:  suco  artificial  e  refrigerante,
açúcar de adição, achocolatado, frituras, bolacha doce, chocolate/bombom, bolo caseiro, gelatina ou suco de gelatina.

Conclusão
O presente estudo observou elevada proporção de consumo de alimentos e bebidas não recomendados entre lactentes.
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Introdução
Comunidades quilombolas são grupos étnicoraciais segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria,
dotados de  relações  territoriais específicas e com ancestralidade negra  relacionada à  resistência à opressão histórica
sofrida. São grupos em vulnerabilidade social e para os quais são escassos os dados sobre o consumo de alimentos e
nutrientes.

Objetivos
Descrever o consumo alimentar e de nutrientes e  fatores associados em adultos de comunidades quilombolas do Rio
Grande do Sul (RS), Brasil.

Metodologia
Estudo  transversal  de  base  populacional  realizado  em  comunidades  quilombolas  do  RS  no  ano  de  2011.  Foram
sorteadas  634  famílias,  de  22  comunidades,  de  17  municípios  por  amostragem  com  probabilidade  proporcional  ao
tamanho  das  comunidades.  Foram  entrevistados  589  responsáveis  pelas  famílias,  sendo  aplicado  questionário
padronizado para aferir dados demográficos e socioeconômicos. O consumo de alimentos foi avaliado por recordatório
alimentar  de  24  horas,  coletado  por  entrevistadores  treinados  com  auxílio  de  álbum  de  medidas  caseiras.  Software
ADSNutri,  que  utiliza  a  Tabela  Brasileira  de  Composição  Nutricional  como  referência,  foi  adotado  para  análise  do
consumo  alimentar.  As  análises  descritivas  foram  realizadas  no  software  SPSS  18.0,  sendo  avaliadas  frequências
absolutas e  relativas para as variáveis categóricas, média seguida de desvio padrão ou mediana seguida de  intervalo
interquartil  (IQ)  para  as  variáveis  contínuas.  Razão  de  prevalência  do  consumo  de  frutas  no  dia  anterior  e  fatores
associados  foi  calculado  pela  regressão  de  Poisson  com  nível  de  significância  de  5%.  O  protocolo  de  pesquisa  foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

Resultados
Dos entrevistados, 69,7% eram do sexo feminino, 81,7% viviam em área rural, tinham idade média de 43,9 (±15,9) anos
e  62,4% de  cor  da  pele  preta.  Em 38,9% das  famílias,  a  renda  percapita  era  de  até ¼  de  salário mínimo. Cerca  de
58,6% dos indivíduos referiram não consumir fruta (inteira ou em suco) e 51% dos participantes também não consumiu
hortaliças no dia anterior à entrevista. O consumo de pelo menos uma porção de refrigerantes ou refrescos foi verificado
em 24,2% dos participantes. O consumo médio de energia foi de 1.717,7 kcal (± 788) por dia. A mediana do consumo
diário  de  fibra  foi  21,5g  (IQ  12,4–31,3),  de  sódio  899mg  (IQ  493,8–1754,5)  e  de  potássio  1.809,7mg  (IQ  1213,5–
2526,4).Os  valores médios  da  contribuição  percentual  de  calorias  por  proteínas,  carboidratos  e  lipídios  foram  16,8%
(±6,1), 54% (±13,7) e 29,1% (±10,1) respectivamente.Resultados da análise bruta e ajustada indicaram que ter 60 anos
ou mais (RP 1,37;IC95% 1,091,73;p<0,01), morar na área rural (RP 1,24;IC95% 1,051,41;p<0,01) e nunca ter fumado
(RP 1,37;IC95% 1,091,73;p=0,02) estiveram associados ao consumo de frutas no dia anterior.

Conclusão
A prevalência do consumo de pelo menos uma porção de  frutas, verduras e hortaliças  foi baixa,  representandomenos
da  metade  da  amostra  eo  alimento  que  mais  contribuiu  com  o  aporte  diário  de  fibras  foi  o  feijão.  Idade  avançada,
moradia  em  zona  rural  e  ausência  de  tabagismo  foram  associados  ao  consumo  de  frutas  no  dia  anterior.  O  acesso
dificultado  à  compra  de  alimentos  mais  caros  como  frutas  e  hortaliças,  possivelmente  em  razão  do  isolamento
geográfico,  localização  rural  das  comunidades,  baixa  renda  e  acesso  limitado  a  alimentos,  além  de  dificuldades  na
produção destes alimentos podem explicar o baixo consumo.
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Introdução
Os  hábitos  alimentares  são  formados  nos  primeiros  anos  de  vida.  Portanto,  a  introdução  de  alimentos  saudáveis  na
dieta  infantil  tornase  importante na prevenção de doenças. No entanto, o consumo de alimentos  industrializados  tem
ocorrido cada vez mais precoce e tem sido associado com o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis
(BORTOLINI, 2012; BRASIL, 2015; PAHO, 2015).

Objetivos
Avaliar o consumo de alimentos industrializados e sua associação às características socioeconômicas, demográficas e
ambientais de crianças entre seis meses e dois anos de idade.

Metodologia
Foi realizado um estudo transversal com 376 crianças entre seis meses e dois anos de idade assistidas pelo Programa
Saúde da Família no município de Guarapuava, Paraná. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do
Centro  de  Saúde  da  Universidade  Estadual  do  CentroOeste,  parecer  n°  1.760/2006.  Após  assinatura  do  termo  de
consentimento  livre  e  esclarecido,  por meio  de  entrevistas  domiciliares,  foi  aplicado  questionário  précodificado,  com
dados  referentes  ao  consumo  alimentar  e  características  socioeconômicas,  demográficas  e  ambientais.  Dentre  os
alimentos industrializados presentes no questionário, aqueles consumidos de forma mais frequente foram considerados
para as análises estatísticas. Utilizouse o coeficiente de correlação policórica para quantificar as correlações entre as
variáveis  e  recorreuse  à  análise  fatorial  para  avaliar  conjuntamente  as  frequências  alimentares  dos  alimentos
(MINGOTI, 2005). A rotação varimax foi aplicada para melhor interpretação dos dados (KAISER, 1958). Para avaliação
da  relação  entre  a  frequência  alimentar  e  as  demais  variáveis,  utilizouse  um  modelo  de  regressão  linear  múltipla
ajustado (CHARNET, 2008).

Resultados
Os  resultados  mostraram  que  dos  15  alimentos  industrializados  consumidos  mais  frequentemente,  08  estavam
conjuntamente  correlacionados:  refresco  artificial  em  pó,  refrigerante,  bala,  pirulito,  batata  chips,  margarina,  açúcar
refinado e mortadela. Verificouse que esse grupo de alimentos é consumido, em média, 10 dias ao mês. Os  fatores
que  apresentaram  associação  significativa  ao  maior  consumo  desses  alimentos  foram:  idade  materna  inferior  a  25
anos,  escolaridade  materna  inferior  a  oito  anos,  mais  de  04  pessoas  no  domicilio,  presença  de  outra  criança  no
domicilio e salário domiciliar per capita entre 0,5 e 1 salários mínimos.

Conclusão
Evidenciouse  que  a  introdução  precoce  de  alimentos  industrializados  entre  crianças  pequenas  sofre  influência  dos
fatores socioeconômicos, demográficos e ambientais.
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Introdução
O  aumento  da  expectativa  de  vida  tem  impacto  sobre  a  saúde  da  população  feminina,  sendo  muito  importante  a
compreensão do processo durante e após o climatério (VALENÇA; NASCIMENTO FILHO; GERMANO, 2010). O hábito
alimentar  pode  delinear  a  saúde  ou  estabelecer  riscos  para  o  desenvolvimento  de  doenças,  por  isto  a  educação
nutricional  deve  ser  estimulada  desde  a  infância,  época  em que  hábitos  e  atitudes  estão  em processo  de  formação,
pois uma alimentação adequada precoce, representa um fator promotor de saúde e prevenção aos agravos crônicos à
saúde  (MONTILLA;  MARUCCI;  ALDRIGHI,  2003).  Como  assunto  de  grande  complexidade,  o  estudo  da  alimentação
mobiliza  áreas  da  nutrição,  epidemiologia,  economia,  sociologia,  antropologia,  história,  psicologia,  tecnologia  de
alimentos  entre  outras.  Ainda,  a  natureza  dos  dados  a  serem  observados  permitem  descrever  e  compreender  o
fenômeno alimentar, podendo derivar de práticas observadas, práticas deduzidas, práticas reconstruídas ou as práticas
descritas de forma espontânea (DIEZGARCIA; CERVATOMANCUZO, 2011). Desta forma, a compreensão dos hábitos
alimentares pregressos é chave para a melhoria dos serviços de saúde na atenção multidisciplinar à mulher climatérica.

Objetivos
Este estudo se propõe a avaliar, através da aplicação de um questionário sobre a alimentação pregressa, o consumo de
alimentos industrializados no período da infância e adolescência de mulheres climatéricas.

Metodologia
Estudo  transversal,  retrospectivo,  com mulheres  entre  35  e  65  anos,  cadastradas  em  três  Estratégias  de  Saúde  da
Família de Ijuí, participantes da pesquisa institucional Estudo do Envelhecimento Feminino da Universidade Regional do
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob parecer Consubstanciado
número  864.988/2014.  A  coleta  dos  dados  ocorreu  através  de  um  questionário  sobre  alimentação  pregressa
desenvolvido com finalidade de conhecer a alimentação desde o aleitamento materno até idade adulta. Os dados foram
analisados com auxílio do software Statistical Program for Social Sciences versão 18.0.

Resultados
Das 33 mulheres participantes deste estudo, 15% relatam que consumiam, na infância e adolescência, refrigerantes ou
bebidas gaseificadas e 24% sucos artificiais. O consumo regular de doces foi de 21,7%, e 88% das participantes relata
que  no  período  da  infância  e  adolescência  não  consumia  com  frequência  produtos  enlatados. Conforme  o  relato  das
participantes, o consumo de salgadinhos fritos ou de pacote era realizado por 12%. Por último, o consumo de alimentos
embutidos era feito por 61% das mulheres e suas famílias.

Conclusão
O  comportamento  alimentar  pregresso  da  população  estudada  apresenta  características  importantes  relativas  à
cronificação de hábitos alimentares negativos, especialmente relacionada ao consumo de embutidos.
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CONSUMO DE ALIMENTOS PROTETORES E PREDITORES DO RISCO CARDIOVASCULAR
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Introdução
No meio rural, é possível evidenciar que o padrão de consumo, com predomínio de carboidratos simples em detrimento
do  consumo  de  frutas,  legumes  e  hortaliças,  seria  o  reflexo  de  uma  sociedade moderna  e  do  processo  de  transição
nutricional,  que  sofre  influência  de  fatores  socioeconômicos,  demográficos  e  comportamentais.  A  partir  do
reconhecimento  da  importante  influência  que  as  condições  de  vida  exercem  no  estado  nutricional,  verificase  a
importância  de  programas  voltados  à  população  rural,  com  o  intuito  de  melhorar  o  estado  nutricional  dos  mesmos
(LANG; ALMEIDA; TADDEI, 2011; PINHO et al., 2012).

Objetivos
Avaliar os fatores de risco e proteção cardiovascular em adultos da zona rural de Viçosa  Minas Gerais.

Metodologia
A pesquisa  foi  realizada  com adultos nos 11  setores  censitários da área  rural  de Viçosa, Minas Gerais. As  variáveis
demográficas  e  socioeconômicas  verificadas  foram:  sexo  e  idade,  nível  de  escolaridade  e  renda  familiar.  Foram
coletados  também  dados  sobre  estilo  de  vida  e  história  pessoal  e  familiar  para  doenças  cardiovasculares.  Para  o
inquérito  alimentar  utilizouse  o  método  recordatório  habitual.  O  cálculo  da  composição  química  dos  alimentos
consumidos  foi  feito  utilizando  o  Software  AVANUTRI.  A  pressão  arterial  foi  aferida,  segundo  protocolo  estabelecido
pela VI Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial (SBH, 2010). Para a análise estatística, utilizouse o programa SPSS
for windows (Versão 22.0), considerando 5% como nível de significância estatística. O estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Viçosa, parecer nº 791.871/2014.

Resultados
A  amostra  da  população  foi  caracterizada  com  146  participantes  de  ambos  os  sexos,  em  sua  maioria  mulheres
(70,55%).  A média  de  idade  dos  participantes  do  sexo masculino  foi  de  45,74  ±  9,505,  já  no  sexo  feminino  41,27  ±
9,429. A população  foi  classificada como possuinte de ensino  fundamental  incompleto  (69,20%), e  renda de 1 salário
mínimo.  Notouse  baixa  prevalência  de  indivíduos  fumantes  e  alcoolistas  (19,20%  e  26%,  respectivamente)  e  que
praticam atividades físicas (35,60%). Em relação à hipertensão arterial, 8,90 % dos participantes, relataram apresentar,
além  disso  82,20%  alegaram  possuir  parentesco  com  pessoas  hipertensas,  enquanto  45,90%  possuem  familiar  com
Diabetes Mellitus. Apenas 15,10% da população apresentava parente próximo  falecido com < de 50 anos por doença
cardiovascular. Quanto ao consumo alimentar, a  ingestão de alimentos  fritos e cozidos  foi parecida, alto consumo de
frutas e hortaliças, 52,1% retiravam a gordura aparente das carnes, 63,70% consumiam refrigerante. A porcentagem de
inadequação do consumo de carboidrato e proteína foi maior no sexo masculino, e no sexo feminino a inadequação da
ingestão  de  lipídios  foi  superior.  Em  relação  aos  nutrientes  preditores,  a  porcentagem  de  inadequação  de  gordura
saturada  foi  maior  nas  mulheres,  enquanto  que  o  de  colesterol  foi  maior  nos  homens.  Observase  que  a  fibra  e  a
vitamina  C  foram  os  nutrientes  que  obtiveram  o maior  percentual  de  inadequação  dos  nutrientes  protetores  do  risco
cardiovascular em ambos os sexos. A mediana do consumo de ácidos graxos poliinsaturados e monoinsaturados de
ambos  os  sexos  atingiram  as  recomendações.  Em  amostra  reduzida  (n=64),  9,4%  apresentamse  com  hipertensão
estágio 1.

Conclusão
A população se encontra em risco, já que os adultos do meio rural sofreram diversas modificações nos seus hábitos de
vida. Essa realidade foi observada pelo padrão de consumo, história familiar e estilo de vida.
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Introdução
A prevalência de excesso de peso e doenças crônicas não transmissíveis associados a alimentação tem crescido em
ritmo  acelerado  e  chamado  atenção  para  as  taxas  na  população  infantil.  As  evidências  científicas  apontam  que  o
aumento  destas  prevalências  é  decorrente,  entre  outros  fatores,  da  inversão  dos  padrões  alimentares.  Esta  inversão
caracterizase  pela  substituição  cada  vez  maior  da  alimentação  tradicional  por  alimentos  e  bebidas  altamente
processados e prontos para consumo.

Objetivos
Avaliar  a  contribuição  dos  alimentos  ultraprocessados  no  consumo  alimentar  de  crianças  pertencentes  a  área  de
abrangência de uma Unidade Básica de Saúde e fatores associados.

Metodologia
Estudo  transversal  com  crianças  de  2  a  10  anos  pertencentes  a  área  de  uma  Unidade  Básica  de  Saúde  de  Porto
AlegreRS. Foi incluída no estudo apenas uma criança por núcleo familiar. O consumo alimentar foi obtido por meio do
Recordatório Alimentar de 24 horas. A análise dos nutrientes foi feita de acordo com a Tabela Brasileira de Composição
dos Alimentos e  também a consulta de  rótulos daqueles alimentos que não constantes na  tabela. Posteriormente, os
alimentos  foram  agrupados  de  acordo  com  o  grau  de  processamento  em:  in  natura  ou  minimamente  processados,
ingredientes  culinários  e  ultraprocessados.  Um  questionário  semiestruturado  foi  aplicado  para  obtenção  de  dados
sociodemográficos.  Além  disso,  foram  realizadas  medidas  antropométricas  das  crianças.  O  excesso  de  peso  foi
definido por meio do escore Z>2 para menores de 5 anos e Z>+1 aquelas entre 5 e 10 anos segundo o Índice de Massa
Corporal para idade. O protocolo deste estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas
de  Porto  Alegre  sob  o  número  120124  e  todos  os  participantes  tiveram  seus  Termos  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido assinados pelo responsável. Os dados foram analisados por meio do Software Statistical Package  for  the
Social Sciences (SPSS) versão 20.0.

Resultados
Foram  avaliadas  204  crianças,  com  idade  média  de  5,9±2,5  anos.  Com  relação  ao  sexo,  50%  eram  meninas.  A
prevalência de excesso de peso foi de 34% (IC95%: 28% a 41%). O consumo médio de energia foi de 1672, 3 kcal/dia,
sendo  47%  (IC95%:  45%  a  49%)  provenientes  de  alimentos  ultraprocessados.  Os  dados  acerca  da  contribuição
percentual  do  consumo  de macronutrientes  de  acordo  com  o  grau  de  processamento  dos  alimentos, mostram  que  a
ingestão dos alimentos provenientes do grupo  in natura ou minimamente processado  foi  inversamente proporcional ao
aumento  da  idade  da  criança  (p=0,001).  Em  contrapartida,  a  proporção  de  consumo  de  ultraprocessados  tem  uma
relação direta à medida que a  idade da criança aumenta  (p<0,001). As variáveis  sexo, estado nutricional  e  renda per
capita,  não  mostraram  diferenças  significativas  na  contribuição  dos  diferentes  grupos  alimentares.  No  modelo  de
regressão  linear  múltipla,  a  escolaridade  materna  (r=0,23;  p=0,001)  e  a  idade  da  criança  (r=0,40;  p<0,001)  foram
associados  com maior  percentual  dos ultraprocessados na alimentação  (R=0,42;  p<0,001). Ainda,  foi  observada uma
tendência linear significativa para maior consumo de ultraprocessados quando os dados foram estratificados pela idade
da criança e nível de escolaridade materna (p<0,001).

Conclusão
A  contribuição  dos  alimentos  ultraprocessados  é  expressiva  na  amostra  em estudo  e  a  idade  da  criança mostrouse
como fator associado mais importante para o consumo destes produtos.
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Introdução
Os  alimentos  ultraprocessados  apresentam  concentrações  de  gordura,  açúcar  e  sal  excessivas,  com  ausência  de
alguns nutrientes apresentando benefícios mínimos a saúde (MONTEIRO, 2011).

Objetivos
Verificar o consumo de alimentos ultraprocessados prontos para o consumo em diferentes regiões brasileiras de acordo
com a Pesquisa de Orçamento Familiar 20082009 e sua relação com a renda.

Metodologia
Estudo descritivo com abordagem quantitativa. Foram utilizados dados secundários da Pesquisa de Orçamento Familiar
realizada no período de 2008 a 2009 e foi realizado no período de março de 2016, A Pesquisa de Orçamento Familiar foi
realizada nas regiões metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo,
Curitiba e Porto Alegre e nos municípios de Goiânia a Distrito Federal. Para o presente estudo foi analisado o consumo
de alimentos ultraprocessados prontos para o  consumo  imediato e a  renda média de  cinco  regiões brasileiras: Norte,
Nordeste,  Sudeste,  Sul  e  Centrooeste.  Foram  incluídos:  iogurtes,  achocolatados,  sorvete/picolé,  sucos/refrescos,
refrigerantes, bebida láctea, bebidas à base de soja, café, pizzas, salgadinhos industrializados, sanduíches, onde foram
analisados a prevalência em percentual e o consumo médio per capita em gramas ao dia.

Resultados
Ao ser analisado o consumo de alimentos ultrprocessados prontos para consumo imediato e a renda das cinco regiões,
a região Sul (renda de R$821,40) apresentou a maior prevalência de consumo de: iogurte em 4,9% sendo 12 gramas ao
dia  per  capita,  pizza  em  3,6%  e  10,1  gramas  ao  dia,  salgadinho  industrializado  em  1,3%  e  1,1  gramas  ao  dia  e  de
sanduiches em 12,3% e 17,8 gramas ao dia. Já os achocolatados, refrigerantes, bebidas láctea, bebidas à base de soja
são mais consumidos na região Sudeste em 3,8% e 1,2 gramas ao dia, 27% e 111,7 gramas ao dia; 9,9% e 28 gramas
ao dia;  1% e  2,6  gramas ao dia  respectivamente  e  renda de R$908,40. O  sorvete/picolé  e  sucos/refrescos  possuem
consumo elevado  na  região Norte  (renda  de R$406,70)  sendo  consumidos  4,8% e  5,9  gramas  ao  dia  e  41,6% e  157
gramas  ao  dia  respectivamente.  No  Nordeste  (renda  de  R$380,80)  o  café  é  o  alimento  pronto  para  consumo  mais
consumido em 83,5% e 230,4 gramas ao dia. Na região centrooeste, (renda de R$714,70) há pouco consumo desses
produtos em relação às demais regiões. Conforme Monteiro e colaboradores (2011) há uma diminuição do consumo de
açúcar  de mesa  e  aumento  do  consumo  de  refrigerantes  conforme  a  elevação  da  renda.  De  acordo  com  o  Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) o excesso de teor de gorduras no Sul e Sudeste, teor elevado de gorduras
saturadas em todas as regiões, exceto o Nordeste e excesso de açúcares livres nas cinco regiões refletem os tipos de
nutrientes ofertados pelos alimentos ultraprocessados prontos para o consumo.

Conclusão
Pode  ser  observado  que  nas  regiões  com  melhores  rendas  houve  o  maior  consumo  de  alimentos  ultraprocessados
prontos para consumo imediato. Tornase necessário a incorporação de ações de educação nutricional com objetivo de
resgatar o consumo de alimentos in natura melhorando o aporte nutricional.
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Introdução
O  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  está  aumentando  em  países  de  média  renda,  especialmente  no  Brasil,
gerando  impactos  negativos  na  saúde  dos  indivíduos  (MONTEIRO  et  al.,  2010).  Em  adolescentes  a  situação  é
particularmente  importante,  uma vez que os hábitos  consolidados nessa  fase  tendem a permanecer  na  vida adulta  e
estudos associam o tipo de dieta na adolescência com riscos de doenças crônicas na vida adulta (MALIK et al., 2012).
Ainda,  foram  identificados  em  inquérito  nacional  hábitos  alimentares  pouco  saudáveis  entre  adolescentes,
especialmente provenientes de classes econômicas mais favorecidas (IBGE, 2010).

Objetivos
Avaliar o consumo de alimentos ultraprocessados, seus  fatores associados e sua  influência na  ingestão de nutrientes
em adolescentes de escola privada Pelotas, RS.

Metodologia
Estudo transversal com adolescentes de 14 a 19 anos estudantes do ensino médio de escola privada de Pelotas, RS,
em 2012. O consumo alimentar foi avaliado por meio de recordatório alimentar de 24 horas, sendo utilizada a proposta
de Monteiro e  colaboradores  (2010) para a  classificação dos alimentos ultraprocessados. As  variáveis  independentes
incluíram sexo, idade, prática de atividade física, tempo de televisão, satisfação corporal e estado nutricional. Os dados
antropométricos  foram  coletados  por  entrevistadoras  padronizadas  e  para  a  classificação  do  estado  nutricional  foi
utilizada a proposta da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2007), através do software Anthro Plus. Foram estimadas
as  proporções  de  ingestão  calórica  proveniente  de  alimentos  ultraprocessados  e  por  grupos  desses  alimentos  e  o
percentual  de adolescentes que atendia  as  recomendações atuais  de macro e micronutrientes estudados  conforme a
Dietary Reference  Intakes.  Análise  de  regressão  linear  e  teste  de  Quiquadrado  de  Pearson  foram  empregados  para
descrever  a  associação  entre  o  desfecho  e  as  variáveis  independentes  e  entre  o  percentual  de  adolescentes  com
adequação  de  consumo  de  macro  e  micronutrientes  e  os  quintis  de  consumo  de  alimentos  ultraprocessados,
respectivamente. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade
Federal  de  Pelotas  (protocolo  085/2011).  Os  pais  ou  responsáveis  pelos  alunos menores  de  18  anos  assinaram  um
termo de consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Dos 540 alunos matriculados,  520  (96%)  foram avaliados  e  o  consumo  calórico médio  foi  de  2.168,5  calorias,  sendo
quase a metade (49,8%) atribuída ao consumo de alimentos ultraprocessados. O grupo de alimentos ultraprocessados
mais  consumido  pelos  adolescentes  foi  o  de  doces  e  guloseimas.  O  consumo  de  ultraprocessados  foi  maior  entre
aqueles  com  sobrepeso  (p=0,019)  e,  em  relação  à  satisfação  corporal, menor  entre  aqueles  que  gostariam  de  pesar
mais  (p=0,002).  Maior  proporção  de  adolescentes  com  consumo  adequado  de  gordura,  fibras,  sódio  e  ferro  foi
observada nos menores quintis de consumo de alimentos ultraprocessados.

Conclusão
O alto  impacto  provocado  pelos  alimentos  ultraprocessados  no  consumo  alimentar  desses  adolescentes  e  a  relação
positiva verificada com o sobrepeso e com menores percentuais de  indivíduos com consumo adequado de nutrientes
importantes, como as gorduras, fibras e o sódio alertam para a necessidade de promover melhores hábitos alimentares
entre eles. Os resultados reforçam a importância da recomendação do novo Guia Alimentar para a População Brasileira
sobre dar preferência aos alimentos “in natura” ou minimamente processados e evitar o consumo dos ultraprocessados.
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Introdução
Alimentos ultraprocessados são classificados como todos aqueles que passam por processos de produção, onde suas
características são supracitadas, podendo seu consumo causar malefícios a saúde (MONTEIRO et al, 2010).

Objetivos
Descrever a prevalência do consumo de alimentos ultraprocessados e fatores sociodemográficos de pais/responsáveis
de escolares do ensino fundamental municipal da zona rural do município de Pelotas, Rio Grande do Sul.

Metodologia
Estudo  transversal  descritivo,  realizado  com  pais/responsáveis  de  escolares  do  ensino  fundamental  das  21  escolas
municipais da zona rural de Pelotas. O presente estudo faz parte do projeto Censo Rural da Rede Municipal de Ensino
de Pelotas, Rio Grande do Sul, aprovado sob protocolo de pesquisa pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade de
Medicina,  da Universidade  Federal  de  Pelotas,  sob  parecer  950.128/2015.  A  coleta  de  dados  foi  realizada  na  escola
com  pais/responsáveis  que  consentiram  em  participar  do  estudo  assinando  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido.  Foi  utilizado  questionário  autoaplicado.  Foram  avaliadas  questões  sociodemográficas  e  o  desfecho
determinado  pelo  consumo  de  alimentos  ultraprocessados.  O  bloco  sociodemográfico  incluiu  questões  sobre  sexo
(feminino/masculino),  idade (em anos completos), cor da pele (branco/não branco) e escolaridade (em anos completos
de  estudo).  O  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  foi  mensurado  a  partir  dos  marcadores  não  saudáveis  do
Sistema de Vigilância Alimentar, referente aos últimos sete dias, contendo os seguintes alimentos: frituras; embutidos;
biscoitos  salgados  ou  salgadinhos  de  pacote;  biscoitos  doces  e  guloseimas  e  refrigerantes  (BRASIL,  2008).  A
classificação do desfecho foi dicotomizada em consumo regular: frequência de zero a 4 vezes e, 5 vezes ou mais, nos
últimos  sete  dias.  Os  questionários  foram  duplamente  digitados  no  programa  EpiData  3.1  e  analisados  no  programa
Stata 12.1.

Resultados
A  amostra  foi  composta  por  1312  participantes,  dos  quais  1086  responderam  o  desfecho  do  estudo.  Entre  os
pais/responsáveis  dos  escolares  81,05%  eram  do  sexo  feminino,  44,86%  com  idade  entre  3039  anos  completos,
84,19% da  cor  da  pele  branca  e  45,54% entre  58  anos  de  estudos  completos.  As  prevalências  de  consumo  regular
encontradas  para  os  alimentos  ultraprocessados  consumidos  foram:  4,63%  frituras,  15,90%  embutidos,  19,82%
biscoitos de pacote salgados, 13,81% biscoitos doces e/ou guloseimas e 12,53% refrigerantes.

Conclusão
Podemos concluir que os participantes do estudo, em sua maioria, não consomem alimentos ultraprocessados com alta
regularidade,  sendo  considerado  este  um  aspecto  positivo.  Entretanto,  chama  a  atenção  que  esses  alimentos  –  de
baixo valor nutricional e  fortemente associado a complicações de saúde – encontramse presentes na alimentação de
pais/responsáveis, no contexto rural do município.
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Introdução
Consumo excessivo de álcool é um dos fatores de risco modificáveis para doenças crônicas (BRASIL, 2015). Estudos
apontam  a  discriminação  racial/étnica  no  trabalho  e  associação  com  ser  bebedor  pesado  (CHAVEZ  et  al.,  2015).
Comunidades quilombolas são marcadas por processos de discriminação e exclusão, com um quadro socioeconômico
excludente (BRASIL, 2008). Grupos para os quais são escassos os dados sobre consumo de álcool.

Objetivos
Descrever o consumo de álcool de adultos quilombolas do Rio Grande do Sul (RS), Brasil.

Metodologia
Estudo  transversal de base populacional com comunidades quilombolas do RS (2011). Foram sorteadas 634  famílias,
de  22  comunidades,  de  17  municípios  gaúchos  (amostragem  com  probabilidade  proporcional  ao  tamanho  das
comunidades). Foi  utilizado questionário padronizado para dados demográficos,  socioeconômicos,  consumo de álcool
no último ano, tipos de bebidas e doses consumidas. Foi calculada a quantidade total de etanol consumida em gramas
(g)  ao  dia.  Considerouse  consumo  excessivo  de  etanol  ≥15g/dia  de  álcool  para  mulheres  e  ≥30g/dia  para  homens.
Análises  descritivas  foram  realizadas no  software SPSS18.0,  sendo avaliadas  frequências  absolutas  e  relativas  para
variáveis categóricas e média e desvio padrão para variáveis contínuas. Protocolo de pesquisa aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa da UFRGS sob o protocolo nº 20041/2011.

Resultados
Foram entrevistados 589 adultos, 69,7% do sexo  feminino, 81,7% da área  rural,  com média de  idade de 43,9  (±15,9)
anos e 62,4% de cor da pele preta. Renda per capita <1/4 de salário mínimo (SM) foi verificada em 38,9% das famílias.
O relato de consumo de bebida alcoólica no último ano ocorreu em 299 (51,1%) indivíduos. Em média, esse consumo
deuse pela última vez há 35,5 dias  (±59,03);  variando de 0 dias a 360 dias O  consumo médio  total  de etanol  foi  de
8,3g/dia (±39,1). Consumo médio diário de etanol da cerveja foi de 5,1g (±34,5), de vinho 1,3g (±10,8), de cachaça 1,5g
(±12,6), de vodka 0,007g (±1,06), de whisky 0,025g (±0,5) e de outras bebidas de 0,4g (±3,6). A prevalência de consumo
excessivo de álcool foi verificada em 8,2% da amostra, e correspondeu 10,2% dos homens, 8,2% das mulheres; 13,2%
dos fumantes; 13,8% dos solteiros; 9,2% dos que recebem menos de um SM; 12,3% dos indivíduos com menos de 1
ano de estudo; 13,2% dos indivíduos que residem no perímetro urbano e 7,1% dos que residem no rural.

Conclusão
Prevalência  de  consumo  de  álcool  é  elevada  entre  adultos  quilombolas  do RS  (mais  da metade  relatou  consumo  no
último ano). Principais  fontes de consumo de álcool são cerveja e cachaça. A prevalência de consumo excessivo de
álcool parece ser maior entre fumantes, solteiros, não brancos, que recebem menos de 1 SM, com menos de 1 anode
estudo e residentes no perímetro rural.
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Introdução
No  Brasil,  observase  elevada  proporção  de  mulheres  em  idade  reprodutiva  que  realizam  dietas  com  quantidades
inadequadas de nutrientes (LACERDA et al, 2007). A gestação é um período de maior demanda nutricional do ciclo de
vida  da  mulher,  uma  vez  que  envolve  rápida  divisão  celular  e  desenvolvimento  de  novos  tecidos  e  órgãos.  Os
complexos  processos  que  ocorrem  no  organismo  durante  a  gestação  demandam  uma  oferta  maior  de  energia,
proteínas,  vitaminas  e minerais  para  suprir  as  necessidades  básicas  e  formar  reservas  energéticas  para mãe  e  feto
(VITOLO, 2008a). As proteínas envolvidas na síntese de novos ciclos e garantindo a melhor absorção de carboidratos e
lipídios,  devem estar  presentes  numa média  de  60g/dia  durante  a  gravidez,  devendo  50%  ser  de  alto  valor  biológico
(IOM, 2005).

Objetivos
Analisar os fatores que estão associados ao consumo alimentar de carnes por gestantes em Rio Branco, Acre.

Metodologia
Estudo  transversal com 1.192 gestantes da área urbana de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu de abril a  julho de
2015 por meio  de entrevistas  semiestruturadas. Foram analisadas as  características  socioeconômicas,  demográficas
na coorte de gestantes. Os dados  foram analisados utilizando o software SPSS 22.0. Os desfechos consumo regular
de carne vermelha e consumo regular de frango, foram obtidos pelo consumo referido em 5 ou mais dias na semana. O
teste de Quiquadrado de Pearson com nível  de  significância de 95%,  foi  utilizado para  verificar associação entre os
desfechos  e  as  variáveis  independentes  idade,  renda  familiar,  cor  da  pele,  escolaridade,  situação  conjugal  e
primigestação. O estudo  foi  aprovado pelo  comitê  de  ética  em pesquisa  da Universidade Federal  do Acre  (protocolo:
31007414.0.0000.5010). O consentimento informado foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
Das  1192  gestantes  entrevistadas,  40,4%  consumiam  carne  vermelha  regularmente  e  12,4%  consumiam  frango
regularmente. Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2008/2009, a prevalência do consumo de carne bovina
na  região  Norte  é  de  47,4%  e  de  aves  26,8%  (BRASIL,  2011).  No  nosso  estudo,  a  idade  e  escolaridade  estiveram
associadas ao consumo regular de carne vermelha. A prevalência em gestantes de 13 a 18 anos foi 21,2%; de 19 a 24
anos  foi  35,6%;  de  25  a  34  anos  foi  35,6%  (p=  0,006).  O  consumo  regular  de  carne  também  foi  maior  entre  as
gestantes que não tinham ensino superior: ensino fundamental I (6,2%); ensino fundamental II (19,5%); médio completo
(55,3%);  ensino  superior  (18,9%,  p=  0,042).  Não  houve  evidências  estatisticamente  significativas  para  afirmar
diferenças entre o grupo de gestantes que consome frango regularmente, do grupo que não consome regularmente.

Conclusão
A  prevalência  do  consumo  regular  de  carne  vermelha  na  gestação  em Rio  Branco  foi  40,4%  e  podese  concluir  que
existem  dois  fatores  principais  que  estão  relacionados  com  o  consumo  regular  de  carne,  são  eles  idade  e  nível  de
escolaridade.
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Introdução
O cálcio é um mineral de extrema importância para a realização de diversas funções vitais do organismo. Ele distribui
se nos ossos (99%), no plasma sanguíneo e em diversos tecidos (1%), sendo o esqueleto seu principal reservatório no
organismo  (FRANÇA  E MARTINI,  2014).  Contudo,  a maioria  da  população  apresenta  baixa  ingestão  desse  nutriente
(LEÃO E CARDOSO, 2014). O consumo médio per capita de leites e derivados não ultrapassaram 100 mililitros por dia,
explicando  a  elevada  inadequação  da  ingestão  de  cálcio  e  da  vitamina  D  (ARAUJO  et  al.,  2013).  Sua  absorção
intestinal é  regulada pela vitamina D, por  isso, muitos minerais, carboidratos complexos e gorduras podem  influenciar
na  biodisponibilidade  e  digestibilidade  do  cálcio  (FRANÇA  E  MARTINI,  2014).  A  vitamina  D  é  encontrada  em  duas
formas, sendo ela na forma animal ou vegetal. Podendo ser ingerida através de alimentos ou através da exposição solar
(BASILE, 2014).

Objetivos
O  presente  estudo  teve  como  objetivo  avaliar  o  consumo  de  cálcio  e  vitamina  D  dos  pacientes  atendidos  no
Ambulatório de Nutrição do Centro Universitário UNIVATES.

Metodologia
Estudo  do  tipo  transversal,  os  dados  foram  secundários  e  retirados  do  recordatório  alimentar  de  24  horas  dos
prontuários  dos  pacientes  atendidos  no  ambulatório  de  nutrição  do  Centro  Universitário  UNIVATES.  A  amostra  foi
composta por 381 usuários atendidos no período de 2010 a 2015. Foram utilizados prontuários de pacientes de ambos
os  gêneros  entre  20  e  59  anos  que  possuíam  recordatório  alimentar  completo,  foram  excluídos  prontuários  que
possuíam o  recordatório alimentar  incompleto. O projeto  foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Univates
sob protocolo 0087/10. Para o cálculo da ingestão de cálcio e vitamina D foi utilizado o Software DietWin versão 2014.
Foi realizada análise descritiva com o Software Excel 2007.

Resultados
Foram avaliados 381 pacientes, de ambos os gêneros, a média das idades foi de 25±6 anos, a ingestão média de cálcio
foi de 588±352 mg/dia e de vitamina D de 2±2 µg/dia. As médias de ingestão de Cálcio e vitamina D ficaram abaixo do
recomendado pela Dietary Reference Intake (DRI, 2011) que é de 1000mg/dia de cálcio e 5µg/dia de vitamina D.

Conclusão
Com este estudo podese observar inadequação na ingestão de cálcio e vitamina D, de acordo com o preconizado pela
DRI. Observase que os níveis de cálcio e vitamina D são difíceis de serem atingidos sem o consumo de leite e seus
derivados. A vitamina D não está muito disponível nos alimentos, sendo sua melhor fonte em produtos animais do que
em frutas, vegetais e cereais.
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Introdução
Uma alimentação rica em fibras pode trazer vários benefícios ao organismo. O consumo adequado desse nutriente pode
atuar  na  prevenção  e  no  tratamento  da  obesidade,  na  redução  do  colesterol  sanguíneo,  na  regulação  da  glicemia  e,
ainda, diminuir o risco de doenças cardiovasculares e diabetes (MARLETT et al, 2002).

Objetivos
Averiguar a possível associação entre consumo de fibras e ocorrência de excesso de peso e obesidade abdominal em
nutricionistas do estado de Pernambuco.

Metodologia
Estudo transversal, com nutricionistas do sexo feminino do estado de Pernambuco vinculadas ao Conselho Regional de
Nutricionistas da 6ª Região (CRN6). A coleta de dados foi realizada em maio de 2013 por meio de questionário online.
Para o diagnóstico do excesso de peso e obesidade abdominal  foi  utilizado o  índice de massa corporal  (IMC) com a
classificação  da Organização Mundial  de Saúde  – OMS  (WHO,  1995)  e  a  circunferência  abdominal  (CA)  avaliada  de
acordo com os pontos de corte da OMS (WHO, 1998). Quanto às variáveis antropométricas, os dados utilizados foram
referidos pelos nutricionistas. Foram solicitados os dados de peso e altura bem como que a nutricionista com o uso de
uma  fita métrica  não  extensível  fizesse  a  avaliação  da CA  utilizando  como  sítio  anatômico  a  cicatriz  umbilical.Para
estimar  o  consumo  quantitativo  de  fibras  foram  empregados  dois  recordatórios  de  24  horas  (R24hs).  Os  resultados
foram comparados às ingestões dietéticas de referência DRIs. A construção do banco de dados e a análise estatística
foram  realizadas  no  programa  SPSS.  Para  verificar  associações  entre  as  variáveis,  foi  aplicado  o  teste  do  Qui
quadrado.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco  (CAAE:
13380613.4.0000.5208).

Resultados
Foram analisadas 252 nutricionistas. 75,4% entre 21 e 40 anos. Da amostra, 22,6% foram classificadas como excesso
de peso e 46,7% obesidade abdominal. Foi evidenciada uma elevada frequência de inadequação no consumo de fibras
(68%) e a média do consumo  foi  de 20,4g 9,8g. Verificouse que não houve associação estatisticamente significante
entre o consumo de fibras e o excesso de peso e a obesidade abdominal.

Conclusão
Nesse  estudo,  a  baixa  proporção  de  excesso  de  peso  é  um  dado  interessante.  Segundo  Pesquisa  de  Orçamentos
Familiares (POF 20082009), o excesso de peso atinge de 24,0 a 50,0% das mulheres na faixa de 30 a 44 e de 58,0 a
63,0%  acima  dos  45  anos.  A  elevada  inadequação  do  consumo  de  fibras  nessa  população  não  é  surpresa.  A  POF
mostrou média de consumo de fibras de 18,2g para mulheres brasileiras entre 19 a 59 anos. Apesar de documentado na
literatura a  relação benéfica entre consumo de  fibras e proteção contra obesidade, não  foi  verificada uma associação
entre a presença de excesso de peso e obesidade abdominal com o baixo consumo de fibra. Os resultados obtidos são
bastante  preocupantes.  Apesar  de  estarmos  lidando  com  profissionais  da  área  de  saúde  com  grande  conhecimento
sobre alimentação saudável, a inadequação no consumo de fibras foi elevada.
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Introdução
A  constante  e  elevada  exposição  solar  a  que  estão  submetidos  trabalhadores  com  atividades  externas  é  relevante
questão  de  saúde  pública  e  ocupacional,  já  que  está  associada  a  efeitos  deletérios  à  saúde,  como  inflamação,
imunossupressão, danos ao DNA e mutações gênicas, que podem evoluir para prejuízos oculares e cânceres de pele
(SKOTARCZAK et al., 2015). Além disso, a médio e  longo prazo o processo de envelhecimento cutâneo é acelerado,
desencadeando aparecimento precoce de rugas e perda de elasticidade e viço da pele (BOELSMA, HENDRIKS, ROZA,
2001).  Dieta  rica  em  determinados  componentes  pode  contribuir  para  a  proteção  da  pele  contra  danos  causados  por
raios ultravioleta (SIES, STAHL, 2004).

Objetivos
Avaliar  o  consumo  de  fotoprotetores  dietéticos  e  sua  associação  com  a  reatividade  da  pele  à  exposição  solar  em
carteiros pedestres de Porto AlegreRS.

Metodologia
Estudo  transversal,  desenvolvido  com  carteiros  pedestres,  no  período  de  agosto  de  2011  a  dezembro  de  2012.  Os
componentes dietéticos betacaroteno,  licopeno e ômega3  foram avaliados como  fotoprotetores  (STAHL, SIES, 2012;
PILKINGTON et al., 2011). Consumo alimentar  foi analisado a partir de dois  recordatórios 24h e  reatividade da pele à
exposição  solar  de  acordo  com a Escala  de Fitzpatrick. Questões  específicas  referentes  ao  comportamento  frente  à
exposição  solar  foram  aplicadas.  As  análises  estatísticas  foram  realizadas  no  pacote  SPSS  versão  18.0  sendo
considerados significativos valores de p < 0,05. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da
Faculdade  de  Medicina/UFRGS  (nº124),  e  pelo  Comitê  de  Ética  do  Centro  Universitário  IPA  (nº2010).  Todos  os
participantes assinaram termo de consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Foram entrevistados 204  indivíduos, dos quais 23  foram excluídos das análises devido à  insuficiência de dados para
este estudo, restando amostra final de 181 carteiros pedestres. Destes, 140 (77,3%) eram homens, com idade média de
40,20±11,41  anos.  Os  fototipos  cutâneos  predominantes  na  amostra  foram  II  (26%),  III  (25,4%)  e  IV  (24,9%),
totalizando cerca de 76% do total de indivíduos entrevistados. A mediana de consumo dos fotoprotetores dietéticos foi
1,16 mg (0,46 – 2,29) de betacaroteno, 3,6 mg (1,01 – 6,31) de licopeno e 0,95 g (0,61 – 1,45) de ômega3, quantidades
significativamente  inferiores  às  recomendações  para  a  amostra  geral,  assim  como  para  todos  os  fototipos  cutâneos
quando  comparados  individualmente  (p<0,05).  Nenhum  dos  carteiros  avaliados  neste  estudo  atingiu  consumo
recomendado  de  betacaroteno.  Somente  15  (8,3%)  carteiros  apresentaram  o  consumo  de  licopeno  igual  ou  maior  à
recomendação,  e  9  (4,97%),  consumo  de  ômega3  maior  ou  igual  à  recomendação.  A  ingestão  de  betacaroteno  foi
menor entre os carteiros com fototipos cutâneos V e VI quando comparados com os demais (p=0,031).

Conclusão
O  consumo  de  betacaroteno,  licopeno  e  ômega3  foi  significativamente  inferior  às  doses  mínimas  previamente
estabelecidas  para  efeito  fotoprotetor.  Além  disso,  foi  encontrada  associação  entre  o  consumo  de  betacaroteno  e  a
reatividade  da  pele  à  exposição  solar,  não  se  estendendo  aos  demais  fotoprotetores  dietéticos  avaliados.  Futuros
estudos abordando a metodologia de ensaio clínico randomizado devem ser realizados para avaliar o efeito do consumo
de fotoprotetores dietéticos e sua associação com a reatividade da pele, a fim de que medidas preventivas possam ser
adotadas por esses trabalhadores.
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Introdução
As frutas, verduras e  legumes são considerados alimentos postergadores de doenças crônicas e aliados para evitar a
evolução  das  que  já  estão  instaladas  melhorando  a  qualidade  de  vida  das  pessoas,  seu  consumo  regular  atua  na
proteção  de  fatores  de  risco  para  doenças  cardiovasculares  e  ainda,  na  redução  e  manutenção  adequada  do  peso
corpóreo (MONDINI; et al, 2010; PESSOA, 2013).

Objetivos
Verificar  associação  entre  o  consumo  de  frutas,  verduras  e  legumes  e  indicadores  antropométricos  em  mulheres
adultas atendidas pela Estratégia Saúde da Família.

Metodologia
Estudo  transversal  e  analítico,  realizado  com 120 mulheres  de  20  a  49  anos  do município  de São  José de Ribamar,
Maranhão.  Foram  coletadas  medidas  antropométricas  (peso,  altura  e  circunferência  da  cintura),  aplicação  de  um
questionário  socioeconômico  e  um  outro  questionário  referente  a  frequência  de  consumo  alimentar  do  Sistema  de
Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (BRASIL,  2008),  validado  para  indivíduos  com  cinco  anos  de  idade  ou  mais.  O
consumo  de  frutas,  verduras  e  legumes  foi  considerado  regular  quando  consumido  cinco  ou mais  dias  na  semana  e
considerado  irregular  quando  consumido  quatro  ou  menos  dias  por  semana  (BRASIL,  2013).  Utilizouse  o  programa
Stata® versão 12.0 para  realização do  teste Qui Quadrado. Para atender as exigências éticas e científicas,  todas as
mulheres que participaram desta pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Este estudo  foi
aprovado pelo Comitê de Ética do Hospital São Domingos sob protocolo número 973.770/2015.

Resultados
Da amostra estudada, 65,8% tinham o ensino médio completo ou incompleto, 60,8%, não conviviam com companheiro,
59,2% tinham de um a dois salários mínimos e a média de  idade  foi de 31,5 anos. O excesso de peso  foi observado
pelo  Índice de Massa Corporal em 60% das mulheres e 55%  tinham  risco aumentado para doenças cardiovasculares
através  da  circunferência  da  cintura.  Observouse  consumo  irregular  de  frutas  e  de  verduras  e  legumes  (93,3%  e
56,7%,  respectivamente).  Verificouse  ainda  que,  38,4%  das  mulheres  que  apresentavam  consumo  irregular  de
legumes, verduras e  frutas estavam sobrepesadas apresentando significância estatística  (p=0,025) e que 56% destas
que  apresentavam  consumo  irregular  para  tais  alimentos  tinham  risco  aumentado  para  desenvolvimento  de  doenças
cardiovasculares (p=0,091).

Conclusão
Há  necessidade  do  desenvolvimento  de  estratégias  que  possibilitem  adoção  de  hábitos  alimentares mais  saudáveis
com vistas à prevenção e/ou controle de doenças e agravos não transmissíveis nesta população.
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Introdução
Óleos e gorduras são alimentos com alto teor de nutrientes cujo o consumo em excesso pode ser prejudicial à saúde.
Gorduras  saturadas  presentes  em  óleos  e  gorduras  aumenta  o  risco  de  doenças  do  coração,  obesidade  e  pode
desencadear várias outras doenças crônicas. De acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira o consumo
de  gorduras  totais  e  de  ácidos  graxos  saturados  apresentam  uma  ordem  crescente.  Em  contraste,  a  recomendação
para  ingestão  de  gorduras  e  óleos  na  alimentação  pode  variar  de  15%  a  30%  da  energia  total,  já  a  quantidade  de
gordura saturada não deve ultrapassar 10% do total de energia da dieta (BRASIL,2014).

Objetivos
Descrever o hábito alimentar de uma população de adultos sobre o consumo de óleos e gorduras.

Metodologia
Pesquisa  epidemiológica  do  tipo  transversal,  em  adultos,  ambos  os  sexos,  residentes  na  área  urbana  de  Ijuí,  Rio
Grande  do  Sul.  Entrevistados  respondem  questionário  sobre  o  consumo  de  óleos  e  gorduras  utilizando  parte  do
questionário de frequência de alimentos elaborado por Ribeiro e Cardoso (2002). O projeto de pesquisa foi submetido ao
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Regional  do  Noroeste  do  Rio  Grande  do  Sul,  aprovado  com  parecer
consubstanciado  nº  547.104.  Após  explanação  dos  objetivos  do  estudo,  aceitando  a  participação,  os  indivíduos
assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Foram  feitas  97  entrevistas,  para  analisar  o  tipo  de  óleo/gordura  utilizado  pela  população  no  cozimento/preparo  das
refeições,  sendo que 82  indivíduos  relataram utilizar óleo de soja/milho/outros, 10  indivíduos banha, 4  indivíduos não
utilizam nenhum tipo de óleo/gordura e 1  indivíduo relata utilizar azeite de oliva. Já no consumo de  iogurte/sorvete do
tipo light 59 indivíduos dizem consumir raramente, 17 indivíduos consomem algumas vezes, 13 indivíduos não sabem,
7  indivíduos não  responderam e 1 diz consumir sempre. No consumo de maionese/molhos do  tipo  light 58  indivíduos
dizem consumir raramente ou não consumir, 18 indivíduos algumas vezes, 13 indivíduos não sabem, 7 indivíduos não
responderam,  e  1  consome  sempre.  No  consumo  de  Queijo/Requeijão  do  tipo  light,  54  indivíduos  dizem  consumir
raramente  ou  não  consomem,  23  indivíduos  às  vezes,  12  indivíduos  não  sabem,  7  indivíduos  não  responderam  e  1
relata  consumir  sempre. Na gordura  da  carne de boi/vaca ou de porco,  46  indivíduos  relatam consumir  raramente  ou
nunca, 29 indivíduos algumas vezes, 19 indivíduos sempre.

Conclusão
Concluímos  com  esse  trabalho  que  85%  dos  indivíduos  consomem  óleo  de  soja/milho/e  outros;  61%  raramente
iogurte/sorvete do  tipo  light; 58% maionese/molhos do  tipo  light; e quanto ao consumo de gordura visível na carne de
boi/vaca ou porco, 46% relatam consumir raramente ou nunca consumir, 29% dizem consumir algumas vezes, e 19 %
relaram consumir sempre.
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Introdução
Frutas e hortaliças são  fontes de nutrientes, apresentam baixa densidade energética eseu consumo adequado é  fator
protetor  para  morbidades  e  mortalidade.  Apesar  da  variedade  de  tipos  e  preparações  possíveis,  globalmente,  o
consumo permanece abaixo do recomendado (400g/dia) (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2003). No Brasil, observa
se  a  redução  do  consumo  de  hortaliças,  acompanhada  do  aumento  no  consumo  de  alimentos  ultraprocessados
(MARTINS et al., 2013).

Objetivos
Caracterizar  a  aquisição  domiciliar  e  o  consumo  individual  de  hortaliças  (excluindo  raízes  e  tubérculos)  no  Brasil,
segundo  participação  de  alimentos  ultraprocessados  na  dieta;  descrever  os  hábitos  de  consumo  individual  (tipo  de
preparação e horário) e a diversidade de hortaliças adquiridas.

Metodologia
Foram  utilizados  dados  de  aquisição  domicilicar  e  consumo  individual  de  alimentos  da  Pesquisa  de  Orçamentos
Familiares (POF) 200809. A POF estudou 55.970 domicílios e analisou o consumo alimentar de 34.003 indivíduos com
≥10 anos. Os  alimentos  foram agrupados  segundo extensão  e  propósito  do  processamento  industrial  (MONTEIRO et
al.,  2016).  A  quantidade  de  hortaliças  (excluindo  raízes  e  tubérculos)  (em  gramas)  foi  descrita  segundo  quintos  da
participação  calórica  de  alimentos  ultraprocessados.  Para  tanto,  foram  calculados  os  valores  brutos  e  esperados
(preditos por modelos de regressão), ajustados por variáveis sociodemográficas. Analisaramse os tipos de preparações
e a quantidade consumida segundo o horário, além da diversidade de hortaliças adquiridas.

Resultados
A disponibilidade domiciliar média de hortaliças foi 43,3 g/per capita/dia (ajustada por renda, região e área) e domicílios
com maior  aquisição de alimentos ultraprocessados adquirem menor quantidade  (35,5g). O consumo médio,  ajustado
por  renda,  área,  região,  sexo  e  idade,  foi  46,1g.  Indivíduos  com  menor  consumo  de  alimentos  ultraprocessados
consomem 17% mais hortaliças que aqueles com maior consumo. A população brasileira em geral consumiu 61% das
hortaliças na forma crua, 17% cozida, 13% em sopas e 7% refogada e a quantidade consumida no almoço foi o dobro
do  consumo  no  jantar.  As  hortaliças  mais  adquiridas  são:  tomate,  cebola,  abóbora,  cenoura,  repolho,  alface,  alho,
pimentão, chuchu e beterraba, com poucas variações entre as cinco regiões brasileiras.

Conclusão
O consumo de hortaliças no Brasil associouse  inversamente ao consumo de alimentos ultraprocessados. Os hábitos
mais  frequentes  foram  consumir  hortaliças  cruas  no  almoço  e  com  pouca  variedade.  São  necessárias  estratégias
individuais  e  coletivas  para  incremento  de  consumo,  levandose  em  conta  os  hábitos  e  a  cultura  alimentar,  a
diversidade de tipos e preparações com hortaliças e a produção local de alimentos.
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Introdução
Durante  a  gestação,  as  necessidades  nutricionais  encontramse  aumentadas,  incluindo  as  demandas  de  cálcio  e
vitamina D. Em gestantes em situação de vulnerabilidade, o consumo de produtos lácteos é pouco conhecido.

Objetivos
Avaliar o consumo de  leite e derivados e  fatores associados em gestantes atendidas na atenção primária em regiões
vulneráveis de duas cidades do sul do Brasil.

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal com dados obtidos da  linha de base do Estudo do Comportamento e do Consumo
Alimentar na Gestação (ECCAGe) realizado em duas cidades do sul do Brasil, Porto Alegre e Bento Gonçalves no ano
de  2007.  Para  avaliação  do  consumo  de  laticínios,  foi  utilizado  um  questionário  de  frequência  alimentar  semi
quantitativo, validado para uso na gestação. Foram aferidas características demográficas, socioeconômicas, índice de
massa  corporal  (IMC)  atual.  IMC  pré  gestacional  e  recebimento  de  orientação  nutricional  antes  e  durante  a  gravidez
foram  referidos  no  momento  da  entrevista.  Para  descrição  dos  dados,  foram  utilizadas  média  e  desvio  padrão  ou
mediana e intervalo interquartil para variáveis contínuas e frequências absolutas e relativas para variáveis categóricas.
Teste quiquadrado de Pearson foi utilizado para comparar variáveis categóricas. Foi considerado um valor p menor do
que 0,05 para significância estatística. O projeto foi aprovado no comitê de ética da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul sob no 11136. Todas as participantes assinaram termo de consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Foram avaliadas 535 mulheres. 50,7% tinha idade entre 20 e 29 anos, 48,2% tinha entre 5 e 8 anos de estudo e 50,7%
tinha  renda  entre  1  e  3  salários  mínimos.  Pouco  mais  da  metade  das  entrevistadas  morava  com  o  companheiro
(56,8%). Entre as mulheres que consumiam menos de 3 porções de  laticínios ao dia, 40% apresentaram excesso de
peso. Já entre as que consumiam mais de 3 porções ao dia, 29% apresentaram excesso de peso. A média do IMC no
momento  da  entrevista  foi  de  27,3  kg/m2  (±  4,5)  e  idade  gestacional  foi  de  24,5  (±  5,8)  semanas.  Mais  da metade
(57,6%)  das  mulheres  não  havia  recebido  nenhuma  orientação  nutricional.  Dentre  aquelas  que  haviam  recebido
orientação, 59,5% receberam durante a gestação. A média do consumo diário de  laticínios  foi de 3 porções ao dia. O
leite  integral  foi o  laticínio mais consumido (1,17 porção/dia), apresentando maior média de consumo em Porto Alegre
(305g/dia) enquanto que em Bento Gonçalves a média deste tipo de leite foi de 257g/dia. Já a média de leite desnatado
consumido  foi  de  36g/dia  e  11g/dia  em Bento Gonçalves  e Porto Alegre,  respectivamente. Queijo  (12,7g/dia),  iogurte
natural  (82,2g/dia)  e  sobremesas  a  base  de  leite  (8,1g/dia)  obtiveram  maiores  médias  de  consumo  em  Bento
Gonçalves,  ao  passo  que  em  Porto  Alegre  as  médias  destes  laticínios  foram  de  7,4g/dia,  66,5g/dia  e  3,3g/dia
respectivamente. Mulheres que consumiam 3 ou mais porções de laticíneos por dia tinham maior grau de escolaridade
(p = 0,001), renda entre 1,01 e 3 salários mínimos (p = 0,002) e não receberam orientação nutricional (p = 0,028).

Conclusão
Concluise que o consumo de laticínios pelas gestantes atinge, em média, as quantidades preconizadas, sendo o leite
de vaca o mais consumido. Considerando todos os benefícios do consumo de laticínios ao longo da vida, em especial
durante  a  gravidez,  esforços  maiores  devem  ser  feitos  para  que  um  número  maior  de  mulheres  tenha  acesso  à
informação e ao consumo de quantidades adequadas destes alimentos.
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Introdução
O  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  está  associado  ao  excesso  de  peso  e  outras  doenças  crônicas  não
transmissíveis e é crescente no Brasil  (BRASIL, 2009; MONTEIRO, 2010). A  fabricação desses alimentos é  feita em
geral por  indústrias de grande porte, envolvendo diversas etapas e  técnicas de processamento, apresentando em sua
composição  grande  quantidade  de  ingredientes  como  sal,  açúcar,  óleos,  gorduras,  substâncias  de  uso  industrial  e
pouco  ou  nenhum  alimento  integral  (MONTEIRO  et  al.,  2012;  BRASIL,  2014).Seu  consumo  entre  crianças  é  ainda
insuficientemente conhecido.

Objetivos
Descrever o consumo de alimentos ultraprocessados entre crianças com  idade entre seis e 23 meses atendidas pelo
Sistema Único de Saúde na cidade do Rio de Janeiro, Brasil.

Metodologia
Estudo seccional realizado em amostra probabilística representativa de crianças menores de dois anos assistidas nas
Unidades  Básicas  de  Saúde  do  Sistema  Único  de  Saúde  no  município  do  Rio  de  Janeiro  (n=190).  Dados  sobre
alimentação  foram  coletados  aplicandose  recordatório  de  24  horas.  Informações  dos  rótulos  dos  alimentos
ultraprocessados foram coletadas por meio de pesquisa de mercado. Foram descritos: número de produtos por grupo de
alimentos  ultraprocessados  e  a  proporção  de  crianças  que  consumiram  alimentos  de  cada  um  desses  grupos.
Participaram do estudo as crianças cujos responsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Esse
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Secretaria Municipal de Saúde do Rio
de Janeiro (nº 93/13).

Resultados
Foi referido o consumo de 288 diferentes tipos de marcas e sabores de alimentos ultraporocessados, sendo: 46 tipos de
biscoito;  15  de  salgadinho  de  pacote;  57  de  bebidas  açucaradas;  36  de  produtos  lácteos;  36  de  sorvetes,  doces  e
guloseimas; 26 de  farináceos; 18 de  temperos prontos; 10 de pães e bolos prontos; nove de suplementos e  fórmulas
infantis; oito de embutidos e carnes  industrializadas; sete de achocolatados; seis de papas  industrializadas; cinco de
macarrões instantâneos; dois de margarinas; um de cereais açucarados; além de seis de outros produtos. Destacamse
as proporções de crianças que consumiram alimentos ultraprocessados dos seguintes grupos: biscoitos e salgadinhos
de  pacote:  61,6%;  farináceos:  55,8%;  bebidas  açucaradas:  43,7%,  produtos  lácteos:  37,9  e  sorvetes,  doces  e
guloseimas: 27,4%.

Conclusão
O consumo de alimentos ultraprocessados  foi muito  frequente no grupo estudado,  destoando das  recomendações do
Ministério  da  Saúde  de  serem  evitados  alimentos  ultraprocessados  até  os  dois  anos  de  idade.  Os  resultados  são
alarmantes,  pois  esses  produtos  apresentam  características  nocivas  à  saúde  infantil  e  influenciarão  a  formação  de
hábitos alimentares inadequados.
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Introdução
Durante as fases do ciclo vital observase a presença de hábitos alimentares não saudáveis, e em grupos populacionais
mais vulneráveis, como mulheres no período gestacional, estes hábitos podem ser mais prejudiciais (BRASIL, 2006).

Objetivos
Analisar a frequência do consumo de refrigerante e suco artificial durante a gestação em Rio BrancoAcre.

Metodologia
Estudo transversal, com 1192 gestantes de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu em abril a julho de 2015 por meio de
entrevistas semiestruturadas. Os dados  foram analisados utilizando o software SPSS 22.0. A  pesquisa  foi  aprovada
pelo comitê de ética em pesquisa da Universidade Federal do Acre (protocolo: 31007414.0.0000.5010). RE

Resultados
O  perfil  socioeconômico  das  gestantes  demonstrou  que  48,3%  possuíam  renda  familiar  de  1  a  3  salários  mínimos,
83,1% se autodeclararam de cor parda, 51,3% possuem ensino médio, 84% tem companheiro e 39,2% são primigestas.
Quanto ao consumo de refrigerante ou suco artificial na gestação, 20,6% não consumiu, 15,7% consumiram raramente,
22,7% de 1 a 2 vezes por semana, 12,9% 3 a 4 vezes por semana, 8,8% consumiram de 5 a 6 vezes por semana e
19,4% consumiram todos os dias. A renda familiar, idade, cor autodeclarada, escolaridade, primeira gestação, consumo
regular de sucos de  frutas natural,  tabagismo e  ingestão de bebida alcoólica na gestação associaremse ao consumo
regular de refrigerante e sucos artificias em 5 ou mais vezes na semana. No grupo de gestantes com consumo regular
de refrigerante e sucos artificias, 67,3% relataram possuir renda familiar de 1 a 3 salários mínimos (p < 0,001), 35,3%
apresentaram idade entre 25 a 34 anos (p = 0,041), 86,2% se autodeclararam parda (p = 0,041), 68,1% são primigestas
(p  =  0,001),  68,2% não  consumiram  suco  de  fruta  natural  (p=0,005)  e  20,1%  consumiram bebida  alcoólica  durante  a
gestação  (p < 0,001). Do  total  das gestantes que  fumaram durante a gestação, 15,6%  relataram consumo  regular de
refrigerante  e  sucos  artificias  (p  <  0,001).  Neste  estudo,  durante  a  gestação  houve  redução  do  consumo  regular  de
refrigerantes e sucos artificiais quando comparado ao período prégestacional. Uma das hipóteses para tal redução é a
orientação no prénatal e aumento de informações de saúde e bemestar na televisão, revista, internet, entre outros. Em
uma das perguntas do nosso questionário qualitativo “ Na sua opinião faz mal tomar suco artificial durante a gestação? ”
ficou  evidente  que  as mães  conheciam  que  o  consumo  de  refrigerante/suco  artificial  fazia mal,  no  entanto  elas  não
sabiam dizer qual o motivo.

Conclusão
Apesar do consumo de  refrigerantes  ter diminuído durante a gestação a prevalência de consumo ainda é considerada
alta. Neste estudo foi observado que existe uma menor frequência do consumo regular de refrigerante e sucos artificias
em primigestas, em gestantes que consomem regularmente suco de  frutas e praticam atividade  física, sugerindo que
estas possuem uma maior atenção em relação os malefícios causados pelos refrigerantes e bebidas artificiais.
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Introdução
O consumo de  café  cresce anualmente,  praticamente,  em  todo o mundo. No Brasil,  atualmente,  é  a  segunda bebida
mais  consumida  (EMBRAPA,2015).  A  cafeína  atravessa  a  placenta  e  atinge  os  tecidos  do  feto,  o  qual  não  possui
enzimas necessárias  para  a metabolização desse  composto  (PACHECO; BARREIROS et  al.,  2007). Alguns estudos
sugerem  associação  entre  a  ingestão  materna  de  cafeína  na  gestação  com  desfechos  de  saúde  na  criança.  Uma
investigação  recente  apontou que este  consumo  influenciou o  crescimento  fetal.  (Rhee et  al.,  2015). Mais  pesquisas
que investiguem a associação deste consumo com as repercussões na saúde perinatal são importantes para a melhor
compreensão desta relação e para planejar medidas preventivas em saúde na área maternoinfantil.

Objetivos
Relacionar  o  consumo  materno  de  cafeína  oriunda  do  café  na  gestação  com  os  pesos  de  nascimento  e  da  alta
hospitalar dos recémnascidos.

Metodologia
Tratouse  de  um  estudo  observacional  longitudinal,  parte  do  projeto  intitulado  “Impacto  das  Variações  do  Ambiente
Perinatal sobre a Saúde do RecémNascido nos Primeiros Seis Meses de Vida” realizado em três hospitais públicos de
Porto  Alegre  e  aprovado  pelos  Comitês  de  Ética  em  Pesquisa  do  Hospital  de  Clínicas  de  Porto  Alegre  e  do  Grupo
Hospitalar  Conceição,  respectivamente,  pelos  protocolos  110097  e  11027.  Selecionouse  uma  amostra  de  recém
nascidos por conveniência  filhos de puérperas  residentes em Porto Alegre. A abordagem  inicial ocorreu entre 24 e 48
horas  após  o  parto.  Excluiramse  filhos  de  puérperas  que  apresentassem:  sindrome  metabolica,  dislipedemias,
gemelares, prétermos, peso menor que 2500g, com doenças congênitas e que necessitaram de internação hospitalar.
Coletaramse  as  informações  socioeconômicas  por  questionário  estruturado  no  pósparto  imediato  e  revisão  de
prontuários. O  consumo  gestacional  de  cafeína  do  café  foi  avaliado  por Questionário  de  Freqüência  Alimentar  aos  7
dias de vida das crianças. Descreveramse as variáveis contínuas por média±desvio padrão, quando paramétricas, ou
mediana  e  intervalo  interquartil,  quando  não  paramétricas.  Apresentaramse  as  variáveis  categóricas  por  número
absoluto e relativo. Utilizouse o teste de correlação de Spearman para as análises bivariadas. O nível de significância
adotado foi de 5% e utilizouse o programa estatístico StatisticalPackage for the Social Sciences (versão 18.0).

Resultados
Foram analisados  112  pares mãebebê. A mediana  do  consumo de  cafeína  do  café  na  gestação  foi  de  21,5mg  [0,0
92,7] sendo que 71 (63,4%) gestantes relataram ter consumido a bebida. Quanto às características sociodemográficas,
a  mediana  de  idade  materna  e  renda  familiar  foram  de  26,0  anos  [19,331,0]  e  R$1.898,00  [1.200,002.628,50],
respectivamente.  Tiveram  escolaridade  menor  de  8  anos,  21,  4%  (n=24)  das  mães.  Nos  dados  ao  nascimento  as
médias do peso ao nascer e peso da alta  foram, 3332,2±438,7g e 3161,5±417,9g. Já a mediana de perímetro cefálico
foi de 34cm [3335]. Houve uma tendência de correlação negativa significativa entre o consumo de cafeína e o peso de
nascimento (r=0,182; p=0,055) e o perímetro cefálico (r=0,178; p=0,061). Houve correlação negativa significativa entre
o consumo de cafeína do café e peso da alta da criança (r=0,258, p=0,010).

Conclusão
O consumo materno de cafeína do café durante a gestação demonstrou influenciar o peso de nascimento e o peso de
alta, assim como o perímetro cefálico dos recémnascidos. Os resultados do presente estudo sugerem que o consumo
de café na gestação deva ser realizado com moderação.
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Introdução
Nas  últimas  décadas,  a  aquisição  de  alimentos  no  Brasil  sofreu  modificações  importantes.  As  principais  mudanças
envolveram  a  substituição  de  alimentos  in  natura  ou  minimamente  processados  de  origem  vegetal  (arroz,  feijão,
mandioca,  batata,  frutas,  legumes  ou  verduras)  e  preparações  culinárias  à  base  desses  alimentos,  por  produtos
industrializados prontos para consumo (SANDHI, 2005; BRASIL, 2014). Quando comparados as diferentes situações de
domicílio, os brasileiros residentes na zona rural apresentam maiores frequências de consumo de alimentos básicos e
melhor  qualidade  da  dieta  (BRASIL,  2012).  Em  contrapartida,  na  zona  urbana  observase  um  maior  consumo  de
alimentos ultraprocessados (BRASIL, 2012). Em virtude disto, verificase cada vez mais a importância da avaliação dos
hábitos alimentares da população brasileira, diferenciando zonas rurais e urbanas. Porém, estudos com esse propósito
ainda são escassos.

Objetivos
Avaliar a prevalência do consumo  regular de  frutas, hortaliças e  legumes em adultos maiores de 18 anos,  residentes
nas cinco macrorregiões do Brasil, através dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), de 2013.

Metodologia
O presente estudo utilizouse do banco de dados secundários da PNS, 2013  (IBGE, 2013). A PNS é um  inquérito de
base  domiciliar,  de  abrangência  nacional,  realizado  através  de  uma  amostragem  conglomerada  em  três  estágios. Os
desfechos  do  estudo  foram  consumo  regular  de  frutas,  hortaliças  e  legumes,  caracterizado  pelo  consumo  desses
alimentos em pelo menos cinco dos sete dias anteriores à entrevista. Utilizouse como variáveis de exposição sexo,
idade,  situação  conjugal  e  as  cinco macrorregiões  do  Brasil.  As  associações  foram  avaliadas  através  do  teste  Qui
quadrado, sendo estratificadas pela situação censitária do domicílio (urbano e rural). A análise dos dados foi conduzida
no programa Stata 12.1.

Resultados
Dos  60.202  adultos,  56,9%  eram  do  sexo  feminino,  23,1%  tinham  entre  25  e  34  anos  de  idade,  57,3%  viviam  sem
companheiro  e  18,2%  residentes  em  áreas  rurais.  A  prevalência  do  consumo  regular  de  frutas  foi  de  40,5%,  de
hortaliças 42,5% e de  legumes 30,7%. A prevalência de consumo regular de  frutas, hortaliças e  legumes  foi maior na
zona  urbana  (87,1%,  87,3%  e  87,2%,  respectivamente)  (p<0,001)  quando  comparado  ao  consumo  em  áreas  rurais
(12,9%,  12,7%  e  12,8%,  respectivamente)  (p<0,001).  Na  zona  urbana,  a  maior  prevalência  de  consumo  regular  foi
observada  entre  os moradores  da  região  Sudeste  (p<0,001),  enquanto  que  na  zona  rural  observase maior  consumo
entre os moradores da região Nordeste.  (p<0,001). Tanto na zona urbana quanto na rural o consumo regular de  frutas,
hortaliças e legumes e foi maior entre as mulheres (p<0,001) e entre aqueles nas faixas etárias de 2525 anos e 3544
anos (p<0,001). Não foi encontrada diferenças significativas no consumo conforme a situação conjugal.

Conclusão
Os resultados indicam que menos da metade da população adulta entrevistada consome regularmente frutas, hortaliças
e  legumes,  sendo a menor prevalência encontrada entre os moradores de zonas  rurais,  em homens e na  faixa etária
entre 1834 anos. Esses  resultados confirmam as modificações ocorridas nas últimas décadas no consumo alimentar
da  população,  no  qual  observase  a  diminuição  de  consumo  de  alimentos  in  natura,  inclusive  por  moradores  rurais.
Intervenções  visando  aumentar  o  consumo  desses  alimentos  devem  levar  em  consideração  as  características  do
consumo entre moradores da zona rural e urbana, priorizando os grupos de risco para o baixo consumo.
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Introdução
O  alimento  e  a  alimentação  no  espaço  escolar  necessitam  ser  abordados  tanto  por  seus  aspectos  biológicos  e
nutricionais quanto por suas dimensões históricoculturais e simbólicas, enquanto um direito humano. Com isso, o livro
didático, um dos principais recursos de apoio pedagógico, pode ser considerado um instrumento de Educação Alimentar
e Nutricional,  contribuindo para o  empoderadamento dos escolares à  adoção de hábitos  alimentares  saudáveis,  auto
cuidado e qualidade de vida (BARBOSA et al, 2013; FIORE et al., 2012).

Objetivos
Analisar  os  conteúdos  de  alimentação  e  nutrição  em  livros  didáticos  do  ensino  fundamental  de  escolas  públicas  do
Distrito Federal, Brasil.

Metodologia
Estudo descritivo, exploratório, de abordagem qualiquantitava, realizado entre outubro/2012 a  julho/2013. Apropriando
se  da  triangulação  de métodos  (MINAYO,  2005),  a  abordagem quantitativa  foi  utilizada  para  descrever  o  universo  de
estudo, valendose de um  instrumento de coleta de dados específico. Na abordagem qualitativa partiuse de algumas
dimensões da análise documental: confiabilidade e autenticidade do  texto, conceitoschaves e  lógica  interna do  texto.
Os conteúdos dos  livros  foram analisados segundo uma matriz de análise: qualidade da  informação, uso de  imagens,
relevância, adequação de conceitos e uso de exercícios/atividade de reflexão. A amostra  foi composta por 120  livros,
sendo 15 livros de cada série do ensino fundamental. Os livros analisados foram propostos pelo Programa Nacional do
Livro  de  2013,  recomendados  pelo Ministério  da  Educação  (Portaria  nº  501/2006)  e  adotados  pelas  escolas  com  os
melhores  resultados  no  Índice  de  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  (IDEB)  do  Distrito  Federal  em  2012.  A
pesquisa não foi submetida a um Comitê de Ética em Pesquisa por ser um estudo documental.

Resultados
De  70  escolas  que  tiveram melhor  classificação  no  IDEB,  16,0%  foram  visitadas  para  avaliar  aos  livros.  Dentre  os
livros analisados o tema alimentação e nutrição esteve presente principalmente nas disciplinas de ciência, geografia e
história, porém de forma pontual, em capítulos específicos, sem continuidade e articulação entre os temas. Identificou
se  uma predominância  dos  seguintes  temas:  alimentação  saudável,  cultura/hábito  alimentar,  e  aspectos  biológicos  e
fisiológicos  (nutrientes,  necessidades  fisiológicas,  sistema  digestório).  Apesar  da  maioria  dos  livros  apresentarem
relevância dos conteúdos, definições adequadas e utilização de exemplos, destacase que as  informações não  foram
abordadas em profundidade, o que possivelmente sinaliza uma limitação, pois dificulta uma reflexão, problematização e
discussão mais  ampla.  Poucos  livros  fizeram menção  a  temas  atuais  como,  excesso  de  peso  e  doenças  crônicas,
alimentos  orgânicos  e  regionais,  aproveitamento  dos  alimentos,  industrialização  dos  alimentos  e  alimentação  fora  de
casa, sustentabilidade. O uso de imagens e/ou ilustrações como uma estratégia visual colaborou para um diálogo entre
texto e  imagem, além disso, em 84,4% dos  livros havia proposição de exercícios objetivos,e em 20,0% atividades de
reflexão.

Conclusão
Os  conteúdos  de  alimentação  e  nutrição  nos  livros  retomam  conceitos  importantes  e  fazem  uso  de  estratégias  e
atividades  de  contextualização  necessárias,  porém  ainda  mostramse  insuficientes  e  limitados,  privilegiando
informações  voltadas  principalmente  à  dimensão  biológica  da  alimentação.  Fazse  necessário  uma  revisão  e
aprofundamento  do  tema  nos  livros  de  maneira  a  contextualizalo  nas  questões  contemporâneas  vivenciadas  pelos
estudantes.
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Introdução
Durante o processo de envelhecimento, é comum a ocorrência de alterações morfológicas e  funcionais no organismo,
podendo  afetar  o  estado  nutricional  dos  idosos,  alterando  assim  seu  apetite,  mastigação,  digestão  e  absorção  dos
nutrientes.¹ A alimentação é um fator que necessita de muita atenção nesta faixa etária, principalmente por mudanças
ocorridas nos hábitos diários. Sendo assim, alimentos  vendidos préprontos ou prontos,  os  chamados processados e
ultraprocessados,  tem  se  tornado  bastante  acessível  para  a  população.²  A  alta  ingestão  destes  alimentos  é  um  dos
fatores  que  contribuem  para  o  aumento  de  doenças  não  transmissíveis  e  também  para  o  excesso  de  peso.³  Pelo
número  de  idosos  que  vivem  sozinhos  e  tendem  a  consumir  refeições  de  fácil  e  rápido  preparo,  tornase  importante
analisar o consumo alimentar desse grupo.

Objetivos
Identificar o perfil de consumo dos alimentos ultraprocessados mais consumidos e analisar a sua contribuição calórica
na dieta de idosos de um grupo de convivência do Rio de Janeiro/RJ.

Metodologia
Estudo transversal, descritivo, com idosos participantes do Programa Interdisciplinar de Promoção à Saúde e Qualidade
de Vida do Idoso (Grupo Renascer), da UNIRIO. Este estudo foi desenvolvido com base em dados oriundos do projeto
“Qualidade de vida dos idosos: um estudo comparativo entre duas capitais brasileiras” e aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da UNIRIO (parecer n° 571.358, de 26/02/2014). O consumo de alimentos ultraprocessados pelos idosos
foi  avaliado por meio  de um Recordatório  de 24 horas,  por  entrevistadoras  treinadas. Com base nos dados do R24h,
elaborouse  uma  lista  de  alimentos  e  preparações  consumidas  pelos  idosos  e  posteriormente  classificaramse  os
alimentos  e  preparações  segundo  nível  de  processamento,  conforme  proposto  pelo  novo  Guia  Alimentar  para  a
População Brasileira (2015). Para a caracterização da população, consideraramse as variáveis idade, arranjo domiciliar
e presença autorreferida de doenças ou agravos não transmissíveis.

Resultados
A amostra do estudo foi constituída por 58 idosos, de ambos os sexos, com idade entre 60 e 92 anos. Observouse a
maior  prevalência  de  idosos  que moravam  acompanhados  (64%).  Dentre  o  grupo,  88%  relataram  apresentar  alguma
doença ou agravo não  transmissível. Em  relação à  ingestão  total  de macronutrientes  (1486,56 Kcal),  foi  observado o
consumo  médio  de  809,9  Kcal  de  carboidratos  (54,5%),  310,8  Kcal  de  proteínas  (20,9%)  e  365,8  Kcal  de  lipídeos
(24,6%).  A  contribuição  calórica  dos  alimentos  ultraprocessados  foi  de  26,9  %  (399,9  Kcal),  sendo  54,5%  de
carboidratos,  9,4%  de  proteínas  e  36,1%  de  lipídeos  do  consumo  diário  total.  Dentre  os  alimentos  ultraprocessados
mais  consumidos,  destacamse  adoçantes,  pães  industrializados,  biscoitos,  margarinas,  iogurtes  aromatizados  e
refrigerantes.

Conclusão
Concluise  que  o  consumo  de  ultraprocessados  é  realidade  frequente  na  dieta  dos  idosos,  sendo  importante  o  seu
controle, para que não influencie na saúde e nutrição dos mesmos.
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Introdução
A  evolução  do  padrão  alimentar  das  crianças  brasileiras  nos  últimos  anos,  mostra  a  substituição  do  consumo  de
alimentos in natura ou minimamente processados por alimentos ultraprocessados. Tais mudanças, acarretam em uma
alimentação de risco para deficiências nutricionais, excesso de peso e doenças crônicas não transmissíveis.

Objetivos
Verificar  a  contribuição  na  ingestão  diária  de  nutrientes  de  acordo  com  o  grau  de  processamento  dos  alimentos  em
crianças pertencentes a área de abrangência de uma Unidade Básica de Saúde de Porto AlegreRS.

Metodologia
Estudo transversal com crianças de 2 a 10 anos que procuram atendimento à saúde em uma Unidade Básica de Porto
Alegre  RS. Foi incluída no estudo apenas uma criança por núcleo familiar (mesma mãe ou responsável, sendo vínculo
biológico  ou  não).  Para  avaliação  do  consumo  alimentar,  foram  usados  dois  recordatório  alimentares  de  24  horas. O
primeiro  foi  feito  no  dia  da  entrevista  diretamente  com  a mãe  ou  responsável.  Para minimizar  o  viés  de memória  e
fortalecer a qualidade da informação foi utilizado um álbum com de fotografias de utensílios e alimentos. Já o segundo
recordatório  foi  obtido  via  contato  telefônico  com  a  mesma  pessoa  que  respondeu  o  primeiro,  com  intervalo  de,  no
mínimo, uma semana e não correspondente ao mesmo dia da semana do anterior, para posterior estimação da média
de  consumo. A  análise  dos  nutrientes  foi  feita  de  acordo  com  a  Tabela  Brasileira  de  Composição  dos  Alimentos  e
também a consulta de  rótulos daqueles alimentos que não constavam na  tabela. Posteriormente, os alimentos  foram
agrupados de acordo com o grau de processamento em: in natura ou minimamente processados, ingredientes culinários
e  ultraprocessados  e  sumarizados  em  contribuição  absoluta  (média  e  erro  padrão)  e  percentual  da  ingestão  diária  de
nutrientes  de  acordo  com  os  grupos mencionados.  O  protocolo  deste  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre sob o número 120124 e todos os participantes tiveram seus Termos
de Consentimento Livre e Esclarecido assinados pelo responsável.

Resultados
Foram avaliadas 204 crianças, com idade média de 5,9±2,5 anos, sendo que metade eram meninas. Quanto a ingestão
de  energia,  em média  as  crianças  consumiram  1672,3  kcal/dia,  distribuídas  em  761,8  (47,0%),  96,9  (6,0%)  e  813,6
(47,0%)  kcal/dia  do  grupo  dos  alimentos  in  natura  ou  minimante  processados,  ingredientes  culinários  e  dos
ultraprocessados,respectivamente. A  contribuição  dos  alimentos  in  natura  ou minimamente  processados  destacouse
na  disponibilidade  para  o  consumo  de  nutrientes  essenciais,  como  proteína  (70,6%),  fibra  (68,7%)  e  gordura
monoinsaturada  (47,4%).  Já no grupo dos alimentos ultraprocessados,  verificouse uma contribuição mais expressiva
de lipídios (47,4%), carboidratos (55,3%), sódio (47,8%) e gordura trans (65,3%).

Conclusão
Os  alimentos  in  natura  ou  minimamente  processados,  contribuem  com  nutrientes  importantes  para  o  crescimento  e
desenvolvimento saudável das crianças avaliadas. Entretanto, é expressiva a contribuição dos ultraprocessados, o que
evidencia  uma  qualidade  ruim  da  alimentação  com  pouca  presença  de  alimentos  e  nutrientes  protetores,  e  forte
participação de alimentos de risco à saúde das crianças.
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Introdução
Apesar  de  avanços  recentes,  a  prevalência  de  deficiências  de  consumo  de  micronutrientes  (especialmente  ferro,
vitamina A e zinco) persiste em grau elevado em diversos países do mundo  (FAO,  IFAD & WFP, 2015),  inclusive no
Brasil,  segundo  a  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de  Domicílios  (IBGE,  2009).  Entre  as  diferentes  estratégias  de
combate  à  desnutrição,  a  biofortificação  tem  sido  considerada  de  elevado  potencial  por  ser  capaz  de  alcançar
populações,  especialmente  as  agriculturas,  em  regiões  onde  suplementação  e  fortificação  caseira  ou  industrial  não
alcançam eficientemente (COPENHAGEN CONSENSUS, 2008). No Brasil, a pesquisa em biofortificação de alimentos
iniciouse  em  2003,  com  parceria  entre  o  programa  HarvestPlus  e  a  Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária
(Embrapa)  sob  coordenação da  rede Biofort  de  pesquisa. Em 2012 as  sementes  biofortificadas  começaram a  chegar
aos agricultores como parte da avaliação adoção e até 2015, cerca de 2,5 mil famílias acessaram as sementes. Desde
então, entidades ligadas à Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) têm identificado incertezas em
relação à biofortificação e tendem a  interpretála como não adequada às estratégias brasileiras de SAN. Todavia, para
elaboradores  de  políticas  públicas  abrir  mão  (ou  não)  de  estratégias  que  possam  ser  promissoras  no  combate  à
desnutrição no Brasil não é decisão simples.

Objetivos
O objetivo desse trabalho é analisar as controvérsias em torno da biofortificação de alimentos no Brasil, com foco em
identificar e sistematizar os assuntosproblemas que os atores relacionam ao tema.

Metodologia
A metodologia baseiase no mapeamento de controvérsias sóciotécnicas definidas no sentido de Callon et al  (2009).
Inspirada  em  Venturine  (2009),  consistiu  em  “seguir  os  atores”  em  seis  eventos  técnicoscientíficos  e/ou  políticos
relacionados ao tema em estudo (maio de 2013 a novembro de 2015).

Resultados
Os resultados da fase inicial da cartografia de controvérsias (identificação e acompanhamento dos atores) propõem que
os  termos  do  debate  estão  agrupados  em:  a.  ancoragem  do  programa  do  HarvestPlus  de  biofortificação  (e  seus
financiadores)  na  empresa  pública  de  pesquisa;  b.  densidade  técnicocientífica  do  debate  sobre  biofortificados,
melhoramento  genético  e  disponibilidade/absorção  de  micronutrientes;  c.  produção  tecnológica  sem  debate  com  a
sociedade; d. possível associação com alimentos  transgênicos; e. possíveis  impactos sobre a agrobiodiversidade da
agricultura  familiar;  f.  divergências  sobre  as  noções  de  agricultura  familiar;  g.  heterogeneidade  e  efetividade  das
estratégias  de  combate  à  desnutrição  no  Brasil  (da  educação  alimentar  à  suplementação)  sob  o  mesmo  quadro  de
argumentos  que  rejeita  a  biofortificação;  e  h.  disputas  pelo  campo  de  pesquisa  e  ação  da  “agricultura  sensível  à
nutrição”,  associada  à  defesa  da  implementação  de  elementos  do  conceito  de  Soberania  e  Segurança  Alimentar  e
Nutricional.

Conclusão
Compreendese a partir do exposto a complexidade de  temas associados à biofortificação. Porém, com exceção dos
itens  “a”,  “b”  e  “g”,  o  debate  aproximase  dos  questionamentos  aplicados  ao  sistema  agroalimentar  como  um  todo,
vigente no Brasil.  Isso  tende a enfraquecer o principal argumento contrário à biofortificação: o princípio da precaução.
Sugerese, portanto, a caracterização das zonas específicas de incerteza, lacunas de conhecimento e oportunidades de
convergência  a  respeito  do  potencial  da  biofortificação  de  alimentos  como  estratégia  de  combate  à  desnutrição  no
Brasil.
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Introdução
A epidemia da obesidade afeta todos os grupos etários no Brasil,  tendo sido observado maior aumento da prevalência
nas  crianças  e  adolescentes.  A  intervenção  educacional  sobre  alimentação  saudável  e  combate  ao  sedentarismo
podem  ter  impacto  positivo  sobre  o  estado  nutricional.  Neste  sentido  o  estudo  PAAPPAS  (Pais,  alunos,  agentes  de
saúde  e  professores  pela  alimentação  saudável)    Duque  de  CaxiasRJ,vem  desenvolvendo métodos  de  intervenção
integrando as áreas de educação e saúde para a  redução da obesidade. O PAAPPAS engloba 18 escolas municipais
em  territórios atendidospelo Programa Saúde da Família. O número de agentes em Duque de Caxias é de 501 e 310
estão vinculados as escolas do PAAPPAS.  Intervenção em saúde para ser eficaz, deve ser pautada na  realidade da
população e construída horizontalmente.

Objetivos
Nesse estudo descrevemos os passos da construção do modelo de intervenção para os agentes comunitários de saúde
de forma participativa, a ser aplicado a nível domiciliar no controle da obesidade de escolares pertencentes as escolas
experimentais do PAAPPAS.

Metodologia
O modelo de intervenção foi desenvolvido seguindo etapas. Acompanhamento de visita domiciliarcom os agentes por 2
entrevistadores:  construção  de  um  protocolo  de  observação  e  questionamento  empregadopara  os  agentes  de  saúde
(rotina,  prática  com adolescentes  e  obesidade,  percepção  sobre  sua  saúde);  a  família  (consumo alimentar,  ambiente
alimentar e pratica de atividade  física do adolescente);  o  território  (equipamentos sociais    alimentação,  lazer,  saúde,
educação).Foram 9 visitas com 6 agentes. Após as visitas os protocolos foram analisados e definido a metodologia da
etapa  seguinte  com  a  realização  de  grupos  focais  com  20  agentes  e  objetivou  trabalhar  nas  temáticas:  hábitos
alimentares, o ato de comer, mais atividade física e menos comportamentos sedentários, mais alimentos saudáveis e
menos  açúcar  (biscoitos  recheados,  balas,  etc),  mais  alimentos  naturais  e  menos  ultraprocessados,  mais  bebidas
saudáveis e menos refrigerantes. As discussões visaram conhecer a realidade deles como integrantes do território e a
vivência  com as  famílias em  relação aos  temas,  empoderálos e  trazêlos para a  construção de estratégias a  serem
empregadas.

Resultados
O  material  dos  grupos  focais  foram  analisados  e  definidos  passos  para  alcançar  5  metas  com  os  adolescentes
referentes a: comportamento alimentar; redução de refrigerantes e sucos, mais atividade física e menos sedentarismo,
redução  de  biscoitos  e  doces,  mais  alimentos  naturais  e  menos  produtos  ultraprocessados.  As  metas  deverão  ser
escolhidas aleatoriamente por cada família a cada mês. Foi desenvolvido um cartão domiciliar para que o agente possa
anotar  os  passos  propostos  e  negociação  e  o  que  foi  alcançado,medidas  antropométricas  do  responsável  e  do
adolescente. Esta intervenção terá duração de 10 meses.

Conclusão
O PAAPPAS pretende avaliar a evolução do ganho de peso corporal de adolescentes escolares visando a redução da
obesidade  com  ações  e  verificar  se  a  ação  teve  algum  impacto  sobre  os  agentes  de  saúde  envolvidos.  Para  a
desconstrução  do  modelo  alimentar  imposto  pela  indústria  de  alimentos  devese  valorizar  a  metodologia  horizontal,
fomentando formas coletivas de construção de ações com analise crítica da realidade.

Referências
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CORRELAÇÃO DE ASPECTOS BIOQUÍMICOS, ANTROPOMÉTRICOS E ÍNDICE DE
SENSIBILIDADE À INSULINA COM A OCORRÊNCIA DE SÍNDROME METABÓLICA

LOURRENE FERNANDES CÂMARA MARTINS; LILIANE MARIA MESSIAS MACHADO
1 UFPA  Universidade Federal do Pará

liliane.machado25@gmail.com
Introdução
A  síndrome metabólica  é  um  distúrbio metabólico  complexo  caracterizado  pela  associação  de  resistência  insulínica,
excesso  de  peso,  acúmulo  de  tecido  adiposo  abdominal,  dentre  outros  fatores.  A  presença  desta  síndrome  está
associada à doenças cardiovasculares e outras doenças crônicas degenerativas  (I Diretriz Brasileira de Diagnóstico e
Tratamento  da  Síndrome  Metabólica,  2005).  Assim,  mais  estudos  para  melhor  caracterização  de  indicadores  e
aspectos relacionados aos fatores de risco que permeiam essa complexa síndrome são necessários.

Objetivos
Verificar  a  correlação  de  parâmetros  bioquímicos,  antropométricos  e  sensibilidade  à  insulina  com  a  presença  de
síndrome metabólica em população adulta.

Metodologia
Estudo transversal com amostragem por conveniência de 67 indivíduos de ambos os sexos com idades entre 25 e 59
anos  residentes  no Distrito  Federal.  Para  o  diagnóstico  de  síndrome metabólica  e  classificação  da  circunferência  da
cintura  e  índice  de  massa  corporal  foram  utilizados  os  critérios  da  Federação  Internacional  de  Diabetes  (2005).  O
percentual de gordura corporal foi estimado a partir de equações propostas por Lean, Han e Deurenberg (1996). O índice
de  conicidade  foi  determinado  e  classificado  conforme  proposto  por  Pitanga  (2011).  As  dosagens  de  colesterol  total,
HDLcolesterol e triacilgliceróis  foram realizadas por Kits específicos, conforme as  instruções dos fabricantes (Labtest
Diagnóstica S.A.). Para avaliação da sensibilidade à insulina foi utilizado o Homeostatic Model Assessment de acordo
com McAuley et al. (2001). Os aspectos sociocomportamentais obtidos foram idade, sexo, anos de estudo, tabagismo,
consumo de bebidas alcoólicas e prática de atividade física. Foi utilizado o programa SPSS (Statistical Package for the
Social Sciences,  IBM, USA) para  realização da análise descritiva e correlação de Spearman. O nível de significância
adotado  foi  5%.  Projeto  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  de  Brasília  (CEP/FS/UnB,
Registro nº 020/2006) e todos os participantes assinaram Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Dos indivíduos avaliados 25,4% tinham síndrome metabólica, 61% possuíam menos de 40 anos de idade, 43% eram do
sexo masculino, 77,6% apresentavam 12 ou mais anos de estudo, 61,2% consumiam bebidas alcoólicas, 77% nunca
fumaram  e  50%  eram  praticantes  de  atividade  física.  Dos  indivíduos  com  presença  de  síndrome  metabólica  82%
estavam com excesso de peso,  todos  (100%) possuíam valores elevados de circunferência da cintura, 94% estavam
com percentual de gordura corporal acima do normal e 88% apresentavam  índice de conicidade elevado. Além disso,
35% possuíam valores de índice de sensibilidade à  insulina elevados, 41% estavam com níveis de triglicérides acima
do  normal,  assim  como  82%  e  64%  estavam  com  valores  de  colesterol  total  e  HDLc  alterados,  respectivamente.
Houve  correlação  moderada  e  positiva  entre  síndrome  metabólica  e  as  variáveis  índice  de  massa  corporal  (r=0,49;
p<0,000),  circunferência  da  cintura  (r=0,51;  p<0,000),  índice  de  conicidade  (r=0,50;  p<0,000),  percentual  de  gordura
corporal (r=0,43; p<0,000), colesterol total (r=0,45; p<0,000), e HOMA (r=0,40; p<0,001).

Conclusão
Houve correlação moderada e significativa entre síndrome metabólica e as variáveis antropométricas, colesterol total e
de  sensibilidade  à  insulina.  Em  participantes  com  síndrome  metabólica,  verificouse  presença  de  valores  acima  da
normalidade para as variáveis antropométricas e colesterol total na maioria dos indivíduos avaliados.
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CRESCIMENTO PÔNDEROESTATURAL NO PRIMEIRO ANO DE VIDA DE CRIANÇAS
EXPOSTAS AO VÍRUS DA IMUNODEFICIÊNCIA HUMANA
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Introdução
Com o  crescimento  da  infecção  pelo Vírus  da  Imunodeficiência Humana  (HIV)  no Brasil  e  no mundo,  principalmente
entre a população feminina e em idade reprodutiva, gestantes  infectadas e crianças exposta ao HIV tornaramse parte
da realidade cotidiana das maternidades e Unidades de Saúde (BRITO, 2001). No Brasil, o Ministério da Saúde, mesmo
tendo em suas diretrizes a promoção do aleitamento materno, contraindica esta prática quando há a  infecção materna
pelo HIV pelo elevado risco de transmissão do vírus à criança por meio do leite materno (BRASIL, 2005).

Objetivos
Analisar o crescimento pônderoestatural no primeiro ano de vida de crianças expostas ao HIV comparandoas quanto
ao diagnóstico soropositivo ou sororeversor.

Metodologia
Estudo de  coorte  retrospectivo  que analisou dados de prontuários  de  crianças atendidas  em Serviço  de Atendimento
Especializado, em um município do Vale do Rio dos Sinos, nascidas entre os anos de 2008 e 2012. Para a avaliação
do estado nutricional das crianças, ao nascimento e no primeiro ano de vida, obtevese o Escorez de Estatura/Idade
(E/I) e Índice Massa Corporal/Idade (IMC/I), utilizandose o software Anthro, da World Health Organization (WHO, 2006).
Para a análise do crescimento durante o primeiro ano de vida foi calculada a diferença entre o Escorez E/I e IMC/I no
primeiro ano de vida em relação ao E/I e IMC/I ao nascimento. Como critério de classificação do ganho de peso durante
o  primeiro  ano  de  vida,  foi  utilizado  o  ponto  de  corte  proposto  por  Ong  e  colaboradores  (2000)  que  classifica  como
ganho de peso adequado a diferença em IMC/I ≤ 0,67. Este estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa (CEP) da Universidade Feevale, sob parecer número 1.173.018.

Resultados
Foram  analisados  dados  de  154  crianças,  sendo  145  com  diagnóstico  de  sororeverão  e  9  de  soropositividade.  Ao
nascimento  e  no  primeiro  ano  de  vida,  entre  as  crianças  sororeversoras,  houve  maior  percentual  na  classificação
Estatura/Idade adequada quando comparadas àquelas soropositivas (p<0,05). Em relação ao IMC/Idade ao nascimento
75%  (n=109)  das  crianças  sororeversoras  e  66,7%  (n=6)  das  crianças  soropositivas  foram  classificadas  como
eutróficas.  No  primeiro  ano  de  vida  não  houve  classificação  para  IMC/Idade  de  Magreza  e  Magreza  acentuada  em
ambos os grupos, entretanto houve crescimento no percentual de Risco de Sobrepeso, Sobrepeso e Obesidade entre
as crianças sororeversoras e Risco de sobrepeso entre as soropositivas. Com referência ao crescimento das crianças
expostas ao HIV no primeiro ano de vida, o ganho excessivo de peso esteve presente em 54,9% da amostra, sendo
maior entre as crianças prematuras.

Conclusão
O crescimento pônderoestatural de crianças expostas ao HIV é semelhante ao de crianças não expostas, exceto para
crianças que após o primeiro ano de vida foram diagnosticadas como soropositivas.
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Introdução
No envelhecimento as alterações fisiológicas, econômicas e sociais repercutem diretamente nas condições de saúde e
nutrição do idoso (PEREIRA, 2013). Uma das formas de cuidado não familiar do idoso se dá por meio das Instituições
de  Longa Permanência  para  Idosos  que  se  apresentam  tanto  na  rede  pública  quanto  privada,  destinadas  a  domicílio
coletivo  de  pessoas  com  idade  igual  ou  superior  a  60  anos  (CAMARANO,  KANSO,  2010).  A Resolução  da Diretoria
Colegiada N° 283/2005 objetiva estabelecer o padrão mínimo de funcionamento dessas instituições sendo a desnutrição
um dos  indicadores  descritos,  proveniente  da  ingestão ou digestão  inadequada de nutrientes,  causada por  uma dieta
não  balanceada,  problemas  digestivos  e  de  absorção,  que  podem  acometer  o  idoso  nessas  instituições  (BRASIL,
2005).

Objetivos
Apresentar  um  relato  de  experiência  de  uma oficina  realizada para  formação de  cuidadores  de  idosos  que atuam em
Instituições  de  Longa  Permanência  para  Idosos  no  município  de  Natal,  Rio  Grande  do  Norte,  com  enfoque  na
desnutrição,  a  fim  de  promover  melhorias  na  assistência  e  atenção  ao  estado  nutricional  da  pessoa  idosa
institucionalizada.

Metodologia
Realizouse uma oficina para os cuidadores das Instituições de Longa Permanência para Idosos, em setembro/2015, no
Departamento de Nutrição da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Foi apresentado o conceito da desnutrição;
os  principais  fatores  que  interferem  no  estado  nutricional  dos  idosos  institucionalizados;  os  sinais  indicativos  da
desnutrição, como a diminuição da musculatura, perda da bola gordurosa de Bichart, palidez e petéquias, ressaltando a
importância  de atenção a esses  sinais.  Foi  esclarecido as possíveis  causas para  redução do  consumo de alimentos
pelos  idosos,  em  consequências  da  desnutrição,  bem  como,  a  importância  de  evitar  que  ela  se  instale.  Durante  a
oficina  foram  demonstradas  ações  preventivas  que  podem  ser  realizadas  pelo  o  cuidador,  como  incentiválos  a  se
alimentar,  identificar perda de peso aparente e observar a  realização de  todas as  refeições. Por  fim,  realizouse uma
dinâmica  de  mitos  e  verdades  sobre  o  tema,  com  o  compartilhamento  de  vivências  e  discussão  dos  assuntos
explicitados durante a oficina.

Resultados
Participaram da oficina 32 cuidadores de idosos das Instituições de Longa Permanência para Idosos. A falta de adesão
de alguns cuidadores ocorreu por  fatores como a falta de apoio de suas respectivas  instituições de trabalho e falta de
interesse na capacitação. A atividade desenvolvida  foi  considerada satisfatória, uma vez que, os objetivos propostos
foram  elucidados  e  bastante  discutidos.  Além  disso,  a  capacitação  enfatizou  a  importância  dos  cuidadores  estarem
sempre em comunicação com outros profissionais da equipe atuante nessas  Instituições para que o  idoso  tenha uma
completa assistência e atenção à saúde. Observouse que por meio da dinâmica de mitos e verdades sobre desnutrição
em  idosos,  os  participantes  absorveram os  conteúdos  pautados  na  oficina  conhecendo  os  principais  sinais  de  alerta
para  a  desnutrição  e  compreendendo  a  importância  da  constante  comunicação  com  outros  profissionais  para  que  o
idoso institucionalizado tenha seu estado nutricional monitorado, visando à melhoria da sua qualidade de vida.

Conclusão
Portanto,  a  atividade  desenvolvida  foi  considerada  satisfatória,  visto  que  possibilitou  a  troca  de  vivências  entre  os
cuidadores  e  o  ganho  de  conhecimento  para  que  a  pessoa  idosa  institucionalizada  tenha maior  acompanhamento  do
seu estado nutricional e melhoria na qualidade de vida.
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Introdução
O  conceito  e  a  representação  dos  povos  e  comunidades  tradicionais  são  recentes  nas  políticas  públicas.  Os
quilombolas  fazem parte deste contexto e apresentam necessidades de políticas e ações específicas em  função das
diversidades culturais,  sociais,  econômicas e de saúde  (FREITAS, et al,  2011). Este grupo vivencia um processo de
invisibilidade em relação aos seus direitos mais básicos, como a saúde. O desafio é oferecer saúde integral associada
à manutenção de suas crenças e  tradições, pois existe a necessidade de um cuidado em saúde diferenciado para os
mesmos.

Objetivos
Apresentar  diferentes percepções  sobre o  cuidado em saúde,  a partir  do olhar da  comunidade  residente no Quilombo
Campinho da Independência (Paraty/Rio de Janeiro) e dos profissionais da Estratégia de Saúde da Família que atuam
no território, com vistas a identificar as ações que podem influenciar nas condições de saúde da comunidade.

Metodologia
Este  estudo  possui  natureza  qualitativa.  No  trabalho  de  campo,  utilizaramse  três  técnicas  para  a  coleta  de  dados:
dinâmica do diálogo (Mariotti, 2001), entrevista semiestruturada (Minayo, 2008) e observação assistemática (LAKATOS;
MARCONI,  2003).  A  análise  dos  dados  deuse  pela matriz  FOFA  (TEIXEIRA,  2010)  e  análise  temática  de  conteúdo
(BARDIN, 1979). A pesquisa  teve aprovação do Comitê de Ética em PesquisaUNIRIO (Parecer 1.123.246), e ocorreu
no segundo semestre de 2015.

Resultados
A “Roda de diálogo” contou com a participação voluntária de 20 moradores do quilombo. A entrevista semiestruturada
envolveu 21 quilombolas e 3 profissionais de saúde (médico, agente comunitária de saúde e técnica de enfermagem). A
observação  assistemática  ocorreu  em  julho  de  2015  junto  a  equipe  de  saúde  e  no  cotidiano  da  comunidade,  sendo
dispensável  a  quantificação  de  participantes.  Neste  processo,  percebeuse  que  o  cuidado  em  saúde  da  comunidade
pode  ser  influenciado  diretamente  pelas  ações  dos  profissionais  da  saúde.  “Ir  ao  médico/posto”,  “tomar  remédio”  e
“tratar a doença” são as frases mais comuns dentre os entrevistados para caracterizar o seu próprio cuidado em saúde,
o  da  sua  família  ou  o  da  comunidade. Contudo,  atividades  como  o  uso  de  chás  e  banhos,  rodas  de  jongo,  “café  da
roça”, hortas caseiras e de agrofloresta, artesanato e ações educativas com as crianças são exemplos promotores de
saúde que foram mencionados ao longo da pesquisa. Além disso, podese observar a referência a fatores transversais
ao  cuidado  em  saúde  como  a  valorização  do  saber  popular,  a  percepção  do  comer  para  além  do  nutrir  e  o
reconhecimento da identidade baseada na cultura e tradição. Foi mencionado, também, a falta de atenção diferenciada
que  trate  da  história,  das  práticas  tradicionais  em  saúde,  da  alimentação  e  nutrição  em  seu  sentido  ampliado.  Isso
ocorre  num  cenário  onde  os  profissionais  enfrentam  dificuldades  relativas  ao  processo  de  trabalho  para  atuar  na
comunidade.

Conclusão
O cuidado em saúde está para além do que o modelo biomédico pode oferecer. Requer praticar a escuta, valorizar o
conhecimento e se envolver na realidade do outro, a ponto de transformála conjuntamente. Algumas estratégias podem
ser adotadas para potencializar o cuidado em saúde da comunidade, como a melhoria das condições de  trabalho e o
investimento  no  processo  de  educação  permanente  da  equipe  de  saúde,  para  uma  atenção  diferenciada  que  busque
respeitar a história, as práticas tradicionais, a territorialidade, sua forma de organização sociopolítica e religiosa e suas
identidades individuais e coletivas.
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CUIDANDO DE QUEM CUIDA DE GENTE: UMA ABORDAGEM SOBRE O NOVO GUIA
ALIMENTAR BRASILEIRO COM AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE DE UM CENTRO
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Introdução
No processo de  fortalecimento do Sistema Único de Saúde, o agente comunitário de saúde  tem sido um personagem
muito  importante  realizando  a  integração  dos  serviços  de  saúde  da  Atenção  Primária  à  Saúde  com  a  comunidade.
Atualmente são mais de 200 mil em todo o Brasil desenvolvendo ações de promoção e vigilância em saúde.

Objetivos
Essa pratica educativa foi desenvolvida como resultado da segunda avaliação na disciplina de Saúde Coletiva. Com o
objetivo de criar de uma ação pública de intervenção nutricional baseada no novo guia alimentar da população brasileira.
Os profissionais selecionados pelo grupo foram os Agentes Comunitários de Saúde.

Metodologia
Tratase  de  relato  de  experiência  com  uma  agente  comunitária  de  saúde  e  uma  técnica  em  enfermagem  do  Centro
Comunitário  de  Saúde  Belisário  Penna  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. A  experiência  foi  realizada  em  duas  fases.  No
primeiro momento: o acompanhamento de um da rotina de duas profissionais, com a aplicação de uma entrevista não
estruturada para obter informações sobre a alimentação das mesmas durante o período de trabalho. Foi usado recursos
áudiovisual  com  o  consentimento  prévio  das  profissionais  e  com  a  autorização  da  direção  da  unidade.  No  segundo
momento: foi realizada uma prática educativa com os 12 agentes atuantes da unidade.

Resultados
Foi  relatado  que  toda  a  equipe  faz  o  desjejum  juntos  no Centro Municipal  de Saúde  e  se  encaminham para  as  suas
tarefas. Alguns  levam garrafas de água (500 mL) quando realizam visitas externas, apresentando dificuldade em repor
essa água, por não saber a procedência da água. Essas profissionais passam um considerável  tempo em  jejum, pois
não possuem o hábito de carregar um  lanche e quando o  fazem, dão preferência por alimentos  industrializados,  ricos
em  gordura,  sódio  e  açúcar,  principalmente  biscoitos  recheados,  balas  e  biscoitos  salgados.  As  mesmas  alegam  a
praticidade  desses  pequenos  lanches  e  por  isso  dão  preferência  por  eles.  Com  isso  achouse  necessário  uma
intervenção nutricional com dicas fáceis para o dia a dia desses profissionais. Uma prática educativa foi realizada, cujo
tema  escolhido  foi  “CUIDANDO DE QUEM CUIDA DE GENTE”.  Foi  feita  a  elaboração  de  um  folheto  ilustrativo  com
dicas de alimentação saudável baseadas no novo guia alimentar voltadas para a rotina dos profissionais. Foi idealizado
um "KIT ACS", composto por uma garrafa de plástico de 500 ml e uma recipiente de plástico (marmita), contendo uma
fruta (banana ou maçã) e um sanduíche de queijo, demostrando que é possível realizar lanches saudáveis sem perder a
praticidade.

Conclusão
Diante da experiência com os agentes comunitários de saúde, podese concluir que a alimentação é o esteio da vida de
qualquer  profissional,  contudo  nessa  classe  específica,  a  importância  da  mesma  não  é  priorizada.  Sendo  eles  uma
peça  fundamental  na  promoção  de  saúde,  atualmente  são  mais  de  200  mil  em  todo  o  Brasil.  Observouse  que  os
agentes não dispõem de informações sobre alimentação saudável, que possam ser aplicadas a sua rotina de trabalho.
Um manual de alimentação saudável voltado para essa classe de profissionais deveria ser elaborado com base no novo
guia alimentar brasileiro e  instituído a nível nacional. Destinado aos multiprofissionais das unidades de saúde, com o
objetivo claro de incentivo a alimentação adequada, para que os mesmos possam desempenhar suas devidas funções
de forma mais eficaz e levando mais saúde para a população.
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CUIDAR DE QUEM CUIDA: EXPERIÊNCIAS, VIVÊNCIAS E ATENÇÃO MULTIDISCIPLINAR
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Introdução
"A  Doença  de  Alzheimer  afeta  o  sistema  nervoso  causando  prejuízos  à  memória,  ao  raciocínio,  ao  julgamento  e  à
comunicação. É uma doença  crônica e degenerativa,  de  caráter  irreversível  e  progressão  variável  para  cada pessoa,
sendo  que  se  constitui  na  causa  mais  comum  de  demência"  (Blümke  et  al,  2013).  A  Doença  de  Alzheimer  causa
também mudanças significativas na vida dos familiares e cuidadores.

Objetivos
Descrever a atuação multidisciplinar voltada aos cuidadores de pessoas idosas com a Doença de Alzheimer.

Metodologia
Encontro de grupos,  realizado quinzenalmente com cuidadores no Grupo de Assistência Multidisciplinar  Integrada aos
Cuidadores dos Portadores da Doença de Alzheimer, que acontecem há 10 anos no Centro Universitário Franciscano,
na cidade de Santa Maria, Rio Grande do Sul/ Brasil. Esse grupo é baseado em experiências com relatos registrados
em ataaa cada encontro. O grupo conta com a participação de 6 (seis) cursos da área da saúde e 1 (um) de humanas,
sendo eles: Nutrição, Enfermagem, Farmácia, Terapia Ocupacional, Odontologia, Fisioterapia e Psicologia.

Resultados
Nas  reuniões,  acontecem  trocas de experiências entre  cuidadores,  docentes e discentes. Os  cuidadores  e  familiares
responsáveis  relatam  o  seu  dia  a  dia  no  acompanhamento  da  doença  em  si,  do  abandono  dos  demais membros  da
família, esquecimento, preocupações, inseguranças e trocam vivências do seu cotidiano. Professores e alunos tentam
da melhor  forma, sempre baseados em evidências científicas,  informar sobre a qualidade de vida dos mesmos assim
como  atenuar  suas  angústias  e  dúvidas.  O  objetivo  do  grupo  é  cuidar  de  quem  cuida,  pois  como  cita  Boff  (1999),
''cuidar é mais que um ato, é uma atitude. Portanto, abrange mais que um momento de atenção, representa uma atitude
de  ocupação,  preocupação,  de  responsabilização  e  de  envolvimento  afetivo  com  o  outro.''  Entendese  que  com  a
doação  quase  que  completa,  o  cuidador  se  sente  desamparado.  Cuidar,  dar  atenção,  transmitir  informações,
compartilhar conhecimentos, escutar e fazer com que ele se sinta acolhido é o papel do grupo, tendo em vista amenizar
as  necessidades  que  o  cotidiano  lhes  apresenta.  Ainda  conforme  a  necessidade,  é  feito  o  encaminhamento  dos
cuidadores  para  os  laboratórios  de  prática  em  saúde  do Centro Universitário  Franciscano  como Nutrição,  Psicologia,
Odontologia entre outros. Segundo Cerqueira  (2002)  ''os  cuidadores de pacientes  com doença de Alzheimer possuem
maiores  chances  de  ter  sintomas  psiquiátricos,  problemas  de  saúde,  maior  frequência  de  conflitos  familiares  e
problemas no  trabalho,  se comparados a pessoas da mesma  idade que não exercem esse papel''. Sustentando essa
afirmação,  Engelhardt  (2005)  refere  que  ''até  60%  dos  cuidadores  de  pacientes  com  doença  de  Alzheimer  podem
desenvolver  distúrbios  físicos  e  psicológicos  e  os  mais  comuns  são  hipertensão  arterial,  desordens  digestivas,
respiratórias, propensão à  infecções, depressão, ansiedade e  insônia''. Sendo assim, o grupo continuará atuando com
seu maior objetivo, cuidar de quem cuida.

Conclusão
Este  grupo  supre  em  parte  a  necessidade  de  acompanhamento,  não  só  ao  idoso  com  a Doença  de Alzheimer, mas
também ao cuidador, tentando amenizar a cada encontro o abalo psicológico e o cansaço físico. O atendimento inter e
multidisciplinar  precisa  manter  esse  cuidado,  pois  é  fundamental  para  buscar  uma  melhor  qualidade  de  vida  dos
cuidadores,  seus  familiares  e  pessoas  idosas  com  a  doença,  bem  como  servir  de  campo  de  ensino,  pesquisa  e
extensão.
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CUMPRIMENTO DAS CONDICIONALIDADES DA SAÚDE DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
NO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT NOS ANOS DE 2014 E 2015.

IVANA DE MORAES VIEIRA; ANDRÉIA ZIMPEL PAZDZIORA; MARIA GILDENE MENDES VASCONCELOS
1 SMS  Secretaria Municipal de Saúde de São Félix do Araguaia / MT, 2 SMEE  Secretaria Municipal de Educação e

Esporte de Primavera do Leste
ivana.nutricao@gmail.com

Introdução
O  Programa  Bolsa  Família  é  um  programa  que  contribui  para  o  combate  à  pobreza  e  à  desigualdade  no  Brasil.  O
Programa está previsto na Lei Federal nº 10.836 de 9 de janeiro de 2004 e é regulamentado pelo Decreto nº 5.209 de 17
de setembro de 2004  (MDS, 2016a). O Programa Bolsa Família  tem um papel  fundamental em reforçar o acesso das
famílias à educação e à saúde, por meio de alguns compromissos chamados condicionalidades. As condicionalidades
são na área de educação, saúde e assistência social. Na saúde, os responsáveis devem levar as crianças menores de
7  anos  para  tomar  as  vacinas  recomendadas,  pesar,  medir  e  fazer  o  acompanhamento  do  crescimento  e  do
desenvolvimento; e as gestantes, devem fazer o prénatal (MDS, 2016b). É de responsabilidade do Ministério da Saúde,
o  acompanhamento  do  crescimento  e  desenvolvimento  infantil,  da  assistência  ao  prénatal  e  ao  recémnascido,  da
vacinação, bem como da vigilância alimentar e nutricional de crianças menores de sete anos (BRASIL, 2016).

Objetivos
Verificar a cobertura de  famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família acompanhadas pela Secretaria Municipal de
Saúde, nos anos de 2014 e 2015.

Metodologia
Realizouse um estudo transversal, com levantamento bibliográfico sobre o Programa Bolsa Família, bem como dados
da Secretaria Municipal de Saúde sobre o cumprimento das Condicionalidades da Saúde nos anos de 2014 e 2015. Os
dados foram extraídos do Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família na Saúde

Resultados
O município de São Félix do Araguaia  MT contou com 614 famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família com perfil
Saúde na  1ª Vigência  de  2014. Entre  essas  famílias,  533  foram acompanhadas  pela Secretaria Municipal  de Saúde,
tendo uma cobertura de 86,81%. Na 2ª vigência de 2014, o município contava com 570 famílias, sendo avaliadas 532
famílias,  tendo uma cobertura de 93,33%. No ano de 2015,  549  famílias  com perfil  saúde na 1ª  vigência,  sendo 483
acompanhadas, correspondendo a uma cobertura de 87,98% e na 2ª vigência, existiam 525 famílias beneficiárias, mas
somente  463  foram  acompanhadas  pela  Saúde,  totalizando  um  percentual  de  88,19%  de  cobertura.  Comparando  os
dados encontrados aos dados nacionais, verificouse que a cobertura nacional de famílias beneficiárias em 2014 foi de
73,32% na 1ª  vigência  e  75,30% na 2ª  vigência  do ano.  Já  no ano de 2015,  observouse uma  cobertura  nacional  de
73,90% na 1ª vigência e 76,81% na 2ª vigência do ano

Conclusão
Diante dos resultados expostos, observouse nos períodos analisados, o cumprimento das condicionalidades da saúde
e uma boa cobertura de famílias avaliadas pela Secretaria Municipal de Saúde, quando comparada à cobertura nacional.
Porém,  ainda  há  muito  trabalho  a  ser  feito  para  que  essa  cobertura  aumente  e  todas  as  famílias  venham  a  ser
acompanhadas.  Entre  essas  atividades  estão  à  atualização  cadastral  e  orientação  às  famílias  da  importância  de
procurar o serviço saúde como um direito de todos.
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Introdução
Um  dos  maiores  problemas  de  saúde  pública  do  mundo  apontados  hoje  pela  Organização  Mundial  de  Saúde  é  a
obesidade  (OMS,  2000).  É  uma  doença  crônica,  que  prediz  o  aumento  de  várias  outras  doenças,  principalmente  as
cardiovasculares, o diabetes e o câncer (FINKELSTEIN, 2009). Por esses e outros motivos a importância de estimular
o  tratamento  e  a  prevenção  dela,  pois  está  envolvida  em  diversas  complicações  e  comorbidades  que  elevam  a
morbimortalidade  destes  pacientes  (ABESO,  2009). A melhora  desse  paradigma  na  população  será  visível  se  haver
uma constante vigilância no consumo dos alimentos, na prática de atividade física, e alguns outros fatores como apoio
familiar,  social  e  automotivação  (MCGUIRE  1999).  Há  também  a  necessidade  de  mudanças  políticas  e  um  estudo
efetivo para o controle de custos relacionados a obesidade (GORTMAKER, 2011).

Objetivos
Comparar o custo médio da obesidade hospitalar por regiões de saúde no estado do Rio Grande do Sul.

Metodologia
Para  este  estudo  foram  utilizados  os  dados  secundários  do  DATASUS,  através  do  banco  de  dados  do  TABNET,
utilizando  as  seguintes  variáveis:  linha,  coluna  e  conteúdo  no  período  de  janeiro  de  2008  a  janeiro  de  2016.  Os
marcadores  selecionados  foram:  Lista  morb  CID10,  ano/mês  e  valor  médio  por  local  de  internação.  Os  locais  de
internação abordados neste estudo são os da Região Sul do Brasil, estado Rio Grande do Sul.

Resultados
O  crescente  aumento  de  gastos  públicos  relacionados  a  obesidade  é  visível,  nos  anos  de  2008  a  2014  houve  um
aumento de 45,45%, sendo as  regiões Jacuí Centro o valor de R$ 7.728,16, Sete Povos das Missões R$ 7.227,02 e
Vale Caí/Metropolitana R$ 5.622,80 as que mais gastaram com pacientes  internados.  Intervenções preventivas sobre
programas  de  educação  e  novos  tratamentos  com  relação  a  saúde  é  necessário,  assim  possivelmente  os  gastos
atribuíveis a essa patologia reduzirá. Com relação aos resultados ainda, em 2015 este valor diminuiu, houve uma queda
de 11,20 %, percebendo assim, que as medidas de conscientização populacional na saúde estão melhorando no Rio
Grande do Sul.

Conclusão
Entendendo  sobre  os  custos  elevados,  impactos  econômicos  e  doenças  relacionadas  a  obesidade,  é  necessário  um
estímulo  contínuo  para  que  gestores  e  profissionais  da  área  da  saúde  possam  traçar  estratégias  de  políticas  que
minimizem  gastos  públicos.  Consequentemente  melhorando  assim  as  consequências  de  custos  indiretos  para  a
população,  tais como: problemas sociais, perda de produtividade,  incapacidade e diminuição da qualidade de vida dos
indivíduos e suas famílias.
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  é  o  programa  social  brasileiro  de  maior  longevidade  e  atua  no
fortalecimento  dos  eixos:  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  Direito  Humano  à  Alimentação  Adequada  e  Soberania
Alimentar.  O  Programa  estabelece  a  obrigatoriedade  da  aquisição  de  alimentos  da  agricultura  familiar,  priorizandose
orgânicos  e/ou  agroecológicos,  por  meio  da  Lei  n.  11.947/2009  e  da  Resolução  n.  26/2013.  Para  fortalecer  as
estratégias  de  cumprimento  das  normativas  e  correlacionar  os  modos  de  produção  alimentar  com  os  eixos
supracitados,  tornamse  pertinente  à  elaboração  de  materiais  educativos  que  apresentem  informações  desde  a
produção até a utilização desses alimentos no cardápio da alimentação escolar.

Objetivos
Elaborar  cartilha para  representantes das Entidades Executoras do Programa Nacional  de Alimentação Escolar  sobre
produção,  aquisição  e  inclusão  de  alimentos  orgânicos/agroecológicos  e  da  sociobiodiversidade  nos  cardápios
escolares.

Metodologia
Para elaboração da cartilha  foram considerados  relatos de profissionais de um Centro Colaborador em Alimentação e
Nutrição  do  Escolar  sobre  dúvidas  advindas  de  representantes  das  Entidades  Executoras  do  Programa,  quanto  à
produção,  aquisição  e  utilização  de  alimentos  orgânicos  e/ou  agroecológicos  nos  cardápios.  Para  tal  foi  realizada
revisão  bibliográfica  em  sites  oficiais  dos  ministérios  do  Meio  Ambiente;  da  Saúde;  do  Desenvolvimento  Social;  do
Desenvolvimento Agrário e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Educação e do Observatório de Políticas de
Segurança Alimentar e Nutrição.

Resultados
A cartilha “Alimentos orgânicos no Programa Nacional de Alimentação Escolar: da produção à utilização nos cardápios”
contém  trinta e  cinco páginas,  com os seguintes  títulos:  1) Como são produzidos os alimentos que chegam à nossa
mesa?;  2)  Quais  os  problemas  relacionados  ao  modo  de  produção  convencional?;  3)  Há  outros  modos  de  produzir
alimentos?; 4) Sobre os sistemas de produção de base agroecológica; 5) Sobre os sistemas orgânicos de produção; 6)
Um pouco mais sobre alimentos orgânicos; 7) Quais as diferenças entre os modos de produção convencional, orgânico
e agroecológico?; 8) O que é sociobiodiversidade?; 9) Você conhece alimentos da sociobiodiversidade da sua região?;
10)  Por  que  devo  priorizar  a  aquisição  de  alimentos  orgânicos  e/ou  agroecológicos  e  da  sociobiodiversidade  para  o
PNAE?; 11) Como incluir alimentos orgânicos, agroecológicos e da sociobiodiversidade no cardápio?; 12) Como posso
ter certeza de que um produto é orgânico?; 13) Somente os alimentos com selo do SISORG são orgânicos?; 14) Como
devo  proceder  para  adquirir  para  o  PNAE  alimentos  orgânicos  e/ou  agroecológicos  e  da  sociobiodiversidade?;  15)
Alimentos  orgânicos  e/ou  agroecológicos  e  da  sociobiodiversidade  e  as  ações  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional
(EAN) e; 16) Sugestões de receitas para inclusão de alimentos regionais nos cardápios. A divulgação desta cartilha se
dará por meio eletrônico e impresso.

Conclusão
Esta cartilha servirá de instrumento para compreensão do sistema alimentar de modo integral, dos modos produção de
alimentos à utilização nos cardápios. Além disso, facilitará o cumprimento das normativas sobre aquisição de alimentos
orgânicos e /ou agroecológicos para o Programa Nacional de Alimentação Escolar.
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Introdução
Questionários  de  frequência  alimentar  (QFA)  devem  ser  adaptados  culturalmente  e  desenvolvidos  de  acordo  com  o
consumo alimentar da população em estudo (WILLETT, 1998). O desenvolvimento de um QFA específico para a Região
Sul do Brasil se faz necessário, a fim de obter e explorar dados de consumo alimentar específico para essa população,
possibilitando estudos que relacionem dieta e condições de saúde de maneira mais fidedigna.

Objetivos
Desenvolver um QFA para quantificação do consumo alimentar da população adulta da região Sul do Brasil.

Metodologia
O  QFA  foi  construído  a  partir  de  informações  da  base  de  dados,  fornecida  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística – IBGE, de 2 dias de registros alimentares, não consecutivos, obtidos no Inquérito Nacional de Alimentação,
realizado durante a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 20082009. Para gerar a lista alimentos, primeiro, os 100
alimentos mais  consumidos  por  estado  e  por  sexo  foram determinados. Posteriormente,  a  variabilidade  de  nutrientes
entre os alimentos de cada estado e sexo foi obtida, por meio de regressão linear stepwise para determinar a variação
entre pessoas em relação a nutrientes previamente definidos: energia, macronutrientes e micronutrientes: ferro, cálcio,
vitamina A, vitamina D e vitamina C, com ponto de corte de r_square acumulado <0.9. Por fim, ambas as listas foram
combinadas.  Os  alimentos  raramente  consumidos  (n  <5)  foram  excluídos  da  lista  combinada  e  alimentos  com
descrição  similar  imprecisa  foram  agrupados.  O  QFA  foi  estruturado  com  um  espaço  para  o  indivíduo  preencher  a
porção  consumida  caso  saiba  precisar.  Caso  não  lembre  a  porção  exata,  tamanho  de  porções  de  referência  foram
definidas utilizando a mediana das porções alimentares habituais relatadas na POF, convertidas em medidas caseiras e
unidades padrões. Os alimentos  foram agrupados em 13 grupos conforme semelhança nutricional. Por  fim, perguntas
qualitativas foram criadas a fim de melhorar o tipo de informação coletada para alguns alimentos.

Resultados
A lista inicial de alimentos do QFA continha 243 alimentos. Em uma primeira análise, 18 alimentos foram excluídos por
seu raro consumo (ex. “butiá”). Posteriormente, 66 alimentos foram excluídos por não terem uma descrição precisa ou
possuírem descrição similar com um outro alimento (ex. “barra de chocolate” e “chocolate”; “batata” (não especificada) e
“batata  inglesa”. A partir da nova  lista, os alimentos  foram separados por estados, gerando um QFA com 4 sublistas
(uma comum para a Região Sul, e três específicas para cada estado Paraná (PR), Santa Catarina (SC) e Rio grande do
Sul  (RS)). Além disso, a descrição de alguns alimentos  foi aprimorada para clarificar a sua  identificação no QFA  (ex.
“Café” foi alterado para “Café puro” a fim de distinguir do “Café com leite”). A estrutura do QFA apresenta as seguintes
partes: instruções de preenchimento, lista de alimentos, frequência de consumo (010), unidade de tempo (dia, semana,
mês ou ano), porção consumida e questões qualitativas em  relação ao consumo dos alimentos. Dentre as perguntas
qualitativas, destacamse questões sobre o tipo de gordura utilizada, de preparo do alimento e adição de sal e açúcar.

Conclusão
Desenvolveuse  um  QFA  quantitativo,  contendo  110  alimentos  na  lista  comum  para  Região  Sul,  e  15  alimentos
específicos  para  o  PR,  23  para  SC  e  11  para  o  RS.  Próximos  passos  da  pesquisa  incluem  a  validade  de  face  e  a
validade de conteúdo do questionário, além do préteste e validação relativa do método com uma população adulta.

Referências

WILLETT, W. Nutritional Epidemiology. 2nd Ed. New York: Oxford University Press; 1998.

Palavraschave: Questionário de Frequência Alimentar; Consumo Alimentar; Métodos; Inquéritos dietéticos



DESENVOLVIMENTO DE REGISTRO FOTOGRÁFICO DE ALIMENTOS DE ORIGEM VEGETAL
E ANIMAL

ALINE ROSIGNOLI DA CONCEIÇÃO; ELIANA CARLA GOMES DE SOUZA; MARIA SÔNIA LOPES DUARTE;
LUCIMAR AGUIAR DA SILVA

1 UFV  Universidade Federal de Viçosa
aline.conceicao@ufv.br

Introdução
A  alimentação  do  brasileiro  tem  se  transformado  de  forma  significativa,  dentre  outros,  devido  a  fatores  como  a
globalização,  a  influência  da  mídia,  o  crescimento  de  pratos  prontos  e  rápidos  e  o  menor  tempo  para  o  preparo  e
realização das refeições. Um dos métodos de avaliação do estado nutricional é a avaliação dietética, sendo que essa
pode ser  influenciada por variações decorrentes do próprio processo de avaliação, desde a obtenção das  informações
relatadas pelos  indivíduos, no que diz  respeito aos alimentos e a quantidade consumida, até a compilação dos dados
(BARBOSA  et  al.,  2007).  Diante  disto,  o  registro  fotográfico  de  porções  alimentares  tem  sido  considerado  um
instrumento valioso, pois, apresenta os alimentos em tamanhos reais e nas quantidades usuais de consumo, resultando
em uma avaliação mais acurada.

Objetivos
Desenvolver  um  registro  fotográfico  de  alimentos  de  origem  vegetal  e  animal  com  o  intuito  de  subsidiar  ações  de
avaliação dietética, de educação e de orientação nutricional.

Metodologia
A seleção dos alimentos a serem fotografados foi realizada de acordo com o Guia Alimentar para a População Brasileira
(2006)  e  com  a  Pesquisa  de  Orçamento  Familiar  (20082009).  Do  mesmo  modo,  a  organização  das  fotografias  por
grupos de alimentos  foi  realizada de acordo com o Guia Alimentar anteriormente citado. Houve  também a  inclusão de
alimentos  nãoconvencionais  e  industrializados  de  consumo  habitual,  que  não  foram  contemplados  nas  fontes
supracitadas,  sendo estes,  agrupados em um grupo denominado  “Outros”. Os alimentos  foram  fotografados na  forma
em que geralmente são consumidos, sendo que o porcionamento foi realizado de acordo com a Resolução de Diretoria
Colegiada  número  359  (BRASIL,  2003).  Toda  preparação  ou  alimento  foi  submetido  à  aferição  de  peso  utilizando
balança Aaker, com capacidade de 3 Kg e sensibilidade de 0,1g e os utensílios utilizados  foram aqueles comuns em
ambiente  doméstico.  Em  cada  foto  foram  apresentados  peso  ou mL  e  o  número  necessário  para  atingir  uma  porção
para  adulto  e  criança.  A  aquisição  dos  alimentos  foi  realizada  por  meio  de  uma  parceria  com  os  supermercados  e
restaurantes locais. Utilizouse câmara Canon T51, 16GB, C10, tendo as fotografias fundo claro ou escuro, a depender
do alimento. O ângulo de inclinação da lente fotográfica em relação ao alimento foi de 45º (LOPEZ E BOTELHO, 2007).
Por  fim,  as  fotos  foram  armazenadas  em  microcomputador  e  posteriormente  tratadas  em  Photoshop  CS4,  quando
necessário.

Resultados
Foram  selecionadas  um  total  de  432  imagens  fotográficas,  sendo  49  referentes  ao  grupo  de  Arroz,  Pães,  Massas,
Batata e Mandioca, 29 à Leguminosas, 70 à Frutas, 37 à Carnes e Ovos, 52 à Leite, Queijos e  Iogurtes, 2 à Óleos e
Gorduras,  21  à Açúcares  e Doces,  154  à Verduras  e  Legumes  e  18  referentes  ao  grupo  denominado Outros. Para  a
obtenção destas fotografias, foram utilizados um total de 143 alimentos.

Conclusão
O  emprego  deste  instrumento  proporciona  maior  grau  de  confiabilidade  em  estimativas  de  porções  alimentares,
facilitando a atuação de profissionais durante a orientação nutricional e a avaliação dietética, promovendo melhorias nos
hábitos alimentares de toda população, principalmente no que se refere ao tamanho das porções ingeridas. Além disso,
este álbum comtemplou muitos alimentos que ainda não tinham sido registrados anteriormente. Apoio Financeiro: CNPq
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DESENVOLVIMENTO DE SUPLEMENTOS NUTRICIONAIS ORAIS ARTESANAIS PARA REDE
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
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Introdução
A  suplementação  oral  é  o método mais  simples  e menos  invasivo  para melhorar  o  aporte  calórico. Os  suplementos
artesanais  são  a  opção  mais  viável  do  ponto  de  vista  econômico,  porém  normalmente  menos  vantajosa  quanto  à
composição  nutricional  sendo  necessária  elaboração  de  estratégias  que melhorem  esse  aspecto  negativo  e  também
contemple os aspectos sensoriais (OLIVEIRA, 2007; ALVES et al, 2010).

Objetivos
Elaborar suplementos orais artesanais nutricionalmente semelhantes aos industrializados para atender à rede pública de
saúde do Distrito Federal (DF).

Metodologia
Foram  elaborados  5  suplementos,  conforme  as  especificações  dos  descritivos  do  Programa  de  Nutrição  Enteral
Domiciliar  da  Secretaria  de  Estado  de  Saúde  do  DF,  tendo  como  base  ingredientes  alimentares  que  podem  ser
facilmente encontrados em supermercados da região (frutas, leite, óleo, açúcar, entre outros). Foram desenvolvidas as
Fichas  Técnicas  de  Preparação  das  fórmulas.  Composição  química  foi  calculada  por  meio  do  programa  CalcNut
(COSTA,  2011)  e  sua  composição  nutricional  e  custos  foram  comparados  aos  de  fórmulas  industrializadas  utilizadas
pela  rede  pública  de  saúde.  Posteriormente  foi  realizada  análise  sensorial  das  fórmulas  antes  da  introdução  das
mesmas no Programa.

Resultados
Os principais  ingredientes utilizados na elaboração das  fórmulas  foram o  leite em pó, extrato de soja, açúcar ou mel,
além de  frutas comuns ao consumo da população. O volume dessas  fórmulas variou entre 300 a 350ml. Foi possível
produzir  fórmulas  com  composição  de  macronutrientes  e  densidades  energéticas  (DE)  semelhantes  aos  produtos
industrializados utilizados pela rede de saúde. A fórmula 1 (para crianças desnutridas ou com necessidades nutricionais
aumentadas)  apresentou  DE=1,5  kcal/ml  (a  mesma  DE  dos  produtos  industrializados);  13%  de  proteína;  56%  de
carboidrato; 31% de lipídios, comparados a 10, 50 e 40% dos produtos  industrializados. A fórmula 2 (para diabéticos),
apresentou  DE=1kcal/ml;  maior  teor  de  fibra  (2,5g/100ml),  enquanto  nas  fórmulas  industrializadas  variam  de  1,5  a
2g/100ml. A DE da fórmula 3 (para adolescentes/adultos desnutridos ou com necessidades nutricionais aumentadas) foi
de 1,3 kcal/ml, comparados a 1,5 kcal/ ml em média dos suplementos industrializados; o teor proteico foi igual para os
suplementos  industrializados  e  artesanais  elaborados  (15% do VET). A  fórmula  4  (para  pacientes  com necessidades
nutricionais muito aumentadas) apresentou DE=2 kcal/ml, que varia, nos produtos  industrializados de 2 a 2,5 kcal/ml;
os  macronutrientes  correspondem  nas  fórmulas  artesanais  a  20,  48  e  32%  de  proteína,  carboidrato  e  lipídeo,
respectivamente,  enquanto  nos  industrializados  esses  valores  correspondem  em média  a  18,  45  e  38%  do  VET.  A
fórmula  5  (para  pacientes  com  úlcera  de  decúbito  ou  epidermólise  bolhosa,  com  necessidade  proteicas  bastante
aumentadas) Apresentou DE=1,4 kcal/ml enquanto nos industrializados era de 1,1 kcal/ml; o teor proteico foi inferior ao
dos suplementos industrializados (20% no primeiro e variando 25 a 30 % no segundo). Verificouse que os suplementos
industrializados apresentam custo (R$12,00 a R$19,40) até 5 vezes maiores que os artesanais desenvolvidos (R$ 3,30
a R$4,00).

Conclusão
Verificouse a possibilidade de produção de  fórmulas artesanais de custo  inferior para a  rede pública de saúde do DF,
com  teores  de  macronutrientes  e  DE  muito  semelhantes  às  fórmulas  industrializadas  utilizadas.  Assim,  podem  ser
utilizadas como alternativas economicamente mais acessíveis para populações de menor poder aquisitivo.
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Introdução
O  monitoramento  dos  indicadores  dietéticos  de  crianças  é  relevante  (LOBSTEIN;  JACKSONLEACH,  2006)  pela
possibilidade de se  identificar as  relações entre a dieta e o estado de saúde  (WILLET, 1998) e para prevenir doenças
em  outros  estágios  da  vida  (LOBSTEIN;  JACKSONLEACH,  2006).  No  Brasil,  o  desenvolvimento  e  validação  de
Questionário de Frequência Alimentar para mensurar o hábito alimentar de crianças de uma a  três anos de  idade são
escassos (PEDRAZZA;MENEZES, 2015)

Objetivos
Desenvolver um Questionário Quantitativo de Frequência Alimentar (QQFA) para crianças de 13 a 32 meses de idade,
residentes em São Luís (MA).

Metodologia
Estudo  do  tipo  transversal,  aninhado  a  uma  Coorte  de  Prénatal  e  uma  Coorte  de  Nascimento  –  Estudo  BRISA,
desenvolvido,  de  2010  a  2013,  em  São  LuisMA.  Dentre  as  crianças  cujo  consumo  alimentar  foi  mensurado  no
seguimento  do  segundo  ano  de  vida  da  Coorte  de  Prénatal  (n=1151)  e  da  Coorte  de  Nascimento  BRISA  (n=1185),
selecionouse  uma  amostra  não  probabilística  de  216,  com  idades  de  13  a  32  meses,  para  o  desenvolvimento  do
QQFA. A  lista do QQFA foi elaborada a partir de três Inquéritos Recordatórios de 24 horas (IR24h) aplicados às mães
ou  responsáveis  pelas  crianças.  Houve  uma  perda  de  4,6%  da  amostra  devido  a  alimentação  atípica,  decorrente  de
doenças,  e  por  informações  inconsistentes  nos  questionários. Os  616  IR24  horas  geraram  uma  lista  inicial  com  229
alimentos  e  formas  de  preparo  diferentes,  os  quais  foram  codificados  e  agrupados  em  83  itens  alimentares
homogêneos, conforme critérios de similaridade em termos conceituais, nutricionais e de suas características  físicas.
Elaborouse  as  listas  contendo  os  itens  alimentares  mais  representativos  e  de maior  contribuição  percentual  para  o
consumo  total de energia,  carboidratos, proteína,  lipídio  total,  vitamina A, vitamina C,  ferro,  cálcio e sódio nas dietas
das crianças. Para identificar os itens alimentares que compuseram o QQFA aplicouse o método proposto por Block et
al (1985). Embora não selecionados pelo método de referência, três alimentos foram incorporados ao QQFA com base
na  observação  prática  da  sua  participação  na  dieta  habitual  das  crianças.  O  tamanho  das  porções  de  cada  item
alimentar  foi  classificado  de  acordo  com  a  distribuição  percentual  dos  pesos  e  volumes  equivalentes  às  medidas
caseiras referidas nos IR24 h. A porção mediana foi utilizada como referência (Percentil 50) para cada item alimentar.

Resultados
O leite materno foi o alimento que mais contribuiu para o consumo total de energia (9,8%), carboidratos (8,2%), lipídios
(14,4%) e cálcio (10,7%) e cujo consumo atingiu 46,6% das crianças. O QQFA foi composto por 77  itens alimentares
que contribuíram com 90% do consumo total de energia e dos nutrientes de interesse, oito categorias de frequência de
consumo,  porções  definidas  em  pequena,  média  e  grande  e  tempo  precedente  para  o  consumo  de  seis  meses.  O
estudo foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Unidade Presidente Dutra da UFMA, sob
o parecer consubstanciado número 223/2009.

Conclusão
Comprovadas  sua  validade  e  reprodutibilidade  o  QQFA  poderá  ser  útil  em  estudos  epidemiológicos  para  avaliar  as
possíveis relações entre dieta e desfechos na saúde da criança.
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Introdução
Os hábitos alimentares formados na infância são susceptíveis a persistir na vida adulta, o que reforça a importância do
estabelecimento  de  padrões  alimentares  saudáveis  desde  cedo  (Jansen  et  al.,  2012).  Como  as  crianças  são  muito
dependentes  dos  pais,  o  uso  de  práticas  parentais  pode  ter  grande  influência  no  comportamento  alimentar  infantil
(Kröller & Warschburger, 2009). Alguns questionários que mensuram práticas parentais têm sido desenvolvidos (Birch et
al., 2001; MusherEizenmann & Holub, 2007), porém são escassos os estudos que avaliam a  relação destas práticas
com  características  socioeconômicas  e  hábitos  alimentares  da  criança.  Em  vista  disto,  realçase  a  importância  em
estudar práticas parentais de alimentação em crianças pequenas, a  fim de evitar desvios nutricionais  futuros, como a
obesidade.

Objetivos
Descrever a  relação entre práticas parentais de alimentação dos  filhos e  características da  família,  em préescolares
matriculados em escolas privadas de São Paulo e Campinas.

Metodologia
Pais de crianças entre dois e cinco anos de idade (n=402) responderam a um questionário previamente validado sobre
práticas  parentais  (Comprehensive  Feeding  Practices  Questionnaire)  (Warkentin  et  al.,  no  prelo),  além  de  relatarem
características sociodemográficas, antropométricas e comportamentais. A avaliação das associações entre as práticas
parentais  e  as  variáveis  independentes  foi  realizada  a  partir  de  testes  de  quiquadrado  e  regressão  logística.  Os
participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, sob o CAAE no 20221013.9.0000.5505.

Resultados
A versão brasileira do  (Comprehensive Feeding Practices Questionnaire) mensura  seis  práticas  positivas  e  negativas
utilizadas  pelos  pais.  O  uso  de  práticas  parentais  positivas  (“Orientação  para  uma  Alimentação  Saudável”  e
“Monitoramento”) resultou no maior tempo de tela e frequência no consumo de alimentos ultraprocessados pela criança.
O  pai  que  não  se  percebeu  responsável  pela  adequação  dos  grupos  de  alimentos  que  o  filho  ingere  também  usou
menos “Monitoramento”. O uso de “Restrição”  foi associado a diferentes características do pai, como menor  Índice de
Massa Corporal, a maior  idade  (>38 anos) do pai e menor escolaridade materna  (nível  superior  incompleto) e a maior
responsabilidade  dos  pais  quanto  à  alimentação  da  criança. A  preocupação  com o  consumo excessivo  de  alimentos
pela criança foi associada a práticas restritivas e também ao fator “Regulação da Emoção/Comida como Recompensa”.
O uso de “Pressão” foi associado ao pai que relatou maior preocupação com a criança que come muito pouco.

Conclusão
Este  estudo  mostrou  como  diferentes  fatores  podem  influenciar  na  abordagem  paternal  na  alimentação  de  pré
escolares.  Investigar  estas  práticas  nesta  faixa  etária  é  altamente  recomendado,  a  fim  de  se  promover  relações
parentais de boa qualidade, hábitos alimentares saudáveis e prevenir desvios nutricionais futuros.
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Introdução
De acordo com a Organização Mundial da Saúde, o Ministério da Saúde do Brasil publicou as principais recomendações
oficiais para a alimentação adequada, os Dez Passos para Alimentação Saudável, os quais devem ser usados pelos
profissionais  de  saúde,  principalmente  os  da  Atenção  Básica  de  Saúde  (ABS),  para  orientar  a  população  a  ter  uma
alimentação adequada (BRASIL, 2006; 2008; 2012).

Objetivos
Descrever  o  conhecimento  sobre os Dez Passos da Alimentação Saudável  entre médicos e enfermeiros atuantes na
ABS e fatores associados.

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal  realizado em 2013 nas 36 Unidades Básicas de Saúde  (UBS) urbanas de Pelotas,
RS, Brasil. Foram entrevistados  todos os enfermeiros e médicos, clínicos e de  família, excluídos aqueles em  licença
durante  a  coleta  de  dados.  Após  a  assinatura  do  consentimento  livre  e  esclarecido,  os  profissionais  preencheram  o
questionário autoaplicado. O estudo  foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Rio Grande, sob o
parecer  de  número  228.401. O  desfecho  conhecimento  sobre  os Dez Passos  da  Alimentação Saudável  foi  gerado  a
partir  de  um  escore  considerando  erros  e  acertos  para  15  assertivas  baseadas  nos  Dez  Passos.  O  desfecho  foi
dicotomizado em percentual de acertos < 70% e ≥ 70% e verificouse associação com sexo, idade, profissão, tempo de
formação,  pósgraduação,  recebimento  de  informações  sobre  nutrição  durante  a  formação,  modelo  assistencial,
participação  em  capacitações  sobre  alimentação  e  nutrição  oferecidas  pela  Secretaria  Municipal  de  Saúde  (SMS)  e
tempo de atuação na ABS. As análises descritivas e de associação (quiquadrado p<0,05) foram feitas no Stata.

Resultados
Dos  140  profissionais  em  atividade  participaram  127  (91%)  sendo  70  médicos  (55,1%)  e  57  enfermeiros  (44,9%).
Destes  78,7%  eram  do  sexo  feminino,  97,6%  receberam  informações  sobre  nutrição  durante  a  formação,  59,1%
atuavam no modelo  tradicional e 78,7% não participaram de capacitações da SMS. Da amostra um  terço  tinha  idade
entre 40 e 49 anos, cônjuge 74%, entre 11 e 20 anos de formação 37,8%, pósgraduação 92,9% e 28,3% atuavam de 1
a  5  anos  na  ABS. Dos  entrevistados,  67,5%  obtiveram  um  percentual  de  acertos  ≥  70%.  Encontrouse  significância
estatística para sexo (p=0,031).

Conclusão
Um  maior  conhecimento  sobre  os  Dez  Passos  se  faz  necessário  por  parte  dos  médicos  e  enfermeiros.  Educação
continuada, capacitações,  treinamentos são essenciais na obtenção de conhecimento que precisa ser  repassado aos
usuários da ABS visando à promoção e prevenção aos agravos de saúde.
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Introdução
O estado nutricional de crianças é determinado por  fatores biológicos e socioeconômicos, sendo a desnutrição  infantil
considerada  um  indicador  de  desigualdade  social  (MONTEIRO  et  al,  2000).  Tanto  no  Inquérito  Nacional  quanto  nos
estudos  de  comunidade  são  observadas  elevadas  prevalências  de  desnutrição  crônica  e  anemia,  comumente
superando as magnitudes descritas para a população  infantil brasileira geral  (BARRETO, CARDOSO e COIMBRA JR,
2014).  O  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  Indígena  –  SISVAN  INDÍGENA  foi  instituído  nos  Distritos
Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) por meio da Portaria nº 984 de 06 de julho de 2006 e visa o acompanhamento do
estado nutricional de indígenas, priorizando crianças menores de 5 anos e gestantes, além de acompanhar informações
referentes  ao  aleitamento  materno.  O  acompanhamento  é  mensal  e  realizado  através  da  busca  ativa  de  crianças  e
gestantes  durante  visitas  domiciliares,  pesagens  coletivas  e  outros  atendimentos.  Os  dados  coletados  são
consolidados por cada DSEI e enviados à área técnica de alimentação e nutrição CGAPSI/DASI/SESAI (MINISTÉRIO
DA SAÚDE, 2014).

Objetivos
Avaliar  o  percentual  de  déficit  nutricional  de  crianças  indígenas menores  de  05  anos  no  período  de  2011  a  2014  em
comunidades indígenas do Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) Araguaia.

Metodologia
Realizouse estudo transversal, com dados secundários extraídos dos arquivos do Distrito Sanitário Especial  Indígena
(DSEI) Araguaia, constituído das etnias Karajás, Tapirapé, Ava Canoeiro, Tapuia, Maxacali. A classificação do estado
nutricional foi realizada com base no índice peso e idade. Até o ano de 2013, as avaliações foram realizadas seguindo a
referência National Center for Health Statistics – NCHS (1977), contudo, todos os responsáveis pelas áreas técnicas de
alimentação  e  nutrição  foram  capacitados  e  atualizados  para  realizarem  as  avaliações  seguindo  as  referências  da
Organização Mundial de Saúde (OMS), a partir de janeiro de 2014.

Resultados
Verificouse no ano de 2011, no DSEI Araguaia, um percentual de 31,8% de crianças menores de 05 anos com muito
baixo peso, baixo peso ou risco nutricional. No ano de 2012, 18,8% das crianças encontravamse com baixo peso. Já
em  2013,  houve  uma  queda  significativa  e  somente  4,1%  das  crianças  apresentaram  baixo  peso.  De  acordo  com  a
nova classificação da OMS, em 2014, apenas 3% das crianças estavam com muito baixo peso ou baixo peso.

Conclusão
Diante do exposto, constatouse uma redução muito significativa no percentual de baixo peso em crianças indígenas no
período de 2011 a 2014 no DSEI Araguaia. Observouse que nos anos anteriores a 2011, não havia nutricionista para
realizar  o  acompanhamento  nutricional  das  crianças,  bem  como  avaliar  os  relatórios  enviados  pela  equipe
multidisciplinar. Após a contratação de um profissional nutricionista, a mesma realizou capacitação com a equipe sobre
as  técnicas  corretas  de  antropometria,  avaliação  das  crianças  frequentemente,  consolidou  corretamente  os  dados
recebidos das unidades de saúde e trabalhou educação em saúde sobre as práticas alimentares adequadas.
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Introdução
A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é um processo complexo e de difícil aferição, o conceito adotado pelo Brasil
na Lei nº 11.346/2006 dispõe que a SAN deve promover o direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos
de  qualidade,  em  quantidade  suficiente,  sem  comprometer  o  acesso  a  outras  necessidades  essenciais,  tendo  como
base práticas alimentares promotoras de  saúde que  respeitem a diversidade  cultural  e  que  sejam ambiental,  cultural,
econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL,2006). No município de Caxias do Sul/RS, a organização da SAN está
a  cargo da Coordenadoria  de Segurança Alimentar  e  Inclusão Social  (SAIS). Esta  tem como objetivo garantir  que as
políticas públicas amenizem a  insegurança alimentar e nutricional, organizando, mobilizando e orientando as  relações
entre  o  poder  público  municipal  e  a  sociedade  civil  organizada.  Para  este  fim,  possuem:  1  Banco  de  Alimentos,  4
Cozinhas Comunitárias, 1 Restaurante Popular e 1 Horta Comunitária. Apesar de estruturada em nível governamental,
há poucos dados sobre a situação de SAN em Caxias do Sul/RS, bem como que permitam avaliar se há situação de
insegurança alimentar.

Objetivos
Considerando a ausência ou escassez de dados sobre a situação da SAN no município este estudo  tem por objetivo
realizar  o  diagnóstico  da  insegurança  alimentar  e  nutricional  entre  usuários  do  restaurante  popular  e  cozinhas
comunitárias.

Metodologia
Estudo descritivo transversal com usuários do restaurante popular e cozinhas comunitárias. O perfil socioeconômico foi
obtido  pelo  somatório  dos  itens  referentes  á  posse  de  itens,  grau  de  instrução  do  chefe  da  família,  da  existência  de
água encanada no domicilio e  rua pavimentada. Os pontos de corte do Critério de Classificação Econômica Brasil da
Associação  Brasileira  de  Empresas  de  Pesquisas  (ABEP)  classificaram  os  participantes  pertencentes  ás  seguintes
classes:  A,  B1,  B2,  C1,  C2,  DE.  Para  o  diagnóstico  da  insegurança  alimentar  foi  utilizada  a  Escala  Brasileira  de
Insegurança  Alimentar  (EBIA),  classificando  os  participantes  nas  categorias:  Segurança  Alimentar,  Insegurança
Alimentar Leve, Insegurança Alimentar Moderada e Insegurança Alimentar Grave. O estudo foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa (CEP) conforme parecer nº 944.824 de 01/02/2015.

Resultados
A amostra foi constituída por 638 usuários. Houve prevalência do sexo masculino na amostra total (restaurante popular
e  cozinhas  comunitárias)  (52%)  e  no  restaurante  popular  (55%).  Dentre  todos  participantes,  52%  encontravamse  na
faixa  etária  de  20  a  59  anos. No  restaurante  popular  ,  54%  tinham 60  ou mais  anos  de  idade.  A  classe  social mais
prevalente entre todos os locais foi a DE. Quanto ao diagnóstico da insegurança alimentar houve maior prevalência de
insegurança alimentar  leve. Este  resultado pode ser  verificado  tanto na amostra  total  (restaurante popular e  cozinhas
comunitárias)  (34%)  quanto  no  restaurante  popular  (35%).  Nas  cozinhas  comunitárias  houve  maior  prevalência  de
insegurança alimentar  grave  (35%). Somandose  todas as  classificações de  insegurança alimentar  (leve, moderada e
grave)  e  separandose  a  classificação  somente  para  Insegurança Alimentar  e Segurança Alimentar,  observouse  que
todos os locais pesquisados apresentam diagnóstico de Insegurança Alimentar.

Conclusão
Os  usuários  do  restaurante  popular  e  cozinhas  comunitárias  de  Caxias  do  S/RS  encontramse  em  situação  de
insegurança alimentar, condizente com a realidade da população brasileira.
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Introdução
A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional  criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional,
integrando diferentes políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional nas 3 esferas de governo (BRASIL, 2006).
Este  sistema  tem  na  intersetorialidade  seu  maior  desafio  institucional,  sendo  que  em  2011  os  estados  já  haviam
aderido ao sistema,  faltando os municípios se  integrarem para o  início da gestão pactuada em Segurança Alimentar e
Nutricional (BURLANDY, 2009; ABRANDH, 2013; CONSEA, 2013).

Objetivos
Realizar um diagnóstico da implantação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional junto aos municípios
de Santa Catarina.

Metodologia
A  pesquisa  foi  caracterizada  como  um  estudo  descritivo,  analisando  os  dados  por  frequência  simples  e  distribuição
espacial  com  auxílio  do  software  Tabwin  32.0.  Foram  realizadas  buscas  em  sítios  eletrônicos  para  coleta  de
informações  sobre  os  municípios  que  possuíam  Câmara  Intersecretarias  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e
Conselho  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional.  A  Câmara  Intersecretarias  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional de Santa Catarina e o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional disponibilizaram as listagens
atualizadas  sobre  os municípios  que  possuíam  as  instâncias municipais  do  ano  de  2014.  Foram  realizadas  ligações
telefônicas aos municípios a  fim de confirmar ou coletar os dados primários necessários. Para os dados secundários
foram utilizados os sites do  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para determinar o número de habitantes de
cada  município,  além  do  atlas  do  Programa  das  Nações  Unidas  para  obtenção  dos  índices  de  desenvolvimento
humano. Os municípios  foram  classificados  quanto  à  existência  de  conselho municipal  e  câmara  intersecretarias  de
Segurança Alimentar e Nutricional ou inatividade destes órgãos. Ainda assim, procurouse saber a qual secretaria estes
órgãos estavam ligados no organograma das prefeituras.

Resultados
Santa  Catarina  possui  295  municípios,  em  sua  maioria  de  índice  de  desenvolvimento  humano  médio  e  até  10  mil
habitantes.  Destes,  67  municípios  (32,2%)  possuem  conselho  e  26  (4,4%)  confirmaram  a  existência  de  câmara
intersecretarias municipal, sendo a maioria ligada às secretarias municipais de assistência social. O estado catarinense
apresentou 29 conselhos e 6 câmaras  inativos. O  levantamento  indicou número expressivo das  instâncias municipais
funcionando no estado, sendo que a distribuição espacial apresentou grande destaque para a  implantação do sistema
na região Oeste. O oeste catarinense possui histórico de articulação dos movimentos sociais do campo, o que pode ter
influenciado  na  implantação  do  Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  de  forma  mais  expressiva
quando comparado a outras  regiões do estado. O  fortalecimento dos espaços  intersetoriais e de participação social é
essencial  para  o  enfrentamento  dos  desafios  no  campo  da  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e  na  consolidação  do
sistema. Há necessidade de aproximação e entendimento do processo de  funcionamento dessas  instâncias em nível
municipal,  bem  como  os  motivos  para  inativação  dos  mesmos,  visando  à  formação  de  uma  rede  de  apoio  à
implantação ou reativação.

Conclusão
A  pesquisa  apresentou  um  panorama  do  Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  no  Estado,
possibilitando o desenvolvimento de estratégias para o fortalecimento dos componentes do Sistema.
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Introdução
O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional  tem buscado organizar, de modo articulado e  integrado, as
diversas políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional nas diferentes esferas de governo e da sociedade civil.
Criado  a  partir  da  Lei  Orgânica  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  em  2006  (BRASIL,  2006),  o  Sistema  tem  na
intersetorialidalidade seu maior desafio (BURLANDY, 2009). Até 2011 todos os governos estaduais já haviam aderido ao
sistema,  faltando  os  municípios  integrarem  a  proposta  para  o  início  da  gestão  pactuada  da  agenda  de  Segurança
Alimentar e Nutricional (MALUF, 2008; ABRANDH, 2013; CONSEA, 2013).

Objetivos
O objetivo deste trabalho foi caracterizar os municípios do estado do Rio Grande Sul quanto à implantação do Sistema
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

Metodologia
Tratase de uma pesquisa descritiva, que analisou dados prioritariamente pela frequência simples e distribuição espacial
com auxílio do software Tabwin 32.0. Foram realizadas buscas em sítios eletrônicos governamentais de nível estadual
e  municipal  para  coleta  de  informações  sobre  os  municípios  que  possuíam  Câmara  Intersecretarias  de  Segurança
Alimentar  e  Nutricional  e  Conselho  Municipal  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional.  Em  paralelo,  a  câmara
intersecretarias  do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  o  Conselho  Estadual  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional
disponibilizaram  listagens atualizadas com os dados municipais do ano de 2014 sobre a existência destas  instâncias
nos  municípios  gaúchos,  além  do  processo  de  adesão  ao  sistema.  Foram  realizadas  ligações  telefônicas  aos
municípios a  fim de confirmar ou coletar os dados primários necessários. Para os dados secundários  foram utilizados
os sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para coletar o número de habitantes de cada município, além
do atlas do Programa das Nações Unidas a fim de obter os índices de desenvolvimento humano. Os municípios foram
classificados quanto à existência dos conselhos e das câmaras, ou a inatividade destes órgãos. Ainda assim, procurou
se saber a qual secretaria estes órgãos estavam ligados.

Resultados
Foi possível  identificar que o Rio Grande do Sul possui 497 municípios, em sua maioria de índice de desenvolvimento
humano médio e até 10 mil habitantes. Destes 62 municípios (12,5%) possuem conselho municipal e apenas 4 (0,8%)
confirmaram a existência de câmara intersecretarias, sendo a maioria ligados às secretarias municipais de assistência
social. O  estado  gaúcho  apresentou  13  conselhos  e  6  câmaras  intersecretarias  inativas. O  levantamento  indicou  um
pequeno  número  das  instâncias municipais  do  sistema  funcionando  no  estado.  A  distribuição  espacial  apresentou  a
homogeneidade  das  regiões  do  estado,  sendo  que  nenhuma  delas  se  destacou  na  implantação  do  sistema.  O
fortalecimento  dos  espaços  intersetoriais  e  de  participação  social  é  essencial  para  o  enfrentamento  dos  desafios  no
campo  da  segurança  alimentar  e  nutricional  e  na  consolidação  do  Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional. Há necessidade de aproximação e entendimento do processo de funcionamento dessas instâncias em nível
municipal,  bem  como  os  motivos  para  inativação  dos  mesmos,  visando  à  formação  de  uma  rede  de  apoio  à
implantação ou reativação nos municípios.

Conclusão
A  pesquisa  apresentou  um  panorama  de  implantação  do  Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  no
Estado, que aponta para a necessidade de desenvolvimento de estratégias para o fortalecimento dos componentes do
Sistema nos municípios.
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Introdução
Atividades práticas de educação alimentar e nutricional (EAN) no âmbito escolar constituemse importantes estratégias
para  enfrentar  agravos  nutricionais  desde  a  infância  (JUZWIAK;  CASTRO;  BATISTA,  2009).  A  implementação  de
atividades  de  educação  nutricional  nas  escolas  e  a  promoção  de  práticas  alimentares  e  estilo  de  vida  saudáveis
constituemse em importantes estratégias para enfrentar agravos nutricionais como obesidade e doenças crônicas não
transmissíveis  na  infância  (DEMINICE  et  al,  2007).  Entretanto,  um  dos  desafios  importantes  encontrados  é  a
instrumentalização técnica de profissionais de saúde e educação, devido à escassez de materiais educativos práticos e
lúdicos que possam servir de apoio e suporte para as ações de EAN no âmbito escolar (NUNES, 2011).

Objetivos
Deste modo, o propósito foi realizar o diagnóstico situacional de atividades educativas no âmbito escolar e a elaboração
de um álbum seriado de EAN para os profissionais de saúde e educação.

Metodologia
Foram elegíveis do estudo descritivo, prospectivo e  transversal, vinte escolas do ensino  fundamental da  rede privada
localizadas na Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro. Através de um formulário com perguntas fechadas e abertas foi
levantado o número e frequência de ações de EAN realizados nessa rede, quais foram os recursos humanos, materiais
e  temas utilizados na execução da prática educativa e as dificuldades e entraves encontrados para sua realização. O
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Castelo Branco em julho de 2015.

Resultados
Sessenta por cento das escolas executam as atividades educativas com frequência entre 1 a 2 vezes no bimestre e o
tema abordado com maior prevalência foi o de frutas, legumes e verduras e a prevenção da obesidade. Somente trinta e
cinco por cento das escolas apresentavam nutricionistas em seu quadro  técnico de  funcionários. Cinquenta e  três por
cento das  instituições utilizaram recursos pedagógicos  interativos (vídeo, aula prática e oficinas) e a  falta de  tempo e
colaboração  dos  pais  foi  apontada  como  maior  entrave  para  realização  de  EAN  em  41%  das  escolas.  Diante  do
diagnóstico foram elaborados 8 módulos em forma de álbum seriado “Conversando sobre Nutrição” que contemplam os
seguintes  temas  (Alimentação  Saudável,  Roda  de  Alimentos,  Incentivo  de  Frutas,  verduras  e  legumes,  Publicidade
Infantil, Horta Escolar, Higiene dos Alimentos, Vitaminas e Sais Minerais, Prevenção de Agravos nutricionais).

Conclusão
A  partir  do  exposto,  podese  concluir  que  o  material  construído  apresentase  apto  ao  uso  nas  ações  educativas  de
alimentação e nutrição constituindose uma importante ferramenta na execução das mesmas.
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Introdução
O veganismo tem ganhado muitos adeptos a cada dia, por envolver além de hábitos de alimentação, um estilo de vida
que  favorece  a  proteção  animal.  Dietas  vegetarianas,  quando  bem  planejadas,  como  todas  as  dietas  devem  ser,
promovem crescimento e desenvolvimento adequados e podem ser adotadas em todos os ciclos da vida, inclusive por
atletas,  na  gestação,  infância  e  terceira  idade.  Porém,  quando  esta  dieta  tornase  muito  estrita,como  é  o  caso  do
veganismo, necessita de um melhor acompanhamento e estudos afim de identificar aspectos positivos e negativos que
podem gerar na saúde de indivíduos, pois promovem grandes debates na sociedade, por serem mais limitadas do ponto
de vista nutricional quando comparadas ao vegetarianismo.

Objetivos
Investigar na literatura científica, os pontos positivos e negativos da dieta vegana.

Metodologia
Foi  realizada uma pesquisa bibliográfica  retropesctiva  (2006 a 2016) utilizando a base de dados Biblioteca Virtual em
Saúde. Como descritores, foram utilizado os termos em português e inglês: Dieta vegana e vegan. Foram selecionados
13 artigos originais de alto fator de impacto, coortes ou transversais.

Resultados
Os resultados positivos encontrados apontaram que “indivíduos veganos apresentam o Índice de Massa Corporal menor
em  comparação  com  indivíduos  vegetarianos  e  onívoros”,  conforme  descrito  por  Bradbury  (2014).  Matiasié  (2013),
“evidenciou uma menor quantidade de bactérias patogênicas e maior quantidade de bactérias benéficas” e “redução da
disbiose  em  vegans”.  Em  relação  aos  hábitos  alimentares,  Bradbury  (2014)  e  Orlich  (2014),  relataram  “um  maior
consumo  de  frutas,  verduras,  grãos  integrais  e  redução  de  consumo  de  carnes,  gorduras  saturadas,  doces,
salgadinhos, álcool e cigarros”. Os exames bioquímicos indicaram “menor concentração sérica de colesterol total e apo
proteínas A e B”, que sugerem redução do risco de acidentes cardiovasculares (Bradbury, 2014). Ao avaliar os pontos
negativos  foram  encontradas  evidências  de  “alta  incidência  de  deficiência  em  vitamina  B12  e  cálcio  em  52%  nos
veganos” (Gilsing, 2010), além do fato, de que dietas vegetarianas e veganas, apresentarem altas proporções de fibras,
fitato e oxalato podendo, estes, comprometer ainda mais o déficit nutricional.

Conclusão
A princípio, a dieta vegana, assim como a vegetariana acrescenta mais benefícios a vida do indivíduo do que malefício,
podendo  estes  serem  revertidos  pela  de  suplementação  de  nutrientes  e  adequação  alimentar.  Porém,  estudos  com
populações  que  seguem  exclusivamente  a  dieta  vegana,  ainda  são muito  escassos,  sendo  primordial  investigações
longitudinais, a fim de identificar efeitos a longo prazo.
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DIFERENÇAS NO CONSUMO DE ALIMENTOS SEGUNDO SEXO EM ADULTOS
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Introdução
Nas  últimas  décadas,  o  padrão  da  alimentação  da  população  brasileira  vem  sofrendo  grandes  modificações,
caracterizadas pela  redução da participação na dieta  dos  alimentos  básicos,  como arroz  e  feijão,  e  pelo  aumento  do
consumo de alimentos  industrializados ricos em gordura, açúcar e sal, e baixo consumo de  frutas e hortaliças (IBGE,
2011).

Objetivos
Analisar o consumo de alimentos marcadores de dieta saudável e não saudável segundo sexo em adultos de Cuiabá
MT.

Metodologia
Estudo  transversal,  com  1005  adultos  (605  mulheres  não  grávidas  e  400  homens),  com  idade  entre  20  e  59  anos,
residentes em CuiabáMT, entrevistados em 2014 pelo VIGITEL (vigilância de fatores de risco e proteção para doenças
crônicas por inquérito telefônico). O consumo de alimentos foi avaliado pelo uso de marcadores de dieta, de acordo com
o VIGITEL (BRASIL, 2015). São considerados marcadores de dieta saudável o consumo: regular de frutas e hortaliças
(5 ou mais dias/semana), recomendado de frutas e hortaliças (consumo de 5 porções em pelo menos 5 dias/semana) e
de  feijão  (5  ou  mais  dias/semana).  Dentre  os  marcadores  de  dieta  não  saudável  estão  o  consumo  de:  carnes  com
excesso  de  gordura,  leite  com  teor  integral  de  gordura,  doces  (5  ou  mais  dias/semana),  refrigerantes  (5  ou  mais
dias/semana),  hábito  de  substituir  as  refeições  principais  por  lanches  (7  ou  mais  vezes/semana)  e  percepção  de
consumo elevado de sal. Os dados  foram analisados pelo software Stata, versão 13, utilizandose o comando survey
que aplica os  fatores de ponderação. Foram estimadas  frequências absolutas e  relativas e  realizada análise bivariada
por meio do  teste de quiquadrado  (RaoScott). O projeto  foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital
Universitário Júlio Muller  UFMT (CAAE: 52665316.5.0000.5541CA).

Resultados
Relataram  consumo  regular  de  frutas  e  hortaliças  30,68%  dos  adultos,  maior  entre  as  mulheres  (35,21%;  p=0,01).
Apenas  18,8%  dos  indivíduos  referiram  consumo  recomendado  de  frutas  e  hortaliças,  sem  diferença  estatística
significativa entre os sexos. Em relação ao consumo de feijão, 77,18% disseram consumir em 5 ou mais dias/semana,
sendo o consumo maior entre os homens (80,59%; p=0,04). O relato de consumo de carnes com excesso de gordura
foi  de  46,64%,  maior  no  sexo  masculino  (56,40%;  p<0,001).  Dos  16,73%  dos  indivíduos  que  relataram  o  consumo
regular de doces, as mulheres apresentaram maior frequência (20,28%; p=0,02). Entre os adultos que relataram hábito
de substituir as refeições principais por lanches (12,26%), tiveram destaque as mulheres (15,44%; p=0,01). Não houve
diferença significativa entre os sexos em relação ao consumo de leite com teor  integral de gordura (p=0,06), consumo
de  refrigerantes  (p=0,14)  e  percepção  de  consumo  elevado  de  sal  (p=0,36),  apesar  das  elevadas  frequências  de
consumo: 51,03%, 29,27% e 18,03%, respectivamente.

Conclusão
Verificase um padrão  inconsistente de dieta, marcada pelo consumo elevado de carnes com excesso de gordura, de
doces  e  hábito  de  substituir  refeições  principais  por  lanches  e  baixo  consumo  recomendado  de  frutas  e  hortaliças,
embora uma elevada frequência de consumo regular de feijão. Educação nutricional e incentivo à alimentação saudável
são estratégias necessárias para esta população.
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DIFICULDADES DURANTE O ALEITAMENTO MATERNO: PERCEPÇÃO DE PUÉRPERAS
INTERNADAS EM UMA UNIDADE HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.

ANDREA SILIVESTE BRASIL VILLAGELIM BIZERRA; ELISANGELA VIANA
1 FABA  FACULDADE BEZERRA DE ARAUJO

andvillagelim@gmail.com
Introdução
O  leite  materno  é  completo,  atendendo  perfeitamente  às  características  nutricionais,  fisiológicas,  metabólicas  e
imunológicas  da  criança  (VASCONCELOS,  2011).  Apesar  dos  inúmeros  benefícios  do  aleitamento  materno,  a  II
Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais Brasileiras e Distrito Federal mostrou que o Brasil está
abaixo das metas estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério da Saúde (MS, 2009).

Objetivos
Esta  pesquisa  tem  como  objetivo  geral  identificar  as  dificuldades  vivenciadas  durante  o  aleitamento  materno,  por
puérperas internadas em uma unidade hospitalar do município do Rio de Janeiro e apresentar o perfil biossocial.

Metodologia
Trata se de uma pesquisa descritiva, com delineamento transversal, de abordagem quantitativa e qualitativa. O projeto
de  pesquisa  foi  submetido  ao  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  do  Rio  de  Janeiro
(CEP/SMSRJ) tendo sido aprovado sob o nº 431.538. Foram incluídas na pesquisa 100 mulheres em idade fértil entre
18 a 49 anos internadas em uma unidade hospitalar do Município do Rio de Janeiro durante o período de 26/10/2013 a
18/11/2013.  Os  dados  foram  obtidos  através  de  entrevista  realizada  por  meio  de  um  questionário  semiestruturado
formulado pelas autoras.Os dados foram analisados nos programa STATA 10.0 e Microsoft Office Excel versão 2010.

Resultados
A  idade média das participantes  foi de 24 anos (DP=5,54), apresentado  idade mínima 18 anos e máxima de 37 anos.
Com relação a variável cor, a maioria das participantes (50%) se declarou parda, 27% se declarou preta, e apenas 1%
não respondeu.Quanto ao estado civil, a maioria das entrevistas (72%) era casada ou vivia com o companheiro, e 27%
eram  solteiras.  Com  relação  a  variável  escolaridade,  a  maioria  das  participantes  (31%)  possuía  o  ensino  médio
incompleto,  seguido  de  30%  com  ensino  médio  completo,  e  apenas  3%  das  participantes  apresentaram  o  ensino
superior completo. Quanto ao número de gestações das participantes, 34% eram primigestas (primeira gestação), 66%
não  primigestas,  sendo  que  destas  52%  tiveram  até  3  gestações,  13 %  tiveram  de  4  a  6  gestações,  e  1%  teve  7
gestações. Quando perguntadas se estavam tendo alguma dificuldade para amamentar , 33% das entrevistas relataram
dificuldade , e 67 % não apresentavam dificuldades no momento. Das puérperas entrevistadas 12% relataram a dor nos
mamilos com dificuldades no momento, 7% dificuldades com a sucção do bebê, 5% relataram dificuldades devido ao
mamilo  plano  ou  invertido,  4%  relataram  demora  na  descida  do  leite  ,  2%  leite  fraco,  a  pega  inadequada,  a  falta  de
prática e pouco leite totalizaram 3%. A escassez de orientação e apoio a amamentação por parte dos profissionais de
nutrição foi observada no presente estudo, assim como o importante papel dos profissionais de enfermagem no apoio a
amamentação.

Conclusão
O presente estudo mostrou que a maioria das mulheres conhecem os benefícios do aleitamento materno, no entanto a
maioria relatou os benefícios para o bebê,e as falas refletem um conhecimento biomédico. O vinculo afetivo entre mãe
e  filho,  que  o  aleitamento  materno  pode  proporcionar,  não  foi  observado  na  pesquisa.  As  principais  dificuldades
encontradas  foram  dores  e  fissuras  nos  mamilos  e  dificuldade  de  sucção  do  bebê,  ambas  relacionadas  e  pega
inadequada,revelando a  importância do profissional de saúde como facilitado, mostrando não apenas os benefícios do
aleitamento materno, como também as dificuldades que possam surgir e como enfrentálas.
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Introdução
A doença celíaca é uma doença autoimune caracterizada por atrofia total ou subtotal da mucosa do  intestino delgado
que  ocorre  pela  ingestão  do  glúten  em  indivíduos  predispostos  geneticamente  (TADDEI  et  al.  2011). O  glúten  é  uma
fração de peptídeos encontrados no trigo, centeio e cevada (MAHAM; ESCOTTSTUMP, 2010). O  tratamento consiste
na retirada do glúten da dieta por toda vida. A dieta influencia na qualidade de vida do paciente, trazendo a obrigação de
um novo hábito alimentar, e com ela, a dificuldade em aderir às novas práticas alimentares (ARAÚJO et al. 2010).

Objetivos
Conhecer as principais dificuldades e preocupações relacionadas as práticas alimentares dos celíacos do município de
Porto Alegre, Rio Grande do Sul.

Metodologia
O estudo é descritivo e transversal, com amostra de conveniência, constituída por celíacos membros do grupo fechado
da Associação dos celíacos do Brasil – Rio Grande do Sul na  rede social Facebook. Os critérios de  inclusão  foram:
indivíduos  que  referiram  diagnóstico  de  doença  celíaca,  residentes  no  município  de  Porto  Alegre  que  participam  da
Comunidade Associação dos celíacos do Brasil – Rio Grande do Sul e que consentissem  livremente em participar do
estudo. Para o cálculo amostral, o desfecho estimado de 60,58% de celíacos que apresentam alguma dificuldade para
seguir a dieta sem glúten (ARAÚJO, 2008). Considerando o número de membros do grupo (11.511), erro de amostragem
de 5%,  intervalo de confiança de 95% e poder de confiança de 80%, calculouse uma amostra de 156 portadores de
doença celíaca para participar da pesquisa. O questionário utilizado foi desenvolvido por Lamontagne, West e Galibois
(1999)  e  adaptado  no  Brasil  por  Araújo  (2008)  e  desenvolvido  para  a  plataforma  Google  Forms.  Foram  realizadas
análises descritivas de  frequências, utilizando o Software SPSS, versão 18.0. Os dados  foram coletados mediante a
leitura e concordância com o termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética
e Pesquisa do Centro Universitário Metodista IPA. No ano de 2015, parecer nº 049019/2015.

Resultados
Foram  realizadas  7  envios  diretos  a  página  na  rede  social  do  grupo  ACELBRARS,  sendo  obtidos  40  questionários
válidos. Cerca de 40% dos celíacos enfrentam muita ou média dificuldades para seguir a dieta sem glúten, sendo elas:
falta  de  ingredientes  disponíveis  e  alto  custo,  o  sentimento  de  insegurança  ao  realizar  refeições  fora  do  domicílio,  a
falta de conscientização e conhecimento por parte de profissionais de serviços de alimentação sobre o que é a doença
celíaca. As maiores preocupações  relatadas  foram:  comer  em  restaurantes  (67,5%),  planejar  férias  (50%) e acreditar
que  os  alimentos  não  são  seguros  por  problemas  nos  rótulos  (37,5%).  Em  pergunta  aberta,  os  celíacos  também
relataram preocupações com contaminação cruzada, encontrar  lugar seguro para comer, e poder participar de eventos
sociais (aniversários, casamentos).

Conclusão
Questões  financeiras e de segurança dos alimentos  representam maior empecilho para os celíacos entrevistados. Os
resultados apontam para a necessidade de investir na formação de profissionais para que estejam aptos a atender esse
público, diminuindo a insegurança alimentar.

Referências

Taddei JA, Lang RMF, Silva GL, Toloni MH. Nutrição em Saúde Pública. Rio de
Janeiro: Rúbio; 2011. 

Mahan KL, EscottStump S. Krause: alimentos, Nutrição e Dietoterapia. 12th ed. Rio de Janeiro: Elsevier; 2010.



Araújo HMC, Araújo WMC, Botelho RBA, Zandonadi RP. Doença celíaca, hábitos
e práticas alimentares e qualidade de vida. Rev. Nutr. 2010 maio/jun; 23(3): 467474.

Araújo  HMC.  Impacto  da  doença  celíaca  na  saúde,  nas  práticas  alimentares  e  na  qualidade  de  vida  de  celíacos.
Dissertação (mestrado). Brasília: Universidade de Brasília; 2008

Palavraschave: Dieta livre de glúten; Doença Celíaca; Hábitos alimentares



DIFUSÃO DO NOVO GUIA ALIMENTAR: EXPERIÊNCIA DE UM SERVIÇO DE SAÚDE DE
PORTO ALEGRE

ANNELISE BARRETO KRAUSE; CARMEN LUCIA SALVADOR STEIN; CARMEN MARIA BLANCO LÓPEZ; DEISI
SCHMITZ OLIVEIRA; TAIANA LEMOS CAMARGO

1 SMS  Prefeitura de Porto Alegre, Secretaria Municipal de Saúde, 2 UFRGS  Universidade Federal do Rio Grande do
Sul

annelise@smed.prefpoa.com.br
Introdução
O  Guia  Alimentar  para  a  População  Brasileira  (BRASIL,  2014),  apresenta  um  novo  paradigma  para  a  alimentação
saudável. A inclusão de recomendações a partir do nível de processamento de alimentos e de dez passos que orientam
mudança  nas  condições  do  ato  de  se  alimentar  (com  companhia,  como  comprar  e  preparar  as  refeições,  crítica  em
relação à publicidade) exigem reformulação na prática de educação nutricional, tradicionalmente vinculada à nutrientes e
porções de alimentos. Os grupos terapêuticos na atenção básica em saúde são espaços importantes de disseminação
de promoção de hábitos saudáveis, pois possibilitam troca de experiências, que enriquece e fortalece as modificações
de hábitos.

Objetivos
Apresentar os novos princípios da alimentação saudável propostos no Guia Alimentar para a População Brasileira para
grupo de idosos.

Metodologia
A nutricionista e estagiárias de nutrição da equipe do NASF Glória participaram em grupo  já existente da unidade de
saúde,  com atividade  de  quatro  encontros  quinzenais  com  temas  prédefinidos. No  primeiro  encontro,  foi  abordado  o
nível  de  processamento  de  alimentos.  A  atividade  realizada  em  uma  praça  consistia  em  classificar  os  alimentos  (in
natura, minimamente processados, processados e ultraprocessados) e deslocarse com imagens de alimentos até uma
caixa  com  a  classificação.  Após,  se  discutiu  a  classificação  correta.  O  segundo  encontro  consistiu  em  uma
demonstração tipo “buffet”, em que os participantes eram convidados a montar um prato com os alimentos disponíveis.
Posteriormente,  foram construídos exemplos de pratos saudáveis, e apresentado um  folder elaborado pela Secretaria
Municipal  de  Saúde,  com  a  nova  classificação  de  alimentos.  No  terceiro  encontro,  foi  realizada  uma  oficina  de
preparação de alimentos com ervas e especiarias. Desta forma, estimulouse a preparação de alimentos da época e a
redução do consumo de sal. No último encontro,  foram apresentados os  rótulos de alimentos e a  forma de  interpretá
los. Assim,  foi  possível  abordar  o  décimo passo para uma alimentação adequada e  saudável,  que diz  respeito  a  ser
crítico quanto a informações sobre alimentação veiculadas em propagandas comerciais.

Resultados
A abordagem recreativa e participante possibilitou a discussão sobre alimentação saudável em um grupo de idosos do
serviço  de  saúde.  A  nova  formatação  do  Guia  Alimentar  propiciou  linguagem  adequada  e  estímulo  à  autonomia  da
população quanto à escolha de alimentos.

Conclusão
As  novas  diretrizes  para  uma  alimentação  adequada  e  saudável  estimulam  escolhas  críticas  quanto  ao  ato  de
alimentar. Entretanto, ainda existe a necessidade de elaboração de técnicas de disseminação destas  informações, de
forma  a  comunicar  adequadamente  para  a  população.  Atualmente,  este  é  o  desafio  dos  profissionais  engajados  na
melhora do perfil nutricional da população.
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Introdução
A análise da literatura brasileira sobre perfil nutricional e de saúde evidencia diminuição gradativa da desnutrição infantil
na  população  geral  nas  últimas  décadas  atribuída,  sobretudo,  ao  aumento  da  escolaridade  materna,  melhorias  da
cobertura do ensino público, saneamento, maior acesso a serviços de saúde e aumento da renda. Concomitantemente,
estudos  realizados  em  diferentes  populações  indígenas  na  Amazônia  e  Brasil  Central  têm  revelado  elevadas
prevalências de desnutrição em crianças, especialmente a desnutrição crônica. Esse cenário  tem sido  relacionado às
situações  precárias  de  saneamento  e  condições  de  vida,  bem  como  a  elevadas  taxas  de  doenças  infecciosas  e
mortalidade infantil.

Objetivos
O presente estudo tem como objetivo comparar o perfil de desnutrição de crianças indígenas Xavante de duas aldeias
do Brasil Central nas duas últimas décadas.

Metodologia
Foi realizado um inquérito de estado nutricional de 102 crianças < 5 anos em 2006 e 171 crianças em 2011 nas aldeias
Pimentel Barbosa e Etênhiritipá (Mato Grosso, MT), visando o universo da população (sem técnicas de amostragem).
Foram  construídos  os  índices  pesoparaidade  (P/I),  estaturaparaidade  (E/I),  pesoparaestatura  (P/E)  e  IMCpara
idade (IMC/I), considerando os pontos de cortes propostos pela Organização Mundial de Saúde (OMS, 2006). Os dados
dos inquéritos de 2006 e 2011 foram comparados a um inquérito anterior realizado por outros pesquisadores na mesma
comunidade  em 1994,  e  para  tal,  calculouse  os  escores  z  dos  índices  antropométricos  de  acordo  com a  população
referência da época, do National Center for Health Statistics (NCHS, 1977). Utilizouse o teste quiquadrado para análise
das  diferenças  das  proporções  de  desnutrição  entre  sexos,  grupos  de  idade  e  ao  longo  do  tempo,  com  nível  de
significância de 95%. Todos os aspectos éticos para estudos com populações indígenas.

Resultados
A  prevalência  de  baixa  E/I  para  ambos  os  sexos  em  2006  e  2011  foi  de  29,9%  e  33,9%,  respectivamente,  e  a
frequência de baixo P/I foi de 5,9% e 9,9%. As diferenças entres os anos não foi significativa. Em ambos os anos, não
houve  diferença  significativa  na  frequência  de  desnutrição  em  relação  ao  sexo,  apesar  dos  meninos  apresentarem
frequências  um  pouco  maiores  que  entre  as  meninas.  Casos  de  obesidade  apareceram  em  quatro  crianças  (2,4%)
somente em 2011, e não foi encontrada inadequação em relação ao P/E. Ao comparar os dados ao inquérito de 1994,
adequandose à população  referência da época, percebese que a prevalência global de desnutrição  reduziu pouco ao
longo de quase 20 anos, sem diferença significativa (27,7 versus 22,2% de baixa E/I e 16,7% vs. 11,2% de baixo P/I,
para os anos de 1994 e 2011, respectivamente). Em 2006, os valores ficaram próximos aos encontrados em 2011. Em
1994, casos de excesso de peso eram inexistentes em relação ao P/E,  idem nos outros dois inquéritos realizados em
2006 e 2011. Percebese que houve a persistência de elevados níveis de desnutrição nas crianças Xavante ao  longo
das últimas décadas.

Conclusão
Os achados não diferenciaram da frequência de desnutrição no âmbito nacional para as crianças indígenas e sinaliza a
disparidade entre indígenas e a população brasileira geral. Esse cenário mantémse ao longo do tempo na contramão da
discussão sobre o aumento de obesidade verificado no país, sugerindo que programas e ações voltadas para a saúde
infantil  e  demais  políticas  públicas  atuais  para  a  promoção  de  saúde  e  segurança  alimentar  e  nutricional  atingem de
forma desigual a população brasileira.
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Introdução
No Brasil apesar da enorme costa marítima e grande quantidade de  rios, em algumas regiões a oferta de pescados é
pequena e a preços onerosos. O  consumo de pescado pode  ser  influenciado,  entre outros  fatores,  pela  facilidade de
acesso  dos  consumidores  aos  locais  de  produção e  comercialização. A  aquisição  de  peixes  e  demais  pescados  per
capita por ano no Brasil  tem sofrido flutuações, estando sempre abaixo da recomendação de consumo mundial, 12 kg
per  capita  por  ano.  As  últimas  Pesquisas  de Orçamento  Familiar  (POF)  realizadas  no  país  identificaram  redução  na
aquisição anual per capita de pescados, passando de 4,59 kg para 4,03 kg,  respectivamente  (BRASIL 2004; BRASIL
2010). Sobre a aquisição de pescados na Região Sul do Brasil, que conta com dois portos pesqueiros, dados do Estudo
Nacional de Despesas Familiares (ENDEF), realizado em 19741975, e da POF 20082009 mostraram que a aquisição
média anual per capita de pescados diminuiu mais de 50% nestes trinta anos. Segundo a American Heart Association e
o Guia alimentar para a população brasileira, dietas consideradas saudáveis e cardioprotetoras  incluem o consumo de
frutos  do mar  e  peixes,  por  serem  ricos  em ácidos  graxos  essenciais  insaturados  e  proteínas  de  alto  valor  biológico
(KRAUSS et al, 2000; BRASIL, 2014). Nesse sentido, considerandose a importância do consumo de pescados para a
saúde humana e a escassez de estudos que mostrem a disponibilidade espacial de peixarias e sua relação com dieta e
compra de alimentos se fez necessário o presente estudo.

Objetivos
Mapear  a  distribuição  geográficoespacial  dos  estabelecimentos  de  comercialização  de  pescados  em  Florianópolis,
região Sul do Brasil.

Metodologia
Foi realizado estudo transversal, descritivo, com dados secundários, a partir de levantamento dos estabelecimentos de
comercialização  de  pescados  cadastrados  na  Diretoria  de  Vigilância  Sanitária  e  em  listas  telefônicas  impressas  e
eletrônicas de Florianópolis. Por meio do software Google Earth® os estabelecimentos de comercialização de pescados
foram manualmente espacializados (criação de referência espacial com base nas coordenadas geográficas). Os dados
demográficos e socioeconômicos  foram obtidos do Censo Demográfico 2010, agregados em 30 áreas de ponderação,
com base na  renda média mensal por domicílios. Estas áreas  foram distribuídas em  tercis de  renda e  calculadas as
densidades de estabelecimentos por mil habitantes.

Resultados
Foram  identificadas  34  peixarias  (densidade  de  0,08  por  mil  habitantes).  Observouse  maior  densidade  de
estabelecimentos de  comercialização de pescados nas áreas de maior  renda em comparação  com as demais áreas,
entretanto esta diferença não foi significativa (p= 0,625).

Conclusão
A distribuição espacial das 34 peixarias  fixas em Florianópolis não atende às 30 áreas de ponderação, demonstrando
baixo  acesso  a  esse  tipo  de  estabelecimento  e  possivelmente  reduzido  o  consumo  de  pescados  pela  população  do
município. A baixa densidade, e em algumas áreas a  inexistência de peixarias pode caracterizar deserto alimentar em
algumas  regiões.  Uma  possibilidade  para  aumentar  a  disponibilidade  de  pescados  na  cidade  seria  ampliar  a  área  de
atuação  de  políticas  públicas,  tais  como  do  “Projeto Caminhão  do Peixe”,  caracterizado  pela  utilização  de  caminhão
refrigerado  para  comercialização  dos  pescados,  direto  da  indústria  aos  consumidores,  a  preços mais  baixos  que  os
encontrados nos pontos fixos de comercialização.
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Introdução
A transição nutricional no Brasil é multifatorial, tendo reflexo socioeconômico e cultural, contribuindo com modificações
no estilo  de  vida  e  saúde da população. Esta  realidade atinge  tanto  o meio  urbano quanto  rural. As modificações  no
padrão alimentar brasileiro caracterizado por elevado teor de gordura saturada e de açúcar, além de baixo consumo de
fibras e atividade física das famílias tem ocasionado mudanças na composição corporal e consequentemente aumento
do risco de aparecimento de doenças crônicas não transmissíveis. (SANTOS et al., 2013; SOUZA et al., 2013).

Objetivos
Avaliar  a  relação  da  disponibilidade  per  capita  de  energia  com  a  disponibilidade  de  açúcar  e  tipos  de  gordura  em
domicílios da zona rural que residem adultos.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal, realizado na Piúna, comunidade da zona rural pertencente ao Município de Viçosa,
Minas Gerais. Foram visitados domicílios que  residiam no mínimo um adulto. Todos os adultos  residentes na  referida
comunidade foram convidados a participar, caracterizando a amostra do estudo como universo. A pesquisa foi aprovada
pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  com  Seres  Humanos  da  Universidade  Federal  de  Viçosa  (1.052.836/2015).  A
participação  voluntária  deuse  mediante  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido.  Foram  obtidas
informações  quanto  à  disponibilidade  de  alimentos  existente  no  domicílio  nos  30  dias  antecedentes  à  data  de  coleta
através  de  entrevista  ao  adulto  responsável  pela  alimentação  domiciliar,  com  auxílio  de  um  questionário
semiestruturado.  A  partir  da  disponibilidade  total mensal  de  alimentos  no  domicílio,  calculouse  a  disponibilidade  per
capita de energia, dos nutrientes, colesterol, gordura saturada, poliinsaturada, monoinsaturada e dos itens alimentícios
como,  açúcar,  óleos  e  gorduras  com  auxilio  dos  softwares  Avanutri  e  Excel,  utilizando  a  Tabela  Brasileira  de
Composição de Alimentos para complementar as informações. Para avaliação antropométrica aferiuse peso, estatura e
perímetro  da  cintura,  sendo  calculado  os  Índices  de Massa Corporal  (IMC)  e Relação Cintura/Estatura(RCE).  Para  o
cálculo estatístico utilizouse o software SPSS  20.0. Calculouse  correlação  de Spearman  da  disponibilidade  calórica
com açúcares e gorduras e estado nutricional. Nível de significância adotado de 5%.

Resultados
Foram visitados 44 domicílios,  totalizando 105 adultos. A média da disponibilidade  calórica per capita  foi  de  4781,82
kcal/dia, mínimo 1931,34 kcal e máximo de 11969,71kcal. Houve correlação da disponibilidade calórica per capita com
a  de  açúcar  (r=0,371),  óleos  e  gorduras  (r=0,571),  colesterol  (r=0,815),  gordura  saturada  (r=0,255),  monoinsaturada
(r=0,274), (p<0,05). Não houve correlação entre disponibilidade calórica, IMC e RCE.

Conclusão
A  disponibilidade  calórica  de  açúcares  e  gordura  foi  alta,  indicativo  de  insegurança  alimentar  nutricional  domiciliar.
Aquisição  excessiva  de  alimentos  ultraprocessados  e  processados,  assim  como  a  de  açúcar,  óleos  e  gorduras
destinados ao preparo de refeições interferem na qualidade global da dieta das famílias rurais avaliadas, caracterizando
a alimentação destas como de alta densidade energética e baixo valor nutricional, sendo os indivíduos expostos a risco
de  inadequação  do  estado  nutricional  e  desenvolvimento  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis.  Reforçase  a
necessidade  do  desenvolvimento  de  ações  de  educação  alimentar  e  nutricional  para  contribuir  com  a  melhoria  dos
hábitos alimentares.(Apoio FAPEMIG)
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Introdução
Uma  alimentação  adequada  e  saudável  compreende  preferências  alimentares  associadas  aos  aspectos  biológicos  e
socioculturais  dos  indivíduos  (BRASIL,  2012).  A  infância  é  um  período  considerado  favorável  às  intervenções  de
educação alimentar e nutricional, pois é quando se inicia a formação dos hábitos alimentares (ROTENBERG, 2004).

Objetivos
Conhecer e compreender as preferências alimentares de crianças em idade escolar.

Metodologia
Os sujeitos da pesquisa foram crianças de seis a nove anos de  idade, de duas  instituições da rede pública de ensino
fundamental  de  Pelotas,  RS,  Brasil.  Realizouse  um  estudo  qualitativo,  com  abordagem  críticoreflexiva,  com  a
dinâmica Brincar em Cena (CABRAL, 1998). As crianças participaram mediante assentimento e consentimento de seus
pais ou responsáveis. De forma lúdica, as crianças refletiram sobre a sua alimentação e, ao final, discutiram, em grupo,
as produções individuais. Para avaliação dos dados, foi realizado o processo de análise de conteúdo (MORAES, 1999).
O estudo foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Pelotas
através do parecer n° 248.873.

Resultados
Participaram do estudo 29 crianças matriculadas do primeiro ao terceiro ano do ensino fundamental de duas instituições
localizadas no bairro Três Vendas. As idades variaram de seis a nove anos e a maioria (65,5%) era do sexo masculino.
As  crianças percebem o ato de  se alimentar  como algo prazeroso. Esta  sensação é descrita  pela  categoria  comer é
bom,  a  qual  está  subdividida  conforme  segue:  chocolate;  hambúrguer;  ovo;  achocolatado  pronto,  biscoito  recheado,
suco  industrializado,  cereal  matinal,  sorvete  e  refrigerante;  leite  e  iogurte;  e  frutas.  Para  a  realização  das  escolhas
alimentares,  revelouse  a  influência  dos  programas  de  televisão  direcionados  ao  público  infantil  e  do  contexto
socioeconômico. Os dados analisados  reforçaram a  tendência nacional de opção pelos alimentos  industrializados e a
prédisposição pelo consumo de leite na infância.

Conclusão
Foi possível perceber que os hábitos alimentares são formados a partir de experiências vividas, sobretudo, nesta fase
da  vida.  Com  isso,  fica  a  pergunta:  é  possível  intervir  nas  preferências  alimentares?  Sugeremse  formas  de
intervenções lúdicas, as quais devem ser pensadas a partir das experiências vivenciadas pelas crianças. Educar para
saúde é uma tarefa árdua, que exige dedicação por parte dos envolvidos, sejam eles: pais,  familiares, educadores ou
profissionais de saúde. Por  isso, é  interessante que sejam utilizadas brincadeiras, histórias em quadrinhos, desenhos
infantis, ou seja, ferramentas do universo infantil, para criar situações favorecedoras dessa prática de educação.
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Introdução
No envelhecimento os cuidados com a alimentação são ainda mais complexos, pois envolvem um equilíbrio entre as
exigências do  corpo envelhecido e as  limitações decorrentes de algumas patologias que  tem seu controle/tratamento
pela  alimentação.  A  educação  nutricional  tem  sido  destaque  de  distintos  trabalhos  epidemiológicos,  em  especial
aqueles nos quais os resultados apontam para a correlação entre comportamento alimentar e doenças(CERVATO,2005).
Segundo a OMS, uma das  formas de se garantir  saúde e bem estar aos  idosos é por meio de programas que  têm a
nutrição  como  estratégia  prioritária,  uma  vez  que  existe  ligação  direta  entre  a  qualidade  da  dieta  e  o  advento  de
doenças e agravos não transmissíveis(SAHYOUN,2002).

Objetivos
Orientar  os  alunos  da  Universidade  da  Melhor  Idade,sobre  escolhas  alimentares  saudáveis  estimulando  práticas
alimentares adequadas, com intenção de prevenir doenças associadas à ingestão inadequada de nutrientes ou excesso
alimentar melhorando a qualidade de vida dos mesmos.

Metodologia
Tratase de um estudo de corte transversal, quantitativo,onde fizeram parte do estudo 14 alunos participantes das aulas
de nutrição para iniciantes da Universidade da Melhor Idade, da Universidade Católica Dom Bosco, que frequentaram as
aulas e oficinas propostas. Foram utilizadas palestras,e oficinas durante os meses de setembro a novembro de 2015
abordando os  temas: Consumo de  alimentos  saudáveis; Alimentos  com menor  índice  glicêmico,de  sódio  e  gorduras;
Composição de um cardápio equilibrado; Higiene pessoal  e  a qualidade dos alimentos; Alimentos alternativos e  suas
propriedades  nutricionais,  Uso  indiscriminado  de  Agrotóxicos  em  alimentos.  Para  as  palestras  utilizouse  data  show,
cartazes,alimentos  in  natura  e  industrializados.  Desenvolveuse  cinco  oficinas:  Bebidas  saudáveis;  Temperos
aromatizados;  Biomassa  e  sua  aplicação  na  culinária,  Alimentos  Alternativos  e  Etiqueta  social  e  de mesa.  Após,foi
aplicado um questionário estruturado com 10 questões sobre os  temas abordados, para avaliar o entendimento. Este
estudo  faz  parte  de  um  projeto  do  Programa  Institucional  de  Bolsas  de  Iniciação  Científica  sob  o  protocolo  CAAE
42635215.2.0000.5162.

Resultados
Observouse que(78,57%),entendem que o excesso de sal traz consequências nocivas a saúde,e(100%)que o sal pode
ser substituído por especiarias,(85,72%)faz o aproveitamento integral dos alimentos,porém 14,28% fazem o descarte de
talos  folhas e cascas. Sobre o uso da biomassa de banana verde(92,85%)demonstraram que  tinham o conhecimento
sobre seu benefício,mas(42,85%), não sabiam que a mesma poderia substituir ingredientes nas receitas, para(71,42%)a
higienização  das mãos  é  importante  na  ação  preventiva  de  doenças,(92,86%)acreditam  que  a  utilização  de  produtos
industrializados  frequentemente  podem  trazer  malefícios  à  saúde,(64,28%)não  souberam  diferenciar  os  tipos  de
gorduras  saturadas  e  insaturadas,(85,72%)afirmaram  que  a  utilização  em  grande  escala  de  agrotóxicos  é maléfico  à
saúde.

Conclusão
Foi possível concluir que as palestras e oficinas ministradas, possibilitaram um grande conhecimento aos participantes,
pois  tiveram em média(87,96%)de acertos. Contudo será necessário maior abordagem sobre as diferenças da gordura
saturada e  insaturada e  sua  implicação à  saúde. O aprendizado é um processo contínuo e o estímulo à alimentação
saudável  deverá  ser  uma  constante  neste  processo,  contribuindo  para  a  mudança  do  comportamento  alimentar
promovendo a manutenção da saúde e melhor qualidade de vida aos alunos da melhor idade.
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Introdução
O  cinema  é  retratado  como  espaço  significativo  de  aprendizagem  social,  possuindo  um  potencial  para  modular
comportamentos  e  estimas  (SILVA,  2009).  A  história  do  cinema  reserva  importância  a  uma  de  suas modalidades,  o
cineclubismo,  prática  social  que  consiste  na  exibição  de  filmes  e  subsequente  discussão  sobre  os mesmos,  criada
poucos  anos  após  o  aparecimento  do  cinematógrafo  dos  Lumière,  em  1895  (MACEDO,  2008).  O  cinema  possibilita
aprendizados  que  passam  a  orientar  comportamentos  que,  por  sua  vez,  encontram  permanências  (SILVA,  2009),  os
saberes  incorporados nas experiências culturais se  traduzem como um elenco de disposições para o pensamento e a
ação (LEÃO, 2007). Neste contexto, o cineclube tem sido utilizado como estratégia para o desenvolvimento de ações
de Educação Alimentar e Nutricional no município de Cuité, na Paraíba.

Objetivos
Relatar a experiência da prática do cineclube de um projeto de extensão de um curso de nutrição como estratégia de
desenvolvimento de ações de Educação Alimentar e Nutricional e cidadania com a comunidade.

Metodologia
Pautado nos  princípios  da  pesquisa  qualitativa  de  observação participante  (Minayo,  2004),  o  presente  trabalho  traz  o
relato  da  experiência  de  ações  executadas  por  alunos  do  curso  de  nutrição  da  Universidade  Federal  de  Campina
Grande,  componentes  do  Núcleo  de  Pesquisa  e  Extensão  em  Nutrição  e  Saúde  Coletiva  (Núcleo  PENSO)e
participantes  do  Projeto  de  Extensão  chamado  CineCidadania.  As  ações  são  pautadas  por  exibições  de  filmes,
previamente divulgadas na universidade e na comunidade, totalmente gratuitas, articuladas semanalmente no Museu do
Homem do Curimataú,  espaço escolhido pelo  fato de possuir  os equipamentos necessários. O critério de escolha da
temática se dá pela pertinência da mesma em relação a alimentação e/ou a cidadania. Logo após a exibição do filme, é
formado uma roda de diálogo para discussão e para que os expectadores possam expressar que reflexões puderam ser
feitas  por  meio  da  película.  As  discussões  são  gravadas  com  câmera  de  vídeo  para  que  a  equipe  possa  discutir
posteriormente a metodologia utilizada e para elaboração de vídeos de divulgação da ação.

Resultados
Os principais resultados alcançados dizem respeito as falas das pessoas que participam das sessões do cineclube. As
reflexões produzidas e compartilhadas ao  final da exibição  têm mostrado que os  indivíduos podem ser estimulados a
pensar  e  refletir  sobre  temáticas  diversas  por meio  de  filmes.  Por  diversas  vezes,  as  pessoas  expressaram  que  foi
possível pensar na temática proposta por ângulos diferentes, contribuindo para uma postura crítica diante da sociedade
e  da  vida.  Percebeuse  o  aumento  gradual  do  público  que  frequenta  as  exibições  e  esse  aumento  possibilita  maior
diversidade de  ideias, contribuindo para debates pautados em diferentes pontos de vista,  levando a construção de um
pensamento crítico em relação ao que se vê, se escuta e se fala. Destacase ainda que um resultado importante desta
experiência diz respeito a criação de um espaço de diálogo e construção de ideias de pessoas de diferentes espaços,
existe uma real aproximação e miscigenação entre pessoas da universidade com pessoas da comunidade local.

Conclusão
Diante do exposto, a prática cineclubista se mostra importante ferramenta de ação para se trabalhar temas pertinentes
à educação alimentar e nutricional, sem restrição de público, mostrando êxito quanto ao impacto das temáticas para a
população.
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Introdução
As Doenças Crônicas Não Transmissíveis afetam grande parte da população brasileira, principalmente as pessoas com
menor renda e escolaridade, isso se deve ao fato de serem as mais expostas aos fatores de risco e com menor acesso
às informações e aos serviços de saúde (BRASIL, 2011). A educação alimentar e nutricional atualmente é considerada
uma das principais estratégias de promoção da saúde para reversão desse cenário.

Objetivos
Realizar  atividades  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional  com  famílias  carentes  de  uma  Região  Administrativa  do
Distrito Federal.

Metodologia
A pesquisa utilizou o Arco de Maguerez  (BERBEL, 2012) para o planejamento das atividades. Após a observação da
realidade  foram  elencados  como  pontochaves  o  consumo  elevado  de  sal,  açúcar  e  óleo  de  soja;  e  a  elevada
prevalência  de  obesidade  e  Hipertensão  Arterial  Sistêmica.  Como  “hipóteses  de  solução”  foram  elaboradas  duas
atividades  baseadas  nos  princípios  do Marco  de Referência  de Educação Alimentar  e Nutricional  (BRASIL,  2012).  A
primeira, com  três dinâmicas,  teve o objetivo de  incentivar o autocuidado dos participantes por meio de uma  reflexão
crítica sobre seus hábitos alimentares. E a segunda, uma oficina culinária com um chef, com o objetivo de desenvolver
autonomia,  respeitando  à  cultura  alimentar.  Para  a  avaliação  dos  resultados  foi  realizada  uma  visita  a  cada  família
participante, 15 dias após a intervenção. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob protocolo CAAE
48653815.5.0000.0023

Resultados
Participaram  desse  estudo  7  mulheres,  com  idade  de  32  a  40  anos,  classe  socioeconômica  C2  e  DE.  Primeira
intervenção: pôdese perceber a magnitude da diferença entre o que é preconizado pela Organização Mundial da Saúde,
e o que a comunidade acredita ser a quantidade correta de consumo. As dinâmicas contribuíram de fato para reflexão,
pois  durante  a  execução  houveram  momentos  importantes  de  silêncio.  Segunda  intervenção:  no  início  da  oficina
culinária os participantes não demonstraram acreditar que as preparações ali  realizadas  teriam um sabor agradável. A
todo momento diziam frases de incredulidade, como “Arroz sem óleo? Ele não vai ficar soltinho não!”, “Nunca vi carne
assim  dar  certo!”  e  “Esse  feijão  ai...  sei  não!”.  Somente  após  a  degustação  os  participantes  passaram  a  elogiar  e
começaram a fazer perguntas sobre o que já havia sido explicado. Ao final, tiraram dúvidas e receberam da facilitadora
da  oficina  o  cálculo  adequado  para  compra  mensal  de  cada  insumo  (açúcar,  óleo  e  sal).  Avaliação:  houve  uma
diminuição  considerável  no  consumo  diário  de  todos  os  insumos  (o  sal  80%,  o  açúcar  20%  e  o  óleo  de  soja  36%).
Todos  fizeram questão  de mostrar  a  dispensa  e  afirmaram que  usaram a  tabela  com as  quantidades  entregues  para
eles do dia da intervenção. Falas como “Tá difícil de seguir, mas a gente tá tentando!”, “A conta do mercado deu bem
menor que a do mês passado!” foram comuns. Foi pedido pelos participantes uma balança para realização do controle
do peso dos mesmos na comunidade.

Conclusão
Através  da  intervenção  foi  possível  transmitir  conhecimentos  sobre  alimentação  e  saúde,  desenvolver  habilidades
culinárias e verificar mudanças nas práticas alimentares. Os participantes modificaram seus hábitos, porém relataram
dificuldades para mantêlas. Dessa forma, é de fundamental  importância a educação permanente na comunidade, para
a efetiva manutenção dos resultados conquistados.
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Introdução
A alimentação adequada da criança desde o nascimento e nos primeiros anos de vida  tem repercussões ao  longo de
toda vida. O aleitamento materno exclusivo até o sexto mês e complementado por uma dieta saudável e introduzida em
tempo  oportuno,  são  fundamentais  na  prevenção  de  morbimortalidade  na  infância,  incluindo  a  desnutrição  e  o
sobrepeso. Para alcançar uma alimentação saudável nos dois primeiros anos de vida é necessário, além de  fornecer
informações  corretas  sobre  alimentação  e  saúde  (promoção),  evitar  que  informações  incorretas  e  contraditórias
alcancem mães e cuidadores  (proteção) e propiciar a essas condições que  tornem  factível a adoção das orientações
que  recebem  (apoio)  garantindo  que  o  direito  humano  à  alimentação  adequada  seja  plenamente  atingido  (LANG  e
SOUZA,  2015).  Dessa  forma,  a  educação  alimentar  e  nutricional  voltada  para  puérperas,  tornase  essencial  para  o
empoderamento  das  mesmas  para  que  se  sintam  apoiadas  e  protegidas  no  aleitamento  materno  e  na  alimentação
complementar saudável.

Objetivos
Apresentar  novas  práticas  de  educação  nutricional  na  abordagem  do  aleitamento  materno  e  da  alimentação
complementar.

Metodologia
Foram realizados encontros mensais (agosto a dezembro de 2015), com onze puérperas e mães de crianças menores
de dois  anos em uma Unidade de Saúde no município  de Pinhais   Paraná. A estratégia metodológica utilizada  foi  a
roda de conversa, que se constitui em espaço de educação em saúde dialógico e solidário, com ampliação da escuta e
participação  ativa  das  usuárias. Os  temas  abordados  nas  rodas  foram:  aleitamento materno  exclusivo  até  6 meses;
importância do aleitamento materno e mitos e verdades; alimentação complementar e grupos de alimentos que devem
estar presentes nas papinhas de bebês em alimentação complementar e ressaltar os benefícios que estes trazem para
a criança. O presente trabalho educativo relatado é vinculado ao Projeto de Extensão Universitária "Ações Intersetorias
de Educação Alimentar e Nutricional" que se constitui em parceria com a Prefeitura Municipal de Pinhais e registrado no
âmbito da Universidade Federal do Paraná sob o número 917/2014.

Resultados
O primeiro encontro  foi de acolhimento e com discussão sobre a  importância do aleitamento materno exclusivo até o
sexto mês de vida da criança. Como sensibilização para a conversa,  foi apresentado vídeo com o primeiro passo dos
“10 passos para uma alimentação saudável para crianças menores de dois anos” (BRASIL, 2013). Neste momento as
mães  relataram  suas  principais  dúvidas,  principalmente  em  relação  à  tabus  e  crenças  da  alimentação  durante  a
lactação e alegaram que os motivos para o não consumo dos alimentos referidos eram as possíveis cólicas e diarreias
no  bebe.  Os  encontros  posteriores  foram  construídos,  sempre,  a  partir  das  incertezas  apresentadas  na  roda  de
conversa. Todos os demais passos para a alimentação saudável de menores de dois anos foram discutidos, bem como
sugestões para elaboração de papinhas (oficinas práticas) para o início da alimentação complementar saudável a partir
do sexto mês.

Conclusão
As  rodas  de  conversa  proporcionam  a  integração  entre  as  puérperas,  mães  de  crianças  menores  de  dois  anos  e
profissionais da saúde, pois estimulam a comunicação e a partilha de sentimentos, opiniões e discussões, tornandose
assim espaços de cuidado que contribuem de forma direta para a promoção do aleitamento materno e da alimentação
complementar saudável.

Referências

LANG, RMFL, SOUZA, KV. Aspectos Socioculturais da Amamentação e da Alimentação Complementar Saudável  In:
BRASIL, Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Saudável no



Sistema Único de Saúde  Manual de Implementação. Brasília: Ministério da Saúde, 2015, p 118121
ZAPAROLLI,  MR;  LEMOS,  FB;  VOLAÇO,  FPSG;  LANG,  RMFL;  ALMEIDA,  CCB;  TACONELI,  CESAR.  Jogo
Educativo: Uma Estratégia no Aconselhamento do Aleitamento Materno Para Nutrizes, UNINGÁ Review. 2013 Abr. No
14(1). p. 5864
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para
a população brasileira. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 2.
ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2014. 
BRASIL. Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para Políticas Públicas. Brasília – DF: MDS;
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, pg 1630, 2012 
PRADO, ML; VELHO, MB; ESPÍNDOLA, DS; SOBRINHO, SH; BACKES, V M S. Arco de Charles Maguerez: refletindo
estratégias de metodologia ativa na formação de profissionais de saúde. Esc. Anna Nery, Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, p.
172177, Mar. 2012. 
CARVALHO, MCVS. Reflexões sobre a construção de um plano de ação de EAN.  In: BARROS, DC (org.). Educação
Alimentar e Nutricional no Programa Bolsa Família, Rio de Janeiro: EAD/ENSP, 2014.
BOOG, MCF.  Iniciando um  trabalho em Educação Alimentar e Nutricional: abrangências.  IN: BOOG, MCF, Educação
em Nutrição: Integrando Experiência. Campinas – SP: Komedi, pg 109114, 2013.
OLIVEIRA,  DR;  GOMES,  PR;  BANDO,  AMN;  GONÇALVES,  SR.  Crenças  alimentares  no  aleitamento  materno.  Um
estudo  entre  gestantes  e  nutrizes  atendidas  em  uma  maternidade  pública  no  município  de  São  Paulo.  Arquivos
Brasileiros de Ciências da Saúde, v.36, n. 2, p. 6771, Mai./Ago. 2011.
BRASIL. Dez passos para uma alimentação saudável: guia alimentar para crianças menores de dois anos : um
guia  para  o  profissional  da  saúde  na  atenção  básica.  Ministério  da  Saúde,  Secretaria  de  Atenção  à  Saúde,
Departamento de Atenção Básica. – 2 ed. – 2 reimpr. – Brasília : Ministério da Saúde, 2013.

Palavraschave:  ALEITAMENTO  MATERNO;  ALIMENTAÇÃO  COMPLEMENTAR;  EDUCAÇÃO  ALIMENTAR  E
NUTRICIONAL; PUÉRPERAS



EDUCAÇÃO ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA TERCEIRA IDADE: PREPARAÇÃO DE SAL
DE ERVAS COMO UMA ALTERNATIVA SAUDÁVEL

FRANCILENE MARIA AZEVEDO; CAROLINA DE ALMEIDA; JHENIFER DE SOUZA BATALHA; FERNANDA
CALISTENE DOS SANTOS OLIVEIRA; JULIANA FARIAS DE NOVAES

1 UFV  Universidade Federal de Viçosa
francilene.azevedoufv@gmail.com

Introdução
O  consumo  excessivo  de  alimentos  ricos  em  sódio  é  fator  primordial  para  a  incidência  de  doenças  crônicas  não
transmissíveis  como  a  hipertensão  (BUZZO  et  al,  2014).  A  ingestão  de  alimentos  com menores  teores  do mineral  é
uma  das  modificações  dos  hábitos  alimentares  com menor  aceitabilidade  por  idosos,  devido  a  aspectos  culturais  e
queixas  relacionadas  à  falta  de  sabor  das  preparações. O  uso  de  ervas  e  especiarias  é  uma  forma  de  garantir  uma
alimentação  com  baixa  ingestão  de  sódio,  proporcionando  sabor,  permitindo  boa  adesão  e  preservação  do  ato  de
alimentarse  como  algo  prazeroso  (BORJES,  TECHIO,  OLIVEIRA,  2011).  Nesse  sentido,  há  necessidade  de
intervenção nutricional para amenizar os fatores de risco para a hipertensão arterial na saúde coletiva.

Objetivos
Expor  os  benefícios  do  sal  de  ervas  enquanto  alternativa  que  auxilie  na  diminuição  da  ingestão  de  sódio  por  idosos
participantes do Programa Municipal da Terceira Idade do município de Viçosa, Minas Gerais.

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal, no qual  foi  realizado a  “Manhã Viva”, um encontro com 120  idosos, de ambos os
sexos.  Foi  desenvolvida  uma  dinâmica  com  preparação  do  sal  de  ervas  por  discentes  do  Programa  de  Educação
Tutorial  em Nutrição  da Universidade Federal  de Viçosa. Demonstrouse  a  preparação  do  sal  de  ervas,  composto  de
75% de ervas desidratadas (orégano, manjericão e alecrim) e 25% de sal, os quais  foram batidos no  liquidificador. Ao
final da atividade foram distribuídas amostras do sal de ervas previamente preparadas junto com o panfleto explicativo
sobre a receita. O presente trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Viçosa (protocolo de
n° 136/2012).

Resultados
Observouse  que  os  idosos  apresentaram  um  conhecimento  significativo  acerca  do  consumo  recomendado  de  sal.
Além disso, demonstraram  interesse e disposição em  relação à  troca do sal  comum pelo  sal  de ervas. Alguns deles
relataram  que  já  conheciam  e  faziam  uso  desta  preparação  há  algum  tempo,  expondo  que  houve  uma  contribuição
positiva deste tempero no sabor da comida.

Conclusão
Concluise  a  importância  da  realização  de  atividades  de  educação  alimentar  e  nutricional  para  os  idosos,  de  forma
lúdica  e  com ênfase nas  substituições  saudáveis  de  alimentos,  com o  objetivo  de  reduzir  os  fatores  de  risco  para  o
desenvolvimento de doenças crônicas,  tais como a hipertensão arterial. Desse modo, estas atividades para a  terceira
idade  devem  ser  intensificadas,  a  fim  de  aprimorar  o  conhecimento  sobre  alimentação  saudável,  promovendo maior
qualidade de vida.
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Introdução
Considerase o ambiente escolar um espaço de direito da população à educação alimentar e promotor da formação de
hábitos alimentares saudáveis,  uma vez que a educação é  considerada um processo de desenvolvimento  integral  do
homem,  de  sua  capacidade  física,  intelectual  e  moral,  visando  não  só  a  formação  de  habilidades,  do  caráter  e  da
personalidade,  mas  como  a  possibilidade  de  intervenção  na  realidade,  tendo  em  vista  sua  transformação  (BRASIL,
2008).

Objetivos
Promover  ações  de  educação  alimentar  e  nutricional  com  grupo  de  escolares  visando  o  estímulo  da  prática  da
alimentação saudável e adequada.

Metodologia
Foram  realizados  encontros  mensais,  entre  agosto  e  dezembro  de  2015,  com  60  alunos  de  quarto  ano  do  ensino
fundamental em escola da rede municipal de ensino de Pinhais  Paraná. A ação educativa teve abordagem qualitativa
utilizando  a  metodologia  proposta  por  Maguerez  e  conhecida  como  modelo  do  arco  constituída  por  cinco  passos:
observação  da  realidade,  pontos  chaves,  teorização,  hipóteses  de  solução  e  aplicação  à  realidade.  Priorizouse
atividades  lúdicas  e  dinâmicas  abordando  temas  como:  o  que  é  nutrição;  a  importância  da  alimentação  saudável  na
infância  e  adolescência  utilizando  o  modelo  da  roda  dos  alimentos  e  do  prato  saudável;  alimentação  segura
(higienização  das mãos  e  dos  alimentos);  e,  representação  visual  da  quantidade  de  gordura  e  açúcar  presentes  em
alimentos  industrializados.  O  presente  trabalho  educativo  relatado  é  vinculado  ao  Projeto  de  Extensão  Universitária
"Ações Intersetoriais de Educação Alimentar e Nutricional" que se constitui em parceria com a Prefeitura Municipal de
Pinhais e registrado no âmbito da Universidade Federal do Paraná sob o número 917/2014.

Resultados
Foram desenvolvidas atividades  interativas e apresentação de conteúdos  teóricos e práticos a  respeito da nutrição, e
verificouse o  interesse dos alunos por este assunto,  já que eles se mostraram participativos em  todas as atividades
propostas. Em uma das dinâmicas (rotulagem de industrializados e  influencias da mídia), por exemplo, as crianças se
mostraram bem curiosas e surpreendidas com a quantidade de óleo e açúcar presentes em alimentos industrializados,
despertando  assim  o  interesse  delas  na  mudança  de  seus  hábitos  alimentares.  Percebeuse  que  a  discussão  dos
temas propostos mostrou, ao final de todas as atividades, a fixação do conhecimento adquirido pelas crianças,  já que
questões problemas levantadas ao longo de cada discussão, foram igualmente levantadas no final, apresentando então
respostas corretas, relacionadas a tudo que foi discutido e proposto.

Conclusão
No  ambiente  escolar  avaliamos  que  há  receptividade,  interesse  e  necessidade  de  ações  de  educação  nutricional,
principalmente quando envolve atividades  lúdicas. Após a  realização das atividades com os escolares,  verificouse a
apropriação  dos  conteúdos  discutidos,  promovendo  a  autonomia  e  o  empoderamento  dos  mesmos  na  tomada  de
decisões sobre as escolhas alimentares, contribuindo para a formação de bons hábitos alimentares.
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Introdução
Entendese  a  Educação  Alimentar  e  Nutricional  (EAN)  como  um  campo  de  conhecimento  e  de  prática  contínua  e
permanente,  transdisciplinar,  intersetorial  e  multiprofissional  que  visa  promover  a  prática  autônoma  e  voluntária  de
hábitos alimentares saudáveis, no contexto da realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e da garantia da
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) (BRASIL, 2012). A prática da EAN deve fazer uso de abordagens e recursos
educacionais  problematizadores  e  ativos  que  favoreçam  o  diálogo  junto  a  indivíduos  e  grupos  populacionais,
considerando  todas  as  fases  do  curso  da  vida,  etapas  do  sistema  alimentar  e  as  interações  e  significados  que
compõem o  comportamento  alimentar.  Enquanto  disciplina,  está  presente  na  grade  curricular  dos  cursos  de Nutrição
com cargas horárias variáveis e com ou sem carga horária destinada à prática. Boog (2001) menciona que em alguns
casos a disciplina é desenvolvida de forma muito pragmática, em detrimento de uma formação teórica.

Objetivos
Relatar  a  experiência  da  construção  da  disciplina  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional  do  curso  de  Nutrição  de  um
campi de expansão no curimataú paraibano.

Metodologia
A disciplina de EAN do curso de Nutrição da UFCG possui 4 créditos e está inserida no quarto período. Apresenta uma
única professora e está organizada de  forma  teóricoprática. Os conteúdos  teóricos abordam temáticas como: Teorias
educacionais,  Didática,  Programas  e  Políticas  públicas,  Alimentação  como  um  direito  humano,  Humanização,
Educação em Saúde, Publicidade dos alimentos, entre outros. A disciplina apresenta 1 avaliação teórica e 3 práticas.
As  atividades  práticas  são  desenvolvidas  no  âmbito  da  Feira  local,  nos  espaços  de  educação,  saúde  e  Assistência
Social. Os estudantes desenvolvem as atividades práticas após ampla discussão em sala de aula. A disciplina também
utiliza música,  teatro,  fotografia,  filmes  e  contação  de  histórias  como  estratégia  de  avaliação  e  desenvolvimento  de
ações. Todas as atividades práticas são avaliadas pelos próprios alunos antes e depois da execução. A metodologia
freiriana é norteadora do olhar que é dado para a construção do conhecimento.

Resultados
Utilizando  esta  forma  de  organização  da  disciplina,  tem  sido  possível  observar  uma  formação  mais  humanizada  e
holística.  As  influências  cedidas  pela  Educação  Popular  e  pela  literatura  têm  colaborado  para  a  construção  de
conhecimentos que envolvem a alimentação de forma mais abrangente e menos restrita. A influência de outros saberes
para além do campo da saúde tem proporcionado aprendizado significante e possibilitado o estudante a pensar outras
formas  de  fazer  nutrição.  Destacase  também  a  importância  do  aprender  com  a  comunidade  durante  as  atividades
práticas,  tendo  em  vista  que  este  estudante  de  nutrição  tem  a  oportunidade  de  interagir  com  pessoas  em  situações
reais, e não simuladas,  como é desenvolvido em alguns cursos. Toda as atividades produzidas  ficam disponíveis no
site  da  disciplina  (http://comidaean.wix.com/eanufcg),  o  qual  é  gerenciado  pela monitoria  da mesma,  além  de  serem
divulgadas em uma página de uma rede social.

Conclusão
Educação Alimentar  e Nutricional  não  é  uma disciplina  fácil  e  nem  tarefa  simples. Sua  complexidade  exige  profunda
compreensão  dos  significados  das  ações  da  vida  cotidiana  relacionadas  com  a  alimentação.  As  atividades  práticas
desenvolvidas  durante  a  disciplina  de  EAN  na  UFCG  tem  possibilitado  ao  estudante  de  nutrição  refletir  sua  futura
atuação profissional de maneira mais efetiva e real.
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Introdução
Vem sendo verificada a redução da desnutrição e o aumento do excesso de peso nas diversas faixas etárias, incluindo
as  crianças  e  os  adolescentes  (NASCIMENTO  et.  al,  2012).  Neste  contexto,  a  educação  nutricional  pode  exercer
importante papel (BOOG, 2004). Em 2006, o Ministério da Saúde publicou o Guia Alimentar para a População Brasileira
(BRASIL, 2008), sinalizando 10 passos para a alimentação saudável,  reeditado com modificações em 2011. Segundo
SILVA et.al (2013), a escola constituise em ambiente favorável para a formaçãop de hábitos saudáveis o que justifica a
aplicação de ações educativas na escola.

Objetivos
Avaliar  o  impacto  nutricional  da  aplicação  de  um  programa  educativo  baseado  nos  dez  passos  para  alimentação
saudável do Guia alimentar para a população brasileira.

Metodologia
Trata se de um estudo longitudinal, prospectivo, de intervenção, não controlado, realizado durante 2015 em uma escola
municipal do município de Várzea Paulista SP. Participaram 32 alunos de 6 a 11 anos de idade, divididos em 8 grupos,
de ambos os sexos. O estudo  foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética do Centro Universitário Padre Anchieta
mediante parecer 991846. Foram identificados o estado nutricional mediante antropometria e a frequência do consumo
de alimentos mais e menos saudáveis, antes e após a aplicação do programa educativo, que durou 7 meses. Analisou
se a estatura e o índice de massa corporal (IMC) para a idade, mediante o escoreZ e risco para doença cardiovascular
mediante a circunferência da cintura. Foram feitos 10 encontros com cada grupo e à cada encontro  foi  trabalhado um
passo para a alimentação saudável do Guia Alimentar para a População Brasileira. Cada passo consistiu em um  jogo
educativo criado com a participapão de uma das autoras deste estudo, com objetivos segundo os passos do Guia. Os
jogos aplicados foram:Tabuleiro Alimentar, Mico doido Alimentar, Descubra você I, Arroz e feijão a combinação perfeita,
Desafio Proteico,  Jogo da Memória, Descubra quem sou, Descubras  você  II, Verdade ou desafio da água e  Jogo do
semáforo  sinalizando atividades.

Resultados
A maioria (96%) das crianças apresentavam estatura adequada para idade, sem alterações no decorrer do estudo. Com
relação ao peso, aproximadamente 1/3 dos participantes tinham excesso de peso, sendo que 2 tornaramse eutróficos
no decorrer do projeto educativo, lembrando que é observado ganho de peso mais acentuado no início da adolescência
como preparo para o estirão do crescimento  (SBP, 2012). Talvez este  fato explique  também o  resultado que apontou
para elevada prevalência de risco para doença cardiovascular mediante circunferência da cintura antes e após o estudo.
Verificouse após as ações educativas aumento do consumo de alimentos do grupo das frutas, dos leites e das carnes,
sem sinalização para aumento de hortaliças e cereais. Reduziuse o consumo de frituras e de embutidos, mas não o de
refrigerantes e sucos adocicados.

Conclusão
Foi  aplicado  o  programa  educativo  baseado  nos  10  passos  para  a  alimentação  saudável  do  Guia  Alimentar  para  a
População  Brasileira.  Verificouse melhora  do  consumo  de  determinados  alimentos mais  saudáveis  e  na  redução  do
consumo  de  outros menos  saudáveis, mas  não  de  todos  os  grupos  alimentares. Da mesma  forma,  poucas  crianças
melhoraram o estado nutricional, o que pode ter sido influenciado pelo curto tempo do programa e pelo estágio de vida,
no qual é esperado aumento de peso e de gordura abdominal.
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Introdução
A educação nutricional é uma importante estratégia de ação no campo da educação em saúde e visa conter o avanço
da ocorrência de inúmeras doenças que podem surgir devido à alimentação de má qualidade. A habilidade de escolher
alimentos nutritivos, principalmente na infância, é aprendida por meio das experiências sociais e educativas. Portanto,
as  atividades  educativas  dirigidas  a  este  grupo  devem  envolver  a  exploração  de  todos  os  sentidos  na  busca  do
conhecimento sobre o alimento e sobre práticas alimentares saudáveis (MATTA, 2008).

Objetivos
Realizar intervenção de educação nutricional com préescolares, estimulando o consumo de alimentos que aumentem o
aporte de ferro para o organismo e também para o consumo de alimentos fontes de vitamina C.

Metodologia
A  intervenção  foi  realizada com 42 préescolares, de quatro a seis anos de  idade, do  turno da manhã de uma escola
municipal  de  educação  infantil,  da  cidade  de  Capão  do  Leão,  no  Rio  Grande  do  Sul.  A  pesquisa  foi  aprovada  pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Escola  Superior  de  Educação  Física/Universidade  Federal  de  Pelotas  (parecer  nº
036/2011), e autorizada pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura do município. A participação das crianças foi
autorizada  pelos  pais/responsáveis  mediante  a  assinatura  do  termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido.  Como
estratégia  de  educação  nutricional  foi  empregada  metodologia  de  Aprendizagem  por  Modelação  e  Reforçamento
Positivo  para  incentivar  o  consumo  de  preparações  alimentares  ricas  em  ferro  e  vitamina  C,  utilizando  atividades
lúdicas  envolvendo  personagens  relacionados  a  esses  nutrientes.  Foram  introduzidas  na  alimentação  escolar
preparações  alimentares  fontes  de  ferro  e  vitamina  C,  antes  e  durante  a  intervenção  de  educação  nutricional  com
enfoque para o aumento no consumo desse tipo de alimentos. As crianças foram avaliadas em relação à aquisição de
conhecimento sobre o tema abordado e a aceitação das preparações oferecidas. O teste de McNemar foi aplicado para
comparar os dados de conhecimentos antes e depois da intervenção de educação nutricional. Para verificar a diferença
da aceitabilidade das  refeições nas diferentes  fases da  intervenção  foi utilizado o  teste de Friedman. Palestras sobre
alimentação saudável  foram apresentadas aos pais e/ou  responsáveis com o objetivo de contribuir para consolidar as
práticas alimentares adequadas no ambiente familiar das crianças.

Resultados
Foi verificado aumento significativo do conhecimento das crianças em relação a alimentos fontes de ferro e vitamina C
(p=0,008).  O  consumo  desses  alimentos  oferecidos  na  escola  também  aumentou  porém,  a  diferença  não  foi
estatisticamente significativa (p=0,956).

Conclusão
A  estratégia  de  educação  nutricional  produziu  resultados  positivos  junto  aos  préescolares  quanto  ao  conhecimento
sobre a importância de consumir alimentos fontes de ferro e vitamina C para combater a anemia, podendo ser utilizada
como ferramenta para estímulo ao consumo de alimentos saudáveis e combate de deficiências nutricionais.
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Introdução
A  definição  de  rótulo,  segundo  a  legislação  brasileira,  é  qualquer  identificação  impressa  ou  litografada,  assim  como
informações a respeito do produto descritas na embalagem do alimento (BRASIL, 1969). A rotulagem de alimentos é o
principal  elo  entre  o  produto  e  o  consumidor,  comunicando  sua  origem,  sua  composição  e  suas  características
nutricionais  para  orientar  o  consumidor  e  auxiliálo  em  suas  escolhas  alimentares,  evitando  que  o  consumidor  se
engane ou faça uso inadequado de algum produto alimentício em sua dieta (CÂMARA et al, 2008).

Objetivos
Avaliar os hábitos de leitura dos rótulos dos alimentos por parte de trabalhadores adultos de São PauloSP.

Metodologia
Estudo transversal incluindo analistas de atendimento adultos de uma empresa paulistana. Foi aplicado um questionário
adaptado  do  proposto  por  Cassemiro,  Colauto  e  Linde  (2006),  após  uma  explanação  sobre  rotulagem  de  alimentos,
esclarecendo  aos  participantes  a  composição  dos  alimentos  mais  consumidos  atualmente  e  uma  breve  explicação
sobre o que significam as palavras descritas nos rótulos. O presente projeto está adequado em relação aos aspectos
éticos avaliados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Presbiteriana Mackenzie registrado sob o CAAE n.
49688715.4.0000.0084.

Resultados
Participaram do estudo 44 adultos de ambos os gêneros, sendo 41% com idade entre 30 a 39 anos e 43% com Ensino
Superior completo. Os dados obtidos demonstraram que a principal forma de obter conhecimentos sobre alimentação e
nutrição pelos entrevistados era via internet sendo isto explicado por se tratar de uma mídia mais aberta disponível para
grande  parte  da  população  com  diversos  tipos  de  informações  disponíveis.Mais  da  metade  (52,2%)  dos  indivíduos
relataram possuir  o  hábito  de  ler  os  rótulos de alimentos,  com o  foco e  interesse o  conteúdo  calórico e de gorduras,
devido  à  preocupação  em  cuidar  do  corpo  e  evitar  o  ganho  de  peso,  concordando  com  os  dados  mencionados  no
estudo de Monteiro et al. (2005), onde 59,9% dos entrevistados relataram ler os rótulos, verificando apenas as calorias,
gorduras e  sódio. O principal motivo alegado para a  leitura  foi  “ter  uma alimentação saudável”. Apesar disso,  valores
como fibras, colesterol, proteínas, açúcares, cálcio e vitamina C ficaram fora dos três principais motivos. Esses dados
podem  indicar  uma  falta  de  compreensão  na  leitura  de  rótulos  ou  conhecimentos  errôneos  acerca  de  alimentação
saudável.

Conclusão
Concluiuse que é fundamental esclarecer e instruir a população a respeito dos conteúdos dos rótulos, para promover a
melhoria de suas escolhas alimentares.
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Introdução
O  envelhecimento  é  um  processo  natural,  dinâmico,  progressivo  e  irreversível  no  qual  ocorrem  alterações
morfofisiológicas  e  psicossociais.  O  processo  de  envelhecimento  apresenta  algumas  características  gerais  como
diminuição  no  metabolismo,  redução  da  velocidade  de  condução  nervosa  e  da  resposta  das  células  á  substâncias
produzidas pelo próprio organismo (ZANZARINI et al. 2011). A orientação nutricional deve ser um dos componentes da
atenção  à  saúde  da  pessoa  idosa,  uma  vez  que  a  alimentação  saudável  contribui  para  a  promoção  da  saúde  e
prevenção  de  doenças.  Uma  estratégia  que  pode  ser  utilizada  com  os  idosos,  visando  melhorar  seus  hábitos
alimentares é a educação nutricional que permite que o idoso se mantenha distante do risco nutricionais ou mesmo de
doenças advindas por excessos alimentares. CERRI, et al. 2007).

Objetivos
Realizar  atividades  de  educação  nutricional  com  idosos  frequentadores  de  um grupo  de  convivência  do município  de
PalmitinhoRS.

Metodologia
Estudo  qualitativo  de  natureza  descritiva,  realizado  com  idosos  de  ambos  os  sexos,  participantes  de  grupo  de
convivência  “Amigos  da  Vida”  de  Palmitinho  –  RS.  O  mesmo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões sob número: CAAE: 39005814.7.0000.5352, número de
parecer:  897.555.  As  atividades  de  educação  nutricional  foram  realizadas  uma  vez  por  semana,  tendo  em  média
duração de 60 minutos, no período de janeiro/março de 2015, perfazendo um total de 7 encontros. Para a elaboração do
plano de educação nutricional, realizouse pesquisa com os idosos, questionando os mesmos sobre o que gostariam de
saber sobre nutrição. A partir das respostas elaborouse um plano de educação nutricional com atividades diversas.

Resultados
Participaram do estudo 40  idosos, sendo 26 mulheres (65%) e 14 homens (35%),  todos  lúcidos e  independentes. Nas
atividades  de  educação  nutricional  verificouse  a  participação  e  entusiasmo  dos  idosos  que  demonstravam  interesse
em  adquirir  novos  conhecimentos.  A  primeira  atividade  desenvolvida  consistia  na  construção  da  pirâmide  alimentar,
com recortes de revistas. No segundo encontro foi construído o semáforo dos alimentos, elaborado para conscientizar
os  idosos  da  prática  da  alimentação  saudável,  os mesmos  deveriam  classificar  os  alimentos  conforme  as  cores  do
painel  A  atividade  três  foi  o  piquenique,  onde  cada  participante  trazia  alimentos  de  seu  consumo  habitual.  Nesta
atividade verificouse a preferência dos idosos por alimentos ricos em carboidratos simples, poucas frutas, ausência de
produtos  integrais, o que caracteriza uma alimentação deficiente em fibras. A quarta atividade  foi a dinâmica “Hábitos
Alimentares para garantir uma boa Saúde”, desenvolvida para resgatar o que foi trabalhado com o grupo anteriormente.
Os  idosos responderam questões sobre uma alimentação saudável. A quinta atividade consistiu na elaboração de um
sorvete  de mandioca.  Esta  preparação  foi  distribuída  para  os  idosos  sem a  identificação  prévia  do  alimento.  Após  a
degustação revelouse à preparação.

Conclusão
O presente estudo analisou que as atividades aumentaram o  conhecimento  sobre alimentação  saudável,  significando
que  foram  de  extrema  importância,  desenvolvendo  a  motivação  e  o  autocuidado.  Podemos  perceber  que  há
esquecimento  repentino  sugerindo  assim  educação  nutricional  continuada,  onde  pequenas  mudanças  diariamente
melhoraram os hábitos alimentares e consequentemente a avaliação nutricional.
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EDUCAÇÃO NUTRICIONAL: UMA FERRAMENTA NA PROMOÇÃO DE HÁBITOS
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Introdução
No Brasil o avanço da transição alimentar e nutricional que teve seu inicio nos anos de 1970, adentrando com força nas
décadas seguintes juntamente ao crescente consumo de alimentos processados e fast food antes consumidos por uma
minoria de maior poder aquisitivo. E sendo a adolescência uma fase de transformações, que influenciam fortemente nas
escolhas alimentares, a educação alimentar e nutricional  tornase  indispensável,  atuando como  instrumento  relevante
na promoção de saúde e prevenção de doenças.

Objetivos
Dessa  forma este estudo propôs uma analise direta da situação alimentar e nutricional dos adolescentes do 5o ao 6o
ano  e  intervir  com  ações  educativas  em  nutrição  e  saúde. O  objetivo  foi  promover  a  adoção  de  hábitos  alimentares
saudáveis  a  partir  de  um  projeto  de  educação  nutricional  para  adolescentes  de  uma  escola  pública  do município  de
Seropédica.

Metodologia
Foi  realizado  estudo  transversal,  descritivo  analítico,  com  pesquisa  de  caráter  exploratório  de  natureza  quali
quantitativa. No primeiro e no último momento ocorreu avaliação nutricional com aferição do Índice de Massa Corporal
para Idade e Estatura para Idade, parâmetros preconizados para essa faixa etária pela Organização Mundial de Saúde
(2006).  Além  da  aplicação  de  inquérito  dietético,  fundamentado  no  questionário  de  frequência  alimentar  para
adolescentes validado por Slater (2003), com adaptações do Guia Alimentar do Ministério da Saúde (2006). Entre estes
momentos houve apresentações de práticas educativas voltadas para alimentação, nutrição e saúde. As análises dos
dados foram realizadas a partir do programa Microsoft Office Excel 2007. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa  da Universidade  Federal Rural  do Rio  de  Janeiro  sob  o  número  de  protocolo  564/2015,  iniciado  após  a
autorização dos  responsáveis através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e da permissão
dos  alunos  através  da  assinatura  do  Termo  de  Assentimento  Para  o Menor.  Foram  realizadas  6  práticas  educativas
durantes 6 meses.

Resultados
Os resultados iniciais foram comparados aos obtidos após a intervenção. A amostra foi composta por 100 alunos do 5º
ao 6º ano do ensino  fundamental, com  idades entre 10 e 13 anos. O diagnóstico nutricional antes e após  intervenção
não  revelou mudanças  significativas, magreza  (pré  2%n=2;  pós  1%n=1),  eutrofia  (pré  57%n=57;  pós  59%n=59)  e
obesidade grave (pré 5%n=5; pós 4%n=4). Todos os alunos apresentaram estatura adequada para a idade. Quanto ao
consumo alimentar, houve aumento no consumo de frutas (pré 18%n=18; pós 21%n=21), verduras (pré 32%n=32; pós
36%n=36),  legumes (pré 25%n=25; pós 34%n=34) e de arroz e  feijão (pré 87%n=87; pós 92%n=92). E redução no
consumo diário de embutidos (pré 14%n=14; pós 7%n=7) e o não consumo de refrigerantes (pré n=0; pós 10%n=10).

Conclusão
Foi possível perceber aumentada prevalência de excesso de peso no público estudado, bem como hábitos alimentares
não  adequados  contribuindo  para  este  perfil.  Hábitos  que  passaram  por  mudanças  ao  decorrer  da  intervenção
nutricional,  os  resultados  alcançados  demonstram  que  ações  de  saúde  em  conjunto  com  a  educação  trazem  ganho
para  toda  comunidade  escolar.  Existe  a  necessidade  de  novos  estudos  para  avaliar  os  problemas  encontrados  com
excesso de peso e consumo alimentar em adolescentes e a implantação de programas de educação nutricional regiões
rurais do Estado do Rio de Janeiro.

Referências

BRASIL. CoordenaçãoGeral da Política de alimentação. Nutrição, Secretaria de Atenção à Saúde, Ministério da Saúde.
Guia alimentar para a população brasileira: promovendo a alimentação saudável. Brasília, 2006.



SLATER, B. et al. Validation of a semiquantitative adolescents food frequency questionnaire applied at a public school
in São Paulo, Brasil. European Journal of Clinical Nutrition. 57: 62935, 2003.

OMS. Multicentre Growth Reference Study Group. Child Growth Standards: length/heightforage, weightforage, weight
forlength, weightfor height and body mass indexforage: methods and development. Geneva, 2006.

Palavraschave: Educação Nutricional; Adolescente; Consumo Alimentar



EDUCAR BRINCANDO: APROXIMANDO CONCEITOS DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL À
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Introdução
A ação fez parte da disciplina de Educação Alimentar e Nutricional do curso de Graduação em Nutrição da Universidade
Federal  do  Rio  Grande  do  Norte.  A  iniciativa  se  deu  pela  necessidade  de  vivenciarmos  na  prática  a  atuação  do
Nutricionista dentro das escolas. Para realização da atividade utilizouse como marco referencial os conhecimentos dos
Parâmetros Curriculares Nacionais. O qual estabelece as principais habilidades e competências a serem desenvolvidas
por ciclo e disciplina. No caso do terceiro e quarto ciclo do ensino fundamental, para a disciplina de Educação Física,
as  principais  são:  conhecimento  sobre  os  benefícios  da  atividade  física  no  organismo,  prática  de  esporte  e  jogos  e
atividades rítmicas e expressivas (BRASIL, 1998).

Objetivos
Relatar  as  vivências  e  experiências  construídas  em  uma  atividade  de  educação  alimentar  e  nutricional  com
adolescentes de escola pública.

Metodologia
O presente trabalho é um relato de experiência da atividade realizada na Escola Municipal Brigadeiro Eduardo Gomes,
Parnamirim, Rio Grande  do Norte.  Com  os  alunos  do Ensino  Fundamental  dentro  da  sala  de  aula,  pela  disciplina  de
Educação física, com a turma do 6º ano A. Primeiramente, fomos à quadra da escola para organizar o espaço de modo
que fosse formado um circuito de provas. A atividade planejada se consistiu em seis provas, as quais contemplaram as
seis etapas de cansaço da pirâmide da atividade  física estudada em sala de aula anteriormente, para que pudessem
vivenciar o esforço percebido de forma prática. Para dar início as provas, os dividimos em três equipes (1, 2 e 3), cada
equipe continha em média 8 alunos e a partir desse momento, as provas foram explicadas de maneira geral e antes de
cada uma começar essa explicação foi reforçada. Terminada a gincana, os alunos sentaram em roda e foram motivados
a discutir sobre o que acharam das atividades e associarem o que foi estudado anteriormente na disciplina (pirâmide da
atividade física) com o que foi realizado na aula e suas experiências pessoais. Além disso, os alunos também falaram
o que tomaram como lição a partir das brincadeiras realizadas.

Resultados
A  atividade  proporcionou,  além  do  divertimento,  a  aquisição  de  novos  conhecimentos  pelos  alunos  (como  a  melhor
percepção dos alimentos que  fazem bem para o organismo, o que é preciso  fazer para ultrapassar os obstáculos que
nos  impedem de  ter  hábitos  saudáveis,  entre outros). Como  também, uma dinamização das atividades  realizadas na
disciplina,  utilizandose  de  recursos  lúdicos.  Percebeuse  um  feedback  positivo  dos  alunos  em  todas  as  etapas  da
atividade,  seja  pela motivação em participar  das provas,  como pela  interpretação  individual  sobre o  que  foi  abordado
com a  realização das brincadeiras de  trazer para um momento na escola a experiência de viver o que eles  já  tinham
aprendido em sala de aula.

Conclusão
Em  meio  ao  que  foi  vivido  e  considerando  a  reação  positiva  dos  alunos,  percebemos  que  esse  tipo  de  atividade
(planejada e  integrando conceitos  teóricos) era algo atípico na rotina deles, o que nos  leva a questionar se as demais
aulas da disciplina não estariam sendo monótonas e sem um objetivo que vá além do “horário livre para brincar”. E, para
nós, esse momento  foi de extrema  importância, pois nos permitiu ampliar a capacidade de mediar atividades em sala
de aula, trabalhar com essa faixa etária de transição entre a infância e a adolescência, além de relacionar alimentação
saudável e atividade física de uma forma divertida e integrada.
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EFEITO DA DIETA DASH (DIETARY APPROACHES TO STOP HYPERTENSION) NA
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Introdução
Pesquisa  brasileira  que  avaliou  73.399  estudantes  com  12  a  17  anos,  participantes  do  Estudo  de  Riscos
Cardiovasculares em Adolescentes (ERICA), detectou prevalência de hipertensão arterial (HA) de 9,6%; já a prevalência
de obesidade foi 8,4%. Adolescentes com obesidade tiveram prevalência de HA mais elevada (28,4%), do que aqueles
com sobrepeso (15,4%), ou eutróficos (6,3%). A fração de HA atribuível à obesidade foi de 17,8% (Bloch, et al, 2016).
O  padrão  de  consumo  alimentar  dos  adolescentes  caracterizase  pela  excessiva  ingestão  de  alimentos  de  alta
densidade energética, ricos em açúcares simples, gordura saturada, trans, sódio e conservantes, e pobres em fibras e
micronutrientes,  evidenciando  associação  com  obesidade  e  HA.  A  dieta  DASH  preconiza  o  consumo  de  frutas,
verduras,  produtos  lácteos  com  baixo  teor  de  gordura,  cereais  integrais,  peixes,  aves  e  nozes  e  incentiva  menor
consumo de carnes gordurosas, doces e açúcares, sendo considerada fator de proteção para obesidade e HA (Saneei,
et al., 2013).

Objetivos
Realizar revisão da literatura sobre o efeito da dieta DASH na pressão arterial e obesidade em adolescentes.

Metodologia
Tratase de revisão bibliográfica integrativa, com busca sistemática nas bases de dados eletrônicas Pubmed, Scopus,
e Web of Science, em março de 2016, utilizandose a combinação (Adolesc*) AND (obesity) AND (blood pressure) AND
(DASH  diet)  OR  (DASH)  AND  (Hypertension).  Foram  incluídos  apenas  estudos  com  os  desfechos  obesidade  e
hipertensão arterial em adolescentes. Sem restrição de data.

Resultados
Encontraramse  523  estudos  e  5  atenderam aos  objetivos. Pesquisa  realizada  com 2379 meninas  adolescentes  com
elevação da pressão arterial (PA) concluiu que a dieta DASH associouse a mais baixos níveis de pressão diastólica.
As meninas  cujas  dietas  eram  ricas  em  laticínios,  frutas  e  vegetais  no  início  e meio  da  adolescencia  foram menos
propensas  a  ter  níveis  elevados  de  PA  na  adolescência  “tardia”  (Moore  et  al,  2012).  Estudo,  realizado  com  1570
adolescentes com risco de excesso de peso corporal, avaliou a associação de duas recomendações (Guia Alimentar do
Canadá e dieta DASH),  concluiuse que dieta DASH pode evitar excesso de peso em préadolescentes  (Hajna, et al,
2012). Saneei  et  al,  2013,  avaliaram os efeitos da dieta DASH versus aconselhamento dietético em 60 adolescentes
póspúberes  com  síndrome metabólica  (SM)  por  6  semanas. O  grupo  que  recebeu  a  dieta DASH  obteve  redução  na
prevalência de HA e SM e melhorou a qualidade da dieta em comparação ao grupo do aconselhamento habitual. Outra
pesquisa, avaliou os efeitos da dieta DASH no índice de massa corporal (IMC) durante a adolescencia, as adolescentes
com consumo alimentar mais semelhante à DASH tiveram ganhos menores no IMC ao longo de 10 anos. Ainda, estudo
que avaliou 57 adolescentes com diagnóstico de préhipertensão ou HA para examinar a eficácia da dieta DASH versus
orientação padrão (OP) de ambulatório de nutrição verificou que a dieta DASH mostrouse mais eficaz do que a OP em
melhorar PA e a qualidade da dieta dos adolescentes (Couch, et al, 2008).

Conclusão
Os estudos que avaliaram o efeito da dieta DASH nos níveis de PA e obesidade concluíram que essa dieta pode ser
uma estratégia para  reduzir e  tratar a HA e ainda pode ser considerada opção de  tratamento para a obesidade, SM e
seus componentes em adolescentes.
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Introdução
Devido às mudanças físicas e psicossociais que ocorrem de forma acelerada, além dos hábitos alimentares e de vida
inadequados, a adolescência acaba sendo um período que facilita o desenvolvimento da obesidade e demais doenças
crônicas.  Entre  os  fatores  contribuintes  estão  o  sedentarismo,  mau  hábito  de  vida,  gordura  corporal,  excesso  de
alimentos  ricos  em  gorduras  e  açúcares,  baixo  consumo  de  frutas  e  hortaliças,  e  demais  fatores  ambientais  e
comportamentais  que  caracterizam  essa  fase  (BENEDET,  J.  et  al.,  2013).  Tornase  importante  à  implementação  de
estratégias  de  intervenção  com  foco  grupal,  que  combinam  o  atendimento  multiprofissional  com  a  inserção  de
mudanças  ambientais,  comportamentais,  educação  nutricional  e  atividade  física;  proporcionando  assim,  bons
resultados no tratamento da obesidade (MELLO; LUFT; MEYER, 2004).

Objetivos
Avaliar a evolução do estado nutricional, composição corporal e risco cardiovascular em adolescentes participantes de
um projeto de intervenção com educação nutricional e atividade física.

Metodologia
Estudo  longitudinal,  realizado  com  adolescentes  do  sexo masculino,  com  idades  entre  15  e  17  anos,  residentes  no
município  de  Santa  Cruz  do  Sul/RS,  integrantes  de  um  projeto  de  futebol  americano,  durante  o  período  de  abril  a
novembro  de  2015.  Os  participantes  realizavam  práticas  esportivas  orientadas  por  educador  físico  três  vezes  por
semana, e atividades nutricionais quinzenais, em grupo. Foram realizadas avaliações nutricionais no início e ao término
das  atividades.  As  variáveis  consideradas  foram:  idade,  peso,  estatura,  índice  de  massa  corporal,  circunferência
abdominal,  percentual  de  gordura  corporal  e  de  perda  de  peso.  As  atividades  voltadas  à  educação  nutricional  e
avaliação  nutricional  fizeram  parte  do  projeto:  “Promoção  de  modos  de  vida  saudáveis  nas  doenças  crônicas  não
transmissíveis e obesidade: da infância ao envelhecimento humano”, vinculado à Universidade de Santa Cruz do Sul. O
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética sob protocolo 25462314.0.0000.5343. Para classificação do índice de massa
corporal  foi  utilizada  a  referência  da  Organização  Mundial  de  Saúde  (2007),  e  definir  o  risco  cardiovascular  pela
circunferência abdominal e o percentual de gordura, utilizouse Freedmann (1999) e Frisancho (1990), respectivamente.

Resultados
Participaram  do  estudo  nove  adolescentes.  Comparando  os  dados  iniciais  e  finais,  88,9%  apresentaram  redução  do
índice  de  massa  corporal.  Na  avaliação  final,  55,55%  dos  adolescentes  estavam  em  obesidade;  22,22%  obesidade
grave e 22,22% sobrepeso. Em relação à circunferência abdominal, 77,77% dos adolescentes apresentaram redução,
pois todos estavam em risco cardiovascular no início do estudo, sendo a máxima de 12,5cm e a mínima de 0,5cm. O
percentual de gordura corporal estava normal em 33,33% dos adolescentes no início, sendo que apenas um não obteve
diminuição ao  final o período. A  redução de peso ocorreu por 77,77% dos adolescentes, sendo a  redução máxima de
8,20% e mínima de 0,91%.

Conclusão
Observouse que a proposta de  intervenção nutricional  com sete meses de duração, aliada a atividade  física, ambas
orientadas,  refletiu  em  resultados  positivos  na  redução  de  peso,  circunferência  abdominal  e  percentual  de  gordura
corporal dos adolescentes.
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Introdução
O climatério  é  um período  natural  entre  as mulheres  e  iniciase  de modo  geral  por  volta  dos  35  anos  estendendose
geralmente até aos 65 anos, sendo caracterizado por uma série de alterações morfológicas, fisiológicas, metabólicas e
também  psíquicas  (BRASIL,  2008).  A  dislipidemia  é  uma  das modificações metabólicas  do  climatério,  e  pode  estar
envolvida  no  desenvolvimento  do  processo  aterosclerótico  e  de  doenças  cardiovasculares  (GARCIA  e  CALDEIRA,
2011).  A  redução  da  gordura  saturada  e  trans  da  dieta,  o  aumento  do  consumo  de  gorduras  poliinsaturadas  e
principalmente de monoinsaturadas, como o azeite de oliva podem contribuir para a melhora do perfil lipídico (SANTOS
et al, 2013).

Objetivos
Verificar  o  efeito  do  azeite  de  oliva  e  da  educação  alimentar  e  nutricional  sobre  o  perfil  lipídico  de  mulheres  no
climatério.

Metodologia
Trabalho  de  intervenção,  realizada  com  19  mulheres  em  idades  entre  35  a  65  anos,  pertencentes  ao  período  do
climatério, da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, e aprovado por comitê de Ética em
Pesquisa  sob  parecer  número  689.289.  Foram  préselecionadas  todas  as  mulheres  dislipidemia  (42  mulheres),  e
excluídas aquelas que usavam hipolipemiantes, e destas, sorteadas 20 mulheres. Foram realizadas, durante 6 meses,
oficinas de educação alimentar e nutricional e fornecido para consumo diário, 16 gramas de azeite de oliva extravirgem
por  um período de 3 meses,  sendo que  cada mulher  consumiu uma colher  de  sopa de azeite  de oliva pela manhã e
outra pela noite antes de dormir. Uma das mulheres,  não  tolerou o azeite e  foi  excluída da pesquisa. Foi  realizado a
avaliação do estado nutricional (peso e estatura para o Índice de Massa Corporal, a verificação do perímetro da cintura
e percentual de gordura) bem como o perfil  lipídico, anterior e após as  intervenções. Em relação à análise dos dados,
foi montado um banco de dados no software Statistical Package for Social Sciences (SPSS) versão 18.0, utilizando a
estatística  descritiva  para  os  valores  de  frequências.  Utilizouse  também  da  Estatística  Analítica  para  teste  de
comparação entre médias para variáveis independentes simples o Teste Wilcoxon, com confiabilidade de 95%.

Resultados
Quanto a avaliação do estado nutricional, verificouse que  Índice de Massa Corporal médio das mulheres  foi de 30,10
Kg/m2 (dp + 3,95), O perímetro médio da cintura de 92,38 cm (dp + 11,71), percentual médio de gordura 38,74% (dp +
5),  caracterizando  obesidade  do  tipo  geral.  Quanto  ao  perfil  lipídico,  o  colesterol  HDL  apresentou  níveis  baixos  em
97,7%  das  mulheres  antes  da  intervenção  e  após  a  intervenção  18  das  19  mulheres  elevaram  estes  níveis  para
aceitável e desejável,  quanto ao LDL após a  intervenção, 63,2% passaram a  ter níveis desejáveis. O colesterol HDL
aumentou  em  média  11,3  mg/dl  após  os  seis  meses,  cujo  valor  foi  estatisticamente  significativo  (p=0,003),  o  LDL
apresentou redução média de 23,2 mg/dl, o Colesterol Total (médio) reduziu 45,3 mg/dl, e finalmente, os Triglicerídeos
tiveram uma elevação média de 2,3 mg/dl.

Conclusão
Concluise que a população de estudo apresentou como principal característica obesidade do tipo geral, houve aumento
estatisticamente  significativo  do  colesterol  HDL  após  as  intervenções,  e  redução  dos  níveis  de  colesterol  LDL  e
colesterol total após as intervenções, no entanto, não é possível inferir qual das duas intervenções foram responsáveis
por tais efeitos, sendo que estudos mais controlados são necessários.
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Introdução
O Ângulo de Fase da Bioimpedância, calculado com o arco tangente da resistência sobre a reatância, reflete a saúde e
integridade da parede celular e  tem sido postulado como  fator prognóstico em pacientes graves  (Reis De Lima, Porto
Sabino Pinho et al., 2014). Níveis adequados de Atividade Física podem melhorar a saúde em todas as populações e
podem ter um efeito positivo sobre o Ângulo de Fase (Fukuda, 2015).

Objetivos
Sumarizar  e  avaliar  criticamente  as  evidências  à  respeito  do  efeito  do  Exercício  Físico  sobre  o  Ângulo  de  Fase  da
Bioimpedância.

Metodologia
A  metodologia  da  presente  revisão  sistemática  seguiu  o  PRISMAStatment  e  foi  registrada  na  base  de  dados
PROSPERO  (CRD42015020214).  A  busca  foi  realizada  nas  seguintes  bases  de  dados:  MEDLINE,  EMBASE,  The
Cochrane  Library,  SciELO,  LILACS,  SPORTDiscus,  Scopus  e  Web  of  Science  e  utilizouse  os  seguintes  termos:
"phase  angle"  AND  "physical  activity",  a  estratégia  de  busca  completa  pode  ser  verificada  online  em:
http://www.crd.york.ac.uk/PROSPEROFILES/20214_STRATEGY_20151118.pdf.  Estudos  que  reportaram  correlação
tiveram os dados reunidos com o programa MetaXL. O programa REVMAN 5,3  foi utilizado para realizar a metanálise
dos estudos que  reportaram diferença de médias entre um Grupo Exercício e um Grupo Controle, e dos estudos que
analisaram  a  variação  do  Ângulo  de  Fase  dentro  destes  grupos  depois  de  um  período  de  treinamento.  A
heterogeneidade  foi  verificada  com  o  teste  do  I2  e  Funnel  Plots  foram  gerados  para  analisar  o  risco  de  viés  de
publicação.

Resultados
Nove estudos  foram  incluídos. Oito estudos encontraram uma associação positiva entre o nível de Atividade Física e
Ângulo  de  Fase.  A  metanálise  de  estudos  que  relataram  correlação  mostrou  associação  positiva  entre  as  variáveis
(0.381, 95% CI 0.245 a 0.502). Na metanálise de diferença de médias com estudos transversais, o Ângulo de Fase foi
0,82º maior entre os ativos  (IC95% 0.51 a 1.13). Na análise  longitudinal, a variação  foi positiva para o  lado do Grupo
Exercício, 0.63º (IC95% 0.16 a 1.10). Não encontramos evidências de viés de publicação, a heterogeneidade foi baixa
nas análises transversais (I2 = 0%), já a metanálise com estudos longitudinais a heterogeneidade foi alta (I2 = 89%).

Conclusão
As evidências disponíveis  indicam que o exercício  físico  tem efeito positivo sobre o Ângulo de Fase. Esses achados
comprovam, a partir de uma medida prognóstica, que a prática de exercício físico tem um efeito benéfico na saúde de
indivíduos, tanto saudáveis como aqueles com uma condição de doença crônica.
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Introdução
O estilo  de  vida  sedentário  está  associado  com  os  fatores  de  risco  cardiovascular  de  hipertrigliceridemia,  obesidade
central  e  obesidade geral. A  identificação precoce pode  trazer  benefícios  na prevenção dessas doenças.  (RAMIREZ;
AGREDO, 2012). Nessa perspectiva, Barbosa (2013), considera o exercício uma forma mais efetiva do que a dieta para
perder gordura. Isso se deve ao fato dos efeitos do exercício continuar quando ele é interrompido, uma vez que o gasto
calórico pode permanecer alto por 30 minutos ou mais após um exercício vigoroso.

Objetivos
Avaliar  o  efeito  do  exercício  físico  intenso,  associado  à  orientação  nutricional,  sobre  a  composição  corporal  de
docentes em estado de sobrepeso.

Metodologia
Estudo analítico de intervenção controlada e aberta com docentes universitários, voluntários. Foi realizado uma triagem
para eleger os possíveis participantes, os critérios de inclusão adotados foram: ambos os gêneros, idade entre 20 e 30
anos,  Índice de Massa Corporal entre 25 e 29,9 kg/m²  , e a assinatura do Termo de Livre Consentimento Esclarecido.
Foi  realizado  acompanhamento  nutricional  com  os  docentes  que  decidiram  participar  do  programa  de  educação
nutricional.  Para  análise  da  adequação  da  ingestão  alimentar  foram  utilizados  os  parâmetros  das  Dietary  Reference
Intakes (2002/2005). O estado nutricional foi verificado através de métodos antropométricos e de composição corporal.
O  percentual  de  gordura  foi  obtido  pelo  método  das  dobras  cutâneas.  Para  estimativa  do  percentual  de  gordura  é
utilizada  a  equação  de  Siri  (1961)  conforme  utilizado  por  Neves  et  al  (2013)  em  estudo  com  brasileiros.  Para  a
classificação da aptidão física de acordo com o parâmetro cardiovascular foram utilizados os parâmetros descritos em
Mcardle e Kacht (2011)A análise estatística incluiu o teste “t de Student” e o teste estatístico Quiquadrado (χ2), onde:
*P<0,05;  **P<0,01;  ***P<0,001.  Esse  estudo  foi  aprovado  pelo  comitê  de  ética  em  pesquisa  da  Santa  Casa  de
Misericórdia de BelémPa, Certificado de apresentação para Apreciação Ética: 48149315.6.0000.5171.

Resultados
Foram acompanhados  10  docentes  (26,1  anos;  ±  6,2).  Foram  submetidos  a  exercício  aeróbio  (cicloergômetro  –  70  a
80% FC máx),  em quatro  sessões  semanais,  durante  seis meses,  sendo avaliada a  composição  corporal  por  dobras
cutâneas  antes  e  após  o  período  de  treinamento. Os  valores  iniciais  e  finais  para  as  variáveis  antropométricas  e  da
composição  corporal  foram:  Índice  de Massa  Corporal  (Inicial:  28,5,1  ±  3,8;  Final:  23,7  ±  5,4  kg/m2);  percentual  de
gordura corporal (Inicial: 29,4 ± 6,8; Final: 22,7 ± 5,1 %); peso de massa magra (Inicial: 52,7 ± 6,1; Final: 55,3 ± 4,9 kg).
Houve diferença significativa entre os valores  iniciais e  finais do Índice de Massa Corporal e do percentual de gordura
corporal. Tais resultados indicaram que, houve reduções significativas na porcentagem de gordura corporal e no Índice
de Massa Corporal, essas reduções foram acompanhadas do aumento da massa magra.

Conclusão
Os resultados evidenciaram um efeito positivo do programa de treinamento e da orientação nutricional. As adaptações
observadas no presente estudo nos permitem  inferir que o exercício aeróbio  intenso e a orientação nutricional podem
promover  importantes adaptações sobre a composição corporal de  indivíduos em estado de sobrepeso, atenuando os
efeitos adversos decorrentes desse estado de saúde.
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Introdução
Ações  de  incentivo  para  uma  alimentação  adequada  são  aquelas  que  difundem  informações,  e  ao  mesmo  tempo,
transformam o conhecimento e estimulam a adoção de práticas saudáveis em seu cotidiano.

Objetivos
Realizar educação alimentar e verificar a efetividade do programa sobre o conhecimento nutricional dos adolescentes
escolares.

Metodologia
Estudo transversal, de base escolar, realizado em Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, de março a julho de 2015 com
população de 494 adolescentes escolares oriundos da  rede pública municipal de ensino, distribuídos em dois grupos:
controle (n=201) e experimental (n=293). Os sujeitos da pesquisa, como também seus pais ou responsáveis, receberam
esclarecimento sobre as etapas do estudo e após, assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (Parecer de
Aprovação  no Comitê  de Ética  em Pesquisa  da Universidade  Federal  de Santa Catarina: Nº:  975.796).  A  criação  do
programa  teve  como  tema  prevalente  de  abordagem  “Alimentação  Saudável”.  Para  subsidiar  a  compreensão  teórico
metodológica  foram  criadas  ações  a  partir  do Guia  alimentar  para  a  população  brasileira  (MS,  2014).  Para  estimar  o
conhecimento  nutricional  foi  utilizado  questionário  validado  desenvolvido  por  Harnack  et  al  (1997),  posteriormente
traduzido  e  adaptado  por  Scagliusi  et  al  (2006),  com  doze  itens.  A  análise  dos  dados  foi  realizada  no  programa
Statistical  Package  for  the  Social  Sciences    versão  20.  Para  a  obtenção  dos  resultados,  foi  utilizada  a  estatística
descritiva  e  inferencial.  Na  investigação  da  diferença  das  médias  do  conhecimento  nutricional  entre  o  grupo
experimental e o grupo controle, adotouse o teste U de MannWhitney e para investigar a diferença entre o período pré
e pós  intervenção  foi utilizado o  teste de Wilcoxon. Para o grupo experimental,  o programa  foi efetivado no ambiente
escolar através de seis sessões temáticas, e envolveu temas relacionados com “estilo de vida saudáveis” e “mudanças
nas  práticas  alimentares”.  O  tempo  médio  de  duração  de  cada  sessão  foi  de  100  minutos  semanais  e  com  a
participação  efetiva  dos  adolescentes.  A  avaliação  da  efetividade  do  programa  foi  definida  através  das  mudanças
ocorridas no conhecimento nutricional.

Resultados
Observouse que os adolescentes apresentaram média superior no conhecimento sobre alimentação saudável após o
programa  de  intervenção  (p<  0,001).  Após  as  análises  por  sexo,  as  meninas  e  os  meninos  do  grupo  experimental
apresentaram  mudanças  significativas  no  conhecimento  sobre  alimentação  saudável  (p<  0,001),  enquanto  que  esta
diferença  não  foi  observada  no  grupo  controle.  Os  resultados  relacionados  à  faixaetária  demonstraram  que  a
intervenção  foi mais  efetiva  para  aqueles  com  idade  entre  10  e  12  anos  (p<  0,001)  e  com  idade  entre  13  a  14  anos
(p<0,001),  enquanto  que  não  foi  observado  diferenças  no  conhecimento  do  grupo  controle  para  os  adolescentes  nas
diferentes faixas etárias (p= 0,160; p= 0,089; p= 0,473).

Conclusão
A partir dos resultados encontrados, foi possível concluir que a realização da educação alimentar no ambiente escolar,
através da implementação de programa de intervenção, foi efetiva sobre o conhecimento dos adolescentes.
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Introdução
Considerandose  que  a  nutrição  na  terceira  idade  é  ainda  uma  área  pouco  explorada,  e,  diante  da  atual  realidade
demográfica brasileira,  novas  investigações  relativas à  situação alimentar desse grupo populacional  são necessárias.
Dentre  os métodos  existentes  para  investigação  do  consumo  alimentar,  o  objeto  deste  estudo  foi  o Questionário  de
Frequência  Alimentar  semiquantitativo,  o  qual  possibilita  obter  informação  sobre  o  consumo  de  alimentos  e/ou
nutrientes e que ainda não foi desenvolvido especificamente para esta faixa etária no Brasil.

Objetivos
O objetivo  geral  deste  estudo  foi  desenvolver  um Questionário  de  Frequência Alimentar  semiquantitativo  destinado  à
população idosa de Florianópolis, Santa Catarina.

Metodologia
O  presente  trabalho  é  um  estudo  transversal  descritivo.  Para  a  elaboração  da  lista  de  alimentos  que  compõe  o
Questionário desenvolvido foi aplicado um inquérito Recordatório de 24 horas em uma amostra de 100  indivíduos com
idade  superior  a  60  anos,  de  ambos  os  sexos,  participantes  do Núcleo  de  Estudos  da  Terceira  Idade,  localizado  na
Universidade  Federal  de  Santa  Catarina.  Os  alimentos  selecionados  para  compor  o  Questionário  foram  aqueles
frequentemente  citados  pela  população  do  estudo,  que  apresentaram  no mínimo  5%  de  citação,  parâmetro  utilizado
com base em estudo anterior  de desenvolvimento e  validação de Questionário de Frequência Alimentar  (HENN et  al,
2010) e recomendado por Willet (1998). Ao final, foram comparados os alimentos da lista obtida com aqueles divulgados
pela Pesquisa  de Orçamentos  Familiares  (20082009),  com objetivo  de  verificar  se  os  alimentos  que  fazem parte  do
padrão alimentar da amostra estavam contemplados. Este projeto recebeu aprovação do Comitê de ética em Pesquisas
Envolvendo Seres Humanos (CEPSH/UFSC protocolo nº 485.331).

Resultados
A lista de 96 itens alimentares do Questionário de Frequência Alimentar foi construída se considerando a frequência de
citação dos alimentos citados nos Recordatórios de 24 horas, além da inclusão de alimentos citados em outros estudos
populacionais que abordaram esta faixa etária e alimentos. As opções de frequência de consumo, com nove categorias
de resposta (6 ou mais vezes por dia, 4 a 5 vezes por dia, 2 a 3 vezes por dia, 1 vez por dia, 5 a 6 vezes por semana,
2  a  4  vezes  por  semana,  1  vez  por  semana,  1  a  3  vezes  por  mês  e  quase  nunca)  e  porções  de  referência  foram
escolhidas com base em estudos populacionais prévios (HENN et al, 2010; WILLETT, 1998). Os alimentos citados nos
Recordatórios  de  24  horas  geraram  uma  lista  inicial  de  87  itens,  os  quais  foram  distribuídos  em  grupos  alimentares:
cereais;  raízes  e  tubérculos;  verduras  e  legumes;  frutas;  leite  e  queijos;  carnes  e  ovos;  feijões;  castanhas  e  nozes;
óleos, gorduras, sal e açúcar, alimentos para fins especiais; bebidas; e outras preparações. Aqueles com maior número
de citações em cada grupo, respectivamente, foram: pão integral, batatainglesa, alface, banana, queijos brancos, carne
bovina, feijão preto, castanhadopará, açúcar, adoçante dietético, café coado, sopa. Posteriormente, foi feita a inclusão
de 19  itens alimentares, a partir da comparação da  lista com os alimentos mais consumidos pela população da região
sul segundo estudos populacionais, resultando na lista final de alimentos do instrumento desenvolvido.

Conclusão
Dentre os Questionários de Frequência Alimentar desenvolvidos no Brasil, este é o primeiro voltado especificamente à
população idosa, e uma vez validado, poderá ser utilizado em estudos epidemiológicos com esta população.
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Introdução
As doenças transmitidas por alimentos são consideradas um relevante problema de saúde pública, porém, no Brasil, a
subnotificação dos casos menos graves contribui para o dimensionamento incorreto do problema (Ministério da Saúde,
2014).  A  Organização  Mundial  da  Saúde  estima  que  1/3  da  população  mundial  adoece,  anualmente,  por  causas
alimentares. Parte considerável desses surtos resulta da associação entre o consumo de alimentos contaminados por
manipulação  inadequada e conservação ou distribuição em condições  impróprias (Greig, 2009). A  inspeção sanitária é
realizada em Unidades de Alimentação e Nutrição por instrumentos que avaliam itens em “conforme” e “não conforme”.
Contudo, para um efetivo gerenciamento do risco sanitário,  fazse necessário a utilização de método mais específico,
capaz  de  classificar  os  diferentes  níveis  de  criticidade  dos  dados,  possibilitando  intervenções  e  investimentos  de
recursos adequados.

Objetivos
Elaborar e validar o conteúdo de um instrumento quantitativo de inspeção sanitária para serviços de alimentação, com
foco no gerenciamento do risco sanitário.

Metodologia
Foi  utilizado  o Modelo  de Avaliação  do Risco Potencial  (Costa,  2010),  para  desenvolver  o  instrumento  quantitativo  e
cálculo do risco potencial. O instrumento, desenvolvido por quatro especialistas na área, foi organizado por setores das
Unidades de Alimentação e indicadores de riscos definidos com base na legislação sanitária do país, especialmente, a
resolução da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária que trata das boas práticas para serviços de alimentação (RDC
216/2004).  Foram  criados  42  módulos,  76  indicadores  e  1.344  índices  objetivos  numa  escala  de  zero  a  cinco:  0  –
inexistente ou inadequado; 1 – sofrível; 2 – razoável; 3 – bom; 4 – ótimo e 5 – excelente, onde o cumprimento da norma
corresponde ao valor 3. Esses indicadores foram classificados quanto à sua criticidade em “crítico” e “não crítico”. Para
a  validação  do  conteúdo  do  instrumento  foi  consultado  um  comitê  de  três  especialistas  com experiência  profissional
mínima  de  cinco  anos  em  segurança  de  alimentos  e  vigilância  sanitária.  Para  medir  esses  itens  foi  aplicado  um
questionário  com  questões  fechadas  sobre  o  grau  de  concordância  ou  discordância  em  relação  à  afirmação  aferida.
Para  a  análise  dos  resultados  foi  aplicado  o  Coeficiente  de  Kappa,  esperandose  uma  forte  concordância
interespecialistas, com valores entre 0,60 e 0,80. O estudo foi submetido ao comitê de ética em pesquisa sob o numero
46698415.3.0000.5544.

Resultados
O  comitê  de  especialistas  avaliou  o  conteúdo  do  instrumento  quanto  à  aplicabilidade,  relevância  e  clareza.  Os
especialistas julgaram que o instrumento é uma ferramenta útil para a avaliação dos serviços de alimentação, sendo de
simples aplicação,  relevante e  claro.  86% dos  indicadores  foram avaliados  como aplicáveis,  95% como  relevantes  e
92% como claros. A concordância entre os examinadores foi de 0,85 (Coeficiente de Kappa).

Conclusão
A primeira versão do instrumento foi ajustada, considerando as recomendações do comitê. O conteúdo foi considerado
aplicável, claro e relevante. Para a conclusão da validação o instrumento final será aplicado no público alvo por meio de
um  teste  e  um  reteste  e  será  avaliada  a  concordância  inter  e  intraespecialistas,  bem  como  a  análise  da
reprodutibilidade e comparação com o instrumento convencional.
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Introdução
A  insegurança alimentar e nutricional  tem sido associada a distúrbios nutricionais, caracterizados pela dupla carda de
má nutrição, como a obesidade entre mães e desnutrição entre as crianças num mesmo domicílio.

Objetivos
Investigar a relação entre a coexistência de excesso de peso materno e déficit de estatura entre crianças em domicílios
em insegurança alimentar e nutricional no Brasil.

Metodologia
Foi realizado estudo transversal a partir da análise de dados secundários da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde
de 2006. Foi analisado o estado nutricional de 4299 pares de mães entre 15 a 49 anos de idade e seus filhos menores
de  5  anos  de  idade.  A  dupla  carga  de  má  nutrição  foi  definida  como  a  presença  de  excesso  de  peso  materno,
considerando o diagnóstico de sobrepeso e obesidade, e criança menor de 5 anos com déficit de estatura num mesmo
domicílio,  considerando  aquelas  com  estatura  baixa  e  estatura muito  baixa  para  a  idade.  A  insegurança  alimentar  e
nutricional foi mensurada a partir da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). As associações foram dadas a
partir do teste quiquadrado de Pearson, sendo adotado p<0,20 para seleção das variáveis do modelo final, e análises
de regressão logística multivariada, considerando um intervalo de confiança (IC) de 95% para a razão de chances (OR).
Para isso, foi utilizado o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS).

Resultados
Dos  4299  domicílios  avaliados,  48,4%  apresentaram  algum  nível  de  insegurança  alimentar  e  ainda  42,6%  das mães
apresentaram  excesso  de  peso  e  7,2%  das  crianças  apresentaram  déficit  de  estatura.  A  análise  bivariada  mostrou
associação significativa entre  insegurança alimentar e a presença de dupla carga de má nutrição, apresentando dose
resposta  com  maior  prevalência  em  domicílios  da  região  norte  do  país  e  com  níveis  educacionais  mais  baixos.  A
insegurança alimentar e nutricional grave  foi associada com a dupla carga de má nutrição  (OR bruto: 4,56    IC: 2,11
9,82) permanecendo significativa após o ajuste para variáveis macroeconômicas (OR ajustado: 4,14   IC: 1,809,54) e
variáveis domiciliares socioeconômicas e demográficas (OR ajustado: 2,65  IC: 1,178,53).

Conclusão
Os resultados  trazem a  importância das políticas e programas relacionados à  insegurança alimentar e nutricional para
evitar a coexistência de déficit de estatura  infantil e excesso de peso materno num mesmo domicílio, considerando o
déficit estatural ser identificado como um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento adequado de crianças
e  que  o  excesso  de  peso  consiste  em  fator  de  risco  forte  para  o  desenvolvimento  de  doenças  crônicas,  incluindo
diabetes tipo 2 e doença cardiovascular.
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Introdução
A  obesidade  inicia  na  infância  e  se  não  for  tratada  ou  prevenida  nesta  fase  tende  a  persistir  na  vida  adulta.Neste
contexto, a escola têm um ambiente educativo, contribuindo na construção de valores pessoais, sendo um ponto chave
para as intervenções de prevenção de obesidade e promoção de saúde, propiciando o desenvolvimento de consciência
crítica para formação e modificação dos hábitos alimentares. Ainda não existe um consenso sobre qual é a abordagem
mais eficaz para a prevenção e o manejo do excesso de peso. Para que intervenções educativas sejam aplicadas em
larga escala, é importante testar adequadamente sua efetividade.

Objetivos
Comparar  a  efetividade  de  uma  intervenção  no  ambiente  escolar  projetada  para  melhorar  as  escolhas  alimentares,
prevenir o ganho de peso e aumentar os níveis de atividade física.

Metodologia
Ensaio clinico randomizado por cluster  realizado em quatro escolas do município de FelizRS, com estudantes de 5 a
16  anos,  de  ambos  os  sexos.  As  escolas  participantes  foram  randomizadas  para  o  grupo  intervenção,  que  recebeu
atividades mensais sobre atividade  física e alimentação, através de seminários e oficinas,  trabalhos em sala de aula
junto aos professores para  fixação do conteúdo e  tarefas de casa  interativas que necessitavam do auxílio da  família
para  serem  realizados,  durante  todo  o  ano  letivo  ou  para  o  grupo  controle,  que  recebeu  apenas  as  recomendações
usuais  do  currículo  escolar.Os  dados  foram  analisados  por  intenção  de  tratar.  Para  avaliar  a  associação  entre  as
variáveis qualitativas e grupo foi utilizado o teste qui quadrado e o teste de McNemar. A análise ajustada para o IMC foi
realizada através do GEE. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa desta instituição e pelo Registro
Brasileiro de Ensaios Clínicos.

Resultados
Foram inclusos 213 alunos (15% do total de escolares desta faixa etária do munícipio), sendo 73 randomizados para o
grupo intervenção e 140 para o grupo controle. Não houve perdas após a randomização. Não houve diferença entre os
grupos antes da intervenção. A média de idade dos participantes foi 9 ±2 anos e 55,4% eram do sexo feminino. O grupo
controle apresentou aumento de IMC e de percentil do IMC após os nove meses do estudo (p ≤ 0,01), enquanto houve
uma redução discreta no IMC do grupo intervenção, no entanto não significativa. Quanto a atividade física, houve uma
melhora na classificação da atividade física apenas no grupo  intervenção (p> 0,001). Referente ao consumo alimentar
houve aumento no consumo de frutas no grupo intervenção (p<0,05).

Conclusão
Uma  intervenção  combinada  de  educação  nutricional  e  promoção  de  atividade  física  no  ambiente  escolar  durante  9
meses  (1  ano  letivo)  foi  capaz  de  aumentar  os  níveis  de  atividade  física  e  deter  o  avanço  do  IMC. Este modelo  de
intervenção foi projetado para ser facilmente replicável e possui baixo custo.
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Introdução
O equilíbrio entre o consumo de nutrientes e o respectivo gasto energético objetiva suprir as necessidades nutricionais
de  forma  individual e coletiva e resulta no estado nutricional. No Brasil configurase, bem como nos demais países, o
processo  de  transição  nutricional  que,  entre  outras  características,  promove  mudanças  no  perfil  nutricional  de  seus
habitantes  (RAMIRES  et  al.,  2014).  Assim,  a  avaliação  antropométrica  de  adolescentes  auxilia  na  detecção  de
distúrbios nutricionais possibilitando atividades de intervenções neste grupo.

Objetivos
Apresentar  a  atuação  das  discentes  de  nutrição  da  Universidade  Federal  do  Acre  em  atividade  supervisionada  de
estágio, as quais tiveram que avaliar o estado nutricional de adolescentes de uma escola estadual de Rio Branco, Acre.

Metodologia
A  coleta  de  dados  aconteceu  no  mês  de  fevereiro.  Para  aferição  da  estatura  utilizouse  estadiômetro  da  marca
AlturaExata e o peso  foi mensurado através balança da marca Seca, modelo 881, com graduação máxima de 150kg.
Os dados coletados  foram calculados conforme o  Índice de Massa Corporal e analisados nas curvas de percentis da
Organização Mundial  de Saúde  para  crianças  e  adolescentes  (5  aos  19  anos  de  idade),  diferenciadas  por  gênero  de
acordo com o Índice de Massa Corporal para idade. Previamente à coleta, foram distribuídos Termos de Consentimento
Livre e Esclarecido a serem devidamente assinados e autorizados pelos pais dos menores.

Resultados
Durante  a  avaliação  notouse  que  os  alunos  da  escola  estadual  possuíam  certa  curiosidade  sobre  a metodologia  de
antropometria. Um pequeno percentual de alunos se recusou a participar da avaliação física por não estar com o termo
de consentimento assinado. Para as discentes, em período de estágio,  ficou ainda mais notório que  lidar diretamente
com  uma  faixa  etária  que  por  si  só  é  repleta  de  tabus  e  ideais  de  construção  do  corpo,  demanda  agilidade,
compreensão e linguagem informal para que sejam compreendidos. Na generalidade, toda a atividade ocorreu conforme
planejada, os únicos imprevistos foram dificuldades de funcionamento da balança em uso, que demandou mais tempo
do que o necessário na duração.

Conclusão
Os  valores  nutricionais  encontrados  nos  adolescentes  avaliados  podem  refletir  e  estar  diretamente  associados  ao
próprio processo de crescimento bem como decorrente de uma alimentação inadequada e hipercalórica. O processo de
antropometria  triunfa  sob  o  fato  de  ser  uma  técnica,  não  invasiva,  universalmente  aplicável  e  de  boa  aceitação,
relativamente  de  baixo  custo  e  controlável.  A  prática  em  questão  acrescentou  ainda mais  à  experiência  das  futuras
acadêmicas.
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Introdução
O acompanhamento da situação nutricional é um importante procedimento para avaliar o estado de saúde da população,
necessário para a formulação e implementação de políticas públicas e ações da área da nutrição e saúde coletiva.

Objetivos
Este  artigo  teve  como  objetivo  geral  avaliar  o  estado  nutricional  das  crianças  e  adolescentes  que  frequentam  as
escolas  públicas  do  município  de  Caiçara,  Rio  Grande  do  Sul  e,  como  objetivos  específicos  procuraramse:  (a)
identificar  os  escolares  com  riscos  nutricionais  (obesidade  e  desnutrição);  (b)  verificar  a  frequência  de  desvios
nutricionais de acordo com o gênero; (c) comparar o estado nutricional dos escolares da zona urbana com os da zona
rural. (d) relacionar o estado nutricional com o recebimento ou não do benefício do Programa Bolsa Família.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  em  que  foram  convidados  a  participar  todos  os  escolares  de  0  a  19  anos.  Os
procedimentos  de  coleta  de  dados  seguiram  as  recomendações  do  Sistema  Nacional  de  Vigilância  Alimentar  e
Nutricional.  O  presente  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade  Federal  de  Santa  Maria  com  o
protocolo de número 47367315.7.0000.5346.

Resultados
Amostra  total  foi constituída por 801 alunos,  representando 88,12%do total de aluno. Observouse que 97,9% (n=784)
dos escolares encontramse com estatura adequada para a idade. Em relação ao Índice de Massa Corporal por Idade,
observouse  um  percentual  de  excesso  de  peso  de  29,1%  (n=233).  Notouse,  ainda,  que  o  maior  percentual  de
escolares com sobrepeso 17,7% (n=43) e obesidade 16,9% (n=41) no município possuem idades compreendidas entre
5  e  9  anos,  e  o  estado  nutricional  adequado  foi maior  entre  os  adolescentes  69,2%(n=322).  Não  foram  encontradas
associações significativas entre o estado nutricional e o sexo, a zona da escola e o  recebimento do benefício social.
Apesar disso, a relação entre o estado nutricional e o sexo em todas as faixas etárias estudadas apresentou uma maior
prevalência  de  excesso  de  peso  no  sexo  feminino.  Em  relação  à  variável  de  localização  em  zona,  este  estudo
identificou  uma  proporção  maior  de  sobrepeso  e  obesidade  nos  escolares  da  zona  rural.  Os  alunos  que  recebem  o
benefício  Bolsa  Família  apresentaram  percentuais  de  excesso  de  peso  levemente  superiores  aos  alunos  que  não
recebem o SalárioFamília.

Conclusão
É necessária a investigação e divulgação desses dados para alertar a dimensão dessa realidade nutricional e servir de
subsídio à implementação de políticas públicas que garantam ações preventivas voltadas aos problemas detectados.
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Introdução
A  idade  escolar  corresponde  ao  período  de  vida  que  exige  uma  maior  atenção  a  alimentação  equilibrada,  rica  em
nutrientes que promovam um melhor desenvolvimento dessas crianças na vida adulta. A avaliação do estado nutricional
infantil  é  um  indicador  de  grande  relevância,  pois  monitora  o  desenvolvimento  da  criança,  levando  assim  permitir  o
diagnóstico precoce de possíveis patologias e riscos nutricionais.

Objetivos
Neste  contexto,  o  presente  estudo  objetivou  avaliar  e  classificar  o  estado  nutricional  de  alunos  da  Escola  Instituto
Estadual 22 de Maio do município de Palmitinho/RS.

Metodologia
Trata se de um estudo transversal, de caráter quantitativo e de natureza descritiva. A pesquisa foi realizada na Escola
Estadual de Educação 22 de Maio, localizada no município de Palmitinho/RS. Os critérios de inclusão foram os alunos
de 6 a 12 anos de idade, matriculados na Escola Estadual de Educação 22 de Maio. Os critérios de exclusão foram as
crianças  que  não  se  enquadraram  na  faixa  etária,  que  não  tiveram  condições  de  realizar  a  avaliação  nutricional  e
aqueles em que os pais e/ou  responsáveis não aceitaram que o aluno participasse do estudo. O projeto  foi aprovado
pelo Comitê  de Ética  em Pesquisa  da Universidade Regional  Integrada  do Alto Uruguai  e  das Missões   Câmpus  de
Frederico Westphalen/RS, CAE 39372514.2.0000.5352. Todos os pais das crianças participantes da pesquisa fizeram a
assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  (TCLE).  A  classificação  do  estado  nutricional  ocorreu  a
partir do Índice de Massa Corporal (IMC), calculado pelo peso (em quilos) dividido pelo quadrado da altura (em metros).
Os pontos de corte para o Índice de Massa Corporal serão os preconizados pelo Ministério da Saúde, conforme a tabela
de percentis segundo sexo,  idade e peso. Onde os percentis para baixo peso são <5, para eutrofia são entre 5 e 85,
para excesso de peso são entre 85 e 95 e para obesidade > 95. Usando o percentil 90 como parâmetro.

Resultados
. Na avaliação nutricional, foi verificado que o peso mínimo foi 17,5kg, o máximo 72,8kg, a média foi 38,34kg ±12,06kg.
A estatura mínima foi 1,15cm, a máxima 1,68cm, a média 1,39cm ±0,12cm. Foram avaliadas 194 crianças, sendo 102
(52,6%)  do  sexo masculino.  Quanto  a  série  escolar,  todos  os  alunos  avaliados  estavam  no  ensino  fundamental.  Na
avaliação nutricional,  foi verificado que o peso mínimo  foi 17,5kg, o máximo 72,8kg, a média  foi 38,34kg ±12,06kg. A
estatura mínima  foi 1,15cm, a máxima 1,68cm, a média 1,39cm ±0,12cm. O estado nutricional,  calculado através do
Índice de Massa Corporal  , demonstrou que 3 (1,5%) estavam com desnutrição, 6 (3,1%) com baixo peso, 83 (42,8%)
com eutrofia, 42 (21,6%) com pré obesidade e 60 (30,9%) com obesidade.

Conclusão
Há a necessidade de projetos nas escolas, assim como o desenvolvimento de mais programas  informativos quanto a
alimentação saudável e a participação do profissional nutricionista na educação nutricional, nas atividades lúdicas para
séries iniciais, incentivos para que a criança tenha hábitos alimentares saudáveis, diminuindo assim índices maiores de
obesidade/sobrepeso. Estes, a  cada ano crescem mais em  todo mundo e preocupam  frente as  suas consequências.
Também é de grande importância a participação dos pais e responsáveis nessa etapa de formação das crianças.
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Introdução
A avaliação nutricional de crianças é uma forma de analisar o estado nutricional, planejar ações de promoção à saúde,
prevenir  e  realizar  o  tratamento  precoce  de  patologias  (POLLA  e  SCHERER,  2011).  A  obesidade  é  um  problema  de
saúde pública que acomete a população mundial. Quanto mais intenso e precoce é o seu surgimento, maior o risco de
persistência e mais graves as comorbidades associadas (MARIANO et al, 2014). Em virtude do aumento da prevalência
de excesso de peso nas crianças e adolescentes brasileiros e a  relevância da prevenção desse distúrbio, o ambiente
escolar tem sido considerado um dos melhores espaços para a realização do levantamento de dados antropométricos e
também para as intervenções necessárias de acordo com a realidade encontrada (MORI et al, 2007).

Objetivos
Comparar  o  estado  nutricional  dos  escolares  matriculados  na  educação  infantil  da  rede  municipal  de  ensino  de
Primavera do Leste – MT, nos anos de 2012 e 2015.

Metodologia
Realizouse estudo  transversal  com escolares de ambos os sexos,  com  idade entre 6 meses e 5 anos de  idade, em
dois  momentos:  1º  semestre  do  ano  de  2012  (1.728  escolares)  e  no  ano  de  2015  (2.232  escolares).  Escolares
regularmente  matriculados  em  séries  da  educação  infantil  da  rede  municipal  de  Primavera  do  Leste  –  MT.  Para
antropometria  utilizouse  balança  digital  marca  Geom  com  capacidade  para  150  kg,  antropômetro  horizontal  e
estadiômetro. O estado nutricional  foi classificado de acordo com o  Índice de Massa Corporal  (peso(kg)/estatura(m)2)
por  Idade, utilizando os critérios de classificação (Percentis) da World Health Organization (WHO, 2007). A análise do
banco de dados foi realizada nos programas WHO Anthro version 3.2.2, WHO AnthroPlus e Epi Info 7.1.5.

Resultados
No ano de 2012, foram avaliados 1.728 escolares com idade entre 10 meses e 5 anos, sendo 890 (51,5%) escolares do
sexo feminino e 838 (48,5%) do sexo masculino. Encontrouse que 16 (0,9%) escolares apresentaram magreza; 1.254
(72,6%) eutrofia; 302 (17,5%) risco de sobrepeso; e 156 (9,0%) excesso de peso (sobrepeso/obesidade). Já no ano de
2015,  foram  avaliados  2.232  escolares  com  idade  entre  6 meses  e  5  anos,  sendo  1.097  (49,1%)  escolares  do  sexo
feminino  e  1.135  (50,9%)  do  sexo  masculino.  Constatouse  que  34  (1,5%)  escolares  apresentaram  magreza;  1.496
(67,0%)  eutrofia;  404  (18,1%)  risco  de  sobrepeso;  e  298  (13,4%)  excesso  de  peso  (sobrepeso/obesidade).  Entre  os
resultados  obtidos,  verificouse  uma  diminuição  significativa  da  eutrofia  e  um  aumento  estatisticamente  significativo
(p<0,05) para o excesso de peso (sobrepeso/obesidade) entre os escolares avaliados.

Conclusão
Assim,  notouse  que  entre  os  anos  avaliados  (2012  e  2015)  houve  uma  redução  da  prevalência  de  eutrofia  e  um
aumento  expressivo  na  prevalência  de  excesso  de  peso  (sobrepeso  e  obesidade)  entre  os  escolares  da  educação
infantil.  Diante  da  prevalência  significativa  de  excesso  de  peso  encontrada,  confirmase  uma  tendência  mundial,  o
aumento  do  sobrepeso  e  obesidade  em  faixa  escolar,  ressaltando  a  importância  da  implementação  de  programas  de
promoção e prevenção em saúde em ambiente escolar, com ênfase no estímulo de hábitos alimentares saudáveis e a
prática de atividade física regular desde a infância.
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Introdução
Segundo  alguns  estudos  encontrados  na  linha  de  saúde  pública  com  ênfase  em  gestação  de  adolescentes,  a
prevalência de muito baixo peso e de baixo peso ao nascer é alta. Contudo, os programas fundados pelo Ministério da
Saúde, visam melhorar o acompanhamento gestacional, purpério e pós parto, para que as gestantes e os seus  filhos
tenham um acompanhamento  gestacional  adequado,  diminuindo as  estatísticas  de natimortos  e  risco  de morte  até  o
terceiro mês de vida.

Objetivos
Este trabalho teve como objetivo analisar o estado nutricional de gestantes adolescentes e peso ao nascer do recém
nascido, de um município do extremo sul catarinense, apresentar o perfil das gestantes adolescentes, avaliar o peso ao
nascer dos recémnascidos filhos das gestantes adolescentes.

Metodologia
Os  dados  foram  fornecidos  pela  vigilância  epidemiológica,  foram  analisadas  os  dados  das  DNV’s,  SINASC  E
SISPRENATAL. Parecer nº: 915.909/2014. Pesquisa descritiva, transversal e retrospectiva, e de amostragem censitária
por conveniência. Para população do presente estudo  foram utilizados cadastros no SISPRENATAL de gestantes que
tiveram  partos  entre  janeiro  e  dezembro  2013.A  amostra  foi  constituída  por  105  gestantes,  segundo  informações  do
SISPRENATAL referente ao ano de 2013 do município.

Resultados
Dos  208  formulários  de  Declaração  de  Nascidos  Vivos  (DNV)  de  gestantes  adolescentes  no  ano  de  2013,  foram
localizados no cadastro do SISPRENATAL 105 que continham todas as informações necessárias para realização desta
pesquisa. Destes 103 não entraram por  falta de  informações como datas de nascimento e/ou a  idade da mesma não
coincidiam  e/ou,  algumas  não  tinham  acompanhamento  da  adolescente  registrado  no  sistema.  Idade media  em  17,3
anos  (±1,3),  apresentando  uma  gestante  com  13  anos.  A  escolaridade  ficou  com  ensino  fundamental  (5  à  8  série),
menos da metade  chega ao ensino médio  completo. Situação  conjugal  solteira,  apenas 4,8 destas adolescentes  são
casadas ou vivem união estável. Quanto a ocupação habitual a maioria como do  lar seguido por estudante. Os dados
revelam  que  as  consultas  de  prénatal  estão  adequadas,  com  mais  de  6  consultas  durante  a  gestação.  A  maior
quantidade de parto ainda é vaginal, porém, o cesáreo em 41% das gestantes que optaram ou foram destinadas à este.
Nasceram mais bebês do gênero feminino, 51,4%, do que masculino 48,6% e nasceram de 37 à 42 semanas, período
considerado a termo. O IMC gestacional ficou com baixo peso 47,4%, a eutrofia com 33,4%, o sobrepeso e obesidade
são 10,3% e 8,9% respectivamente. O peso ao nascer dos filhos das gestantes ficou em 3,122 kg (±514) considerado
peso adequado ao nascer, apenas dois deles nasceram com muito baixo peso ao nascer e sete deles com baixo peso
ao nascer. IMC gestacional médio foi de 25,68 (±04,79). Apesar de o IMC gestacional da maioria das gestantes ter sido
classificado com baixo peso, o peso ao nascer das crianças foram em sua maioria adequados ao nascer.

Conclusão
Concluise  que  o  acompanhamento  no  prénatal  num  município  do  extremo  sul  catarinense  é  adequado  para  que  a
maioria dos bebês nasçam saudáveis e sem  riscos de morte até o  terceiro mês de vida.O  fato de a hipótese de que
mães adolescentes teriam filhos com baixo peso ao nascer não ter sido confirmado no município, pode ter sido devido
ao  bom  acompanhamento  prénatal  e  nutricional  que  as  adolescentes  tiveram  durante  a  gestação.Fazemse
necessários maiores estudos por conta da dificuldade de encontrar as informações completas sobre as adolescentes
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Introdução
O estado nutricional é um dos  fatores que  interferem na evolução e prognóstico da gravidez (FONSECA et al., 2014).
De acordo com levantamentos realizados nas principais capitais brasileiras, o excesso de peso é encontrado entre 25 a
30%  das  gestações,  diagnóstico  que  tem  associação  significativa  com  altas  taxas  de  morbimortalidade  materna  e
perinatal. Em contrapartida, gestantes com reserva insuficiente de nutrientes poderão comprometer o crescimento fetal
(SILVA et al., 2014; NOMURA et al., 2012).

Objetivos
Avaliar o estado nutricional das gestantes atendidas na Unidade Básica de Saúde do município de Machadinho, RS.

Metodologia
Estudo  transversal,  com gestantes  atendidas  na Unidade Básica  de Saúde. Foram  incluídas  no estudo as  gestantes
que  realizaram o  prénatal  na Unidade Básica  de Saúde  entre  os meses  de  junho  e  julho  de  2015,  gestação  de  feto
único,  com  informações  acerca  do  peso  prégestacional.  Os  dados  foram  coletados  individualmente,  através  de  um
questionário  semiestruturado  com  perguntas  abertas  e  fechadas  sobre  a  situação  sociodemográfica,  gestacional  e
estado  nutricional.  A  partir  da  classificação  do  Índice  de  Massa  Corporal,  o  estado  nutricional  das  gestantes  foi
classificado de acordo com o Gráfico de Atalah et al., 1997  (MS, 2012). As gestantes  foram questionadas quanto ao
seu peso prégravídico, a fim de verificar o estado nutricional prégestacional e possibilitar o cálculo referente ao ganho
de peso gestacional. Para classificação do estado nutricional prégestacional,  foi utilizada a  referência do  Instituto de
Medicina  (IOM,  2000),  assim  como  para  o  ganho  de  peso  gestacional,  que  utilizou  padrões  do  IOM/2009,  o  qual
preconiza uma faixa de ganho de peso recomendada por trimestre. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Universidade de Passo Fundo, sob nº 1083706. As gestantes participaram do estudo mediante o Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Foram  avaliadas  29  gestantes  com  idade  média  de  24,4  anos,  a  maioria  no  segundo  trimestre  da  gravidez
(58,6%),vivendo  com  companheiro,  tendo  como  ocupação  o  trabalho  fora  de  casa,  com  escolaridade  intermediária  e
baixa  renda.  De  acordo  com  o  estado  nutricional  prégestacional,  37,9%  das  gestantes  foram  classificadas  com
excesso de peso, sendo a média de  índice de massa corporal prégestacional de 25,5 kg/m2. Quando considerado o
estado  nutricional  atual,  de  acordo  com  a  idade  gestacional,  essa  classificação  atingiu mais  da metade  da  amostra
estudada (51,7%). Desse modo, é notável o acréscimo no percentual de excesso de peso com o decorrer da gestação,
assim como o surgimento de casos de baixo peso (6,9%), que não havia no período prégestacional. Em se tratando do
ganho  de  peso  gestacional,  constatouse  que  44,8%  das  gestantes  apresentaram  ganho  excessivo  de  peso,  sendo
verificado igual percentual para o ganho de peso adequado,  já o ganho insuficiente apareceu em 10,3% da amostra. A
média de peso adquirido em excesso  foi de 3,4 kg, variando de 1,1 a 11,2 kg de peso em excesso durante o período
gestacional.

Conclusão
A  pesquisa  confirma  dados  preocupantes  em  relação  ao  aumento  do  excesso  de  peso  entre  as  mulheres  desde  o
período  prégestacional,  com  agravamento  durante  a  gestação,  evidenciando  a  coexistência  de  casos  com  ganho
insuficiente  de  peso  gestacional,  característico  da  transição  nutricional  que  acomete  a  população  brasileira,
independentemente do ciclo da vida.
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Introdução
O aleitamento materno promove a saúde do binômio mãe e bebê nos âmbitos psíquicos e físicos, e constituise como
alimento completo e ideal para todas as crianças (BRASIL, 2005). Diversos fatores podem influenciar o teor calórico do
leite humano, sendo eles: Adiposidade e desnutrição materna, duração do período de  lactação,  idade materna, uso de
medicamentos, hábitos alimentares, paridade, idade gestacional, entre outros (COSTA; SABARENSE, 2010).

Objetivos
Analisar a  influência do estado nutricional de nutrizes doadoras do BLH do Hospital Universitário Cassiano Antônio de
Moraes (HUCAM), sobre o teor calórico do leite materno.

Metodologia
Estudo  transversal  em  que  foram  utilizados  dados  secundários  do  banco  de  leite  humano  (BLH)  do  Hospital
Universitário  Cassiano  Antonio  de  Moraes  (HUCAM)  no  município  de  Vitória,  Espírito  Santo.  Os  dados  que  foram
utilizados  ficam  armazenados  no  BLH  Web,  que  consiste  em  um  sistema  de  gerenciamento  de  BLHs.  .  Foram
avaliadas  todas  as  doadoras  ativas  no  período  de  fevereiro  a  março  de  2015,  através  de  demanda  espontânea  de
procura a este serviço. Para classificação do estado nutricional  foi  calculado o  IMC e classificado de acordo com os
pontos  de  corte  pospostos  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS,  1995).  O  ganho  de  peso  gestacional  foi
classificado como insuficiente, adequado ou excessivo, de acordo com o recomendado pelo Institute of Medicine (IOM,
1992). Para determinação do teor calórico do leite doado os BLHs utilizam a técnica do crematócrito. Para análise dos
dados  foram  utilizados  somente  os  crematócritos  da  última  doação  de  cada  nutriz. O  leite  doado  por  cada  nutriz  foi
classificado em colostro ou não colostro de acordo com a quantidade de dias percorridos entre a data do parto e a data
da pasteurização. Para a classificação do teor calórico do leite materno foi utilizada a categorização referida por Moraes
et.al (2013): hipocalórico (<570Kcal/L), calórico (570711Kcal/L) e hipercalórico (>711Kcal/L). Para análise estatística foi
utilizado o programa SPSS versão 17.0. A pesquisa  foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Federal do Espírito Santo/ Centro de Ciências da Saúde sob o número de CAAE 18448213.2.0000.5060.

Resultados
A  amostra  foi  composta  por  137  nutrizes,  sendo  que  57,7%  encontravamse  eutróficas  no  período  prégestacional  e
73,7%  com  excesso  de  peso  no  período  pósgestacional.  Houve  diferença  estatística  significativa  (p=  0,02)  entre  o
conteúdo  energético  do  leite  não  colostro  e  o  estado  nutricional  prégestacional,  demonstrando  que  as  nutrizes  com
baixo peso e obesidade apresentaram respectivamente leite hipocalórico e calórico.

Conclusão
Com base nos resultados obtidos foi encontrada associação significativa entre o estado nutricional prégestacional e o
teor  calórico  do  leite  não  colostro,  demonstrando  que  as  nutrizes  com  baixo  peso  e  obesidade  apresentaram
respectivamente,  leite hipocalórico e calórico, sugerindo que as nutrizes com baixo peso podem produzir um leite com
teor  calórico  menor  que  as  nutrizes  com  obesidade.  Entretanto,  não  há  um  consenso  sobre  o  assunto  na  literatura
científica,  sendo  importante  a  realização  de  estudos  com  amostras  maiores  que  avaliem  a  influência  do  estado
nutricional de nutrizes sobre o teor calórico do leite materno, utilizando outros parâmetros que não somente o IMC.

Referências

BRASIL. Ministério da Saúde. Rede brasileira de bancos de leite humano. Brasília, DF; 2005.
COSTA, A.G.V; SABARENSE, C.M. Modulação e composição de ácidos graxos do leite humano. Rev. Nutr. . 2010, v.
23: 3, 445457p.
OMS. Organização Mundial de Saúde. Estado físico: o uso e interpretação de antropometria. Genebra; 1995.
IMN.  Institute of medicine.National academy of sciences. Nutrition during pregnancy and  lactation. An  implementation
guide. Washington: National Academy Press, 1992.



MORAES, P.S; OLIVEIRA; M.M.B, DALMAS, J.C. Perfil calórico do leite pasteurizado no banco de leite humano de um
hospital escola. Rev. Paul. Pediatr, 2013. 

Palavraschave: Aleitamento materno; Estado Nutricional; Leite humano; bancos de leite; saúde maternoinfantil



ESTADO NUTRICIONAL DOS ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA DO ENSINO
FUNDAMENTAL DE CANELA/RS

EDUARDO MUNDSTOCK; ANDRÉ DE OLIVEIRA TOLEDO; DENISE GABRIELI DE OLIVEIRA; PATRICIA REIMANN;
RITA MATTIELLO

1 IPBPUCRS  Instituto de Pesquisas Biomédicas da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Suk, 2

PPGMPSCPUCRS  Programa de PósGraduação em Pediatria e Saúde da Criança da Pontifícia Universidade Católica

do Rio Grande do Sul, 3 SMEC  Secretaria da Educação Cultura de Canela/RS, 4 SMSC  Secretaria da Saúde de

Canela/RS, 5 GTIMCANELA  Grupo de Trabalho Intersetorial Municipal de Canela
eduardo.mundstock@acad.pucrs.br

Introdução
Alterações na composição corporal podem ter um impacto relevante na saúde, podendo estar associada com aumento
de  risco  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  (WHO,  2015).  A  prevalência  do  sobrepeso/obesidade  é  uma
preocupação de saúde pública em todo o mundo, independente de gênero, etnia e faixa etária. No ano de 2014, mais de
1,9 bilhões de adultos estavam acima do peso, destes, mais de 600 milhões eram obesos (WHO, 2015). No Brasil, em
25 anos, a prevalência da obesidade duplicou em mulheres e quadruplicou em homens deixando metade da população
com excesso de peso; em crianças de 5 a 9 anos o excesso de peso atinge 33,3% e entre 10 a 19 anos 21,7% (IBGE,
2010). O Brasil ainda passa pelo processo de  transição alimentar, ocorrendo ainda, casos de casos de desnutrição, o
que demonstra que as políticas públicas de alimentação dever ser pensadas para cada município, ou para a realidade
de cada bairro, de cada escola.

Objetivos
Caracterizar o perfil nutricional dos escolares participantes do PSE da rede pública municipal de Canela/RS.

Metodologia
Anualmente os municípios  integrantes do Programa Saúde na Escola devem, como item obrigatório do Componente I,
realizar  a  verificação  da massa  corporal  e  da  estatura  dos  alunos  atendidos.  A Massa  corporal  foi  verificada  com  o
mínimo de roupa possível e a estatura com os pés descalços e unidos e a cabeça no plano de Frankfurt. Foi utilizada
balança digital Calmaq modelo BP 200F calibrada com precisão de 50g com estadiômetro acoplado com precisão de
0,5 cm. A partir das informações de massa corporal e estatura foi realizado o cálculo do índice de massa corporal. Para
classificar  o  estado  nutricional  em  crianças  foi  utilizado  o  percentil  do  Índice  de  Massa  Corporal  para  a  idade  da
Organização  Mundial  da  Saúde  (WHO,  2007),  calculado  com  o  programa  AnthroPlus  (WHO,  2009)  Disponível  de
maneira gratuita para download: http://www.who.int/growthref/tools/en/. Os dados foram analisados e por escola.

Resultados
Foram  avaliados  1966  estudantes  da  préescola  ao  nono  ano  do  ensino  fundamental,  sendo  1015  (51,6%)  do  sexo
masculino.  19  (1%)  estudantes  foram  classificados  com magreza  acentuada,  23  (1,2%)  com magreza,  1220  (62,1%)
eutróficos, 414 (21,1%) sobrepeso, 219 (11,1%) obesos e 71 (3,6%) obesidade mórbida. Na análise por escola o dado
que mais chama atenção é que dos 19 estudantes classificados como extremamente magros, 18 estudam na mesma
escola.

Conclusão
36%  dos  estudantes  da  rede  municipal  de  Canela  estão  com  sobrepeso  o  obesidade.  Porém  também  se  registram
casos  de  magreza  acentuada,  concentrados  em  uma  escola  da  rede.  Concluímos  que  as  ações  de  aumento  de
atividade física e de reeducação alimentar devem estruturadas de acordo com a realidade de cada escola.
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Introdução
Os principais determinantes que  influenciam o estado nutricional são o consumo alimentar e o estilo de vida. Estudos
confirmam que a atividade  física  regular  e uma alimentação equilibrada,  agem diretamente na prevenção de doenças
crônicas não transmissíveis (MARCONDELLI, 2008).

Objetivos
Descrever o estado nutricional e sua associação com a pratica de atividade física.

Metodologia
Estudo transversal, com amostra de 352 estudantes de uma universidade pública selecionados randomicamente e em
acordo com os critérios de inclusão da pesquisa. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo
seres  humanos  (Parecer  n°867.367)  e  os  participantes  assinaram  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido.
Foram  coletadas  as  seguintes  variáveis:  sexo,  idade,  nível  de  atividade  física,  peso,  estatura  e  circunferência  da
cintura. O  nível  de  atividade  física  foi  avaliado  pelo Questionário  Internacional  de  Atividade  Física  e  classificado  de
acordo  com  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (WHO,  2010).  O  estado  nutricional  foi  avaliado  através  do  Índice  de
Massa Corporal, a partir de peso e estatura, obtidos segundo o protocolo descrito por Lohman, Roche e Martorell (1988),
e classificado segundo os pontos de corte propostos pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 1995). A análise dos
dados foi realizada por meio do software Statistical Package  for  the Social Sciences, versão 18.0. Para a associação
entre  o  estado  nutricional  e  a  pratica  de  atividade  física  utilizouse  o  teste  de  QuiQuadrado,  sendo  considerado
diferenças estatísticas significativas p<0,05.

Resultados
A mediana de idade dos participantes do estudo foi de 20 anos e 56,0% eram do sexo masculino. Segundo o Índice de
Massa  Corporal,  63,3%  dos  sujeitos  estavam  eutróficos,  25,0%  com  excesso  de  peso  e  9,7%  com  baixo  peso.
Segundo  a  circunferência  da  cintura,  14,8%  dos  indivíduos  apresentaram  risco  para  o  desenvolvimento  de  doenças
cardiovasculares.  A  frequência  de  prática  de  atividade  física  foi  de  62,2%.  Os  praticantes  de  atividade  física
apresentaram maior prevalência de excesso de peso (30,1%), quando comparados aos não praticantes (16,5%), e essa
diferença  foi  estatisticamente  significativa  (p<0,01).  A  frequência  de  risco  para  o  desenvolvimento  de  doenças
cardiovasculares entre os sujeitos que praticavam atividade física foi de 16,9%, enquanto que entre os não praticantes
a frequência foi de 13,3%, no entanto, não houve diferença estatística significativa (p=0,150).

Conclusão
É fundamental a adoção de hábitos saudáveis como a prática de atividade física e alimentação adequada para prevenir
riscos de obesidade, doenças cardiovasculares e manter uma qualidade de vida saudável. A prevalência do excesso de
peso nos praticantes de atividade física sugere que a procura pelo exercício está relacionada ao intuito de abrandar os
riscos que esse excesso acarreta a saúde e não com a finalidade de precaução. Dessa forma apontase a necessidade
de  programas  no  ambiente  universitário  que  conscientize  sobre  os  riscos  do  sedentarismo  e  incentive  a  prática  de
atividade física e a alimentação saudável visando a prevenção de doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
A avaliação nutricional e o consumo alimentar permitem um precoce diagnóstico de riscos nutricionais, assim como o
tratamento deficiências alimentares. Estudos que avaliam o consumo alimentar em trabalhadores, especialmente com
alto nível de atividade física, como é o caso dos carteiros, são escassos na literatura. Frente à elevada prevalência de
excesso de peso na população adulta brasileira e a falta de estudos sobre o consumo alimentar com essa população de
trabalhadores,  fazse  necessário  estudo  caracterizando  o  perfil  nutricional  e  o  consumo  alimentar  dessa  população,
visando à implantação de políticas públicas em âmbito nutricional.

Objetivos
Avaliar o estado nutricional e o consumo alimentar de carteiros pedestres de Porto Alegre, Rio Grande do Sul.

Metodologia
Estudo  transversal  com  203  carteiros  pedestres  dos  Centros  de  Distribuição  de  Porto  Alegre,  RS.  Esse  estudo  foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (2010). A coleta de dados
ocorreu  de  Agosto  de  2011  até  em  Dezembro  de  2012.  Para  avaliação  do  consumo  alimentar  foi  aplicado  um
questionário de frequência alimentar adaptado e dois recordatórios de 24 horas. Para determinação do estado nutricional
foram medidas a altura, peso, circunferências da cintura e do pescoço. O estado nutricional  foi classificado de acordo
com critérios padronizados pela Organização Mundial da Saúde.

Resultados
Os carteiros apresentaram idade média de 41 anos, sendo a maior parte do gênero masculino (74,5%). Foi observada
alta prevalência de sobrepeso (41,9%) e obesidade (21,7%). A circunferência da cintura foi  inadequada em 57,7% das
mulheres. A circunferência do pescoço,  foi  superior ao  recomendado em homens e mulheres. Diferentemente desses
resultados,  Martins  e  Leite  (2010)  encontraram  em  seu  estudo  que  60%  dos  metalúrgicos  estavam  eutróficos.  Os
carteiros  desse  estudo  apresentaram  um  elevado  consumo  de  carnes  vermelhas,  sucos  artificiais  e  refrigerantes.
Segundo pesquisa do Ministério da Saúde (2014), a média nacional de consumo de carne com excesso de gordura do
brasileiro  é  de  29,4%,  e  tende  a  ser maior  nos  homens.  Além  disso,  o mesmo  estudo  aponta  Porto  Alegre  como  a
capital que mais consume refrigerantes. Em relação aos micronutrientes foi observado alto consumo de sódio, cobre e
baixo consumo de ômega3, ômega6, potássio e magnésio.

Conclusão
Observouse que os carteiros pedestres de Porto Alegre apresentam elevada prevalência de excesso de peso e uma
dieta de risco para o desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
A Síndrome  de Down  é  uma  anomalia  genética  que  possui  características  próprias  e  inerentes  que  afetam  o  estado
nutricional. Os  indivíduos  com Síndrome de Down apresentam maior  tendência  à  obesidade por  fatores  genéticos  ou
ambientais,  portanto  são  necessárias  avaliações  e  acompanhamento  nutricional  para  que  estes  possam  ter  uma
melhoria na qualidade de vida.

Objetivos
Verificar o perfil antropométrico e o consumo alimentar de estudantes com Síndrome de Down acompanhados por uma
instituição de atendimento educacional especializado no Município de Cuiabá/MT, 2015.

Metodologia
Estudo  transversal  realizado  com  31  estudantes  portadores  de  Síndrome  de  Down,  de  ambos  os  sexos,  com  idade
entre  04  e  40  anos,  matriculados  em  uma  instituição  de  atendimento  educacional  especializado,  localizado  na  área
urbana de Cuiabá. A coleta de dados foi realizada após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de
Cuiabá, sob o protocolo 1.005.360. Os dados socioeconômicos e de consumo alimentar  foram coletados por meio de
questionários predefinido. Para avaliação antropométrica dos  indivíduos de 4 e 18 anos  foram utilizadas as curvas de
crescimento específicas proposta  por Cronk  (1998),  para os adultos  foi  utilizado o  Índice de Massa Corpórea. Foram
calculadas as prevalências para o estado nutricional, bem como a frequência do consumo de alimentos.

Resultados
A maioria dos entrevistados eram do sexo masculino (64,5%), com uma idade média de 21,7 anos (dp± 10,5 anos). A
maioria dos responsáveis pela  família possuíam ensino fundamental completo (61,3%), com renda familiar entre 1 a 2
salários mínimos  (69,3%), sendo ambos os pais  responsáveis pela  renda  familiar. Sobre o  recebimento de benefícios
sociais, somente 9,1% das famílias referiram não receber o benefício de prestação continuada. Observouse que 83,3%
dos avaliados residiam em moradia própria e 90,3% das famílias eram compostas por 3 ou mais pessoas. Em relação
ao estado nutricional para menores de 18 anos (n=14), segundo a adequação dos indicadores Peso/Idade por sexo, foi
possível verificar que 71,5% dos avaliados foram classificados como eutrófico. Já em relação ao estado nutricional dos
adultos  (n  =17),  constatouse  que  a  maioria  destes  64,7%  (n=11)  foi  identificada  como  obesa,  sendo  esta  mais
frequente  nas  mulheres  (80,0%).  Em  relação  a  frequência  alimentar  relatado  pelos  pais  e/ou  responsáveis  pelos
estudantes,  verificouse  que  para  o  consumo  de  leite  e  derivados,  carne  e  ovos,  cereais  e  leguminosas,  verduras  e
legumes e frutas, os mesmos consomem estes alimentos respectivamente todos os dias. O consumo de lanches e fast
food de 1 a 2 vezes na semana foi referido por 51,1% dos avaliados. O consumo de doces e refrigerantes foi praticado
por 34,3%, que informaram consumir de 1 a 2 vezes na semana.

Conclusão
O  resultado  obtido  demostrou  um  índice  considerável  de  sobrepeso  e  obesidade,o  que  pode  contribuir  para maiores
riscos à saúde desta população vulnerável. É necessário a intervenção nutricional em parceria com a instituição, seus
familiares a fim de garantir ações que promovam mudanças de hábitos alimentares saudáveis em todo o seu contexto
de  convívio,  melhorando  o  estado  nutricional  dos  estudantes  com  Síndrome  de  Dowwn  para  que  estes  possam  ter
melhores  condições de  vida,  evitando que quadros de deficiências ou excessos possam prejudicar  ainda mais o  seu
estado nutricional.
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Introdução
A  inadequação  do  estado  nutricional  antes  da  gestação  apresentase  como  um  predisposto  para  a  intercorrências
gestacionais, resultante tanto na saúde materna quanto na saúde fetal (PADILHA et al, 2007). Fatores associados aos
hábitos alimentares e o estado nutricional prégestacional são um predisposto para os desfechos gestacionais (GOMES
et  al,  2015).  Segundo  Vitolo  et.  al.  (2011)  o  estado  nutricional  da  mulher  antes  e  durante  a  gestação  é  um  fator
fortemente  associado  à  ocorrência  de  complicações  gestacionais  como  diabetes,  préeclâmpsia,  hipertensão,
insuficiência cardíaca, prematuridade, retardo de crescimento uterino, defeito do tubo neural e morte neonatal.

Objetivos
Descrever o estado nutricional e os hábitos alimentares de mulheres antes da primeira gestação no município de Rio
Branco e analisar os fatores associados com o excesso de peso prégestacional.

Metodologia
Estudo  transversal com 390 primigestas da área urbana de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu de abril a  julho de
2015 por meio  de entrevistas  semiestruturadas. Foram analisadas as  características  socioeconômicas,  demográficas
na  coorte  de  gestantes.  Os  dados  foram  analisados  utilizando  o  software  SPSS  22.0.  O  teste  de  Quiquadrado  de
Pearson com nível de significância de 95%, foi utilizado para verificar associação entre o desfecho excesso de peso e
as  variáveis  independentes:  idade,  cor  da  pele,  escolaridade,  situação  conjugal,  renda  familiar,  consumo  regular  de
feijão, verduras e legumes, frutas, carne, frango, leites, refrigerantes e bebidas artificiais e prática de atividade física. O
estudo  foi  aprovado  pelo  comitê  de  ética  em  pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Acre  (protocolo:
31007414.0.0000.5010). O consentimento informado foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
Com relação s características socioeconômicas a maior parte apresentou  idade entre 19 a 24 anos (37,9%). Quanto à
escolaridade 55,1% possuía ensino médio. 43,3% possuía renda familiar de 1 a 3 salários mínimos. No que diz respeito
aos hábitos alimentares, 64,1% relataram consumir feijão regularmente; 63,6% não consumiam regularmente verduras e
legumes; 74,9% não consumiam regularmente frutas; 51,2% consumiam carne regularmente. O não consumo regular de
frango  foi  de  89,9%.  Das  entrevistadas,  68,9%  consumiam  regularmente  de  leite  e  56,0%  afirmaram  consumir
regularmente  refrigerante  e  suco  artificial.  A  prática  de  atividade  física  foi  referida  por  43,2%  das  primigestas.  Com
relação  ao  estado  nutricional,  a  maior  parte  apresentou  eutrofia  (60,3%),  seguido  de  sobrepeso  (18,7%),  magreza
(13,6%), obesidade I (5,9%) e obesidade II (1,5%). Os fatores associados ao excesso de peso em mulheres antes da
primeira gestação foram: idade, cor da pele, escolaridade, consumo regular de feijão e o não consumo regular de carne.
Do grupo de primigestas com excesso de peso, 46,1% tinham 25 anos ou (p < 0,001); 77,2% referiram cor não branca
(p=0,017); 47,1% possuíam ensino superior  (p=0,003); 53,0% consumiam  regularmente  feijão  (p=0,007); e 57,8% não
consumiam carne regularmente (p=0,034).

Conclusão
A prevalência de excesso de peso prégestacional de primigestas em Rio Branco foi 26,1% e esteve associada a idade,
cor da pele, escolaridade, consumo regular de feijão e o não consumo regular de carne. A identificação e a intervenção
no  estado  nutricional  de  mulheres  antes  da  primeira  gestação  são  necessárias  para  que  evitar  problemas  tanto
gestacionais quanto pósgestacionais.
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Introdução
Na  adolescência,  transformações  corporais  e  psicossociais,  associadas  ao  estilo  de  vida,  podem  contribuir  para  o
desenvolvimento  da  obesidade  e  comorbidades.  O  consumo  energético  e  de  nutrientes,  especialmente  pautado  por
escolhas alimentares inadequadas, contribui para deficiências nutricionais e/ou para o desenvolvimento do excesso de
peso  corporal,  com  danos  à  saúde  em  indivíduos  cada  vez  mais  jovens.  Neste  sentido,  a  introdução  de  hábitos
alimentares  e  de  vida  saudáveis  nesta  fase  pode  atuar  favoravelmente  contra  o  surgimento  de  doenças  crônicas  na
vida adulta (WHO, 2016).

Objetivos
Avaliar o estado nutricional e o consumo de nutrientes de adolescentes.

Metodologia
Estudo transversal, com adolescentes de 14 anos, de ambos os sexos, matriculados em uma escola pública de Campo
Grande (Mato Grosso do Sul). A avaliação do estado nutricional foi realizada por meio do Índice de Massa Corporal para
a idade (WHO, 2007) e foram considerados com excesso de peso aqueles com sobrepeso ou obesidade. O consumo de
energia  e  nutrientes  foi  investigado  a  partir  da  aplicação  de  dois  Recordatórios  24  horas,  em  dias  não  consecutivos
(intervalo  mínimo  30  dias).  Os  Recordatórios  foram  autopreenchidos  na  presença  das  pesquisadoras,  que  além  de
auxiliarem o preenchimento, após o  término, conferiram os registros. O conteúdo de energia e nutrientes  foi calculado
por  meio  do  software  DietPro  5i.  Foram  analisados  os  seguintes  nutrientes:  Energia,  distribuição  de  Carboidratos,
Proteínas  e  Lipídeos,  Fibra  total,  Cálcio,  Ferro,  Sódio,  Vitamina  A  e  Vitamina  C,  tendo  como  referência  as  Dietary
Reference  Intakes,  do  Institute  of  Medicine.  As  variáveis  foram  submetidas  à  análise  descritiva,  ShapiroWilk,  Qui
quadrado e distribuição por percentis. O nível de significância adotado foi de 5%. Este estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Parecer n. 912.043).

Resultados
Participaram do  estudo  50  adolescentes  –  19 meninos  (38%)  e  31 meninas  (62%). Destes,  26%  foram  classificados
com  excesso  de  peso  (25,8%  dos  meninos  e  26,3%  das  meninas).  Não  foi  constatada  diferença  significativa  entre
estado nutricional e sexo (p>0,05). Os principais resultados referentes a análise do consumo por percentis foram: 25%
dos adolescentes consumiram Energia superior a 3000 calorias  (≥ 3439,6Kcal – meninos e ≥ 3046,7Kcal – meninas);
25%  das meninas  consumiram mais  de  70%  do  Valor  Calórico  Total  de  Carboidratos;  75%  dos meninos  e  meninas
consumiram quantidade de Fibras  inferior a  Ingestão Adequada; 50% dos meninos e meninas consumiram quantidade
média  de  Cálcio  de  1070,8mg  e  896,5mg,  respectivamente;  100%  dos  adolescentes  apresentaram  consumo  de
Vitamina A insuficiente, sendo que entre os meninos a quantidade ingerida não ultrapassou 75% do valor recomendado;
apenas 25% dos adolescentes  consumiram Sódio de acordo com a  recomendação e entre os 25% dos meninos que
mais consumiram a quantidade ultrapassou 3,2g.

Conclusão
No grupo estudado o excesso de peso representa situação de risco nutricional, especialmente por  tratarse de  jovens,
que além do excesso de gordura corporal, revelam ingestão inadequada de Energia e nutrientes específicos. Programas
de  Educação  Alimentar  e  Nutricional  desde  os  primeiros  anos  escolares,  com  participação  das  famílias,  podem
apresentar  impacto  positivo  nas  escolhas  alimentares  ao  longo  dos  anos,  que  consequentemente  poderão  contribuir
para a prevenção de doenças crônicas.
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Introdução
O Diabete Mellitus é caracterizado por altas concentrações de glicose sanguínea  resultantes de defeitos na secreção
de insulina, na ação da insulina ou em ambos. (MARASCHIN; MURUSSI; SILVEIRO, 2010). Estimativas apontam que
há  mais  de  180  milhões  de  pessoas  diabéticas  e  esse  número  será  provavelmente  maior  que  o  dobro  em  2030.
(ORGANIZAÇÃO  MUNDIAL  DA  SAÚDE).  Este  aumento  ocorrerá  principalmente  nas  faixas  etárias  mais  altas.
(MENDES, 2011).

Objetivos
Realizar a avaliação do estado nutricional e dos hábitos alimentares em  idosos diabéticos de uma Unidade Básica de
Saúde no município de Jaboticaba/RS.

Metodologia
Este  trabalho  foi  aprovado  pelo Comitê  de Ética  em Pesquisa  (CEP),  com CAAE  25001813.3.0000.5352,  número  do
parecer  552.983.  A  pesquisa  tem  delineamento  transversal.  O  público  alvo  foram  idosos  diabéticos  cadastrados  no
programa  HIPERDIA  de  uma  Unidade  Básica  de  Saúde  (UBS).  Foram  realizadas  a  avaliação  antropométrica  e  a
aplicação do Questionário de Frequência Alimentar, com a separação de grupos conforme a pirâmide alimentar.

Resultados
A  pesquisa  foi  realizada  com  40  idosos  diabéticos.  A maioria  dos  avaliados,  31  (77,5%)  eram mulheres,  com  idade
média  de  69,45  anos.  Com  relação  ao  estado  civil,  a  maior  parte  24  (60%)  eram  casados  (as)  ou  viviam  com
companheiros  (as).  Quanto  ao  estado  nutricional,  4  (10%)  estavam  abaixo  do  peso,  12  (30%)  eram  eutróficos  e  24
(60%)  tinham  excesso  de  peso.  A  correlação  do  IMC  com  o  consumo  alimentar  se  mostrou  significativa  (p=0,019)
apenas  para  a  ingestão  de  açúcares  demonstrando  que  quem  tem  maior  peso  ingere  uma  maior  quantidade  de
açúcares. E no  cruzamento entre o  sexo e o  consumo alimentar,  apenas a  ingestão de  leite e derivados  se mostrou
significativa (p=0,016), sendo maior entre as mulheres. Os resultados desta pesquisa mostram que 75% das mulheres
e 25% dos homens estão acima do peso. Sendo que a faixa etária mais comprometida é de 70 a 74 anos, onde 33,3%
estão com excesso de peso. Esse resultado demonstra que a maioria dos idosos, além de possuírem Diabete Mellitus
tem  excesso  de  peso,  que  é  um  fator  de  risco  importante  para  desenvolver  comorbidades,  pois  o  peso  corporal
associado a esta doença tem sido correlacionado um pior perfil lipídico.

Conclusão
O presente estudo demonstrou inadequação no estado nutricional e nos hábitos alimentares. Assim, percebese, que há
necessidade  de  realizar  orientações  sobre  os  alimentos  que  devem  ser  consumidos  e  evitados,  pois  a  qualidade  da
dieta pode produzir um importante impacto no tratamento e na redução das consequências do Diabete Mellitus.
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Introdução
A  condição  de  vida  e  saúde  da  população  na  zona  rural  brasileira  tem  passado  por  grandes  modificações
socioeconômicas  e  políticas,  acarretadas  pela  globalização,  êxodo  rural,  entrada  da mulher  no mercado  de  trabalho,
entre  outros. Esses aspectos  refletem no hábito  alimentar  e  consequentemente  contribui  para a  transição nutricional,
esta caracterizada como um dos desafios para as políticas públicas, que objetivam a promoção de hábitos saudáveis.
O  ambiente  escolar  propicia  o  desenvolvimento  de  ações  de  promoção  que  contribuam  com  a  melhoria  do  estado
nutricional,  já  que  a  fase  escolar  abrange  crianças  e  adolescentes.  Tendo  estas  fases,  exigências  nutricionais
especificas,  que  refletiram  na  fase  adulta.  Alguns  micronutrientes  são  essências  para  o  desenvolvimento  destes
escolares,  como; Vitamina A, Vitamina C,  Ferro  e  Zinco,  em  caso  de  carência  podem  interferir  no  crescimento  e  no
desenvolvimento cognitivo (CAVALCANTE, 2004; RAMOS, SANTOS E REIS, 2013).

Objetivos
Avaliar  a  ingestão de Vitamina A, Vitamina C, Ferro e Zinco de escolares da  zona  rural  e  sua  relação  com o estado
nutricional.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  realizado  com  escolares  com  idade  de  4  a  13  anos,  utilizando  para  coleta  das
informações, Recordatório de  Ingestão Habitual e aferição de medidas antropométricas (peso e altura). Para avaliação
antropométrica  foi  utilizado  á  amostra  universo  (n=105),  já  para  a  avaliação  do  consumo  utilizouse  uma  amostra  de
40%  dos  escolares.  O  projeto  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  com  Seres  Humanos  da  Universidade
Federal de Viçosa (12837513.8.0000.5153), a participação foi mediante a assinatura do Termo de Assentimento para o
menor  de  dezoito  anos,  pelos  alunos  e  pais. Os  índices  antropométricos  utilizados  foram Estatura/Idade  e  Índice  de
Massa  Corpórea/  Idade.  Os  resultados  foram  expressos  em  escoreZ,  em  relação  à  mediana  da  população  de
referência,  sendo  adotados  os  pontos  de  corte  da Organização Mundial  de  Saúde  (2006/2007). Os  programas, WHO
Anthro e o WHO Anthro Plus  foram utilizados para os cálculos antropométricos e para avaliação dos micronutrientes o
software Avanutri.

Resultados
Houve  predomínio  do  sexo masculino  63%  (n=66),  quanto  á  avaliação  antropométrica  foi  encontrado,  1%  (n=1)  com
baixo  peso,  76,1%  (n=80)  eutrófico  e  excesso  de  peso  em  22,9%  (n=24).  O  déficit  de  estatura  foi  de  8,6%  (n=9).
Utilizouse Estimated Average Requirement por faixa etária, para encontrar os percentuais de inadequação. No grupo de
4 a 8 anos, para Vitamina A, Vitamina C, Ferro foi de 68% (n=19) de inadequação e para Zinco 89% (n=25). Já para 9 a
13 anos, os valores foram de 75% (n=12), 63% (n=10), 19% (n=3) e 81% (n=13), respectivamente. Não foi encontrado
associação entre o estado nutricional e consumo de Vitamina A, Vitamina C, Ferro e Zinco (p>0,05).

Conclusão
Podese observar que houve predomínio de eutróficos, seguidos de obesos. A  inadequação de micronutrientes  requer
atenção,  já que esta  interfere no desenvolvimento potencial destes escolares. Ações educativas e o desenvolvimento
de propostas que possam utilizar do ambiente escolar para a promoção de hábitos saudáveis e do Programa Nacional
de  Alimentação  Escolar  como  ferramenta  para  a  construção  de  hábitos  saudáveis  podem  tornarse  medidas  para
alcançar a melhoria da qualidade da alimentação destes alunos.(Apoio FAPEMIG)
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Introdução
A  obesidade  é  uma  doença  crônica  complexa,  de  etiologia  múltipla,  relacionada  com  importantes  alterações
metabólicas como resistência insulínica, hipertensão arterial e dislipidemias, representando, contudo, fator de risco para
doenças crônicas não  transmissíveis  (DESPRÉS, 2006; WHO, 2002). No Brasil,  vem ocorrendo nas últimas décadas
aumento  preocupante  da  prevalência  de  obesidade,  independente  da  região  e  estrato  social  (IBGE,  2010),  em
decorrência de transições demográfica, nutricional e epidemiológica (VERMELHO et al, 2001).

Objetivos
O objetivo do trabalho foi avaliar o estado nutricional e lipidêmico de agricultores familiares de duas comunidades rurais,
produtoras de hortaliças, do município de Muniz Freire, ES.

Metodologia
Para avaliar o estado nutricional e  lipidêmico,  foi  realizada a avaliação antropométrica e bioquímica de 56 agricultores
adultos, com idade entre 18 e 60 anos, os quais se voluntariaram a participar do estudo. O trabalho tem aprovação do
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Espírito  Santo,  sob  nº  662.550/2014.  Para  o  diagnóstico
antropométrico,  foi  utilizado  o  Índice  de  Massa  Corporal  (IMC)  (WHO,  2000)  e  o  percentual  de  gordura  por  meio  de
balança  de  bioimpedância  Tanita®  e,  para  o  perfil  lipidêmico,  foi  usado  o  Kit  (K083)Bioclim®.  Os  dados  foram
agrupados e descritos, traçando um perfil nutricional da população.

Resultados
A idade média dos agricultores avaliados era de 38,4 ± 10,18 anos. De acordo com o diagnóstico do estado nutricional,
com  base  na  classificação  do  IMC,  a  maioria  se  encontrava  acima  do  peso  54,2%,  enquanto  45,8%  apresentavam
eutrofia.  A  obesidade  foi  observada  em  20,3%  e  o  sobrepeso  em  33,9%  dos  avaliados.  A  maioria  dos  agricultores
(50,8%) apresentou percentual de gordura corporal elevado. Com relação ao perfil  lipidêmico, as médias de colesterol
total,  HDL  e  triglicérides  observadas  foram  de:  169,9  ±  40,0  mg/dL,  52,1  ±  15,7  mg/dL  e  127,0  ±  135,9  mg/dL,
respectivamente. Os teores de colesterol  total e de triglicérides estavam aumentados em apenas 3,4% dos avaliados.
Já  os  teores  de  HDL  apresentaramse  baixos,  ou  seja,  inadequados  para  11,9%  dos  agricultores.  Apesar  de  uma
pequena parte da população estudada ter apresentado alterações lipidêmicas, a maioria encontravase acima do peso e
com  alto  percentual  de  gordura  corporal,  o  que  se  torna  alarmante,  uma  vez  que  a  obesidade  é  fator  de  risco  para
dislipidemias.

Conclusão
Os  dados  obtidos  indicaram  peso  excessivo  e  gordura  corporal  elevada  na  maioria  dos  trabalhadores  rurais  e  a
prevalência de sobrepeso e obesidade encontrada no campo  foi  semelhante à encontrada em estudos de populações
urbanas, o que reflete um quadro preocupante e a necessidade de um olhar diferenciado para a população rural.
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Introdução
A  nutrição  como  parte  do  cuidado  holístico  do  idoso  institucionalizado,  deve  ser  enfatizada  na  formação  dos
profissionais de saúde e  implementado um sistema de monitoramento e avaliação apropriados  (GHOLIZADEH, et al.,
2016).  Neste  contexto,  o Mini  Nutritional  Assessment MNA®,  é  um  instrumento  idealizado  para  avaliação  de  riscos,
diagnóstico de desvios e monitoramentos nutricionais, de modo favorável à  intervenção precoce. Dentre os elementos
que  compõe o  instrumento,  estão  o  ganho e  perda de massa  corpórea,  questões  alimentares  e  ingestão  de  líquidos,
estes  elencados  no  presente  estudo.  Com  treinamentos  breves,  todos  os  profissionais  de  saúde  podem  utilizar  a
ferramenta, sobretudo em instituições de longa permanência para  idosos e  identificar a situação nutricional dos idosos
(VALE e LOGRADO, 2013).

Objetivos
Avaliar  a  associação  do  estado  nutricional,  o modo  de  alimentação  como  indicador  de  dependência  e  a  ingestão  de
líquidos de idosos em duas instituições de longa permanência.

Metodologia
Estudo observacional,  analítico,  transversal,  com  idosos acima de 60 anos,  ambos os  gêneros,  residentes  nas  duas
únicas  Instituições de Longa Permanência do Município de Porto Velho/RO. Faz parte de um projeto maior  aprovado
pelo Comitê de ética em Pesquisa da Faculdade São Lucas, sob o parecer n° 635.492 de 05 de maio de 2014. A coleta
de dados ocorreu entre março/13 e maio/14. Amostra não probabilística, por conveniência. Aferidos peso e altura  real
(Brasil,  2011)  na  impossibilidade  foram  estimados  (Chumlea,  et  al.,  1988).  O  diagnóstico  nutricional,  situação  de
dependência  para  alimentação  e  ingestão  de  líquidos  foram  avaliados  conforme  o  protocolo:  Mini  Nutritional
Assessment MNA®. Formado um único banco de dados no Microsoft Excel 2010. As análise estatística em softwares:
SPSS V17 e Minitab 16. Adotado o nível de significância de 0,05 (5%) e intervalos de confiança 95%. Foram aplicados
os teste: igualdade de duas proporções; QuiQuadrado, intervalo de confiança para a Média e Pvalor.

Resultados
Foram  avaliados  todos  os  idosos  das  instituições,  no  total  de  69  (46%  residentes  na  instituição  pública  e  54%  na
filantrópica).  A  idade  variou  entre  60  e  102  anos,  média  de  76,88  anos  (   10,17  DP)  (p=  0,72).  Quanto  ao  estado
nutricional 26% eram desnutridos, 32% em risco de desnutrição, 42% sem risco de desnutrição (p=0,109). A análise de
dependência para ingestão alimentar evidenciou que 76,8% dos idosos alimentamse sozinhos sem dificuldades, 5,8%
alimentamse  sozinhos  com  alguma  dificuldade  e  17,4%  não  conseguem  se  alimentar  sozinho  (p<0,001).  Houve
associação positiva entre o diagnóstico nutricional e o modo de se alimentar, neste quesito, 61% dos desnutridos não
eram  capazes  de  se  alimentar  sozinhos  e  97%  dos  idosos  sem  risco  de  desnutrição  alimentavamse  sozinhos  sem
dificuldades  (p<  0,001),  ou  seja,  quanto  mais  saudável  maior  a  independência  para  alimentação  ou  viceversa.  A
ingestão  inadequada de  líquidos ocorreu em 62,3% dos  idosos,  porém não houve associação com a dependência do
idoso  em  se  alimentar  (p=  0,195).  Silva,  et  al.,  (2015)  ao  retratar  os  fatores  associados  à  desnutrição  em  idosos
institucionalizados, apontam que os psicológicos e funcionais foram os mais relevantes.

Conclusão
Houve associação positiva do estado nutricional com o modo de alimentação como indicador de dependência do idoso,
mas não houve associação entre o modo de alimentação e a ingestão de líquidos.
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Introdução
O Programa Saúde na Escola preconiza que as Equipes da Estratégia Saúde da Família realizem a avaliação periódica
das  condições  de  saúde  de  escolares  matriculados  em  escolas  de  seu  território  de  responsabilidade  e  o
desenvolvimento de ações de promoção da saúde no âmbito das mesmas. O aumento alarmante do excesso de peso
na  infância  constitui  um  sério  problema  de  Saúde  Pública,  sendo  a  obesidade  um  importante  fator  de  risco  para  o
desenvolvimento  da  hipertensão  arterial  sistêmica.  Neste  contexto,  a  obesidade  precoce  na  infância  e  adolescência
pode influenciar decisivamente no surgimento da hipertensão arterial.

Objetivos
O  objetivo  deste  estudo  foi  verificar  as  prevalências  de  excesso  de  peso  e  a  distribuição  da  pressão  arterial  entre
estudantes de escolas públicas municipais da cidade de Porto Alegre/RS.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal. Para a determinação de estado nutricional, foi utilizado o índice de massa corporal
usados  pontos  de  corte  em escore Z  preconizados  pelo Ministério  da Saúde que  adota  o  programa Anthro Plus®  da
Organização Mundial da Saúde. A medida da pressão arterial seguiu as recomendações das VI Diretrizes Brasileiras de
Hipertensão  Arterial  (2010).  Para  a  interpretação  e  a  classificação  dos  valores  do  nível  de  pressão  arterial  foram
utilizadas tabelas específicas, levando em conta a idade, o sexo e a altura propostos pela National High Blood Pressure
Education Program Working Groupon High Blood Pressure in Children and Adolescents. A coleta de dados foi realizada
no primeiro semestre de 2013 por alunos de graduação dos cursos de nutrição e educação  física,  todos bolsistas de
extensão previamente  treinados. O projeto  foi aprovado pelo Comitê de Ética do Hospital de Clínicas de Porto Alegre
(HCPA/UFRGS), CAE: 12406713.6.0000.5327 e número do parecer: 215.661.

Resultados
Foram avaliados 600 estudantes com idade média de 8,5 anos, destes 54,2% eram do sexo feminino. A prevalência de
excesso de peso encontrada entre os alunos foi de 38,83%, sendo 19,7% de obesidade, enquanto 0,3% apresentaram
baixo  peso.  A  prevalência  de  pressão  arterial  elevada  foi  de  16%  na  amostra  global,  encontrando  uma  frequência
levemente maior entre as meninas (17%, n=55). Considerando os indivíduos que apresentaram pressão arterial elevada,
33,1%  destes  eram  obesos,  enquanto  o  comportamento  dos  indivíduos  com  sobrepeso  e  eutrofia/baixo  peso  foi
semelhante, encontrando 14% e 11,2% respectivamente.

Conclusão
Os resultados mostram que a pressão arterial elevada foi mais frequente entre os escolares obesos, corroborando com
a  diretriz  do  Programa  Saúde  na  Escola  que  considera  o  ambiente  escolar  um  espaço  privilegiado  para  ações  de
prevenção e promoção de estilos de vida mais saudáveis, em especial a alimentação saudável e atividade física.
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Introdução
Envelhecer  já  não  é  privilégio  de  pequenas  parcelas  da  população,  pois  o  aumento  da  expectativa  de  vida  é  um
fenômeno mundial pelo qual países desenvolvidos e subdesenvolvidos estão passando e tentando se adaptar. Diversos
fatores contribuíram para essa mudança demográfica,  tais como redução das  taxas de natalidade e de mortalidade. É
preciso  agregar  qualidade  a  esses  anos  a  mais  de  vida,  sendo  um  grande  desafio  para  a  saúde  pública,  pois
normalmente idosos utilizam mais os serviços de saúde e tem doenças crônicas que necessitam de acompanhamento
constante.  É  necessário  promover  a  saúde,  estimulando  a  independência,  atividade  física,  alimentação  saudável  e
interação  dos  idosos  em  nossa  sociedade.  E  para  tanto  são  necessários  estudos  sobre  idosos  ativos  para  agregar
informações para tomadas de decisões e ofertas de serviços para essa parcela da população (BRASIL, 2006; MINAYO,
2015).

Objetivos
Verificar a associação de sobrepeso e nível de atividade física de idosas ativas.

Metodologia
Esta  pesquisa  faz  parte  do  Estudo  Longitudinal  do  Centro  de  Referência  e  Atenção  ao  Idoso  (ELOCreati)  da
Universidade de Passo Fundo. Foi aplicado questionário padronizado e précodificado em todas as idosas matriculadas
em  oficinas  nesse  Centro.  O  questionário  continha  informações  demográficas,  socioeconômicas,  nível  de  atividade
física e avaliação do estado nutricional. Esse último foi avaliado através do índice de massa corporal. Os dados foram
digitados  e  analisados  no  programa  estatístico  SPSS  versão  18.0.  As  associações  foram  testadas  através  do  teste
Exato de Fisher.

Resultados
A  amostra  foi  composta  por  313  idosas  com  média  de  idade  de  69±6,9  anos,  sendo  que  132(42,2%)  eram
insuficientemente ativas, 147(47,0%) suficientemente ativas e 34(10,9%) muito ativas. O estado nutricional foi avaliado
em  292  idosas,  sendo  o  eutrófico  o  mais  prevalente  com  154  (52,7%)  mulheres,  seguido  pela  obesidade  com  61
(20,9%); as demais, 46 (15,8%) foram classificadas em baixo peso e 31 (10,6%) em sobrepeso. Quando comparado o
nível de atividade física com o estado nutricional, observouse que a maioria das idosas insuficientemente ativas foram
as  com  sobrepeso  ou  obesas  (47[51,1%])  e  dentre  as  suficientemente  ativas  ou  muito  ativas  a  maior  parte  foi
classificada como eutrófica (97[63%]), apresentando diferença estatisticamente significativa (p=0,030).

Conclusão
A prática de atividade física mostrouse associada com um estado nutricional desejável para a saúde em idosas ativas
e  participantes  de  um  grupo  de  convivência  para  idosos,  concluindose  que  é  importantíssima  para  o  envelhecer
saudável sendo necessárias políticas incentivadoras da mesma, pois o envelhecimento humano necessita ser encarado
com os olhos da prevenção de doenças e não somente do tratamento.
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Introdução
Em decorrência da ampliação de turnos de trabalho na área da saúde, houve mudanças também no estilo de vida das
pessoas que passaram a  trabalhar em diferentes horários. A rotina alimentar  também é alterada, a principal  razão é a
mudança no horário  habitual  das  refeições. A  alimentação,  nesses  casos,  se  caracteriza  por  pequenas  refeições  em
horários  irregulares,  privando  o  aporte  de  nutrientes  essenciais  e  aumentando  assim  o  consumo  de  produtos
industrializados e densos energeticamente (BARRETO, 2008; VIEIRA, 2009).

Objetivos
O  objetivo  do  estudo  foi  verificar  a  associação  entre  estado  nutricional  e  turno  de  trabalho  de  colaboradores  de  um
hospital na cidade de Passo Fundo, RS.

Metodologia
Foi realizado um estudo transversal envolvendo os funcionários adultos de um hospital da cidade de Passo Fundo, RS.
O projeto  foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo,  sob parecer nº 345.275,
todos  os  indivíduos  assinaram  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido.  Foi  aplicado  questionário
socioeconômico  e  demográfico.  Para  determinação  do  estado  nutricional,  foi  realizada  aferição  do  peso  e  altura,  foi
estimado o Índice de Massa Corporal (BRASIL, 2011). As análises foram realizadas no pacote estatístico. Para verificar
a associação entre estado nutricional, sexo, idade, estado civil e turno de trabalho foi aplicada regressão de Poisson.

Resultados
Foram entrevistados 346 adultos, destes a maioria era do sexo  feminino (83,2%), estava casado ou em união estável
(60,1%),  tinham  idade  entre  20  e  39  anos  (75,7%)  e  pertenciam  as  classes  econômicas  A  e  B  (71,7%).  Quanto  ao
estado  nutricional,  54%  apresentavam  grau  de  excesso  de  peso  e  45,4%  foram  classificados  como  eutróficos.  Na
análise bruta da associação entre estado nutricional e as variáveis de exposição, ser solteiro e ter  idade entre 20 e 39
anos  foi  protetor  para  o  excesso  de  peso  e  a  prevalência  de  excesso  de  peso  foi  1,21  vezes  maior  entre  os
trabalhadores  do  turno  da  noite.  Na  análise  ajustada  se  manteve  associada  as  variáveis  idade  de  20  a  29  anos
(RP=0,655;  IC95%:  0,551;0,777)  e  de  30  a  39  anos  (RP=0,780;  IC95%:  0,664;0,915)  quando  comparada  com  a
categoria de 50 a 59 anos e turno de trabalho noturno (RP=1,178; IC95%: 1,064;1,303) quando comparado com o turno
manhã e/ou tarde.

Conclusão
Os  resultados do presente  estudo evidenciam a  relação entre  turno de  trabalho noturno e  o  excesso de peso,  assim
sugerese  que  ambientes  de  trabalho  noturno  proporcionem  ações  de  promoção  e  prevenção  deste  agravo,  uma  vez
que, o excesso de peso está associado a ocorrência das doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
A  idade  escolar  é  caracterizada  por  ser  um  período  de  crescimento  e  desenvolvimento  com  maiores  demandas
nutricionais  (BERTIN et  al,  2010; LEÃO et al,  2003). Notase o  crescente  interesse na  investigação da prevalência e
fatores  associados  ao  excesso  de  peso,  como  hábitos  alimentares  inadequados,  sedentarismo,  condições
socioeconômicas  e  ambientais,  importantes  marcadores  de  desenvolvimento  e  saúde  da  população  (LOPES  et  al,
2010; WHO, 2016).

Objetivos
Avaliar o estado nutricional, consumo alimentar e nível de atividade física de escolares da região metropolitana de São
Paulo, Brasil.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal com amostra representativa da região metropolitana de São Paulo, de setembro de
2014  a  março  de  2015,  definida  de  forma  aleatória  e  estratificada  por  sexo,  idade  e  nível  socioeconômico.  Foram
avaliados escolares com idade entre 7 a 10 anos incompletos. O estudo foi conduzido após a assinatura do Termo de
Consentimento  Livre  Esclarecido  pelo  responsável.  Avaliouse  o  estado  nutricional  por  meio  do  Índice  de  Massa
Corporal,  conforme os critérios da Organização Mundial  de Saúde  (WHO, 2007). A atividade  física e o  tempo de  tela
foram mensurados pelo Children Physical Activity Questionnaire e adotouse a  recomendação da Sociedade Brasileira
de Pediatria (SBP, 2008). O consumo alimentar foi analisado por dois recordatórios alimentares de 24 horas, respondido
por  pais  e/ou  responsáveis. O  cálculo  de  energia, macronutrientes  e minerais  foi  realizado  com base  nas  tabelas  de
composição de alimentos brasileira e americana. Observase que a coleta de dados e tabulação foram realizados pelo
Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística e a análise de dados foi realizada por médias e grupamentos, a qual
não  houve  a  identificação  dos  participantes,  isentando  a  aprovação  do  comitê  de  ética  (AAP,  1995).  A  análise
estatística  dos  dados  foi  realizada  pelo  programa  SPSS  (Statistical  Package  for  the  Social  Science  for  Windows)
versão 18.0, o nível de significância adotado foi de 5%.

Resultados
Dentre os 207 escolares avaliados, 49% (n=102) eram do sexo masculino e 51% (n=105) eram do sexo feminino, 47,4%
caucasianos e 83,3% estudantes de escolas públicas. A prevalência de excesso de peso  foi de 49,2%, sendo 25,6%
de sobrepeso e 23,6% de obesidade. Destacase que o sobrepeso  foi maior entre as meninas e a obesidade entre os
meninos. Não houve diferença significante entre sexo, tipo de escola e classe social. A prevalência de inatividade física
foi de 49,1%, sendo maior entre as meninas (53,8%) do em meninos (44,4%). Notase que 75,3% dos escolares tiveram
o tempo de tela superior a 4 horas diárias. A média de ingestão calórica foi de 1727,9 Kcal/dia ± 679,6 kcal/dia, acima
da recomendação para a  faixa etária. O consumo diário de carboidrato  foi de 226,7g ± 89,1g, proteína 62,3g ±24,8g e
gorduras  totais  63,6g  ±36,8g.  A  ingestão  de  macronutrientes  esteve  adequada,  mas  se  ressalta  que  a  ingestão  de
gorduras  totais  esteve  próxima  do  linear  máximo  da  recomendação  (67,7g,  meninas  e  63,8g,  meninos).  A  ingestão
diária  de  ferro  foi  de  10,0mg  ±  12,4mg,  zinco  10,3mg  ±  9,1mg  e  cálcio  662,9mg  ±  506,5mg,  sendo  este  abaixo  da
recomendação diária de 1000mg.

Conclusão
A prevalência de excesso de peso e sedentarismo abrange praticamente metade dos escolares da região metropolitana
de São Paulo. Quanto ao consumo alimentar, notouse elevada  ingestão calórica e possível  inadequação do consumo
de cálcio. É fundamental ter intervenções para prevenir a obesidade infantil.
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Introdução
Hábitos  alimentares  saudáveis  integramse  ao  conjunto  de  fatores  de  prevenção  aos  agravos  em  saúde,  tornando
relevante o conhecimento do perfil da ingestão alimentar na população (ANJOS et al, 2009). O consumo alimentar pode
ser  verificado  por  diferentes  protocolos,  sendo  o  método  Recordatório  de  24  horas  o  mais  utilizado  para  avaliação
quantitativa  da  ingestão  de  energia  e  nutrientes  (FISBERG  et  al,  2009).  Por  outro  lado,  a  tecnologia  digital  trouxe
mudanças no modo como a avaliação nutricional pode ser realizada, o que  inclui a coleta e o  tratamento de dados de
inquéritos  alimentares  por  dispositivos  móveis,  que  contribuem  para  diminuir  a  complexidade  dessas  tarefas
(RODRIGUES  &  PROENÇA,  2011).  No  Brasil,  não  se  conhece  estudo  que  tenha  avaliado  o  uso  de  aplicativos  em
dispositivos móveis como recurso para o estudo da ingestão alimentar.

Objetivos
Avaliar a utilização do aplicativo para plataformas móveis Nutrabem como recurso para a medida da ingestão alimentar.

Metodologia
Estudo  transversal  randomizado  foi  conduzido  com  40  universitários  adultos,  de  ambos  os  sexos,  da  Universidade
Federal  de  São  Paulo   Campus  Baixada  Santista.  Os  registros  alimentares  foram  estimados  pelo  uso  do  aplicativo
Nutrabem e pelo Recordatório de 24 horas – considerado o padrão ouro. Foram calculados os valores de  ingestão de
energia, carboidratos, proteínas, lipídeos, cálcio, ferro e vitamina C. Avaliouse a ingestão segundo grupos alimentares
e  a  qualidade  da  dieta  (CAIVANO  &  DOMENE,  2013)  e  a  concordância  entre  os  métodos  para  cada  variável  de
interesse  foi estimada pelo coeficiente de correlação de Pearson e Teste  t de Student. Este estudo  foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP, com o número 921.257 no dia 16 de
dezembro de 2014.

Resultados
Foram observadas  correlações  fortes  para  energia  (0,77),  carboidratos  (0,82)  e  proteínas  (0,83);  os  dados  relativos  à
estimativa  de  ingestão de  lipídeos,  ferro,  cálcio  e  vitamina C apresentaram correlações moderadas  (0,71;  0,66;  0,57;
0,60;  respectivamente).  A  avaliação  de  homogeneidade  dos  dados  mostrou  haver  semelhança  entre  os  resultados
obtidos por ambos os métodos (p > 0,05). A análise de concordância para os doze grupos alimentares e para o Índice
de  Qualidade  da  Dieta  demonstraram  três  correlações  fracas  (Hortaliças,  Oleaginosas  e  Óleos  vegetais)  cinco
moderadas (Açúcares e doces, Cereais integrais, tubérculos e raízes, Leite e derivados, Gorduras de origem animal e a
pontuação do Índice de Qualidade da Dieta) e cinco fortes (Aves, pescados e ovos, Carnes bovina e suína, Cereais e
pães refinados, Frutas e Leguminosas), com valores entre 0,31 e 0,85.

Conclusão
Houve concordância entre os resultados obtidos para energia e nutrientes. Os dados permitem concluir que o aplicativo
Nutrabem pode ser mais uma ferramenta a ser utilizada pelo nutricionista no estudo da ingestão alimentar, uma vez que
produz resultados semelhantes aos obtidos pelo Recordatório de 24 horas.
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Introdução
A vitamina A no organismo humano desempenha funções no metabolismo geral de lipídios e proteínas, ciclo visual, na
modulação do sistema imunológico e na diferenciação e crescimento celular, sendo fundamental durante os períodos de
grande  proliferação  e  crescimento,  como  na  gestação  e  primeira  infância  (SOLOMONS,  2010).  Os  benefícios  do
adequado estado nutricional da vitamina A sobre a saúde materno infantil estão sendo atribuídos aos efeitos do retinol,
que  atua  na  manutenção  da  integridade  epitelial  e  do  sistema  imunológico  e,  aos  carotenóides,  que  têm  ação
antioxidativa  (KIM,  2010).  Todavia,  a  deficiência  de  vitamina A  leva  a  um distúrbio  no  funcionamento  das  células  da
retina, sintoma clássico da deficiência no último trimestre gestacional  (WEST et al. 2011). Diante disso, aconselhase
que a parturiente tenha uma ingestão alimentar satisfatória, pois por meio da amamentação supre as necessidades do
lactente.

Objetivos
Estimar e comparar o consumo de vitamina A em mulheres atendidas para o parto em maternidades públicas e privadas
na cidade de Natal/Rio Grande do Norte.

Metodologia
Estudo  transversal,  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Norte  (CAAE:
09775312.5.0000.5537), com participação de 269 mulheres atendidas para o parto em maternidades públicas e privadas
de Natal. Um questionário de  frequência do consumo alimentar  foi aplicado para estimar o consumo de vitamina A no
último  trimestre da gestação  (NASCIMENTO, 2003). A estimativa do consumo de vitamina A  foi  realizada através do
software  AVANUTRI  4.0.  Os  valores  de  vitamina  A  foram  comparados  com  a  Estimated  Average  Requerement,
indicador  do  consumo  recomendado  para  estudos  populacionais.  A  ingestão  média  adequada  de  vitamina  A  para
gestantes entre 19 a 50 anos correspondeu a 550 mcgRAE /dia e para ≤18 anos  igual a 530 mcgRAE/dia. Valores de
consumo  inferiores a Estimated Average Requerement  foram considerados como  ingestão deficiente  (INSTITUTE OF
MEDICINE, 2001).

Resultados
O consumo médio de vitamina A das parturientes durante a gestação foi de 841,7±637,7 mcgRAE/dia nas mulheres da
rede  pública  e  1169,1±  692,1  mcgRAE/dia  nas  mulheres  da  rede  privada,  com  diferença  significativa  (p<0,05).  Na
avaliação  individual,  38,4% e 10,5% das mulheres das  redes pública  e  privada apresentaram  ingestão de  vitamina A
abaixo  da  ideal  para  esta  fase  da  vida,  respectivamente.  Quanto  às  fontes  da  vitamina  A,  os  alimentos  de  origem
vegetal  (provitamina  A)  contribuíram  com mais  de  55%  do  consumo médio  na  rede  pública  e mais  de  70%  na  rede
privada.  Além  das  fontes  alimentares,  as  mulheres  da  rede  privada  utilizaram  suplementos  vitamínicos  contendo
vitamina A durante a gestação, o que contribuiu com o acréscimo de 558 mcgRAE ao grupo da rede privada proveniente
dos suplementos, representando uma diferença no consumo ainda mais significativa (p<0,0001).

Conclusão
O grupo de gestantes da rede pública representou mais risco para desenvolver deficiência de vitamina A do que o grupo
da rede privada.
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Introdução
Atualmente a situação epidemiológica do país, está caracterizada por uma ampla carga de doenças, como  infecções,
desnutrição  e  problemas  de  saúde  reprodutiva;  as  doenças  crônicas  e  seus  fatores  de  risco,  como  tabagismo,
sobrepeso,  obesidade,  inatividade  física,  estresse  e  alimentação  inadequada.  O  aumento  da  carga  de  Doenças
Crônicas Não Transmissíveis  reflete alguns efeitos negativos do processo de globalização que  resultou em uma vida
sedentária  além  da  alimentação  com  alto  teor  calórico.  Esses  fatores  de  risco  comportamentais  impactam  nos
principais  fatores  de  riscos metabólicos,  como  excesso  de  peso  e  obesidade,  pressão  arterial  elevada,  aumento  da
glicose sanguínea, lipídios e colesterol, possíveis de resultar em diabetes, doenças cardiovasculares, acidente vascular
encefálico e câncer, entre outras enfermidades  (MALTA, SILVA JR, 2013  ; JAIME, et al,2011). A Política Nacional de
Alimentação e Nutrição marca uma etapa importante para a configuração da área no campo da saúde, evidenciando as
transições epidemiológica, nutricional e demográfica com a convivência no país de situações extremas de desnutrição
e deficiências nutricionais ao  lado de altas prevalências de obesidade e doenças associadas à alimentação (RECINE,
VASCONCELLOS,  2011). Para  o  enfrentamento  desse  cenário  é  necessário  a  ampliação  de  ações  intersetoriais  que
repercutam  positivamente  sobre  os  determinantes  da  saúde  e  nutrição  dos  indivíduos.  O  setor  da  saúde  tem  papel
fundamental  na  promoção  da  alimentação  adequada  e  saudável,  compromisso  expresso  na  Política  Nacional  de
Alimentação e Nutrição e na Política Nacional de Promoção da Saúde. O Guia Alimentar para a População Brasileira,
que apresenta as diretrizes alimentares oficiais para a população brasileira, implementado em 2006, foi revisado, e sua
segunda  edição  passou  por  consulta  pública  ampliando  o  debate  sobre  saúde,  e  dando  um  passo  em  direção  ao
empoderamento  da  população  sobre  a  promoção  de  saúde  e  qualidade  de  vida  por  meio  de  escolhas  saudáveis
(BRASIL, 2014).

Objetivos
Analisar  as  possíveis  estratégias  para  promoção  de  saúde  por  meio  da  alimentação  e  nutrição  para  a  melhoria  da
qualidade de vida da população.

Metodologia
Revisão  bibliográfica  dos  últimos  cinco  anos  em  periódicos  científicos  nas  bases  de  dados  Coordenação  de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e Scientific Electronic Library Online utilizando os seguintes descritores
de saúde: educação alimentar e nutricional; hábitos alimentares; promoção da saúde e saúde pública.

Resultados
Por meio  de  uma análise  de  estudos  feitos  nos  últimos anos  é  possível  perceber  um aumento  na  carga de  doenças
crônicas  não  transmissíveis,  advindas  de  um  modo  de  vida  sedentário,  e  hábitos  alimentares  não  saudáveis.  Para
tanto, é necessário caminharmos como profissionais de saúde para um contexto em que as pessoas saibam suas reais
necessidades, e assim sejam capazes de assumir uma postura crítica em  relação às suas escolhas alimentares e a
seu modo de vida e desta  forma, se  tenha uma melhora na qualidade e na saúde da população. É necessário que se
tenha  campanhas  educativas,  e  que  se  pense  sempre  em  formas  de  conscientizar  o  indivíduo  a  problematizar  suas
escolhas.

Conclusão
Concluise  que  estratégias  de  promoção  da  alimentação  adequada  e  saudável  são  importantes  para  proporcionar
conhecimentos para a população acerca de medidas preventivas, que possibilitam seguramente, uma maior expectativa
de vida, com qualidade, baixa carga de doenças e as consequências que as mesmas acarretam.
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Introdução
A Educação Alimentar e Nutricional  (EAN) é uma estratégia de promoção da saúde que contribui para a realização do
Direito  Humano  à  Alimentação  Adequada  (DHAA)  e  garante  a  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (SAN).  Favorece  a
adoção de hábitos alimentares saudáveis por meio do empoderamento coletivo, com transformação da realidade local e
obtenção de valores para o exercício da cidadania  (ILHA et al,  2014). A perspectiva problematizadora e a adoção de
metodologias  ativas  de  ensinoaprendizagem  podem  vir  a  contribuir  para  a  construção  de  um  pensamento  crítico  e
reflexivo (CYRINO, TORALLESPEREIRA, 2004).

Objetivos
Implementar um projeto de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) fundamentado nos quatro pilares da UNESCO para
educação do século XXI, para crianças de um bairro da periferia de Viçosa MG.

Metodologia
O projeto foi realizadocom 103 crianças entre 4 e 10 anos assistidas por uma associação de uma bairro da periferia de
Viçosa. As ações foram realizadas após o diagnóstico situacional por meio de entrevistas, visitas domiciliares e rodas
de  conversa  com  os  pais,  crianças  e  funcionários  da  instituição,  seguindo  da  realizaçãodos  planos  de  ação  para  a
implementação das estratégias educativas (KUMMER, DIZ, SOARES, 2007). O projeto com as crianças deu ênfase a
uma  educação  para  a  vida,  contemplando  três  aspectos  fundamentais:  aprendizagem  por  projetos,  aprendendo
brincando  (por  meio  de  oficinas)  e  o  autocuidado,  como  alicerce  do  processo  educativo.  O  projeto  foi  submetido  e
aprovado pelo Comitê de ética e Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa, sob o número do
parecer 636.258.

Resultados
O diagnóstico situacional permitiu a construção de um projeto de Educação Alimentar e Nutricional (EAN), respaldando
as  ações  educativas  nos  quatro  pilares  da  UNESCO  para  a  educação  do  século  XXI:  Aprender  a  conhecer,  ser,
conviver e fazer. As ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) proporcionaram uma redução do desperdício de
refeições  de  58%  na  educação  infantil  período manhã,  75%  de  redução  na  turma  da  tarde  e  100%  na  turma  projeto
caminhar  (educação  fundamental)  através  da  pesagem  do  resto  ingestão.  Com  relação  às  ações  do  “Meu  pratinho
saudável” e as oficinas com as turmas, tiveram boa repercussão entre as crianças, que, após estas ações, passaram a
aceitar alimentos antes  recusados, sendo estes  incluídos no cardápio da  instituição. Ampliaram, ainda, seu consumo
alimentar em casa em termos de variedade, com a aceitação de carnes e saladas. Vivenciaram prática da cultura local
através de troca, preparo e consumo de receitas tradicionais, também inseridas no cardápio da instituição.

Conclusão
O  sucesso  das  intervenções  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional  (EAN),  considerando  as  metodologias  ativas  e
problematizadoras,  com  ênfase  no  aprender  a  aprender,  possibilitou  mudanças  perceptíveis  no  comportamento
alimentar e higiene das crianças. O desenvolvimento do senso crítico em relação à alimentação também foi estimulado,
resultando  na  redução  de  recusas  alimentares  e  do  desperdício  das  refeições.  O  envolvimento  dos  pais  permitiu  a
valorização  da  cultura  local  e  maior  interação  com  a  instituição,  resultando  em  inclusão  de  novos  alimentos  no
cardápio.
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Introdução
Crianças e adolescentes brasileiros possuem como hábito, o consumo de alimentos ultraprocessados, com altos teores
de açúcar, sal e gordura. A escola constitui ambiente favorável para execução de projetos em Alimentação e Nutrição,
auxiliando  na  promoção  de  escolhas  alimentares  mais  adequadas,  devendo  priorizar  processo  educativo  ativo  que
envolve mudanças no pensar, sentir e agir de modo coletivo.

Objetivos
Este  trabalho  teve  como  objetivos  executar  atividades  educativas  em  Alimentação  e  Nutrição;  treinar  professores  e
Equipes  de  Saúde  da  família,  no  âmbito  da  alimentação  adequada  e  saudável;  estimular  escolhas  alimentares
adequadas.

Metodologia
A  equipe  de  trabalho  foi  formada  por  nutricionistas,  enfermeiros,  odontólogo  e  estudantes  de  Nutrição  que  visitaram
escolas  do município  de  Uberaba,  pactuadas  ao  Programa  de  Saúde  na  Escola,  entre  os  anos  de  2013  e  2015.  As
propostas educativas eram baseadas nas atividades propostas para a Semana Saúde na Escola (BRASIL, 2012), além
do  interesse apontado pelos alunos, sobre os  temas apresentados, de acordo com a  faixa etária. Assim, cada escola
recebia  pelo  menos  uma  visita  por  semestre  para  as  abordagens  educativas  diretas.  Os  professores  e  Equipes  de
Saúde da Família foram capacitados para multiplicar as ações no âmbito escolar, durante 20 horas.

Resultados
Participaram das atividades educativas, 91 escolas de educação infantil e ensino fundamental, tanto do estado quanto
do município. Foram capacitadas 50 Equipes de Saúde da Família; 55 professores, que destacaram a necessidade de
capacitar  outros  multiplicadores.  Abordaramse  os  seguintes  temas:  “A  origem  dos  alimentos:  do  campo  à  mesa”  e
“Incentivo  ao  consumo  de  frutas”,  para  alunos  da  educação  infantil;  Documentário  “Muito  Além  do  peso  e  oficina  de
alimentação saudável”, para ensino fundamental 1; “Concurso de murais sobre alimentos ultraprocessados”, para ensino
fundamental 2. As atividades  tinham duração de 30 a 40 minutos em cada sala e era seguida da elaboração de uma
frase  ou  redação,  podendo  ser  receita,  crônica,  conto,  poesia  sobre  o  tema  abordado,  para  alunos  de  ensino
fundamental  e;  para  alunos  da  educação  infantil,  optouse  por  desenhos  e  colagens.  Ao  longo  do  ano,  as  atividades
tinham  continuidade  em  sala  de  aula,  com  professores  de  português,  educação  física  e  matemática.  As  vivências
individuais  e  coletivas  dos  grupos  proporcionaram  discussões  e  análises,  despertandoos  para  mudanças  nas
concepções sobre a importância da alimentação no contexto familiar, social e escolar, atentandose sempre ao conceito
empoderamento.  As  Equipes  de  Saúde  da  Família  participaram  da  “Semana  Saúde  na  Escola”,  com  atividades
educativas diversas, na forma de jogos, com o tema “Corpo e saúde”, durante os intervalos de aula.

Conclusão
Um  número  expressivo  de  escolas,  professores  e  Equipes  de  Saúde  da  Família  participou  das  atividades,  o  que
contribuiu para a formação integral e em alimentação e nutrição, por meio de ações de promoção da saúde, visando o
enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens da
rede pública de ensino. A escola e Equipes de Saúde de Família despertaram para a urgente discussão sobre a saúde
dos escolares, solicitando continuidade do projeto, com aprofundamento das ações.
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Introdução
O estresse psicológico  tem sido  importante objeto de estudo nos últimos anos, devido aos possíveis danos à  saúde
dos  indivíduos.  Este  se  manifesta  quando  a  capacidade  de  adaptação,  fisiológica  ou  psicológica,  é  excedida  pelas
condições  ambientais,  favorecendo  desenvolvimento  de  doenças  (COHEN,  2007;  DIAS,  2015).  O  ingresso  na
universidade  traz  consigo  o  desafio  de  adaptação  à  nova  fase  da  vida  e  grupo  social,  além de  exigir  a  aquisição  de
autonomia  e  independência,  o  que  torna  a  população  universitária  vulnerável,  apresentando  níveis  diferenciados  de
estresse (BEYERS, 2003).

Objetivos
Analisar a associação entre estresse e fatores relacionados ao controle de peso entre universitários.

Metodologia
Estudo transversal com 495 universitários com idade entre 16 e 25 anos, de ambos os sexos, matriculados em cursos
de período integral em uma universidade pública em CuiabáMT, ingressantes no 1º semestre de 2015. A percepção do
estresse foi avaliada por meio da versão curta do instrumento Escala de Estresse Percebido  PSS10, desenvolvido por
COHEN  et  al.  (1983),  traduzido  e  validado  para  estudos  populacionais  e  relacionados  a  estudantes  universitários
brasileiros (DIAS, 2015; FARO, 2015). As questões têm pontuação que variam de 0 a 4 (0= nunca, 1= quase nunca, 2=
às  vezes,  3=  quase  sempre  e  4=  sempre).  Questões  de  sentido  positivo  têm  sua  pontuação  somada  invertida,
enquanto  as  negativas  são  somadas  diretamente.  A  classificação  do  nível  de  estresse  foi  feita  em  percentil,  sendo
adotado o P ≥75 para  identificar níveis elevados de estresse. As variáveis  independentes do estudo foram: percepção
do peso (normal/não normal); perda de controle ao comer (sim/não), irritação por comer demais (nenhuma/pouca/muita),
tentativa  de  perda de peso no último ano  (sim/não),  comer  pouca  comida  visando perda de peso  (sim/não). Modelos
múltiplos  separados  de  regressão  logística  foram  utilizados  para  testar  as  associações  das  variáveis  independentes
com a  variável  dependente  (estresse  elevado). Os modelos  foram ajustados  por  sexo,  idade  e  classe  econômica. O
projeto  de  pesquisa  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Hospital  Universitário  Júlio  Muller  da
Universidade Federal de Mato Grosso, sob o parecer nº 1.006.048, de 15/04/2015.

Resultados
A prevalência de níveis elevados de estresse na população de estudo foi de 26, 1%, com diferença significativa entre
os sexos  (35,5 % para o sexo  feminino e 18,0% para o sexo masculino, p<0,01). Entre os universitários  insatisfeitos
com  o  peso  corporal,  35%  apresentavam  níveis  elevados  de  estresse.  Após  ajustes,  observouse  que  entre  os
estudantes que apresentaram nível de estresse elevado houve maior insatisfação com o peso (OR: 2,54; IC95%: 1,63 –
3,97), perda de controle ao comer (OR: 2,11; IC95%: 1,31 – 3,40), muita irritação por comer demais (OR: 2,16; IC95%:
1,16 – 4,01), redução da quantidade de comida visando perda de peso (OR: 1,82; IC95%: 1,16 – 2,83) e tentativas mais
frequentes de perda de peso no último ano (OR: 1,60; IC95%: 1,03 – 2,48).

Conclusão
Um em  cada  quatro  estudantes  universitários  apresentou  nível  de  estresse  elevado,  com maior  prevalência  no  sexo
feminino. As variáveis  insatisfação com o peso corporal, adoção de medidas para controle do peso, perda de controle
ao  comer  e  estado  de  irritação  consigo mesmo  por  comer  demais  apresentaram associação  significativa  com níveis
elevados de estresse nessa população.
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Introdução
A escassez  de  chuvas  é  um dos  principais  desafios  para  o  fornecimento  de  água  em  comunidades  rurais  do Sertão
(Heikkilaet al., 2012). A população residente nestas comunidades é, comumente,  forçada a consumir águas de  fontes
alternativas (água de chuva, poços, etc.) que na maioria das vezes é armazenada em cisternas. O consumo de água
oriunda de  fontes alternativas, potencialmente contaminadas por microrganismos patogênicos devido às condições de
saneamento nessas comunidades. Existem vários métodos de tratamento de água no ponto de uso, como por exemplo,
o  uso  de  água  sanitária  (hipoclorito  de  sódio),  filtração,  fervura,  desinfeção  solar  (SODIS),  etc.  (Clasen,  2008).  Em
regiões semiáridas, os processos de desinfeção solar parecem ser bem atrativos, devido à alta  incidência de radiação
solar nessas localidades.

Objetivos
O objetivo  desse  estudo  consiste  na  avaliação  da  eficiência  de  desinfeção  de  três  processos  de  baixo  custo  para  o
tratamento de águas armazenadas em cisternas para o consumo humano.

Metodologia
Realizouse o estudo no laboratório de referência em dessalinização (LABDES),  localizado na Universidade Federal de
Campina Grande (UFCG). A água deionizada adicionada de sais (quarterstrenghtringers) foi artificialmente contaminada
com E. coli WG5 numa concentração na ordem de 106 UFC/ 100 mL através da adição de uma cultura de E. coli WG5
incubada  overnight.  Transferiramse  dois  litros  de  água  para  seis  garrafas  PET  transparentes.  Três  garrafas  foram
utilizadas para avaliar e comparar a eficiência de três tratamentos diferentes (água sanitária, desinfeção solar – SODIS
e desinfecção solar com adição de limão e vinagre como catalizadores – SODISLV, enquanto que as outras três foram
utilizadas como controle desses. Sete repetições foram realizadas em dias com céu totalmente aberto, portanto com 6
horas de exposição a  radiação solar. Amostras de água com água sanitária  (hipoclorito de sódio)  foram neutralizadas
com  uma  dose  de  0,1  mL  de  tiossulfato  de  sódio  (3%)  por  120  mL  de  água,  conforme  recomendação  do  Standard
Methods  for  Analysis  of Water  and Wastewater  (Standard Methods,  2012).  A  eficiência  de  remoção  de  E.  coli WG5
durante os processos de  tratamento de baixo custo  foi baseada na diferença entre a concentração de E. coli na água
inicial  (água  artificialmente  contaminada)  e  a  concentração  no  efluente  final  de  cada  tratamento  testado  através  da
metodologia  BSENISO  93081  (BSI,  2000),  porém  com  a  utilização  do  meio  de  cultura  mFC.  Todas  as  análises
bacteriológicas foram feitas em duplicata.

Resultados
O tratamento T1 (recomendado pela EPA) promoveu a redução de E. coli à níveis aceitáveis para o consumo humano
de acordo com a Portaria 2914 (MS, 2011) em todas as repetições. A desinfeção solar também apresentou resultados
satisfatórios,  principalmente  para  o  tratamento  T3  onde  E.  coli  não  foi  detectado  em  100  mL  em  nenhuma  das
repetições.Portanto a inativação desse microrganismo nos tratamentos T1 e T3 foram maiores que 6 logs enquanto que
o tratamento T2 obteve uma redução de 5 logs.

Conclusão
Os  resultados  desse  trabalho  demonstraram  que  o  tratamento  de  águas  com  baixa  turbidez  por  processos  de
desinfecção  solar  (SODIS)  foram  capazes  de  promover  uma  redução  de  5  logs  enquanto  que  a  utilização  de  água
sanitária  e  desinfecção  solar  em  meio  ácido  (limão  e  vinagre)  causaram  a  inativação  de  pelo  menos  6  logs.  O
tratamento por SODIS se mostrou adequado para aplicação em comunidades rurais do sertão.
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Introdução
A população idosa brasileira tem aumentado de forma significativa e consistente. Devido ao aumento da expectativa de
vida,  tornase  necessário  o  estudo  sobre  os  fatores  que  influenciam  na  longevidade.  Dentre  eles,  características
alimentares e genéticas  têm merecido destaque. O gene SIRT1  tem sido descrito  como  fator  de associação positiva
com  a  longevidade.  Este  codifica  para  uma  família  de  proteínas  que  modulam  o  reparo  do  DNA,  interferem  no
metabolismo  e  na  resposta  imune  (HAIGIS;  SINCLAIR,  2010).  Estudos  descrevem  que  a  redução  de  30  a  40%  na
ingestão calórica, sem levar o  indivíduo à desnutrição, pode acarretar ativação das vias que codificam para a proteína
SIRT1. Acreditase que vias de sinalização da insulina, associadas com a redução da produção de espécies reativas de
oxigênio, sejam ativadas, o que pode acarretar o  retardo no envelhecimento  (ANDERSON et al., 2009; MOTTA et al.,
2004).

Objetivos
Esse  trabalho  teve  como objetivo  estudar  a  frequência  do  polimorfismo  rs2273773  do  gene SIRT1  e  sua  associação
com a longevidade humana, em idosos assistidos por um hospital do município de Vitória, ES.

Metodologia
Foi  realizado um estudo do  tipo casocontrole (1:2), com 121  idosos. O grupo controle era constituído por  idosos com
idade  de  7075  anos,  faixa  etária  próxima  à  expectativa  de  vida  da  população  brasileira  (IBGE,  2015),  e  indivíduos
longevos  (≥85  anos).  Os  participantes,  ou  seus  responsáveis,  após  assinarem  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido, responderam a um questionário, com informações sobre dados socioeconômicos e de saúde. Realizouse
também  avaliação  antropométrica: medidas  de  circunferência  abdominal,  quadril  e  índice  de massa  corpórea.  Foram
coletados  5  ml  de  sangue  periférico  para  análise  molecular  do  polimorfismo  rs2273773  do  gene  SIRT1,  o  qual  foi
analisado por meio de PCR em Tempo Real. Obtevese a  frequência genotípica por meio do GraphPad Instat e  testes
quiquadrado  ou  Fisher  foram  utilizados,  Odds  Ratio  (OR)  de  95%.  Resultados  com  p<0,05  foram  considerados
significativos.  Essa  pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  com  Seres  Humanos  (número  de
cadastro: CAAE 14815413.1.0000.5060).

Resultados
O estudo mostrou que mais  da metade da população eram do  sexo  feminino,  caucasianos e  possuíam  renda de um
salário  mínimo.  60%  dos  casos  apresentaram  glicemia  <  100mg/dL,  82%,  sem  risco  para  comorbidades  e  35%,
eutrofia. 17,3% dos idosos apresentavam risco para comorbidades, e em sua maioria apresentavam sobrepeso (42,2%).
Em  relação  à  genotipagem,  não  houve  diferença  significativa  entre  os  resultados  encontrados:  22%  dos  idosos
apresentaram  genótipo  TT  (OR=1,395;  95%IC;  0,499  –  3,892;  p=0,524),  48%  eram  CT  (OR=0,776;  95%IC;  0,276  –
2,183; p=0,631) e 22%, CC (OR=0,663; 95%IC; 0,026 – 16,64; p=1,000). Dentre os selvagens (TT), 6% eram longevos
e  16%,  controles.  Entre  os  heterozigotos  e  mutantes,  18%  e  6%  correspondiam  aos  longevos  e  30%  e  16%  eram
controles, respectivamente. Adicionalmente, entre aqueles muito idosos, 100% apresentaram pelo menos uma cópia do
alelo T,  fator  protetor para aumento do  tempo de vida. Outros  fatores,  porém, podem  interferir  nesses achados como
hábito alimentar e prática de exercício físico, que ainda serão investigados.

Conclusão
Na população estudada, longevos parecem apresentar dados relacionados à saúde mais satisfatórios. No entanto, não
foi encontrada associação positiva entre SIRT1 e longevidade.
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Introdução
A  prevalência  de  excesso  de  peso  e  obesidade  no  Brasil  tem  aumentado  nas  últimas  décadas,  sendo  associado  a
mudanças desfavoráveis  na  alimentação e  atividade  física. Embora o  país  tenha  implementado políticas  importantes
para  a  prevenção  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis,  o  aumento  rápido  e  contínuo  da  obesidade  mostra  a
inadequação  das  estratégias  atuais  e  o  desafio  de  promover  intervenções  que  promovam  mudanças  efetivas  na
alimentação e atividade  física da população  (SCHMIDT, 2011). A  fim de promover um peso saudável,  o Ministério da
Saúde recomendava em 2006 o  fracionamento em quatro a seis refeições por dia para  facilitar o controle de peso e o
ritmo metabólico;  tais  recomendações  são amplamente  difundidas  entre  os  profissionais  da  saúde até  os  dias  atuais
(BRASIL,  2006).  Todavia,  segundo  o  atual  Guia  Alimentar  para  a  População  Brasileira,  o  desjejum,  almoço  e  jantar
podem propiciar a energia e os nutrientes necessários para a maioria das pessoas, desde que ocorram  regularmente,
em intervalos regulares, com variedade e em quantidades adequadas (BRASIL, 2014).

Objetivos
O  presente  estudo  teve  por  objetivo  avaliar  a  influência  do  número  de  refeições  realizadas  pela  população  brasileira
entre 18 e 34 anos nas quilocalorias ingeridas.

Metodologia
Foram utilizados os dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares, realizada entre 2008 e 2009 pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). Foi selecionada a população entre 18 e 34 anos de idade, totalizando 11.235
indivíduos,  que  foram  classificados  segundo  sexo,  quilocalorias  e  gramas  ingeridos  e  número  de  refeições  ao  dia
(variando  de  duas  à  oito  ou  mais  refeições).  As  quilocalorias  e  os  episódios  alimentares  foram  obtidos  por  um
recordatório de 24 horas e a correlação entre essas variáveis  foi estimada pelo coeficiente de Pearson. Finalmente, a
correlação foi estratificada segundo dois grupos de faixas do índice de massa corporal.

Resultados
A cada refeição realizada durante o dia o total de energia  ingerida aumenta em média 259kcal para homens e 208kcal
para mulheres  (correlação  geral  de  0,42).  Em média,  4  refeições  ao  dia  fornecem 2000kcal  para  homens  e  1500kcal
para mulheres,  independentemente  da  faixa  de  índice  de massa  corporal  do  indivíduo.  Na  faixa  de  índice  de massa
corporal de 18 a 29kg/m², o aumento médio das quilocalorias diárias por episódios alimentares assume uma forma de U
invertido  para  os  homens  e  uma  forma de  onda para  as mulheres.  Já  na  faixa  de  índice  de massa  corporal  de  20  a
24kg/m², a correlação foi de 0,41 para os homens (aumento de 254kcal) e 0,41 para as mulheres (196kcal).

Conclusão
Os  resultados  apresentados  mostraram  que  o  aumento  no  número  de  refeições  aumenta  também  o  aporte  calórico
diário  ingerido,  podendo  levar  a  um  aumento  de  peso.  Esse  e  outros  estudos  devem  permear  as  recomendações
nutricionais relativas ao fracionamento das refeições.
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Introdução
A  agricultura  familiar  é  responsável  por  garantir  uma  parte  significativa  dos  alimentos  básicos  consumidos  no  país,
sendo  imprescindível  para  a  garantia  da  Segurança  Alimentar  e  Nutricional.  Com  vistas  ao  seu  fortalecimento,  o
Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  instituiu  a  obrigatoriedade  da  aquisição  de  alimentos  provenientes  da
agricultura  familiar para a alimentação escolar, além da presença de nutricionista  responsável  técnico e da  realização
de ações educativas em alimentação e nutrição. Também deve ser priorizada a aquisição de alimentos orgânicos e/ou
agroecológicos. O aparato legal do Programa favorece a mitigação da insegurança alimentar e nutricional no tocante às
consequências  do  uso  de  agrotóxicos  e  à  contaminação  dos  alimentos,  do  meio  ambiente,  dos  produtores  e  dos
consumidores.

Objetivos
Analisar a evolução da aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar e alimentos orgânicos, da presença
de nutricionista e de ações educativas relacionadas ao Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Metodologia
Para  a  realização  deste  estudo  comparativo  foram  utilizados  recortes  de  dois  censos  nacionais  que  investigaram  a
utilização  de  alimentos  provenientes  da  agricultura  familiar  e  orgânicos  na  alimentação  escolar  nos  anos  de  2012  e
2014. O censo de 2014 seguiu a mesma metodologia da investigação de 2012 que foi aprovada pelo Comitê de Ética da
Universidade  Federal  de  Santa  Catarina  (Parecer  n°  21563),  contemplando  os  municípios  brasileiros.  Foram
selecionadas  as  seguintes  variáveis:  percentual  de  respondentes,  aquisição  de  alimentos  da  agricultura  familiar,
aquisição de alimentos orgânicos; presença de nutricionista responsável técnico e realização de ações educativas.

Resultados
Quanto aos respondentes, observouse uma redução na adesão à pesquisa de 20% em 2014 (n = 4215; 73%), quando
comparada a 2012  (n = 5184;  93%). A aquisição de alimentos da agricultura  familiar  aumentou de 79% para 82%. O
percentual  de  aquisição  dos  alimentos  orgânicos  diminuiu  de  35%  em  2012  para  25%  em  2014.  A  contratação  de
nutricionistas responsáveis  técnicos aumentou três pontos percentuais no período. Por  fim foi observado um aumento
significativo  de  municípios  que  afirmaram  realizar  ações  educativas  entre  os  anos  de  2012  (38%)  e  2014  (83%)  no
Brasil.

Conclusão
Com relação à adesão aos censos, devese considerar que o período de coleta de dados em 2014 foi menor. Em 2012
foram destinados sete meses para a coleta, enquanto que em 2014 foram apenas quatro meses. Apesar de um período
curto  de  intervalo  entre  as  pesquisas  os  resultados  apontaram  uma  tendência  de  aumento  da  contratação  de
nutricionistas  para  atuar  no  Programa.  Esta  tendência  pode  estar  relacionada  ao  aumento  expressivo  de  ações
educativas,  bem  como  a  maior  aquisição  de  alimentos  provenientes  da  agricultura  familiar.  Embora  a  aquisição  de
alimentos  orgânicos  tenha  diminuído,  o  Programa  ainda  destacase  por  ser  o  maior  comprador  institucional  destes
alimentos. Diante dos achados, sugerese o fortalecimento de estratégias intersetoriais que englobem o mapeamento da
produção de alimentos locais, o planejamento dos cardápios e das chamadas públicas.
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Introdução
A  Insegurança  Alimentar  é  a  condição  na  qual  diversos  fatores  interferem  na  realização  do  Direito  Humano  à
Alimentação Adequada. Pode ser expressa por situações que vão desde a preocupação e ansiedade dos indivíduos em
relação à aquisição dos alimentos, até a sua manifestação biológica, que é a fome (CONTI, 2009; BURITI, 2010). Nos
últimos anos, diversas ações e programas foram implementados para o enfrentamento deste problema e na população
idosa,  destacamse  a  Política  Nacional  do  Idoso,  a  ampliação  dos  benefícios  previdenciários  e  sociais  e  o  maior
acesso à educação e aos serviços de saúde.

Objetivos
Analisar a evolução da Insegurança Alimentar entre os idosos brasileiros no período de 2004 a 2013.

Metodologia
Tratase  de  um  trabalho  descritivo,  com  coleta  de  dados  secundários  disponíveis  na  base  de  dados  da  Pesquisa
Nacional  de  Amostragem  por  Domicílio,  presentes  no  sítio  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística.  Foram
coletados  dados  dos  anos  de  2004,  2009  e  2013  referentes  à  situação  de  Insegurança  Alimentar  no  Brasil  e  nas
grandes regiões (Norte, Nordeste, CentroOeste, Sul e Sudeste). Essas informações são de domicílios particulares com
indivíduos  a  partir  de  65  anos,  obtidos  por  meio  da  aplicação  da  Escala  Brasileira  de  Insegurança  Alimentar,
instrumento  adaptado  e  validado  para  a  população  brasileira,  mas  que  é  utilizado  globalmente.  Tratase  de  escala
psicométrica que avalia e classifica os domicílios em quatro estados: Segurança Alimentar e Nutricional e Insegurança
Alimentar Leve, Moderada e Grave.

Resultados
Os dados referentes ao cenário de Insegurança Alimentar no Brasil dão conta de que houve um declínio desta condição
entre  a  população  idosa,  passando  de  28,2% em 2004  para  17,6% em 2013. Ao  se  analisar  somente  a  Insegurança
Alimentar  Moderada  e  Grave,  percebese  que  a  redução  neste  período  foi  de  13,7%  para  4,4%.  Essa  evolução  da
redução  apresentase  desigual  quando  as  grandes  regiões  são  comparadas.  A  região  que  apresentou  uma  maior
redução na prevalência da  Insegurança Alimentar Moderada e Grave  foi o Nordeste, passando de 23,8% para 11,4%.
Apesar disso, esta região ainda apresenta valores de insegurança alimentar acima da média nacional. Alguns aspectos
que podem explicar esse declínio residem no fato de que a população idosa passou a ter acesso a políticas sociais e
de saúde.

Conclusão
De  maneira  geral,  este  trabalho  permitiu  observar  que  houve  um  declínio  da  prevalência  do  estado  de  Insegurança
Alimentar entre os domicílios que apresentavam  idosos acima de 65 anos, principalmente entre aqueles classificados
em Insegurança Alimentar Moderada e Grave e situados na Região Nordeste.
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Introdução
O aumento do excesso de peso em adolescentes brasileiros, assim como em outras faixas etárias, foi expressivo nos
últimos 35 anos (IBGE, 2010). Neste estudo questionouse se este aumento também estaria ocorrendo em uma região
cuja população é predominantemente de baixo nível socioeconômico.

Objetivos
Verificar  a  evolução  da  prevalência  de  excesso  de  peso  e  sua  associação  com  fatores  sociodemográficos,  entre
adolescentes residentes em área de baixo nível socioeconômico na região metropolitana do Rio de Janeiro.

Metodologia
Utilizouse dados de dois estudos transversais, de base populacional,  realizados em 2005 e 2010, por meio de visitas
domiciliares, que investigaram os residentes de Campos Elíseos, Duque de Caxias, RJ. A pesquisa foi financiada pelo
CNPq  e  aprovada  pelo  comitê  de  ética  do  IMS  da UERJ  (registro CEPIMS  nº  01/2009).  Em  2005  considerouse  os
dados de 511 adolescentes  residentes em 1089 domicílios  e  em 2010,  considerouse os dados de 314 adolescentes
residentes  em  1121  domicílios.  O  peso  foi  obtido  por  meio  de  balança  eletrônica  e  a  estatura  foi  medida  por
estadiômetro,  sendo  realizadas  duas medidas,  obtendose  a média.  Calculouse  o  Índice  de Massa Corporal  (IMC  =

peso/estatura2) e a classificação quanto à adequação de peso  foi  feita segundo pontos de corte específicos do  IMC,
por  sexo  e  idade,  conforme  proposto  pela  Organização  Mundial  de  Saúde  (de  ONIS  et  al.,  2007).  As  variáveis
sociodemográficas avaliadas foram sexo,  idade (12 a 14 e 15 a 18 anos), cor da pele (preto ou pardo e branco), renda
familiar mensal  per  capita,  expressa  em múltiplos  do  salário mínimo.  As  frequências  das  variáveis  em  cada  período
foram comparadas com base no teste quiquadrado. Utilizouse regressão logística a fim de verificar a associação entre
as  mudanças  temporais  de  excesso  de  peso,  segundo  as  variáveis  sociodemográficas  e  o  valor  de  p<0,05  para
significância estatística.

Resultados
Verificouse mudança  significativa  na  adequação  de  peso  (p=0,033)  com  redução  do  baixo  peso  (4,5% para  0,9%)  e
aumento de sobrepeso (16,3% para 22,8%). Em 2005, os meninos cuja renda familiar per capta da família era maior que
1  salário  mínimo,  apresentaram  maior  prevalência  de  excesso  de  peso  (46,0%)  quando  comparados  aqueles  com
rendas entre 1/2 e 1 salário (25,2%) e menor que 1/2 salário mínimo (13,6%) (p=0,012). Em 2010, os meninos de 12 a
14  anos  apresentaram  maior  prevalência  de  excesso  de  peso  (49,5%)  do  que  aqueles  acima  de  15  anos  (18,6%,
p=0,003). Quanto à evolução do excesso de peso, pode se notar que os de 12 a 14 anos quando comparados aos de 15
a 18 anos (+29,4pp vs 5,3pp), os de cor preta ou parda comparados aos brancos (+15,1pp vs +3,3pp) e os que tinham
renda per capita de até 1/2 salário mínimo comparados aqueles com  rendas entre 1/2 e 1 salário e mais de 1 salário
(+18,9pp vs +16,0pp vs 19,2pp), apresentaram maior aumento na prevalência de excesso de peso, entre 2005 e 2010.
Não verificouse associação do excesso de peso com as variáveis sociodemográficas nas meninas.

Conclusão
O  aumento  da  prevalência  de  excesso  de  peso  foi  expressivo  nos  adolescentes  residentes  em  área  de  baixo  nível
socioeconômico  em  período  de  5  anos  e  os  meninos  mais  novos,  pretos  ou  pardos  e  de  menor  renda  estão  mais
expostos a este aumento sendo necessário adotar medidas que foquem nesse estrato da população.
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Introdução
As doenças crônicas não transmissíveis estão associadas a diversos fatores de risco, com destaque para excesso de
peso, alimentação  inadequada,  inatividade física, consumo abusivo de bebidas alcoólicas e  tabagismo. O excesso de
peso corporal é  resultante do acúmulo de gordura, em  relação à altura e constitui o sexto  fator de  risco para a carga
global de doenças devido a sua associação com várias doenças crônicas nãotransmissíveis (OMS, 2004). Estimase
que  um  bilhão  de  adultos  estejam  com  sobrepeso  no mundo  e  cerca  de  475 milhões  sejam  obesos,  para  a  próxima
década projetase números ainda maiores (IASO, 2012). No Brasil, observase o aumento da prevalência de sobrepeso
e obesidade como uma das características marcantes do processo de transição nutricional (BATISTA FILHO, RISSIN,
2003).  Estudos mostram  que  52,5%  dos  brasileiros  estão  acima  do  peso  e  17,9%  são  obesos.  Maceió  é  a  décima
segunda  capital  com  maior  número  de  indivíduos  com  excesso  de  peso,  52,7%,  e  a  quinta  com  maior  número  de
obesos, 20% (VIGITEL,2014)

Objetivos
Avaliar a evolução do excesso de peso em adultos no município de Maceió, nos últimos cinco anos (20112015).

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  descritivo,  com  adultos  acompanhados  pelo  Sistema  Vigilância  Alimentar  e
Nutricional,  nos  anos  de  2011  a  2015,  no município  de Maceió/AL.  Foi  analisado  dados  referentes  à  prevalência  de
excesso  de  peso  (IMC≥  25  kg/m2).  Segundo  a  Organização  Mundial  da  Saúde  (2004),  para  efeitos  de  medidas
populacionais em adultos, o excesso de peso e a obesidade são mensurados pelo IMC, independente do sexo e idade,
e  possui  boa  correlação  com  as  medidas  da  gordura  corporal  Os  intervalos  de  confiança  das  diferenças  entre  as
proporções foram calculados usando o software EpiTools Epidemiologicla Calculators.(SERGEANT, 2016).

Resultados
O estudo contou com 3.686 indivíduos acompanhados pelo Sistema Vigilância Alimentar e Nutricional entre os anos de
2011  a  2015. Neste  período,  foi  observada  uma  prevalência  elevada  de  excesso  de  peso  53,76%,  59,67%,  58,62%,
59,01%, 59,4% respectivamente, na população adulta de Maceió. O aumento de 53,76% em 2011 para 59,4%, em 2015
apresentou uma diferença de 5,64% com um  IC95% de  [0,71% a 11,9%] e um P = 0,08 não sendo estatisticamente
significativo. Na análise realizada ano a ano, também não houve significância estatística.

Conclusão
O estudo apresenta uma prevalência elevada e crescente de excesso de peso ao longo dos anos. Este dado demanda
imprescindível resposta do poder público e articulações intersetoriais que tornem o ambiente menos obesogênico.
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Introdução
Em  estudos  populacionais,  a  antropometria  constitui  um  importante  método  diagnóstico,  fornecendo  estimativas  da
prevalência  e  gravidade  de  alterações  nutricionais.  A  avaliação  antropométrica  assume  grande  importância  no
diagnóstico  nutricional  de  crianças  devido  à  facilidade  de  realização,  objetividade  da  medida  e  possibilidade  de
comparação  com  um  padrão  de  referência  de  manuseio  relativamente  simples,  principalmente  em  estudos
populacionais.

Objetivos
O objetivo desta pesquisa é,  a partir  de dois estudos  transversais  realizados em 2015 e 2016, avaliar  a evolução do
estado nutricional de escolares com idade de 2 a 10 anos, matriculados na rede municipal de ensino.

Metodologia
Tratase  de  estudo  quantitativo  e  transversal  realizado  no  ano  de  2015  e  2016  com 439  escolares  de  5  unidades  de
ensino, cuja as informações foram captadas a partir da rotina de trabalho da nutricionista junto a secretaria municipal de
educação do município. Foram coletadas as variáveis de peso  (kg) e estatura  (cm) dos escolares através de balança
digital da marca Tanita® com capacidade para 150kg e precisão de 0,1kg, com as crianças vestindo  roupas  leves. A
estatura  foi  determinada  utilizandose  fita métrica milimetrada  fixada  à  parede  com  o  ponto  zero  ao  nível  do  solo.  A
criança  encontravase  descalça,  em  posição  ortostática.  Através  das  variáveis  coletadas  determinouse  índice  de
massa  corporal  (IMC).  Para  a  classificação  do  estado  nutricional  utilizouse  os  pontos  de  corte  recomendados  por
Conde  e  Monteiro  (2006)  que  indicam  como  ponto  de  corte  valores  <17,5kg/m2  para  baixo  peso,  >25kg/m2  para
sobrepeso e >30kg/m2 para obesidade.

Resultados
Foram  realizadas 383 avaliações no ano de 2015 e 2016. Sendo em 2015, 229 escolares matriculados, destes  foram
avaliados  86%  (n=197)  sendo  64%  (n=126)  do  sexo  masculino  e  36%  (n=71)  do  sexo  Feminino.  Com  diagnóstico
nutricional  de  80,2%  (n=158)  apresentavam peso normal  para  idade,  13,2%  (n=26)  sobrepeso,  4%  (n=8)  obesidade e
2,6% (n=5) baixo peso. Ao se avaliar os préescolares e escolares de acordo com o sexo observouse 66% (n=47) do
sexo feminino apresentavam peso normal para idade, 21% (n=15) sobrepeso, 8,5%(n=6) obesidade. Em 2016, dos 84%
(n=186)  foram  avaliados,  destes  53%  (n=99)  do  sexo masculino  e  47%  (n=87)  do  sexo  feminino.  Quanto  ao  estado
nutricional  verificaramse  que  76%  (n=135)  apresentavam  peso  normal  para  idade,  19%  (n=34)  sobrepeso,  3%  (n=6)
obesidade e 2% (n=3) baixo peso. Quanto ao estado nutricional dos escolares avaliados em 2015 e 2016 verificaramse
que 77% (n=295) apresentavam peso normal para idade, 16% (n=60) sobrepeso, 3,5% (n=14) obesidade e 3,5% (n=14)
baixo  peso.  Ao  se  avaliar  os  préescolares  e  escolares  de  acordo  com  o  sexo  observouse  74%  (n=114)  do  sexo
feminino apresentavam peso normal para idade, 17,5% (n=27) sobrepeso, 4,5%(n=7) obesidade e 4% (n=6) baixo peso.
Os levantamentos de 2015 e 2016 demonstram uma maior porcentagem de escolares com diagnóstico de normalidade,
no  entanto,  um  aumento  de  sobrepeso  e  obesidade  foi  diagnosticada  em  2016  quando  comparado  a  2015,  no  sexo
feminino, já no sexo masculino identificouse uma diminuição de escolares com sobrepeso e obesidade.

Conclusão
Estes  resultados  mostraram  que  a  frequência  de  excesso  de  peso  entre  os  escolares  avaliados  é  elevada,
contrariamente ao baixo peso. Estes dados reforçam o processo de transição nutricional que ocorre em todo o Brasil e
a importância de implementação de medidas para prevenir e/ou tratar o sobrepeso e a obesidade
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Introdução
O excesso de peso em escolares é  considerado um problema de  saúde pública a nível mundial. Com o aumento da
prevalência  de  obesidade,  suas  implicações  de  saúde  estão  se  tornando  mais  evidentes.  A  obesidade  infantil
frequentemente  persiste  até  a  idade  adulta,  cerca  de  80%  das  crianças  obesas  tornamse  adultos  obesos.  Muitas
complicações  metabólicas  e  cardiovasculares  já  estão  presentes  na  infância  em  decorrência  da  obesidade  (CALI,
CAPRIO, 2008). Entre os fatores de risco para excesso de peso em escolares relatados na literatura destacase baixo
nível  socioeconomico  e  escolaridade  materna  (NOVAES  et  al,  2009).  O  sedentarismo,  assistir  televisão,  a  não
realização  do  café  da  manhã,  o  consumo  de  alimentos  industrializados  são  alguns  dos  fatores  evidenciados  por
estudos nesta população (DELVA et al, 2007; TRICHES, GIUGLIANI, 2005).

Objetivos
Identificar a prevalência de excesso de peso e fatores associados em escolares de Caxias do SulRS.

Metodologia
Estudo transversal, realizado com 88 alunos de 6 a 14 anos de uma escola municipal de Caxias do SulRS. Aplicouse
questionário contendo questões sociodemográficas e de estilo de vida. Os dados antropométricos foram coletados por
acadêmicos de nutrição  treinados através do procedimento da Organização Mundial da Saúde (1995). As aferições de
peso  e  altura  foram  verificadas  em  duplicata  e  calculouse  a  média.  Utilizouse  balança  portátil  marte  ®  e  o
estadiômetro portátil da Sanny®, com capacidade de 200 cm e precisão de 0,1 cm. A digitação dos dados foi realizada
no  programa  EPIDATA  versão  3,1.  Os  dados  antropométricos  foram  analisados  no  Anthro  Plus  (2009)  e  no  SPSS
versão 19. Considerouse excesso de peso o escore z acima de três. Utilizouse nível de significância em 5%. Todos
os participantes foram previamente autorizados pelos pais ou responsáveis através do termo de consentimento  livre e
esclarecido e o escolar manifestou seu aceite através do termo de assentimento voluntário. O projeto foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Caxias do Sul, sob o parecer nº339.903.

Resultados
A amostra  foi composta principalmente por meninas 60,2%, com crianças de 6 a 9 anos sendo de 54,5%. Quanto ao
nível  socioeconômico,  51,8%  dos  responsáveis  pelos  escolares  possuíam  renda  superior  a  R$  2.800,00  e  42,9%
possuíam  11  anos  ou  mais  de  escolaridade.  Em  relação  ao  aleitamento  materno,  92%  dos  escolares  foram
amamentados e 80,5% nasceram por cesariana. A prevalência de excesso de peso foi de 21,6% (IC95% 12,8 a 30,4%),
sendo mais elevada nas crianças de 6 a 9 anos (27,1%), entre aquelas que já realizaram algum tipo de dieta (33,3%) e
que não  tiveram aleitamento materno  (42,9%), porém sem significância estatística. Tratase de dados preliminares do
estudo  piloto.  Ressaltase  que  amostra  foi  homogênea  em  relação  a  questões  socioeconômicas,  sendo  uma  escola
com padrão elevado comparada às demais escolas municipais.

Conclusão
Encontrouse  elevada  prevalência  de  excesso  de  peso  entre  os  escolares,  ações  preventivas  são  de  extrema
importância  para  contenção  desta  epidemia  mundial.  As  crianças  constituem  um  dos  principais  gruposalvo  para
estratégias de prevenção do excesso de peso, devido às possibilidades de sucesso das ações a serem implementadas
e  da  mudança  de  hábito  para  vida  adulta,  sendo  o  ambiente  escolar  adequado  para  desenvolvimento  de  ações  de
educação alimentar e nutricional.
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Introdução
Nas últimas décadas a população brasileira experimentou intensas transformações nas suas condições de vida, saúde
e nutrição. Dentre as principais mudanças destacase a difusão da obesidade. De acordo com a Vigilância de Fatores
de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquéritos Telefônicos, a prevalência de excesso de peso na população
brasileira aumentou de 43,2% (2006) para 51% (2012; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Esse aumento se deu em todas
as  regiões  geográficas,  especialmente  no  meio  urbano  (FERREIRA  E  MAGALHÃES,  2006).  Sabese  que  fatores
socioeconômicos  e  demográficos  estão  associados  ao  aumento  do  peso  corporal  no  ponto  de  vista  populacional.
Entretanto,  a  contribuição  de  se  residir  em  zonas  rurais  ou  urbanas  para  o  excesso  de  peso  ainda  não  está  bem
estabelecido.

Objetivos
Estimar a prevalência de excesso de peso em uma amostra de adultos brasileiros residentes nas cinco macrorregiões
geográficas e  testar a associação entre áreas  rurais e urbanas, utilizando os dados da Pesquisa Nacional  de Saúde,
PNS (2013).

Metodologia
O presente estudo utilizouse do banco de dados secundários da PNS, 2013  (IBGE, 2013). A PNS é um  inquérito de
base domiciliar, de abrangência nacional, realizado através de uma amostragem conglomerada em três estágios. Neste
estudo foram incluídas informações de indivíduos com 18 anos ou mais de idade, que responderam a perguntas sobre
peso e altura (autorreferidos) e que não estavam gestantes no momento da entrevista. O número total de entrevistados
foi  de  40.366  adultos. O  desfecho  utilizado  foi  o  excesso  de  peso,  estimado  através  do  índice  de massa  corporal  e
categorizado  utilizandose  o  ponto  de  corte  de  IMC  =  25Kg/m²  (WHO,  1995).  Considerouse  a  situação  do  domicílio
(urbana/rural) como variável de exposição. A associação  foi estimada a partir de  regressão de Poisson para as cinco
Regiões brasileiras. Os modelos foram ajustados para idade, sexo, cor da pele, estado civil e escolaridade.

Resultados
A  maioria  dos  entrevistados  era  do  sexo  feminino  (52,7%),  casada  ou  vivendo  com  companheiro  (58,6%),  na  faixa
etária dos 3039 anos de idade (25,2%), com cor da pele preta ou parda (54%). Aproximadamente 86% eram residentes
em zonas urbanas e 14% em zonas rurais. A prevalência geral de excesso de peso estimada para o território nacional
foi de 54,1%. As  regiões se mostraram heterogêneas em relação às prevalências de excesso de peso  (p<0,001): Sul
(56,7%), Sudeste  (54,5%), CentroOeste  (54,5%), Norte  (52,7%) e Nordeste  (52,7%). As prevalências de excesso de
peso na zona rural (ZR) variaram de 45,3% (Nordeste) a 58,6% (Sul). Considerando zonas urbanas (ZU), o maior valor
foi  observado na  região Sul  (56,5%) e o menor na  região Norte  (53,9%). A estimativa da  contribuição da  situação de
domicílio no excesso de peso sugere que o desfecho é menos frequente na zona rural nas regiões Sudeste (49,2% ZR
e 55,1% ZU; p<0,001), Norte (47,2% ZR e 53,9% ZU, p<0,001) e Nordeste (45,3% ZR e 54,2% ZU; p<0,001). Por outro
lado, as  regiões CentroOeste  (53,8% ZR e 54,6% ZU; p=0,079) e Sul  (58,6% ZR e 56,5% ZU; p=0,260) apresentam
prevalências equiparáveis em relação à situação domiciliar.

Conclusão
Este estudo contribuiu para melhor entendimento do papel de zonas rurais ou urbanas no Brasil para a distribuição do
excesso  de  peso.  Ressaltase  a  alta  prevalência  observada  em  zonas  rurais  da  Região  Sul.  Os  resultados  poderão
subsidiar o planejamento de ações direcionadas à prevenção e ao manejo desta doença.
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Introdução
O  ambiente  alimentar  no  entorno  das  residências  pode  influenciar  o  consumo  e  consequentemente  a  obesidade  de
crianças e adolescentes. Além disso, aspectos sociais, principalmente a privação de recursos sociomateriais, têm sido
associados ao ambiente alimentar e ao ganho de peso (GORDONLARSEN et al., 2006).

Objetivos
Avaliar  as  associações  entre  o  ambiente  alimentar  e  social  da  vizinhança  e  o  excesso  de  peso  em  crianças  e
adolescentes de uma cidade de médio porte brasileira.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal realizado com crianças e adolescentes de 6 a 16 anos de escolas públicas da cidade
de Juiz de Fora, Minas Gerais. O excesso de peso foi determinado por meio do escore Z do índice de massa corporal
por  idade  (WORLD  HEALTH  ORGANIZATION,  2006).  O  ambiente  social  foi  avaliado  por  meio  de  um  indicador  da
privação social, o Índice de Vulnerabilidade da Saúde (BELO HORIZONTE, 2013). O ambiente alimentar foi avaliado por
meio da contagem do número de estabelecimentos com venda predominante de alimentos  in natura ou minimamente
processados,  processados  e  ultraprocessados  em  buffers  circulares  de  250,  500  e  1.000  metros  no  entorno  da
residência  dos  participantes.  O  nível  de  significância  adotado  nas  análises  foi  de  5%.  O  projeto  foi  aprovado  pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal e Juiz de Fora, parecer 522.694.

Resultados
Foram  avaliadas  674  crianças  e  adolescentes,  sendo  51,85%  (n=349)  meninas.  A  idade  média  foi  de  10,86  anos
(Desviopadrão=2,14).  Em  relação  ao  estado  nutricional,  32,9%  (n=222)  apresentavam  excesso  de  peso.  Quanto  ao
índice de vulnerabilidade da saúde, 41,99% (n=283) moravam em áreas com elevado ou muito elevado risco, 41,54%
(n=280) com médio risco e 16,47% (n=111) com baixo risco. O número de estabelecimentos, quando estratificado pela
presença/ausência  de  excesso  de  peso,  não  apresentou  diferenças  estatísticas  significativas.  Porém,  quando
estratificado  pelo  índice  de  vulnerabilidade  da  saúde  verificouse  que  em  vizinhanças  com  menor  privação  social  a
disponibilidade  de  todos  os  três  tipos  de  estabelecimentos  alimentares  foi  maior.  Além  disso,  foi  observada  maior
disponibilidade  de  estabelecimentos  com  venda  de  alimentos  processados  e  ultraprocessados  em  todas  as
vizinhanças, independente do nível de privação social.

Conclusão
O ambiente alimentar não variou com relação aos tipos de estabelecimentos disponíveis, estando expostas, crianças e
adolescentes moradores de vizinhanças com diferentes níveis de privação social, a todos os tipos de estabelecimentos
alimentares,  com  destaque  para  aqueles  com  venda  de  alimentos  processados  e  ultraprocessados.  Diante  disso,
reforçase  a  importância  de  ações  governamentais  que  tenham  como  objetivo  melhorar  a  oferta  de  alimentos  nas
vizinhanças, promovendo ambientes que propiciem escolhas alimentares mais saudáveis.
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Introdução
O processo de envelhecimento é marcado por alterações psicológicas, sociais, nutricionais e biológicas, entre as quais
se destaca a dinapenia, que pode representar um risco adicional de morbimortalidade para os  idosos. O pico da  força
manual  ocorre  entre  20  e  40  anos  de  idade,  ocorrendo  declínio  com  o  envelhecimento.  Tal  declínio  é  definido  como
dinapenia  que  pode  ser  atribuído  a  fatores  antropométricos  como  diminuição  do  peso,  estatura  e  alteração  da
composição corporal

Objetivos
Avaliar os fatores associados à dinapenia em idosos residentes no município de São Caetano do Sul.

Metodologia
Participaram do estudo 295  idosos com ≥ 60 anos, de ambos os gêneros,  frequentadores dos Centros  Integrados de
Saúde e Educação da Terceira Idade (CISE) e Unidades Básicas de Saúde (UBS) do município de São Caetano do Sul,
no  período  de  fev/2013  a  fev/2014.  Foram  estudadas  variáveis  socioeconômicas  (gênero,  idade,  renda,  moradia,
escolaridade,  trabalho  e  estado  civil),  antropométricas  (estado  nutricional,  circunferência  abdominal,  do  braço  e  da
panturrilha),  presença  de  doença,  pratica  de  atividade  física  e  consumo  proteico.  Para  a  classificação  de  dinapenia
foram utilizados os parâmetros preconizados por Laurentani et al.  (2003) de  força de pressão palmar  (FPP) e gênero.
Para o gênero feminino foi considerado adequado FPP > 20 kg/f (quilogramaforça) e para o gênero masculino > 30 kg/f.
Para  verificar  a  relação  entre  dinapenia  e  fatores  associados  foi  utilizada  a  regressão  logística  multivariada.  Para
análise  estatística  foi  utilizado  o  software  Stata  (Statistics/Data  Analysis,  versão  10.0),  com  nível  de  significância
p<0,05.  Projeto  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  da  Instituição  cujas  autoras  são  vinculadas  (CAAE
24855113.6.0000.0089).

Resultados
A presença de dinapenia foi observada em 47 mulheres (18,73%) e 24 homens (54,55%), totalizando 24,0% da amostra.
No  modelo  de  regressão  logística  multivariado,  gênero,  faixa  etária  e  circunferência  de  panturrilha  mostraram
associação com a dinapenia (p=0,020). Ao avaliar a probabilidade de dinapenia, observouse que a chance de dinapenia
foi 5,8 vezes maior nos homens comparado as mulheres (p<0,001), quanto maior a faixa etária, maior a chance de ter
dinapenia e idosos com circunferência de panturrilha acima de 33 cm tiveram menos chance de desenvolver dinapenia
(p=0,027).

Conclusão
O gênero, faixa etária e circunferência de panturrilha apresentaram associação significativa com a dinapenia. As demais
variáveis estudadas não se associaram a dinapenia após análise de regressão multivariada. A perda de força pode ser
um  reflexo da perda de massa magra  inerente ao envelhecimento. Em  relação ao gênero masculino apresentar maior
chance de dinapenia, pode ser justificado pela maior frequência das mulheres nos serviços de saúde, pelas atividades
de vida diária quando comparadas com a população masculina que, frequentemente, não adota práticas de autocuidado
e  quando  encerrada  a  "vida  economicamente  ativa",  o  que  ocorre  por  ocasião  da  aposentadoria,  os  mesmos,  com
frequência, adotam um estilo de vida sedentário.
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Introdução
A elevação na carga global de doenças crônicas não transmissíveis e o envelhecimento populacional têm impulsionado
o  estudo  das multimorbidades  –  presença  de  duas  ou mais  condições  crônicas  de  saúde  (MURRAY;  PHIL;  LOPEZ,
2013; MARENGONI et al., 2011). O aumento mundial da obesidade e obesidade grave (NCDRisC, 2016) contribui com
as multimorbidades por ser fator de risco para outras doenças (AGBORSANGAYA et al., 2013). Determinantes sociais
podem  influenciar  de  forma  importante  o  contexto  de  saúde,  sendo  alvo  para  ações  estratégicas  (GEIB,  2012).  É
importante  conhecer  os  fatores  associados  às  multimorbidades  em  obesos  graves,  principalmente  analisar
determinantes  sociais  e  condições  crônicas  mais  frequentes.  Essas  análises  podem  contribuir  para  estruturação  de
estratégias de tratamento e da assistência aos obesos graves

Objetivos
Investigar a presença de multimorbidades e sua associação com determinantes sociais e autoavaliação de saúde em
obesos graves, além de identificar as condições crônicas mais comuns

Metodologia
Foram analisados dados de linha de base de ensaio clínico com pacientes obesos graves (índice de massa corporal ≥
35  kg/m2)  de  18  a  65  anos  realizado  pelo Grupo  de  Estudos  em Obesidade Grave/  Universidade  Federal  de Goiás.
Foram  coletadas  as  variáveis:  determinantes  sociais  em  saúde  (sexo,  idade,  escolaridade,  renda  familiar  per  capita,
estado  civil,  cor  da  pele,  ocupação  e  número  de  moradores  no  domicílio),  antropométricas  (peso,  altura,  índice  de
massa corporal), hábitos de vida  (tabagismo e consumo de bebida alcoólica), autoavaliação de saúde e presença de
condições  crônicas.  Foi  utilizada  como  variável  desfecho  a  categorização  “menor”  (<4)  e  “maior”  (≥4)  número  de
morbidades. A associação  foi  testada pelo Quiquadrado de Pearson, Quiquadrado de  tendência ou exato de Fisher.
Modelo  de  regressão  de  Poisson  múltipla  para  variâncias  robustas  foi  ajustado  para  variáveis  com  p<0,20.  Foi
considerado significativo p<0,05. O estudo foi aprovado em Comitê de Ética

Resultados
Os 150 pacientes obesos graves avaliados apresentaram índice de massa corporal médio de 46,1 kg/m2 (±6,5) e idade
média de 39,6 (±8,8) anos. A prevalência de multimorbidades foi de 93,3% (intervalo de confiança 95%: 89,397,4) e a
média  de morbidades  4,7  (±2,6).  As  condições  crônicas mais  frequentes  foram:  ansiedade  (82,7%),  doença  vascular
(58,7%) e hipertensão (56,0%). A dupla de condições mais frequente foi ansiedade + hipertensão (51,3%) e a tríade foi
ansiedade + doença vascular + hipertensão (31,3%). Na estratificação quanto ao número de morbidades, observouse
37,3% com <4 morbidades e 62,7% com ≥4 morbidades. Na regressão múltipla, permaneceramse associadas ao maior
número de morbidades a  faixa etária  de 45 a 65 anos  (razão de prevalência:  1,58,  intervalo  de  confiança 95%: 1,16
2,15), menos  de  4 moradores  no  domicilio  (razão  de  prevalência:  1,39,  intervalo  de  confiança  95%:  1,091,77),  auto
avaliação  de  saúde  regular  (razão  de  prevalência:  1,66,  intervalo  de  confiança  95%:  1,082,54)  e  autoavaliação  de
saúde ruim/muito ruim (razão de prevalência: 2,19, intervalo de confiança 95%: 1,453,29)

Conclusão
Encontrouse  alta  prevalência  de  multimorbidades  em  obesos  graves  e  estiveram  associados  ao  maior  número  de
morbidades:  faixa etária de 45 a 65 anos, menos de quatro moradores no domicílio e pior autoavaliação de saúde. A
identificação das doenças mais prevalentes, bem como as duplas e  tríades são  também  informações  importantes na
elaboração de estratégias de tratamento de obesos graves
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Introdução
Pesquisas vêm demonstrando que um consumo alimentar saudável durante a gestação está diretamente relacionado ao
desenvolvimento  fetal  (RODRÍGUEZBERNAL  et  al.,  2010).  A  inadequação  do  estado  antropométrico  materno,  tanto
prégestacional  quanto  gestacional,  pode  se  constituir  em  um  problema  de  saúde  pública,  favorecendo  o
desenvolvimento de intercorrências gestacionais que podem influenciar diretamente as condições de saúde do concepto
e da mãe (FREITAS et al., 2014).

Objetivos
Avaliar  os  fatores associados ao estado nutricional  de gestantes atendidas em uma maternidade  filantrópica em São
Luís, Maranhão.

Metodologia
Estudo  transversal  e  analítico,  com 190 gestantes  atendidas  em um ambulatório  de  ginecologia  de  uma maternidade
filantrópica, tendo como critérios de inclusão gestantes com idade maior igual a 18 anos, de feto único e sem restrição
alimentar.  Foi  aplicado  um  questionário  contendo  dados  socioeconômicos,  estilo  de  vida,  antropométricos  e  hábitos
alimentares.  Os  dados  foram  analisados  no  programa  Stata®  versão  12.0.  Para  comparação  entre  proporções  foi
aplicado  o  teste  do Quiquadrado.  Todas  as  participantes  assinaram  o  Termo  de Consentimento  Livre  e  Esclarecido.
Este  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  do  Hospital  Universitário  da  Universidade  Federal  do  Maranhão  sob
protocolo número 1205190.

Resultados
Resultados: Participaram do estudo 190 gestantes de 18 a 40 anos, 90%  tinham  idade  igual ou maior a 20 anos e a
média  de  idade  foi  de  27  anos,  89,47%  tinham  o  ensino  médio  incompleto  ou  completo,  84,74%  conviviam  com
companheiro, 66,32% possuíam de 2 a 3 salários mínimos; 100% das gestantes não  fumavam e nem  faziam uso de
bebidas  alcoólicas,  93,68%  não  praticavam  atividade  física.  Quanto  ao  estado  nutricional,  75,26%  estavam  com
sobrepeso  de  acordo  com  o  IMC  atual  e  54,74%  estavam  com  excesso  de  peso  para  o  IMC  prégestacional.  Em
relação ao hábito alimentar, 65,79% das gestantes não consumiam a pele do frango e 65,26% não consumiam gordura
aparente  das  carnes,  63,68%  consumiam  salada  crua,  84,75%  não  adicionavam  mais  sal  na  comida,  89,47%  não
faziam uso de adoçante, 97,37% utilizavam o  leite  integral, 99,47% utilizavam o açúcar  refinado, 82,50% consumiam
refrigerantes, 48,42% tinham o hábito de lanchar fora de casa, 61,58% tomavam até 8 copos de líquidos ao dia e 63,5%
consumiam  frutas.  Houve  associação  significativa  entre  o  estado  nutricional  atual  e  idade  (p=0,011),  escolaridade
(p=0,005), situação conjugal (p=0,001) e renda (p=0,011).

Conclusão
Dessa  forma,  são  necessárias  intervenções  que minimizem e/ou  controlem  as  complicações  relacionadas  ao  estado
nutricional das gestantes. Melhorias na saúde pública e políticas de  informação poderão ser  inseridas proporcionando
mais saúde e qualidade de vida para o binômio mãefilho.
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Introdução
O estresse pode ser definido como uma série de respostas do corpo diante de mudanças ocorridas no meio externo ou
interno,  gerando  um  estado  de  instabilidade  (RODRIGUES,  2011).  Os  sintomas  relativos  ao  estresse  podem  ou  não
estar  presentes,  de  acordo  com  as  características  da  puérpera  (BRITTON,  2011).  Fatores  sócio  demográficos
maternos,  assistenciais  e  perinatais  podem  influenciar  o  estado  de  estresse  no  puerpério,  além  de  suas  próprias
condições de saúde neste período, como a presença ou não de doenças crônicas não transmissíveis prévias e o uso
de tabaco.

Objetivos
Avaliar os fatores associados ao estresse percebido materno.

Metodologia
Estudo  observacional  longitudinal,  parte  do  projeto  intitulado  Impacto  das  Variações  do  Ambiente  Perinatal  sobre  a
Saúde  do  RecémNascido  nos  Primeiros  Seis Meses  de  Vida.  Realizado  em  3  hospitais  públicos  de  Porto  Alegre  e
aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre e Grupo Hospitalar Conceição,
respectivamente  pelos  protocolos  110097  e  11027.  Foram  selecionados  por  conveniência  5  grupos  de  puérperas
residentes  em Porto Alegre:  1º)  tabagistas,  2º)  diabéticas,  3º)  hipertensas,  4º)  com  filhos  nascidos  pequenos  para  a
idade  gestacional  e  5º)  aquelas  que  não  apresentavam  estas  condições  anteriores  como  grupo  controle.  Foram
excluídas  mulheres  portadoras  de  imunodeficiência  humana,  além  dos  recémnascidos  gemelares,  prematuros,
diagnosticados com doenças congênitas ou que necessitaram de internação hospitalar. A abordagem ocorreu entre 24 e
48  horas  após  o  parto.  As  informações  socioeconômicas  foram  obtidas  por  questionário  estruturado  na  primeira
entrevista. O estresse materno foi avaliado aos 30 dias após o parto por meio da Escala de Estresse Percebido (LUFT,
2007)  com  14  questões  de  resposta  que  variam  de  zero  a  quatro  (0=nunca;  1=quase  nunca;  2=às  vezes;  3=quase
sempre 4=sempre). A soma das pontuações destas 14 questões formaram o total, com escores que variam de zero a
56.  Utilizouse  o  teste Mann Whitney  e  o  teste  de  correlação  de  Spearman  para  as  análises  bivariadas.  O  nível  de
significância  adotado  foi  de  5%  e  o  programa  estatístico  utilizado  foi  o  Statistical  Package  for  the  Social  Sciences
(versão 18.0).

Resultados
Foram analisadas 342 puéperas no pósparto e 221 após 30 dias, assim distribuídas: 33 do grupo Diabetes Mellitus, 19
Hipertensão Arterial Sistêmica, 49 Tabagismo, 21 Pequeno para Idade Gestacional e 99 controle. A mediana da Escala
de Estresse Percebido foi de 19 pontos [1325]. Em relação às características sócio demográficas, a mediana de idade
materna  e  renda  familiar  foram  de  25,0  anos  [20,831,0]  e  R$1500  [10002364],  respectivamente,  visto  que  23,6%
(n=80)  das  mães  tinham  escolaridade  inferior  a  8  anos.  Houve  associação  estatisticamente  significativa  de  maior
pontuação da escala de estresse percebido das puérperas com multiparidade (p=0,038), com a situação conjugal sem
companheiro  (p=0,018)  e  uma  tendência  para  um  número  inferior  a  seis  consultas  prénatais  (p=0,075).  Não  houve
associação  estatisticamente  significativa  entre  a  escala  de  estresse  e  os  grupos  em  estudo,  o  tipo  de  parto,  a
escolaridade materna e aleitamento materno com 1 mês de vida da criança (p>0,05). Não houve correlação significativa
entre a pontuação da escala de estresse, da idade materna e da renda familiar (p>0,05).

Conclusão
O  estresse  puerperal  demonstrou  estar  associado  à  multiparidade  materna  e  a  inexistência  de  um  companheiro  na
situação conjugal conforme o instrumento de estresse percebido materno.
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Introdução
A avaliação do estado nutricional prégestacional é um indicador importante para a saúde maternoinfantil, tanto no pré
como  no  pósnatal  e  para  o  crescimento  e  desenvolvimento  da  criança  (XINXO;  BIMBA;  ZAIMI,  2013).  O  estado
nutricional  prégestacional  está  também  associado  com  ganho  de  peso  gestacional  excessivo  (ZANOTTI;  CAPP;
WENDER,  2015)  e  com  maior  retenção  de  peso  após  o  parto  (VISWANATHAN,  et  al.,  2008).  Uma  série  de
determinantes  associados  ao  sobrepeso  e  à  obesidade  no  período  prégestacional  já  foi  estabelecida:  idade materna
superior a 35 anos, hipertensão arterial, diabetes mellitus, consumo de álcool, baixo nível de escolaridade, cor da pele
negra,  ingestão energética excessiva e sedentarismo  (MARANO, et al., 2014). Esta pesquisa  justificase pelo  fato de
existir lacuna importante na discussão dos determinantes do índice de massa corporal.

Objetivos
Identificar os  fatores associados ao  índice de massa corporal prégestacional de puérperas atendidas em hospitais de
Porto AlegreRS.

Metodologia
É um estudo transversal, parte de seguimento do estudo prospectivo observacional longitudinal “Impacto das Variações
do  Ambiente  Perinatal  sobre  a  Saúde  do  RecémNascido  nos  Primeiros  Seis  Meses  de  Vida”,  realizado  em  três
hospitais públicos de Porto Alegre e aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa, pelos protocolos 110097 e 11027.
Tratase  de  amostra  de  conveniência,  dividida  em  cinco  grupos  de  diferentes  ambientes  intrauterinos:  1º)  Diabetes:
mulheres  diagnosticadas  com  diabetes  mellitus;  2º)  Hipertensão:  diagnosticadas  com  distúrbios  hipertensivos;  3º)
Tabagismo:  fumaram durante a gestação; 4º) Pequenos para  Idade Gestacional: parto a  termo e  recémnascidos com
peso abaixo do percentil 5 da curva de referência e 5º) Controle. Foram utilizados os dados da entrevista do pósparto e
dos prontuários hospitalares. Critérios de  inclusão: puérperas  residentes na cidade de Porto Alegre e mães de  recém
nascidos  entre  24  e  48hs  de  vida.  Excluíramse  portadoras  do  vírus  da  imunodeficiência  humana;  mães  de  recém
nascidos gemelares, prétermos, com doenças congênitas ou que necessitaram de  internação hospitalar. Variáveis: a)
dependente:  índice de massa corporal prégestacional e b)  independentes:  idade materna,  raça relatada, escolaridade,
profissão,  renda,  situação  conjugal,  paridade,  idade  da  menarca,  gestação  planejada.  Foi  realizada  correlação  de
Spearman  e  regressão  linear,  considerando  nível  de  significância  de  5%.  Os  dados  foram  analisados  utilizando
Statistical Package for the Social Sciences versão 18.0.

Resultados
Para toda a amostra, houve correlação significativa inversa entre o índice de massa corporal prégestacional e a idade
da  menarca  (r:0,295;  p<0,001).  Ao  se  estratificar  a  amostra  para  os  grupos  em  estudo  os  resultados  mostraram  o
mesmo  resultado  para  os  grupos  diabetes  (r:0,290;  p=0,037)  e  controle  (r:0,226;  p=0,023;).  Na  regressão  linear,
observouse  que  pertencer  aos  grupos  diabetes  (p=0,008)  e  hipertensão  (p=0,007),  a  menor  escolaridade  materna
(p<0,001) e a menor idade da menarca (p<0,001) permaneceram associadas ao maior valor de índice de massa corporal
prégestacional.

Conclusão
A  menarca  precoce  se  manteve  associada  ao  índice  de  massa  corporal  após  análise  multivariada.  Faz  necessário
maior  esforço  para  prevenção  do  diabetes  e  da  hipertensão  entre  mulheres  além  de  medidas  preventivas  e  de
intervenção durante o prénatal de gestantes.
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  atua  com  a  oferta  de  refeições  adequadas  e  saudáveis  a  todos  os
estudantes da rede pública de ensino, a fim de garantir a Segurança Alimentar e Nutricional. Contudo, estudos apontam
que o consumo da alimentação por todos os estudantes ainda é baixo (SILVA, 2013; VALENTIM, 2014).

Objetivos
Analisar  a  prevalência  da  adesão  à  alimentação  escolar  e  fatores  associados  entre  adolescentes  da  rede  pública
estadual de ensino do município da Lapa, Paraná.

Metodologia
Estudo  transversal e analítico  realizado com 492 adolescentes, de 10 a 19 anos da rede estadual de ensino urbana e
rural  do  município  da  Lapa/PR.  A  coleta  de  dados  foi  realizada  entre  julho  a  outubro  de  2015.  Foi  aplicado  um
questionário  demográfico  e  socioeconômico  para  os  pais  dos  adolescentes,  para  investigação  da  renda  familiar  per
capita. Para os adolescentes foi aplicado um questionário adaptado de Valentim (2014) sobre consumo da alimentação
escolar e de outros alimentos na escola e sua opinião sobre a alimentação escolar. A adesão foi categorizada em: não
adesão,  adesão  parcial  (consumo  de  1  a  3x/semana)  e  adesão  efetiva  (consumo  de  4  a  5x/semana).  O  estado
nutricional dos adolescentes foi avaliado pelo índice de massa corpórea, segundo os critérios da Organização Mundial
da Saúde. As variáveis sexo e idade foram coletadas das listas de matrículas das escolas. Foram realizadas análises
estatísticas  bivariadas  (Teste  χ2),  considerado  significativo  o  valor  de  p≤0,05.  A  pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê
Nacional de Ética em Pesquisa (CAAE: 11275312.5.0000.0102). Os pais/responsáveis e os adolescentes participantes
assinaram  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  e  o  Termo  de  Assentimento  Livre  e  Esclarecido,
respectivamente.

Resultados
A maioria dos adolescentes era do sexo  feminino  (53,3%) e com  idade entre 10 a 14 anos  (66,3%). A prevalência de
excesso de peso  (sobrepeso,  obesidade e obesidade grave)  foi  de 31,8%. O  índice de adesão efetiva à alimentação
escolar  foi  de  30,1%  nas  escolas  rurais  e  23,7%  nas  escolas  urbanas  (p=  0,002).  A  adesão  efetiva  também  foi
significativamente  maior  entre  os  adolescentes  que  apresentavam  renda  familiar  per  capita  <1/4  do  salário  mínimo
(42,4%, p=0,023). Aqueles que consideraram a alimentação escolar saudável e que não consumiam outros alimentos
no  ambiente  escolar  também apresentaram maior  percentual  de  adesão efetiva,  27,2%  (p=0,005)  e  34,4%  (p=0,000),
respectivamente. As variáveis sexo, idade e estado nutricional não apresentaram associação significativa.

Conclusão
Encontraramse  baixos  percentuais  de  adesão  à  alimentação  escolar,  sobretudo  nas  escolas  urbanas.  Os  fatores
apontados como associados à adesão podem auxiliar em melhoras no planejamento e execução do programa.
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Introdução
Para o sucesso da amamentação e para que as mulheres consigam amamentar exclusivamente, até os seis meses,
uma das recomendações da Organização Mundial de Saúde e Fundo das Nações Unidas para a Infância e que as mães
iniciem a amamentação nas primeiras horas de vida da criança (WHO, 2003). Assim a amamentação deve ser iniciada
assim que possível, de preferência na primeira hora após o parto, sob livre demanda, estimulando o contato pele a pele,
interação mãefilho além de aumentar a duração do aleitamento materno.

Objetivos
Analisar os  fatores associados à amamentação nos primeiros 30 minutos de vida em uma coorte maternoinfantil  em
Rio Branco, Acre.

Metodologia
Estudo  transversal  com 1192  puérperas  dentro  de  uma  coorte maternoinfantil,  de  atendimento  público  e  privado  nas
maternidades de Rio BrancoAC. A coleta de dados ocorreu nos meses de abril a julho de 2015, por meio de entrevistas
semiestruturada,  realizada  nas maternidades  no  período  pósparto.  Os  dados  foram  analisados  utilizando  o  software
SPSS  22.0.  O  teste  Quiquadrado  de  Pearson  com  nível  de  significância  de  95%  foi  utilizado  para  verificar  a
associação entre amamentação nos primeiros 30 minutos de vida e as variáveis  independentes:  idade,  renda  familiar,
cor da pele, escolaridade, situação conjugal, primigestação, número de consultas prénatais, hábito de fumar e beber na
gestação, tipo de serviço no parto, unidade do parto, tipo de parto, baixo peso ao nascer e número de filhos. O estudo
foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Acre  (CAAE:31007414.0.0000.5010).  O
consentimento informado foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
Observouse  que  a maioria  das  parturientes  se  declaram de  cor  parda  (83,1%),  possuía  idade  igual  ou maior  que  25
anos  (50%), ensino médio completo  (51,3%),  renda  familiar de 1 a 3 salários mínimos  (48,3%) e companheiro  (84%).
Além disso, 60,8% era multigesta, 71,3% realizou mais de seis consultas de prénatal, 52,1% teve parto vaginal, 89,4%
utilizou o serviço público para o parto e 91,4% das crianças nasceram com peso adequado. A prevalência de mulheres
que  referiram  terem amamentado nos primeiros 30 minutos pósparto  foi de 43,3%, superior aos 16% observados por
Boccolini et al. (2011) no Rio de Janeiro. Foram associadas a amamentação na primeira meia hora de vida da criança, a
renda  familiar,  escolaridade,  número de  consultas prénatal,  tipo de  serviço no parto,  unidade do parto,  tipo de parto,
baixo  peso  ao  nascer  e  número  de  filhos. A  amamentação  precoce  foi mais  prevalente  entre  os  neonatos  com peso
adequado  no  nascimento  (95,3%,  p<0,001),  entre  as  puérperas  que  tinham  realizado mais  de  6  consultas  prénatais
(65,8%,  p<0,001),  parto  vaginal  (81,8%,  p<0,001),  utilizado  serviço  de  parto  público  (96%,  <  0,001)  e  em  unidade
hospital Amigo da Criança (68,3%, p<0,001).

Conclusão
Neste  estudo  o  contexto  do  serviço  de  prénatal  e  hospitalar  foi  significativo  o  que  resalta  que  o  incentivo  a
amamentação precoce depende de práticas institucionais adequadas e vigentes no serviço de prénatal e maternidades.
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Introdução
A  anemia  gestacional  é  caracterizada  por  hemoglobina  abaixo  de  11mg/dL,  podendo  ocorrer  concomitante  à  baixa
contagem de eritrócitos e redução de hematócrito. Esta morbidade geralmente decorre do inadequado consumo de ferro
dietético, parasitoses e/ou inutilização de suplemento de ferro (ORELLANA et al, 2011).

Objetivos
Analisar os fatores associados à anemia em gestantes no município de Rio Branco, Acre.

Metodologia
Estudo  transversal com 1.192 gestantes da área urbana de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu de abril a  julho de
2015 por meio de entrevistas semiestruturadas. Foram analisadas as características socioeconômicas, demográficas e
hábitos na coorte de gestantes. Os dados foram analisados utilizando o software SPSS 22.0. Para verificar associação
entre as  variáveis,  foi  utilizado o  teste de Quiquadrado de Pearson com nível  de  significância de 95%. O estudo  foi
aprovado  pelo  comitê  de  ética  em  pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Acre  (Certificado  de  Apresentação  para
Apreciação Ética: 31007414.0.0000.5010). O consentimento informado foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
A prevalência de anemia na gestação em Rio Branco foi 35,9%, superior à média nacional (29,1%). As variáveis renda,
idade,  fumo,  ingestão  alcoólica,  hábitos  alimentares,  infecção  urinária,  consumo  de  sulfato  ferroso  e  ácido  fólico
estiveram associadas à anemia. Do grupo de gestantes com anemia, 19,7% tinham renda abaixo de 1 salário mínimo
(p= 0,002); 57,8% tinham até 25 anos (p= 0,005); 12,2% fumaram na gestação (p= 0,019); 15,8% consumiram bebida
alcoólica na gestação (p= 0,006) e 63,5% tiveram infecção urinária na gestação. O consumo regular de frutas, legumes
e verduras mostraramse protetores ao desfecho estudado. Entre as gestantes com anemia, 64,2%  relataram não  ter
consumido  regularmente verduras e  legumes durante a gestação  (p= 0,047) e 66,5%  informaram não consumir  frutas
regularmente  (p=  0,011).  O  grupo  de  gestantes  com  anemia  relatou maior  consumo  de  sulfato  ferroso  e  ácido  fólico
durante  a  gestação  (63,5%  e  88,1%,  respectivamente;  p  <  0,001).  Ferreira  et  al  (2008)  encontraram  resultados
semelhantes em seu estudo com gestantes alagoanas, no que diz respeito ao consumo de sulfato ferroso, e sugeriram
que a não eficácia do medicamento se deve, muito provavelmente, à utilização incorreta.

Conclusão
Em  Rio  Branco  a  prevalência  de  anemia  em  gestantes  é  alta  e  está  associada  ao  consumo  inadequado  de  frutas,
legumes e verduras, idade inferior a 25 anos, tabagismo, etilismo e infecção urinária na gestação.
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Introdução
O  consumo  alimentar  da  população  é  determinado  por  fatores  socioeconômicos,  nutricionais  e  culturais,  pelo
crescimento da  indústria alimentícia, à maior acessibilidade aos alimentos e ampliação das  redes de comercialização
que  tem ditado condutas alimentares e substituição do comportamento alimentar  tradicional  (SICHIERI, 2007). Diante
disso,verificase a necessidade da avaliação dos fatores que determinam o padrão alimentar da população.

Objetivos
Determinar os fatores associados aos padrões alimentares de usuários de uma unidade de saúde da família de Palmas,
TO.

Metodologia
Estudo  transversal,  realizada  com  usuários  adultos  e  idosos  de  ambos  os  sexos,  que  não  estavam  no  período  de
gestação e lactação de uma unidade de saúde da família da região norte de Palmas, TO. O cálculo amostral dos 2698
usuários foi de 226, sendo estes selecionados de acordo com atendimentos ambulatoriais marcados, de livredemanda
e  visitas  domiciliares  previstas  pela  unidade.  Aplicouse  questionário  contendo  dados  sociodemográficos,  história  de
saúde e estilo de vida. Para classificação do estado nutricional foi aferido peso, altura, circunferência da cintura (WHO,
1998) e do quadril, e depois calculado o índice de massa corporal  (BRASIL, 2006; WHO, 1998) e razão cinturaquadril
(WHO, 1998). O padrão alimentar  foi avaliado a partir do Questionário Quantitativo de Frequência Alimentar. Uma vez
definido o padrão alimentar por análise fatorial de componentes principais (NEUMANN et al, 2007) realizouse regressão
logística para avaliar a associação dos determinantes do padrão, quefoi apresentado como variável discreta, obtida pelo
somatório  das  frequências  de  consumo  dos  alimentos  que  compõem  cada  padrão,  e  categorizados  em  variável
dicotômica para os valores acima ou abaixo da mediana  (NOBRE et al, 2012).Considerouse nível de significância de
5%.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Tocantins,  protocolo  n°
059/2015, e todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Foram avaliados 106 adultos, com idade média de 42,5±16,3 anos, sendo 79,2% do sexo feminino. Quanto ao estado
nutricional  46,2%  estavam  eutróficos  e  48,1%  excesso  de  peso.  Foram  identificados  6  padrões  alimentares:
Processados;  In  Natura;  Alimentação  Moderna;  Churrasco;  Misto  e  Bebidas.  Verificouse  que  ter  renda  >2  salários
mínimosteve 3,79 vezes a chance da escolha pelo Padrão Churrasco  (OR= 3,79,  IC95%: 1,47–9,80); quem praticava
atividade  física  tinha  2,38  vezes  a  chance  de  ter  o  Padrão Alimentação Moderna  (OR=  2,38,  IC95%:  1,01–5,64);  os
com  risco de desenvolvimento de comorbidades  tiveram 4,20 vezes a chance de apresentar o Padrão  in Natura(OR=
4,20,  IC95%= 1,67–10,56). Com  relação à adequação do  índice de massa corporal  os  indivíduos em eutrofia  tiveram
0,26 vezes a chance de consumir alimentos do Padrão Churrasco (OR= 0,26, IC95%= 0,11–0,67), assim como usuários
que  ficavam <2 horas na TV/computador  influenciou 0,39 vezes a chance de apresentar o Padrão Bebidas(OR= 0,39,
IC95%= 0,17–0,92).

Conclusão
Identificouse  que  os  usuários  que  tinham  hábitos  de  vida  saudáveis  apresentaram  maior  chance  de  ter  padrões
alimentares mais saudáveis. Os que tinham estado nutricional adequado, comportamentos de risco e melhora na renda
tiveram maior  chance  de  ter  padrões  alimentares  ricos  em gorduras,  açúcares  e  sal. Diante  disso,  fazse  importante
considerar esses fatores na elaboração de intervenções em saúde que promovam a mudança do hábito alimentar.
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Introdução
A  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de  Domicílios  –  PNAD,  2013  identificou  22,6%  dos  domicílios  brasileiros  em
Insegurança  Alimentar  (IA)  (IBGE,  2013),  possuindo  como  principais  determinantes  a  pobreza  e  as  desigualdades
sociais.  Pessoas  com  doença  falciforme  (presença  da  hemoglobina  S),  na  sua  maioria,  apresentam  chances  de
vivenciarem  situações  de  IA,  cuja  maior  prevalência  é  em  pretos  e  pardos.  Na  PNAD,  verificaramse  maiores
prevalências  de  IA  nos  domicílios  cuja  pessoa  de  referência  era  preta  e  parda  (29,8%)  quando  comparados  àqueles
chefiados por brancos (14,4%) (IBGE, 2013).

Objetivos
Estimar os fatores associados a IA.

Metodologia
Estudo seccional, realizado em um hospital de referência estadual na atenção às pessoas com DF do Rio de Janeiro,
com amostra aleatória de 225 crianças entre cinco a nove anos de idade, com perda de (23,55%). A IA foi medida com
a  Escala  Brasileira  de  Insegurança  Alimentar  (EBIA)  com  14  perguntas  sobre  a  situação  alimentar  vivenciada  no
domicílio  nos  últimos  90  dias  que  antecederam  a  entrevista.  As  variáveis  sociodemográficas  analisadas  foram:
escolaridade do  responsável  (até  fundamental  incompleto; ensino  fundamental completo até ensino médio  incompleto;
ensino médio completo ou mais), cor/ raça autodeclarada: preta, parda e outras (branca/amarela e indígena), densidade
domiciliar  (uma a quatro e cinco ou mais pessoas no domicílio),  situação de ocupação do  responsável pelo domicílio
(trabalhando ou não) e renda domiciliar per capita, obtida a partir da divisão entre o total de rendimentos do último mês a
data da entrevista pelo número de pessoas do domicílio (até ≤ ½, ½ a ≥1 e >1)  salário mínimo (SM) referente a 2015.
A  IA  foi  analisada  como  variável  dicotômica:  segurança  alimentar  e  insegurança  alimentar.  Nas  análises  bivariadas
utilizouse Teste Quiquadrado. As variáveis que apresentaram associação com IA em um nível de significância menor
ou  igual a 20% foram selecionadas para compor o modelo. Para o modelo múltiplo, calculouse as Odds Ratio (OR) e
respectivos intervalos de confiança de 95% por meio da regressão logística. Os dados foram analisados no Software R
Studio version 3.13(RStudio). Os participantes foram incluídos no estudo após a assinatura do termo de consentimento
livre e esclarecido (protocolo 366/14).

Resultados
Foram  realizadas  172  entrevistas  com  os  responsáveis.  Encontrouse  IA  em  63,4  %  das  famílias  investigadas.  As
variáveis que compuseram o modelo foram: cor/raça (p= 0.2093) densidade domiciliar (p=0.06897) e renda domiciliar per
capita (p< 0,0001). Na análise de regressão logística, foi encontrada associação direta entre IA e baixos rendimentos. A
chance das famílias de experimentarem IA, segundo as faixas de renda foram: >½ a ≤1 SM (OR: 2,89; IC: 1.09, 7.69) e
≤½  SM  (OR:  7.15;  IC:2.86,  17.86)    categoria  de  referência  rendimento  domiciliar  per  capita  >  1  salário mínimo.  No
modelo  final,  apenas  a  renda  domiciliar  per  capita  se  associou  significativamente  a  IA.  A  associação  de  baixos
rendimentos  com  maiores  chances  de  famílias  experimentarem  situações  de  IA  tem  sido  identificada  em  outros
estudos, a citar Pedraza, Queiroz e Menezes (2013) e Peixoto et al (2014).

Conclusão
A  maioria  das  famílias  de  crianças  com  DF  relataram  dificuldades  no  acesso  diário  à  comida  de  qualidade  e  na
quantidade  satisfatória,  demandando  a  adoção  de  políticas  púbicas  que  visem  o  acesso  à  alimentação  adequada  e
saudável.
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Introdução
A obesidade é um importante fator de risco para desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, considerada
evitável (WHO, 2015). No Brasil, o aumento progressivo da prevalência de obesidade tem sido verificado no VIGITEL –
Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (BRASIL, 2015). Nos últimos
inquéritos do VIGITEL, a população da cidade de CuiabáMT destacouse pela elevada prevalência de obesidade entre
indivíduos adultos, especialmente as mulheres.

Objetivos
Estimar a prevalência de obesidade e os fatores associados entre mulheres residentes em CuiabáMT.

Metodologia
Estudo  transversal,  com 844 mulheres de 20 a 59 anos não grávidas e  residentes em CuiabáMT, entrevistadas pelo
VIGITEL em 2013. A variável desfecho é a obesidade, definida por Índice de Massa Corporal (IMC) igual ou maior a 30

Kg/m2. Foram utilizados dados de peso e altura autorreferidos e no caso de desconhecimento das entrevistadas sobre
estas  medidas,  utilizouse  valores  imputados  (BRASIL,  2015).  As  variáveis  independentes  do  estudo  foram:  idade
(anos), escolaridade (em anos completos de estudo),  tabagismo (fumante atual e exfumante), consumo recomendado
de frutas e hortaliças (consumo no mínimo 5 porções/dia em pelo menos 5 dias/semana), auto avaliação de condição
de saúde ruim, presença de diabetes e hipertensão arterial. Os dados foram analisados pelo software Stata, versão 13,
utilizandose o comando survey que aplica os fatores de ponderação. Foi realizada análise bivariada por meio do teste
de  quiquadrado  (RaoScott)  e  foram  estimadas  prevalências  e  razões  de  prevalência  brutas  e  ajustadas  por  idade
utilizando regressão de Poisson.

Resultados
A média de idade foi de 37,9 anos (erro padrão=0,47). A prevalência de obesidade entre mulheres foi de 22,77%, com
tendência de aumento com a  idade de 7,2%, em média, a cada 10 anos (p<0,001) e  tendência de redução de 12,6%,
em média,  com  o  aumento  da  escolaridade  (p<0,001).  A  prevalência  de  obesidade  entre  mulheres  com  0  a  8  anos
completos de estudo foi 163% maior que em mulheres com 12 ou mais anos completos de estudo, enquanto naquelas
com 9 a 11 anos completos de estudo (p=0,003) a prevalência de obesidade foi 80% maior que naquelas mulheres com
maior nível de escolaridade (p<0,001),  independentemente da  idade. A obesidade foi associada aos seguintes fatores:
ser exfumante  (RPajustada=1,56; p=0,006), auto avaliação de saúde  ruim (RPajustada=2,79; p<0,001), não consumo
recomendado  de  frutas  e  hortaliças  (RPajustada=1,44;  p=  0,021),  diabetes  (RPajustada=  1,95;  p=0,01)  e  hipertensão
arterial (RPajustada= 2,38; p<0,001).

Conclusão
Elevada prevalência de obesidade foi observada entre mulheres de CuiabáMT, com tendência de aumento com a idade
e  redução  à medida  que  aumenta  a  escolaridade. Houve  associação  da  obesidade  com  outras morbidades  e  fatores
comportamentais passíveis de modificação. A assistência nutricional e as atividades educativas em saúde se revelam
como estratégias úteis para esta população.
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Introdução
A adolescência é um período de intensas transformações relacionadas ao desenvolvimento físico, emocional e social,
no  qual  a  preocupação  com  a  imagem  corporal  é  uma  constante  (VITOLO,2008).  Algumas  práticas,  tais  como
modificações  alimentares  ou  atividade  física,  são  com  freqüência  realizadas  pelos  adolescentes  a  fim  de  alcançar  a
forma  física  idealizada.  Porém,  observamse  taxas  cada  vez mais  aumentadas  de  excesso  de  peso  e  sedentarismo
nessa população(STRONG et al., 2005)

Objetivos
Descrever  a  prevalência  de  insatisfação  corporal  e  inatividade  física  em  adolescentes  com  excesso  de  peso  do
município de Itaqui/RS.

Metodologia
Estudo  transversal,  com  estudantes  de  13  a  19  anos,  das  escolas  de  ensino médio  da  rede  estadual,  da  cidade  de
Itaqui/RS,  em  2015.  Os  dados  foram  obtidos  através  de  um  questionário  autoaplicado  com  questões
sociodemográficas  sobre  atividade  física  e  satisfação  corporal.  A  insatisfação  corporal  foi  avaliada  pela  escala  de
imagem corporal Children’s Figure Rating Scale. A atividade  física  foi avaliada pelo  instrumento  retrospectivo de auto
recordação proposto por Bastos et al.(2008), com ponto de corte proposto por Biddleet et al.(2005). Ainda foram aferidos
peso  e  estatura  dos  adolescentes,  para  cálculo  do  índice  de  massa  corporal  e  classificação  de  acordo  com  a
Organização  Mundial  da  Saúde(WHO,  2007).  Os  dados  foram  digitados  em  duplicata  no  programa  EpiData  3.1,  e  a
análise  estatística  foiam  realizadas  no StatisticlPackage  for  the Social  Sciences  16.0,  com  nível  de  significância  de
5%. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Pampa, sob o número 945.042.

Resultados
Foram avaliados 744 adolescentes, dos quais 26,7%  (n=197) apresentaram excesso de peso e 73,9%  (n=540)  foram
considerados  insuficientemente  ativos.  Em  relação  à  insatisfação  corporal  39,9%  (n=296)  estavam  insatisfeitos  para
excesso  de  peso,  30,5%  (n=226)  insatisfeitos  para  a  magreza  e  29,6%  (n=219)  estavam  satisfeitos.  Entre  os
adolescentes  com  excesso  de  peso  que  83,2%  (n=164)  apresentaram  insatisfação  corporal  para  o  excesso,  24,9%
(n=49)  faziam  regime  para  emagrecer,  34,3%  (n=68)  faziam  regime  para  não  engordar,  56,3%  (n=?)  faziam  atividade
física  para  emagrecer,  e  63,5%  (n=?)  eram  insuficientemente  ativos.  Já  nos  adolescentes  sem  excesso  de  peso
apenas  24,1%  (n=130)  apresentavam  insatisfação  para  excesso,  6,1%  (n=33)  faziam  regime  para  emagrecer,  17,2%
(n=93) faziam regime para não engordar, 26,7% (n=144) faziam atividade física para emagrecer, e 56,8% (n=112) eram
insuficientemente  ativos.  No  presente  estudo  foram  encontradas  diferenças  estatísticas  significativas  entre  todas  as
variáveis  de  exposição  e  o  desfecho  (p=0,00),  com  exceção  da  variável  atividade  física  (p=0,15),  em  que  não  foi
verificada diferença entre os adolescentes com ou sem excesso de peso.

Conclusão
Constatouse elevada prevalência de excesso de peso,  insatisfação com a  imagem corporal, e  inatividade física entre
os adolescentes estudados. Destacase, diferenças importantes entre os adolescentes com ou sem excesso de peso,
no que diz respeito à  insatisfação corporal para o excesso de peso,  realização de regime e prática de atividade física
com o objetivo de manutenção e/ou perda de peso. Tais achados demonstram a necessidade no desenvolvimento de
mecanismos de apoio e intervenção na escola, a fim de incentivar a maior adesão à prática de atividade física, assim
como  orientações  em  relação  à  aceitação  da  imagem  corporal  com  o  intuito  de  evitar  condutas  alimentares
inapropriadas.
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Introdução
A  saúde  de  motoristas  de  ônibus  apresenta  importância  significativa  uma  vez  que  esses  profissionais  realizam
atividades  de  grande  responsabilidade,  transportando  um  grande  número  de  pessoas  diariamente  (SILVA,  2013).  O
estilo  de  vida  adotado  por  esta  população  é  caracterizado  por  atividade  física  reduzida,  maus  hábitos  alimentares,
estresse,  ansiedade,  jornada  de  trabalho  extensa,  ambiente  com  presença  de  ruídos,  poluição,  entre  outros.  Esses
fatores  podem  contribuir  para  o  desenvolvimento  de  doenças  cardiovasculares  (DCV,  CHAVES  et  al.,  2008;  SILVA,
2013).

Objetivos
Avaliar  os  fatores  de  risco  cardiovascular,  estado  nutricional  e  nível  de  atividade  física  de motoristas  do  transporte
coletivo urbano da cidade de Pelotas/RS.

Metodologia
Este  foi  um censo  transversal,  de base populacional,  realizado em 2011, em que  foram avaliados motoristas de seis
empresas de ônibus. Os dados deste estudo são derivados de um projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa,
da  Faculdade  de  Medicina  da  Universidade  Federal  de  Pelotas  (OF.  68/10). Após  o  consentimento  das  empresas  e
assinatura  do  Termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido  (TCLE)  pelos  profissionais,  foi  aplicado  um  questionário
composto  de  questões  sociodemográficas,  comportamentais  e  de  saúde.  Além  disso,  dados  antropométricos  como
peso, altura, para cálculo do Índice de massa corporal (IMC), e circunferência da cintura (CC) foram aferidos. O IMC e a
CC foram classificados de acordo com a Organização Mundial de Saúde (WHO,1995). A informação sobre hipertensão
arterial  sistêmica  (HAS)  auto  referida  foi  obtida  via  telefone,  por  amostragem  de  conveniência.  A  atividade  física  foi
avaliada  de  acordo  com  o  International  Physical  Activity Questionnaire  –  IPAQ  –  versão  curta  (WHO/CDC,  2000).  A
classificação da condição econômica foi feita pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP, 2011). Para
a análise das variáveis foi utilizado o programa estatístico Stata 9.1.

Resultados
Os 308 motoristas avaliados eram homens, com média de idade de 42,3±10 anos, sendo a maioria brancos (88%). Em
relação à escolaridade, 42,5% chegaram ao ensino médio e a média de anos de estudo dessa população foi de 8,1±3. A
amostra se distribuiu prioritariamente entre as classes econômicas B e C, estando 60,7% na classe B. As médias de
peso, altura,  IMC e CC foram de 84,6±14,1 kg; 1,72±0,1 m; 28,4±4,0 kg/m2 e 99±11,0 cm, respectivamente. Segundo
classificação  do  IMC,  21,4%  estavam  eutróficos,  48,4%  com  sobrepeso  e  30,2%  com  obesidade.  Assim,  78,6%  da
amostra estava acima do peso. A maioria  (70,1%) apresentaram valores acima dos  recomendados para CC. Desses,
100 obtiveram esta medida entre 94 e 101,9 cm e 116, maior que 102 cm,  indicando risco aumentado para DCV. Dos
278 motoristas,  27,7%  afirmaram  ter  HAS  em  uso  de medicação  e  15,3%  eram  tabagista.  Com  relação  ao  nível  de
atividade  física,  10,1%  eram  sedentários,  35,1%  da  amostra  teve  a  atividade  física  classificada  como
irregular/insuficiente e 55% eram ativos.

Conclusão
Foi evidenciada alta prevalência dos fatores de risco para DCV em motoristas de ônibus na cidade de Pelotas. Ações
educativas de estímulo à alimentação saudável, atividade física, redução do peso e controle da pressão arterial devem
ser instituídas a fim de minimizar os riscos de desenvolvimento de DCV.
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Introdução
As  doenças  cardiovasculares  são  as  principais  causas  de morte  no mundo.  Não  há  uma  causa  isolada  para  o  seu
surgimento, mas vários fatores de risco que aumentam a probabilidade de sua ocorrência, dentre eles: hereditariedade,
idade, raça, sexo, hipertensão arterial, tabagismo, dislipidemias, diabetes, obesidade e sedentarismo.

Objetivos
Avaliar  a  presença  de  fatores  de  risco  cardiovasculares  e  comorbidades  em pacientes  hipertensos  atendidos  em um
centro de tratamento de Rio VerdeGoiás.

Metodologia
O  presente  estudo  de  caráter  transversal,  observacional  e  descritivo,  de  abordagem  quantitativa  foi  aprovado  pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa,  sob  o  parecer  de  número  698.613/2014.Os  dados  foram  coletados  em  julho  de  2014
através de análise retrospectiva em prontuários de pacientes hipertensos atendidos nos meses de abril e maio de 2014.
Para obtenção dos dados utilizouse formulário para identificação do paciente (nome, idade e sexo), situação de saúde
(presença de doenças), hábitos de vida (consumo de bebida alcoólica, tabagismo, prática de atividade física, consumo
de  óleo  e  sal)  e  dados  antropométricos  (peso,  estatura,  Índice  de Massa Corporal  (IMC)  e Circunferência  da Cintura
(CC)).  Os  fatores  de  risco  avaliados:  obesidade,  diabetes  mellitus  tipo  2,  dislipidemia,  tabagismo,  etilismo  e
sedentarismo.

Resultados
Entre os meses de maio e abril foram atendidos 94 pacientes. Para compor a amostra final houve 53 exclusões (26 por
diabetes  isolada,  6  por  prontuários  incompletos  e  22  por  não  assinarem  o  TCLE),  ficando  uma  amostra  total  de  41
prontuários de pacientes hipertensos analisados. Desses, 63,4% eram do sexo feminino e 36,6% do sexo masculino.A
idade variou entre 26 e 84 anos, com média de idade de 51,2 anos. O IMC médio e CC média da amostra foram de 32
kg/m² e 99,7 cm, respectivamente, com IMC médio de 33,5 kg/m² (obesidade) para mulheres e 29,4 kg/m² (sobrepeso)
para  homens. O  valor médio  de  CC  nas mulheres  foi  de  99,9cm  (risco muito  aumentado)  e  nos  homens  de  99,5cm
(risco aumentado). A prevalência de obesidade foi identificada em 70% da amostra. Ao analisar a classificação do IMC
segundo os sexos, não houve diferença significativa. Porém quando analisado o estado nutricional dos pacientes, as
mulheres  apresentaram  maior  excesso  de  peso  quando  comparado  com  os  homens.  A  prevalência  do  risco  muito
aumentado  para  desenvolvimento  de  doenças  cardiovasculares  foi  63,4%,  sendo  em maior  nas mulheres  (73,1%).  A
maioria  da  amostra  apresentou  presença  de  diabetes  51,2%,  dislipidemia  61%,  e  sedentarismo  63,4%.  Podese
perceber, quando comparados os fatores de risco entre os sexos, que as mulheres (69,2%) eram mais sedentárias que
os homens. O hábito do consumo de alimentos de risco à saúde cardiovascular, como o uso excessivo de sal e óleo
apresentou prevalência elevada, sendo maior de consumo inadequado de óleo nos homens (100%) e sal nas mulheres
(53,9%).  O  consumo médio  de  óleo  no  total  da  amostra  foi  de  841,1 ml/mês  e  de  sal  6,91  g/dia.  Quando  realizado
correlações  entre  as  variáveis  estudadas,  observouse  uma  correlação  positiva  entre  diabetes  e  dislipidemia;
sedentarismo e consumo inadequado de óleo; consumo inadequado de sal e consumo inadequado de óleo.

Conclusão
Concluise que pacientes hipertensos apresentam  riscos elevados para doenças cardiovasculares, devido à presença
de comorbidades, alto consumo de óleo e sal, e o sedentarismo. Portanto medidas educativas com hábitos saudáveis
devem fazer parte de políticas públicas de saúde.
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Introdução
As  Doenças  Cardiovasculares  são  a  principal  causa  de morte  no mundo,  perfazendo  30%  das mortes  globais,  taxa
similar à encontrada no Brasil. Estudos evidenciam que o processo aterosclerótico é modulado por diferentes padrões
dietéticos e  fatores de  risco  cardiovasculares,  como níveis  lipídicos no plasma,  resistência à  insulina e metabolismo
glicídico, pressão arterial,  fenômenos oxidativos,  função endotelial e  inflamação vascular. Nos últimos anos, o estado
nutricional vem sendo modificado, em função do aumento do consumo por alimentos com altas calorias, principalmente
provenientes  de  gorduras  de  origem  animal,  açúcar  e  baixo  consumo  de  alimentos  como  frutas  e  verduras.  Essa
alteração no consumo alimentar além de contribuir para excesso de peso corporal, constitui um dos principais  fatores
para explicar o aumento da carga de doenças crônicas não transmissíveis. (OMS, 2011; SANTOS, 2013).

Objetivos
Investigar a presença de fatores de risco para doença cardiovascular em pacientes atendidos em uma unidade básica
de saúde.

Metodologia
Estudo transversal, realizado com dados obtidos nos prontuários de pacientes atendidos de março de 2010 a março de
2011,  na  unidade  básica  de  saúde  do município  de Muliterno/RS.  A  pesquisa  foi  aprovada  pelo Comitê  de Ética  em
Pesquisa  da  Universidade  de  Passo  Fundo  (UPF)  conforme  o  Parecer  nº  341/2011.  Os  critérios  de  inclusão  dos
pacientes  na  pesquisa  foram:  idade  >  20  anos,  ambos  os  gêneros  e  possuir  colesterol  total  sérico  >200mg/dl  e
triglicérides  séricos  >150mg/dl.  A  avaliação  do  estado  nutricional  foi  realizada  a  partir  do  índice  de  massa  corporal
conforme critérios para adultos e idosos e da circunferência abdominal (WHO, 1995; OPAS, 2002, XAVIER et al, 2013).
Além  disso,  foi  avaliado  o  colesteral  total,  HDL  colesterol,  LDL  colesterol,  triglicerídios  e  informações  referentes  à
prática de atividade física, hipertensão e tabagismo constantes nos prontuários.

Resultados
A amostra constituiuse de 209 pacientes, com  idade média de 48,44 ± 15,28 anos, dos quais 74,6% eram adultos e
58,9%  do  sexo  feminino.  Referente  ao  IMC,  dos  pacientes  adultos  80,1%  apresentam  peso  acima  dos  parâmetros
considerados saudáveis. Já entre os idosos, aproximadamente 10% apresentaram baixo peso e 40% excesso de peso.
Todos os pacientes do gênero feminino apresentaram circunferência alimentar acima do valor preconizado. Em relação
ao  gênero  masculino,  apenas  um  participante  não  apresentou  risco  para  complicações  metabólicas  associadas  a
obesidade.  Os  exames  bioquímicos  dos  pacientes  demonstraram  níveis  elevados  de  triglicerídeos  em  58,9%  e  de
colesterol total em 70,8%. Quanto aos valores de HDL colesterol, 12,9% dos pacientes atendidos apresentaram níveis
abaixo do preconizado; porém, em relação ao LDL, 85,7% apresentaram resultados acima dos valores limítrofes. Além
disso, 27,3% eram fumantes, 57,9% não praticavam atividade física e 36,8% tinham diagnóstico de hipertensão arterial.

Conclusão
O  estudo  demostra  que  os  principais  fatores  de  risco  para  doença  cardiovascular  são  a  obesidade  abdominal,
juntamente com o excesso de peso, hipercolesterolemia, LDL e triglicerídeos elevados, na população estudada. Nessa
perspectiva,  tornase  imprescindível promover estratégias que visem mudanças no estilo de vida,  tais como aumento
da  atividade  física,  abandono  do  tabagismo  e  modificações  nos  hábitos  alimentares,  visando  diminuir  a  incidência
dessas doenças e suas consequências na qualidade de vida desses indivíduos.
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Introdução
O  controle  adequado  da  hipertensão  arterial  e  do  diabetes mellitus,  bem  como  a  prevenção  de  fatores  de  risco  para
doenças  crônicas,  constitui  objetivo  primordial  das  equipes  de  saúde,  tendo  em  vista  que  tratamse  de  condições
sensíveis à Atenção Primária à Saúde (APS) (BRASIL, 2014).

Objetivos
Avaliar a prevalência de fatores de risco relacionados ao estilo de vida (tabagismo, sedentarismo, consumo de álcool,
excesso de peso e hábitos alimentares inadequados) em adultos hipertensos e diabéticos atendidos em um serviço de
APS no município de Porto Alegre/RS.

Metodologia
Estudo  transversal  utilizando  dados  da  linha  de  base,  coletados  entre  março  e  abril  de  2011,  de  uma  pesquisa
longitudinal para avaliar os efeitos de uma intervenção com profissionais de equipes de saúde. Utilizouse questionário
estruturado  aplicado  no  domicílio  dos  usuários  por  entrevistadores  capacitados.  O  nível  de  atividade  física  foi
determinado pelo questionário IPAQ (CRAIG et al., 2003), o consumo de álcool pelo CAGE (DHALLA E KOPEC, 2007),
o  tabagismo através de perguntas diretas aos usuários, o estado nutricional mediante os valores do  Índice de Massa
Corporal  (WHO, 1996) e o consumo de alimentos marcadores de uma dieta saudável  foi  identificado pelo  teste “Como
está  sua  alimentação?”,  do  Guia  Alimentar  de  bolso  (BRASIL,  2008).  Realizouse  análise  descritiva  através  de
frequências relativas para variáveis categóricas. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (protocolo nº
39056/12) e foi obtido Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Participaram  2.482  usuários,  sendo  que  66,5%  eram  hipertensos,  6,5%  eram  diabéticos  e  27,1%  apresentavam
hipertensão e diabetes. A taxa de resposta obtida no estudo foi de 75%. A amostra foi composta por 68% de mulheres,
a média de idade foi de 63,2 anos, 31% dos sujeitos completaram o ensino médio e 52% viviam com companheiro. A
prevalência de sedentarismo encontrada foi 52%, de tabagismo 15,1% e de consumo abusivo de álcool 5%. Em relação
ao estado nutricional,  observouse  que 33,3% das pessoas apresentavam sobrepeso,  4,9% obesidade grau  I  e  8,6%
obesidade  II ou  III. Verificouse que 29,6% tinham hábitos alimentares  inadequados, 46,9%, parcialmente adequado e
23,4% estavam adequados segundo as diretrizes do Ministérios da Saúde.

Conclusão
As elevadas  prevalências  para  os  fatores  de  risco  investigados  evidenciam a  necessidade  de  abordagens  efetivas  e
integradas para à promoção de estilos de vida saudáveis, sobretudo entre a população hipertensa e diabética atendida
no contexto da APS.
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Introdução
A  qualidade  de  vida  dos  idosos  está  diretamente  relacionada  com  problemas  de  ordem  nutricional.  Para  que  esses
sejam  analisados  em  sua  totalidade,  os  aspectos  peculiares  dessa  etapa  da  vida  devem  ser  avaliados,  levando  em
conta  a  determinação  do  nível  funcional  biológico,  a  qualidade  da  saúde  bucal  e  a  possível  presença  de  problemas
psicológicos,  como  a  depressão.  Todos  estes  fatores  são  importantes  para  o  diagnóstico  de  desordens  nutricionais
(VIANA; FUMAGALLI, 2012).

Objetivos
Identificar os fatores intervenientes para o estado nutricional de idosos. Verificar o estado nutricional de idosos através
de uma amostra da população localizada na Comunidade de Idosos do Parque Ararigbóia, Porto Alegre – RS

Metodologia
Estudo observacional  transversal analítico  realizado com uma amostra de  idosos de ambos os sexos, praticantes de
atividades recreativas e esportivas no Parque Ararigbóia, Porto Alegre – RS. Os idosos responderam o questionário da
Miniavaliação Nutricional  (MAN)  para  classificação  de  risco  nutricional  e  foram  submetidos  à  pesagem  e  aferição  de
estatura. Para a classificação do Índice de Massa Corporal foi utilizado os pontos de corte segundo Lipschitz (1994). As
variáveis quantitativas  foram descritas por média e desvio padrão. Na comparação de proporções,  foram utilizados os
testes quiquadrado de Pearson ou exato de Fisher, adotando o nível de significância de 5% (p≤0,05). Após aprovação
do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Metodista do IPA, com o número do
protocolo 753969, foi solicitado autorização da Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer do Município e os
participantes somente foram incluídos no estudo após a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Foram incluídos no estudo 35 idosos com faixa etária média de 75,7 anos (desvio padrão=6,2) e com predominância de
82,9% do sexo feminino. Com relação à avaliação nutricional dos idosos, foi encontrada uma prevalência de 48,6% de
eutrofia,  48,6%  classificados  como  sobrepeso  e  apenas  2,9%  foi  classificado  com  risco  nutricional  para  baixo  peso.
Houve associação significativa entre a classificação de risco nutricional pelo MAN em idosos que realizavam refeições
fora de casa (p=0,002), quando comparados aos idosos responsáveis pela preparação de suas refeições. Além disso, a
autopercepção da saúde foi pior em idosos solteiros quando comparados aos demais indivíduos, casados ou viúvos, de
sua  mesma  idade  (p=0,044).  Se  aproximando  dos  resultados  do  presente  estudo,  Assis  et  al.  (2009)  também
demonstrou que o  fato de morar sozinho é um desestimulador para o  investimento no preparo de refeições em 31,7%
dos idosos pesquisados.

Conclusão
A utilização de  ferramentas para diagnóstico de  risco nutricional  e para  classificação de  IMC permitiu  identificar  uma
alta  prevalência  de  sobrepeso  e  os  fatores  intervenientes  que  influenciam  na  autopercepção  da  saúde  dos  idosos.
Dessa forma, salientase que o grupo etário pesquisado possui características sociais e ambientais que se  tornam de
grande importância para o estímulo e a possível adoção de uma alimentação adequada.
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Introdução
Uma  gestação  não  planejada  é  aquela  não  programada  pelo  casal  ou  pela  mulher;  podendo  ser  indesejada  ou
inoportuna. Ambas podem agravar a saúde materna e perinatal, aumentar o risco de morbimortalidade materna e infantil,
além de  interferir no vínculo mãebebê e no aleitamento materno  (PRIETSCH et al.,2011). A  falta de planejamento da
gestação pode estar associada a fatores socioeconômicos e demográficos, pelo acesso restrito à informação e ao uso
de contraceptivos por estas mulheres(COELHO et al., 2012).

Objetivos
Verificar a associação da paridade, da renda familiar, da idade e escolaridade materna e a amamentação no primeiro dia
de vida do bebê com o planejamento gestacional.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  observacional  longitudinal,  parte  do  projeto  intitulado  “Impacto  das  Variações  do  Ambiente
Perinatal sobre a Saúde do RecémNascido nos Primeiros Seis Meses de Vida”, realizado em três hospitais públicos de
Porto  Alegre,  aprovado  pelos  Comitês  de  Ética  em  Pesquisa  do  Hospital  de  Clínicas  de  Porto  Alegre  e  do  Grupo
Hospitalar  Conceição,  respectivamente,  protocolos  110097  e  11027.  Selecionouse  uma  amostra  por  conveniência
composta  por  puérperas  residentes  neste  município.  Excluíramse  portadoras  do  vírus  da  imunodeficiência  humana;
mães  de  recémnascidos  gemelares,  prétermos,  com  doenças  congênitas  ou  que  necessitaram  de  internação
hospitalar.  As  participantes  assinaram  o  termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido  e  então  as  informações
socioeconômicas sobre a gestação e amamentação no primeiro dia de vida do bebê  foram coletadas por questionário
estruturado na entrevista entre 24 e 48 horas após o parto e por revisão de prontuários. As variáveis não paramétricas
foram  apresentadas  por meio  de mediana  [P25P75]  e  as  categóricas  por  número  absoluto  e  relativo.  Para  análises
bivariadas  utilizaramse  os  testes  Mann  Whitney  e  Quiquadrado.  O  nível  de  significância  adotado  foi  de  5%.  O
processamento  das  informações  e  as  análises  foram  realizadas  com  o  programa Statistical  Package  for  the  Social
Sciences (versão 18.0).

Resultados
Foram selecionadas 340 mães no pósparto. A mediana de idade materna foi 25,0 [20,7531,00] anos, a da escolaridade
foi  10,0  [8,0011,00]  anos  de  estudos  e  da  renda  familiar  foi  R$  1500,00  [1000,002364,00].  Destas  mães,  34,4%
(n=117) planejaram a gestação e 65,6% (n=233) não planejaram. Quanto à paridade, 60,5% das mães eram multíparas.
Já  em  relação  à  amamentação  no  primeiro  dia  de  vida,  315  bebês  (92,6%)  foram  amamentados  e  25  (7,4%)  não
receberam  leite  materno.  Houve  associação  estatisticamente  significativa  entre  primiparidade  e  gestação  planejada
(p=0,028),  bem como entre a gestação planejada com a maior  idade materna  (p=0,022) e  com a maior  renda  familiar
(p≤0,001). Diferentemente, o nível de escolaridade não apresentou associação com a gestação planejada (p=0,068).

Conclusão
A idade materna, a renda familiar e a primeira gestação parecem influenciar o planejamento gestacional enquanto que, o
nível  de  escolaridade  materna  e  a  amamentação  nas  primeiras  24  a  48  horas  parecem  não  ter  relação  com  esta
variável.
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Introdução
A obesidade é um problema de saúde pública mundial. O excesso de peso pode atingir  indivíduos em todas as faixas
etárias,  podendo  se  manifestar  na  infância  e  adolescência.  De  acordo  com  o  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística (IBGE), 33,5% das crianças brasileiras com idade entre cinco e nove anos apresentam excesso de peso e
14,3% são obesas. O acúmulo excessivo de gordura corporal, que pode acarretar prejuízos à saúde, é considerado um
processo multifatorial, que envolve aspectos ambientais, biológicos, genéticos e comportamentais. Entre os fatores de
risco  para  excesso  de  peso  estão  peso  ao  nascer,  desmame  precoce,  introdução  inadequada  de  alimentos
complementares,  distúrbios  do  comportamento  alimentar,  sedentarismo  e  situação  socioeconômica  (GURNANI,
BIRKEN & HAMILTON, 2015; IBGE, 2010a; 2010b).

Objetivos
Verificar fatores que influenciam o excesso de peso em escolares no município de Campo Largo – PR.

Metodologia
Estudo  transversal,  observacional  e  analítico,  realizado  com escolares  de  seis  a  nove  anos,  11 meses  e  29  dias  de
idade matriculados  em  escolas  públicas municipais  de  ensino  fundamental  da  área  urbana  de Campo  Largo    PR.  A
avaliação  do  estado  nutricional  foi  realizada  de  acordo  com  o  recomendado  pelo  Ministério  da  Saúde  (Sistema  de
Vigilância Alimentar  e Nutricional   SISVAN)  (BRASIL,  2011).  Foram aferidos  peso  (Kg)  e  estatura  (m),  e  estimado  e
Índice de Massa Corporal (IMC) (Kg/m2). Para classificação do estado nutricional, foi utilizado o índice IMC/Idade, em
escorez,  de  acordo  com  sexo.  A  frequência  e  preferências  de  consumo  alimentar,  nível  de  atividade  física,
empregabilidade,  informações referentes à gestação e aleitamento materno foram verificados por meio de questionário
validado  e  preenchido  pelos  pais/responsáveis  e  escolares  (Dia  Típico  de  Atividade  Física  e  Alimentação    DAFA)
(COSTA, 2010). O dimensionamento amostral foi baseado na estimativa da prevalência de excesso de peso para essa
faixa etária, adotandose nível de confiança de 95%, margem de erro de 0,04 e acréscimo de 20% para contornar os
problemas  de  não  respostas.  O  questionário  DAFA  foi  destinado  à  20%  da  amostra  inicial.  Para  análise  estatística,
foram  aplicados  os  testes  QuiQuadrado  ou  teste  exato  de  Fisher,  por  meio  do  software  SPSS,  versão  17.0.  Foi
considerado  intervalo  de  confiança de 95%. O presente  estudo  foi  aprovado pelo Comitê  de Ética  em Pesquisa  com
seres humanos da Universidade Positivo (N.º do Parecer: 1.269.633).

Resultados
Foram avaliados 66 escolares,  com média de  idade de 8,2±1,2 anos,  58%  (n=38)  são do  sexo masculino,  dos quais
41% (n=27) eram eutróficos e 59% (n=39) apresentaram excesso de peso, sendo destes, 30% (n=20) com sobrepeso,
23% (n=15) com obesidade e 6% (n=4) com obesidade grave. O consumo de alimento fonte de carboidrato (arroz) foi a
única variável que  influenciou o excesso de peso (p<0,05). Aleitamento materno,  idade gestacional, nível de atividade
física,  empregabilidade  dos  pais,  frequência  de  ingestão  de  outros  grupos  alimentares  e  sentimento  sobre  alimentos
específico não influenciaram o estado nutricional (p>0,05).

Conclusão
A frequência do consumo de arroz foi maior para os escolares com excesso de peso. No entanto, não se pode afirmar
que esse fator isolado seja determinante de sobrepeso e obesidade.
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Introdução
Dislipidemias  são  fatores  de  risco  para  doenças  cardiovasculares,  e  acometem,  inclusive,  adolescentes,  que
geralmente são assintomáticos, e podem apresentar complicações à saúde na vida adulta. Avaliar o perfil  lipídico dos
adolescentes e  fatores  relacionados é de suma  importância para saúde e qualidade de vida dos mesmos  (NOBRE et
al., 2006; PEREIRA et al., 2011; SANTOS; CARDOSO; AMARAL, 2014).

Objetivos
Avaliar os fatores relacionados à dislipidemia em adolescentes.

Metodologia
Avaliouse  estudantes  do  1º  ano  de  um  colégio  de  Viçosa,  Minas  Gerais.  Realizouse  avaliação  antropométrica  e
bioquímica,  mediante  autorização  por  escrito  dos  responsáveis.  Aferiuse  peso,  estatura  e  perímetro  da  cintura,
segundo  técnicas  padronizadas.  Classificouse  o  estado  nutricional  pelo  Índice  de  Massa  Corporal  (IMC)/Idade,
segundo sexo (WHO, 2007). Indivíduos com sobrepeso e obesidade foram agrupados em excesso de peso. Avaliouse
presença  de  risco  cardiovascular  quando  relação  cintura  estatura  (RCE)  ≥  0,5.  Para  classificação  do  perfil  lipídico
utilizouse I Diretriz de Prevenção da Aterosclerose na Infância e Adolescência (2005), considerando valores limítrofes
e altos como  inadequados. Realizouse análise descritiva dos dados;  teste Exato de Fisher e odds ratio para verificar
presença de associação e magnitude das mesmas (p<0,05); e teste de correlação de Spearman. Projeto registrado no
RAEX/UFV (PRJ165/2013).

Resultados
Avaliouse 165 adolescentes, sendo 55,8% do sexo feminino. Observouse alteração em 51,5%,31,5%, 29,1% e 24,2%,
respectivamente, para colesterol total, High Density Lipoproteins (HDL), Low Density Lipoproteins (LDL) e triglicerídeos.
72,1%  dos  adolescentes  apresentaram  pelo  menos  uma  alteração  lipídica,  sendo  esta  situação  associada  ao  sexo
(p=0,048),  com maior prevalência de alterações no sexo  feminino  (OR=1,99;  IC: 1,003,97). Excesso de peso esteve
presente  em 12,7% e  risco  cardiometabólico,  pela RCE,  em 10,3%. Observouse  associação entre  sexo e  colesterol
alterado  (p<0,001),  sendo  que  dos  adolescentes  com  esta  alteração,  65,2%  eram  do  sexo  feminino  e  estas
apresentaram  3,6  mais  chance  de  hipercolesterolemia  (IC:  1,8866,871).  Não  houve  associação  entre
hipercolesterolemia,  excesso  de  peso  e  RCE  alterada.  Verificouse  associação  entre  sexo  e  baixo  HDL  (p=0,004),
sendo que 61,5% das alterações eram no sexo masculino. Adolescentes do sexo feminino apresentaram 0,356 chance
de  ter  HDL  alterado,  em  relação  ao  masculino  (IC:  0,1810,701).  HDL  também  associouse  ao  excesso  de  peso
(p=0,042),  sendo  que  adolescentes  com  excesso  de  peso  apresentaram  2,763  mais  chance  de  ter  baixo  HDL  (IC:
1,0917,002). Não houve associação entre HDL e RCE. As frações lipídicas de LDL e triglicerídeos não associaramse
ao  sexo,  RCE  e  excesso  de  peso.  Verificouse  correlação  entre  colesterol  e  RCE  (r=0,167;  p=0,032);  e  LDL  e  RCE
(r=0,219;  p=0,005).  Já  o  HDL  correlacionou  negativamente  ao  perímetro  da  cintura  (r=  2,99;  p<0,001)  e  à  RCE  (r=
1,68; p=0,031). Triglicerídeos não correlacionouse com perímetro da cintura e RCE.

Conclusão
Observouse maior prevalência de colesterol alterado nos adolescentes do sexo feminino e de baixo HDL no masculino.
O  risco cardiovascular,  segundo Relação Cintura Estatura,  correlacionouse às dislipidemias e o excesso de peso ao
baixo HDL. Estes  resultados  corroboram com a necessidade de manutenção do estado nutricional  e Relação Cintura
Estatura adequados, visando prevenção das dislipidemias entre adolescentes. (Apoio: FAPEMIG)
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Introdução
Titulares do Programa Bolsa Família constituem público com menor renda e em maior vulnerabilidade social, portanto,
mais susceptíveis às condições de insegurança alimentar (ANSCHAU et al., 2012).

Objetivos
Verificar  a  relação  entre  fatores  sociodemográficos  e  nutricionais  e  situação  de  insegurança  alimentar  de  titulares  do
Programa Bolsa Família.

Metodologia
Estudo transversal realizado com 206 titulares do programa residentes na zona urbana do município de Viçosa, Minas
Gerais.  Para  obtenção  dos  indicadores  sociodemográficos  (sexo,  idade,  escolaridade,  estado  civil,  naturalidade  e
trabalho formal ou informal) aplicouse questionário estruturado. Avaliação antropométrica constou da aferição de peso,
estatura  e  perímetro  da  cintura.  Para  classificar  o  estado  nutricional  observouse  os  valores  em  z  escore,  segundo
sexo, dos índices Estatura/Idade e Índice de Massa Corporal (IMC)/Idade (WHO, 2007) para adolescentes; para adultos
e idosos IMC, segundo WHO (2000) e Lipschitz (1994), respectivamente e para gestantes IMC/semana gestacional de
acordo com Atalah  (1997). Avaliouse estatura de adultos e  idosos, utilizandose a curva da WHO (2007) e adotouse
ponto de corte menor que 2 z escore para baixa estatura. Aferiuse perímetro da cintura na cicatriz umbilical. Com esta
medida e a de estatura calculouse a relação cintura estatura, considerando presença de risco cardiometabólico valores
maiores ou iguais 0,50. O perímetro da cintura e relação cintura estatura não foi realizado nas gestantes. Investigouse
a  situação  de  (in)  segurança  alimentar  pela  Escala  Brasileira  de  Insegurança  Alimentar  (EBIA).  Este  trabalho  foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa (691.641/2014).
Realizouse  estatística  descritiva  e  verificouse  associações  entre  (in)  segurança  alimentar  e  variáveis
sociodemográficas  e  antropométricas  pelo  teste  de  quiquadrado  de  tendência  linear.  Calculouse  correlação  de
Spearman  para  verificar  relação  entre  indicadores  sociodemográficos  e  antropométricos  e  a  pontuação  da  EBIA.
Adotouse nível de significância menor que 0,05.

Resultados
Dos 206 titulares, 98,5% (n=203) eram do sexo feminino e 95,6% (n=197) adultos. Quanto à escolaridade observouse
predomínio de 1 a 5 anos  (47,6%; n=98),  com mediana de 5 anos. Em  relação ao estado civil  e naturalidade, 53,4%
(n=110) dos  titulares  tinham companheiro e 51,0%  (n=105) eram nativos de outras  cidades. Quanto à ocupação para
obtenção  de  renda,  50,5%  (n=104)  dos  titulares  possuíam  trabalho.  Encontrouse  82,0%  (n=169)  de  insegurança
alimentar,  segundo EBIA. Observouse associação entre  insegurança alimentar e  idade do  titular  com mediana de 37
anos  (p=0,039)  e  não  ter  companheiro  (p=0,010).  A  pontuação  da  EBIA  correlacionouse  positivamente  com  idade
(r=0,179; p=0,010). Em  relação ao estado nutricional,  11,2%  (n=23) dos  titulares apresentaram baixa estatura; 34,0%
(n=70) sobrepeso; 27,7% (n=57) obesidade e 81,6% (n=168) risco cardiometabólico. Observouse correlação positiva da
pontuação  da  EBIA  com  o  valor  do  índice  de  massa  corporal  (r=0,159;  p=0,024),  do  perímetro  da  cintura  (r=0,170;
p=0,015) e da relação cintura estatura (r=0,195; p=0,005).

Conclusão
Encontrouse  elevada  prevalência  de  insegurança  alimentar  entre  os  titulares  do  programa. Verificouse  relação  entre
insegurança  alimentar  e  idade  do  titular  e  os  fatores  nutricionais,  demonstrando  ser  um  público  em  vulnerabilidade
social, que necessita de intervenções e ações para promoção da saúde. Apoio FAPEMIG.
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Introdução
Identificar  o  padrão  alimentar  de  uma  determinada  população  auxilia,  com  primor,  a  análise  da  relação  do  consumo
alimentar com desfechos de saúde (NEUMAN et al, 2007; OLINTO, 2007; NOBRE et al., 2012; SOUZA et al., 2013).

Objetivos
Objetivouse neste trabalho verificar se há associação entre fatores socioeconômicos, demográficos e antropométricos
com padrão alimentar de adultos da zona rural.

Metodologia
Este estudo é do tipo transversal, com adultos da zona rural de um município de Minas Gerais, aprovado pelo Comitê
de  Ética  em  Pesquisa  com  seres  humanos  da  Universidade  Federal  de  Viçosa  (241.906/2013).  As  variáveis
socioeconômicas (estado civil e renda per capita), demográficas (idade e sexo) e de consumo alimentar foram avaliadas
por questionários semiestruturado e  recordatório de  ingestão habitual,  respectivamente, em visita domiciliar. Realizou
se  também  antropometria  (peso  e  altura).  O  padrão  alimentar  foi  identificado  por  método  de  agrupamento  (cluster),
sendo excluídos os alimentos/grupos consumidos por menos de 5% da população (NEUMAN et al., 2007; CARVALHO
et al., 2016). Para cálculo amostral, multiplicouse número de alimentos/grupos (n=23) por 5, obtendo amostra mínima
de 115  indivíduos (OLINTO, 2007). Realizouse análise descritiva e quiquadrado de partição para verificar associação
entre variáveis e padrões.

Resultados
Avaliouse 139 adultos. Identificouse 3 padrões alimentares, sendo o padrão 1, nomeado de tradicional, composto por
arroz e angu, bolo e broa, ovo,  feijão,  folhosos  refogados e suco natural  (n=41  indivíduos). Os alimentos do padrão 2
foram  pães,  raízes  e  tubérculos  e  café,  sendo  nomeado  de  rico  em  carboidratos  (n=76).  E  o  padrão  3  reteve  os
alimentos  biscoitos,  pães,  raízes  e  tubérculos,  carne  de  boi,  folhosos  e  vegetais  crus,  frutas,  suco  natural,  bebidas
adoçadas (suco artificial e refrigerante) e guloseimas (biscoito recheado, achocolatado, doces e bala), sendo nomeado
de misto (n=22). Alguns alimentos/grupos analisados não foram significativos em nenhum dos padrões. Pertenciam ao
padrão  2  a maioria  dos  homens  (55,9%), mulheres  (53,5%),  adultos  que  viviam  com  companheiros  (59,4%),  adultos
com distrofia nutricional (baixo e excesso de peso) (58,6%), e com renda per capita inferior a ½ salário mínimo (
Conclusão
Estes  resultados  nos  permitem  inferir  que  dieta  mais  variada,  com  alimentos  saudáveis  (frutas,  vegetais)  e  não
saudáveis (bebidas adoçadas e guloseimas), presentes no padrão 3 são seguidos, em sua maioria, por mulheres; e que
adultos que vivem com companheiros pertencem em sua maioria ao padrão 2,  tendo dieta rica em carboidratos, e em
sua minoria  no  padrão  3,  com  dieta mista.  A  associação  de  padrões  alimentares  com  variáveis  que  caracterizam  o
indivíduo é de grande importância para conhecer fatores relacionados ao consumo alimentar. (Apoio: FAPEMIG).
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Introdução
A Extensão  universitária  no  campo  da  saúde  tem  por  objetivo  central  a  promoção  de  saúde  através  de  práticas  que
facilitem  o  acesso  à  informação  sobre  saúde,  reforcem  a  ação  comunitária  e  fomentem  o  desenvolvimento  de
habilidades pessoais, superando a abordagem focada na prevenção e tratamento de doenças. A Extensão universitária
no  campo  da  saúde  tem  por  objetivo  central  a  promoção  de  saúde  através  de  práticas  que  facilitem  o  acesso  à
informação  sobre  saúde,  reforcem  a  ação  comunitária  e  fomentem  o  desenvolvimento  de  habilidades  pessoais,
superando a abordagem  focada na prevenção e  tratamento de doenças. Com o  intuito de contribuir para o avanço da
promoção da saúde em Macaé e região, o Programa Interdisciplinar de Promoção da Saúde (PIPS) foi criado em 2012,
financiado pelo Programa de Extensão Universitária  (ProExt) do Ministério da Educação, e propõe a reunião de ações
voltadas para a promoção da saúde no enfoque da Extensão Universitária como um processo interdisciplinar, educativo,
cultural e científico. Congrega quatorze projetos de extensão dos cursos de nutrição, enfermagem, farmácia e medicina,
que  desenvolvem  estratégias  que  utilizam  a  arte  e  cultura,  se  baseiam  no  respeito  e  estímulo  a  ampliação  da
autonomia, no incentivo a atitudes protagonistas da comunidade através de recursos criativos e dialógicos.

Objetivos
é apresentar a  III  "Feira Arte, Cultura e Saúde", uma ação  integrada de promoção à saúde  realizada anualmente pelo
PIPS.

Metodologia
. A "Feira Arte, Cultura e Saúde" é um espaço para troca de informações e experiências, desenvolvimento de vivências
práticas  e  para  a  divulgação  das  atividades  de  promoção  da  saúde  realizadas  pelos  projetos  de  extensão  e  pelas
instituições, organizações e grupos comunitários da cidade de Macaé. A terceira edição desse evento ocorreu em uma
praça pública da cidade, no segundo semestre de 2015, com entrada gratuita e possibilitou a  interação entre diversos
atores: a população, professores, discentes e profissionais de saúde e de educação da rede pública

Resultados
. A Feira promoveu a convergência de todos os projetos que compartilham conhecimentos de forma criativa e integrada
a  população  para  a  promoção  da  saúde,  prevenção  e  controle  da  obesidade  e  síndrome  metabólica,  promoção  da
alimentação  saudável,  prevenção  de DST/HIV/AIDS,  entre  outros. Outros  grupos  e  instituições  parceiras,  de Macaé,
colaboraram  com  a  apresentação  de  danças,  corais,  exposição  de  produtos  alimentícios  da  região  etc.  Além  disso,
estudantes  de  escolas  públicas  e  privadas  foram  participar  das  ações  oferecidas  pelos  projetos  e  conheceram  os
materiais  educativos  criativos  para  abordagens  em  diferentes mídias  que  contribuem  para  a  interdisciplinaridade  e  a
ampliação do conhecimento sobre saúde.

Conclusão
A III Feira Arte, Cultura e Saúde, além de contribuir para a  troca de  informações e experiências entre os participantes
do  PIPS  e  instituições,  organizações  e  grupos  comunitários  que  também  trabalham  com  temáticas  semelhantes,
possibilitou  o  estreitamento  dos  laços  com  a  comunidade,  a  ampliação  o  encontro  com  as  demandas  sociais,  a
prestação  de  serviços  a  partir  desse  diagnóstico,  a  promoção  de  ações  de  cuidados  em  saúde  para  prevenção  de
doenças  e  de  agravos  à  saúde,  o  desenvolvimento  de  estratégias  de  apoio  às  ações  municipais  de  prevenção  às
doenças e agravos nãotransmissíveis e às sexualmente  transmissíveis; e a  realização de estratégias  relacionadas à
promoção de saúde e qualidade de vida de diferentes públicos, nas diferentes dimensões.
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Introdução
O acesso a informações confiáveis contribui para que a população amplie a autonomia para fazer escolhas alimentares
adequadas  e  saudáveis.  É  recomendado  que  tanto  a  população  quanto  os  profissionais  de  saúde  utilizem  as
informações disponíveis no Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2012; 2014).

Objetivos
Descrever as fontes de informação sobre nutrição entre médicos e enfermeiros atuantes na Atenção Básica de Saúde
(ABS).

Metodologia
As  36  Unidades  Básicas  de  Saúde  (UBS)  urbanas  de  Pelotas,  RS,  Brasil  foram  incluídas  no  estudo  transversal
realizado em 2013. Todos os enfermeiros e médicos, clínicos e de  família participaram do estudo, exceto aqueles em
licença  no  período  da  coleta  de  dados.  Após  assinarem  o  consentimento  livre  e  esclarecido,  os  entrevistados
responderam  ao  questionário  padronizado  que  foi  autoaplicado.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa  da Área  da Saúde da Universidade Federal  do Rio Grande,  sob  o  parecer  de  número  228.401. As  análises
estatísticas descritivas  foram  feitas no Stata caracterizando os profissionais quanto ao sexo,  idade, profissão,  tempo
de  atuação  na  ABS,  tempo  de  formação,  pósgraduação,  recebimento  de  informações  sobre  nutrição  durante  a
formação e fontes de informação sobre nutrição.

Resultados
Dos  140  profissionais  em  atividade  participaram  127  (91%)  sendo  70  médicos  (55,1%)  e  57  enfermeiros  (44,9%).
Destes, 78,7% eram mulheres,  tinham de 40 a 49 anos de  idade 33,1%, de 1 a 5 anos de  tempo de atuação na ABS
28,3%, de 11 a 20 anos de  tempo de  formação 37,8%, pósgraduação 92,9%, Residência 36,4%, Mestrado 22,9% e
Doutorado 6,8%. Dos entrevistados, 97,6% receberam informações sobre nutrição durante a formação, sendo as fontes
referidas  em  ordem  decrescente  de  frequência:  graduação  (81,5%),  colega  nutricionista  (66,9%),  publicações  do
Ministério  da Saúde  (61,3%),  Internet  (58,9%),  livros  (56,5),  revistas  científicas  (48,4%),  eventos  científicos  (47,6%),
programas  de  televisão  (46,0%),  publicações  da  Organização  Mundial  da  Saúde  (41,9%),  jornais  (40,3%),  pós
graduação  (38,7%),  revistas  não  científicas  (31,5%),  colega  médico  (26,6%),  cursos  de  atualização  (25,8%),
capacitações em serviço (23,4%) e colega enfermeiro (16,1%).

Conclusão
Praticamente toda a amostra recebeu informações sobre nutrição durante a sua formação acadêmica, sendo o período
citado  com  a  principal  fonte  de  informação,  o  que merece  atenção  frente  aos menores  percentuais  encontrados  em
cursos de atualização e capacitações em serviço. Preocupante a informação de que mais da metade da amostra utiliza
como  fonte  sobre  nutrição  a  Internet  que,  em  muitas  vezes,  repassa  informações  equivocadas,  sem  embasamento
científico  e  que  corroboram  para  escolhas  alimentares  inadequadas  e  pouco  saudáveis  que  em  nada  auxiliam  na
prevenção de doenças, na promoção da saúde e na manutenção de uma vida com qualidade.
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Introdução
A proposta visa fomentar a atuação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional e das Câmaras Intesecretarias
de Segurança Alimentar e Nutricional, desenvolvendo ações em direção a promover reflexões críticas sobre as políticas
públicas  de Segurança Alimentar  e Nutricional,  viabilizando  a  construção  de  relações  intersetoriais  que  assegurem  a
implantação  e  o  monitoramento  desta  política,  permitindo  o  redimensionamento  dos  espaços  e  situações  que
promovem a autonomia das pessoas em relação à garantia de seu direito a alimentação adequada e saudável.

Objetivos
Fortalecer o processo de implantação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional nos estados de Santa
Catarina  e Rio Grande do Sul,  apoiando  os Conselhos  e Câmaras  Intersetorial  de Segurança Alimentar  e Nutricional,
realizando assessorias para elaboração de políticas públicas e ações de capacitação, mobilização e comunicação na
perspectiva da realização do direito humano à alimentação adequada.

Metodologia
Envolveu a constituição de dois núcleos de  trabalho, o de Avaliação e Monitoramento  responsável pela  realização do
diagnóstico  de  implantação  do  sistema  nos  estados  e municípios,  envolvendo  também  a  construção  de  proposta  de
avaliação  e monitoramento  dos Planos  de Segurança Alimentar  e Nutricional.  E  o Núcleo  de Educação Permanente,
responsável pela elaboração de materiais educativos regionalizados e realização de campanhas educativas, orientadas
pela metodologia de educação popular, além de assessoria aos municípios através do desenvolvimento de oficinas.

Resultados
Constituição banco de dados e sala de situação virtual sobre situação de segurança alimentar e nutricional; elaboração
de  matriz  de  indicadores  de  monitoramento  dos  planos  de  segurança  alimentar  e  nutricional,  e  proposta  de
monitoramento; produção de caderno de materiais educativos regionalizados sobre segurança alimentar e nutricional e
direito  humano  a  alimentação  adequada;  realização  de  oficinas  para  assessoria  aos  municípios  e  estados  sobre  o
sistema  nacional  de  segurança  alimentar  e  nutricional,  e  seus  componentes;  desenvolvimento  de  campanhas
educativas  visando a efetivação do Direito Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar  e Nutricional  da
população, e temas demandados dos conselhos estaduais de segurança alimentar e nutricional.

Conclusão
Esperase  com  os  resultados  possibilitar  aos  conselheiros  conhecer,  avaliar,  e  monitorar  a  situação  de  segurança
alimentar  e  nutricional  presente  nos  municípios  e  estado;  incentivar  a  partir  da  elaboração  dos  diferentes  materiais
produzidos, o processo de educação permanente dos conselheiros, e demais instâncias e instituições envolvidos com a
discussão e garantia do direito humano a alimentação adequada.
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Introdução
O Nutricionista, exerce um papel  fundamental na  implementação de políticas públicas e na construção da Segurança
Alimentar e Nutricional.

Objetivos
O projeto tem como objetivo reconhecer o trabalho do nutricionista e seu espaço institucional para a implementação de
políticas públicas.

Metodologia
O projeto  foi estruturado em três etapas, o critério de  inclusão foi por proximidade geográfica, número de profissionais
inscritos  e  denúncias. Na  primeira  etapa  é  realizada  reunião  com os  nutricionistas  das  áreas  de Saúde, Educação  e
Assistência  Social  para  conhecer  o  desenvolvimento  das  políticas  públicas,  identificar  as  condições  e  autonomia  de
trabalho,  e  suficiência  de  quadro  técnico.  Os  temas  abordam  as  bases  legais  para  o  desenvolvimento  de  políticas
públicas  de  alimentação  e  nutrição  e  responsabilidade  técnica.  A  segunda  etapa  consiste  no  encontro  com a  gestão
municipal, com participação de conselheiros e fiscais acompanhados pelo nutricionista. Nesse momento, é apresentada
a  proposta  de  parceria  e  o  diagnóstico  obtido  na  entrevista  com  o  nutricionista,  visando  o  avanço  das  Políticas
Públicas, assim como o atendimento às necessidades identificadas no que se referem ao quadro técnico, condições de
trabalho  e  autonomia  técnica.  A  proposta  é  que  os  gestores  se  manifestem  comprometendose  com  a  definição  de
metas  e  prazos.  A  terceira  etapa  consiste  em  acompanhar  o  cumprimento  das metas  e  prazos,  através  de  contato
telefônico com o nutricionista e envio de ofício aos gestores para apresentação das mudanças e entraves encontrados.

Resultados
Do  total dos 92 municípios,  foram selecionados em 2014 e 2015 dezessete: São Gonçalo; Niterói;  Itaboraí; Duque de
Caxias; São João de Meriti; Belford Roxo; Nova Iguaçu; Queimados; Campos dos Goytacazes; Rio Claro; Macaé; São
João  da  Barra;  Magé;  Teresópolis;  Petrópolis;  São  José  do  Vale  do  Rio  Preto  e  Volta  Redonda.  Das  41  reuniões
planejadas com os gestores, 40 (97%) foram realizadas. É interessante destacar que do total de reuniões realizadas, 6
foram  com  os  gestores  da  Assistência  Social,  segmento  onde  o  nutricionista  vem  se  destacando  com  o
desenvolvimento  de  projetos  na  área  de  segurança  alimentar  e  nutricional.  Dos  dezessete,  cinco  (29,4%)  apontaram
algumas mudanças tais como: adequação do quadro técnico, convocação do concurso público, realização de plano de
ação  para  desenvolvimento  das  atribuições  do  nutricionista  na  Assistência  Social,  estabelecimento  de  agenda  para
utilização de  transporte  e  elaboração de projeto  de  lei  para  criação do Conselho Municipal  de Segurança Alimentar  e
Nutricional, criação do cargo e aprovação de concurso público para o cargo de Nutricionista, aquisição de veículo para
realização de visitas mensais às escolas, elaboração de plano de trabalho para implementar a avaliação nutricional nas
escolas e elaboração de projeto com previsão orçamentária para implementar ações de educação nutricional.

Conclusão
O desafio é grande, mas entendemos que é um processo de construção coletiva, que demanda tempo e sensibilidade.
O nutricionista tem a competência para implementar e desenvolver políticas públicas nos municípios contribuindo para
melhoria da qualidade de vida do cidadão, dando visibilidade à gestão municipal.
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Introdução
A “Agencia  Internacional para Pesquisa ao Câncer”  (IARC/OMS) propôs o Latin America DIETary Assessment Project
(LA  DIETA)  para  desenvolver  uma  metodologia  de  obtenção  de  dados  sobre  alimentação  de  forma  altamente
padronizada em países latinoamericanos, a partir do recordatório 24h utilizando o software GloboDiet desenvolvida na
Europa.  O  desenvolvimento  de  instrumentos,  como  fotos  de  porções,  que  auxiliem  a  quantificação  de  alimentos  na
América Latina se faz necessário para vários métodos, incluindo o GloboDiet.

Objetivos
Relatar  o  trabalho  desenvolvido  em paralelo  entre Brasil  e México  para  harmonizar  os  dados  de  porções  alimentares
necessários para desenvolver um álbum fotográfico compatível com outras populações.

Metodologia
Primeiro  passo  inclui  o  desenvolvimento  de  uma  lista  de  alimentos  que  necessitassem  fotos  para  ajudar  na
quantificação da dieta com R24h em cada país. Dados de adultos que participaram nas últimas pesquisas nacionais de
consumo  alimentar  foram  utilizados  (Inquérito  Nacional  de  Alimentação  obtidos  na  Pesquisa  de  Orçamento  Familiar
2008/2009 no Brasil e Encuesta Nacional de Salud y Nutrición 2012 no México). Desta forma, determinouse uma lista
com os alimentos mais consumidos em cada país e considerando a variabilidade entre pessoas que contribuem para a
ingestão de nutrientes por meio de regressão linear (ponto de corte r_square acumulado <0.9) por região e sexo. Após,
cada  um  dos  alimentos  mais  consumidos  foi  avaliado  quanto  a  sua  inclusão  no  álbum,  seguindo  as  diretrizes
internacionais  que  o  IARC  possui  para  seleção  e  adequação  dessas  fotos  (i.e.  recomendações  para  quantificar
alimentos por  fotos e  outros  tipos de quantificação  como unidades padrões). Alimentos  raramente  consumidos  foram
excluídos das análises (por <0.01% da população). Por fim, procurouse no portfólio de fotos do GloboDiet, se haveriam
fotos  que  pudessem  ser  reaproveitadas  para  minimizar  custos  no  desenvolvimento  das  fotos  e  favorecer  a
harmonização entre os países. Para fotos que possuíam opção similar para uso no Brasil e no México, os intervalos de
ingestão de consumo nas pesquisas nacionais foram comparados com os das fotos da Europa que possuíam até seis
fotos de porção para cada alimento, a fim de evitar sub ou superestimação nas ingestões estimadas. Essa seleção foi
discutida com especialistas de todos os Institutos envolvidos em um eworkshop.

Resultados
A lista inicial de alimentos constava 1090 alimentos no BR e 1239 no México. A lista inicial de alimentos constava 1090
alimentos  no  Brasil  e  1239  no  México.  Após  aplicação  das  diretrizes  do  IARC  e  exclusão  de  alimentos  raramente
consumidos que resultaram das análises de variabilidade, obtevese uma segunda lista com 272 alimentos no Brasil e
675  alimentos  no  México.  Alimentos  que  possuíam  foto  existente  no  portfólio  do  IARC  (n=64  no  Brasil  e  n=46  no
México)  tiveram em sua maioria os  intervalos de  ingestão comparáveis com o da Europa. Algumas poucas exceções
(<5% das  fotos)  como o  “Tomate”  tiveram porções muito grandes comparadas com o consumo no Brasil  e,  portanto,
optouse por usar um número menor de porções da foto, que normalmente possuía seis. A série de tamanho de porções
do tomate, por exemplo, ficou com apenas 4 fotos de porções.

Conclusão
Foi necessário o desenvolvimento de 32 fotos novas no Brasil e 45 no México. Brasil e México terão 7 novas fotos em
comum no álbum final. O álbum final de fotos de porções no Brasil e no México terão 96 e 91 fotos, respectivamente.
As  fotos  novas  foram  desenvolvidas  no  Brasil  no  ano  de  2015  e  as  do México  serão  realizadas  em  futuro  próximo.
Estudo de validação das fotos no Brasil está sendo conduzido.
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Introdução
A  vitamina  A  é  primordial  para  o  funcionamento  adequado  do  sistema  visual,  manutenção  do  crescimento  e
desenvolvimento, integridade epitelial, reprodução e função imunológica. Na gestação e lactação, é necessário que haja
consumo materno adequado de vitamina A, a fim de suprir o requerimento nutricional do bebê (WHO, 2009). Além disso,
o  aumento  do  consumo  de  alimentos  fontes  desta  vitamina  é  uma  importante  medida  no  combate  à  carência  de
vitamina A maternoinfantil (PADILHA et al, 2007). Dessa maneira, a avaliação dietética de gestantes é uma estratégia
que auxilia na detecção de problemas nutricionais que possam ser prejudicais no decorrer da gestação (BERTIN et al,
2006).

Objetivos
Avaliar a frequência de consumo de alimentos fontes de vitamina A durante o último trimestre gestacional.

Metodologia
O estudo foi do tipo transversal e a amostragem realizada por conveniência em uma maternidade pública de Natal/RN
durante dezembro e janeiro de 2014. Participaram 85 puérperas adultas e com ausência de patologias. O estudo obteve
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade  (CAAE 21236613.5.0000.5537). As  informações sobre o
consumo  dietético  foram  obtidas  a  partir  da  aplicação  do  Questionário  de  Frequência  Alimentar  em  associação  ao
registro  fotográfico  de  itens  alimentares  (ZABOTO  et  al,  1996).  Para  elaboração  da  listagem  de  alimentos,  foram
retirados  de  tabelas  de  composição  os  alimentos  considerados  “muito  boa  fonte”  e  “boa  fonte”  de  vitamina  A,
totalizando 92  itens distribuídos em 10 grupos alimentares. Os dados  foram expressos em percentual de aceitação e
rejeição do alimento fonte, segundo o grupo de alimento a que pertence, bem como à sua origem animal ou vegetal.

Resultados
Os alimentos que apresentaram maior consumo durante o último trimestre gestacional, em cada grupo alimentar, foram:
bolo branco simples;  farinha láctea;  tapioca;  tomate; manga; feijão de corda;  leite de vaca integral;  fígado bovino frito;
ovo de galinha; margarina. Os alimentos  com maior  rejeição  foram:  folhosos  verdes escuros  (95%);  fígado de  frango
cozido (80%) e mamão formosa (64%). Dentre as  fontes de vitamina A de origem animal, o ovo de galinha  foi o mais
consumido pelas gestantes (86%) e dentre as fontes vegetais, a manga teve maior aceitação (89%).

Conclusão
Concluise  que  o  consumo de  alimentos  fontes  de  vitamina A  durante  o  ultimo  trimestre  gestacional  indica  presença
prevalente de alimentos  regionais na dieta desta população, apresentando as  fontes  vegetais  como melhor aceitação
em comparação as fontes animais de vitamina A.
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Introdução
O Ministério da Saúde, baseado em estudos, disponibilizou para a população e para os profissionais da saúde um guia
alimentar  para menores  de  dois  anos  de  idade: Dez Passos Para Uma Alimentação Saudável  para Menores  de Dois
Anos (BRASIL, 2010). Neste guia, há as recomendações de que devem ser evitados açúcar, café, enlatados,  frituras,
refrigerantes,  balas,  salgadinhos  e  outras  guloseimas  nos  primeiros  anos  de  vida,  e  usar  sal  com  moderação.  A  II
Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais Brasileiras e Distrito Federal  identificou o consumo em
excesso e precoce de alimentos  industrializados como café,  refrigerante, bolacha e salgadinho em crianças de seis a
nove meses de idade (BRASIL, 2009), não correspondendo ao recomendado pelo Ministério da Saúde.

Objetivos
Identificar  a  frequência  do  consumo  de  alimentos  industrializados  em  crianças  de  seis  a  doze meses  de  ambos  os
sexos, residentes no município de Arvorezinha, RS – Brasil.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  realizado  com  crianças  de  seis  a  doze meses  do município  de  Arvorezinha,  Rio
Grande  do  Sul,  e  suas  respectivas  mães.  As  mesmas  foram  mapeadas  a  partir  dos  registos  da  vacina  Bacillus
Calmette  –  Guérin,  consultas  de  puericultura  nas  duas  Unidades  Básicas  de  Saúde  e  registros  dos  agentes
comunitários de saúde do município. Utilizouse os protocolos de consumo alimentar de 2008 e 2015 disponíveis pelo
Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (BRASIL,  2008;  2015),  para  crianças  de  seis  a  dois  anos.  As  coletas
foram  realizadas em domicílio  pelos Agentes Comunitários de Saúde e por  uma estudante de nutrição no período de
setembro a dezembro de 2015. Somente participaram da pesquisa as mães que concordaram e assinaram um Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido antes da coleta, sendo que  foram excluídas as crianças que não moravam com a
mãe ou que não residiam mais no município. As perguntas referentes a este trabalho se remetiam ao ontem: consumo
de  iogurte,  hambúrguer  ou  embutidos,  bebidas  adoçadas,  biscoito  recheado  ou  doces  ou  guloseimas,  macarrão
instantâneo  ou  salgadinhos  de  pacote  ou  biscoitos  salgados.  Na  sequência,  os  dados  foram  duplamente  digitados  e
analisados no programa Statistical Package for the Social Sciences, versão 18.0.

Resultados
Foram avaliadas 64 crianças, sendo 40,6% (n=26) do sexo feminino e 59,4% (n=38) do masculino, a média de idade foi
de 9,09 ±2,11 meses. Verificouse que a  frequência de consumo, no dia anterior  a  coleta de dados, de  iogurte  foi  de
54,1%, hambúrguer ou embutidos de 7,9%, bebidas adoçadas de 38,1%, biscoito recheado ou doces ou guloseimas de
29,7% e macarrão instantâneo ou salgadinho de pacote ou biscoito salgado de 17,5%.

Conclusão
A  partir  dos  resultados  podese  concluir  que  há  um  grande  consumo  de  iogurte  e  bebidas  adoçadas  pelas  crianças,
além  da  prática  inadequada  e  não  recomendada  pelo  Ministério  da  Saúde,  quanto  a  introdução  de  alimentos
industrializados e açucarados precocemente, demonstrando a necessidade de intervir na situação a fim de modificar as
práticas alimentares e promover saúde.
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Introdução
O consumo de frutas,  legumes e verduras tornase importante, uma vez que estes alimentos são fontes relevantes de
vitaminas, minerais e  fibras alimentares,  logo, é necessária a  inclusão diária destes  componentes na alimentação da
população, particularmente das crianças e adolescentes (BRASIL, 2006). De acordo com a pirâmide alimentar proposta
por Philippi o consumo diário de frutas deve ser de 3 a 5 porções. Já a organização Mundial da Saúde (OMS), preconiza
que  o  consumo mínimo  de  frutas  e  hortaliças  deve  ser  de  400g  por  dia,  essa  recomendação  também  adotada  pelo
Ministério  da  Saúde.  Há  diferentes  formas  de  recomendações,  mas  o  propósito  de  todas  é  o  mesmo,  a  proteção  e
manutenção da saúde desta população.

Objetivos
Descrever a prevalência do consumo diário de frutas e avaliar os fatores associados ao seu consumo de adolescentes
de uma cidade do interior do sul do Brasil.

Metodologia
Estudo transversal realizado com adolescentes estudantes da 8ª série do ensino fundamental e ensino médio de cinco
escolas da cidade de Palmeira das MissõesRS, no período de setembro 2013 a outubro de 2014. O desfecho principal
foi  a  prevalência  do  consumo  diário  de  frutas  avaliado  através  de  um  questionário  semiquantitativo  de  frequência  de
consumo  de  alimentos  (ARAÚJO,  FERREIRA,  PEREIRA,  2008).  Os  fatores  associados  foram:  sexo,  idade,  classe
socioeconômica,  uso  de  drogas  lícitas,  estado  nutricional,  atividade  física  e  o  consumo  de  café  da  manhã.  Esta
pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade  Federal  de  Santa  Maria  sob  o  número  da  CAAE
19984713.1.0000.5346 e,  todos os adolescentes  tiveram seus  termos de consentimento  livre e esclarecido assinados
pelos  seus  responsáveis  Os  dados  foram  analisados  pelo  software  SPSS  (Statistical  Package  for  Social  Sciences)
versão  18.0.  Foram  calculadas  as  prevalências  de  consumo  diário  como  desfecho  principal  e,  posteriormente,  foi
realizado o teste de razão de prevalência (RP). Foram consideradas diferenças significativas quando o p<0,05.

Resultados
Este estudo contou com a participação de 958 adolescentes, com  idade média de 15,27±1,26 anos. A prevalência do
consumo diário de  frutas  foi de 47,7% (n=457), o consumo de  frutas  foi maior no sexo  feminino (RP ajustada= 1,185,
IC:  1,0281,366,  p=0,020),  nos  adolescentes  com  idade  entre  1619  anos  (RP  ajustada=  1,159,  IC:  1,0111,329,
p=0,034) e naqueles com excesso de peso (RP ajustada= 1,197, IC: 1,0291,393, p=0,020).

Conclusão
Concluise que o consumo diário de frutas é maior no sexo feminino com idade de 1619 anos e aqueles com excesso
de peso.
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Introdução
Frutas,  verduras  e  legumes  são  considerados  componentes  importantes  de  uma  dieta  saudável,  pois  são  fontes  de
fibras, micronutrientes e outros componentes com propriedades funcionais. A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar
(PeNSE), relatou que 43,4% dos adolescentes referiram consumir cinco ou mais vezes na semana verduras. Enquanto
a  Pesquisa  de  Orçamento  Familiar  (POF,  20082009)  confirma  que  os  adolescentes  consomem  menos  verduras
(11g/dia)  quando  comparados  aos  adultos  (20  g/dia)  e  idosos  (18  g/dia).  Apesar  dessas  evidências,  o  consumo  de
frutas, legumes e verduras ainda é insuficiente, tanto em países desenvolvidos quanto em países em desenvolvimento
como o Brasil (MUNIZ et al., 2013).

Objetivos
Descrever  a  prevalência  do  consumo  diário  de  verduras  e  avaliar  os  fatores  associados  ao  seu  consumo  de
adolescentes de uma cidade do interior do sul do Brasil.

Metodologia
Estudo transversal realizado com adolescentes estudantes da 8ª série do ensino fundamental e ensino médio de cinco
escolas da cidade de Palmeira das MissõesRS, no período de setembro 2013 a outubro de 2014. O desfecho principal
foi  a  prevalência  do  consumo  de  verduras  avaliado  através  de  um  questionário  semiquantitativo  de  frequência  de
consumo  de  alimentos  (ARAÚJO,  FERREIRA,  PEREIRA,  2008).  Os  fatores  associados  foram:  sexo,  idade,  classe
socioeconômica,  uso  de  drogas  lícitas,  estado  nutricional,  atividade  física  e  o  consumo  de  café  da  manhã.  Esta
pesquisa faz parte de um grande projeto chamado “Condições de Saúde de Adolescentes do município de Palmeira das
MissõesRS”  e  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade  Federal  de  Santa Maria  sob  o  número  da  CAAE
19984713.1.0000.5346 e,  todos os adolescentes  tiveram seus  termos de consentimento  livre e esclarecido assinados
pelos  seus  responsáveis  Os  dados  foram  analisados  pelo  software  SPSS  (Statistical  Package  for  Social  Sciences)
versão  18.0.  Foram  calculadas  as  prevalências  de  consumo  diário  como  desfecho  principal  e,  posteriormente,  foi
realizado o teste de razão de prevalência (RP). Foram consideradas diferenças significativas quando o p<0,05.

Resultados
Este estudo contou com a participação de 958 adolescentes, com  idade média de 15,27±1,26 anos. A prevalência do
consumo  diário  de  verduras  foi  de  41,5%  (n=398),  os  adolescentes  que  mais  consomem  diariamente  verduras  e
legumes são os da classe socioeconômica C, D e E (RP ajustada=1,177, IC: 1,0041,380 p=0,045) e aqueles que têm o
hábito de tomar café da manhã (RP ajustada= 1,223, IC: 1,0451,431,p=0,012).

Conclusão
Concluise que o consumo diário de verduras esteve associado aos adolescentes da classe socioeconômica mais baixa
e com aqueles que têm o hábito de tomar café da manhã.
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Introdução
As modificações  ocorridas  nas  condições  e  estilos  de  vida  da  população  têm  influenciado  a  dinâmica  das  relações
familiares  e  prejudicado  a  população  infantil  que,  progressivamente,  vem  sofrendo  com  o  sedentarismo,  hábitos
alimentares  errôneos  e,  consequentemente,  diversos  problemas  de  saúde,  como,  por  exemplo,  a  obesidade.  A
obesidade  infantil  é  considerada  um  problema  de  saúde  pública,  importante  e  alarmante  (MAHAN,  L.  Kathleen;
ESCOTTSTUMP, Sylvia; RAYMOND, Janice L., 2013). Crianças obesas tem maior chance de desenvolverem alguma
patologia,  e  possuem  maior  propensão  a  tornaremse  adultos  obesos.  O  diagnóstico  de  obesidade  na  infância  vai
depender do peso, da altura e da composição corporal (VITOLO, 2008). O SISVAN  Sistema de Vigilância Alimentar e
Nutricional  é um sistema de informação que viabiliza o acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento infantil
e,  com  isso,  possibilita o monitoramento dos programas de  intervenção constituindose em um poderoso  instrumento
político para auxiliar no controle social.

Objetivos
Avaliar o estado nutricional de crianças de 5 à 10 anos, do município de Santa Cruz do Sul – RS.

Metodologia
As  informações  utilizadas  foram  oriundas  da  base  de  dados  do  Sistema  SISVAN  –  WEB,  cuja  pesquisa  abrangeu
crianças acompanhadas no período de 2015, na cidade de Santa Cruz do Sul – RS. A faixa etária compreendida, foi de
5 anos a menores 10 anos de idade, cuja avaliação do estado nutricional deuse através do indicador IMC – Índice de
Massa Corporal  para Idade, conforme Organização Mundial de Saúde de 2007.

Resultados
Os dados revelaram que do total de 129 crianças acompanhadas, 4,65% apresentaram obesidade grave (n: 6), 10,85%
obesidade  (n:  14),  13,18%  sobrepeso  (n:  17),  67,44%  eutrofia  (n:  87),  3,1%  magreza  (n:  4)  e  0,78%  apresentaram
magreza  acentuada  (n:  1).  Os  percentuais  relativos  à  sobrepeso,  obesidade  e  obesidade  grave,  na  faixa  etária
analisada, merecem a devida atenção, visto que compreendem quase um  terço do  total das crianças acompanhadas,
sendo essas classificações possíveis preditoras do desenvolvimento de outras doenças, como diabetes, hipertensão,
etc.;  apesar  disso,  o  estudo  demonstrou  que  a  maioria  das  crianças  estavam  eutróficas,  o  que  constitui  aspecto
positivo,  pois  a  manutenção  do  peso  saudável  é  importante  durante  a  infância,  considerandose  que  os  hábitos
adquiridos nessa fase tendem a persistir na vida adulta.

Conclusão
Estes  dados  corroboram  com  o  momento  de  transição  nutricional  que  vivenciamos  na  atualidade,  onde  observase
redução  dos  casos  de  desnutrição  e  prevalências  crescentes  de  excesso  de  peso.  A  avaliação  dos  dados  de
acompanhamento  registrados no SISVAN em  relação ao estado nutricional  das  crianças menores de 10 anos,  revela
uma  tendência  condizente  com  o  panorama  epidemiológico  mundial.  Combater  a  obesidade  infantil,  é  um  desafio
constante  e  real,  considerandose  que  a  obesidade  é  uma  doença  complexa  e  crônica,  de  causa  multifatorial.  As
prevalências  de  sobrepeso  e  obesidade  em  crianças  ressaltam  a  importância  de  medidas  resolutivas,  de  todos  os
setores da sociedade, no enfrentamento deste problema de saúde pública.
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Introdução
A compra direta  da Agricultura Familiar  pelo Programa Nacional  de Alimentação Escolar  é  uma estratégia  importante
para  o  cumprimento  de  suas  diretrizes  (BRASIL,  2013).  A  gestão  dos  recursos  financeiros  para  a  aquisição  de
alimentos pode ser realizada de forma Centralizada, Escolarizada, Mista ou Terceirizada (VALERIANI, 2011), sendo que
a forma de gestão pode influenciar na implementação da compra direta da Agricultura Familiar.

Objetivos
Descrever a prevalência das modalidades de gestão do Programa de Alimentação Escolar no estado de São Paulo e
comparar aspectos da compra direta da Agricultura Familiar em cada modalidade, segundo a perspectiva de diretores e
merendeiras escolares.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo transversal, o qual está  inserido na pesquisa “O encontro entre o Programa Nacional
de Alimentação Escolar e a agricultura  familiar: avaliação do processo de  implementação e dos possíveis efeitos das
compras locais, segundo a lei 11.947/09”, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Saúde Pública
USP  (protocolo  2308).  Da  amostra  de  38  municípios  do  estado  de  São  Paulo  sorteados  por  Amostragem  Aleatória
Simples  sem  Reposição,  25  haviam  comprado  diretamente  da  Agricultura  Familiar  para  o  Programa  de  Alimentação
Escolar em 2012. Nestes municípios foram sorteadas 105 escolas, onde foram entrevistados um diretor escolar (n=105)
e  uma  merendeira  (n=105),  sobre  alguns  aspectos  da  compra  direta:  divulgação  e  conhecimento  da  Lei  11.947/09,
reconhecimento da importância da Agricultura Familiar para a alimentação escolar e apoio institucional. Os dados foram
coletados em 2013 e foram realizadas análises descritivas.

Resultados
Das 105 escolas,  78,1% eram de gestão  centralizada,  14,3% escolarizada,  7,6% mista  e  nenhuma  terceirizada. Nas
escolas  de  gestão mista  houve maior  divulgação  da  Lei  (87,5%)  e  proporção  de  gestores  que  a  conheciam  (87,5%),
enquanto  a  centralizada  mostrou  menor  divulgação  (28,0%)  e  a  escolarizada  menor  conhecimento  da  Lei  (46,7%).
Todos os gestores achavam  importante a vinculação da Agricultura Familiar com a alimentação escolar. Em 13% das
escolas houve melhorias na estrutura da cozinha, por parte da prefeitura, com maior ocorrência na gestão mista (37,5%)
e  menor  na  escolarizada  (13%)  e  na  centralizada  (11%).  As  merendeiras  da  gestão  centralizada  mostraram  maior
conhecimento  da  Lei  (70,7%),  seguido  da  escolarizada  (66,7%)  e  da  mista  (62,5%).  A  gestão  centralizada  também
mostrou maior  prevalência  de merendeiras  que  reconheciam  a  importância  da  compra  da  Agricultura  Familiar  (95%),
com menor  prevalência  na mista  (87,5%) e na escolarizada  (86,7%). Aproximadamente metade das merendeiras das
gestões centralizada e mista recebeu treinamento para manipular os alimentos da Agricultura Familiar, sendo que 95%
da  centralizada  e  100%  da  mista  acharamno  importante;  na  escolarizada,  40%  receberam  e  83%  julgaramno
importante.

Conclusão
A modalidade de gestão do Programa de Alimentação Escolar prevalente, no estado de São Paulo,  foi a centralizada.
Observouse  que  a  gestão  mista  favoreceu  a  divulgação  e  o  conhecimento  dos  diretores  escolares  sobre  a  Lei
11.947/09,  e  o  apoio  institucional  para  a  compra  direta  da  Agricultura  Familiar.  A  frequência  de  merendeiras  que
conheciam a Lei  e  reconheciam a  importância da Agricultura Familiar  para a alimentação escolar  foi maior na gestão
centralizada.  Os  treinamentos  para  manipulação  dos  alimentos  foram  mais  frequentes  nas  gestões  centralizada  e
mista.
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Introdução
A  alimentação  adequada  e  saudável  é  um  direito  humano  básico  que  envolve  a  garantia  ao  acesso  permanente  e
regular, de forma socialmente justa, a uma prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e sociais do indivíduo e
que deve estar em acordo com as necessidades alimentares especiais; ser referenciada pela cultura alimentar e pelas
dimensões  de  gênero,  raça  e  etnia;  acessível  do  ponto  de  vista  físico  e  financeiro;  harmônica  em  quantidade  e
qualidade,  atendendo  aos  princípios  da  variedade,  equilíbrio, moderação  e  prazer;  e  baseada  em  práticas  produtivas
adequadas e sustentáveis.

Objetivos
Desenvolver  ações  de  promoção  e  prevenção  da  saúde  tendo  como  foco  a  alimentação  saudável  e  adequada  em
Grupos do Lar do município de TeutôniaRS contribuindo para a promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada.

Metodologia
O trabalho desenvolvido mensalmente com os Grupos do Lar ou Grupos de Mulheres é  realizado há mais de 40 anos
pela Ascar/ Emater em comunidades rurais do município, promovendo ações que visam à defesa e garantia de direitos,
acesso às políticas públicas, segurança e soberania alimentar e educação e promoção da saúde. Em trabalho conjunto
da equipe municipal da Ascar/ Emater com a Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social, foram feitas nos
últimos 3 anos encontros com nutricionistas,  fisioterapeutas, psicólogos, assistentes sociais, médicos e enfermeiras,
visando ampliar e consolidar a rede de atenção básica junto ao meio rural. Nos encontros de grupos com nutricionistas,
é  realizada  uma  exposição  dialogada  tendo  como  base  o Guia  Alimentar  para  a  População Brasileira.  A melhoria  da
qualidade de vida é incentivada e, sempre com o olhar da valorização da cultura alimentar local, há orientações visando
a  escolhas  saudáveis  de  hábitos  de  vida  e  alimentação.  Oportunizase  a  fala  às  pessoas,  percebendo  seus
conhecimentos  prévios  e,  juntamente  com  elas,  são  construídas  as  conversas;  objetivase  auxiliar  no  processo  de
conscientização sobre a saúde de forma ampla, sobre gestão da própria saúde. Os materiais educativos são elaborados
e a avaliação é realizada pela equipe da Ascar/ Emater e pelas nutricionistas de forma coletiva.

Resultados
Foram  atendidos  10  grupos,  totalizando  90  mulheres  que  serão  multiplicadoras  em  sua  família  e  comunidade.  Foi
percebido  incremento do conhecimento e  interesse/busca pelos serviços de saúde da equipe de nutrição ofertados no
município. Há um aumento de  interesse e  reflexão sobre a alimentação saudável e suas  implicações na saúde como
um  todo.  A  atividade  contribuiu  para  experimentar  a  partilha  de  informações  de  forma  participativa,  aprimorando  a
escuta e a essência da conversa, aproximando os serviços de saúde da população do meio rural.

Conclusão
A promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada se dá socializando, discutindo e estimulando uma visão crítica
e  reflexiva  sobre as  informações colocadas. Este modo de  formar/fazer a atuação como profissionais de  saúde e de
extensão  rural  estimula  a  equipe  a  reconhecerse  parte  do  processo  e  não  como  "detentora  do  conhecimento".  O
desafio é modificar a abordagem informativa, normativa e proibitiva, mais comumente utilizada, por uma abordagem que
verdadeiramente  estimule  a  mudança  de  hábitos,  buscando  a  autonomia  e  o  entendimento  de  agentes  da  própria
mudança.
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Introdução
A Política Nacional de Promoção de Saúde (PNPS) consolida a institucionalização da promoção da saúde no Sistema
Único de Saúde  (SUS). Dentre os  temas prioritários para a  implementação da PNPS está a alimentação adequada e
saudável, que evidencia a importância da alimentação e nutrição como fator de proteção da saúde (Brasil, 2015). Neste
contexto,  e  considerando  a  atual  situação  alimentar  e  nutricional  do  país,  tornase  evidente  a  necessidade  de  uma
melhor  organização  dos  serviços  de  saúde  para  atender  às  demandas  geradas  pelos  agravos  relacionados  à  má
alimentação, tanto em relação ao seu diagnóstico e tratamento quanto à sua prevenção e à promoção da saúde (Brasil,
2013).

Objetivos
Desenvolver ações de prevenção e promoção à  saúde por meio da  realização de grupos de  reeducação alimentar no
Centro Avançado de Saúde Bruno Leopoldo Schneider, no município de Teutônia  RS.

Metodologia
Os participantes são acolhidos por demanda espontânea e por encaminhamento de outros profissionais de saúde. Nos
grupos de reeducação alimentar, são atendidas 24 pessoas mensalmente, distribuídas em 2 grupos de 12 participantes.
Cada grupo  tem dois encontros com um  intervalo de 15 dias. No primeiro encontro, o nutricionista  realiza a avaliação
antropométrica de todos os participantes que são orientados a preencher um formulário com informações relacionadas à
sua saúde, como motivo principal pela busca do serviço de nutrição, presença de patologias e uso de medicamentos.
Após, é realizada uma exposição dialogada tendo como base o Guia Alimentar para a População Brasileira. No segundo
encontro,  os  assuntos  trabalhados  anteriormente  reforçados  e  retomados,  por  meio  de  uma  atividade  que  objetiva
desenvolver a autonomia na tomada de decisão por práticas alimentares saudáveis. Ao final, o nutricionista entrega os
resultados das avaliações antropométricas e conversa sobre o diagnóstico nutricional com cada um dos participantes.
Com  base  neste  diagnóstico,  nas  informações  preenchidas  no  formulário  e  presença  de  encaminhamento  de  outros
profissionais,  a  necessidade  de  dar  continuidade  com  o  acompanhamento  nutricional  individual  é  avaliada  pelo
nutricionista.

Resultados
As atividades em grupos possibilitam uma maior otimização do  trabalho, com a diminuição das consultas  individuais,
participação  ativa  do  indivíduo  no  processo  educativo  e  o  maior  envolvimento  da  equipe  de  profissionais  com  os
usuários do serviço de saúde. Durante as atividades há estímulo ao diálogo entre o nutricionista e os participantes, que
falam  sobre  seus  problemas  e  buscam  soluções  de  forma  conjunta  ao  profissional,  aliando  experiência  técnica  a
vivência prática. Dessa forma, passam a entendem seu papel como agentes da própria mudança.

Conclusão
O trabalho em grupos mostrase uma oportunidade de compartilhamento entre os participantes,  tanto de experiências,
angústias e saberes como também da construção de conhecimento e desconstrução de mitos alimentares. Desenvolver
nos usuários uma consciência crítica e  transformadora e o entendimento de sua  responsabilidade com a alimentação
adequada consiste ao mesmo tempo em uma meta e em um desafio a ser superado pela equipe de nutrição na atenção
básica.
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Introdução
Os  guias  alimentares  geralmente  são  representados  por  ícones  gráficos  com  o  objetivo  de  auxiliar  um  grupo
populacional a  recordar  facilmente quais alimentos devem ser  inseridos na dieta e em que proporções  (PEÑA, 1998).
Além  disso,  os  guias  devem  respeitar  os  hábitos  alimentares  e  a  cultura  da  região,  bem  como  a  sazonalidade  e  a
disponibilidade de alimentos. Neste contexto, o Guia Alimentar Amazônico, desenvolvido por Mata e Rebelo (2014), foi
adaptado  à  realidade  amazônica  visando  contribuir  para  a  promoção  da  saúde  e  valorização  dos  alimentos
tradicionalmente produzidos e consumidos pela população local.

Objetivos
Avaliar o Guia Alimentar Amazônico como uma ferramenta de educação alimentar e nutricional.

Metodologia
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) sob CAAE:
44048515.0.0000.5020, sendo realizado em três etapas, com 27 alunos do Programa de Educação de Jovens e Adultos
(EJA)  da  Escola  Estadual  Inês  de  Nazaré  Vieira,  na  cidade  de  CoariAM.  Os  envolvidos  no  estudo  participaram
voluntariamente,  mediante  a  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  (TCLE).  Na  primeira  etapa,
aplicouse  um  questionário  avaliativo  para  medir  o  conhecimento  prévio  dos  participantes,  sobre  os  temas:  guias
alimentares,  grupos,  porções  de  alimentos  e  alimentação  saudável.  Em  seguida,  abordouse  sobre  os  guias
alimentares,  conceito  e  suas  características,  dando ênfase à pirâmide alimentar  adaptada,  proposta por Philipp et  al.
(1999).  Na  segunda  etapa,  aplicouse  um  questionário  para  constatar  a  impressão  do  público  alvo  sobre  o  Guia
Alimentar Amazônico. Posteriormente, abordouse sobre o guia alimentar amazônico, seus grupos alimentares, porções
alimentares e os benefícios dos alimentos regionais. Na terceira etapa, realizouse uma oficina culinária educativa que
consistiu  na  demonstração  das  porções  alimentares  do  guia  alimentar  amazônico.  Ainda,  realizouse  a  avaliação  da
compreensão do público alvo sobre os assuntos abordados.

Resultados
Verificouse que, embora o públicoalvo  tenha apresentado uma média de 51,9% de conhecimento sobre os assuntos
de nutrição, estes possuíam muitas dúvidas. O guia alimentar amazônico, despertou o interesse do públicoalvo que o
considerou  inovador  (87,5%)  e  apenas  12,5%  o  considerou  comum,  quando  comparado  a  outros  guias.  Quando
comparado à Pirâmide Alimentar,  o Guia Alimentar Amazônico apresentou maior  identificação da população com seu
formato  e  com  os  alimentos  nele  ilustrado  (75%).  Evidenciouse  ainda  que  este  guia  alimentar  representa  bem  os
hábitos alimentares  regionais e que  facilita o entendimento sobre o conceito de guia alimentar  (93,7%). Os  resultados
do nível  de  conhecimento  dos  participantes  demonstraram que após a  atividade de educação alimentar  e  nutricional,
utilizando  o  guia  alimentar  amazônico,  a  média  de  acertos  aumentou  para  68,7%.  Além  disso,  na  avaliação  de
aprendizagem final, verificouse uma melhora no nível de conhecimento dos participantes (70%).

Conclusão
O Guia Alimentar Amazônico trouxe  inovações e pode representar uma excelente ferramenta de educação alimentar e
nutricional para os profissionais e estudantes que atuam nesta região. Este guia alimentar, além de atender as diretrizes
dietéticas,  é  capaz  de  proporcionar  um  bom  aprendizado,  promover  uma  alimentação  saudável  e  a  valorização  dos
alimentos regionais.
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Introdução
O hábito de comer vendo televisão tem sido uma prática intensamente citada por adolescentes (OLIVEIRA et al., 2016;
SOARES et al., 2010) e evidências mostram que a publicidade  interfere nas escolhas e nos hábitos alimentares, com
implicações  relativas  ao  ganho  de  peso  e  à  obesidade  (ÁVILA  et  al.,  2006).  Para  Fuentes  et  al  (2014)  o  número  de
horas em frente a TV e o excesso de peso estão diretamente ligados ao consumo de alimentos energéticos.

Objetivos
Associar o hábito de comer em frente à TV e o estado nutricional de adolescentes atendidos em uma clínica escola.

Metodologia
Tratase  de  um estudo  retrospectivo  e  transversal,  realizado  com 217  prontuários  de  indivíduos  de  10  a  19  anos,  de
ambos  os  sexos.  Dados  demográficos,  socioeconômicos,  estilo  de  vida  e  antropométricos  foram  coletados  dos
prontuários de adolescentes atendidos pelo  setor de Nutrição de uma Clínica Escola na cidade de São Luís   MA. O
índice de massa corpórea  foi classificado em percentis, de acordo com o sexo e  idade, e  foram adotados os critérios
propostos  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  (2007).  Os  pontos  de  corte  adotados  para  a  classificação  da
circunferência da cintura foram os propostos por Taylor et al (2000) que identificam obesidade abdominal quando a CC ≥
percentil 80, ajustado para idade e sexo. O programa Stata® versão 12.0 foi utilizado para fazer a análise estatística e
o nível de significância adotado foi de p < 0,05.. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética do Hospital São Domingos
com número de parecer 973.773/2015.

Resultados
A maioria dos adolescentes era do sexo feminino (61,8%), com idade de 10 a 14 anos (58,1%), a média de idade foi de
13,9 ± 2,8 anos, 58,3% estavam no ensino fundamental e 50% tinham à renda familiar de 1 salário mínimo. Quanto ao
estilo de vida, 59,8% não praticavam atividade física e 62,9% relataram o hábito de comer em frente a TV. Em relação
às características antropométricas, a média do índice de massa corpórea foi de 22,5 ± 6,7kg/m2 e a da CC de 77,3 ±
15 cm, quanto à classificação do índice de massa corpórea, 44% das meninas e 48,2% dos meninos encontravamse
com excesso de peso. Com relação à circunferência da cintura, 41,9% das meninas e 50% dos meninos tinham risco
para doenças cardiovasculares. Houve associação estatisticamente  significativa entre o hábito de  comer em  frente à
TV e o índice de massa corpórea (p= 0,004).

Conclusão
Observase  um  número  significativo  de  adolescentes  com  excesso  de  peso  e  risco  para  doenças  cardiovascular  e
também associação entre o hábito de comer em frente à TV e o índice de massa corpórea. Esses resultados apontam
para  a  necessidade  de  intensificar  a  adoção  de  hábitos  alimentares  saudáveis  por  meio  de  implementações  de
programas de prevenção primária  e estratégias de educação nutricional  a  fim de evitar  possíveis  danos à  saúde dos
adolescentes.
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Introdução
O  leite materno é o alimento mais completo a criança, devendo ser oferecido na  fase  inicial da vida para garantir um
crescimento saudável por conter as quantidades de nutrientes adequadas ás suas necessidades. A recomendação da
Organização Mundial da Saúde (OMS) é para que o recémnascido tenha seu primeiro contato com o  leite materno na
primeira  hora  após  o  nascimento,  que  seja  mantido,  exclusivamente,  até  os  seis  meses  e,  que  a  criança  seja
amamentada  até  completar  dois  anos.  A  partir  dos  seis  meses,  a  alimentação  complementar  tem  o  objetivo  de
aumentar o aporte energético e de micronutriente. O Programa Bolsa Família é um programa do Governo Federal que
visa  à  transferência  de  renda  para  famílias  que  estão  com  vulnerabilidade  social  e  que  proporcionou  as  famílias
beneficiadas uma maior aquisição de alimentos.

Objetivos
Avaliar as práticas de alimentação de crianças menores de 24 meses de idade beneficiárias do Programa Bolsa Família
do município de Criciúma.

Metodologia
Estudo de caráter quantitativo com temporalidade transversal e amostragem não probabilística. Aprovado com parecer
numero 914.980. População composta por crianças menores de 24 meses cadastradas no Programa Bolsa Família. A
captação  destas  crianças  foi  por  conveniência  a  partir  das  informações  constantes  do  cadastro  do  PBF.  Para  a
avaliação do comportamento alimentar, particularmente para as questões envolvendo, a amamentação e introdução de
novos alimentos, utilizouse um roteiro de entrevista adaptado pelas altoras com base em três questionários validados.
As questões  foram, em sua maioria, objetivas sendo que as descritivas  foram posteriormente classificadas de acordo
com as respostas informadas. Para a avaliação do estado nutricional foram coletados os dados de peso, comprimento,
idade e sexo de toda a população avaliada e classificado segundo o ponto de corte da OMS de IMC por idade.

Resultados
Foram encontradas 53 crianças com idade entre 12 e 24 meses, em que 50,9% eram do sexo feminino com média de
peso em 10,7kg (±1,9), comprimento 0,79m (±0,09). A média de idade da mãe foi de 27,5 anos (±6,17) em que 41,5%
afirmaram ter como grau de escolaridade o ensino fundamental incompleto e em torno de 30% trabalham fora de casa.
A amamentação exclusiva até os seis meses de  idade ocorreu em 24,5% e sendo que 11,3% nunca  receberam  leite
materno de  forma exclusiva. Em relação de  introdução de novos alimentos, 92,4% comem arroz e 66% comem feijão
todos os dias. Percebeuse que as mães ou responsáveis acreditam que as crianças se alimentam de forma apropriada
(tanto  em  qualidade  quanto  em  quantidade),  porém  notase  um  grande  consumo  de  alimentos  industrializados  e  de
baixo valor nutritivo como bolacha  recheada, salgadinhos de pacote,  refrigerantes e sucos artificiais sendo que esses
alimentos não são recomendados antes dos dois anos de idade.

Conclusão
O resultado da pesquisa possibilitou conhecer os hábitos alimentares das crianças menores de 24 meses que recebem
o benefício, mostrando que a prática do aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade encontrase abaixo
do preconizado pelo Ministério da Saúde, há grande consumo de alimentos  industrializados e de baixo valor nutritivo.
Por  fim,  é  importante  salientar  que  se  necessita  de  mais  projetos  de  educação  alimentar  e  nutricionais  para  este
público,  com o objetivo de promover Segurança Alimentar e Nutricional e conscientizar as  famílias da  importância do
Aleitamento Materno Exclusivo  até  os  seis meses  e  a  partir  deste  período,  iniciar  a  introdução  alimentar  de maneira
gradual e saudável sem interromper a amamentação até os dois anos ou mais a fim de prevenir problemas nutricionais
futuros.
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Introdução
A entrada na Universidade é uma nova fase que pode ter como resultados alterações e adaptações no estilo de vida e
mudanças  no  comportamento  alimentar,  já  que muitos  jovens  se  distanciam  da  casa  de  seus  familiares  (SANTOS;
ALVES,  2009;  ALMEIDA  et  al  2013).  Devido  à  nova  rotina,  os  estudantes  buscam  alternativas  para  se  alimentar,
optando,  muitas  vezes,  por  alimentos  industrializados,  ultraprocessados  e  alimentos  de  baixo  valor  nutricional
(ALMEIDA,  2013).  A  alimentação  adequada  é  fundamental  para  o  rendimento  e  aproveitamento  nos  estudos,
desempenho  nas  atividades  acadêmicas,  melhora  na  concentração  e  melhor  qualidade  de  vida  (RIBEIRO  &  SILVA
2013).

Objetivos
Verificar e comparar os hábitos alimentares e traçar o perfil nutricional dos estudantes da área de saúde e de exatas de
uma Universidade do Sudoeste do Paraná.

Metodologia
O  projeto  de  pesquisa  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  sob  o  parecer  1210161.  O  estudo  é  do  tipo
transversal, com amostra de 224 alunos da área de saúde (Odontologia, Nutrição e Estética e Cosmética) e 281 da área
de  exatas  (Arquitetura  e  Urbanismo,  Ciências  Contábeis  e  Engenharia  Civil).  Número  obtido  através  de  um  cálculo
amostral  de  95%  de  confiabilidade  e  5  %  de  erro.  Os  encontros  foram  durante  as  aulas,  onde  aplicaramse  dois
questionários,  um  contendo  questões  sóciodemográficas  e  estilo  de  vida  para  caraterização  da  amostra  e  outro  para
analisar  os  hábitos  alimentares  dos  universitários.  O  consumo  diário  dos  grupos  de  alimentos  foi  classificado  como
suficiente,  insuficiente e excessivo,  tendo como  referência a Pirâmide Alimentar Adaptada à População Brasileira e o
Guia Alimentar. O perfil nutricional classificouse por meio do Índice de Massa Corporal (IMC), obtido por peso e altura
referido.

Resultados
Em relação ao estado nutricional, a maioria dos estudantes estavam eutróficos, porém um percentual significativo  foi
encontrado com excesso de peso em ambas as áreas 17,6% dos alunos em saúde e 26,4% em exatas. Os estudantes
das duas áreas apresentaram hábitos alimentares parecidos, consumo insuficiente para carboidratos complexos, frutas,
verduras,  legumes e  leites, carnes brancas  (peixe) e água. No grupo de  leguminosas, nas  turmas de saúde a maioria
dos  alunos  tiveram  consumo  insuficiente.  Já  na  área  de  exatas  a  maior  parte  dos  acadêmicos  tinha  um  consumo
suficiente.  Para  o  consumo  defrituras,  carnes  vermelhas,  e  doces  de  modo  geral  estudantes  de  ambas  as  áreas
apresentaram  um  consumo  excessivo.  Quando  questionados  quantas  as  refeições  realizavam  ao  longo  do  dia  na
suamaioria realizavam 4 refeições diárias. E quais lanches eram consumidos no intervalo das aulas, maioria dos alunos
de  ambas  as  áreas,  relataram  consumir  lanches  ofertados  pela  cantina  como  assados,  frituras,  refrigerantes  e
salgadinhos.

Conclusão
Comparando  as  duas  áreas,  os  resultados  mostram  que  estudantes  de  ambas  as  áreas  apresentaram  resultados
parecidos, porém esperávamos que alunos dos cursos de saúde tivessem melhores resultados pelo  fato de  terem em
sua grade  curricular matérias  sobre  a  alimentação,  principalmente  os  alunos de nutrição. Porém esses maus hábitos
podem  estar  relacionados  com  a  rotina  diária,  trabalho,  falta  de  tempo  e  distância  da  família.  Desse modo,  tornase
necessária  a  conscientização  para  a  alimentação  saudável,  medida  esta,  que  pode  ser  realizada  por  meio  de
intervenção nutricional no ambiente universitário visando qualidade de vida atual e futura.
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NO MUNICÍPIO DE EMBU DAS ARTES  SP

MARIANA DE OLIVEIRA RUAS; ANA PAULA BAZANELLI
1 UPM  Universidade Presbiteriana Mackenzie

meryann.oliveira@hotmail.com
Introdução
Uma alimentação equilibrada e saudável é de extrema importância para as mulheres tanto no período de gestação como
no  pósparto  com  o  objetivo  de manter  um  estado  nutricional  que  atenda  todas  as  necessidades  fisiológicas  desses
períodos.  As  recomendações  englobam  aumentar  as  necessidades  energéticas  com  pratos  variados  e  coloridos,
contendo: carnes e ovos, leite e derivados, frutas e hortaliças (CASTRO; KAC; SICHIERI, 2009).

Objetivos
Caracterizar os hábitos alimentares de nutrizes frequentadoras de uma Unidade Básica de Saúde no município de Embu
das Artes, São Paulo.

Metodologia
Foi um estudo do  tipo  transversal composto por nutrizes atendidas na Unidade Básica de Saúde de Embu das Artes.
Para  a  caracterização  do  perfil  clínico  e  demográfico  da  amostra  foi  utilizado  um  questionário  elaborado  pelo  próprio
pesquisador  contendo  informações  como  idade,  escolaridade,  raça,  estado  civil  e  número  de  gestações.  Para
caracterizar os hábitos alimentares das nutrizes foi utilizado o questionário “Como está a sua alimentação?”, incluso no
“Guia Alimentar  Como ter uma alimentação saudável” do Ministério da Saúde, acrescido de perguntas complementares
em  relação  à  alimentação.  A  pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  (CEP)  via  Plataforma  Brasil
(protocolo CAAE 48524514.4.0000.0084).

Resultados
A amostra foi constituída de 31 nutrizes (idade 28,7+6,2 anos; 77% casadas; 35,4% raça branca; 39% primigesta). Em
relação aos hábitos alimentares,  foi observado que o valor médio de consumo de alimentos do grupo de arroz, pães,
massas, batata e mandioca foram de 6,2 porções/dia. Para o grupo de verduras e legumes, foi  identificado que 54,8%
das nutrizes não consumiam esses alimentos ou consumiam menos de  três porções/dia. Em relação ao consumo de
frutas,  61,3%  da  amostra  não  atendia  a  recomendação  e  apresentou  um  consumo  inferior  a  três  porções/dia  ou  não
consumiam  frutas.  No  consumo  de  leguminosas,  a  maioria  das  nutrizes  (77,4%)  apresentou  adequação.  Para  os
alimentos do grupo de carnes em geral, 71% consumiam duas porções/dia predominantemente de carne bovina e aves
já que o consumo de peixes foi baixo (71% não consumiam peixes pelo menos duas vezes na semana). Em relação à
ingestão de  leite e derivados, apenas 42% consumiam pelo menos  três porções/dia. E para a  ingestão de água, 52%
referiu  consumir  menos  de  2  litros  por  dia.  Quando  avaliado  o  hábito  de  consumir  frituras  e  embutidos,  açúcares  e
doces  a  maioria  das  nutrizes  (58%  e  55%,  respectivamente)  referiram  que  consumiam  raramente  ou  nunca  esses
alimentos.

Conclusão
Os hábitos alimentares das nutrizes atendidas na Unidade Básica de Saúde não estão dentro do  recomentado para o
ciclo da vida dessas mulheres. Os grupos de maiores inadequações foram: verduras e legumes, frutas, peixes,  leite e
derivados,  e  água.  Assim  medidas  de  intervenção  nutricional  tornamse  necessárias  para  essas  nutrizes,  visando
adequação  da  alimentação  nesse  período  para  garantir  uma melhor  nutrição  para  a mãe  e  consequentemente  para  o
bebê.
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Introdução
O perfil de mortalidade da população brasileira, nas últimas décadas,  tem apresentado expressiva mudança devido ao
aumento  de  mortes  causadas  por  doenças  crônicas  não  transmissíveis  (RIBEIRO;  COTTA;  RIBEIRO,  2012).  Um
pequeno  conjunto  de  fatores  de  risco  responde  pela  maioria  dessas  mortes  e  por  fração  substancial  da  carga  de
doenças  devido  a  essas  enfermidades.  Dentre  esses  fatores,  destacamse  o  tabagismo,  o  consumo  excessivo  de
bebidas alcoólicas, dietas inadequadas e a inatividade física, que apesar da elevada prevalência, podem ser prevenidos
(WHO, 2014).

Objetivos
O objetivo  do  presente  estudo  foi  investigar  a  presença  de  hábitos  saudáveis  e  não  saudáveis  em  adultos  e  idosos
portadores e não portadores de doenças crônicas não transmissíveis.

Metodologia
Estudo transversal, realizado na cidade de Pelotas no Rio Grande do Sul, com indivíduos adultos e idosos de ambos os
sexos, portadores e não portadores de doenças crônicas não  transmissíveis,  usuários das  três Unidades Básicas de
Saúde administradas pela Universidade Federal de Pelotas. Os dados foram coletados entre outubro de 2014 a março
de  2015,  pela  aplicação  de  questionário  e medições  de  peso  e  altura,  a  indivíduos  que  buscavam  atendimento  com
clinico geral nessas unidades. As gestantes não foram incluídas no estudo. Foram considerados como hábitos de vida
não saudáveis o consumo mais de três vezes na semana de refrigerantes e sucos artificiais, o hábito de consumir leite
integral  e  gorduras  visíveis  das  carnes  vermelhas,  a  inatividade  física,  o  tabagismo  (fumantes  e  ex  fumantes),  o
consumo de álcool mais de três vezes na semana e o sobrepeso e a obesidade e como hábitos saudáveis, o consumo
de cinco ou mais vezes na semana de frutas, verduras e legumes e de feijões, a atividade física, nunca ter fumado, de
acordo com os critérios utilizados pelo Vigitel (2014). Os dados foram analisados nos pacotes estatísticos SPSS 20 e
Bioestat 5.0. Para a descrição da amostra foram calculadas as prevalências, para a comparação das proporções foram
utilizados  o  teste  de  quiquadrado,  com correção  de Yates,  e  tendência  linear,  adotandose  um nível  de  significância
para  p<0,05.  O  estudo  foi  submetido  ao  comitê  de  ética  e  aprovado  sob  o  parecer  nº  757.202.  Os  participantes  do
estudo assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Os  341  indivíduos  entrevistados  apresentaram  em  média  50  anos  de  idade,  variando  de  18  a  89  anos  (dp=17,10),
78,6%  (n=268)  eram  do  sexo  feminino,  mais  da  metade  tinham  entre  1  a  8  anos  de  escolaridade  (61,0%)  e  eram
portadores de DCNT  (60,1%). A maioria  (75,9%) declarouse de cor da pele branca e possuía  renda  familiar de até 1
salário  mínimo  (71,8%).  Somente  o  IMC  e  o  tabagismo  estiveram  estatisticamente  associados  com  a  presença  ou
ausência de doenças crônicas não  transmissíveis. Em  relação ao  IMC observouse que os portadores apresentavam
uma maior  frequência de sobrepeso e obesidade do que os não portadores (83,9 e 59,6%, respectivamente) p˂ 0,001.
Já  em  relação  ao  tabagismo  os  indivíduos  portadores  fumavam  menos  que  os  não  portadores  (47,3  e  57,3%,
respectivamente) (p=0,003).

Conclusão
Na  população  do  estudo  tantos  os  indivíduos  portadores  como  os  não  portadores  de  doenças  crônicas  não
transmissíveis  tinham  hábitos  de  vida  similares,  com  exceção  do  tabagismo  e  do  IMC,  sendo  que  aqueles  que  não
eram portadores fumavam mais e os portadores apresentaramse com mais sobrepeso ou obesidade.
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Introdução
A água é o maior constituinte do corpo humano e essencial para a manutenção da vida. Com o envelhecimento ocorrem
várias alterações fisiológicas e, dentre elas, a redução do volume hídrico corporal (LOPES, 2014). Associado a isto, é
bastante  comum o baixo  consumo de água entre os  idosos  seja pela  indisposição,  pela  falta de  sede,  pela perda do
hábito  ou  por  impossibilidade  de  acesso  em  função  do  prejuízo  da  locomoção.  Portanto  é  importante  incentivar  o
consumo da água ao longo do dia (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2010). Foi proposta uma intervenção sobre a importância
da hidratação com os  idosos como ação do Projeto de extensão:  “Promoção e Humanização da Saúde nos Ciclos da
Vida – Articulação da Universidade, Unidade de Saúde e Comunidade (PROEC/UFG/ICB 150)”.

Objetivos
Incentivar a  ingestão hídrica adequada em  idosos apresentando diferentes possibilidades de  realizála, enfatizando os
benefícios para o nosso organismo; veicular material educativo sobre o  tema; possibilitar ao acadêmico o  trabalho na
comunidade.

Metodologia
A  atividade  foi  realizada  no  Centro  de  Referência  em  Convivência  da  pessoa  Idosa  (CRCI)  em  outubro  de  2015.  A
equipe  de  acadêmicas  extensionistas  iniciou  com  as  perguntas  norteadoras:  como  vocês  ingerem  e  que  volume  de
líquido vocês  ingerem por dia? Seguiuse uma roda de conversa sobre os benefícios e as possibilidades de  ingestão.
Foram apresentadas opções de preparações  líquidas e abordados os benefícios e malefícios das bebidas enfatizando
as escolhas saudáveis. Ao  final do preparo, as bebidas saudáveis  foram degustadas,  foi entregue a cada participante
uma garrafa de água e um material educativo com  informações dos benefícios e utilidades da água no corpo além de
receitas dos sucos e chás que foram servidos.

Resultados
Os 13  idosos presentes mostraramse bastante envolvidos com a atividade. Compartilharam conhecimentos sobre os
chás, sanaram dúvidas sobre as bebidas industrializadas e aquelas que estão na moda, degustaram e aprovaram todas
as  bebidas  ofertadas.  Todos  os  participantes  apoiaram  a  distribuição  do  folder  informativo  sobre  hidratação  e  das
receitas  dos  sucos  e  chás.  Os  participantes  relataram  que  as  informações  compartilhadas  com  a  equipe  de
extensionistas eram sempre colocadas em prática com os membros da família.

Conclusão
A  intervenção  foi  avaliada  como  exitosa  pela  participação  e  interesse  dos  idosos,  além  de  ter  possibilitado  a
humanização  desta  parcela  da  população,  muitas  vezes  marginalizada.  Houve  uma  valorização  do  saber  popular,
propiciando  um  diálogo  entre  a  comunidade  e  as  acadêmicas  extensionistas,  exercitando  o  “aprender  a  conhecer”,  o
“aprender a fazer” e principalmente o “aprender a conviver”, o que seguramente refletirá na prática profissional futura das
acadêmicas em formação.
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HIGIENIZAÇÃO DE MAMADEIRAS EM ESCOLAS PARTICULARES
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Introdução
Pelo  fato  das  crianças  serem  um  grupo  susceptível  a  doenças,  a  garantia  da  segurança  no  consumo  dos  alimentos
deve  ser  prioridade.  Alimentos  contaminados  por  microorganismos  se  consumidos  podem  levar  a  um  quadro  de
diarréia,  a  agravos na  saúde da  criança e  algumas  vezes até  à  óbito. As  crianças menores de  cinco anos  são mais
vulneráveis às doenças de origem alimentar, pela imaturidade do sistema intestinal e do sistema imunológico (ACCIOLY
et al., 2009). Práticas inadequadas de higiene dentro do ambiente em que se processam alimentos podem resultar em
contaminação  de  produtos  por  patógenos  e,  além  disso,  tornálos  um  risco  para  a  segurança  do  produto  (DEVERE;
PURCHASE, 2007).

Objetivos
Este  trabalho  teve  como  objetivo  verificar  a  forma  de  higienização  de  mamadeiras  e  avaliar  a  qualidade  higiênico
sanitária de mamadeiras utilizadas em escolas particulares de educação  infantil de um município da  região central do
Rio Grande do Sul.

Metodologia
A  coleta  dos  dados  ocorreu  no  período  de  setembro  a  outubro  de  2015.  A  amostra  foi  composta  por  cinco  escolas
particulares  escolhidas  por  conveniência  e  que  aceitaram  participar  da  pesquisa.  Foram  coletadas  de  cada  escola
amostras de 3 mamadeiras escolhidas aleatoriamente, de crianças de 4 a 12 meses, de ambos os sexos. Foi verificado
o modo e os produtos utilizados na higienização das mamadeiras por observação visual direta da pesquisadora, durante
o  período  em  que  as  responsáveis  pelo  procedimento  faziam  a  higienização  das mesmas.  A  presença  de  bactérias
aeróbias  mesófilas  e  de  bolores  e  leveduras  foi  realizada  no  Laboratório  de  Microbiologia  do  Centro  Universitário
Franciscano, pelo método Swab Estéril, conforme proposto pela American Public Health Association. Para a contagem
de bolores e  leveduras  foram semeadas em superfície, e em placas duplicadas, alíquotas de 0,1 ml de cada diluição,
empregandose  agar  dextrose  batata  e  incubação  a  25ºC  por  5  dias  (AMERICAN  PUBLIC  HEALTH  ASSOCIATION,
1984).

Resultados
Participaram  da  pesquisa  cinco  escolas,  totalizando  quinze  mamadeiras  analisadas.  Em  relação  à  higienização  das
mamadeiras verificouse que das escolas observadas os resultados apresentaramse semelhantes, sendo que em uma
escola a merendeira utiliza uma esponja de uso geral e sabão em barra, as mamadeiras são enxugadas externamente
com pano de prato de uso geral.  Já nas demais escolas as mamadeiras são apenas enxaguadas com água corrente
sem uso de algum outro produto. Os valores das análises de bactérias aeróbias mesófilas em mamadeiras de escolas
particulares de educação infantil, variaram de 1,63x105 UFC/mamadeira à 2,69x106 UFC/mamadeira, sendo que apenas
uma mamadeira  obteve  o  resultado  de  ausente  para  bactérias  aeróbias mesófilas.  Já  para  as  análises  de  bolores  e
leveduras os resultados foram ausentes.

Conclusão
As  análises  microbiológicas  juntamente  com  a  observação  direta  da  pesquisadora,  sugerem  que  as  mamadeiras  de
todas as escolas analisadas estão sendo higienizadas  inadequadamente. Essas constatações alertam para possíveis
surtos  de  intoxicações  nestas  escolas,  onde  as  crianças  são  o  principal  alvo,  por  ser  um grupo  de  risco,  pela  baixa
imunidade, sendo assim susceptíveis a intoxicações alimentares.
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Introdução
O aleitamento materno é uma prática de importância para a diminuição das taxas de morbimortalidade infantil, visto que
o leite materno é o mais completo alimento em termos de qualidade nutricional, sendo a forma mais segura e barata de
se garantir um bom estado de saúde para a criança (GOMES, 2011). O desmame precoce traz prejuízos para a criança,
e é provável a relação entre o desenvolvimento do diabetes mellitus tipo 1 e sua associação com o desmame precoce
(LEAL  et  al.,  2011). O  diabetes mellitus  tipo  1  pode  estar  relacionada  com a  história  de  aleitamento materno  e  dieta
oferecida no primeiro ano de vida da criança. Quando o leite materno com suas propriedades antiinfecciosas deixa de
ser  oferecido,  a  criança  fica  precocemente  exposta  a  outros  agentes  etiológicos  contidos  nos  substitutos  do  leite
materno (CARDWELL et al., 2012).

Objetivos
Identificar as crianças e adolescentes portadores de diabetes mellitus tipo 1 residentes em ImperatrizMA, conhecer o
histórico de aleitamento materno e as causas do desmame precoce entre essas crianças ou adolescentes.

Metodologia
Estudo  descritivo,  transversal,  quantitativo,  desenvolvido  entre  Janeiro  e  Julho  de  2014,  com  25  crianças  ou
adolescentes  portadores  de  diabetes  mellitus  tipo  1  e  os  participantes  foram  selecionados  pelo  critério  da
acessibilidade. Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Maranhão sob o no.
629.324/2014.

Resultados
A média de  idade dos sujeitos  foi de 13,1 anos e 64,0% eram do sexo  feminino. O aleitamento materno  foi praticado
com  todos  os  25  sujeitos  estudados,  entretanto,  o  desmamem  precoce  foi  constatado  em  19  indivíduos,  o  que
corresponde a 76,0% da amostra estudada. Quanto ao motivo alegado pela mãe para o desmame,  identificouse que,
das  19  depoentes  que  relataram  ter  desmamado  seu  filho  antes  dos  seis  meses,  7  (41,0%)  promoveram  desmame
precoce por vontade própria; 4 (23,0%) relataram a diminuição da produção láctea como motivo do desmame; 1 (6,0%)
atribuíram a condições clinicas da mãe; 1  (6,0%) alegou problemas com o mamilo e 4  (23,0%) alegaram possuir  leite
fraco.  Quanto  aos  alimentos  oferecidos  às  crianças  precocemente,  13  (52,0%)  recebeu  leite  de  vaca;  12  (48,0%)
recebeu leite industrializado, sendo que 17 (68,0%) recebeu leite engrossado (mingau) com amido de milho.

Conclusão
Concluise com o estudo que pode haver relação entre desmame precoce, com a conseguinte introdução de substitutos
do  leite materno e  o  provável  desenvolvimento  do diabetes mellitus  tipo  I,  portanto  o  presente  estudo aponta  que as
ações  de  promoção,  proteção  e  apoio  ao  aleitamento  materno  devem  ser  promovidas  objetivando  assim  que  sejam
reduzidas as possibilidades do diabetes acometer mais pessoas.
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Introdução
O excesso de peso e a obesidade caracterizamse pelo acúmulo de gordura corporal que resulta em risco para a saúde
(WHO,  2014).  O  Brasil  vem  enfrentando  uma  redução  da  desnutrição  e  um  aumento  importante  do  sobrepeso  e
obesidade em todas as faixas etárias (PNAN, 2012), tendo quadruplicado o excesso de peso em crianças entre 5 e 10
anos  (IBGE,  2010).  A  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  constitui  uma  importante  aliada  no  sentido  de  diagnosticar,
delimitando dessa forma o perfil nutricional de uma população, para isso usa como ferramenta o Sistema de Vigilância
Alimentar e Nutricional.

Objetivos
Analisar o histórico do excesso de peso em crianças de 5 a 10 anos, no município de Maceió, nos últimos cinco anos
(20112015).

Metodologia
Foi realizado um estudo transversal descritivo, com 28.364 crianças entre 5 e 10 anos acompanhadas pelo Sistema de
Vigilância  Alimentar  e  Nutricional,  nos  anos  de  2011  a  2015,  no  município  de  Maceió/AL.  Para  analisar  o  risco  de
sobrepeso e o excesso de peso (sobrepeso e obesidade) foi utilizado o índice IMC/Idade, que foi o escolhido devido a
sua sensibilidade para  identificar o excesso de peso entre crianças e por ter a vantagem de ser um índice que poderá
ser  utilizado  em  outras  fases  do  curso  da  vida  (BRASIL,  2011).  Os  intervalos  de  confiança  das  diferenças  entre  as
proporções  foram calculados usando o software EpiTools Epidemiologicla Calculators,  com um  intervalo de confiança
de 95%, considerando significativo quando p < 0,05 (SERGEANT, 2016).

Resultados
Nos  anos  de  2011  a  2015,  foram  acompanhadas  4.507,  6.259,  6.627,  6.082  e  4.889  crianças,  respectivamente,
apresentando percentuais elevados de risco de sobrepeso, 14,6%, 13,68%, 14,05%, 14,14% e 14,73%. Para o mesmo
período, os percentuais de excesso de peso encontrados foram de 10,7%, 12%, 12%, 12,2% e 12,1%. Os dados não
apresentaram  diferença  significativa  entre  os  percentuais  por  ano  para  risco  de  sobrepeso.  Porém,  o  aumento  no
percentual  de  excesso  de  peso  entre  20112012  foi  significativo  (p  =  0,03),  sendo  de  1,3%,  com  um  IC95%  de
[0,0001%  a  2,52%].  Nos  anos  seguintes  (2012  a  2015)  não  se  observou  diferença  significativa  entre  as  taxas  de
excesso  de  peso  analisadas. Comparando  os  percentuais  de  excesso  de  peso  entre  2011  e  2015,  percebese  que  o
aumento encontrado foi significativo (p = 0,04), sendo de 1,32%, com um IC95% de [0,004% a 2,61%].

Conclusão
Observouse uma evolução ascendente de risco de sobrepeso e excesso de peso ao longo dos anos. Estes resultados
influenciam diretamente nas condições de crescimento e desenvolvimento e no risco de morbimortalidade da população
como um todo, evidenciando a transição alimentar e nutricional na faixa etária estudada.
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Introdução
Diante de um sistema alimentar hegemônico que  favorece o consumo  indiscriminado de alimentos ultraprocessados  
de alta densidade energética e baixo valor nutricional  e que contribui para o comer sem atenção, o isolamento social e
o gasto  intensivo de  recursos naturais,  tornase  fundamental o desenvolvimento de estratégias que proporcionem aos
indivíduos e coletividades a realização de práticas alimentares adequadas e saudáveis (BRASIL, 2015; BRASIL, 2012).
Nesse sentido, no ano de 2014, foi realizada na Semana Universitária de uma Universidade Federal, oficinas baseadas
nos  princípios  da  empatia,  colaboração  e  experimentação  do  design  thinking  no  contexto  da  Educação  Alimentar  e
Nutricional (BROWN, 2009; D. SCHOOL, 2016).

Objetivos
Promover uma experiência criativa de planejamento de ações para promoção da alimentação saudável.

Metodologia
Os participantes foram divididos em duplas para o desenvolvimento da atividade. Cada pessoa foi estimulada a escutar
ativamente  as  questões  e  demandas  relacionadas  à  alimentação  e  nutrição  de  seu  colega  para  levantamento  de
proposições  que  incentivassem  melhores  práticas  alimentares.  A  atividade  foi  dividida  em  9  passos:  1  Entrevista:
conheça a alimentação do colega por meio de perguntas. 2 Aprofunde, saiba mais:  investigue as informações obtidas
na etapa anterior. 3 O que você descobriu? Agora,  individualmente faça  inferências sobre a questão alimentar de seu
colega  a  partir  do  que  ouviu.  4  Defina  a  questão/o  problema  principal:  escreva  o  que  mais  lhe  chamou  atenção,
destaque qual seria o aspecto mais importante para trabalhar. 5 Ideação: crie soluções. Esboce/desenhe pelo menos 5
formas  diferentes  e  inusitadas  de  atender  às  necessidades  de  seu  colega.  6  Compartilhe  suas  soluções  e  receba
feedbacks:  explique  o  que  você  percebeu  e  desenhou  e  receba  as  contribuições  de  sua  dupla.  As  soluções  criadas
estão  condizentes  com  o  contexto  e  necessidades  do  seu  colega?  7  Adeque  sua  ideia/solução.  Com  base  nas
contribuições  recebidas,  pense  em  uma  nova  solução  ou  aperfeiçoe  uma  das  previamente  criadas.  8  Construa  sua
solução! Faça um protótipo da sua ideia para que o seu colega possa pegar, interagir e opinar. 9 Teste. Entregue o seu
protótipo à sua dupla, compartilhe suas intenções e discuta com ela o seu funcionamento, adequação, aplicabilidade e
os aspectos que poderiam ser aprimorados. Finalizadas  todas as etapas, os  facilitadores da oficina  reuniram o grupo
para refletir sobre a atividade, a abordagem utilizada, as soluções criadas e os aprendizados obtidos.

Resultados
As  oficinas  foram  realizadas  em  duas  ocasiões,  com  duração  de  3  horas  e  em  grupos  de  aproximadamente  20
pessoas. A primeira  foi destinada à comunidade universitária, na qual participaram pessoas de diferentes ocupações:
estudantes,  professores  e  pesquisadores  de  áreas  diversas  e  donas  de  casa.  E  a  segunda  foi  realizada  com  os
discentes da disciplina de Educação Nutricional do curso de Nutrição. Após sua realização, podese verificar por meio
dos  relatos dos participantes que,  apesar  de breve,  a  oficina despertou o  interesse de  conhecer  as necessidades do
outro, possibilitando o desenvolvimento de propostas/soluções criativas e aplicáveis que poderão contribuir para hábitos
alimentares mais saudáveis.

Conclusão
Os resultados demonstram que o objetivo principal da oficina foi alcançado, demonstrando a potencialidade da iniciativa
para instigar a criação de novas possibilidades de ação no âmbito da promoção da alimentação adequada e saudável.
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Introdução
O aleitamento materno, deve ser incentivado e apoiado de forma exclusiva até os 6 meses de idade e complementado
até os 2 anos ou mais. Em lactentes que tiveram a interrupção do aleitamento materno, e que apresentaram diagnóstico
de alergia à proteína do leite de vaca, a utilização de fórmulas hipoalergênicas é preconizada. As fórmulas apropriadas
para o manejo dietético da alergia  à  proteína do  leite  de  vaca  são:  fórmulas à  base de proteína  isolada de  soja  (não
sendo indicadas para menores de seis meses de idade, nem para lactentes com alergia à proteína do leite de vaca, não
IgE mediada);  fórmulas  semielementares  ou  base  de  proteína  extensamente  hidrolisada  ,  os  chamados  hidrolisados
protéicos  e  fórmulas  elementares  ou  à  base  de  aminoácido  (as  únicas  consideradas  nãoalergênicas,  mas  com
indicação muito mais limitada do que as fórmulas anteriores). O objetivo do tratamento é evitar o desencadeamento dos
sintomas, a progressão da doença e a piora das manifestações alérgicas, além de proporcionar à criança crescimento e
desenvolvimento adequados (CONSENSO BRASILEIRO SOBRE ALERGIA ALIMENTAR, 2007). No Rio Grande do Sul,
as  fórmulas  para  crianças  com  alergia  à  proteína  do  leite  de  vaca,  são  disponibilizada  conforme  os  critérios  da
RESOLUÇÃO Nº 216/14 – CIB/RS  PROTOCOLO DE DISPENSAÇÃO DAS FÓRMULAS NUTRICIONAIS ESPECIAIS

Objetivos
Identificar a demanda de fórmulas infantis dispensadas no Rio Grande do Sul, para pacientes com alergia às proteínas
do leite de vaca.

Metodologia
Estudo  transversal  descritivo,  com  análise  quantitativa  dos  dados,  dos  processos  administrativos  de  solicitação  de
fórmulas para alergia à proteína do leite de vaca, com tratamento deferido para a dispensação, no período de janeiro a
julho de 2015. Os dados foram coletados no sistema Administração de Medicamentos, que é a ferramenta que permite
administrar o processo de aquisição, estoque e distribuição de medicamentos e fórmulas nutricionais, em todo o Estado

Resultados
Neste estudo foram analisados os dados coletados de 886 pacientes nos meses de janeiro a julho de 2015, referentes a
dispensação de  fórmulas nutricionais hipoalergênicas e não alergênicas para pacientes alérgicos às proteínas de  leite
de vaca IgE mediada e não IgE mediada. A distribuição por idade e fórmula foi a seguinte: 023 meses formula de soja
11 pacientes,  2436 meses 50 pacientes,  023 meses  formula extensamente hidrolisada 248 pacientes,  2436 meses
268  pacientes,  023 meses  formula  de  aminoácidos  livres  162  pacientes,  2436 meses  formula  de  aminoácidos  147
pacientes

Conclusão
Considerando  os  dados  da  literatura  que  prevê  prescrição  de  formula  elementar  de  aminoácidos  livres  somente  para
10% dos pacientes com alergia às proteínas do  leite de vaca podese afirmar que o  tratamento com esta  formulação
esta  sendo  realizado  de  forma  não  criteriosa  ou  seja  constatouse  que  em  torno  de  35%  dos  pacientes  utilizaram
formula de aminoácidos. Por  outro  verificouse que as  fórmulas  isoladas de proteína de  soja  tem sido proscritas nos
lactentes menores de 2 anos.
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Introdução
O  aleitamento  materno  é  o  melhor  alimento  para  o  lactente.  Segundo  a  recomendação  da  Organização  Mundial  da
Saúde (OMS): “o aleitamento materno é importante até os 2 anos de idade ou mais, e deve ser o único alimento até os
6 meses, vários são os argumentos que  favorecem esta prática, valendo  ressaltar que o  leite materno protege contra
várias  infecções,  apresenta  benefícios  em  longo prazo na diminuição dos  riscos  de doenças  crônicas  recorrentes  da
alimentação inadequada. O aleitamento materno, deve ser incentivado e apoiado de forma exclusiva até os 6 meses de
idade e  complementado até  os  2  anos ou mais. Nenhuma  fórmula  poderá  oferecer  as  características  imunológicas  e
afetivas  para  o  desenvolvimento  dos  lactentes,  sendo  assim  crianças  que,  no  primeiro  ano  de  vida,  não  possam
receber leite materno por alguma razão, que justifique esta condição, devem usar fórmulas que procurem assemelharse
ao  máximo  quanto  as  suas  características  nutricionais.  No  Rio  Grande  do  Sul,  a  Coordenação  da  Política  de
Assistência Farmacêutica (CPAF) , vinculada à Secretaria Estadual da Saúde, disponibiliza fórmulas para crianças que
não  recebem  leite  materno,  conforme  os  critérios  da  RESOLUÇÃO  Nº  216/14  –  CIB/RS    PROTOCOLO  DE
DISPENSAÇÃO DAS FÓRMULAS NUTRICIONAIS ESPECIAIS.

Objetivos
Identificar  a  demanda  de  lactentes  que  não  preenchem  os  critérios  do  PROTOCOLO  DE  DISPENSAÇÃO  DAS
FÓRMULAS NUTRICIONAIS ESPECIAIS.

Metodologia
Tratouse  de  um  estudo  transversal  descritivo,  com  análise  quantitativa  dos  dados.  Utilizouse  os  processos
administrativos  de  solicitação  de  Formula  Infantil  de  lactentes  de  0  a  12  meses,  no  ano  de  2014,  na  situação
indeferidos e/ou incompletos. Os dados foram coletados no sistema Administração de Medicamentos – AME, que, para
a Secretaria da Saúde (SES), é a ferramenta que permite administrar o processo de aquisição, estoque e distribuição de
medicamentos, bem como as fórmulas nutricionais, pelos diversos setores da Secretaria de Saúde em todo o Estado.
As variáveis escolhidas para a coleta de dados incluíram, tipos de fórmulas, Coordenadoria Regional de Saúde (CRS),
CID e o motivo pelo qual o tratamento não foi deferido .Os dados obtidos foram transcritos e analisados com auxílio do
programa Microsoft Excel e os  resultados expressos em tabelas na  forma de porcentagem. A pesquisa  foi autorizada
pela Diretora da Coordenadoria da Política de Assistência Farmacêutica (CPAF).

Resultados
O total de processos administrativos de solicitação de Formula Infantil de  lactentes de 0 a 12 meses, no ano de 2014
foi  de  1999.  Destes,  327(16,25%)  do  total  de  solicitações  não  preenchem  os  critérios  definidos,  onde  o  CID  P92
(problemas na alimentação do recém nascido) corresponde a 41,2%. A fórmula infantil 1º semestre reponde por 53,5%
das solicitações totais, o que evidencia o desmame precoce. Quanto à origem dos processos, constatamos que quatro
das dezenove Coordenadorias Regionais de Saúde responderam por 48,4% dos processos.

Conclusão
Considerando  os  resultados  encontrados  vemos  a  necessidade  de  reforçar  o  incentivo  ao  aleitamento  materno  no
Estado  do Rio Grande  do Sul.  Este  estudo  fornece  subsídios  para  direcionar  onde  se  faz  necessário  campanhas  de
aleitamento materno  nas  CRS  onde  se  faz mais  necessário  o  incentivo  do mesmo;  no  intuito  de  aumentar  assim  a
prevalência  do  aleitamento  materno  exclusivo  e  para  que  a  prática  do  desmame  precoce  seja  superada  pela
conscientização e incentivo à amamentação.
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Introdução
As  plantas  alimentícias  não  convencionais  (PANCS)  são  espécies  de  plantas  comestíveis,exóticas,  espontâneas,
silvestres  ou  cultivadas,  presentes  em  determinadas  localidades  ou  regiões  do  Brasil  exercendo  influência  na
alimentação  e  cultura  tradicional/regional.  Apesar  da  grande  maioria  não  fazer  parte  da  cadeia  produtiva  e  da
alimentação  habitual  atual,  exercem  influência  na  alimentação  e  cultura  regional  e  representam  um  grande  potencial
econômico  e  de  consumo.  Uma  vez  que  o  novo  guia  alimentar  para  a  população  brasileira  recomenda  o  resgate  de
hábitos alimentares  regionais e o uso de plantas alimentícias para garantia da biodiversidade e soberania alimentar, o
reconhecimento e catalogação das PANCs em populações de alta vulnerabilidade tornamse especialmente importantes
para a segurança alimentar.

Objetivos
Identificar a existência de PANCs na região do cerrado no centrooeste paulista (Jardim América, Bauru – São Paulo) e
elaborar  discussões  com a  comunidade  local  sobre  a  importância  à  saúde  do  consumo de PANCs e  suas  possíveis
aplicações na culinária.

Metodologia
Baseandose nos registros fotográficos das PANCs publicados no livro de Kinnup & Lorenzi e com a supervisão de um
engenheiro  agrônomo,  dois  pesquisadores  identificaram  a  existência  das  PANCs  em  uma  comunidade  próxima  ao
Jardim América, em Bauru, São Paulo, uma região de cerrado localizada no centrooeste paulista. Após a identificação,
os  pesquisadores  levantaram  os  benefícios  à  saúde  do  consumo  das  plantas  encontradas  e  realizaram  grupos  de
discussão  com  a  comunidade  local,  esclarecendo  dúvidas,  enfocando  os  benefícios  à  saúde  e  as  possibilidades  de
incorporação nas mais diversas preparações do diaadia.

Resultados
Foram  identificadas  cinquenta  tipos  diferentes  de  PANCs.  Uma  vez  que  a  literatura  carece  de  estudos  sobre  as
espécies  de  PANCs  brasileiras,  da  totalidade  citada,  apenas  dez  plantas  apresentam  estudos  científicos  que
comprovem  os  benefícios  da  sua  utilização  (pequi,  azedinha,  gabiroba,  jurubeba,  mastruz,  arnica,  carqueja,  boldo,
caruru e beldroega). A comunidade foi visitada em sua totalidade e a equipe foi bem recebida pela população. Algumas
PANCs de uso popular, como o boldo e quebrapedra, já eram conhecidas e utilizadas pela população.

Conclusão
Na região de alta vulnerabilidade socioeconômica estudada,  foi  identificado um grande número de plantas que não era
de  conhecimento  popular.  A  incorporação  destes  na  alimentação  representa  um  grande  potencial  econômico  e  de
consumo, beneficiando a agricultura familiar e respeitando o conceito de sustentabilidade.
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Introdução
Identificação  de  padrão  alimentar  é  uma  análise  exploratória  do  consumo  alimentar  a  posteriore,  que  avalia
alimentos/grupos alimentares  consumidos e  não apenas nutrientes,  visando melhor  relação  com desfechos de  saúde
(NEUMAN et al, 2007; OLINTO, 2007; NOBRE et al., 2012; SOUZA et al., 2013).

Objetivos
Objetivouse neste trabalho identificar padrão alimentar de adultos da zona rural.

Metodologia
Tratase de estudo transversal com adultos da zona rural de um município de Minas Gerais, aprovado pelo Comitê de
Ética  em  Pesquisa  com  Seres  Humanos  da  Universidade  Federal  de  Viçosa  (241.906/2013).  Para  avaliação  do
consumo  alimentar,  aplicouse  recordatório  de  ingestão  habitual,  em  visita  domiciliar.  Alimentos/grupos  alimentares
consumidos por menos de 5% da população foram excluídos da análise (NEUMAN et al, 2007). Para cálculo amostral,
multiplicouse número de alimentos/grupos (n=23) por 5, obtendo amostra mínima de 115 indivíduos (OLINTO, 2007). O
padrão alimentar  foi  identificado por método de agrupamento  (cluster), seguindo as etapas: agrupamento de alimentos
por características nutricionais;  transformação da quantidade de alimento consumida  (grama ou mililitro) para zscore,
para padronizar valores; análise de agrupamento hierárquico, adotando amplitude de 2 a 5 e método de Ward; teste de
Kruskal Wallis para  identificação dos alimentos  retidos nos padrões  (p<0,05);  teste Post Hoc de Dunn para  identificar
em qual dos padrões o alimento/grupo foi retido (p>0,05) (CARVALHO et al., 2016).

Resultados
Avaliouse 139 adultos, sendo 51,1% mulheres. Na análise de agrupamento hierárquico as opções de 2, 4 e 5 cluster
foram  excluídas  por  apresentarem:  grande  número  de  alimentos/grupos;  um  de  seus  padrões  sem  nenhum
alimento/grupo; e um de seus grupos com menos de 5% da população, respectivamente. Assim, optouse por identificar
o  padrão  alimentar  da  população  utilizando  3  cluster.  No  padrão  1  (n=41  adultos)  identificouse  os  alimentos  arroz  e
angu, bolo e broa, ovo, feijão, folhosos refogados e suco natural, remetendo a um padrão tradicional. O padrão 2 (n=76)
reteve os alimentos pães, raízes e  tubérculos e café, retratando padrão rico em carboidratos, uma vez que o café era
adoçado. Já o padrão 3 (n=22) foi composto por biscoitos, pães, raízes e tubérculos, carne de boi, folhosos e vegetais
crus,  frutas,  suco  natural,  bebidas  adoçadas  (suco  artificial  e  refrigerante)  e  guloseimas  (biscoito  recheado,
achocolatado, doces e bala), representando um padrão misto. Os alimentos macarrão, petiscos (batata frita, salgados),
carne de porco  (carne,  linguiça e  torresmo),  frango,  leite e derivados,  legumes cozidos e óleos e gorduras não  foram
retidos em nenhum dos padrões.

Conclusão
A  identificação do padrão alimentar pela análise de cluster agrega  indivíduos pela similaridade de consumo alimentar,
permitindo conhecer o hábito alimentar. Assim, observamos que a maioria dos adultos analisados apresenta padrão rico
em carboidratos, enquanto a minoria enquadrase no padrão misto, com consumo de frutas, vegetais e alimentos ricos
em  açúcar.  A  identificação  dos  padrões  alimentares  permite  posteriores  inferências  com  variáveis  de  interesse  em
saúde. (Apoio: FAPEMIG).
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Introdução
Pegada Hídrica é um indicador que mede o volume de água doce utilizado durante a produção e o consumo de produtos
e serviços. É dividida em componentes  (1) verde, que corresponde ao volume de água de chuva utilizado, desde que
essa  água  não  escoe,  ou  seja,  que  penetre  no  solo  e  seja  consumida  pela  vegetação;  (2)  azul,  que  se  refere  ao
consumo de água doce superficial ou subterrânea, proveniente de alguma bacia hidrográfica; e (3) cinza, definido como
o volume de água doce necessário para assimilar a carga de poluentes gerada a partir da produção de um produto ou
serviço.  A  produção  de  alimentos  é  a  atividade  que mais  demanda  água,  seja  pela  irrigação  das  plantações  ou  pelo
manejo  da  pecuária.  Estudos  alertam  para  a  pressão  ambiental  dos  padrões  alimentares  contemporâneos  e  suas
relações com questões sociodemográficas.

Objetivos
Caracterizar  a pegada hídrica  indireta  (relacionada aos processos produtivos),  de alimentos adquiridos nos domicílios
brasileiros e analisar o efeito de variáveis socioeconômicas nesse indicador.

Metodologia
Foram utilizados dados de aquisição alimentar de 50.612 domicílios da Pesquisa de Orçamentos Familiares de 2008
2009. Os alimentos foram compatibilizados com valores de referência de pegada hídrica da Water Footprint Network e
colaboradores. A pegada hídrica total dos domicílios foi descrita por macrorregião e área do domicílio; e modelada por
regressão linear múltipla, como função das seguintes variáveis: renda mensal do domicílio, anos de estudo do chefe de
família e proporção de gastos com alimentação fora do domicílio. As análises levaram em conta a estrutura amostral.

Resultados
A pegada hídrica média dos domicílios no ano do  inquérito  foi de 3,2 milhões de  litros de água doce, distribuídos em
91,9%, 4,6% e 3,5% nos componentes verde, azul e cinza, respectivamente. A maior pegada hídrica deuse na região
Norte, com mais de 4,5 milhões de litros de água doce por domicílio, enquanto a região Sudeste obteve o menor valor,
de 3 milhões de litros. A área rural apresentou pegada hídrica 30% maior que a área urbana. A proporção de gastos com
alimentos fora do domicílio apresentou uma relação linear inversa com a pegada hídrica. Como as análises levaram em
conta  apenas  o  consumo  dentro  do  domicílio,  verificouse  que  para  cada  1%  a mais  de  consumo  fora  do  domicílio,
diminuiuse a pegada hídrica dentro do domicílio em 0,61% (p=0,000). Carnes frescas e processadas, arroz, gorduras e
óleos vegetais contabilizaram, juntos, 50% da pegada hídrica brasileira, enquanto hortaliças, tubérculos, raízes e peixes
foram  os  alimentos  com  menor  contribuição  ao  indicador,  que  somados  totalizaram  menos  de  5%.  Observase  um
aumento de 0,4% na pegada hídrica a cada aumento percentual na renda (p=0,000), e uma redução de 0,2% a cada ano
de estudo do chefe de família (p=0,000).

Conclusão
O  alto  consumo  de  alimentos  de  origem  animal  nos  domicílios  brasileiros  exerce  um  considerável  impacto  sobre  os
recursos hídricos, assumindo um cenário mais preocupante, tanto maior é a renda. Os achados confirmam os princípios
do  atual  Guia  Alimentar  para  a  População  Brasileira,  que  aponta  para  a  necessidade  de  recomendações  sobre
alimentação  que  considerem  o  impacto  das  formas  de  produção  e  distribuição  dos  alimentos  sobre  a  integridade  do
meio ambiente.
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Introdução
No  Brasil,  o  excesso  de  peso  corporal  vem  crescendo  aceleradamente,  incentivado  pelas  mudanças  nos  padrões
alimentares  e  inatividade  física,  e  com  isso,  a  demanda  por  atendimento  nutricional,  também  tem  aumentado
significativamente.  Entretanto,  sabese  que  pacientes  submetidos  a  intervenções  nutricionais,  tanto  a  curto  como  a
longo  prazos,  frequentemente  têm  baixa  adesão  ao  tratamento  nutricional  (GUIMARÃES  et  al.  2010).  Para  avaliar  a
qualidade da dieta no Brasil, PREVIDELLI et al (2011) com base no Guia Alimentar para a População Brasileira (2006)
propuseram o Índice de Qualidade da Dieta  Revisado (IQDR).

Objetivos
Avaliar a aplicabilidade do  IQDR em  indivíduos com excesso de peso atendidos ambulatorialmente, em sua primeira
consulta e no retorno, e relacionar com a efetividade da adesão ao tratamento nutricional e a composição corporal dos
mesmos.

Metodologia
Estudo  longitudinal, com adultos de ambos os sexos atendidos no ambulatório do Hospital Universitário Gafree Guinle
(CAEE24964113.0.0000.5285).  Utilizouse  questionário  padronizado  quanto  aos  aspectos  socioeconômico  e
demográfico,  além  de  recordatório  de  24  horas,  avaliação  antropométrica  e  de  composição  corporal,  na  primeira
consulta e um mês após o tratamento nutricional, onde os pacientes receberam um material impresso com orientações
nutricionais individualizadas. A partir dos dados dietéticos coletados foi avaliado o IQDR, o escore total dos indivíduos
foi  dividido  em:  abaixo  ou  igual  a  40  pontos  –  dieta  “inadequada”;  entre  41  e  64  pontos  –  dieta  que  “necessita  de
modificação”; e igual ou superior a 65 pontos – dieta “saudável” (FISBERG et al. 2004).

Resultados
Foram avaliados 30  indivíduos, com  idade média de 49,5 anos (DP ± 9,56), sendo 10 homens (33,3%) e 20 mulheres
(66,7%). O  IMC médio na primeira consulta  foi de 34,77kg/m²  (DP ± 4,79), com 10% dos voluntários com sobrepeso,
50% obesidade grau I, 23,3% obesidade grau II e 16,6% obesidade grau III. Já na consulta de retorno o percentual de
pacientes com sobrepeso aumentou para 30% e o de obesidade diminuiu para 70%. O excesso de adiposidade central
foi confirmado através das medidas aferidas de circunferência abdominal, que apresentaram valores médios elevados
(109,15cm),  totalizando 91,7% dos pacientes. No  retorno a consulta, 50% dos pacientes apresentaram uma perda de
peso  significativa  (mais  de  5% do  peso  inicial)  e  ao mesmo  tempo  diminuição  do  percentual  de  gordura  corporal  em
86,6% dos casos. Ao relacionarmos com o VET (valor energético total) da dieta, observamos que em 40% dos casos
houve diminuição do VET consumido após um mês de acompanhamento nutricional, e dentre esses, 50% apresentaram
diminuição  do  peso  corporal  e  IMC.  Dos  30  indivíduos  avaliados  na  primeira  consulta,  93,3%  apresentaram  dieta
saudável e 6,7% seguem uma dieta que necessita de modificações segundo IQDR. Na consulta de retorno, 86,7% dos
indivíduos apresentaram dieta saudável e 13,3% que necessita de modificações.

Conclusão
Embora os indivíduos tenham sido avaliados como um só grupo, apesar das diferentes idades, sexos, estratos sociais,
morbidades e hábitos de  tabagismo e etilismo, os resultados demonstraram aplicabilidade do  IQDR, porém, a adesão
nutricional não aumentou a qualidade da dieta, embora  tenha havido perda de peso.  Isto pode ter acontecido devido a
uma  não  avaliação  quanto  a  prática  de  atividade  física,  ou  em  função  das  limitações  intrínsecas  dos  métodos  de
inquéritos dietéticos utilizados no trabalho.
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Introdução
A  anemia  é  considerada  um  problema  de  saúde  pública,  e  a  ingestão  inadequada  de  ferro  é  um  dos  principais
determinantes dessa deficiência nutricional. (WHO, 2001). Estratégias para aumentar a ingestão do mineral vêm sendo
utilizadas  na  população,  dentre  elas,  a  fortificação  de  alimentos,  nos  quais  incluem  os  alimentos  ultraprocessados
(RAMAKRISHNAN,  2009).  Por  outro  lado,  os  alimentos  ultraprocessados  possuem  características  desfavoráveis,
devido à elevada densidade energética e concentrações excessivas de açúcar, sal e gorduras saturadas e trans.

Objetivos
Investigar se o consumo de alimentos ultraprocessados está associado aos níveis de hemoglobina nos primeiros anos
de vida.

Metodologia
Estudo de coorte conduzido com crianças avaliadas aos 12 meses e 3 anos de  idade que participaram de ensaio de
campo randomizado por conglomerados realizado em Unidades de Saúde de Porto Alegre, RS. O presente estudo está
registrado no Comitê de Ética da UFCSPA sob os números 471/07 e 748/11. A concentração sanguínea de hemoglobina
foi aferida pelo equipamento HemoCue® e a anemia  foi definida por <11g/dL de hemoglobina. Dados dietéticos  foram
coletados por meio de dois inquéritos recordatórios de 24 horas, dos quais obtiveramse as quantidades em gramas de
alimentos ultraprocessados e a energia proveniente dos mesmos. Para análise dos dados utilizouse o programa SPSS
21.0. Os resultados foram ajustados para randomização por cluster e variáveis confundidoras pelo modelo de Equação
de Estimação Generalizada, com nível de significância de 5% (p<0,05).

Resultados
Entre  as  crianças  avaliadas  aos  12  meses  (n=489)  e  aos  3  anos  (n=432),  55,2%  e  13,9%  apresentaram  anemia,
respectivamente.  O  percentual  médio  de  energia  diária  fornecida  pelos  alimentos  ultraprocessados  aumentou  de
36,2±12,3  aos  12 meses  para  47,0±12,0  aos  3  anos. O  aumento  nas  concentrações  de  hemoglobina  aos  3  anos  de
idade  mostrou  tendência  à  associação  ao  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  (p=0,052).  Entretanto,  esse
resultado não foi encontrado aos 12 meses. Aos 3 anos de idade, as concentrações de hemoglobina foram maiores nas
crianças no último quartil de consumo de ultraprocessados quando comparadas aquelas no primeiro (1º 11.64 versus 4º
11.99 g/dL, p<0,05).

Conclusão
O  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  parece  estar  relacionado  ao  aumento  na  concentração  de  hemoglobina  e
consequente  redução  nas  prevalências  de  anemia.  Por  outro  lado,  a  participação  precoce  desses  alimentos  nos
primeiros  anos  de  vida  está  associada  à  baixa  qualidade  do  padrão  alimentar,  sendo  fator  de  risco  para
desenvolvimento de obesidade e doenças associadas.
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Introdução
O  padrão  alimentar  infantil  tem  sofrido  intensas  modificações  ao  longo  das  últimas  décadas,  com  destaque  para  o
aumento no consumo de alimentos ultraprocessados, especialmente alimentos fortificados com a adição de vitaminas e
minerais em sua composição (GRIMES et al., 2015; FULGONI et al., 2015). Por outro  lado, apesar dos benefícios da
ingestão  de  micronutrientes,  estes  alimentos  possuem  características  desfavoráveis,  devido  à  elevada  densidade
energética e concentrações excessivas de açúcar, sal e gorduras saturadas e trans (PAHO, 2015).

Objetivos
Avaliar o impacto do consumo de alimentos ultraprocessados sobre a ingestão de vitamina A, cálcio, ferro e zinco em
crianças de baixa condição socioeconômica.

Metodologia
Estudo  de  coorte  conduzido  com  crianças  avaliadas  aos  12  meses  de  idade  que  participaram  de  ensaio  de  campo
randomizado  por  conglomerados  realizado  em  Unidades  de  Saúde  de  Porto  Alegre,  RS.  Dados  dietéticos  foram
coletados por meio de dois  inquéritos  recordatórios de 24 horas, aplicados em dois dias não consecutivos, dos quais
obtiveramse as quantidades de micronutrientes e a energia proveniente dos alimentos ultraprocessados. O consumo
alimentar  foi  avaliado  com  auxílio  do  software Dietwin® Para  análise  dos  dados,  utilizouse  o  programa SPSS  21.0.
Análise  de  covariância  (ANCOVA)  com  correção  de  Bonferroni  (Post  Hoc)  foi  utilizada  para  verificar  a  diferença  na
ingestão de micronutrientes nos tercis de consumo de energia proveniente de alimentos ultraprocessados, com nível de
significância de 5% (p<0,05). O presente estudo está registrado no Comitê de Ética da UFCSPA sob o número 471/07.

Resultados
Entre  as  crianças  avaliadas  aos  12  meses  (n=520),  o  percentual  médio  de  energia  diária  fornecida  pelos  alimentos
ultraprocessados  foi  de  36,2±12,3.  Os  alimentos  ultraprocessados  que  tiverem  maior  contribuição  na  ingestão
energética foram os biscoitos e salgadinhos (8.4 ± 6.6), seguidos pelos cereais infantis (6.9 ± 9.1) e doces (4.5 ± 4.7). A
ingestão  de  micronutrientes  entre  as  crianças  no  maior  tercil  de  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  foram
significativamente maiores quando comparadas aquelas no primeiro para vitamina A (1º 690,9 versus 3º 984,3µg), ferro
(1º 6,0 versus 3º 14,9mg) e zinco (1º 6,1 versus 3º 8,9mg) (p<0.05). A ingestão de cálcio não apresentou diferença nos
extratos de consumo.

Conclusão
Os  resultados  deste  estudo  evidenciam  a  contribuição  dos  alimentos  ultraprocessados  para  a  ingestão  de
micronutrientes.  Entretanto,  a  participação  precoce  e  prevalente  desses  alimentos  ainda  nos  primeiros  anos  de  vida
está associada à baixa qualidade do padrão alimentar e impactos negativos à saúde.
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Introdução
A obesidade, de modo sucinto, é o acúmulo excessivo de gordura corporal, que gera prejuízos à saúde das pessoas,
além de  favorecer o surgimento de outras patologias  (MONTEIRO; CONDE ,2004). A base de evidências sobre como
prevenir  a  obesidade  é  escassa  e  necessita  ser  expandida  para  além de  estudos  randomizados  controlados  e  incluir
cada  vez  mais  as  avaliações  de  experiências,  mudanças  de  políticas  e  análises  de  custos  (GORTMAKER  et  al.  ,
2011).  É  incontestável  a  ligação  entre  as  taxas  crescentes  de  obesidade  e  o  aumento  dos  custos  com  a  saúde
(FINKELSTEIN et al., 2009).

Objetivos
Analisar e comparar o custo das  internações hospitalares e dias de permanência  relacionadas a morbidade obesidade
nas capitais das regiões sul e sudeste do Brasil no ano de 2015.

Metodologia
Tratase de um estudo de análise de conteúdo.Para este, foram utilizados os dados secundários do DATASUS, através
do  banco  de  dados  do  TABNET,  utilizando  as  seguintes  variáveis:  linha,coluna  e  conteúdo  no  período  de  Janeiro  a
Dezembro de 2015. Os marcadores  selecionados  foram:Lista morb CID10,ano/mês de atendimento e  valor médio de
internação e posteriormente dias de permanência. Os municípios  foram selecionados em ordem por  região,  sendo as
seguintes selecionadas: Sul e Sudeste. As capitais abordadas neste estudo são: Porto Alegre, Florianópolis, Curitiba,
Rio de Janeiro, São Paulo, Vitória e Belo Horizonte.

Resultados
Os gastos com internação por obesidade (média mensal no ano de 2015) nas capitais da região Sul do Brasil somadas
geraram um total de R$ 14.419,86. Este valor é maior do que os gastos nas capitais da região Sudeste a qual obteve
um  total  de R$ 12.126,55. Em contrapartida,  os maiores gastos  resultaram em uma menor média mensal  de dias de
permanência  no  ano  de  2015  no Sul  ,  totalizando  261,75  dias.E  os menores  gastos,  resultaram  em maiores  dias  de
permanência, com uma média de 339,65 dias. No fim das contas, há um equilíbrio de gastos entre ambas as regiões.

Conclusão
A  incidência da obesidade ainda gera custos muito altos para o Sistema Único de Saúde (SUS). Ao  fim deste estudo
podese  concluir  que  as  regiões  Sul  e  Sudeste  contribuem muito  para  os  gastos  com  esta  patologia  no  Brasil.  Vale
ressaltar  também,  a  importância  do  conhecimento  dos  gastos  por  parte  de  gestores  da  saúde,com  o  tratamento  da
obesidade,para  que  políticas  públicas  direcionadas  a  esta  doença  sejam  efetuadas.  Neste  sentido,  cabe  a  nós,
estudantes de nutrição, nutricionistas e profissionais da área da saúde,  trabalharmos em conjunto na prevenção desta
patologia,estimulando a  inserção de hábitos saudáveis na alimentação e prática de exercícios  físicos para que novos
casos de obesidade sejam reduzidos, diminuindo custos na saúde pública.
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IMPORTÂNCIA DA VITAMINA D NA GESTAÇÃO
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Introdução
A  gravidez  é  um  período  de  vida  da  mulher,  no  qual  ocorrem  profundas  transformações  endócrinas,  somáticas  e
psicológicas.  Essas  alterações  tornam  a  gestante  susceptível  a  mudanças  no  organismo,  tanto  fisiológicas  quanto
patológicas. A deficiência de vitamina D (DVD) nas gestantes e seus filhos é um problema de saúde pública em muitos
países que oscila entre 2040%, com consequências graves à saúde de ambos. Logo, pode ser um  fator de  risco na
gravidez para préeclâmpsia,  resistência à  insulina, diabete gestacional,  vaginose bacteriana, baixo peso ao nascer e
aumento da frequência de parto cesáreo.

Objetivos
Avaliar as mais recentes informações sobre as necessidades de vitamina D na gestação.

Metodologia
Tratase de um estudo de revisão da literatura, a partir de 25 artigos de abrangência dos anos 2010 a 2016, nos idiomas
português e inglês, publicados nas bases de dados SciELO, PubMed, e LILACS.

Resultados
Os níveis plasmáticos de 1,25(OH)2D aumentam no  início da gravidez,  chegando ao máximo no  terceiro  trimestre,  e
voltando ao normal durante a lactação. O estímulo para o aumento da síntese de 1,25(OH)2D não são claros, porque os
níveis  de  hormônio  da  paratireoide  (PTH)  não  mudam  durante  a  gestação.  A  adequada  ingestão  de  vitamina  D  é
essencial  para  a  saúde  materna  e  fetal  durante  a  gravidez,  sendo  que  a  DVD  está  relacionada  com  alterações  no
metabolismo do cálcio, a nível materno e fetal, destacandose a hipocalcemia neonatal. Mulheres que apresentam pré
eclâmpsia  têm  demonstrado  baixa  excreção  urinária  de  cálcio,  níveis  altos  de  PTH  e  níveis  baixos  de  1,25(OH)2D.
Também,  a  DVD materna  (<50  nmol/L)  esta  relacionada  ao  aumento  do  risco  de  diabete  gestacional.  Além  disso,  a
vitamina D possui efeitos imunomoduladores e antiinflamatórios, como a regulação da produção e função das citocinas
e da desgranulação de produtos dos neutrófilos,  logo podese esperar  um efeito  protetor  sobre o  risco de partos  pré
termo e abortos espontâneos, e préeclâmpsia, todos associados à liberação de citocinas próinflamatórias placentárias.
A  placenta  produz  e  responde à  vitamina D,  pois  esta  funciona  como um modulador  da  implantação  na  produção de
citocinas e na resposta imune a infecções. O parto cesáreo é quatro vezes mais comum em mulheres com DVD (<37,5
nmol/L)  em  comparação  a  mulheres  com  valores  normais.  A  suplementação  com  4.000  UI/d  durante  a  gravidez,
associouse  à  redução  do  risco  de  morbidades  combinadas  como:  infecções  maternas,  parto  cesáreo  e  parto
prematuro.  Contudo,  a  suplementação  de  vitamina  D  durante  a  gravidez  é  controversa.  Algumas  sociedades
consideram  desnecessário  e  outros  recomendam  até  2000UI/d.  Não  há  nenhum  caso  relatado  de  teratogenicidade
associado com a ingestão de vitamina D. Assim, em gestantes a indicação de vitamina D é de 5μg/dia (200 UI), sendo
que mulheres com exposição regular aos raios solares não necessitam de suplementação.

Conclusão
Portanto,  a  prevenção  da  deficiência  de  vitamina  D  em  mulheres  grávidas  é  essencial,  pois  contribui  com  vários
benefícios  tanto  para  a  gestante  como  para  a  criança.  É  necessária  uma  investigação  mais  aprofundada  sobre  os
efeitos da vitamina D, da suplementação da vitamina D, e de análogos da vitamina D para a melhoria da saúde.
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Introdução
Os  flavonoides  constituem  a  maior  classe  de  compostos  fenólicos  presente  nas  plantas,  que  atuam  como
antioxidantes,  moduladores  de  vias  enzimáticas  e  de  expressão  de  genes  e  também melhoram  as  propriedades  da
membrana  celular  e  a  função  dos  receptores  (CAROCHO  e  FERREIRA,  2013;  DE  KOK,  VAN  BREDA  e MANSON,
2008). Dentre os alimentos  fontes de  flavonoides na dieta brasileira, se destacam o cacau e seus subprodutos, açaí,
uva,  maça,  laranja  e  couve  manteiga,  percebendose  a  importância  do  consumo  de  frutas  e  hortaliças.  Porém,  o
consumo recomendado de frutas e hortaliças (400g/dia) é alcançado por menos de 10% da população brasileira (WHO,
2003; IBGE, 2011).

Objetivos
Assim, esse trabalho teve como objetivo estimar a  ingestão de flavonoides da população adulta brasileira e verificar a
importância do consumo de frutas e hortaliças para a sua ingestão.

Metodologia
Foram utilizados os dados da análise de consumo alimentar pessoal no Brasil da Pesquisa de Orçamento Familiares
20082009, referentes à população adulta, para estimativa do consumo alimentar médio per capita (em mg/dia). Dentre
os alimentos consumidos pela população brasileira foram selecionados aqueles de origem vegetal e que potencialmente
apresentavam flavonoides em sua composição. Para a quantificação do teor de flavonoides e subclasses foi utilizada a
base  de  dados  PhenolExplorer  e  artigos  científicos.  As  seguintes  subclasses  de  flavonoides  foram  investigadas:
flavonois, flavanonas, flavonas, antocianinas, dihidrochalconas, dihidroflavonas, chalconas, catequinas, proantocianinas
e  isoflavonas.  A  ingestão  diária  foi  calculada  a  partir  da  somatória  do  total  de  compostos  consumidos  por  dia.  Para
avaliar a  importância das  frutas e hortaliças para o consumo de  flavonoides, a população adulta analisada  foi dividida
em dois grupos: aqueles com consumo menor do que 400g de frutas e hortaliças por dia e aqueles com consumo igual
ou maior a 400g por dia.

Resultados
Os indivíduos que consumiram a recomendação de frutas e hortaliças apresentaram ingestão de 264mg de flavonoides
por  dia,  enquanto  os  indivíduos  que  não  consumiram  a  recomendação  apresentaram  ingestão  4,5  vezes  menor
(58mg/dia).  Entre  as  subclasses  que  apresentaram  maior  representatividade  para  aqueles  que  consumiram  a
recomendação de frutas e hortaliças, destacouse as antocianinas e flavanonas, com 120,8 e 89,4mg, respectivamente.
Estas,  foram  seguidas  pelos  flavonois,  com  32,1mg  e,  as  subclasses  que  apresentaram menor  contribuição  para  a
ingestão de  flavonoides  foram as  dihidrochalconas  (2,6mg),  dihidroflavonas  (0,3mg)  e  chalconas  (0,003mg).  Já,  entre
aqueles que não consumiram a recomendação, as subclasses que apresentaram maior contribuição para a ingestão de
flavonoides  foram  os  flavonois  (17,9mg),  flavanonas  (16mg)  e  antocianinas  (15,3mg).  Ainda,  as  subclasses  que
apresentaram  menor  contribuição  foram  também  as  dihidrochalconas  (0,5mg),  dihidroflavonas  (0,06mg)  e  chalconas
(0,001mg).  Das  subclasses  de  flavonoides  analisadas  verificouse  que  a  ingestão  dos  adultos  que  consumiram  a
recomendação de frutas e hortaliças foi estatisticamente superior em relação ao grupo que não consumiu, exceto para a
ingestão de isoflavonas que não apresentou diferença significativa.

Conclusão
Desta forma, observouse que a  ingestão de frutas e hortaliças foi determinante para a maior  ingestão de flavonoides.
Assim,  destacase  a  necessidade  de  incentivo  para  o  consumo  destas  para  aumentar  o  aporte  de  flavonoides  e
subclasses na dieta brasileira.
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Introdução
Dentro do amplo espectro das chamadas  feridas complexas, a úlcera  por  pressão  pode  ser  definida  como uma  lesão
localizada,  acometendo  pele  e/ou  tecidos  subjacentes,  usualmente  sobre  uma  proeminência  óssea,  resultante  de
pressão, ou pressão associada a cisalhamento e/ou fricção (NPUAP, 2007).

Objetivos
Relatar a experiência adquirida no primeiro atendimento realizado por um acadêmico de Nutrição ao paciente acamado
com úlceras por pressão.

Metodologia
Foi utilizada metodologia de caráter descritivo. Os atendimentos foram realizados em Estágio Curricular Obrigatório em
Saúde Coletiva, no período de Fevereiro à Abril de 2016 em uma Unidade Básica de Saúde da cidade de Santa Maria.
Foram  realizadas  seis  visitas  domiciliares,  para  acompanhar  evolução  das  úlceras  em  um  paciente  acamado.O
atendimento  multiprofissional  é  realizado  pelos  acadêmicos  de  Nutrição,  Enfermagem  e  Fisioterapia.  A  acadêmica
baseouse  em  livros  e  diretrizes  para  “Terapia  Nutricional  para  Portadores  de  Úlceras  por  Pressão”  para  conduta
adequada.  Na  primeira  visita  domiciliar  foi  realizada  avaliação  nutricional  completa  e  avaliação  antropométrica  do
paciente que utilizava sonda enteral artesanal. Na segunda visita domiciliar foi entregue plano alimentar temporário, via
sonda caseira e um laudo da “Lei de Medicamentos Especiais” do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, solicitando
gratuitamente  dieta  polimérica  com  densidade  calórica  de  1,5Kcal/ml.  Nas  demais  visitas  foi  realizado
acompanhamento e evolução da cicatrização das Úlceras por Pressão.

Resultados
As visitas domiciliares às quais os acadêmicos participam durante o estágio proporcionam grande aprendizado ao longo
do Curso de Nutrição, pois existe a possibilidade do atendimento multiprofissional, realizado pelos Cursos de Nutrição,
Enfermagem e Fisioterapia, todos de extrema importância, especialmente no caso de úlceras por pressão. No trabalho
realizado pela acadêmica de Nutrição, foi desenvolvido plano alimentar temporário, via sonda caseira enteral, até que a
família  receba  a  dieta  especial,  polimérica,  hiperproteica  solicitada.  Os  acadêmicos  de  Enfermagem  realizaram
desbridamento e curativos das úlceras por pressão.Os acadêmicos de Fisioterapia fazem acompanhamento duas vezes
por  semana  com  a  paciente,  para  estímulo  de movimentos.  Ao  depararse  com  situações  reais,  onde  a  intervenção
nutricional tem papel imensurável, o acadêmico precisa encontrar o melhor tratamento para seu paciente, e mesmo com
todas  as  inseguranças  de  um  primeiro  atendimento,  fazer  o  que  estiver  ao  seu  alcance  para  a  evolução  positiva  do
paciente.  Os  Estágios  Curriculares  Obrigatórios  em  Saúde  Coletiva,  proporcionam  a  interação  com  os  pacientes,  o
conhecimento em relação a realidade em que se encontra o sistema de saúde brasileiro, a importância de atendimento
multiprofissional e a necessidade de adaptação da teoria quando colocada em prática. No caso da paciente, as úlceras
diminuíram  consideravelmente  após  atendimento  multiprofissional  adequado,  relevando  ainda  mais  a  importância  do
conhecimento adquirido em sala de aula, colocado em prática nos estágios, sob avaliação de professores capacitados.

Conclusão
Apesar de ser a primeira experiência dos acadêmicos em um atendimento à um paciente com úlcera por pressão, e a
insegurança  que  esse  período  pode  representar  na  vida  dos  alunos,  quando  realizado  trabalho  multiprofissional,
supervisionado por professores capacitados, os acadêmicos tem todas as condições de prestar serviços de qualidade à
comunidade.
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Introdução
O  processo  de  envelhecimento  é  acompanhado  de  mudanças  fisiológicas  e  metabólicas  que  afetam  a  ingestão
alimentar e o estado de saúde dos indivíduos. Entre os fatores que influenciam a alimentação dos idosos, destacamse
o menor consumo de alimentos em  face de  limitações  físicas, doenças crônicas, uso de medicamentos que causam
inapetência, depressão, dificuldades de mastigação e alterações do paladar (INZITARI et al., 2011; NERI, 2014). Estes
problemas podem acarretar na  redução da  ingestão de  fibras dietéticas, compostos de origem vegetal que promovem
efeitos fisiológicos importantes para a saúde (DAHL & STEWART, 2015).

Objetivos
Identificar  a  prevalência  de  inadequação  do  consumo  de  fibras  alimentares,  segundo  variáveis  demográficas,
socioeconômicas e de comportamentos relacionados à saúde.

Metodologia
Os dados são provenientes do Inquérito de Saúde no município de Campinas (ISACAMP 2008), um estudo transversal
de base populacional conduzido entre 2008 e 2009. A amostra do inquérito foi obtida por procedimentos de amostragem
probabilística, estratificada por conglomerados e em dois estágios: setor censitário e domicílio. Foram analisados 1.509
idosos de 60 anos ou mais. A  ingestão alimentar  foi  estimada por meio da aplicação do  recordatório alimentar  de 24
horas, e a inadequação do consumo de fibras alimentares foi avaliada pelo ponto de corte da Adequate Intakes, sendo
menor que 30g/dia para homens e menor que 21g/dia para mulheres. Foram calculadas as prevalências e as razões de
prevalência (RP) brutas e ajustadas por meio de regressão de Poisson. As análises foram feitas no software Stata 11.0.

Resultados
A  prevalência  de  inadequação  do  consumo  de  fibras  alimentares  atingiu  90,2%  (IC95%:  87,592,4),  sendo
significativamente maior nos idosos que viviam com três ou mais pessoas na residência (p=0,000), nos que não tinham
plano  médico  de  saúde  (p=0,0283)  e  nos  fumantes  (p=0,0180).  Prevalências  inferiores  de  inadequação  foram
observadas nas mulheres (p=0,0001), nos segmentos de maior renda familiar per capita (p=0,0040), nos que possuíam
maior  número  de  equipamentos  domésticos  (p=0,0004),  nos  pertencentes  à  categoria  de  12  anos  ou mais  de  estudo
(p=0,016) e nos que autoavaliaram a saúde como sendo excelente/muito boa, comparados aos que  relataram ser boa
ou ruim/muito ruim (p=0,0000).

Conclusão
A  prevalência  de  inadequação  do  consumo  de  fibras  alimentares  mostrouse  muito  elevada  para  o  conjunto  da
população avaliada, sinalizando a  relevância de ações de promoção de alimentação saudável, especialmente para os
segmentos de idosos mais vulneráveis.
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INCENTIDO AO ALEITAMENTO MATERNO NA PRIMEIRA MEIA HORA PÓSPARTO E BAIXO
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Introdução
A literatura demonstra que o aleitamento materno traz grandes benefícios para a saúde do recémnascido assim como
para a mãe. Estudos tem indiciado que as chances de mortes neonatais podem ser reduzidas em até 16% por meio da
prática do aleitamento materno, principalmente, se  introduzido na primeira hora depois do parto, sendo a porcentagem
dessa  redução  de  mortalidade  infantil  passando  para  22%.  Um  dos  fatores  que  pode  interferir  na  amamentação  do
recémnascido,  ainda  na  maternidade,  é  o  baixo  peso  ao  nascer,  que  contribui  para  o  aumento  da  mortalidade  e
morbidade infantis, e principalmente para a mortalidade neonatal.

Objetivos
Conhecer  as  incidências  do  aleitamento  materno  na  primeira  meia  hora  pósparto  e  a  do  baixo  peso  ao  nascer  de
recémnascidos em um hospital público de referência de Macaé.

Metodologia
Realizouse um estudo seccional,  descritivo, quantitativo e de base primária, no período entre agosto e novembro de
2014,  na  maternidade  do  Hospital  Público  de  Macaé  (HPM),  considerada  de  referência  no  município.  Um  bolsista,
previamente capacitado e  treinado para aplicação do questionário, estruturado, previamente  testado, entrevistou  todas
as puérperas com idades entre 20 e 49 anos,  internadas para o parto. A ocorrência da amamentação na primeira meia
hora  pósparto  foi  informada  pela  puérpera;  e  o  peso  ao  nascer,  no  prontuário  da  entrevistada,  registrandose  essa
variável no questionário. Os dados foram digitados em Microsoft Excel 2010 e analisados utilizandose o Epiinfo 6.04.
O  projeto  está  em  atendimento  à  Resolução  nº466/2012  do  Conselho  Nacional  de  Saúde/Ministério  da  Saúde,  e  foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina de Campos dos Goytacazes sob o número de
protocolo: 32809614.1.0000.5244.

Resultados
Cento  e  dezenove  mulheres  participaram  do  estudo,  apresentando  idade  média  (±dp)  de  27,4  (±5,1)  anos.  A  idade
mínima das entrevistadas foi de 20 anos e a máxima de 41 anos. O presente estudo detectou que três quartos (75,6%)
das puérperas foram estimuladas a amamentar na primeira meia hora pósparto. Quanto ao peso ao nascer, verificouse
que dos recémnascidos amamentados (n = 90), 3,3% apresentavam baixo peso e 96,7% peso adequado. Detectouse
que cerca de 83,5% dos RN de baixo peso não foram amamentados na primeira meia hora pósparto.

Conclusão
A  amamentação  na  primeira  meia  hora  teve  elevada  incidência  na  maternidade  do  hospital  estudado.  Os  recém
nascidos  de  baixo  peso,  que  poderiam  ser  beneficiados  por  esta  prática,  foram menos  incentivados  a  receberem  ao
leite materno na primeira meia hora de vida. É importante entender o que levou a equipe da maternidade a não estimular
o aleitamento materno neste grupo de recémnascidos, uma vez que os mesmos estão mais vulneráveis a infecções e
mortalidade  neonatal.  A  Organização  Mundial  de  saúde  reconhece  a  amamentação  na  primeira  hora  de  vida  com
importante meio de promover, proteger e apoiar a prática e manutenção do aleitamento materno, como também reduzir
a mortalidade neonatal.
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Introdução
O  envelhecimento  populacional  é  um  fenômeno  de  amplitude  global,  significando  um  crescimento  mais  elevado  da
população idosa em relação aos demais grupos etários (VITTALLE, 2010). A população idosa brasileira vem crescendo
nos  últimos  anos,  com  expectativa  de  vida  cada  vez  maior,  e  com  isso  também  vem  sendo  observado  melhores
condições  de  vida  para  os  idosos,  sendo  esta  associada  a  uma  boa  alimentação  e  incentivo  a  prática  de  atividade
física (IBGE, 2010).

Objetivos
Realizar  educação  nutricional  e  incentivo  a  prática  de  exercícios  físicos,  para mudança  no  estilo  de  vida  de  idosos
participantes de grupo de convivência

Metodologia
Estudo transversal de cunho qualitativo e quantitativo e de natureza descritiva, o mesmo foi realizado com um grupo de
convivência  do município  de  Vicente  DutraRS. O  período  da  coleta  de  dados  deuse  de março/maio  de  2015.  Este
estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  da  Universidade  Regional  Integrada  do  Alto  Uruguai  e  das
MissõesFrederico Westphalen,  sob  número:  CAAE:  39005414.9.0000.5352,  número  de  parecer  937.967.  Aferiramse
algumas medidas antropométricas como peso, estatura, circunferência da cintura. Com os dados de peso e estatura,
calculouse  o  índice  de  massa  corporal  (IMC)  que  foi  classificado  segundo  Lipschitz  (1994).  Os  valores  de
circunferência da cintura  foram classificados segundo a OMS  (1998). Após a  realização de avaliação antropométrica,
desenvolveramse  atividades  de  educação  nutricional,  objetivando  motivar  os  idosos  para  adesão  de  hábitos
alimentares saudáveis, bem como, atividades de incentivo a prática de exercícios físicos que foram orientadas por um
profissional fisioterapeuta atuante no grupo de idosos.

Resultados
Foram avaliadas  21  idosos,  com  idade média  de  71,14±6,93  anos,  sendo  que  100% dos  participantes  eram do  sexo
feminino, este  fato ocorreu devido aos participantes do sexo masculino não desejarem aderir ao estudo. Observouse
que a maioria das idosas, 52,3% (n=11), tinha idade acima de 70 anos. Juntamente com a idade avançada, verificouse
o  baixo  nível  de  escolaridades,  sendo  que  80,95%  (n=17)  referiram  não  terem  o  ensino  fundamental  completo.  No
estudo  verificouse,  que  71,4%  (n=15)  praticam  exercícios  físicos  uma  vez  por  semana  no  grupo  da  terceira  idade,
enquanto  que  9,52%  (n=2)  praticam exercícios  físicos  todos  os  dias,  e  19,0%  (n=4)  praticam exercícios  físicos  três
vezes por semana. Verificouse que a maioria das idosas encontramse em excesso de peso, representado por um IMC
≥ 27K g/m2. Considerando a  importância das atividades de educação em saúde, desenvolveramse várias atividades
dentre as quais: palestras sobre hábitos alimentares saudáveis, repassaramse receitas saudáveis (bolo de maça com
aveia  e  suco  natural  de  maça,  laranja,  e  agrião),  além  de  caminhadas  e  danças.  Para  os  idosos  os  exercícios
realizados devem respeitar o condicionamento físico individual, sendo recomendados exercícios moderados e de baixo
impacto.

Conclusão
Com  a  realização  deste  estudo  percebeuse  que  é  de  extrema  importância  que  os  idosos  recebam  orientações
nutricionais  juntamente  com  educação  para  a  prática  de  exercícios  físicos,  sendo  estes  dois  fatores,  um  conjunto
indispensável para o  idoso ganhar mais saúde. Os achados deste estudo, revelam que o sedentarismo e a adoção de
hábitos alimentares inadequados, levam ao desenvolvimento de doenças como o excesso de peso, sendo um problema
de saúde de alto risco para os idosos.
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Introdução
A síndrome do comer noturno é um distúrbio que não cumpre os critérios de qualquer  transtorno alimentar específico,
sendo  caracterizada  por  uma  alimentação  reduzida  durante  o  dia,  à  noite  hiperfagia  acompanhada  por  despertares
noturnos  frequentes, associados com episódios conscientes da compulsiva  ingestão de alimentos,  ritmos circadianos
anormais  e  outros  fatores  neuroendócrinos  (MILANO  et  al.,  2012).  Segundo  Colles,  Dixon  e  O’brien  (2007),  esta
síndrome  tem  sido  positivamente  correlacionada  com  os  jovens,  devido  as  exigências  do  dia  a  dia,  associada  a
maiores níveis de ansiedade e stress próprios das suas tarefas, o que contribui para o desenvolvimento de hiperfagia e
ingestão compulsiva.

Objetivos
Avaliar a incidência da síndrome do comer noturno e compulsão alimentar em estudantes do curso de nutrição de uma
instituição pública de ensino superior do município de Petrolina – PE.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal de caráter analítico desenvolvido no período de Agosto de 2015 à Março de 2016, na
Universidade de Pernambuco  Campus Petrolina. A amostra foi constituída por 81 estudantes do curso de nutrição, de
ambos os sexos, foram excluídos do presente estudo aqueles que não se apresentaram devidamente matriculados ou
se  recusaram  preencher  os  questionários.  Projeto  aprovado  pelo  comitê  de  ética  da  Universidade  de  Pernambuco,
CAAE: 43757215.1.0000.5207. Os alunos receberam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em seguida, foram
aplicados  os  formulários:  Questionário  de  hábitos  do  comer  noturno  (FREITAS  et  al.  2001),  escala  de  ingestão
compulsiva  traduzida  por  Harb,  Calmo  &  Hidalgo(2008)  e  The  Three  factor  eating  questionnaire  R21(NATTACCI  &
JÚNIOR,  2011). Os  questionamentos  utilizados  possibilitam  a  compreensão  do  comportamento  alimentar  noturno,  os
padrões  de  ingesta  calórica  durante  o  dia,  sentimentos  depressivos  e  alterações  do  sono,  aspectos  importantes  ao
analisar  pacientes  que  tendem apresentar  ou  apresentam a Síndrome  do Comer Noturno.  Foram aplicados  os  testes
Exato de Fisher, Regressão  linear e o Coeficiente de Correlação de Pearson. Consideramse significativos os valores
que apresentarem p<0,05.

Resultados
O  comportamento  alimentar  dos  estudantes  revelou  a  presença  de  hábitos  do  comer  noturno  em  4,9%  da  amostra,
apenas  em  indivíduos  do  sexo  feminino.  Em  relação  a  ingestão  alimentar  compulsiva,  3,7%  dos  estudantes
apresentaram  compulsão  alimentar  periódica  moderada.  Não  houve  associação  estatística  significativa  entre  as
variáveis  sexo  e  escolaridade  para  a  síndrome  do  comer  noturno  e  ingestão  alimentar  compulsiva.  Referente  aos
comportamentos  associados  aos  hábitos  alimentares  analisouse  as  variáveis:  restrição  cognitiva,  alimentação
emocional  e descontrole alimentar. A análise das associações dos  comportamentos entre  si mostrou uma correlação
entre  a  alimentação  emocional  e  descontrole  alimentar,  estatisticamente  significante.  Quanto  à  correlação  existente
entre as demais não foi apresentado significância estatística.

Conclusão
As análises revelaram uma baixa tendência a síndrome do comer noturno e compulsão alimentar nos estudantes. Além
disso,  foi evidenciado que a variável comportamental do descontrole alimentar e a alimentação emocional mantiveram
relação  significativa.  Estudos  futuros  devem  ser  realizados  principalmente  aplicando  novos  critérios  de  medidas
dimensionais, a  fim de avaliar de  forma mais ampla e completa devido as consequências que esses comportamentos
podem acarretar e sua associação com as doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
A síndrome do comer noturno é um distúrbio que não cumpre os critérios de qualquer  transtorno alimentar específico,
sendo  caracterizada  por  uma  alimentação  reduzida  durante  o  dia,  à  noite  hiperfagia  acompanhada  por  despertares
noturnos  frequentes, associados com episódios conscientes da compulsiva  ingestão de alimentos,  ritmos circadianos
anormais e outros fatores neuroendócrinos (MILANO et al., 2012). Apresentando uma íntima relação com as mudanças
sociais  e  comportamentais  decorrente  da  vida  moderna.  Sendo  assim  objeto  de  interesse  em  estudos  científicos
possibilitando  possíveis  intervenções,  melhorando  a  qualidade  de  vida  de  funcionários  em  conjuntos  universitários
(HARB, 2010).

Objetivos
Avaliar a incidência da síndrome do comer noturno e compulsão alimentar em funcionários de uma instituição pública de
ensino superior do município de Petrolina – PE.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal de caráter analítico desenvolvido no período entre Agosto de 2015 à Março de 2016,
em uma Instituição de Ensino Superior de PetrolinaPE. A amostra foi constituída aproximadamente por 23 funcionários
administrativos efetivos de ambos os sexos vinculados à  instituição no ano de 2015. Projeto aprovado pelo comitê de
ética da Universidade de Pernambuco, CAAE: 43757215.1.0000.5207. Em seguida, os participantes foram identificados
por setor e função, com intuito de esquematizar a aplicação dos formulários: Questionário de hábitos do comer noturno
(FREITAS et al. 2001), escala de  ingestão compulsiva  traduzida por Harb, Calmo & Hidalgo (2008) e The Three factor
eating questionnaire R21 (NATTACCI & JÚNIOR, 2011). Os questionamentos utilizados possibilitam a compreensão do
comportamento  alimentar  noturno,  os  padrões  de  ingesta  calórica  durante  o  dia,  as  calorias  ingeridas  após  o  jantar,
sentimentos  depressivos  e  alterações  do  sono,  todos  esses  aspectos  importantes  ao  analisar  pacientes  que  tendem
apresentar  ou  apresentam  a  Síndrome  do  Comer  Noturno.  Para  os  resultados  foram  aplicados  os  testes  Exato  de
Fisher,  Regressão  linear  e  o  Coeficiente  de  Correlação  de  Pearson.  Consideramse  significativos  os  valores  que
apresentarem p < 0,05.

Resultados
O comportamento alimentar dos  funcionários  revelou a ausência de hábitos do comer noturno. Em relação a  ingestão
alimentar  compulsiva,  4,3%  dos  funcionários  apresentaram  compulsão  alimentar  periódica  moderada.  Não  houve
associação  estatística  significativa  entre  a  variável  sexo  para  a  síndrome  do  comer  noturno  e  ingestão  alimentar
compulsiva.  Referente  aos  comportamentos  associados  aos  hábitos  alimentares  analisouse  as  variáveis
comportamentais:  restrição cognitiva, alimentação emocional e descontrole alimentar. A análise das associações dos
comportamentos  entre  si  mostrou  uma  correlação  entre  a  alimentação  emocional  e  descontrole  alimentar,
estatisticamente  significante.  Quanto  à  correlação  existente  entre  as  demais  não  foi  apresentado  significância
estatística.

Conclusão
As análises revelaram ausência de tendência a síndrome do comer noturno e um baixo índice de compulsão alimentar
nos funcionários. Além disso, foi evidenciado que a variável comportamental do descontrole alimentar e a alimentação
emocional  mantiveram  relação  significativa.  Estudos  futuros  devem  ser  realizados  principalmente  aplicando  novos
critérios  de medidas  dimensionais,  a  fim  de  avaliar  de  forma mais  ampla  e  completa  devido  as  consequências  que
esses comportamentos podem acarretar e sua associação com as doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
A  saúde  do  trabalhador  compreende  as  relações  entre  o  trabalho  e  o  processo  saúde  e  doença.  Nesse  contexto  o
processo de vigilância em saúde do trabalhador  tem como principal característica a promoção da saúde nos  locais de
trabalho, e um dos instrumentos necessários para esta promoção é o exame de saúde ocupacional. Através de exames
médicos  periódicos  pode  se  investigar  os  agravos  à  saúde  que  ocorrem  na  saúde  geral  e  ocupacional,  sobretudo
prevenindoos (GOMEZ, 2011; DOMINGUES, 2002). Os trabalhadores de saúde prestam serviços de assistência direta
à saúde,  como médicos, nutricionistas,  técnicos de enfermagem; e  trabalhadores das áreas de apoio,  ou assistência
indireta, como diretores, cozinheiros e trabalhadores de limpeza (WHO 2006). As características nutricionais e de saúde
destes profissionais se assemelham às da população, com um percentual acima de 50% de sobrepeso (CHAVES et al.,
2015). Estudos de coorte avaliam a incidência de ganho de peso em adultos trabalhadores (KEENEY et al., 2013).

Objetivos
Avaliar  a  incidência  de  ganho  de  peso  em  trabalhadores  de  um  hospital  privado  localizado  no  Município  do  Rio  de
Janeiro.

Metodologia
Coorte retrospectiva com 744 trabalhadores de um hospital privado do Município do Rio de Janeiro, que realizaram ao
menos dois exames de saúde ocupacionais entre os anos de 2010 e 2015. Foram excluídos do estudo  trabalhadores
que  não  apresentaram  ao  menos  duas  medidas  de  massa  corporal.  As  informações  foram  extraídas  dos  exames
médicos periódicos. A variável de desfecho, ganho de peso,  foi obtida através da diferença de peso entre os exames
periódicos. As covariáveis estudadas  foram sexo,  faixa etária, escolaridade, setores, diabetes, colesterol, hipertensão
arterial,  tabagismo,  peso  e  altura  corporal.  Os  dados  foram  analisados  no  Software  R  Studio  versão  3.2.1.  Foram
realizadas análise descritiva, teste T de student para as análises bivariadas e foram calculadas as taxas de incidência
de ganho e de perda de peso dos trabalhadores estudados. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do
Hospital Copa D’OR, com parecer de número 1.168.551 em 28 de julho de 2015.

Resultados
A maioria  da  população  estudada  era  composta  por mulheres  (76,7%),  com  faixa  etária  entre  31  e  40  anos  (40,6%),
com ensino médio completo (52,2%), e que trabalhavam na assistência direta ao paciente (75,3%). 1,1% da população
estudada apresentou diabetes e 3,2% dislipidemias. 17,2% eram hipertensos e 2,7% eram fumantes. A média de ganho
de peso por ano de acordo com o sexo foi de 1,64 Kg para as mulheres e 1,42 Kg para os homens, mas a diferença não
foi  significativa  (p=0,464).  Já  a média  de  ganho  de  peso  por  ano  em  relação  à  faixa  etária  se mostrou  significativa
(p=0,021), onde os trabalhadores de até 40 anos ganharam mais peso do que aqueles com 41 anos ou mais. A taxa de
incidência calculada para ganho de peso foi de 0,338, o que significa que entre os anos de 2010 e 2015, a incidência de
ganho de peso em uma população de trabalhadores de um hospital privado do Rio de Janeiro foi de 338 casos por 1000
pessoasano.  No  mesmo  período,  a  incidência  de  perda  de  peso  na  população  estudada  foi  de  89  casos  por  1000
pessoasano.

Conclusão
Concluise que na população estudada houve o ganho de peso, mas não é possível afirmar que este ganho foi devido
ao trabalho em ambiente hospitalar. Para esta afirmação serão necessários outros estudos.
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Introdução
A oficina culinária é uma estratégia pedagógica de articulação teórica vivencial pautada na participação, na integração,
na  apropriação  ativa  do  saber,  na  troca  de  experiências  e  na  criatividade  (FIGUEIREDO  et  al,  2010).  O  método
delineado  buscou  suscitar  a  reflexão  sobre  as  práticas  alimentares  no  contexto  da  contemporaneidade,  bem  como
facilitar o acesso à informação sobre alimentação e saúde, na perspectiva da promoção da saúde, geração de renda e
qualidade  de  vida,  superando  a  abordagem  focada  na  prevenção  e  tratamento  de  doenças.  Considerando  o  exposto
acima,  intervenções  que  capacitem  pessoas  para  terem  autonomia  no  preparo  da  alimentação  e  que  ampliem  o
investimento na alimentação domiciliar podem ser uma estratégia de programas de alimentação e nutrição que venha a
influenciar a qualidade alimentar de famílias (GARCIA, CASTRO, 2011).

Objetivos
Os  objetivos  deste  trabalho  foram  promover  inclusão  produtiva  através  de  oficinas  culinárias  em  uma  obra  social  do
município  de  Juiz  de  Fora,  desenvolver  o  empreendedorismo  individual,  trabalhar  a  preparação  dos  alimentos,
proporcionar  alimentação  saudável,  higienização  e  manipulação  correta  dos  alimentos,  capacitar  e  gerar  renda  às
famílias carentes assistidas na obra social.

Metodologia
Os critérios de inclusão dos participantes no projeto foram: indivíduos adultos moradores do Bairro Jardim Casablanca e
adjacências,  ter  procurado  atendimento  na  obra  social  para  oficinas  culinárias  de  capacitação  e  idade  entre  18  e  70
anos. Foram realizadas duas oficinas culinárias, com enfoques diferentes: uma para confecção de doces de copinho e
a  outra  para  o  preparo  de  sanduíches  naturais.  Cada  minicurso  foram  divididos  em  três  etapas:  o  acolhimento,  a
vivência culinária e a avaliação da atividade proposta.

Resultados
Os resultados  foram obtidos a partir do  relato de experiência dos participantes expressos oralmente após a execução
de cada preparação. A primeira oficina realizada dispôs de sete participantes, afirmando em sua totalidade que a oficina
se  caracterizou  como  uma  contribuição  à  renda  familiar,  a  saúde  e  alimentação.  A  segunda  oficina  culinária  teve  a
participação de dez integrantes e, assim como a primeira, a totalidade afirmou que houve colaboração no que se refere
à promoção da saúde, a higienização correta das mãos e dos alimentos e a venda e geração de lucro. Como resultado
geral,  observouse que  todas as preparações elaboradas obtiveram aceitação positiva pelos participantes e, portanto,
podese  concluir  que  as  oficinas  culinárias  apresentadas  se  mostraram  factíveis  como  estratégia  educativa  na
promoção de saúde, de alimentação saudável e de inclusão produtiva.

Conclusão
A  oficina  culinária  se  caracterizou  como  uma  estratégia  educativa  que  possibilitou  a  integração  dos  participantes,  a
valorização  do  saber  local,  a  construção  de  um  espaço  coletivo,  a  capacidade  de  criação,  a  geração  de  renda  e  a
ampliação da autonomia do sujeito estimulandoo a ocupar uma posição de protagonista e ser o  responsável por  sua
própria  modificação  nos  hábitos  alimentares  cotidianos.  Sendo  assim,  o  nutricionista  tem  papel  fundamental  na
utilização  de  ferramentas  para  promoção  da  educação  alimentar  e  nutricional  como  a  oficina  culinária,  pois  através
desse  instrumento,  é  possível  viabilizar  a  experiência  de  cozinhar  em  conjunto,  revelar  habilidades  e  estabelecer
relações interpessoais.
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Introdução
A sociedade  tem passado por alterações nos padrões alimentares e comportamentais que, muitas vezes,  influenciam
negativamente  na  saúde  dos  trabalhadores.  Como  exemplo,  podese  evidenciar  o  caso  de  policiais  civis,  os  quais
apresentam adoecimento e piora em seu estado nutricional (MARTINEZ; PARAGUAY, 2003). Nesse contexto, buscase
compreender  as  relações  existentes  entre  o  trabalho  e  a  saúde  dos  trabalhadores,  uma  vez  que  as  pressões  e  as
exigências, aliadas às características psicológicas e ao estilo de vida pouco saudável, podem ocasionar prejuízos na
sua saúde física e mental dos mesmos (MINAYO; ASSIS; OLIVEIRA, 2011).

Objetivos
Avaliar indicadores antropométricos e seus fatores associados em policiais civis de Vitória/ES.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  quantitativo,  transversal,  desenvolvido  por  meio  da  análise  de  banco  de  dados
sociodemográficos, antropométricos, laborais e de hábitos alimentares derivados de uma investigação intitulada “Estado
nutricional,  hábitos  alimentares,  risco  cardiovascular  e  fatores  associados:  um  estudo  em  policiais  civis  de  Vitória  –
ES”. O estudo foi submetido e aprovado pelo comitê de ética da Universidade Federal do Espírito Santo sob o número
20408013.8.0000.5060. A população estudada  foi constituída por 133 policiais civis com faixa etária de 25 a 65 anos,
de  ambos  os  sexos,  captados  aleatoriamente.  A  participação  no  estudo  ocorreu  mediante  assinatura  do  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Foram avaliados peso, estatura e circunferência da cintura (CC). Todas as
medidas foram feitas por pesquisadores treinados, seguindo protocolos específicos e validados. A presença de SM foi
classificada  de  acordo  com  o  National  Cholesterol  Education  Program’s  –  Adult  Treatment  Panel  III  (NCEP/ATP  III,
2001).  Também  foi  aplicado  questionário  que  investigou  questões  relacionadas  às  variáveis  socioeconômicas  e  às
condições  de  trabalho.  Os  entrevistados  também  foram  questionados  sobre  os  seguintes  hábitos  alimentares:  local
onde realizam refeições, frequência com que realizam o café da manhã fora de casa, motivação para a composição do
prato, consumo de  frituras, hábito de utilizar  temperos completos e volume de água  ingerido diariamente. As análises
estatísticas foram realizadas através da utilização do programa SPSS for Windows, versão 18.0.

Resultados
Constatouse  elevada  prevalência  de  sobrepeso  e  obesidade  no  grupo  estudado  (64,3%;  n=83),  o  IMC  se  relacionou
diretamente com a classe socioeconômica elevada (Odds 8,18; IC 1,20–55,86), com o sexo masculino (Odds 5,23; IC
1,5717,42),  com  os  indivíduos  que  consideraram  o  trabalho  estressante  (Odds  11,17;  IC  3,09–40,36)  e  com  os
indivíduos que  relataram o hábito  de  realizar  café  da manhã  fora do  lar  com  frequência  igual  ou  superior  a  4  dias na
semana (Odds 10,68; IC 1,5772,67). A CC se associou à idade superior a 40 anos (Odds 14,4; IC 1,88–110,57).

Conclusão
Foi  possível  observar  que  grande  parte  dos  policiais  encontrase  com  estado  nutricional  inadequado,  segundo  os
indicadores antropométricos. Dessa forma, evidenciase a importância da avaliação antropométrica em policiais civis, a
fim de  identificar possíveis  fatores associados à  inadequação do estado nutricional no grupo em questão, permitindo
nos concluir que a inadequação dos indicadores antropométricos tem relação direta com a classe econômica, a idade, o
sexo,  o  estresse  laboral  e  os  hábitos  alimentares.  Este  estudo  fornece  dados  para  subsidiar  ações  de  promoção  à
saúde e qualidade de vida neste grupo laboral.
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INDICADORES LABORAIS, SOCIODEMOGRÁFICOS, ANTROPOMÉTRICOS E DE SAÚDE E
ASSOCIAÇÃO COM ESTRESSE OCUPACIONAL EM POLICIAIS CIVIS
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Introdução
A sociedade  contemporânea  tem passado por  alterações nos padrões alimentares devido as demandas geradas pela
vida  urbana.  Esse  novo  estilo  de  vida  pode  influenciar  negativamente  a  saúde  do  trabalhador,  contribuindo  com
adoecimento  (MARTINEZ;  PARAGUAY,  2003).  Nesse  cenário,  o  ambiente  de  trabalho  apresenta  forte  relação  com  a
saúde do  trabalhador. A exposição crônica de  indivíduos suscetíveis a  condições de  trabalho estressantes,  como no
caso de policias civis, pode ser responsabilizada por prejuízos a saúde (MINAYO; ASSIS; OLIVEIRA, 2011).

Objetivos
Objetivouse neste estudo identificar a relação entre estresse ocupacional e os indicadores sociodemográficos, laborais,
antropométricos e de saúde.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  quantitativo  e  descritivo,  no  qual  foram  analisados  dados  sociodemográficos,
laborais, antropométricos, de saúde e de estresse de 131 policiais civis com faixa etária de 25 a 65 anos, de ambos os
sexos.  Os  indivíduos  foram  recrutados  por  demanda  espontânea,  mediante  assinatura  de  Termo  de  Consentimento
Livre  e  Esclarecido  (TCLE).  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  do
Espírito  Santo  sob  o  número  20408013.8.0000.5060.  Todas  as  medidas  foram  feitas  por  pesquisadores  treinados,
seguindo  protocolos  específicos  e  validados.  Para  a  determinação  do  estresse  ocupacional  utilizouse  a  versão
reduzida do “Job Stress Scale”, adaptada para uso no Brasil. Para análise das diferenças das proporções foi utilizado o
teste  do  qui–quadrado,  com  nível  de  significância  de  ∝0,05.  Foi  utilizado  o  programa  SPSS  21.0  para  análise  dos
dados.

Resultados
Entre os indicadores laborais analisados, a variável cargo/função apresentou relação com o estresse laboral (p = 0,047),
no  qual  35  (56,4%)  dos  investigados  pertenciam  ao  grupo  em  alto  risco  de  estresse.  Com  relação  às  variáveis
sociodemográficas, apresentaram associação com o estresse no ambiente de  trabalho o número de  filhos e o número
de pessoas que residiam na mesma casa (p = 0,009 e 0,001, respectivamente). Com relação ao número de filhos, 28
(77,7%) dos policiais com 1 filho e 23 (46%) daqueles com 2 a 3 filhos foram classificados em alto risco de estresse.
Além disso, 13 (34,2%) dos policiais que moravam sozinhos ou junto de outra pessoa e 100% (n=10) dos agentes em
que na residência viviam 5 ou mais pessoas, pertenciam ao grupo de policiais em alto risco de estresse. Das variáveis
antropométricas  e  de  saúde,  a  presença  de  gastrite  (p  =  0,014)  e  a  circunferência  de  cintura  (CC)  (p  =  0,04)
apresentaram associação com o estresse. Dessa forma, foram identificados com elevado risco de estresse 23 (74,2%)
policiais entre aqueles que apresentavam gastrite. Além disso, 45,3% dos policiais (n = 29), que tinham a CC fora dos
padrões de referência, foram associados com o estresse.

Conclusão
Apresentaram  associação  com  o  estresse  as  variáveis  cargo/função,  número  de  pessoas  que  residem  na  casa  do
policial,  número de  filhos,  presença de gastrite e  circunferência de  cintura. A  realização  do  estudo  evidencia  como o
estresse  laboral  afeta  a  vida  do  policial  civil,  bem  como  ocorre  em  outras  categorias,  possibilitando  expor  a  real
situação do grupo a fim de subsidiar ações de cuidado na saúde do trabalhador.
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INFLUÊNCIA DA COMPOSIÇÃO CORPORAL E DOS ÍNDICES ANTROPOMÉTRICOS NA
AVALIAÇÃO DA IMAGEM CORPORAL DE ADOLESCENTES DO SEXO FEMININO
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Introdução
A adolescência é definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como um período de transição entre a infância e
a  vida  adulta  (WHO,  2005).  Nesse  período,  ocorrem mudanças  que  influenciam  o  processo  de  formação  da  imagem
corporal do indivíduo. A imagem corporal se refere às percepções e sentimentos do indivíduo em relação ao tamanho, a
forma e o contorno do próprio corpo (CASH, 2012).

Objetivos
Avaliar  a  imagem  corporal  em  relação  aos  indicadores  antropométricos  e  à  composição  corporal  de  adolescentes  do
sexo feminino.

Metodologia
Estudo transversal e descritivo realizado com 274 adolescentes do sexo feminino, de 14 a 19 anos, de Viçosa, MG. O
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido  (TCLE) e o Termo de Assentimento  foram entregues e assinados pelos
responsáveis  e  pelas  adolescentes,  respectivamente.  A  imagem  corporal  foi  avaliada  por meio  do  questionário  Body
Shape  Questionnaire  e  da  Escala  de  Silhuetas  validada  para  adolescentes  brasileiros  por  Laus  et  al.  (2013).  O
percentual de gordura corporal e o peso foram aferidos utilizandose a balança digital Tanita BC543®, com capacidade
máxima de 150 kg e sensibilidade de 50g e sua estatura utilizouse o estadiômetro portátil com extensão de 2,13 m e
precisão de 0,1 cm (WHO, 1995). O perímetro da cintura  foi aferido no ponto médio entre a margem  inferior da última
costela e a crista ilíaca, no plano horizontal. O perímetro do quadril  foi verificado na região glútea, sendo circundado o
maior perímetro horizontal entre a cintura e os joelhos. Os perímetros foram medidos com uma fita métrica inelástica e
flexível,  com extensão de 2 metros,  dividida em centímetros e  subdivida em milímetros. A  relação  cintura/quadril  foi
obtida por meio da relação entre o perímetro da cintura (cm) e o perímetro do quadril (cm). A relação cintura/estatura foi
obtida  pela  relação  entre  a  medida  da  cintura  (cm),  e  a  medida  da  estatura  (cm).  Foi  calculado  o  Índice  de  Massa
Corporal  (IMC),  sendo  classificado  por  meio  das  curvas  IMC/idade  da  WHO  (DE  ONIS,  2007).  Esta  pesquisa  foi
aprovada pelo Comitê de Ética de Pesquisa com Seres Humanos da UFV, com o número do Parecer 700.976.

Resultados
A média de  idade das adolescentes  foi de 15,60 (±1,26) anos, sendo a maioria  (81,6%) eutrófica segundo o  índice de
massa  corporal.  Já  pelo  percentual  de  gordura  corporal  as  distribuições  de meninas  eutróficas  (29,6%),  em  risco  de
sobrepeso  (29,2%) e sobrepeso  (24,7%)  foram próximas, o  restante  (15,7%)  foi classificado como baixo peso. Quase
metade  da  amostra  (45,7%)  apresentou  nível  de  insatisfação  corporal  de  leve  a  grave,  a  partir  da  análise  do  Body
Shape Questionnaire. Pela escala de silhuetas, metade das alunas (50,2%) apresentou algum nível de  insatisfação, a
maioria  (35,6%) desejando uma silhueta menor que a  sua silhueta atual. O perímetro da cintura  (OR = 11,94;  IC95%
2,744  –  51,728)  e  a  relação  cinturaestatura  (OR  =  10,535;  IC95%  3,109  –  35,698)  foram  as  medidas  que  mais  se
associaram a insatisfação corporal.

Conclusão
Mesmo estando na  faixa de eutrofia pelo  índice de massa corporal, muitas adolescentes apresentaram percentual de
gordura  elevado.  Grande  parte  da  amostra  manifestou  insatisfação  com  a  imagem  corporal,  sendo  o  perímetro  da
cintura  e  a  relação  cinturaestatura  os  indicadores  antropométricos  que  mais  se  associaram  com  a  insatisfação
corporal.  Dessa  forma,  ressaltase  a  importância  em  se  avaliar  diferentes  variáveis  de  composição  corporal  para  se
verificar os fatores que podem estar mais relacionados com a imagem corporal. (Apoio: Fapemig e CNPq).
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Introdução
A publicidade está cada vez mais infiltrada no dia a dia da população, principalmente das crianças, as quais são mais
vulneráveis aos produtos oferecidos, agindo, frequentemente, de forma negativa nos hábitos alimentares, podendo gerar
um  estilo  de  vida  danoso  na  fase  adulta.  (ALMEIDA;  NASCIMENTO;  QUAIOTI,  2002).  Estudos  indicam  que  os
alimentos apresentados pela mídia são altamente energéticos, ricos em açúcares, gorduras e sal, que comprometem a
saúde da população. (ALMEIDA; NASCIMENTO; QUAIOTI, 2002; RODRIGUES et al., 2011). A expansão dos meios de
comunicação é um provável contribuinte para o aumento do consumo desses alimentos, por favorecer a divulgação dos
mesmos, a fim de conquistar seus consumidores. (MATTOS et al., 2010).

Objetivos
Investigar a  influência de propagandas de alimentos, veiculadas pela mídia, nas escolhas alimentares de crianças de
escolas públicas da cidade de Santa Maria do Herval/RS.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  realizado  com  82  crianças  de  três  escolas  públicas,  que  ocorreu  em  dois
momentos:  na  primeira  semana,  foi  aplicado  um  questionário  adaptado  de  Monteiro  (2009),  com  questões  sobre
identificação, hábitos alimentares, preferências alimentares,  influência da mídia e aquisição de alimentos; na segunda
semana  foi exibido um desenho animado, contendo propaganda de  três alimentos veiculados nos canais de  televisão
aberta  (Hamburguer  McDonald's,  Refrigerante  Cocacola  e  Queijo  Pettit  Suisse  Danoninho).  Após  a  exibição,  as
crianças  foram  uma  a  uma  para  a  cabine  de  votação.  A  pesquisadora  mostrou  aos  alunos  três  cartelas,  cada  uma
contendo: o alimento anunciado, um alimento similar e um alimento mais saudável. A criança era orientada a escolher
uma  das  três  opções  da  cartela,  após  a  pergunta: Qual  desses  alimentos  você  escolheria  para  comer  agora?.  Para
avaliar a associação entre variáveis categóricas utilizaramse os testes quiquadrado/exato de Fisher. Os dados foram
analisados no SPSS v.16.0. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa da Universidade do Vale do Rio
dos Sinos (N° CEP 15/108).

Resultados
Em  relação  aos  produtos  exibidos  na  propaganda  do  desenho,  cerca  de  44%  das  crianças  escolheriam McDonald's,
38% optariam por tomar Cocacola e quase metade (49%) o Danoninho, sendo cada uma dessas escolhas levando em
consideração as outras duas opções apresentadas nas cartelas. Quando avaliada a escolha do produto industrializado
(da propaganda e o similar) versus a alternativa saudável, 58,5 % escolheriam hambúrgueres e refrigerantes, e 57,3%
escolheriam  os  queijos  pettit  suisse.  Em  relação  as  escolhas  da  enquete  versus  preferências  alimentares,  os
resultados  não  demonstraram  relação  estatisticamente  significativa  entre  a  curta  exposição  de  propagandas  de
alimentos e as preferências dos escolares. O número médio de horas em frente a televisão foi de 4,8 horas nos dias de
semana e cerca de 5,5 horas no final de semana.

Conclusão
A  escolha  por  produtos  industrializados  demonstra  a  influência  da  mídia  nas  escolhas  alimentares  das  crianças.  O
número expressivo de horas em  frente à  televisão,  juntamente com o desejo de consumir alimentos propagados pela
TV, conduz ao raciocínio de que a mídia  influencia as crianças a  longo prazo. A regulamentação de propagandas que
transmitem  informações  confusas  e  persuasivas  sobre  os  alimentos  voltadas  para  as  crianças  e  adolescentes,  e  o
aumento do marketing de alimentos saudáveis, são estratégias eficazes no combate do mercado publicitário infantil.
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INFLUÊNCIA DA MÍDIA NA ALIMENTAÇÃO E IMPACTOS NO ESTADO NUTRICIONAL DE
ADOLESCENTES DO ENSINO MÉDIO DE ESCOLAS PÚBLICAS DE JOINVILLE/SC.
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Introdução
O  padrão  alimentar  dos  adolescentes  tem  sofrido  alterações,  e  recebido  influência  da  mídia,  principalmente  da
televisão. Assim, a publicidade tem se munido de propagandas de alimentos direcionados a esse público, tendo como
principais  anúncios  refrigerantes  e  fastfood  (MATTOS  et  al.,  2010).  Para  o  Ministério  da  Saúde,  a  publicidade
alimentícia tem trazido grande preocupação, pois causa importantes impactos sobre a saúde dos jovens. Sabese que
os hábitos alimentares na adolescência podem  refletir  nas  condições de  saúde do  indivíduo na  fase adulta  (BRASIL,
2006; MATTOS et al., 2010).

Objetivos
O  estudo  teve  como  objetivo  verificar  a  influência  da  mídia  na  alimentação  e  impactos  no  estado  nutricional  de
adolescentes do ensino médio de escolas públicas de Joinville/SC.

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal  cujo cálculo amostral  considerou avaliar 36 estudantes do ensino médio de quatro
escolas estaduais no município de Joinville/SC. A coleta de dados ocorreu no mês de outubro de 2015. Para avaliação
do  estado  nutricional,  aferiramse  medidas  de  peso  e  estatura  dos  adolescentes,  calculouse  o  índice  de  massa
corporal, e classificouse conforme proposto pela World Hearth Organization, 2007. O tempo de exposição em frente à
televisão  foi  avaliado  por meio  de  questionário  validado,  adaptado  para  a  faixa  etária,  e  os  hábitos  alimentares  pelo
questionário  para  avaliar  marcador  de  consumo  alimentar  (BRASIL,  2008;  FIATES,  2006).  As  variáveis  analisadas
foram: sexo (masculino e feminino); tempo de exposição de tela (adequado e inadequado); estado nutricional (adequado
e  inadequado);  marcadores  de  consumo  saudável  (adequado  e  inadequado);  marcadores  de  consumo  não  saudável
(adequado e  inadequado). Realizouse o  teste estatístico exato de Fisher para verificar associação entre variáveis de
exposição  e  desfecho,  utilizando  o  software Bioestatic®.  Foram  consideradas  variáveis  com  significância  estatística
aquelas  que  apresentaram  valor  de  p  <0,05.  O  projeto  de  pesquisa  teve  aprovação  do  Comitê  de  Ética  (parecer  n°
1.223.109/2015). Pais ou responsáveis pelos adolescentes assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Participaram da pesquisa, 27 estudantes, sendo 74,1% do gênero feminino. Quanto ao estado nutricional, a maioria dos
estudantes apresentaramse eutróficos. O consumo  inadequado de alimentos  considerados marcadores  saudáveis  foi
referido  por  60,0%  das  meninas  e  57,1%  dos  meninos  e  os  alimentos  e  bebidas  preferidos  foram:  pizza,  lasanha,
macarrão, refrigerante, suco, achocolatado. A prevalência do consumo de alimentos em frente à televisão foi de 80,0%
e 57,1% em meninas e meninos, respectivamente. O tempo de exposição de tela foi considerado adequado em ambos
os  gêneros.  Ao  analisar  o  tempo  de  exposição  de  tela  e  estado  nutricional,  não  se  verificou  associação  no  gênero
masculino (p>0,428) e feminino (p>0,664).

Conclusão
Embora os adolescentes  tenham se apresentado eutróficos e o  tempo de exposição de  tela não  ter  se associado ao
estado  nutricional,  destacase  que  os  marcadores  do  consumo  de  alimentos  saudáveis  obtiveram  resultado
insatisfatório  e  que  foi  elevada  a  prevalência  de  consumo  de  alimentos  em  frente  à  televisão.  Se  faz  necessário  à
implementação  e  ou  o  fomento  de  políticas  públicas  já  existentes  nas  escolas,  as  quais  estimulem mudanças  nos
hábitos alimentares e o desenvolvimento da criticidade quanto a possíveis  influências sociais que podem vir a ocorrer
na vida desses estudantes.
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Introdução
O  transtorno do espectro autista  interrompe processos normais de desenvolvimento  social,  cognitivo e  comunicativo,
manifestandose normalmente até os três anos de idade e prevalência no sexo masculino (KLIN, 2007). O aparecimento
precoce do  transtorno  tem direcionado estudos para anomalias genéticas ou eventos ambientais específicos no  início
da  vida  relacionados  à  desordem,  que  aparentemente  contribuem  para  manifestação  de  sintomas  ou  características
particulares (HAPPÉ; RONALD; PLOMIN, 2006). Patologias como obstipação, diarreia, hiperplasia nodular linfóide íleo
cólica,  enterocolite,  gastrite,  esofagite,  disbiose  e  permeabilidade  intestinal  aumentada  estão  entre  as  principais
desordens  gastrointestinais  identificados  em  autistas  (CUBALA,  2010).  Devido  à  teoria  de  sobrecarga  no  sistema
opióide, acreditase que a caseína, proteína derivada do leite, e o glúten, proveniente do trigo, centeio, cevada e aveia,
agravam os sintomas de autistas (SILVA, 2011).

Objetivos
Avaliar as alterações comportamentais e sintomas de distúrbios gastrointestinais em decorrência da restrição de glúten
e caseína em portadores de autismo.

Metodologia
O  estudo  foi  submetido  ao  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Centro  Universitário  do  Sul  de  Minas  e  realizado  na
Fundação Varginhense  de Assistência  de Excepcionais  em Varginha   Minas Gerais,  no  segundo  semestre  de  2015.
Foram  avaliados  8  autistas  com  idade  entre  2  e  25  anos.  Os  sintomas  avaliados  foram:  agressividade,  apatia,
ansiedade  ou  compulsão  alimentar,  estereotipia  e  hiperatividade.  Houve  intervenção  dietética,  sugerindo  aos  pais  a
restrição da caseína por 4 semanas e posteriormente do glúten por 7 semanas e 3 dias,  totalizando 11 semanas e 3
dias.  Após  o  período  de  restrição  foi  realizada  nova  análise  do  comportamento  dos  autistas  feita  pelos  pais  e/ou
responsáveis.

Resultados
Todos os voluntários apresentaram melhora em pelo menos um dos sintomas característico do  transtorno. O sintoma
que  apresentou  maior  evolução  foi  a  agressividade  em  62,5%  (n=5),  seguido  da  estereotipia  em  50%  (n=4)  dos
voluntários  (p = 0,01). Com  relação aos  sintomas gastrointestinais,  quatro mães  relataram melhora após  restrição do
glúten e caseína. Foi observado  também que 62,5% das mães apresentavam  idade ≥ 30 anos durante a gestação, e
dessas, duas relataram intercorrências na gravidez, sendo que uma relatou préeclampsia e outra nascimento prematuro
(seis  meses  de  gestação)  com  posterior  internação  na  UTI  neonatal  por  um  período  de  dois  meses.  Outro  fator
encontrado é o tipo de parto, onde 87,5% nasceram por parto cesárea.

Conclusão
Embora sejam necessários mais estudos que comprovem a eficácia da dieta, o presente estudo vem corroborar com os
resultados publicados anteriormente, sugerindo melhora nos sintomas apresentados por autistas e, consequentemente,
na qualidade de vida após intervenção dietética com restrição do glúten e da caseína.
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Introdução
Padrões alimentares com elevada ingestão de alimentos ultraprocessados são marcadores da relação entre a nutrição e
o  crescimento  da  obesidade  e  suas  comorbidades,  as  quais  são  as  principais  responsáveis  pelos  óbitos  no  Brasil
(SOUZA et al, 2013). Por esta  razão, a publicação da segunda edição do Guia Alimentar para a População Brasileira
(BRASIL,  2014),  abordou  a  qualidade  da  alimentação,  com  recomendações  relacionadas  a  restrição  do  consumo  de
alimentos  processados  e  ultraprocessados,  e  a  preferência  por  alimentos  in  natura  ou  minimamente  processados.
Conhecer  os  hábitos  alimentares  da  população  permite  a  construção  de  indicadores  de  saúde  nutricional  que
possibilitam intervenções precoces para o monitoramento dos principais fatores dietéticos (WENDPAP et al, 2014).

Objetivos
Avaliar a ingestão alimentar entre universitários e a contribuição do consumo de alimentos protetores versus alimentos
ultraprocessados para o total de energia diária.

Metodologia
Estudo  transversal  randomizado  foi  realizado  com  40  adultos  jovens,  de  ambos  os  sexos,  sorteados  entre  todos  os
estudantes  dos  cursos  de  graduação  da  Universidade  Federal  de  São  Paulo,  campus  Baixada  Santista.  A  ingestão
alimentar  foi verificada por meio de  três aplicações do Recordatório de 24h. Os valores de energia e nutrientes  foram
estimados  e  os  alimentos  e  ingredientes  das  receitas  foram  classificados  por  grupos  de  alimentos  (CAIVANO  &
DOMENE, 2013) e segundo o grau de processamento:  in natura ou minimamente processados,  ingredientes culinários
ou processados, ultraprocessados  (MONTEIRO et al, 2010) e bebidas alcoólicas. O presente estudo empregou dados
secundários  da  pesquisa  Estimativa  da  ingestão  alimentar  de  adultos:  avaliação  de  um  aplicativo  para  plataformas
móveis, aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de São Paulo  UNIFESP com o parecer nº 921.257.

Resultados
A  ingestão  média  de  energia  per  capita  foi  de  1949,5kcal,  sendo  44,9%  provenientes  do  consumo  de  alimentos
classificados  como  in natura  ou minimamente  processados,  3,8%  dos  alimentos  processados  e  50,3%  dos  produtos
ultraprocessados.  Para  os  alimentos  in  natura  ou  minimamente  processados,  os  grupos  Frutas  e  Hortaliças
apresentaram baixa contribuição para o valor energético diário, entre os ingredientes culinários e alimentos processados
a maior  contribuição  foi  do  grupo  de Óleos  vegetais  e  para  os  ultraprocessados,  destacase  o  grupo  de  Açúcares  e
doces. Os  alimentos  in natura  e minimamente  processados  ofereceram  as maiores  cotas  de  proteína,  sódio,  ferro  e
fibra alimentar; os ultraprocessados contribuíram com as maiores cotas de carboidratos, lipídeos e cálcio. A densidade
energética média foi de 1,11 Kcal/g para o grupo de alimentos  in natura e minimamente processados, e de 1,73 Kcal/g
para o grupo de produtos ultraprocessados.

Conclusão
Os produtos ultraprocessados consumidos apresentam alta densidade energética quando comparados aos alimentos  in
natura e minimamente processados, com menor contribuição de fibra alimentar e micronutrientes – exceto para cálcio,
sua ingestão representa a maior cota de energia do dia alimentar dos universitários integrantes deste estudo.
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Introdução
Introdução:  A  síndrome  metabólica  é  uma  condição  multifatorial,  caracterizada  por  um  conjunto  de  fatores  de  risco
cardiovascular, usualmente relacionados à deposição central de gordura e à resistência insulínica, cuja prevalência, no
mundo, é em torno de 20 a 25%.O tratamento da síndrome metabólica deve incluir a associação de mudanças no estilo
de  vida,  com  intervenção  dietética  e  prática  de  atividade  física  regular.  Os  aminoácidos  de  cadeia  ramificada
(isoleucina,  leucina e valina) nas dietas parecem  influenciar de  forma negativa neste processo. Tais aminoácidos são
importantes  na  liberação  de  hormônios,  como  leptina,  glucagonlike  peptide1  e  grelina,  no  trato  gastrointestinal  e  no
tecido  adiposo,  o  que  potencialmente  afeta  a  ingestão  de  alimentos  e  o  controle  da  glicemia. Estudos  internacionais
demonstraram a associação entre dietas com elevado teor de aminoácidos de cadeia ramificada (isoleucina,  leucina e
valina) e a  redução no controle da  ingestão de alimentos e glicemia. Sendo assim,  tornase  importante estimar dados
nacionais sobre a temática.

Objetivos
Objetivo: Investigar a relação entre a ingestão de leucina,  isoleucina e valina com a presença de síndrome metabólica
em adultos e idosos residentes na cidade de São Paulo.

Metodologia
Métodos:  Tratase  de  um  estudo  transversal  de  base  populacional  realizado  em  2008  na  cidade  de  São  Paulo,  e
aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa: CAAE nº 26800414.1.0000.5421. Foram utilizados dados de 302 adultos e
314  idosos,  de  ambos  os  sexos.  Dados  sociodemográficos,  de  estilo  de  vida,  antropométricos,  bioquímicos  e  de
pressão arterial foram obtidos na casa dos indivíduos. O consumo alimentar da leucina, isoleucina e valina foi obtido a
partir  da  análise  de  dois  recordatórios  de  24  horas,  digitados  no  programa Nutrition Data System  for Research®. Os
indivíduos  foram  identificados  com  síndrome metabólica  pelo  critério  sugerido  pela  International  Diabetes  Federation
(2006).  A  associação  entre  a  ingestão  de  leucina,  isoleucina  e  valina  com  a  presença  de  síndrome  metabólica  foi
testada  por  regressão  logística.  O modelo  foi  ajustado  por  sexo,  idade,  consumo  de  álcool,  renda  per  capita,  fumo,
raça, índice de massa corporal, atividade física,  ingestão energética total, proteína C reativa, gordura monoinsaturada,
gordura polinsaturada e gordura saturada. Foi considerado o nível de significância de 0,05.

Resultados
Resultados:  O  quinto  quintil  de  consumo  dos  aminoácidos  de  cadeia  ramificada  em  relação  ao  primeiro  quintil  se
apresentou associado à síndrome metabólica. Apresentando valores de OR= 3,85 (95% IC= 1,678,87) para a  leucina;
OR= 4,33 (95% IC= 1,7510,69) para a valina; OR= 3,58 (95% IC= 1,468,77) e para isoleucina.

Conclusão
Conclusão: O alto consumo de leucina, isoleucina e valina está associado à presença de síndrome metabólica.
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Introdução
Para  guiar  políticas  públicas  focadas  na  prevenção  de  doenças  carenciais  e  crônicas,  é  essencial  conhecer  o  perfil
nutricional da população e fatores que podem influenciar no desenvolvimento de doenças (VERLY JR. et al., 2011). Os
minerais são nutrientes essenciais para a saúde humana, e a inadequação do seu consumo frequentemente vem sendo
associada à presença de doenças relacionadas à obesidade, como, por exemplo, diabetes e doenças cardiovasculares
(MILLER; SPIRO; STANNER, 2016).

Objetivos
Estimar a prevalência de  inadequação da  ingestão dietética de potássio,  sódio,  cálcio,  e magnésio em  residentes da
cidade de São Paulo, e verificar se há associação da ingestão destes minerais com variáveis sociodemográficas e de
estilo de vida.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  de  base  populacional,  desenvolvido  em  2008  com  residentes  da  área  urbana  da
cidade de São Paulo (Certificado de Apresentação para Apreciação Ética nº 26800414.1.0000.5421). Para este estudo a
amostra  foi  composta  por  1511  indivíduos  com 14  anos  e mais. Dados  sociodemográficos  e  de  estilo  de  vida  foram
coletados por entrevistadores treinados, na casa dos sorteados. Foram aplicados dois recordatórios alimentares de 24 h
em dias não consecutivos, os quais foram digitados no programa Nutrition Data System for Research. A ingestão usual
de minerais foi estimada usando técnicas de modelagem estatística incorporadas no programa Multiple Source Method
(GERMAN...,  2012).  A  prevalência  de  inadequação  dos minerais  foi  estimada  de  acordo  com  os métodos  propostos
pela Dietary Reference Intakes (INSTITUTE OF MEDICINE, 2000). A análise de regressão linear múltipla foi usada para
associação  do  consumo  dos  minerais  com  os  dados  sociodemográficos  e  de  estilo  de  vida.  Os  modelos  foram
ajustados pelo  índice de massa corporal e pela  ingestão de energia. A análise estatística  foi  feita no programa Stata,
versão 12.0, sendo considerado o peso da amostra. Foi adotado nível de significância 0,05.

Resultados
Foram  observadas  altas  prevalências  de  inadequação  de  sódio  (5095%),  cálcio  (78100%)  e  magnésio  (83100%).
Praticamente  nenhum  indivíduo  teve  ingestão  de  potássio  igual  ou  acima  da  Adequate  Intake.  Ser  mulher  foi
diretamente  associado  com  a  ingestão  dietética  de  cálcio  e  inversamente  com  a  de  potássio,  sódio  e  magnésio.  A
idade  associouse  diretamente  com  a  ingestão  potássio,  cálcio  e  magnésio.  A  escolaridade  do  chefe  da  família  foi
diretamente  associada  com  a  ingestão  de  cálcio  e  inversamente  com  a  de  sódio.  A  renda  familiar  per  capita  foi
diretamente associada com a  ingestão de potássio e magnésio. Ter parado de fumar  foi diretamente associado com a
ingestão de sódio e inversamente com a de cálcio. Ser fumante foi inversamente associado com a ingestão de potássio
e cálcio. Praticar atividade física suficiente no lazer foi associado com a ingestão de potássio, cálcio e magnésio.

Conclusão
Os  residentes da área urbana de São Paulo  apresentam alta  inadequação dietética  de  sódio,  cálcio  e magnésio,  e  a
ingestão destes é influenciada por fatores sociodemográficos e de estilo de vida.
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Introdução
A  Doença  de  Alzheimer  é  uma  alteração  neurodegenerativa  que  compromete  o  estado  nutricional  do  idoso,  pois
ocasiona a dificuldade em se alimentar e também acarreta deficiências nutricionais, principalmente de micronutriente. A
deficiência de vitamina B6 vem sendo destacada como causa do comprometimento das funções cognitivas.

Objetivos
Avaliar o consumo de vitamina B6 de pacientes com Doença de Alzheimer em um hospital público de Fortaleza, CE.

Metodologia
O  presente  estudo  faz  parte  de  uma  pesquisa  de  temática  maior  intitulada  “Avaliação  Nutricional  de  pacientes
portadores  de  Alzheimer”,  submetida  ao  comitê  de  ética  e  pesquisa  do  Centro  Universitário  Estácio  do  Ceará  (n.
092453/2015).  A  coleta  de  dados  foi  realizada  no  período  de  Setembro  a  Dezembro  de  2015,  no  ambulatório  de
neurologia de um hospital público de Fortaleza. A amostra foi composta por 70 idosos, de ambos os sexos. A ingestão
de vitamina B6 foi avaliada através da aplicação do recordatório alimentar 24 horas em dois dias, sendo um no final de
semana. Foi calculada a ingestão de vitamina B6 através da Tabela de Composição Brasileira. Em seguida, analisouse
a probabilidade de adequação de ingestão do nutriente a partir da Necessidade Média Estimada (EAR), de acordo com
as recomendações do Institute of Medicine (IOM, 2002). Após, o resultado da probabilidade, calculouse o percentual de
probabilidade, e definiuse a avaliação dos resultados encontrados onde os valores negativos e menores que 50% foram
considerados inadequados e maiores que 50% considerados adequados (Soares e Maia, 2013).

Resultados
Dos  70  pacientes  avaliados,  verificouse  que  71,4%  era  do  sexo  feminino  e  28,6%  do  sexo masculino.  O  consumo
médio de vitamina B6 foi adequado para o sexo  feminino (1,34mg ± 0,89) e  inadequado no sexo masculino (0,90mg ±
0,86). Além disso, o percentual de inadequação no sexo feminino foi de 96% e no masculino de 90%. A alta prevalência
de inadequação encontrada no presente estudo tornase preocupante. Estudos anteriores sugeriram que altas ingestões
de  vitamina B6 associada à  vitamina B12 e  o  folato  podem se  relacionar  com um menor  risco  de  demência  (Basun,
Fratiglioni  e  Winblad,  1994  ;  Lindeman  et  al.,  2000).  Alguns  estudos  consideram  que  a  vitamina  B6  é  um  nutriente
essencial para o bom funcionamento cerebral, e sua  ingestão  inadequada  tem sido associada a uma função cognitiva
baixa e os níveis séricos elevados de homocisteína e neurotoxicidade (Selhub et al., 2000; Seshadri e Wolf, 2003).

Conclusão
A partir dos resultados, verificase um alto percentual de inadequação de ingestão da vitamina B6 em ambos os sexos.
O  déficit  no  consumo  deste  micronutriente  pode  contribuir  para  o  avanço  do  estado  de  demência.  Dessa  forma,  é
essencial o estimulo ao consumo de alimentos fontes desse nutriente na população estudada.
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Introdução
O sobrepeso é considerado um problema de saúde pública mundial, devido sua crescente prevalência. Mulheres com
excesso de peso pré gestacional  são  significativamente mais propensas a não amamentar  (TURCKSIN et  al.,  2012).
Estudos mostram que dentre os fatores associados ao sobrepeso, o parto cesárea e doenças crônicas podem favorecer
ainda mais a não iniciação do aleitamento materno (GUELINCKX et al., 2011).

Objetivos
Avaliar a  frequência de aleitamento materno e aleitamento materno exclusivo aos 7 dias pósparto em mulheres com
excesso de peso pré gestacional, de acordo com o tipo de parto e a presença de diabetes e/ou hipertensão durante a
gestação.

Metodologia
Estudo observacional  longitudinal, aninhado à coorte,  Impacto das Variações do Ambiente Perinatal sobre a Saúde do
Recém Nascido nos primeiros seis meses de Vida, no qual incluíramse mulheres que tiveram partos realizados em três
hospitais públicos de Porto Alegre. As mães foram recrutadas após o parto nos grupos: Doenças crônicas, onde foram
incluídas mulheres  com hipertensão e/ou diabetes,  e Controles. Foram  fatores de exclusão para este estudo:  recém
nascidos  prétermo,  gemelares,  pequenos  para  a  idade  gestacional,  malformados  ou  hospitalizados,  puérperas  com
HIV+, tabagistas ou com índice de massa corporal prégestacional < 25kg/m2. As entrevistas se deram em 2448 horas
após  o  parto,  no  alojamento  conjunto  dos  hospitais,  e  aos  7  dias  pósparto  no  domicílio  da  mãe.  As  variáveis
analisadas  foram  doença  crônica  na  gestação  (diabetes  ou  hipertensão),  paridade,  cor/raça,  idade materna,  situação
conjugal,  tipo  de  parto,  aleitamento  materno  e  aleitamento  materno  exclusivo.  Foi  considerado  aleitamento  materno
exclusivo quando a criança recebia somente  leite materno, sem consumo de outros  líquidos ou sólidos, com exceção
de suplementos e medicamentos. A análise estatística das variáveis  foi  feita pelo Teste QuiQuadrado,  considerando
significância estatística  valores de p menores que 0,05. A pesquisa  foi  aprovada pelo  comitê de ética dos hospitais,
sob os números: 11027, 110097 e 120255.

Resultados
Foram analisados dados de 131 puérperas, sendo 67 do grupo de doenças crônicas e 64 do grupo controle. A média de
idade (± desvio padrão) foi de 27.6 ± 6.4 anos, e 33.6% das mulheres eram primíparas. O índice de massa corporal teve
variação  de  25.0  a  44.1  kg/m2,  com  média  de  30.2  ±  4.3  kg/m2.  A  maioria  das  mulheres  (83.2%)  morava  com  o
companheiro e 62.3% se autodeclararam brancas. Quanto ao  tipo de parto, 38.9%  foram submetidas à cesariana. No
grupo de mulheres com diabetes e/ou hipertensão, o tipo de parto não exerceu influência significativa sobre a frequência
de  aleitamento  materno  (cesárea  96.2%  vs.  vaginal  90.9%;  P=0.426)  ou  aleitamento  materno  exclusivo  (50%  vs.
57.6%; P=0.562) aos 7 dias pósparto. No grupo de mulheres controle, todas estavam amamentando aos 7 dias, mas a
frequência de aleitamento materno exclusivo foi significativamente menor entre as mulheres que tiveram parto cesáreo
(50.0%) comparadas às mulheres que tiveram parto vaginal (80.5%), P=0.027.

Conclusão
Dentre  as  mulheres  com  excesso  de  peso  avaliadas  neste  estudo,  aquelas  sem  hipertensão  ou  diabetes  durante  a
gestação e que tiveram parto vaginal apresentaram maior frequência de aleitamento materno exclusivo aos 7 dias pós
parto. Este resultado sugere que a presença de doenças crônicas e o parto cesáreo atuam como fatores de risco para a
interrupção precoce do aleitamento materno exclusivo.
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Introdução
As  Plantas  Alimentícias  Não  Convencionais  são  plantas  consideradas  pela  população  como  daninhas  ou  inços,
somente pelo fato de ocorrerem entre as plantas cultivadas ou em lugares nomeados como  impróprios pela população.
Muitas destas plantas estão em desuso e, no entanto, são comestíveis e têm grande importância nutricional, ecológica
e econômica. A inclusão dessas plantas na alimentação escolar é uma grande forma de incentivo e ensino, pois neste
período ainda há a formação do hábito alimentar e as crianças já cresceriam conhecendo e educando seu paladar com
frutas, verduras e legumes diferenciados. (KINUPP; LORENZI, 2014).

Objetivos
Introduzir as Plantas Alimentícias Não Convencionais na alimentação escolar do município de Harmonia – RS.

Metodologia
Foi desenvolvido um estudo de  intervenção para  introdução dessas plantas em  três escolas do município. O público
alvo  foram escolares  do  3º  e  4º  ano,  com  idades  entre  7  e  10  anos,  totalizando  40  alunos  em 2014  e  41,  em 2015.
Foram  desenvolvidas  sete  atividades  nas  três  escolas,  incluindo  os  testes  de  aceitabilidade,  adaptados  de  Cecane
(2010),  das  preparações  com Plantas  Alimentícias  Não Convencionais.  Os  testes  de  aceitabilidade  das  preparações
(pizza de orapronóbis, azedinha e capuchinha; bolo de cenoura e fisális; suco verde de orapronóbis e azedinha; bolo
de  laranja,  fisális  e  capuchinha;  suco  de  laranja,  morango  e  orapronóbis;  salada  com  Plantas  Alimentícias  Não
Convencionais:  azedinha e  capuchinha  separadamente  e  azedinha,  capuchinha e  alface  juntas)  foram  realizados,  em
2014 e 2015, nas três Escolas Municipais de Ensino Fundamental do município.

Resultados
Em  relação  à  pizza  de  orapronóbis,  azedinha  e  capuchinha  houve  aprovação  nas  três  escolas.  Quanto  ao  bolo  de
cenoura  e  fisális  e  o  suco  verde  de  orapronóbis  e  azedinha,  a  aprovação  ocorreu  em  apenas  uma  escola.  Para
melhorar a aceitabilidade do bolo e do suco, no ano de 2015,  foram feitas adaptações nas duas receitas e refeitos os
testes, incluindo o teste da salada com Plantas Alimentícias Não Convencionais. O bolo passou a ser de laranja, fisális
e  capuchinha  e  o  suco,  de  laranja,  morango  e  orapronóbis  e  ambas  as  preparações  tiveram  aprovação  nas  três
escolas.  A  azedinha  e  capuchinha  separadamente  tiveram  baixa  aceitabilidade  e  por  isso  optouse  em  fazer  o  teste
delas juntas e com a alface, obtendose aprovação em uma escola apenas.

Conclusão
As  Plantas  Alimentícias  Não  Convencionais  têm  muito  a  adicionar  na  alimentação  escolar,  tanto  em  qualidade
nutricional, quanto em diversificação dos cardápios. Preparações com PANC são coloridas e chamam a atenção das
crianças.  Na  fase  escolar  é  fundamental  existir  variabilidade  nos  cardápios  para  que  os  alunos  conheçam  novos
sabores, odores, sensações e imagens, enriquecendo assim o cérebro, a mente e o corpo.
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Introdução
A adolescência,  caracterizada por  intensas  transformações biológicas,  físicas, psicológicas e  sociais,  constitui  etapa
crítica  para  a  formação  do  indivíduo.  A  insatisfação  corporal  entre  jovens  tem  aumentado  nos  últimos  anos,  com
aumento  do  risco  para  o  desenvolvimento  de  diversos  comportamentos  prejudiciais  à  saúde,  como  Transtornos
Alimentares. A  identificação/compreensão da  relação entre peso e  imagem corporal é complexa, contudo, estratégias
de  promoção  à  saúde  deveriam  integrar  intervenções  direcionadas  para  tais  condições  (VOELKER;  REEL;
GREENLEAF, 2015).

Objetivos
Avaliar  o  estado  nutricional,  a  imagem  corporal  e  o  risco  para  o  desenvolvimento  de  Transtornos  Alimentares  em
adolescentes.

Metodologia
Estudo transversal com adolescentes de ambos os gêneros, de 10 a 19 anos, matriculados em uma escola municipal
de  Campo  Grande  (Mato  Grosso  do  Sul).  O  estado  nutricional  foi  avaliado  por  meio  do  Índice  de  Massa  Corporal,
classificado de acordo com percentis para a idade (WHO, 2007). Para a avaliação da insatisfação corporal adotouse a
Escala de Evaluacíon de Insatisfacíon Corporal para Adolescentes (CONTI; SLATER; LATORRE, 2009) e a Escala de
Silhuetas (TIGGEMANN; WILSONBARRETT, 1998). A identificação de adolescentes em risco para o desenvolvimento
de  Transtornos  Alimentares  foi  realizada  por  meio  da  aplicação  do  questionário  de  Atitudes  Alimentares  (Eating
Attitudes Test – EAT26), específico para meninas com idade a partir de 12 anos (BIGHETTI, 2003). As variáveis foram
submetidas aos testes quiquadrado, KruskalWallis e Binomial para proporções, com significância de 5%. O estudo foi
aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Parecer 575.087).

Resultados
Participaram do  estudo  213  adolescentes,  sendo  133 meninas  (62,4%). O  excesso  de  peso  entre  os meninos  foi  de
32,5%, e entre as meninas 31,6%. Não houve diferença significativa entre excesso de peso e sexo, assim como para o
estado nutricional (p>0,05). A partir dos resultados da Escala de Avaliação da Insatisfação Corporal para Adolescentes
constatouse  que  adolescentes  com  obesidade  apresentaram  maior  insatisfação  com  seus  corpos  em  relação  aos
outros estados nutricionais (p<0,05). Entre as meninas, 78,9% mostraramse insatisfeitas com sua imagem, sendo que,
52,6% desejam perder peso. Entre os meninos, 82,5% mostraramse  insatisfeitos e 43,8% desejam ganhar peso. Os
adolescentes  com  excesso  de  peso mostraramse  significativamente  insatisfeitos  (p<0,05)  em  relação  ao  desejo  de
perder  peso.  Sobre  o  risco  de  desenvolvimento  de  Transtornos  alimentares,  24,3%  das meninas  foram  classificadas
nesta condição, contudo, o percentual de meninas com eutrofia  (55,5%), classificadas em risco  foi significativamente
maior que os outros estados nutricionais. Meninas com 12 anos  (38,9%) apresentaram  risco significativamente maior
(p<0,05) do que meninas com idades de 13 a 17 anos.

Conclusão
A proporção de adolescentes com excesso de peso mostrouse expressiva neste estudo. As adolescentes mostraram
se  insatisfeitas,  com  desejo  de  perder  peso,  e  os  meninos,  de  ganhar  peso.  Especificamente  entre  as  meninas
destacase  o  percentual  daquelas  em  risco  para  o  desenvolvimento  de  Transtornos  Alimentares.  A  constatação  de
meninas  com  eutrofia  classificadas  em  risco  para  Transtornos  Alimentares  aponta  situação  conflituosa  entre  a
percepção corporal e estado nutricional adequado para a idade. Este fato ressalta a relevância de ações educativas em
idades cada vez mais precoces e independente do estado nutricional.
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Introdução
A  preocupação  com  o  corpo  vem  aumentando  entre  os  escolares.  Esta  quando  excessiva,  pode  tornarse  em
insatisfação  corporal.  Estudos  realizados  em  diferentes  municípios  brasileiros  revelam  prevalência  elevada  de
insatisfação corporal em crianças e adolescentes (PEREIRA et al., 2009; TRICHES; GIUGLIANI, 2007). O aumento do
peso  pode  ser  considerado  um  dos  principais  fatores  relacionados  à  alta  prevalência  de  insatisfação  corporal.  O
crianças e adolescentes do sexo  feminino apresentam uma tendência em querer  reduzir o peso corporal, enquanto no
masculino  ocorre  o  inverso,  no  qual  prevalece  o  desejo  de  ganhar  peso,  sobretudo  em  porte  atlético  (CAMPAGNA;
SOUZA, 2006; GLANER et al, 2013).

Objetivos
Identificar a prevalência de insatisfação corporal e fatores associados em escolares de Caxias do SulRS.

Metodologia
Estudo  transversal,  realizado  com  91  alunos  de  6  a  16  anos  de  uma  escola municipal  de  Caxias  do  SulRS.  Estes
responderam um questionário contendo questões sóciodemográficas, se realizou algum tipo de dieta e foi aplicada uma
escala  de  imagem  corporal    Children's  Figure  Rating  Scale  (STUNKARD  et  al,  1983).  O  aluno  selecionava  a  figura
compatível com seu tamanho real e ideal. O grau de insatisfação foi obtido pela diferença entre as figuras real e ideal.
As  análises  bivariadas  foram  realizadas  no  STATA  versão  9.  Considerouse  nível  de  significância  em  5%.  Todos  os
participantes  foram  previamente  autorizados  pelos  pais  ou  responsáveis  através  do  termo  de  consentimento  livre  e
esclarecido e o escolar  também manifestou seu aceite através do termo de assentimento. O projeto  foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Caxias do Sul, sob o parecer nº339.903.

Resultados
A prevalência de insatisfação corporal foi de 79,2%, sendo que 21,9% desejavam aumentar seu peso e 57,3% queriam
reduzir  seu peso. As  taxas de  insatisfação  corporal  foram associadas à  idade  (p=0,02),  entre a  faixa etária  de 6 a 9
anos 33,3% relataram desejar aumentar o peso e 54,8% reduzir seus peso corporal. Já entre os adolescentes, 59,3%
almejavam a redução de peso. Quanto ao gênero, 76,4% das meninas desejavam reduzir o peso e 39% dos meninos
aumentar sua massa corporal  (<0,001). Dos 23 participantes que  já  realizaram algum  tipo de dieta, 70,3% desejavam
reduzir  seu  peso  corporal  (0,02).A  prevalência  de  insatisfação  corporal  foi  superior  à  encontrada  no  estudo  em Dois
Irmãos e Morro ReuterRS (63,9%) e em Santa Catarina (60,0%) (TRICHES; GUIGLIANI, 2007; GLANER et al. 2013). O
resultado  é  consistente  com  o  estudo  realizado  em  Florianópolis,  o  qual  encontrou  diferentes  tipos  de  insatisfação
corporal de acordo com o gênero (PEREIRA et al. 2009) .

Conclusão
A alta prevalência de insatisfação corporal entre os escolares é preocupante e deve ser transmitida como um alerta aos
pais e educadores para desenvolvimento de ações de prevenção.
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Introdução
A  presença  de  insatisfação materna  com  a  imagem  corporal  da  criança  pode  afetar  as  atitudes  e  práticas maternas
relacionadas com o consumo alimentar infantil (APARÍCIO et al., 2013; DUCHIN et al., 2016).

Objetivos
Verificar a prevalência e fatores associados à  insatisfação materna com a imagem corporal de crianças entre o 1º e o
3º ano do ensino fundamental de escolas particulares do Distrito Federal, Brasil.

Metodologia
Estudo  transversal  com  554  escolares  e  suas mães.  As mães  responderam  questionário  online,  que  avaliava  dados
sociodemográficos, estado nutricional materno (medidas antropométricas referidas), insatisfação materna com a própria
imagem  corporal,  a  partir  da  Escala  de  Silhuetas  para  adultos  do  sexo  feminino  (KAKESHITA  et  al.,  2009),  e
insatisfação materna com a imagem corporal da criança, a partir da Escala de Silhuetas para crianças (KAKESHITA et
al.,  2009).  A  participação  das  crianças  ocorreu  mediante  aferição  de  peso  e  estatura  para  avaliação  do  estado
nutricional. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Faculdade de Ciências
da  Saúde  da Universidade  de  Brasília,  sob  número  39116314.3.0000.0030.  Só  participaram  da  pesquisa  pares  cujas
mães assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e cujas crianças assinaram o Termo de Assentimento
Livre  e  Esclarecido.  Foram  realizadas  análises  descritivas,  teste  quiquadrado,  regressão  logística  e  correlação  de
Spearman, sendo o nível de significância adotado de 5% e intervalo de confiança de 95%.

Resultados
Observouse  que  50,9%  das  mães  eram  insatisfeitas  com  a  imagem  corporal  da  criança,  27,1%  desejavam  que  a
criança ganhasse peso e 23,8% desejavam sua perda de peso. Das mães de crianças eutróficas, 39,1% gostaria que a
criança  ganhasse  peso.  Em  relação  às  mães  de  crianças  com  sobrepeso  e  obesidade,  48,7%  e  83,1%  desejavam
perda de peso da criança, respectivamente. As mães dos meninos apresentavam maior chance de desejarem ganho de
peso  infantil,  enquanto  as  mães  das  meninas  apresentavam  maior  chance  de  desejarem  perda  de  peso.  Mães  de
crianças com menor faixa etária tendem a desejar que seus filhos ganhem mais peso e mães de crianças com excesso
de  peso  tem  maior  chance  de  desejarem  que  a  criança  perca  peso.  Observouse  correlação  positiva  entre  a
insatisfação materna com a própria imagem corporal e a insatisfação com a imagem corporal da criança.

Conclusão
Verificouse que a maior parte das mães era insatisfeita com a imagem corporal de sua criança e constatouse que as
mães tendem a transferir a insatisfação com a própria imagem corporal para a imagem corporal de sua criança. Diante
disso,  tornase  importante  o  controle  das  silhuetas  veiculadas  pela mídia,  buscando  idealizar  uma  silhueta  saudável
como  padrão  de  beleza.  Além  disso,  o  desejo  materno  de  que  a  criança  ganhe  ou  perca  peso  pode  influenciar  as
práticas  maternas  relacionadas  com  o  consumo  alimentar  infantil.  Neste  contexto,  tornase  necessária  também  a
conscientização das  famílias, para que, se  insatisfeitas com a  imagem corporal da criança, procurem profissionais de
saúde qualificados que possam orientálos.
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Introdução
A segurança alimentar é entendida como a garantia a todos de condições de acesso a alimentos básicos de qualidade,
em  quantidade  suficiente,  de modo  permanente  e  sem  comprometer  o  acesso  a  outras  necessidades  básicas,  com
base em práticas alimentares que possibilitem a saudável reprodução do organismo humano, contribuindo, assim, para
uma  existência  digna  (BRASIL,  2006).  A  partir  desta  definição,  o  Conselho  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricional  (CONSEA),  entende  como  situações  de  insegurança  alimentar  e Nutricional  aqueles  indivíduos  ou  grupos
com problemas de  fome, obesidade, doenças associadas à má alimentação e ao consumo de alimentos de qualidade
duvidosa  ou  prejudicial  à  saúde  (BRASIL,  2006).  Entre  os  grupos  de  maior  vulnerabilidade  a  insegurança  alimentar,
destacase os idosos (PEIXOTO et al., 2014).

Objetivos
Investigar  a  prevalência  de  insegurança  alimentar  entre  idosos  e  sua  associação  com  variáveis  demográficas,
econômicas, atendimento a rede pública de lixo, esgoto e água, estado nutricional e percepção da saúde.

Metodologia
O  estudo  foi  realizado  com  idosos  cadastrados  no  Sistema  Único  de  saúde  em  um  bairro  de  maior  vulnerabilidade
econômica  de  Francisco  Beltrão,  Paraná.  O  cálculo  amostral  considerou  a  população  de  217  idosos  cadastrados,
prevalência  do  desfecho  de  50%,  perdas  e  recusas  10%,  e  intervalo  de  confiança  de  95%.  A  amostra  foi  de  139
pessoas,  selecionadas por  amostragem não probabilística. Foi  usado a Escala Brasileira  de  Insegurança Alimentar  –
EBIA,  para  investigar  a  insegurança  alimentar.  Os  resultados  foram  categorizados  em  segurança  ou  insegurança
alimentar.  Foram  investigadas  informações  demográficas  e  econômicas  (sexo,  idade,  escolaridade,  renda),  arranjo
familiar,  atendimento  de  rede  pública  de  lixo,  esgoto  e  água,  tipo  de  moradia  e  a  auto  percepção  da  saúde.  Além
destas, foram aferidas as medidas de peso e estatura e investigação do estado nutricional por meio do índice de massa
corporal, com a classificação proposta por Lipschitz (1994). Foi realizada análise descritiva e aplicado os testes de qui
quadrado  (χ²)  e  o  Tstudent. O  intervalo  de  confiança  foi  de  95%,  e  o  recurso  estatístico  foi  o  SPSS,  versão  19. O
estudo foi aprovado pelo comitê de ética, com número do parecer 1.129.425, aprovado no dia 25/06/2015.

Resultados
A maior parte da amostra foi de mulheres (n = 89), com média de idade foi de 68,7 ± 6,5 anos. Na amostra 60,4% (n =
84) apresentaram 1 a 4 anos de estudo e 62%  (n = 86)  foram classificados com classe econômica D. Todos  tinham
acesso à rede pública de coleta de lixo, e em nenhum domicílio tinha acesso a esgoto. Referente à moradia, 59,7% (n =
83) apresentavam acabamento completo. A maioria, 51,1% (n = 71), apresentou eutrofia, enquanto que, em relação à
percepção da própria saúde, 66,9% (n = 93) considerou razoável ou péssima. A proporção de idosos com insegurança
alimentar  foi de 33,8%. Foi verificada associação entre  insegurança alimentar e a moradia de acabamento  incompleto
(p=0,027). Neste estudo não foi verificada associação com as demais variáveis.

Conclusão
Neste  estudo  foram  verificados  que  de  forma  indireta  as  condições  econômicas  desfavoráveis  são  determinantes  da
insegurança alimentar. Estes  resultados podem contribuir  para a  formulação de estratégias públicas que promovam a
segurança alimentar entre idosos.
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Introdução
O termo Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) de forma resumida é definido como a garantia, a todos, de condições
de acesso a alimentos básicos de qualidade, em quantidade suficiente, o  inverso acontece quando a família encontra
se em situação de  insegurança alimentar e nutricional  (ISAN), que em sua expressão mais dura e extrema   que é a
fome  ,  apareceu  e  acompanha  o  homem  desde  sua  chegada  sobre  a  terra,  como  se  confirma  através  de  achados
paleontológicos  e  de  estudos  específicos  de  fósseis  humanos  (MARTIM,  1996;  BATISTAFILHO,  2005).  A  Escala
Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) é o instrumento utilizado para mensurar a situação de segurança alimentar e
objetiva  captar  distintas  dimensões  da  ISAN. Esse método  apresenta  vantagens  por  ser  um  instrumento  de  rápido  e
fácil  uso,  baixo  custo  e  alta  confiabilidade,  além  de  se mostrar  como  um  recurso  valioso  e  eficiente  para  identificar
grupos populacionais de maior risco de ISAN (PÉREZESCAMILLA, 2004; SEGALLCORRÊA et al., 2008). O presente
estudo  pretende  observar  se  há  relação  entre  a  insegurança  alimentar  e  estado  nutricional,  como  também  se  houve
variação as SAN ou ISAN entre  indivíduos que permaneceram com o mesmo estado nutricional entre os anos 2011 e
2014.

Objetivos
Avaliar a relação existente entre a  Insegurança Alimentar Domiciliar e estado nutricional antropométrico de  indivíduos,
no período entre 20112014, no município de Cuité, Paraíba; Caracterizar o estado nutricional de adulto  residentes no
município de Cuité, Paraíba, em 2011 e 2014.

Metodologia
Este  é  um  estudo  longitudinal  do  tipo  analítico,  pois  se  destina  a  estudar  um  processo  ao  longo  do  tempo  com  o
objetivo de  investigar mudanças na situação epidemiológica de uma população  (HADDAD, 2014). Utilizase de dados
oriundos de duas pesquisas científicas,  intituladas “Segurança Alimentar e Nutricional:  formação de uma política  local
em município de pequeno porte  (SANCUITÉ1)”  e  “Segurança Alimentar  e Nutricional  em município de pequeno porte:
uma  análise  longitudinal  das  políticas  públicas  e  da  situação  de  insegurança  alimentar  da  população  (SANCUITÉ2)”,
sendo  estas  realizadas  no  município  de  Cuité/PB  nos  anos  de  2011  e  2014,  respectivamente.  Os  projetos  foram
aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Alcides Carneiro CAAE: 15713713.0.0000.5182
e CAAE: 0102.0.133.0001.

Resultados
Com relação a caracterização do  indivíduo e  também de sua  família nos anos de 2011 e 2014,podese observar uma
prevalência superior no número de adultos (77,3% em 2011 e 75% em 2014) e um aumento de 4,7% no total de idosos.
A  classificação  de  SAN  das  famílias  aumentou  de  46%  para  62%  e  de  acordo  com  a  média  do  Índice  de  Massa
Corporal  (IMC) a população em questão está  com o estado nutricional  de  sobrepeso e no período de  três anos esse
valor  teve  um  aumento  de  25,77kg/m²  em  2011  para  26,27kg/m²  em  2014.  Não  foram  observadas  relações
estatisticamente significativas entre o estado nutricional e a condição de SAN.

Conclusão
Apesar  da  importância  desse  tema,  ainda  são  escassos  estudos  longitudinais  que  avaliem  a  insegurança  alimentar
familiar e suas repercussões no estado nutricional e na saúde do  individuo ou população. Uma vez que as causas do
sobrepeso  e  obesidade  não  são  apenas  individuais, mas  também  ambientais  e  sociais,  a  prevenção  e  o  tratamento
desses  agravos  requerem  medidas  complexas,  uma  atuação  articulada  entre  os  vários  setores  da  sociedade  que
contribuam para que indivíduos e coletividades possam adotar modos de vida saudáveis.
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Introdução
Segurança alimentar e nutricional é compreendida pela garantia de toda a população a alimentação regular, permanente,
em  quantidade  e  qualidade  satisfatória,  sem  comprometer  a  obtenção  de  outras  necessidades  essenciais.  Assim,
quando  essas  premissas  não  são  atingidas,  caracterizase  o  estado  de  insegurança  alimentar  (BRASIL,  2004).  O
conceito  de  insegurança  alimentar  por  muito  tempo  foi  associado  a  carências  nutricionais  e  baixo  peso,  contudo,
atualmente temse visto que ela está interligada também a excessos nutricionais, como o excesso de peso e doenças
crônicas não transmissíveis (MORAIS et al.; 2013)

Objetivos
Avaliar a associação entre insegurança alimentar e estado nutricional de pais/responsáveis de alunos da rede municipal
de ensino de Pelotas/Rio Grande do Sul.

Metodologia
Estudo  de  delineamento  transversal,  realizado  com  pais/responsáveis  de  alunos  matriculados  em  21  escolas
municipais  localizadas  em áreas  rurais  da  cidade  de Pelotas,  cursando  o  ensino  fundamental.  A  coleta  de  dados  foi
desenvolvida dentro do projeto “Censo Rural da Rede Municipal de Ensino, Pelotas/Rio Grande do Sul”, no ano de 2015.
Foi  realizada  uma  reunião  no  início  do  ano  letivo  com  os  pais  e/ou  responsáveis  para  assentimento  a  participar  da
pesquisa através de assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e aferição de medidas antropométricas
como peso e altura. Foi entregue um questionário auto aplicado contendo variáveis  independentes sociodemográficas
como  sexo  (masculino  ou  feminino),  idade  (em  anos  completos),  cor  da  pele  (branca  ou  não  branca),  escolaridade,
situação  conjugal  (casado  ou  solteiro)  e  a  versão  curta  da  Escala  Brasileira  de  Insegurança  Alimentar.  Esta  escala
contém cinco questões referentes aos últimos 12 meses anteriores à entrevista e são relacionadas à preocupação do
responsável  da  família  com aspectos  como  falta  de  alimentação  no  domicílio. Com as  respostas  gerase  um escore
pela  soma  dos  pontos  da  escala  considerando  insegurança  alimentar  à  resposta  positiva  de  uma  ou mais  questões
(POZZA  et  al.,  2014).  Para  a  avaliação  do  estado  nutricional  utilizouse  a  classificação  da  Organização Mundial  da
Saúde, através do  Índice de Massa Corporal  (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006). Os dados  foram duplamente
digitados no programa EpiData 3.1 e analisados no programa Stata 12.1. Para associar a insegurança alimentar com o
estado  nutricional  foi  utilizado  o  teste  de  quiquadrado. O  projeto  de  pesquisa  foi  aprovado  pelo Comitê  de Ética  em
Pesquisa da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Pelotas, sob parecer 950.128.

Resultados
Foram entrevistados  1312  pais/responsáveis,  dos  quais  786  foram elegíveis  para  a  amostra  por  serem  responsáveis
pelo  preparo  dos  alimentos  no  domicílio.  Esta  teve  predominância  do  sexo  feminino  (94,6%),  cor  da  pele  branca
(85,1%), casados ou morando com companheiro  (87,7%) e com cinco a oito anos de estudos completos  (45,5%). Foi
encontrado  34.8%  de  insegurança  alimentar  e  67%  de  excesso  de  peso.  Ainda,  viuse  que  o  excesso  de  peso  está
associado significativamente com os percentuais de insegurança alimentar encontrados (33,3%)(p<0,04).

Conclusão
Os achados deste estudo indicam que a insegurança alimentar não está somente associada a carências nutricionais e
falta  de  alimentos,  mas  também  a  excessos  nutricionais.  Fazse  necessário  o  mapeamento  dos  indivíduos  que  se
encontram em tal situação, para que possam ser  implementadas políticas públicas visando a melhora na qualidade de
vida e estado nutricional.
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Introdução
A segurança alimentar e nutricional se define como a realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a
um  elenco  básico  de  alimentos  de  qualidade,  em  quantidade  suficiente,  sem  comprometer  o  acesso  a  outras
necessidades  essenciais,  tendo  como  base  práticas  alimentares  promotoras  de  saúde,  que  respeitem  a  diversidade
cultural  e  que  sejam  social,  econômica  e  ambientalmente  sustentáveis  (CONSEA,  2004).  Assim  se  configura  como
uma questão multidimensional que se relaciona com a vulnerabilidade social, resultado de uma combinação de fatores
que  podem  produzir  uma  deterioração  do  nível  de  bemestar  de  indivíduos.  Domicílios  chefiados  por  mulheres
apresentam maior risco de Insegurança alimentar o que reforça esta medida como um indicador sensível de iniquidade.
o (PANIGASSI et al, 2008; TAVARES, 2012).

Objetivos
Quantificar a prevalência de insegurança alimentar e relacionála com o perfil socioeconômico, demográfico, de saúde e
nutrição em mulheres em idade reprodutiva, usuárias da Estratégia Saúde da Família (ESF) no município de Vitória de
Santo Antão.

Metodologia
Estudo  transversal,  realizado  com  320 mulheres  usuárias  da  estratégia  saúde  da  família  do município  de  Vitória  de
santo Antão. Para o diagnóstico da Insegurança alimentar foi utilizada a Escala Brasileira de Insegurança alimentar. As
informações relacionadas ao contexto da mulher (aspectos socioeconômicos, demográficos, de saúde e nutrição) foram
obtidas através de questionário. Para a obtenção das medidas antropométricas foram utilizadas técnicas recomendadas
pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002). Foi utilizado o Epi Info na análise dos dados e empregado o teste do
quiquadrado para variáveis categóricas com correção de Yates para as variáveis binárias. Foi considerado o nível de
significância com valores de p ≤ 0,05 e como significância limítrofe p ≤ 0,10. Estudo previamente aprovado pelo Comitê
de Ética  em Pesquisa  da Universidade  Federal  de Pernambuco,  sob  o Certificado  de Apresentação  para  Apreciação
Ética (CAAE) 04216212.6.0000.5208.

Resultados
A situação de insegurança alimentar foi mais frequente nos domicílios com mais de quatro pessoas (70,4%), com pior
condição de saneamento básico (74,5%), com menos de dois bens de consumo (75,9%), com renda per capita inferior a
¼ de salário mínimo (75,6%) e entre as mulheres não alfabetizadas (77,3%). Onde o numero de pessoas no domicilio
não se associou estatisticamente à situação de insegurança alimentar. Quanto as condições biológicas e estilo de vida,
a situação de insegurança alimentar foi mais prevalente em mulheres na faixa etária de 20 a 30 anos (66,0%), de cor da
pele  preta  (74,2%),  que  tiveram  pelo  menos  uma  gestação  (66,1%),  fumantes  (80,0%)  e  que  faziam  uso  de  álcool
(73,4)%. Sendo que as variáveis cor da pele, número de gestação e consumo de álcool influenciaram significantemente
a situação de  insegurança alimentar e  faixa etária com associação  limítrofe. Segundo o estado nutricional, 85,7% das
mulheres  desnutridas,  encontravam  em  situação  de  insegurança  alimentar  e  entre  as  eutróficas  e  com  sobrepeso  a
frequência foi 58,8% e 64,8%, respectivamente.

Conclusão
No  município  de  Vitória  de  Santo  Antão  houve  uma  grande  prevalência  de  insegurança  alimentar  na  maioria  das
mulheres estudadas, onde as variáveis socioeconômicas, demográficas e estilo de vida apresentaramse como fatores
associados à situação de insegurança alimentar no município
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Introdução
No Brasil, as discussões envolvendo a segurança alimentar e a nutricional e o direito humano à alimentação adequada
vêm  ocupando  crescentemente  a  agenda  pública  nacional  nos  últimos  anos.  Como  forma  de  combater  a  fome  e  a
miséria do país, o governo  federal  criou, em 2003, o Programa Bolsa Família  (PBF) que  tem o  intuito de promover a
segurança alimentar e nutricional dos seus integrantes e de reduzir as desigualdades sociais do país (BRASIL, 2014).

Objetivos
Analisar as condições de  insegurança alimentar das famílias cadastradas no Programa Bolsa Família que apresentam
crianças menores de cinco anos, no município de Colombo  PR.

Metodologia
O presente estudo possui delineamento transversal, descritivo e analítico e foi realizado em áreas de abrangência das
Unidades de Saúde urbanas de Colombo, com a aplicação da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. Também foi
avaliado o  estado nutricional  de  crianças menores  de  cinco  anos através  dos  índices  estatura  para  idade,  peso para
idade e  índice de massa corporal para  idade. Os pontos de corte adotados  foram expressos em escoreZ,  com seus
respectivos diagnósticos de acordo com as recomendações do Ministério da Saúde (2009). A amostra selecionada foi
representativa,  randomizada e estratificada,  sendo composta por 168  famílias. O estudo  foi  aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa do Setor de Saúde da Universidade Federal do Paraná,  sob número 873.208.09.12, atendendo às
normas regulamentares de pesquisas envolvendo seres humanos (Resolução 196/96) do Conselho Nacional de Saúde.
As análises estatísticas foram realizadas por meio do software R. Foi empregado o teste exato de Fisher e considerou
se como significância estatística pvalor de 0,05 e intervalo de confiança de 95%.

Resultados
A maioria (81,6%) das famílias convivia com a insegurança alimentar, sobretudo a insegurança do tipo leve (55,4%), ou
seja,  lidavam com a  incerteza da provisão alimentar e/ou a restrição qualitativa da alimentação. Outra percepção foi a
presença da  restrição quantitativa de alimentos e a  situação de  fome,  aqui  representadas pela  insegurança alimentar
moderada (17,3%) e grave (8,9%), respectivamente. Semelhantemente, uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro
de  Análises  Sociais  e  Econômicas  (2008),  encontrou  uma  prevalência  de  83,1%  de  insegurança  alimentar  entre  as
famílias  cadastradas  no  Programa  Bolsa  Família  do  Brasil  inteiro.  Participaram  do  estudo  199  crianças menores  de
cinco anos, das quais 10,5% estavam com déficit estatural e a desnutrição e excesso de peso coexistiram, sendo o
excesso de peso, segundo o  índice de massa corporal para  idade, mais prevalente  (12,1%). A  insegurança alimentar
apresentou associação (p = 0,035) com o índice estatura para idade entre as crianças menores de dois anos de idade.

Conclusão
Os resultados desse estudo trazem implicações reflexivas sobre o real impacto e eficiência do Programa Bolsa Família,
pois  embora ele  gere  certo  grau de autonomia e  estabilidade  financeira  aos  seus  integrantes,  também se  caracteriza
como sendo insuficiente para garantir o acesso regular e permanente ao direito humano à alimentação adequada.
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Introdução
Todos  têm  direito  à  alimentação  de  modo  permanente,  de  forma  acessível,  saudável,  de  qualidade,  em  quantidade
suficiente. A segurança alimentar e nutricional e a vulnerabilidade à fome, vêm adquirindo relevância  internacional nas
últimas décadas. Uma parte considerável da população sofre com questões alimentares e nutricionais, que podem ser
causadas  pela  falta  do  alimento,  pela  má  qualidade  da  alimentação,  ou  por  condições  que  podem  impossibilitar  o
indivíduo de aproveitar o alimento disponível (PIMENTEL, 2009).

Objetivos
O  objetivo  deste  trabalho  foi  identificar  e  comparar  o  percentual  de  crianças menores  de  cinco  anos  com  atraso  no
desenvolvimento  infantil e que utilizavam suplementação de  ferro e vitamina A no Brasil segundo suas Regiões, além
da prevalência de vulnerabilidade social nos anos de 2014 e 2015.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo  com análise de dados secundários,  disponibilizados pelo Departamento de Atenção
Básica, via Sisvan Web (Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional informatizado). Selecionouse o tipo de relatório
como  “Acompanhamento  Nutricional”,  que  traz  informações  sobre  o  estado  nutricional,  atraso  no  desenvolvimento
infantil, vulnerabilidade social e suplementação de  ferro e vitamina A, agrupado por ano de  referência  (2014 e 2015) e
região do país para a faixa etária de menores de cinco anos.

Resultados
Os resultados encontrados em 2014, mostram que 2.426 casos foram avaliados quanto ao desenvolvimento infantil no
Brasil.  Deste  total,  58,1% das  crianças  apresentavam atraso  no  desenvolvimento  infantil,  sendo  1,19% de  casos  na
região  Sul,  3,13%  no  Sudeste,  35,9%  no  Norte,  17,7%  no  Nordeste  e  0,20%  na  região  Centrooeste.  Dos  2.420
avaliados quanto à condição da vulnerabilidade social, 32,9% apresentavam vulnerabilidade social, destes 0,08% foram
observados  no  CentroOeste,  6,97%  no  Nordeste,  22,99%  no  Norte,  2,84%  no  Sudeste  e  0,0%  no  Sul.  Foram
identificados 1513 casos de crianças que estavam tomando suplementação de ferro (0,19% no CentroOeste, 34,5% no
Nordeste, 57,5% no Norte, 6,67% no Sudeste e 1,12% no Sul) e 1859 casos de suplementação de vitamina A (0,26%
no CentroOeste, 34,69% no Nordeste, 57,66% no Norte, 6,77% no Sudeste e 0,59% no Sul). Em 2015, 1.200 crianças
foram avaliadas quanto ao desenvolvimento infantil e 63,5% apresentaram atraso, 3,28% no Sul, Sudeste 9,8%, Norte
60,8%, Nordeste 25,8% e Centrooeste 0,26%. Em relação à vulnerabilidade social,  foram avaliadas 1.193 crianças e
32,3%  foram  diagnosticadas  nesta  situação.  Separandose  por  região,  verificouse  10,4%  na  região  Sul,  10,6%  no
Sudeste, 65,8% no Norte e 22,5% no Nordeste e no Centrooeste 0,0%. A suplementação de  ferro  foi constatada em
668 crianças:1,15% no Sul, 4,49% no Sudeste, 48,1% no Norte, 36,65% no Nordeste e 0,15% no CentroOeste. Foram
encontrados, também 947 casos de suplementação de vitamina A, em que a região Sul representou 1,48% dos casos,
Sudeste 7,6%, Norte 60,5%, Nordeste 30,2% e Centrooeste 0,21%.

Conclusão
A  Região  Norte  apresenta  maior  vulnerabilidade  social  com  elevado  percentual  de  crianças  com  atraso  no
desenvolvimento  infantil,  e em uso de suplementação de  ferro e vitamina A,  indicando maior  insegurança alimentar e
nutricional  nos  dois  anos  verificados,  apresentando  percentuais  semelhantes.  Ressaltase  a  importância  do
monitoramento da situação alimentar e nutricional no Brasil e da identificação dos fatores associados.
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Introdução
A Segurança Alimentar e Nutricional, definida em termos gerais como o direito de todos ao acesso regular e permanente
a alimentos de qualidade e em quantidade suficiente, entre outros aspectos compreende também a  implementação de
práticas promotoras da  saúde  (BRASIL,  2006). Neste  contexto,  a  inadequação de hábitos  alimentares associados ao
aparecimento de Doenças Crônicas, tendo o excesso de peso como condição cada vez mais prevalente, também pode
figurar concomitantemente ao estado de insegurança alimentar e representar o eixo central para intervenções efetivas.

Objetivos
Identificar a situação de (In)Segurança Alimentar e Nutricional, estado nutricional e hábitos alimentares de mulheres.

Metodologia
Estudo  transversal,  com  amostra  constituída  por  mães  de  crianças  de  um  Centro  de  Educação  Infantil  de  Campo
Grande  (Mato  Grosso  do  Sul).  Para  a  investigação  da  (In)Segurança  Alimentar  foi  aplicada  a  Escala  Brasileira  de
Insegurança  Alimentar.  O  estado  nutricional  foi  avaliado  a  partir  da  classificação  do  Índice  de  Massa  Corporal.  Os
hábitos alimentares foram investigados com a utilização de questionário adaptado da Pesquisa Vigilância de Fatores de
Risco  e  Proteção  para  Doenças  Crônicas  por  Inquérito  Telefônico  –  Vigitel  (BRASIL,  2015).  As  variáveis  foram
analisadas de  forma descritiva e  teste quiquadrado, com significância de 5% (p<0,05). Este estudo  foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Parecer n. 1.032.599).

Resultados
De um total de 146 mulheres, 61 aceitaram participar (41,8%). Destas, 47,5% apresentaramse em Segurança Alimentar
e  52,5%  em  Insegurança  Alimentar  (41%  Leve;  9,8% Moderada  e  1,6% Grave).  Quanto  ao  estado  nutricional,  4,9%
apresentavam  baixo  peso,  44,3%  eutrofia  e,  50,8%,  excesso  de  peso  (31,3%,  sobrepeso  e  19,7%,  obesidade).  Os
principais resultados em relação aos hábitos alimentares foram: apenas 50,8% das mães mencionaram consumo diário
de feijão; 45,9% relataram consumo diário de carne vermelha; as proporções de mães que mencionaram consumo diário
de Salada Crua, Frutas e Leite  foram 13,1%, 8,2% e 14,8%,  respectivamente; 60,7% mencionaram consumo em três
ou mais dias por semana de Refrigerantes ou Sucos artificiais e 54,1%, nesta mesma frequência semanal, de doces.
Não  foi constatada diferença significativa entre  frequências de consumo de alimentos, estado nutricional e Segurança
Alimentar e Nutricional (p>0,05).

Conclusão
O percentual de  Insegurança Alimentar constatado (52,5%)  foi superior ao verificado para Mato Grosso do Sul  (20,7%
para  domicílios  com  pelo  menos  1  morador  <18  anos)  segundo  dados  apresentados  pela  Pesquisa  Nacional  por
Amostra  de  Domicílios  (2014).  A  proporção  de  mulheres  com  excesso  de  peso  corrobora  pesquisas  com
representatividade  nacional.  Mesmo  diante  da  ausência  de  associação  significativa,  especialmente  entre  Segurança
Alimentar  e  hábitos  alimentares,  a  análise dos hábitos mais  frequentes demonstra  escolhas alimentares que poderão
repercutir  em  situações  de  risco  nutricional,  com  destaque  para  o  reduzido  percentual  de  mulheres  que  relataram
consumo diário de frutas, verduras e leite, e, por outro lado, mais da metade das entrevistadas mencionaram consumo
frequente de refrigerantes e doces. A persistência de tais hábitos pode contribuir para o desenvolvimento de carências
nutricionais,  acúmulo  de  gordura  corporal  e  doenças  crônicas.  Estratégias  educativas  direcionadas  a  este  segmento
populacional poderiam repercutir na adoção de hábitos alimentares saudáveis para toda a família.
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Introdução
O Brasil é um dos países que mais produz alimentos no mundo. Entretanto,  faz parte do bloco das cinco nações que
mais  possuem  desigualdades  nas  concentrações  de  riqueza,  visto  que  21 milhões  de  indivíduos  vivem  à mercê  da
pobreza absoluta, expostas à  insegurança alimentar  (BATISTA FILHO, 2007). A saúde da criança, como também seu
correto crescimento e desenvolvimento, está diretamente  relacionada a uma nutrição adequada,  tornandose esta, um
dos fatores de grande impacto no estado nutricional da criança (MEZOMO; NADAL, 2014).

Objetivos
Avaliar a presença de insegurança alimentar familiar e sua relação com o estado nutricional de crianças de 5 a 10 anos
de  idade,  pertencentes  a  uma  comunidade  com  baixo  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  do  Município  de  Foz  do
Iguaçu (PR); identificar o estado nutricional das crianças e relacionar com a situação de (in) segurança alimentar.

Metodologia
Estudo observacional analítico do tipo transversal. A pesquisa foi submetida a análise do Comitê de Ética e Pesquisas
com  Seres  Humanos  aprovado  pelo  Parecer  Nº  1.363.724.  A  amostra  foi  constituída  de  30  crianças.  Os  dados
antropométricos coletados  foram peso e estatura das crianças, e para a análise de dados os  índices antropométricos
utilizados  foram  Pesoparaidade,  Estaturaparaidade,  Índicedemassacorporalparaidade,  segundo  a  Organização
Mundial da Saúde, além da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (BRASIL, 2013).

Resultados
Foram visitadas 23 residências/famílias. A amostra foi constituída por 60% de meninas e 40% meninos. Encontrouse
30%  de  crianças  em  segurança  alimentar,  53,3%  em  insegurança  alimentar  leve  e  16,7%  em  insegurança  alimentar
grave. Em  relação  as  famílias  76,2% encontravamse  em  insegurança  alimentar  leve  e  23,8%  insegurança  alimentar
moderada.  Em  relação  ao  índice  peso/idade,  observamos  que  em  segurança  alimentar  22,2%  das  crianças  tinham
baixo peso, 44,5% eutrofia e 33,4% tinham peso elevado. Em insegurança alimentar  leve, 31,2% das crianças tinham
baixo peso, 43,8% eutrofia e 25% peso elevado. E em insegurança alimentar moderada 100% estavam eutróficas. Em
relação ao índice estatura/idade encontramos 100% das crianças em segurança alimentar com estatura adequada; em
insegurança  alimentar  leve  12,5%  tinham  baixa  estatura;  em  insegurança  alimentar  moderada  40%  tinham  baixa
estatura.  Quando  relacionamos  o  diagnóstico  de  segurança  alimentar  de  acordo  com  o  índice  de  massa  corporal
encontramos em segurança alimentar: 22,2% baixo peso, 44,5% de eutrofia, e 33,3% acima do peso. Em Insegurança
alimentar leve: 25% abaixo do peso, 50% eutrofia e 25% acima do peso. Em Insegurança alimentar moderada: 100% de
crianças em eutrofia.

Conclusão
A  pesquisa  apresentou  variações  de  resultados  de  índices  antropométricos  quando  associados  aos  diagnósticos
familiares referentes a (in) segurança alimentar. Observouse resultados inesperados em crianças vivendo em situação
de insegurança alimentar. Embora esta represente a falta de acesso ao alimento e a fome, também representa acesso
a uma alimentação nutricionalmente inadequada, ou seja, deficiente em micronutrientes e com elevado teor energético,
causando desvios nutricionais.
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INSERÇÃO DO NUTRICIONISTA NOS EQUIPAMENTOS E PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL: ANÁLISE DE POTENCIALIDADES
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Introdução
A recente experiência brasileira no desenvolvimento de políticas intersetoriais de superação da pobreza e promoção da

segurança  alimentar  e  nutricional1,2  tem  gerado  oportunidades  de  aproximar  o  campo  da  alimentação  e  nutrição  e  o
nutricionista  de  políticas  públicas  geridas  em  diferentes  setores  governamentais,  com  destaque  para  a  atuação  no

Sistema  Único  da  Assistência  Social.3  Assim,  é  importante  o  desenvolvimento  de  pesquisas  que  contribuam  para
ampliar  o  olhar  de  profissionais  e  acadêmicos  sobre  as  possibilidades  de  atuação  do  nutricionista  nos  programas  e
equipamentos vinculados as secretarias de assistência social.

Objetivos
Analisar as potencialidades da inserção do nutricionista nos equipamentos e programas do setor Assistência Social

Metodologia
Tratase de um estudo de caso realizado com gestores de equipamentos e programas vinculados a Secretaria Municipal
de Assistência Social de Cuité, PB. Desde 2010 esta secretaria mantém uma parceria de projetos, práticas de ensino e
estágios curriculares com o Curso de graduação em Nutrição do Centro de Educação e Saúde da Universidade Federal
de Campina Grande. Considerando esta experiência, essa secretaria foi escolhida para pesquisa. A coleta de dados foi
realizada  em  2014  e  foram  entrevistados  8  gestores  responsáveis  por  11  programas/equipamentos,  a  exemplo  de
Centros  de  Referência  da  Assistência  Social,  Serviços  de  convivência  e  fortalecimento  de  vínculos,  Banco  de

alimentos,  Programa  Bolsa  Família,  dentre  outros.  Adotouse  a  técnica  de  análise  de  conteúdo.4  Foram  definidas

categorias a priori considerando as perspectivas de inserção do nutricionista neste espaço5 para Gestão de programas
e para Atenção Nutricional para indivíduos e grupos, e outras foram elencadas com a análise.

Resultados
A parceria firmada entre acadêmicos de Nutrição e a Secretaria Municipal de Assistência Social de Cuité foi identificada
pelos  gestores  como  importante  para  o  crescimento  e  desenvolvimento  de  políticas  socioassistenciais.  Para  a
categoria Gestão de Programas  considerouse  insuficiente a menção  sobre esta perspectiva de  inserção profissional,
restrita  aos  programas Compra Direta  e  Banco  de Alimentos.  Parte  dos  gestores  vislumbra  o  diálogo  da  assistência
social  com  ações  de Atenção  Alimentar  e  Nutricional  para  indivíduos  e  grupos,  por  meio  de  atividades  referentes  a
orientações sobre cuidado com a saúde, elaboração de cardápios  saudáveis,  uso de alimentos  regionais,  geração de
renda por meio da agricultura  familiar e acompanhamento nutricional para os diferentes ciclos de vida com atividades
educativas,  reuniões  e  atendimento  individual  ou  coletivo.  Sob  a  ótica  dos  gestores  foram  identificadas  quatro
categorias de potencialidades na  inserção do nutricionista nestes espaços: Qualificação dos serviços, Ampliação  das
equipes, Fortalecimento da intersetorialidade, e Crescimento e evolução política de assistência social.

Conclusão
Ficou  evidente  a  importância  das  ações  de  alimentação  e  nutrição  na  assistência  social,  e  que  a  inserção  do
nutricionista  se  mostra  eficaz  e  necessária,  sendo  possível  compartilhar  de  forma  interdisciplinar,  a  atenção  à
população  com  demandas  específicas  para  cada  profissional.  Esta  inserção  fortalece  a  intersetorialidade,  o
desenvolvimento  das  políticas  de  segurança  alimentar  e  nutricional  e  a  oferta  de  serviços  mais  qualificados.  É
fundamental promover uma formação ampla e crítica que prepare o profissional para atuar nos diferentes setores que a
alimentação e a nutrição se faça presente.
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Introdução
A escola de Circo Laheto desenvolve atividades com crianças e adolescentes em situação de risco em Goiânia  GO,
utiliza  linguagem  artística,  cultura  popular  e  técnicas  circenses,  em  prol  da  cidadania.  O  que  possibilita  o
desenvolvimento da Educação Alimentar e Nutricional,  oportunizando  intersecção entre o conhecimento científico e o
popular  pela  promoção  da  alimentação  saudável  (BRASIL,  2012a,  2012b,  2012c,  2014).  Nesse  contexto  o  circo
apresentouse enquanto campo prático para as discentes do 5º período do curso de nutrição da Universidade Federal de
Goiás.

Objetivos
Promover a  intersecção entre o saber científico e popular no desenvolvimento da Educação Alimentar e Nutricional no
Circo Laheto.

Metodologia
Foi realizada no segundo semestre de 2015 uma visita ao Circo Laheto para compreender o contexto histórico, social e
o público alvo com a equipe de educadoras (es) populares que atuam no circo. Onde por meio da participação social e
do  conhecimento  científico  na  área  de  alimentação  e  nutrição,  as  discentes  elaboraram  uma  ação  na  perspectiva
teóricaprática da Política Nacional de Educação Popular em Saúde, para as crianças de oito a dez anos de  idade. A
ação foi dividida em cinco etapas. 1º etapa: dinâmica de socialização “teia de aranha”, cada criança ao se apresentar
enrolava no dedo indicador o barbante e depois entregava para outra criança. Ao final havia uma teia de aranha em que
todas  construíram  e  descontruíram  de  forma  coletiva.  2º  etapa:  atividade  intitulada  “O  Mistério  do  Açúcar”,  foi
apresentada a quantidade (medida caseira) de açúcar em alimentos industrializados. 3º etapa: as crianças degustaram,
com olhos vendados,  suco natural  de abacaxi  com hortelã e bolo de chocolate  com cenoura e beterraba. Ao  final  foi
problematizado  o  trinômio  saborvalor  nutricionalsaúde.  4º  etapa:  demostrado  as  boas  práticas  para  as  (os)
manipuladoras (es) de alimentos, com distribuição de toucas descartáveis. 5º etapa: oficina culinária com a elaboração
da sobremesa com banana, aveia e mel. A sobremesa contemplou  toda comunidade circense, sendo essa distribuída
após o almoço, e toda pessoa ao pegar sua porção, recebia orientações das formas de preparação e do valor nutricional
da receita, pelas próprias crianças que participaram da oficina.

Resultados
A  atividade  foi  desenvolvida  com  20  crianças.  Em  todas  as  etapas  elas  foram  as  protagonistas.  A  ação  foi
desenvolvida de forma dialógica, problematizadora e interinstitucional, com vistas à autonomia e autocuidado (BRASIL,
2012b,  2012c)  das  crianças,  o  que  contribuiu para a aprendizagem, a multiplicação de  informações e a promoção da
saúde  (BRASIL,  2011,  2014)  conforme  preconizado  pela  Política  Nacional  de  Alimentação  e  Nutrição,  o  Marco  de
Referência  em Educação Alimentar  e Nutricional  e  a  Política  de Educação Popular  em Saúde. O  circo  Laheto  é  um
centro de ensinoaprendizagem e convivência, e nele é possível potencializar as trocas, saberes e conhecimentos que
versam  pela  saúde,  a  alimentação  e  nutrição,  que  irão  contribuir  para  a  formação  de  hábitos  alimentares  saudáveis,
sendo a Educação Alimentar e Nutricional um instrumento pedagógico que pode ser trabalhado de forma transversal na
comunidade circense.

Conclusão
A ação permitiu a  intersecção entre o conhecimento científico e o saber popular pela educação alimentar e nutricional
oportunizando  prática  transdisciplinar,  interinstitucional  e  multiprofissional  de  modo  a  contribuir  com  a  formação  de
práticas alimentares saudáveis para as crianças.
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Introdução
A  alimentação  dos  universitários  é  fortemente  influenciada  a  partir  do  momento  em  que  ingressam  na  universidade
(MONTEIRO et  al.,  2009). Muitas  vezes o excesso de atividades acadêmicas  impossibilita  a  realização de  refeições
nutricionalmente equilibradas, substituídas por lanches rápidos, práticos e de alto valor calórico (FEITOSA et al., 2010).
Destacase a  importância da adoção de estratégias educativas que enfatizem a alimentação saudável para prevenção
de agravos à saúde futura.

Objetivos
Realizar atividades de Educação Alimentar e Nutricional e avaliar a aceitabilidade dessas no Restaurante Universitário
da Universidade Federal de Juiz de Fora.

Metodologia
Foram  desenvolvidas  atividades  educativas,  com  foco  na  elaboração  de  folhetos  de  bandeja  com  quatro  temas
diferentes,  elaborados  com  base  em  artigos  e  livros  de Nutrição.  Para  tornálas  interativas  e  divertidas,  foram  feitos
jogos  como  caça  palavras  e  palavra  cruzada  e  selecionados  personagens  conhecidos  pelas  redes  sociais.  Foram
impressos  1.000  folhetos,  divididos  em  250  para  cada  intervenção,  e  colocados  nas  bandejas  antes  do  início  da
distribuição das refeições. As intervenções foram feitas no intervalo de duas semanas, em dias alternados. Para avaliar
a  aceitabilidade,  foram  feitas  pesquisas  de  opinião  com  o  uso  de  um  questionário,  entregue  junto  ao  termo  de
consentimento livre e esclarecido. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, parecer 1.023.986.

Resultados
O número total de alunos que aceitou participar da pesquisa de aceitabilidade foi 667. A iniciativa foi bem aceita, uma
vez que, em todas as intervenções, a grande maioria dos estudantes considerou a atividade como “Boa”, sendo 88,27%
no primeiro dia, 92,35% no segundo dia, no terceiro dia, 96,99% e no quarto dia 95,39%. Também foram questionados a
relevância da continuidade das atividades, sobre a clareza das informações e se os conteúdos dos folhetos eram novos
para o leitor. Para todas as perguntas, o resultado da avaliação foi positivo. Alguns alunos escreveram no questionário
opiniões demostrando satisfação em relação às intervenções. Atividades lúdicas permitem processos de aprendizagem
prazerosos e efetivos, possibilitando, também, a multiplicação do conhecimento adquirido (COSCRATO et al., 2010).

Conclusão
Foi possível verificar que a proposta educativa obteve bons resultados, uma vez que a maioria dos estudantes avaliou
as  atividades  de  maneira  positiva,  sendo  esse  um  bom  indicador  da  aceitação.  Tal  fato  pode  estar  associado  à
metodologia adotada, pois quando formuladas de forma lúdica, as atividades tornamse estratégias efetivas para atrair a
atenção de diferentes públicos alvo.
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Introdução
CCaracterizado como um processo natural e  individual, o envelhecimento possui uma serie de mudanças  fisiológicas,
sociais e psicológicas, que podem levar ao aumento do risco de distúrbios nutricionais. Considerase que a promoção
da saúde é uma medida necessária à  longevidade com qualidade de vida, devendose  incluir  a educação alimentar e
nutricional como uma estratégia fundamental para enfrentar os desafios nos campos da saúde e alimentação do idoso.

Objetivos
Conhecer e discutir quais as ações em educação nutricional para  idosos  têm sido  realizadas,  tentando  identificar que
aspectos e dimensões vêm sendo destacados em diferentes locais.

Metodologia
Tratase  da  primeira  etapa  do  projeto  “QUALIDADE  DE  VIDA  DO  IDOSO  INSTITUCIONALIZADO”,  que  utilizou  a
metodologia de revisão narrativa para identificar o “estado da arte”, sob o ponto de vista teórico ou contextual, com foco
no  tema da educação nutricional para  idosos. Foram pesquisados artigos dos últimos 5 anos, com os descritores em
português,  inglês  e  espanhol.  A  síntese  analítica  foi  qualitativa,  buscando  fundamentação  teórica  para  o
prosseguimento da pesquisa. A pesquisa teve o apoio financeiro da FAPEMIG e PUCMINAS.

Resultados
Foram  avaliados  15  artigos  que  indicaram  como  fatores  importantes  para  o  sucesso  de  uma  intervenção  educativa:
motivação, participação ativa no planejamento de saúde, alcance de metas, empoderamento, promoção da autoeficácia
e  do  pensamento  crítico. Os  temas  que  despertaram maior  interesse  foram:  importância  da  alimentação,  grupos  dos
alimentos,  variação de  cardápio e  recomendações dietéticas em problemas de  saúde. Os  recursos e estratégias que
demonstraram maior  adesão  e melhor  avaliação  foram  palestras,  atividades  práticas,  demonstrações,  distribuição  de
cartilhas  ilustradas  e  jogo  de memória.  Em  geral  recomendase  desenvolver  um  programa  educacional  em múltiplas
sessões,  com  grupos  pequenos  e  uma  variação  de métodos  e  atividades  práticas.  Como  forma  de  ação  usase  da
ludicidade com atividades mais prazerosas e descontraídas, promovendo assim maior interação no grupo. O tempo de
intervenção considerado adequado para cada encontro  foi de 30 a 50 minutos, uma vez que exposições curtas  foram
avaliadas  como  mais  efetivas.  Com  relação  ao  tempo  de  duração  do  processo  educativo,  considerouse  que  um
programa  de  3  meses  é,  pelo  menos  em  curto  prazo,  efetivo  em  melhorar  a  saúde  geral  e  a  vitalidade,  sendo
comparados aos resultados de intervenções de atividades físicas, para melhorar a qualidade de vida dos idosos. Muitos
resultados  mostraram  mudanças  positivas  no  comportamento  dos  idosos,  como  o  aumento  da  independência,
autonomia  e  socialização.  As  ações  de  promoção  à  saúde  podem  contribuir  para  a  socialização,  a  resolutividade  de
problemas do cotidiano dos idosos, bem como favorecer uma vida com qualidade.

Conclusão
Os  estudos  revisados  revelam  um  campo multifacetado  quanto  às  tendências  teóricometodológicas  que  definem  as
experiências. As principais dimensões avaliadas nos estudos são a receptividade dos idosos, a melhoria de indicadores
psicossociais, a aderência a recomendações comportamentais e o processo educativo. Ressaltase a dificuldade para
encontrar  relatos  de  experiências  dirigidas  aos  idosos  e  principalmente  avaliações  sobre  as  estratégias  utilizadas  e
pesquisas  futuras são  importantes para determinar quais  intervenções serão mais efetivas. APOIO: FAPEMIG  / PUC
Minas.
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Introdução
A  ocorrência  de  alergias  alimentares,  principalmente  nos  três  primeiros  anos  de  vida,  é  denominada  alergia  ou
hipersensibilidade alimentar, no qual define os tipos de reações que o indivíduo apresenta tais como clínicas, locais ou
sistêmicas,  atribuídas  pelo  componente  proteico  do  alimento  (COCO  et  al.,  2013).  As  alergias  alimentares  também
envolvem  o  mecanismo  imunológico  mediadas  ou  não  por  imunoglobulinas  E.  As  reações  mediadas  por
imunoglobulinas E resultam na  ligação das células efetoras, que são os mastócitos ou os basófilos com os alérgenos
alimentares, que levará a liberação de mediadores inflamatórios que causarão alterações nas funções intestinais, como
diminuição da absorção de água e eletrólitos,  assim  também como alterações na motilidade  (TEIXEIRA, 2010). Para
prevenir  essas  reações  devem  ser  excluídas  da  dieta  alguns  alimentos  causadores  como  caseína,  caseinatos,
lactoalbumina, soro de  leite, entre outros (PROJETO DIRETRIZES, 2011). A  introdução de alimentos complementares
deve ser ofertada junta ao aleitamento materno (quando a mãe puder amamentar) até os dois primeiros anos de vida ou
mais. Além da alimentação complementar suprir as necessidades nutricionais que a mesma precisa, também aproxima
a criança dos hábitos alimentares da família, no qual apresentarão novos sabores, cores, aromas, texturas, entre outros
(BRASIl, 2009).

Objetivos
Identificar o período (idade) de introdução dos grupos alimentares em crianças com alergia à proteína do leite de vaca

Metodologia
Estudo transversal, descritivo, quantitativo com crianças com idade entre 04 e 24 meses cadastradas em um Programa
de  Alergia  Alimentar  do  Sistema Único  de  Saúde  do município  de  Belém,  Pará  e  cujos  pais  aceitaram  participar  da
pesquisa através do Termo de Consentimento Livre Esclarecido. A coleta de dados foi desenvolvida no período de maio
a setembro de 2015, por meio de avaliação antropométrica (peso e comprimento) e aplicação de formulário de pesquisa
com perguntas fechadas sobre a introdução de alimentos e as respectivas idades da criança. Este trabalho foi aprovado
pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  da  Universidade  da  Amazônia  (Resolução  n°  466/2012)  sob  nº  CAAE
43622815.2.0000.5173.

Resultados
Foram  avaliadas  103  crianças,  sendo  53  (51,46%)  meninas  e  50  (48,54%)  meninos.  A  introdução  da  alimentação
complementar ocorreu entre 3 e 10 meses de  idade. Observouse a predominância dos seguintes alimentos: arroz, 87
(92,5%);  batatainglesa,  41  (95,3%);  feijão  74  (88,1%);  frango,  86  (94,5%);  couve,  69  (88,8%);  cenoura,  89  (94,6%);
banana, 95 (96,9%) e mamão, 94 (95,9%).

Conclusão
A  introdução  da  alimentação  complementar  em  crianças  diagnosticadas  com  alergia  à  proteína  do  leite  de  vaca  é
semelhante  à  de  uma  criança  que  não  tem  alergia,  pois  não  há  restrições  acerca  da  introdução  dos  alimentos  tidos
como  potencialmente  alergênicos,  ressaltase  apenas  a  importância  da  não  introdução  de  dois  ou  mais  alimentos
alergênicos,  visto  que  isto  poderá  aumentar  o  risco  da  criança  apresentar  reações.  Devese,  portanto,  seguir  as
recomendações preconizadas para crianças saudáveis presentes no Guia Alimentar para crianças menores de 2 anos.
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Introdução
Durante muitos anos a deficiência de iodo foi considerada um grave problema de saúde pública mundial, pois a mesma
contribui  para  danos  ao  desenvolvimento  cerebral  em  fetos  e  crianças,  anomalias  congênitas,  cretinismo,  bócio  e
hipotireoidismo. No Brasil, desde a década de 50,  foi  instituída a obrigatoriedade da adição de  iodo ao sal de cozinha
para consumo humano. A partir dessa  intervenção, houve uma redução acentuada na prevalência de bócio endêmico.
No entanto, dados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF, 2008) mostraram que a ingestão diária de sódio
ultrapassou o  limite máximo  tolerável  (UL), chegando a 3200mg (recomendação 2300mg). O aumento no consumo de
alimentos  processados  e  ultraprocessados,  bem  como  da  alimentação  fora  de  casa,  possivelmente  colaboram  para
uma dieta com alta  ingestão de sódio. Com isso, pesquisas recentes  têm apontado um aumento na excreção do  iodo
em  escolares  brasileiros  e  isso  pode  ser  atribuído  ao  consumo  excessivo  de  sal  iodado.  Por  esse motivo,  tornase
importante  avaliar  os  níveis  de  ingestão  de  iodo  pela  população,  como  forma  de  intervenção  precoce  de  futuras
manifestações clínicas e metabólicas.

Objetivos
Descrever o estado nutricional do iodo com base na sua excreção urinária em escolares do município do Rio de Janeiro.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo  transversal,  conduzido  com  escolares,  entre  6  e  19  anos,  do município  do  Rio  de
Janeiro.  As  seguintes  variáveis  foram  coletadas,  após  assinatura  de  termo  de  consentimento  pelos  responsáveis  e
termo de assentimento pelos menores: idade (anos), sexo e uma amostra de urina casual (primeira da manhã). A iodúria
foi determinada pelo método de SandellKolthoff modificado por Esteves, no qual se substitui o ácido perclórico, devido
ao seu potencial explosivo, por persulfato de amônio na etapa de digestão, precedente à análise,  fundamental para a
eliminação de substâncias oxidantes e redutoras que possam eventualmente contribuir para o efeito catalítico do iodo.
Para  cada  amostra  foi  feita  a  leitura  da  absorbância  em  triplicata  em  espectrofotômetro  Tuner  200®  a  420nm.  A
avaliação da adequação da ingestão de iodo, com base na iodúria, foi realizada com base nos critérios de Dunn et al. O
banco de dados foi construído nos programas Excel Windows e SPSS 17.0, onde foi realizada a estatística descritiva.
O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob o número 106/2011.

Resultados
A amostra  total  consistiu de 100 escolares, sendo 55 % do sexo masculino, com  idade média de 12,5±8,0 anos. Foi
encontrada uma prevalência de 3% de deficiência de iodo (esperado abaixo de 5%, de acordo com a OMS), sendo 1%
de deficiência moderada e 2% deficiência leve e 84% da amostra apresentou excreção excessiva de iodo.

Conclusão
Houve uma alta prevalência de excesso de iodo na amostra, sugerindo um consumo elevado de sal e alto consumo de
alimentos  processados  e  ultra  processados,  o  que  nos  aponta  para  a  importância  de  estratégias  de  redução  da
quantidade  de  sódio  nos  alimentos  processados  e  ultraprocessados  e  para  campanhas  que  incentivem a  redução  do
consumo de sal como um ingrediente adicionado às refeições.
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Introdução
A associação entre a quantidade de alguns nutrientes,  alimentos ou grupos de alimentos e as doenças  crônicas não
transmissíveis pode ser analisada por instrumentos dietéticos de avaliação global da dieta e, para tanto, vários índices
têm sido propostos, dentre eles, o Índice da Alimentação Saudável (VOLP, 2010).

Objetivos
Adaptar  o  Índice  da Alimentação Saudável  (IAS)  norteamericano  às  diretrizes  dietéticas  para  crianças  brasileiras  de
uma três anos de idade.

Metodologia
Estudo transversal, de base populacional, aninhado à uma coorte prospectiva – Brisa, desenvolvido em São Luís – MA,
de  2010  a  2013.  O  consumo  alimentar  de  1185  com  13  a  35 meses  de  idade  foi  mensurado  pela  aplicação  de  um
Inquérito Recordatório de 24 horas às mães ou seus responsáveis. Fezse o ajuste da variância  intrapessoal da dieta,
pelo Programa The Multiple Source Method®. Para  tal, utilizouse uma amostra não probabilística de 206 crianças da
Coorte de Nascimento BRISA, cujo consumo alimentar foi avaliado por meio da aplicação de três IR24h. Na adaptação
do  IAS  norteamericano  utilizouse  o  “Guia  Alimentar  para  Crianças:  dez  passos  para  uma  alimentação  saudável”,
proposto  pelo  Ministério  da  Saúde  (2013),  como  parâmetro  para  os  componentes  de  um  a  cinco  (Cereais,  pães,
tubérculos  e  raízes;  Verduras  e  leguminosas;  Frutas;  Leite  e  produtos  lácteos  e  Carnes,  ovos  e  leguminosas).  O
número  de  porções  consumidas  de  cada  alimento  foi  calculado  segundo  as  quantidades  de  alimentos  que
correspondem  a  uma  porção  presentes  no  referido  guia  e  nas  recomendações  da  Sociedade  Brasileira  de  Pediatria
(2010). Empregouse os critérios preconizados por Basiotis et al (2002) para a análise dos componentes de seis a dez
(gordura  total,  gordura  saturada,  colesterol  e  variedade).  Entretanto,  para  a  pontuação máxima  do  componente  nove
(sódio) adotouse a recomendação do Ministério da Saúde (2013) e para a pontuação mínima, o Tolerable Upper Intake
Levels,  Elements  preconizado  pelo  Institute  of  Medicine  of  the  National  Academies  (IOM,  2005).  Cada  um  dos
componentes do IAS adaptado variou de zero (mínimo) a dez (máximo) pontos e a soma dos escores variou de zero até
100 pontos. Na avaliação da qualidade da dieta, as pontuações acima de 80 foram classificadas como “dieta boa”, entre
51 e 80 como  “dieta precisa melhorar” e menor que 51 como  “dieta pobre”,  conforme o preconizado por Basiotis et al
(2002). O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Unidade Presidente Dutra da
UFMA, sob o parecer consubstanciado número 223/2009.

Resultados
A média do IAS foi de 74,8 (± 13,2) pontos, com 58,7% das crianças apresentando dietas que precisam melhorar e 36,6
%  com  dietas  de  boa  qualidade.  Houve  correlação  positiva  entre  o  IAS  e  variedade  da  dieta,  grupos  de  alimentos,
energia, proteína, vitaminas A, C, B1, B2, B6,  folato,  ferro e zinco; e negativas com gordura  total, gordura saturada e
sódio (p<0,05).

Conclusão
Existe  viabilidade de aplicação do  IAS adaptado para avaliar  a  qualidade global  da dieta  das  crianças de uma a  três
anos de  idade, monitorar as  tendências de consumo alimentar e avaliar as  intervenções  realizadas.A  inadequação da
dieta  deveuse,  principalmente,  ao  baixo  consumo  de  legumes  e  verduras,  frutas  e  carnes,  à  ingestão  de  gordura
saturada  e  à  pouca  variedade.  Os  hábitos  alimentares  inadequados  reforçam  a  necessidade  de  desenvolvimento  de
estratégias de promoção da alimentação saudável de modo a melhorar o estado nutricional e a saúde das crianças.
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Introdução
Estudos apontam que um elevado consumo de alimentos com alto índice glicêmico e carga glicêmica na dieta materna
podem  causar  desfechos  desfavoráveis  para  mãe  e  o  bebê.  Poucos  estudos  avaliaram  índice  glicêmico  e  carga
glicêmica na gestação em mulheres saudáveis, não diabéticas e os fatores associados a esse consumo.

Objetivos
O  presente  estudo  tem  por  objetivo  descrever  o  índice  glicêmico  e  carga  glicêmica  da  alimentação  materna  e  sua
associação com fatores socioeconômicos, demográficos e nutricionais de gestantes atendidas na atenção primária.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal com dados obtidos do Estudo do Comportamento e do Comportamento Alimentar na
Gestação  (ECCAGe)  que  arrolou  gestantes  em  duas  cidades  do  sul  do  Brasil,  Porto  Alegre  e  Bento  Gonçalves.  O
consumo alimentar  foi avaliado através de questionário de  frequência alimentar  (QFA) semiquantitativo, validado para
uso na gestação. O consumo alimentar  foi estimado em gramas por dia e as estimativas do  índice glicêmico e carga
glicêmica diário foram calculados através do percentual de contribuição de carboidratos de cada alimento, utilizandose
as tabelas de referência Atkinson 2008 para valores de índice glicêmico e de carga glicêmica. Foram utilizadas média e
desvio padrão ou mediana e intervalo interquartil para descrição dos dados. O projeto foi aprovado pelo comitê de ética
da Universidade  Federal  do Rio Grande  do Sul  (UFRGS)  sob  no  11136  e  todas  as  participantes  assinaram  termo  de
consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Foram avaliadas  535  gestantes. Houve  alta  prevalência  de  consumo de  alimentos  com alto  índice  glicêmico  e  carga
glicêmica  como  açúcar,  suco  em  pó  artificial,  pão  branco  e  refrigerante  normal  e  baixa  prevalência  de  consumo  de
grãos  integrais,  frutas, produtos  lácteos e  legumes na dieta materna. Maiores médias de  índice glicêmico e de carga
glicêmica foram associados à menor escolaridade, ter dois ou mais filhos, realizar menos de 3 refeições ao dia, não ter
recebido  orientação  nutricional,  ter  obesidade  prégestacional,ingerir  bebidas  alcoólica  e  fumar. Gestantes  com maior
renda  e  escolaridade  apresentaram  consumo  de  alimentos  com  baixo  índice  glicêmico  e  carga  glicêmica.  Não  ter
recebido  orientação  nutricional  foi  mencionado  por  57,6%  das  entrevistadas,  porém  as  gestantes  que  receberam
orientação antes e durante a gestação (15,4%) apresentaram dieta com menor índice glicêmico.

Conclusão
Os resultados desse estudo sugerem que uma alimentação pouco variada, com alto índice glicêmico e carga glicêmica
e  a  falta  de  orientação  nutricional  parecem  estar  associado  às  gestantes  que  estão  mais  expostas  a  situações  de
vulnerabilidade. Por outro lado a orientação nutricional antes e durante a gestação, pode refletir positivamente no índice
glicêmico e carga glicêmica da alimentação materna.
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Introdução
O presente estudo  se  situa no  campo da promoção da autorregulação para o autocuidado em saúde,  na  temática da
alimentação saudável,  entre escolares e  se  insere no  contexto do projeto maior  “Promoção da Autorregulação para o
autocuidado em saúde: estudo no contexto do Programa Saúde na Escola no Rio Grande do Sul/Brasil”,  já aprovado
pelo CEP/UFCSPA parecer Nº  1.151.220. O projeto GuardaChuva engloba estudos mistos quantiqualitativos,  dentre
eles, o presente estudo que abordará mais especificamente a aplicação e avaliação do uso de jogos digitais, com base
no referencial da Teoria Social Cognitiva de Albert Bandura e nos constructos da autorregulação, da autoeficácia para o
autocuidado  em  saúde,  na  temática  da  alimentação  saudável  entre  escolares  de  5º  ano  da  Educação  Básica  no
município de Estrela, Rio Grande do Sul.

Objetivos
Conceber pedagogicamente jogos digitais fundamentados na Teoria Social Cognitiva e no constructo da autorregulação,
para o autocuidado em saúde na temática da alimentação saudável.

Metodologia
Tratase de uma pesquisa de abordagem mista, de natureza aplicada, que está sendo realizada durante o ano de 2016
em escolas públicas do município de Estrela, Rio Grande do Sul/Brasil. A fase de elaboração dos jogos está finalizada
e a intervenção para a aplicação dos jogos junto aos escolares inicia em maio e segue até novembro/2016.

Resultados
Foram concebidos três jogos digitais, com suporte de especialistas no conteúdo e no desenho dos jogos. No processo
de concepção pedagógica utilizouse o referencial teórico da Teoria Social Cognitiva de Albert Bandura e o construto da
autorregulação  (Rosário  (2004).  Todos  os  jogos  digitais  estimulam  o  processo  cíclico  dos  3  subprocessos  de
autorregulação que se interpenetram: Planejamento, Execução e Avaliação. Os jogos possuem uma lógica que estimula
o pensamento antes da ação. O subprocesso da execução  focou na  temática da alimentação saudável. Todavia, em
todos os  jogos,  foram elaboradas mecânicas que possibilitassem o controle e o monitoramento das ações através de
recursos como tempo de jogo, pontuação e número de tentativas certas e erradas. Já o subprocesso da avaliação foi
estimulado através da contagem de pontos  influenciada pelo número de  tentativas certas e erradas, pela necessidade
de  acertar  todos  os  objetivos  propostos  em  cada  fase  de  jogo  para  permitir  o  avanço  e  por  sistemas  de  dicas  que
sinalizassem os pontos a serem corrigidos em cada fase de jogo.

Conclusão
Os jogos digitais concebidos pedagogicamente mostraramse viáveis de serem executados em meio digital e terão sua
eficácia  avaliada  na  promoção  dos  processos  de  autorregulação  para  o  autocuidado  em  saúde  na  temática  da
alimentação  saudável  entre  escolares,  em  estudo  em  desenvolvimento  que  apresenta  potencial  inovador  e  atual  no
campo da educação em saúde.
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Introdução
Surtos alimentares  relacionados ao consumo de  frutas e hortaliças demonstram que estes produtos  representam uma
importante  fonte de doenças de origem alimentar,  o que os  torna um  relevante problema de saúde pública  tanto para
países desenvolvidos como em desenvolvimento (CDC, 2004; World Health Organization, 2012). No Brasil o estudo de
Análise  Epidemiológica  dos  Surtos  de  Doenças  Transmitidas  por  Alimentos  mostrou  que  de  2000  a  2011,  foram
constatados  3746  casos  de  doenças  transmitidas  por  alimentos  que  tiveram  início  dentro  das  residências  (BRASIL,
2011).

Objetivos
Este trabalho teve como intuito realizar levantamento e avaliar as práticas domésticas de higienização de hortifrutícolas
por consumidores do município de Suzano, São Paulo.

Metodologia
Foi  realizado  um  estudo  de  delineamento  transversal,  no município  de  Suzano,  São  Paulo,  com  200  indivíduos.  Os
entrevistados foram abordados no momento da compra de hortaliças e frutas em feira livre. Como instrumento de coleta
de dados foi elaborado um questionário que abordou, consumo de hortifrutícolas na residência,  lavagem e desinfecção
dos mesmos, método e produtos saneantes utilizados. A tabulação e análise dos dados foi realizada com o auxílio do
programa Microsoft Excel 2013. O estudo respeitou as diretrizes da Resolução CNS 466/12 e  foi aprovado sob CAAE
42899115.6.0000.0084.

Resultados
A maioria dos entrevistados declarou se alimentar em domicilio  (75%). Com relação aos procedimentos  realizados no
prépreparo  ao  consumo  de  hortaliças,  40%  declarou  utilizar  apenas  água,  e  58%  algum  tipo  de  saneante  químico.
Neste último grupo, para os 114  indivíduos que responderam utilizar algum agente, 42% usam apenas vinagre, contra
54,4% que declaram utilizar água sanitária  (17,6%) ou hipoclorito de sódio  (36,8%). Com relação às  frutas e  legumes
frescos o uso de produto saneante foi menor, 25%, sendo que deste grupo 18% declarou utilizar água sanitária, e 54%
hipoclorito  de  sódio. Quando  questionados  sobre  quanto  adicionavam de  produto  para  a  desinfecção  de  hortaliças,  a
maioria, 58%, declarou colocar uma quantidade aleatória, sem medição, e 32% seguem as instruções do fabricante.

Conclusão
Os  dados  apontam  que  parcela  significativa  do  público  entrevistado  não  possui  informação  adequada  para  realizar  a
correta higienização dos alimentos, ou se possui esta orientação, não está sensibilizado para a sua execução prática.
Ações de educação higiênicosanitárias voltadas para a manipulação de alimentos são necessárias a fim de reduzir os
riscos de doenças transmitidas por alimentos.
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Introdução
Com  a  Lei  no.  11.346/2006  que  cria  o  Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  o  Brasil  avança  na
institucionalização  de  estratégias  para  a  garantia  do  Direito  Humano  à  Alimentação  Adequada  (BRASIL,  2006).  Este
Sistema  nasce  como  resultado  de  um  movimento  histórico  de  luta  de  pessoas,  grupos  e  movimento  sociais
organizados  (LEÃO,  2013). Atualmente,  enfrentase  o  desafio  de  efetivar  as  diretrizes  do Sistema,  o  que  passa  pelo
fortalecimento de seus componentes e estruturas (MALUF, 2010). Neste contexto, ações e  instrumentos de educação
permanente que permitam reconhecer e refletir o processo histórico de construção da política de Segurança Alimentar e
Nutricional tornamse importantes por permitir o apoderamento e empoderamento dos sujeitos.

Objetivos
Construir  a  linha  do  tempo  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  de  Santa  Catarina,  permitindo  sua  utilização  como
instrumento de educação permanente.

Metodologia
Para  a  construção  da  linha  do  tempo  foram  utilizadas  2  estratégias:  a  primeira,  constituiuse  de  uma  revisão  da
literatura. A segunda estratégia foi a identificação, junto ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, de
informantes chaves que tenham participado da história de luta pela Segurança Alimentar e Nutricional no estado. Alguns
dos informantes chaves foram entrevistados, enquanto outros contaram sua história através de um questionário online.
Utilizouse a análise de conteúdo para as entrevistas e questionários. As informações coletadas foram confirmadas e a
forma  de  apresentação  foi  avaliada  através  de  auto  confrontação  durante  a  5ª.  Conferência  Estadual  de  Segurança
Alimentar e Nutricional.

Resultados
Foram  entrevistadas  6  pessoas  e  outras  3  responderam  o  questionário  online.  Os  entrevistados  apresentaram
dificuldade  em  relatar  ou  associar  acontecimentos  dos  quais  não  participaram  diretamente,  restringindo  o  período  de
informação  a  partir  da  década  de  1980.  A  linha  do  tempo  da  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  de  Santa  Catarina
apresenta elementos específicos que complementa a história nacional, seja pela característica dos povos que viviam
no  estado  antes  de  1500  e  dos  colonizadores  que  chegaram,  seja  pelo  papel  dos  movimentos  do  campo,  que
assumiram papel de centralidade na  luta pela garantia do direito humano à alimentação adequada. Estes movimentos,
principalmente  a  partir  da  Guerra  do  Contestado,  determinarão  o  local  de  fortalecimento  das  ações  de  segurança
alimentar e nutricional no estado, que atualmente concentramse nas áreas periféricas, enquanto a capital apresenta um
movimento tardio de implantação da política. Os registros históricos foram sistematizados na forma de linha do tempo,
diagramada em 2 materiais: 1 banner e 1 cartilha, ambos ilustrados, disponibilizados em cópia física para os Conselhos
de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e  Câmaras  Intersecretarias  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e,  em  cópia
virtual no site www.tearsan.ufsc.br, permitindo sua utilização para ações de educação permanente.

Conclusão
A construção da linha do tempo permitiu identificar e resgatar eventos, promovendo o reconhecimento da história como
elemento  de  promoção  do  apoderamento  dos  sujeitos  que  participaram  e  participam  da  luta  pela  garantia  do  direito
humano à alimentação adequada no estado. Por fim, a forma de apresentação da linha do tempo facilita sua utilização
como instrumento de educação permanente para o fortalecimento da política de segurança alimentar e nutricional.
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Introdução
As mudanças dos hábitos alimentares e o aumento do  consumo de alimentos ultraprocessados pela população pode
estar associado a sua praticidade, custo e atrativos usados pela indústria embora, desde 2004, a Organização Mundial
da Saúde venha preconizando a redução do consumo desses alimentos, ricos em sódio, açúcar, gorduras saturadas e
trans e pobres em nutrientes. Considerase relevante investigar o perfil do consumo alimentar dos idosos segundo nível
de processamento dos alimentos para elaboração de estratégias de educação nutricional visando a saúde e qualidade
de vida deste grupo.

Objetivos
Identificar os alimentos ultraprocessados consumidos por idosos de grupo de convivência da cidade do Rio de Janeiro.

Metodologia
Estudo  transversal, descritivo, com  idosos  (≥ 60 anos),de ambos os sexos, participantes do Programa  Interdisciplinar
de Promoção à Saúde e Qualidade de Vida do Idoso (Grupo Renascer),da UNIRIO.O estudo foi desenvolvido com base
em dados oriundos do projeto “Qualidade de vida dos idosos: um estudo comparativo entre duas capitais brasileiras”, e
foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  UNIRIO  (parecer  n°  571.358,de  26/02/2014).O  consumo  de
alimentos ultraprocessados pelos idosos foi avaliado por meio de 3 Recordatórios de 24 horas (intervalo mínimo de 15
dias entre eles) por entrevistadores treinados. Elaborouse lista de alimentos e preparações consumidas pelos idosos e
a  classificação  segundo  nível  de  processamento:  alimentos  não  processados  ou  in  natura;  alimentos  minimamente
processados;  alimentos  culinários  processados  ou  ingredientes  alimentícios  industriais  e  alimentos  ultraprocessados,
sendo  este  último  o  objeto  de  estudo.  Para  a  caracterização  da  população  considerouse  as  variáveis  idade,  sexo,
escolaridade e Índice de Massa Corporal (IMC).

Resultados
Foram entrevistados 68  idosos (75,7 ± 7,0 anos),sendo 94% do sexo feminino,48,53% com o 1° grau completo e  IMC
de  28,47  ±  4,8  kg/m².A  partir  da  análise  dos  Recordatórios  24h  identificaramse  177  alimentos/preparações.  Os  10
alimentos mais consumidos  foram: café,  leite, arroz, adoçante,  feijão, pães de padaria, queijo, banana, açúcar e pães
industrializados,  sendo  a  banana  um  alimento  in  natura,  o  café,  leite,  arroz,  feijão  e  açúcar  alimentos minimamente
processados,  pães  de  padaria  e  queijos  alimentos  processados,  e  adoçante  e  pães  industrializados  alimentos
ultraprocessados.  Observase  que  entre  eles  apenas  um,  no  caso,  a  banana,  é  in  natura.  Foram  identificados  os
alimentos mais consumidos por cada categoria de nível de processamento, sendo os dez alimentos ultraprocessados
mais  consumidos,  em  ordem  crescente,  foram:  adoçante,  pães  industrializados,  biscoitos,  margarina,  iogurte
aromatizado,  refrigerante,  refrescos  industrializados,  requeijão,  bolo  e  torrada  industrializada.  Destacase  que  os
alimentos ultraprocessados mais consumidos relacionamse com lanches ou pequenas refeições.

Conclusão
A  qualidade  da  alimentação  dos  idosos  está  comprometida  e  requer  intervenção.Os  alimentos  processados  e
ultraprocessados mencionados pelos idosos compõem quase metade dos alimentos mais consumidos por eles, o que é
um  dado  preocupante  e  possivelmente  associado  à  facilidade  de  preparo  e/ou  a  dificuldade  desse  grupo  em  realizar
preparações culinárias ou mesmo adquirir alimentos in natura.
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Introdução
A CSA (Community Supported Agriculture – Comunidade que Sustenta a Agricultura em tradução livre) é um movimento
social que oferece um modelo de organização social proposto em 1980 por agricultores biodinâmicos europeus e trazido
para o Brasil em 2011. A organização em uma CSA tem por objetivo fornecer acesso a produtos agrícolas frescos por
um preço acessível, através da comunicação direta entre produtor e consumidor, estimulando a agricultura familiar e a
produção de alimentos orgânicos e biodinâmicos. Levandose em consideração a recomendação do novo guia alimentar
para  a  população  brasileira  que  indica  a  busca  por  alimentos  orgânicos  e  de  base  agroecológica  para  apoio  aos
produtores  da  agroecologia  familiar  e  alcance  de  um  sistema  alimentar  socialmente  e  ambientalmente  sustentável,  o
fortalecimento, replicação e divulgação de redes como a CSA é notadamente importante.

Objetivos
Mapear a rede de distribuição das CSAs pelo Brasil.

Metodologia
A partir de reuniões realizadas pelos membros da CSA Brasil e de questões  levantadas no Encontro Nacional da rede
CSA  Brasil,  foi  construído  o  “Questionário  CSA  Brasil”,  composto  por  perguntas  sobre  a  localização,  início  das
atividades, tipo de agricultura, alimentos fornecidos, número de cotas e números de agricultores envolvidos na CSA. As
entrevistas  foram  realizadas  em  sua maioria  via  telefone  com membros  do  grupo  gestor  das CSAs.  As  informações
coletadas foram tabuladas para melhor análise dos dados.

Resultados
Membros do grupo gestor de 20 CSAs responderam a pesquisa: 10 de CSAs do estado de São Paulo, 2 de CSAs do
estado de Minas Gerais, 2 do estado do Rio de Janeiro, 3 de Brasília, 2 do Paraná, 1 de Pernambuco. Desta totalidade,
01  utiliza  agricultura  natural,  06  utilizam  agricultura  biodinâmica  sem  certificação,  12  utilizam  agricultura  orgânica
certificada, 03 orgânica sem certificação, 03 de permacultura, 02 sistema agroecológico, sendo que alguns agricultores
praticam diferentes tipos de manejos. Em média, por CSA, há 05 produtores envolvidos. As cotas possíveis de serem
oferecidas variam de 06 a 15 itens, equilibradas em raízes, folhas, frutos e flores. O valor das cotas variou de R$ 80 a
R$ 250, que muda de acordo com a realidade local de cada agricultor e das pessoas que o apoiam, mas que o objetivo
final é cobrir o orçamento anual previsto na propriedade para a produção de alimentos. A média de cotistas atendidos
anualmente é de 58.

Conclusão
Através  do  mapeamento  realizado,  observouse  que,  desde  a  sua  implantação  no  Brasil,  as  CSAs  tem  crescido  e
abrangido  um  grande  número  de  cotistas,  contribuindo  para  o  fortalecimento  da  relação  entre  agricultores  e  a
comunidade e disseminação de valores reais – mais importante do que o preço acessível, é o apreço com o produtor.

Referências
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE)  tem  como  objetivo  contribuir  para  o  crescimento  e  o
desenvolvimento  biopsicossocial,  a  aprendizagem,  o  rendimento  escolar  e  a  formação  de  práticas  alimentares
saudáveis. Em 2009, a Lei nº 11.947 passou a garantir que no mínimo 30% dos recursos financeiros do PNAE sejam
utilizados para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da produção regional, desta forma as economias locais
passaram a ter mais  incentivo para se desenvolverem. No entanto, o acesso dos pescadores/as artesanais e de suas
organizações ao programa ainda se configura em um enorme desafio (CONSEA, 2014).

Objetivos
Identificar cooperativas de pescadores artesanais no Estado do Rio de Janeiro e as potencialidades e entraves para a
inclusão do pescado no PNAE sob a ótica das cooperativas.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo  realizado  em  2015,  por  meio  de  pesquisa  em  sites  governamentais  e  entrevistas
telefônicas.  Inicialmente  buscouse  contatar  as  colônias  de  pesca  do  Estado  do Rio  de  Janeiro,  a  partir  da  base  de
dados  disponível  no  site  da  Fundação  Instituto  de  Pesca  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  –  FIPERJ,  com  o  intuito  de
identificar cooperativas de pescadores em atividade. Buscouse complementar a pesquisa a partir da informação sobre
emissão  da DAP  Jurídica  (Declaração  de Aptidão  ao Pronaf),  em  consulta  ao  site  do Ministério  do Desenvolvimento
Agrário – MDA. Foram realizados contatos telefônicos buscando identificar aquelas que forneciam para o PNAE.

Resultados
No  estado  do  RJ  existem  92  municípios  e  26  colônias  de  pescadores  em  21  destes.  Foram  realizados  contatos
telefônicos  com  as  colônias  sendo  que  13(50%)  foram  bem  sucedidos,  culminando  com  a  identificação  de  duas
cooperativas  em  atividade,  porém  nenhuma  fornecia  para  o  PNAE.  Foi  identificada  uma  colônia  de  pescadores  que
fornecia para o PNAE sem vinculação com cooperativa de pesca. Na segunda etapa, foram mapeadas as cooperativas
com DAP  jurídica. Foram  identificadas mais  seis  cooperativas de pesca  com DAP  jurídica e destas,  duas  forneciam
para  o  PNAE. Os  contatos  telefônicos  com  as  colônias  e  com  as  cooperativas  de  pesca  indicaram  alguns  entraves
para a atividade, que foram apontados por seus representantes e podem ser classificados como: exigências sanitárias;
dificuldade  estrutural  para  o  armazenamento  e  beneficiamento  do  pescado  e  rejeição  dos  produtos  beneficiados  por
parte da gestão escolar. O  fornecimento de pescados para o PNAE pode ocorrer por meio de pescadores  individuais,
grupos informais ou formais (cooperativas ou associações), que têm o papel de estruturar e organizar economicamente
a  classe  pesqueira,  além  de  atender  às  condições  necessárias  para  o  processamento  adequado  do  pescado.  A
organização em cooperativas  facilita a participação dos pescadores artesanais nas Chamadas Públicas do PNAE. No
entanto o pescado ainda é pouco utilizado no Programa.

Conclusão
Observase, até o momento, um baixo numero de cooperativas de pescadores em funcionamento no estado do Rio de
Janeiro, podendo indicar um potencial para crescimento do setor. Poucas cooperativas fornecem para o PNAE, fato que
pode decorrer da ausência de política pública específica, que possa viabilizar o  fortalecimento da cadeia produtiva da
pesca  artesanal  e  contribuir  para  a  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  e  a  Promoção  da  Alimentação  Saudável  na
escola.
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Introdução
Dentre  as  necessidades  básicas  do  ser  humano  está  a  alimentação,  sendo  que  esta  engloba  uma  pluralidade  de
aspectos  que  influenciam  a  qualidade  de  vida  do  indivíduo.  O  conhecimento  para  a  realização  de  uma  alimentação
adequada,  por meio de escolhas alimentares  saudáveis  é necessária  para a  saúde da população. De acordo  com os
resultados das Pesquisas de Orçamentos Familiares, realizadas no ano de 200809 é possível constatar a manutenção
do padrão alimentar brasileiro, com o consumo de arroz e feijão sendo referido pela maioria dos entrevistados. Porém,
observase  a  redução  do  consumo  de  frutas  e  hortaliças,  principalmente  entre  os  adolescentes.  Para  estes,  os
alimentos mais consumidos foram doces, bebidas lácteas e biscoitos recheados.

Objetivos
Descrever o consumo alimentar de adolescentes de acordo com os marcadores de alimentação saudável.

Metodologia
Estudo  transversal de base domiciliar,  realizado com adolescentes de ambos os sexos,  residentes na área urbana do
município de SinopMT, no ano de 2007. Este estudo é um recorte da pesquisa  “Segurança alimentar e nutricional da
população  residente  na  área  de  influência  da  BR  163”,  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética,  sob  protocolo
nº230/CEP/HUJM/06. O consumo alimentar foi avaliado em uma subamostra dos adolescentes investigados em Sinop
MT,  2007.  As  informações  foram  levantadas  por meio  de  um  questionário  de  frequência  alimentar,  aplicado  por  uma
nutricionista. Os marcadores de alimentação saudável avaliados  foram o consumo semanal e  recomendado de  feijão,
hortaliças, verduras e  legumes,  frutas,  leite e derivados, descritas segundo o sexo. Foram estimadas as prevalências
(%),  com  seus  respectivos  intervalos  de  confiança  de  95%. Os  adolescentes  também  foram  questionados  sobre  os
motivos para o não consumo de frutas, feijão, legumes e verduras.

Resultados
A  amostra  deste  estudo  foi  composta  por  44  adolescentes,  sendo  25  (56,8%)  do  sexo  masculino.  Em  relação  ao
consumo  de  feijão,  este  foi  praticado  por  65,9%  dos  adolescentes.  As  frutas,  verduras  e  legumes  foram  os menos
consumidos  pelos  adolescentes,  com  frequência  de  consumo  de  27,2%,  29,5%  e  18,2%,  respectivamente.  Ao
compararse o consumo entre meninos e meninas não  foi observada uma diferença estatisticamente significativa. Em
relação aos motivos alegados para o não consumo destes alimentos, os entrevistados referiram não ingerir frutas, pois,
“frutas  são  caras”  (53,1%);  para  as  verduras,  o  principal motivo  foi  “não  gosto muito  de  verduras”  (56,7%)  e  para  os
legumes o principal referido foi “não gosto muito de legumes” (61,1%).

Conclusão
A  maioria  dos  adolescentes  teve  um  consumo  adequado  de  feijão.  Porém,  ao  avaliaremse  os  outros  marcadores
constatouse  uma  inadequação  do  consumo  alimentar  dos  adolescentes  avaliados.  Diante  deste  comportamento
alimentar  recomendase  a  realização  de  ações  de  educativas  voltadas  para  a  promoção  da  alimentação  adequada  e
saudável.
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Introdução
A  caracterização  das  transições  demográfica,  epidemiológica  e  nutricional  que  o  país  enfrenta  tem  influenciado  nas
mudanças de estilos de vida da população. As Pesquisas Nacionais de Saúde do Escolar 2009 e 2012 (BRASIL, 2009;
BRASIL, 2012) encontraram que o consumo de guloseimas (doces, balas, chocolates, chicletes, bombons ou pirulitos)
em cinco dias ou mais na semana foi referido por uma grande parcela dos escolares (42,6% e 41,3%, respectivamente).
Diante  disso,  a  escola  é  considerada  um  ambiente  passível  e  propício  para  a  realização  de  intervenções,  já  que  os
alunos passam grande parte do seu dia neste local de aprendizado.

Objetivos
Avaliar  o  consumo  de  alimentos  não  saudáveis  em  adolescentes  do  ensino  médio  integrado  federal  dos  campi
Charqueadas, Sapucaia do Sul, Bagé e Venâncio Aires.

Metodologia
A amostra foi composta por alunos do 1º ao 3º ano do ensino médio participantes do projeto intitulado “Educação Física
Mais:  Praticando Saúde  na Escola”.  A  coleta  de  dados  foi  realizada  por  uma  equipe  de  entrevistadores  previamente
selecionados após  receberem um  treinamento de oito horas em um dia para  testar os  instrumentos,  treinar,  aplicar e
tirar  dúvidas. Foi  solicitado consentimento por escrito aos pais ou  responsáveis pelos alunos com  idade  inferior  a 18
anos  e  aos  próprios  alunos  com  idade  igual  ou  superior  a  18  anos.  O  consumo  alimentar  foi  avaliado  através  do
Formulário de Marcadores de Consumo proposto pelo Sistema de Vigilância Alimentar Nutricional, autoaplicado, relativo
à  frequência  de  consumo dos  alimentos  na  última  semana. Somente  aqueles  alimentos  considerados  não  saudáveis
foram  abordados  nesse  estudo,  são  eles:  alimentos  fritos  como  batatafrita  de  pacote  e  salgados  fritos;  alimentos
embutidos  como  hambúrguer,  salsicha,  mortadela,  salame,  presunto  e  linguiça;  bolachas/biscoitos  salgados  e
salgadinhos de pacote; bolachas/biscoitos doces e  recheados, doces, balas e chocolates, e  refrigerantes. A atividade
física  foi avaliada através do Physical Activity Guideliness Advisory Comitee Report  onde  foram  considerados  ativos
aqueles  indivíduos  que  alcançaram  300  ou  mais  minutos  na  semana  (DEPARTAMENT  OF  HEALTH  AND  HUMAN
SERVICES, 2008). Foi realizada dupla digitação dos dados os quais foram analisados no programa Stata versão 11.0.
O  estudo  foi  aprovado  pelo Comitê  de  Ética  da  Faculdade  de  Educação  Física  da Universidade  Federal  de  Pelotas,
protocolo número 039/2011.

Resultados
Foram avaliados 832 adolescentes, onde a maioria era do sexo feminino, tinha mais de 16 anos e cerca de 50% foram
classificados como ativos. O alimento mais relatado pelos estudantes foi o refrigerante, sendo consumido em todos os
dias da semana por 23,1% da amostra. Em relação aos alimentos fritos e embutidos, a frequência de consumo em dois
a  três  dias  na  semana  foi  relatada  por  42,4% e  35,5% dos  adolescentes,  respectivamente.  Ainda,  cerca  de  20% da
amostra consumiu em dois dias da semana alimentos fritos e embutidos.

Conclusão
A  frequência  de  consumo  na  última  semana  de  alimentos  considerados  não  saudáveis  foi  elevada,  assim  como  o
percentual  de  adolescentes  inativos,  o  que  deve  ser  considerado  preocupante  já  que  a  adolescência  é  um  período
considerado vulnerável, onde a formação de hábitos saudáveis deve ser estimulada e, possivelmente, permanecerá ao
longo da vida.
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Introdução
Nas últimas décadas a discussão sobre Segurança Alimentar e Nutricional avançou em direção à institucionalização de
políticas  públicas.  A  aprovação  da  Lei  Orgânica  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  criou  o  Sistema  Nacional  de
Segurança Alimentar e Nutricional e, instituiu a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e os parâmetros
para a elaboração de planos de governo nas três esferas de gestão. Para o desenvolvimento dos Planos de Segurança
Alimentar  e  Nutricional  devese  obter  informações  sobre  os  programas  e  ações  desenvolvidos  na  área.  Os  gestores
poderão planejar, definir prioridades e determinar  recursos para o desenvolvimento do Plano. Assim, monitoramento e
avaliação  dos  Planos  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  é  fundamental,  visto  a  possibilidade  de  identificar  as
fortalezas  e  fragilidades  das  políticas  públicas.  A  avaliação  assume  o  papel  de  emitir  juízo  de  valor  sobre  a  “[...]
pertinência  e  alcance  dos  objetivos,  a  eficiência,  efetividade,  impacto  e  sustentabilidade  [..]”  das  políticas  públicas
(TREVISAN;  VAN  BELLEN,  2008.  p.536).  O  monitoramento  envolve  o  acompanhamento  contínuo  por  parte  dos
gestores, do desenvolvimento dos programas e políticas de modo a verificar o alcance de seus objetivos e metas. Este
deve originar dados, informações que possibilitem aos gestores intervirem nos programas e políticas sociais de modo a
garantir  sua melhor operacionalização  (VAITSMAN; RODRIGUES; PAESSOUSA, 2006) O monitoramento é  realizado
por meio de indicadores que possibilitam verificar, observar, demonstrar, comparar e mensurar aspectos dos programas
e  políticas  públicas  (KAYANO;  CALDAS,  2002).  A  seguir  se  constrói  uma  matriz  avaliativa  com  dimensões,  sub
dimensões e indicadores de análise.

Objetivos
Este  estudo  tem  o  objetivo  de  propor  um modelo  para  a  avaliação  dos  Planos  Estaduais  de  Segurança  Alimentar  e
Nutricionais.

Metodologia
Como metodologia, das oito diretrizes contempladas no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional sete foram
estabelecidas  como  parte  do  estudo,  sendo  excluída  a  diretriz  que  trata  de  negociações  internacionais,  pois  nos
estados não há políticas e programas abrangendo tal aspecto. Em continuidade foi realizada uma revisão sistematizada
sobre os indicadores de segurança alimentar e nutricional utilizados em pesquisas, estudos internacionais ou por órgãos
governamentais.  Foi  consultado  banco  de  dados,  além  de  órgãos  governamentais  e  não  governamentais.  Finalizada
esta etapa foi elaborada uma proposta preliminar de matriz avaliativa que será apresentada para avaliação e validação a
um grupo de expertos no  tema de Segurança Alimentar e Nutricional e avaliação de políticas públicas. A avaliação e
pactuação  da  proposta  de  matriz  avaliativa  ocorrerão  por  meio  da  técnica  da  conferência  de  consenso,  com  envio
prévio da matriz no  formato eletrônico, onde os especialistas deverão  indicar  sua discordância,  concordância  total ou
parcial  aos  itens da matriz. As opiniões divergentes  serão  sistematizadas e apresentadas em oficina presencial  com
objetivo de construir um consenso coletivo.

Resultados
A proposta preliminar da matriz avaliativa foi construída, sendo formada por sete dimensões, quatorze subdimensões e
quarenta e um indicadores. Esta proposta será encaminhada para validação junto a um grupo expertos.

Conclusão
A construção da matriz permitirá demonstrar se as ações e programas destacados nos Planos estaduais são capazes
de promover a Segurança Alimentar e Nutricional.
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Introdução
A antropometria é utilizada para avaliar a composição corporal e perímetros, como os da cintura e pescoço e  índices
calculados  a  partir  deles,  sendo  investigados  como  alternativas  ao  Índice  de  Massa  Corporal  (IMC)  na  triagem  de
indivíduos em risco de desenvolvimento de fatores de risco cardiovasculares (PEREIRA et al, 2010; SPOLIDORO et al,
2013).  Assim,  levando  em  consideração  que  a  instalação  precoce  dos  fatores  de  risco  cardiovascular  aumenta  os
efeitos danosos desta doença ao longo da vida, é necessária a identificação de medidas práticas, de baixo custo e não
invasivas  que  possam  ser  associadas  a  estes  fatores  em  adolescentes  saudáveis,  podendo  ser  de  grande  utilidade
para a prevenção das doenças cardiovasculares no futuro (ALVAREZ et al, 2008).

Objetivos
Verificar a capacidade do percentual de gordura corporal, do perímetro do pescoço, do perímetro da cintura, da relação
cinturaestatura e do índice de massa corporal em predizer fatores de risco cardiovascular em adolescentes.

Metodologia
Tratase de estudo  transversal  com 85 adolescentes de ambos os  sexos de 11 a  15 anos, matriculados em escolas
públicas do município de Alegre/ES. Avaliouse peso, estatura,  índice de massa corporal (IMC), percentual de gordura
corporal  (%GC)  pela  bioimpedância  vertical  bipolar,  perímetro  da  cintura  (PC),  perímetro  do  pescoço  (PP)  e  relação
cintura/estatura  (RCE),  colesterol  total  e  frações,  triglicerídeos,  glicemia de  jejum e pressão arterial  sistólica  (PAS) e
diastólica (PAD). As medidas de peso e estatura foram aferidas de acordo com o protocolo descrito pela Organização
Mundial de Saúde  (WHO, 2008). Realizou os seguintes  testes: Teste de normalidade de KolmogorovSmirnov, Teste  t
de Student  ou Mann Whitney  e QuiQuadrado  ou Teste Exato  de Fischer; Correlação  de Pearson  ou  de Spearman  e
Curva ROC para verificar a capacidade %GC, PP, PC, RCE e do  IMC em predizer alterações bioquímicas. O projeto
teve aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisas  com Seres Humanos da Universidade Federal  do Espírito Santo
(Protocolo  no  235/09)  e  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  pelos  adolescentes  e  seus
responsáveis.

Resultados
Quanto ao estado nutricional, 21%, 30%, 19% e 9% respectivamente, apresentaram excesso de peso pelo IMC, %GC,
RCE  e  PC  elevados.  O  %GC,  PC  e  RCE  foram  mais  elevados  no  sexo  feminino  (p<0,05).  O  colesterol  total  foi  o
parâmetro  bioquímico  que  apresentou  o  maior  percentual  de  inadequação  (37%)  sendo  maior  no  sexo  masculino,
seguido  pelos  triglicerídeos  (18%),  HDL  (17%),  LDL  (13%)  e  glicemia  de  jejum  (7%).  As  maiores  correlações
observadas foram entre o LDL e CT (r=0,798), glicose, PAD (r=451) e PAS (r=0,434) e entre a PAS e PP (r=0,362). Com
base  na  curva  ROC,  o  PC  e  RCE,  demonstraram  ser melhores  preditores  para  o  diagnóstico  de  níveis  elevados  de
triglicerídeos  e  glicemia  de  jejum  e  o  IMC  e  %GC,  para  o  diagnóstico  de  hipertensão  arterial  e  HDL  baixo.  Para  o
diagnóstico  de  níveis  alterados  de  LDL  e  colesterol  total,  as  variáveis  antropométricas  e  de  composição  corporal
apresentaram menores áreas abaixo da curva (AUC), estando os valores próximos de 0,5.

Conclusão
Concluise que o PC, o IMC, o %GC, o PP e a RCE são bons preditores de alterações metabólicas em adolescentes,
assim,  essas  medidas  devem  ser  usadas  em  conjunto  na  avaliação  nutricional  deste  grupo,  pois  levará  a  um
diagnóstico nutricional mais confiável.
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Introdução
Estudos  têm  revelado  o  aumento  das  doenças  cardiovasculares  na  população  geral  e  em  algumas  classes  de
trabalhadores, principalmente nos Agentes Comunitários de Saúde. As medidas antropométricas têm se revelado como
importante parâmetro estabelecido para medir  o  risco de acontecimentos de doenças  cardiovasculares na população.
Neste sentido, conhecendo a rotina de trabalho, suas condições de trabalho e saúde, fazse necessário a conhecimento
de  alguns  indicadores  que  podem  contribuir  com  o  surgimento  e/ou  agravamento  de  doenças  cardiovasculares.  Isso
porque, dados como esses podem ser úteis para o estabelecimento de ações preventivas.

Objetivos
Descrever as medidas antropométricas em agentes comunitários de saúde da zona urbana do município de Coari.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo de corte transversal, agrupado ao projeto de pesquisa sobre as Condições de Saúde e
Trabalhado em Agentes Comunitários de Saúde do  Interior do Amazonas. Foram entrevistados, de  forma aleatória, 66
agentes  comunitários  de  saúde  que  trabalham  na  zona  urbana  de  Coari.  Os  dados  foram  coletados  nos  meses  de
agosto  e  setembro  de  2015.  Utilizouse  na  coleta  dos  dados  um  questionário  que  abordou  os  dados  sócios
demográficos  e  as  medidas  antropométricas  coletadas  por  avaliação  antropométricas.  Os  dados  foram  tabulados  e
analisados pelo programa estatístico EPI  Info, versão 3.5.4. O projeto de pesquisa  foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da FUAUFAM sob número 1.082.438.

Resultados
Observou  que  81,9%  dos  participantes  são  do  sexo  feminino,  18,1% masculino.  Quanto  à  raça  constatouse  que  a
maioria  das  mulheres  92,6%  e  dos  homens  91,7%  se  autodeclaram  pardos.  Em  relação  ao  hábito  de  fumar,  uma
pequena  parte  das  mulheres  3,8%  fumava  e  nenhum  homem  tinha  esse  hábito.  O  consumo  de  bebida  alcoólica  foi
verificado  em  38,9%  das  mulheres  e  em  91,6%  dos  homens.  No  que  se  refere  à  realização  de  outra  atividade
remunerada,  13%  das  mulheres  e  25%  dos  homens  afirmaram  essa  prática.  Quando  se  tratou  da  escolaridade  dos
indivíduos  do  sexo  feminino  83,2%  possuíam  ensino  médio,  13%  possuíam  ensino  fundamental  e  3,8%  possuíam
ensino superior, quanto aos homens 91,7% tinham ensino médio e 8,3% possuíam ensino superior. No que se refere à
circunferência  abdominal  observouse  que,  no  sexo  feminino  56,6%  apresentou  medidas  acima  do  normal,  o  sexo
masculino  43,4%. Em  relação  ao  Índice  de Massa Corporal,  no  sexo  feminino,  67,3% apresentou  o  índice  acima  do
normal. Por outro lado, sobrepeso e obesidade foram verificados na maioria (54,5%) dos homens. Tratandose de razão
circunferência abdominal e altura, os dois gêneros apresentavam valores acima do normal sendo 64% sexo feminino e
54,5% sexo masculino.

Conclusão
O estudo mostrou que os Agentes Comunitários de Saúde do sexo  feminino  têm mais alterações no  Índice de Massa
Corpórea,  Circunferência  do  Abdômen  e  Razão  Circunferência  abdominal  e  altura,  quando  comparadas  com  o  sexo
masculino.  Desta  forma,  elas  podem  estar  mais  expostas  a  desenvolverem  doenças  cardiovasculares.  Com  isso,
medidas  de  promoção  à  saúde,  tais  como  a  adoção  de  hábitos  saudáveis,  devem  ser  realizadas  com  esses
trabalhadores. Isso certamente poderá contribuir para a ampliação da qualidade de vida destes trabalhadores.
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Introdução
O caldo de cana ou garapa é uma bebida popular, altamente nutritiva, saborosa e barata, consumida nos períodos mais
quentes do ano devido à sua refrescância. Preparados no próprio local de comercialização, o suco in natura é extraído
da  canadeaçúcar,  planta  da  família  das  gramíneas,  espécie  Saccharum  officinarum,  por  meio  de  prensagem  em
moendas  (OLIVEIRA,2009).Geralmente  os  comerciantes  de  feiras  livres  não  possuem  instalações  compatíveis  e
instrução adequada quanto aos conhecimentos básicos sobre higiene nas etapas de processo, e o caldo por ser muito
susceptível a contaminação microbiológica, o que torna este produto um risco para saúde humana

Objetivos
O objetivo  do  trabalho  foi  analisar  a  qualidade microbiológica  de  caldos  de  cana  comercializados  em  feiras  livres  da
cidade de EsperançaParaíba.

Metodologia
Para  a  realização  desse  estudo,  foram  coletadas  amostras  de  caldo  de  cana  em  três  coletas  durante  o  mês  de
Novembro  de  2015,em  cinco  pontos  de  venda,  localizados  em  feiras  livres  da  cidade  de  EsperançaParaíba.  Os
mesmos foram identificados como: A, B, C, D e E. As preparações foram acondicionadas em garrafas higienizadas, e
em seguida  identificadas,  lacradas e armazenadas em caixas  isotérmicas com baterias de gelo para viagem, a fim de
assegurar a temperatura de exposição até a entrega ao Laboratório de Microbiologia de Alimentos, campus III da UFPB.
Nele  foram realizadas as seguintes avaliações microbiológicas: Bolores e Salmonella sp.conforme a resolução – RDC
Nº  12  (AGÊNCIA  NACIONAL  DE  VIGILÂNCIA  SANITÁRIA,  DE  2001),  seguindo  a  metodologia  recomendada  pela
APHA (2005).

Resultados
As amostras provenientes dos cincos pontos de coletas foram analisadas, quinze amostras durante três semanas. Em
todas  as  amostras  constatouse  a  presença  de  bolores,  confirmando  que  100%  das  amostras  apresentaram
contaminação.  A  contagem  de  bolores  apresentou  carga  microbiana  de  4x101  UFC/mL  a  5,2  x  102  UFC/mL.  As
amotras analisadas todas obtiveram ausência de salmonella sp. A Resolução RDC nº 12 de 02 de  janeiro de 2001, do
Ministério  da Saúde estabelece  ausência  de salmonella sp.  e  não  estabelece  padrões  para  contagem  de  bolores,  no
entanto a sua contaminação demostra um  indicativo de  falta de higiene. Segundo Prati  (2004) quando a contagem de
padrão de placas está acima de 6x105 UFC/mL, indica que a matéria prima está excessivamente contaminada.

Conclusão
As  análises microbiológicas  verificaramse  que  de  quinze  amostras,  todas  obtiveram  ausência  de  salmonella  sp.  No
entanto  todas  as  amostras  tiveram  contaminação  por  bolores,  os  números  elevados  constatados  neste  estudo,
apontam para possíveis falhas nas condições de processamento e/ou armazenamento.
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Introdução
A abordagem  tradicional para o  tratamento de sobrepeso e obesidade é baseada em dietas  restritivas e na prática de
exercícios  físicos,  tendo a perda de peso como meta principal do  tratamento. No entanto, evidências apontam que a
maioria dos  indivíduos é  inapta na manutenção destes hábitos a  longo prazo. Diversas  intervenções alimentares vêm
adotando técnicas de “não dieta” para controle do peso corporal, reduzindo a ênfase na restrição alimentar (Anderson et
al, 2015). E é neste contexto que o mindful eating vem sendo explorado como uma nova ferramenta para mudança no
comportamento alimentar e consequente perda de peso (Fulwiler et al, 2015).

Objetivos
O objetivo  deste  estudo  foi  realizar  uma  revisão  sobre  o mindful  eating  e  os  efeitos  dessa  técnica  no  tratamento  do
sobrepeso e da obesidade.

Metodologia
Para este estudo de  revisão,  foi  realizada uma busca eletrônica nas bases de dados Pubmed e Biblioteca Virtual  da
Saúde. Foram utilizados os limites: pesquisa em humanos, artigos dos últimos 10 anos e artigos em inglês, português e
espanhol.  Os  descritores  utilizados  foram mindful  eating,  obesity  e  overweight.  Por meio  da  leitura  dos  documentos
encontrados, foram escolhidos os que continham informações de acordo com os propósitos da pesquisa.

Resultados
Estudos mostram que a maior  adesão a  técnica é efetiva na diminuição significativa do peso ao  longo do  tempo em
mulheres  com  sobrepeso  e  obesidade  (Chung  et  al,  2015).  Em  intervenções  que  avaliaram  a  técnica  com  o  foco
principal  da prevenção do ganho de peso, demonstraram que, mesmo  indivíduos que não  faziam dieta para perda de
peso no  inicio do estudo, apresentaram perda de peso durante o acompanhamento  (Timmermann & Brown, 2012). No
entanto,  apesar  dos  resultados  positivos  encontrados,  há  limitações  a  serem  superadas  na  avaliação  e  aplicação  de
intervenções baseadas no mindful eating. A técnica mostrase mais eficaz na regulação e manutenção do peso quando
os participantes demonstram claramente um interesse em perder peso ou melhorar comportamentos alimentares, caso
contrário, os participantes do estudo tendem a apresentar maior dificuldade em aderir ao comer consciente (Mantzios &
Wilson, 2015).

Conclusão
O  estudo  do  mindful  eating  cresce  rapidamente  e  as  intervenções  que  se  propõem  a  investigar  seus  efeitos  têm
demonstrado  resultados promissores. Esta  intervenção  se mostraram de extrema utilidade na promoção de melhores
comportamentos alimentares e manutenção de peso a curto prazo, porém há necessidade de futuras investigações que
contemplem os resultados da técnica em indivíduos inicialmente não dispostos a mudanças, em ambiente com acesso
a alimentos não saudáveis e estudos que avaliem os indivíduos a longo prazo.
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Introdução
De  acordo  com  dados  brasileiros,  os  serviços  de  alimentação  foram  os  locais  onde  ocorreu  a  maioria  dos  surtos
alimentares  registrados,  de  2000  a  2014,  ficando  atrás  apenas  para  residências,  onde  a Vigilância Sanitária  não  têm
acesso (BRASIL, 2014). Staphyloccocus aureus é uma bactéria grampositiva frequentemente encontrada em humanos
(HO et al., 2015) e está entre os microorganismos mais envolvidos em surtos no Brasil  (BRASIL, 2014). Escherichia
coli  é  uma bactéria  gramnegativa  e  a  principal  espécie  no  grupo  dos  coliformes  fecais,  sendo  considerada  o melhor
indicador de contaminação  fecal  (LAMBRESCHTS et al., 2014). De acordo com a  legislação vigente para serviços de
alimentação  (BRASIL,  2004;  RIO  GRANDE  DO  SUL,  2009),  os  alimentos  resfriados  devem  ser  conservados  e
distribuídos  em  temperaturas  inferiores  a  5  °C.  Entretanto,  na  distribuição,  esta  temperatura  é  dificilmente  mantida,
possibilitando a multiplicação microbiana.

Objetivos
O objetivo deste  trabalho  foi modelar a multiplicação de Escherichia coli e Staphyloccocus aureus  em alimentos  frios
prontos para consumo expostos a temperaturas de 10, 20 e 30 °C.

Metodologia
O  comportamento  de S.  aureus  e  de E.  coli  foi  modelado  em  vegetais  (cenoura  ralada,  brócolis,  pepino,  repolho)  e
frutas  (tomate,  melancia  e  mamão)  amplamente  consumidos  em  serviços  de  alimentação  no  Brasil.  Para  isso,  os
alimentos foram artificialmente contaminados com pools de 5 cepas de S. aureus e de E. coli, separadamente, sendo
então  expostos  a  10,  20  e  30  °C.  Contagens  foram  realizadas  nos  tempos  0  h,  2  h,  4  h,  6  h,  em  cada  alimento,
simulando o tempo máximo de distribuição em buffet – e ainda em 24 h, para analisar os perigos microbiológicos para o
consumidor,  considerando  um  cenário mais  crítico  de  reaproveitamento.  Foi  utilizado  o  software  ComBase  Predictor
para  predizer  os  parâmetros  de  multiplicação  dos  microorganismos  inoculados  em  cada  alimento  citado  acima.  O
modelo  primário  descrito  por  Baranyi  e  Roberts  (1994)  foi  utilizado  para  predizer  a  fase  lag  de  cada  pool  de  micro
organismos em cada alimento.

Resultados
Não houve multiplicação de S. aureus e de E. coli em nenhum dos alimentos avaliados expostos à  temperatura de 10
°C durante 24 h. Na temperatura de 20 °C ocorreu multiplicação do S. aureus em brócolis, pepino e melancia, sendo o
brócolis considerado o alimento mais crítico, pois apresentou a menor fase lag (2,3 h ± 0,4) e atingiu 8,15 log UFC/g em
24  horas.  Já  para  os  demais  alimentos  analisados,  não  houve  multiplicação  de  S.  aureus  a  20  °C.  Para  E.coli,  o
alimento que propiciou multiplicação mais rápida foi o mamão, com fase lag de 1,7 h ± 0,7. Para os demais alimentos, a
fase  lag  ficou  acima  de  2,6  h.  Quando  os  alimentos  foram  expostos  a  30  °C,  novamente  o S.  aureus  em  brócolis
demonstrou menor  fase  lag  (1,5  h  ±  0,2);  seguido  por  melancia  com  2,0  h  ±  0,4.  Nessa  temperatura,  as  taxas  de
multiplicação da E. coli foram mais acentuadas quando o microorganismo foi inoculado no mamão, com fase lag de 0,7
h ± 0,1, seguido pelo brócolis (1,1 h ± 0,5) e pepino (1,5 h ± 0,4).

Conclusão
Dentre os alimentos avaliados, os que apresentaram maior risco foram o brócolis e o mamão, pois nestes produtos o S.
aureus e a E. coli se multiplicam mais rapidamente nas temperaturas de 20 e 30 °C. A 10 °C não houve multiplicação
dessas  bactérias  por  24  h  em  nenhum  alimento  avaliado,  sugerindo  que  o  atendimento  desse  binômio
tempo/temperatura é seguro para o consumo.
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Introdução
As mudanças alimentares na gestação estão associadas a vários  fatores entre eles: cultural,  religioso, por percepção
de saúde, imagem corporal, por aconselhamento medico/nutricional, recursos materiais disponíveis, condições sociais,
experiências corpóreas e significado atribuído à gravidez/maternidade (BAIÃO et al, 2008).

Objetivos
Analisar a modificação de hábitos alimentares de mulheres adultas durante a gestação em Rio Branco – Acre.

Metodologia
Estudo  transversal com 1.192 gestantes da área urbana de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu de abril a  julho de
2015 por meio  de entrevistas  semiestruturadas. Foram analisadas as  características  socioeconômicas,  demográficas
na coorte de gestantes. Os dados foram analisados utilizando o software SPSS 22.0. O teste de McNemar com nível
de  significância  de  95%,  foi  utilizado  para  comparar  o  consumo  regular  de  alimentos  antes  e  durante  a  gestação. O
estudo  foi  aprovado  pelo  comitê  de  ética  em  pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Acre  (protocolo:
31007414.0.0000.5010). O consentimento informado foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
Foram entrevistadas 1192 mulheres, destas 48,3% tinham uma renda familiar de 1 a 3 salários mínimos (considerando
se o valor de R$ 788,00), 38% tinha  idade de 25 a 34 anos e 32% de 19 a 24 anos, a cor de pele predominante  foi a
parda  com  83%.  As  mulheres,  em  sua  maioria,  tinham  Ensino  médio  representado  por  51%  e  ensino  superior  por
22,9%;  84%  viviam  com  o  companheiro  e  39,2%  eram  primigestas.  Ao  comparar  os  resultados  sobre  hábitos
alimentares antes e durante a gestação o consumo  regular de  feijão e o consumo  regular de verduras e  legumes não
apresentaram mudanças com significância estatística. No consumo regular de frutas houve mudança, passou de 26,5%
para  38,2%  (p  <  0,001),  assim  como  o  consumo  de  leites  que  aumentou  de  69,6%  para  74,3%  (p  <  0,001),  outro
consumo  que  houve  uma  pequena  alteração  para mais  foi  o  de  frango  onde  passou  de  10%  para  12%  (p  =  0,009),
porem houve um decréscimo no consumo de carne vermelha de 52,9% para 40,4% (p < 0,001). Gomes et al (2015), ao
estudarem um grupo menor (256 gestantes sorteadas dentre as assistidas pelas unidades de atenção primária à saúde
de um município do interior paulista em 2009/2010), observaram que não houve diferença no consumo regular de frutas
e hortaliças. Carne com excesso de gordura e  leite  integral  foram mais  consumidos pelas gestantes,  com diferenças
em  todas  as  faixas  etárias  analisadas.  Por  outro  lado,  neste  mesmo  estudo,  as  gestantes  tiveram  menor  ingestão
regular de refrigerantes.

Conclusão
Em Rio Branco,  durante  a  gestação  houve  aumento  no  consumo  regular  de  frutas,  leites,  e  frango,  e  decréscimo no
consumo regular de carne.
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Introdução
Popularmente conhecido como Melãodesãocaetano, ervadaslavadeiras, melãozinho, frutodecobra, melão amargo a
espécie Momordica  charantia  L.,  é  encontrada em grande parte  do  globo  terrestre,  sendo que no Brasil  é  encontrada
principalmente nas regiões do  interior (FANG et al., 2015). Também utilizada na culinária em alguns países da Asia, a
planta  é  mais  conhecida  devido  as  suas  propriedades  terapêuticas,  sendo  utilizada  a  milhares  de  anos  através  da
cultura popular  (SANTOS, 2014). A planta é uma excelente  fonte de vitaminas e minerais, além de conter compostos
bioativos  e  uma  vasta  gama  de  atividades  biológicas  que  tem  sido  utilizada  no  tratamento  de  várias  doenças
(PERUMAL et al., 2015).

Objetivos
Objetivouse através desta pesquisa realizar um levantamento bibliográfico na literatura cientifica sobre as propriedades
funcionais da Momordica charantia L.

Metodologia
Esta  revisão  bibliográfica  assume  um  caráter  exploratório  descritivo.  Para  a  estruturação  da  investigação  foram
analisados artigos  recentes encontrados nas bases eletrônicas Scielo e PubMed, no  idioma português, e  inglês, além
de  livros  de  relevância  científica.  O  recorte  temporal  utilizado  foi  de  3  anos  (20122015)  não  excluindo  publicações
anteriores pertinentes a pesquisa.

Resultados
Frutos  e  sementes  de  melão  amargo  possuem  propriedades  medicinais,  tais  como  antiHIV,  antiúlcera,  anti
inflamatórios, antileucémica, antimicrobiana, antitumoral e a actividade antidiabética (TAYLOR., 2002). Na revisão da
literatura  observase  que  três  propriedades  são  amplamente  descritas  e  estudadas  nesta  espécie:  propriedade
hipoglicemiante (a maioria dos estudos), antiviral e anticacerígena (WANG et al., 2012).Santos (2014) descreve em seu
estudo a utilização da planta  também para  laxativo e para cálculos  renais. Alguns compostos  isolados da planta  tem
despertado  interesse  por  influenciar  no  desenvolvimento  de  certos  tipos  de  câncer  como  o  melanoma,  câncer
prostático, carcinoma nasofaringeo, câncer pulmonar, neuroblastoma, câncer adenocortical entre outros (ZHANG et al.,
2012 apud SANTOS, 2014). As pesquisas analisadas ressaltam a necessidade de mais estudos abordando a planta a
fim de utilizar as suas propriedades com ação terapêutica de forma segura e oportuna.

Conclusão
A Momordica charantia L. além de se apresentar muito nutritiva também apresenta diversas propriedades funcionais em
virtude de seus componentes. As mais estudadas são ação hipoglicemiante, antiviral e anticancerígena. Em virtude de
seu potencial no tratamento de doenças mais estudos são necessários acerca da planta.
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Introdução
O  envelhecimento  populacional  está  oorrendo  no  mundo  todo,  porém  de  maneira  mais  rápida  e,  principalmente,  em
países em desenvolvimento como o Brasil  (VITOLO, 2014). É um processo caracterizado por alterações  fisiológicas,
metabólicas  e  sociais  que  ocorrem  no  decorrer  dos  anos  vividos.  Com  o  envelhecimento  as  alterações  físicas,
psicológicas e sociais no indivíduo, ocorrem de forma natural e gradativa, tornando o idoso mais suscetível a doenças
crônicas,  dentre  essas,  o  diabetes mellitus  que  interfere  em  todas  as  dimensões  da  vida  da  pessoa,  desde  a  rotina
mais trivial até o desejo de continuar a viver de modo saudável (FOLETTO, 2009).

Objetivos
Verificar  o  conhecimento  e  atitude  dos  idosos  em  relação  ao  diabetes mellitus  e  o  perfil  nutricional  destes  usuários
assistidos por uma Unidade Básica de Saúde do município de Campina Grande/PB.

Metodologia
Pesquisa quantitativa, descritiva  transversal  realizada em uma Unidade Básica de Saúde da Família do município de
Campina Grande/PB,  no mês de outubro de 2015,  com aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Estadual da Paraíba – UEPB (nº 46011715.4.0000.5187). Para a coleta de dados  realizouse uma Ação de Promoção
da  Saúde,  onde  os  idosos  com  diabetes  (diagnóstico  apresentado  no  prontuário  do  paciente)  presentes  assinaram  o
Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  (TCLE),  foram  avaliados  antropometricamente,  responderam  ao
questionário  referente  aos  dados  sóciodemográficos  e  clínicos  seguidos  dos  questionários  Diabetes  Knowledge
Questionnaire, o DKNA, e Diabetes Attitude Questionnaire, o ATT19. A avaliação nutricional  foi  realizada através do
cálculo  do  Índice  de Massa  Corporal  (IMC),  segundo  a  classificação  de  Lipstchitz  (1994),  que  determina  a  faixa  de
eutrofia para IMC > 22 e < 27 kg/m2. Para a obtenção dos dados da circunferência abdominal (CA) foram utilizadas as
recomendações da Sociedade Brasileira de Diabetes (2014), onde risco cardiovascular corresponde a CA ≥ 94cm para
homens e  ≥  80cm para mulheres  e  alto  risco  cardiovascular  corresponde a CA ≥102cm para  homens e  ≥  88cm para
mulheres.

Resultados
Dos 27 (100%) usuários com diabetes mellitus, 55,56% são do sexo feminino e 44,44% do sexo masculino. A média de
idade para a amostra  foi de 69,07 anos. A maioria encontravase casados (70,37%), e aposentados (81,48%). Quanto
ao  tempo de doença, os usuários apresentavam média de 7,33 anos. Em relação às comorbidades houve predomínio
de  hipertensão  arterial  (77,78%)  e  dislipidemia  (44,44%).  Para  o  tratamento  de  diabetes  mellitus,  todos  os  usuários
faziam uso de medicamentos, sendo que 66,67%  faziam uso de antidiabético oral e plano alimentar. A circunferência
abdominal apresentou média de 101,67cm para o sexo masculino, e média de 100,40cm para o sexo feminino. Quanto
ao  resultado  do  questionário  de  atitude,  26  usuários  (96,30%)  apresentaram  escores  inferiores  a  70,  onde  sugerese
dificuldade para o enfrentamento do diabetes. E quanto aos escores de conhecimento a maioria dos participantes (25;
92,59%) obteve escores inferiores ou igual a oito, indicando déficit de conhecimento sobre a doença.

Conclusão
Os  usuários  apresentaram  baixos  escores  em  relação  ao  conhecimento  da  doença,  indicando  assim,  resultado
insatisfatório  quanto  ao  autocuidado,  bem  como  baixos  escores  em  relação  a  atitude  mostrando  uma  baixa  atitude
frente à doença.
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Introdução
Os seres humanos necessitam de certa variedade alimentar para a obtenção de uma nutrição adequada. Contudo esta
variedade na dieta, depende em grande parte, da cultura vivenciada pelo  indivíduo e pela presença de  fenômenos de
rejeição alimentar precoce  (BIRCH, 2002). A maior dificuldade, no entanto, é  fazer com que as crianças aceitem uma
alimentação  diversificada,  para  definir  suas  preferências  e  adquirir  hábitos  alimentares mais  saudáveis  e  adequados,
uma  vez  que  muitas  crianças  podem  apresentar  neofobia,  fenômeno  este  denominado  pelo  medo  de  experimentar
novos  alimentos  e  sabores  (RAMOS  e  STEIN,  2000).  A  rejeição  inicial  ao  alimento  muitas  vezes  é  erroneamente
interpretada  como  uma  aversão  permanente  ao mesmo,  e  este  acaba  sendo  excluído  da  dieta  da  criança  (VALLE  e
EUCLYDES, 2007). Por  isso caracterizar o consumo alimentar para a  formação dos hábitos alimentares e apontar os
alimentos que mais  causam neofobia alimentar  são elementos  fundamentais para elaboração de medidas nutricionais
educativas apropriadas para construção de adultos mais saudáveis.

Objetivos
Avaliar  o  nível  de neofobia alimentar  e  alimentos mais  rejeitados entre meninos e meninas  com  idade préescolar  do
município de Fortaleza Ceará.

Metodologia
Participaram do estudo 45 crianças matriculadas em 3 escolas privadas no município de FortalezaCE. Foram enviados
termos  de  consentimento  e  questionários,  onde  foi  possível  analisar  o  nível  de  neofobia  das  crianças  por  seus
principais  cuidadores.  Para  analisar  a  neofobia  alimentar  nas  crianças,  foi  utilizada  a  escala  de  Filipe  (2011),  que
apresenta  10  frases  sobre  a  maneira  como  as  crianças  préescolares  reagem  perante  novos  alimentos.  Para  a
tabulação dos dados  foram utilizados os programas Excel  e Word e  foram analisados de  forma descritiva usando as
frequências absolutas e percentuais. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética do Centro Universitário EstácioFIC
(Nº do parecer de aprovação – 1.286.030).

Resultados
Das 45 crianças incluídas no estudo 57,8% eram meninas. Em relação ao npivel de neofobia observouse para meninas
e meninos, respectivamente: 38,5% e 21,1 apresentaram nível baixo, 26,9% e 31,6% nível médio, 34,6% e 47,4% nível
alto.  Os  meninos  apresentaram  maiores  índices  de  rejeição  frente  à  novos  alimentos  em  relação  às  meninas  e  os
grupos alimentares mais rejeitados pelas meninas e meninos foram respectivamente: hortaliças (42,3% e 47,4%), frutas
(46,2%  e  63,2%)  e  leguminosas  (15,4%  e  5,3%).  A  maior  parte  dos  pais  assinalaram  que  costumam  variar  na
alimentação de seus filhos de forma diária, semanal ou às vezes.

Conclusão
Foi  possível  avaliar  que  as  escalas  aplicadas  para  levantamento  do  nível  de  neofobia  alimentar  e  alimentos  mais
rejeitados entre préescolares alcançou o objetivo proposto por permitir o conhecimento do nível de neofobia e do sexo
mais neofóbico. Os pais são fundamentais no papel de educação alimentar de seus filhos nos primeiros anos de vida,
quando  as  crianças  devem  ter  tido  contato  com  a  maior  variedade  de  alimentos.  E  apesar  da  maioria  dos  pais
afirmarem  esta  variedade,  eles  também  concordaram  em  maior  parte  que  os  filhos  não  provavam  constantemente
novos  alimentos  e  tinham  receio  em  experimentar  alimentos  nunca  provados  antes.  A  investigação  dos  hábitos
alimentares das crianças são importantes e necessários para que se possa intervir de maneira eficaz na construção de
adultos mais saudáveis.
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Introdução
O Ministério da Saúde define Doenças Transmitidas por Alimentos como doenças causadas pela ingestão de alimento
contaminado  por  um  agente  infeccioso  específico  ou  pela  toxina  por  ele  produzida  por  meio  da  transmissão  desse
agente, ou de seu produto tóxico (CAFERATTE et al., 2007).

Objetivos
Investigar  a  ocorrência  de  surtos  de  Doenças  Transmitidas  por  Alimentos  no  Brasil,  no  Rio  Grande  do  Sul  e  no
município de Santa Maria.

Metodologia
Estudo descritivo transversal de revisão bibliográfica com coleta de dados secundários das informações prestadas pela
Superintendência  de  Vigilância  da  Saúde,  disponíveis  no  banco  de  dados  do  Sistema  de  Informação  de  Agravos  de
Notificação  (2013),  4ª  Coordenadoria  Regional  de  Saúde  e  artigos  indexados  nas  bases  científicas,  como,  Scielo,
Bireme,  Lilacs  e Medline,  totalizando  407  referências.  Destas  foram  selecionadas  sete  artigos,  um  periódico,  quatro
monografias,  um  boletim  eletrônico  e  dois manuais.  Foram  considerados  os  dados  entre  2010  a  2014,  o  número  de
indivíduos  acometidos,  estados mais  acometidos,  zona  de  residência,  grupo  etário,  sexo,  tipo  de  exposição  (aguda
única, aguda sobre crônica e agudarepetida), com ou sem sequela e número de óbitos, bem como os alimentos mais
envolvidos nos surtos.

Resultados
No período de 2010 a 2014 no Brasil foram notificados 18.424 casos, sendo que 2012, com 4.761 casos, foi o ano com
mais  notificações  de  surtos  de  intoxicação  alimentar.  A maioria  das  notificações  foi  na  zona  urbana,  no  grupo  etário
entre 20 e 39 anos, do sexo masculino. A exposição com maior prevalência  foi do  tipo agudaúnica com cura e sem
sequelas. Segundo Garcia e Duarte (2014), no período de 1998 a 2011, no país houve maior prevalência de surtos em
indivíduos  jovens, entre 10 a 49 anos, do sexo  feminino. Os estados com maior número de notificações  foram Minas
Gerais  com  3.360  casos,  Pernambuco  com  3.237  casos  e  São  Paulo  com  1.720  casos.  Em  Santa  Maria  foram
notificados apenas  três casos, com maior prevalência em 2013. De acordo com o Sistema de Vigilância Sanitária e o
Ministério da Saúde  (2013), os alimentos mais envolvidos nos surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos são os
mistos (31,29%), ovos e produtos a base de ovos (16,49%), água (10,07%), doces e sobremesas (9,00%), carne bovina
in  natura,  processados  e miúdos  (7,06%),  leite  e  derivados  (6,90%)  e  carne  suína  in  natura,  processados  e miúdos
(4,26%).Segundo  Marchi  (2011),  no  período  de  1995  a  2007  a  maionese  caseira  (32,7%)  foi  o  alimento  com  maior
envolvimento dos surtos, seguido de carne (22,9%), doces (19,6%) e massas (11,4%).

Conclusão
Constatasse que no país a maioria dos surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos não são notificados,  tanto por
parte das Vigilâncias Sanitárias, quanto por parte dos profissionais de saúde e da população envolvida. Devido a esses
escassos resultados, poucas campanhas ou ações são realizadas pelos órgãos competentes a  fim de minimizar este
problema tão grave para a população.
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Introdução
Tratase de um relato de experiência do Projeto de Extensão “NutriAção: contribuindo para uma alimentação saudável e
segura nas escolas de Santa Cruz/RN” que visa colaborar com a  implementação das diretrizes do Programa Nacional
de  Alimentação  Escolar.  Destas  destacamse  as  diretrizes  I  e  II,  sobre:  o  emprego  da  alimentação  saudável  e
adequada; e a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem (BRASIL, 2013).

Objetivos
Objetivouse desenvolver uma “açãopiloto” com atividades de educação alimentar e nutricional que possam auxiliar a
estimular o consumo de uma alimentação saudável, especialmente de frutas e hortaliças.

Metodologia
Abordouse  o  assunto  através  de  atividades  educativas  com  duração  de  50  minutos.  Selecionaramse  5  temas  de
provável interesse dos adolescentes, relacionando Alimentação Saudável a: Adolescência; Mitos e Verdades; Atividade
Física;  Dietas  da  Moda,  Estética.  Utilizaramse  de  forma  combinada  distintas  técnicas  e  recursos  de  ensino
aprendizagem, como dinâmicas de grupo, exposição de vídeo e exposições dialogadas,  tendo duração de 50 minutos
cada. Ao  final de cada atividade, os participantes avaliaram a atividade educativa através de um questionário padrão
contento: 1 escala hedônica facial com 5 pontos, para avaliação geral da atividade educativa, e 4 perguntas abertas que
buscaram  captar  a  percepção  do  aluno  sobre  a  atividade  desenvolvida,  incluindo  a  sua  aprendizagem,  os  pontos
positivos e negativos, e sugestões para novos temas. As ações foram planejadas e realizadas por alunos do curso de
Graduação  em Nutrição,  sob  supervisão  de  um  docente,  tendo  a  autorização  da Secretaria  Estadual  de Educação  e
Cultura através da expedição de Termo de Anuência e tendo a concordância da direção da escola selecionada.

Resultados
As ações foram planejadas e desenvolvidas entre agosto e dezembro de 2015. Participaram em torno de 130 alunos do
ensino médio. As ações tiveram uma avaliação geral positiva, com percentual de aprovação até 96%, correspondente a
soma  das  opções  gostei  e  adorei  da  escala  hedônica.  Foram  apontados  como  pontos  positivos:  ter  aprendido mais
sobre saúde, alimentação e os alimentos (inclusive as  frutas e hortaliças), bem como o uso de atividades  interativas.
Como  pontos  negativos:  curto  tempo  de  duração  da  atividade  e  a  não  participação  simultânea  de  toda  a  turma  nas
dinâmicas. Sobre o que foi aprendido, os participantes fizeram diversas citações, variando de acordo com os temas. As
sugestões  de  novos  temas  foram:  vitaminas,  alimentos/compostos  com  propriedades  funcionais,  estimulantes  de
apetite, pirâmide alimentar, suplementos nutricionais e pescados.

Conclusão
As  atividades  educativas  tiveram  boa  aceitação  por  parte  dos  alunos  e  se  demonstraram  como  um  instrumento  que
pode ser utilizado no ensinoaprendizagem em relação a alimentação e nutrição, com ênfase no consumo de  frutas e
hortaliças, podendo estimular o consumo de uma alimentação saudável por parte de estudantes adolescentes.

Referências

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO CONSELHO
DELIBERATIVO.  Resolução/CD/FNDE  nº  26,  de  17  de  junho  de  2013.  Dispõe  sobre  o  atendimento  da  alimentação
escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Palavraschave: Nutrição; Educação Nutricional; PNAE



NUTRIÇÃO E AGROECOLOGIA: UMA ESTRATÉGIA PARA A PROMOÇÃO DE SAÚDE
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Introdução
A  Agroecologia  pode  ser  considerada  uma  estratégia  intersetorial  de  promoção  da  saúde,  de  sustentabilidade  e  de
segurança  alimentar  e  nutricional.  O  trabalho  descreve  a  experiência  do  projeto  “Colhendo  Bons  Frutos:  nutrição  e
agroecologia”  cujo  propósito  é  promover  a  alimentação  saudável  na  comunidade universitária  através  do  incentivo  ao
aumento do consumo de frutas,  legumes e verduras orgânicos e contribuir para a melhoria das condições de vida dos
agricultores familiares da feira de orgânicos da Universidade Federal de Alagoas (UFAL).

Objetivos
Fortalecer  a  inclusão  socioeconômica da  comunidade do Assentamento Zumbi  dos Palmares através do  cultivo e do
beneficiamento  de  produtos  agroecológicos,  disseminandoa  nos  assentamentos  da  vizinhança,  visando  atender  às
demandas das  feiras orgânicas da UFAL e promover a alimentação saudável na comunidade da Universidade Federal
de Alagoas.

Metodologia
Foram realizadas reuniões com os agricultores do assentamento Zumbi dos Palmares e com instituições parceiras para
identificação  das  demandas  de  cursos  e  definição  de  estratégias  de  execução  do  projeto;  práticas  de  disciplinas
relacionadas à agroecologia,  segurança alimentar e nutricional  (SAN) e agricultura  familiar  no curso de graduação em
nutrição; mapeamento dos produtos da feira e atividades de educação alimentar e nutricional.

Resultados
Para  divulgação  da  feira  e  de  informações  sobre  a  importância  do  consumo  de  alimentos  orgânicos  foram  criadas
logomarca e página no Facebook e elaborados panfletos. O mapeamento dos produtos foi realizado mediante visitas ao
Assentamento Zumbi dos Palmares no município de Branquinha e monitoramento da  feira que é realizada às quartas
feiras no Campus da UFAL em Maceió, através de formulário. Foi realizado o curso de verão “Alimentação saudável no
combate às doenças crônicas e no estímulo à geração de renda” para 22 camponesas. O trabalho  incluiu professores
de  disciplinas  e  cursos  diversos.  As  visitas  ao  assentamento  onde  são  produzidos  alimentos  da  feira  foram
incorporadas  como  práticas  relacionadas  à  SAN  nas  disciplinas  Nutrição  em  Saúde  Pública  I  (curso  de  nutrição)  e
Segurança Alimentar e Nutricional e interface com a Saúde (Serviço Social). A partir da sua participação em evento do
dia mundial  da  saúde,  a  feira  orgânica  passou  também a  ocorrer  semanalmente,  aos  domingos  numa das  praças  do
município  de  Maceió  e  mensalmente  em  dois  órgãos  públicos.  Foram  iniciados  cursos  de  agroecologia,  apicultura,
economia  solidária  e  políticas  públicas  voltadas  para  o  fortalecimento  da  agricultura  familiar  para  agricultores  dos
assentamentos  para  aumentar  e  diversificar  a  produção  de  alimentos  orgânicos.  A  intersetorialidade  foi  vivenciada
através da parceria com órgãos governamentais e não governamentais das áreas da saúde, agricultura, esporte e lazer.
As  mulheres  camponesas  que  organizam  as  feiras  participaram  de  diversas  atividades  acadêmicas  compartilhando
suas experiências e luta pelo reconhecimento do seu trabalho.

Conclusão
O trabalho fortaleceu a interdisciplinaridade e intersetorialidade, contribuindo para aproximação ensinocomunidade, com
a realização de atividades de ensino baseadas na realidade levando o aluno a conhecer a produção de alimentos com
base agroecológica e as dificuldades e perspectivas da agricultura familiar. Alguns resultados já podem ser observados
no que diz respeito à diversificação dos produtos e aumento do número de agricultores e solicitações para realização da
feira em locais diversos.
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Introdução
Indivíduos em sofrimento mental necessitam de cuidados nutricionais específicos, devido a existência de dupla carga
de problemas como a associação de  transtornos mentais  com as doenças  crônicas  (BATISTA, 2008; CFN, 2009). O
nutricionista  está  inserido  na  Rede  de  Atenção  Psicossocial  (Rede).  Porém,  constatase  uma  fragilidade  tanto  na
formação profissional, quanto na definição de atribuições específicas nesta área de atuação.

Objetivos
Apresentar  uma análise  da  atuação de nutricionistas  na Rede de Atenção Psicossocial  da  cidade do Rio  de  Janeiro,
visando conhecer suas práticas profissionais, as percepções sobre seu papel na Rede e as potencialidades e desafios
da prática profissional neste cenário.

Metodologia
A pesquisa foi realizada com nutricionistas da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, participantes do Grupo
de Trabalho: Nutrição em Saúde Mental. Para identificar atividades realizadas por nutricionistas no cotidiano profissional
foi solicitado preenchimento de formulário autoaplicável, com perguntas abertas e fechadas. Para conhecer percepções
sobre o papel do nutricionista na Rede foi realizado um Grupo Focal (MINAYO, 2000). Para identificar potencialidades e
desafios  da  prática  profissional  dos  nutricionistas  na  Rede  foi  adotada  a  Matriz  FOFA  (TEXEIRA,  2010).  Os
depoimentos foram analisados por meio da técnica de Análise de Conteúdo (BARDIN, 1979). O projeto foi aprovado pelo
Comitê de Ética em PesquisaUNIRIO (Parecer 790.949).

Resultados
Dos 29 Centros de Atenção Psicossocial, 19 possuem nutricionistas. As atividades realizadas pela maioria deles são:
atendimentos individual, em grupo e à família; oficinas terapêuticas, atividades comunitárias para integração/reinserção
do usuário na família e no meio social; gerenciamento do processo produtivo de refeições. O papel do nutricionista foi
valorizado em função de  ter um olhar  integral para o  indivíduo para além dos problemas de saúde mental, somado ao
fato da alimentação possuir diversos símbolos, significados e potenciais de mediação, como a relação com a comida e
seus impactos na saúde, a criação de vínculo, a reinserção psicossocial e pelo fato da refeição permitir um espaço de
interação,  observação  e  orientação.  Os  pontos  fortes  relacionados  à  prática  do  nutricionista  foram:  cuidados
específicos  no  acompanhamento  e  orientação  nutricional  e  a  garantia  de  alimentação  segura  e  equilibrada
nutricionalmente. Os pontos  fracos  identificados  foram: ambiente de  trabalho difícil  e desgastante, pois o profissional
está  sujeito  a  riscos  de  agressão  devendo  ter  atenção  constante  e  postura  firme,  trazendo  sobrecarga  emocional  e
física.  Uma  questão  que  emergiu,  ao mesmo  tempo,  como  oportunidade  e  ameaça  foi  a  terceirização  do  serviço  de
produção de refeições nos Centros de Atenção Psicossocial, pois apesar de possibilitar a contratação de profissionais
num  contexto  de  inexistência  de  concursos  públicos,  o  contrato  tem  limitado  a  atuação  do  nutricionista  apenas  ao
processo produtivo de refeições, excluindo todas as atividades terapêuticas mencionadas acima.

Conclusão
A pesquisa proporcionou a autorreflexão dos nutricionistas  sobre  suas práticas,  o  conhecimento de  suas  vivências e
opiniões,  além  dos  desafios  e  potencialidades  da  atuação  na  área  de  Saúde  Mental.  Houve  o  reconhecimento  da
relevância deste profissional na equipe multidisciplinar e, também, a necessidade de qualificar a formação profissional e
de criar dispositivos legais que orientem as atribuições profissionais do nutricionista na área da Saúde Mental.
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Introdução
No Brasil, o Programa de Humanização no Prénatal e Nascimento estabelece que o número mínimo de consultas de
prénatal  deve  ser  de  seis  consultas.  Uma  adequada  assistência  prénatal  está  associada  a  melhores  desfechos
perinatais  (VIELLAS, 2014). Quando  identificadas desordens na saúde da mulher gestante de  forma precoce, podese
aplicar o  tratamento adequado, diminuindo o  risco de morte materna e  infantil  (MARTINELLI, 2014). Nesse sentido, a
atenção  prénatal  controla  os  fatores  de  risco  que  trazem  complicações,  especialmente  em  ambientes  intrauterinos
desfavoráveis.

Objetivos
Identificar o número de consultas durante a gestação de puérperas atendidas em hospitais de Porto AlegreRS.

Metodologia
Estudo  transversal,  parte de  seguimento do estudo prospectivo observacional  longitudinal  “Impacto das Variações do
Ambiente Perinatal sobre a Saúde do RecémNascido nos Primeiros Seis Meses de Vida”, realizado em três hospitais
públicos de Porto Alegre e aprovado pelos Comitês de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre e do
Grupo  Hospitalar  Conceição,  respectivamente,  pelos  protocolos  110097  e  11027.  Tratase  de  uma  amostra  de
conveniência,  dividida  em  cinco  grupos  de  diferentes  ambientes  intrauterinos:  1º)  Diabetes: mulheres  diagnosticadas
com diabetes mellitus; 2º) Hipertensão: diagnosticadas com distúrbios hipertensivos; 3º) Tabagismo: fumaram durante a
gestação;  4º) Pequenos  para  Idade Gestacional:  parto  a  termo e  recémnascidos  com peso  abaixo  do  percentil  5  da
Curva de Alexander e 5º) Um grupo controle. Foram utilizados os dados da entrevista do pósparto e dos prontuários
hospitalares. Critérios de  inclusão: puérperas residentes na cidade de Porto AlegreRS mães de recémnascidos entre
24  e  48hs  de  vida,  Critérios  de  exclusão:  filhos  de  puérperas  com  teste  positivo  para  o  vírus  da  imunodeficiência
humana; recémnascidos de gestação gemelar; prétermos (gestação <37 semanas); com doenças congênitas ou com
necessidade de internação hospitalar. Os dados foram analisados utilizando Statistical Package for the Social Sciences
– SPSS (versão 18.0).

Resultados
Selecionouse  471  puérperas  elegíveis,  sendo  que  381  (80,9%)  aceitaram  participar  da  pesquisa,  67  (17,6%)  eram
adolescentes e foram excluídas para esta análise. Assim, 314 puérperas foram avaliadas na entrevista do pósparto. O
número de puérperas por grupo de estudo variou de 29 a 120. Foi possível observar maior concentração das mulheres
na  faixa  etária  de  20  a  30  anos  (62,4%)  e  211  (67,2%)  relataram  ter  nove  anos  ou  mais  de  estudo.  Quanto  às
características  socioeconômicas  e  demográficas,  houve  diferença  estatisticamente  na  idade materna  (p=0,002)  e  na
renda  familiar  (p<0,001)  entre  os  grupos.  As  demais  variáveis  analisadas  como  raça,  profissão  materna  e  situação
conjugal não apresentaram diferença estatisticamente significativa (p>0,05). Quanto ao número de consultas prénatais
houve diferença estatisticamente significativa entre os grupos (p<0,001), sendo que as tabagistas apresentaram menor
número. Quando classificadas em menor ou  igual a 6 consultas  (70; 22,4%), concentração maior ocorreu no grupo de
mulheres  tabagistas  (31;  44,9%) e quanto a  categoria maior  que  seis  consultas,  foi  possível  observar  a  presença da
maior parte da amostra (243; 77,3%), destacandose as mulheres do grupo Hipertensão e Diabetes com mais de 90%.

Conclusão
Observouse que as mulheres pertencentes do grupo tabagista relataram número menor de consultas prénatais,  já as
mulheres com doenças crônicas relataram número superior.
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O ACOMPANHAMENTO PRÉNATAL E A MULTIPROFISSIONALIDADE NA ATENÇÃO
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Introdução
A unidade básica de saúde deve ser a porta de entrada preferencial da gestante no sistema de saúde, sendo o ponto de
atenção  estratégico  para  acolher  suas  necessidades,  proporcionando  um  acompanhamento  longitudinal  e  contínuo,
durante este período  (BRASIL, 2012, p.38). Embora o número de mortes neonatais e maternas seja decrescente, ele
esta aquém do desejado pelos órgãos  fiscalizadores. A Vigilância Alimentar e Nutricional pressupõe o monitoramento
contínuo do estado nutricional  e  do  consumo alimentar  da população. Neste  sentido,  o Ministério  da Saúde adotou o
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, destinado a atender  todas as fases da vida, até as gestantes (BRASIL,
2012,  p.82). O prognóstico  da gestação é  influenciado diretamente pelo  estado nutricional materno antes e  durante  a
gravidez.  Esta  inadequação  do  estado  nutricional  tem  grande  impacto  sobre  o  crescimento  e  desenvolvimento  do
recémnascido, pois o período gestacional é a fase na qual as necessidades nutricionais são elevadas, decorrentes de
ajustes  fisiológicos e de nutrientes  (BRASIL,  2012,  p.81; VITOLO, 2008,  p.41). A  identificação precoce de gestantes
com  inadequação  no  estado  nutricional  bem  como  de  demais  intercorrências,  permite  que  ações  de  controle  sejam
adotadas, podendo minimizar as taxas de morbimortalidade perinatal e neonatal (ROCHA et al, 2005).

Objetivos
Discorrer  sobre  a  importância  do  trabalho  multiprofissional  a  cerca  da  assistência  prénatal,  na  atenção  primária  à
saúde.

Metodologia
Tratase  de  um  relato  á  cerca  da  assistência  multiprofissional  prestada  no  prénatal  em  duas  Unidades  Básicas  de
Saúde da Família, do Município de Santa Rosa/RS, que possuem profissionais residentes nas equipes de trabalho.

Resultados
O  acompanhamento  prénatal  as  usuárias  que  buscam  o  serviço  de  saúde,  é  composto  pelo  olhar  de  todos  os
profissionais que compõem a equipe da Estratégia de Saúde da Família. A visão de que a assistência prénatal deve
estar centrada nos profissionais médico e enfermeira, não cabe mais no modelo de saúde que preconizamos hoje no
sistema único de saúde, que visa um olhar integral com vistas a uma assistência longitudinal, resolutiva e de qualidade.
A  gestação  traz  consigo  grandes mudanças  no  aspecto  emocional,  fisiológico  e  nutricional  da mulher.  As  alterações
fisiológicas têm significativa influencia sobre o estado nutricional da gestante e frequentemente situações de obesidade
e sobrepeso na gestação são encontradas. A obesidade e o sobrepeso predispõem uma maior ocorrência de diabetes,
hipertensão e cesarianas bem como, a frequência mais alta de distócia no bebê, todavia, na gestante com baixo peso
há um maior risco de parto prematuro. O trabalho multiprofissional enriquece a assistência fornecida as gestantes e ao
bebê, pois possibilita que a mulher não seja vista apenas em sua condição de gestante, mas sim, que ela possa ser
compreendida na  sua  integralidade,  na  sua  condição de mulher,  esposa, membro de uma sociedade e  também mãe.
Toda a equipe de saúde é capaz de promover ações de educação em saúde e prevenção de agravos promovendo uma
escuta qualificada das demandas a fim de, propiciar um cuidado humanizado e acolhedor a gestante, e a formação de
vínculo entre as partes.

Conclusão
É imprescindível a realização de uma assistência prénatal que contemple uma equipe multiprofissional no cuidado da
gestante,  com  o  intuito  de  promover  disciplina  relacionada  a  hábitos  de  vida  saudáveis  e  assistência  prénatal,
favorecendo um futuro responsável para a mãe e o bebê.
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Introdução
Toda  cozinha  é  marcada  pelo  passado  e  reflete  a  história  do  povo  que  a  pertence  (ARAÚJO  et  al.,  2005).  Nessa
perspectiva, as práticas alimentares de uma região não são apenas oriundas da comida local, mas representam a fusão
cultural  de  formação,  e  da  própria  colonização  (ARAÚJO  et  al.,  2005).  Diante  de  tais  considerações,  os  alimentos
regionais  também representam um  importante  impulso no desenvolvimento regional, econômico, ambiental e social. É
em  virtude  de  condições  geográficas  específicas  e  fusão  com  a  cultura  gastronômica,  que  tais  alimentos  tornamse
elementos próprios de comunidades e regiões e fortalecem a perspectiva de sustentabilidade ambiental, principalmente
quando envolve a produção através dos pequenos agricultores, e a produção orgânica.

Objetivos
Objetivouse  com  esta  pesquisa  identificar  através  da  literatura  científica  a  importância  do  consumo  de  alimentos
regionais  como  uma  prática  ecologicamente  correta,  economicamente  viável,  culturalmente  aceita  e  biologicamente
saudável.

Metodologia
A  presente  pesquisa  consistiu  em  uma  revisão  bibliográfica  de  cunho  exploratório  descritivo,  que  incluiu  artigos  das
bases  de  dados  Scielo,  e  Medline  no  idioma  português.  Os  manuais  e  livros  que  possuíram  material  pertinente  ao
estudo também foram considerados.

Resultados
Os  alimentos  regionais  como  fruto  da  identidade  da  cultura  local  podem  promover  não  apenas  um  crescimento
econômico, mas para além disso podem promover um desenvolvimento emancipatório. Sen contribui com a assertiva
ao  mencionar  que  um  determinado  espaço  só  pode  desenvolver  e  evoluir  verdadeiramente  quando  busca  além  do
crescimento  econômico,  um  crescimento  social  [...].  Caso  contrário  da  lugar  a  um  desenvolvimento  excludente  e
marginalizado  (SEN, 2000). Sabese que os alimentos  regionais por serem de  fácil  acesso, e preços mais  razoáveis,
permitem que a população de mais precariedade social e insegurança alimentar sejam beneficiadas, prevenindo futuras
patologias  de  ordem  Nutricional.  Convém  enfatizar  também,  segundo  a  problemática  em  estudo,  o  desenvolvimento
local  trazido  por  tais  alimentos,  de  forma  a  impulsionar  a  economia  através  da  agricultura  familiar  e  o  comércio,  e
fortalecer os processos históricos e culturais da região. De acordo com o Ministério as Saúde,  resgatar o uso desses
alimentos ricos em vitaminas e minerais tornase um importante meio de prevenção e de tratamento de quadros clínicos
de deficiências nutricionais, diminuindo o risco de infecções e outros agravos. Também enfatiza que o conhecimento, a
valorização, a produção e a utilização dos alimentos regionais na comunidade encoraja o orgulho e a autosuficiência da
mesma,  colaborando  para  a melhoria  da  economia  local  e  da  qualidade  de  vida  (BRASIL,  2002).  Simultaneamente  a
questão dos alimentos regionais, a agricultura realizada em unidades  familiares é  também a que melhor proporciona a
conservação  do  meio  ambiente,  principalmente  quando  envolve  a  agricultura  orgânica,  o  agroextrativismo  e  a
agroecologia, que incluem a sustentabilidade em suas dimensões social, econômica, ambiental, política, cultural e ética
(BRASIL, 2015).

Conclusão
Após  as  análises  discutidas  anteriormente,  verifica  se  que  os  alimentos  próprios  de  cada  região  se  destacam  no
conteúdo nutricional, possibilitando ser uma opção saudável e de baixo custo, que impulsiona o desenvolvimento local
e cultural. Com vistas a tais considerações a o consumo de alimentos regionais deve ser fortalecido e incentivado, com
base em seus benefícios.
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Introdução
A mastigação ineficaz pode prejudicar a qualidade de vida, por se tratar de um processo que envolve a  integridade de
todos  os  dentes,  e  está  vinculada  ao  processo  digestório  inicial,  juntamente  com  a  deglutição,  e  com  a  condição
nutricional  (CASTRO;  AMANCIO,  2000).  Esta  ineficácia  é  uma  das  razões  que  podem  condicionar  alterações  e
seletividade  nas  preferências  alimentares,  priorizandose  os  alimentos  de  consistência macia,  de  fácil  mastigação  e
normalmente pobres em fibras,  fatores que poderão corroborar no agravo do estado nutricional (CAMPOS et al., 2000;
COSTA et al., 2010).

Objetivos
verificar  o  consumo de  fibras e a  interferência das  condições dentárias da população  idosa atendida em uma Clínica
Integrada de Saúde.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  em  que  se  aplicouse  o  questionário  de  caracterização  da  população;  o  estado
nutricional foi obtido por meio da coleta de peso, altura e classificação do Índice de Massa Corpórea (IMC); o consumo
de fibras foi avaliado por meio do Questionário de Frequência Alimentar (QFA) nos grupos de frutas, verduras e legumes
e  para  a  avaliação  odontológica,  identificouse  o  uso,  e  o  tipo  de  prótese  dentária.  Aplicouse  os  testes  de  Mann
Whitney  e KruskalWallis  para  relacionar  as  variáveis  da  alimentação  e  condições  dentárias. O  trabalho  foi  aprovado
pelo  comitê  de  ética  (CAAE)    3506012.5.0000.5512.  e  todos  os  idosos  assinaram  o  termo  de  consentimento
esclarecido.

Resultados
A amostra  foi constituída por 64,7% (n=33)  idosos, e 35,3% (n=18)  idosos. E a maior parte dos  idosos utiliza prótese
dentária  41  (80,4%)  indivíduos.  Não  foi  observado  diferença  na  quantidade mediana  de  consumo  de  fibras  e  tipo  de
prótese utilizada (p= 0,757) e nem entre em quem usa prótese ou não (p=0,331). Campos et al.,  (2000) e Rosa et al.,
(2008) citam em sua revisão literária que a capacidade mastigatória dos indivíduos que fazem uso de prótese dentária
apresentase  reduzida  quando  comparada  aos  que  não  utilizam  prótese,  diferindo  dos  dados  do  atual  estudo.  Esta
relação pode ter sofrido interferência, devido ausência de questões quanto ao tipo de preparação; forma com que estes
alimentos  foram  ingeridos;  e  ocorrência  de  dificuldade  durante  a mastigação.  Porém, Haikal  (2011),  comenta  que  na
impossibilidade  de  ingerir  alimentos  que  não  conseguem  mastigar,  o  idoso  utilizase  do  ato  de  amolecer,  picar  e
amassar de  forma rotineira, e ainda há os que optam por engolilos  inteiros. Alguns  idosos, mudam a consistência da
dieta  considerando  a  dificuldade  de mastigação. Notouse  uma maior  ingestão  de  fibras  nas  idosas,  sendo  que  esta
advém preferencialmente das frutas: abacaxi e/ou suco, caqui, manga e/ou suco, outras frutas e suco de acerola.

Conclusão
As idosas apresentaram maior consumo de fibras. Porém não houve diferença no consumo mediano de fibras segundo
uso  ou  não  de  prótese,  tipo  de  prótese  dentária  utilizada  e  estado  nutricional.  Observouse  maior  prevalência  de
excesso  de  peso  nos  indivíduos  que  utilizam  prótese  dentária  tipo  fixa.  Destacase  a  importância  da  formulação  de
novas políticas públicas e programas de promoção à  saúde,  que  incentive o  consumo de alimentos  fontes de  fibras.
Sugerese  que  novos  estudos  direcionados  a  saúde  bucal  e  a  alimentação  dos  idosos  sejam  realizados,  visando
promover melhoria na qualidade de vida destes indivíduos. (CAAE)  3506012.5.0000.5512.
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE)  é  um  dos  mais  antigos  programas  do  Brasil  na  área  de
segurança  alimentar  e  nutricional,  com  abrangência  nacional,  que  atende  todos  os  alunos  matriculados  em  escolas
públicas do país  (Peixinho AML, 2013). O PNAE preconiza que seja ofertada uma alimentação saudável e adequada,
com alimentos variados, seguros, respeitando a cultura, as tradições, os hábitos alimentares, de forma a contribuir para
o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para melhor rendimento escolar (Barbosa et al 2013). Para crianças e
adolescentes,  o  ambiente  escolar  é  propício  para  o  desenvolvimento  de  estratégias  de  promoção  da  alimentação
saudável (Camozzi et al, 2015), assim é fundamental estudar se o consumo regular das refeições oferecidas na escola
pode exercer influencia positiva no consumo alimentar dos estudantes.

Objetivos
Analisar o consumo alimentar dos alunos de escolas públicas brasileiras, segundo o consumo da alimentação escolar.

Metodologia
Foram utilizados os dados da PeNSE realizada em 2012, com alunos do 9º ano do Ensino Fundamental matriculados
em  escolas  públicas,  de  todas  as  capitais  brasileiras  e  Distrito  Federal  e  de  municípios  das  não  capitais.  Foram
analisadas as características sociodemográficas e as práticas alimentares dos estudantes. Questionouse os escolares
quanto  ao  consumo  alimentar  nos  últimos  sete  dias  e  no  dia  anterior  à  entrevista.  A  diferença  entre  os  alunos  que
consomem  e  não  consomem  a  refeição  na  escola  foi  avaliada  pelo  teste  de  quiquadrado  de  Pearson.  Análises  de
associação entre o consumo alimentar nos últimos sete dias e o consumo regular da alimentação na escola, ajustadas
pelas características sociodemográficas,  foram realizadas por meio da regressão multinomial. Já as análises entre os
alimentos consumidos no dia anterior à entrevista e  consumo  regular da alimentação na escola,  foram  realizadas por
modelos de regressão de Poisson.

Resultados
: Analisouse os dados de 86.660 alunos do 9º ano do ensino fundamental de escolas públicas (média de 14 anos). A
partir  das análises ajustadas observouse que consumir  regular da alimentação escolar está positivamente associado
ao  consumo moderado  e  frequente  de  feijão,  hortaliças  cruas  ou  cozidas,  hortaliças  cozidas  e  frutas;  e  ao  consumo
moderado de hortaliças cruas. Ainda, a alimentação escolar se associou negativamente com o consumo moderado ou
frequente de salgados e embutidos; e ao consumo frequente de salgadinhos de pacote, biscoito salgado, biscoito doce
e  guloseimas.  Quanto  ao  consumo  no  dia  anterior  à  entrevista,  o  consumo  da  alimentação  escolar  influenciou
significativamente o consumo de salada crua, legumes ou verduras cozidas e frutas frescas. Assim, O consumo regular
da alimentação escolar favoreceu práticas saudáveis entre os estudantes.

Conclusão
A alimentação escolar influencia positivamente o consumo de alimentos marcadores de alimentação saudável e protege
os adolescentes do consumo de alimentos não saudáveis.
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Introdução
O tema desta  investigação é a promoção do Direito Humano a Alimentação Adequada no contexto da  rede de ensino
particular. A condição de direito humano  implica, obrigatoriamente, na universalidade das ações de provisão,  respeito,
proteção  e  promoção  por  parte  do  estado  (VALENTE,  2002;  VALENTE  et  al.,  2007).  Entretanto,  observase  uma
preocupação  secundária,  em  relação  aos  segmentos  dos  escolares  da  rede  de  ensino  particular.  As  iniciativas
governamentais  se  restringem, em geral,  aos escolares da  rede pública. Esta situação permite que nas cantinas das
escolas particulares  se  comercialize,  predominante e  indiscriminadamente,  alimentos poucos  saudáveis,  agravando o
problema da obesidade e das carências nutricionais específicas neste segmento (MARTINS et al., 2013).

Objetivos
Avaliar e promover a realização do Direito Humano a Alimentação Adequada na rede de ensino particular do município
de Viçosa, Minas Gerais.

Metodologia
Tratase  de  uma  pesquisa  qualitativa  do  tipo  pesquisaintervenção,  na  qual  o  pesquisador  atua  como  mediador  que
articula, organiza encontros, sistematiza as vozes e os saberes produzidos pelos sujeitos envolvidos no estudo, agindo
num  processo  de  escuta  com  vistas  à  solução  de  problemas  oriundos  do  próprio  contexto  de  pesquisa  (MOREIRA,
2008).  Adotouse  a  noção  de  Direito  Humano  a  Alimentação  Adequada  proposta  pelo  Alto  Comissariado  de  Direitos
Humanos  das  Organizações  das  Nações  Unidas  (ONU;1999).  Mediante  observação  participante  para  diagnóstico
situacional,  procederamse  10  encontros  com  representantes  do  poder  legislativo  e  do  Conselho  de  Alimentação
Escolar visando construção de um projeto de lei que institua a obrigatoriedade de cantinas saudáveis. Posteriormente,
realizouse  um  encontro  com  representantes  da  comunidade  escolar  (diretores,  coordenadores  e  professores)  para
sensibilizálos  e  ouvilos  quanto  à  necessidade  da merenda  adequada.  Este  evento  foi mediado  por  um  conjunto  de
metodologias participativas incluindo: vídeo documentário, expositivas dialogadas e relato de experiências exitosas.

Resultados
No  momento  da  dinâmica  “Palavra  aberta”  os  representantes  expuseram  opiniões  e  desafios  para  realização  da
alimentação  adequada nas  escolas. Na  análise  do  discurso  dos  41  representantes  observouse  o  reconhecimento  da
predominância  do  consumo de uma merenda não adequada e  saudável  e  do papel marginal  que a  questão ocupa na
agenda escolar; a ausência de apoio familiar; a ignorância relativa à composição dos alimentos e a crença de que uma
merenda  adequada  é  mais  cara.  Não  obstante,  os  representantes  manifestaram  apoio  ao  encaminhamento  de  um
projeto de lei e o reconhecimento de sua relevância para a promoção da saúde dos escolares. Ao final do encontro os
representantes  das  escolas  encaminharam  por  escrito  propostas  de  melhoria  da  alimentação  em  suas  respectivas
escolas. Os representantes governamentais se propuseram em finalizar a submissão do projeto de lei.

Conclusão
A  universalização  do  Direito  Humano  a  Alimentação  Adequada  é  um  processo  em  construção  que  ainda  não  esta
plenamente  assegurada  aos  escolares  da  rede  de  ensino  particular  no  município  estudado.  Entretanto,  o
encaminhamento  final  de  propostas  evidenciou  o  interesse  e  disponibilidade  dos  representantes  do  estado  e  da
comunidade escolar em atuar em prol de sua realização.
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Introdução
A pressão arterial  (PA) elevada é um  fator de  risco estabelecido para doença arterial  coronariana e acidente vascular
cerebral.  A  importância  da  prevenção  e  controle  da  PA  elevada  através  da  adoção  de  um  estilo  de  vida  e  hábitos
alimentares saudáveis é constantemente  relatada na  literatura científica. O café está entre as bebidas não alcoólicas
mais  populares  e  amplamente  consumidas  no Brasil  e  no mundo. Contudo,  a  evidência  disponível  para  uma  relação
entre o  café e a PA é  relativamente escassa e  inconsistente. Alguns estudos epidemiológicos mostram uma  relação
positiva, outros nenhuma relação, ou mesmo uma relação inversa do consumo habitual de café com a PA. Desta forma,
são necessárias novas investigações sobre essa temática.

Objetivos
Avaliar a associação entre o consumo habitual de café e a pressão arterial, na população do município de São Paulo.

Metodologia
Utilizaramse dados do estudo transversal de base populacional "ISACapital 2008", abrangendo 557 adultos e  idosos,
com idades entre os 2090 anos, de ambos os sexos. Dados socioeconômicos e de estilo de vida, foram coletados em
entrevista  domiciliar.  A  pressão  arterial  foi  aferida  por  um  técnico  de  enfermagem  treinado,  com  um  aparelho
automático,  de  acordo  com  as  recomendações  das  V  Diretrizes  Brasileiras  de  Hipertensão  Arterial  (2007).  Os
participantes  foram  considerados  com  PA  sistólica  (PAS)  e  PA  diastólica  (PAD)  elevada  se  apresentaram  valores
superiores ou  iguais a 140 mmHg e 90 mmHg,  respetivamente. O consumo alimentar  foi mensurado por meio de dois
recordatórios alimentares de 24h, e a ingestão habitual foi calculada utilizando o Multiple Source Method (Harttig et al.,
2011; Haubrock  et  al.,  2011). O  consumo de  café  foi  categorizado  em <1,  13  e  >3  xícaras  por  dia,  sendo  que  uma
xícara equivale a 50 mL. As associações entre a PAS e a PAD e o consumo de café foram verificadas por análise de
regressão  logística múltipla, após o ajuste para possíveis  fatores de confusão como,  idade, sexo,  raça,  renda familiar
per  capita,  índice  de  massa  corporal,  tabagismo,  atividade  física,  consumo  de  álcool,  ingestão  de  cafeína,  sódio,
gordura  saturada,  energia  total  e  uso  de  antihipertensivos.  Foram  estimados  os  odds  ratio  (OR)  e  o  intervalo  de
confiança  (IC)  de  95%.  Todas  as  análises  foram  realizadas  utilizando  os  pesos  amostrais,  tendo  em  conta  a
complexidade da amostra. Utilizouse o software estatístico STATA®, versão 12, e o valor de p<0,05  foi  considerado
estatisticamente significativo.

Resultados
A população do estudo  foi  de 577  indivíduos,  com  idade média de 45.1 anos,  a maioria mulheres  (54,2%),  com  raça
autodeclarada branca  (61,1%),  nãofumantes  (58,4%) e  insuficientemente  ativos  (77,7%). Observouse uma  ingestão
média  de  café  de  140,9  mL  (SE=  6,51).  Nos  indivíduos  que  consumiram  13  xícaras  de  café/dia,  observouse  uma
associação estatisticamente  significativa do consumo de café  com a PA. As  chances de PAS e PAD elevada  foram
menores  entre  os  indivíduos  que  consumiram 13  xícaras,  do  que  os  indivíduos  que  beberam menos  de  1  xícara  de
café/dia  (PAS:  OR=0,40;  IC  95%:0,220,73  e  PAD:  OR=0,44;  IC  95%:0,200,98).  Após  estratificação  por  idade,  a
análise  logística  revelou uma diminuição da chance de PAS elevada  (OR=0,19,  IC 95%:0,060,56) e de PAD elevada
(OR=0,26, IC 95%:0,08 0,82) apenas nos adultos, que beberam 13 xícaras de café/dia.

Conclusão
O  presente  estudo  mostrou  que  uma  ingestão  moderada  de  café  (13  xícaras/dia)  se  encontra  associada  com  uma
menor chance de ter PA elevada, nos indivíduos adultos.
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Introdução
O aumento populacional direciona ao crescimento da população idosa. O censo demográfico brasileiro aponta para uma
de  indivíduos  com  idade  igual  ou  superior  60  anos  de  23,5 milhões  dos  brasileiros  (IBGE,2010),  12%  da  população,
esperase  que  em  2020  estes  índices  representem  cerca  de  15%.  No  processo  de  envelhecimento  há modificações
biológicas que são decorrentes da  idade e como consequência causam alteração na composição corporal, diminuição
da massa muscular  e  aumento  da  gordura  corporal,  que  em  sua maioria  se  concentra  na  região  abdominal,  e  essa
concentração  de  forma  elevada  pode  desencadear  o  aparecimento  de  enfermidades  cardiovasculares  e  diabetes
mellitus. Entre variáveis que possibilitam avaliar riscos para doenças cardiovasculares, a circunferência de cintura tem
sido utilizada como parâmetro de melhor eficácia para diagnóstico de gordura visceral aumentado em adultos, porém há
falta de pontos de corte especifico para a população idosa. A avaliação do estado nutricional e a localização da gordura
corporal permite identificar precocemente idosos em risco nutricional, e estabelecer medidas de intervenção.

Objetivos
O  objetivo  desta  pesquisa  foi  verificar  o  estado  nutricional  e  identificar  o  risco  para  desenvolvimento  de  doenças
cardiovasculares  de  idosos  participantes  de  um  serviço  de  convivência  e  fortalecimento  de  vínculos  para  idosos  no
Município de ImperatrizMa.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo,  quantitativo  e  transversal.  Foram  avaliados  20  idosos  de  ambos  os  sexos,  sendo
80% do  sexo  feminino  e  20% masculino,  os  dados  foram  coletados  em  visita  única  ao  serviço  no  ano  de  2016.  Foi
realizada a avaliação antropométrica, onde  foi medida a circunferência de cintura, o peso e a altura. Utilizouse como
parâmetro  para  verificação  da  circunferência  de  cintura  a  tabela  da  Organização  Mundial  de  Saúde,  1998.Onde,  os
valores de risco para doenças cardiovasculares, são: risco alto ≥ 94 cm e risco muito alto ≥ 102 cm para homens e para
as mulheres valores ≥ 80 cm significa risco alto e ≥ 88 risco muito alto. E o estado nutricional foi classificado de acordo
com os pontos de cortes do índice de massa corpórea para idosos.

Resultados
Através da tabulação dos dados constatou  se que 65% dos idosos avaliados estão eutróficos, 30% encontramse com
excesso  de  peso  e  apenas  5%  com magreza.  Os  índices  encontrados  de  riscos  para  desenvolvimento  de  doenças
cardiovasculares  foram de 70% com risco muito alto, 25% com risco alto e somente 5% sem risco,  respectivamente.
As médias obtidas de circunferência de cintura foram de 93,81 cm entre idosos do sexo feminino, classificandoas com
risco muito alto e de 94 cm para o masculino, com risco alto. Outros estudos utilizando a mesma metodologia como o
de CAMPOS et al.(2009), obtiveram resultados semelhantes, sendo as medidas da circunferência abdominal um pouco
mais elevadas, com média de 97 cm entre os idosos de sexo masculino e de 95 cm para sexo feminino, mas também
evidenciando um risco muito alto para mulheres e risco alto para homens.

Conclusão
Portanto a maioria dos  idosos avaliados estão eutróficos, no entanto  verificase um  índice de  risco muito alto para o
desenvolvimento de doenças cardiovasculares, que pode estar associado a alterações fisiológicas normais da terceira
idade,  porém  verificase  a  necessidade  de  intervenções  precoces  visando  redução  da  gordura  abdominal,  como
cuidados especiais na dieta associada a atividade física.
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Introdução
O aumento intenso dos processos de urbanização e globalização, além dos avanços tecnológicos, tornaram possível a
aproximação  das  culturas  dos  diversos  países,  miscigenando  hábitos  alimentares  (DIEZ  GARCIA,  2003).  Tais
mudanças contribuíram para o aumento do consumo de  fast food e alimentos ultraprocessados, que associados a um
estilo  de  vida  sedentário,  predispõem  ao  aumento  da  prevalência  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  na
população.  A  Educação  Alimentar  e  Nutricional  é  uma  estratégia  preconizada  por  políticas  públicas,  sendo  um
importante  instrumento para promoção de hábitos alimentares saudáveis (RAMOS; SANTOS; REIS, 2013). A  internet,
mais  especificamente  as  redes  sociais,  hoje  consideradas  um  veículo  de  informação  democrático  e muito  difundido,
constituem um espaço importante para efetuar ações educativas em Alimentação e Nutrição.

Objetivos
Relatar sobre o incentivo à leitura do rótulo de alimentos como estratégia de Educação Alimentar e Nutricional realizada
na rede social Instagram.

Metodologia
O presente estudo é um relato de experiência em que foram utilizadas fotografias de rótulos de alimentos em postagens
na rede social Instagram por meio da conta intitulada “Olha o rótulo”, desenvolvida por uma graduanda em Nutrição. As
informações apresentavam embasamento científico, com instruções de cunho educativo e linguagem voltada ao público
leigo, incentivando à leitura dos rótulos e a escolha de alimentos saudáveis. As fotos foram feitas por um smartphone e
posteriormente editadas,  para não expor  a marca do produto,  e  sim mostrar  informações  importantes ao  consumidor,
como  lista  de  ingredientes  e  tabela  nutricional.  A  caixa  de  mensagens  da  conta  foi  disponibilizada  para  que  os
seguidores enviassem rótulos, sanassem suas dúvidas e trocassem conhecimentos. A análise dos rótulos foi feita por
meio da observação da lista de ingredientes, com ênfase à quantidade de açúcares, sódio, gorduras saturadas e trans,
aditivos alimentares e outros ingredientes que podem trazer malefícios à saúde se consumidos em grande quantidade.

Resultados
Após oito meses de  criação da página e 75 postagens,  já  foram alcançados mais de 21.000 seguidores. Mais de 30
contribuições ocorreram a partir de mensagens, o que demonstra a participação dos usuários. A aceitação positiva da
metodologia  educativa  pode  ser mensurada  por meio  da  observação  do  grande  número  de  seguidores  e  comentários
dos  usuários,  que  demostraram  o  interesse  em  se  informar  sobre  alimentos  consumidos  e  hábitos  alimentares
saudáveis. Também foi perceptível um desenvolvimento do senso crítico dos seguidores em relação ao conhecimento
da composição do produto em comparação a propaganda do mesmo. Os resultados, porém, são subjetivos.

Conclusão
A  utilização  da  rede  social  Instagram  como  instrumento  de  divulgação  de  informações  sobre  rótulos  de  alimentos  e
alimentação saudável se mostrou uma prática bemsucedida em Educação Alimentar e Nutricional. O  livre acesso de
usuários  e  o  crescimento  da  utilização  de  redes  sociais  reforça  esse  meio  como  sendo  uma  importante  forma  de
disseminação de informações e troca de conhecimentos.
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Introdução
Este trabalho propôsse a estudar a influência de políticas pública no nível local, bem como o nível local contribui para
formulação  de  políticas  mais  global.  O  protagonismo  dos  profissionais  de  uma  Unidade  de  Atenção  Básica  com
Estratégia  de  Saúde  da  Família  que  ao  ser  capacitada  pela  Iniciativa  Unidade  Básica  Amiga  da  Amamentação  –
IUBAAM, nas ações voltadas para promoção, proteção a apoio ao aleitamento obteve do curso de gestantes algumas
mulheres  que  demandaram  o  desejo  de  doar  o  seu  leite.  Os  problemas  decorrentes  deste  processo  possibilitaram
estratégias  que  favoreceu  uma  parceria  entre  atenção  primária  e  terciária,  favorecendo  uma  capilarização  da  Rede
Brasileira de Bancos de Leite Humano para a atenção básica de saúde. O vínculo entre a atenção primária e terciária e
entre as equipes de saúde e a  comunidade, o acesso a  formação em serviço através do  IUBAAM, a  implicação dos
atores  neste  processo  configuram  o  trabalho  em  rede  que  teve  seu  reconhecimento  ao  ser  compartilhado  com  a
Secretaria Municipal de Saúde

Objetivos
Analisar  a  experiência  entre  a  antiga  USF  Sereno  e  o  banco  de  leite  humano  do  Hospital  Maternidade  Herculano
Pinheiro, destacando a interface entre os níveis de atenção primário e terciário.

Metodologia
Tratase de um estudo de caso retrospectivo de como ocorreu a apropriação na  implementação das políticas públicas
de saúde em âmbito local. Foram realizadas entrevistas e grupo focal com atores chave que fizeram parte do processo
e análise documental utilizando as políticas de saúde com foco em aleitamento materno. Foi utilizada a  transcrição e
análise  utilizando  as  categorias  propostas  por  Calos  Matus  ator,  problema,  estratégia  e  análise  de  viabilidade  e
categorias emergentes.

Resultados
Os profissionais que desenvolveram esta parceria constituíramse atores de um processo inovador, pois as estratégias
para o intercâmbio de problemas contribuiu para aumentar a captação de leite para o banco de leite da maternidade. A
Gestão municipal  apropriouse da estratégia  local  para expandir  a  capilarização das ações  voltadas para a promoção
proteção e apoio ao aleitamento materno, e estendeu para mais 10 unidades básicas de saúde do município do Rio de
Janeiro, criando a rede de Postos de Recebimento de Leite Humano de Aleitamento Humano Ordenhado. Atualmente os
profissionais estão buscando a  regulamentação das ações desenvolvidas na  rede de Postos de Recebimento  junto a
Anvisa.

Conclusão
Essa experiência, onde se construiu um  trabalho em rede e  inovador, aponta caminhos que merecem ser avaliados e
compreendidos. Tal experiência demandou ações em conjunto, que geram por sua vez, necessidades constantes, tais
como  o  envolvimento  dos  gestores  e  a  participação  dos  profissionais  no  planejamento  das  ações,  elementos
importantes para o desenvolvimento desta rede.
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Introdução
Para implementar estratégias de promoção da saúde, é importante entender as crenças que envolvem a alimentação e
a obesidade, visto que são  fatores determinantes no modo com que os  indivíduos  lidam com situações psicossociais
(RASHMI & JASWAL, 2012). Reconhecer que as próprias atitudes podem ameaçar a  saúde é  requisito principal para
mudar o comportamento alimentar e para obter resultado positivo numa intervenção (TORAL & SLATER, 2007).

Objetivos
Analisar as práticas alimentares e a percepção sobre alimentação e obesidade entre adolescentes escolares do Distrito
Federal, identificando as dificuldades para ter uma alimentação saudável, as causas, consequências e soluções para a
obesidade.

Metodologia
Estudo  transversal  com  56  adolescentes  de  escolas  públicas  do  Distrito  Federal,  que  constituíram  subamostra  de
inquérito nacional sobre saúde do adolescente. Os participantes responderam questionário sobre: 1) consumo de frutas
e  hortaliças  em  porções,  considerandose  a  recomendação  mínima  de  6  ao  dia;  2)  percepção  acerca  da  própria
alimentação,  se  a  considerava  saudável  ou  não;  3)  dificuldades  para  ter  uma  alimentação  saudável,  avaliandose  a
concordância  frente  a  afirmações  com  escala  do  tipo  Likert;  4)  causas,  consequências  e  soluções  da  obesidade,
também  por meio  da  concordância  a  afirmações  com  escala  do  tipo  Likert.  Os  adolescentes  convidados  assinaram
junto  com  seus  pais  ou  responsáveis  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido  (TCLE)  e  o  Termo  de
Assentimento.  O  projeto  foi  aprovado  pelo  comitê  de  ética  da  Faculdade  de  Ciências  da  Saúde  (CAAE:
21546713.6.0000.0030, parecer 421.124 de 03/10/2013). Foi  realizada análise descritiva dos dados e ainda o  teste de
QuiQuadrado  e  teste  exato  de  Fisher,  identificando  possíveis  fatores  associados  à  percepção  sobre  a  própria
alimentação do adolescente.

Resultados
Apenas  5,4%  dos  adolescentes  alcançavam  a  recomendação  de  consumo  de  frutas  e  hortaliças.  Cerca  de  48,2%
acreditava que sua alimentação era saudável, dos quais somente 11,1% referiu ter um consumo de frutas e hortaliças
dentro  da  recomendação.  As  principais  dificuldades  para  ter  uma  alimentação  saudável  foram:  falta  de  opções
saudáveis  na  rua  (33,9%)  e  praticidade  dos  alimentos  não  saudáveis  (23,3%).  Ter  estilo  de  vida  pouco  saudável
(71,4%)  e  comer  alimentos  fritos  ou  gordurosos  (71,4%)  foram  apontadas  como  principais  causas  da  obesidade.  A
discriminação  foi  citada  como  consequência  (51,8%)  e  comer  mais  alimentos  saudáveis  e  praticar  atividade  física
(94,6%) como soluções para a obesidade.

Conclusão
Os  adolescentes  apresentaram  baixo  consumo  de  frutas  e  hortaliças  e  uma  discrepância  entre  este  consumo  e  a
percepção  do  aspecto  saudável  de  suas  dietas.  Identificaram  ainda  diversas  barreiras  para  ter  uma  alimentação
saudável. De forma geral, os adolescentes têm uma percepção correta sobre causas, consequências e soluções para a
obesidade, mas se constatou que saber a respeito da doença não implica na adoção de práticas alimentares saudáveis.
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Introdução
Estudos têm demonstrado que a forma de distribuição de gordura corporal parece se modificar em mulheres durante o
processo  de  envelhecimento,  apresentando  tendência  de  acumularse  na  região  abdominal  (LOVEJOY  et  al.,  2008;
ORSATTI et al., 2008). O método mais prático e de fácil utilização em estudos de grande escala é o da circunferência
da  cintura  (OLINTO  et  al.,  2006).  Segundo  o  estudo  de  Orsatti  et  al.  (2008)  a  simples  avaliação  da  CC  pode  ser
indicativo  do  risco  cardiovascular  e  metabólico  das  DCNT.  Visto  a  magnitude  e  a  transcendência  da  obesidade
abdominal na saúde de mulheres no climatério, este estudo pretende avançar no conhecimento dos fatores associados
à obesidade abdominal.

Objetivos
Estudar a epidemiologia da obesidade abdominal em uma amostra de mulheres residentes em Caxias do Sul, RS.

Metodologia
Foi  um  estudo  transversal  com  310  mulheres  participantes  do  Projeto  Conviver  do  município  de  Caxias  do  Sul.  O
projeto Conviver  em Caxias  do Sul  é  formado por  72  grupos,  cada  um atende  em  torno  de  40 mulheres,  sendo 90%
delas  com 50 anos ou mais. Para  seleção das participantes  foi  realizada uma amostragem sistemática por múltiplos
estágios.

Resultados
A  média  de  idade  das  mulheres  entrevistadas  foi  de  66,3  anos  (DP  =  7,9).  Todas  as  mulheres  entrevistadas
encontravamse na pósmenopausa (no mínimo a 1 ano sem menstruar). Mais de 78% da amostra era  idosa (78,4%),
branca (84,7%) e com até 8 anos de escolaridade (72,5). Ao levar em conta a Obesidade Abdominal (circunferência da
cintura (CC) igual ou maior a 88cm), foi observado que média da medida da CC foi de 89,5 (DP = 11,46), ficando acima
do ponto de corte estabelecido. A prevalência de obesidade abdominal encontrada na amostra foi de 54,2%. Mulheres
brancas  (58,3%),  casadas  (55,3%),  com  escolaridade  acima  dos  9  anos  (57,8%),  sem  trabalho  remunerado  (55,9%)
apresentaram maior prevalência de obesidade abdominal. Quanto à menarca e paridade, mulheres com menarca com
11 anos e menos e com mais de 3 filhos apresentaram maior obesidade abdominal (56,0% e 56,8%, respectivamente).
As  exfumantes  também  apresentaram  um  percentual  maior  de  obesidade  abdominal  (58,8%).  O  álcool  não  parecer
interferir na obesidade abdominal, já que a diferença entre aquelas que consomem e não consomem foi de 1,4%. Quem
faz seis ou mais refeições por dia apresenta uma menor prevalência de obesidade abdominal quando comparadas com
aquelas que  fazem de 3 a 5  refeições. Nenhuma das diferenças descritas até então  foi estatisticamente significativa.
Agora,  em  relação  ao  IMC,  foi  verificado  que  nenhuma  eutrófica  tinha  obesidade  abdominal  40,4%  daquelas  com
sobrepeso  apresentaram  o  problema  e  89,9%  daquelas  com  obesidade  tinham  também  circunferência  da  cintura
aumentada (p<0,001).

Conclusão
Estudos que investiguem a prevalência e aos fatores associados a obesidade e doenças metabólicas são escassos no
interior do RS, principalmente, na região da Serra Gaúcha. Como podese perceber pelos resultados dessa pesquisa, a
ocorrência desses agravos nessa população é maior do que  indicam os dados dos grandes  inquéritos de abrangência
nacional, realizados com populações residentes em áreas metropolitanas. Nesse sentido, esse estudo foi fundamental,
tanto  para  denunciar  as  altas  prevalências  dos  eventos,  quanto  para  compreender  os  seus  fatores  associados.  A
pesquisa permitiu avançar no conhecimento dos agravos mais prevalentes em mulheres acima de 50 anos,  identificar
que a obesidade geral e abdominal atinge a maior parte desta população.
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Introdução
A Organização Mundial da Saúde define a obesidade como acúmulo anormal ou excessivo de gordura (WHO, 1995). No
Brasil, num período de 35 anos, com relação à prevalência desse agravo, houve um aumento de 4,4 e 2,2 vezes em
homens e mulheres,  respectivamente  (LINHARES et al,  2012). Sendo  importante considerar a distribuição da gordura
corporal.  O  acúmulo  excessivo  de  gordura  na  região  abdominal  está  relacionado  à  deposição  de  tecido  adiposo  nas
vísceras, estando  fortemente  ligada a  fatores de  risco cardiovasculares, hipertensão arterial e alterações metabólicas
(VELÁSQUEZMELÉNDEZ et al, 2002).

Objetivos
Descrever  a  prevalência  da  obesidade  abdominal  e  analisar  fatores  potencialmente  associados,  com  ênfase  em
aspectos sociodemográficos, comportamentais e de saúde em mulheres em  idade  reprodutiva, usuárias da Estratégia
Saúde da Família (ESF) no município de Vitória de Santo Antão

Metodologia
Estudo transversal com 322 mulheres. A coleta de dados ocorreu no período de dezembro de 2012 a abril de 2013. Na
análise descritiva, a circunferência da cintura  (CC)  foi categorizada em normal  (CC<80 cm, para adultas percentil<90,
para  adolescentes);  obesidade  abdominal  I  (80  ≥ CC<  88  cm,  para  adultas  e  90≥  percentil<95,  para  adolescentes)  e
obesidade  abdominal  II  (CC  ≥  88  cm,  para  adultas  e  percentil≥95,  para  adolescentes).  A  variável  dependente  foi  a
obesidade  abdominal,  considerando quando CC≥80  cm e Percentil≥90,  para  adultas  e  adolescentes,  respectivamente
(BRASIL,  2009;  MORENO,  et  al,  2007).  Utilizouse  o  teste  do  quiquadrado  para  verificar  a  significância  estatística
entre variáveis categóricas com correção de Yates para as variáveis binárias. Para todas as análises, considerouse o
nível  de  significância  estatística  de  5%  (p  <  0,05),  e  significância  limítrofe  p  ≤  0,10.  O  projeto  foi  aprovado  pela
Comissão  de  Ética  do  Centro  de  Ciências  de  Saúde  da  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  sob  o  Certificado  de
Apresentação  para  Apreciação Ética  (CAAE)  04216212.6.0000.5208.  E  o  termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido
(TCLE) era assinado pela mulher, no caso da mulher ser menor de idade, seu responsável assinava.

Resultados
Mais  da  metade  das  mulheres  avaliadas  (56,5%)  demonstraram  algum  grau  de  obesidade  abdominal.  Sendo  maior
prevalência  nas  mulheres  com  idade  igual  ou  superior  a  40  anos  (72,7%),  com  menos  de  quatro  anos  de  estudo
(71,3%), classificadas com obesidade (100%), segundo o índice de massa corporal (IMC), nas que engravidaram após
os 20 anos de  idade (62,6%), que não relataram aborto (63,1%), entre aquelas que tiveram pelo menos uma gestação
(62,1%)  e  as  que  utilizaram  a  laqueadura  como  método  contraceptivo  (64,4%),  com  diferenças  estatisticamente
significantes  e  associação  limítrofe  naquelas  que  não  praticavam  atividade  física  vigorosa  (58,1%).  Entretanto,  as
variáveis de moradia, demográficas e situação de segurança alimentar não se associaram com a obesidade abdominal.

Conclusão
Esses achados evidenciam uma elevada prevalência de obesidade abdominal entre as mulheres em idade reprodutiva
em Vitória  de  Santo  Antão,  estando  essa  enfermidade  associada  a  escolaridade,  idade,  idade  da  primeira  gestação,
número de gestações, aborto, método contraceptivo, IMC, e de forma limítrofe a prática de atividade física.
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Introdução
A  obesidade  apresenta  prevalência  crescente  entre  os  adolescentes,  configurandose  como  um  problema  epidêmico
(IBGE,  2010).  O  acúmulo  de  adiposidade  abdominal,  conhecido  como  obesidade  central,  vem  sendo  associado  ao
maior  risco para o desenvolvimento de doenças cardiovasculares na adolescência, as quais são a principal causa de
mortalidade mundial,  sendo  responsáveis  por  aproximadamente  31% das mortes  no Brasil  (PARK et  al,  2010; WHO,
2014).  Diante  do  exposto,  verificase  a  necessidade  de  se  conhecer  a  distribuição  da  obesidade  central  entre
adolescentes.

Objetivos
Estimar a prevalência de obesidade central entre adolescentes escolares de Recife, Pernambuco.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  de  base  escolar,  vinculado  ao  projeto  de  âmbito  nacional  “Estudo  de  Riscos
Cardiovasculares  em Adolescentes   ERICA”. Possui  a  aprovação do Comitê  de Ética  em Pesquisa  da Universidade
Federal  de  Pernambuco,  sob  o  número  de  registro  CAAE:  05185212.2.2002.5208.  Para  esta  casuística  utilizouse
apenas  os  dados  coletados  em  Recife,  Pernambuco.  Foram  avaliados  2404  adolescentes  de  12  a  17  anos,
regularmente matriculados em escolas públicas ou privadas. A circunferência da cintura  (CC)  foi medida utilizandose
uma fita métrica inextensível no ponto médio entre a borda inferior da última costela e a crista ilíaca. Os adolescentes
foram classificados em: com obesidade central  (CC ≥ percentil 90) e sem obesidade central  (CC < percentil 90)  (IDF,
2007). A análise estatística foi realizada utilizandose o Stata 14.0, considerandose um intervalo de confiança de 95%
(IC95%) e significância estatística de p≤0,05.

Resultados
A  amostra  do  presente  estudo  foi  composta  por  2.404  adolescentes  de  ambos  os  sexos,  correspondendo  a  uma
população estimada de 142.421  indivíduos. A prevalência de obesidade central  foi de 10,5% (IC95%: 8,8 – 12,5). Não
houve diferenças estatisticamente significantes entre os sexos (p 0,145), nem entre as faixas etária de 12 a 14 e 15 a
17  anos  (p  0,173).  Em  relação  à  rede  de  ensino,  adolescentes  estudantes  de  escolas  privadas  apresentaram maior
prevalência  de  obesidade  central  quando  comparados  a  seus  pares  que  frequentam  escolas  públicas,  apresentando
forte associação (p 0,002).

Conclusão
A obesidade central é bastante prevalente entre os adolescentes de Recife, Pernambuco. Verificouse que aqueles que
frequentam escolas privadas apresentam maiores valores de circunferência da cintura. Considerando a rede de ensino
como  uma  proxy  de  nível  socioeconômico,  inferese  que  a  obesidade  central  está  associada  ao  maior  nível
socioeconômico, representado neste estudo pela rede de ensino privada.
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Introdução
A obesidade pode ser definida como o acúmulo excessivo de gordura corporal, que pode proporcionar prejuízos à saúde
dos  indivíduos,  como:  dislipidemias,  doenças  cardiovasculares,  diabetes  e  certos  tipos  de  câncer  (PINHEIRO  et  al,
2004). Em decorrência disso, o excesso de peso representa o sexto fator de risco mais importante para a carga global
de doenças (MALTA et al, 2014). A atenção à saúde de universitários  representa uma ação do Programa Nacional de
Assistência Estudantil, que tem como finalidade ampliar as condições de permanência dos jovens na educação superior
pública federal (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2010).

Objetivos
Este trabalho teve por objetivo verificar a prevalência de obesidade em universitários.

Metodologia
Foi  realizado  estudo  do  tipo  transversal  com  universitários  moradores  das  Casas  de  Estudantes  da  Universidade
Federal  do Rio Grande.  Foi  utilizado  um  questionário  autoaplicável  com  questões  sobre  peso  e  altura  autorreferidos.
Para a classificação da obesidade, foi calculado o Índice de Massa Corpórea, sendo considerados os valores iguais ou
superiores a 30 Kg/m2(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa
da Universidade Federal  do Rio Grande  conforme  parecer  nº  004/2014. O  perfil  da  amostra  e  as  variáveis  do  estudo
foram tratados com estatísticas descritivas realizadas no programa STATA 12.0.

Resultados
Participaram do estudo 115 estudantes de 17 a 33 anos de idade, sendo 61,7% do sexo masculino e 59,1% entre 20 e
24 anos. A obesidade foi prevalente em 7,1% da amostra. No grupo dos obesos, 90,9% eram homens e 63,6% tinham
de 20 a 24 anos de idade. Segundo o Ministério da Saúde (2015), a freqüência de adultos obesos no Brasil em 2014 foi
de  17,9%,  sendo  que  entre  aqueles  com  18  a  24  anos  de  idade  a  obesidade  foi  prevalente  em  8,5%  e  os  homens
também apresentaram maior prevalência (9,3%) em comparação com as mulheres (7,5%) (Ministério da Saúde, 2015).
Em outra pesquisa,  realizada com estudantes do curso de nutrição da Universidade Federal de Pelotas,  foi verificado
12,1% de sobrepeso e obesidade (Souza, 2012). Ribeiro et al,  (2015) observaram prevalência de 16,9% de obesidade
em estudantes da Faculdade de Praia Grande, na Baixada Santista, sendo mais evidente em homens (22,6%) do que
em mulheres (7,7%) (RIBEIRO et al, 2015).

Conclusão
Apesar  da  prevalência  de  obesidade  encontrada  na  população  estudada  ser  menor  em  relação  a  outros  achados,  é
preciso promover seu enfrentamento, no sentido de prevenir possíveis agravos à saúde desses estudantes. A oferta de
espaços  de  promoção  de  atividade  física  e  de  educação  nutricional  aos  moradores  das  Casas  de  Estudante
Universitários da Universidade Federal do Rio Grande pode ser uma estratégia a ser executada.
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Introdução
A obesidade infantil é uma doença crônica caracterizada pelo acúmulo de gordura corporal, que afeta crianças de todas
as  idades  e  com  diferentes  rendas  familiares.  (LOPES;  PRADO;  COLOMBO,  2010).  Os  ambientes  onde  a  criança
convive como a escola e a própria casa, são determinantes dos fatores genéticos e ambientais para o desenvolvimento
desta patologia. (BARBIERI, 2012).

Objetivos
Identificar as crianças obesas, frequentadoras de uma escola e verificar os motivos que levaram à obesidade, segundo
os pais.

Metodologia
Tratase  de  uma pesquisa  com delineamento  transversal,  descritiva  e  analítica. O  presente  estudo  foi  aprovado  pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  (CEP)  da  Universidade  Regional  e  Integrada  do  Alto  Uruguai  e  das  Missões  (URI)  –
Campus de Frederico Westphalen/RS, CAE número 39376114.1.0000.5352. A coleta de dados foi  realizada no mês de
março de 2015. Participaram 46 crianças de 6 a 12 anos completos, de ambos os sexos, matriculadas em uma escola
do município de Vicente DutraRS.

Resultados
Participaram da pesquisa 46 crianças. A maioria (52,2%) eram meninos, com idade média de 8,83 anos. A avaliação do
estado nutricional, realizada por meio do IMC, demonstrou que 2 (4,0%) crianças apresentavam desnutrição, 5 (11,0%)
baixo  peso,  23  (50,0%)  eutrofia,  6  (13,0%)  pré  obesidade  e  10  (22,0%)  obesidade.  As  associações  entre  estado
nutricional e sexo (p = 0,357), entre estado nutricional e idade (p = 0,752) e entre estado nutricional e idade do início do
aumento  de  peso  (p  =  0,939)  não  foram  significativas.  A  maioria  das  mães  13  (34,0%)  acredita  que  a  criança  tem
excesso de peso, mas vai crescer e ser normal. 7 (18,0%) atribui a elevação ao fator genético e de histórico familiar, 6
(16%)  admitem  que  o  filho  (a)  não  tem  alimentação  saudável  em  casa,  seguidas  por  outros motivos.  A maioria  das
crianças avaliadas (50%) eram eutróficas. As que mais tinham excesso de peso tinham entre 9 e 12 anos, com início
geralmente  aos  3  anos. Há  pouca  percepção  dos  pais  em  relação  ao  excesso  de  peso  dos  filhos. Os  resultados  se
assemelham  com  outras  pesquisas  realizadas  no  Brasil.  Os  162  escolares  de  6  à  10  anos,  que  se  submeteram  a
avaliação  nutricional,  moradores  de  São  Paulo,  tiveram  uma  prevalência  de  eutrofia  em  54,9%.  (LOPES,  PRADO,
COLOMBO,  2010).  Assim  como  entre  871  crianças  de  0  a  10  anos  de  Criciúma,  em  que  os  percentuais  do  peso
encontramse dentro dos parâmetros normais, atingindo 73,4%. (PEREIRA, et al. 2012).

Conclusão
A  partir  desta  investigação,  se  percebe  que  é  necessário  realizar  a  promoção  de  saúde  a  partir  de  atividades  de
educação  alimentar  e  nutricional,  que  auxiliem  os  pais  e  crianças  na mudança  do  estilo  de  vida  familiar.  Podem  ser
realizadas  palestras  e  atividades  práticas  sobre  o  excesso  de  peso  e  suas  consequências  para  as  crianças.
Orientações nutricionais, atendimento clínico, também monitoramento do estado nutricional.

Referências

BARBIERI, A. F. As causas da obesidade: uma análise sob a perspectiva materialista histórica. Revista da Faculdade
de Educação Física da UNICAMP, Campinas, v. 10. n. 1. p. 133153, jan./abr, 2012.

LOPES,  P.  C.  S.;  PRADO,  S.  R.  L.  A.;  COLOMBO,  P.  Fatores  de  riscos  associados  à  obesidade  e  sobrepeso  em
crianças em idade escolar. Revista Brasileira de Enfermagem, Brasília, v. 63. n.1. p.7378. janfev, 2010.

PEREIRA, L.L. et al. Prevalência de sobrepeso e obesidade infantil entre lactentes, préescolares e escolares em uma
área de abrangência do PETSAÚDE. Arquivos Catarinenses de Medicina,Criciúma, v. 41. n.4. p. 0914, 2012.



Palavraschave: estado nutricional; obesidade infantil; pais



OBESIDADE INFANTIL: ANÁLISE DOS ÍNDICES DO RIO GRANDE DO SUL.
VANESSA ROSA PEREIRA; DANIELE DE OLIVEIRA; WANUZA STEIL; KELLY FERNANDA RODRIGUES

1 UNISC  Universidade de Santa Cruz do Sul
rp.vanessa@outlook.com

Introdução
Dentre os problemas da saúde pública, o que mais se destaca é o avanço da obesidade, classificada como desordem
multifatorial crônica e complexa, tendo como fator de riso o sobrepeso classificado pelo índice de massa corporal para
a  idade.  A  importância  da  avaliação  nutricional  na  fase  inicial  é  fundamental  para  o  monitoramento  do  crescimento
infantil  e  assim detectar  possíveis  desordens precocemente. Os  riscos  iminentes  de desordens metabólicas  trazidas
com  o  aumento  de  peso,  como  a  dislipidemia,  hipertensão  e  intolerância  à  glicose,  são  fatores  de  risco  para  o
desenvolvimento  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  (DCNT)  durante  a  fase  adulta  (OLIVEIRA,2003).  Tendo  a
obesidade  como  responsável  por  diminuição  significativa  na  esperança  média  de  vida,  devido  aos  fatores
correlacionados (BARBOSA,2013).

Objetivos
Temse como finalidade avaliar a prevalência e a amostragem dos índices de sobrepeso e obesidade a partir da análise
e interpretação de dados em crianças do Rio Grande do Sul.

Metodologia
Os dados utilizados na presente pesquisa  foram secundários, proveniente de um estudo transversal quantitativo, e de
caráter  retrospectivo  em  crianças  de  ambos  os  sexos,  com  a  faixa  etária  entre  5  a  10  anos  acompanhadas  pelo
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) nos anos de 2010 e 2015 do estado do Rio Grande do Sul. Teve
como objetivo da análise, o índice de massa corporal nesta faixa etária procedendo entre os decorrentes anos.

Resultados
Constituíram na pesquisa em ambos os sexos o índice de massa corporal de sobrepeso e obesidade, no qual apontara
se,  sobrepeso  (11,27%)  e  (13,94%)  em  obesidade,  sendo  avaliadas  91.732  crianças  no  ano  de  2010  e  sobrepeso
(15,64%)  e  (12,80%)  obesidade  103.564  crianças  avaliadas  no  ano  de  2015.  Os  resultados  obtidos  nesta  pesquisa
demonstram  o  avanço  do  sobrepeso  de  1,70%  e  a  obesidade  1,53%  em  aumento  de  11.832  crianças  novas
acompanhadas durante o período.

Conclusão
Ressalta  que  o  avanço  da  obesidade  infantil  tem  aumentado  drasticamente  no  decorrer  dos  anos,  os  índices  são
extremamente  significativos  aos  transtornos  nutricionais  da  atualidade,  a  chance  da  criança  com  o  peso  elevado
agravar  após  a  infância  são  consideravelmente  grande,  consisti  como  porta  de  entrada  para  desencadear  desordens
metabólicas  e  assim  as  doenças  crônicas  não  transmissíveis.  A  prevenção  é  indicada  como  método  eficaz  no
acompanhamento nutricional nos primeiros anos de vida, devendo ser corrigida em tempo hábil com intuito de evitar o
crescimento epidêmico e melhorar a qualidade de vida.
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Introdução
No  Brasil,  a  orientação  alimentar  foi  integrada  ao  Sistema  Único  de  Saúde  assinalando  a  responsabilidade  dos
profissionais  de  saúde,  especialmente  os  que  atuam  na  Atenção  Básica  em  Saúde  (ABS),  de  orientar  a  população
visando a práticas alimentares saudáveis (BRASIL, 1990; 2008; 2010; 2012).

Objetivos
Descrever a oferta de orientações para alimentação saudável, por médicos e enfermeiros, a adultos e  idosos usuários
da Atenção Básica em Saúde e identificar possíveis fatores associados.

Metodologia
Estudo  transversal  realizado em 2013 nas 36 Unidades Básicas de Saúde  (UBS) urbanas de Pelotas, RS, Brasil. Os
participantes foram todos os enfermeiros e médicos, clínicos e de família, excluídos aqueles em licença no período da
coleta  de  dados,  a  qual,  mediante  consentimento  livre  e  esclarecido,  foi  realizada  nas  UBS  com  questionário
autoaplicado. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Área da Saúde da Universidade Federal do
Rio Grande (parecer 228.401). O desfecho baseouse na pergunta: Você orienta os adultos e  idosos que atende nesta
UBS a  terem uma alimentação saudável? Para análise as  respostas  foram dicotomizadas em sim, sempre e sim, às
vezes. Foi avaliada a associação com sexo,  idade, situação conjugal, profissão,  tempo de  formação, pósgraduação,
recebimento  de  informações  sobre  nutrição  durante  a  formação,  modelo  assistencial,  participação  em  capacitações
sobre  alimentação e  nutrição  oferecidas  pela Secretaria Municipal  de Saúde  (SMS)  e  tempo de atuação na ABS. No
Stata foi feita análise descritiva e de associação (quiquadrado p<0,05).

Resultados
Dos 140 profissionais em atividade participaram 127 (91,0%) sendo 70 médicos e 57 enfermeiros. Destes 78,7% eram
do  sexo  feminino,  97,6%  receberam  informações  sobre  nutrição  durante  sua  formação,  59,1%  atuavam  no  modelo
tradicional  e  78,7%  não  participaram  de  capacitações  da  SMS.  Tinham  de  40  a  49  anos  de  idade  (33,1%),  cônjuge
(74,0%), de 11 a 20 anos de tempo de formação (37,8%), pósgraduação (92,9%) e de 1 a 5 anos de tempo de atuação
na ABS  (28,3%). Dos médicos 84,3% e dos enfermeiros 66,7%  referiram orientar  sempre. Observaramse diferenças
estatisticamente significativas para idade (p=0,015), profissão (p=0,020) e pósgraduação (p=0,011).

Conclusão
Observouse uma oferta significante de orientações independente do modelo assistencial e mesmo a maioria não tendo
participado  de  capacitações  da  SMS.  Entretanto,  embora  quase  todos  tenham  recebido  informações  sobre  nutrição
durante  a  formação,  a  oferta  da  orientação  não  é  universal.  São  necessárias  estratégias  que  visem à  universalidade
desta ação além de avaliar seu conteúdo e efetividade.
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Introdução
Alimentos  light  ou  reduzidos são aqueles que apresentam  redução de no mínimo 25% nos valores energéticos ou no
conteúdo de nutrientes como açúcares, gorduras totais, gorduras saturadas, colesterol e sódio quando comparados com
alimentos  convencionais  (BRASIL,  2012).  O  projeto  de  Extensão  Viva  melhor:  qualidade  de  vida  no  cuidado  com  a
alimentação  busca  proporcionar  alternativas  de  preparações  mais  saudáveis,  por  meio  da  dinâmica  grupal,  na
Universidade Federal de Santa Maria campus Palmeira das Missões no noroeste do estado.

Objetivos
Relatar  a  experiência  de uma oficina  culinária  com preparações  light  visando apresentar  opções  de  pratos  saudáveis
com redução de calorias para a comunidade de Palmeira das Missões.

Metodologia
A  oficina  de  preparações  lights  realizada  em  novembro  de  2015  ocorreu  no  Laboratório  de  Técnica  Dietética  da
Universidade Federal  de Santa Maria  campus  Palmeira  das Missões.  Teve  duração  de  três  horas,  contando  com  17
participantes,  formando  quatro  grupos,  sendo  três  bancadas  com  quatro  pessoas  e  uma  com  cinco  pessoas.  Foram
distribuídas  de  três  a  quatro  preparações  por  grupo,  variando  pela  complexidade  da  receita.  Entre  os  participantes
incluía  professores,  alunos,  técnicos  administrativos  da  Universidade.  As  preparações  foram  sugeridas  pelo  grupo
operativo que explicou a redução de calorias comparando a uma receita normal, os próprios participantes elaboravam o
prato sugerido. Durante a elaboração da receita o grupo operativo auxiliava com sugestão de técnicas de preparo. Logo
após  cada  grupo  apresentava  as  preparação.  Toda  a  atividade  ocorreu  em  grupo,  buscando  o  diálogo  e  troca  de
experiências.

Resultados
A oficina contou com quatorze preparações com redução de calorias (açúcares, sódio ou gorduras). Podese citar como
exemplo,  o  picolé  de  frutas  (laranja,  manga  e  morango)  que  contém  em  média  39,58  calorias  por  unidade,  cálculo
baseado  na  Tabela  de  Composição Química  de  Alimentos  (Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisas  em Alimentação,  2011),
enquanto  que  um  picolé  de  qualquer  sabor  industrializado  contém  em  média  79  calorias  de  acordo  com  o  Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (2011). O ato de preparar alimentos de forma coletiva está relacionado à troca e ao
estabelecimento  de  vínculos  e  afetos,  contrapondo  ao  préconceito  de  que  uma  alimentação  saudável  e  light  seja
restrita,  sem  sabor  e  sem  prazer.  Nesse  sentido,  percebese  que  o  desenvolvimento  da  oficina  constitui  uma  forma
diferenciada de trabalho. Tanto grupo operativo quanto o públicoalvo manteve ações colaborativas, de proximidade e de
envolvimento.

Conclusão
As  oficinas  culinárias  contribuem  para  a  aplicação  do  aprendizado  e  para  aquisição  de  novas  experiências  na  vida
acadêmica, garantindo um contato mais próximo, bem como da disseminação de hábitos alimentares mais saudáveis.
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Introdução
Por ocasião do lançamento do novo Guia Alimentar para a População Brasileira, publicado pelo Ministério da Saúde em
setembro  de  2014,  e  tendo  em  vista  a  necessidade  de  atualização  dos  profissionais  de  saúde  sobre  as  novas
recomendações de Alimentação Saudável para a população brasileira, o núcleo de Nutrição de um serviço de Atenção
Primária  à  Saúde,  composto  por  12 Unidades  de Saúde  (US)  localizadas  no município  de  Porto  Alegre/RS,  planejou
uma oficina de trabalho para explanar o novo Guia Alimentar junto aos profissionais das US.

Objetivos
Capacitar os profissionais de saúde referente ao novo Guia Alimentar para a População Brasileira.

Metodologia
Foi  realizada uma oficina de  trabalho, no horário da  reunião de equipe das US, a  fim de abranger o maior número de
participantes.  Os  profissionais  foram  divididos  em  três  grupos,  sendo  que  cada  um  destes  recebeu  uma  versão
impressa do Guia Alimentar e uma sacola contendo embalagens de alimentos de diferentes níveis de processamento.
Além disso, havia uma Nutricionista Residente como facilitadora em cada grupo. Primeiramente, os grupos deviam ler a
categoria  do  Guia  Alimentar  que  lhe  coube,  sendo  elas:  in  natura  e  minimamente  processado,  processado  ou
ultraprocessado. Após a leitura e discussão da respectiva categoria, representantes de cada grupo distribuíram as suas
embalagens conforme seu entendimento, em uma mesa que continham placas que demarcavam espaços para cada um
dos  níveis  de  processamento.  Em  seguida,  os  grupos  apresentaram  brevemente  aos  demais  participantes  a  sua
categoria  de  alimento,  explicando  o  conceito  que  auxilia  na  classificação  dos  alimentos  na  categoria.  Ao  final  das
apresentações, os  facilitadores complementaram as discussões e  ressaltaram outras  informações abordadas no Guia
Alimentar.

Resultados
Foram realizadas as oficinas de trabalho em 4 US do serviço, totalizando a participação de 160 pessoas, pertencentes
a  11  categorias  profissionais  distintas.  No  início  da  atividade  foi  constatado  que  a  maioria  dos  profissionais
desconheciam a existência de um Guia Alimentar para a População Brasileira. Após a atividade de  leitura e prática o
instrumento  foi considerado de  fácil entendimento e aplicável em ações com os usuários. Conforme avaliação verbal,
muitos  indivíduos constataram que tinham uma alimentação baseada em alimentos processados e ultraprocessados e
que após a oficina se sentiam mais seguros para  fazerem melhores escolhas alimentares e  falarem sobre o  tema na
sua rotina de trabalho.

Conclusão
A atividade lúdicaeducativa da oficina do novo Guia Alimentar realizada nas US contribui para que os profissionais de
saúde adquiram novos conceitos e conhecimento sobre alimentação saudável. Além disso, os profissionais de saúde
tornamse multiplicadores do conhecimento junto à comunidade.
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Introdução
O comportamento alimentar está relacionado às práticas alimentares unidas às características particulares e coletivas
relacionadas  à  comida  e  ao  ato  de  comer  (RODRIGUES,  SOARES  e  BOOG,  2005).  A  participação  em  oficinas
culinárias  pode  resgatar  o  hábito  de  preparar  refeições  com  alimentos  naturais,  bem  como  estimular  a  escolha  de
preparações  mais  saudáveis  (CAPOBIANGO  et  al.,  2014).  O  Projeto  de  Extensão  Prevenindo  a  Obesidade  na
Comunidade  de  Palmeira  das  Missões  tornase  um  importante  meio  para  estimular  a  mudança  de  comportamento
alimentar, através de atividades realizadas na comunidade.

Objetivos
Relatar  a  experiência  de  oficinas  culinárias  para  estimular  a  elaboração  de  preparações  com  alimentos  naturais  e
mudança  de  comportamento  alimentar  de  mães  e  alunos  da  Associação  de  Pais  e  Amigos  dos  Excepcionais  do
município de Palmeira das Missões.

Metodologia
Foram  realizadas  duas  oficinas  culinárias  com  onze  mães  de  alunos  da  Associação  do  município,  nos  meses  de
outubro e dezembro de 2015, com uso da cozinha experimental da Associação. As  receitas  foram selecionadas após
reunião  com  as  mães  para  diagnóstico  do  comportamento  alimentar  delas  e  de  seus  filhos.  As  mesmas  relataram
dificuldade  em  oferecer  frutas,  verduras  e  legumes  aos  filhos,  que  apresentavam  preferência  por  alimentos  com
excesso  de  açúcar  e  gorduras.  As  receitas  culinárias  foram  selecionadas  visando  oferecer  alternativas  práticas  e
atrativas  para  oferta  destes  alimentos  às  famílias,  tendo  sido  testadas  no  Laboratório  de  Técnica  Dietética  da
Universidade.  O  projeto  não  foi  submetido  ao  Comitê  de  Ética  da  Universidade  por  se  tratar  de  um  trabalho
extensionista.

Resultados
Na  primeira  oficina,  preparouse  torta  de  legumes,  sorvete  natural  de  banana  com mamão  e  água  aromatizada  com
hortelã e gengibre. Na segunda, espetinho de frutas, quibe de forno e clericot com suco de uva branca integral e frutas.
A execução das oficinas ocorreu com a participação ativa de todas as mães. Ao final de cada oficina, as preparações
foram expostas na bancada, degustadas, e os resultados discutidos, a partir de folders com as receitas e orientações
para maior consumo de preparações naturais. Na segunda oficina, as mães relataram a experiência exitosa no preparo
e oferta das primeiras receitas aprendidas.

Conclusão
As  oficinas  culinárias  incentivaram  as  participantes  a  pensar  de  forma  mais  crítica  ao  preparar  as  refeições  e
proporcionaram maior autonomia e motivação para criar e reinventar seus pratos. A disposição em aprender e preparar
as receitas denota decisão em mudar seu comportamento alimentar e de seus filhos.

Referências

CAPOBIANGO,  M.  et  al.  Oficinas  culinárias  como  estratégia  para  a  promoção  de  práticas  alimentares  saudáveis.
Revista Percurso Acadêmico. Belo Horizonte, v. 4, n. 8, jul./dez. 2014.

RODRIGUES, E. M; SOARES, F. P. de T. P.; BOOG, M. C. F. Resgate do conceito de aconselhamento no contexto do
atendimento  nutricional.  Rev.  Nutr.  Estado  de  São  Paulo,  Campinas,  v.  18,  n.  1,  jan./fev.  2005.  Disponível  em  <
http://www.scielo.br.asp > Acesso em: 24 fev. 2016.

Palavraschave: Alimentação Saudável; Alimentos Naturais; Culinária.



PADRÃO ALIMENTAR DE CRIANÇAS DE 6 A 23,9 MESES DE IDADE ASSISTIDAS PELO
PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA DE GUARAPUAVAPARANÁ

PRYSCILA GHARIB NICHELLE; CLÁUDIA CHOMA BETTEGA ALMEIDA; CESAR AUGUSTO TACONELI; ANGELO
DA SILVA CABRAL; SIMONE ROQUE

1 UFPR  Universidade Federal do Paraná
prygharib@hotmail.com

Introdução
A  infância  é  uma  fase  vulnerável  onde o  crescimento  e  o  desenvolvimento  são  intensos e  vão  ser  determinados por
fatores  externos  aos  quais  o  individuo  está  exposto  (BRECAILO,  2007).  Dentre  estes  fatores  a  nutrição  tem  papel
essencial  na  vida  do  ser  humano  e,  quando  bem  estabelecida  na  infância,  há  grandes  chances  de  o  indivíduo
desenvolver  totalmente seu potencial  genético e  ter  sua saúde assegurada  (BARBOSA et al.,  2007). Assim, práticas
alimentares  infantis  afetam  diretamente  o  estado  nutricional  de  crianças  menores  de  dois  anos,  e,  estão  entre  as
intervenções mais  eficazes para melhorar  a  saúde das  crianças e  garantir  sua  sobrevivência  (WHO, 2009). Devido o
fato  de  indivíduos  não  consumirem  nutrientes  ou  alimentos  de  forma  isolada  e  sim  como  combinações  de  vários
alimentos,  nutrientes  e  outros  componentes,  fazendo  com  que  haja  uma  interação  dinâmica  e  complexa  na  dieta
humana, estudos têm objetivado identificar padrões alimentares no exame da relação entre dieta e desfechos da saúde.
Esta  seria  uma  alternativa  para  facilitar  a  análise  e  o  entendimento  da  relação  dietadoença,  pois  compreende  o
consumo alimentar de forma global (RODRIGUES et al., 2012).

Objetivos
Este  estudo  teve  como  objetivo  identificar  os  padrões  alimentares  de  crianças  assistidas  pelo  Programa  Saúde  da
Família de Guarapuava, Paraná.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  analítico  transversal  realizado  com  370  crianças,  entre  6  a  23,9  meses,  e  suas  respectivas
mães biológicas assistidas pelo Programa Saúde da Família de 25 unidades de saúde. Foi utilizado o banco de dados
de um estudo  transversal  intitulado  “Aleitamento materno: estudo com crianças menores de dois anos atendidas pelo
Programa Saúde da Família no município de Guarapuava, Pr” (BRECAILO, 2007). A pesquisa foi aprovada pelo Comitê
de Ética em Pesquisa do Centro de Saúde da Universidade Estadual do CentroOeste, parecer n° 1.760/2006. Foram
realizadas  entrevistas  domiciliares  com  a  aplicação  do  Questionário  de  Freqüência  Alimentar  semiquantitativo
contendo  110  alimentos  e  as  respectivas  opções  de  freqüência  de  consumo.  Os  dados  foram  digitados  em  dupla
entrada  no  Software  Epi  Info  6,04  e,  posteriormente,  analisados  no  programa  Stata  9.1  e  no  software  R.  O  padrão
alimentar foi estabelecido utilizando correlações policóricas e análise fatorial (BONANOMI et al., 2013).

Resultados
Os resultados da análise fatorial permitiram identificar cinco padrões alimentares: padrão 1 (pirulito, refrigerante, bolacha
doce recheada, açúcar refinado, suco artificial em pó, arroz branco, batata chips, iogurte industrial de frutas e macarrão
instantâneo); padrão 2 (chuchu, abobrinha, carne bovina, cenoura, batata, carne de frango, sopa e macarrão); padrão 3
(feijão  caldo + grão , tomate, chá mate, cebola e margarina); padrão 4 (maçã, banana, laranja e mamão); e padrão 5
(caldo de feijão, bolacha Maria, bolo simples, polenta e bolacha água e sal).

Conclusão
Os  resultados  sugerem padrões  alimentares  bastante  distintos  quanto  aos  alimentos  que  os  compõe e  consistentes,
com base nas freqüências e correlações observadas.
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Introdução
As alterações  fisiológicas causadas pela gravidez modificam as necessidades nutricionais,  sendo necessário garantir
uma  alimentação  saudável  para  as  gestantes  (BERTIN  et  al,  2006).  O  estado  nutricional  da  gestante  influencia  na
disponibilidade  de  nutrientes  para  o  concepto,  podendo  comprometer  o  crescimento  fetal  e  resultar  no  baixo  peso  ao
nascer ou na macrossomia fetal (FRANCISQUETI et al, 2012). A avaliação do consumo alimentar é uma estratégia que
precisa ser disponibilizada e  implementada para este grupo, que possui características  tão singulares. O Marcador de
Consumo  Alimentar  utilizado  possibilita  identificar  de  forma  prática  e  rápida  questões  preocupantes  na  alimentação
destas mulheres. (BARROS; CAVALCANTE, 2002).

Objetivos
Relacionar  o  padrão  alimentar  e  o  estado  nutricional  de  gestantes  atendidas  em  uma  unidade  básica  de  saúde  do
município de Petrópolis, RJ.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  descritivo  do  tipo  transversal.  A  população  estudada  foi  constituída  de  gestantes  que
frequentaram a Unidade de Saúde da Família Nova Cascatinha, do Município de Petrópolis, RJ, no período matutino de
janeiro  a março  de  2016.  As  informações  foram  obtidas  nos  questionários  de Marcadores  de Consumo Alimentar  na
Atenção  Básica,  do  Ministério  da  Saúde,  e  o  estado  nutricional  gestacional  foi  coletado  nos  prontuários.  Os  dados
foram tabulados e analisados no software Epi Info, versão 7. Para a construção da discussão, foram utilizados artigos
científicos das bases de dados Scielo e Pubmed, no período de 2000 a 2016, em línguas portuguesa e inglesa.

Resultados
Foram avaliadas 7 gestantes, com idade gestacional entre 7 e 39 semanas. Observouse que 42,85% delas apresentam
baixo peso,  28,57% estão eutróficas e 28,57% com sobrepeso ou obesidade para a  idade gestacional. Ao avaliar  as
refeições realizadas durante o dia pelas gestantes, todas referem ter o costume de comer vendo televisão. Sabese que
não  parar  para  fazer  as  refeições  com  tranquilidade  pode  comprometer  os  mecanismos  biológicos  que  sinalizam  a
saciedade. A maioria  informa  realizar  as principais  refeições  (71,4% desjejum e  jantar;  85,7%  lanche da  tarde;  100%
almoço),  mas  o  lanche  da  manhã  e  a  ceia  são  realizados  com  menor  frequência  (28,5%).  No  que  se  refere  aos
alimentos  ingeridos no dia anterior, destacase grande consumo de frutas (85,7%),  feijão (71,4%), verduras e  legumes
(57,4%),  alimentos  ricos  em  nutrientes  essenciais  para  o  desenvolvimento  adequado  do  feto.  Quanto  a  alimentos
industrializados,  71,4%  referem  não  ter  consumido  hambúrgueres  ou  embutidos,  macarrão  instantâneo  ou  salgados,
nem  biscoitos  recheados  ou  doces.  Cabe  ressaltar  que  a  Unidade  possui  profissional  nutricionista  que  desenvolve
atividades de educação nutricional. Por outro lado, 100% relatam o consumo de bebidas adoçadas, ricas em açúcares
simples e pobres em nutrientes.

Conclusão
Apesar do consumo adequado de alimentos ricos em nutrientes (como frutas, leguminosas e hortaliças), a maioria das
gestantes  estudadas encontrase  com estado nutricional  inadequado para  a  idade gestacional. Assim,  é  fundamental
que o acompanhamento nutricional seja mais precoce e as recomendações do Guia Alimentar façam parte de todas as
atividades de educação em saúde nas Unidades de Saúde da Família. Vale ressaltar que a inclusão de alguns itens na
lista  de  alimentos  do  instrumento  utilizado  ainda  se  faz  necessária  para  avaliar  a  adequação  de  todos  os  nutrientes
importantes (BARROS; CAVALCANTE, 2002).
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Introdução
O padrão alimentar constitui uma das formas de avaliar perfis alimentares, que se caracteriza pela  ingestão habitual e
representa  um  delineamento  geral  do  consumo  alimentar  e  nutricional  definido  a  partir  de  inquéritos  de  frequência
(NEUMANN et al, 2007).

Objetivos
Identificar  o  padrão  alimentar  de  usuários  de  uma  unidade  de  saúde  da  família  da  região  norte  do  município  de
Palmas,TO.

Metodologia
Estudo transversal, de avaliação do padrão alimentar por meio da aplicação do Questionário Quantitativo de Frequência
Alimentar(QQFA), adaptado de Sichieri et al  (2003) e Neumann et al  (2007) para o estado do Tocantins. A análise do
padrão alimentar por meio da  frequência de consumo dos alimentos ou dos grupos de alimentos  foram resumidos em
um único valor para cada  indivíduo. O numerador constou da soma das  frequências codificadas correspondentes aos
alimentos  efetivamente  ingeridos  de  cada  grupo  pelo  indivíduo.  O  denominador  correspondeu  ao  número máximo  de
alimentos  que  poderia  ser  consumidos  em  cada  grupo  de  alimentos multiplicado  por  5 NEUMANN et  al,  2007).  Para
identificar  os padrões  realizouse análise  fatorial  de  componentes principais  (ACP),  sendo avaliada a  consistência  da
amostra pelo o coeficiente KaiserMeyerOlkin (KMO) que estabelece como adequados valores próximos a 1,0. Ainda,
foi analisado o teste de especificidade de Bartlett’s (BTS) para aferição da qualidade e homegeneidade das correlações
entre  as  variáveis,  considerando  p<0,001  (NEUMANN  et  al,  2007).  Para  examinar  a  estrutura  fatorial  exploratória  do
QQFA foi realizada a ACP seguida da rotação ortogonal Varimax aceitando cargas superiores a 0,30.De acordo com o
gráfico de screeplot da variância pelo número de componentes, o número de  fatores a extrair  foi definido, a partir dos
pontos de maior declive (REIDY et al, 2006). O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Federal do Tocantins, protocolo n° 059/2015, e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Estudo constou de 106 usuários  (46,9% da amostra), sendo 79,2% do sexo  feminino, com  idade média de 42,5±16,3
anos.  O QQFA  foi  agrupado  em  27  categorias,  sendo  23  válidas  e  com  valores  de  saturação  >0,3.A  avaliação  das
correlações entre os  itens alimentares e a adequação do uso da análise fatorial para  identificação do padrão alimentar
tiveram  valores  dos  testes  adequados  e  favoráveis  para  a  ACP  (KMO=0,56,  BTS=624,87;  p=0,000).  Ao  realizar  a
análise de screeplot verificouse que até o componente 6 apresentava maior declive, definindose este como número de
fatores  a  serem  retidos mais  apropriado,  explicando  46,9%  da  variância. Os  padrões  alimentares  identificados  foram
denominados  de  acordo  com  a  semelhança  dos  alimentos  que  os  compõe,  sendo  estes:  Processados  (alimentos
nutricionalmente desbalanceados devido a sua formulação e apresentação); In Natura(alimentos obtidos diretamente de
plantas  ou  de  animais  e  adquiridos  sem  que  tenham  sofrido  alteração);  Alimentação  Moderna(alimentos  ricos  em
nutrientes  e  pobres  em  gorduras  e  carboidratos  simples);  Churrasco(carnes  vermelhas  e  sal  de  adição,  comuns  em
churrascos); Misto(alimentos  com valores nutricionais diferentes);  e Bebidas(bebidas    alcoólicas,  refrigerante diet    e
adoçante, utilizado em substituição do açúcar).

Conclusão
Foram determinados 6 padrões alimentares que corroboram com a literatura. Verificouse a importância da identificação
dos  padrões,  a  fim  de  utilizálos  para  elaborar  estratégias  de  intervenção  que  permitam  a  mudança  de  hábitos
alimentares.
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Introdução
As  vendas  e  consumo  de  alimentos  ultraprocessados  têm  crescido  em  paralelo  aos  níveis  de  obesidade  em  todo  o
mundo e  com mudanças na  forma de distribuição de alimentos  (PAHO,  2015, MONTEIRO e al.,  2013, REARDON &
TIMMER,  2012). No entanto,  não há  consenso na  literatura  sobre  como os  locais  de  compra  influenciam o  consumo
alimentar da população, especialmente com a ascensão das grandes redes de supermercados (TAILLIE, NG, POPKIN,
2015).

Objetivos
Analisar a associação entre padrão de locais de aquisição de alimentos e o consumo de alimentos ultraprocessados no
Brasil.

Metodologia
Dados provenientes da Pesquisa de Orçamentos Familiares 20082009, coletados pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e  Estatística  em  uma  amostra  probabilística  de  55.970  domicílios.  As  quantidades  de  alimentos  ultraprocessados
adquiridas para consumo no domicílio foram transformadas em calorias utilizando tabelas de composição de alimentos.
Alimentos  ultraprocessados  são  formulações  industriais  de  substâncias  extraídas  de  alimentos  ou  sintetizadas  em
laboratório contendo pouco ou nenhum alimento inteiro. Os locais de compra foram agrupados em nove locais segundo
características  físicas, natureza dos principais produtos disponíveis e características específicas de comercialização.
Análise  fatorial exploratória por componentes principais  foi conduzida para  identificar padrão de  locais de aquisição de
alimentos  no  Brasil.  As  variáveis  de  cada  local  foram  expressas  em  calorias  per  capita/dia.  Testaramse  os
pressupostos da análise fatorial e as cargas fatoriais foram analisadas após rotação do tipo ortogonal. Para composição
do padrão, consideraramse as variáveis com carga  fatorial superior a  |0,30|. O escore predito do padrão de aquisição
de alimentos foi utilizado como variável explanatória no modelo de regressão linear ponderado e ajustado, cujo desfecho
foi o percentual de participação calórica de ultraprocessados na dieta.

Resultados
Foi encontrado padrão positivo para aquisições realizadas em pequenos mercados, feiras/hortifrútis/mercados públicos,
de  pequenos  produtores,  em  açougues  e  vendedores  ambulantes,  e  negativo  para  aquisições  em  supermercados,
padarias  e  bares/lanchonetes/restaurantes.  O  modelo  de  regressão  linear  foi  capaz  de  explicar  mais  de  2/3  da
variabilidade na participação total de ultraprocessados na dieta. O coeficiente da regressão estimado para o padrão de
locais  de  aquisição  de  alimentos  indica,  de  forma  estatisticamente  significativa,  que  quanto  maior  a  aderência  ao
padrão menor a participação de ultraprocessados na dieta (2,53; IC 95% 3,4; 1,65).

Conclusão
A  maior  adesão  ao  padrão  de  locais  de  aquisição  negativo  para  supermercados,  padarias  e
bares/lanchonetes/restaurantes, e positivo para os demais formatos tradicionais de varejo foi relacionada com a menor
participação  de  ultraprocessados  na  dieta.  A  variedade  nos  formatos  de  varejo  existentes  no  país  mostra  a
oportunidade  de  se  estimular  a  compra  em  locais  especializados  na  venda  de  alimentos  in  natura  e  minimamente
processados, como mercados, feiras livres e açougues. São também necessárias ações que melhorem o ambiente no
varejo e visem a democratização dos sistemas de comercialização frente ao cenário de concentração das compras em
supermercados.
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Introdução
As  informações  nutricionais  têm  como  objetivo  orientar  o  consumidor  sobre  as  propriedades  nutricionais  de  um
determinado alimento. Elas permitem o acesso aos parâmetros indicativos de qualidade e segurança do seu consumo.
O consumo alimentar é um determinante da saúde, sendo assim fundamental à intervenção de educação nutricional que
auxilie  a  população  na  escolha  de  alimentos mais  saudáveis  (CAVADA  et  al.,  2012).  A  rotulagem  é  uma  ferramenta
essencial  para  permitir  aos  consumidores  escolhas,  também  é  o  principal  meio  de  comunicação  entre  o  produtor,
vendedor e o consumidor, sendo ela a  identidade do produto e destacando que as  informações  lá contidas devem ser
claras  e  confiáveis.  (MONTEIRO;  COUTINHO;  RECINE,  2005).  Para  tanto,  a  rotulagem  nutricional  pode  ser
considerada um elemento fundamental para a saúde pública, pois identifica a origem, as características nutricionais e a
composição dos produtos, propiciando ao consumidor escolhas mais apropriadas (CAMARA et al., 2008).

Objetivos
Padronizar  informações  nutricionais  dos  produtos  comercializados  na  Feira  do  Produtor  Rural  do  município  de  Pato
Branco  PR, a partir da elaboração de fichas as técnicas de preparo e da rotulagem nutricional.

Metodologia
Este  trabalho  foi  realizado com os  trabalhadores  rurais vinculados a Feira do Produtor no município de Pato Branco  
PR no período de cinco meses, através de uma abordagem qualitativa e quantitativa. A Feira do Produtor contava com
trinta  e  quatro  produtores  rurais  cadastrados,  e  entre  os  produtos  vendidos  destacamse  biscoitos,  massas,  pães,
hortaliças  e  geleias.  Destes,  foram  selecionados  sete  produtores  que  não  possuíam  rotulagem  nutricional  dos  seus
produtos. Para determinação da rotulagem nutricional, primeiramente foram elaboradas as fichas técnicas de preparo, a
partir  da  coleta  de  dados  fornecidos  pelos  produtores,  como,  ingredientes,  medidas  caseiras,  modo  de  preparo,
rendimento e porção. Com o auxilio do programa de Rotulagem Nutricional DietPro Demo, Tabelas de Composição dos
Alimentos Brasileiras e das Resoluções n. 359 e n. 360, ambas de 23 de dezembro de 2003,  foram determinadas as
informações nutricionais para rotulagem dos produtos.

Resultados
Foram  elaboradas  62  fichas  técnicas  de  preparo  e  56  informações  nutricionais  para  a  rotulagem  dos  produtos
comercializados na Feira dos Produtores do município de Pato Branco.

Conclusão
O  trabalho  foi  concluído  com  êxito  e  contou  com  o  apoio  da  Secretaria  da  Agricultura  do  município  e  com  o
consentimento  dos  produtores  envolvidos,  vindo  a  contribuir  tanto  para  o  município,  como  para  os  agricultores  e
consumidores.
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Introdução
Estudos populacionais que incluem variáveis antropométricas são essenciais para a formulação de políticas na área de
alimentação  e  nutrição  (BRASIL,  2015).  No  entanto,  variações  nas medidas  podem  ser  introduzidas,  decorrentes  de
falha na padronização. Assim, o treinamento da equipe e o cálculo de índices de confiabilidade podem colaborar para a
precisão dos dados.

Objetivos
Padronizar e calcular a confiabilidade de medidas antropométricas realizadas por três avaliadores de uma pesquisa.

Metodologia
Este  estudo  faz  parte  do  projeto  “Avaliação  do  impacto  da  implementação  do  restaurante  universitário  nas  práticas
alimentares  de  estudantes  de  graduação da UNIRIO”,  aprovado no Comitê  de Ética  42747115.1.0000.5285. Antes  de
iniciar a coleta, foi conduzido um estudo para padronizar as medidas perímetros da cintura, quadril, pescoço e estatura,
em 21 funcionários da universidade, em dois dias. O treinamento foi baseado nas técnicas de Lohmann (1988). Foram
utilizados  fitas  inelásticas  TBW®  e  estadiômetro  Alturexata®.  Foram  aplicados,  nas  comparações  intra  e  inter
avaliadores,  coeficiente  de  Spearman,  e  erro  técnico  de medição  absoluto  e  relativo  (Norton,  2005).  As  correlações
foram classificadas como excelentes quando se encontravam >0,9. O erro relativo foi classificado aceitável para intra
avaliador até 1,5% e interavaliador até 2,0%. As análises foram executadas no Programa R versão 3.2.4, com nível de
significância de 5%.

Resultados
O  grupo  apresentou  idade  entre  20  e  35  anos,  sendo  90,5%  do  sexo  feminino.  Na  análise  intraavaliador,  os  erros
absoluto e relativo dos perímetros de cintura e quadril foram aceitáveis para 2 avaliadores. Para perímetro do pescoço,
somente 1 apresentou erro absoluto menor que 1cm e relativo de 0,90%. Na estatura foi observado menos que 0,5cm
de  erro  absoluto  e  menos  que  0,5%  de  erro  relativo  para  os  3  avaliadores.  Contudo,  na  análise  interavaliador,  ao
comparar  com um avaliador  experiente,  os  erros  absoluto  (2,87;2,15  e  4,70cm)  e  relativo  (3,66;  2,82  e  5,94%)  foram
elevados para perímetro da cintura. O perímetro do quadril apresentou erro relativo aceitável somente para 1 avaliador
(1,50%). No perímetro do pescoço, o erro  foi aceitável para 2 avaliadores (1,62 e 1,67%). A estatura apresentou erros
absoluto  e  relativo  baixos  para  os  3  avaliadores  (0,31;  0,22  e  0,29%). O  resultado das  correlações  foram excelentes
para todas as medidas e avaliadores (p<0,000).

Conclusão
Após  cálculo  de  índices  de  confiabilidade,  o  presente  estudo  identificou  fragilidade  especialmente  nas  aferições  dos
perímetros  da  cintura  e  quadril.  Podese  considerar  que  a  estatura  representa  a  técnica  de mais  fácil  padronização,
considerando seus baixos valores de erro e elevados de coeficiente de Spearman. Assim,  recomendase a  realização
de avaliações periódicas, visando minimizar erros intra e interavaliador de avaliadores envolvidos em pesquisa.
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Introdução
Os  padrões  alimentares  são  combinações  de  alimentos  e  bebidas  com  diferentes  composições  de  nutrientes  que
quando analisados conjuntamente oferecem uma melhor explicação das relações do consumo alimentar com doenças
crônicas  não  transmissíveis  e  outros  fatores  socioeconômicos  (HU,  2002).  A  análise  dos  padrões  alimentares
praticados  por  adolescentes  brasileiros  pode  contribuir  para  o  entendimento  da  complexidade  da  alimentação  desta
população e sua relação com o estado nutricional, além disso, a explicação da dieta por meio de padrões alimentares
tem sido de grande importância em políticas públicas de alimentação e nutrição, pois a representação da dieta baseada
em conjunto de alimentos e não somente em nutrientes são de mais fácil compreensão pela população (HU, 2002).

Objetivos
O objetivo deste estudo foi identificar os padrões alimentares praticados pelos adolescentes brasileiros e associar como
estado nutricional.

Metodologia
Foram analisados os dados de consumo alimentar de 6784 adolescentes de 10 a 18 anos da Pesquisa de Orçamentos
Familiares  POF  20082009.  Os  padrões  alimentares  foram  obtidos  por  Análise  Fatorial  exploratória.  Modelos  de
regressão  logística foram utilizados para verificar a associação entre os padrões alimentares e o excesso de ajustado
por variáveis sociodemográficas.

Resultados
Quatro  principais  padrões  alimentares  foram  identificados  entre  os  adolescentes  brasileiros,  representando  31,4%  da
variância total dos dados: Padrão Tradicional Brasileiro (composto pelos grupos Arroz e outros cereais, Feijão e outras
leguminosas,  Hortaliças,  raízes  e  tubérculos  e  Carnes),  Padrão  Lanches  (composto  por  Cafés  e  chás;  Pão  de  sal;
Manteigas  e  margarinas;  Presunto,  mortadela,  peito  de  peru  e  salame;  Queijos  amarelos  e  maduros  e  Bebidas
açucaradas),  Padrão  FastFood  (composto  por  Bebidas  açucaradas,  Doces,  chocolates,  sobremesas,  bolos  e  pães
doces,  Biscoitos  doces  e  salgados,  Pizzas,  pastéis,  massas,  salgados  fritos  e  assados,  lanches,  Bebidas  lácteas
prontas para consumo e Carnes) e o Padrão Leite, Frutas e Cereais matinais (composto de Cereais Matinais, Frutas e
sucos de  frutas naturais,  Leite e derivados). Foi  verificado que quanto maior a adesão ao Padrão Lanches  (OR: 1,50
quinto  quintil  vs  primeiro  (IC95%:1,13;  1,99)  p  de  tendência  linear  <0,001)  e  ao  Padrão  FastFood  (OR:  1,55  quinto
quintil vs primeiro (IC95%=1,12; 2,12) p de tendência linear <0,001) maior a chance de estar com excesso após ajustes
pelas variáveis socioedemográficas.

Conclusão
Este  estudo  permitiu  identificar  a  diversidade  existente  na  prática  alimentar  dos  adolescentes  brasileiros  pela
caracterização  de  quatro  principais  padrões  alimentares  com  composições  distintas.  A  maior  aderência  ao  Padrão
Lanches e ao Padrão FastFood associaramse ao aumento nas chances de estar com excesso de peso. Estes dados
são preocupantes do ponto de  vista  epidemiológico e de  saúde pública,  pois  relacionam a prática  regular  de padrões
alimentares de baixa qualidade nutricional com o excesso de peso e a obesidade entre os adolescentes brasileiros.
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Introdução
Dados de pesquisas nacionais apontam para uma mudança no padrão alimentar brasileiro, com aumento no consumo
de alimentos processados e ultraprocessados (IBGE, 2010; LOUZADA et al., 2015). A formação de padrões alimentares
iniciase  na  infância  e  muitos  fatores  podem  estar  envolvidos,  tornando  essa  fase  propícia  para  investigações  e
intervenções  que  visem  à  promoção  de  hábitos  alimentares  saudáveis  (SOUZA  et  al.,  2013).  Além  disso,  padrões
alimentares formados na infância podem se perpetuar na vida adulta (MIKKILA et al., 2005).

Objetivos
Identificar  padrões  alimentares  e  fatores  associados  em  escolares  do  1º  ano  do  ensino  fundamental  das  escolas
municipais de São Leopoldo, RS.

Metodologia
Este trabalho integra o projeto "Adesão aos 10 passos da alimentação saudável para crianças entre escolares do 1º ano
das escolas municipais de ensino  fundamental  de São Leopoldo, RS",  um estudo  transversal,  com 782 escolares de
seis a oito anos de idade. Dados sociodemográficos, comportamentais, de insegurança alimentar e consumo alimentar
foram obtidos por um questionário estruturado, padronizado e précodificado, aplicado à mãe/responsável pelo escolar,
por entrevistadores  treinados, após estudo piloto. Para  identificação dos padrões alimentares, utilizouse a análise de
componentes principais, a qual, após rotação ortogonal, extraiu  fatores não correlacionados entre si. Escores de cada
padrão  foram  salvos  para  cada  participante  do  estudo  e,  posteriormente,  foram  distribuídos  em  quartis.  Os  três
primeiros quartis constituíram a categoria de “baixo consumo” dos padrões alimentares e o último quartil a de “elevado
consumo”, sendo esta considerada o desfecho do estudo. As associações entre as variáveis e cada padrão alimentar
foram  analisadas  por  meio  de  razões  de  prevalência  brutas  e  ajustadas,  utilizandose  regressão  de  Poisson  com
variância robusta. O protocolo de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Vale do
Rio dos Sinos e aprovado sob o número 11/013.

Resultados
Foram  identificados  quatro  padrões  alimentares  os  quais  foram  nominados  de  acordo  com  os  alimentos  com  maior
carga  fatorial,  ou  seja,  que  mais  contribuíram  para  determinado  padrão:  “frutas,  verduras  e  peixe”;  “doces  e
salgadinhos”;  “laticínios,  apresuntado  e  biscoitos”  e  “comum  brasileiro”.  Após  ajuste,  a  probabilidade  do  elevado
consumo ao padrão “frutas, verduras e peixe” foi 55% maior entre os escolares que realizavam o desjejum e aumentou
linearmente  com  a  diminuição  na  frequência  de  refeições  em  frente  à  tela.  O  elevado  consumo  do  padrão  “doces  e
salgadinhos” diminui com o aumento da escolaridade materna e com a diminuição na frequência de refeições em frente
à  tela.  À  medida  que  aumentou  a  escolaridade  materna,  observouse  maior  probabilidade  de  elevado  consumo  do
padrão  “laticínios,  apresuntado  e  biscoitos”  e  menor  do  “comum  brasileiro”.  Escolares  com  insegurança  alimentar  e
suficientemente ativos foram mais propensos ao elevado consumo do padrão “comum brasileiro”.

Conclusão
O  estudo  revelou  a  existência  de  distintos  padrões  alimentares  na  amostra  estudada,  os  quais  apresentaram
características dos padrões  relatados na  literatura. Em geral, as associações observadas  foram na direção esperada.
Aspectos  socioeconômicos,  como  maior  escolaridade  materna,  e  comportamentais,  tais  como,  hábito  de  realizar
desjejum e não  realizar  refeições em  frente à  tela, mostraram ser  importantes preditores de elevado consumo de um
padrão alimentar saudável e protetores para padrões não saudáveis.
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Introdução
A rotina  laboral pode  favorecer alterações na saúde do  trabalhador, na qualidade de vida e no consumo alimentar. Os
profissionais da área da saúde, principalmente entre os profissionais de enfermagem, se caracterizam com mais de um
emprego,  atividades  em  turnos  e  no  relato  alimentar  optando  por  lanches  rápidos,  bebidas  açucaradas  e  alimentos
prontos  (ARAÚJO,2010). As  investigações que  tratam da alimentação a posteriori,  identificando padrão alimentar,  isto
é, agregação dos alimentos consumidos  formando um padrão habitual. Avaliar o padrão alimentar, dessa população é
fundamental para  identificar a  relação entre a dieta,  trabalho e saúde, que contribui para definir os grupos de  riscos e
fomento das políticas de prevenção e intervenção (BUZZARD, 1994).

Objetivos
Analisar o padrão alimentar dos profissionais de enfermagem de um hospital público.

Metodologia
Este  projeto  de  pesquisa  faz  parte  do  estudo  “Trabalho  noturno  e  fatores  de  risco  para  doenças  cardiovasculares:
Estudo  longitudinal  em  equipes  de  enfermagem”,  Rio  de  Janeiro,  Brasil.  Realizouse  um  questionário  com  dados
sociodemográficos,  características  do  trabalho  e  estilo  de  vida,  dois  recordatórios  de  24  horas  não  consecutivos  e
assinatura  do  termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido  entre  os  profissionais  estatutário  e  celetista  de  ambos  os
sexos com faixa etária entre 24 e 69 anos. No cálculo da amostra utilizouse a prevalência de 50%, com erro amostral
de 5% e nível de confiança de 95%. Foram realizados 309 recordatórios com perda de 6,3% (21). Os alimentos foram
codificados e agrupados em 54 grupos alimentares baseados nas características nutricionais. A extração dos fatores foi
realizada pela análise fatorial com rotação ortogonal Varimax, visando obter a redução do número de variáveis originais.
Os  fatores  extraídos  foram  baseados  no  autovalor  e  no  teste  de  Scree  Plot,  incluiu  cargas  fatoriais  de  0,30,
comunalidades  miníma  de  0,10  e  o  Alpha  de  Cronbach  na  avaliação  da  consistência  interna  dos  padrões  extraídos
(RODRIGUES,2012)

Resultados
A  amostra  foi  composta  por  85,8%  do  sexo  feminino.  Os  participantes  que  completaram  o  ensino  médio  e  a  pós
graduação  foram 35,3% e 34%, respectivamente. Dentre as categorias destacamse os  técnicos de enfermagem com
49,5% e os enfermeiros com 33%. A menor faixa de renda familiar líquida concentrou 1,3% (R$ 901 a 1800) e a maior
17,8%  (R$  5401  a  7200).  Dentre  os  profissionais  35%  encontravamse  em  sobrepeso  e  28,8%  em  obesidade.  Na
análise fatorial o KaiserMeyerOlkin foi de 0,54 e o teste de Bartlett’s (p<0,00). Os quatros padrões "ultraprocessado",
“tradicional”,  “salada”  e  o  “saudável”  explicaram  31%  da  variabilidade  do  consumo  alimentar  da  população  estudada.
Nos padrões “tradicional”, “salada” e “ultraprocessado” obtiveram saturação positiva e no padrão “saudável” observou o
item fast food com carga fatorial inversa. O Alpha de Cronbach dos padrões variou entre 0,47 a 0,60

Conclusão
Os  resultados  mostraram  padrões  alimentares  encontrados  na  literatura  brasileira,  sendo  mais  expressivo  o  padrão
“tradicional”  que  se  refere  ao  consumo  de  arroz  (0,598)  e  feijão  (0,577),  alimentos  característicos  dos  brasileiros.
Evidenciaram  que  maior  parte  da  população  de  profissionais  de  enfermagem,  deste,  estudo  consome  alimentos
saudáveis. Este resultado pode ser reflexo da alta escolaridade da população (KJOLLESDAL et al,2010). As limitações
foram  a  análise  fatorial  que  é  considerada  uma  técnica  subjetiva  e  no  instrumento  recordatório  que  mostrou  uma
variabilidade alimentar exacerbada.
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Introdução
Os universitários têm se mostrado um público vulnerável para o desenvolvimento e agravamento do excesso de peso.
Algumas  investigações  evidenciam  alteração  nos  hábitos  alimentares  de  estudantes  após  o  ingresso  em  curso  de
ensino  superior,  pois  se  entende  que  a  adaptação  ao  contexto  universitário  pode  influenciar  na  regularidade  da
realização de refeições e consequentemente nas suas escolhas alimentares

Objetivos
Avaliar o padrão de consumo de refeições e sua associação com estado nutricional em universitários.

Metodologia
O presente trabalho consistiu de um recorte seccional da linha de base do “Estudo Longitudinal de Nutrição e Saúde em
Universitários  (NUTSAU)”,  com  amostra  regularmente  matriculada  no  segundo  período  acadêmico  dos  cursos  de
graduação da Universidade Federal do Rio de Janeiro Campus Macaé. O  instrumento utilizado para a coleta de dados
foi  um  questionário  de  autopreenchimento  estruturado  com  base  na  literatura  existente,  que  abordava  questões  de
identificação,  classes  socioeconômicas,  prática  atividade  física,  comportamentos  sedentários  e  a  frequência  de
consumo de refeições e substituições de almoço e  jantar por  lanche. A avaliação antropométrica consistiu na aferição
da massa  corporal,  estatura,  circunferência  da  cintura  e  percentual  de  gordura  corporal  por  bioimpedância  elétrica  de
membros  inferiores.  Com  base  nas medidas  de massa  corporal  e  estatura  foi  estimado  o  índice  de massa  corporal
(IMC=kg/m2). O padrão de consumo de refeições foi estimado com base em escore modificado a partir do proposto por
ESTIMA et al., (2009) sendo classificados com padrão de consumo de refeições satisfatório quando a soma dos pontos
foi ≤ 3. A análise dos dados foi  realizada com apoio do aplicativo Statistical Package for  the Social Sciences (SPSS)
versão  19.0.  O  projeto  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisas  da  UFRJ  Campus  Macaé  (CAAE
51104115.4.0000.5699.

Resultados
:  A  amostra  foi  composta  por  145  universitários,  sendo  81  (55,5%)  adolescentes,  64  (44,5%)  adultos,  37%  do  sexo
masculino  e  63%  do  sexo  feminino.  Quanto  ao  estado  nutricional  identificouse  que  2,9%  dos  universitários
apresentaram baixo peso, 75,9% eutrófia, 21,2% excesso de peso, sendo as proporções de sobrepeso e obesidade de
16,8%  e  4,4%  respectivamente.  Em  relação  à  frequência  de  consumo  de  refeições,  uma  parcela  importante  dos
universitários substituía o almoço por lanche (40,8%) e praticamente a totalidade substituía o jantar por lanche (84,0%).
Além disso,  apenas  57,2% dos  universitários  consumiam o  desjejum diariamente,  com maior  proporção  de  consumo
entre o sexo masculino (p = 0,05). Já a prevalência do padrão de consumo de refeições insatisfatório foi maior entre os
universitários classificados como baixo peso, sobrepeso e obesidade enquanto que o padrão de consumo satisfatório
foi maior entre os universitários eutróficos (p = 0,05).

Conclusão
O  presente  estudo  evidenciou  alta  proporção  de  universitários  que  não  realizam  o  desjejum  diariamente  ou  fazem  a
substituição do almoço e  jantar por  lanches e que o padrão de consumo  insatisfatório de realização de refeições está
associado com baixo peso, sobrepeso e obesidade. É  importante destacar que  tais hábitos podem contribuir para um
menor  consumo de  alimentos  in  natura  e maior  consumo de  alimentos  ultraprocessados,  sendo necessários  estudos
que investiguem não somente a frequência de realização de refeições, mas também os alimentos escolhidos por cada
perfil de comportamento alimentar.
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Introdução
As  doenças  crônicas  não  transmissíveis  se  destacam  como  problema  de  saúde  pública.  Segundo  a  World  Health
Organization  (2014), mais de 14 milhões de mortes por essas doenças ocorrem entre 30 e 70 anos de  idade, dessas
85% são em países em desenvolvimento. No Brasil, a probabilidade de óbito entre 30 e 70 anos por câncer, diabetes
mellitus, doenças cardiovasculares e  respiratórias crônicas é de 19%. Mortes prematuras poderiam ser evitadas com
empenho  de  governos  na  implementação  de  medidas  para  reduzir  os  fatores  de  risco  e  estimular  os  fatores  de
proteção.  A  Vigilância  de  Fatores  de  Risco  e  Proteção  para  Doenças  Crônicas  por  Inquérito  Telefônico  –  VIGITEL,
implementado no ano de 2006 nas 26 capitais de estado e no Distrito Federal, atualiza a  frequência e distribuição de
marcadores de padrões saudáveis e não saudáveis de alimentação (BRASIL, 2014).

Objetivos
Identificar os padrões dos marcadores do comportamento alimentar no período de 2011 a 2013.

Metodologia
Neste estudo foram utilizados dados do VIGITEL dos anos de 2011 a 2013. O procedimento de amostragem consistiu
na  obtenção  de  amostras  probabilísticas  de  indivíduos  adultos  das  capitais  dos  26  estados  e  do  Distrito  Federal
residentes  em  domicílios  com  pelo  menos  uma  linha  telefônica.  Na  presente  análise,  a  amostra  foi  composta  por
indivíduos  de  18  a  35  anos  de  idade.  Na  análise  de  componentes  principais  foram  utilizadas  as  variáveis  feijão,
verdura/legume, carne vermelha, frango/galinha, comportamento em relação ao consumo de carne com gordura e frango
com  pele  (“gordura”),  suco  de  frutas  natural,  frutas,  refrigerante/suco  artificial,  leite  e  bebidas  alcoólicas.  Na  análise
foram  retidos  os  padrões  com eingenvalues>1,0  e  foram  consideradas  cargas  fatoriais  superiores  a  |0,2|,  seguida  de
rotação  ortogonal  (varimax).  A  adequação  do  tamanho  amostral  foi  confirmada  pelo  teste  de  KaiserMeyerOlkin  –
0,6527. Ao  final,  um escore  foi  calculado para  cada  indivíduo em cada padrão,  e os  indivíduos  foram distribuídos de
acordo com a sua aderência a determinado padrão. Na análise  foram utilizados  fatores de ponderação atribuídos aos
indivíduos entrevistados.

Resultados
A análise permitiu a retenção de quatro padrões, que em conjunto explicaram 51,0% da variabilidade total dos dados. O
padrão 1 se caracterizou pelas variáveis com cargas fatoriais positivas verduras/legumes, suco de frutas natural, frutas
e pela variável com carga fatorial negativa refrigerante/suco artificial; esse padrão respondeu por 16,5% da variância e
apresentou  frequência  de  36,4%  na  população.  O  padrão  2  se  caracterizou  pelas  variáveis  com  cargas  fatoriais
positivas gordura, bebidas alcóolicas e pela variável com carga fatorial negativa leite; esse padrão respondeu por 12,3%
da variância e apresentou  frequência de 20,8% na população. O padrão 3 se caracterizou pelas variáveis com cargas
fatoriais  positivas  feijão,  verduras/legumes,  carne  vermelha,  refrigerante/suco artificial  e  leite;  esse padrão  respondeu
por 11,2% da variância e apresentou frequência de 21,0% na população. O padrão 4 se caracterizou pela variável com
carga  fatorial  positiva  frango/galinha  e  pelas  variáveis  com  cargas  fatoriais  negativas  carne  vermelha  e  leite;  esse
padrão respondeu por 11,0% da variância e apresentou frequência de 21,8% na população.

Conclusão
O monitoramento  realizado  pelo VIGITEL  permite  observar  os  padrões  dos marcadores  do  comportamento  alimentar,
contribuindo como fonte de informação para elaboração e avaliação de políticas públicas no campo da saúde.
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Introdução
A  obesidade  é  considerada  um  problema  de  saúde  pública  que  vem  aumentando  nos  países  industrializados  com
projeção  de  que  em 2025  exista  cerca  de  2,3  bilhões  de  adultos  com  sobrepeso  e mais  de  700 milhões  de  obesos.
(WHO,  2000).  Os  índices  brasileiros  indicam  uma  prevalência  de  52,5%  de  sobrepeso  e  17,9%  de  obesidade  na
população adulta brasileira.  (VIGITEL, 2015). A obesidade mórbida é uma versão patológica desta, sendo classificada
por um Índice de Massa Corporal  igual ou superior a 40 Kg/m². Para os pacientes portadores de obesidade mórbida, a
perda de peso sustentada raramente é conseguida apenas com intervenções dietéticas e mudanças de hábitos de vida
sendo  a  cirurgia  bariátrica  uma  opção  eficaz  para  a  perda  de  peso  e  consequente  minimização  ou  resolução  das
comorbidades.  (COSTA, 2009). Esse procedimento  tem cobertura  integral pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e pelo
seguimento  da  Saúde  Suplementar,  desde  que  os  pacientes  preencham  os  critérios  para  realizála.  A  orientação
nutricional préoperatória tem como objetivo principal ajustar a alimentação para que haja diminuição do risco cirúrgico,
através do emagrecimento précirúgico, da redução do volume abdominal e dos depósitos hepáticos de gordura. Além
disso, preparar o paciente para o programa de alimentação pósoperatório, promovendo hábitos alimentares saudáveis e
adequados à nova condição anatômica do trato digestório.

Objetivos
Relatar  o  papel  da  nutricionista  no  acompanhamento  dos  pacientes  com  obesidade  mórbida  do  município  de
Gramado/RS, que aguardam na fila à realização da cirurgia bariátrica pelo SUS.

Metodologia
Relato  de  experiência  desenvolvido  a  partir  da  rotina  da  nutricionista  da  equipe  multidisciplinar  de  suporte  aos  31
pacientes  obesos mórbidos  na  fila  da  cirurgia  bariátrica  pelo SUS,  do município  de Gramado/RS,  no  ano  de  2015. A
equipe  multidisciplinar  conta  com  médico  clínico  geral,  nutricionista,  enfermeiro,  psicólogo,  fisioterapeuta,  educador
físico,  sendo  que  o  serviço  prestado  é  feito  de  forma  individualizada,  na  Unidade  Básica  de  Saúde  Central  e  no
domicílio do paciente. Também são realizados encontros mensais com toda a equipe e pacientes.

Resultados
A  principal  dificuldade  percebida  esta  no  fato  dos  pacientes  não  aceitarem  a  necessidade  de  mudança  das  suas
atitudes  frente aos alimentos, não somente com o  intuito de perder peso, mas sim de mudança de estilo de vida. Os
longos períodos entre uma consulta e outra dentro da unidade básica e o tempo em que esses pacientes aguardam na
fila  da  cirurgia  (cerca  de  4  anos)  são  fatores  que  dificultam  o  trabalho  da  nutricionista.  Houve  pequena melhora  em
alguns  padrões  antropométricos  e  bioquímicos,  mostrando  que  o  papel  da  nutricionista  é  fundamental,  mesmo  num
período curto de tempo.

Conclusão
A falta de adesão destes pacientes também foi relatado por Gushiken (2010), em um estudo retrospectivo. A diminuição
do  tempo  na  fila  também  foi  definida  como  fundamental  na  adesão  do  paciente  no  estudo  de Pereira  (2011). Destes
resultados  se  presume  a  necessidade  de  estratégias  para  o  aumento  no  tempo  de  acompanhamento  do  paciente,
redução do tempo entre os retornos e diminuição do tempo de espera na fila da cirurgia. Sugerese que novos estudos
avaliem  o  impacto  do  tempo  de  espera  pelo  procedimento  cirúrgico  sobre  a  evolução  nutricional  dos  pacientes  para
verificar a correlação entre ambos.
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Introdução
A Constituição de 1988  institui uma nova relação entre Estado e sociedade, consagrando a participação da sociedade
civil nas decisões governamentais, na perspectiva do controle social. Este artigo consiste na descrição da trajetória de
construção das Conferências Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável na Região Fronteira Noroeste
do Estado do Rio Grande do Sul.

Objetivos
A descrição da experiência, objetiva  identificar e explicitar aspectos considerados  relevantes neste processo político,
caracterizado  pela  participação  da  sociedade  civil,  dos  entes  federados  e  do  controle  social,  por  meio  do  qual  são
apontadas  diretrizes  para  políticas  públicas  promotoras  do  direito  humano  à  alimentação  adequada  e  de  um  novo
sistema de segurança alimentar e nutricional capaz de garantir a realização desse direito.

Metodologia
Tratase de um estudo realizado a partir de revisão documental e pesquisa bibliográfica em livros, artigos, dissertações
e revistas.

Resultados
Os resultados mostram que a organização das conferências regionais foi fruto de intensa articulação intersetorial, com
controle  social  e  envolvimento  de  instituições  com  interesse  na  segurança  alimentar  e  nutricional.  Todos  com
compromisso  para  que  se  efetive  o  direito  humano  à  alimentação  adequada,  com  segurança  e  soberania  alimentar.
Nesse sentido, a intersetorialidade se anuncia como uma das formas de operacionalização da gestão social viável que
se apóia em uma articulação possível entre os diversos atores sociais, expressos no aumento gradual do número de
participantes  e  dos  diferentes  setores  representados  nas  conferências.  A  I  Conferência  Regional  de  Segurança
Alimentar e Nutricional Sustentável, realizada em Santa Rosa  RS, em dezembro de 2003, representou a socialização
do  debate  político  e  abriu  canais  à  participação  para  segmentos  sociais  (trabalhadores  rurais,  movimentos  sociais,
sindicatos, associações e outros) antes excluídos do debate sobre as decisões públicas e governamentais. A partir de
então,  foram  realizadas  a  II  Conferência  Regional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  (2007);  a  III
Conferência  Regional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  (2011);  e  a  IV  Conferência  Regional  de
Segurança  Alimentar  e  Nutricional  Sustentável  (2015).  As  Conferências  foram  convocadas  pela  Associação  dos
Municípios  do  Grande  Santa  Rosa,  buscando  comprometer  os  gestores  nas  questões  relacionadas  à  Segurança
Alimentar e Nutricional. O número de participantes aumentou de  forma gradativa, chegando 623, em 2015. No mesmo
ano,  a  Comissão  Organizadora  realizou  encontros  preparatórios  periódicos  com  oito  meses  de  antecedência.  Um
processo  inovador  foi  à  escolha  de  um  (a)  coordenador  (a)  municipal,  com  função  de  articulação  com  as  demais
secretarias, os diversos conselhos e com a população em geral.

Conclusão
Nesse  processo,  os  avanços  da  região  são  significativos,  mas  a  implementação  da  Política  e  a  consolidação  do
Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  exige  cooperação,  participação  social  e  mecanismos  de
controle  social,  para  que  se  efetive  de  fato,  o  direito  humano  a  alimentação  adequada  na  região  e  em  todo  território
nacional.  Identificamse  estes  pontos,  como  campos  potencialmente  férteis  à  promoção  do  direito  humano  à
alimentação adequada e ao aperfeiçoamento da democracia participativa.
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Introdução
La  alimentación  es  un  reconocido  factor  asociado  a  la  ocurrencia  del  cáncer  de  mama.  En  Córdoba  (Argentina),  se
identificó un patrón alimentario característico de la población femenina, llamado Tradicional, caracterizado por un mayor
consumo  de  carnes  grasas,  productos  de  pastelería,  y  aceites  vegetales  y  mayonesa.  Este  patrón  contiene
componentes dietarios que ya han sido reportados asociados a mayores riesgos para éste cáncer. En Argentina, Tumas
et  al  (2014)  estiman el  efecto promotor  de  los  citados grupos de alimentos en  la  ocurrencia del  cáncer  de mama. La
mayoría  de  los  estudios  sobre  epidemiología  nutricional  del  cáncer  son  de  tipo  caso  control  en  Argentina.  Estos
estudios son susceptibles de presentar sesgos. Especial importancia reviste el sesgo de información derivado de datos
faltantes  en  covariables.  Éste  ocurre  frecuentemente  y  puede  generar  serios  problemas  en  etapas  de  análisis
(Camargos 2011).

Objetivos
Estimar el  riesgo de presentar cáncer de mama asociado al patrón alimentario Tradicional,  identificado en la población
de mujeres de Córdoba (Argentina), utilizando imputación múltiple para el control del sesgo de información derivado de
datos faltantes.

Metodologia
Un estudio caso control de cáncer de mama (319 casos, 525 controles) se  lleva a cabo en Córdoba (Argentina) desde
2008.  844  mujeres  dieron  su  consentimiento  para  participar  del  estudio  (aprobación  del  comité  de  ética  RePIS
058/10/E). Se utilizó un cuestionario estructurado para obtener información sobre datos sociodemográficos, mediciones
antropométricas,  actividad  física,  hábito  de  fumar,  antecedentes  familiares  de  cáncer  y  hábitos  alimentarios.  La
información sobre la alimentación de cinco años antes de la entrevista (controles) o del diagnóstico (casos) se obtuvo a
partir  de  un  cuestionario  de  Frecuencia  de Consumo Alimentario  (Navarro  2001)  y  un  Atlas  de  Alimentos,  validados.
Para  resolver el problema de datos  faltantes en covariables se utilizó  la  imputación múltiple de datos por ecuaciones
encadenadas  (White  2011),  considerando  como  mecanismo  de  datos  faltantes  la  modalidad  al  azar  (Missing  At
Random,  MAR,  Little  y  Rubin  2002).  Se  utilizaron  modelos  de  regresión  logística  múltiple  para  las  estimaciones  de
riesgo de cáncer de mama con análisis de datos completos e  imputación múltiple. Se  realizó análisis de sensibilidad
para evaluar la calidad de los modelos de imputación utilizados.

Resultados
El  32% de  las mujeres  tuvieron  información  completa  de  datos  y  se  incluyeron  en  el  análisis  de  datos  balanceados.
Luego  de  la  imputación  de  datos  la  proporción  ascendió  al  84%  de  la  base.  Si  bien  mediante  ambos  enfoques  se
observó un efecto promotor del patrón Tradicional (datos completos OR: 1.33, IC 95%:1.0141.764; con imputación OR:
1.4, IC 95%: 1.1851.660), el efecto de otras variables como Índice de Masa Corporal (OR: 1.03, IC 95%: 1.0061.070) y
la  práctica  de  lactancia materna  (OR:  0.55,  IC  95%:  1.3700.825)  se  evidenció  sólo  cuando  se  realizó  la  Imputación
Múltiple. El análisis de sensibilidad mostró un desempeño satisfactorio.

Conclusão
Se  observó  un mayor  riesgo  de  presentar  cáncer  de mama  en mujeres  que  presentaron mayor  adherencia  al  patrón
Tradicional, mayor  Índice de Masa Corporal  y  que no amamantaron o  lo  hicieron por menor  tiempo. Estos  resultados
ponen en evidencia que  la  imputación múltiple es  relevante en campo de  la epidemiología nutricional del cáncer, para



mejorar  la  precisión  de  las  estimaciones,  y  aportar  resultados  más  confiables  para  direccionar  acciones  en  salud
pública.
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Introdução
O Guia Alimentar para a População Brasileira (BRASIL, 2014) ressalta a importância de consumir alimentos in natura e
minimamente  processados  como  base  da  alimentação,  pois  alimentos  ultraprocessados,  apresentam  alto  teor  de
gorduras,  açúcares  e  sódio,  e  não  são  bons  substitutos  de  refeições  completas.  No  Brasil,  assim  como  em  outros
países,  há  um  crescente  aumento  das  refeições  fora  de  casa.  Barbosa  (2007)  destaca  que  há  poucos  estudos  que
abordem  os  hábitos  alimentares  sob  um  ponto  de  vista  mais  amplo  e  sob  a  visão  das  populações  que  têm  esses
costumes. Perante essas tendências e influências no que diz respeito às refeições fora de casa, é instigado o interesse
em identificar esse fato na realidade brasileira.

Objetivos
Identificar o percentual de substituição de  refeições  regulares por  lanches, segundo o nível de  instrução e as  regiões
brasileiras, no ano de 2013.

Metodologia
Esse  estudo  tratase  de  uma  coleta  de  dados  secundários  da  Pesquisa  Nacional  de  Saúde  de  2013,  disponível  no
Departamento  de  Informática  do  Sistema Único  de  Saúde.  Foram  utilizados  os  dados  referentes  à  proporção  (%)  de
pessoas  de  18  anos  ou mais  de  idade  que  substituem  pelo menos  uma  das  refeições  por  sanduíches,  salgados  ou
pizzas  regularmente,  em  cinco  ou mais  dias  por  semana.  A  fórmula  utilizada  pela  Pesquisa  Nacional  de  Saúde  foi:
Numerador  =  moradores  selecionados  que  responderam  um  valor  de  5  ou  mais,  à  questão:  “Em  quantos  dias  da
semana o(a) sr(a) substitui a refeição do almoço ou jantar por sanduiches, salgados ou pizzas?”. Denominador = todos
os  moradores  selecionados.  O  nível  de  instrução  foi  classificado  nas  categorias:  sem  instrução;  fundamental
incompleto ou equivalente; fundamental completo ou equivalente; médio incompleto ou equivalente; médio completo ou
equivalente;  superior  incompleto  ou  equivalente;  superior  completo  e  não  aplicável    população  de  até  4  anos.  As
regiões  brasileiras  analisadas  foram:  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e  CentroOeste.  (DEPARTAMENTO  DE
INFORMÁTICA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, 2015).

Resultados
A partir da busca de dados na Pesquisa Nacional de Saúde, verificouse que a substituição de refeições regulares por
lanches  em  todas  as  regiões  brasileiras  foi  de  6,6%,  onde  na  Região  Norte  foi  de  3,0%,  Nordeste  (3,4%),  Sudeste
(8,3%), Sul (8,8%) e CentroOeste (7,5%). Assim, a região que em 2013 possuiu o maior percentual de substituição foi
a Região Sul. Os indivíduos sem instrução e fundamental completo apresentaram a substituição de 4,2%, fundamental
completo e médio incompleto (6,3%), médio completo e superior incompleto (8,1%) e superior completo (10,4%), sendo
o maior percentual o nível de instrução mais alto.

Conclusão
As  pessoas  que  possuem  maior  nível  de  instrução  são  as  que  mais  substituem  refeições  regulares  por  lanches,
destacandose a maior substituição na Região Sul. Tornase assim, necessária a conscientização e o reconhecimento
da importância de uma alimentação adequada, a partir da realização de atividades de educação alimentar e nutricional,
além de ocasiões que valorizem práticas saudáveis, visando promover uma qualidade de vida.
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Introdução
A intensidade das modificações corporais que ocorrem no envelhecimento variam de indivíduo para indivíduo de forma
gradativa  (RIGO  &  TEIXEIRA,  2005).  Desta  forma  a  avaliação  da  composição  corporal  se  torna  importante  para  se
estabelecer o diagnostico nutricional, além de ser útil para descrever as alterações dos componentes corporais nesse
segmento crescente da população tanto em estudos clínicos como epidemiológicos (ANJOS & WARHRLICH, 2007).

Objetivos
O  objetivo  do  presente  estudo  foi  verificar  o  desempenho  de  diferentes  analisadores  de  impedância  bioelétrica  de
frequência única em mulheres idosas residentes em Niterói, Rio de Janeiro.

Metodologia
O estudo foi realizado com 88 mulheres com idade igual ou maior que 60 anos residentes no município de Niterói, Rio
de  Janeiro.  O  percentual  de  gordura  corporal  (%GC)  foi  estimado  por  três  analisadores  de  impedância  bioelétrica,  a
Tanita,  modelo  BC418,  Omron,  modelo  BF300,  Omron,  modelo  BF500  e  foi  comparado  ao  percentual  de  gordura
corporal  estimado  pelo  DXA,  utilizando  o  teste  t  Student  pareado.  A  concordância  entre  %GC  estimado  pelos  três
analisadores de  impedância bioelétrica e o estimado pelo DXA  foi avaliada pelo método proposto por Bland & Altman
(1986).

Resultados
A média (± desvio padrão) de  idade foi de 68,6 ± 5,6 anos variando entre 60,0 a 83,0 anos. O %GC obtido através do
DXA variou entre 32,9 e 53,5%, com média de 42,6 ± 5,0%. O %GC médio estimado pela Tanita BC418 foi de 38,3 ±
5,2% e pela Omron BF500  foi de 41,5 ± 5,8%, valores esses estatisticamente diferentes em  relação ao valor médio
obtido por DXA, exceto para o valor médio obtido pelo analisador Omron BF300, que foi de 42,3 ± 3,9%. Os métodos
que  apresentaram  os  maiores  vieses  foram  os  analisadores  Tanita  BC418  e  Omron  BF500  com  valores  de  4,4  e
1,1%,  respectivamente. Os  limites  de  concordância  superior  e  inferior  foram 1,51  e  10,2  para Tanita BC418 e  para
Omron BF500 foram 5,0 e 7,2. O método que obteve o menor valor de média da diferença foi o analisador Omron BF
300, apresentando viés igual a 0,3 e os limites de concordância superior e inferior foram de 6,7 e 7,3%.

Conclusão
Os  resultados  obtidos  com  o  trabalho  evidenciam  a  importância  de  se  estimar  a  gordura  corporal  de  forma  precisa,
rápida e  fácil, visto que o acúmulo de gordura corporal pode  levar a diversas patologias.De todos os analisadores que
foram utilizados para o estudo, o que mais se aproximou do método de  referencia,  foi o modelo Handtohand Omron
BF 300, podendo assim, ser utilizado para estimar a o %GC em grupos de mulheres idosas.
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Introdução
A cultura e a sociedade exercem forte influência na construção da autoimagem corporal dos indivíduos. As distorções
desses  padrões  podem  influenciar  à  sua  percepção,  promovendo  relação  alterada  de  tamanho  e  forma  corporal  que
pode  sobreporse  a  busca  por  saúde.  Este  comportamento  pode  contribuir  para  o  desenvolvimento  de  hábitos
alimentares  inadequados  (BRANCO  et  al,  2006;  MIRANDA  et  al,  2014).  Diante  disso,  fazse  importante  avaliar  a
autopercepção  da  imagem  corporal  dos  indivíduos  a  fim  de  verificar  a  estas  influencias  e  permitir  intervenções
nutricionais adequadas (MIRANDA et al, 2014).

Objetivos
Avaliar a imagem corporal de usuários de uma unidade de saúde da família de Palmas, Tocantins.

Metodologia
Realizouse  estudo  transversal  com  usuários  adultos  e  idosos,  de  ambos  os  sexos  atendidos  em  uma  unidade  de
saúde da família de Palmas, Tocantins. O cálculo amostral dos 2698 usuários foi de 226, sendo estes selecionados por
meio dos atendimentos ambulatoriais préagendados e de livredemanda, e visitas domiciliares planejadas. A coleta de
dados constou de questionário contendo dados socioeconômicos, mudança de hábitos de vida para adequação do peso
e se teve suporte de profissional de saúde. A avaliação do estado nutricional a partir de aferição de peso e altura para o
cálculo de índice de massa corporal (WHO, 1998; BRASIL, 2006), e circunferência de cintura (WHO, 1998). Para avaliar
a imagem corporal utilizouse a Escala de Silhueta para adultos e idosos (STUNKARD et al, 1983). Realizouse análise
descritiva dos dados, com frequência de medidas de tendência central e dispersão. O estudo foi aprovado pelo Comitê
de  Ética  em Pesquisa  da Universidade  Federal  do  Tocantins,  protocolo  n°  059/2015,  e  todos  assinaram  o  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Avaliouse 106  indivíduos, sendo 79,2% mulheres, com  idade média de 42,5±16,3 anos. Quanto ao estado nutricional
dos  adultos  44,3%  eram  eutróficos,  23,7%  préobesos,  e  26,8%  obesos;  e  dentre  os  idosos  22,2%  estavam  com
sobrepeso.  Com  relação  ao  risco  de  desenvolver  complicações  metabólicas  59,5%  estavam  em  risco.  Quanto  à
imagem  corporal  84,9%  apresentavamse  insatisfeitos  com  a  forma  do  corpo,  destes  72,6%  tinham  insatisfação
relacionada à  perda de peso. O  relato  sobre a  percepção  com  relação ao peso atual  foi  que 15,9% consideravamse
magros e 69,8% gordos. Dos usuários 41,9%  tentaram emagrecer nos últimos 6 meses, sendo que 93% não  tiveram
acompanhamento  de  profissional  da  saúde;  41,9%  utilizaram  a  restrição  alimentar  como  método  para  emagrecer,  e
40,9% restrição alimentar e atividade física.

Conclusão
Verificouse  que  há  elevada  prevalência  de  insatisfação  corporal  para  perda  de  peso.  Além  disso,  notouse  que  a
maioria dos usuários apresentava excesso de peso e risco de desenvolver complicações metabólicas, com tentativas
de  perda  de  peso  com  restrição  alimentar  e  sem  acompanhamento  de  profissional  de  saúde.  Portanto,  há  a
necessidade  de  implantar  intervenções  nutricionais  que  promovam  a  melhora  do  estado  nutricional  e  da  satisfação
corporal destes.
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Introdução
Imagem  corporal  é  definida  como  a  percepção  que  o  indivíduo  tem  quanto  ao  seu  corpo,  tamanho  e  forma
(ALVARENGA et al., 2010). A insatisfação com a imagem corporal pode estar associada a um sentimento negativo do
individuo  em  relação  ao  seu  corpo,  levando  a  práticas  de  dietas  inadequadas,  a  exercícios  físicos  exaustivos,  e  ao
desenvolvimento de transtornos alimentares (CARVALHO et al., 2013). A preocupação com a estética tem aumentado
recentemente, em especial em universitários, sendo que este público apresenta relação conturbada com o alimento e o
corpo  e  estão  cada  vez mais  vulneráveis  a  aceitar  os  padrões  de  beleza  impostos  pela  sociedade,  que  valorizam  a
magreza excessiva (SILVA et al., 2012; CARVALHO et al., 2013).

Objetivos
O objetivo do estudo foi avaliar a percepção da imagem corporal e a relação com o estado nutricional em universitários.

Metodologia
O trabalho é um estudo transversal, cujo cálculo amostral considerou analisar 264 universitários, estratificados em dois
grupos com tamanho amostral similar. Um grupo foi composto por estudantes de nutrição e outro por demais cursos. A
coleta  de  dados  ocorreu  no  período  de  novembro  a  dezembro  de  2015.  Para  avaliação  da  percepção  da  imagem
corporal utilizouse a escala de silhuetas de Stunkard et al. (1983), e classificouse conforme proposto por Alvarenga et
al. 2010. O estado nutricional dos participantes foi avaliado por meio de peso e estatura auto referidos, sendo calculado
o índice de massa corporal e classificado segundo World Health Organization (2004). A análise estatística foi realizada
utilizando  o software  Bioestatic  5.0,  através  do  teste  quiquadrado  e  considerouse  significância  estatística  quando o
valor  de  p  <0,05.  O  estudo  teve  aprovação  do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Centro  de  Pesquisas  Oncológicas
(parecer número 1.175.615).

Resultados
A amostra foi composta por 138 universitários e destes 50% eram acadêmicos do curso de nutrição. A média de idade
dos participantes foi de 21,5 anos e prevaleceram 86,2% o gênero feminino. A prevalência da insatisfação em relação à
imagem corporal  foi maior em acadêmicos de nutrição (79,7%) quando comparado aos acadêmicos dos outros cursos
(71,0%),  embora  não  tenha  sido  encontrada  significância  estatística  (p=  0,236).  Quanto  ao  estado  nutricional,
prevaleceu  eutrofia  entre  os  satisfeitos  e  insatisfeitos  com  imagem  corporal,  independente  do  curso  que  estavam
matriculados.  Entre  os  eutróficos,  a  insatisfação  foi  prevalente  em  49,2%  e  39% dos  universitários  de  nutrição  e  de
outros cursos, respectivamente. Não verificouse associação entre o estado nutricional e a insatisfação com a imagem
corporal em acadêmicos de nutrição (p= 0,765) e de outros cursos (p= 0,152).

Conclusão
Apesar  de  não  ter  sido  identificado  associação  entre  a  percepção  da  imagem  corporal  e  o  estado  nutricional  dos
universitários, observouse um predomínio de insatisfação com um maior número de estudantes eutróficos em todos os
cursos avaliados. Sugerese a  realização de estudos prospectivos com maior  tamanho amostral para então  incluir em
programas de promoção a saúde visando comportamentos e métodos adequados para a manutenção do peso corporal
saudável.
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PERCEPÇÃO DA PROMOÇÃO DE SAÚDE NA ESCOLA DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE E
DA EDUCAÇÃO EM FORMAÇÃO SOBRE AUTORREGULAÇÃO PARA O AUTOCUIDADO EM

SAÚDE
STÉFANI ALMEIDA SCHNEIDER; CLEIDILENE RAMOS MAGALHÃES; ALEXANDRE DO NASCIMENTO ALMEIDA
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Introdução
A  promoção  de  saúde  nas  escolas  tem  sido  uma  preocupação  no  país.  Paralelo  a  isso  se  desenvolve  a  ideia  de
autonomia,  em que  os  seres  são  agentes  ativos  de  suas  vidas,  ligada  às  pesquisas  sobre  a Teoria Social Cognitiva
(Bandura, 1986). Desenvolveuse  também o construto da autorregulação da aprendizagem  (Zimmermann, 1989), base
para a proposta de competências autorregulatórias de crianças de até 10 anos (Rosário e col, 2007). Com base nesse
referencial teórico foi construído o projeto “Avaliação para a promoção da autorregulação para o autocuidado em saúde:
estudo no contexto do Programa Saúde na Escola no Rio Grande do Sul/Brasil”, no qual está incluída esta análise das
percepções  dos  profissionais  da  saúde  e  da  educação  para  a  promoção  de  saúde  na  escola,  antes  e  depois  da
Formação de Autorregulação para o Autocuidado em Saúde.

Objetivos
O Objetivo deste estudo é analisar as percepções dos profissionais de saúde e de educação para o trabalho em saúde
na escola,  antes  e  depois  da Formação de Autorregulação para  o Autocuidado em saúde,  com  foco em alimentação
saudável e saúde bucal.

Metodologia
Foi  realizado  um  estudo  exploratório  e  descritivo,  de  caráter  qualitativo.  Participaram  26  profissionais  da  saúde  e  da
educação  de  cada  uma  das  7  duplas  de  unidades  de  saúde  e  de  escolas,  que  já  trabalhavam  com  o  Programa  de
Saúde  na  Escola:  dentista,  enfermeiros,  técnico  em  saúde  bucal,  técnica  em  enfermagem,  agentes  comunitárias  de
saúde,  professores,  orientadores  e  supervisores  educacionais.  Foram  realizados  2  grupos  focais  em  setembro  e  2
depois da  formação em dezembro de 2015. Os dados gerados nos grupos  foram gravados em áudio e  transcritos na
íntegra. Para a análise interpretativa foi utilizada a análise temática (Braun e Clarke, 2006; Howitt e Cramer, 2011). Esta
pesquisa  foi  aprovada  no Comitê  de Ética  (No  46789315.0.0000.5345);  todos  os  participantes  assinaram o  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Os participantes dos grupos focais foram questionados principalmente a respeito de práticas e saberes da promoção de
saúde nas escolas, de suas motivações e expectativas em relação à formação em serviço e das expectativas para a
realização da intervenção com as crianças em 2016. De acordo com a análise temática, o tema mais abordado foi (1) o
trabalho  interdisciplinar, como ele está sendo  realizado, como deveria ser  realizado, o que a  formação contribuiu para
reduzir  a  fragmentação  do  trabalho;  seguido  pela  (2)  questão  cultural  da  relação  entre  comunidade,  pais,  escola  e
unidade de saúde e suas interferências para a promoção de saúde nas escolas.

Conclusão
Os  participantes  da  formação  em  serviço  percebem  a  saúde  nas  escolas  como  um  trabalho  que  deve  ser  realizado
continuamente  e  de  maneira  interdisciplinar  pelas  equipes  de  saúde  e  professores.  Demonstrouse  uma  grande
preocupação com a promoção de saúde da comunidade e dos pais, para além dos alunos e das escolas somente, com
a expansão das atividades já realizadas com as crianças.
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PERCEPÇÃO DE ACADÊMICOS DE NUTRIÇÃO SOBRE O CONCEITO DE ALIMENTAÇÃO
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Introdução
O acadêmico de nutrição, desde o primeiro período até o último, vivencia experiências individuais e coletivas, além de
receber inúmeras informações sobre a alimentação, os alimentos e os nutrientes. c

Objetivos
O objetivo  proposto  neste  trabalho  é  conhecer  a  percepção de acadêmicos  de  nutrição de uma  faculdade privada na
zona oeste do Rio de Janeiro sobre alimentação saudável.

Metodologia
Tratase  de  um estudo  transversal  do  tipo  descritivo,  com 274 alunos matriculados  no  curso  de Nutrição,  do  período
noturno, do 1° ao 8° período. O levantamento dos dados foi coletado em uma Faculdade localizada na Zona Oeste do
Rio  de  Janeiro,  no  1°  semestre  de  2013.  Sendo  as  informações  obtidas  após  a  aprovação  do  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa do município do Rio de Janeiro (66/13) e o Consentimento do aluno segundo Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido.  Foi  realizado  um  roteiro  elaborado  pelas  autoras  dessa  pesquisa  contendo  questões  para  conhecer  a
percepção  dos  acadêmicos  de  nutrição,  através  da  análise  das  falas  dos  entrevistados,  perceberamse  significados
diferentes para o conceito de alimentação saudável.

Resultados
Os  resultados  revelaram  que  257  eram  do  sexo  feminino  (93,80%)  e  17  eram  do  sexo  masculino  (6,20%).  Do
quantitativo  total  de  alunos  matriculados  apenas  16  acadêmicos  não  participaram,  por  não  estarem  presente  no
momento da mesma ou por  não entregarem o questionário  no  tempo hábil  para  leitura. Percebeuse que 31,39% dos
entrevistados, não consideram sua alimentação saudável, onde 115 (41,97%) consideram sua alimentação saudável e
26,64%  apresentaram  dúvidas.  Observase  que  64,11%  dos  acadêmicos  que  consideram  sua  alimentação  saudável
são homens, diferentes dos valores encontrados para as mulheres que apenas 40,47% consideram ter uma alimentação
saudável.  A  pergunta  realizada  aos  participantes  tinha  como  objetivo  saber  o  que  eles  entendem  por  alimentação
saudável  e  foi  observado  de  acordo  com  as  falas  abaixo  os  estudantes  relatam:  “É  a  alimentação  em  que  consiste
comer de forma equilibrada variados tipos de alimentos, principalmente verduras, frutas e legumes”. “Uma alimentação
que  possa  suprir  todas  as  necessidades  nutricionais  de  um  individuo  e  sua  rotina  e  objetivos  diretamente  dependes
durante  toda  a  vida,  além  da  promoção  de  saúde.”  Segundo Guia  de  Alimentação  Saudável  do Ministério  da  Saúde
(2005),  devem  fazer  parte  da  dieta  diária,  todos  os  grupos  de  alimentos,  os  quais  são  indispensáveis  ao  bom
funcionamento do organismo como água,  carboidratos,  proteínas,  lipídios,  vitaminas,  fibras e minerais. A partir  deste
conceito,  percebese  a  as  falas:  “Alimentação  em  horários  certos/  fixos  utilizandose  de  alimentos  que  forneçam  as
diversas  propriedade:  carboidratos,  proteínas,  lipídeos,  vitaminas  e  minerais”.Entre  os  que  responderam  uma
justificativa constante era uma alimentação sem o consumo de gorduras, além disso, outros depoimentos dão ênfase
principalmente no consumo de frutas, legumes e verduras.

Conclusão
Através deste estudo podese concluir que a alimentação vai além da  ingestão de nutrientes, é um complexo sistema
de valores, de símbolos e significados. Fundamentado no conceito, vários depoimentos mostraram a dificuldade que os
acadêmicos  apresentaram  em  conceituar  alimentação  saudável.  Para  tal,  sugerese  uma  intervenção  nutricional  em
relação  à  alimentação  saudável,  através  da  elaboração  de  atividades  de  educação  nutricional,  visando  melhoria  do
conhecimento, promoção da saúde, sendo assim, colaborando na formação de bons hábitos alimentares.
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JULIA FELICIA ROSSONI DE MOURA; JULIA DA ROSA TOLAZZI; PÂMELA CAPELARI; FERNANDA DE BONA
CORADI; VANESSA RAMOS KIRSTEN

1 UFSM  Universidade Federal de Santa Maria
juliaduli@hotmail.com

Introdução
A realização de uma correta alimentação é essencial para a garantia de desenvolvimento e conservação durante a vida,
especialmente  na  infância  (ZANCUL; DAL FABBRO,  2007).  Atualmente,  o  consumo de  alimentos  considerados mais
saudáveis  não estão geralmente  nas  preferências  alimentares  das  crianças e  jovens  (DANELON; DANELON; SILVA,
2006). Portanto, os diretores e professores são fundamentais no papel de transformar a realidade precária dos hábitos
inadequados  das  crianças  nas  escolas,  pois  os  mesmos  possuem  influência  sobre  toda  a  comunidade  escolar
(SCHMITZ et al., 2008).

Objetivos
Avaliar a compreensão dos diretores sobre alimentação saudável em escolas da rede municipal de ensino fundamental
de uma cidade do sul do Brasil.

Metodologia
Estudo descritivo, de caráter qualitativo que avaliou a percepção de alimentação saudável de todos (n=13) os diretores
das escolas da rede municipal de ensino fundamental do município de Santa Rosa, Rio Grande do Sul, que aceitaram
participar  da  pesquisa  e  assinaram  o  termo  de  consentimento  livre  e  esclarecido.  O  estudo  foi  realizado  durante  o
período  de  agosto  a  outubro  de  2015.  Os  dados  foram  coletados  através  de  entrevistas  realizadas  com  roteiro  de
questionamento e auxílio de gravador digital Sony®. Foi realizada a seguinte pergunta: “O que é alimentação saudável
na  escola  para  você?”.  Após,  as  entrevistas  foram  transcritas  em  sua  totalidade,  onde  a  avaliação  dos  dados  foi
realizada  por  meio  da  análise  de  conteúdos  com  categorias  (MINAYO,  1999).  O  presente  estudo  foi  aprovado  pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria sob o número de CAAE 46058315.8.0000.5346.

Resultados
Quando os diretores foram questionados sobre o que era alimentação saudável na escola, 61,53% (n=8) relataram que
seria  a  alimentação  que  é  ofertada  pela  prefeitura,  com  supervisão  de  um  nutricionista,  pois  é  considerada  uma
alimentação equilibrada: “...essa merenda é a que a prefeitura passa pra nós e tem um cronograma da merenda”  (D5).
“...a gente recebe muitos produtos hoje que vem da prefeitura né, todos produzidos aqui no município (...) eu acho que a
gente  está  sendo muito  bem  assistido  pela  secretaria  né,  pela  prefeitura”  (D9).  “...o  que  é  ofertado  para  os  nossos
alunos passa pela supervisão da nutricionista” (D13). 92,30% dos diretores (n=12) afirmaram também que alimentação
saudável seria uma alimentação completa, com produtos orgânicos e da agricultura familiar: “onde tem bastante frutas,
legumes né e coisas mais da agricultura  familiar”  (D2).  “alimentos  orgânicos  que  a  gente  tem na  horta  da  escola,  os
legumes, frutas” (D6).

Conclusão
Os resultados do presente estudo revelaram que os diretores pesquisados possuem conhecimento em relação ao tema
alimentação  saudável  na  escola,  pois  a  alimentação  escolar  ofertada  pelo  município  tem  a  supervisão  de  um
nutricionista e é uma refeição completa e equilibrada nutricionalmente.
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Introdução
Os restaurantes podem ser considerados um espaço de alimentação e convívio para as famílias (ROSA; MONTEIRO,
2014)  e  para  atender  os  diferentes  públicos,  alguns  estabelecimentos  oferecem  opções  de  cardápio  diferenciados
principalmente para crianças.

Objetivos
Conhecer a percepção dos gestores de estabelecimentos comerciais sobre aspectos relacionados ao planejamento das
refeições elaboradas para o público infantil e analisar a composição das preparações que compõe o cardápio destinado
a este público.

Metodologia
Estudo qualitativo, aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, sob
o  parecer  número  761.745  e  realizado  em  restaurantes  do  Município  de  Porto  Alegre/RS.  Os  estabelecimentos
selecionados  fazem  parte  à  Associação  Brasileira  de  Bares  e  Restaurantes  e  possuíam  cardápios  oferecidos  no
sistema  a  La  Carte  voltados  especificamente  para  o  público  infantil.  Foram  entrevistados  os  gestores  responsáveis
pelos  estabelecimentos,  entre  os  meses  de  agosto  e  setembro  de  2014,  e  as  perguntas  abertas  realizadas  à  eles
foram: 1) Quem  foi  responsável  pela  elaboração  do  cardápio?  2) Como  foi  determinada  a  escolha  e  combinação  das
preparações nos pratos infantis? 3) Por que o restaurante decidiu incluir esta opção (cardápio infantil) no cardápio? As
respostas foram submetidas à análise categorial e para a análise da composição nutricional dos cardápios oferecidos,
foi solicitado aos entrevistados ficha técnica de cada preparação.

Resultados
Dentre os 84  restaurantes comerciais, apenas nove preenchiam os critérios de  inclusão estabelecidos, como sistema
de serviços à la carte e possuir cardápio específico para o público infantil e destes, cinco concordaram em participar da
pesquisa.  As  preparações  foram  planejadas  por  cozinheiros  em  três  dos  cinco  restaurantes,  e  nos  outros  dois
estabelecimentos o cardápio foi planejado pela nutricionista e proprietário. Os principais critérios para a composição dos
cardápios foram adequar as preparações aos tipos de carnes oferecidas nos pratos usuais; criar um cardápio que não
descaracterizasse o  restaurante e utilizar preparações mais simples que o cardápio  regular, com porções menores. A
procura  do  público  por  pratos  adaptados,  com menor  porção  para  as  crianças,  parece  ter  sido  o  principal  fator  que
originou  a  demanda  do  cardápio  infantil  nestes  estabelecimentos.  Em  relação  à  composição  nutricional,  podese
perceber grande semelhança entre os 16 pratos analisados, sendo que praticamente  todos apresentavam preparações
fritas  em  grande  quantidades  e/ou  molhos  com  alta  densidade  energética.  Além  disso,  poucas  opções  de  pratos
oferecidos continham saladas ou verduras e nenhum deles soube  informar a quantidade total de sal utilizada em cada
preparação.

Conclusão
Embora a busca por alimentação  fora do  lar  represente uma crescente na sociedade atual, o número de  restaurantes
que oferecem cardápios específicos para o público infantil ainda é muito pequeno, mesmo em um município da capital.
Conforme  a  própria  percepção  dos  gestores,  os  estabelecimentos  comerciais  que  oferecem  este  tipo  de  opção  aos
clientes  o  fazem estritamente  do  ponto  de  vista  de  uma exigência mercadológica,  sem parâmetro  técnico  específico
relacionado  à  qualidade  nutricional  de  alimentação  para  crianças.  É  importante  ressaltar,  que  os  hábitos  alimentares
saudáveis  das  crianças  são  formados  desde  os  primeiros  anos  de  vida  (MACIEL;  CASTRO,  2013)  e  suas  escolhas
terão impacto em seu estado nutricional durante seu crescimento e na vida adulta.
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Introdução
O leite materno é considerado padrão ouro na alimentação para os recémnascidos, sendo muito importante amamentar
de forma exclusiva até o sexto mês de vida (BRASIL, 2013, ESTEVES et al. 2014). A via de parto pode contribuir para
o  sucesso  da  amamentação.  Por  outro  lado,  algumas  rotinas  hospitalares  podem  gerar  obstáculos  para  a
amamentação,  como  a  administração  de  medicamentos  e  os  processos  cirúrgicos.  O  parto  domiciliar  tem  sido
estudado  quanto  a  sua  segurança,  mas  são  escassos  os  estudos  que  buscam  retratar  a  percepção  das  mães  que
tiveram essa modalidade de parto sobre o aleitamento materno.

Objetivos
Conhecer  a  percepção  de  mulheres  que  tiveram  parto  humanizado  domiciliar  sobre  a  amamentação;  descrevendo  o
perfil  das  mulheres  entrevistadas,  conhecendo  os  significados  da  amamentação  para  elas,  identificando  seus
sentimentos referentes ao parto humanizado e relatar seus sentimentos quando amamentaram pela primeira vez.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  qualitativo  de  investigação  social,  realizado  em  2015  junto  a  mulheres  que  tiveram  parto
domiciliar num tempo menor que 24 meses da região metropolitana de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. A seleção das
entrevistadas se deu a partir de  informantes chave e seguiu pelo  técnica em cadeias ou bola de neve. A amostra  foi
composta  por  critério  de  saturação.  Foi  realizada  entrevista  individual  semiestruturada  e  as  falas  foram  analisadas
conforme  análise  de  conteúdo  proposta  por  Morais  (2003).  As  entrevistas  foram  gravadas  e  transcritas  mediante  a
assinatura  prévia  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  e
Pesquisa do Centro Universitário Metodista (IPA) de número: 046602/2015.

Resultados
Ao  todo  foram  entrevistadas  6  mulheres,  com  idade  média  de  30  anos,  com  média  salarial  familiar  de  5  salário
mínimos, 5 delas casadas e 5 delas também com ensino superior completo. Apenas uma das entrevistadas teve parto
domiciliar da segunda gestação, as demais da primeira. Todas referiram ter amamentados exclusivamente até o sexto
mês, sendo que 5 delas ainda continuavam amamentando. As entrevistas demonstraram que os principais motivos de
escolha  da  forma  de  parto  domiciliar  foram  de  diminuir  as  intervenções  e  aumento  da  autonomia  das  mães.  Os
sentimentos mais encontrados referentes ao parto foram de ser um ato transformador e renovador. Percebendose que
os  significados  envolvidos  no  processo  da  amamentação  envolveram  se  tratar  de  um  processo  natural,  de  amor  e
dificuldades.

Conclusão
Desta maneira concluímos que as mulheres entrevistadas, que tiveram parto humanizado domiciliar apresentaram uma
percepção positiva sobre a amamentação e sua relação com o tipo de parto. Elas notaram que o tipo de parto contribuiu
no contato pele a pele, referiram não sofrer intervenções desnecessárias e ajudando no sucesso da amamentação.
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PERCEPÇÃO DO PORTADOR DE DIABETES MELLITUS TIPO 2 QUANTO À CONTRIBUIÇÃO
DE MUDANÇAS DE HÁBITOS ALIMENTARES NO SEU TRATAMENTO

DAIANE NUNES DE MELO; ROSEMARY JANE MONTEIRO DE CARVALHO
1 UNIAMÉRICA  Faculdade União das Américas

daianenm@ig.com.br
Introdução
O  tratamento do diabetes mellitus  tipo 2  requer  adaptações ao estilo  de  vida e acompanhamento  contínuo da equipe
multidisciplinar. Em  relação as  orientações nutricionais,  é  preciso  que o  paciente  entenda e  acredite  que a  adesão a
essas medidas pode fazer diferença no seu prognóstico. Costa et al (2011) concluíram em sua pesquisa que antes de
se iniciar a orientação específica sobre o diabetes, é fundamental que toda a equipe de saúde conheça a realidade do
paciente e estabeleça vínculo.

Objetivos
Analisar a percepção do portador de diabetes mellitus tipo 2 quanto à contribuição da mudança de hábitos alimentares
no seu tratamento.

Metodologia
No mês de  junho de 2014  foi  realizada uma pesquisa do  tipo descritiva, desenvolvida através de pesquisa de campo,
com  140  portadores  de  Diabetes Mellitus  tipo  II,  maior  de  18  anos,  residentes  em  quatro  bairros  da  região  norte  da
cidade de Foz do  Iguaçu e cadastrados nas Unidades de Saúde da Família dos respectivos bairros. Foram entregues
Termos de Consentimento Livre e Esclarecido para participação na pesquisa. A coleta de dados foi realizada através da
aplicação  de  um  questionário  autoexplicativo  pelos  agentes  comunitários  de  saúde  durante  as  visitas  diárias,  que
abordava  questões  referentes  ao  conhecimento  em  relação  à  atuação  da  alimentação  no  tratamento  do  diabetes. As
respostas  foram  tabulados  em  planilha  do  Microsoft  Office  Excel.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (CAAE: 30830914.0.0000.0107).

Resultados
Verificouse que 96% da amostra acredita que uma alimentação saudável ajuda no tratamento do diabetes mellitus tipo
II,  86%  sabe  o  que  é  uma  alimentação  saudável  para  o  diabético,  85%  já  recebeu  orientação  sobre  alimentação
saudável,  no  entanto,  apenas  58%  relatam  seguir  as  orientações  de  alimentação  no  seu  dia  a  dia.  Na  literatura  a
estimativa de não adesão ao  tratamento de doenças crônicas chegam a 50% ou mais  (BOAS et al, 2011). Apesar da
maioria dos pacientes consumirem peixes, frutas, verduras e  legumes, mais da metade também consomem alimentos
industrializados. As Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes  (20132014, p.  1834),  recomendam a  ingestão de
frutas  de  2  a  4  porções/dia  e  de  verduras  e  legumes  de  3  a  5  porções/dia.  Demonstrando  que  no  grupo  estudado  a
maioria não consomem a quantidade recomendada desses alimentos.

Conclusão
Os  dados  dessa  pesquisa  demonstraram  que,  embora  muitos  pacientes  diabéticos  não  sigam  um  tratamento  não
farmacológico adequado, a percepção desses pacientes quanto à contribuição de mudanças de hábitos alimentares no
seu  tratamento  é  positiva.  O  foco  para  melhorar  a  adesão  desses  pacientes  ao  tratamento  não  farmacológico  deve
estar nas dificuldades,  já que a maioria dos pacientes  tem uma boa percepção em relação à alimentação saudável, e
para  isso,  o  vínculo  entre  equipe de  saúde e paciente é essencial,  para que as orientações possam estar  de acordo
com a sua real necessidade.
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Introdução
O Programa de Alimentação Escolar  tem como objetivo atender às necessidades nutricionais dos alunos, melhorando
as condições fisiológicas e o desempenho escolar, promovendo educação alimentar e nutricional,  reduzindo a evasão
escolar, bem como dinamizando a economia local e a vocação agrícola (BRASIL, 2009). O ambiente escolar, portanto,
pode constituise em um importante lócus na formação de hábitos alimentares adequados e saudável. Em Pernambuco,
nas  escolas  com  regime  integral  as  refeições  são  elaboradas  e  distribuídas  por  empresas  terceirizadas
(PERNAMBUCO,  2013).  A  terceirização  é  uma  decisão  do  administrador  público,  entretanto,  independente  do  meio
utilizado para execução do serviço de alimentação escolar, os cardápios fornecidos devem está adequados aos planos
e diretrizes estabelecidos pelo Programa. O aumento do número de escolas  integrais no Estado e as perspectivas de
ampliação,  bem  como  a  crescente  terceirização  dos  serviços  de  alimentação  escolar  configuramse  em  objeto  de
debate, motivando preocupação e suscitando dúvidas quanto à eficácia do PAE.

Objetivos
Identificar as facilidades e dificuldades que os sujeitos relataram quanto à gestão terceirizada do cardápio em unidade
de ensino em tempo integral.

Metodologia
Foi  desenvolvido  um  estudo  de  caso  múltiplos  com  abordagens  qualitativas  e  quantitativas  em  escolas  técnicas
estaduais  com  regime  de  ensino  integral  do  interior  de  Pernambuco.  A  escolha  dos  entrevistados  se  deu  de  forma
intencional, conforme a seguinte seleção: escolares, gestores, nutricionistas e manipuladores de alimentos. A coleta foi
desenvolvida  por  entrevistas  semiestruturadas  priorizandose  a  1º  e  2º  etapa  estabelecida  por  Kvale  e  Brinkmann
(2009) sendo a análise das entrevistas com foco no significado. O estudo foi submetido e aprovado pelo comitê de ética
do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães (CAAE 23512513.0.0000.5190).

Resultados
Vários entrevistados  referiram que as empresas  terceirizadas ofereciam cardápios sem considerar a  cultura alimentar
local e que não atendiam as necessidades especiais dos alunos dificultando a aceitação da alimentação escolar. Além
disso,  não  havia  um  controle  efetivo  das  empresas  terceirizadas  pela  gestão  escolar,  ocorrendo  ainda  um  baixo
acompanhamento  e  punição  por  parte  do  Estado. Alguns  entrevistados  citaram  que  a  presença  da  nutricionista  nas
unidades possui meramente um caráter  administrativo deixando em segundo plano o acompanhamento das  refeições
produzidas e adequação do cardápio ofertado.

Conclusão
Os achados permitem  inferir  que a  gestão  terceirizada,  sob o  ponto  de  vista  dos entrevistados,  apresenta  fragilidade
quanto à qualidade do serviço prestado e do controle governamental sobre as empresas.
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Introdução
Estudos  anteriores  conduzidos  em  países  desenvolvidos  sugerem  associações  entre  as  percepções  das
características da  vizinhança e o ganho de peso. O acesso a  instalações desportivas,  parques e áreas  verdes;  ruas
pavimentadas  e  em  boas  condições;  a  existência  de  calçadas  e  ciclovias;  disponibilidade  de  estabelecimentos  que
vendem  alimentos  saudáveis  e  segurança  do  bairro  são  alguns  dos  muitos  aspectos  que  podem  mudar
comportamentos  relacionados ao consumo alimentar e à prática de atividade  física em crianças e adolescentes, bem
como em adultos e  idosos (AARTS et al., 2013; BURGOINE; ALVANIDES; LAKE, 2011; NYUNT et al., 2015). Porém,
existem  poucos  estudos  abordando  a  percepção  dos  pais  sobre  a  vizinhança  e  o  excesso  de  peso  de  crianças  e
adolescentes  de  cidades  de médio  porte  brasileiras  e  permanecem dúvidas  sobre  a  aplicabilidade  dos  inquéritos  que
avaliam a percepção ambiental construídos nos países desenvolvidos para os contextos locais.

Objetivos
Avaliar as associações entre as percepções dos pais sobre características ambientais da vizinhança em que habitam e
o excesso de peso de crianças e adolescentes de uma cidade de médio porte do Brasil.

Metodologia
Estudo transversal conduzido com 708 crianças e adolescentes de 6 a 16 anos e seus pais, no período de 2011 a 2014,
na cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais. Medidas antropométricas de peso e estatura e um questionário estruturado
preenchido pelos pais sobre características  individuais e da  família  foram realizados. Para avaliação da percepção do
ambiente, 408 pais responderam, por telefone, a versão em português da Neighborhood Environment Walkability Scale
(NEWS). Foram selecionadas questões relacionadas à percepção sobre o acesso a serviços, lugares para caminhadas
e ciclismo, arredores da vizinhança, segurança do  trânsito, segurança contra crimes, presença de  lojas,  instalações e
outros  estabelecimentos  na  vizinhança  e  satisfação  com  a  vizinhança.  Para  as  análises  estatísticas  foi  utilizado  o
software STATA  versão  13.0.  Este  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em Pesquisa  com Seres  Humanos  da
Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), caso número 522.694.

Resultados
As  percepções  dos  pais  sobre  a  ausência  de  calçadas  na  maioria  das  ruas  (RP  =  0,49,  IC  95%  =  0,420,98)  e  a
ausência  de  coisas  interessantes  para  olhar  (estética)  na  vizinhança  (RP  =  0,65,  IC  95%  =  0,440,90)  foram
inversamente associadas à prevalência de excesso de peso em crianças e adolescentes, após o ajuste. A existência
de morros na vizinhança (RP = 1,24, IC 95% = 1,051,45) e a alta velocidade do tráfego na rua (RP = 0,76, IC 95% =
0,630,92) foram, respectivamente, diretamente e inversamente associadas à prevalência de excesso de peso nos pais,
tanto  nos  dados  não  ajustados,  como  após  o  ajuste.  A  maioria  dos  resultados mostrou  associações  diferentes  dos
estudos  realizados  em  países  desenvolvidos.  Existem  aspectos  diferentes  de  percepção  sobre  a  vizinhança  em
cidades de médio porte do Brasil.

Conclusão
Os  resultados  demonstram  a  importância  da  compreensão  dos  aspectos  relacionados  ao  ambiente  obesogênico  no
contexto  das  cidades  brasileiras  de  médio  porte  e  podem  auxiliar  as  políticas  públicas  destinadas  a  promover
ambientes  saudáveis.  Sugerese  continuar  as  investigações  para  conhecer  mais  sobre  as  medidas  ambientais
percebidas e objetivas aplicáveis nas cidades de médio porte do Brasil para apoiar as evidências a  fim de auxiliar no
combate à epidemia de obesidade.
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Introdução
A distorção da percepção materna do estado nutricional da criança pode  influenciar a alimentação  infantil, as práticas
maternas  de  controle  da  alimentação  da  criança,  a  oferta  de  alimentos,  bem  como  a  identificação,  prevenção  e
tratamento do excesso de peso nesta fase do ciclo da vida (ARPINI et al., 2014; FRANCESCATTO et al., 2014).

Objetivos
Avaliar a prevalência e fatores associados à distorção na percepção materna do estado nutricional de crianças entre o
1º e o 3º ano do ensino fundamental de escolas particulares do Distrito Federal, Brasil.

Metodologia
Estudo  transversal,  realizado  com  554  pares  de  mãescrianças.  Foi  avaliado  o  estado  nutricional  da  criança  por
antropometria.  Mães  responderam  questionário  online  que  coletava  dados  sociodemográficos,  peso  e  altura  auto
referidos e a percepção materna do estado nutricional da criança, pela Escala de Silhuetas para crianças (KAKESHITA
et al., 2009). As mães  identificaram a silhueta que melhor  representava o corpo atual de seu  filho, sendo verificada a
concordância  entre  esta  e  a  silhueta  real  da  criança,  aferida  a  partir  das  medidas  antropométricas.  Se  a  silhueta
escolhida fosse menor que a silhueta real, considerouse que a mãe subestimava o estado nutricional da criança, e se
fosse  maior,  considerouse  que  a  mãe  superestimava  o  estado  nutricional  da  criança.  Foram  realizadas  análises
descritivas, teste quiquadrado e regressão logística adotandose nível de significância de 5% e intervalo de confiança
de 95%. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Faculdade de Ciências da
Saúde da Universidade de Brasília,  sob número 39116314.3.0000.0030. A participação na pesquisa ocorreu mediante
consentimento das mães, pela assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e assentimento da criança,
pela assinatura do Termo de Assentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Apenas 30,0% das mães apontaram adequadamente a silhueta que representava o estado nutricional da criança, 28,0%
superestimaram  o  estado  nutricional  da  criança  e  42,0%  o  subestimaram.  Das  mães  de  crianças  eutróficas,  46,2%
subestimaram o estado nutricional da criança. Em relação às mães de crianças com sobrepeso, 39,3% subestimaram e
29,9% superestimaram o estado nutricional da criança. Das mães de crianças obesas, 25,3% subestimaram o estado
nutricional de seus filhos e 47,9% o superestimaram. Mães com maior escolaridade, com crianças do sexo masculino e
com crianças sem excesso de peso apresentaram maior chance de subestimar o estado nutricional da criança. Já as
mães  com  idade menor  que  35  anos,  com  crianças  do  sexo  feminino  e  com  crianças  com excesso  de  peso  tinham
maior chance de superestimar o estado nutricional da criança.

Conclusão
Verificouse uma alta prevalência de distorção materna em relação ao estado nutricional da criança, com a maior parte
das  crianças  eutróficas  e  com  sobrepeso  tendo  seu  estado  nutricional  subestimado.  Entretanto,  para  as  crianças
obesas,  ocorre  uma mudança  no  padrão,  com quase metade  das mães  superestimando  seu  estado  nutricional.  Esta
situação  é  preocupante,  visto  que  a  distorção  materna,  subestimando  ou  superestimando  o  estado  nutricional  da
criança,  influencia  a  alimentação  infantil  e  pode  levar  as  mães  a  exercerem  práticas  de  controle  em  relação  à
alimentação das crianças.
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Introdução
A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda o aleitamento materno exclusivo (AME) nos primeiros seis meses
de vida. Após esse período, é necessária a alimentação complementar (AC) com a manutenção do aleitamento materno
(AM) até os dois anos ou mais (GARCIA, 2011). A prática alimentar  infantil, desde a amamentação até a alimentação
cotidiana da família, não é determinada apenas pelas necessidades biológicas da criança, mas pela sua interação com
o alimento,  por  fatores  emocionais,  socioeconômicos  e  culturais  de  seu  entorno,  pelo  aprendizado  e  experiências  da
mãe, o cuidador mais frequentemente responsabilizado pela alimentação das crianças (RAMOS, 2006; POULAIN et al,
2003).

Objetivos
Identificar e avaliar as percepções das mães sobre as práticas, motivações e dificuldades na oferta da alimentação de
crianças menores de 2 anos da Cidade do RecifePE.

Metodologia
Estudo de abordagem qualitativa, realizado com mães e avós de crianças menores de 2 anos de idade, cadastradas em
4 UBS’s do Distrito Sanitário V da Cidade do Recife – PE. Foram realizadas 18 entrevistas entre  janeiro novembro de
2014 e janeiro de 2015, com respostas arquivadas em gravações de áudio e analisadas utilizando a técnica de Bardin.
As  percepções  foram  divididas  em  duas  categorias:  Aleitamento  Materno  (Onde  buscou  orientação  sobre
amamentação; Motivação para amamentar ou não amamentar; Oferta do leite materno pela primeira vez; Dificuldades e
benefícios  da  amamentação  para  mãe  e  bebê;  Aleitamento  materno  exclusivo;  Como  deve  ocorrer  o  desmame)  e
Alimentação  Complementar  (A  quem  pediu  orientação  sobre  alimentação  complementar;  Alimentação  cotidiana  da
criança; Adequação do alimento; Alimento preferido da criança; Preocupações e dificuldades quanto a alimentação da
criança;  Alimentação  correta  e  mudanças).  O  projeto  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  com  Seres
Humanos do Centro de Ciências da Saúde da UFPE (CAAE 29078814.7.0000.5208).

Resultados
Os  profissionais mais  solicitados  para  orientálas  durante  o  aleitamento materno  e  alimentação  complementar  foram
médicas e enfermeiras das UBS; a avó da criança  teve participação direta nas orientações da  introdução alimentar; a
motivação  para  amamentar  se  baseia,  principalmente,  na  saúde  da  criança;  o  tempo  recomendado  para  a  primeira
mamada  e  para  o  aleitamento  materno  exclusivo  era  conhecido  pelas  entrevistadas;  as  dificuldades  enfrentadas  no
período de amamentação foram desconfortos, dor, ardência e ferimentos no mamilo; o processo de desmame deve ser
gradual  e  deve  partir  da  criança,  segundo  as  entrevistadas.  Foi  verificado  que  a  alimentação  cotidiana  da  criança  é
baseada no que a  cuidadora entende por adequado, e  se  constitui  de  frutas,  legumes,  feijão,  arroz, macarrão,  carne,
mingau  e  iogurte  cremoso.  Também  se  observou  que  as  preocupações  e  dificuldades  das  entrevistadas  quanto  à
alimentação da criança estão relacionadas ao consumo e aceitação do alimento que é ofertado, além da existência de
um  quadro  de  insegurança  alimentar  na  casa,  o  qual  traz  preocupação  e  dificuldades  quanto  ao  que  ofertar.  As
entrevistadas creem que a alimentação da criança é correta,  justificando pelo  fato da criança “comer de tudo” o que é
ofertado.

Conclusão
A percepção quanto ao aleitamento materno e à alimentação complementar é baseada no que as cuidadoras entendiam
como adequado para a saúde da criança, sendo esta noção influenciada especialmente pelos profissionais de saúde e
pelas avós, com ênfase na atuação das avós em relação à introdução dos alimentos.
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Introdução
A fome é questão histórica no Brasil, embora ainda não pareça ter sido suficientemente problematizada, o que contribui
para  adiar  seu  pleno  enfrentamento  (PINHEIRO;  CARVALHO,  2010).  Discutir  a  fome  é  um  desafio,  seja  pela  sua
controversa  definição  –muitas  vezes  tratada  como  sinônimo  de  desnutrição  –,  seja  pela  emergência  da  transição
nutricional. Na atualidade, 3,2% dos brasileiros  vive em  insegurança alimentar grave  (IBGE, 2014),  enquanto 51% da
população  adulta  apresenta  excesso  de  peso.  Nesse  cenário,  em  que  o  problema  da  fome  persiste  e  convive  com
significativa prevalência de excesso de peso, cristalizase um dos principais dilemas contemporâneos da nutrição: lidar,
a par e passo, com situações aparentemente tão contraditórias. Justificase, portanto, a relevância de se pensar sobre
como o nutricionista lida com este dilema, e como percebe o fenômeno da fome em sua prática profissional.

Objetivos
Conhecer as percepções de nutricionistas sobre o fenômeno da fome.

Metodologia
Realizouse  estudo  descritivo  de  abordagem  qualitativa.  Foram  convidados  os  nutricionistas  dos  21  municípios
consorciados  da  Associação  dos  Municípios  do  Oeste  de  Santa  Catarina.  Após  amplo  esclarecimento,  11  deles
aceitaram  participar,  assinando  os  termos  de  consentimento  pertinentes.  Adotouse  técnica  de  grupo  focal,  que  é  a
reunião  de  um  grupo  de  pessoas  para  avaliar  conceitos,  aprofundar  conhecimentos  e/ou  identificar  problemas  sobre
uma  temática  (GATTI,  2012).  Para  inicializar  e  nortear  o  debate  do  grupo,  utilizouse  fotografias  retratando  adultos  e
crianças  em  situações  de  fome.  A  fotografia  estimula  a  discursividade,  permitindo  acessar  a  realidade  e  a  visão  de
mundo dos participantes (GOMES; DIMENSTEIN, 2014). O debate foi gravado, transcrito, e o material textual produzido
foi  tratado  por  análise  de  conteúdo  temática  (MINAYO,  2010).  Este  estudo  foi  aprovado  por  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa (parecer n. 08010).

Resultados
Participaram do estudo onze nutricionistas, mulheres,  entre 25 e 34 anos,  das áreas de alimentação escolar  e/ou da
saúde de diferentes municípios da região da Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina. O tempo máximo
de  formação  em  Nutrição  foi  de  seis  anos,  com  média  de  quatro  anos.  As  percepções  das  participantes  foram
categorizadas em três dimensões temáticas: negação da existência da fome, valorização da obesidade, culpabilização
dos sujeitos. As nutricionistas expressaram percepções de que as políticas públicas  têm garantido proteção contra a
fome (negação do fenômeno), demonstrando maior preocupação com o excesso de peso da população (valorização da
obesidade).  Finalmente,  manifestaram  que,  frente  à  suficiente  informação,  que  habilita  as  pessoas  para  escolhas
alimentares saudáveis, é responsabilidade de cada um o autocuidado em saúde (culpabilização dos sujeitos).

Conclusão
As participantes expressaram percepções limitadas sobre a fome, revelando certa insensibilidade profissional acerca do
tema. Sugerese que,  frente à  transição nutricional, a discussão sobre a  fome possa  ter sido  relegada a um plano de
menor  relevância  nos  cursos  de  Nutrição  nas  últimas  décadas,  deslocandose  o  foco  para  os  agravos  crônicos  não
transmissíveis. Resta o desafio de provocar estudantes e profissionais para a produção de alteridades que favoreçam a
percepção dos problemas alimentares e nutricionais em suas variadas nuances.
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Introdução
Historicamente a oferta de alimentação escolar foi  introduzida como parte de uma política educacional, uma estratégia
política de socorro à escola, buscando atrair  o aluno, melhorando a  frequência, aprovação e promoção escolar. Após
décadas  de  ações  e  investimentos  públicos,  a  alimentação  escolar  no  Brasil  se  tornou  uma  política  de  atendimento
universal, formulada por meio de rotinas e procedimentos, com definição das atribuições entre os entes federativos e o
controle  social  por  meio  dos  Conselhos  Municipais  de  Alimentação  Escolar,  além  da  interface  com  outras  políticas
públicas.

Objetivos
No presente estudo  foram entrevistados secretários municipais da educação e nutricionistas –  responsáveis  técnicos
dos programas municipais de alimentação escolar da Região Metropolitana de Campinas/SP a cerca da percepção e do
comportamento  frente à  legislação de referência do Programa Nacional Alimentação Escolar:  lei  federal 11.947/2009 e
resolução nº 26/2013.

Metodologia
Dos  vinte  municípios  da  região,  participaram  17  secretários  e  19  nutricionistas  –  responsáveis  técnicos  e  seus
discursos foram analisados sob a técnica Discurso do Sujeito Coletivo baseada na Teoria das Representações Sociais.
Com  o  auxílio  do  software  Qualiquantisoft®  realizouse  a  seleção  das  expressõeschaves  e  ideias  centrais  dos
discursos  individuais  que  foram  compiladas  para  a  construção  do  discursosíntese  redigido  na  primeira  pessoa  do
singular, como se fosse a “voz dos gestores”. A cada um dos gestores foi questionado: “O que significa a Alimentação
Escolar?” e “O que significa merenda escolar?”

Resultados
Entre os secretários, destacaramse as ideias centrais “Alimentação adequada” (22,8%), “Outro momento da Educação”
(22,8%)  e  “Importante”  (18,2%).  Já  entre  os  nutricionistas  observaramse  ideias  de  “Alimentação  saudável”  (29%),
“Suporte”  (18,4%)  e  “Educação  Nutricional”  (10,5%).  Quanto  ao  questionamento  sobre  merenda  escolar  entre  os
secretários  as  ideias  centrais  mais  relevantes  foram  “Alimentação”  (38,1%),  “Saudável”  (28,6%)  e  “Denominação
passada”  (14,3%); entre os nutricionistas as mais apontadas  foram  “Lanche”  (25%),  “Passado”  (17,8%),  “Alimentação
Saudável” (14,3%).

Conclusão
Concluise,  que  nenhum  discurso  dos  secretários  contemplou  a  alimentação  escolar  como  uma  política  pública,
enquanto  o  discurso  dos  nutricionistas  demonstrou  uma  percepção  mais  próxima  do  que  preconiza  a  legislação,
demonstrando a percepção técnica da alimentação escolar. Quanto à percepção sobre merenda escolar o discurso dos
secretários identificou a materialização da alimentação escolar, assim como a concepção assistencialista do programa.
O  discurso  dos  nutricionistas  refletiu  a  visão  de  que  merenda  seria  apenas  um  pequeno  lanche.  Observouse  a
dificuldade  dos  dois  atores,  trabalhando  na  mesma  área  e  com  as  mesmas  diretrizes  norteadoras,  em  conceituar
alimentação escolar e diferenciála de merenda escolar, o que demonstra a persistência da  ideia de assistencialista a
possivelmente  comprometer  a  evolução  do  Programa  Nacional  Alimentação  Escolar  no  nível  municipal  –  onde  ele
realmente  acontece  –  como  acesso  à  alimentação  adequada  dos  estudantes  e  sua  eficiente  articulação  a  outras
políticas públicas de segurança alimentar.
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Introdução
A  gravidez  é  um  importante  período  do  ciclo  feminino,  caracterizandose  por  transformações  biológicas,  reajustes
interpessoais  e  intrapsíquicos.  As  necessidades  nutricionais  mudam  de  acordo  com  o  trimestre  gestacional,
destacando a importância da abordagem nutricional, principalmente em virtude dos riscos que a inadequação da mesma
pode gerar ao binômio mãefilho (BRASIL, 2006; FONSECA et al., 2014).

Objetivos
Avaliar as práticas alimentares das gestantes atendidas na Unidade Básica de Saúde do município de Machadinho, RS.

Metodologia
Estudo  transversal,  com gestantes atendidas na Unidade Básica de Saúde nos meses de  junho e  julho de 2015. Os
dados foram coletados individualmente, através de um questionário semiestruturado com perguntas abertas e fechadas
sobre práticas e consumo alimentar. Investigouse o número de refeições ao dia, hábito de comer noturno, realização de
refeições  fora  de  casa  e  frequência  de  consumo  semanal  de  alimentos  como:  frutas,  vegetais  crus  e  cozidos,
leguminosas,  carnes,  ovos,  leite  e  derivados,  cereais,  embutidos,  doces  e  guloseimas,  fritura,  refrigerantes  e  sucos
industrializados adaptado de Rosa et al. (2014). Os alimentos foram divididos em grupos e classificados de acordo com
a frequência de consumo: nunca, raramente, 1 a 2 vezes/semana, 3 a 4 vezes/semana, 5 a 6 vezes/semana ou todos
os dias. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo, sob nº 1083706.
As gestantes participaram do estudo mediante o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Foram avaliadas 29 gestantes com idade média de 24,4 anos, a maioria no segundo trimestre da gravidez (58,6%), com
escolaridade intermediária e baixa renda. Observouse que 55,2% das gestantes fracionam sua alimentação realizando
mais de quatro refeições por dia, apenas 6,9% possuem o hábito de comer noturno e 13,8% realizam refeições fora de
casa  todos os dias. O hábito de  ingerir  frutas e vegetais crus diariamente  foi  referido por grande parte das gestantes
(58,6% e  51,7%  respectivamente),  porém  vegetais  cozidos  são  consumidos  duas  ou menos  vezes  por  semana  pela
maioria  delas  (79,3%).  Evidenciouse  um  consumo  diário  de  alimentos  fontes  de  proteína  animal,  no  entanto,  o
consumo das leguminosas não é realizado diariamente por mais da metade das entrevistadas (51,6%). Quase todas as
gestantes têm como prática alimentar consumir cereais diariamente (93,1%). Quanto ao hábito de beber refrigerante ou
suco  industrializado  27,6%  bebem  diariamente  ou  quase  todos  os  dias,  referente  aos  doces  e  guloseimas,  37,8%
afirmou  consumir  esse  tipo  de  alimento mais  de  duas  vezes  por  semana.  Em  se  tratando  do  consumo  de  gorduras,
observouse  um  consumo  freqüente  de  frituras  em  geral,  onde  apenas  24,1%  referiram  consumir  esses  alimentos
raramente ou nunca. O consumo de embutidos  foi  referido como raro ou nunca por 44,8% das gestantes, no entanto,
parte delas (17,2%) afirmou consumir diariamente. Ainda, é importante destacar que o tipo de leite mais consumido é o
leite integral (93,1%) e 13,8% das gestantes utilizam adoçante todos os dias.

Conclusão
As  práticas  alimentares  se mostram  de  um modo  geral  insatisfatórias,  com  consumo  irregular  de  fontes  alimentares
essenciais no período gestacional e consumo excessivo de gorduras, doces, embutidos e refrigerantes. Atividades de
educação alimentar e nutricional podem contribuir para a melhoria da saúde maternofetal.
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Introdução
O  consumo  alimentar  e  o  estado  nutricional  estão  relacionados  ao  desenvolvimento  de  doenças,  sendo  de  extrema
relevância conhecêlos a fim de traçar os perfis dos grupos atendidos e desta forma direcionar as estratégias de saúde,
como ações de educação alimentar e nutricional a fim de colaborarem para a real necessidade da população (TORAL et
al, 2007).

Objetivos
Avaliar  o  estado  nutricional  e  os  hábitos  alimentares  de  usuários  de  uma  unidade  de  saúde  da  família  de  Palmas,
Tocantins.

Metodologia
Realizouse um estudo transversal com usuários adultos e  idosos, de ambos os sexos atendidos por uma unidade de
saúde da família de Palmas, Tocantins. O cálculo amostral dos 2698 usuários foi de 226, sendo estes selecionados de
acordo com atendimentos ambulatoriais marcados, de livredemanda e visitas domiciliares previstas pela unidade. Para
a  coleta  de  dados  foi  aplicado  um  questionário  contendo  dados  socioeconômicos  e  de  hábitos  alimentares,  como
número de  refeições,  frequência no consumo de verduras e  legumes,  refrigerantes,  ingestão de água, e per capita de
sal, óleo e açúcar. Para avaliação do estado nutricional foram aferidos peso e altura para o cálculo de índice de massa
corporal  (WHO,  1998;  BRASIL,  2006),  e  circunferência  de  cintura  (WHO,  1998).  Realizouse  análise  descritiva  dos
dados,  com descrição de medidas de  tendência  central  e dispersão. O estudo  foi  aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Universidade Federal do Tocantins, protocolo n° 059/2015, e  todos assinaram o Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido.

Resultados
Foram  avaliados  106  indivíduos,  destes  79,2%  eram  mulheres,  com  idade  média  de  42,5±16,3  anos.  O  estado
nutricional  segundo  o  índice  de massa  corporal  em  adultos  foi  de  44,3%  de  eutróficos,  23,7%  préobesos,  e  26,8%
obesos;  dos  idosos 66,7% eutróficos e  22,2% sobrepeso;  quanto ao  risco de desenvolver  complicações metabólicas
59,5%  tinham  risco.  Quanto  aos  hábitos  alimentares  86,8%  realizavam  refeições  em  casa,  consumindo  4,00
(IC95%:3,614,13) refeições/dia, onde a prevalência diária de cafédamanhã foi de 69,8% e 49,1% de lanche da tarde.
Destes 44,3% tinham o costume de comer com TV/computador e 55,7% beliscavam entre as refeições. O consumo de
frutas; verduras e  legumes 57 vezes/semana  foi de 50,5% e 56,6% respectivamente. Quanto a  ingestão de gorduras
em carnes 40,6% relataram retirar a pele de frango e 41,7% a gordura aparente das carnes antes de comer. A gordura
mais comum para preparações foi o óleo vegetal (94,3%) e per capita 450,0 (IC95%:498,5719,9) ml. Para ingestão de
bebidas notouse que 58,5% ingeriam líquido durante as refeições (250,0, IC95%: 231,7305,1 ml/dia); a ingestão diária
de  água  foi  de  2000,0  (IC95%:1617,12133,8)  ml/dia;  18,1%  bebiam  refrigerante  57  vezes/semana;  48,1%  suco  57
vezes/semana, sendo 56,3% do tipo natural e 33,0% em pó; 63,2% bebiam café 57 vezes/semana, sendo que 92,8%
adicionavam  açúcar  à  bebida.  O  per  capita  de  açúcar  foi  de  1000,0  (IC95%:776,31312,3)  g  e  de  sal  133,3
(IC95%:147,2218,5) g.

Conclusão
Verificouse  que  à  maioria  dos  usuários  estavam  com  excesso  de  peso.  Estes  apresentaram  hábitos  alimentares
inadequados,  com elevado  consumo de açúcar,  sal,  gorduras e óleos;  e  baixo de  frutas,  legumes e  verduras. Diante
disso, verificase a necessidade de realizar intervenções nutricionais que possibilitem a adoção de hábitos alimentares
mais saudáveis.
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Introdução
No  Brasil,  instituiuse  o  Programa  Bolsa  Família  para  transferência  direta  e  condicionada  de  renda,  com  objetivo  da
melhoria  da  renda  e  combate  a  fome,  juntamente  com  ações  de  saúde  e  educação  que  compõe  o  conjunto
condicionalidades a serem cumpridas pelas famílias (COTTA ; MACHADO, 2013). Desde sua implementação em 2004,
diversos  estudos  vem analisando  o  perfil  nutricional  dos  seus  beneficiários. O  panorama mundial  do  perfil  nutricional
mostra  que  a  obesidade  atinge  todas  as  idades,  principalmente  os mais  jovens,  e  isso  não  é  diferente  do  que  vem
sendo  avaliado  no  perfil  antropométrico  dos  beneficiários  do  programa  Bolsa  Família  (ROSADO,  2015).  Nesta  faixa
etária,  os  adolescentes  passam  muito  tempo  na  escola,  sendo  este  um  espaço  estratégico  para  a  construção  de
hábitos e educação em saúde devendo o Programa de Saúde na Escola ser uma  ferramenta para o desenvolvimento
destas ações.

Objetivos
O objetivo deste estudo foi avaliar os parâmetros antropométricos e realizar uma comparação entre o perfil encontrado
nos adolescentes beneficiários do programa Bolsa Família e os não beneficiários a  fim de avaliar  se existe diferença
entre estes dois grupos.

Metodologia
Tratase de uma pesquisa observacional de delineamento transversal (SILVA, 2004). A população alvo foi composta por
197 escolares do município de Porto Alegre, adolescentes com até 17 anos. O peso  foi  aferido usando uma balança
plataforma  do  tipo mecânica  da marca Plenna,  a  estatura  utilizando  o  estadiômetro  da  balança  e  o  índice  de massa
corporal obtido foi classificado de acordo com o Sistema de Vigilância Alimentar Nutricional (2008). A pesquisa  iniciou
após a assinatura do Termo de Aceite pelas instituições e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa SMSPA , CAAE
45239015.7.3001.5338.  Foram  incluídos  no  estudo  os  adolescentes  que  aceitaram  participar  e  cujos  responsáveis
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Observouse  que,  em  relação  ao  perfil  antropométrico,  estavam  eutróficos  52,8%  dos  adolescentes  beneficiários  do
programa e 53,6% dos não beneficiários. Quanto ao excesso de peso, no grupo dos não beneficiários, 46,2% estavam
com  excesso  de  peso,  enquanto  44,9%  dos  beneficiários  apresentaram  essa  classificação.  Na  amostra  analisada
somente apresentaram magreza (1,3%) e magreza extrema (1,3%) os adolescentes do grupo beneficiários do programa
Bolsa Família. Atualmente, passase por um período de transição nutricional, onde havia muitos casos de desnutrição e
magreza entre os brasileiros de diferentes  faixas etárias agora há uma grande prevalência de obesidade e sobrepeso.
Porém isso, não demonstra a ausência da desnutrição e déficit de alguns micronutrientes.

Conclusão
Com  este  estudo,  podese  concluir  que  ambos  os  grupos  estudados  apresentam  perfil  antropométrico  semelhante,
sendo elevado o índice de excesso de peso encontrado nos dois grupos. Com estes dados, tem se a preocupação de
qualificar e utilizar as  informações coletadas no Programa Saúde na Escola para haja um planejamento de atividades
educativas, considerando que o excesso de peso é um dos principais fator de risco para o desenvolvimento de doenças
que mais matam no mundo. Além disto, são necessárias ações que minimizem a vulnerabilidade social e aumentem o
empoderamento para que a população possa fazer suas escolhas alimentares, devendo ser o profissional nutricionista
um facilitador destas ações de promoção de saúde.
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PRISCILLA RAYANNE E SILVA NOLL; NUSA DE ALMEIDA SILVEIRA; MATIAS NOLL; PATRÍCIA DE SÁ BARROS
1 IF GOIANO – CAMPUS CERES  Instituto Federal Goiano – Campus Ceres , 2 UFG  Universidade Federal de Goiás 

Campus Goiânia
priscillarayanne@hotmail.com

Introdução
Existe fragilidade de estudos sobre perfil de saúde de escolares do ensino médio que residem em instituições de ensino
(HODGES;  SHEFFIELD;  RALPH,  2013),  os  quais  tem  a  moradia  como  subsídio  para  sua  permanência  na  escola
(ARAUJO; MURRAY, 2010).

Objetivos
Avaliar o perfil antropométrico e bioquímico de alunos do ensino médio que residem na instituição de ensino.

Metodologia
Estudo transversal, realizado com 122 escolares adolescentes, de 14 a 19 anos, que cursavam ensino médio em uma
instituição de ensino de um município do estado de Goiás e residiam na mesma. O projeto foi aprovado pelo Comitê de
Ética da Universidade Federal de Goiás  (protocolo nº 1.094.680). Após assinatura do Termo de Assentimento Livre e
Esclarecido e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos responsáveis, coletouse 1) dados socioeconômicos;
2) dados antropométricos: massa corporal, estatura, circunferência da cintura e pescoço; 3) sangue (para perfil  lipídico
e glicemia)  e  aferiuse  a  pressão arterial. Os dados  foram analisados no Statistical Package  for  the Social Sciences
20.0, e utilizouse estatística descritiva e o teste Quiquadrado para verificar a associação entre tempo na instituição e
as variáveis independentes.

Resultados
A maioria  dos  escolares  é  procedente  do  estado  de Goiás  (85,2%),  têm  renda  familiar  de  1  a  3  salários mínimos  (1
salário  em  2015:  R$788,00)  (51,6%),  etnia  parda  (60,7%)  e  os  responsáveis  têm  nível  fundamental  de  escolaridade
(44,2%  e  42,6%  do  sexo  masculino  e  feminino,  respectivamente),  caracterizando  fragilidades  socioeconômicas.
Apontase  excesso  de  peso  em  20,6%  dos  escolares,  por  meio  do  Índice  de  Massa  Corporal  e  6,6%  com  risco
aumentado por meio da circunferência da cintura. Os parâmetros bioquímicos  indicam: a) glicemia normal  (94,3%), b)
níveis  aumentados  dos  triglicérides  (16,4%),  colesterol  total  (25,4%)  e  lipoproteínas  de  baixa  densidade  (31,2%);  c)
nível abaixo do recomendando das lipoproteínas de alta densidade (95,1%). Demonstrase ainda que o Índice de Massa
Corporal  (p=0,027),  colesterol  total  (p=0,015)  e  lipoproteínas  de  baixa  densidade  (p=0,021)  estão  associados  com  o
tempo de  ingresso na  instituição,  sendo mais  adequados em escolares  que  residem a mais  tempo na  instituição em
comparação com os novatos.

Conclusão
Escolares  do  ensino  médio  que  residem  em  instituição  de  ensino  pertencem  a  famílias  com  frágil  condição
socioeconômica e apresentam perfil  lipídico alterado. Apesar disso, escolares que estão por mais tempo na instituição
apresentam dados antropométricos e bioquímicos melhores do que aqueles que estão por tempo menor, sugerindo que
a assistência prestada pode estar cumprindo sua função.
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PERFIL BIOSSOCIAL DE GENITORAS E CONSUMO ALIMENTAR DE LACTENTES
ATENDIDOS EM UMA UNIDADE DE ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE DA ZONA OESTE DO
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Introdução
A introdução de alimentos complementares ao aleitamento materno a partir do sexto mês de vida constitui num marco
importante na formação das práticas alimentares da criança, pois nessa fase serão construídos hábitos para uma vida
saudável.  Essa  fase  deve  ser  alvo  de  preocupação  devido  à  crescente  tendência  de  crianças  obesas  e/ou  com
deficiências nutricionais e com desenvolvimento de doenças crônicas, por conta de erros alimentares.

Objetivos
Conhecer  a  introdução  da  alimentação  complementar  em  crianças  atendidas  em  uma  unidade  de  atenção  básica  de
saúde  do  município  do  Rio  de  Janeiro,  apresentar  o  perfil  biossocial  das  genitoras,  investigar  os  alimentos  mais
ofertados  e menos  ofertados,  averiguar  a  adequação  das  práticas  alimentares  no  primeiro  ano  de  vida  e  conhecer  a
percepção das genitoras sobre as orientações obtidas na unidade de saúde.

Metodologia
Estudo transversal de natureza qualiquantitativa, amostra de 46 binômios mãelactente de 6 meses a 11 meses e 29
dias atendidos na pediatria. A coleta de dados foi realizada após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa/SMSRJ
através  do  CAAE:33527014.5.0000.5279,  Parecer:756.296  e  todas  as  participantes  assinaram  um  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido. Para instrumento foi elaborado um questionário com 10 perguntas a fim de traçar o
perfil  biossocial  e  conhecer  os  valores  que  essas mães  têm  sobre  alimentação  saudável  e  aplicado  o  Formulário  do
SISVAN “Marcadores do consumo alimentar para crianças menores de 5 anos de idade”.

Resultados
Os  dados  indicam  um  percentual  considerável  de  crianças  que  fazem  ingestão  de  verduras  e  legumes  (78%),  frutas
(85%) e carnes (65%). Contrariamente, 33% e 52% das crianças respectivamente, já consumiam sucos industrializados
tipo  refresco ou pós e  também  leite engrossado com  farinhas. Ao observar as  respostas maternas,  são  identificadas
divergências  em  vários  relatos  como,  a  variação  da  idade  da  introdução  à  alimentação  complementar,  aos  quatro
meses e não aos seis, como o recomendado. A  introdução da alimentação complementar adequada foi obtida apenas
entre as mães desempregadas e as que  receberam orientação na unidade de saúde, e apenas 24%  foram orientadas
pelo nutricionista.

Conclusão
Apesar das estratégias existentes do Ministério da Saúde, disponibilizadas para os profissionais de saúde envolvidos
na pediatria, as mães ainda possuem conhecimentos equivocados sobre diversos aspectos, como o  tempo oportuno,
os alimentos oferecidos e a forma correta de introdução dos alimentos, evidenciandose a necessidade de atualização
desses profissionais. A maioria das crianças apresentou certa diversidade alimentar com o consumo de carnes, feijão,
frutas e hortaliças demonstrando haver assim uma preocupação com o equilíbrio da alimentação. Contudo, alimentos
pouco nutritivos e de densidade calórica elevada já faziam parte do hábito alimentar das crianças menores de 1 ano.
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Introdução
O aleitamento materno exclusivo é recomendado até os 6 meses de idade, com a continuidade da amamentação até os
dois anos de  idade ou mais. Além da sua prática, que vem sendo cada vez mais  incentivada, as propriedades que o
leite materno possui,  tornamse ainda mais  conhecidas,  por  suprir  as  necessidades nutricionais  e  as particularidades
fisiológicas  no  metabolismo  da  criança.  Assim,  o  Banco  de  Leite  Humano  incentiva  esta  prática,  pois  é  um  centro
especializado  que  permite  o  atendimento,  nos momentos  de  urgência,  a  todos  os  lactentes  que  por motivos  clínicos
comprovados  não  disponham  de  aleitamento materno.  Além  de  promover,  proteger  apoiar  o  aleitamento  o  Banco  de
Leite Humano tem o objetivo de coletar e distribuir leite humano de qualidade.

Objetivos
Analisar o perfil  calórico e  físicoquímico do  leite humano pasteurizado pelo Banco de Leite Humano do município de
Rio Branco, Acre.

Metodologia
Pesquisa descritiva e transversal realizada com leite humano doado ao Banco de Leite do município de Rio Branco/AC
provenientes de coletas internas e externas, de mulheres devidamente cadastradas no serviço, no período de janeiro a
dezembro de 2014. A coleta de dados ocorreu através do acesso a  fontes secundárias, por meio dos  resultados dos
exames  de  análise  do  teor  calórico  (crematócrito)  e  titulação  de  acidez  analisado  pelo  método  Dornic.  Os  leites
pasteurizados que apresentam acidez Dornic acima 8°  foram considerados  impróprios para o consumo e aqueles com
teor  calórico  inferior  a  580  kcal/L  foram  classificados  como  hipocalóricos,  valores  superiores  a  711  kcal/L  como
hipercalóricos e normocalóricos as amostras que apresentaram o teor calórico entre esses valores.

Resultados
Foram  analisadas  499  amostras  de  leite  humano,  totalizando  146,39  litros  de  leite  coletados.  Do  total,  15%  foram
classificados como hipocalórico, 52% como normocalórico e 33% hipercalórico. De acordo com o estágio de lactação o
leite maduro foi o que obteve maior quantidade de doações. O valor calórico variou de 400 kcal/L a 1.656 kcal/L, com
valor médio em 682,63  kcal/L  (DP:  136,54).  74,35% das  amostras  foram provenientes  de  coletas  externas  dentro  do
município e as demais provenientes de coletas no próprio Banco de Leite. Em  relação à acidez Dornic, encontrouse
resultados  dentro  da  média  de  titulação  aceitável  de  4,1  a  7,9%  (n=252).  Diferente  do  encontrado  nesta  pesquisa,
Sucena & Furlan (2008) encontraram associação positiva entre leite hipercalórico e baixa titulação de acidez Dornic. As
perdas de leite materno representaram 18,34 litros, sendo os principais motivos encontrados com relação às condições
de embalagem, presença de sujidades, cor, prazo de validade expirado, além do volume coletado de  leite  insuficiente
para o processamento.

Conclusão
A dificuldade de se obter leite hipercalórico não é uma realidade apenas do Banco de Leite Humano do município de Rio
Branco/AC,  desta  forma  é  necessário  intensificar  as  orientações  às  mães  quanto  á  importância  da  doação  do  leite
materno, cuidados higiênicos durante o processo de ordenha visto que os receptores, geralmente, são recémnascidos
de baixo peso internados na Unidade de Terapia Intensiva Neonatal.

Referências

BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Oswaldo Cruz. Seleção e classificação: seleção e classificação do LHO Cru.
In: Instituto Figueira Fernandes. Normas técnicas para Bancos de Leite Humano. Rio de Janeiro, 2005.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. RDC nº 171/2006 Regulamento técnico para o
funcionamento de Bancos de Leite Humano, Brasília: 2006.



BRASIL. Ministério  da Saúde. Secretaria  de Atenção  à Saúde. Departamento  de Atenção Básica. Saúde  da  criança:
nutrição infantil: aleitamento materno e alimentação complementar. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 112 p.

SUCENA,  L.P.;  FURLAN,  M.F.  The  incidence  of  maternal  breastfeeding  in  a  neonatal  intensive  care  unit  and  the
newborns’ characteristics. Arq Cienc Saude, v. 15, p. 829, 2008. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION.  Infant and young child  feeding: Model Chapter  for  textbooks  for medical  students
and allied health professionals.Geneva: 2009. 112p.

Palavraschave: Aleitamento materno; Banco de leite; Leite humano



PERFIL DAS FEIRASLIVRES EM PELOTAS/RS E SUA RELAÇÃO COM A SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL

CAMILA IRIGONHÉ RAMOS; DENISE PETRUCCI GIGANTE; ELIANA GOMES BENDER; RENATA MENASCHE
1 UFPEL  Universidade Federal de Pelotas, 2 UFPEL  Universidade Federal de Pelotas

elianaegb@gmail.com
Introdução
As iniciativas voltadas à discussão da Segurança Alimentar e Nutricional são recentes, mas com importantes avanços.
Diante disso, o acompanhamento e o monitoramento das políticas e ações de Segurança Alimentar e Nutricional vêm
se  tornando  de  suma  importância.  Nesse  caminho  destacase  o  monitoramento  da  produção  e  comercialização  de
alimentos (BRASIL, 2010) em especial das frutas,  legumes e verduras comercializadas nas feiras livres, uma vez que
tais alimentos fazem parte de uma alimentação adequada e saudável e as feiras são espaços históricos de comércio de
tais produtos (BRASIL,2009).

Objetivos
Caracterizar as feiras e descrever o perfil socioeconômico e demográfico dos feirantes.

Metodologia
A pesquisa de campo  foi  realizada no município de Pelotas/RS, de dezembro de 2013 a agosto de 2014. Tratase de
um estudo descritivo e transversal (BONITA e col, 2008). Utilizouse um questionário com questões fechadas, que foi
aplicado  aos  feirantes  que  comercializavam  frutas,  legumes  e  verduras  e  aceitaram  participar  da  investigação.  No
questionário foram incluídas variáveis demográficas, socioeconômicas e relacionadas ao trabalho dos feirantes. Para a
análise dos dados utilizouse os programas Epidata 3.1 e Stata 12.0. O estudo  foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Faculdade de Medicina/UFPel, com o número do parecer 532.894.

Resultados
Localizaramse  34  locais  de  feiras  convencionais  (92%)  e  três  de  feiras  orgânicas,  sendo  instaladas,
predominantemente,  na  zona  central  da  cidade  (81%).  Encontraramse  125  feirantes  que  comercializavam  frutas,
legumes e verduras e 118 aceitaram participar da pesquisa. A maior parte dos feirantes era do sexo masculino (65%),
com idade entre 20 e 50 anos (55%) e não havia concluído o ensino fundamental (72%). As famílias eram constituídas,
em  sua  maioria,  por  três  ou  quatro  pessoas.  Identificouse  o  predomínio  da  esposa  (40%)  e  dos  filhos  (20%),
contribuindo na produção e na comercialização de FLV. Com relação à  renda  familiar, 57% percebiam de  três a cinco
salários  mínimos.  Ao  analisar  a  relação  dos  feirantes  com  a  produção  e  comercialização  das  frutas,  legumes  e
verduras, 40% eram somente revendedores, 23% comercializavam exclusivamente sua própria produção e, o restante,
além de produzir para comercializar na feira, também adquiriam alimentos para revender.

Conclusão
Ao concluir esse estudo foi possível perceber que uma pequena proporção de feirantes comercializava exclusivamente
sua  própria  produção  e  que  a  revenda  simultânea  parece  ser  uma  alternativa  de  subsistência  para  os  demais.  O
predomínio  das  feiras  em  zonas  centrais  da  cidade,  caracterizada  por  setores  censitários  com  renda  familiar  mais
elevada, sugere que as pessoas de melhor poder aquisitivo  teriam mais acesso a estes produtos. Logo, o modelo de
produção e de abastecimento pode refletir no consumo dos alimentos estudados e, consequentemente, na saúde e na
Segurança Alimentar e Nutricional.
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Introdução
As  doenças  crônicas  não  transmissíveis  (DCNTs)  como  hipertensão  arterial,  obesidade  e  diabetes  mellitus  são
ocasionadas  por  fatores  de  risco  modificáveis,  incluindo  a  alimentação  inadequada  (BRASIL,  2014).  A  ingestão
excessiva  de  bebidas  açucaradas  tem  sido  relacionada  ao  aumento  de  peso  e  obesidade,  pois  promove  menor
saciedade  e  lentidão  no  mecanismo  de  resposta  ao  apetite  (OPAS,  2015;  MOURAO  et  al.,  2007).  Compreender  as
características desse comportamento pode contribuir para a prevenção e controle das DCNTs mais efetivos.

Objetivos
Caracterizar o consumo de bebidas açucaradas em adultos residentes no Estado de São Paulo.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal com dados do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças
crônicas  por  Inquérito  Telefônico  no  Estado  de  São  Paulo  (VIGITEL  SP).  São  dados  representativos  da  população
adulta do Estado corresponde à coleta em 2012/2013 e 2014 (n=11320 participantes), realizada por meio de entrevistas
padronizadas  com  indivíduos  com  18  anos  ou  mais  de  idade.  Foi  realizada  análise  descritiva  da  prevalência  (em
percentual e respectivo intervalo de confiança de 95%) do consumo regular de bebidas açucaradas (5 ou mais vezes na
semana)  segundo  características  sociodemográficas  e  estado  nutricional.  Protocolo  no  CEP  da  FSPUSP:
54202616.2.0000.5421. Número de comprovante: 019494/2016.

Resultados
Indivíduos  do  sexo  masculino  representaram  52,2%  dos  participantes,  23,9%  possuíam  de  25  a  34  anos  e  44,5%
completou  até  8  anos  de  estudo.  A  prevalência  de  excesso  de  peso  e  obesidade  foi  de  53,7%  e  19,9%,
respectivamente.  O  consumo  regular  de  bebidas  açucaradas  foi  observado  em  28,6%  (IC95%:  27,4%29,8%)  dos
entrevistados,  sendo 54,7% do  sexo masculino. Este  consumo  foi mais  frequente entre  os mais  jovens,  chegando a
29,8%  (IC95%:  27,5%32,3%)  na  faixa  etária  de  25  a  34  anos  e  7,3%  (IC95%:  6,3%8,4%)  ou  menos  entre  os
indivíduos  acima  de  55  anos.  Em  relação  à  escolaridade,  o  consumo  foi  de  19,1%  (IC95%:  17,5%20,9%)  entre  os
indivíduos com 12 anos ou mais de estudo, enquanto que entre aqueles com até 8 anos ou de 9 a 11 anos de estudo a
prevalência foi de 39% (IC95%: 36,4%41,4%) e 42% (IC95%: 39,6%44,4%), respectivamente. Cerca de 50% (IC95%:
47,9%  52,8%)  dos  indivíduos  que  consomem  bebidas  açucaradas  regularmente  apresentavam  excesso  de  peso  e
18,8% (IC95%:16,9%20,9%) obesidade. Entre os consumidores regulares, 38,9% declararam consumir 1  lata/copo de
bebida açucaradas por dia, 35,5%, 2 latas/copos por dia e 21% consomem 3 latas ou mais por dia.

Conclusão
A população mais  jovem e menos escolarizada é o público mais propenso a consumir bebidas açucaradas no Estado
de São Paulo. Diante  do  atual  quadro  de  epidemia  de  obesidade  e  aumento  de  outras DCNTs,  conhecer  o  perfil  dos
consumidores  de  bebidas  açucaradas,  um  dos  fatores  que  contribui  para  essa  tendência,  é  fundamental  para  a
elaboração de ações eficazes para a reversão desse problema de saúde pública.
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Introdução
As doenças crônicas nãotransmissíveis  constituem sério problema de saúde pública e  contribuem para o  sofrimento
dos  indivíduos  e  das  famílias.  Considerase  que  todas  elas,  incluindo  a Hipertensão  Arterial  Sistêmica  e  o  Diabetes
Mellitus,  requerem  contínua  atenção  por  parte  das  políticas  públicas  de  saúde.  O  crescimento  epidêmico  dessas
doenças  pode  ser  atribuído  ao  aumento  da  exposição  aos  principais  fatores  de  risco  e  à  maior  longevidade  da
população. Além disso, o país passa por uma transição nutricional, ocasionando aumento expressivo da obesidade, o
que também explica o crescimento da incidência dessas enfermidades.

Objetivos
Verificar o perfil de pacientes diabéticos e hipertensos atendidos no centro de saúde de um município mineiro.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  retrospectivo.  Foram  analisados  os  registros  de  prontuários  de  pacientes  com
diabetes mellitus e/ou hipertensão arterial sistêmica, que iniciaram acompanhamento nutricional no centro de saúde do
município de Ervália/MG em 2014 e 2015. Consideraramse como variáveis: sexo; idade; escolaridade; peso; estatura;
índice de massa corporal; uso de medicamentos antihipertensivos, antidiabéticos orais e insulina; prática de atividade
física  e  tabagismo.  As  diretrizes  das  Sociedades  Brasileiras  de  Cardiologia  e  de  Diabetes  foram  consultadas  como
referências. Os dados foram tabulados e analisados no programa Microsoft Office Excel 2013.

Resultados
Foram analisados os  registros de 122 prontuários, sendo 80% de pacientes do sexo  feminino e 20% do masculino. A
idade variou entre 11 a 87 anos e 31% apresentava apenas quatro anos de estudo. Na amostra, constatouse que 60%
apresentavam apenas hipertensão, 28% tinham hipertensão e diabetes e 12% apenas diabetes. Observouse que 55%
estavam obesos,  35% praticavam atividade  física  e  7% eram  fumantes.  Em  relação  ao  uso  de medicamentos,  88%
utilizavam  antihipertensivos,  37%  antidiabéticos  orais  e  9%  insulina.  No  grupo  dos  hipertensos,  91%  eram  obesos,
99% utilizavam antihipertensivos, 35% praticam atividade  física e 6% eram fumantes. No grupo dos diabéticos, 30%
eram obesos, 90% usavam antidiabéticos orais, 22% insulina, 26% praticavam atividade física e 12% eram fumantes.
Não  houve  correlação  significativa  entre  a  idade  versus  a  quantidade  de  medicamentos  utilizada,  peso  e  Índice  de
Massa Corporal (IMC) nem entre o IMC versus o número de medicamentos.

Conclusão
Com  relação  ao  uso  de  medicamentos,  a  maioria  dos  pacientes  utilizava  a  combinação  de  um  ou  mais  anti
hipertensivos  com  antidiabéticos  orais  e/ou  insulina,  conforme  previsto  nas  diretrizes.  Apesar  de  não  ter  sido
encontrada correlação entre o IMC e a presença de diabetes, hipertensão e número de medicamentos, verificouse que
a obesidade prevaleceu entre os pacientes. Havia poucos praticantes de atividade  física, o que deve ser  incentivado,
pois  a  recomendação  semanal  é  de  150  minutos  de  exercícios  de  moderada  ou  75  minutos  de  alta  intensidade.  O
número de  fumantes  foi baixo, o que é positivo, visto que a cessação do  tabagismo constitui medida  fundamental na
prevenção  das  doenças  cardiovasculares,  conforme  as  recomendações  atuais.  Recomendase  que  sejam  adotadas
medidas  educacionais  visando  conscientizar  esses  pacientes  sobre  a  importância  da  perda  de  peso  e  prática  de
atividade física no tratamento das patologias apresentadas e na melhora da qualidade de vida dos mesmos.
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Introdução
O  aumento  da  população  carcerária  feminina  é  uma  realidade  no  Brasil,  sendo  que  entre  2000  e  2014  ocorreu  um
aumento de 567% contra 220% entre os homens (BRASIL, 2014). Estas mulheres geralmente são negras, pobres, com
baixa  escolaridade,  mães  solteiras  e  suas  infrações  caracterizamse  por  delitos  de  baixa  gravidade  (ASSUNÇÃO,
2010). Apesar de haver políticas públicas (BRASIL, 2004 e 2014) e estudos sobre os diferentes perfis desta população
(CEJIL,  2007;  NERI,  2011),  existem  poucos  estudos  abordando  o  estilo  de  vida  voltado  às  doenças  crônicas  não
transmissíveis como o diabetes e a hipertensão.

Objetivos
Realizar  o  perfil  sobre  o  estilo  de  vida,  contemplando  hábitos  de  vida  como  etilismo,  tabagismo,  atividade  física  e
consumo alimentar, além de  fazer um  levantamento do perfil de saúde de mulheres diabéticas e hipertensas privadas
de liberdade.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  descritivo  com  abordagem  quantitativa,  realizado  na  Penitenciária  Feminina  do
Paraná,  localizada  no  município  de  Piraquara  na  Região  Metropolitana  de  Curitiba.  Esta  unidade  prisional  é  de
segurança  máxima  e  possui  cerca  de  400  mulheres  em  regime  fechado.  A  amostra  foi  constituída  por  mulheres
diabéticas  e  hipertensas  com  registro  positivo  na  ficha  de  saúde  que  pertence  à  Equipe  de  Saúde  e  que  habitam  o
pavilhão  central.  A  pesquisa  foi  realizada  através  da  coleta  de  dados  econômicos  (ABEP,  2015),  identificação  de
fatores de risco, história mórbida familiar e pessoal e consumo alimentar. O tabagismo e etilismo foi relatado de forma
pregressa, ou seja, antes da reclusão, e a prática de atividade física e consumo alimentar foi atual, ou seja, nas últimas
semanas. Os dados foram tabulados no Excel® e realizado a distribuição de frequência. . O estudo teve aprovação do
CEP/PUCPR sob nº 887893/2014 e todos os lutadores assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido antes
do início das coletas de dados.

Resultados
A amostra  contou  com 51 mulheres,  sendo 10 diabéticas e 41 hipertensas,  com  idades que variaram de 24,6 a 59,9
anos, sendo que a maior parte da amostra não eram casadas (60,7%) e eram de baixa renda (54,9%). Sobre o estilo de
vida notouse que 66,6% apresentavam obesidade, 74,2% eram sedentárias, 62,8% fumavam antes do encarceramento
e 63,1% consumiam bebidas alcoólicas. Entre os antecedentes familiares, 72,5% tiveram pais hipertensos e 45% eram
diabéticos. No que  se  refere  aos  sintomas  relatados por  estas mulheres,  damos destaque à presença de  xerostomia
(94,1%),  hiperfagia  (56,8%),  taquicardia  (62,7%),  tontura  (80,3%),  cefaléia  (88,2%),  tinido  nos  ouvidos  (58,8%),  visão
turva  (66,6%),  sensação  de  formigamento  nos  pés  (66,6%)  e  angina  (27,4%).  O  consumo  alimentar  foi  considerado
insuficiente  para  as  frutas  frescas  (81,4%),  feijão  (69,6%),  leite  (47,1%),  saladas  cruas  (34,4%)  e  de  legumes  e
verduras cozidas (72,5%).

Conclusão
As condições sociais, o estilo de vida e consumo alimentar anteriores ao encarceramento se difundem numa condição
em que as escolhas alimentares e os fatores de risco para obesidade contribuem para o desenvolvimento de diabetes e
hipertensão,  ressaltando  ainda  que  a  condição  de  privação  da  liberdade  pode  acarretar  um  estado  de  estresse,
sedentarismo  e  escolhas  alimentares  limitadas  ao  ambiente  prisional,  fatores  estes  que,  associados  a  predição
genética pode estar associada ao ganho de peso no período de reclusão.
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Introdução
Segundo Cabral e colaboradores  (2013) o período gestacional é um momento único e especial na vida da mulher, e é
acompanhado por diversas alterações no organismo,  sejam elas anatômicas,  fisiológicas, psicológicas e nutricionais,
que  afetam  quase  que  todas  as  funções  orgânicas  das  gestantes.  No  que  diz  respeito  às  mudanças  de  caráter
nutricional,  as  necessidades  de  nutrientes  tornamse  aumentadas  para  adequações  compatíveis  com  o  estado
nutricional  e  saúde maternofetal,  e  isso  é  evidenciado  pelas  condições  prégestacional,  fatores  genéticos,  estilo  de
vida e conduta materna (KING, 2000; ACIOLY; SAUNDERS; LACERDA, 2009).

Objetivos
Caracterizar  o  perfil  epidemiológico  das  gestantes  atendidas  na  Unidade  Básica  Ribeirinha  no  Município  de  Coari  –
Amazonas e possíveis problemas no serviço prénatal.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo,  transversal  retrospectivo, para  isso  foi  realizada a coleta de dados com  fichas dos
anos de 2013 a 2014, como  instrumento de coleta de dados  foram utilizados os prontuários do segmento do prénatal
das gestantes,  após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisas  com Seres Humanos,  da Universidade Federal  do
Amazonas – UFAM, sob o CAAE de nº 40627015.3.0000.5020. Os dados foram tabulados e analisados pelo programa
estatístico EPI Info, versão 3.5.4.

Resultados
Foram  levantadas  205  fichas  de  prontuários,  desse  total  utilizouse  60  fichas  o  que  corresponde  a  29,27%  das
gestantes  atendidas  na  unidade. Cerca  de  61,67% das  gestantes  apresentavam  idade  entre  15  a  24  anos  e  36,33%
apresentaram  idade entre  25  a  33  anos. Quanto  ao  estado  civil  93,33% das  fichas  não  constam essas  informações,
6,67% eram casadas  ou  solteiras,  95% apresentaram  renda  familiar menor  que  1  salário  e  apenas  5% apresentaram
renda  de  1  a  3  salários mínimos,  30%  realizaram 1  consulta,  40%  realizaram 2  a  5  consultas  e  1,66%  realizaram 6
consultas que é recomendado pelo Ministério da Saúde. Observouse que 45% eram primigestas ou com o máximo de
5 gestações, 55% das  fichas não constavam o  registro sobre o número de gestações. Com  relação a dados sobre o
estado  nutricional,  cerca  de  90%  das  fichas  não  constavam  estas  informações.  Verificouse  que  o  serviço  de
assistência  prénatal  realizado  pela  Unidade  Básica  Ribeirinha  no  município  de  Coari  –  Amazonas  apresenta  falhas
referentes à prestação do serviço, fato este que pode estar relacionado à alta rotatividade de profissionais, qualificação
e instrumentos de trabalho.

Conclusão
Observouse que o perfil epidemiológico das gestantes atendidas na Unidade Básica Ribeirinha mostra uma prevalência
de gestantes  jovens e  adolescentes,  com baixa  renda  familiar  e  baixo  índice de  consultas  prénatal,  que  influenciam
para  situações  de  agravos  no  período  gestacional,  tendo  consequências  para  a  qualidade  da  saúde  materna  e  do
concepto.
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Introdução
Os  países  da  América  latina  sofreram  rápidas  transições  demográfica,  epidemiológica  e  nutricional.  Diante  dessas
mudanças,  as  doenças metabólicas  têm  sido  importante  causa  de morbimortalidade  tanto  em  países  desenvolvidos
como naqueles em desenvolvimento como o Brasil. Contudo, se para a população brasileira a ocorrência da  transição
epidemiológica  é  real,  pouco  se  sabe  a  respeito  do  que  ocorre  entre  os  povos  indígenas.  Entre  as  pesquisas  com
adultos indígenas, as doenças metabólicas parecem despontar como um problema de dimensões ainda desconhecidas,
mas evidenciado num número crescente de estudos. Parte deles descreve a ocorrência de diabetes tipo II, hipertensão
arterial,  dislipidemias  e  outras  alterações  metabólicas  associadas  à  obesidade.  O  número  crescente  do  surgimento
destas  doenças  constitui  um  dado  preocupante,  na  medida  em  que  mesmo  nos  contextos  em  que  os  casos
diagnosticados são pouco numerosos eles indicam uma nova realidade entre os povos indígenas.

Objetivos
Esta investigação tem como objetivo descrever o perfil nutricional e metabólico dos indígenas adultos acima de 20 anos
do povo Kawaiwete que habitam a aldeia Kwarujá da região do Baixo Xingu.

Metodologia
Estudo epidemiológico de base populacional, do tipo transversal analítico, com base nos dados secundários coletados
do Sistema de Informação e prontuários do Distrito Sanitário Especial Indígena Xingu e banco de dados, fichas médicas
e relatórios do Projeto Xingu UNIFESP. Foram avaliados perfil nutricional, prevalência de síndrome metabólica e seus
componentes, e suas correlações por meio de análise estatística paramétrica. Utilizouse o programa SPSS (17.0) para
análise dos dados.O presente estudo  foi aprovado pelo comitê de ética da Universidade Federal de São Paulo e pela
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CAAE: 47580015000005505 nº 1.349.403).

Resultados
Foram avaliados 62 indígenas adultos do povo Kawaiwete (29 homens e 33 mulheres) com idade média de 36 anos. Em
análise preliminar observamos que 21% dessa população apresentavam síndrome metabólica. A média de  IMC  foi de
24,4  (18,2  –  32,8)  Kg/m2  sendo  o  percentual  médio  de  gordura  corpórea  de  22%.  Quando  realizamos  análise  de
correlação observamos que nessa população  indígena o  IMC foi positivamente correlacionado com a  idade (P=0,033);
com  os  níveis  de  triglicérides  (TG)  (P=0,001)  e  com  os  níveis  sistólicos  de  pressão  arterial  (PAS)  (P=0,022).  Em
relação  ao  percentual  de  gordura  observamos  correlação  positiva  com  a  idade  (P=0,034);  com  os  níveis  de  TG
(P=0,028); colesterol (P=0,026) e correlação inversa com a pressão de pulso (PP) (P=0,002). Por fim, observamos que
os níveis  circulantes de HDL  foram  inversamente  correlacionados  com os níveis  de TG  (P=0,003); PAS  (P=0,002)  e
com a PP (P=0,016).

Conclusão
O presente estudo corrobora com a hipótese do aparecimento dos componentes da síndrome metabólica na população
indígena.  Como  esperado,  a  gordura  corporal  e  o  peso  estiveram  associados  com  pior  perfil  metabólico  dessa
população.  O  surgimento  dessas  doenças  tem  tendências  progressivas  e  apontam  para  a  necessidade  de  mais
investigações que levem em consideração a diversidade socioambiental e cultural de cada povo indígena e que possam
estar associados a alterações do perfil cardiometabólico de adultos indígenas.
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Introdução
A  adolescência  caracterizase  como  um  período  do  crescimento  e  desenvolvimento  marcado  por  profundas
transformações psicológicas, físicas e sociais, indicando uma fase de vulnerabilidade (WHO, 2016). Com o processo de
transição nutricional,  a prevalência da desnutrição diminuiu entre adolescentes,  em contrapartida,  houve um aumento
concomitante da obesidade nessa população,  tornandose um grave problema de saúde pública  (IBGE, 2010). Nessa
perspectiva, fazse necessário a monitorização do estado nutricional dos adolescentes.

Objetivos
Avaliar o estado nutricional de adolescentes da cidade de RecifePE, e verificar a sua associação com o sexo, a idade
e a rede de ensino.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  de  base  escolar,  vinculado  ao  projeto  de  âmbito  nacional  “Estudo  de  Riscos
Cardiovasculares  em Adolescentes   ERICA”. Possui  a  aprovação do Comitê  de Ética  em Pesquisa  da Universidade
Federal  de  Pernambuco,  sob  o  número  de  registro  CAAE:  05185212.2.2002.5208.  Para  esta  casuística  utilizouse
apenas  os  dados  coletados  em  Recife,  Pernambuco.  Foram  avaliados  2404  adolescentes  de  12  a  17  anos,
regularmente  matriculados  em  escolas  públicas  ou  privadas.  Para  avaliação  do  estado  nutricional,  utilizouse  o
indicador Índice de Massa Corporal/ Idade e as curvas propostas pela Organização Mundial de Saúde (DE ONIS et al,
2007). A análise estatística foi realizada utilizandose o Stata 14.0, considerandose um intervalo de confiança de 95%
(IC95%) e significância estatística de p≤0,05.

Resultados
A  amostra  do  presente  estudo  foi  composta  por  2.404  adolescentes  de  ambos  os  sexos,  correspondendo  a  uma
população estimada de 142.421  indivíduos. A prevalência de déficit nutricional nos adolescentes de Recife  foi de 4%
(IC95%:  3,25,1),  sendo  mais  elevada  no  sexo  masculino  (4,9 %)  quando  comparado  ao  sexo  feminino  (3,1%).  Em
relação ao excesso de peso, 16,3% (IC95%: 14,218,5) dos adolescentes apresentaram sobrepeso e 10% (IC95%: 8,4
11,8)  obesidade. Não houve  associação  significativa  entre  o  estado  nutricional  dos  adolescentes  e  o  sexo  (p  0,147).
Verificouse  que  o  déficit  nutricional  foi mais  prevalente  nos  adolescentes  de  15  a  17  anos,  enquanto  o  sobrepeso  e
obesidade acometeram mais indivíduos de 12 a 14 anos, essas associações foram estatisticamente significantes (p <
0,000).  Os  alunos  de  escolas  privadas  apresentaram  maiores  prevalências  de  sobrepeso  e  obesidade  e  menor
prevalência de desnutrição, associação estatisticamente significante (p 0,002).

Conclusão
O  baixo  percentual  de  desnutrição  em  paralelo  à  elevada  prevalência  de  excesso  de  peso,  ressalta  o  fenômeno  da
transição nutricional entre os adolescentes da cidade do Recife. Ressaltase ainda que a condição de excesso de peso
foi  significantemente  maior  entre  os  adolescentes  estudantes  da  rede  privada  de  ensino,  quando  comparados  aos
pertencentes a rede pública.
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Introdução
O consumo de bebidas alcoólicas no Brasil vem crescendo com o passar dos anos. Dados da Organização Mundial da
Saúde evidenciam que o Brasil supera em 2,5 litros/pessoa/ano a média mundial de consumo alcoólico (6,2 litros/ano)
entre pessoas acima de 15 anos (BRASIL, 2014).De acordo com Tofollo (2011), o álcool atua no metabolismo, alterando
outras vias metabólicas como a oxidação  lipídica que  favorece o estoque de gordura no organismo que é depositado
preferencialmente na área abdominal e nos hepatócitos, elevando o risco para esteatose hepática e cirrose.

Objetivos
Descrever  a  associação  entre  o  estado  nutricional  e  o  nível  de  alcoolismo  dos  indivíduos  adultos  alcoolistas
frequentadores do Centro de Atenção Psicossocial e Dependentes Químicos de Passo Fundo.

Metodologia
Foi  realizado um estudo transversal com adultos alcoolistas do CAPSad de Passo Fundo,RS.Para o presente estudo
foram  convidados  a  participar  todos  os  indivíduos  atendidos  durante  o mês  de  agosto/2015,  totalizando  cerca  de  50
convidados. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo sob parecer
nº  1.040.799. Aplicouse  questionário  padronizado  e  précodificado  com  questões  socioeconômicas  e  demográficas.
Para  avaliar  o  consumo  de  álcool  foi  utilizado  o  questionário  Alcohol  Use  Disorder  Identification  Test  usado  para
averiguar frequência e quantidade consumida de álcool por um indivíduo nos últimos 12 meses, sua classificação se dá
de acordo com zonas a que o  indivíduo se enquadra, Zona  I  indica baixo  risco ou abstinência, Zona  II  indica uso de
risco, Zona III sugere uso nocivo e Zona IV mostra possível dependência (BABOR, 2001). As medidas antropométricas
coletadas  foram:  peso  e  estatura.  Todas  foram  aferidas  em  duplicada  por  estudantes  do  curso  de  nutrição  da  UPF
previamente  treinados  para  a  função.  Para  a  classificação  do  estado  nutricional  foi  calculado  o  Índice  de  Massa
Corporal. Após  os  dados  foram  digitados  e  analisados  no  software  de  estatística.  Para  verificar  a  associação  entre
estado nutricional e consumo alcoólico foi aplicado o teste Exato de Fisher (p< 0,005).

Resultados
Foram  investigados 37 adultos com  idade média de 47,8 anos (±11,29), a maioria era sexo masculino, de cor branca,
81% pertenciam às classes econômicas C e D, 40,5% viviam com companheiro, a média de anos de estudo foi de 7,15
anos (±3,2) e 59,5% não tinham ocupação.Entre os indivíduos investigados 46,1% dos homens e 72,7% das mulheres
foram  classificados  com  sobrepeso  ou  obesidade  de  acordo  com  o  IMC.  Quanto  ao  consumo  de  álcool,67,6%  dos
investigados  estão  na  zona  III  e  IV  que  sugere  uso  nocivo  e  possível  dependência  alcoólica  e  32,4%  foram
classificados como uso alcoólico de risco.Ao relacionar estado nutricional de acordo com o IMC e nível de dependência
alcoólica  de  acordo  com  o  AUDIT,  podese  averiguar  que  entre  aqueles  classificados  com  uso  nocivo  de  álcool  ou
possível dependência, 60,0% encontraramse com excesso de peso, no entanto não foi significativa a associação.

Conclusão
Os  resultados  do  presente  estudo  sugerem  que  indivíduos  alcoolistas  que  frequentam  este  serviço  de  apoio
psicossocial ainda se encontram em grau elevado de consumo alcoólico, apesar de estarem em tratamento anti álcool.
O estado nutricional  revela que a maioria dos  investigados encontrase em sobrepeso/obesidade.  Isso provavelmente
se deve ao fato de que o etanol possui calorias e pode ser um adicional no valor energético total.
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Introdução
O Programa Bolsa Família,  tem como objetivo promover o acesso à rede de serviços públicos, o combate à fome e a
promoção  da  segurança  alimentar  e  nutricional  (BRASIL,  2010).  Em  ManausAM,  os  beneficiários  ativos  podem  ter
acesso a outro programa social, o Programa de Nutrição Infantil “Leite do Meu Filho” (SEMSA, 2016), iniciativa na qual
a Secretaria Municipal de Saúde fornece fórmula láctea de complementação nutricional às crianças de 0 a 12 meses de
idade (mediante indicação de médico pediatra ou nutricionista, e nos casos de morte materna e mães com HIV), e dos
13  a  48  meses  de  idade  (mediante  inscrição  prévia,  e  regularidade  no  acompanhamento  e  recebimento  do  PBF),
segundo os critérios préestabelecidos pelo programa. Este programa prevê, em especial, que as crianças beneficiadas
tenham  acompanhamento  trimestral  da  saúde  e  do  desenvolvimento  nas  Unidades  Básicas  de  Saúde,  visando  a
prevenção de doenças e a redução dos altos índices de desnutrição e mortalidade infantil (BRASIL, 2015).

Objetivos
Descrever  os dados apresentados nos  relatórios  sobre o estado nutricional  das  crianças de 0 a 48 meses,  ativas no
Programa  de  Nutrição  Infantil  “Leite  do  Meu  Filho”  e  acompanhadas  de  maio  a  outubro  de  2015,  na  zona  leste  de
Manaus.

Metodologia
Os dados nutricionais e antropométricos oriundos do acompanhamento  trimestral das crianças ativas no Programa de
Nutrição  Infantil  “Leite  do  Meu  Filho”,  são  lançados  num  sistema  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de  Manaus,
específico para gerenciamento e monitoramento do programa. O sistema gerou relatórios sobre o estado nutricional das
crianças ativas no programa e acompanhadas no período de maio a outubro de 2015, na zona leste de Manaus, tendo
com referência as Curvas de Crescimento da Organização Mundial da Saúde(WHO, 2006), nos  índices peso/estatura,
estatura/idade e peso/idade.

Resultados
No período de maio  a  outubro  de  2015,  foram  registrados  7757 acompanhamentos  de  crianças,  de  0  a  48 meses de
idade,  de  ambos  os  sexos  e  ativas  no  programa. Destes  acompanhamentos,  5197  apresentaram  risco  de  sobrepeso
(81,29%) segundo o  índice Peso para a Estatura, 6896 estavam adequadas em Estatura para  Idade  (88,90%) e 6216
apresentaram peso adequado para a idade (90,80%) segundo o índice Peso para a Idade.

Conclusão
Na  população  estudada,  destacase  como  ponto  positivo  as  condicionalidades  do  Programa  Bolsa  Família  e  do
Programa  de Nutrição  Infantil  “Leite  do Meu  Filho”,  que  permitem maior  acompanhamento  das  condições  sociais,  de
saúde e educação das crianças (BRASIL, 2015). Observase, porém, que as crianças beneficiárias deste programa, na
zona  leste  de  Manaus,  em  sua  maioria  apresentaram  peso  e  estatura  adequados  para  a  idade,  mas  com  índices
preocupantes de  risco de sobrepeso e sobrepeso. Contudo, ainda permanecem as questões: os critérios para  receber
este benefício e as fórmulas infantis foram respeitados em todos os casos? quais são os alimentos adquiridos por esta
população com a renda do Programa Bolsa Família? como são utilizadas as fórmulas lácteas fornecidas? quais fatores
socioeconômicos,  culturais  e  ambientais  influenciam  este  perfil  nutricional?  Qual  o  encaminhamento  dado  para  as
crianças  em  risco  nutricional?  Portanto,  são  necessários  estudos  sobre  esta  temática  na  realidade  local,  além  da
adoção de estratégias de educação alimentar e acompanhamento nutricional,  integradas com os setores responsáveis
por políticas públicas para promover melhorias nas condições nutricionais e prevenir agravos.
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Introdução
O crescimento humano é um processo biológico, dinâmico e contínuo de multiplicação e aumento do  tamanho celular
que  ocorre  desde  a  concepção  até  o  final  da  vida,  considerandose  os  fenômenos  de  substituição  e  regeneração  de
tecidos  e  órgãos  (BRASIL,  2002).  Os  primeiros  anos  de  vida  de  uma  criança,  em  especial  os  dois  primeiros,  são
caracterizados  pelo  crescimento  acelerado  e  enormes  aquisições  no  processo  de  desenvolvimento.  Assim,  tornase
inquestionável a importância da alimentação nessa fase, uma vez que práticas alimentares inadequadas ou deficiências
nutricionais podem, não só levar a prejuízos imediatos na saúde da criança, elevando a morbimortalidade infantil, como
também  resultar  em  conseqüências  futuras,  como  retardo  de  crescimento,  atraso  escolar  e  desenvolvimento  de
doenças crônicas não transmissí (BRASIL, 2010). A fim de promover a atenção integral à saúde da criança, medidas de
promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde  que  incluam  a  monitoração  permanente  do  crescimento  tornamse
fundamentais.  Nesse  contexto,  inserese  o  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (SISVAN),  instrumento  que
objetiva auxiliar na obtenção de dados para o diagnóstico nutricional da população e norteiam o profissional nutricionista
sobre quais ações devem ser desenvolvidas.

Objetivos
Este  estudo  teve  como  objetivo  avaliar  o  perfil  nutricional  das  crianças  de  0  a  2  anos  acompanhadas  no  SISVAN
durante o ano de 2015, no município de TeutôniaRS.

Metodologia
Os dados apresentados neste estudo resultam da rotina de vigilância alimentar e nutricional, estabelecida pelas equipes
de nutrição e enfermagem da rede de atenção básica de saúde do município de Teutônia, onde no primeiro atendimento
da criança na unidade de referência, que ocorre normalmente entre o 3º e 7º dia de vida, é preenchido pela equipe de
enfermagem o Formulário de Cadastro  Individual e 1º Acompanhamento Nutricional do SISVAN. A partir de então, as
informações  passam  a  ser  registradas  no  Mapa  de  Acompanhamento  Nutricional  do  SISVAN  ao  longo  dos
atendimentos  de  puericultura.  As  informações  são  coletadas  em  toda  a  rede  de  atenção  básica  e  enviadas
mensalmente à equipe de nutrição, que conta com um digitador capacitado pelo nutricionista para a inserção dos dados
no SISVAN. Para este estudo foi realizado o levantamento da população de 0 a 2 anos acompanhada no SISVAN entre
os meses de  janeiro  a  dezembro de 2015. O  indicador  antropométrico  utilizado  foi  o  Índice de Massa Corporal  (IMC)
para idade.

Resultados
As atividades realizadas pelas equipes durante o ano de 2015 resultaram no acompanhamento de 720 crianças na faixa
etária  de  0  a  2  anos.  Observouse,  segundo  IMC  para  Idade  que  1,81%  apresentavam  magreza  acentuada,  2,36%
magreza, 70,97% eutrofia, 17,50% risco de sobrepeso, 5,14% sobrepeso e 2,22% obesidade.

Conclusão
Apesar  da maioria  eutrófica,  é  necessária  a  criação  de  ações  e  estratégias  de  educação  alimentar  e  nutricional  que
possibilitem maior atenção aos grupos em situação de risco nutricional, especialmente no que se refere a prevenção do
excesso  de  peso,  que  representou  24,86%  das  crianças  avaliadas.  Também  observase  que  o  SISVAN  é  uma
excelente  ferramenta  para  o  diagnóstico  nutricional,  fundamental  para  o  direcionamento  das  ações  de  promoção  da
saúde integral na atenção básica. O desafio é expandir as rotinas vigilância alimentar e nutricional para outros ciclos da
vida.

Referências

Brasil. Ministério  da Saúde.  Secretaria  de Políticas  de Saúde. Departamento  de Atenção Básica.  Saúde  da Criança:
acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil. Série Cadernos de Atenção Básica nº11. Brasília 2002.
Brasil.  Ministério  da  Saúde.  Secretaria  de  Atenção  à  Saúde.  Departamento  de  Ações  Programáticas  Estratégicas.
Agenda de compromissos para a saúde integral da criança e redução da mortalidade infantil. Brasília 2004.



Ministério  da  Saúde.  Protocolos  do  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional    SISVAN  na  assistência  à  saúde.
Brasília: Ministério da Saúde; 2008.
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Dez passos para uma
alimentação  saudável:  guia  alimentar  para menores  de  dois  anos  :  um  guia  para  o  profissional  da  saúde  na  atenção
básica / – 2. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2010. 68 p. : il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos)
Brasil. Ministério da Saúde. Secretária de Atenção à saúde. Departamento de Atenção Básica. Orientações para coleta
e  análise  de  dados  antropométricos  em  serviço  de  saúde:  norma  técnica  do  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e
Nutricional – SISVAN/ Ministério da Saúde. Secretaria de atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Brasília,
DF; 2011. 76 p.
Brasil. Ministério da Saúde. Informe: Uso dos formulários e registro das informações no novo Sistema Informatizado da
Vigilância Alimentar e Nutricional – Sisvan Web. Brasília, DF; 2014.

Palavraschave: Vigilância Nutricional; Estado Nutricional; Atenção Básica



PERFIL NUTRICIONAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO PROGRAMA SAÚDE NA
ESCOLA DE UM MUNICÍPIO DO NORTE DO RIO GRANDE DO SUL.

JAINE MICHELI MAZON; CLEUSA MARIA MAROLI DE VARGAS; DAMARIS INDIARA SARAIVA; ROSEANA
BAGGIO SPINELLI

1 URI CAMPUS ERECHIM  Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 
jainemazon@hotmail.com

Introdução
A  obesidade  é  definida  como  o  aumento  do  peso  corpóreo,  em  relação  ao  peso  ideal,  devido  ao  acúmulo  de  tecido
adiposo  no  organismo.  Tratase  de  fenômeno  multifatorial  cuja  origem  envolve  componentes  genéticos,
endocrinológicos,  metabólicos,  comportamentais,  psicológicos  e  sociais  (CAMOLAS  e  VIEIRA,  2010).  O  Programa
Saúde na Escola (PSE) visa à integração e articulação permanente da educação e da saúde, proporcionando melhoria
da qualidade de vida da população brasileira (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2015).

Objetivos
Este  estudo  teve  por  objetivo  analisar  dados  antropométricos  de  crianças  e  adolescentes  de  2  a  19  anos  de  idade,
pertencentes ao PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA, arquivados na Secretaria de Saúde, de um município do norte do
Rio Grande do Sul.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  de  caráter  descritivoexploratório  com  abordagem  quantitativa,  com  análise  de
estatística  descritiva.  A  amostra  foi  composta  por  3339  prontuários  de  crianças  e  adolescentes  de  2  a  19  anos,
arquivados na Secretaria de Saúde do PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA, de uma cidade do norte do Rio Grande do
Sul. Foram avaliadas em 14 escolas estaduais,  no período de agosto a dezembro de 2014. Foi  realizada aferição de
peso  e  altura,  para  os  resultados  de  Índice  de  Massa  Corporal,  a  classificação  foi  segundo  o  método  Percentil  por
peso/idade para crianças de 2 a 10 anos. E, para crianças e adolescentes de 10 a 19 anos, foi utilizado o diagnóstico
por  escore  Z  segundo  o Sistema  de Vigilância Alimentar  e Nutricional,  (2011).  A  pesquisa  seguiu  todos  os  preceitos
éticos que envolvem pesquisas com seres humanos,segundo a Resolução 266/12. Foi aprovada pelo Comitê de Ética
em  Pesquisa  da  Universidade  regional  Integrada  do  Alto  Uruguai  e  das  Missões,  sob  CAAE  número
46822515.9.0000.5351.

Resultados
O  total  de  prontuários  escolares  analisados  foram  3339,  que  representam  79,2%  dos  alunos  matriculados  nas  14
escolas  inclusas na pesquisa. Dos 3339 82 (2,45%) participantes encontravamse abaixo do peso segundo IMC; 2476
(74,15%) encontravamse em eutrofia; 783 (23,5%) estavam acima do peso, destes 598 (17,91%)  tiveram diagnóstico
de sobrepeso e 185 (5,54%) de obesidade. Os dados de sobrepeso e obesidade foram analisados separadamente e os
dados classificados de acordo com gênero masculino e  feminino e  faixa etária 210 anos e 10 19 anos. Observouse
maior ocorrência de sobrepeso e obesidade em adolescentes  (1019 anos). Também  foi encontrado um percentual de
sobrepeso maior que obesidade nas crianças. O diagnóstico de Sobrepeso em crianças do sexo masculino foi 16,28%
e no sexo feminino 14,47%. Nos adolescentes do sexo masculino encontrouse 32,89% de obesidade e o sexo feminino
36,02%. Já analisando a obesidade o sexo masculino obteve maiores valores para ambas  faixas etárias,  sendo para
crianças do sexo masculino 11,43% e feminino 7,43% e adolescentes masculino 40% e feminino 38,86%.

Conclusão
Através  dos  resultados  obtidos  percebeuse  claramente  a  transição  nutricional  que  vem ocorrendo  a  nível  nacional  e
local, aonde sobrepeso e obesidade vem crescendo e contrapondose a desnutrição. Vem à tona a necessidade urgente
de  uma  intervenção  e  da  necessidade  da  implementação  de  educação  nutricional,  na  saúde  pública,  de  novas
propostas de políticas públicas que visem modificar esse cenário atual.
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Introdução
A educação alimentar é decisiva para a promoção da saúde e seus benefícios podem ser aumentados quando realizada
ainda na infância. O ambiente escolar é um local adequado para que ocorram ações que visem promover a alimentação
saudável.  Tendo  em  vista  os  resultados  dessas  ações,  os  educadores  envolvidos  devem  estar  conscientes  da  sua
função  de  referência  para  as  crianças,  levando  em  consideração  que  suas  atitudes  e  práticas  podem  influenciar  os
hábitos dos estudantes. Grande parcela dos professores possui precário estilo de vida, acompanhado de poucas horas
de sono, pouca prática de exercícios físicos e problemas de saúde (SANTOS, 2011).

Objetivos
Avaliar o perfil nutricional de educadores do município de Lagoa dos Três Cantos.

Metodologia
Realizouse  um  estudo  transversal  com  educadores  do  município  de  Lagoa  dos  Três  Cantos,  RS.  O  mesmo  foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob parecer nº 1.083.738. A amostra foi composta por 23 professoras de
três  escolas,  sendo  duas  municipais  e  uma  estadual.  Foram  avaliados  dados  antropométricos,  socioeconômicos  e
hábitos alimentares. O estado nutricional foi avaliado de acordo com World Health Organization (1998) e o consumo de
alimentos por meio do Questionário de Frequência Alimentar Simplificado de Block et al. (1994) adaptado por Rodrigues
(2005). O método analisa a frequência de ingestão de 24 alimentos ou grupos de alimentos, para análise da frequência
de consumo de gorduras e fibras foram utilizados escores relativos à frequência de ingestão.

Resultados
A amostra foi composta por educadores do gênero feminino. Em relação ao estado civil, constatouse que a maioria das
participantes são casadas (60,8%), com média de idade de 40,43±10,52 anos. A classe econômica predominante foi a
classe B  (91,2%). Quanto ao estado nutricional, 52,15% das educadoras encontramse com sobrepeso ou obesidade.
Em  relação  à  circunferência  da  cintura,  52,2%  apresentam medida  abaixo  de  80cm,  21,7%  possuem  circunferência
entre 80cm e 88cm e 26,1% acima de 88cm. Em relação ao consumo alimentar, o escore de gordura que apresentou
maior  número  na  classificação  foi  “consumo  mínimo”  (73,9%),  já  o  escore  de  fibras  com  maior  número  foi  “baixo
consumo”  (65,2%).  Em  relação  ao  consumo  das  fibras,  é  importante  destacar  que  nenhuma  participante  apresentou
consumo adequado.

Conclusão
A  partir  dos  30  anos  cerca  de  20%  das  mulheres  possuem  algum  grau  de  sobrepeso  e  obesidade.  Devido  a  isso,
diminuir esses índices é fundamental para melhorar a saúde física e mental. O perfil nutricional da população estudada
não  está  adequado  tanto  na  avaliação  antropométrica  quanto  alimentar,  sendo  assim,  ressaltase  a  importância  da
realização  de  estratégias  de  educação  nutricional  para  melhorar  a  qualidade  da  alimentação,  o  estado  nutricional  e
prevenir doenças
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Introdução
A  identificação  dos  padrões  alimentares  de  uma  população  permite  que  sejam  geradas  determinadas  informações
acerca  do  risco  para  o  desenvolvimento  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  como,  por  exemplo,  obesidade,
diabetes  mellitus  e  hipertensão.  Justamente  por  este  motivo,  a  comunidade  científica  tem  se  interessado  cada  vez
mais pelo estudo sobre os padrões alimentares, a  fim de estabelecer metas e recomendações para reduzir  tais riscos
(JINLIN, 2007).Dados nacionais, apontam, no período de 197475 e 2008/2009, um declínio na prevalência de déficit de
peso em adolescentes, diminuindo de 10,1% para 3,7%, no sexo masculino, e de 5,1% para 3,0%, no  feminino. Já a
prevalência  de  excesso  de  peso  aumenta  continuamente,  passando  de  3,7%  para  21,7%,  no  sexo masculino,  e  de
7,6% para 19,4%, no feminino (BRASIL, 2010).

Objetivos
Avaliar  o  estado  nutricional  e  o  consumo  alimentar  de  crianças  e  adolescentes  de  uma Escola Municipal  de  Ensino
Fundamental de Passo Fundo beneficiados pelos projetos de extensão do Curso de Nutrição da Universidade de Passo
Fundo/RS.

Metodologia
Foi  realizado  um  estudo  transversal,  com  25  crianças  e  adolescentes  matriculados  em  uma  Escola  de  Ensino
Fundamental  da  cidade  de  Passo  Fundo,  RS.  Este  projeto  faz  parte  do  Estudo  Longitudinal  ‘Promovendo  Saúde  e
Qualidade de Vida promovido pelo curso de Nutrição da UPF. O projeto foi aprovado pelo Comitê de ética em Pesquisa
sob  parecer  nº  732.330.  Foram  analisadas  as  variáveis  socioeconômicas,  demográficas,  estado  nutricional  e  o
consumo  alimentar  através  de  questionário  de  frequência  alimentar  EKINDEX,  quanto  maior  a  pontuação  melhor  o
consumo alimentar.

Resultados
O estudo avaliou 25 escolares com idades entre 7 e 16 anos, sendo 44% de 7 a 9 anos e 56% de 10 a 16 anos. Dentre
eles, 60% eram do sexo feminino.Foram classificados em três classes econômicas, classe B (12%), classe C (64%) e
classe D  (24%).A  classificação  nutricional  das  crianças  pela  curva  de  crescimento  de  IMC  para  idade mostra  que  a
maioria  dos  meninos  e  das  meninas  encontraramse  eutróficos  60  e  66%,  respectivamente.  Entre  os  meninos  o
percentual de peso elevado e muito baixo peso foram iguais (20%). Nas meninas não foi observado baixo peso, porém
16,6% apresentaram peso elevado. Entre os adolescentes, os meninos 40% apresentaram excesso de peso,  já entre
as meninas  22,2%  apresentaram  sobrepeso.  Os  resultados  do  EKINDEX  indicam  que  48%  dos  alunos  apresentam
alimentação adequada.

Conclusão
O  presente  estudo  evidenciou  a  elevada  prevalência  de  excesso  de  peso  e  consumo  alimentar  inadequado.  Estes
adolescentes fazem parte de um projeto de extensão que enfatiza o consumo alimentar saudável, assim esperase que
ao final do projeto estes alunos possam ter autonomia e melhor condição nutricional.
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Introdução
A alta prevalência de sobrepeso e obesidade apresentase, atualmente, como um dos mais  importantes problemas de
saúde  pública(KRAUSE,2011).  No  Brasil,  nas  últimas  décadas,  observouse  grande  aumento  da  prevalência  de
sobrepeso e obesidade na população,  inclusive entre adultos  jovens. Os países desenvolvidos e em desenvolvimento
têm concentrado esforços para identificar e controlar a obesidade e o sobrepeso uma vez que se associa a alterações
metabólicas como as dislipidemias, a hipertensão e a  intolerância à glicose, considerados  fatores determinantes para
algumas doenças crônicas não transmissíveis.

Objetivos
Avaliar o perfil nutricional de universitários atendido em um programa de assistência clínica e nutricional.

Metodologia
Estudo transversal, realizado no período de abril a maio de 2015, com 72 universitários de ambos os sexos, atendidos
no  ambulatório  do  Programa  de  Assistência  Clínica  e  Nutricional.  Os  dados  foram  coletados  no  momento  do
atendimento nutricional,  por meio  de um questionário  de pesquisa,foi  realizada  a  anamnese e  foram  coletados  dados
referentes à identificação do paciente(gênero e idade); a antropometria(peso, estatura, índice de massa corporal − IMC,
e circunferência da cintura − CC). O IMC foi calculado a partir dos dados de massa corporal e estatura, sendo dado pela
formula em kg/m². Os valores oriundos desse cálculo foram comparados com o padrão de referencia para adultos. A CC
foi  mensurada  utilizando  uma  fita  métrica  inelástica  da  marca  Sanny,  a  aferição  foi  realizada  com  o  paciente  em
posição ortostática. A CC foi classificada de acordo OMS. Os dados foram analisados no software Bioestat versão 5.0.
Foi realizada a análise descritiva dos dados a partir do cálculo da média, desvio padrão, mínimo e máximo. Foi adotado
o nível de significância de 5%  (p < 0,05) para  todos os  testes estatísticos. Este estudo  foi aprovado pelo Comitê de
Ética  em  pesquisa  envolvendo  Seres  Humanos  do  instituto  de  ciências  da  saúde  da  UFPA,  sob  o  parecer  de  n°
983.353.

Resultados
Dos 72 pacientes avaliados, 63,89% (n=46)eram do sexo feminino e 36,11% (n=26) do sexo masculino. A idade média
obtida foi de 27 anos, com mínimo de 20 e máximo de 52 anos. Quanto ao estado nutricional segundo o IMC, observou
se que 9,72% apresentavam estado de magreza, 48,61% em eutrofia, 30,56% em sobrepeso e 11,11% em obesidade.
Em  relação  à  circunferência  da  cintura,  a maioria  dos  estudantes  72,22%  não  apresentava  risco  aumentado  para  as
DCVs, no entanto observouse risco elevado em 27,78 % dos estudantes.

Conclusão
O  perfil  nutricional  analisado  nesse  estudo  demonstraram  que  apesar  da  maioria  dos  estudantes  serem  eutróficos
segundo  o  IMC,  no  entanto  foi  observado  um  alto  percentual  de  excesso  de  peso  entre  os  universitários,  dado
preocupante esse, uma vez que a desregulação desse estado de nutricional a longo prazo pode desencadear a maioria
das doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
A  Doença  de  Alzheimer  é  uma  síndrome  degenerativa  e  progressiva  do  cérebro,  resultando  em  perda  de  memória
irreversível e causando alterações de personalidade e afetando o seu desempenho nas atividades diárias. O idoso com
Alzheimer tem seu estado nutricional bastante afetado, provavelmente por uma deficiência na aceitação dos alimentos,
mastigação e deglutição  causada pela própria  demência. A nutrição é  fundamental,  sendo de grande  relevância,  pois
poderá  proporcionar  uma  vida  com mais  qualidade,  evitando  que  o  idoso  fique mais  vulnerável,  podendo  retardar  os
sintomas e a evolução da doença.

Objetivos
Verificar  o  estado  nutricional  de  pacientes  portadores  de  Alzheimer,  atendidos  por  um  ambulatório  de  referência  na
cidade de Fortaleza.

Metodologia
O  presente  estudo  faz  parte  de  uma  pesquisa  de  temática  maior  intitulada  “Avaliação  Nutricional  de  pacientes  com
Alzheimer”,  submetida  ao  comitê  de  ética  e  pesquisa  do  Centro  Universitário  Estácio  do  Ceará  (n.  092453/2015).  A
coleta de dados  foi  realizada entre os meses de Setembro a Dezembro de 2015 no ambulatório de neurologia de um
Hospital  público  de  Fortaleza.  A  amostra  foi  composta  por  86  idosos,  de  ambos  os  sexos.  Na  coleta  de  dados
antropométricos,  foram  utilizadas  medidas  de  peso  e  estatura  para  cálculo  do  Índice  de  Massa  Corporal  (IMC),  e
circunferência abdominal para caracterização de risco de doenças cardiovasculares. O IMC foi classificados de acordo
com os padrões de referência de Lipschitz (1994), onde foi conferido normalidade aqueles pacientes que apresentaram
valores entre 22 e 27kg/m2. Valores abaixo e acima deste intervalo foram considerados baixo peso e excesso de peso,
respectivamente.  Uma  medida  igual  ou  acima  de  88  cm  e  102  cm  para  circunferência  abdominal,  para  mulheres  e
homens, respectivamente, foi considerada como risco muito alto de doenças cardiometabolicas (SBC, 2007).

Resultados
Dos 86 pacientes avaliados, 72,1% eram mulheres e 27,9% homens. Através do  IMC, observouse que a maioria dos
pacientes  (45,35%)  estavam eutróficos. No  entanto,  uma parcela  considerável  (32,6%)  apresentou  excesso  de  peso.
Estudos mostraram que o IMC estando elevado na vida adulta, pode estar associado ao aumento de risco de demência,
indicando que esses pacientes provavelmente já apresentavam sobrepeso ou obesidade anterior ao desenvolvimento da
doença  (Kivipelto  et  al.,  2005).  Para  circunferência  abdominal,  a  maioria  dos  pacientes  (52,3%)  apresentaram  risco
muito alto para o desenvolvimento de doenças cardiometabólicas. A obesidade abdominal pode influenciar a perda de
energia, a  função pulmonar e o consumo de oxigênio. Essas alterações podem contribuir direta ou  indiretamente para
um declínio funcional precoce e consequentemente incapacidade nessa população em realizar suas atividades (Li et al.,
2008).

Conclusão
De acordo  com  IMC,  a maioria  dos  pacientes  apresentaram eutrofia,  porém apresentam um percentual  de  obesidade
significativo.  Além  disso,  a  circunferência  abdominal  identificou  a  presença  de  risco  aumentado  para  doenças
cardiovasculares.  Percebese  a  grande  importância  de  um  acompanhamento  com  profissional  específico,  como  um
nutricionista, para detectar as alterações no estado nutricional e minimizar os riscos consequentes dessas alterações, e
assim contribuir com um estado nutricional satisfatório e melhor qualidade de vida.
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Introdução
O atendimento  nutricional  no  ambiente  ambulatorial  caracterizase  por  assistir  indivíduos  fora  do ambiente  hospitalar.
Atualmente  temse  observado  uma  crescente  procura  por  serviços  nutricionais  ambulatoriais.  Essa  alta  procura  é
frequente entres as crianças, idosos e portadores de doenças clínicas, tal fato baseiase que as pessoas só procuram o
serviço  de  saúde  quando  as  doenças  já  se  encontram  instaladas,  caracterizando  o  serviço  de  saúde  em  atenção
secundária (OLIVEIRA; LORENZATTO; FATEL, 2008). Estudos demonstram que a obesidade representa um problema
nutricional de maior acréscimo entre a população, sendo considerada uma epidemia mundial, destacandose como um
dos  maiores  problemas  de  saúde  pública  presente  tanto  em  países  subdesenvolvidos,  como  também  naqueles  que
ainda  estão  em desenvolvimento  (MARIATH et  al.,  2007). Segundo Oliveira  et  al.  (2008),  nos  últimos  anos  o mundo
vem  passando  por  um  processo  de  transição  nutricional  com  o  aumento  da  prevalência  de  doenças  crônicas  não
transmissíveis como hipertensão arterial, diabetes e dislipidemias, em  função do aumento da prevalência de pessoas
com excesso de peso.

Objetivos
Avaliar  o  perfil  nutricional  de  pacientes  adultos,  atendidos  pelo  projeto  de  extensão  Assistência  Nutricional  e
Dietoterápica para a comunidade, no município de Coari.

Metodologia
Caracterizase como um estudo  transversal descritivo  referente ao ano de 2014 e 2015/1, onde  foram analisadas 149
fichas  de  atendimentos,  com  as  respectivas  variáveis  gênero,  ocupação,  renda  familiar,  escolaridade,  cor  da  pele,
transporte, alergias ou intolerâncias alimentares, atividade física, relação cintura quadril e diagnostico nutricional, após
aprovação  do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  Envolvendo  Seres  Humanos  da  UFAM,  sob  o  CAAE  de  número
49474815.8.0000.5020.

Resultados
Observouse  que  cerca  de  70,46%  dos  participantes  pertenciam  ao  gênero  feminino,  com  idade  média  de  29  anos.
Quanto à escolaridade 48,32% apresentaram o ensino  superior  incompleto. As  categorias ocupacionais 44,97% eram
estudantes,  seguidos  de  31,54%,  funcionários  públicos. A Renda  familiar  de  59,06% da  amostra  é  de  2  a  3  salários
mínimos. Quanto  ao  diagnóstico  nutricional  apenas  6,04%  dos  pacientes  atendidos  estão  em  estado  de  baixo  peso,
seguido  de  24,83%  em  eutrofia,  porém,  32,89%  apresentaram  sobrepeso,  e  36,24%  encontrase  em  estado  de
obesidade.  Relacionando  o  diagnóstico  nutricional  com  o  gênero,  homens  e  mulheres  apresentaram  os  respectivos
dados, baixo peso 2,01% e 4,03%; eutrófico 8,73% e 16,11%; sobrepeso 8,73% e 24,16% e obesidade 10,06% e 26,
17%, homens e mulheres respectivamente.

Conclusão
Observouse que os adultos atendidos no Ambulatório de Nutrição da Universidade Federal do Amazonas no período de
agosto de 2014 a fevereiro de 2015 apresentaram alta prevalência de sobrepeso e obesidade. Neste contexto verificase
que o Amazonas em especial o município de Coari não se difere das outras regiões como sul e sudeste. Neste sentido
ações como a do projeto de extensão “Assistência nutricional e Dietoterápica para a Comunidade” podem contribuir para
planejamento da atenção à saúde, visando o estabelecimento de medidas preventivas, ações dietoterápicas como meio
de  prevenção  e  tratamento,  estabelecimento  de  diretrizes  para  o  cuidado  de  nutrição  e  educação  nutricional,
promovendo assim melhor qualidade de vida para a população coariense.
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Introdução
O aumento do índice de massa corporal (IMC) tem sido associado a uma maior prevalência de asma em adultos, além
disso, o excesso de peso pode fazer com que a asma seja mais dificilmente controlada ocasionando exacerbação dos
sintomas, em se  tratando de adultos, a gravidade da asma está muito associada a alterações  importantes da  função
pulmonar,  dificuldades  de  controle  por meio  de medicamentos  e menor  qualidade  de  vida.As  alterações  que  ocorrem
nos pacientes obesos quanto a resposta pulmonar se devem ao acúmulo de gordura tanto no tórax quanto no abdômen.
Tanto  a  obesidade  quanto  a  asma  são  importantes  causas  de  morbidade  e  mortalidade  na  população  brasileira,
impactando no uso de recursos diretos e indiretos em saúde.

Objetivos
O objetivo  do  estudo é  descrever  o  perfil  nutricional  de  acordo  com o  índice  de massa  corporal  (IMC)  dos  pacientes
com asma do projeto RespiraNet do TelessaúdeRS/UFRGS.

Metodologia
Estudo  transversal,com  coleta  de  dados  secundários  de  um  banco  de  dados  de  pacientes  com  asma  do  serviço  de
telespirometriadados  do  Projeto  RespiraNet    TelessaúdeRS/UFRGS,  no  período  de  fevereiro/2014  a  agosto/2015.
Foram  incluídos no estudo pacientes  com  idade entre 20 e 59 anos de ambos os  sexos diagnosticados previamente
com  asma  por  um  médico  de  APS.  Foram  excluídos  do  estudo  os  pacientes  diagnosticados  com  outras  doenças
respiratórias,  como  rinite  alérgica,  bronquite  e  Doença  Pulmonar  Obstrutiva  Crônica  (DPOC)  e  que  estivessem  com
informação de peso e estatura incompleta. Dessa forma, a população do estudo foi composta por 524 pacientes.

Resultados
Foram incluídos no estudo 524 pacientes entre 20 e 59 anos, 411 (78,4%) eram mulheres e a idade média foi 42,4 anos
±  11,0.  A  maioria  dos  pacientes  se  autodeclarou  branca  (87,4%).  O  IMC  médio  foi  29,7  Kg/m²  ±7,1.  40,3%  dos
pacientes 31,9% estavam com sobrepeso  (IMC 25   29,9 Kg/m²), sendo 38,9% no sexo masculino e 29,9% feminino.
Obesos  (IMC  >30  Kg/m²)  sendo  19,3%  obesidade  grau  I  21,2%  nos  homens  e  18,7  %  nas  mulheres.  11,5%  dos
pacientes estavam com obesidade grau  II, destes, 13,2% no sexo  feminino e 5,4% no masculino. Apenas 9,5 % dos
pacientes apresentaram obesidade grau III, sendo a maioria no sexo feminino (10,9%), e 4,5% para sexo masculino.. A
grande maioria dos pacientes com asma analisados estava com excesso de peso.

Conclusão
A  obesidade,  por  ser  um  processo  inflamatório  crônico,  tem  sido  relacionada  ao  desencadeamento  de  distúrbios
ventilatórios variados. Diversos estudos demonstram que a perda de peso leva a um melhor controle da asma, o que a
torna  meta  importante  no  tratamento  destes  pacientes.O  elevado  índice  de  massa  corporal  (IMC)  tem  uma  relação
direta  com  o  grau  da  resistência  das  vias  aéreas  e  do  trabalho  respiratório.  A  obesidade  impõe  um  defeito  restritivo
devido à carga de massa na parede torácica ocasionando baixos volumes pulmonares pela limitação do fluxo expiratório
devido ao fechamento das vias aéreas pelo esforço respiratório.
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Introdução
A  adolescência  é  um  período  fundamental  da  vida  por  ser  a  fase  de  maior  crescimento  físico  e  desenvolvimento
psicológico  e  cognitivo  após  a  primeira  infância.  Com  isso  as  mudanças  comportamentais  na  adolescência  são
inevitáveis  favorecendo  a  várias  transformações,  sendo  uma  etapa  de  intenso  processo  de  crescimento  e
desenvolvimento principalmente no âmbito psicossocial, físicos e cognitivos. Nesta fase, pode ocorrer vários problemas
relacionados com a má alimentação, tais como, baixa estatura, magreza ou obesidade. No Brasil, a obesidade está se
tornando  um  problema  grave  e,  para  enfrentálo,  seria  importante  considerar  os  estágios  iniciais  de  seu
desenvolvimento, em que se inclui a fase da adolescência.

Objetivos
Avaliar o estado nutricional dos adolescentes do município de AlegreteRS.

Metodologia
Este  estudo  transversal  de  base  escolar  realizado  com  adolescentes  de  10  a  14  anos  de  idade  da  cidade  de
Alegrete/RS,  estudantes  de  escolas  públicas,  foi  analisado  e  aprovado  pelo  comitê  de  ética  da  instituição  onde  foi
conduzido (protocolo 242.385).Como critérios de exclusão foram considerados: escolares fora da faixa etária de estudo
e que os pais não assinaram o termo de consentimento. Os dados foram coletados entre os meses de março e maio de
2013. As variáveis antropométricas estudadas foram peso corporal, estatura para o cálculo do índice de massa corporal
(IMC), para classificar o estado nutricional dos adolescentes, segundo os pontos de corte da Organização Mundial da
Saúde (2007). Os dados foram tabulados e analisados utilizando o programa SPSS versão 20.0.

Resultados
Foram avaliados 407 escolares,  duas crianças  foram excluídas da amostra  final  por não se encaixar nos  critérios de
inclusão. A amostra se caracterizou com 52,1%  (n= 211) do sexo  feminino e 47,9%  (n=194). Foram classificados na
amostra  total  de  adolescentes  2%(n=8)  com  baixo  peso,  59%(n=239)  apresentaram  eutrofia  e  39%  (n=158)  com
sobrepeso e obesidade. Em comparação dos  sexos,  as meninas apresentaram maior  número de baixo peso  (n=5),  o
número  de  adolescentes  com  sobrepeso  e  obesidade  foram  praticamente  iguais  entre  os  sexos.  Observouse  que
60,2% (n=127) do sexo feminino e 57,7% (n=112) apresentaram os IMC normais.

Conclusão
Os resultados do presente estudo apontam que alta prevalência de sobrepeso e obesidade da população estudada. Em
relação  ao  sexo,  verificaramse  que  não  houve  diferença  estatisticamente  entre  os  sexos  em  relação  ao  IMC  dos
adolescentes estudados. Novos estudos e levantamentos são necessários para os fatores associados que influenciam
no estado nutricional dos adolescentes avaliados.
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Introdução
O uso abusivo de drogas se  tornou um problema de saúde pública, e vem crescendo a cada dia gerando um  impacto
social de acordo com Etchepare et al. (2011). A sensação de prazer e saciedade são proporcionadas pela utilização de
substâncias  químicas,  assim  como  a  ingestão  compulsiva  de  alimentos,  principalmente  os  ricos  em  açúcares  e/ou
gorduras.  Essa  ingestão  inadequada  leva  os  indivíduos  a  ganhar  peso  que  se  relaciona  com  o  aparecimento  das
doenças crônicas não transmissíveis de acordo com Ferreira et al. (2015).

Objetivos
Comparar  a  avaliação  antropométrica  de  entrada  e  saída  de  indivíduos  dependentes  químicos  submetidos  ao
tratamento para reabilitação.

Metodologia
Foram analisados prontuários de 17 dependentes químicos, do sexo masculino, atendidos no ambulatório de Nutrição
do centro de  reabilitação. No que se  refere aos aspectos éticos,  foram  incluídos no estudo  indivíduos que aceitaram,
por  meio  da  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido,  que  seus  dados,  coletados  durante  as
consultas,  fossem  utilizados  para  fins  científicos  preservando  a  identidade  do  mesmo.  Foram  utilizadas  as
informações:  sexo,  idade,  escolaridade,  tipo  e  tempo  de  substância  química  utilizada  e  avaliação  antropométrica  de
entrada e saída da instituição.

Resultados
A  idade média  dos  reabilitando  é  de  29,76  anos. Quanto  ao  grau  de  escolaridade  a  prevalência  foi  35%  com  ensino
fundamental  incompleto,  resultados  também  obtidos  por  Teo  et  al  (2006)  evidenciando  que  envolvimento  com  as
drogas,  geram  uma  evasão  social  e  baixa  escolaridade.  O  uso  de  substâncias  químicas  foi  de  maconha  70,6%,
cocaína 64,7%, álcool 52,9%, crack 29,4% e de nicotina 23,5%. Período de uso 1 a 5 anos 23,5%, 6 a 10 anos 41,1%,
11 a 19 anos 12%, maior que 20 anos 23,5% dos reabilitando. Os resultados do presente estudo assemelhamse aos
encontrados  nos  estudos  de  Ferreira  et  al.  (2015).  Quanto  a  antropometria  os  resultados  obtidos  mostraram
significância estatística, onde média de peso na entrada da internação foi de 67,54kg com variação de 51,3kg a 82,3kg.
Já o peso médio na saída da internação depois dos 3 meses foi de 74,26kg com variação de 58,5kg a 93,8kg (p=0,036)
para mudança de peso. A média do IMC na entrada da internação foi 24,44 kg/m² com variação de 20,28 a 30,25 kg/m²
obtendo classificação nutricional de Eutrofia 58,8%, Sobrepeso de 35,3% e Obesidade de 5,8%. Na reavaliação depois
dos  3  meses  a  média  de  IMC mudou  para  26,3  kg/m²  com  variação  entre  21,1  a  31,3  kg/m²  obtendo  classificação
nutricional de Eutrofia 23,5%, Sobrepeso 58,82% e obesidade 17,6%.

Conclusão
Os  resultados  indicam  mudança  no  perfil  nutricional  dos  reabilitando,  que  sua  maioria  entrou  classificados  como
eutróficos, e no período de internação ganharam peso levandoos ao sobrepeso e obesidade.
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Introdução
O  Programa  Restaurante  Popular  faz  parte  da  estratégia  da  Política  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional
(PNSAM), caracterizandose por uma unidade de produção e distribuição de refeições saudáveis a preços acessíveis,
visando principalmente a população em vulnerabilidade social (BRASIL, 2005).

Objetivos
Avaliar o perfil nutricional e socioeconômico dos idosos frequentadores do Restaurante Popular, localizado no município
de BayeuxPB.

Metodologia
Foi realizado um estudo transversal entre maio e junho de 2012, com amostra composta por 60 idosos frequentadores
do Restaurante Popular de Bayeux, faixa etária com elevada frequência e assiduidade no restaurante. Os dados foram
entre coletados no período do almoço, após os idosos realizarem suas refeições, através de um questionário contendo
aspectos socioeconômicos. A avaliação antropométrica foi realizada com as medidas de peso, altura e circunferências
para cálculo do índice de massa corporal, circunferência da cintura, razão cintura quadril e circunferência da panturrilha.
O  diagnóstico  do  estado  nutricional  do  índice  de  massa  corporal  foi  realizado  utilizandose  os  pontos  de  corte
preconizados  por  Lipschitz  (1994).  Para  circunferências  da  cintura  (CC),  da  panturrilha  (CP)  e  razão  cintura  quadril
(RCQ)  foram utilizados  os  pontos  de  cortes  preconizados  pela OMS  (1995). Os  dados  coletados  foram digitados  em
banco de dados no programa Epi Info VERSÃO 3.5.2. Foram realizadas estatísticas descritivas para caracterização da
amostra. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde com o número de
CAAE: 09638812.7.0000.5188.

Resultados
Foi  observado  que  60%  da  amostra  era  do  sexo  masculino,  a  maioria  apresentou  baixa  renda  (89,8%  até  1  salário
mínimo na casa) e escolaridade  (85,4% até 4 nos de estudo), eram aposentados  (70%) e 31,7% moravam sozinhos.
Grande  parte  dos  idosos  (91,7%)  avaliaram  como  muito  importante  a  existência  do  restaurante  popular,  sendo  que
76,7%  dos  entrevistados  o  frequentavam  diariamente,  tendo  o  almoço  como  a  refeição mais  realizada.  As  doenças
crônicas referidas mais frequentes foram a hipertensão arterial (46,7%), dislipidemias (23,3%) e diabetes mellitus (15%).
Em relação ao IMC, a eutrofia foi maior nos homens (45,8% contra 66,7% nas mulheres), assim como o défict de peso
(16,7% contra 8,3%), enquanto o excesso de peso foi de 45,8% das mulheres contra 16,6% nos homens. Em relação
ao  risco  cardiovascular,  79,2%  e  87,5%  das  idosas  apresentaram  risco  muito  elevado  segundo  a  CC  e  RCQ,
respectivamente, enquanto o mesmo ocorreu em 11,1% e 33,3% dos  idosos. Em relação à desnutrição  indicada pela
CP, foi observada em 4,2% das idosas e 11,1% dos idosos.

Conclusão
Diante  do  exposto,  percebese  a  importância  do  Restaurante  Popular  como  estratégia  no  combate  à  insegurança
alimentar e nutricional,  tendo em vista a vulnerabilidade da população estudada. É  importante  ressaltar que ações de
promoção  de  saúde  voltadas  para  este  grupo  e  pautadas  na  educação  alimentar  e  nutricional  são  necessárias  para
melhorar a qualidade de vida.
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Introdução
Diante da abertura iminente do restaurante universitário da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – UNIRIO,
e  da  baixa  qualidade  da  dieta  da  população  brasileira,  aumentando  assim  a  vulnerabilidade  para  o  aparecimento  de
doenças  crônicas,  identificou  –  se  uma  janela  de  oportunidade  para  a  análise  do  impacto  da  implementação  do
Restaurante Universitário nas práticas alimentares de estudantes dos cursos de graduação de Nutrição, Enfermagem e
Museologia.

Objetivos
Descrever o perfil social e de consumo alimentar dos estudantes dos cursos de Nutrição, Enfermagem e Museologia da
UNIRIO no período anterior à implementação do Restaurante Universitário.

Metodologia
Este  estudo  faz  parte  do  projeto  “Avaliação  do  impacto  da  implementação  do  restaurante  universitário  nas  práticas
alimentares  de  estudantes  de  graduação  da  UNIRIO”,  aprovado  no  Comitê  de  Ética  42747115.1.0000.5285.
Questionários auto preenchidos sobre informações sociais e de consumo alimentar, foram aplicados em estudantes de
segundo  período,  dos  Cursos  de  Nutrição,  Enfermagem  e  Museologia  da  UNIRIO,  antes  da  implementação  do
restaurante  universitário.  O  grupo  foi  caracterizado  segundo  tipo  de  curso,  sexo,  cor  de  pele,  idade,  presença  de
tabagismo ou etilismo. Foi identificada a frequência de consumo de alimentos saudáveis e não saudáveis nos últimos 7
dias. A estatística descritiva foi realizada no Programa R versão 3.2.4.

Resultados
Participaram da presente pesquisa 79 alunos, sendo 73,4% do sexo feminino, e 45,6%, 29,1% e 25,3% dos Cursos de
Nutrição, Enfermagem e Museologia, respectivamente. A média de idade foi 22,1 ± 6,7 anos, e a autoclassificação de
cor de pele predominou entre brancos  (48,1%), pardos  (39,0%) e negros  (10,4%). O etilismo  foi observado em 63,3%
dos  alunos,  sendo  35,4%  deles  com  um  consumo  entre  duas  a  quatro  vezes  ao  mês.  A  frequência  de  tabagismo
ocorreu apenas em 2,4% do grupo. Foi observado em relação ao consumo de alimentos não saudáveis, as seguintes
prevalências,  como  segue:  embutidos  82,0%,  refrigerantes  65,4%,  bebidas  açucaradas  86,1%,  doces  ou  guloseimas
87,3% e batata frita 63,3%. Quanto ao consumo de saudáveis: frutas e verduras 91,1%, salada crua 86,1%, hortaliças
cozidas 74,4%, e frutas frescas 72,2%.

Conclusão
O presente estudo revelou que a frequência de etilismo é elevada entre os universitários, e o consumo de alimentos não
saudáveis  é  preocupante,  principalmente  os  ultraprocessados  e  ricos  em  carboidratos  simples.  Destacase  que
consumo de  bebidas  açucaradas  foi maior  que  o  de  refrigerantes. Contudo,  a  frequência  de  tabagismo  foi  baixa,  e  o
consumo de alimentos  in natura,  considerados saudáveis,  também esteve presente em grande parte dos estudantes.
Estes resultados reforçam ainda a necessidade de criação de políticas públicas voltadas à este grupo populacional.
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Introdução
As  condições  de  saúde  de  recémnascidos  podem  ser  analisadas  segundo  vários  parâmetros,  entre  eles,  o  peso  ao
nascer, aferido na primeira hora após o nascimento, é um  importante marcador das condições  intrauterinas em que a
criança  foi  submetida  durante  o  período  gestacional;  também  é  o  fator  individual  de  maior  influência  na  saúde  e
sobrevivência da criança recémnascida (VIANA et al, 2013). O baixo peso ao nascer  (< 2.500g) é associado a maior
mortalidade  e  morbidade  neonatal  e  infantil.  Além  disso,  a  longo  prazo,  o  crescimento  fetal  inadequado  favorece  o
desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis na vida adulta (TOURINHO; REIS, 2012).

Objetivos
Analisar os fatores associados ao peso ao nascer em uma coorte maternoinfantil em Rio Branco  Acre.

Metodologia
Estudo  transversal com 1.192 gestantes da área urbana de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu de abril a  julho de
2015 por meio de entrevistas semiestruturadas. Foram analisadas as características socioeconômicas, demográficas e
hábitos na coorte de gestantes. Os dados foram analisados utilizando o software SPSS 22.0. O teste de Quiquadrado
de Pearson com nível de significância de 95%,  foi utilizado para verificar associação entre o desfecho baixo peso ao
nascer  e  as  variáveis  independentes  renda  familiar,  idade  materna,  cor  da  pele,  escolaridade,  situação  conjugal,
primigestação,  número  de  partos  anteriores,  número  de  filhos,  número  de  consultas  prénatal,  fumo  na  gestação,
consumo de bebida alcoólica na gestação, morbidades na gestação, sexo do bebê. O estudo foi aprovado pelo comitê
de ética em pesquisa da Universidade Federal do Acre (protocolo: 31007414.0.0000.5010). O consentimento informado
foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
Das 1.192 puérperas entrevistadas, predominaram as que têm renda familiar de 1 a 3 salários mínimos (48,3%),  idade
materna de 25 a 34 anos (38,8%), cor da pele autodeclarada parda (83,1%), ensino médio completo (51,3%), situação
conjugal  com companheiro  (84%),  que não eram primigestas  (60,8%),  que  tiveram 1  filho  (39,3%),  que  fizeram 6 a 8
consultas prénatais  (46%), que não  fumaram na gestação  (90,5%), que não  fizeram consumo de bebida alcoólica na
gestação (87,6%), que tiveram bebês do sexo feminino (51,7%). A prevalência do baixo peso ao nascer foi 8,6%. Entre
as  variáveis  estudadas,  o  número  de  consultas  de  prénatal  associouse  com  o  baixo  peso  ao  nascer.  No  grupo  de
crianças  com baixo  peso  ao  nascer,  4% das mães  não  fizeram prénatal  e  48%  fizeram menos  de  6  consultas  (p  <
0,001).

Conclusão
A  prevalência  de  8,6%  encontrada  em  Rio  Branco  é  superior  a  nacional  (6,1%).  Apesar  da  constatação  de  sabidos
fatores de risco para baixo peso ao nascer tais como: características socioeconômicas, demográficas e de gestação, o
referido estudo apontou associações estatisticamente relacionadas somente não realização de prénatal ou número de
consultas abaixo do recomendado pelo Ministério da Saúde.
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Introdução
Picamalácia  é  um  distúrbio  no  apetite,  que  se  manifesta  pela  ingestão  persistente  e  compulsiva  de  substâncias
geralmente não alimentares ou com muito pouco valor nutritivo (UPADHYAYA, 2012; WOYWODT, 2002). Parece haver
associação entre esta prática e a inadequação do estado nutricional e antropométrico (MILLS, 2007).

Objetivos
Este trabalho objetiva investigar a presença de picamalácia e a sua correlação com inadequações no estado nutricional
e deficiências nutricionais, no caso anemia, em gestantes usuárias de um ambulatório de ginecologia e obstetrícia.

Metodologia
Tratase de um estudo de corte transversal realizado no ambulatório dois do Hospital Universitário Cassiano Antônio de
Moraes em Vitória, Espirito Santo, onde participaram 50 gestantes, com idade entre 10 a 49 anos, no período de abril e
maio  de  2014.  Para  a  investigação  da  picamalácia  foi  adotado  o  questionário  proposto  por  Accioly  (2009).  Foram
coletados  dos  prontuários  das  entrevistadas  e  analisados  parâmetros  bioquímicos,  de  avaliação  nutricional  e
antropométrica.  A  participação  das  gestantes  foi  voluntária,  com  assinatura  do  termo  de  consentimento  livre  e
esclarecido  para maiores  de  18  anos  e  para menores  de  18  anos  o  termo  de  assentimento.  O  presente  trabalho  foi
submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal do
Espírito  Santo  (Protocolo  CEP/UFES  nº  611.706/2013).  Nos  dados  bioquímicos  foram  coletados  os  valores  de
hemoglobina,  sendo  o  ponto  de  corte  para  diagnóstico  de  anemia  o  valor  abaixo  de  11g/dL  (BRASIL,  2010).  A
classificação  de  estado  nutricional  da  gestante  foi  realizada  segundo  o  Índice  de Massa Corporal  (IMC)  por  semana
gestacional  proposto  por  Atalah  (1997)  e  preconizado  pelo Manual  de Orientações Básicas  da Vigilância  Alimentar  e
Nutricional  (BRASIL,  2004).  Todas  as  análises  foram  realizadas  no  pacote  estatístico SPSS  for Windows 20. Para  a
análise  de  associação  da  variável  da  picamalácia  com  as  variáveis  de  estado  nutricional  e  anemia,  foi  utilizado  o
Fisher’s Exact Test com nível de significância estatística considerada de 5%.

Resultados
Em relação ao estado nutricional gestacional verificouse que 28% (n = 14) apresentavam peso normal e a maioria, 72%
(n  =  36),  apresentava  excesso  de  peso.  Foi  observada maior  quantidade  de  gestantes  não  anêmicas  84%  (n  =  41),
comparados  às  anêmicas  18%  (n  =  9).  A  prática  de  picamalácia  foi  relatada  em  8%  (n  =  4)  das  gestantes,  sendo
assim, a maioria 92% (n = 46) não apresentava essa prática. Em relação à associação da anemia com a picamalácia,
observouse que a amostra de gestantes que não apresentavam picamalácia e nem anemia era composta pela maioria
com  84,8%  (n  =  39).  Sendo  assim,  os  resultados  sugerem  que  não  há  associação  entre  picamalácia  e  anemia  (p  =
0,144). Na avaliação da associação entre picamalácia e estado nutricional, verificouse que não houve associação (p =
0,61). Os resultados revelaram que a maioria que estavam com excesso de peso, 76,1% (n = 35), não apresentavam
picamalácia, e a maioria que apresentavam picamalácia estavam com estado nutricional normal (75%).

Conclusão
Com base nos  resultados obtidos, sugerese que não há associação entre picamalácia, anemia e o estado nutricional
gestacional. Diante  da  escassez  de  estudos  sobre  esse  tema  no Brasil,  sugerese  atenção  quanto  a  suas  causas  e
consequências  e  destacase  a  necessidade de  incluir  o  diagnóstico  de  picamalácia,  com a  orientação e  informações
sobre o assunto, às práticas de assistência prénatal no país.
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Introdução
As  Plantas  Alimentícias  Não  Convencionais  (PANCs)  compõem  parte  importante  de  nossa  riqueza  agroecológica  e
possuem um grande potencial econômico e de consumo. Contudo, são plantas ainda desconhecidas por grande parte
da população e carecem de mais pesquisas que investiguem os efeitos promissores à saúde humana. Com o aumento
da  incidência de doenças crônicas não transmissíveis e sua relação com o potencial acidificante da dieta, acreditase
que o consumo das PANCs possa contribuir para a liberação de precursores de bases na corrente sanguínea e, assim,
auxiliar na redução do risco destas doenças.

Objetivos
Calcular o potencial acidificante das principais PANCs segundo o cálculo do PRAL  (potencial de carga ácida  renal) e
fazer  uma proposta  de  cardápio  para  cada  uma das  cinco macrorregiões  brasileiras,  segundo o  perfil  de  alimentação
descrito na Pesquisa de Orçamento Familiar.

Metodologia
O padrão de alimentação consumido por brasileiros em cada uma das cinco macrorregiões brasileiras foi elaborado com
base  no  consumo  alimentar  médio  per  capita  descrito  na  “Pesquisa  de  Orçamento  Familiar  20082009:  análise  do
consumo  alimentar  pessoal  no  Brasil”.  A  composição  nutricional  das  PANCs  foi  acessada  através  das  tabelas
brasileiras  de  composição  alimentar  da  Universidade  Estadual  de  Campinas  e  da  Universidade  de  São  Paulo  para
conhecimento do teor de proteína, fósforo, potássio, magnésio e cálcio dos alimentos. O PRAL foi calculado através da
fórmula de Remer & Manz.

Resultados
Segundo o cálculo do PRAL, a alimentação  típica das cinco macrorregiões do país apresentou caráter acidificante. A
inclusão de pelo menos uma PANC nas  três principais  refeições do dia  (desjejum, almoço e  jantar)  reduziu de  forma
drástica  o  potencial  acidificante  da  dieta.  A  alimentação  típica  da  região  Norte,  com  PRAL  15,5  mEq/  dia,  após  a
inclusão de suco de cupuaçu e tucumã no café da manhã, murici no almoço e suco de açaí no jantar, apresentou PRAL
de 2,3 mEq/ dia. O cardápio típico da região Nordeste, com PRAL 11,7 mEq/ dia, após a inclusão de inhame cozido no
café da manhã, suco de ciriguela no almoço e jambovermelho no jantar, apresentou PRAL de 5,1 mEq/ dia. O valor de
PRAL de um cardápio típico da região CentroOeste foi 16,1 mEq/ dia e, após a inclusão de suco de guabiroba no café
da manhã, arroz com pequi no almoço e fisális no jantar, o PRAL caiu para 0,7 mEq/ dia. Após a inclusão de suco de
jambolão  no  café  da  manhã,  mostardadefolha  cozida  no  almoço  e  taioba  cozida  no  jantar  do  cardápio  da  região
Sudeste,  o PRAL  caiu  de  10,6 mEq/  dia  para  3,2 mEq/  dia.  Finalmente,  na  região Sul,  após  a  inclusão  de  suco  de
cerejadomato no café da manhã, muricato no almoço e salada de serralha no jantar, o PRAL de 10,5 mEq/ dia reduziu
para 0,2 mEq/ dia.

Conclusão
O atual  hábito alimentar do brasileiro é potencialmente acidificante  segundo o  cálculo do PRAL, e a  inclusão de pelo
menos uma PANC nas principais refeições do dia é capaz de contribuir para a redução da liberação de precursores de
ácidos no organismo, podendo auxiliar, assim, na redução do risco de doenças crônicas nãotransmissíveis.

Referências
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Introdução
Estudos evidenciam a relação entre alto consumo de bebidas açucaradas (como refrigerantes e néctares) e a crescente
prevalência  de  obesidade,  diabetes  tipo  2  e  doenças  relacionadas.  Estratégias  de  enfrentamento  deste  quadro  vêm
sendo pensadas com objetivos de promoção de saúde e redução de gastos públicos, tendo em vista os custos gerados
pelo tratamento destas doenças. A taxação das bebidas açucaradas já foi adotada por alguns países e seus efeitos no
consumo e na saúde estão sendo monitorados. Mas, além da regulação de alimentos nãosaudáveis, o que vem sendo
feito para promover a produção de alimentos saudáveis? No Brasil, organizações da sociedade civil vêm desenvolvendo
alternativas. O movimento agroecológico congrega iniciativas de produção, processamento, comercialização e consumo
de alimentos e bebidas  saudáveis. Partindo de uma situação de  “aperto na agricultura”  e da necessidade de  frear  os
impactos ambientais causados pela agropecuária moderna, agricultores,  técnicos, consumidores e pesquisadores vêm
construindo  sistemas  alimentares  sustentáveis.  Exemplo  disso  são  agroindústrias  familiares  de  base  ecológica,  que
produzem sucos e polpas de alta qualidade nutricional, dinamizam a produção agroecológica e oriunda de agroflorestas
de  suas  regiões,  criam  oportunidades  de  desenvolvimento  rural,  incluindo  mulheres  e  jovens  rurais,  valorizam  e
promovem  a  agrobiodiversidade  através  da  oferta  de  frutas  nativas  à  população,  como  o  açaí  de  juçara,  guabiroba,
butiá,  jabuticaba  e  araçá.  Como  funcionam  estas  agroindústrias?  Quais  seus  principais  desafios,  gargalos  e
oportunidades? Que políticas públicas atuam apoiando ou dificultando sua consolidação?

Objetivos
O objetivo deste trabalho foi sistematizar experiências de construção de cadeias de valor de polpas de frutas nativas da
Mata Atlântica,  tomando  por  ponto  de  partida  agroindústrias  familiares  localizadas  no  Litoral Norte  do Rio Grande  do
Sul, buscando responder às questões acima, tendo como referência de análise a promoção da SAN.

Metodologia
A metodologia usada foi o estudo de caso, por meio do acompanhamento da equipe de assessoria às famílias e grupos
de agricultores, no período de 2010 a 2015. Além da análise documental de documentos oriundos de fóruns sobre SAN,
agroindústrias familiares e sobre o uso e valorização de frutas nativas, no mesmo período.

Resultados
Como resultados destacase articulação da Cadeia Solidária das Frutas Nativas em 2012, que vem se mantendo ativa,
independente de flutuações nos apoios por parte do Estado, destacando a importância do protagonismo de famílias de
agricultores e ONGs de assessoria na promoção da SAN. Desafios: a) regularização das unidades de beneficiamento,
relacionado,  entre  outros  fatores,  à  pequena  escala  de  produção  e  de  comercialização  atual,  dificuldades  de
investimento e  de adequação aos parâmetros exigidos pelas  leis  sanitária,  ambiental,  fiscal  e  tributária,  o  que acaba
tendo  grande  influência  das  interpretações  dadas  pelos  fiscais;  b)  acesso  a mercados  que  demandam  regularização,
destacando a Alimentação Escolar. Oportunidades: políticas de apoio à agroecologia ocorridas no período (PLANAPO),
que  precisam  ser  fortalecidas;  comprometimento  de  diferentes  atores  com  a  cadeia.  Gargalos:  pesquisa  e
desenvolvimento  para  adequação  de  fluxogramas,  equipamentos,  produtos,  rótulos  e  logística  de
distribuição/abastecimento para consolidar a cadeia.

Conclusão
Ações  de  estruturação  de  cadeias  de  alimentos  saudáveis  devem  compor  políticas  de  combate  à  obesidade  e  de
promoção da SAN.
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Introdução
O  uso  de  medicamentos  antihipertensivos  é  frequente,  e  estes  são  preferencialmente  administrados  por  via  oral,
podendo  ocorrer  interações  entre  medicamentos  e  alimentos,  podendo  comprometer  a  eficácia  da  terapia
medicamentosa  (SANTOS;  TORRIANI;  BARROS,  2013).  O  risco  de  potenciais  interações  alimentomedicamento  é
maior em tratamentos contínuos, como de hipertensão. A ocorrência pode resultar na ineficácia do controle pressórico,
bem como expor o  indivíduo a efeitos adversos como hipotensão. Além disso, existem medicamentos que  interferem
na  absorção  dos  nutrientes,  podendo  causar  desnutrição  ou  agravamento  do  quadro  clínico  (LOPES;  CARVALHO;
FREITAS, 2010).

Objetivos
O objetivo desse estudo é verificar as potenciais interações entre alimentos e medicamentos antihipertensivos em uso
por mulheres no climatério.

Metodologia
Estudo transversal e descritivo, com população constituída por mulheres, com idade entre 35 e 65 anos, adstritas a três
Estratégias Saúde da Família de Ijuí/RS, participantes da pesquisa institucional “Estudo do Envelhecimento Feminino”
da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa,
sob o Parecer Consubstanciado n° 294.456/2014. Foram selecionadas do banco de dados da pesquisa supracitada, as
mulheres que utilizam pelo menos um medicamento antihipertensivo, classificados como tal conforme a VI Diretrizes
Brasileiras de Hipertensão (NOBRE, 2010). Para identificar as interações foi utilizada a base de Micromedex®.

Resultados
Das  172  mulheres  participantes  da  pesquisa,  55  (47%)  utilizam  medicamentos  para  o  controle  da  HAS,  e  foram
identificados 98 medicamentos, entre estes 15 distintos. 21  (38,2%) mulheres estão expostas a possíveis  interações
entre  alimentomedicamento,  pelo  uso  de  propranolol  (n=7),  captopril  (n=6),  metoprolol  (n=6)  e  furosemida  (n=2).  A
administração  de  captopril  ou  furosemida  concomitante  à  alimentação  pode  reduzir  a  efetividade  pela  redução  da
absorção, e para o manejo recomendase administrar esses medicamentos uma hora antes ou duas horas depois das
refeições. O propranolol e metoprolol tem aumento das concentrações plasmáticas quando administrado com alimentos,
desse modo, considerase importante manter posologia constante quanto há proximidade das refeições, a fim de evitar
flutuações na concentração dos medicamentos (MICROMEDEX HEALTHCARE SERIES, 2015; TATRO, 2006).

Conclusão
É de grande importância a equipe interdisciplinar conhecer as potenciais interações entre alimento e medicamento, para
que  no  decorrer  do  acompanhamento  de  hipertensos  seja  possível  prevenir,  identificar  e  orientar  quanto  ao  manejo
clínico correto, a fim de garantir um tratamento nutricional e medicamentoso seguro e eficaz.
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Introdução
La  inflamación  crónica  se  ha  reconocido  como un  factor  implicado  en  la  etiología  del  cáncer  (KEIBEL,  2009). Existe
creciente evidencia acerca de la influencia del consumo alimentario habitual en la inflamación (GIUGLIANO, 2006) y en
el riesgo de ocurrencia de neoplasias del aparato genitourinario como el cáncer de próstata (NICLIS, 2015) y tumores de
vías urinarias (POU, 2014). La inflamación crónica asociada a la alimentación sería una vía etiopatogénica implicada en
el  incremento  del  riesgo  de  estas  patologías,  por  lo  cual  resulta  de  interés  estudiarla  en  patrones  alimentarios  de
poblaciones del Cono sur, como Argentina.

Objetivos
Examinar la asociación entre el potencial inflamatorio de la dieta, evaluado a través de un índice de inflamación dietaria,
y el  riesgo de ocurrencia de cáncer de próstata y de  tumores de vías urinarias en  la provincia de Córdoba (Argentina)
durante el período 20082014.

Metodologia
Se condujeron dos estudios casocontrol de base poblacional que  incluyeron 153 casos y 309 controles de cáncer de
próstata y 53 casos y 138 controles de  tumores de vías urinarias  (vejiga, uréter, uretra y pelvis  renal), apareados por
edad  y  lugar  de  residencia.  Para  calcular  el  escore  de  índice  de  inflamación  dietaria  de  cada  participante  se  usaron
datos  de  su  consumo  alimentario,  evaluado  a  través  de  un  cuestionario  de  frecuencia  de  alimentos  validado  de  127
ítems. El algoritmo de dicho índice fue calculado previamente en base a una revisión bibliográfica de artículos originales
publicados hasta el año 2010 sobre el efecto de la dieta en la inflamación (SHIVAPPA, 2013). Para la estimación de los
odds ratio y sus intervalos de confianza del 95%, se ajustaron modelos de regresión logística multinivel. Se incluyeron
como covariables a nivel individual el índice de inflamación dietaria, edad, índice de masa corporal, consumo energético
y exposición ocupacional a contaminantes químicos, además de hábito de fumar y sexo para tumores de vías urinarias.
La  variable  antecedentes  familiares  de  cáncer  se  usó  como  factor  de  agregación,  siendo  el  status  de  enfermedad  la
variable respuesta.

Resultados
El  índice  de  inflamación  dietario  se  asoció  positivamente  con  la  ocurrencia  de  cáncer  de  próstata  (OR:  1,50;
IC95%:1,241,80, tercil III vs. tercil I), en cambio, no así con el riesgo de presentar tumores de vías urinarias (OR: 0,59;
IC95%:  0,113,27).  Se  observó,  para  el  primero,  una  agregación  significativa  ligada  a  la  presencia  de  antecedentes
familiares de la patología.

Conclusão
Una alimentación proinflamatoria, definida por un elevado índice de inflamación dietario, se asocia con un mayor riesgo
de  ocurrencia  de  cáncer  de  próstata.  Estos  resultados  refuerzan  la  evidencia  de  los  beneficios  de  promover  una
alimentación antiinflamatoria disminuyendo el  consumo de carnes procesadas,  frituras, harinas  refinadas y alcohol,  y
aumentando  la  ingesta  de  frutas  y  vegetales,  frutos  secos,  pescado,  y  granos  integrales,  para  disminuir  el  riesgo  de
este cáncer.
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Introdução
Durante muitos anos, pensouse que o exercício pudesse prejudicar o  feto ou promover  resultados adversos, como o
parto  prétermo  ou  restrições  no  crescimento  fetal  (Davies  et  al.,  2003).  Contudo,  as  orientações  publicadas  pelo
American College of Obstetricians and Gynecologists (2002) recomendam a prática de atividade física regular durante a
gravidez,  desenvolvida  com  intensidade moderada,  pelo menos  30 minutos  por  dia,  todos  os  dias  ou  na maioria  dos
dias  no  caso  de  não  existirem  contraindicações médicas  ou  obstétricas.  Além  de  exercer  influência  sobre  o  ganho
ponderal materno e o crescimento fetal, a sua prática está associada à prevenção e ao controle de diversas doenças,
como diabetes e da préeclâmpsia, proporcionando efeitos benéficos em desfechos gestacionais (CLAPP et al., 2000;
CUILIN et al, 2006; DAVIES et al, 2003).

Objetivos
Analisar a prática de atividade física durante a gestação em Rio Branco, Acre.

Metodologia
Estudo  transversal com 1.192 gestantes da área urbana de Rio Branco. A coleta de dados ocorreu de abril a  julho de
2015  por meio  de  entrevistas  semiestruturadas.  A  variável  dependente  prática  de  atividade  física  foi  autorreferida. O
teste  de Quiquadrado  de  Pearson  com  nível  de  significância  de  95%,  foi  utilizado  para  verificar  associação  entre  a
prática  de  atividade  física  e  as  variáveis  independentes  renda  familiar,  idade,  cor  da  pele,  escolaridade,  situação
conjugal,  primigestação,  consumo  de  tabaco  e  bebida  alcoólica  na  gestação,  consumo  regular  de  feijão,  verduras  e
legumes,  frutas,  carne,  frango,  leites  e  refrigerantes  e  sucos  artificiais.  O  consumo  regular  de  alimentos  foi  definido
como consumo em 5 dias ou mais em uma semana. Os dados  foram analisados utilizando o software SPSS 22.0. O
estudo  foi  aprovado  pelo  comitê  de  ética  em  pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Acre  (protocolo:
31007414.0.0000.5010). O consentimento informado foi obtido de todas as participantes do estudo.

Resultados
Das 1192 entrevistadas, 19 não responderam as questões sobre atividade física. A prevalência de prática de atividade
física na gestação  foi 10,7%, e esteve associada a maior  renda  familiar, maior escolaridade, primigestação, consumo
regular  de  frutas,  verduras  e  legumes,  e  ao  menor  consumo  de  carne.  Do  grupo  que  praticou  atividade  física  na
gestação 50% referiram renda entre 1 a 3 salários mínimos (SM) e 39,2% três ou mais SM (p = 0,014); 40,5% referiram
ensino  superior  (p  <  0,001);  55,2%  eram  primigestas  (p  <  0,001);  53,6%  referiram  consumo  regular  de  verduras  e
legumes (p = 0,001); 55,2% consumiam frutas regularmente (p < 0,001); e 31,7% consumiam carne regularmente (p <=
0,035).

Conclusão
Através  dos  resultados  apresentados,  pôdese  concluir  que  em  Rio  Branco  existem  fatores  que  contribuem  para  a
prática  de  atividade  durante  o  período  de  gestação,  dentre  eles  destacamse:  renda  familiar,  escolaridade,
primigestação, consumo regular de frutas, legumes e verduras e o não consumo regular de carne.
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Introdução
O  Brasil  tem  apresentado  mudanças  no  padrão  alimentar  e  de  atividade  física  da  população,  o  qual  reflete  em
alterações na composição corporal e em uma maior prevalência de Doenças Crônicas Não Transmissíveis  relativas à
obesidade.  A  prática  regular  de  atividade  física  apresenta  relação  inversa  com  a  morbidade  e  mortalidade
cardiovascular bem como aumento da longevidade (BRASIL, 2009).

Objetivos
Verificar  a  relação  entre  a  prática  de  atividade  física  e  riscos  cardiovasculares  em  frequentadores  da  academia  da
saúde em Palmeira das Missões, Rio Grande do Sul.

Metodologia
Estudo  transversal de caráter quantitativo, com 48  indivíduos  frequentadores da Academia da Saúde do município de
Palmeira das Missões, Rio Grande do Sul, com idade igual ou superior a 18 anos de idade. O mesmo foi aprovado pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  de  Santa Maria,  com  parecer  número  1.306.855.  O  nível  de
atividade  física  foi  classificado  de  acordo  com  Matsudo  et  al.  (2001).  A  presença  de  riscos  cardiovasculares  foi
diagnosticada por meio de parâmetros antropométricos e consistiu na aferição de peso, estatura e circunferências da
cintura e quadril. A circunferência da cintura e do quadril foram analisadas conforme classificação descrita pelo National
Institutes  of  Health  (2002).  Para  a  classificação  do  Índice  de  Massa  Corporal  foram  utilizados  os  parâmetros  da
Organização Mundial  da  Saúde  (2000).  A  relação  cintura/quadril  foi  classificada  conforme  a Organização Mundial  da
Saúde  (2000)  e  o  índice  de  conicidade  analisado  segundo  pontos  de  corte  propostos  por  Pitanga  e  Lessa  (2004).  A
análise  dos  dados  foi  realizada  pelos  testes  de  ANOVA  e  correlação  de  Pearson,  por  meio  do  software  Epi  Info™,
versão 7.

Resultados
Após compilação e categorização, obtevese que 41 (85,42%) indivíduos apresentaramse fisicamente ativos, 3 (6,25%)
insuficientemente ativos e 4 (8,33%) inativos. No que se refere à existência de riscos cardiovasculares diagnosticados
a partir de  indicadores antropométricos, dos 42  indivíduos praticantes de atividade física, 31 (64,58%) encontraramse
em  estado  de  eutrofia  e  17  (35,42%)  em  risco  quando  avaliados  por  meio  da  relação  cintura/quadril,  sem  diferença
significativa  em  relação  ao  nível  de  atividade  física  (p  =  0,310).  Entre  os  avaliados,  27  (56,25%)  apresentaram
circunferência da cintura adequada e 21 (43,75%) circunferência aumentada, não havendo significância em relação ao
nível de atividade física (p = 0,298). Para o índice de conicidade, 23 (47,92%) apresentaram eutrofia e 25 (52,08%) em
risco  cardiovascular,  sem  diferença  significativa  em  relação  ao  nível  de  atividade  física  (p  =  0,41038).  A  análise  da
correlação  de  Pearson  entre  índice  de  massa  corporal  e  índice  de  conicidade  apresentou  r=0,38,  indicando  fraca
correlação, como também observada entre o nível de atividade física e índice de conicidade (r=0,12).

Conclusão
Entre os frequentadores da academia da saúde avaliados no presente estudo, ocorreu indicativo de risco cardiovascular
para  parte  dos  indivíduos,  entretanto  não  foi  verificada  relação  significativa  com  o  nível  de  atividade  física  dos
mesmos.  Fatores  como  a  alimentação  podem  estar  mais  associados  ao  risco  cardiovascular  desta  população,  e
deverão ser avaliados.
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Introdução
O  aleitamento  materno  proporciona  inúmeros  benefícios  relacionados  ao  estado  nutricional,  crescimento  e
desenvolvimento  dos  lactantes,  prevenindo  diversas morbidades  na  infância  e  também  na  vida  adulta.  Estudos  tem
demonstrado  o  efeito  protetor  do  aleitamento  materno  exclusivo  em  relação  a  infecções  gastrointestinais,  diarréia  e
desidratação,  diabetes  tipo  1  e  obesidade.  (CHAVES  et  al.,  2007;  BALBAN  e  SILVA,  2004)  No  Brasil,  a  prática  do
aleitamento materno exclusivo até os seis meses e complementado com outros alimentos até os dois anos ou mais,
está aquém segundo a recomendação da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2002). O desmame precoce tem sido
associado a diversos fatores, entre os quais se destacam ausência de informações, falta de apoio, baixa escolaridade
materna e paterna, tipo de parto cesárea, entre outros (OLIVEIRA e MARQUES, 2011).

Objetivos
Identificar  as  principais  dificuldades  do  aleitamento materno  relatadas  pelas  puérperas  de  recémnascidos  internados
em um hospital.

Metodologia
Foi  realizado um estudo de delineamento  transversal descritivo com puérperas  internadas no Hospital Cristo Redentor
do município de Marau, RS, que aceitaram em participar do estudo, através da assinatura do termo de consentimento
livre e esclarecido. O mesmo  foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo, com
parecer número 1.080.281. A coleta dos dados ocorreu nos mês de junho e julho de 2015 por meio de um questionário
estruturado.  As  variáveis  pesquisadas  foram;  idade,  escolaridade,  estado  civil,  dados  sócio  econômicos,  e  questões
referentes  à  informação,  prática  e  dificuldades  do  aleitamento materno.  A  avaliação  dos  dados  socioeconômicos  foi
realizada segundo Associação Brasileira de Empresas de Pesquisas (ABEP, 2014).

Resultados
A população em estudo foi constituída por 24 puérperas, sendo que a media de idade foi de 26,03±6,75 anos. Destas,
54,16% frequentaram ensino médio, 29,16 % ensino fundamental e apenas 16,68% ensino superior. A maioria (95,8 %)
era casada ou em união estável e 62,5% pertencentes à classe C. Todas realizaram o prénatal e 66,6% com tipo de
parto  cesária.  Entre  as  participantes,  66,6%  afirmaram  já  ter  obtido  informações  sobre  aleitamento  materno,
principalmente nos centros de saúde (45,8%). Os médicos e enfermeiros foram os profissionais da que mais realizaram
orientações  sobre  aleitamento materno  durante  o  pré  natal.  A maioria  das  puérperas  estava  amamentando  (95,8%)  e
todas relataram ter realizado o primeiro contato para amamentar durante a primeira hora de vida do bebê. Quanto ao uso
de  complementos  artificiais,  54,16%  não  estavam  utilizando  fórmulas  infantis.  Porém,  quando  questionadas  se
utilizariam as fórmulas caso houvesse necessidade na alta hospitalar e durante a lactação do bebê, 50% responderam
que  sim.  Sobre  a  pega  correta  do  bebê  no  seio  materno,  95,8%  relataram  que  sabem  identificar.  A  maioria  das
participantes  (66,6%)  referiram  não  ter  tido  dificuldades  em  relação  à  amamentação  inicial  e  33,2%  apresentaram
dificuldades como fissuras, dor ou hipogalactia.

Conclusão
O presente estudo revela que um percentual considerável das participantes apresentou alguma dificuldade em relação à
prática  do  aleitamento  materno  no  período  pósparto  durante  a  internação  hospitalar.  Isto  indica  a  importância  da
atuação de uma equipe multidisciplinar para proporcionar  incentivo e apoio para as  lactantes e sua  família para que a
prática do aleitamento materno seja bem sucedida.
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Introdução
As  práticas  alimentares  nos  dois  primeiros  anos  de  vida  são  essenciais  para  o  crescimento  e  o  desenvolvimento
infantil.  Além  desses  aspectos,  elas  também  influenciam  a  formação  dos  hábitos  alimentares  (BRASIL,  2002).  No
Brasil, embora essas práticas tenham apresentado alguma melhoria nos últimos anos, como o aumento da prevalência
e  da  duração  da  amamentação  (BRASIL,  2009;  VICTORA  et  al,  2016),  elas  ainda  estão  distantes  do  que  é
recomendado.  E  mostram  que  alimentos  complementares  são  introduzidos  precocemente  ou,  mesmo  quando  a
introdução  é  oportuna,  ela  não  é  adequada    refeições  de  consistência  sólida  são  oferecidas  tardiamente,  há  pouca
variedade (BRASIL, 2009) e é expressivo o consumo de alimentos ultraprocessados (IBGE, 2015). Tendo em vista esse
cenário e a  importância dessas práticas para a saúde da criança, é  importante conhecer  como elas  têm se dado em
diferentes realidades, de forma a subsidiar ações de educação alimentar e nutricional e redirecionar o cuidado nutrição e
saúde.

Objetivos
Conhecer o perfil alimentar de crianças com  idade entre seis e 23 meses atendidas pelo Sistema Único de Saúde na
cidade do Rio de Janeiro, Brasil.

Metodologia
Estudo  seccional  com amostra  probabilística  complexa  representativa  de  crianças  com  idade  entre  seis  e  23 meses
atendidas em Unidades Básicas de Saúde (n=190). A coleta de dados foi realizada nas Unidades em data previamente
agendada, por meio de questionário  fechado com perguntas sobre consumo alimentar no dia anterior à entrevista. Os
indicadores adotados foram baseados nas recomendações da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde
do Brasil  e  abarcam:  aleitamento materno  continuado,  frequência  e  consistência  das  refeições,  diversidade  da  dieta,
consumo  de  alimentos  fontes  de micronutrientes  específicos  e  consumo  de  produtos  ultraprocessados.  As  análises
foram realizadas utilizandose o software SPSS 17.0, levandose em conta o desenho complexo da amostra.

Resultados
O  aleitamento  materno  apresentou  prevalência  de  57,7%.  A  proporção  de  crianças  entre  seis  e  8,9  meses  com
introdução  adequada  de  alimentos  foi  de  67,1%.  Apenas  36,6%  das  crianças  apresentaram  dieta  diversificada.  No
tocante  à  frequência  e  consistência  das  refeições,  69,5%  apresentaram  perfil  adequado.  Quase  todos  (94,4%)
receberam alimentos ricos em ferro e mais da metade (57,6%), alimentos ricos em vitamina A. O consumo de produtos
ultraprocessados  mostrouse  elevado  (95,7%),  com  destaque  para  biscoito  (79,1%),  suco  industrializado  (44,6%),  e
iogurte (41,7%).

Conclusão
As práticas alimentares das  crianças  com  idade  inferior  a 24 meses usuárias do Sistema Único de Saúde no Rio de
Janeiro  estão  distantes  das  recomendações,  principalmente  em  relação  à  diversidade  alimentar,  ao  consumo  de
alimentos fontes de vitamina A e ao consumo de alimentos ultraprocessados, o que indica a necessidade de intensificar
políticas públicas que promovam a alimentação adequada e saudável para este grupo populacional.

Referências

BRASIL. Secretaria de Atenção à Saúde. Ministério da Saúde. Guia alimentar para crianças menores de dois anos.
Brasília: Ministério da Saúde, 2002. (Série A. Normas e Manuais Técnicos, n.107). 152p.

BRASIL. Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas. II Pesquisa de prevalência de aleitamento materno
nas capitais brasileiras e Distrito Federal. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 108 p. (Série C. Projetos, Programas e
Relatórios).



INSTITUTO  BRASILEIRO  DE  GEOGRAFIA  E  ESTATÍSTICA.  Coordenação  de  Trabalho  e  Rendimento.  Pesquisa
Nacional de Saúde 2013: ciclos de vida  Brasil e grandes regiões. IBGE, Rio de Janeiro: IBGE, 2015. 92 p.

VICTORA, C.G. et al. Breastfeeding in the 21st century: epidemiology, mechanisms, and lifelong effect. Lancet, v.387,
p. 475–90, jan/2016. The Lancet Breastfeeding Series Group.

Palavraschave: Práticas alimentares; Alimentação complementar; Sistema Único de Saúde



PRÁTICAS ALIMENTARES DE CRIANÇAS MENORES DE 2 ANOS QUE FREQUENTAM
ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL

MARIANA LOPES DE BRITO; DENISE CONCEIÇÃO DADALT; CRISTINA LANFERDINI BORDIGNON; LUCIANA
VIEIRA CAMPOS; MARINA NUNES

1 IPGS  Instituto de Pesquisas, Ensino e Gestão em Saúde , 2 BAPA  Banco de Alimentos de Porto Alegre
mariana.lopesdebrito@gmail.com

Introdução
A inserção da mulher no mercado de trabalho e, consequentemente, a necessidade de auxílio para cuidado e educação
de  seus  filhos  impulsionou  a  criação  de  escolas  de  educação  infantil,  onde  as  crianças  permanecem  em média  10
horas  diárias  (GOLIN,  2011).  Nesse  contexto,  a  alimentação  oferecida  nas  escolas  tem  influência  direta  sobre  a
formação dos hábitos alimentares. Devido ao  longo  tempo que as crianças permanecem nesses  locais,  os alimentos
que compõem o cardápio escolar devem ser escolhidos com base nas necessidades nutricionais de cada faixa etária e
conforme as recomendações do Ministério da Saúde (COSTA e MENDONÇA, 2012; SILVA, 2009).

Objetivos
Descrever  as  práticas  alimentares  de  crianças menores  de  2  anos  de  escolas  de  educação  infantil  do município  de
Porto Alegre, considerando as recomendações do Ministério da Saúde para uma Alimentação Saudável.

Metodologia
Tratase  de  estudo  transversal,  no  qual  foram  selecionadas  todas  as  escolas  comunitárias  e/ou  filantrópicas
conveniadas ao Banco de Alimentos de Porto Alegre que prestassem atendimento a crianças menores de 2 anos. Foi
aplicado  um  instrumento  de  avaliação  das  práticas  alimentares,  composto  por  questões  que  caracterizavam  a
alimentação oferecida na escola. As questões do  instrumento foram direcionadas a diferentes profissionais, de acordo
com  a  sua  função  (coordenador,  cozinheira  e  professores).  Para  análise  dos  dados,  as  informações  contidas  nos
questionários  foram  agrupadas  de  acordo  com  três  passos  do Guia  Alimentar  para  Crianças Menores  de  Dois  Anos
(BRASIL, 2010): Passo 3  referese aos grupos de alimentos que devem ser oferecidos a partir dos 6 meses de idade;
Passo 5  consistência da alimentação conforme a idade da criança; Passo 8  oferta de alimentos não recomendados
(industrializados). Cada passo do guia foi transformado em variáveis dicotômicas e receberam códigos 0 para adequado
e 1 para não adequado. Foi realizada uma análise descritiva, apresentando as frequências absoluta e relativa. O banco
de  dados  foi  elaborado  utilizando  o  Software  SPSS  para  Windows  versão  18.0  com  dupla  digitação  e  posterior
validação. O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Moinhos de Vento, sob o
número 2011/36.

Resultados
A oferta de carne é realizada por praticamente todas as escolas (97,5% e 100%), assim como cereais (97,5% e 97,8%),
legumes e verduras (90% e 93,5%) e frutas (100% e 100%) para crianças de 4 a 12 e 12 a 24 meses, respectivamente.
Verificouse  que  mais  da  metade  das  escolas  (53,2%)  oferecem  chá  às  crianças,  e  destes  42,6%  é  adoçado.  É
ofertado  apenas  o  caldo  do  feijão  para  crianças  de  4  a  12  meses  em  53,2%  das  escolas.  A  consistência  da  papa
oferecida para crianças de 4 a 12 meses é  inadequada para 55% e para 28,3% de 12 a 24 meses. Todas as escolas
oferecem biscoito doce com e sem recheio às crianças, além de bolo (97,9%), suco artificial (61,7%), gelatina (93.6%)
e  outros  alimentos  inadequados  para  a  faixa  etária.  Apenas  30%  das  escolas  possuem  profissional  Nutricionista
atuando na escola.

Conclusão
Observase  que  há  um  baixo  percentual  de  presença  de  nutricionista  atuando  em  escolas  infantis  comunitárias  e
filantrópicas, apesar de sua obrigatoriedade. O elevado percentual de inadequação da alimentação oferecida às crianças
nas escolas estudadas pode estar relacionado a este fator.
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Introdução
As práticas alimentares são derivadas da cultura,  tradição e das experiências  familiares vivenciadas pelo  indivíduo. É
durante a refeição familiar que surge a oportunidade de convívio, onde os adultos servem de modelo para as crianças
(RAMOS  e  STEIN,  2000).  Existem  diversas  práticas  alimentares  utilizadas  pelos  pais  durante  as  refeições  de  seus
filhos,  portanto,  o  ambiente  familiar  pode  servir  como  fator  de  alimentação  saudável  ou  fator  de  risco  para  o
desenvolvimento  de  obesidade  infantil,  já  que  são  os  pais  que  possuem  o  controle  da  quantidade,  qualidade  e  das
preferências alimentares das crianças (MUSHEREIZENMAN e HOLUB, 2007).

Objetivos
Avaliar  as  práticas  alimentares  e  seu  reflexo  sobre  a  avaliação  antropométrica  de  crianças  em  idade  escolar  do
município de FortalezaCeará.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  de  campo,  de  caráter  transversal  e  descritivo,  com  estratégia  de  análise  quantitativa.
Participaram  da  pesquisa  107  alunos,  do  1º  ao  5º  ano  de  três  escolas  da  rede  privada,  no  período  de  setembro  a
outubro  de  2015.  Foram  enviados  termos  de  consentimento  para  todos  os  responsáveis  e  questionários  para
levantamento  das  práticas  alimentares.  O  estado  nutricional  das  crianças  foi  verificado  por  meio  de  avaliação
antropométrica utilizando o índice de massa corporal (IMC) e as curvas de crescimento, através de dados como idade,
sexo, peso e altura (SISVAN, 2011). Para tabulação dos dados foram utilizados os programas Excel e Word 2013, com
frequências  simples  e  relativas,  além  de  médias  e  desviopadrão.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em
Pesquisa do Centro Universitário EstácioFIC (N° do parecer de aprovação 1.326.625).

Resultados
Foram estudados 107 escolares, sendo 59,9% do sexo feminino (com média de idade de 8,0±1,41 anos; 8,5±0,70 anos
e 8,5±0,70 anos) para as escolas 1, 2 e 3, respectivamente. Foi observado que a maioria dos escolares apresentaram o
parâmetro A/I adequados. Quanto ao P/I encontramos um maior perfil de adequação com 65,4% sendo que, a escola 3
apresentou um percentual considerável de excesso de peso de 57,5%. A Magreza  foi  identificada com um percentual
baixo  entre  os  escolares,  sendo  observando  apenas  na  escola  2  e  escola  3  no  sexo  feminino  4,7%  e  7,5%,
respectivamente. Entretanto,  foi  observado  um percentual  considerável  de  excesso  de  peso  entre  escolares  do  sexo
masculino da escola 3 (57,5%). A análise das práticas alimentares revelou que, a maioria das crianças referiram que os
pais não permitem que eles comam o que querem, sendo 93% do sexo masculino e 78,1% do sexo feminino. A maior
parte das crianças (78,8%) relataram que não consomem guloseimas sempre, além de não receberemnas como troca
de bom comportamento (75,5%). Sobre o que seriam alimentos saudáveis, os mais citados entre os escolares  foram:
frutas com 92,2%, verduras com 92,5% e refrigerante com 11,2%.

Conclusão
O  excesso  de  peso,  teve  a  sua  incidência  elevada  entre  os  escolares  pesquisados.  Os  resultados  desse  estudo
revelam a importância de estimular o comportamento alimentar na infância, por meio de práticas de educação alimentar
e  nutricional,  no  contexto  familiar,  que  contribuam  para  que  a  criança  faça,  desde  cedo,  escolhas  alimentares
saudáveis.
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Introdução
As escolhas alimentares, saudáveis ou não, são determinadas pela percepção dos  indivíduos sobre a sua realidade e
inclui  múltiplos  determinantes  complexos,  os  quais  envolvem  o  sistema  alimentar  atual  e  as  dimensões  culturais  e
sociais da própria alimentação (CAMOZZI et al., 2015). Alimentação diz respeito à ingestão de nutrientes e muito além
da combinação dos alimentos entre si e como eles são preparados, além disso, tem relação com as características do
modo de comer e às dimensões culturais e sociais das práticas alimentares (BRASIL, 2014). Estudos com populações
de  zona  urbana  demonstram  que  as  práticas  alimentares  estão  baseadas  em  consumo  de  alimentos  rápidos  e,
geralmente, industrializados, e isso pode ser diferente do contexto da zona rural (LEAL et al., 2010).

Objetivos
Descrever  práticas  alimentares  saudáveis  realizadas  por  adolescentes  de  um  município  do  sul  do  Brasil
predominantemente rural.

Metodologia
Estudo  transversal em Barão do Triunfo/RS,  incluiu adolescentes de 5° a 8°anos, entre 10 e 18 anos. Foram obtidas
informações  demográficas  e  de  práticas  alimentares  a  seguir  descritas:  número  e  tipo  de  refeições  realizadas  ao  dia
(café da manhã, lanche manhã, almoço, lanche tarde, jantar e ceia), retirar gordura da carne e frango (sim/não), tipo de
gordura  usada para  cozinhar  em sua  casa  (não  sabe  responder,  banha,  óleo  vegetal, margarina  e manteiga,  banha e
óleo vegetal), leitura de rótulo dos alimentos (sim/não), saleiro a mesa durante as refeições (sim/não), adição de sal ao
alimento  preparado  (sim/não).  Estudo  aprovado  pelo Comitê  de Ética  em Pesquisa  da Escola  Superior  de Educação
Física da UFPel (068/2009).

Resultados
Dos 412 escolares elegíveis ao estudo, 377 participaram do estudo. Destes, 80,6% tinham até 14 anos, 53,1% eram do
sexo masculino e 55,6% referiram ter cor da pele branca, 27,8% estavam no 5° ano, 28,0% no 6°, 26,4% no 7° e 17,8%
no 8° ano. A realização de pelo menos 4 refeições ao dia foi referida por 68,6% dos adolescentes. As refeições durante
o  dia  tiveram  a  seguinte  distribuição:  consumo  diário  de  café  da manhã  (59,5%),  lanche  da manhã  (55,0%),  almoço
(96,3%),  lanche da  tarde  (79,4%),  jantar  (90,1%) e ceia  (14%). Referente às práticas alimentares, 64,6% deles  referiu
retirar costumeiramente a gordura da carne. Referente ao tipo de gordura utilizada para cozinhar na sua casa, 12% dos
adolescentes referiram não saber, porém, 36,8% disseram que utilizavam a banha, 36% óleo vegetal, 2% margarina ou
manteiga e 13,2% referiram utilizar que na sua casa eram utilizados banha e óleo vegetal para cozinhar os alimentos. A
maioria dos adolescentes (68,5%) referiu ler o rótulo dos alimentos. Em relação ao saleiro à mesa durante as refeições,
somente 5,1% dos adolescentes levavam sempre e 9,4% levavam sal às vezes. A prática da adição de sal ao alimento
preparado foi relatado por 9,2% (adicionavam sempre) e 15,3% (somente às vezes). Estudo de zona urbana demonstrou
que houve omissão do café da manhã entre 21% dos adolescentes (LEAL et al., 2010) outro, porém, outro demonstrou
que  49%  realizavam  todos  os  dias  o  café  da  manhã,  65%  o  almoço  e  51%  o  jantar  (ARAKI  et  al.,  2011),  dados
diferentes dos apresentados neste.

Conclusão
A maioria dos adolescentes de um município do sul  do Brasil  realizou práticas alimentares  saudáveis,  boa parte dos
deles  utiliza  sal  em  pequenas  quantidades  ao  temperar  e  cozinhar  alimentos  e  são  críticos  quanto  a  informações,
orientações e mensagens sobre alimentação conforme recomendação do Guia Alimentar para a População Brasileira.
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Introdução
Um aumento expressivo da obesidade tem sido observado durante a infância, principalmente entre sete e nove anos de
idade, o que pode aumentar o risco de doenças metabólicas e o estabelecimento da obesidade na  idade adulta (SBP,
2012).  O  crescimento  do  sedentarismo,  devido  às  facilidades  de  locomoção  e  aos  avanços  tecnológicos  e  as
mudanças  alimentares,  com  aumento  do  consumo  de  alimentos  de menor  custo,  ricos  em  gordura  e  açúcar  e  baixa
qualidade nutricional,  têm  influenciado a  saúde das  crianças e  contribuído para a  obesidade  infantil  (SILVA,  2012). A
educação nutricional é uma  ferramenta para o combate as doenças crônicas não  transmissíveis como a obesidade e
associada  a  utilização  de  recursos  lúdicos  para  o  processo  de  aprendizagem  e  conhecimento  aproxima  o  universo
adulto do infantil ao qual o ato de brincar estimula a memória e organiza o conteúdo que é transmitido (MARTINS et al.,
2010).

Objetivos
O objetivo deste estudo foi descrever as práticas educativas realizadas em um modelo inovador de manejo alimentar do
excesso de peso infantil.

Metodologia
O  trabalho  foi  realizado por nutricionistas e graduandas em nutrição, em uma unidade de saúde de uma universidade
pública  do  Rio  de  Janeiro.  A  amostra  contou  com  20  crianças  de  seis  a  nove  anos,  de  ambos  os  sexos  que
apresentavam  excesso  de  peso  segundo  os  critérios  do  Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (2008).  As
crianças  foram captadas em escolas públicas  localizadas na região de abrangência da unidade de saúde. As práticas
educativas  utilizaram  métodos  lúdicos  e  dialógicos  e  foram  realizadas  ao  longo  de  cinco  meses  com  duração
aproximada de uma hora, sendo em média dois encontros por mês. Nelas foram abordados os seguintes temas: 1. “Que
alimento  eu  sou?”;  2.  “Como é  a  sua  rotina?”  3.  “De onde  vêm os  alimentos”;  4.  “Montando a  lancheira!”;  5.“  Fruta  é
doce! ”; 6. “Gordura também pode”; 7. “Montando o prato!”; 8.“Mão na terra”; 9.“Brincadeira é coisa séria”; 10.“Tempero
da família”. A análise qualitativa das atividades foi  realizada através de observações "in  loco" das expressões orais e
comportamentais das crianças, que foram registradas pela equipe. O projeto de pesquisa foi financiado pela FAPERJ e
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Pedro Ernesto/UERJ (642.492). Participaram do
estudo as crianças cujos responsáveis assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Verificouse que as crianças interagiam, demostravam interesse e eram bastante participativas em todas as atividades
propostas. Além disso, foram perceptíveis os hábitos alimentares inadequados das crianças, principalmente na prática
que trabalhou o tema “montando a lancheira”. Nesta ação educativa, as preferências relatadas pelas crianças foram de
alimentos  calóricos,  ultraprocessados  e  com  baixo  valor  nutritivo.  No  decorrer  das  atividades,  foram  observadas
mudanças nas práticas alimentares das crianças como, por exemplo, a  redução da  frequência do uso de  refrigerante,
embutidos, e a inclusão de legumes e verduras que não eram consumidos.

Conclusão
Foi  possível  perceber  que  práticas  educativas  dialógicas  com  crianças,  com  a  utilização  de materiais  atrativos,  tais
como  figuras,  vídeos  breves  e  brinquedos  aplicados  em dinâmicas  com a  temática  de  alimentação,  constituem uma
ferramenta útil para abordar e fazêlas refletir sobre escolhas alimentares saudáveis
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Introdução
Como prática  integradora e  campo de atuação multidisciplinar,  a Educação Alimentar  e Nutricional  (EAN)  requer  uma
abordagem  que  reconheça  a  alimentação  como  resultante  da  disponibilidade  e  acesso  aos  alimentos,  além  dos
comportamentos e atitudes envolvidas nas escolhas, nas preferências, nas  formas de preparação e no consumo dos
alimentos. Por esse motivo, vários profissionais podem desenvolver ações de EAN – sendo devidamente consideradas
as responsabilidades profissionais no cuidado terapêutico (BOOG, 1999; BOOG, 2013). Por seu caráter intrinsicamente
intersetorial,  a  EAN  envolve  o  conhecimento  dos  saberes  e  práticas  de  diversos  atores  que  se  relacionam  com  o
alimento, desde os processos de produção, abastecimento e consumo. Nesse cenário, os serviços extensão rural têm
desenvolvido ações de desenvolvimento local e promoção da qualidade de vida das populações rurais (Navolar; Rigon;
Philippi, 2010). No Rio Grande do Sul, o Programa de Assessoria Técnica Social e Ambiental  (ATES) abrange 11.011
famílias de 87 municípios, onde 132 técnicos executam a assistência técnica e extensão rural.

Objetivos
O objetivo desse trabalho foi analisar práticas em educação alimentar e nutricional executadas pelo serviço de Ates no
Rio Grande do Sul.

Metodologia
Foram analisados dados do Sistema de Registros Administrativos: Sistema de Acompanhamento e Monitoramento de
ATES (SAMA), entre os anos 2010 e 2014. Os dados foram tabulados e processados por meio da estatística descritiva,
com  o  apoio  do  programa  Microsoft  Office  Excel,  versão  2007,  sendo  considerados  os  números  absolutos  e  as
frequências.

Resultados
Foram  analisadas  212.502  atividades.  Destas  23.644  (11,13%)  relacionavamse  a  EAN,  sendo  categorizadas  em
atividades  relacionadas  à  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (n=16.668),  Produção  de  Cuidados  (n=4.278)  e
Alimentação Adequada e Saudável (n=2.718). Do total das práticas em EAN na ATES, o tema da Segurança Alimentar
e  Nutricional  é  o  mais  frequente,  totalizando  70,44%  das  práticas  realizadas.  Destas,  47,03%  foram  práticas
relacionadas  ao  autoconsumo,  17,95%  às  práticas  em  EAN  relacionadas  à  geração  de  renda,  comercialização  do
alimento em mercados institucionais ou feiras, e 5,45% foram práticas agroecológicas. As práticas em EAN, realizadas
nos serviços de ATES, relativas à Produção de Cuidados em Saúde, foram aquelas que contemplavam ações voltadas
a  Prevenção  de  doenças  (11,03%),  as  Práticas  Integrativas  e  Complementares  em  Saúde  (4,94%)  e  aos
conhecimentos sobre saúde nos ciclos de vida (2,10%). O tema da Alimentação Adequada e Saudável totalizou 11,48%
das práticas executadas. Das categorias emergentes, aquelas que se relacionam com o campo da AAS são Cuidados
em Alimentação  e Nutrição  (6,95%), Habilidades  culinárias  (3,19%)  e  conhecimento  sobre Grupos  de  alimentos/valor
nutricional (1,34%).

Conclusão
As práticas em EAN vinculam a orientação  técnica para produção para autoconsumo e comercialização e geração de
renda,  juntamente  com  orientação  sobre  cuidados  em  alimentação  e  nutrição  e  prevenção  de  doenças. Ao  longo  do
tempo,  a  mudança  nas  práticas  da  Ates  se  relaciona  com  o  quadro  de  fortalecimento  das  políticas  públicas  –  de
extensão  rural,  de  alimentação  e  nutrição,  de  segurança  alimentar  e  nutricional  –,  com  os  movimentos  sociais  e
organizações  da  sociedade  civil,  que  produziu  modos  de  promover  educação  alimentar  e  nutricional  por  meio  da
introdução e valorização de temáticas emergentes da realidade e, em sintonia com o sistema alimentar local.

Referências

BOOG, N.C.F. (1999), “Dificuldades encontradas por médicos e enfermeiros na abordagem de problemas alimentares”.
Revista de Nutrição, Campinas, 12, 3: 26172, set./dez.
BOOG, N.C.F. (2013), Educação em nutrição: integrando experiências. Campinas: Komedi.
JONES, A.;  EJETA, G.  (2015),  “A  new  global  agenda  for  nutrition  and  health:  the  importance  of  agriculture  and  food



systems”. Bull World Health Organ, 94: 228–229.
NAVOLAR, T. S.; RIGON, S. A.; PHILIPPI, J. M. S. (2010), “Diálogo entre agroecologia e promoção da saúde”. Revista
Brasileira de Promoção da Saúde, 23, 1: 6979.

Palavraschave:  educação  alimentar  e  nutricional;  assistência  técnica  e  extensão  rural;  segurança  alimentar  e
nutricional; produção do cuidado em saúde; alimentação adequada e saudável



PREFERÊNCIAS ALIMENTARES NO AMBIENTE ESCOLAR
EMANUELE DE ARAUJO VALENTIM; SUELY TERESINHA SCHMIDT; PATRICIA SAMOFAL

3 UFPR  UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
emanuele.valentim@gmail.com

Introdução
Uma alimentação saudável  contribui  para que o potencial  de crescimento de crianças e adolescentes seja alcançado
(VANNUCCHI, 2011). Neste sentido, o Programa Nacional de Alimentação Escolar  (PNAE)  tem grande  importância na
saúde  dos  estudantes  pois  proporciona  nas  escolas  públicas  a  oferta  de  refeições  atendam  às  necessidades
nutricionais  a  contribuir  para  o  adequado  crescimento,  rendimento  escolar  e  formação  de  bons  hábitos  alimentares
(BRASIL, 2013).

Objetivos
Identificar as preferências alimentares no ambiente escolar de adolescentes de escolas públicas do Estado do Paraná.

Metodologia
O estudo  foi  desenvolvido  com  uma  amostra  representativa  de  adolescentes matriculados  nas  escolas  estaduais  de
Colombo,  PR  e  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Paraná  em  fev/2013
(nº11275312.5.0000.0102). Aplicouse um formulário online com questões sobre adesão à alimentação escolar (AE) e o
consumo  de  outros  alimentos  na  escola  a  1569  adolescentes.  O  formulário  foi  elaborado  a  partir  do  questionário  de
Silva, et al.  (2005),  reformulado e abordou questões sobre a  frequência do consumo semanal da AE, às preferências
alimentares,  dentre  outras.  O  formulário  foi  auto  aplicado,  utilizando  a  ferramenta  do  Google  Drive.  Considerouse
adesão a resposta positiva a pergunta: Você come a AE? Sendo classificada como adesão efetiva, o consumo de 4 a 5
vezes na semana. Participaram do estudo os que tiveram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido assinado. Todos
os  dados  foram  transferidos  automaticamente  para  um  banco  de  dados  do  Google  Drive  e  posteriormente  para  o
Statistical Package for the Social (SPSS) onde foram analisadas medidas de frequência descritiva.

Resultados
A adesão geral e efetiva à AE foram de 57,3% e 19,8%, respectivamente. Cerca de 40% (n=361) dos adolescentes que
aderem a AE relataram ter fome na hora do lanche e 81,9% (n=742) disseram que gostavam de algumas preparações.
Dentre os adolescentes que não aderem, 50,5% (n=335) relataram não gostar da AE, 83,6% (n=554) já experimentaram
e  93,7%  (n=621)  preferiam que  a  escola  oferecesse  outras  preparações. Do  total,  46,2%  (n=  725)  consomem outros
alimentos na escola e destes 9,1% e 17,8% consomem 4 e 5 vezes na semana, respectivamente. O principal local de
compra  referido  por  eles  foi  a  cantina  comercial  (53,6%)  existente  em  três  das  escolas  avaliadas.  Os  demais
adolescentes  disseram  comprar  estes  alimentos  em  vendas  próximas  (24,4%)  ou  trazer  de  casa  (11,9%).  Estes
alimentos  eram  os  salgados  assados  e  fritos,  salgadinhos  chips  e  guloseimas.  Dentre  os  motivos  do  consumo  de
outros alimentos, destacase o fato do estudante não gostar da AE (45,7%). As preferências alimentares, avaliadas por
meio dos cardápios sugeridos  revelaram uma maior preferência por alimentos mais calóricos como salgados assados
ou fritos, sanduiches, pizzas, relatado por 23,0% (n=208) dos adolescentes que aderem à AE e por 27,3% (n=181) dos
adolescentes que não aderem.

Conclusão
O atendimento universal é uma das diretrizes do PNAE entretanto a baixa adesão à AE impede que este propósito se
concretize. Visto que quase a metade dos adolescentes consome outros alimentos que não os da AE, estes resultados
evidenciam  a  importância  do  compromisso  do  Estado  em  estimular  práticas  alimentares  saudáveis  nas  escolas  e
fiscalizar o comércio de alimentos não saudáveis dentro e fora delas. Sugerese ainda, maior atenção das escolas nas
preparações dos cardápios tornandoos mais atrativos para que o consumo da alimentação escolar seja estimulado.
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Introdução
Quanto a qualidade nutricional, Cunha et al.  (2014) afirma que embora a trajetória de existência do Programa Nacional
de Alimentação Escolar seja  longa, ainda são escassos os estudos que exploram a potencialidade do programa como
promotor  de  hábitos  alimentares  saudáveis  e/ou  também  regionais,  bem  como  são  raros  os  estudos  que  envolvem
especificamente seus cardápios.

Objetivos
O  objetivo  deste  estudo  foi  investigar  preferencias  e  aversões  alimentares  de  alimentos  ofertados  na  alimentação
escolar dos estudantes de 2º a 4º ano de duas escolas públicas de Santa CruzRN

Metodologia
A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde do Trairi sob o
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética nº 39203314.6.0000.556. A amostra  foi de 247 crianças de  turmas
do 2º a 4º ano do ensino fundamental de escolas públicas de Santa Cruz RN. Após a assinatura dos responsáveis do
Termo de Consentimento Livre e esclarecido e do Termo de Assentimento, as crianças preencheram um questionário
em que eram questionados  sobre 1) Qual  é  o  alimento ou preparação preferido da alimentação escolar?;  2) Qual  é  o
alimento  ou  preparação  que  você  menos  gosta  da  alimentação  escolar?.  Os  passos  para  aplicação  do  questionário
foram: 1. Explicouse como as fichas devem ser preenchidas; 2. Procurouse promover um ambiente de individualidade
de  julgamentos,  inibindo  conversas  entre  as  escolares;  3.  Recolhimento  das  fichas  preenchidas.  Os  dados  foram
digitados no Epidata 3.0 e analisados através de estatística descritiva.

Resultados
Os  dados  analisados  quanto  a  adesão  indicaram  os  seguintes  resultados  das  opções  disponíveis:  Os  alimentos
preferidos apontados com maior percentual de representação foram: Turmas do 2º ano: Macarrão (25%) Cuscuz (16%)
Iogurte  (12%),  Bolacha  (10%),  Creme  de Galinha  (6%);  Turmas  do  3º  ano:  Biscoito  (19%),  Iogurte  (17%),  Creme  de
galinha (13%); Turmas do 4º ano: Cuscuz com carne (14%), Iogurte (14%), Biscoito (12%). Quantos aos alimentos com
menor aceitação e com maior percentual de citações na segunda pergunta temos: Turmas do 2º ano: Macarrão (10%),
Sopa  (10%), Biscoito  (9%); Turmas do 3º Ano: Biscoito  (19%), Creme de Galinha  (13%), Suco  (8%); Turmas 4º ano:
Sopa (14%), Cuscuz (6%), Suco (5%). Acrescentase a essa informação que o cardápio das duas escolas do estudo é
o mesmo pois a gestão municipal do Programa Nacional de Alimentação Escolar é centralizada.

Conclusão
Os  dados  indicam  divergências  de  opiniões  de  acordo  com  a  série,  sendo  até  por  vezes  alimentos  citados  como
preferidos e não aceitos ao mesmo tempo (o caso do Macarrão nas turmas de 2º ano e o Creme de Galinha nas turmas
do 3º ano). Podese destacar que a Sopa foi um alimento apenas citado entre os de menor aceitação. Concluise que
este  tipo  de  pesquisa  de  preferências  em  crianças  em  idade  escolar  deva  ser  associado  a  outros  instrumentos  de
avaliação de adesão e aceitabilidade como escala hedônica facial e restoingestão afim de tornar os dados mais claros.
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Introdução
A alergia a Proteína do Leite de vaca é uma doença que gera uma resposta imune a proteína presente no leite de vaca.
Este  tipo  de  alergia  atinge  crianças  nos  primeiros  anos  de  vida  e  ocasiona  uma  serie  de  sintomas  gastrointestinais,
cutâneos e respiratórios. O tratamento consiste na exclusão temporária da proteína alergênica da dieta no qual se tem a
resolução dos sintomas, com posterior reintrodução com teste de tolerância oral (BATISTA; FREITAS; HAACK, 2009).
A dieta de exclusão não é só indicada para os lactentes. As lactantes de portadores desta alergia devem também fazer
a dieta de exclusão. Este manejo deve ser orientado pelo profissional (nutricionista e médico), devendose ainda, avaliar
as necessidades nutricionais alcançadas e possível suplementação (ASBAI ,2012).

Objetivos
Quantificar as crianças portadoras de Alergia Alimentar a Proteína do Leite de Vaca em aleitamento materno e o estado
nutricional na primeira avaliação com nutricionista.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  longitudinal  prospectivo,  quantitativo  e  descritivo,  tendo  como  público  alvo  crianças
diagnosticadas  com  alergia  à  proteína  do  leite  de  vaca  pertencentes  ao  Programa  de  Alergia  Alimentar  do  Sistema
Único de Saúde (SUS) do município de Belém do Pará. Este trabalho científico faz parte do projeto intitulado Evolução
clinico  nutricional  de  crianças  portadoras  de  Alergia  a  Proteína  do  Leite  de  Vaca,  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  e
Pesquisa da Universidade da Amazônia sob o número CAAE (44663615.7.0000.5173). A coleta de dados aconteceu no
período de julho a dezembro de 2015. Foi aplicado o Termo de Consentimento Livre Esclarecido. Utilizouse formulário
de  entrevista,  no  qual  se  verificou  a  presença  de  aleitamento  materno  e  estado  nutricional  (Peso  por  idade;
Comprimento por idade e Peso por comprimento).

Resultados
Foram inscritas no Programa de Alergia Alimentar em Belém do Pará, no período referido, 104 crianças com idade de 0
a  36  meses.  Destas,  45,19%  (n  =  47)  são  do  gênero  feminino  e  54,80%  (n  =  57)  masculino.  Com  relação  à
amamentação, 45,19% (n = 47) permaneceram em aleitamento materno, enquanto 54,80% (n = 57) não recebiam o leite
materno. Dentre as crianças em lactação, observouse a  idade entre 2 a 12 meses. Quanto ao estado nutricional, das
47 crianças em aleitamento 82,97% (n = 39) estavam eutróficos, 4,25% (n = 2) com sobrepeso ou obesidade e 12,76%
(n= 6) apresentaram baixo peso.

Conclusão
A dieta materna por ser muito restrita, na maioria das vezes, dificulta o seguimento pela nutriz por não conseguir mantê
la por um longo prazo. Vale ressaltar que o apoio da família e um acompanhamento com profissional adequado são de
suma  importância para que se possa melhorar a  rotina alimentar desta mãe que amamenta, além de sempre  reforçar
que mesmo, com a introdução da fórmulas especiais para alergia à proteína de leite de vaca, o aleitamento materno é
uma pratica que deve estar presente na vida da criança pelo menos até os seis meses de vida, pois é um alimento que
agrega benefícios para a mãe e para o crescimento e desenvolvimento da criança .
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Introdução
As  experiências  alimentares  introduzidas  durante  a  infância  são  determinantes  para  a  formação  dos  padrões
alimentares adotados pelos  indivíduos, onde o âmbito escolar possibilita o contato e a criação de hábitos alimentares
saudáveis  (ISSA et  al.,  2014) O ambiente  de  convívio  entre  as  crianças  e  adolescentes  têm sido  reconhecido  como
importante preditor das condições de saúde e nutrição (MOTTER et al., 2015). A existência de comércio de alimentos
dentro  do  âmbito  escolar  tem  uma  relação  direta  com  a  alimentação  dos  escolares,  isto  é,  contribuem  com  hábitos
inadequados  e  com menor  aceitação  da merenda  escolar.  Estes  alimentos  consumidos,  sejam  eles  procedentes  da
alimentação escolar ou adquiridos na escola, devem ser igualmente saudáveis (TEO et al., 2009). A oferta de alimentos
dentro das escolas pode ser pela alimentação escolar, mas também, pela presença de cantinas e do comércio ilegal de
alimentos. Não se sabe se este tipo de comércio é representativo para influenciar o consumo e as escolhas alimentares
dos alunos.

Objetivos
Avaliar a presença do comércio informal de alimentos nas escolas de uma cidade do interior do Rio Grande do SulRS.

Metodologia
Estudo  descritivo  realizado  com  treze  escolas  (3 municipais,  9  estaduais  e  1  particular)  da  cidade  de  Palmeira  das
MissõesRS, no período de outubro de 2015 a março de 2016. Foi  aplicado um questionário não validado de múltipla
escolha  avaliando  à  direção  ou  responsáveis  pela  escola  se  há  presença  de  venda  informal  de  alimentos,  quem
comercializa,  onde,  com  que  frequência,  turnos  e  horários  que  são  comercializados  e  o  porque  do  início  desse
comércio. Todas as escolas foram previamente agendadas. Os dados foram analisados pelo software SPSS (Statistical
Package for Social Sciences) versão 18.0.

Resultados
Este  estudo  contou  com  a  participação  de  13  escolas.  Dentre  as  escolas  avaliadas  a maioria  não  possuí  comércio
informal  de  alimentos  (n=11)  enquanto  2  possuem.  Destas  que  comercializam,  a  venda  é  realizada  por  funcionários
(n=1) e por  alunos  (n=1). O pátio  (n=1) e a  cozinha  (n=1)  foram os  locais de  venda. Além do  comércio  ser  realizado
durante o intervalo nas duas escolas, uma realizava no período da manhã e outra em período integral. A venda não foi
observada diariamente, uma escola possuía  frequência  semanal  (n=1) e outra mensal  (n=1). A  respeito do motivo da
existência desse comércio nas escolas foi relatado por uma das escolas a necessidade da verba para complementar a
renda escolar e a outra para arrecadar fundos para viagens e formatura dos alunos.

Conclusão
Concluise que a maioria das escolas não possuem venda informal de alimentos e as que possuem tem como objetivo
arrecadar fundos para ajudar na manutenção da escola e para contribuir com as viagens e formaturas dos alunos.
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Introdução
Em  cada  período  do  ciclo  da  vida,  o  comportamento  alimentar  e  o  modo  como  nos  alimentamos  podem  ser
modificados, mudanças estas que ocorrem devido a inúmeros fatores. A gestação é um período permeado por inúmeras
transformações,  algumas  delas  estão  relacionadas  ao  corpo  e  à  alimentação,  podendo  refletir  no  comportamento
alimentar. Também é durante a gestação que a mulher  começa a pensar  sobre o aleitamento materno, a  intenção de
amamentar seu  filho, como o aleitamento ocorrerá, os benefícios e as dificuldades deste ato. Para que o aleitamento
seja efetivado na prática, é importante que a gestante esteja motivada, pois isto é fundamental no processo de decisão
da mulher em direção à prática do aleitamento materno.

Objetivos
Determinar a prevalência de intenção de amamentar e verificar a associação com o comportamento alimentar e com o
perfil sociodemográfico, de uma amostra de gestantes usuárias de unidades básicas de saúde de São Leopoldo.

Metodologia
Estudo  transversal,  realizado  em  três  unidades  básicas  de  saúde  do  município  de  São  Leopoldo.  A  amostra  foi
composta  por  gestantes  a  partir  da  12ª  semana  de  gestação.  Um  questionário,  adaptado  de  Soares  (2007)  e  Nunes
(2010),  foi  aplicado  para  coletar  dados  referentes  às  condições  demográficas,  socioeconômicas  e  intenção  de
amamentar.  A  avaliação  do  comportamento  alimentar  foi  realizada  através  do  questionário  Eating  Disorders
Examination Questionnaire  (EDEQ),  instrumento  validado  para  o  português  de Portugal  e  adaptado  para  o  português
brasileiro por Nunes e Soares (2006). Para avaliar a associação entre variáveis categóricas se utilizou o teste exato de
Fisher,  juntamente com a análise de resíduos ajustados. A normalidade dos dados  foi  testada pelo  teste Kolmogorov
Smirnov.  Para  comparação  de  médias  entre  os  grupos  foi  utilizado  o  teste  de  MannWhitney  (nãoparamétrico).  O
projeto foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da Unisinos (N° CEP 15/088). Todas as participantes assinaram o
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para se tornarem sujeitos de pesquisa.

Resultados
As 101 gestantes entrevistadas tinham idade média de 25 anos e apresentavam 8,18 anos de escolaridade completa. A
prevalência de intenção de amamentar nas gestantes estudadas foi de 94,1%. No momento em que as gestantes foram
questionadas  sobre  os  motivos  relacionados  à  intenção  de  amamentar,  observouse  que  a  maioria  elencou  motivos
relacionados aos benefícios que esta prática trás para os bebês.  Importante destacar que somente 54,5% da amostra
informou ter recebido informações sobre aleitamento materno nos atendimentos de prénatal. Com relação à associação
entre  comportamento alimentar  e  a  intenção de amamentar,  no presente estudo  ficou evidente  que as gestantes que
não  tinham  intenção  de  amamentar  demonstravam  maior  preocupação  em  relação  à  redução  da  quantidade  de
alimentos, ao peso e a imagem corporal.

Conclusão
O estudo mostra resultados expressivos quanto à vontade das gestantes em nutrir seus filhos com o próprio leite. Um
fato preocupante em  relação ao  recebimento de  informações sobre aleitamento materno  foi  evidenciado, apontando a
necessidade  de  suporte  em  qualquer  serviço  de  saúde,  com  profissionais  preparados  para  auxiliar  e  incentivar  o
aleitamento  materno.  Orientações  acerca  das  transformações  do  corpo  da  mulher  durante  a  gestação  parecem
necessárias, visto que a insatisfação com o peso e imagem corporal podem comprometer a intenção de amamentar.

Referências

NUNES,  M.  A.  et  al. Nutrition,  mental  health  and  violence:  from  pregnancy  to  postpartum  Cohort  of  women
attending primary care units in Southern Brazil  ECCAGE study. BMC Psychiatry, v. 10:66, 2010. 

NUNES,  M.  A.;  SOARES,  R.  M. Adaptação  ao  português  brasileiro  do  Exame  de  Perturbações  Alimentares  
Questionário. [s.l.] Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2006.



SOARES,  R.  M.  Comportamentos  Alimentares  Inadequados  Durante  a  Gestação:  prevalência  e  fatores
associados em amostra de serviços públicos de saúde no sul do Brasil. Dissertação de Mestrado. Porto Alegre:
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2007.

Palavraschave: Aleitamento materno; Comportamento alimentar ; Imagem corporal; Prevalência.



PREVALÊNCIA DA RELAÇÃO CINTURAESTATURA ELEVADA, EXCESSO DE PESO E
RISCO CARDIOVASCULAR EM ADOLESCENTES

JULIANA GOMES MADRUGA; FLÁVIA MORAES SILVA; FERNANDA SCHERER ADAMI
1 UNIVATES  Centro Universitário Univates

ju_madruga@yahoo.com.br
Introdução
A epidemia de sobrepeso e obesidade, assim como as doenças cardiovasculares, representam um importante problema
de saúde pública em todo mundo e a sua prevalência na infância e adolescência vem aumentando nas últimas décadas
(YOSHINAGA  et  al.,  2011).  A  relação  cinturaestatura  (RCE)  é  uma  ferramenta  simples  e  prática  para  diagnosticar
gordura  corporal,  pois  utiliza  a  CC  como  uma  medida  da  adiposidade  abdominal  e  ajusta  para  o  tamanho  de  um
indivíduo  dividindo  por  sua  altura  (CINTRA  et  al.,  2014).  Dessa  forma,  para  identificar  adolescentes  que  estão  com
sobrepeso e possuem alto risco cardiometabólico, as medidas da CC e a RCE são consideradas de grande importância
(PEREIRA et al., 2011).

Objetivos
Verificar  a  prevalência  e  a  relação  entre  a  cinturaestatura  (RCE),  excesso  de  peso  e  risco  cardiovascular  com  os
gêneros de adolescentes.

Metodologia
Este estudo é do tipo transversal cuja coleta de dados foi realizada no ano de 2012. O estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa da Univates segundo o parecer 72871 e 151/10. Participaram do estudo 1030 adolescentes de 10
a 17 anos, de ambos os gêneros, que frequentavam escolas municipais do interior do Rio Grande do Sul (RS). A partir
do  banco  de  dados  secundário,  com medidas  de  peso,  estatura  e  circunferência  da  cintura,  calculouse  o  índice  de
massa  corporal  e  a  relação  cinturaestatura,  a  fim  de  verificar  o  estado  nutricional  e  o  risco  cardiovascular  dos
adolescentes. O índice de massa corporal foi classificado de acordo com as curvas da Organização Mundial da Saúde
(OMS, 2007) e o ponto de corte utilizado para a RCE  foi de 0,50 para ambos os gêneros  (ASHWELL et al., 2005). O
software utilizado foi o Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) versão 13.0.

Resultados
A média de idade dos adolescentes foi de 12,43 ± 1,81 anos. Houve predomínio do gênero feminino (54,7%) e moradia
na zona rural  (52%). A prevalência de sobrepeso/obesidade foi de 29,6% (n=305), sendo a média do  índice de massa
corporal de 20,31 ± 4,04 kg/m². Em 18,3% (n=189) dos adolescentes, a relação cinturaestatura encontrouse acima do
ponto de corte que é de 0,50 e a média da RCE  foi de 0,45 ± 0,06 cm. Participantes do sexo  feminino classificadas
com sobrepeso∕obesidade tiveram mais chances de apresentar risco cardiovascular elevado (RCE > 0,50) (OR = 52,90;
p<0,001),  enquanto  que  no  gênero  masculino  a  chance  de  risco  cardiovascular  elevado  aumentou  ainda  mais  em
comparação ao gênero feminino, para aqueles com sobrepeso∕obesidade (OR = 199,56; p<0,001).

Conclusão
A prevalência de sobrepeso/obesidade na população estudada  foi preocupante, bem como da  relação cinturaestatura
elevada,  demonstrando  a  presença  de  risco  cardiovascular  entre  os  adolescentes.  Entre  os  meninos  com
sobrepeso/obesidade a chance de risco cardiovascular foi maior do que entre as meninas.
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Introdução
O aumento no crescimento da população idosa trouxe grandes desafios para saúde pública do país. Essa característica
foi  ocasionada  pelas mudanças  nas  condições  de  saúde  e morbidade  das  pessoas  nessa  faixa  etária.  Esse  grande
crescimento  da  população  idosa  trás  o  surgimento  de muitos  problemas de  saúde,  como a Síndrome da Fragilidade.
Esta  envolve  fatores  biológicos,  psicológicos  e  sociais,  aumentando o  risco  de  quedas,  hospitalização  e mortalidade
em idosos. (OLIVEIRA, MENEZES, 2011).

Objetivos
Verificar a prevalência da Síndrome da Fragilidade e a sua relação com o estado nutricional em grupos de idosos.

Metodologia
Foi  realizada uma pesquisa do  tipo  transversal,  de natureza quantitativa,  descritiva  e  analítica  em grupos de  terceira
idade da cidade de Palmitos/SC. A amostra coletada foi de 150 idosos participantes de 5 grupos sorteados entre os 22
grupos  existentes  no  município.  O  instrumento  de  pesquisa  para  avaliação  da  Síndrome  da  Fragilidade  foi  o
questionário Edmonton Frail Escale e para avalição do estado nutricional aferiuse o peso e a estatura do idoso, através
desses dados foi calculado o Índice de Massa Corporal (IMC), com pontos de corte específicos para essa faixa etária
(LIPSCHITZ,  1994).  O  banco  de  dados  foi  construído  no  programa  Excel  2007  e  a  análise  dos  dados  foi  feita  no
programa  Bioestat  5.0,  de  domínio  público.  O  projeto  de  pesquisa  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa
(CEP)  da Universidade  do  Alto  Uruguai  e  das Missões  (URI)  –  Campus  de  Frederico Westphalen/RS,  sob  o  número
CAAE: 51060215.0.0000.5352.

Resultados
Foram avaliados 150 idosos, com média de idade de 69,16±6,38 anos, sendo que a idade mínima foi 60 e a máxima 90
anos. Quanto  ao  sexo,  107  (71,3%)  eram mulheres  e  43  (28,7%)  eram homens. Em  relação  ao  estado  nutricional,  a
média  de  peso  foi  75,33±12,91kg,  sendo  que  o  peso  mínimo  foi  48  e  o  máximo  112kg.  A  média  de  estatura  foi
1,60±0,83cm, sendo que a altura mínima foi 1,43 e a máxima foi 1,78cm. Quanto ao IMC, 4 (2,7%) tinham baixo peso,
41  (27,3%) eram eutróficos e 105  (70,0%) estavam com excesso de peso. Em  relação a Síndrome da Fragilidade 95
(63,3%) não apresentam  fragilidade, 32  (21,3%) eram aparentemente vulneráveis, 12  (8,0%)  tinham  fragilidade  leve, 9
(6,0%)  possuíam  fragilidade  moderada  e  2  (1,3%)  tinham  fragilidade  severa.  A  associação  entre  a  Síndrome  da
Fragilidade e o estado nutricional não foi estatisticamente significativa (p = 0,698).

Conclusão
A Síndrome da Fragilidade é um indicador importante para analisar a condição de saúde de um idoso. Por não ter uma
definição  e  apresentar  características multidimensionais,  se  torna  um  desafio  e  dificulta  sua  utilização  para  formular
uma estratégia de promoção a saúde. (FERNANDES et al, 2013).
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Introdução
A  fragilidade  é  uma  síndrome  clínica,  que  pode  ser  identificada  pela  perda  de  peso,  acompanhada  de  exaustão,
fraqueza,  diminuição da  velocidade de marcha e  do nível  de atividade  física. Fatores genéticobiológicos,  o  estilo  de
vida e as condições sociodemográficas e psicossociais do idoso também podem determinar o surgimento da síndrome.
Portanto,  a  fragilidade  é  multifatorial  e  implica  em  vulnerabilidade  para  o  idoso,  além  de  aumentar  as  chances  de
quedas, dependência, hospitalização, mortalidade e conferir altos custos de saúde (FRIED et al., 2001; BERGMAN et
al., 2004).

Objetivos
O objetivo do estudo consiste em avaliar a síndrome da  fragilidade em  idosos usuários das Estratégias de Saúde da
Família.

Metodologia
Tratase de um estudo  transversal,  realizado com  idosos com 65 anos de  idade ou mais,  residentes do município de
Marau/RS,  usuários  da  rede  básica  de  saúde.  Todos  os  participantes  assinaram  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido (TCLE). A coleta de dados foi realizada através de entrevista individual e aconteceu no domicílio do idoso.
Os  idosos  foram  avaliados  quanto  ao  fenótipo  da  fragilidade  (FRIED  et  al.,  2001)  e  variáveis  sociodemográficas  e
clínicas.  As  variáveis  numéricas  foram  descritas  como  média,  mediana  e  desvio  padrão  e  as  categóricas  como
frequência absoluta e  relativa. As associações entre as variáveis categóricas  foram testadas com o uso do  teste qui
quadrado,  considerando  o  nível  de  significância  estatística  de  5%  (p<0,05).  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Parecer  do
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo sob o número 1.041.028.

Resultados
Participaram do estudo 148 idosos, com média de idade de 73,6 anos (+5,9), dos quais 72,3% eram do sexo feminino e
27,7% do masculino. Dos idosos que participaram do estudo 95,9% eram aposentados e 85,8% moravam em domicílio
próprio. Quanto à escolaridade, 80,4% dos indivíduos estudaram até o primário. Os idosos casados ou que viviam com
companheiro representaram 60,1% da amostra. A prevalência de idosos frágeis foi de 16,2%, préfrágeis de 45,3% e de
não  frágeis  de  38,5%.  Em  relação  às  variáveis  sociodemográficas,  foi  identificada  associação  significativa  entre
fragilidade e faixa etária (p=0,002) e fragilidade e escolaridade (p=0,005). Entre as variáveis clínicas, o tabagismo foi a
única variável associada significativamente ao diagnóstico de fragilidade (p=0,035). Ao avaliaremse os critérios para o
fenótipo proposto por Fried et  al.  (2001),  podese observar que  tanto a diminuição da velocidade de marcha quanto a
diminuição da  força de preensão palmar  foram os  critérios mais  frequentes presentes nos  idosos  frágeis  (91,7%) e o
item menos frequente foi a fadiga (19,2%).

Conclusão
As  prevalências  de  fragilidade  e  préfragilidade  foram  de  16,2%  e  45,3%,  respectivamente.  As  variáveis  que
mantiveram associações à  fragilidade  foram:  ter  idade avançada,  ser  ou  ter  sido  tabagista  e menor  escolaridade. Os
resultados  alertam  para  a  necessidade  da  identificação  de  idosos  frágeis  e  préfrágeis,  permitindo  a  adequação  dos
serviços às novas demandas relacionadas ao envelhecimento.
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Introdução
A síndrome metabólica é constituída por diversos fatores que contribuem para os riscos das doenças cardiovasculares,
sendo  alguns  deles  a  dislipidemia,  a  hipertensão,  hiperglicemia,  bem  como  a  resistência  à  insulina  (International
Diabetes Federation, 2006). De acordo com estudos, a prevalência da síndrome metabólica acomete os  indivíduos do
sexo  masculino  com  idades  maiores  que  35  anos  em  diversos  países  no  mundo,  variando  entre  23%  a  44,8%  de
acordo com o país (CAMERON et al. 2004).

Objetivos
O  presente  estudo  teve  como  objetivos  avaliar  a  prevalência  da  síndrome  metabólica  nos  trabalhadores  de  turno
alternante de uma empresa de mineração da  região dos  Inconfidentes, Minas Gerais, e sua  relação com a  idade dos
indivíduos.

Metodologia
Estudo de corte transversal foi realizado no ano de 2015 em homens adultos, trabalhadores de turno alternante de uma
empresa  de  mineração  (n=481).  Os  participantes  foram  devidamente  orientados  e  assinaram  um  termo  de
consentimento  livre  e  esclarecido.  Os  inquéritos  foram  realizados  no  ambulatório  da  empresa  e  coletados  dados
sociodemográfico e as medidas de pressão arterial e antropométricas, bem como, amostra de sangue após jejum de 12
horas  para  análises  bioquímicas.  Foram  adotados  os  critérios  da American  Heart  Association  (2004)  adaptado,  para
caracterização da síndrome metabólica, ou seja, a presença de pelo menos três dos seguintes parâmetros: triglicérides
sérico ≥ 150 mg/dl; HDL < 40 mg  / dL em homens; pressão arterial sistólica ≥ 130mmHg ou diastólica ≥ 85mmHg ou
tratamento  medicamentoso  para  hipertensão;  glicemia  100mg/dL;  e  circunferência  da  cintura  ≥  90cm  (International
Diabetes Federation, 2006). Foi realizada análise descritiva das frequências absoluta e relativa, e mediana após o teste
de  normalidade  dos  dados  ShapiroWilk.  O  teste  de  UMannWhitney  foi  realizado  para  verificar  a  relação  entre  a
presença da síndrome metabólica e a idade dos indivíduos, considerando α de 5%. O presente estudo foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Ouro Preto (CAAE:39682014.7.0000.5150).

Resultados
Foram avaliados 481  trabalhadores do  sexo masculino  com  idade mediana de 37 anos,  sendo a  idade mínima de 18
anos e máxima de 60 anos (teste ShapiroWilk p ≤ 0,001). A prevalência da síndrome metabólica  foi de 36% (n=174).
Ao  avaliar  a  relação  entre  a  síndrome  metabólica  e  a  idade  foi  observada  maior  mediana  de  idade  no  grupo  com
síndrome metabólica,  38  anos  (P25=27;  P75=57),  em  relação  aos  que  não  possuíam  síndrome metabólica,  36  anos
(P25=18; P75=59), (p=0,001).

Conclusão
Dado o exposto, os  trabalhadores de  turno alternante estudados apresentam alta prevalência de síndrome metabólica,
sendo esta mais prevalente entre os indivíduos mais velhos.
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Introdução
O Aleitamento Materno Exclusivo é recomendado até o sexto mês do bebê e o Aleitamento Materno Predominante até
os dois anos de vida. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Esta é melhor forma para adequada obtenção do crescimento e
desenvolvimento mental,  físico e psicológico, bem como a prevenção de doenças pelo aumento da  imunidade, que é
um  dos  principais  benefícios  do  aleitamento  nas  primeiras  horas  de  vida  após  o  nascimento.  (OLIVEIRA,  2011;
VENANCIO et al., 2010).

Objetivos
Verificar a prevalência de aleitamento materno exclusivo e predominante em crianças menores de 2 anos de idade em
Frederico Westphalen.  Além  disso,  verificar  se  os  fatores  sóciodemográficos,  o  tipo  de  parto  e  o  tipo  de  escola  de
recreação infantil influenciam na prática do aleitamento materno.

Metodologia
Estudo  de  delineamento  transversal,  realizado  com mães  de  crianças  de  até  2  anos  de  idade,  matriculadas  nas  13
Escolas de Recreação Infantil do Município de Frederico WestphalenRS. O projeto  foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa (CEP) da Universidade do Alto Uruguai e das Missões (URI) – Campus de Frederico Westphalen/RS, sob
o número CAE 39372114.7.0000.5352. Para o banco de dados foi utilizado o Excel 2010 e para a análise foi utilizado o
programa BioEstat 5.0. A significância estatística  foi definida como p<0.05. Os  testes utilizados para as associações
foram o quiquadrado e a correlação linear.

Resultados
Foram avaliadas 95 mães, sendo que a maioria  (45,3%)  tinham entre 31 e 40 anos,  (47,4%) ensino superior,  (88,4%)
eram  casadas,  (46,3%)  tinham um  filho,  (90,5%)  fizeram  cesárea  e  (81,1%)  tinham  seus  filhos matriculados  na  rede
pública.  A  prevalência  de  aleitamento  materno  foi  de  91,6%,  sendo  20,7%  de  forma  exclusiva,  18,4%  de  forma
predominante e 60,9% de  forma mista. O  leite materno é um alimento completo e oferece ao recémnascido  todos os
macro e micronutrientes necessários para o desenvolvimento com variações bioquímicas nos momentos  inicial e  final
da  amamentação,  sendo  diferente  de mãe  para mãe.  (VALDES; SANCHEZ;  LABLO apud BOSCO,  2010). Mães  que
amamentam também passam a ter diversas vantagens a  longo prazo, como menor risco de desenvolver osteoporose,
câncer de mama e de ovários (PONTES et al., 2013). Já a curto prazo apresentam redução do sangramento pós parto e
o retorno mais rápido ao peso prégestacional. (CAMINHA et al., 2010). A associação entre amamentação e os fatores
sóciodemográficos, tipo de parto e tipo de escolinha não foi estatisticamente significativa.

Conclusão
Existe uma alta prevalência de aleitamento materno e não há influência dos fatores sóciodemográficos, tipo de parto e
tipo de escola de recreação infantil na prática do aleitamento materno.
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Introdução
A  prevenção  e  o  controle  da  anemia  e  da  deficiência  de  deficiência  de  vitamina  A  em  crianças  seguem  sendo  uma
prioridade na agenda da saúde pública  (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2011a, 2011b). A estratégia  recomendada
pela Organização Mundial da Saúde para controle desses agravos é centrada na suplementação com micronutrientes
em  realidades  onde  sua  prevalência  em  préescolares  ultrapasse  20%  (WORLD  HEALTH  ORGANIZATION  ,  2011a,
2011b).  A  despeito  das  controvérsias  sobre  a  adequação  desse  tipo  de  estratégia  (LATHAM,  2010),  o  Ministério  da
Saúde adotou a suplementação universal  com micronutrientes  (tanto  ferro quanto vitamina A) como estratégia central
para o controle da deficiência de vitamina A e da anemia e, nos últimos anos, investiu em sua implementação na rede
pública de saúde de nosso país. Um questão chave para esta  implementação é a estimativa adequada da magnitude
desses dois agravos nas diferentes realidades do território nacional. Os dados atualmente disponíveis são oriundas da
Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde realizada em 2006 (BRASIL, 2009). Justificam o presente estudo o fato de
ser  controverso  o  método  utilizado  para  estimar  a  magnitude  desses  agravos  nessa  pesquisa  (gota  seca),  de  as
estimativas  produzidas  não  serem  desagregáveis  para  o  nível  municipal  e,  ainda,  a  possibilidade  de  o  cenário
epidemiológico identificado pela Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde ter se modificado nos últimos anos.

Objetivos
Estimar a magnitude de anemia e deficiência de vitamina A em préescolares usuários do Sistema Único de Saúde na
cidade do Rio de Janeiro.

Metodologia
Estudo seccional  com amostra complexa  representativa da população de crianças de seis a 59 meses atendidas em
Unidades Básicas  de Saúde  do Sistema Único  de Saúde  do município Rio  de  Janeiro  (n=536).  Amostras  de  sangue
foram coletadas por punção venosa. Hemoglobina foi medida por espectrofotometria e retinol sérico, por Cromatografia
Líquida  de  Alta  Eficiência.  Os  pontos  de  corte  para  anemia  e  DVA  foram,  respectivamente,  hemoglobina  <11g/dL  e
retinol sérico <0,70μmol/L (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1996, 2001). As análises foram realizadas utilizandose
o  software  SPSS  17.0  levandose  em  conta  o  desenho  complexo  da  amostra.  O  presente  estudo  foi  aprovado  pelo
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (nº 93/13).

Resultados
A prevalência de anemia  foi de 13,7%, sendo mais alta em crianças menores de dois anos  (28,3%) do que naquelas
com dois ou mais anos de idade (7,2%) (p <0,001). A prevalência de DVA foi de 13%, não havendo diferença entre os
grupos etários (10,8 e 13,9%, respectivamente, p =0,369).

Conclusão
As  prevalências  de  anemia  e  deficiência  de  vitamina  A  observadas  no  grupo  estudado  foram  relevantes,  porém
inferiores àquelas descritas no inquérito nacional realizado em 2006 e em estudos locais realizados no Brasil no período
de 2006 a  2014. Segundo  critério  da Organização Mundial  da Saúde,  de  acordo  com as  prevalências  encontradas,  a
deficiência de anemia pode ser classificada como problema de saúde moderado para crianças menores de dois anos e
leve para aquelas com dois ou mais anos de idade e a deficiência de vitamina A pode ser classificada como problema
de saúde pública leve.
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Introdução
A deficiência de ferro é o principal fator etiológico das anemias carenciais do mundo e se distribui, com características
endêmicas  em  todos  os  grupos  socioeconômicos  e  segmentos  biológicos,  constituindo  a  mais  disseminada  das
carências nutricionais, embora predomine nos contingentes mais pobres da população, e mulheres em idade reprodutiva
representam um dos grupos biológicos mais  vulneráveis  à ocorrência da anemia,  segundo a Organização Mundial  de
Saúde. Em virtude da importância da anemia como problema de saúde pública, este trabalho teve por objetivo estimar
sua  prevalência  em  mulheres  quilombolas.  Ressaltase  que  é  uma  investigação  inédita  em  nível  estadual,  visto  a
escassez de estudos abordando o problema em mulheres de comunidades remanescentes de quilombos.

Objetivos
Identificar  a  prevalência  de  anemia  em  mulheres  em  idade  fértil  nas  comunidades  remanescente  de  quilombos  no
estado do Maranhão

Metodologia
Estudo  transversal  envolvendo  373  famílias  com mulheres  de  15  a  49  anos  de  idade,  não  grávidas,  residentes  em
comunidades  remanescentes  de  quilombo  da  baixada maranhense.  Foram  visitadas  27  comunidades  quilombolas  da
zona  rural  de  Penalva  e  Viana.  A  concentração  de  hemoglobina  (Hb)  foi  medida  através  de  um  hemoglobinômetro
portátil  (AGABÊ)  a  partir  de  uma  gota  de  sangue  obtida  por  punção  da  polpa  digital,  consideraramse  anêmicas  as
mulheres  que  apresentaram  níveis  de  hemoglobina  inferiores  a  12g/dL.  O  delineamento  estatístico  foi  realizado  no
programa Stata,  versão 12.0. O projeto de pesquisa  foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Federal do Maranhão sob o número 22952113.0.0000.5087.

Resultados
A prevalência de anemia nas 373 mulheres investigadas foi de 57,91%. Observouse nas adolescentes a prevalência de
60,38%, enquanto que nas mulheres, adultas o resultado encontrado foi de 57,5%. Estes resultados são superiores aos
encontrados  pela Pesquisa Nacional  de Demografia  e Saúde(2009),  que  foram de  29,4% para  o Brasil  e  40% para  a
região Nordeste.

Conclusão
Os  valores  encontrados  neste  estudo  são  superiores  aos  descritos  na  literatura,  ficando  acima  da  estimativa
apresentada em 2008 pela Organização Mundial  de Saúde:  20% para mulheres  não grávidas  no Brasil. Configurase,
assim, como um grave problema de saúde pública. Os  resultados aqui apresentados são de grande  relevância, como
fonte para futuras comparações e monitoramento da saúde na população de mulheres, por evidenciarem a necessidade
da  realização  de  ampla  investigação  sobre  os  fatores  envolvidos  na  determinação  da  anemia  e  por  indicarem
necessidade  da  implantação  de  políticas  públicas  direcionadas  à  saúde  das  mulheres  residentes  em  comunidades
quilombolas.
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Introdução
De acordo com a Lei nº 12.982 de 28 de maio de 2014, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, em seu
artigo 1º consta que, para os alunos que necessitem de atenção nutricional individualizada em virtude de estado ou de
condições de saúde especifica, será elaborado cardápio especial com base em recomendações médicas e nutricionais,
avaliação nutricional e demandas nutricionais diferenciadas,  conforme o  regulamento  (FNDE, 2012). As necessidades
alimentares específicas em especial a alergia alimentar, vêm aumentando em todo o mundo ocidental. Constituem uma
resposta  anormal  a  determinado  alimento  e  podem  ser  apresentadas  por  quaisquer  indivíduos,  enquanto  a  alergia
alimentar é uma  resposta anormal onde há a participação do mecanismo  imunológico e atinge  indivíduos suscetíveis
(LYRA, 2006).

Objetivos
Sendo  assim,  esta  pesquisa  tem  como  objetivo  verificar  a  prevalência  de  crianças  portadoras  de  necessidades
alimentares específicas atendidas na rede pública municipal de ensino de Cacoal Rondônia, de tal modo a descrever o
número de casos diagnosticados e avaliar o estado nutricional dos mesmos.

Metodologia
Para  a  elaboração  desta  pesquisa  foi  realizado  um  levantamento  das  fichas  de  saúde  dos  alunos  identificados  com
necessidades alimentares específicas nas escolas do município  de Cacoal. A partir  destas  informações  foi  realizado
um  levantamento  do  número  de  casos  de  crianças  entre  as  faixas  etárias  de  3  a  10  anos  com  necessidades
alimentares específicas e qual a prevalência de alergias e intolerâncias alimentares. Para identificar o estado nutricional
das  crianças  com  necessidades  alimentares  específicas  (intolerâncias  e  alergias  alimentares)  foram  coletados  das
Fichas de Saúde os dados de peso, estatura, idade, sexo, data de nascimento, patologia apresentada, e posteriormente
calculado o  Índice  de Massa Corporal  (IMC),  sendo  comparadas  com as medidas  antropométricas  adequadas para  a
determinada  fase  (Idade/Sexo),  identificando  assim  o  estado  nutricional  deste  público.  Foi  utilizado  como  padrão  de
referência,  para  crianças  de  0  a  5  anos  de  idade,  os  dados  recomendados  pela  OMS  desde  2006,  onde  são
apresentados  em  tabelas  e  curvas  e  expressos  em  percentis  e  escore  Z  de  acordo  com  idade  e  sexo.  Para  avaliar
crianças com 5 anos ou mais  foram utilizadas a curva da OMS publicadas em 2007  (ROSSI et.  al.  2008). Os dados
coletados foram tabulados utilizando o software Excel 2007, e apresentados em forma de gráficos e tabelas.

Resultados
Do  total  de  6.776  alunos  matriculados  na  rede  pública  de  ensino,  foram  encontrados  50  casos  de  necessidades
alimentares  especificas  em  crianças  entre  três  e  dez  anos  de  idade.  Dentre  todos  os  casos,  68,63%  apresentaram
intolerância  a  lactose;  21,57%  apresentaram  alergia  à  proteína  do  leite  de  vaca;  3,92%  sofrem  de  doença  celíaca  e
5,88% de diabetes. Apesar do número relativamente baixo de crianças acometidas, a Secretaria Municipal de Educação
oferece uma dieta diferenciada de acordo com a patologia diagnosticada em cada criança.

Conclusão
Dos  alunos  diagnosticados  com  necessidades  alimentares  foram  classificados  predominantemente  como  eutróficos,
sendo assim estão dentro dos padrões nutricionais satisfatórios de crescimento.
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Introdução
A  prevalência  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  tem  sido  investigada  em  adolescentes  com  o  propósito  de
prevenir  complicações à  saúde em curto  e  longo prazo  (BERENSON,  2011; SILVA,  2012). Nesse público  observase
ainda  um  aumento  na  ocorrência  de  patologias  de  origem  alimentar,  dentre  essas  intolerância  à  lactose,  alergia  à
proteína do  leite de vaca e doença celíaca  (ACCIOLY, 2009). Diante do aumento de casos de  restrições alimentares,
seja por doenças crônicas não transmissíveis ou por alergias e/ou intolerâncias alimentares, políticas públicas como o
Programa Nacional de Alimentação Escolar passaram a considerar tais necessidades no planejamento da alimentação
escolar, visando adaptarse à condição de saúde dos estudantes (FNDE, 2014).

Objetivos
Dessa  forma,  o  presente  estudo  objetivou  descrever  a  prevalência  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  e
alergias/intolerâncias alimentares auto relatadas por escolares adolescentes do município de Itaqui/RS.

Metodologia
Tratouse de um estudo transversal, realizado entre março e abril de 2015, em Itaqui/RS. Foram avaliados adolescentes
de 13 a 19 anos de idade de ambos os sexos, matriculados nas escolas estaduais de ensino médio em período diurno.
Os procedimentos foram realizados em ambiente escolar, por uma equipe de acadêmicas de Nutrição treinadas, sob a
supervisão  de  docentes.  Inicialmente  foram  obtidos  dados  sociodemográficos  e  medidas  de  peso  e  estatura,  para
avaliação  do  Índice  de Massa  Corporal,  classificado  segundo  parâmetros  da  Organização Mundial  da  Saúde  (WHO,
2007). Para a coleta dos dados foi aplicado um questionário no qual os escolares respondiam em três alternativas (sim,
não  e  não  sei)  a  respeito  de  possuir  doenças  crônicas  não  transmissíveis  e  alergias/intolerâncias  alimentares.  Os
dados  foram duplamente digitados no programa EpiData 3.1, e as análises estatísticas  foram  realizadas no programa
SPSS  16.0.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  do  Pampa  (parecer
número 945.042).

Resultados
Foram avaliados 744 adolescentes, observandose que 56%  (n=417) eram do sexo  feminino;  com média de  idade de
15,7  anos  (±1,1);  59,3%  (441)  autodeclarados  brancos,  e  49,8%  (n=325)  e  40,7%  (n=266)  pertencentes  às  classes
socioeconômicas  B  e  C,  respectivamente.  Em  relação  ao  estado  nutricional,  encontrouse  prevalência  de  18,0%
(n=113) de sobrepeso e 8,9% (n=66) de obesidade. Quanto ao auto relato de doenças, 5,9% (n=40) dos adolescentes
descreveram apresentar obesidade; 2,6% (n=17) dislipidemia; 2,1% (n=14) hipertensão; e 1,4% (n=9) diabetes. Quando
questionados sobre doenças relacionadas à  restrições/intolerâncias alimentares, 2,3% (n=16) dos  jovens relataram ter
intolerância à lactose; 1,1% (n=8) alergia à proteína do leite de vaca; 0,3% (n=2) doença celíaca, e 7,3% (n=49) alergia
a outros tipos de alimentos.

Conclusão
No que  se  refere  à  obesidade,  os  dados  do  estudo  apontaram uma prevalência  elevada  de  excesso  de  peso,  porém
observouse pequeno percentual de auto relato pelos adolescentes. Já para as doenças restritivas, observouse relato
por  um  pequeno  número  de  adolescentes,  porém  não  menos  importante,  devido  à  restrição  que  estas  impõem  e  à
necessidade de adaptação alimentar. Nesse contexto, é válido destacar que a identificação precoce dessas patologias
poderá contribuir na elaboração de medidas de prevenção e controle no ambiente escolar, visando melhorias na saúde e
qualidade de vida dos adolescentes.
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Introdução
A  prevalência  de  obesidade  infantil  aumenta  de  forma  significativa  no  mundo  ocasionando  complicações  tanto  na
infância quanto na vida adulta com efeitos prejudiciais a saúde, consequências  físicas, psicológicas e sociais  (WHO,
2012). Conhecer a distribuição da gordura corporal é de suma importância, pois quando localizada na região abdominal
se torna um dos fatores de risco para doenças cardiovasculares (BARBOSA et al., 2012).

Objetivos
Estimar a prevalência de excesso de peso e de circunferência da cintura elevada e associar o estado nutricional e a
circunferência da cintura elevada com marcadores do consumo alimentar e a prática de atividade  física em escolares
de 7 a 9 anos de idade.

Metodologia
Estudo transversal realizado com 465 escolares com idade entre 7 e 9 anos de idade, de ambos os sexos, estudantes
de  oito  escolas  públicas  e  uma  particular  do município  de Dourados  no  ano  de  2014.  Para  avaliação  antropométrica
utilizou  o  peso  corporal,  estatura  e  circunferência  da  cintura,  seguindo  as  normas  padronizadas  pelo  Sistema  de
Vigilância Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2011). O índice de massa corporal  foi calculado e classificado segundo as
recomendações da Organização Mundial da Saúde, segundo idade e sexo. Para as análises estatísticas as categorias
de estado nutricional foram agrupadas em: sem excesso de peso e com excesso de peso, sendo considerado excesso
de  peso  valores  de  IMC/I  >  escore  z  +  1.  As  categorias  da  circunferência  da  cintura  com  risco  e  sem  risco  foram
obtidas conforme o ponto de corte (percentil 80) de acordo com idade e sexo (TAYLOR et al., 2000). O consumo diário
de marcadores de alimentação saudável  (frutas e hortaliças) e nãosaudável  (doces e bebidas com adição de açúcar)
foram obtidas por Questionário  de Frequência Alimentar  (SLATER et.  al.,  2003)  e  categorizadas em:  “menos de uma
vez ao dia”, “uma vez ao dia”, “duas ou mais vezes ao dia”. A prática de atividade física foi classificada em: “inativo”,
moderadamente  ativo”  e  “ativo”. Utilizouse  teste  do Quiquadrado  e  regressão  de Poisson  para  avaliar  a  associação
entre  as  variáveis  dependentes  e  independentes  (p<0,05).  As  análises  estatísticas  foram  realizadas  nos  softwares
Statistical  Package  for  the  Social  Sciences  (SPSS)  19.0  para Windows  (SPSS  Inc.,  Chicago,  IL,  EUA)  e  no  Stata
(versão  12,0).  A  pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa,  CAAE  nº  18442813.8.0000.5160  e
assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos pais ou responsáveis.

Resultados
A prevalência de excesso de peso  foi de 35,1% e de  risco para doenças cardiovasculares de 28%, sendo esta maior
entre escolares classificadas como inativos fisicamente (32,5% vs. 29,3%) e com razão de prevalência de 1,59 (IC95%
1,012,50)  quando  comparados  aos  ativos  em  ambas  análises  (p=0,04).  O  excesso  de  peso  não  foi  associado  às
variáveis avaliadas.

Conclusão
A proporção de escolares com excesso de peso e com risco para doenças cardiovasculares foi elevada. A inatividade
física  foi  associada  ao  risco  cardiovascular  avaliado  pela  elevada  circunferência  da  cintura.  Apesar  da  elevada
frequência de  consumo diário de marcadores de alimentação nãosaudável  e  reduzida de marcadores  saudáveis,  não
foram observadas associados destes com os indicadores antropométricos neste estudo.
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Introdução
Aproximadamente  30%  das  mortes  da  população  mundial,  ocorrem  devido  a  doenças  cardiovasculares,  as  quais
correspondem a mais de 17,3 milhões de pessoas (OMS, 2011). Para que ocorra o  tratamento destes  indivíduos há a
necessidade de reconhecer os fatores de risco cardiometabólicos que podem levar a eventos cardiovasculares, dentre
eles  estão  a  hipertensão  arterial,  níveis  elevados  de  LDL,  níveis  baixos  de  HDL,  obesidade  central  e  resistência  à
insulina. Bem como o estilo de vida, uso do tabaco e inatividade física. (CANNON, 2008). Estudos recentes descrevem
que a ocorrência dos  fatores de  risco cardiometabólicos ocorrem nos diferentes ciclos da vida  (CASSANI, 2009);  em
seu estudo com uma população jovem, observou uma elevada prevalência de fatores de risco cardiometabólicos. Como
o sobrepeso com prevalência de 63%, alteração da glicemia 40% e hipertensão arterial 28%.

Objetivos
O estudo  teve como objetivos avaliar a prevalência dos  fatores de  risco cardiometabólicos em  trabalhadores de  turno
alternante de uma empresa de mineração da região dos Inconfidentes, MG, Brasil.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal, realizado em 2015 com indivíduos adultos do sexo masculino, de uma empresa de
extração de minério de ferro. Os participantes foram orientados sobre o estudo e assinaram o termo de consentimento
livre  e  esclarecido.  A  entrevista  foi  realizada  nos  ambulatórios  da  empresa,  onde  foi  aplicado  questionário
sociodemográfico  e  aferidas  as  medidas  antropométricas,  bem  como,  a  pressão  arterial.  Para  análise  dos  dados
bioquímicos foi realizada coleta de sangue com o indivíduo em jejum de 12 horas. Realizouse análise de consistência
para  verificação  dos  dados,  e  análise  descritiva  das  frequências  absoluta  e  relativa.  Considerouse  fatores  de  risco
cardiometabólicos  a  presença  da  hipertensão,  quando  a  pressão  arterial  sistólica  ≥130  mmHg,  ou  pressão  arterial
diastólica ≥85 mmHg, ou uso de medicamento para hipertensão; circunferência da cintura ≥ 90cm; HDL < 40 mg / dL;
glicemia  >  100mg/dL;  LDL  ≥  130  mg/dL;  colesterol  total  ≥  200  mg/dL;  (IDF,  2006).  IMC  ≥  25  Kg/m2;  Relação
cintura/quadril > 0,9 (OMS, 1998). Utilizouse o teste de KolmogorovSmirnov para verificar a adequação da distribuição
normal dos dados, e o teste de UMannWhitney para a comparação dos grupos, presença ou não dos fatores de risco
cardiometabólicos e idade dos indivíduos (IC=95%) Os dados foram analisados pelo programa estatístico PASW versão
17.0.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Federal  de  Ouro  Preto
(CAAE:39682014.7.0000.5150).

Resultados
Foram avaliados 450 trabalhadores do sexo masculino com idade mediana de 37 anos. A prevalência de hipertensão foi
de  64,4%  (n=290);  HDL  alterado  8,9%  (n=40);  LDL  alterado  33,3%  (n=151);  circunferência  cintura  alterada  68,4%
(n=308);  triglicérides  elevado  59,1%  (n=266),  glicemia  alterada  11,1%  (n=50),  IMC  elevado  67,3%  (n=303),  e  relação
cintura quadril alterada 63,6% (n=286). Foi observada maior mediana de idade no grupo com glicose alterada, 44,5 anos
(P25=36; P75=49)  (p<0,001), no com colesterol elevado, 38 anos (P25=34; P75=43)  (p=0,018). Assim como no grupo
com a  relação  cintura  quadril  alterada,  38  anos  (P25=34; P75=43,25)  (p=0,014).  Enquanto  que  nos  outros  fatores  de
risco não foram encontrados relação com a idade.

Conclusão
Pode  se  concluir  que  há  uma  alta  prevalência  de  fatores  de  risco  cardiometabólicos  em  trabalhadores  de  turno  da
amostra analisada, sendo os indivíduos que apresentam alteração nos níveis de glicose, colesterol e a relação cintura
estatura alterada, tem a idade mais elevada.
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Introdução
A Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas pela Infância (UNICEF) enfatizam que a forma
mais  segura, eficaz e  completa de se alcançar o  crescimento e o desenvolvimento adequados de uma criança até o
sexto mês de vida pósnatal e garantindolhe o aleitamento materno exclusivo desde a primeira hora de vida intrauterina
(OMS, 1989).

Objetivos
Este trabalho teve como objetivo verificar a prevalência de obesidade infantil em crianças de 2 a 4 anos de idade, que
não receberam amamentação exclusiva até os 6 meses de vida, bem como avaliar o estado nutricional das mesmas,
relacionando os casos de sobrepeso e obesidade com o tempo que receberam amamentação.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  e  Pesquisa  da  Universidade  Regional  Integrada  
URI/FW,  pelo  parecer  de  nº  CAAE  25060113.7.0000.5354,  realizado  no município  de  Tenente  Portela,  estado  do  Rio
Grande  do  Sul,  onde  foram  pesquisadas  31  crianças,  em  idade  de  2  a  4  anos,  frequentadoras  de  uma  escola  de
educação  infantil  deste  município.  Para  as  mães  foi  feito  um  pequeno  questionário  para  identificação  do  tempo  de
recebimento do aleitamento materno exclusivo, e quando foi introduzida a primeira alimentação. Após foi realizada com
as crianças avaliação antropométrica, com aferição de peso e altura, e verificação do Índice de Massa Corporal (IMC),
esses dados foram analisados pelas Curvas de Crescimento (BRASIL, 2008). Para esta pesquisa foi utilizado o pacote
estatístico  SPSS  18.0  e Windows Microsoft  Excel,  foram  analisadas  a  estatísticas  descritivas  como média,  desvio
padrão,  frequência  das  variáveis,  porcentagem  e  tabelas  cruzadas.  Para  um  melhor  aproveitamento  dos  dados  foi
utilizado o teste estatístico de Correlação de Pearson e teste Quiquadrado, admitindo ser significativo quando o pvalue
< 0,05.

Resultados
O presente estudo possibilitou a avaliação antropométrica em 31 crianças frequentadoras de uma Escola de Educação
Infantil, totalizando um número de 20 (64,5%) meninas e 11 (35,5%) meninos, com idade de 2 a 4 anos. No cálculo do
IMC, considerouse a classificação de peso adequado,  risco de sobrepeso e sobrepeso. De modo geral obtevese os
seguintes resultados, 61,3% (19 crianças) apresentavam peso adequado, 29% (9 crianças) risco de sobrepeso e 9,7%
(3  crianças)  sobrepeso. Verificouse  que  18  (58,06%)  crianças  receberam aleitamento materno  exclusivo,  9  (29,03%)
receberam aleitamento não exclusivo, e 4 (12,9%) não receberam aleitamento materno. Os dados gerais trouxeram os
seguintes  resultados,  83,3% das  crianças que  receberam aleitamento materno possuem o peso adequado,  e  69,20%
das  que  não  receberam aleitamento materno  exclusivo  até  os  6 meses  estão  com  risco  de  sobrepeso. Diante  deste
estudo e de evidências cientificas, podemos afirmar que o aleitamento materno exclusivo até os 6 meses de vida, é um
fator  de  prevenção para  o  sobrepeso e  a  obesidade  infantil. No entanto,  outros  fatores  também  influenciam o  estado
nutricional  da  criança,  desde  indicadores  sociais  e  econômicos,  influencia  familiar,  como  o  consumo  alimentar
inadequado (MIGLIOLI et al., 2015).

Conclusão
O Índice de Massa Corporal se correlacionou significativamente com o peso, demonstrando no presente estudo, que o
aleitamento materno tem grande relação na influência do peso da criança. No entanto, o aleitamento materno exclusivo
por si só não irá evitar esses agravantes da saúde, ele deve ser aliado à introdução adequada da alimentação saudável
no tempo certo.
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Introdução
Nas últimas décadas houve um elevado crescimento da obesidade em todo o mundo,  inclusive da faixa de obesidade
grave, ou seja, índice de massa corporal (IMC) ≥ 35 kg/m2) (NDCRisC, 2016). A elevada prevalência de obesidade está
associada ao aumento de diversas doenças  crônicas  como hipertensão e diabetes, mas  também apresenta  interface
com  depressão,  ansiedade  e  compulsão  alimentar.  Embora  alguns  agravos  relacionados  a  obesidade  estejam  bem
estabelecidas  (OGDEN  et  al.,  2012),  ainda  há  pouco  conhecimento  sobre  os  aspectos  psicológicos  associados  à
obesidade  (MA;  XIAO,  2010)  e  à  obesidade  grave.  Assim,  é  importante  estudar  a  relação  entre  a  presença  desses
sintomas em obesos graves e quais os fatores associados de forma a contribuir com o aprimoramento do tratamento de
indivíduos com obesidade grave.

Objetivos
Avaliar a prevalência de sintomas de depressão e ansiedade e sua associação com variáveis sociodemográficas, grau
de obesidade e compulsão alimentar periódica em obesos graves.

Metodologia
Tratase  de  informações  da  linha  de  base  de  um  ensaio  clinico  com  obesos  graves  (Índice  de Massa Corporal  ≥  35
kg/m2) adultos (18 a 65 anos). Os dados foram coletados no momento da primeira consulta no Ambulatório de Nutrição
em  Obesidade  Grave,  ou  seja,  antes  de  qualquer  intervenção.  Foram  aplicados:  questionário  sociodemográfico  e
clínico,  Escala  Hospitalar  de  Ansiedade  e  Depressão  (ZIGMOND  AND  SNAITH,  1983)  e  Escala  de  Compulsão
Alimentar  Periódica  (FREITAS  et  al,  2001).  A  associação  entre  as  variáveis  explanatórias  e  variáveis  desfecho  foi
analisada  por  regressão  de Poisson  simples,  com  cálculo  de  razão  de  prevalência  e  intervalo  de  confiança  de  95%.
Adotouse  nível  de  significância  de  5%.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Hospital  das
Clínicas da Universidade Federal de Goiás (747792/2014).

Resultados
De  150  obesos  graves,  85,33% eram  do  sexo  feminino,  idade média  39,57  ±  8,82  anos  e  Índice  de Massa Corporal
médio  de  46,12  ±  6,46  kg/m2.  A  prevalência  de  sintomas  de  depressão  foi  63,33%  (IC95%52,64%  –  72,83%),  de
ansiedade 72,67% (IC95% 63,09% – 80,60%) e a presença simultânea de depressão e ansiedade foi de 56,67% (IC95%
45,28%  –  67,20%).  Compulsão  alimentar  periódica  foi  detectada  em  68,67%  dos  pacientes,  sendo  moderada  em
38,00% e grave em 30,67%. Os fatores associados aos sintomas de depressão foram: compulsão alimentar periódica
grave (RP 2,15; IC95% 1,52 – 3,03; p=<0,001), sexo feminino (RP 3,04; IC95% 1,42 – 6,76; p=<0,001) e presença de
mais de 4 morbidades  (RP 1,50;  IC95% 1,02 – 2,20; p= 0,0370). Os sintomas de ansiedade  foram associados:  sexo
feminino  (RP  1,70;  IC95% 1,06  –  2,72;  p=0,0263),  compulsão  alimentar  periódica moderada  (RP  1,41;  IC95% 1,02  –
1,95; p=<0,001) e grave (RP 1,87; IC95% 1,40 – 2,50; p=<0,001), baixa escolaridade (RP 1,24; IC95% 1,03 – 1,49; p=
0,0208), e mais de 4 morbidades (RP: 2,06; IC95% 1,36 – 3,13; p= 0,0006).

Conclusão
Encontrouse elevada prevalência de sintomas de ansiedade e depressão em obesos graves, sendo ambos associados
a  presença  de  outras  morbidades,  sexo  feminino  e  compulsão  alimentar.  Os  resultados  encontrados  sinalizam  a
necessidade  do  uso  de  estratégias  de  intervenção  que  incluam  os  aspectos  psicológicos  no  tratamento  clinico  da
obesidade grave.
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Introdução
A depressão é destacada na população idosa e sua presença pode levar a incapacidade funcional (MEURER, 2012). No
Brasil  mais  de  10%  da  população  idosa  apresenta  quadros  depressivos,  sendo  este  um  dos  maiores  problemas  de
saúde  pública  do  mundo  (MAZO,  2012).  Estudo  recente,  relata  que  a  depressão  foi  à  patologia  que  mais  afeta  a
qualidade de vida física e psicológica nos idosos (RONCON, 2015). Diante do exposto, o objetivo do presente estudo foi
analisar a prevalência de sintomas depressivos em idosos e fatores associados a esta patologia.

Objetivos
Analisar a prevalência de sintomas depressivos em idosos e fatores associados a esta patologia.

Metodologia
Tratase de um estudo transversal aninhado ao Estudo Longitudinal do Centro de Referência e Atenção ao Idoso: Elo
Creati. A amostra  foi constituída por  idosas matriculadas nas oficinas oferecidas pelo Creati no período de agosto de
2014 a agosto de 2015. Este estudo foi aprovado Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Passo Fundo sob
parecer nº741.214. O desfecho, depressão, foi aferido através da Escala de Depressão Geriátrica (EDG). O instrumento
tem 15 questões com respostas objetivas a respeito de como a pessoa idosa tem se sentido durante a última semana.
A EDG não é um substituto para uma entrevista diagnósticada realizada por profissionais da área de saúde mental. É
uma  ferramenta  útil  de  avaliação  rápida  para  facilitar  a  identificação  da  depressão  em  idosos.  A  cada  resposta
afirmativa  some  1  ponto.  As  perguntas  não  podem  ser  alteradas,  devese  perguntar  exatamente  o  que  consta  no
instrumento. Avaliações dos resultados: uma pontuação entre 0 e 5 se considera normal, 6 a 10 indica depressão leve e
11 a 15 depressão severa (ALMEIDA, 1999). As variáveis de exposição foram:  idade, estado civil, cor da pele, classe
econômica,  Índice de Massa Corporal e nível de atividade  física. Os dados  foram digitados e analisados em software
de estatística. Foi aplicado o teste quiquadrado para verificar a associação entre o desfecho e a exposição.

Resultados
Foram  investigadas 313  idosas entre 60 e 89 anos de  idade, 37,7% viviam com companheiro, 84,5% referiram ser de
cor de pele branca e 91,3% pertenciam às classes econômicas B e C. A maioria das  idosas foram classificadas com
baixo peso (15,8%) e excesso de peso (31,5%). O nível de atividade  física suficientemente ativo e muito ativo  foi de
57,9%  das  idosas.  A  depressão  leve  e  moderada  esteve  presente  em  65,8%  das  idosas.  Na  análise  bivariada  a
depressão leve e moderada esteve associada às idosas pertencentes às classes econômicas C e D (74,8%) (p=0,004)
e insuficientemente ativas (77,0%) (p=0,002).

Conclusão
Os  resultados evidenciam a alta prevalência de depressão na amostra  investigada, sendo maior entre as  idosas com
menor  nível  de  atividade  física.  Estes  achados  sugerem  que  apesar  das  idosas  fazerem  parte  de  um  Centro  de
Referência e Atenção ao Idoso, não é suficiente para reduzir a prevalência de depressão.
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PREVALÊNCIA DE SOBREPESO E OBESIDADE EM MULHERES ADULTAS ATENDIDAS EM
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Introdução
O  número  de  pessoas  com  obesidade  cresceu  significativamente  nas  últimas  décadas,  tornandose  atualmente  um
problema de saúde pública. Em uma nota publicada nos anos 2000 pela Organização Mundial da Saúde, o Brasil foi um
dos  países  no  qual  a  população  feminina  encontravase  a  frente  da masculina  em  relação  a  epidemia  da  obesidade
(FERREIRA,  BENICIO.  2015).  O  excesso  de  peso  mostrase  como  algo  determinante  na  aquisição  de  doenças
crônicas não transmissíveis como uma das principais causas de mortalidade no Brasil (VASCONCELOS, et al. 2012 &
DUCAN, et al. 2012).

Objetivos
Avaliar o perfil nutricional de mulheres atendidas em uma ação educativa em Belém do Pará.

Metodologia
Por  meio  do  projeto  “Perfil  nutricional  e  orientação  dietética  em  adultos  atendidos  durante  ações  educativas”  em
parceria com a Secretaria Municipal de Saúde e Meio Ambiente de Belém, Pará, foi realizado atendimento nutricional a
população em uma ação educativa pelo Dia Internacional da Mulher na cidade de Belém do Pará. Foram avaliadas 136
mulheres,  com  idade  entre  20  e  59  anos.  Foi  realizada  avaliação  antropométrica  e  oferecida  orientação  dietética
individualizada  a  partir  do  estado  nutricional  encontrado,  com  o  auxílio  de  materiais  educativos  abordando  o  tema
alimentação saudável e doenças associadas a alimentação. Na avaliação antropométrica  foram aferidos peso e altura
para o cálculo do Índice de massa corporal (IMC) e foi realizada a aferição da circunferência da cintura (CC). Os dados
de  peso  e  estatura  serão  necessários  para  o  cálculo  do  Índice  de  Massa  Corporal  (peso  em  kg/estatura  em  m2),
utilizado para classificar o estado nutricional, de acordo com faixas de variação, segundo a classificação proposta pela
Organização  Mundial  de  Saúde  (WHO,  2000).  A  circunferência  da  cintura  será  medida  de  acordo  com  as
recomendações  da  WHO  (2000).  Os  pontos  de  corte  utilizados  na  pesquisa,  que  representam  risco  de  doença
cardiovascular  (IDF, 2006), e determinam obesidade abdominal para homens e mulheres, são,  respectivamente, de 94
cm e 80 cm. Este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética da Pesquisa do Instituto de Ciências da Saúde
da Universidade Federal do Pará, parecer nº 161/2010, de acordo com as normas estabelecidas pela Resolução 466/12
do Conselho Nacional de Saúde.

Resultados
Observouse  que  58,1%  das  mulheres  avaliadas  estão  com  excesso  de  peso,  no  qual  31,53%  (IMC  25  –  29,9)  e
26,57%  (IMC  >30)  apresentam  sobrepeso  e  obesidade  respectivamente.  Das  mulheres  com  obesidade,  19,82%
apresentam obesidade grau  I  (IMC 3034,9), 4,5% apresentam obesidade grau  II  (IMC 3539,9) e 2,25% apresentaram
obesidade grau III (IMC > 40). Da avaliação da circunferência da cintura 22,79% apresentaram valores normais, 38,97%
apresentaram  risco  elevado  para  aquisição  de  doenças  metabólicas  e  38,24%  apresentaram  risco  substancialmente
elevado para aquisição de doenças metabólicas.

Conclusão
Do  total  de  mulheres  avaliadas  mais  de  50%  apresentaram  excesso  de  peso  e  mais  de  70%  apresentam  a
circunferência  da  cintura  acima  dos  valores  preconizados.  Desta  forma  fazse  necessário  a  atuação  das  ações
educativas  e  nutricionais  feitas  pelo  projeto  para  que  se  possa  levar  informações  nutricionais  a  fim  de  ajudar  a
população a adquirir hábitos mais saudáveis favorecendo sua mudança corporal.
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Introdução
Nos últimos anos o mundo vem passando por um processo de  transição nutricional, onde as  taxas de prevalência de
sobrepeso  e  obesidade  têm  aumentado  ao  longo  dos  anos  (BRASIL  2006,  2010).  O  alto  índice  das  prevalências  de
sobrepeso e obesidade é bastante preocupante, pois esta patologia está diretamente relacionada ao aumento das taxas
de  mortalidade  e  a  múltiplas  complicações,  tais  como  as  doenças  cardiovasculares,  hipertensão  arterial,  diabetes,
dislipidemia, síndrome metabólica, cálculo biliar, osteoartrite, apneia do sono e certas formas de câncer (MELLO et al.,
2004). Neste contexto, o sobrepeso e a obesidade são considerados traços complexos e multifatoriais que envolvem a
interação de influências metabólicas, fisiológicas, comportamentais e sociais, entre os fatores ambientais, podese citar
hábitos  alimentares  inadequados  e  sedentarismo.  Segundo  Méio  et  al.,  (2004)  por  meio  da  prestação  de  serviços
nutricionais ambulatoriais  foi possível observar mudanças no perfil  da população atendida, onde ele passou a ser um
recurso  para  suprir  a  necessidade  do  atendimento  da  população,  favorecendo  a  detecção  precoce  de  desvios
nutricionais permitindo o encaminhamento para a intervenção nutricional.

Objetivos
Avaliar  a  prevalência  de  sobrepeso  e  obesidade  em  pacientes  adultos  que  procuraram  atendimento  nutricional  no
laboratório de Nutrição da Universidade Federal do Amazonas, Coari.

Metodologia
Caracterizase como um estudo  transversal descritivo  referente ao ano de 2014 e 2015/1, onde  foram analisadas 149
fichas  de  atendimentos,  com  as  respectivas  variáveis  gênero,  ocupação,  renda  familiar,  escolaridade,  cor  da  pele,
transporte, alergias ou intolerâncias alimentares, atividade física, relação cintura quadril e diagnostico nutricional, após
aprovação  do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  Envolvendo  Seres  Humanos  da  UFAM,  sob  o  CAAE  de  número
49474815.8.0000.5020. Os dados foram tabulados e analisados pelo programa estatístico EPI Info, versão 3.5.4.

Resultados
Observouse  que  cerca  de  70,46%  dos  participantes  pertenciam  ao  gênero  feminino,  com  idade  média  de  29  anos.
Quanto à escolaridade 48,32% apresentaram o ensino  superior  incompleto. As  categorias ocupacionais 44,97% eram
estudantes,  seguidos  de  31,54%,  funcionários  públicos. A Renda  familiar  de  59,06% da  amostra  é  de  2  a  3  salários
mínimos. Quanto  ao  diagnóstico  nutricional  apenas  6,04%  dos  pacientes  atendidos  estão  em  estado  de  baixo  peso,
seguido  de  24,83%  em  eutrofia,  porém,  32,89%  apresentaram  sobrepeso,  e  36,24%  encontrase  em  estado  de
obesidade.  Relacionando  o  diagnóstico  nutricional  com  o  gênero,  homens  e  mulheres  apresentaram  os  respectivos
dados, baixo peso 2,01% e 4,03%; eutrófico 8,73% e 16,11%; sobrepeso 8,73% e 24,16% e obesidade 10,06% e 26,
17%, homens e mulheres respectivamente.

Conclusão
Observouse que os adultos atendidos no Ambulatório de Nutrição da Universidade Federal do Amazonas no período de
agosto  de  2014  a  fevereiro  de  2015  apresentaram  alta  prevalência  de  sobrepeso  e  obesidade,  resultados  estes  que
afirmam  o  processo  de  transição  nutricional  que  o  Brasil  assim  como  outros  países  vem  enfrentando  ao  longo  dos
anos.  Os  resultados  apresentados  encontrados  reforçam  a  necessidade  de  estudos  sobre  o  perfil  nutricional  da
população do município de Coari, bem como o desenvolvimento de ações preventivas e de intervenção.
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Introdução
Nos  últimos  anos,  a  prevalência  da  obesidade  cresceu  e  vem  sendo  um  dos  maiores  problemas  de  saúde  pública
mundial,  considerada  a  epidemia  do  século  XXI.  Na  infância,  mais  do  que  na  vida  adulta,  o  ambiente  familiar  é  de
grande importância para o progresso físico e mental: a criança segue os modelos de conduta alimentar e emocional dos
seus  responsáveis.  Além  desse  microambiente  familiar,  o  macroambiente  social,  econômico,  cultural  e  educativo
também determina a possibilidade de manter um peso saudável ou não.

Objetivos
Determinar a prevalência de sobrepeso e obesidade em crianças e seus pais, atendidos no Posto de Saúde Central do
município de Candelária/RS.

Metodologia
Estudo  quantitativo  com  delineamento  transversal,  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  de
Santa Cruz do Sul,  sob parecer nº 530.417. Foram coletados os dados de peso corporal e estatura de crianças e de
seus pais biológicos que frequentaram a unidade de saúde para consultas nutricionais ou que foram acompanhadas por
agentes comunitárias de saúde em seus domicílios. A partir da aferição dos dados antropométricos de pais e filhos foi
calculado o Índice de Massa Corporal, classificados conforme a Organização Mundial da Saúde em 1995 para adultos e
2006 para crianças.

Resultados
Foram avaliadas  42  famílias,  sendo 42  casais  e  49  crianças  atendidos  na  unidade  de  saúde  central  do município. A
prevalência  de  excesso  de  peso  (sobrepeso  e  obesidade)  no  grupo materno  foi  de  57,14%  e  no  paterno  de  42,84%,
enquanto que a dos filhos foi de 16,32%, resultado este menor do que o encontrado por Silva et al (2014) de 23,4% em
crianças  assistidas  por  uma  Estratégia  de  Saúde  da  Família.  Constatouse  que  em  32  casais  avaliados  houve  a
presença de excesso de peso,  e,  destes,  34,37% em ambos os  pais  (pai  e mãe),  21,87% somente  o  pai,  e  43,75%
somente a mãe. A maior relação de excesso de peso foi observada entre mães e filhos. Alleo, Souza e Szarfarc (2015)
encontraram a prevalência de 49,6% de excesso de peso em mães atendidas em unidades de saúde em um município
do  estado  de São Paulo. Embora  sem estatística  significativa, Whitaker  et  al  (1997)  observam o  risco  de  obesidade
adulta  em  crianças  relacionado  com  a  obesidade  materna  ligeiramente  mais  elevado  do  que  a  associação  com  a
obesidade paterna.

Conclusão
Concluise  que  o  excesso  de  peso,  avaliado  pela  prevalência  de  sobrepeso  e  obesidade  concomitante,  foi  maior  no
grupo materno e menor no grupo infantil. Além disso, a maior relação de excesso de peso foi entre mães e filhos. Por
isso, é imprescindível a atuação de profissionais da saúde no combate ao excesso de peso de famílias, visto a relação
obesogênica no ambiente familiar e social das crianças.
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Introdução
A  suplementação  de  sulfato  ferroso  é  recomendada  como  parte  do  cuidado  no  prénatal  para  reduzir  baixo  peso  ao
nascer  da  criança,  anemia  e  deficiência  de  ferro  na  gestante.  No  Brasil,  o  Ministério  da  Saúde  recomenda  a
suplementação  a  todas  as  gestantes  a  partir  da  20º  semana  de  gestação  e  mulheres  até  o  terceiro  mês  pósparto
(BRASIL, 2013). Porém, as prevalências de suplementação de sulfato ferroso no Brasil ainda são relativamente baixas
(FONSECA, 2002; CESAR, 2013). Estudo anterior  a este mostrou que a prevalência de uso de  sulfato  ferroso  foi  de
59,0% no município de Rio Grande (CESAR, 2013).

Objetivos
O objetivo deste estudo é estimar a prevalência de uso de ferro na gestação entre puérperas que tiveram filhos em 2013
no município de Rio Grande, RS.

Metodologia
Estudo transversal descritivo de base populacional com todas as mulheres que tiveram filhos, entre 1º de janeiro e 31
de dezembro de 2013, nas duas maternidades do município de Rio Grande, RS. O desfecho “uso de ferro na gestação”
foi  definido pelo uso de sulfato  ferroso ou o uso de vitamina contendo  ferro durante a gestação. Foram consideradas
elegíveis as gestantes que tiveram filhos vivos com peso ao nascer igual ou superior a 500 gramas ou pelo menos 20
semanas de idade gestacional e que assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Os dados foram obtidos
através  de  questionário  padronizado  e  précodificado.  Quatro  entrevistadoras  foram  treinadas  para  a  coleta  das
informações. A digitação e a checagem dos dados foram realizadas no software Epidata 3.1 e a análise dos resultados
no  pacote  estatístico  Stata  versão  12.  O  presente  estudo  faz  parte  de  um  projeto  maior,  denominado  PERINATAL,
sendo assim  foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa na Área da Saúde  (CEPAS) da FURG sob
número 23116.002623/201267.

Resultados
De  2.685  puérperas  entrevistadas,  76,3%  utilizaram  sulfato  ferroso  ou  vitamina  contendo  ferro  durante  a  última
gestação. Este resultado é inferior a estudo de base populacional realizado no Nepal (JOSHI, 2014) e estudo realizado
em  dois  hospitais  públicos  de  Portugal  (LUNET,  2008),  porém  é  superior  a  encontrado  em  estudos  brasileiros
(FONSECA, 2002; CESAR, 2013). Das puérperas avaliadas, 32,3% tinha 30 anos de idade ou mais, 44,8% tinham entre
9  a  11  anos  de  escolaridade  e  85,8%  tiveram  seis  ou mais  consultas  de  prénatal.  As  prevalências  de  uso  de  ferro
durante a gestação em relação à idade variou de 72,8% entre as puérperas de 30 anos ou mais a 85,1% nas de 13 a 19
anos  (p<0,001); considerando a escolaridade variou de 72,8% em quem tinha de 0 a 4 anos de escolaridade a 78,4%
entre  quem  tinha  de  5  a  8  anos;  analisando  o  quartil  de  renda  familiar  a maior  prevalência  foi  entre  as  puérperas  do
segundo quartil (78,8%) e a menor entre as pertencentes ao terceiro quartil (71,3%), sendo que entre as do primeiro e do
quarto a prevalência  foi muito semelhante, 77,8% e 77,1%, respectivamente (p=0.006); e ainda variou de 66,7% entre
as gestantes que tiveram de 1 a 3 consultas no prénatal a 79,5% entre aquelas que tiveram seis ou mais (p=0,001).

Conclusão
Este  estudo  evidencia  que  a  suplementação  de  ferro  na  gestação  é mais  frequente  entre  as  puérperas mais  jovens,
com baixa escolaridade e entre o segundo e terceiro quartil de renda familiar. São necessárias ações de promoção de
saúde  que  incentivem  a  suplementação  de  sulfato  ferroso  entre  as  gestantes  com  mais  idade  e  com  nível
socioeconômico mais elevado a fim de conseguir alcançar a suplementação universal.
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Introdução
Há evidências suficientes de que o consumo de ácido fólico antes da concepção reduz em até 75% o risco de o bebê
nascer com anencefalia ou espinha bífida (BLENCOWE, 2010). A recomendação de ingestão dietética de ácido fólico é
de 400µg/dia para todas as mulheres em idade fértil (INSTITUTE OF MEDICINE, 2006). Porém, a maioria das mulheres
não consome a quantidade suficiente de acido fólico por meio da alimentação, portanto o uso do suplemento de ácido
fólico antes de a mulher engravidar tornase necessário e é recomendado internacionalmente (OMS, 2013). No Brasil, o
Ministério  da  Saúde  recomenda  a  administração  de  400µg  de  ácido  fólico  diariamente,  a  todas  as  gestantes,  pelo
menos 30 dias antes da data em que se planeja engravidar, para prevenção de ocorrência de defeitos do  tubo neural
(BRASIL, 2013).

Objetivos
Estimar  a  prevalência  de  uso  do  suplemento  de  ácido  fólico  no  período  prégestacional  entre  puérperas  que  tiveram
filhos em 2013 no município de Rio Grande, RS.

Metodologia
Estudo  transversal descritivo de base populacional. A populaçãoalvo  foi composta de  todas as mulheres que  tiveram
filhos, entre 1º de  janeiro e 31 de dezembro de 2013, nas duas maternidades do município de Rio Grande, RS. Foram
elegíveis as gestantes residentes em Rio Grande que tiveram filhos vivos com peso ao nascer igual ou superior a 500
gramas  ou  pelo  menos  20  semanas  de  idade  gestacional  e  que  concordaram  em  participar  do  estudo  assinando  o
Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido.  Os  dados  foram  obtidos  através  de  questionário  padronizado  e  pré
codificado. A coleta das informações foi realizada por quatro entrevistadoras previamente treinadas para este estudo. A
digitação  e  a  checagem  dos  dados  foram  realizadas  no  software  Epidata  3.1  e  a  análise  dos  resultados  no  pacote
estatístico Stata versão 12. O presente estudo  faz parte de um projeto maior, denominado PERINATAL, sendo assim
foi  submetido  e  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  na  Área  da  Saúde  (CEPAS)  da  FURG  sob  número
23116.002623/201267.

Resultados
Foram  entrevistadas  2.685  puérperas,  representando  97,0%  da  populaçãoalvo.  Entre  as  puérperas  analisadas,  um
terço tinha 30 anos de idade ou mais, 66,2% definiramse como de cor da pele branca, 85,8% viviam com companheiro,
44,8% tinham entre 9 a 11 anos de estudos completos e 47,4% eram primíparas. A prevalência de uso de ácido fólico
prégestacional  foi  de  8,0%. No Brasil,  apenas  um  estudo  de  base  populacional  apresentou  a  prevalência  de  uso  de
ácido  fólico  neste  período,  sendo  de  4,6%  (MEZZOMO,  2007).  As maiores  prevalências  de  uso  de  ácido  fólico  pré
gestacional  foram entre as puérperas com 30 anos ou mais de  idade  (14,3%), da cor da pele branca  (9,9%),  com 12
anos ou mais de escolaridade (22,1%), pertencentes ao quartil mais rico de renda familiar (18,0%), primíparas (12,3%) e
que viviam com companheiro (9,0%). Estes achados são semelhantes a outros estudos internacionais.

Conclusão
São  escassos  os  estudos  de  base  populacional  identificando  prevalência  de  suplementação  de  ácido  fólico  pré
gestacional.  Os  estudos  que  existem  revelam  que  as  prevalências  são  baixas  e  está  sendo  atingida  em  maior
proporção  pelas mulheres  pertencentes  a  classes  econômicas mais  favorecidas.  É  necessário  aumentar  a  cobertura
profilática  de  suplementação  de  ácido  fólico,  devido  ser  esta  à  intervenção  mais  importante  para  a  prevenção  de
defeitos do tubo neural.
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Introdução
Os benefícios do aleitamento materno estão ligados às menores taxas de diarréia,  infecções do trato respiratório, otite
média  e  outras  infecções,  e  menor  mortalidade  por  essas  doenças  em  crianças  amamentadas,  portanto,  a
recomendação da prática do mesmo é que ocorra de forma exclusiva até que a criança complete seis meses de vida, e
de forma complementar até dois anos (BOCCOLINI; BOCCOLINI, 2011). É  importante que políticas públicas de saúde
voltadas para a promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno sejam efetivadas em todos os níveis de atenção a
saúde (BAPTISTA et al., 2009. BRASIL, 2011).

Objetivos
O presente estudo objetivou  identificar a prevalência do aleitamento materno exclusivo em crianças menores de seis
meses em seguimento nas unidades com Estratégia Saúde da Família em ImperatrizMA.

Metodologia
A  pesquisa  foi  descritiva  e  analítica,  de  natureza  quantitativa  e  realizada  de maneira  transversal,  entre  setembro  de
2013  e  julho  de  2014.  A  amostra  foi  composta  por  854  crianças  menores  de  um  ano  e  suas  respectivas  mães,
cadastradas na Estratégia Saúde da Família. Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade
Federal do Maranhão sob o número 396.621/2013.

Resultados
A média das prevalências do aleitamento materno exclusivo em crianças de zero a seis meses foi de 32,0%, e aos 12
meses  apenas  15,0%  das  crianças  estavam  em  algum  tipo  de  aleitamento materno.  Crianças  que  usavam  chupeta,
mamadeira,  água  e  chá  tiveram  influência  negativa  sobre  a  amamentação.  Crianças  que  não  usaram  chupeta,
mamadeira e água  tiveram respectivamente 5, 16 e 8,5 vezes mais chance de serem amamentadas. A  introdução de
alimentos  saudáveis  e  não  saudáveis  antes  dos  6  meses  esteve  presente  entre  as  crianças  estudadas.  Quanto  às
crianças  com  mais  de  6  meses,  nem  todas  receberam  alimentos  saudáveis  nessa  faixa  etária,  contradizendo  as
recomendações de complementação alimentar nessa faixa etária.

Conclusão
O presente estudo encontrou uma média da prevalência do aleitamento materno exclusivo em crianças de zero a seis
meses muito abaixo do preconizado pelo Ministério da Saúde, bem como aos doze meses, portanto foi evidenciado um
índice de aleitamento materno muito baixo. Assim, o presente estudo aponta que as ações de promoção, proteção e
apoio  ao  aleitamento materno,  recomendadas  pelo Ministério  da Saúde,  ainda  não  foram  implantadas  plenamente  no
município de Imperatriz, tornandose evidente a necessidade da execução de ações assistenciais e educativas a curto,
médio e longo prazo que resultem em melhorias e contribuam para reverter o cenário atual.
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PREVALÊNCIA DO ALEITAMENTO MATERNO NO RIO GRANDE DO SUL ASSOCIADO AO
CONSUMO DE BOLACHAS RECHEADAS, DOCES E GULOSEIMAS.
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Introdução
O  aleitamento  materno  é  fundamental  para  assegurar  o  correto  desenvolvimento  psicológico  e  motor,  atender  às
necessidades nutricionais, fornecer condição para a promoção da saúde maternoinfantil, diminuir a morbimortalidade no
primeiro  ano  de  vida  e  aumentar  os  laços  mãe  e  filho  (SCHINCAGLIA  et  al,  2015).  O  consumo  de  alimentos
inadequados  na  fase  inicial  da  vida  relacionase  com  situações  de  morbimortalidade  em  crianças,  como  doenças
infecciosas, afecções respiratórias, desnutrição, excesso de peso e deficiências de micronutrientes (BORTOLINI etal,
2012). De acordo com a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher no ano de 2006, 7,4% das
crianças brasileiras menores de cinco anos apresentavam excesso de peso, 1,6% baixo peso e 6,8% baixa estatura. A
anemia  foi  observada  em  20,9%  e  a  hipovitaminose  A,  em  17,4%  das  crianças.  Conforme  estudo  realizado  por
(BORTOLINI et  al,  2012) a  região Sul  possui  a maior prevalência de consumo de doces,  salgadinhos e  refrigerantes,
quando comparados com outras regiões do país.

Objetivos
Avaliar  a  prevalência  do  aleitamento  materno  infantil  e  comparar  ao  consumo  de  bolachas  recheadas,  doces  ou
guloseimas em crianças.

Metodologia
Os dados de prevalência de aleitamento materno e consumo de doces, biscoitos e guloseimas  foram mensurados no
Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional,  tendo como base crianças de 0 a 24 meses, de ambos os sexos, que
frequentaram o serviço de saúde pública, no ano de 2015.

Resultados
Foram avaliadas 41.662 crianças até os dois anos de idade. A partir dos dados encontrados foi possível averiguar que
no  estado  do Rio Grande  do  Sul  a  inexistência  do  aleitamento materno  predomina  em  26%,  enquanto  o  aleitamento
materno complementar é de 22%, em comparação, o consumo de biscoitos, doces e guloseimas é de 26% na mesma
faixa etária. Sabese que a ingestão precoce dos alimentos industrializados acarreta em déficit nutricional e aumenta o
risco de morbimortalidade infantil.

Conclusão
Os  dados  encontrados  demonstram  carência  de  incentivo  e  apoio  por  parte  dos  gestores  públicos  de  saúde  sobre  a
importância do aleitamento materno e alimentação complementar após os seis meses de vida. Vale  ressaltar que por
serem dados coletados através de um sistema que avalia inscritos apenas da rede pública não representa uma parcela
significativa da população. Diante do exposto, a taxa de consumo de biscoitos, doces e guloseimas é elevada quando
comparada  ao  aleitamento  e  a  alimentação  complementar,  sendo  considerado  um  fator  de  risco  desencadeante  para
doenças crônicas, obesidade, deficiências de micronutrientes iniciado na infância e desenvolvendo ao longo da vida. O
novo guia alimentar da população brasileira preconiza o consumo de alimentos in natura, não recomendando a utilização
de produtos ultra processados.
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PREVALÊNCIA DO CONSUMO DE FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS E O ESTADO
NUTRICIONAL DE ADOLESCENTES DE JOINVILLE/SC: UMA COMPARAÇÃO ENTRE

ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS
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Introdução
A  saúde  dos  adolescentes  depende  dentre  outros  fatores,  de  uma  alimentação  variada  que  contemple  energia  e
nutrientes suficientes para seu desenvolvimento físico, social e cognitivo. Com o consumo frequente de frutas, legumes
e verduras é possível fornecer o aporte necessário de vitaminas e minerais, proporcionando assim, melhores condições
de  saúde  e  rendimento  escolar.  É  importante  destacar  que  é  nesse  ciclo  de  vida  que muitos  hábitos  alimentares  se
formam, e estes podem persistir na vida adulta (MAHAN, ESCOTTSTUMP, RAYMOND, 2012). O estado nutricional de
adolescentes  tem  sofrido  alterações  nos  últimos  anos  prevalecendo  atualmente  o  excesso  de  peso,  fator  que  pode
favorecer o desenvolvimento de várias complicações metabólicas (MARTINS, 2014).

Objetivos
O estudo teve como objetivo avaliar o estado nutricional e o consumo de frutas,  legumes e verduras em adolescentes
de escolas públicas e privadas do município de Joinville.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal,  cujo  cálculo  amostral  considerou  avaliar  54  estudantes  do  ensino médio  de  seis
escolas públicas e privadas do município de Joinville/SC, e a coleta de dados aconteceu no mês de outubro de 2015.
Para avaliação do estado nutricional, aferiramse medidas de peso e estatura dos adolescentes, calculouse o índice de
massa corporal, e classificouse conforme proposto pela Organização Mundial da Saúde, 2007. Para avaliar o consumo
alimentar dos adolescentes, utilizouse o questionário de frequência alimentar adaptado proposto por Araújo et al  (2010).
Considerouse adequado o consumo de frutas, legumes e verduras, quando atingiu seis ou mais porções/dia (BRASIL,
2008).  As  variáveis  analisadas  foram:  sexo  (masculino  e  feminino);  estado  nutricional  (adequado  e  inadequado);
consumo alimentar de  frutas,  legumes e verduras  (adequado e  inadequado). Realizouse o  teste exato de Fisher  para
verificar  associação  entre  variáveis  de  exposição  e  desfecho,  utilizando  o  software  Bioestatic®.  Considereouse
variáveis  com  significância  estatística  aquelas  que  apresentaram  valor  de  p  <0,05.  O  projeto  de  pesquisa  teve
aprovação  do  Comitê  de  Ética  (n°  059348/2015).  Pais  ou  responsáveis  pelos  adolescentes  assinaram  o  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Participaram  da  pesquisa  45  adolescentes,  sendo  que  66,6%  eram  do  gênero  feminino.  Em  relação  ao  consumo  de
frutas,  legumes  e  verduras  86,6%  das  meninas  foram  classificadas  com  o  consumo  alimentar  inadequado,  e  com
relação  ao  estado  nutricional  83,3% delas  apresentaramse  eutróficas. O  consumo  de  frutas,  legumes  e  verduras  de
todos  os  meninos  foi  considerado  inadequado,  enquanto  que  o  estado  nutricional  de  60%  deles  esteve  adequado.
Verificouse  que  em  ambos  os  gêneros  não  houve  associação  entre  as  variáveis  de  consumo  de  frutas,  legumes  e
verduras e o estado nutricional, meninas (p=0,512) e meninos (p=1,000). Ao analisar relação entre o tipo de escola e o
estado  nutricional,  em  ambos  os  gêneros,  também  não  foi  observado  associação,  meninas  (p=0,095)  e  meninos
(p=1,000).

Conclusão
Apesar  da  maioria  dos  adolescentes  apresentarem  eutrofia,  a  prevalência  de  inadequação  do  consumo  de  frutas,
legumes e verduras foi bastante elevada, em especial nos meninos e em estudantes de escolas públicas. Esses dados
reforçam  a  necessidade  de  estratégias  mais  eficazes  na  promoção  de  saúde,  que  considerem  o  contexto  escolar,
familiar e social. Se faz necessário à implementação de políticas públicas voltadas para a educação nutricional,  tendo
como base a escolha alimentar adequada.
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Introdução
As mudanças dos hábitos alimentares nos últimos  tempos são  impostas por uma sociedade moderna que se diverge
pela  cultura,  religião,  raça,  índole  e  pelo  comodismo  no  consumo  de  produtos  semiprontos,  industrializados,
acarretando em uma globalização de consumo de calorias vazias e pobres em nutrientes, tendo como consequência um
aumento nos casos de  indivíduos com excesso de peso (AVELAR; REZENDE, 2013). Segundo os dados estatísticos
as manifestações de obesidade estão presentes nos países desenvolvidos e subdesenvolvidos, de acordo com a POF
(Pesquisa de Orçamento Familiar) de 20082009 foi constado que os índices de excesso de peso nas últimas décadas
aumentaram em todas as faixas etárias, e principalmente nas crianças de sessenta meses, destacase com frequência
de excesso peso independente da classe social (BRASIL, 2009).

Objetivos
Esta pesquisa tem como objetivo identificar a prevalência do excesso de peso em alunos da rede pública municipal de
ensino de Cacoal RO.

Metodologia
O  presente  estudo  de  caráter  Observacional  Analítico,  com  delineamento  transversal.  Os  dados  utilizados  nessa
pesquisa  foram  peso,  estatura,  data  de  nascimento  e  sexo.  Para  a  classificação  do  estado  nutricional  dos  alunos
utilizouse  o  software  Anthro  e  Anthroplus  (OMS).  Realizouse  a  distribuição  dos  valores  de  IMC  em  escore  Z  da
população  norte  americana  ajustados  por  sexo  e  idade,  conforme National Center  for Health Statistics  (NCHS)  2006
2007. A  faixa etária de estudo  foi  composta de crianças na  fase préescolar e escolar entre 5 e 15 anos,  totalizando
uma amostra de 2409 alunos. Foi  aplicado  o  teste  do  quiquadrado  (p<0,05)  para  estudar  a  associação  entre  sexo  e
adequação do estado nutricional. Este estudo foi aprovado pelo comitê de ética através do parecer nº 1.044.866.

Resultados
De acordo com os resultados a prevalência de excesso de peso encontrada foi de 27,1% (n 653), sendo mais presente
entre o sexo masculino se comparado ao sexo feminino (p<0,05). O resultado sobre a prevalência de excesso de peso
encontrada em crianças e adolescentes conteve uma amostra de 29% de excesso de peso nos meninos e 25,2% nas
meninas. Em relação à faixa etária mais atingida pela obesidade foi possível identificar uma maior prevalência no grupo
avaliado  entre  90  e  120 meses  com  um  índice  de  43,4%,  sendo  a mesma  faixa  etária  com  a maior  prevalência  de
obesidade  no  sexo  masculino.  Enquanto  os  resultados  que  corresponde  aos  alunos  de  faixa  etária  maior  de  120
encontrase o sexo feminino com maior prevalência de excesso de peso.

Conclusão
O presente estudo identificou uma alta prevalência de excesso de peso nos alunos da rede pública municipal de ensino
do município de Cacoal, principalmente em relação à prevalência de Obesidade reafirmando que este é um dos maiores
problemas  de  saúde  pública  atual.  Esperase  que  os  resultados  desse  trabalho  possibilitem  o  discernimento  e  o
conhecimento  sobre  a  importância  das  intervenções  alimentares  e  o  acompanhamento  e  monitoramento  do  estado
nutricional das crianças e adolescentes, tendo ciência que esta população é mais sujeita a obesidade.
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Introdução
Nas últimas  três  décadas observase  interesse pelo  estudo da  síndrome metabólica  (CAVALI  et  al.,  2010). Esta  tem
sido definida como a combinação de obesidade total ou obesidade abdominal, hipertensão arterial, hipertrigliceridemia,
redução  de  HDLcolesterol  e  intolerância  à  glicose/resistência  à  insulina/diabetes  melito  tipo  2  (COOK  et  al,  2003;
FERRANTI et al., 2004). Para adolescentes, o  interesse pelo estudo da síndrome metabólica é recente e verificase a
ausência de consenso no estabelecimento de definição clínica e de critérios diagnósticos.

Objetivos
O  objetivo  do  estudo  foi  realizar  revisão  sistemática  da  literatura  e  elaborar  um  panorama  global  da  prevalência  da
síndrome  metabólica  em  adolescentes,  aprofundando  a  análise  dos  critérios  diagnósticos  com  respectivos
componentes e pontos de corte da síndrome metabólica.

Metodologia
Realizouse buscas nas bases de dados Scientific Eletronic Library Online e Medical Litetature Analysis and Retrieval
System Online,  por meio  do  portal  de  busca PUBMED  (http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed),  considerando o  período
inicial dos bancos de dados até janeiro de 2015. Utilizaramse os seguintes descritores: metabolic syndrome; metabolic
syndrome  X;  plurimetabolic  syndrome;  central  obesity;  insulin  resistance  e  syndrome  X.  Os  critérios  de  inclusão
adotados foram: estudos transversais e originais que estimassem a prevalência de síndrome metabólica, amostras que
incluíssem adolescentes de 12 a 17 anos, trabalhos publicados em inglês, português e espanhol e estudos disponíveis
com  o  texto  completo.  Identificaramse  resumos  de  7.980  estudos.  Excluiuse  2.228  estudos,  desses  2.204  não
apresentavam  tema  pertinente,  oito  incluíam  amostras  com  outras  populações,  sete  eram  estudos  de  intervenção,
cinco  revisões  de  literatura  e  quatro  publicações  em  outros  idiomas.  Restaram  75  artigos  os  quais  foram  lidos  na
íntegra.  Excluiuse  nove  estudos  realizados  com  adolescentes  portadores  de  hipertensão  arterial,  diabetes  melito,
acantose  nigricans,  onze  por  não  apresentarem  a  estimativa  da  prevalência  da  síndrome metabólica  e  doze  artigos
duplicados. A seleção e a análise dos artigos  foram  realizadas por duas pesquisadoras  independentes e em caso de
discordância, um pesquisador sênior foi consultado.

Resultados
Foram  incluídos 43 artigos para a presente  revisão. O período de publicação dos estudos ocorreu entre 2004 a 2014,
observandose maior concentração das publicações nos anos de 2010 e 2013. A amplitude da prevalência oscilou de
0,0% a 74,4%. Verificouse maior prevalência de síndrome metabólica em amostras de adolescentes que apresentavam
sobrepeso/obesidade. Dos estudos selecionados, 51,2% adotaram adaptações do critério de diagnóstico proposto pelo
National  Cholesterol  Education  Program’s  Adult  Treatment  Panel  III.  Os  componentes  mais  utilizados  para  obter  o
diagnóstico  da  síndrome metabólica  foram:  níveis  séricos  de  triglicerídeos,  glicemia  e  pressão  arterial  (n=42);  HDL
colesterol  (n=41);  circunferência cintura  (n=38). Apesar de alguns estudos utilizarem componentes em comum para o
diagnóstico, observouse que não há consenso nos pontos de corte adotados

Conclusão
A  prevalência  da  síndrome  metabólica  em  adolescentes  apresentou  ampla  variabilidade.  Fazse  necessária  maior
homogeneidade  nos  critérios  e  pontos  de  corte  para  definição  da  síndrome metabólica,  com  objetivo  de  aumentar  a
comparabilidade entre os estudos, diminuir as dificuldades de interpretação, bem como auxiliar na conduta terapêutica e
preventiva.
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Introdução
A avaliação do estado nutricional no período prégestacional é considerada de grande importância para estimar o ganho
de  peso  adequado  durante  a  gestação,  viabilizar  o  acompanhamento  nutricional  durante  este  período  e  permitir  o
diagnóstico  precoce  de  situação  de  risco  para  desfecho  desfavorável,  bem  como direcionar  intervenções  nutricionais
para  a  promoção  da  saúde materna  e  infantil.  O  excesso  de  peso  no  período  prégestacional  aumenta  a  chance  de
ganho de peso gestacional excessivo, estando associados a  inúmeras consequências negativas para o  feto e para a
mulher. Por outro lado, o baixo peso prégestacional eleva o risco de ganho de peso abaixo do recomendado, podendo
acarretar  restrição  de  crescimento  intrauterino,  parto  prematuro,  baixo  peso  ao  nascer  e  aumento  das  taxas  de
morbimortalidade perinatal. Uma rede complexa de  fatores associados ao sobrepeso, a obesidade e ao baixo peso no
período prégestacional é  reconhecida. O Estado do Rio de Janeiro caracterizase por marcantes desigualdades entre
os seus municípios, considerandose indicadores como o Índice de Desenvolvimento Humano.

Objetivos
Verificar  a  prevalência  de  desvio  nutricional  prégestacional  (baixo  peso,  sobrepeso  e  obesidade)  e  seus  principais
fatores em gestantes usuárias do Sistema Único de Saúde (SUS) dos Municípios de Queimados e Petrópolis no Estado
do Rio de Janeiro (RJ), Brasil.

Metodologia
Estudo transversal, realizado entre dezembro de 2007 e novembro de 2008, com 1535 mulheres no primeiro trimestre de
gestação,  selecionadas  aleatoriamente  em  unidades  de  saúde  do  Sistema  Único  de  Saúde  nos  municípios  de
Queimados e Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro. O diagnóstico dos desvios nutricionais  foi procedido com base no
Índice de massa corporal,  segundo a classificação do  Institute of Medicine, e as seguintes categorias  foram obtidas:
baixo  peso,  eutrofia,  sobrepeso  e  obesidade.  Na  análise  estatística,  foi  utilizado  o  modelo  de  regressão  logística
multinominal, sendo estimados a odds ratio e o intervalo de confiança de 95%. Foram incluídas mulheres entre 13 e 45
anos.

Resultados
As prevalências de baixo peso, sobrepeso e obesidade foram, respectivamente, 10, 18 e 11%. Mulheres residentes em
Queimados,  adolescentes,  aquelas  que  não  viviam  com  companheiro  e  fumantes  apresentaram  maior  proporção  de
baixo  peso  prégestacional.  Foi  observada  associação  entre  hipertensão  com  o  sobrepeso  e  obesidade.  As
adolescentes apresentaram menor chance para o sobrepeso e obesidade. Residir em Queimados reduziu a chance de
sobrepeso.

Conclusão
A  proporção  de  desvio  nutricional  prégestacional  foi  elevada,  sendo  o  reconhecimento  de  seus  fatores  fundamental
para identificação precoce de mulheres sob risco nutricional, visando intervenções que minimizem os efeitos adversos
da mánutrição sobre a saúde maternoinfantil. 
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Introdução
Os fatores de risco cardiovasculares têm crescido em populações de baixa renda (MARINS et al, 2007). O incremento
na renda das famílias através do Programa Bolsa Família, tem modificado o padrão alimentar e o estado nutricional de
crianças e adultos beneficiados,  favorecendo o desenvolvimento de doenças cardiovasculares.  (LIGNANI et al,  2010;
LIMA; RABITO; DIAS, 2011; SILVA, 2011).

Objetivos
Identificar  a  prevalência  de  fatores  de  risco  cardiovasculares  em  crianças  de  sete  a  10  anos  beneficiadas  pelo
Programa Bolsa Família, no Município de Ivoti, Rio Grande do Sul, Brasil.

Metodologia
Estudo transversal, quantitativo com amostra definida por conveniência com crianças de sete a 10 anos cadastradas no
Programa  Bolsa  Família  no  Município  de  Ivoti/RS,  em  Fevereiro  de  2015,  totalizando  81  crianças.  Os  dados  foram
coletados  pela  pesquisadora,  no  espaço  físico  escolar,  no  período  de Março  a Maio  de  2015.  Critérios  de  inclusão:
crianças  e  seus  responsáveis  legais  que  assinaram  a  Anuência  e  o  Termo  de  Concentimento  Livre  e  Esclarecido,
respectivamente.  Foram  excluídas  as  crianças  com  doenças  ligadas  a  obesidade.  Estudo  aprovado  pelo  Comitê  de
Ética  em  Pesquisa  da  Universidade  Feevale  em  25/02/2015,  sob  registro  de  número  953.921.  Dados  coletados:
socioeconômicos  (escolaridade  materna  e  paterna  e  renda  familiar  mensal  em  salários  mínimos);  dados
antropométricos (peso, altura e circunferência da cintura) coletados antes do intervalo e lanche escolar, com a criança
vestindo roupas  leves e descalça. A pressão arterial  foi aferida por  técnica oscilométrica com aparelho automático da
marca Omron® e braçadeiras de tamanho adequado ao braço direito da criança, sendo classificada conforme a National
High  Blood  Pressure  Education  Program  (NIH,  2005).  O  tempo  de  tela  foi  avaliado  pela média  das  horas  diárias  de
exposição  à  televisão,  videogame,  computador  e  tablet.  A  análise  estatística  foi  realizada  no  software  Statistical
Package  for  the  Social  Science  18.0,  através  da  correlação  de  Pearson,  correlação  de  Spearmann  e  teste  Qui
Quadrado.

Resultados
Foram avaliadas 39 crianças e, destas, 51,3% foram do sexo feminino. A escolaridade menor de oito anos foi de 87,2%
das mães e 92,2% dos pais. A renda familiar mensal de 48,7% das famílias foi menor de um salário mínimo. As médias
de peso, altura,  Índice de Massa Corporal e circunferência da cintura  foram de 33,14 kg  (± 11,84), 134 cm  (± 10,78),
17,80 kg/m² (± 4,02) e 64,10 cm (± 11,93), respectivamente. A Pressão Arterial Sistólica média foi de 111,65 mmHg (±
10,27) e a Pressão Arterial Diastólica média foi de 69,74 mmHg (± 6,89). A média do tempo de tela foi de 3,56 (± 1,63)
horas diárias. As prevalências dos  fatores de  risco cardiovasculares  foram de 25,7% de excesso de peso, 23,1% de
circunferência da cintura elevada e 46,1% de pressão arterial elevada. Não houve relação estatisticamente significativa
entre escolaridade paterna ou materna e número de fatores de risco cardiovasculares (p=0,712 e 0,109). Quanto à renda
familiar, não houve associação estatisticamente significativa com o número de fatores de risco (p=0,571).

Conclusão
Os  fatores de  risco cardiovasculares  identificados  foram expressivos e a  tendência  foi maior naquelas crianças cujos
pais apresentaram menor escolaridade. A pressão arterial elevada foi o fator de risco mais prevalente, demonstrando a
necessidade  de  investigar  precocemente  o  desenvolvimento  de  doenças  cardiovasculares,  antecipando  o  cuidado  da
saúde cardiovascular em crianças beneficiadas pelo Programa Bolsa Família.
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Introdução
O  Programa  de  Ação  Socioeducativa  na  Comunidade  é  um  Serviço  de  Convivência  e  Fortalecimento  de  Vínculos
concebido  com  o  propósito  de  potencializar  as  iniciativas  do  Centro  de  Cidadania  e  Ação  Social  da  Unisinos,  às
experiências  comunitárias  no  município  de  São  Leopoldo.  Suas  ações  são  voltadas  para  demandas  de  crianças  e
adolescentes em situação de vulnerabilidade social da comunidade Santa Marta (PNAS, 2004). A equipe é constituída
por professores, técnicos e alunos das áreas de biologia, nutrição, psicologia e serviço social da universidade.

Objetivos
Promover a educação alimentar e nutricional, monitorar o estado nutricional dos participantes e difundir o emprego de
técnicas para produção de hortaliças.

Metodologia
A  escola  foi  escolhida  por  representar  um  espaço  protetivo  legítimo  da  comunidade  e  por  simbolizar  uma  área  de
potencialização das qualidades dos alunos e da comunidade escolar. O serviço utiliza como dispositivo metodológico
uma horta orgânica, estratégia pedagógica facilmente reaplicável e de baixo custo. A Educação Alimentar e Nutricional
está  inserida nas diversas oficinas  temáticas desenvolvidas, como: plantio, manutenção dos canteiros e colheita das
hortaliças cultivadas; oficinas culinárias que valorizam o aproveitamento  integral do alimento e a redução do consumo
de açúcar, gordura e sódio e atividades  lúdicas, que proporcionam o conhecimento sobre as propriedades nutricionais
dos  alimentos.  As  avaliações  antropométricas  são  realizadas  semestralmente,  através  da  aferição  do  peso  e  da
estatura  das  crianças  e  adolescentes  de  6  a  15  anos  de  idade  atendidas.  Para  a  aferição  do  peso  é  utilizada  uma
balança digital e para a estatura, um estadiômetro portátil. Estas variáveis são  interpretadas no software Anthro Plus,
da Organização Mundial da Saúde, utilizando como indicadores o escorez de IMC/idade e estatura/idade (SBP, 2009;
WHO, 2006).

Resultados
Em 2015, as avaliações antropométricas atingiram 70 participantes do projeto. No 1º semestre obtevese o diagnóstico
de  IMC/idade  de:  74%  de  eutrofia,  13%  de  sobrepeso,  6%  de  obesidade  e  6%  de  obesidade  grave;  indicador
estatura/idade: 100% de eutrofia. No 2º semestre obtevese: IMC/idade de 74% de eutrofia, 18% de sobrepeso, 6% de
obesidade e 3% de obesidade grave; o indicador estatura/idade mantevese com 100% de eutrofia.

Conclusão
A partir das técnicas pedagógicas empregadas, observouse que o contato com diferentes alimentos através da horta e
a descoberta de novos sabores através de oficinas culinárias é uma das ações em Educação Alimentar mais efetivas
com crianças e adolescentes das faixas etárias atendidas, pois o participante tem a oportunidade de ser o protagonista
da  ação,  vivenciando  na  prática  a  Ciência  da  Nutrição.  Destacase,  também,  o  plantio  de  milhares  de  mudas  de
hortaliças  às  quais  puderam  ser  cultivadas  por  eles.  No  que  tange  ao  estado  nutricional,  verificouse  que  todos  os
avaliados apresentaram crescimento adequado, entretanto quando se avalia o peso, há uma prevalência preocupante de
sobrepeso em ambos os sexos, o que reforça a importância do trabalho preventivo através da inserção desta temática
nos diversos espaços sociais.
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Introdução
Desde el año 2013 la Escuela de Nutrición desarrolla el Programa de Promoción de Alimentación Saludable, articulando
acciones con el Proyecto Gimnasia Laboral de  la Universidad de  la República. Procura sensibilizar a  los  trabajadores
universitarios en los beneficios de mantener una alimentación saludable para el pleno goce de sus derechos y avanzar
en la integralidad de las funciones universitarias

Objetivos
Contribuir  a  la  salud  y  adecuada  nutrición  de  los  trabajadores  que  participan  de  la  Gimnasia  Laboral  mediante  la
implementación del Programa de Promoción de Alimentación Saludable Desarrollar una propuesta educativa que articule
la extensión y la investigación universitaria

Metodologia
El programa presenta  tres ejes: Diagnóstico  del  estado alimentario  –  nutricional  de  los  trabajadores  que participan de
Gimnasia Laboral. Mediante una  investigación descriptiva  trasnversal se conoció el perfil alimentarionutricional de  los
trabajadores  y  sus  expectativas  con  respecto  a  la  temática  de  la  alimentación  Implementación  del  Programa  de
Educación AlimentariaNutricional  Incluyó  la  socialización de  los  resultados del  diagnóstico  alimentario  nutricional,  el
análisis  de  la  relación  alimentación  –  salud    seguridad  laboral  y  la  construcción  de  estrategias  individuales  y
organizacionales para facilitar la adopción de comportamientos alimentarios saludables Intervención en las cantinas de
los  servicios  universitarios  incluídos  en  el  Proyecto  Gimnasia  Laboral.  Estudios  descriptivos  permitieron  conocer  la
calidad  nutricional  de  los  alimentos  ofrecidos  y  nivel  de  cumplimiento  de  las  buenas  prácticas  de  manufactura.  Se
sugirieron acciones para producir comidas nutritivas e inocuas y ofrecer ambientes alimentarios apropiados

Resultados
Se  logró  una  excelente  vinculación  entre  la  temática  nutricional  y  la  actividad  física  Las  autoridades  universitarias
manifiestaron compromiso con  la  temática Los  trabajadores  objeto  del Programa participaron  activamente  con  actitud
constructiva. Los  responsables de  las cantinas  fueron  receptivos a  las propuestas planteadas para mejorar  la  calidad
alimentaria  e  implementan  los  cambios  sugeridos  Los  estudiantes  participantes  del  Programa  actuaron  con
responsabilidad, conjugando saberes y aplicándolos a nuevas situaciones.

Conclusão
La  incorporación del Programa a  los proyectos de  la Universidad de  la República, posiciona a  la  temática alimentaria
nutricional en el concepto Entornos de Trabajo y Estudio Saludable. Esta situación nos impulsa a extender las acciones
desarrolladas a otros servicios universitarios e  integrar al colectivo estudiantil a  la población objetivo. El Programa ha
permitido  articular  las  funciones  universitarias.  Esta  propuesta  educativa,  que  apuesta  al  aprendizaje  basado  en
problemas, ha generado aportes para la búsqueda de soluciones en interacción con los actores sociales.
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Introdução
Segundo a Organização Mundial da Saúde, pelo menos 41 milhões de crianças apresentam excesso de peso, sendo
que o maior aumento é proveniente de países de baixa e média renda. No Brasil, este dado representa mais de 30% da
população infantil. A implementação de programas que promovam ambientes escolares saudáveis, com conhecimentos
sobre nutrição, diminui o risco da obesidade infantil. O Programa Meu Pratinho Saudável na Escola surgiu em 2013, e
tem como proposta ensinar crianças e adolescentes a fazerem escolhas alimentares saudáveis ao longo das refeições
do dia. Além das ações presenciais na escola, o Programa  também contribui com  informações nos meios eletrônicos
(www.meupratinhosaudavel.com.br; www.facebook.com/meupratinhosaudavel; @meupratinho).

Objetivos
Verificar o impacto do Programa Meu Pratinho Saudável na Escola no estado nutricional de crianças e adolescentes.

Metodologia
Foi proposto um estudo de intervenção, utilizando a metodologia do Meu Pratinho Saudável, para alunos de uma escola
estadual  da  cidade  de  São Paulo,  durante  3  anos  (fev/2013  até  dez/2015),  com  27  encontros  presenciais.  Índice  de
massa corporal  (IMC) e  circunferência abdominal  (CA)  foram coletados nos  tempos  t0 até  t5,  a  cada 6 meses. Além
dos  seis  momentos  para  a  avaliação  nutricional  (t0  –t5),  teve  21  encontros  com  atividades  dinâmicas  e  interativas
sobre  alimentação  saudável,  totalizando  os  27  já  mencionados.  A  análise  estatística  foi  realizada  pelo  Programa
SPSS®, versão 16.

Resultados
Foram avaliados 332 alunos, 44,4% eram do sexo masculino e 55,6% do sexo feminino. A idadet0 média dos meninos
foi  11,2 ± 0,9 e das meninas 11,1 ± 0,9 anos  (p=0,408). Verificouse que houve uma  transição nutricional positiva ao
longo  do  Programa  (p<0,001),  isto  é,  com  um  aumento  da  frequência  de  alunos  eutróficos  (60,6%  em  abril/2013  X
69,2%  em  dez/2015)  e  diminuição  dos  alunos  com  excesso  de  peso  (37,7%  em  abril/2013  X  26,2%  em  dez/2015).
Considerando  que  63%  dos  alunos  estavam  presentes  do  início  ao  fim  do  Programa,  foi  feita  uma  análise  pareada.
Nesta  situação,  o  mesmo  perfil,  em  relação  à  transição  nutricional,  foi  encontrado  (p<0,001),  com  um  aumento  na
frequência dos alunos eutróficos (58,4% em abril/2013 X 69,7% em dez/2015) e diminuição dos alunos com excesso de
peso  (38,2% em abril/2013 X  23,6% em dez/2015). Numa  descrição mais  detalhada  da  amostra  pareada  observase
que:  1,1% passaram de desnutrido para eutrófico  51,7% mantiveram o estado nutricional eutrófico  22,5% passaram
de  excesso  de  peso  para  eutrófico    2,2% mantiveram  o  estado  nutricional  desnutrido    4,5%  passaram  de  eutrófico
para  desnutrido    18,0%  mantiveram  o  estado  nutricional  excesso  de  peso  Ao  compararmos  os  dados  de  CA,
verificamos  que  houve  uma  redução  significativa  (p<0,001).  Em  abril/2013,  9%  dos  alunos  estavam  com  CA
aumentada,  e  em dezembro/2015 este  número  foi  para  3,1%. Os dados mostraram que,  aproximadamente,  66% dos
alunos que apresentaram CA acima da recomendação conseguiram atingir a faixa de normalidade, considerando o sexo
e a idade.

Conclusão
O  Programa  possibilitou  a  melhoria  do  estado  nutricional  dos  escolares  e  a  evolução  no  conhecimento  sobre
alimentação saudável, visto que houve uma diminuição em 33% de sobrepeso e 50% de obeso da população avaliada.
Portanto, a implantação de programas de educação nutricional no ambiente escolar deve ser estimulada para o combate
à obesidade infantil e suas complicações.
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Introdução
O  novo  Guia  Alimentar  para  a  População  Brasileira  do  Ministério  da  Saúde,  publicado  em  novembro  de  2014  ,  é
inovador  e  muito  promissor,  pois  não  foca  apenas  no  nutriente,  mas  também  no  comportamento  e  na  qualidade  do
alimento mais natural

Objetivos
Realizar  abordagem  educativa  sobre  os  aspectos  relacionados  às  práticas  propostas  pelos  dez  passos  para  uma
alimentação saudável proposto pelo Novo Guia Alimentar para a População Brasileira

Metodologia
O projeto  foi desenvolvido no ano de 2015 e  teve como públicoalvo  indivíduos de diferentes  faixas etárias: crianças,
adolescentes, adultos e idosos e foi desenvolvido em 4 etapas  Primeira Etapa: O projeto teve início com a definição
dos temas a serem abordados nas exposições e teve como foco os aspectos relacionados a cada um dos dez passos.
Os  temas  foram definidos pela equipe de  trabalho  sob  tutoria  do professor  coordenador  do projeto.   Segunda Etapa:
Após  a  definição  dos  temas  os  alunos  foram  distribuídos  para  as  pesquisas  em  referenciais  teóricos  de  cunho
científico.    Terceira  Etapa:  O  grupo  de  trabalho  se  reuniu  para  apresentar  os  aspectos  pesquisados  e  definir  a
estratégia pedagógica para a abordagem do tema e construção dos materiais educativos de divulgação.  Quarta Etapa:
realização das exposições

Resultados
O projeto teve o início de suas atividades no mês de março de 2015 e contou com um equipe composta por um docente
e  cinco  discentes,  sendo quatro  discentes  do  curso  de  nutrição  e  um do  curso  de  biomedicina.  Foram  realizadas  10
exposições.  Ao  total  participaram das  atividades  educativas  397  pessoas  de  diferentes  faixas  etárias. Os meses  de
março,  abril  e  maio  foram  dedicados  a  realização  de  estudo  dirigido  com  a  equipe  de  trabalho  sobre  o  conteúdo
abordado no Novo Guia Alimentar e Nutricional para a População Brasileira. Além do Estudo dirigido a equipe também
elaborou  os  materiais  educativos  que  foram  utilizados  nas  exposições  realizadas.  Foram  elaborados  um  banner
educativo  sobre  os  10  passos  para  uma  alimentação  saudável,  um  folder  informativo,  um  pódio  sobre  a  nova
classificação de alimentos, um painel sobre a quantificação de açúcar em bebidas industrializadas, e uma cartilha sobre
papinhas infantis caseiras. A abordagem das exposições era sempre realizada com alimentos reais o que permitia que
os participantes tirassem dúvidas sobre características do alimento, informação nutricional e lista de ingredientes.

Conclusão
O  projeto  foi muito  bem  avaliado  pelos  participantes  e  equipe  de  trabalho.  O  grupo  se mostrou motivado  em  todo  o
processo, desde o planejamento, execução das exposições e finalização das atividades e avaliou que as ações foram
fundamentais para o seu amadurecimento enquanto discentes e  futuros profissionais. O projeto possibilitou ainda que
os  aspectos  gerais  sobre  o  novo  guia  alimentar  pudessem  ser  apresentados  e  discutidos  com  um  extenso  público,
ampliando o conhecimento dos mesmo sobre as práticas para o alcance de uma alimentação saudável
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PROJETO VIDA NOVA: RELATO DE EXPERIÊNCIA SOBRE ATIVIDADES
SOCIOEDUCATIVAS PARA GERAÇÃO DE RENDA COM MULHERES TITULARES DO

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
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Introdução
Desde 2011, o Bolsa Família faz parte do Plano Brasil Sem Miséria, que reuniu diversas iniciativas para permitir que as
famílias  deixassem  a  extrema  pobreza,  com  efetivo  acesso  a  direitos  básicos  e  a  oportunidades  de  trabalho  e  de
empreendedorismo  (BRASIL,2015).  Nesta  pespectiva  a  necessidade  de  desenvolver  atividades  de  geração  de  renda
tornase  fundamental na promoção do bem estar social dessas  famílias  influenciando positivamente no DHAA (Direito
Humano a Alimentação Adequada). Pensando nesta questão o Projeto  de Extensão Vida Nova,  promoveu atividades
socioeducativas  com mulheres  titulares  do  programa  bolsa  família  visando  o  empoderamento  através  da  geração  de
renda no âmbito alimentar.

Objetivos
Relatar a experiência de atividades socioeducativas desenvolvidas pelo projeto de extensão Vida nova, como forma de
incentivo à geração de renda de mulheres titulares do Programa Bolsa Família no Município de Cuité, PB.

Metodologia
A atividade faz parte de um Programas de Bolsas de Extensão da Universidade Federal de Campina Grande. O grupo
Vida  Nova  é  formado  por  12 mulheres  titulares  de  direito  do  Programa  Bolsa  Família,  e  existe  a mais  de  três  anos
fazendo parte  das atividades de extensão do Núcleo PENSO  (Núcleo de Pesquisa e Extensão em Nutrição e Saúde
Coletiva),  este  relato de experiência  tratase de ações desenvolvidas no ano de 2015 e 2016. As  intervenções  foram
realizadas  através  de  planejamentos  e  encontros  quizenais  com o  grupo. Consistindo  em  três  etapas  de  elaboração,
iniciando  pelas  oficinas  culinárias,  nas  quais  as  mulheres  tiveram  oportunidade  de  aprender  e  desenvolver  novas
receitas  direcionadas para  a  prática  de  alimentação  segura  e  saudável  reunindose  a  cada encontro  na  casa de uma
integrante diferente, a segunda estratégia  foi a oferta de um minicurso online sobre  técnicas de empreendedorismo, o
qual foi realizado no laboratório de informática da própria universidade, prosseguindo com rodas de conversas acerca de
assuntos  relacionados  com  a  alimentação  saudável,  produção  de  alimentos  orgânicos,  tecnicas  de  vendas,  Guia
Alimentar para População Brasileira e discussão sobre DHAA.

Resultados
Observase como resultados obtidos em virtudes das ações, uma excelente participação das mulheres nas atividades
proprostas. O que foi de grande relevância para o melhor aproveitamento e também reflexão dos conceitos discutidos,
estimulando a um estilo de vida mais saudável, com empoderamento de saberes através dos conhecimentos sobre o
DHAA  e  a  SAN.  Em  relação  as  oficinas  culinárias  foi  possível  fazer  o  resgate  de  recordações,  hábitos  e  práticas
alimentares  regionais,  com adoção de alimentos mais variados e seguros a partir das novas  técnicas de preparo que
permitiram um melhor  aproveitamento  nutricional. Culminando  na  oganização  de  vendas  de  produtos  alimentícios  em
eventos promovidos pelo núcleo PENSO, como O cine Cidadania e O nosso Sarau, e em outros eventos da cidade, nos
quais as mulheres do Vida Nova aplicam os conhecimentos adquiridos na geração de renda para sua própria família

Conclusão
Logo, notase que as atividades socioeducativas demostramse efetivas no empoderamento das mulheres  titulares do
Bolsa  família, se  tornando assim um instrumento  incentivador do empreendedorismo e da alto confiança das mesmas
para gerenciar seu própio negócio.
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PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL EM MULHERES PRESIDIÁRIAS EM REGIME
FECHADO: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA.
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Introdução
Pessoas privadas de  liberdade possuem direitos e deveres constitucionalmente garantidos e  têm o Sistema Único de
Saúde  como  base  de  assistência  a  sua  saúde,  tal  qual  qualquer  outro  cidadão  (BRASIL,  1988).  Apesar  disso,  em
muitos locais tais direitos não são respeitados, mesmo após o estabelecimento, no ano de 2003, do Plano Nacional de
Saúde no Sistema Penitenciário (BRASIL, 2004). Embora haja dificuldades para alcançar a atenção integral à saúde da
população privada de liberdade, profissionais de saúde que considerem e conheçam as peculiaridades envolvidas nessa
atenção  contribuem  para  o  desenvolvimento  de  uma  sociedade  mais  saudável  ao  possibilitar  mudanças  de
comportamento e melhor qualidade de vida às pessoas que estão privadas de liberdade (WHO, 2014).

Objetivos
Relatar  a  experiência  do  planejamento  e  desenvolvimento  de  ações  de  promoção  da  alimentação  saudável  junto  a
mulheres presidiárias em regime fechado.

Metodologia
Tratase das ações de projeto de extensão desenvolvido de setembro a dezembro de 2015 por discentes de graduação
em  Nutrição  no  Complexo  Penal  Doutor  João  Chaves,  Natal/Rio  Grande  do  Norte.  Foi  dada  ênfase  em  conceitos
básicos  de  alimentação  equilibrada  e  saudável  no  cárcere,  visando  criar  uma  cultura  de  autocuidado  que  pudesse
contribuir para a melhoria das condições saúde e qualidade de vida desse grupo vulnerável. Por questões de segurança
e de espaço limitado, a direção do presídio autorizou a realização de atividades com no máximo 15 detentas.

Resultados
O  públicoalvo  (mulheres  privadas  de  liberdade)  levou  os  bolsistas  a  terem  que  se  superar  para  planejar  atividades
educativas que se ajustassem ao real cenário encontrado (maior parte do  tempo dentro das celas, pouca atividade de
lazer, pouca governabilidade sobre a alimentação). Assim, foi necessário grande tempo para planejar as atividades, que
precisaram  ser  detalhadamente  revisadas  e  organizadas  para  que  pudessem  de  fato  atingir  de  fato  os  objetivos
propostos. Ainda assim, no momento da execução, várias atividades tiveram que ser reajustadas ao perfil das mulheres
presentes.  Aceitação  das  atividades  pelas  detentas  foi  ótima,  contudo,  houve  flutuação  no  numero  de  participantes,
pois  nos  dias  das  atividades algumas estavam em  isolamento,  outras  haviam  recebido  liberdade  condicional,  ou  não
estavam  dispostas  a  participar.  Nas  rodas  de  conversa,  observouse  preocupação  com  a  alimentação  em  várias
participantes, contudo, o aspecto emocional pareceu exercer papel determinante nas escolhas alimentares, e era usado
frequentemente  para  justificar  o  consumo  de  alimentos  “não  saudáveis”  no  cotidiano  (ex.  chocolates,  doces). Muitas
relataram que não mantinham alimentação mais saudável pelo elevado custo que cairia sob suas famílias. Além disso,
havia restrição quantitativa e qualitativa dos alimentos que poderiam ser levados pelos visitantes nas visitas semanais,
sendo  proibidos  quase  todos  os  tipos  de  hortaliças  e  frutas.  A  maioria  desconhecia  o  teor  de  gordura  e  sódio  nos
alimentos  industrializados  que  consumiam  diariamente,  e  poucas  sabiam  identificar  os  reais  malefícios  do  excesso
desses nutrientes para a saúde.

Conclusão
As atividades foram muito proveitosas, tanto para os bolsistas, que tiveram que (re)pensar suas práticas sob a égide da
universalidade e equidade, quanto para as detentas, que perceberam que é possível fazer escolhas que tragam menos
prejuízos à saúde, de forma que o cárcere não prejudique sua saúde e sua ressocialização ao entrar em liberdade.
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PROMOVENDO NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL COM ARTE NA EDUCAÇÃO
INFANTIL DE MACAÉ: INTEGRAÇÃO ENTRE PROJETOS DO PROGRAMA

INTERDISCIPLINAR DE PROMOÇÃO DA SAÚDE
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Introdução
Existente desde 2013, o Programa Interdisciplinar de Promoção da Saúde (PIPS) do Campus UFRJMacaé visa integrar
e  fortalecer projetos de extensão em promoção da saúde,  fundamentandose em uma concepção ampla e  intersetorial
da saúde  (CZERESNIA, 2003). O PIPS  tem como premissa que a  formação em saúde deve  inserirse nos diferentes
setores da sociedade, sendo a extensão universitária essencial para essa aproximação e troca de saberes.

Objetivos
O objetivo  deste  trabalho  é  descrever  a  experiência  da  integração  de  projetos  do PIPS  que  abordam a  promoção  da
saúde por meio da arte, da nutrição e da alimentação saudável em escolas municipais de educação infantil de Macaé.

Metodologia
Há quatro projetos no PIPS atuando na educação infantil, a saber: Como Crescemos (Avaliação Nutricional e Atividades
Educativas  para  a  Promoção  da  Saúde  na  Escola),  LuPAS  (Lúdico  para  a  Promoção  da  Alimentação  Saudável),
ESAURA  (Escolha Saudável Utilizando os Rótulos de Alimentos) e Oficinas Musicais. Os projetos seguem o modelo
participativo  de  educação,  favorecendo  reflexão  e  transformação  (NES,  2001).  Com  o  público  adulto,  as  atividades
usam problematização diante da realidade, seguindo perspectiva pedagógica de Paulo Freire. Com as crianças, utilizam
o lúdico como forma educativa (CÓRIASABINI; LUCENA, 2004). A integração dos projetos ocorre com esses atuando
nas  mesmas  escolas.  O  Como  Crescemos  faz  diagnóstico  nutricional  infantil,  que  embasa  a  problematização  nas
atividades  educativas.  LuPAS,  Como  Crescemos  e  ESAURA  desenvolvem  em  conjunto  atividades  lúdicas  sobre
nutrição  e  alimentação  saudável,  tendo  crianças,  pais,  professores  e  funcionários  como  públicoalvo.  O  Oficinas
Musicais  estimula  a  participação  e  favorece  o  aprendizado  ao  usar  música  em  oficinas  criativas  voltadas  para  a
alimentação saudável e cuidados com meio ambiente. Alunos de graduação em Enfermagem e Nutrição dos projetos
vivenciam a integração, podendo participar de todas as atividades.

Resultados
A  integração dos projetos  fortaleceu não apenas as atividades desenvolvidas, mas  também a parceria desses com a
Secretaria Municipal de Educação, em especial  com a Coordenadoria de Nutrição Escolar. Essa parceria estimulou a
incorporação  dos  projetos  no  Programa  Saúde  na  Escola.  Assim,  além  do  setor  educação,  as  ações  em  nutrição  e
alimentação  saudável  aproximaramse  também  do  setor  saúde.  Os  projetos  têm  oportunizado  rico  espaço  de
aprendizagem discente, promovendo interdisciplinaridade na formação acadêmica.

Conclusão
Esta  experiência  é  um  exemplo  de  interlocução  bem  sucedida  entre  academia,  serviço  e  sociedade.  Com  as  ações
extensionistas integradas pelo PIPS, tem sido possível implementar o ensino acadêmico, de forma aplicada à realidade
social, favorecendo a promoção da nutrição e da alimentação saudável no âmbito da educação infantil municipal. Esta
experiência reforça, portanto, a riqueza da integração, que favorece o diálogo entre projetos afins, beneficiando o ensino
e a sociedade.
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PROPORÇÃO DE PESSOAS QUE ASSISTEM EM CINCO OU MAIS DIAS DA SEMANA POR
TRÊS OU MAIS HORAS À TELEVISÃO
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Introdução
Existe  uma  forma  atual  de  direcionar  o  tempo  em  horas  diárias  na  frente  de  uma  televisão  como  indicador  de
sedentarismo, permitindo a epidemia da obesidade (MENDONÇA e ANJOS, 2004). As razões pelo aumento de pessoas
acima do peso são as modificações nos hábitos de vida,  envolvendo o  sedentarismo e disparidade entre o  consumo
alimentar e a pratica de exercícios  físicos  (MONTEIRO, MONDINI e COSTA, 2000). Além disso, as horas dedicadas
com os meios de entretenimento podem refletir nas horas de sono e na qualidade do sono, resultando em impressão de
fadiga e a ausência de energia para praticar atividades físicas (TAMMELIN, 2009). Em vista disso e de que as pessoas
estão cada vez mais em frente à televisão, tornase importante observar esse fato na população brasileira.

Objetivos
Analisar e comparar a proporção de pessoas que assistem em cinco ou mais dias da semana por três ou mais horas à
televisão, a nível regional e segundo o sexo, nos anos de 2009 e 2010.

Metodologia
O  trabalho  utilizou  dados  secundários  da  Vigilância  de  Fatores  de  Risco  e  Proteção  Para  Doenças  Crônicas  por
Inquérito Telefônico, encontrado no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. Fezse uso dos dados de
2009  e  2010,  referentes  à  proporção  (%)  de  pessoas  que  assistem  cinco  ou mais  dias  da  semana  por  três  ou mais
horas  à  televisão  (DATASUS,  2015).  Em  seguida,  realizouse  a  análise  e  comparação  dos  dados  a  nível  regional
(Região Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e CentroOeste) e segundo o sexo (feminino e masculino).

Resultados
Constatouse ao analisar os dados, que a Região Sudeste apresentou maior proporção de pessoas que assistem por
três ou mais horas à televisão em cinco ou mais dias da semana, em ambos os anos, com a proporção de 27,8% em
2009  e  em 2010  de  29,5%. O que  pode  ser  relevante  é  que  a Região Sudeste  é  considerada  uma das  regiões mais
desenvolvidas,  onde  a  população  tem mais  contato  com  os  aparelhos  eletrônicos,  como  o  televisor.  Ao  comparar  a
proporção total do ano de 2009 (25,8%) e 2010 (28,2%), observase que existiu um aumento de pessoas que assistem
em cinco ou mais dias da semana por três ou mais horas à televisão. Em 2009 notouse que no geral, pessoas do sexo
feminino  (26,6%)  assistiam mais  televisão.  Já  em 2010  esses  dados  se  inverteram,  prevalecendo  o  sexo masculino
(30,2%).

Conclusão
Concluise  que  aumentou  entre  2009  e  2010,  a  proporção  total  de  pessoas  que  assistem  em  cinco  ou mais  dias  da
semana por três ou mais horas à televisão. A Região Sudeste exibiu em ambos os anos, a proporção mais elevada de
todas as regiões. Neste mesmo período, a proporção total do sexo masculino aumentou e a do feminino diminuiu.
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Introdução
Entre as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar, destacase a participação da comunidade no controle
social,  sendo  efetivada  por  meio  do  Conselho  de  Alimentação  Escolar  (BRASIL,  2009).  É  importante  que  os
representantes deste conselho conheçam as responsabilidades que possuem ao assumir esse papel e se apropriem da
legislação vigente do Programa. Neste  sentido,  o desenvolvimento de ações de  formação para estes atores  se  torna
fundamental (MACHADO et al., 2015).

Objetivos
Relatar e avaliar a experiência da construção da proposta metodológica para formação de conselheiros da alimentação
escolar para os Encontros Regionais de Formação para Membros do Conselho de Alimentação Escolar no Rio Grande
do Sul.

Metodologia
A  construção  desta  proposta  faz  parte  do  Projeto  de  Extensão  Centro  Colaborador  em  Alimentação  e  Nutrição  do
Escolar,  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  surgiu  a  partir  do  cenário  constatado  nas  formações
realizadas entre 2007 e 2013. Neste período, as formações tinham duração de três dias consecutivos, o que dificultava
a  participação  dos  conselheiros  em  tempo  integral,  em  função  de  suas  atividades  profissionais  e  familiares.  Ainda,
verificouse que muitos participantes não tinham conhecimento prévio sobre suas atribuições e legislação do Programa.
Diante  disto,  observouse  a  necessidade  de  criar  uma  estratégia  que  reduzisse  a  carga  horária  presencial  das
formações e que possibilitasse que os conselheiros estudassem e a se apropriassem de conhecimentos básicos sobre
a  execução  do  Programa.  Para  tanto,  constituiuse  uma  equipe,  composta  por  profissionais  das  áreas  de  nutrição,
contabilidade e educação, que se  reuniu para analisar a metodologia anteriormente utilizada,  verificar os  conteúdos a
serem  abordados  e  estruturar  uma  nova  proposta metodológica  para  os  Encontros.  Utilizouse  como  fundamentação
teórica  o  modelo  epistemológico  construtivista  (BECKER,  2012).  Para  analisar  a  metodologia  foram  realizados
encontros de formação, nos quais aplicouse instrumentos de avaliação.

Resultados
A metodologia, a fim de abranger todos os objetivos e conteúdos propostos, foi composta por dois momentos distintos:
um  primeiro,  denominado  estudo  prévio,  anterior  ao  curso  presencial,  com  a  finalidade  dos  conselheiros  estudarem
conteúdos relacionados com a legislação vigente do Programa e suas atribuições; e um segundo, encontro presencial,
no  qual  conselheiros  de  diferentes  municípios  se  reúnem  com  a  proposta  de  trocar  experiências,  retomar  o  estudo
prévio, esclarecendo possíveis dúvidas, discutir os assuntos pertinentes e  refletir  sobre as ações a serem  realizadas
pelo  Conselho.  A  estratégia  didática  utilizada  para  propiciar  o  estudo  prévio,  consistiu  na  criação  de  um material  de
apoio. Na produção deste Material, que propõe diferentes atividades a serem realizadas, inspirado na estratégia “estudo
dirigido” (ANASTASIOU e ALVES, 2003), buscouse favorecer as ações de leitura, escrita, reflexão, bem como a busca
de informações, possibilitando a interação do indivíduo com o assunto em estudo. Dos 208 conselheiros que avaliaram
a proposta, a maioria (94,7%) considerou como “satisfatório” ou “muito satisfatório” tanto o encontro presencial como o
material de apoio para estudo prévio.

Conclusão
Constatouse  que  a  proposta  elaborada  permitiu  atingir  os  objetivos  do  Encontro,  possibilitando  aos  conselheiros
apropriaremse  da  legislação  e  trocarem  experiências,  auxiliando  no  desenvolvimento  de  suas  competências  e  na
compreensão de seu papel no Programa.
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Introdução
Nos  dois  primeiros  anos  de  vida  da  criança  as  condições  da  vida  intrauterina  e  de  fatores  ambientais  com o  estado
nutricional vão ter impacto no crescimento infantil. Assim, o déficit nutricional pregresso ou atual promoverá alterações
de crescimento nesse período. O déficit  de  crescimento  linear  adquirido na  infância é difícil  de  ser  revertido após os
dois  anos  de  idade;  a  alimentação  dessa  fase,  portanto,  tem  repercussões  ao  longo  de  toda  a  vida  do  indivíduo
(BRASIL, 2009). Nos dois primeiros anos de vida da criança as condições da vida intrauterina e de fatores ambientais
com  o  estado  nutricional  vão  ter  impacto  no  crescimento  infantil.  A  Organização  Mundial  da  Saúde  (WHO,  2002)
recomenda o aleitamento materno exclusivo até os 6 meses e a sua continuidade até os 24 meses ou mais. A partir do
sexto mês de vida tornase necessária a  introdução da alimentação complementar visando o fornecimento de energia,
proteínas, vitaminas e minerais. A adequação nutricional dos alimentos complementares é  fundamental na prevenção
de morbimortalidade na infância, incluindo a desnutrição e o sobrepeso (BRASIL,2013).

Objetivos
Avaliar  os  tipos  de  aleitamento  oferecidos  até  os  seis meses  de  idade,  bem  como,  a  alimentação  complementar  de
crianças menores de dois anos de idade que frequentaram a unidade básica de saúde.

Metodologia
Estudo transversal, com amostra não probabilística de mães de crianças com até dois anos de idade que frequentaram
o Centro  de  Saúde Manoel  José  Ferreira,  RJ.  Foram  entrevistadas  113 mães  de  crianças menores  de  dois  anos  de
idade,  no  período  de  setembro  de  2014  a  agosto  de  2015. O  referido  projeto  foi  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  Em
Pesquisa da UNIRIO, CAAE: 28191214.0.0000.5285.

Resultados
97,3% das mães amamentaram seus  filhos e destas, 46,9% amamentaram exclusivamente. A mediana do  tempo de
aleitamento materno foi de 182,5 dias (6 meses). 70,8% mães foram orientadas por um profissional de saúde, sendo o
pediatra em 93,8% dos casos, e apenas uma mãe  (1,3%) orientada por um nutricionista. Em  relação aos motivos da
introdução de alimentos antes dos 6 meses, 14,3% das 4 mães que  relataram como motivo o  retorno ao  trabalho ou
necessidade  de  fazer  outras  atividades.  Do  total  de  crianças,  72  (63,7%)  já  havia  introduzido  a  alimentação
complementar. E, as que haviam introduzido a alimentação complementar para os seu filhos aos 6 meses completos,
30 (41,7%) justificaram a introdução nessa fase por ser o correto ou por orientação do pediatra. A taxa de AME entre 0
e 6 meses foi de 46,9%. Em relação ao profissional que orientou sobre a introdução da alimentação complementar pode
ser justificado, pois, o nutricionista apenas é requisitado em situações de agravos nutricionais específicos no Núcleo de
Apoio à Saúde da Família (NASF).

Conclusão
Observado  elevado  percentual  de  introdução  da  alimentação  complementar  precoce,  baixa  adesão  do  nutricionista
como  profissional  em  relação  à  orientação  da  alimentação  complementar.  Destacaramse  a  introdução  de  frutas,
vegetais  B,  carnes  e  vegetais  C,  e,  baixa  introdução  de  vegetal  A.  Dos  alimentos  processados  e  ultraprocessados,
destacaramse leite de vaca e derivados, produtos farináceos industrializados, pães e biscoitos, refrigerante, chá preto
e açúcar refinado de adição, introduzidos antes dos dois anos de idade.
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Introdução
O  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  contribui  para  o  crescimento,  desenvolvimento,  aprendizagem  e
rendimento escolar, além de melhor qualidade de vida, oferecendo refeições que atendam as necessidades nutricionais
conforme a idade dos alunos.

Objetivos
O objetivo do estudo foi avaliar se as refeições de uma escola pública do Rio Grande do Sul estavam de acordo com as
recomendações propostas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Metodologia
Foi realizado um estudo descritivo e observacional que avaliou a alimentação ofertada durante cinco dias consecutivos
para  alunos  de  11  a  15  anos  de  uma  escola  pública  da  cidade  de  Veranópolis,  no  Rio  Grande  do  Sul.  Referente  à
alimentação  dos  escolares  no  município,  a  elaboração  das  refeições,  assim  como  as  licitações  de  gêneros
alimentícios,  ocorre  semestralmente,  e  tem  como  propósito  atender  as  recomendações  do  Programa  Nacional  de
Alimentação Escolar, o qual orienta a ingestão diária de 13,6g de proteínas, 10,9g de lipídeos, 70,7g de carboidratos e
435  kcal  de  energia  para  crianças  de  11  a  15  anos  de  idade  que  frequentam  meio  período  escolar.  Estes  valores
correspondem a  vinte  por  cento  das  necessidades  nutricionais  diárias. No  tocante  à  avaliação  da  ingestão  de  sódio,
adotouse a recomendação proposta pela Organização Mundial da Saúde (2013), a qual recomenda o consumo inferior a
2000mg  de  sódio  diário.  Assim,  como  valor  final,  utilizouse  400mg/dia  de  sódio,  correspondente  a  20%  desta
recomendação. Ademais, avaliouse a densidade energética das porções (kcal/g). Para  isto, utilizouse os parâmetros
descritos no estudo de Flávio et al. (2008), quais sejam: hipocalórica (0,6 a 0,8kcal/g), normocalórica (0,9 a 1,2kcal/g) e
hipercalórica (1,3 a 1,5kcal/g). Para a avaliação da alimentação ofertada foram elaboradas as  fichas  técnicas de cada
preparação e determinado o número  final de porções. Posteriormente,  realizouse o cálculo do valor nutricional destas
porções. Para  o  cálculo  da  densidade energética,  dividiuse  o  valor médio,  em gramas,  da  pesagem de  três  porções
alimentares preestabelecidas, as quais contemplaram todos os itens alimentares oferecidos, inclusive os líquidos, pelo
valor energético total da porção.

Resultados
O  presente  estudo,  o  qual  teve  por  objetivo  avaliar  a  qualidade  nutricional  da  alimentação  de  uma  escola  da  Serra
Gaúcha, visualizou inadequação nutricional das refeições oferecidas, apresentando valores abaixo do preconizado pelo
Programa  na maioria  dos  itens  avaliados. Referente  à  densidade  energética,  observouse  que  a média  das  refeições
ficou classificada como normocalórica.

Conclusão
O presente  estudo  encontrou  inadequações  em  relação  aos  carboidratos,  proteínas  e  lipídeos,  aonde  não  se  chegou
aos  resultados esperados e o sódio que se apresentou acima dos valores  recomendados pelo Programa em algumas
das refeições e em outras ofereceu pequenos valores, apresentando grande variação entre as refeições avaliadas.
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Introdução
A  adolescência  é  caracterizada  por  intensas  transformações  físicas  e  biológicas.  Hábitos  e  aprendizagens  deste
período  repercutem  sobre  muitos  comportamentos  da  vida  futura,  como  alimentação,  autoimagem,  saúde  individual,
valores,  preferências  e  desenvolvimento  psicossocial(Levy,  et  al,  2010).  Os  índices  de  qualidade  da  dieta  têm  sido
desenvolvidos  para  a  obtenção  de  uma  medida  resumo  das  principais  características  da  alimentação,  facilitando  a
avaliação da qualidade desta em populações ou grupos de indivíduos (Cervato, et. al, 2003).

Objetivos
O objetivo do presente estudo é avaliar  a qualidade da dieta de adolescentes  com 18 anos de  idade,  pertencentes a
uma coorte de nascimentos de PelotasRS a partir do cálculo do Índice de Qualidade da Dieta Revisado.

Metodologia
Estudo transversal com 3.959 adolescentes de dezoito anos de idade, pertencentes a coorte de nascimentos de 1993,
de  Pelotas,  Rio  Grande  do  Sul,  Brasil  (Victora,  et.  al,  2008).  O  consumo  alimentar  foi  avaliado  através  de  um
Questionário de Frequência Alimentar semiquantitativo, com período recordatório de 12 meses. A qualidade da dieta foi
avaliada  através  do  Índice  de  Qualidade  da  Dieta  Revisado.  Este  índice  varia  de  0  a  100  pontos  e  quanto  maior  a
pontuação,  melhor  a  qualidade  da  dieta  (Previdelli,  et.  al,  2011).  Foram  realizadas  análises  descritivas  e  bivariadas
entre  essas  características  e  as médias  do  Índice  de Qualidade  da Dieta Revisado,  através  de ANOVA e  teste  t  de
student para variáveis dicotômicas, considerando um nível de significância de 5%. O protocolo do estudo foi aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina, Universidade Federal de Pelotas.

Resultados
A média geral do escore do Índice de Qualidade da Dieta Revisado foi de 62,4 pontos (Desvio Padrão 12). Adolescentes
com  cor  da  pele  não  branca  (63,1),  provenientes  de  famílias  cujos  chefes  tinham  menor  escolaridade  (63,6)  e
pertencentes ao menor quintil do índice de bens (64,7) apresentaram maiores médias no escore do Índice de Qualidade
da  Dieta  Revisado.  Menores  médias  foram  encontradas  entre  adolescentes  que  fumavam  (58,5)  e  que  consumiam
bebida alcoólica (56,0).

Conclusão
Concluindo, este estudo mostrou que a qualidade da dieta dos adolescentes pertencentes a coorte de 1993 na cidade
de Pelotas medida através do  Índice de Qualidade da Dieta Revisado, necessita de atenção. Menores escores  foram
encontrados  para  frutas,  leite  e  produtos  lácteos  e  verduras,  tais  achados  são  compatíveis  aos  encontrados  por
Wendpap  (2014)  e  os mesmos estiveram associados a  variáveis  socioeconômicas  e  de  estilo  de  vida. O estímulo  a
adoção de hábitos alimentares saudáveis através do desenvolvimento e aperfeiçoamento de programas de intervenção
nutricional,  especialmente  em  escolas  e  universidades,  poderá  promover  mudanças  no  comportamento  alimentar
prevenindo futuras doenças crônicas não transmissíveis.
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Introdução
As PVHA (pessoas que vivem com HIV/AIDS) são  frequentemente acometidas por desordens nutricionais,  resultando
em rápido consumo da massa corporal magra e possibilitando a classificação desses  indivíduos em níveis graduados
de  estado  nutricional,  servindo  como  instrumento  para  a  determinação  da  terapêutica  clínica  ou  dietética,  com  o
objetivo de melhorar o estado de saúde, sobrevida e a qualidade de vida dos pacientes (BARBOSA; FORNÉS, 2003). A
má  nutrição  nesses  indivíduos,  é  um  sério  risco mesmo  na  fase  inicial  assintomática  da  doença,  pois  o  vírus  gera
alterações  na  demanda nutricional  do  corpo,  e  o  risco  desnutrição  aumenta  durante  o  curso  da  infecção  (DWORKIN,
2003).  Passold  e Popper  (2004)  relatam  que  a  desnutrição  e  a  perda  de  peso  excessiva  podem afetar  a  capacidade
física e a  função  cognitiva,  o  que pode  impossibilitar  atividades diárias,  afetando a  saúde em geral  e  a  qualidade de
vida. Entretanto, apesar da importância, o monitoramento do peso e a avaliação do estado nutricional muitas vezes não
partem  do  cuidado  inicial  e  progressivo  de  pacientes  infectados  por  HIV  e  a  desnutrição  permanece  como  problema
significativo na moderna era de potentes terapias antirretrovirais.

Objetivos
A pesquisa objetivou avaliar o estado nutricional de PVHA que são assistidos pelo programa DST/AIDS, e participantes
do grupo de adesão, no município de ImperatrizMA.

Metodologia
Tratase de uma pesquisa quantitativa e descritiva. No dia da pesquisa de campo estavam presentes 55 usuários, mas
apenas  os  pacientes  que  se  propuseram  a  participar  por  meio  da  assinatura  do  Termo  de  Consentimento  Livre  e
Esclarecido  foram  avaliados,  atingindo  uma  amostra  com  15  pacientes  de  ambos  os  sexos.  Foi  realizada  avaliação
antropométrica  onde  foram  verificados  peso  e  altura  dos  pacientes  que  mantiveram  se  em  posição  ereta  em  pé  e
descalços,  visando  a  classificação  do  estado  nutricional  através  do  cálculo  do  IMC.  Também  foram  aferidas  as
circunferências  do  braço  e  panturrilha  utilizando  fita  inelástica,  utilizando  para  classificação  do  estado  nutricional  de
acordo  com  a  CB,  os  valores  de  CB  >  80  a  90%  desnutrição;  CB  de  90  a  110%  eutrofia  e  CB  <  110
sobrepesos/obesidades. Para classificação do estado nutricional de acordo com a CP foram considerados desnutridos
valores < 31cm.

Resultados
De acordo com IMC, a maioria dos pesquisados, 66,3% encontramse em estado nutricional adequado, e apenas 6,7%
(1) encontramse desnutridos. Quanto a CP a maioria, 53,3% apresentase bem nutridos e os demais 46,7% encontram
se  com  estado  nutricional  de  desnutrição.  Nos  resultados  referentes  à  CB,  73,4%  apresentaramse  em
sobrepeso/obesidade e apenas 13,3% estão adequados e 13,3%  foram diagnosticados como desnutridos. Resultados
semelhantes foram encontrados por Moreira (2011), onde a maioria dos seus entrevistados, 60%, foram diagnosticados
com estado nutricional adequado, 35% com sobrepeso e 5% desnutridos.

Conclusão
Constatase  que  apesar  do  estado  nutricional  de  eutrofia  prevalecer  na  amostra,  a  presença  de  desnutrição  foi
detectada, sendo o resultado da CP  indicativo de significante perda da massa muscular. Os resultados da CB podem
caracterizar a  lipodistrofia, doença comum em portadores de HIV/AIDS, que é caracterizada pela distribuição  irregular
de  gordura  no  corpo,  que  causa  o  acúmulo  ou  a  perda  da  mesma  em  algumas  áreas.  Os  dados,  portanto,  podem
permitir a aplicação efetiva de uma  terapia nutricional adequada e dessa  forma proporcionar uma melhor qualidade de
vida para os pacientes infectados pelo HIV.
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Introdução
Transtornos do comportamento alimentar são caracterizados por alteração persistente no consumo alimentar, podendo
originar  prejuízos  biológicos  e  psicológicos  e  prejudicar  a  qualidade  de  vida  (APA,  2014;  BORGES  et  al.,  2006;
CARMO;  PEREIRA;  CÂNDIDO,  2014).  Embora  evidências  científicas  relatem  que  adolescentes  com  risco  de
desenvolver  transtornos  do  comportamento  alimentar  estejam  predispostas  a  pior  qualidade  de  vida,  poucos  estudos
avaliam a relação destes dois fatores com o estado nutricional e satisfação corporal desta população.

Objetivos
Estudar a  relação entre presença de sintomas de  transtornos do comportamento alimentar, qualidade de vida, estado
nutricional e imagem e satisfação corporal em meninas adolescentes.

Metodologia
Estudo  transversal  com  adolescentes  do  sexo  feminino  de  quatro  escolas  públicas  de  Porto  Alegre  e  cinco  de  São
Leopoldo.  Foram  realizadas  avaliação  antropométrica  de  peso  e  estatura,  sendo  o  Índice  de  Massa  Corporal
classificado segundo a Organização Mundial da Saúde. Utilizouse questionário autoaplicável que abordou os  tópicos:
comportamento  alimentar,  qualidade  de  vida,  características  socioeconômicas  e  satisfação  corporal.  Os  dados
categóricos serão apresentados em número absoluto e percentual e os dados quantitativos em média e desvio padrão.
A correlação entre as variáveis foi avaliada pelo coeficiente de correlação de Pearson, sendo considerado significativo
valores  de  p≤0,05.  Foi  enviado  aos  pais  e/ou  responsáveis,  o  Termo  de  Dissentimento.  O  projeto  de  pesquisa  foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (120392).

Resultados
Foram avaliadas  222  escolares,  destas,  117  responderam  o  questionário  de  condições  socioeconômicas  e  a maioria
pertencia à classe C (54,7%, n=64). Na etapa de avaliação nutricional participaram 169 adolescentes e 34,3% destas
escolares  (n=58)  apresentaram  excesso  de  peso  (sobrepeso  e  obesidade).  O  escore  total  de  qualidade  de  vida  das
adolescentes  foi  de  70,92+17,36,  a  presença  de  atitudes  alimentares  anormais  foi  de  27,4%  (n=45)  e  a maioria  das
participantes  (59,6%;  n=102)  estavam  insatisfeitas  em  relação  à  imagem  corporal,  desejando  perder  peso.  As
adolescentes  com atitudes alimentares anormais apresentaram significativamente maior  grau de  insatisfação corporal
(p=0,028) e  tiveram piores escores de qualidade de vida, embora sem diferença significativa. O estado nutricional não
apresentou correlação com a presença de sintomas de transtornos do comportamento alimentar e com a qualidade de
vida.

Conclusão
As  estudantes  avaliadas  apresentaram  alto  índice  de  insatisfação  corporal,  além  de  apresentarem  resultados
expressivos para sintomas de transtornos do comportamento alimentar.
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Introdução
A qualidade de vida representa a satisfação em todos os aspectos da vida e engloba condições que podem afetar os
sentimentos e comportamentos do indivíduo (BULLINGER et al., 1993; MINAYO; HARTZ; BUSS, 2000). A diferença na
qualidade  de  vida  entre  os  gêneros  é  um  achado  comum  entre  os  estudos,  porém  poucas  explicações  têm  sido
apresentadas.

Objetivos
Estudar  a  qualidade  de  vida  em  adolescentes  e  sua  relação  com  sexo,  condições  socioeconômicas,  idade,  estado
nutricional e imagem e satisfação corporal.

Metodologia
Estudo  transversal  que  envolveu  escolares  adolescentes  de  ambos  os  sexos  de  quatro  escolas  públicas  de  Porto
Alegre  e  cinco  de  São  Leopoldo.  Foi  realizada  avaliação  antropométrica  (peso  e  estatura)  para  cálculo  do  Índice  de
Massa  Corporal,  classificado  segundo  a  Organização  Mundial  da  Saúde.  Utilizouse  questionário  autoaplicável  que
continha  questões  sobre  qualidade  de  vida  (SALUM  et  al.,  2012),  características  socioeconômicas  e  imagem  e
satisfação corporal. A análise realizada foi descritiva, sendo os dados apresentados em número absoluto e percentual
ou  média  e  desvio  padrão.  Para  comparar  a  qualidade  de  vida  entre  os  sexos  utilizouse  teste  t,  e  verificouse  a
correlação entre as variáveis pelo teste de correlação de Pearson. Foram considerados significativos valores de p≤0,05.
Foi enviado aos pais e/ou responsáveis, o Termo de Dissentimento. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (120392).

Resultados
Foram avaliados 478 escolares, sendo 54% (n=256) do sexo masculino. Dentre os que responderam o questionário de
condições  socioeconômicas  (n=262),  a maioria  dos  pertencia  à  classe  C  (56,9%;  n=149).  Na  etapa  de  avaliação  do
estado nutricional participaram 363 escolares e conforme a classificação do Índice de Massa Corporal, 36,6% (n=133)
apresentaram  excesso  de  peso  (sobrepeso  e  obesidade).  As  meninas  do  estudo  tiveram  significativamente  maior
insatisfação corporal com desejo de perda de peso (p=0,000). O escore total de qualidade de vida foi significativamente
mais baixo no sexo feminino (p=0,000), assim como seus domínios. Ao correlacionar a qualidade de vida com o estado
nutricional e idade não foram encontradas relações estatisticamente significativas.

Conclusão
Os  resultados  aqui  obtidos  sugerem  que  a  pior  qualidade  de  vida  nas  adolescentes  do  sexo  feminino  pode  estar
relacionada  à  maior  insatisfação  corporal,  com  idealização  de  um  corpo  magro,  o  que  acaba  gerando  sentimentos
negativos em relação à aparência corporal e perturbando o bemestar emocional.
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Introdução
O  consumo  de  pão  ocorre  há  milhares  de  anos,  e  até  o  momento  desempenha  papel  fundamental  na  alimentação
humana. Os pães  são alimentos  incorporados ao desjejum, ao  jantar  e  a  lanches da maioria  da população brasileira,
sendo  popular  por  ter  valor  acessível  e  sabor  agradável  (CAFÉ  et  al,  2003).  Contudo,  seu  processamento  é
praticamente  todo  artesanal,  sendo  o  contato  entre  o  manipulador  e  produto  durante  o  preparo  da  massa  intenso  e
direto. Outro aspecto relevante é a forma de comercialização, que se dá por exposição e armazenamento dos pães sem
muito  cuidado,  o  que  pode  promover  o  desenvolvimento  de  microorganismos  potencialmente  patógenos  (CASTRO,
2009).

Objetivos
Mediante a alto consumo na alimentação, o trabalho teve como objetivo avaliar a qualidade microbiológica de pães tipo
francês comercializados no bairro do Farol na cidade de Maceió.

Metodologia
Tratouse de um estudo analítico, prospectivo, no qual trinta (30) amostras de pães francês, sendo duas (02) amostras,
coletadas em dias diferentes, de cada um dos quinze (15) estabelecimentos que comercializam pão no bairro do Farol.
Os pães foram adquiridos, como se fossem para consumo próprio, foram acondicionados nas próprias embalagens dos
pontos  de  venda  e  transportados  para  o  Laboratório  de  Pesquisa  do  Centro  Universitário  Cesmac  onde  foram
analisados. As análises foram realizadas de acordo com os métodos do Compedium of Methods for the Microbiological
Examination  of  Foods  (APHA,  2001)  e  os  resultados  comparados  com  padrões  de  tolerância  estabelecidos  na
legislação brasileira quanto a coliformes termotolerantes, e Salmonella spp (BRASIL, 2001).

Resultados
Os resultados analíticos atestaram que cem por cento (100%) dos pães encontravamse próprios para o consumo por
apresentarem os indicadores microbiológicos nos limites permitidos por lei. Análise realizada em pães comercializados
no  campus  da  Universidade  Federal  Rural  de  Pernambuco  demonstrou  que  vinte  por  cento  (20%)  das  amostras
estavam fora do padrão  legal em relação à contagem de coliformes  termotolerantes (BARROS, 2009). A possibilidade
de  contaminação  de  pães  pode  estar  relacionada  as  matériasprimas  utilizadas  (farinha,  água,  óleo  e  sal)  ou  a
utensílios, superfícies e manipuladores que tem contato com o alimento durante sua produção; como são assados em
fornos, o uso de temperatura é um dos fatores que podem estar implicado na baixa ou na não contaminação dos pães.

Conclusão
Diante  do  exposto,  podese  afirmar  que  os  pães  tipo  francês  comercializados  em  panificações  e  supermercados  do
bairro  do  Farol  da  cidade  de  Maceió,  apresentavamse  próprios  para  o  consumo,  não  oferecendo  à  saúde  do
consumidor.

Referências

APHA  (American  Public  Health  Association).  Compendium  of  Methods  for  the  Microbiological  Examination  of
Foods. Washington. 2001; p.676.

BARROS, C. N. de; SILVA, J.G. da; GALVÃO, S.M.R; VAZ, R.V.; MELO, H.M.G. de; MENDES, E.S. Coliformes em
pães comercializados no campus da UFRPE. Food Control, v. 12, n. 3, p. 165173, 2009.

BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução – RDC nº 12, 2 de janeiro de 2001.
Estabelece padrões microbiológicos de alimentos, 2001. Disponível em: Acesso em: 11 mai. 2015.

CAFÉ, S.L.; FONSECA, P.S.M. da; AMARAL, G.F.; MOTTA M.F. dos S.R.; ROQUE C.A.L E ORMOND J.G.P. Cadeia



produtiva do trigo. BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 18, set. 2003, p. 193220.

CASTRO,  E.M.;  DANTAS,  A.A.S.;  CUNHA,  M.A.E.  da;  SANTOS,  E.R.  Avaliação  da  qualidade  do  pão  francês
fabricado no município de Marabá, PA. Revista Higiene Alimentar, São Paulo, v. 23, n. 168/169, p. 6571,  jan./fev.
2009.

Palavraschave: Análise microbiológica; Pão; Segurança Alimentar



QUANTO TEMPO LEVA PARA EMAGRECER? – AVALIANDO O TEMPO IDEAL DE
PARTICIPAÇÃO EM UM GRUPO DE CONTROLE DE PESO

BRIGITTE VERONIQUE MARIE OLICHON GONÇALVES; TÁBATA DE AGUIAR PIRES DO COUTO; DÉBORA
FERREIRA PALMEIRA DA SILVA; ANDRÉA MOREIRA GONÇALVES; LUMENA REGINA MACACCHERO DA MOTTA

1 FMP/FASE  FACULDADE ARTHUR SÁ EARP NETO
tabataaguiar@yahoo.com.br

Introdução
A  obesidade  é  uma  doença  crônica  relacionada  às  mudanças  de  comportamento,  principalmente  com  relação  à
alimentação  e  à  atividade  física.  Entretanto,  a mudança  do  comportamento  alimentar  representa  um  desafio  para  os
sistemas de  saúde,  pois  ocorre apenas em médio e  longo prazos e depende  tanto de esforços  individuais quanto do
apoio  de  profissionais  de  saúde  (MACHADO  et  al,  2014).  Atendimentos  em  grupos  facilitam  a  aprendizagem  e  a
mudança  dos  hábitos  alimentares,  oferecem  trocas  de  experiências,  aquisição  de  novos  conhecimentos  e
potencializam resultados, têm efeitos positivos nos níveis de depressão, qualidade de vida, motivação ao tratamento e
perda  ponderal  (SILVA,  2015;  SILVA & QUINTÃO,  2015;  SIERRA MURGUIA  et  al,  2014).  No  entanto,  a maioria  dos
programas  considera  que  os  indivíduos  estão  prontos  para  a  ação,  o  que  tem  se mostrado  insustentável  em muitas
situações  (LEAO  et  al,  2015).  A  investigação  sobre  o  sucesso  em  longo  prazo  dos  programas  de  tratamento  para
pacientes com obesidade revelou que o principal indicador de sucesso é a resposta rápida, sendo importante nortear as
estratégias  que  serão  utilizadas  para  cada  paciente,  considerando  a  intensidade  e  a  duração  da  intervenção  (SILVA,
2015; LEAO et al, 2015).

Objetivos
Avaliar  a  quantidade  de  encontros  necessários  para  obter  redução  de  peso  corporal  em  participantes  de  grupo
multidisciplinar para controle de peso.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  observacional  descritivo,  retrospectivo,  de  base  secundária,  realizado  com  participantes  do
Grupo  COPPA  (“Controle  da  Obesidade  e  Prevenção  de  Patologias  Associadas”),  que  existe  desde  2007  no
Ambulatório Escola da Faculdade Arthur Sá Earp Neto em PetrópolisRJ. Este grupo multidisciplinar  realiza encontros
semanais com aferição de peso e perímetro abdominal, pressão arterial e glicemia casual, estabelece meta de menos
10% do  peso  inicial  (medida  efetiva  para  controlar  as  alterações metabólicas  e  os  fatores  de  risco  cardiovascular)  e
desenvolve  atividades  contínuas  de  educação  alimentar  e  de  saúde.  Não  existe  restrição  quanto  à  frequência  dos
participantes  cadastrados.  Para  o  estudo  considerouse  os  pesos  inicial  e  final  e  a  participação  nos  encontros.  As
perdas de peso  foram categorizadas em valores percentuais  relativos ao peso  inicial. A coleta de dados  foi  realizada
nas fichas no período de abril de 2007 a dezembro de 2015. Os dados foram tabulados no programa Epiinfo versão 7.0
e analisada a relação entre a frequência aos encontros e o percentual de perda ponderal.

Resultados
No período avaliado, o grupo recebeu 525 pessoas, sendo a maioria mulheres (95,2%), com idade média de 49,2±13,2
anos.  A  média  de  peso  inicial  foi  de  85,6±18,7  Kg  e  a  média  de  peso  final  foi  de  83,4±18,2  Kg,  sendo  que  4,9%
atingiram a meta estabelecida. A frequência foi de no mínimo 2 e no máximo 95 encontros. Observouse que a meta (de
8  a  10%  do  peso  inicial)  é  atingida  com  5  a  36  encontros,  sendo  a  maioria  (16,2%)  com  até  12  encontros.  Estes
resultados corroboram diversos estudos com grupos semelhantes. Com menos de 5 encontros, observouse 7,4% de
ganho de peso e nenhuma meta atingida. Com mais de 37 encontros, apenas 2,8% conseguiram eliminar peso.

Conclusão
Embora os  resultados apontem uma modesta de perda de peso, observouse uma média de 15 encontros como  ideal
para  o  alcance  das  metas  entre  os  participantes  do  grupo.  No  entanto,  esta  limitação  deve  considerar  as
individualidades e necessidades específicas dos participantes que buscam o serviço.
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Introdução
O  Queijo  Minas  tipo  Frescal  é  um  produto  perecível,  susceptível  a  fenômenos  bioquímicos  e  microbiológicos  que
afetam  as  suas  características  de  qualidade,  rendimento  e  durabilidade,  apresentando  uma  vida  de  prateleira  curta,
mesmo sob condições adequadas de armazenamento e refrigeração (VISOTTO et al, 2011).

Objetivos
O  presente  trabalho  teve  por  objetivo,  avaliar  as  informações  de  rotulagem  de  queijos  tipo  Minas  Frescal  e  sua
conformidade com as legislações vigentes, como forma de colaborar na a qualidade e integridade destes produtos, e os
interesses do consumidor.

Metodologia
Foram avaliados 27 amostras de Queijo Minas Frescal  comercializados no Município do Rio de  Janeiro/RJ durante o
ano de 2015. As  informações obrigatórias de  rotulagem  foram obtidas nos  rótulos e  transcritas para uma planilha  tipo
Excel versão 2010, facilitando a organização e interpretação dos dados.

Resultados
Todos os rótulos informaram a data de fabricação e a de validade variando o prazo de validade de 21 a 35 dias, estando
todos  de  acordo  com a Resolução  nº  259/2002 da Agência Nacional  de Vigilância Sanitária. Em um estudo  feito  por
Sangaletti  et  al.  2009,  demonstrou  que  após  30º  dia  de  armazenamento,  um  dos  lotes  se  tornou  impróprio  para
consumo pelo excesso de Escherichia coli,  sendo sua presença preocupante do ponto de vista sanitário. O prazo de
validade  após  abertura  da  embalagem  variou  de  3  a  10  dias  sendo  que  consumir  em  até  5  dias  obteve  a  maior
frequência de 70,37%. Para manter a sua qualidade o Queijo Minas  tipo Frescal deve ser mantido sob  refrigeração, o
Regulamento Técnico MERCOSUL Nº 145/1996 recomenda que a temperatura de conservação não deve ser superior a
8ºC e segundo a Instrução Normativa nº 22/2005 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento a rotulagem de
produto  de  origem  animal  embalado  deve  apresentar,  obrigatoriamente  o  Registro  no  Ministério  da  Agricultura,  a
inspeção e a  fiscalização  industrial e sanitária de produtos de origem animal  têm como objetivo garantir produtos com
certificação  sanitária  e  tecnológica  para  o  consumidor  brasileiro.  Todas  as  amostras  analisadas  possuíam  registro  e
informavam a temperatura de conservação.

Conclusão
O rótulo é uma forma de comunicação entre a empresa e o consumidor, devendo este ser claro e objetivo, facilitando o
correto entendimento das informações para auxiliar e não induzir o consumidor a erros que possam causar riscos à sua
saúde,  sendo  também  necessária  uma  fiscalização  efetiva  e  direcionada  ao  cumprimento  das  normas  existentes  e
informadas na rotulagem.

Referências

BRASIL, Ministério da Agricultura. Instrução Normativa Nº. 22 de 24 de novembro de 2005, Regulamento Técnico para
Rotulagem de Produto de Origem Animal embalado. D.O.U de 25de novembro de 2005.

BRASIL, Ministério da Saúde. Resolução RDC 259 de 20 de setembro de 2002, Regulamento Técnico sobre Rotulagem
de Alimentos Embalados. Brasília, D.O.U de 23 de setembro de 2002.

MERCOSUL. Regulamento Técnico nº 145, de 12 de janeiro de 1996. Regulamento Técnico MERCOSUL de Identidade
e Qualidade de Queijo Minas Frescal. Fortaleza, 13 de fevereiro de 1996

SANGALETTI, N. et al. Estudo da vida útil de queijo Minas. Ciência e Tecnologia de Alimentos 29.2 (2009): 262269.



VISOTTO, R. G. OLIVEIRA, M. A; PRADO, S. P. T. et al. Queijo minas frescal: perfil higiênicosanitário e avaliação da
rotulagem. Rev. Inst. Adolfo Lutz; 70(1): 815, jan.mar. 2011

Palavraschave: Rotulagem; Conservação; Queijo minas frescal



RECONHECIMENTO DE PLANTAS ALIMENTÍCIAS NÃO CONVENCIONAIS EM HORTA
COMUNITÁRIA DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

JULIANA PEREIRA CASEMIRO; CAMILA LINCHE GONÇALVES LIMA; ISABELLE SOUZA DA SILVA
1 UERJ  Universidade do Estado do Rio De Janeiro

julianacasemiro@gmail.com
Introdução
O modelo de desenvolvimento hegemônico, centrado no crescimento econômico e nas relações de mercado, criou forte
impacto  na  geografia  do  campo  e  das  cidades  (CNAU,  2014)  e  nos  padrões  nutricionais,  modificando  a  dieta  das
pessoas acarretando malefícios a saúde (BRASIL, 2014). A comunidade de Getúlio Cabral surgiu a partir de processo
de  loteamento,  com a  coexistência  de  terrenos  para  habitação  e  plantio,  contudo  a  agricultura  foi  ao  longo  dos  anos
perdendo  espaço.  Por  iniciativa  da  associação  de  moradores  em  parceria  com  o  Internato  de  Nutrição  em  Saúde
Coletiva da Universidade do Estado do Rio de Janeiro  foi  revitalizada uma horta comunitária onde tem sido realizadas
atividades  de  extensão  e,  no  âmbito  destas,  o  presente  trabalho.  As  Plantas  Alimentícias  Não  Convencionais  são
espécies vegetais nativas tradicionalmente presentes em hortas e quintais que possuem usos alimentícios conhecidos
em determinados grupos e/ou  regiões. Para Kinupp e Lorenzi  (2014) predomina em nossa sociedade o  “analfabetismo
botânico” que nos  impede de  reconhecer  tais Plantas e não sendo nomeadas deixam de ser valorizadas, produzidas,
comercializadas  e  consumidas.  Deixase  de  reconhecer  suas  propriedades  gastronômicas,  nutricionais  e  culturais.
Dados  da  FAO  indicam  que  o  número  de  plantas  consumidas  diminui  de  10  mil  para  170  nos  últimos  cem  anos
(BRASIL,  2015).  O  Brasil  é  um  país  de  rica  biodiversidade  com  potencial  alimentício,  contudo  muitos  alimentos
nutritivos  e  saborosos  vêm  deixando  de  fazer  parte  do  cotidiano  (BRASIL,  2015)  e  identificamse  lacunas  de
conhecimento  sobre  o  tema  (KINUPP  e  LORENZI,  2014).  Documentos  oficiais  indicam  o  reconhecimento  da  cultura
alimentar e a valorização de habilidade culinárias como importantes estratégias de Promoção da Alimentação Adequada
e Saudável. O reconhecimento destas Plantas integrase ao contexto dos debates da agroecologia e do direito à cidade
valorizando manifestação cultural e dos modos de produzir local.

Objetivos
Apresentar  levantamento  das  Plantas  Alimentícias  Não  Convencionais  presentes  em  horta  comunitária  da  região
metropolitana do Rio de Janeiro.

Metodologia
A horta comunitária de Getúlio Cabral é mantida a partir de processo de autogestão e fica localizada na associação de
moradores, que autorizou a visita para coleta e  reconhecimento das Plantas. A  identificação das plantas  foi  realizada
por observação, seguida de registro fotográfico e coleta de material botânico. O material coletado foi analisado por meio
de consulta em literatura especializada (KINUPP e LORENZI, 2014).

Resultados
Foi  identificada  relevante  variedade  de  Plantas  Alimentícias  Não  Convencionais,  sendo  a  bertalha  a  única  espécie
efetivamente produzida para consumo. A partir deste  levantamento  foram selecionadas  informações para produção de
material educativo sobre o tema que será utilizado em etapa subsequente desta pesquisa que registrará conhecimentos
e práticas da comunidade. Para a próxima etapa serão cumpridas as exigências de submissão ao Comitê de Ética em
Pesquisa.

Conclusão
O  reconhecimento  dessas  Plantas  é  importante  recurso  para  pensar  estratégias  de  Promoção  da  Alimentação
Adequada  e  Saudável  que  valorizem  a  cultura,  a  biodiversidade  alimentar  e  os  recursos  do  território.  Pode  assim,
contribuir  para  estratégias  de  alimentação  e  nutrição  na  Atenção  Básica  e  em  outros  pontos  da Rede  de  Atenção  à
Saúde no Sistema Único de Saúde.
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Introdução
A atenção à saúde tem sido uma constante da pastoral da criança, na busca de soluções aos conflitos sociais através
da  assistência  familiar  com  ênfase  nas  crianças  em  estado  de  vulnerabilidade.  A  pastoral  aumentou  seu  âmbito  de
atenção desde sua criação, em 1983, que por meio de voluntários atende a uma grande parcela de gestantes e crianças
carentes. A instituição tem como objetivo a promoção da saúde e desenvolvimento integral. (PASTORAL DA CRIANÇA,
2012). Desta  forma,  deuse  início  no ano de 2015 a parceria  do  curso de Nutrição da Universidade Federal  de Santa
Maria, Campus de Palmeira das Missões/RS com a Pastoral da Criança. A proposta oriunda dessa parceria é atuar na
educação nutricional e saúde coletiva por meio de orientações sobre alimentação saudável para crianças e gestantes.

Objetivos
Relatar a experiência de acadêmicos da Universidade Federal de Santa Maria nas atividades desenvolvidas no projeto
de extensão universitária em parceria com a Pastoral da Criança do município de Palmeira das Missões/RS.

Metodologia
A parceria se consolidou por meio de um projeto de extensão devidamente registrado no Sistema de Informação para o
Ensino, da Universidade Federal de Santa Maria, Campus de Palmeira das Missões/RS. A ideia partiu da necessidade
da pastoral em qualificar a atenção à saúde no âmbito nutricional de crianças e gestantes. Para os acadêmicos é uma
forma complementar as atividades práticas. Compõem o projeto cinco alunos do curso de nutrição e um aluno do Curso
de Administração. O atendimento da pastoral da criança no município é realizado por 21 voluntárias, que atendem em
torno  de  320  crianças  e  gestantes  da  comunidade.  O  projeto  teve  inicio  em  março  de  2015.  Em  reunião  com
acadêmicos  as  voluntárias  da  pastoral  informaram  sobre  as  metas  e  as  dificuldades  que  passam  para  realizar  o
trabalho. Também se discutiu as prioridades de ações de educação nutricional,  local de atendimento e datas, a fim de
garantir  a  coerência  interna  entre  os  distintos  programas  da  pastoral.  Por  meio  de  um  cronograma  de  ação  os
acadêmicos elegeram atividades nas  cedes dos bairros. A primeira  intervenção  foi  em uma comunidade por meio  da
abordagem  sobre  a  prática  da  alimentação  adequada.  Para  tanto  foi  desenvolvido  um  teatro,  que  teve  os  alunos  de
nutrição como atores, que encenavam uma família dialogando sobre a alimentação infantil e da gestante, dando ênfase
a importância do aleitamento materno exclusivo até os seis meses de idade e a complementação alimentar na primeira
infância. Após a encenação à plateia  foi desafiada a participar com comentários e duvidas sobre a  temática. As  falas
dos atores tiveram como referência as recomendações do Guia alimentar para a população brasileira (Brasil, 2014).

Resultados
Importante  inserção  na  comunidade  via  a  Pastoral  da  Criança.  Observase  que  a  dinâmica  teatral  teve  resultados
positivos,  pois  estabelece  dialogo  e  transmite  mais  efetivamente  a  mensagem  almejada.  Ainda  se  ressalta  a
oportunidade  de  revisar  conteúdos  na  prática  e  também  valorizar  a  formação  de  alunos  do  curso  de  Nutrição  e
Administração, como parte do compromisso acadêmico de estimular a concepção da segurança alimentar e nutricional.

Conclusão
A experiência  junto a Pastoral  da Criança é gratificante na visão de  inserção do acadêmico para sua humanização e
conhecimento  da  realidade  de  uma  população  extremamente  vulnerável  e,  importante  para  a  pastoral,  pois
instrumentaliza suas ações de cuidado a criança e gestantes atendidas.
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Introdução
A pesquisa do IBGE (BRASIL,2010) mostra um elevado percentual de crianças e adolescentes com excesso de peso.
As  práticas  alimentares  adotadas  atualmente  têm  correspondido  a  dietas  ricas  em  gorduras,  açúcares  e  sódio,  com
pequena participação de frutas e hortaliças (TORAL,2007). Este quadro está relacionado à manifestação cada vez mais
precoce de doenças crônicas entre os adolescentes (MAHAN,2010).

Objetivos
O objetivo deste estudo foi discutir e compreender as contribuições e  limites  identificados após o desenvolvimento de
um  projeto  com  ações  de  Educação  Alimentar  e  Nutricional  para  a  sensibilização  e  adoção  de  hábitos  alimentares
saudáveis e promoção da saúde.

Metodologia
A pesquisa é qualitativa, com constituição de um grupo focal que se organizou em uma roda de conversa. O estudo foi
realizado  em  uma  escola  pública  de  educação  básica,  a  população  de  estudo  foi  composta  por  27  adolescentes  do
segundo  ano  do  Ensino Médio,  com  realização  de  um  grupo  focal  com  cinco  encontros  de  50 minutos  cada,  estes
foram desenvolvidos em sala de aula, gravados, transcritos e analisados. Os argumentos de Moraes e Galiazzi(2007),
sobre  análise  textual  discursiva  nortearam  a  análise.  O  estudo  foi  aprovado  pelo  comitê  de  Ética  em  pesquisa  da
Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, e registrado sob o número 270.225.

Resultados
Pelos diálogos, dos alunos, foi possível identificar contribuições importantes com as ações desenvolvidas:"Sim, porque
a gente sabe agora o que precisa para comer bem, melhor"(A5)."É a gente tem mais cuidado agora com o consumo de
alguns alimentos"(A2).Neste aspecto, considerase que os conhecimentos sobre alimentação saudável, associados ao
desenvolvimento  da  capacidade  crítica,  parecem  ser  um  bom  indicativo  de  escolhas  saudáveis  (LOUREIRO,  2004).
Durante os encontros foram identificados alguns hábitos alimentares dos adolescentes que participaram do grupo focal
e  identificouse  que  as  relações  sociais  influenciam  na  qualidade  alimentar  conforme  expresso:"A  gente  come mais
besteira quando está com os colegas, à gente compra alguma coisa e todos podem comer" (A8). "Sim porque o hábito
é  das  pessoas  que  convivem  com  a  gente,  não  conseguimos  mudar  sozinhos"  (A4).  Considerase  que  as
transformações  físicas,  características  da  puberdade,  e  mudanças  sociais  e  psicológicas,  têm  efeito  sobre  o
comportamento  alimentar  (TEIXEIRA,  2012).  Quanto  ao  significado  de  uma  alimentação  saudável,  as  possíveis
mudanças e as dificuldades para mudar:"É necessário comer coisas variadas, balanceadas, comer de  tudo e de  tudo
um pouquinho, é difícil ter uma alimentação assim, mas eu até tento comer melhor agora" (A3). Pelas declarações, os
alunos estão refletindo sobre a temática abordada durante os encontros,  tendo assim, mais presente em suas vidas a
questão dos hábitos alimentares, conseguindo entender porque é importante ter uma alimentação saudável.

Conclusão
Evidenciouse  que  existe  a  necessidade  de  realizar  intervenções  constantes  por  meio  de  Educação  Alimentar  e
Nutricional  articuladas ao currículo escolar,  sendo que estas ações apresentam a necessidade de serem debatidas e
realizadas constantemente no contexto de sala de aula, a fim de auxiliar na formação de hábitos alimentares saudáveis.
É  necessário  envolver  ativamente  professores,  comunidade  escolar  e  família,  de  forma  a  trazer  informações  sobre
nutrição e temas relacionados aos alimentos, pois o estudo mostrou que o conhecimento em nutrição pode  influenciar
na prática hábitos alimentares saudáveis.
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Introdução
No Brasil, observase um aumento da prevalência da obesidade e de comorbidades associadas no público pediátrico.
Medidas  antropométricas,  com  fácil  aplicação  e  de  baixo  custo,  podem  ser  instrumentos  úteis  na  identificação  das
alterações cardiometabólicas associadas ao excesso de gordura corporal (BATISTA, 2011; RAMOS, 2014).

Objetivos
Este estudo objetivou avaliar a associação entre a  relação cintura/estatura com  fatores de  risco cardiometabólico em
crianças e adolescentes.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  com  52  alunos  de  4  a  11  anos  da  Associação  Assistencial  e  Promocional  da
Pastoral  da Oração em Viçosa,  uma  instituição  filantrópica  localizada em bairro  carente do município de ViçosaMG.
Foram aferidas medidas antropométricas tais como peso, estatura e circunferência da cintura. Para o peso e estatura,
foram utilizados balança digital e antropômetro Alturaexata®, respectivamente. O perímetro da cintura foi aferido sobre
a circunferência umbilical, com fita métrica flexível e inelástica. A classificação do estado nutricional foi realizada pelo
índice  de  massa  corporal  segundo  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (2007).  Foi  avaliado  o  percentual  de  gordura
corporal pela bioimpedância tetrapolar. A pressão arterial foi aferida com um aparelho digital Omron, e classificada pela
Sociedade  Brasileira  de  Cardiologia  (2010).  Foram  coletadas  amostras  de  sangue,  após  jejum  de  12  horas,  para  a
avaliação dos níveis séricos de colesterol  total e  frações,  triglicerídeos e  insulina, segundo a Sociedade Brasileira de
Cardiologia  (2005).  A  análise  estatística  foi  realizada  no  programa Statistical  Package  Social  Sciences  versão  20.0.
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa
(parecer n° 636.258) e foi aplicado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Resultados
Foi  observada  associação  estatística  entre  relação  cintura/estatura  e  IMC  (p<0,001),  percentual  de  gordura  corporal
(p<0,001), hipertensão arterial (p=0,014), hipertrigliceridemia (p=0,008), hiperinsulinemia (p=0,003), resistência à insulina
(p=0,002)  e  com  o  número  de  fatores  de  risco  cardiometabólico  (p=0,005).  Não  foi  verificada  associação  estatística
com o colesterol total (p=0,222).

Conclusão
A relação cintura/estatura foi boa preditora para os fatores de risco cardiometabótico nas crianças, sugerindo que este
índice pode ser útil como um  instrumento de screening nesta população.Ressaltase ainda a  importância de promover
ações voltadas para o público infantil, objetivando a prevenção destes fatores de risco.
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Introdução
A avaliação da Segurança Alimentar nos domicílios em vulnerabilidade tem relevância devido sua representatividade às
políticas públicas (COSTA et al. 2014), no âmbito da criação e acompanhamento de condutas assertivas (POBLACIÓN
et al. 2014). Para as crianças menores de seis meses, o aleitamento materno exclusivo pode ser um fator de garantia
para  a  Segurança  Alimentar  e  Nutricional,  por  oferecer  uma  nutrição  de  qualidade  para  o  lactente.  Porém,  frente  ao
cenário  vulnerável,  alguns  fatores  problemáticos  demandam  destaque:  obstétricos,  idade  materna,  escolaridade
materna, renda per capita familiar e zona de moradia (CAVALCANTI et al. 2015).

Objetivos
Avaliar  a  relação  entre  o  período  de  aleitamento materno  exclusivo  e  idade materna  com  a  classificação  da  Escala
Brasileira de Insegurança Alimentar.

Metodologia
O nível  da  Insegurança Alimentar  foi  avaliado através da Escala Brasileira  de  Insegurança Alimentar,  aplicada a  151
famílias que possuem filhos cadastrados no Programa Primeira Infância Melhor de três municípios do Vale do Taquari,
Rio Grande do Sul. A pontuação foi obtida pela soma das respostas positivas das famílias, que foram classificadas em
Segurança  Alimentar  quando  zero  ponto,  Insegurança  Alimentar  Leve,  de  um  a  cinco  pontos,  Insegurança  Alimentar
Moderada, entre seis e dez pontos e Insegurança Alimentar Grave mediante a soma de onze e quinze pontos (SEGALL
CORRÊA e MARINLEON, 2009). A idade materna e tempo de aleitamento materno exclusivo foram obtidos através de
um questionário estruturado, aplicado pelos profissionais visitadores do Programa Primeira Infância Melhor, na mesma
ocasião da aplicação da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. Os dados foram categorizados no software Excel
2007 e analisados estatisticamente pelo software Statistical Package for the Social Sciences versão 20.0, adotandose
o  nível  de  significância  de  5%  (p<0,05).  Para  a  correlação  entre  o  tempo  de  aleitamento  materno  exclusivo  e  a
categorização da Escala foi utilizado o teste Quiquadrado. A análise entre o tempo de aleitamento materno exclusivo e
a  média  da  idade  materna  ocorreu  através  do  teste  Anova.  Um  responsável  pela  família  assinou  o  Termo  de
Consentimento Livre e Esclarecido. O estudo tem aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário
Univates, sob o número 1.154.507.

Resultados
A média  da  idade materna  foi  de  28,77±7,27  anos. A maioria  das mães,  45%  (n=67)  amamentou  exclusivamente  de
quatro  a  seis  meses,  seguida  pelo  período  de  um  a  três  meses  e  vinte  e  nove  dias,  33,1%  (n=49).  Em  relação  à
classificação  de  Insegurança  Alimentar,  59,6%  (n=90)  das  famílias  foram  classificadas  em  Segurança  Alimentar  e
31,8%  (n=48)  em  Insegurança  Alimentar  Leve.  A  maioria  das  mães,  58,3%  (n=88)  foi  classificada  com  idade  entre
dezoito e trinta anos e 39,7% (n=60) com idade materna acima de trinta anos. Não houve associação significativa entre
as  categorias  de  tempo  do  aleitamento  materno  exclusivo  e  as  categorias  da  Escala  de  Insegurança  Alimentar  (p=
0,253),  já  a média de  idade materna diferiu  significativamente entre as  categorias do período de aleitamento materno
exclusivo (p= 0,030).

Conclusão
Com o presente estudo, concluiuse que não houve relação entre o período de aleitamento materno exclusivo e o nível
de Segurança Alimentar, mas houve  relação proporcional entre a média de  idade materna e o período de aleitamento
materno exclusivo, ou seja, quanto maior a idade materna, maior é o período de aleitamento materno exclusivo.
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Introdução
Observando o atual processo de transição nutricional a nível mundial, verificase que há uma consequência de fatores
ambientais  que  se  relacionam  ao  aumento  dos  índices  de  obesidade  e  suas  doenças  relacionadas  (CARVALHO;
ALFENAS,  2008).  O  fator  de maior  relevância  neste  caso  são  os  hábitos  alimentares  inadequados,  verificando  uma
elevada ingestão calórica através de alimentos refinados ricos em açúcar e gordura, resultando em uma dieta de baixo
valor nutricional com ingestão reduzida de fibras, verduras e frutas aumentando a probabilidade de síndrome metabólica
(DUSSAILLANT; et al., 2015).

Objetivos
O estudo visa relacionar o consumo alimentar habitual e síndrome metabólica em idosos.

Metodologia
Participaram  111  idosos  que  aceitaram  participar  voluntariamente  do  estudo,  mediante  a  assinatura  do  termo  de
consentimento  livre  e  esclarecido,  contendo  informações  sobre  a  pesquisa  e  aprovado  pelo  CEP/UNIPAMPA  sob
protocolo  nº:  284.295  30/05/2013.  Realizaramse  medidas  antropométricas,  bem  como  realizaram  coleta  de  sangue
venoso  em  jejum  para  análises  laboratoriais. Os  dados  referentes  ao  consumo  alimentar  foram  coletados  através  de
questionário de frequência alimentar (QFA), verificando o consumo no último mês dos indivíduos, foi questionado sobre
o  consumo  dos  seguintes  alimentos:  arroz  branco, macarrão,  bolacha  salgada,  bolacha  doce,  chocolate,  pão  branco
foram  condensados  no  grupo  dos  carboidratos  simples,  também  de  gorduras,  leite,  verduras,  frutas,  pão  integral,
leguminosas,  carne  vermelha,  frango  e  peixe.  A  análise  estatística  foi  realizada  através  de  descritivas  e  análise  de
diferenças  entre  as médias  (teste  tstudent),  bem  como  análise  de  quiquadrado  para  comparação  entre  as  variáveis
categóricas, todas as análises foram feitas em programa SPSS v 20.0 e p≤0,05.

Resultados
Os participantes eram em sua maioria mulheres 67  (60,4%) e a média de  idade  foi  de 67,9± 6,3  anos. O grupo  com
Síndrome Metabólica  representou 52% da amostra. O  IMC médio  foi  de 31,1±5,1  (obesidade). O  risco cardiovascular
analisado através da medida da circunferência da cintura no grupo com Síndrome Metabólica foi em média de 103,6±9,9
cm. O consumo diário de gorduras caracterizou 43,6%,  leite 69,2%, pão  integral  11,5%,  carboidratos  simples 96,2%,
óleos 82,7%, carne vermelha 30,8%, peixe e frango 11,5%, verduras 48,1%, frutas 46,2%,  legumes 55,8%. Os níveis
de  triglicerídeos  foram em média mais elevados no grupo com Síndrome Metabólica 191±110 mg/dL  (p<0,001) assim
como  a  glicose  que  também  foi  maior  no mesmo  grupo  113±61 mg/dL  (p  <0,04)  quando  comparados  ao  grupo  sem
Síndrome Metabólica  no  qual  os  níveis  de  triglicerídeos  foram  de  109±38,6 mg/dL  e  a  glicose  com média  de  89±14
mg/dL.

Conclusão
Observouse que a alta  frequência no consumo de carboidratos  refinados e o baixo consumo de alimentos  integrais e
carnes brancas é uma das causas no aumento do risco de doenças crônicas não transmissíveis adquiridas em idosos
dentre elas a Síndrome Metabólica. Evidenciouse que a maioria dos  investigados  tem por hábito consumir alimentos
com alto teor de açúcar, tendo como consequência o aumento de peso, elevação da circunferência da cintura, além de
promover o risco de alterações no seu perfil lipídico e dos níveis de glicose.
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Introdução
A  respiração  nasal  é  o  padrão  respiratório  fisiológico  predominante  desde  o  nascimento  e  que,  quando  sofre  alguma
interferência,  por manifestação  de  determinados  fatores  etiológicos,  ocorre  suplência  oral  ou  respiração  oronasal  (DE
MENEZES,  2006).  Um  dos  distúrbios  provocados  pela  substituição  temporária  desse  padrão  respiratório  pode  ser  a
adaptação de toda musculatura facial, o que poderá acarretar em dificuldades na alimentação, repercutindo diretamente
sobre o estado nutricional (CARVALHO, 2003).

Objetivos
O presente estudo  teve como principal  intuito  realizar uma  investigação em pacientes  com diagnóstico de  respiração
oral/ oronasal e verificar se há relação desta com o estado nutricional.

Metodologia
Este  estudo  utilizou  o  método  de  avaliação  nutricional  duplamente  indireto,  que  consistiu  na  mensuração  de  peso;
altura;  circunferências do braço e cintura; prega cutânea  triciptal; e Bioimpedância elétrica. Avaliouse um  total de 23
crianças, de ambos os gêneros, com idades entre 5 a 11 anos, atendidas no Serviço de Atendimento Fonoaudiológico
de  uma  instituição  de  ensino  superior,  da  cidade  de  Santa  Maria    RS.  Dessa  amostra,  15  tinham  diagnóstico  de
respiração oral ou oronasal e, 8 fizeram parte do grupo controle, o qual foi composto somente por respiradores nasais.
Esta pesquisa  foi aprovada pelo comitê de ética em pesquisa de seres humanos do Centro Universitário Franciscano,
número de registro Comitê de Ética em Pesquisa/Centro Universitário Franciscano 108.2009.2, e somente foi executada
mediante aprovação do mesmo, segundo resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde.

Resultados
No  presente  estudo,  quando  utilizado  o  Índice  de Massa Corporal  como  indicador  do  estado  nutricional,  o  estado  de
eutrofia  prevaleceu  no  grupo  de  respiradores  orais/oronasais  com um percentual  de  73%,  enquanto  que,  no  grupo  de
respiradores nasais,  75% encontravamse acima do peso. Com  relação ao  resultado do estado nutricional,  de acordo
com a  classificação em percentis  das  circunferências do braço e  cintura,  podese perceber que estas  confirmaram o
estado  nutricional  do  grupo  controle  (respiradores  nasais)  citado  anteriormente,  indicando  que  75%  desses,
encontravamse em estado nutricional de obesidade e; 62,5% acima dos pontos de corte da circunferência da cintura,
proposto  por  Taylor  (2000).  O  mesmo  ocorreu  com  relação  à  medida  da  Prega  Cutânea  Triciptal  e  aos  achados  da
Bioimpedância elétrica, a qual apontou que a média da massa de gordura entre os grupos no presente estudo, foi maior
no grupo de respiradores nasais, 10,5 ± 4,5 kg, enquanto que no grupo de estudo a média foi de 5,5 ± 3,1 kg.

Conclusão
Constatouse que grande parte  dos  indivíduos do grupo estudo encontravase eutrófico,  ao passo que,  a maioria  das
crianças com um padrão respiratório normal, classificouse como sobrepeso e obesidade. Esses resultados podem ser
explicados  pela  atual  progressão  da  transição  nutricional,  a  qual  é  caracterizada  pela  redução  na  prevalência  dos
déficits  nutricionais  e  ocorrência  mais  expressiva  de  sobrepeso  e  obesidade  em  crianças  e  adolescentes  (WANG;
MONTEIRO;  POPKIN,  2002).  Baseado  nesse  achado,  supõese  que,  se  as  crianças  respiradoras  orais/oronasais
fossem  respiradoras  nasais,  essas  estariam  mais  propensas  a  desenvolver  sobrepeso  e  obesidade,  já  que  não
apresentariam nenhum impedimento de passagem aérea, e portanto, não teriam dificuldades na alimentação. Contudo,
essa suposição requer um maior embasamento, necessitandose de mais pesquisas a respeito.
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Introdução
O consumo de frutas e hortaliças exerce um importante papel no estabelecimento de uma dieta diversificada e saudável
na infância, sendo importante na promoção da saúde e prevenção de doenças (WHO, 2003). No entanto, frente ao baixo
consumo  desses  alimentos  pela  população  brasileira  e  ao  crescente  aumento  da  obesidade  infantil  no  Brasil  (IBGE,
2011),  fazse necessário o entendimento da complexidade de  fatores que  influenciam o consumo e o comportamento
alimentar das crianças.

Objetivos
O estudo em questão teve o objetivo de associar as múltiplas práticas maternas e outros determinantes ao consumo de
frutas e hortaliças por crianças de 18 meses a 8 anos.

Metodologia
Foi realizado um estudo transversal do tipo survey, via internet. Participaram 681 mães, selecionadas a partir do "efeito
bola  de  neve",  que  preencheram  um  instrumento  autoadministrado,  contendo  questões  relacionadas  aos  hábitos
alimentares  infantis,  práticas  parentais  e  outros  hábitos  de  vida  relacionados  à  alimentação,  bem  como  consumo
alimentar da mãe e da criança. A pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade, estando em
conformidade com a Resolução 196 do Conselho Nacional de Saúde de 1996 que regulamenta as pesquisas envolvendo
seres  humanos,  de  acordo  com  o  parecer  número  394.040,  de  13  de  Setembro  de  2013,  comprometendose  a  estar
condizente com as exigentes éticas e científicas de pesquisas envolvendo seres humanos. Os dados socioeconômicos
e demográficos e os hábitos de vida  foram obtidos a partir de questões relacionadas aos hábitos alimentares  infantis,
às suas práticas em relação a alimentação de seu filho e outros hábitos de vida relacionados à alimentação, bem como
seu  consumo  alimentar  e  o  consumo  alimentar  da  criança.  As  práticas  parentais  relacionadas  à  alimentação  infantil
foram  obtidas  por  meio  do  Comprehensive  Feeding  Practices  Questionnaire,  um  instrumento  proposto  por  Musher
Eizenman e Holub (2007) que se propõe a mensurar as múltiplas práticas parentais em relação à alimentação  infantil.
Para  avaliação  do  consumo  alimentar  das  crianças  e  da  mãe  foi  utilizado  o  Questionário  de  Frequência  Alimentar
adaptado  desenvolvido  por  Molina  et  al  (2010).  Para  as  análises  estatísticas,  foi  utilizado  o  programa  Statistical
Package  fot  the Social Sciences  (SPSS). Foram realizados  testes de correlação e regressão  linear múltipla para para
determinar  contribuições  relativas  a  variância  explicada.  As  análises  de  regressão  foram  realizadas  para  testar  o
modelo e verificar o  impacto de cada uma das variáveis preditoras (práticas e demais determinantes) sobre a variável
critério  (consumo  alimentar  de  frutas  e  hortaliças).  Para  os  cálculos,  utilizouse  o  método  por  etapas  (stepwise)  da
regressão linear múltipla.

Resultados
Os resultados mostram que o consumo materno é um forte preditor do consumo de alimentos saudáveis pela criança. A
frequência  de  compra  de  alimentos  não  saudáveis  e  a  idade  também  apareceram  como  preditores  do  consumo,
apresentando associação inversa. Não houveram correlações significativas entre as práticas parentais e o consumo de
frutas e hortaliças.

Conclusão
Assim,  para  intervenções  efetivas,  sugerese  ações  de  educação  alimentar  e  nutricional  que  incentivem  aos  pais  o
consumo  de  alimentos  saudáveis,  ressaltando  a  importância  da  disponibilidade,  acesso  e  exposição  de  alimentos
saudáveis em casa.
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Introdução
A infância é uma fase de intenso desenvolvimento com surgimento de alterações no estado nutricional. Sabese que os
micronutrientes  são  essenciais  para  o  adequado  funcionamento  do  organismo  e  a  deficiência  dos  mesmos,
principalmente,  ferro  e  zinco,  provocam  desequilíbrio  na  resposta  imune,  ocasionando  uma  menor  resistência  à
infecções (BISCEGLI et al., 2009; CASTRO et al.). Ainda, estudos mostram que a inflamação provoca modificações no
estado  nutricional  de  ferro,  devido  ao  estímulo  para  a  liberação  excessiva  de  hepcidina,  peptídeo  que  regula
negativamente o metabolismo de ferro (FIGUEIREDO, 2010). Devido a associação do estado nutricional de ferro e zinco
com  o  processo  inflamatório,  tornase  necessário  avaliar  a  relação  da  deficiência  desses  micronutrientes  com  a
resposta imunológica.

Objetivos
Avaliar relação entre o estado nutricional de ferro e zinco e a resposta imunológica de préescolares.

Metodologia
Coletouse  amostras  de  sangue  em  116  crianças.  Avaliouse  o  estado  nutricional  de  ferro,  sendo  a  análise  da
concentração de hemoglobina realizada pelo método colorimétrico utilizando kit comercial Bioclin®, enquanto a ferritina
e  proteína C  reativa  ultrassensível,  utilizando  o  kit  Bioclin®,  pelo método  imunoturbidimétrico.  Para  determinação  de
zinco  utilizouse  espectrofotometria  de  absorção  atômica.  Ainda,  dosouse  as  citocinas  próinflamatórias:  Fator  de
Necrose  Tumoralalfa  e  Interleucina6  e  as  antiinflamatórias  Interleucina10  e  Interleucina4,  em  amostras  de  soro
utilizando  Tecnologia  Luminex™.  Para  variáveis  com  distribuição  paramétrica,  realizouse  o  teste  de  correlação  de
Pearson,  enquanto  para  distribuição  não  normal,  adotouse  teste  de  correlação  de  Spearman.  Considerouse  a
correlação  significativa  quando  p<0,05,  além  disso,  correlação  foi  considerada  fraca  quando  r  <0,30,5,  moderada
quando  r  0,5  –  0,7,  e  forte  quando  r>0,7.  Realizouse  ainda  uma  comparação  dos  marcadores  inflamatórios  entre
crianças anêmicas e não anêmicas, e das crianças deficientes e não deficientes em zinco classificadas pelos níveis
eritrocitários, através do teste T de Student, considerando diferença significativa quando p<0,05. Todos os dados foram
analisados com o auxílio do programa SPSS, versão 19.0. As crianças foram autorizadas pelos pais a participarem do
estudo através da assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido,  e  o projeto  foi  aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Viçosa com o protocolo nº 028/2012.

Resultados
Observouse  anemia  e  baixos  estoques  de  ferritina  em  12,06%  e  14,41%  da  população,  e  deficiência  do  zinco
eritrocitário e plasmático em 34,4% e 2,04% da amostra, respectivamente. Ao correlacionar os parâmetros do estado de
ferro  e  zinco  com  os  marcadores  inflamatórios,  ao  contrário  do  esperado,  hemoglobina  e  interleucina6  (IL6)
apresentaram  correlação  positiva,  os  demais  marcadores  (PCR,  IL10,  IL4,  TNFα)  não  obtiveram  correlações.  Os
níveis dos marcadores inflamatórios não apresentaram diferenças estatísticas quando se compara crianças anêmicas e
não anêmicas, e deficientes ou não em zinco.

Conclusão
Concluiuse que houve uma leve prevalência de anemia na população estudada e não foi possível observar associação
entre os níveis de micronutrientes e marcadores inflamatórios, sendo necessárias futuras investigações para que essa
relação seja melhor elucidada.
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RELAÇÃO ENTRE ORIENTAÇÃO SOBRE ALEITAMENTO MATERNO NO PRÉNATAL E
ESTADO NUTRICIONAL DE CRIANÇAS DE 6 A 12 MESES

RAQUEL PETER MALDANER; CLAUDIA DENICOL WINTER
1 FEEVALE  Universidade Feevale

raquel.maldaner@globo.com
Introdução
Considerando a  infância como um período crítico de desenvolvimento mas  também como uma  janela de oportunidade
para a intervenção precoce, o aleitamento materno é reiterado como fator de proteção para diversas intercorrências ao
longo  da  vida.  Entretanto,  a  proteção  conferida  é  maximizada  pela  maior  duração  e  exclusividade  do  aleitamento
materno até o 6º mês de vida. (MACHADO et al., 2014; VIEIRA et al., 2014).

Objetivos
Verificar a relação entre o estado nutricional de crianças na faixa etária de 6 a 12 meses de idade, vinculadas à Unidade
de Saúde da Família de um município do Sul do Brasil e as orientações sobre aleitamento materno durante o prénatal.

Metodologia
Tratase de um estudo com delineamento transversal e amostra nãoprobabilística, realizado em uma Unidade de Saúde
da Família localizada em um município do Sul do Brasil. A amostra foi constituída de 30 pares de mãesbebês, e como
instrumento de pesquisa foi aplicado um questionário semiestruturado adaptado da II Pesquisa Nacional de Prevalência
de  Aleitamento  Materno  às  mães  das  crianças,  contendo  perguntas  sobre  os  dados  socioeconômicos,  aleitamento
materno  e  estado  nutricional.  Para  a  obtenção  do  estado  nutricional,  os  dados  antropométricos  foram  coletados  da
caderneta  da  criança,  referentes  à  última  consulta  de  puericultura  e,  posteriormente  avaliados  através  das  curvas  de
crescimento, utilizando os parâmetros de zescore de peso para a  idade, peso para estatura e estatura para  idade. A
análise estatística descritiva e inferencial foi realizada através do programa Estatístico SPSS (versão 23.0), onde foram
verificadas  frequências  absolutas  (n)  e  relativas  (%)  e  a  análise  do  cruzamento  entre  as  variáveis  utilizadas.  Foi
utilizado  o  teste  estatístico QuiQuadrado,  adotando  nível  de  significância  em p  ≤  0,05. O  trabalho  foi  aprovado  pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa,  da  Universidade  Feevale,  sob  o  parecer  nº  1.282.398.  Todos  os  participantes  da
pesquisa receberam e assinaram previamente o termo de consentimento livre e esclarecido.

Resultados
Mais  da  metade  das  mulheres  (66,7%)  relatou  ter  recebido  orientação  no  prénatal,  embora  não  tenha  havido
associação  significativa  com  o  estado  nutricional  das  crianças.  O  profissional  responsável  pela  orientação  sobre
aleitamento materno mais citado pelas mães foi o médico, tanto no pré quanto no pósnatal A média de idade materna
encontrada  foi de 25,8 anos (DP±6,80), e a maior parte, 36,7% (n=11), possuía ensino médio completo. Em relação à
renda,  50%  (n=15)  das  mulheres  referiu  viver  com  renda  familiar  de  1  a  2  salários  mínimos  e  apenas  16,7%  (n=5)
trabalha com carteira assinada. Os resultados da avaliação do estado nutricional do nascimento e atuais mostraram a
eutrofia  como  indicador  antropométrico  predominante.  A  prevalência  de  aleitamento  materno  exclusivo  foi  de  26,7%
(n=8) e a mediana de duração de 4 meses, enquanto que 56,7% (n=17) estavam amamentando de forma não exclusiva.
Outro achado  revela que 70% (n=21) das mães não participaram de curso de gestantes e 53,3% (n=16)  relataram  ter
tido dificuldade para amamentar. Foi encontrada relação estatística entre realização do prénatal em Unidade de Saúde
da Família e orientação sobre aleitamento materno no prénatal (p=0,002).

Conclusão
Apesar  dos  baixos  índices  de  amamentação,  o  estado  nutricional  predominante  foi  a  eutrofia.  Fazemse  necessários
mais estudos a fim de comprovar se existe relação entre ter recebido orientações sobre aleitamento materno e estado
nutricional de crianças.
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Introdução
Evidências  indicam  que  a  escolha  de  determinados  locais  para  obtenção  de  alimentos  pode  influenciar  de  forma
decisiva  a  qualidade  da  alimentação  da  população  (GORDONLARSEN,  2014).  Estudo  realizado  na  população
estadunidense indicou a alta frequência de uso de múltiplos estabelecimentos para obtenção de alimentos e identificou
uma associação entre locais de compra (centros comerciais, locais de produtos especializados, feiras, bancas de ruas)
e a qualidade da dieta da população (GUSTAFSON, 2011).

Objetivos
Analisar  a  relação  entre  padrões  de  locais  de  compra  de  alimentos  com  o  consumo  de  alimentos  in  natura  ou
minimamente processados, ingredientes culinários, alimentos processados e alimentos ultraprocessados.

Metodologia
Foram utilizados dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 20022003. Os locais de compra de alimentos e bebidas
adquiridos  para  consumo  no  domicílio  foram  agrupados  em  10  categorias  segundo  a  estrutura  física,  natureza  dos
principais  produtos  comercializados  e  características  específicas  de  comercialização  (1.
supermercados/hipermercados,  2.  padarias,  3.  pequenos  mercados/mercearias,  4.  feiras  livres/hortifrútis,  5.
açougues/frigoríficos, 6. vendedores ambulantes, 7. bares/cantinas/restaurantes, 8. produção doméstica, 9. centros de
abastecimento de alimentos e 10. outros). A partir destas categorias, utilizando análise fatorial exploratória, identificou
se  3  padrões  de  locais  para  compra  de  alimentos  (1.  pequenos  mercados/mercearias,  vendedores  ambulantes,
produção doméstica e outros; 2. super/hipermercados e bares/cantinas/restaurantes; 3. pequenos mercados/mercearias
e  açougues/frigoríficos).  Os  alimentos  e  bebidas  obtidos  para  consumo  no  domicílio  foram  agrupados  em  4  grupos
segundo  a  proposta  de  classificação  de  alimentos  proposta  por  Monteiro  et  al  (2010;  2016)  e  empregada  pelo  Guia
Alimentar  para  a  População  Brasileira  (Brasil,  2014)  que  agrupa  os  itens  alimentares  em  alimentos  in  natura  ou
minimamente processados, ingredientes culinários, alimentos processados e alimentos ultraprocessados. Foi utilizada a
análise  de  regressão  linear  para  avaliar  a  associação  entre  os  quatro  grupos  alimentares  e  os  padrões  de  locais  de
compra.

Resultados
Os padrões de locais de compra onde se adquiriu maior quantidade de calorias provenientes de alimentos processados
e  ultraprocessados  foram o Padrão  1  (caracterizado  pela  realização  de  compras  em pequenos mercados/mercearias;
vendedores ambulantes; produção doméstica e outros) (p<0,05) e o Padrão 2 (caracterizado pela realização de compras
em  super/hipermercados  e  bares/cantinas/restaurantes)  (p<0,05).  Os  ingredientes  culinários  também  foram  mais
adquiridos pelo Padrão 2 (p<0,05). A maior quantidade de calorias provenientes de alimentos in natura ou minimamente
processados  foi  associada  ao  Padrão  1  e  ao  Padrão  3  (caracterizado  pela  realização  de  compras  em  pequenos
mercados/mercearias e açougues/frigoríficos) (p<0,05).

Conclusão
Os  locais escolhidos para  realizar as compras  influenciaram  tanto na aquisição de calorias provenientes de alimentos
ultraprocessados  como  também  de  alimentos  in  natura  ou  minimamente  processados.  Diante  disso,  a  população
brasileira deve ser orientada a realizar suas compras de alimentos em locais que favoreçam escolhas alimentares mais
saudáveis, assim como políticas públicas que apoiem a expansão da comercialização de alimentos por esses locais.
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Introdução
A  obesidade  tem  demostrado  uma  evolução  acelerada  devido  a  uma  série  de  questões  como  a  urbanização  e
industrialização,  constituindo  um  preocupante  agravo  para  saúde  pública  (ZHAO  et  al.,  2008).  As  questões
psicológicas, biológicas, culturais e ambientais são fatores que estão diretamente relacionadas ao ganho excessivo de
peso  (BARLOW & DURAND, 2011), sendo a obesidade uma patologia que exige um olhar capaz de abordar questões
comportamentais  e  emocionais.  O  autocuidado  apoiado  representa  um  conjunto  de  intervenções  educacionais  e  de
amparo  com  o  propósito  de  ampliar  a  habilidade  e  a  convicção  das  pessoas  em  administrarem  suas  condições  de
saúde. Este método  tem sido apontado como uma estratégia  satisfatória para auxiliar  os pacientes no  tratamento da
obesidade (MANUAL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE, 2012).

Objetivos
Relatar  a  experiência  resultante  da  intervenção  baseada  no  autocuidado  apoiado  em  um  grupo  com  indivíduos  que
visavam modificações no estilo de vida e hábitos alimentares.

Metodologia
Tratase de um relato de experiência referente à intervenção realizada com um grupo de pacientes diagnosticados com
IMC acima de 25Kg/m². O propósito  integra o projeto  “Promoção de Modos de Vida Saudáveis nas Doenças Crônicas
Não Transmissíveis e Obesidade:  da  Infância ao Envelhecimento Humano”,  da Universidade de Santa Cruz do Sul  –
UNISC/RS, aprovado sob o protocolo 25462314.0.0000.5343, intitulado Medida Certa. Participaram do acolhimento dez
pacientes com sobrepeso, obesidade e patologias associadas, com média de  idade entre 40 anos, sendo que destes
apenas um era do sexo masculino. Ocorreram treze encontros, nos quais foram desenvolvidas rodas de conversas com
exposição de materiais didáticos, oficina culinária e atendimentos individuais,  incluindo recordatório habitual, avaliação
antropométrica,  exames  bioquímicos  e  entrega  do  planejamento  alimentar  elaborado  por  acadêmicas  do  curso  de
nutrição.

Resultados
Os dados qualitativos sugerem que houve uma melhora clinicamente significativa quanto às dificuldades interpessoais,
ao  grau  de  adaptação  social,  aos  níveis  de  ansiedade  e  a  sensação  de  bem  estar,  porém  não  houve  redução
expressiva  do  peso  devido  sua  oscilação.  A  proposta  possibilitou  aos  participantes  compartilharem  seus
conhecimentos, aflições, dúvidas e serem capazes de perceber a necessidade de se responsabilizarem pelo tratamento
através  da  mudança  de  determinados  comportamentos.  A  experiência  ilustrou  a  importância  de  considerar  as
habilidades de comunicação, tanto nos momentos do convívio e diálogo entre os pacientes, conforme relatam na fala:
“O convívio com os colegas faz a gente perceber que todos temos problemas e as conversas nos ajudam a ter força de
vontade“,  como  no  entendimento  da  história  e  individualidade  de  cada  um,  como  relata:  “Mudou  todo  o  nosso  hábito
alimentar, tudo ficou melhor para nossa saúde, me reeduquei e a minha autoestima melhorou muito”. Isso nos direciona
a uma de muitas maneiras que temos para nos conhecer e compreender o próximo, e assim favorecer o gerenciamento
do estilo de vida e das suas condições de saúde.

Conclusão
O  projeto  fundamentado  no  autocuidado  apoiado  apresentou  resultados  adequados  no  ponto  de  vista  emocional  e
comportamental  frente aos hábitos de vida dos participantes, auxiliando nos momentos de fragilidade e principalmente
promovendo  a  construção  de  um  ambiente  favorável  à  troca  de  conhecimentos,  ideias  e  sentimentos,  tanto  dos
pacientes quanto da equipe de apoio.
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Introdução
Empresas  privadas  que  atuam em diferentes  ramos  do  sistema  alimentar  utilizam  os  seus  recursos  financeiros  para
influenciar  a  produção  do  conhecimento  e  a  formação  do  profissional  em  Nutrição  (GOMES,  2016).  Essas  ações
ocorrem, principalmente, por meio do  financiamento de pesquisas, da concessão de bolsas de estudos para alunos e
jovens  pesquisadores  e  do  apoio  a  realização  de  eventos  (PEREIRA  et  al,  2015).  Entretanto,  esse  assunto  não  é
extensamente problematizado no âmbito das universidades. Neste sentido, em 2013 foi criada a Frente pela Regulação
da Relação PúblicoPrivado em Alimentação e Nutrição (Frente), que tem como objetivos: identificar, discutir, publicizar
e monitorar  conflitos  da  relação  públicoprivado  em Alimentação  e Nutrição  e  apontar  alternativas  de  como  lidar  com
eles  (FRRPAN,  2016).  Esse  trabalho  relata  a  experiência  de  realização  da  “Oficina  de  discussão  sobre  conflitos  de
interesses no âmbito da universidade” enquanto uma atividade organizada pelo coletivo da Frente.

Objetivos
Os propósitos da oficina foram: promover a reflexão sobre situações de conflitos de interesse na relação público privado
no âmbito da universidade (produção e divulgação de conhecimento e formação em Nutrição) e levantar subsídios para
formulação de uma proposta de um código de conduta para a academia.

Metodologia
A oficina, realizada em agosto de 2014,  foi dirigida para docentes de cursos de Nutrição de universidades públicas do
estado do Rio de Janeiro. Ela  teve duração de um dia, abarcando uma mesa redonda no turno da manhã e atividades
em  grupo  e  plenária  no  período  da  tarde.  A  mesa  redonda  apresentou  reflexões  sobre  os  conflitos  de  interesses
vivenciados  no  campo  da  alimentação  e  nutrição  e  da  inovação  em  saúde.  Nas  atividades  em  grupo,  em  que  foi
utilizada  uma  abordagem  adaptada  da  metodologia  do  world  café  (THE  WORLD  CAFÉ,  2016),  os  participantes
debateram  situações  potencialmente  conflitantes  em  relação  a:  produção  de  conhecimento  (incluindo  publicação);
formação;  eventos;  e  financiamento  das  entidades.  A  discussão  de  cada  tema  foi  iniciada  com  a  apresentação  de
situações reais sobre as quais os participantes deveriam opinar: em quais eles achavam que havia conflito e por quê;
sobre quais eles  tinham dúvida e por quê; e  se eles  já haviam passado por aquela situação ou se conheciam outros
casos.

Resultados
Não  houve  consenso  sobre  o  reconhecimento  do  conflito  de  interesses  nas  diversas  situações  debatidas  e  as
discussões suscitaram muitas dúvidas sobre o tema, apontando para a necessidade de aprofundamento do debate. Na
plenária  foram  levantados  subsídios  para  elaboração  de  um  código  de  conduta  para  universidades.  Entre  os  itens  a
serem  contemplados  foram  citados:  princípios  éticos,  conceito  de  conflito  de  interesses,  estabelecimento  de  regras
para situações específicas e de fóruns de discussão sobre situações não previstas no código, entre outros.

Conclusão
A oficina oportunizou a reflexão sobre o tema e o levantamento de subsídios para elaboração de um código de conduta.
Os  participantes  desdobraram  essa  oficina  por  meio  de  processos  de  trabalho  internos,  eventos  e  atividades  de
formação.
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Introdução
O projeto Vivência e Estágio na Realidade do Sistema Único de Saúde caracterizase como uma imersão, que propicia
oportunidades para vivenciar conquistas e desafios próprios do Sistema Único de Saúde, bem como para aprofundar a
discussão  sobre  o  trabalho  em  equipe,  gestão,  atenção  à  saúde,  educação,  controle  social  e  importância  dos
movimentos  sociais  (NETO  et  al.,  2013).  Por  esse  motivo,  provoca  no  estudante,  o  compromisso  éticopolítico  na
transformação do setor da saúde, refletindo sobre o seu papel enquanto agente construtor e modificador na sociedade
(REDE UNIDA,  2013).  Dessa  forma,  o  projeto  trás  oportunidades  da  inserção  social  no meio  acadêmico,  através  do
Movimento  dos  Pequenos  Agricultores  que  é  constituído  por  famílias  camponesas,  e  o  seu  principal  objetivo  é  a
produção  de  alimentos  saudáveis,  garantindo,  a  soberania  alimentar  do  país  (Movimento  dos Pequenos Agricultores,
BRASIL, 2016). Outro movimento social é o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que busca garantir que o
Estado execute políticas públicas de soberania e segurança alimentar (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra,
2016).

Objetivos
Relatar  a  experiência  de  acadêmicas,  sobre  visitas  realizadas  a movimentos  sociais,  destacando  a  importância  das
mesmas para alunos do curso de Nutrição.

Metodologia
A  experiência  foi  vivenciada  por  acadêmicas  do  curso  de  Nutrição,  na  Vivência  e  Estágio  na  Realidade  do  Sistema
Único de Saúde. O estágio ocorre nos meses de férias universitárias de 2016, durante quatorze dias, na Universidade
Federal de Santa Maria, campus Palmeira das Missões. Contou com a participação de acadêmicos de diversos cursos,
tanto diretamente  ligados a área da saúde, como não, assim como contou com acadêmicos da própria universidade e
provenientes  de  outras  instituições,  tanto  públicas  como  privadas,  de  todo  o  país.  Durante  a  vivência,  os  40
participantes, sendo 9 acadêmicas de Nutrição, foram ao Movimento dos Pequenos Agricultores na cidade de Seberi 
Rio  Grande  do  Sul,  onde  se  vivenciou  uma  formação  política,  com  destaque  aos  módulos  de  produção,  além  de
conhecer  como  funciona a organização desse movimento, entendendo o quão  importante é na alimentação brasileira.
Assim,  como  ocorreu  em  Pontão,  no mesmo  estado,  no Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  Sem  Terra,  em  outra
visita.

Resultados
Participar  de  vivências  como esta  causam  impactos,  construções,  desconstruções e  reconstruções de opiniões,  que
são construídos ao longo da vida acadêmica, e assim, conseguimos refletir sobre a futura atuação como profissionais
da saúde. Com a visita nesses movimentos sociais,  tivemos a oportunidade de conhecer o Plano Camponês que tem
contradições diretas com o agronegócio. Por outro  lado, vivenciamos a agroecologia, que  traz a  ideia da permanência
dos jovens no campo, a produção de alimentos orgânicos, levando segurança à população. Pela luta constante desses
movimentos  contra  o  agronegócio  podese  observar  o  aumento  de  feiras  orgânicas,  da  regulamentação  de  leis  em
escolas  e  restaurantes  universitários,  que  exigem em  suas  refeições  possuírem  alimentos  provenientes  de  produção
orgânica ou da agricultura familiar.

Conclusão
Em oportunidades como essas, que desencadeiam a formação de profissionais diferenciados no mercado de trabalho,
que a partir de opiniões divergentes levam a criação do senso crítico e reflexivo. Resultando no anseio de tornaremse
futuros nutricionistas que sejam agentes transformadores, empenhados em auxiliar no acesso a alimentos de qualidade.
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Introdução
O  atual  panorama  epidemiológico  caracterizado  pela  elevada  prevalência  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  e
excesso de peso justificam a necessidade de incorporação de ações de alimentação e nutrição no contexto da atenção
básica (PIMENTEL et al., 2013). Nesse sentido, o Guia Alimentar para a População Brasileira do Ministério da Saúde
pode  ser  utilizado  como  instrumento  norteador  dessas  ações  visando  à  promoção  da  saúde,  através  de  uma
alimentação adequada.

Objetivos
Sensibilização dos profissionais da atenção básica, através de uma oficina, para utilização do novo Guia Alimentar para
a População Brasileira como  ferramenta para  realização de ações de promoção à alimentação saudável nas unidades
de saúde.

Metodologia
A  Oficina  Circuito  da  Alimentação  Saudável  foi  aplicada  para  os  profissionais  que  compõem  as  equipes
multiprofissionais  da  atenção  básica  de  saúde  do  município  de  Canoas  durante  o  cronograma  de  atividades  da
educação permanente. Os participantes foram divididos em cinco grupos, distribuídos de 1 a 5, conforme a numeração
de  cartazes  contendo  questões  abordadas  nos  capítulos  Guia  Alimentar:  1.  “Que  alimentos  devem  fazer  parte  da
alimentação  brasileira?”,  2.  “Quais  as  refeições  e  que  grupos  de  alimentos  fazem  parte  da  alimentação  diária?”,  3.
“Como,  onde  e  com  quem  fazer  as  refeições?”,  4.“Quais  os  obstáculos  para  fazer  uma  alimentação  saudável?”  e
5.“Para que/quem serve o Guia Alimentar?”. Os grupos iniciaram a atividade respondendo seus respectivos cartazes e
após 1 minuto, ao som de um apito, os grupos  trocaram de cartazes de acordo com a sequência, seguindo o circuito
até que  todos os participantes  transitassem por  todos os cartazes. Ao  final,  todas as questões  foram debatidas, com
auxílio de vídeos e outros materiais expositivos.

Resultados
Foram  realizadas  12  oficinas  do  circuito  da  alimentação  saudável,  atingindo  um  total  de  313  profissionais.  Os
profissionais  demonstraram  grande  interesse  e  forte  participação  na  atividade  desenvolvida,  tendo  se  mostrado
satisfeitos com a experiência proporcionada pela oficina. Durante a atividade, além das questões já preestabelecidas da
oficina, outros questionamentos sobre alimentação como  tipos de processamentos, aquisição e preparo de alimentos,
surgiram e foram debatidos. Além disso, os profissionais manifestaram o desejo de abordar e replicar os conhecimentos
adquiridos nos grupos de educação em saúde, salas de espera e na comunidade.

Conclusão
A Oficina Circuito da Alimentação Saudável permitiu o envolvimento das equipes de saúde com o Guia Alimentar para a
População Brasileira, provocando boas reflexões nas discussões sobre a  importância e os desafios para se assegurar
práticas alimentares saudáveis na população. Contribuindo também para a qualificação dos profissionais das unidades
de saúde na busca da integralidade da atenção à saúde dos usuários.
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Introdução
O Brasil é considerado um dos principais produtores de alimentos no mundo, porém o desperdício é um grave problema
apresentando  deficiências  na  infraestrutura  de  armazenagem e  de  escoamento  dos  produtos  e  uma baixa  difusão  de
práticas de aproveitamento dos alimentos, o que ocasiona persistentes perdas em toda a sua cadeia produtiva (COSTA
et  al.,  2014).  O  Brasil  perde  cerca  de  64%  de  toda  a  produção  anual  de  alimentos,  o  que  onera  o  preço  final,  a
quantidade e a qualidade dos produtos (ANON, 2013). O desperdício pode ser evitado de diversas formas e uma delas
seria  a  utilização  de  todas  as  partes  dos  alimentos,  o  que  ainda  é  bastante  discutido,  principalmente  em  relação  ao
valor nutricional, preparações e receitas que utilizem folhas, talos e sementes de frutas e hortaliças (MARQUES et al.,
2009). Considerando a  importância econômica e nutricional do aproveitamento das partes usualmente desprezadas de
verduras e  frutas,  fazse necessário  à  identificação da  composição nutricional  (STORCKI,  et  al.,  2013),  bem como o
desenvolvimento  de  pesquisas  e  ações  que  visem  identificar  e  propor  novas  formas  para  evitar  o  desperdício,
incentivando  o  aproveitamento  integral  dos  alimentos  regionais  e  o  direcionamento  para  o  escoamento  da  produção
local.

Objetivos
Promover feiras de nutrição com ênfase em alimentos regionais para à comunidade.

Metodologia
As atividades do projeto de extensão foram realizadas por acadêmicos do curso de nutrição, para estudantes do ensino
médio e ensino superior,  em etapas à  saber:  1º etapa: Foram  realizadas  reuniões semanais  com os acadêmicos e a
coordenadora  do  projeto  e  capacitação.  2º  etapa:  A  segunda  etapa  consistiu  na  realização  da  feira,  no  Instituto  de
Saúde  e  Biotecnologia–UFAM.  Foi  realizada  através  de  estandes  contendo  informações  nutricionais,  vídeos  sobre  o
processo de colheita, manipulação e elaboração de subprodutos. Degustação de pratos elaborados a partir de alimentos
regionais.  Além  de  um  estande  específico  para  a  realização  de  oficina  culinária  para  a  orientação  e  incentivo  ao
aproveitamento  tecnológico  dos  alimentos  regionais.  Todas  as  ações  educativas  tratavam  de  temas  como:  noções
básicas de higiene; aproveitamento total de alimentos; alimentação saudável; boas práticas de manipulação/técnicas de
congelamento;  planejamento  e  adequação  de  cardápio;  desenvolvimento  de  receitas,  conceitos  básicos  de  nutrição
alimentar  e  orientação  nutricional.  3º  etapa:  Foi  feito  a  avaliação  do  projeto  pela  comunidade  por meio  da  coleta  de
relatos de experiência e a avaliação da participação dos alunos da equipe de execução  foi mediante a elaboração de
relato de experiência e participação.

Resultados
Observouse que as atividades propostas pelo projeto  incentivaram mudanças no âmbito escolar e consequentemente
familiar. Onde professores relataram que os pais dos alunos que participaram das ações informaram adoção de práticas
alimentares  saudáveis,  diminuição  do  consumo  de  alimentos  industrializados  (refrigerantes,  bolachas  recheadas,
biscoitos  doce,  pastéis  e  salgados),  aumento  do  consumo  de  alimentos  saudáveis,  aproveitando  o  alimento  em  sua
forma integral.

Conclusão
O  desenvolvimento  de  pesquisas  e  ações  que  visem  identificar  e  propor  novas  formas  para  evitar  o  desperdício,
incentivando  o  aproveitamento  integral  dos  alimentos  regionais  e  o  direcionamento  para  o  escoamento  da  produção
local é de grande  importância no âmbito da população, uma vez que essas ações apresentaram ótimos resultados na
mudança do comportamento alimentar.
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Introdução
Nas  últimas  décadas  o Brasil  passou  por  um processo  de  transição  nutricional  no  qual  os  padrões  alimentares mais
tradicionais,  como  cereais,  raízes  e  tubérculos  foram  sendo  progressivamente  substituídos  por  uma  alimentação
ocidental,  isto é, consumo de alimentos  industrializados ricos em sódio  (MARINHO et al., 2007) gorduras, e açúcares
aliada  à  diminuição  progressiva  de  exercício  físico,  aumentando  os  índices  de  sobrepeso  e  doenças  crônicas  não
transmissíveis. Segundo Brown e colaboradores  (2009) o consumo de sal na maioria dos países  tem sido excessivo.
Em contraste, a Organização Mundial da Saúde,  recomenda uma  ingestão diária, para adultos, de no máximo 5 g de
sal.  Para  crianças  e  adolescentes,  os  limites máximos  de  consumo  de  sódio  e  sal  são  ainda menores,  visto  serem
populações  mais  vulneráveis  (COXSON,  2010).  De  acordo  com  World  Health  Organization  (2012)  a  redução  do
consumo  de  sódio  nessas  faixas  etárias  precoces  representa melhoria  da  saúde  cardíaca  na  vida  adulta.  Tendo  em
vista que o processo de  formação do comportamento alimentar é  formado ainda na  infância, neste contexto a escola
tornase um ambiente de grande influência para o desenvolvimento de ações de promoção à saúde.

Objetivos
Orientar a redução do consumo de sódio, bem como adoção de práticas alimentares e estilo de vida saudáveis.

Metodologia
As atividades do projeto de extensão foram realizadas com escolares do 2º ao 5º ano da rede pública, dividido em três
etapas:  1º  etapa: Consistiu  na  realização  de  reuniões  semanais  com os  acadêmicos  para  apresentação  do  projeto  e
capacitação.  Visita  à  comunidade  escolar  para  o  reconhecimento  do  local  e  elaboração  de material  didático  e  lúdico
para o desenvolvimento das atividades. Na 2º etapa: Foram  realizados cinco encontros com a comunidade escolar e
realizadas  atividades  lúdicas  como  jogos  educativos,  exposição  de  alimentos  que  contêm  um  alto  teor  de  sódio,
alimentos  naturais  e  saudáveis  para  orientar  a  leitura  dos  rótulos  nutricionais.  Teatro  de  fantoches  abordando  os
seguintes  temas:  transição nutricional,  consumo do sódio no Brasil  e doenças associadas ao consumo excessivo do
sódio.  Oficina  culinária  para  incentivar  a  prática  da  Alimentação  saudável  na  infância  dando  ênfase  aos  alimentos
regionais. Ao final de cada encontro foi realizada uma avaliação com os escolares referente à atividade realizada para
verificar o aprendizado e o grau de impacto na comunidade. Na 3º etapa: Realizouse o encerramento das atividades do
projeto na comunidade escolar com uma gincana com todos os participantes do projeto (escolares e acadêmicos) foram
divididos em quatro equipes onde foram abordados todos os conteúdos utilizados nas atividades anteriores. Avaliação
da participação dos alunos e elaboração de relato de experiência dos acadêmicos.

Resultados
Observouse  que  as  atividades  propostas  pelo  projeto  provocaram  mudanças  no  âmbito  escolar,  com  a  adoção  de
práticas alimentares saudáveis pelos escolares, diminuição do consumo de alimentos industrializados dentro da escola
como  salgadinhos,  refrigerantes,  bolachas  recheadas,  biscoitos  doce,  pastéis  e  salgados,  aumento  do  consumo  de
alimentos saudáveis, aumento do consumo da alimentação que é servida na escola e adoção de práticas de atividades
físicas com maior frequência.

Conclusão
A  implementação de projetos visando promoção de saúde, desempenham papel  fundamental para mudanças efetivas
no consumo de sódio, sendo de grande importância a conscientização à população em relação à alimentação saudável
e seus benefícios a saúde.
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Introdução
O relatório final das Estatísticas de 2015 da Organização Mundial de Saúde destaca a necessidade de deter o impacto
crescente das doenças não  transmissíveis. Quanto a  isso, as estatísticas mostram que em 2014,11% dos homens e
15%  das  mulheres  com  18  anos  ou  mais  estavam  obesos  e  que  mais  de  6%  das  crianças  abaixo  de  cinco  anos
estavam  com  sobrepeso  (WORLD  HEALTH  ORGANIZATION,  2015).  Esse  cenário  aponta  a  necessidade  de
desenvolver atividades de promoção da alimentação adequada e saudável como via fundamental para conter do avanço
dessas doenças. Uma das  formas de reverter esse quadro é por meio de ações de Educação Alimentar e Nutricional,
que encontram espaço privilegiado no ambiente escolar, conforme apontam Pinto et al (2010).

Objetivos
Foi objetivo deste  trabalho avaliar ações de Educação Alimentar e Nutricional desenvolvidas pelo projeto de extensão
Repasto literário em escolas públicas do município de Cuité no âmbito do Programa de Extensão Universitária.

Metodologia
As  ações  foram  desenvolvidas  após  aprovação  pelo  Comitê  de  Ética  da  Universidade  Federal  de  Campina  Grande
(protocolo  49431815.5.0000.5182).  As  intervenções  foram  realizadas  nas  escolas  entre  os  meses  de  outubro  e
dezembro de 2015, com o apoio do corpo doscente. Previamente às  intervenções,  foi  realizado o reconhecimento dos
espaços  onde  ocorreram  as  atividades,  bem  como  o  planejamento,  tomando  como  base  os  parâmetros  curriculares
nacionais.  Após  a  fase  inicial,  a  equipe  realizou  atividades  de  contação  de  história,  posteriomente  foi  aplicado  um
instrumento  avaliativo  para  verificar  o  grau  de  aceitabilidade  dos  escolares  em  relação  a  história  contada,  utilizando
assim  uma  escala  hedônica  (detestei,  não  gostei,  indiferente,  gostei  e  adorei).  Por  fim,  para  análise  estatística  e
descritiva dos dados, foi utilizado o pacote estatístico SPSS for Windows.

Resultados
No total foram realizadas 8 intervenções que corresponderam a uma amostra de 188 avaliados, distribuídos em turmas
da educação infantil, ensino fundamental I e II. A partir da análise dos dados foi observada uma boa aceitação por parte
dos  alunos  perante  as  atividades,  mostrando  que  84%  e  12%  adoraram  e  gostaram,  respectivamente.  Apenas  4%
registraram indiferença e desgosto em relação às intervenções. Quando comparado entre turmas em ciclos, percebeu
se que a maior  aceitação  foi  do  ensino  fundamental  I  com 53,6%,  seguido do  fundamental  II  com 26,8% e o  ensino
infantil  com  19,6%.  Porém,  ao  analisar  a  aceitação  das  turmas  individualmente,  pôdese  constatar  que  o  ensino
fundamental  I  (97,8%)  teve  uma maior  aceitação  comparado  aos  demais  com  94,3%  ensino  infantil  e  93,8%  ensino
fundamental  II. Durante as  intervenções observouse que, de fato, alunos do ensino fundamental  II, demonstraram um
pouco  mais  de  resistência  as  atividades.  Sugerese  que  dificuldade  de  trabalhar  com  adolescentes,  mesmo  com
planejamento pedagógico específico, se relacionem com os conflitos próprios desta faixa etária. A continuidade dessas
atividades exige um olhar dirigido a este grupo com o fim de tentar fortalecer vínculos entre mediadores e aprendentes.

Conclusão
Portanto,  podese  reconhecer,  a  partir  da  avaliação  positiva,  que  a  literatura  e  a  contação  de  histórias  foram
instrumentos  capazes  de  apoiar  a  tarefa  de  realizar  promoção  da  alimentação  adequada  e  saudável  no  ambiente
escolar. Todavia, alguns ajustes de fundo metodológico e pedagógico podem incrementar o sucesso das ações junto a
grupos específicos.
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Introdução
O diabetes  é  uma  doença  crônica  de  grande  impacto  nos  gastos  com  saúde  e  quando  descompensado,  traz muitas
complicações a curto e a longo prazo (SBD, 2009). O fato de ser uma doença crônica e sem perspectiva de cura, leva a
dificuldades  na  condução  do  tratamento  e  na  adesão  do  indivíduo  doente  (COELHO;  AMARAL,  2012).  O  presente
estudo surgiu na perspectiva de analisar a representação e atitude frente à doença do indivíduo diabético.

Objetivos
Identificar  o  que  representa  o  diabetes  para  o  indivíduo  doente  acompanhado por  nutricionista  na Atenção Básica  no
Município de Guarulhos e atitudes adotadas frente ao problema.

Metodologia
Tratase de estudo seccional realizado em três Unidades Básicas de Saúde de Guarulhos. Participaram da pesquisa 21
adultos, de ambos os sexos, com Diabetes Mellitus tipo 2 diagnosticado há pelo menos dois anos, acompanhados por
nutricionista.  Investigouse sexo,  idade,  tempo de diagnóstico, estado nutricional, doenças associadas,  representação
da  doença  e  atitude  frente  ao  agravo. Os  dados  qualitativos  foram  tabulados  segundo  o método Discurso  do Sujeito
Coletivo,  que  compreende uma proposta de análise que agrega em um só discurso  todos os discursos  semelhantes,
viabilizando um pensamento social, mantendo a  ideia central  (LEFÉVRE F.; LEFÉVRE A., 2003). O projeto obedeceu
aos Critérios de Ética em Pesquisa com seres humanos, aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Guarulhos sob
o nº 1.128.580.

Resultados
Dos 21 participantes, a maioria eram mulheres com mais de 40 anos, com tempo de diagnóstico entre 2,5 a 17 anos.
Muitos tinham hipertensão associada, dado ratificado pela literatura que aponta para a hipertensão como a complicação
mais  presente  em  diabéticos  (SAMPAIO  et  al.,  2008).  Aproximadamente  95%  apresentaram  excesso  de  peso,
condizente  com  a  literatura,  que  aponta  a  obesidade  como  fator  de  risco  à  incidência  do  diabetes  e  recomenda  a
redução  e  o  controle  do  peso  como  estratégia  de  tratamento  (FRANCISCO  et  al.,  2010).  A  representatividade  do
diabetes para os  indivíduos estudados traduziu sensações de tristeza,  incapacidade, nocividade e restrição, conforme
segue: Incapacidade “Significa que eu sou menos, tenho menos, como se dizer assim, eu não desenvolvo, não faço o
mesmo serviço que os outros, é como se eu tivesse menos força, menos potência, menos tudo.” Restrição Alimentar
“Para mim ser diabético (a) é muito triste, você não pode comer de tudo e tudo tem que ser com muito cuidado, porque
se  comer muito  arroz  aumenta,  comer  batata  aumenta, massa  aumenta,  negócio  fica muito  rigoroso  né?! Não  poder
comer  pão,  macarrão  com  arroz  que  eu  adoro,  nada  disso  eu  posso  comer,  isso  pra  mim,  acabou  com  a  minha
vida......., o chocolate eu não consigo  largar até hoje.” Muitos entrevistados  referiram seguir as orientações, mas não
regularmente. Os discursos apontam para a necessidade de compreender como o indivíduo entende seu problema, para
nortear o aconselhamento nutricional e reduzir a falta de adesão (COELHO; AMARAL, 2012).

Conclusão
Foram avaliados 21  indivíduos, a maioria mulheres com mais de 40 anos. O  tempo de diagnóstico variou de 2,5 a 17
anos. Aproximadamente 95% apresentaram excesso de peso e a patologia associada mais prevalente foi a hipertensão
arterial.  Os  discursos  traduzem  sensações  de  tristeza,  incapacidade,  nocividade  e  restrição,  ratificam  a  falta  de
disciplina  alimentar  e  apontam  para  a  necessidade  de  melhor  compreensão  da  representação  da  doença  para
possibilitar melhor adesão.
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Introdução
A alimentação saudável  tem sido muito debatida atualmente, principalmente em relação ao público  infantil. Os hábitos
alimentares  têm  sofrido  alterações  desde  as  últimas  décadas  gerando  preocupações  em  decorrência  do  aumento  do
sobrepeso/obesidade  e  outras  doenças  crônicas  nãotransmissíveis  em  crianças  (AZEVEDO,  2008).  Os  alimentos,
além  de  nutrirem,  abarcam  diversos  significados  como  os  socioeconômicos,  culturais  e  afetivos,  os  quais  estão
imbricados no contexto familiar (BOSI et al., 2011).

Objetivos
Compreender as representações sociais sobre a alimentação saudável na  infância de  famílias com crianças em idade
escolar de escolas municipais de São Leopoldo/RS.

Metodologia
Este  estudo  foi  desenvolvido  por  meio  de  estudo  de  casos múltiplos  (YIN,  2010),  de  caráter  qualitativo,  através  de
entrevistas  semiestruturadas  com  os  pais/responsáveis,  desenhos  elaborados  pelas  crianças  e  diário  de  campo. Os
participantes foram informados sobre a pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE  nº
12/094). Foram entrevistadas oito famílias provenientes de classes econômicas baixas, sendo que cinco apresentaram
indicador de segurança e três de insegurança alimentar. A análise dos dados foi realizada por meio de uma análise de
conteúdo (MINAYO, 2000), a qual resultou em dois temas centrais: Entre Sabores do Passado e do Presente: História,
saberes  e  práticas  sobre  a  alimentação  saudável  na  infância,  e  “Saindo  da  Linha”:  Impasses  sociais,  culturais  e
afetivos na adoção da alimentação saudável.

Resultados
Os pais  referiram sua história da alimentação na  infância  ligada ao campo,  resgatada como uma época difícil,  porém
mais  saudável  comparada  aos  dias  atuais,  já  que  os  alimentos  industrializados  e  guloseimas  estão mais  acessíveis
para todos. Os saberes das famílias sobre alimentação saudável enraizavamse na sua história e também no discurso
científico atual. Porém, várias forças, tanto proximais como distais, tencionavam suas práticas alimentares para o que
não  consideravam  saudável.  O  acesso  facilitado  aos  alimentos  pouco  saudáveis  e,  por  outro  lado,  as  restrições
financeiras e a pouca variedade de opções saudáveis perto de casa, se somavam à vida corrida das famílias. Ainda, o
consumo  de  alimentos  considerados  como  “porcarias”  carregavam  significados  prazerosos,  como  forma  de  sair  da
rotina e obter satisfação, gerando culpa e impasses na adoção de uma alimentação mais saudável pelas crianças e sua
família.

Conclusão
As  representações sociais demonstradas pelas  famílias apontaram ser necessária uma abordagem mais  integral, que
abarque os diferentes contextos de sociabilidade da criança e as condições sociais das famílias, para que se possa ter
êxito na promoção de práticas alimentares mais saudáveis como algo prazeroso e acessível na rotina das famílias.
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Introdução
Informações  sobre  alimentos  orgânicos  vêm  sendo  difundidas  entre  a  sociedade  em  geral,  especialmente  entre
moradores  do  campo.  Tais  informações  podem  gerar  crenças,  valores  e  significados  sobre  a  temática.  Contudo,  os
estudos nesta área enfatizam a questão econômica ou biológica e poucos se preocupam com aspectos simbólicos e
representacionais dos alimentos orgânicos, sendo desconsiderados significados que lhes são atribuídos por  indivíduos
e grupos sociais. Dessa forma, identificar e compreender as Representações Sociais sobre os alimentos orgânicos por
moradores do campo, especialmente aqueles em  formação  inicial para se  tornarem educadores do e no campo, pode
auxiliar na construção de ações mais adequadas às necessidades da população do campo.

Objetivos
O objetivo deste estudo foi identificar representações sociais de moradores do campo sobre alimentos orgânicos.

Metodologia
A pesquisa foi desenvolvida com moradores da zona rural de um curso de  licenciatura em Educação do Campo, após
aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (parecer nº 949.460). Tratase de estudo transversal, realizado por meio
de pesquisa exploratória e descritiva com abordagem qualitativa. Após a  identificação dos alunos moradores da zona
rural, os mesmos foram convidados a participarem da pesquisa. Os alunos que aceitaram participar assinaram o Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido. A coleta ocorreu por meio de dados cartográficos e da elaboração de um texto
pelos  participantes,  a  fim  de  identificar  as  representações  sociais  sobre  a  temática.  O  emprego  da  cartografia  na
obtenção  de  representações  sobre  espaço  parte  do  princípio  de  que  “a  configuração  territorial,  ou  configuração
geográfica,  tem,  pois,  uma  configuração  material  própria,  mas  sua  existência  social,  isto  é,  sua  existência  real,
somente  lhe  é  dada  pelo  fato  das  relações  sociais”  (SANTOS,  2008).  Os  dados  sociodemográficos  e  aqueles
relacionados  ao  cultivo  de  alimentos  orgânicos  foram  tabulados  no  software  Microsoft  Office  Excel.  Os  dados
cartográficos  e  textuais  foram  analisados  por  meio  da  técnica  de  análise  de  conteúdo  (Bardin,  2011)  a  partir  do
referencial teórico da Teoria das Representações Sociais, proposta por Moscovici (2007).

Resultados
Participaram do estudo 20 estudantes moradores do  campo cuja  idade média era de 27 anos  (10,28),  sendo 55% do
sexo masculino. Quanto às atividades agrícolas, 80% afirmaram que em sua residência existia cultivo de hortas e 85%
declararam cultivar  pomares. Observouse  que a  principal  finalidade da produção agrícola  era  o  consumo próprio. Os
alimentos  orgânicos  foram  representados  como  aqueles  livres  de  agrotóxicos,  sustentáveis  e  saudáveis.  O  estudo
encontrou forte relação entre agricultura familiar e alimento orgânico, no qual um parece estar necessariamente atrelado
ao outro. Representar o alimento orgânico como aquele  “isento de agrotóxicos” pode estar associado à crença de que
os  alimentos  cultivados  em  suas  residências  sejam  orgânicos. Considerando,  ainda,  que  a maioria  dos  participantes
declarou  praticar  agricultura  familiar,  observouse  a  crença  de  que  a  agricultura  orgânica  deva  ser  familiar  ou  vice  e
versa.

Conclusão
As  concepções  sobre  alimentos  orgânicos  estão  relacionadas  ao  tipo  de  agricultura  praticada  pelo  grupo  social  e  às
informações obtidas na comunidade, da mídia e familiares e não necessariamente ao conceito técnico estabelecido por
regulamentos e diretrizes sobre esses temas.
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Introdução
A  adolescência  é  uma  fase  caracterizada  por  eventos  que  podem  levar  a  alterações  significativas  da  composição
corpórea, sendo, dessa forma, uma etapa crítica para o desenvolvimento da obesidade e outros distúrbios metabólicos,
incluindo  a  resistência  à  insulina  (COSTA  et  al,  2012;  FARIA  et  al,  2009).  A  ocorrência  deste  evento  em  indivíduos
jovens, geralmente em fases iniciais da puberdade, pode ser explicada em razão da resistência à insulina surgir, como
uma resposta fisiológica, no início da maturação sexual, e reduzir gradativamente aos níveis basais após o período de
estirão (GOBATO et al, 2014).

Objetivos
Identificar a prevalência de  resistência à  insulina em adolescentes escolares de RecifePE e verificar sua associação
com o estágio de maturação sexual e o estado nutricional.

Metodologia
Estudo transversal de base escolar, com amostra do tipo estratificada e complexa, composta por 1081 adolescentes na
faixa etária entre 12 e 17 anos que participaram do Estudo de Riscos Cardiovasculares em Adolescentes  (ERICA) na
cidade  do  RecifePE.  Todos  os  adolescentes  e  seus  responsáveis  assinaram  o  termo  de  consentimento  livre  e
esclarecido e a pesquisa só foi conduzida após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal
de  Pernambuco  (UFPE),  sob  o  Certificado  de  Apresentação  para  Apreciação  Ética  (CAAE)  05185212.2.2002.5208.
Foram coletados dados relativos ao estado nutricional (índice de massa corporal/idade) e estágio de maturação sexual
autorreferido.  Para  a  determinação  da  resistência  à  insulina  utilizouse  o Homeostatic  Model  Assessment  for  Insulin
Resistance  (HOMAIR),  considerandose  a  presença  do  distúrbio  quando  o  índice  apresentasse  valores  acima  do
percentil 75 da distribuição. As análises estatísticas foram conduzidas no STATA/SE versão 14.0 com uso do módulo
Survey,  para  correção  do  delineamento  complexo  da  amostra.  O  nível  de  significância  adotado  para  rejeição  da
hipótese de nulidade foi de 5%.

Resultados
Aplicandose ajustes estatísticos para correção do delineamento amostral complexo inerente à pesquisa, a amostra de
1081 estudantes foi  representativa para 99.221 adolescentes escolares da cidade do RecifePE. A população avaliada
englobou 67,6% de indivíduos púberes e 32,4% de póspúberes. A resistência à insulina foi identificada em 25,3% dos
adolescentes e 29,0% apresentaram excesso de peso. Estudantes em estágio púbere da maturação sexual, com idade
entre  12  e  14  anos  e  com  excesso  de  peso  apresentaram  maior  prevalência  de  resistência  à  insulina,  quando
comparados aos póspúberes (p<0,05).

Conclusão
O  presente  estudo  englobou  uma  amostra  local,  representativa  de  adolescentes,  evidenciando  uma  prevalência
importante de resistência à insulina, evento que foi mais proeminente nos indivíduos mais jovens, em fases iniciais da
maturação sexual, e com excesso de peso.
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Introdução
A  relação  do  ser  humano  com  o  alimento  passou  por  muitas  transformações  ao  longo  das  últimas  décadas  e
atualmente  há  uma  preocupação  excessiva  pela  busca  do  corpo  ideal  (CORDÁS;  KACHANI  e  cols.,  2010).  Os
transtornos alimentares afetam principalmente adolescentes e adultos  jovens do sexo feminino (CORDÁS; SALZANO,
2011),  profissões  ligadas à estética e ao  corpo,  como a nutrição,  apresentam maior  estímulo ao desenvolvimento de
anorexia nervosa e bulimia (LOUZÃ NETO; ELKIS, 2007). Realizouse um estudo para averiguar a existência de risco
destes transtornos alimentares em acadêmicos de um curso de graduação em nutrição de uma universidade federal no
sul do Brasil.

Objetivos
Os  objetivos  principais  deste  estudo  foram  a  verificação  da  existência  de  risco  de  transtornos  alimentares  em
estudantes de um curso de graduação em nutrição; a comparação do risco entre estudantes das fases iniciais e finais
do  curso  de  graduação,  assim  como  a  comparação  do  risco  de  transtornos  alimentares  com  o  estado  nutricional
segundo o índice de massa corporal (IMC) dos estudantes.

Metodologia
Tratouse de um estudo transversal que avaliou 105 acadêmicos das fases inicial (1º ao 3º semestre) e final (8º ao 10º
semestre)  do  curso  de  nutrição.  O  questionário  EAT26  foi  autoaplicado  e  todas  as  perguntas  respondidas
anonimamente, os participantes referiram a idade, o sexo, a fase da graduação, peso e altura [para posterior cálculo do
IMC  (WHO,  2000)]. Após a  aplicação do  teste,  os  pontos  foram somados e  tabulados para  análise. Estudantes  com
pontuação  maior  ou  igual  a  21  foram  classificados  como  apresentando  risco  de  desenvolvimento  de  transtornos
alimentares  (BIGUETTI et al.,  2003). Realizouse uma análise descritiva de  frequências absolutas e  relativas para as
variáveis categóricas e dicotômicas (sexo, risco, fase e estado nutricional segundo o IMC). Para as variáveis contínuas
(idade, pontuação e IMC), que nesse estudo não apresentaram normalidade segundo o teste de ShapiroWilk, utilizouse
a  mediana  para  descrição.  Com  o  objetivo  de  testar  as  possíveis  associações  entre  as  variáveis  categóricas  e
dicotômicas,  aplicouse  o  teste  quiquadrado  de  Pearson;  para  o  teste  das  possíveis  diferenças  entre  as  variáveis
contínuas e dicotômicas, aplicouse o teste de MannWhitney. Para a análise considerouse como diferença estatística
p<0,05.

Resultados
O sexo  feminino  foi predominante na amostra  (F = 94; M = 6). A maioria dos participantes apresentou eutrofia  (82%),
segundo  o  IMC. Não  houve  associação  entre  o  risco  de  transtornos  alimentares  e  o  sexo,  a  fase  da  graduação  e  a
idade.  A  mediana  do  IMC  da  amostra  foi  de  21,4  Kg/m²  (intervalo  interquartil  19,723)  e  percebeuse  diferença
estatística no  IMC dos  indivíduos com e sem  risco  (p = 0,041),  apesar das medianas  terem sido muito  semelhantes
(com risco = 22,8 Kg/m²; sem risco = 22,1 Kg/m²). As questões do EAT26 com maior frequência de resposta positiva
para pontuação se relacionaram à recusa à comidas de alto valor calórico e intensa preocupação com a forma física.

Conclusão
Observouse  intensa  preocupação  com  a  forma  física  em  todas  as  fases  do  curso  de  nutrição,  o  que  também  foi
constatado  em  outros  estudos  nacionais;  notase  com  esses  resultados,  a  influência  exercida  pela  sociedade
contemporânea nos estudantes em relação aos padrões de magreza e de boa forma física. Logo, ao considerar também
que a presença de risco para desenvolvimento de transtornos alimentares independe da fase, percebese a importância
da abordagem do tema ao longo da graduação.
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Introdução
O decreto de  lei n° 8.552 de 03 de novembro de 2015  representa um dos principais avanços para a saúde do Brasil,
pois torna o país mais próximo de alcançar as Metas Globais de Nutrição para 2025, que prevê um aumento de 50% do
aleitamento materno  exclusivo  até  os  6 meses  de  vida  do  bebê  (OMS,  2015). O  leite materno  é  fundamental  para  a
saúde  da  criança  nos  primeiros  6  meses  de  vida,  pois  é  um  alimento  completo  e  se  adapta  perfeitamente  ao
metabolismo  da  criança,  entre  outras  vantagens  (BRASIL,  2002).  Os  rótulos  têm  como  objetivo  direcionar  o
comportamento e mudar os hábitos dos consumidores, fazendo com se concretize a compra do produto (NETO, 2001).
Diante disso, fazse necessário a fiscalização de todos esses produtos, com intenção de contribuir para o aumento do
aleitamento materno e promover práticas saudáveis na alimentação de lactentes e crianças de primeira infância.

Objetivos
Analisar a conformidade das embalagens/rótulos de alimentos para lactentes e crianças de primeira infância e produtos
de puericultura com o decreto de lei n°8552 de 03 de novembro de 2015.

Metodologia
Tratase de um estudo descritivo. Analisouse 20 embalagens/rótulos distribuídos em: fórmulas infantis para lactentes e
de seguimento para lactentes(n3); fórmulas infantis de seguimento para crianças de 1° infância(n2); leites fluídos ou em
pó, modificados ou similares de origem vegetal(n4); alimentos de transição ou à base de cereais ou outros alimentos à
base  de  bebidas  ou  não  para  lactentes  ou  criança  de  1°  infância(n3);  mamadeiras,  bicos  ou  chupetas(n8).  Foram
elaborados  e  preenchidos  formulários  estruturados  conforme  o  disposto  nos  artigos  10,11,13,14  e  16  do  referido
decreto. Os itens analisados foram os seguintes: ilustrações não conformes; frases irregulares; promoções; exibição da
idade no painel  frontal;  frases e advertências obrigatórias; exibição das  instruções de uso. Os dados  foram coletados
em  2  mercados  na  cidade  de  Palmeira  das  Missões  e  1  farmácia  na  cidade  de  São  LeopoldoRS,  no  período  de
fevereiro a março de 2016.

Resultados
Das 20 embalagens analisadas, um total de 43  itens encontraramse não conformes. Em uma marca de  leite vegetal,
encontrouse  7  inconformidades.  Os  itens  com  maior  frequência  de  não  conformidades,  respectivamente,  foram:
presença de frases irregulares(n13); frase obrigatória não estava no painel principal(n10); frase obrigatória não estava na
horizontal(n7); presença de  ilustrações não conformes(n3. 1 marca não apresentou frase obrigatória. Quanto às  frases
irregulares,  5  produtos  apresentaram  as  palavras  "ortodôntico"  ou  "kids",  que  segundo  a  lei,  identificam  o  produto
inapropriado, como apropriado para a criança. Em uma embalagem de chupeta foi encontrada a frase: "Para que nossos
produtos estejam sempre de acordo com as necessidades da criança siga corretamente essas orientações". Em uma
marca de leite em pó, havia a frase: "As proteínas de alta qualidade encontradas no leite, são aquelas compostas por
aminoácidos  que  o  corpo  não  produz".  A  informação  está  correta,  no  entanto,  para  uma pessoa  leiga  pode  passar  a
impressão de que o leite humano não é o melhor. Induzindo dúvida quanto à capacidade das mães amamentarem seus
filhos.

Conclusão
Os  rótulos ainda apresentam uma série de  irregularidades que poderão ser persuasivas nas escolhas do consumidor,
interferindo no aleitamento materno e nas práticas saudáveis de alimentação das crianças de primeira infância. Notase
a necessidade de maior fiscalização, para o cumprimento da lei.
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Introdução
A  rotulagem nutricional  apresenta o papel de  informar o  consumidor acerca das propriedades nutricionais do alimento
(CAVADA et  al.,  2012). Os  rótulos  constituem um elemento  de  comunicação entre  o  produto  e  os  consumidores. No
entanto,  a  falta  de  conhecimento  se  torna  uma  barreira  para  o  acesso  às  informações  (BENDINO;  POPOLIM;
OLIVEIRA,  2012).  As  informações  apresentadas  nas  embalagens  são  instrumentos  para  a  promoção  da  saúde
(MARINS; JACOB; PERES, 2008). A Política Nacional de Alimentação e Nutrição enfatiza a educação nutricional como
um importante dispositivo para a promoção da alimentação saudável, vinculada à produção de informações apresentado
no rótulo (SOUZA et al., 2011). Uma vez que o consumo alimentar é um dos determinantes da saúde, as intervenções
educativas  tornamse  relevantes  e  constituem  estratégia  fundamental  das  políticas  de  saúde,  de  modo  a  reduzir  a
prevalência  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis  e  seus  fatores  de  risco  (SOUZA;  LIMA;  ALVES,  2014).  Desta
forma, diagnosticar os pontos fortes e as  lacunas de conhecimento dos consumidores de uma determinada população
pode auxiliar no planejamento e execução destas ações de educação alimentar e nutricional.

Objetivos
Avaliar as dificuldades dos participantes na  leitura e  interpretação dos  rótulos, bem como realizar ações de educação
alimentar e nutricional nesta temática.

Metodologia
O projeto de extensão “Rotulagem Nutricional: conheça o que você consome” aprovado pela PróReitoria de Extensão e
Cultura da Universidade Federal de Goiás, sob protocolo ICB124. Foram realizadas atividades de educação alimentar e
nutricional  com  546  participantes.  As  abordagens  foram  coletivas  nas  igrejas  e  na  unidade  básica  de  saúde,  e
individuais nos supermercados. Nos dois momentos, foram explanados folders de confecção própria e apresentação de
produtos, com enfoque na importância da leitura de rótulos de alimentos e na alimentação saudável e balanceada, visto
que o objetivo não era apenas o de repasse de informações próprias referentes à rotulagem nutricional, mas também a
prática da alimentação saudável por meio de sugestões de consumo de alimentos naturais como frutas e hortaliças em
substituição a alimentos industrializados de alto valor calórico.

Resultados
Aproximadamente,  40%  (n=46)  dos  participantes,  não  tem  hábito  de  ler  rótulos  de  alimentos  e/ou  não  possuem
conhecimento  de  termos  como  “contém/não  contém  glúten”,  fenilalanina,  diet,  light,  e  outros  mais  simples,  como
proteína, carboidratos, colesterol, dentre outros. Cerca de 90% dos entrevistados relataram verificar no rótulo apenas a
data  de  validade. Os  que  analisam  o  rótulo,  afirmam  ser  portadores  (ou  conviver  com  um  portador)  de  doenças  que
precisam  restringir  componentes  alimentares  ou  aditivos,  como  na  alergia  ou  intolerância  alimentar.  As  ações
educativas  constituíram  um  caminho  para  a  promoção  da  alimentação  saudável,  com  potencial  para  a  redução  de
fatores  de  risco  para  doenças  crônicas.  Além disso,  os  participantes  tornamse  disseminadores  do  conhecimento  no
meio familiar ou na comunidade na qual estão inseridos, com visão crítica sobre os produtos adquiridos.

Conclusão
A prática das ações de educação alimentar e nutricional contribuiu para o empoderamento do públicoalvo, ao oferecer
lhes as informações necessárias para realizar escolhas alimentares conscientes, por meio da leitura correta de rótulos,
e pela sugestão de inserção de alimentos naturais na dieta.
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Introdução
A  Oficina  Saber  do  Sabor  é  um  projeto  de  pesquisa  e  extensão  envolvendo  professores  e  alunos  dos  cursos  de
Nutrição,  de Gastronomia  e  jovens  com Síndrome  de Down.  São  demonstrados  conceitos  de Nutrição,  Alimentação,
Gastronomia e Saúde através de oficinas culinárias direcionadas para o desenvolvimento de habilidades culinárias dos
jovens e facilitando a autonomia dos mesmos nas escolhas alimentares.

Objetivos
* Desenvolver oficinas culinária como forma de ação educativa.

Metodologia
O grupo atualmente atendido é composto por 13  jovens com Síndrome de Down participantes do Projeto Reunir, com
idade entre 22 e 40 anos. Este projeto é desenvolvido com este grupo desde 2014, com periodicidade semanal e cada
oficina tem duração de 3 horas, realizada dentro de um laboratório gastronômico. Em cada encontro são executadas de
2  a  3  preparações,  de  acordo  com  o  tema  proposto  em  cronograma.  São  trabalhadas  preparações  rotineiras  e  sem
grande  complexidade  que  os  jovens  podem  executar  fora  do  ambiente  acadêmico,  inserindo  aos  poucos  produtos  e
formas de preparo que  tornem sua alimentação mais equilibrada. As mesmas são elaboradas em consonância com o
Novo  Guia  Alimentar  para  a  População  Brasileira  (BRASIL,  2014).  Os  jovens  são  divididos  em  bancadas  e
acompanhados por pelo menos um aluno de Nutrição e um aluno de Gastronomia, com a supervisão de um professor
da  Nutrição.  Cada  um  possui  um  kit  com  uma  faca  de  cozinha,  uma  faca  de  legumes  e  um  abridor  de  latas.
Semestralmente é organizada uma visita a um supermercado, onde uma receita é selecionada livremente pelo jovem e
o mesmo é orientado durante a compra sobre localização, arrumação, qualidade e preço dos produtos.

Resultados
Desde  o  início  do  projeto  observamos  melhora  no  desenvolvimento  motor  dos  jovens  desde  o  início  do  projeto,
especialmente no prépreparo de alimentos e na decoração dos pratos. Alguns superaram o medo de utilizar facas e se
aproximar  do  fogão. Muitos  conseguem executar  atividades apenas  com explicações orais, mas outros precisam ver
como a atividade deve ser desenvolvida para que consigam executála. A maioria relata que tem conseguido reproduzir
as preparações  feitas na Oficina em casa, para seus  familiares que os deixa confiantes e  faz com que retornem com
maior interesse. Os familiares também relatam o aumento do interesse dos jovens nas tarefas que envolvem o preparo
das refeições no lar. Outro resultado importante é a interação entre os alunos de Nutrição e de Gastronomia, que trocam
saberes constantemente, demonstrando que as áreas são complementares e não concorrentes.

Conclusão
Todos se encontram envolvidos e entusiasmados não só com esta troca, mas com o contato com os jovens especiais,
que também tem muito a ensinar. Percebese o cuidado latente que todos têm com o aprendizado deles e na criação de
vínculos  afetivos,  em  uma  intensa  construção  coletiva.  As  oficinas  culinárias  têm  se  mostrado  como  importante
ferramenta de educação nutricional  (CASTRO et  al.,2007; SIMÕES, 2008; FIGUEIREDO et  al.,  2010; DIEZGARCIA;
CASTRO, 2011).
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Introdução
A  imagem  corporal  é  uma  representação  que  possuímos  de  nós  mesmos  e  tem  relação  direta  com  a  autoestima
corporal e  insatisfação com o corpo. A primeira diz  respeito a quanto o  indivíduo gosta ou não de seu corpo e  inclui,
além  do  peso  e  da  forma  do  corpo,  aspectos  como  cabelos  ou  rosto.  A  insatisfação  corporal  envolve  preocupações
com peso, forma do corpo e gordura corporal (TRICHES e GIULIAN,2007). A existência de um padrão de beleza não é
algo  novo  e  hoje  a  facilidade  de  acesso  às  redes  sociais  provoca  uma  pressão  em  busca  do  corpo  perfeito  e  uma
supervalorização do peso e da magreza impulsionada pela mídia. A insatisfação com a imagem corporal é avaliada por
meio  da  diferença  entre  a  figura  real  e  a  idealizada  e  pode  influenciar  nos  comportamentos  alimentares  e  estado
nutricional dos indivíduos.

Objetivos
O presente  trabalho  teve como objetivo principal avaliar a  insatisfação corporal em  ingressantes do curso de nutrição
em uma faculdade particular e as possíveis associações com o resultado do IMC.

Metodologia
Para  a  realização  do  estudo  foram  avaliados  29  acadêmicos  do  1º  período  do  curso  de Nutrição,  em  ImperatrizMa,
através do autopreenchimento do Body Shape Questionnaire (BSQ) que avalia a insatisfação e as preocupações com a
forma do corpo. O estado nutricional foi classificado de acordo com o índice de massa corporal (IMC). Para as análises
estatísticas inferenciais utilizouse o teste QuiQuadrado, considerando o resultado significativo para valores de p<0,05.

Resultados
Os  resultados  demonstraram  que  45%  dos  acadêmicos  apresentaram  ausência  de  insatisfação,  34%  revelaram
insatisfação leve e 21% relataram insatisfação moderada com o peso e a forma do corpo, totalizando 55% com algum
grau de insatisfação e preocupação com a imagem corporal. Resultados diferentes foram demonstrados nos estudos de
Lepsen e Silva (2014) que encontrou uma prevalência de  insatisfação com a  imagem corporal de apenas 16,9%, e de
Caran  e  Lomazi  (2012)  onde  42,1%  julgavam  seu  peso  elevado  ou  baixo,  valores  menores  ao  encontrado  nesse
trabalho. A média encontrada no BSQ foi de 86.6 ± 25.2, resultado na faixa da classificação de preocupação leve (81 a
110 pontos) com a imagem corporal. Em relação ao IMC, o valor médio encontrado entre os acadêmicos avaliados foi
de 22.7 ± 4.6 (adequado), com 57% da amostra classificada como eutróficos, 25% tiveram indicadores de obesidade e
18% encontramse com magreza. Não houve associação significativa entre os valores de IMC a respeito do BSQ.

Conclusão
Portanto os acadêmicos  ingressantes no curso de nutrição apresentam insatisfação com a  imagem corporal de  leve a
moderada, contudo a maioria encontramse com estado nutricional adequado de acordo com o IMC.
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Introdução
O conceito de saúde definese a partir de aspectos sociais e econômicos, que entrelaçam percepções diferenciadas de
acordo com cada período histórico, assim as transformações da sociedade são também refletidas nas transformações
do conceito de saúde. Do mesmo modo, o ambiente, também pode interferir na apresentação dessa percepção, pois se
trata  de  um  espaço  que  carrega  considerações  relevantes.  Nesse  sentido,  compreender  quais  podem  ser  as
percepções de saúde e ambiente de cada um, significa considerar que diversas variáveis que fazem parte dos aspectos
gerais do modo de vida do sujeito, das condições pessoais de saúde e doença no exato momento em que se questiona,
além do contexto de inserção em que ele se encontra.

Objetivos
O presente trabalho tem por objetivo relacionar as percepções de saúde e ambiente entre acadêmicos de graduação.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  quantitativo  e  transversal  cuja  coleta  de  dados  deuse  através  de  questionário  autoaplicável.
Esta  pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  envolvendo  seres  humanos  (protocolo  nº.  194.14).
Foram  pesquisados  90  acadêmicos  de  seis  cursos  de  graduação  (Ciências  Contábeis,  Farmácia,  Engenharia  de
Alimentos, Fisioterapia, Nutrição e Psicologia) em três Instituições de Ensino Superior, sendo uma localizada no Estado
de Santa Catarina e duas no Paraná, nos meses de setembro e outubro de 2015.

Resultados
Cerca  de  80%  (n=  88)  da  população  estudada  percebeu  sua  saúde  como  boa  ou muito  boa. De  acordo  com Pavão,
Werneck e Campo (2013), quanto mais se avança para faixas etárias maiores, mais o estado geral de saúde diminui e,
consequentemente, a autoavaliação de saúde decai. A escolaridade afeta a percepção de saúde porque reflete o capital
humano,  as  habilidades  cognitivas  e  não  cognitivas,  que  podem  controlar  ou  direcionar  a  vida  de  um  indivíduo,  e
aqueles  com  maiores  níveis  de  escolaridade  tendem  a  adotar  mais  frequentemente  hábitos  de  vida  saudáveis.  Em
relação  ao  ambiente,  foi  possível  observar  diferentes  percepções  sobre  o  tema.  Percebeuse  que  as  questões  de
ambiente  remetem  a  uma  noção  de  lugar  onde  vivem,  habitam  e  se  relacionam.  A  poluição  foi  considerada  um  dos
principais problemas ambientais relatados (43,30%; n=42). No entanto, alertase para o distanciamento dos sujeitos em
relação  à  responsabilidade  sobre  o  tema,  uma  vez  que,  vivendo  em  sociedade,  a  responsabilização  referente  à
problemática ambiental torna cada ser corresponsável. Em relação à abordagem sobre o ambiente, destacase o fato de
os acadêmicos apresentarem pouca relação com o assunto, expressando dificuldade em manifestarse a respeito.

Conclusão
Há  a  necessidade,  segundo  Camponogara  et  al.  (2012),  de  explorar  a  interface  entre  saúde  e  ambiente  durante  o
processo  formativo, de  forma sistemática e  integrada a outros assuntos essenciais  já  tratados, pois está diretamente
relacionada à prática dos futuros profissionais. Além disso, explorar a questão do ambiente na formação significará uma
nova  compreensão  dos  aspectos  biológicos  e  dos  determinantes  de  saúde  e  doença,  criando  uma  abordagem
verdadeiramente holística que incorpora ser humano e natureza, considerando aqui a caracterização do ambiente.
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Introdução
O direito humano à alimentação adequada é universal e fundamenta o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional no
Brasil. A garantia desse direito requer ações intersetoriais e, a nível domiciliar, esse fenômeno vem sendo medido pela
Escala  Brasileira  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional.  Diante  disso,  considerase  importante  estudar  a  situação
alimentar e nutricional na  infância, especialmente na zona rural,  já que a situação alimentar e sua relação com outros
indicadores pode interferir diretamente no crescimento e desenvolvimento infantil.

Objetivos
O objetivo deste trabalho foi avaliar a situação de (in) segurança alimentar e nutricional de crianças da educação infantil
matriculadas em escolas da zona rural do município de Taubaté.

Metodologia
O estudo realizouse em escolas da zona rural de Taubaté, após autorização pela Secretaria de Educação do município
e  aprovação  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa.  Caracterizase  como  transversal,  descritivo  e  de  abordagem
quantitativa, e teve como técnica de coleta de dados o uso de entrevista e questionário socioeconômico e demográfico.
As mães que aceitaram participar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, e, a fim de se avaliar a (in)
segurança alimentar no domicílio, foi aplicada a Escala Brasileira de Segurança Alimentar e Nutricional.

Resultados
Participaram 98 mães, com média de idade de 31 anos, que possuíam uma média de 2,3 filhos, os quais apresentavam
idade média  de  59,6 meses. Quantidade  significativa  das  entrevistadas  era  casada  ou  vivia maritalmente  –  63,3% e
20,4% respectivamente, e considerava o pai da criança chefe da  família  (74,5%). Com relação à escolaridade, 36,7%
das mães concluiu o ensino médio, porém grande parte possuía apenas o ensino fundamental, completo ou incompleto
(18,4% e 24,5% respectivamente). Seus domicílios apresentaram uma média de 4,5 moradores cada, em 21,4% deles
recebiase  de  algum  benefício  social  e,  além  disso,  sua  renda mensal  total  predominante  encontravase  entre  1  e  2
salários mínimos  (52%). Constatouse  que  48,98% dos  domicílios  encontravamse  em Segurança Alimentar,  42,86%
em  Insegurança  Alimentar  Leve,  8,16%  em  Insegurança  Alimentar  Moderada,  e  nenhum  em  Insegurança  Alimentar
Grave.

Conclusão
Mais  da  metade  dos  domicílios  apresenta  Insegurança  Alimentar  Leve  ou  Moderada.  Embora  não  haja  Insegurança
Alimentar Grave,  é  preocupante  a  situação  alimentar  das  crianças  e  suas  famílias,  uma  vez  que  este  fator  interfere
diretamente na saúde, aumentando consideravelmente o risco de doenças associadas a distúrbios nutricionais.
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Introdução
A  insegurança alimentar, que é definida como a persistente  falta de acesso a alimentos de qualidade, em quantidade
suficiente  está  relacionada  com  aumento  de  internação  hospitalar,  de  necessidade  de  cuidados  médicos  e  uso  de
medicamentos  (IVERS et  al.,  2009; WEISER et  al.,  2009),  especialmente  em população  de  doenças  negligenciadas,
como a doença de Chagas (WHO, 2008.

Objetivos
O  presente  estudo  tem  por  finalidade  avaliar  a  situação  de  segurança  alimentar  e  estado  nutricional  dos  pacientes
internados num centro de referência do Rio de Janeiro.

Metodologia
Estudo descritivo de corte transversal com pacientes adultos, de ambos os sexos, com doenças de Doença de Chagas
internados  num  centro  de  referência  do  Rio  de  Janeiro.  Foram  incluídos  na  pesquisa  os  pacientes  internados  entre
fevereiro  de  2012  e  agosto  de  2013.  Foram  excluídos  da  pesquisa  21  pacientes  que  tiveram  período  de  internação
inferior a 24 horas ou não apresentavam condições de fornecer as informações pertinentes. O projeto foi aprovado pelo
Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da  instituição  em  5  de  dezembro  de  2011  (0042.0.009.00011).  Os  pacientes,  que
concordaram em participar do estudo, assinaram o termo de consentimento  livre e esclarecido. A avaliação do estado
nutricional dos pacientes foi realizada através do índice de massa corporal. Para a avaliação da Segurança alimentar foi
adotada  a  Escala  Brasileira  de  Insegurança  Alimentar,  validada  para  o  Brasil  por  SegallCorrêa  et  al.(2003).  A
construção  do  banco  de  dados  e  análise  descritiva  das  variáveis  (frequência,  média  ±  desvio  padrão),  foi  realizada
utilizando o programa SPSS 16 (SPSS Inc., Chicago, Illinois).

Resultados
Foram  avaliados  41  pacientes  com  idade  63,6±12,2  anos,  sendo  25  (61%)  do  sexo  feminino  e  16  (39%)  do  sexo
masculino.  A  escolaridade  e  a  renda  foram  avaliadas  em  40  pacientes,  a  maioria  destes  apresentavam  ensino
fundamental  incompleto  n=25  (62,5%)  enquanto  8  (20%)  não  eram  alfabetizados,  os  demais  n  =  07  (17,5%)
apresentavam ensino  fundamental  completo,  ensino médio  e  ensino  superior,  quanto  a  renda  16  (n=40%)  declararam
receber  menos  que  1  salário  mínimo  per  capita,  o  programa  bolsa  família  beneficiava  9  (22,5%)  pacientes.  A
insegurança  alimentar  foi  encontrada  em  39%  (n=16)  dos  pacientes  e  a  segurança  alimentar  em  61%  (n=25).  A
avaliação do estado nutricional foi realizada em 35 pacientes, sendo o índice de massa corporal médio 25,7±5,1 kg/m2.
A  desnutrição  foi  encontrada  em  5  pacientes  (14,3%),  eutrofia  em  13  (37,1%)  e  excesso  de  peso  em  17  (48,6%)
pacientes.

Conclusão
A prevalência de insegurança alimentar nos pacientes com doença de Chagas atendidos foi elevada, sendo observada
em  todas  as  faixas  de  classificação  do  estado  nutricional,  evidenciando  a  necessidade  de  intervenção  nutricional
precoce com a implementação de programas, ações de prevenção e recuperação nutricional.
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Introdução
Ao  incentivar  o  consumo de  frutas,  legumes  e  verduras,  as  políticas  públicas  têm agido  no  sentido  da  promoção  da
Segurança Alimentar e Nutricional. De acordo com Pinheiro e Gentil (2005), ao relacionarse diretamente a questões de
saúde  pública,  tais  alimentos  envolvem,  principalmente,  políticas  de  abastecimento  e  mantêm  o  foco  na  agricultura
familiar. Para analisar tal processo, cabe disporse à inserção neste universo, de modo a propiciar o diálogo com seus
protagonistas. O  consumo  desses  alimentos  é  apenas  um  dos  estágios  dessa  cadeia  de  relações,  que  se  realiza  a
partir da produção e comercialização de produtos.

Objetivos
Conhecer,  por  meio  do  discurso  e  da  prática  de  feirantes,  suas  percepções  referentes  às  relações  entre  alimentos
produzidoscomercializados e a Segurança Alimentar e Nutricional.

Metodologia
Este estudo consistiu em pesquisa qualitativa com inspiração etnográfica (LAPLANTINE, 2004). Foram empregadas as
técnicas  de  entrevista  semiestruturada  e  observação  participante.  Com  a  concordância  dos  participantes,  todas  as
entrevistas  foram  gravadas  e,  posteriormente,  degravadas  e  analisadas  por  meio  da  análise  de  conteúdo  (BARDIN,
2011). A  inserção em campo deuse entre dezembro de 2013 e agosto de 2014. O presente estudo  foi aprovado pelo
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina/UFPel, com o número de parecer 532.894.

Resultados
Verificouse que tanto produtores como feirantes que são apenas comerciantes dispõem de conhecimento sobre como
foram produzidos os alimentos que comercializam. No entanto, eles estabelecem distintas  relações entre alimentos e
consumidores.  Os  produtores  de  alimentos  orgânicos  compartilham  com  os  fregueses  como  os  alimentos  foram
produzidos, colhidos e como são preparados para venda na feira. Podese dizer que esses feirantes estabelecem uma
relação de  cuidado  com o  consumidor. Nas  feiras  convencionais,  foi  possível  notar  que os  produtores  preocupamse
com  a  utilização  de  agrotóxicos,  evidenciando  saber  do  perigo  e malefícios  que  seu  emprego  ocasiona  à  saúde. No
entanto, por considerarem que a produção ecológica  “rende pouco” – e, por a partir das práticas convencionais  terem
aprendido  o  ofício  de  produtor  –,  seguem  empregando  o  veneno.  Para  os  feirantes  convencionais,  os  alimentos  são
percebidos mais estritamente como mercadoria.

Conclusão
Ao refletir sobre as relações estabelecidas com os alimentos, seu processo de produção e comercialização, percebeu
se  que  para  promover  a  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  é  importante  pensar  sobre  o  caminho,  as  pessoas  e  as
relações  envolvidas  neste  processo.  No  âmbito  da  saúde  pública,  entendese  que,  para  modificar  as  relações
estabelecidas  com  a  alimentação  devese  incentivar,  por  meio  de  políticas  públicas,  os  agricultores  familiares,
principalmente  de  base  ecológica,  e  reaproximar  o  consumidor  do  produtor.  Além  disso,  é  necessário  que  os
profissionais  da  saúde  abandonem  a  rigidez  das  normas  alimentares  focadas  no  consumo  e  desenvolvam  ações  de
educação alimentar e nutricional dialógicas.
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Introdução
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é instituída como direito de todo cidadão, é a realização do direito de todos ao
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras
necessidades  essenciais,  tendo  como  base  práticas  alimentares  promotoras  de  saúde,  que  respeitem  a  diversidade
cultural  e  que  sejam  social,  econômica  e  ambientalmente  sustentáveis  (BRASIL,  2004).  A  Insegurança  Alimentar  e
Nutricional  (IAN)  reflete  a  não  realização  deste  direito  desencadeada,  dentre  muitos  outros  fatores  políticos  e
econômicos,  pela  condição  socioeconômica  das  famílias  (COELHO,  2013).  A  IAN  pode  ser  percebida  em  níveis  de
intensidade: Leve, Moderada e Grave. Diante dessa problemática, este estudo busca avaliar se há alguma relação entre
a insegurança alimentar e a qualidade de vida em indivíduos no município de Cuité/PB.

Objetivos
O objetivo deste estudo é avaliar a segurança alimentar e nutricional domiciliar e a qualidade de vida de um membro da
família no município de Cuité/PB.

Metodologia
Tratase  de  uma  pesquisa  quantitativa  realizada  com  323  famílias,  onde  a  avaliação  da  segurança  alimentar  e
nutricional se deu através da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e a qualidade de vida pelo inquérito WHOQOL
bref. A Qualidade de Vida  (QV)  foi  avaliada por meio de escores médios para os domínios Físico, Psicológico, Meio
Ambiente e Relações sociais. Para análise dos dados utilizouse o software estatístico SPSS. A maioria era do gênero
feminino, na faixa etária de 2059 anos e possuía ensino fundamental completo ou incompleto e tinham renda acima da
linha  da  pobreza.  O  projeto  foi  submetido  e  aprovado  pelo  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Hospital  Universitário
Alcides Carneiro CAAE: 0102.0.133.0001.

Resultados
Há uma prevalência de SAN na população em estudo, de 62,2% e de IAN 37,8%. O escore que apresenta melhor média
da qualidade de vida referese ao domínio de relações sociais, 72,24 e Meio ambiente, com 58,20, ou seja, aproximase
mais  da  boa  qualidade  de  vida.  Nesta  perspectiva,  acreditase  que  há  relação  entre  a  insegurança  alimentar  e
nutricional e a qualidade de vida, visto que a Organização Mundial de Saúde (OMS) define a qualidade de vida como a
percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto da cultura e no sistema de valores nos quais ele vive.

Conclusão
A qualidade de vida possui diversas variáveis e estão provavelmente associadas e contextualizadas com a percepção
do indivíduo em relação a sua vida, os objetivos e expectativas em relação ao contexto que reside. Neste sentido, as
práticas alimentares devem ser pensadas com uma atenção maior para as necessidades sociais do indivíduo e assim
reduzir  a  iniquidade  em  saúde  e  garantia  de  melhor  qualidade  de  vida.  Buscando  promover  a  integralidade,
intersetorialidade, equidade e participação social, bem como, designar debates acerca de políticas públicas alimentares,
sociais, econômicas e ações de saúde.
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Introdução
A Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) nos serviços de saúde inclui a avaliação antropométrica (medição de peso e
comprimento/altura)  e  do  consumo  alimentar,  sendo  que  o  instrumento  recomendado  para  coleta,  consolidação  e
análise dos dados de indivíduos de todas as fases do ciclo da vida acompanhados no Sistema Único de Saúde (SUS) é
o  SISVAN  Web.  O  SISVAN  Web  foi  desenvolvido  e  implementado  pelo  Ministério  da  Saúde  (BRASIL,  2016a).  Tal
sistema  tem  como  objetivo  apoiar  gestores  e  profissionais  de  saúde  no  processo  de  organização  e  avaliação  da
atenção  nutricional,  permitindo  que  sejam  observadas  prioridades  a  partir  do  levantamento  de  indicadores  de
alimentação  e  nutrição  da  população  assistida  (BRASIL,  2016b). O Sistema está  concebido  por  uma  combinação  de
estratégias  de  Vigilância  Epidemiológica  que  são:  Sistema  Informatizado;  Chamadas  Nutricionais;  Inquéritos
Populacionais; Fomento e Acesso à Produção Científica; e Indicadores de Saúde e Nutrição (COUTINHO et al, 2009).

Objetivos
Avaliar o estado nutricional da população adulta (20 a 60 anos) residente nos municípios de São Félix do Araguaia  MT
e Primavera do Leste – MT no ano de 2015, tendo o SISVAN como sistema de informação para os dados

Metodologia
Realizouse estudo transversal, com dados secundários extraídos do SISVAN WEB referente à população adulta (20 a
60 anos) nos municípios de São Félix do Araguaia   MT e Primavera do Leste – MT, no ano de 2015. As avaliações
foram  realizadas  através  do  SISVAN Web  e  a  classificação  do  estado  nutricional  segundo  Organização  Mundial  da
Saúde (OMS, 1995) (parâmetro utilizado pelo sistema).

Resultados
No ano de 2015, em São Félix do Araguaia foram avaliados 850 indivíduos na faixa etária de 20 a 60 anos e ambos os
sexos. Dentre esses: 22  (2,59%) apresentaram Baixo Peso; 290  (34,12%) Eutróficos; 279  (32,82%) Sobrepeso e 259
(30,47%) Obesidade. Já no município de Primavera do Leste, foram avaliados 1.362 indivíduos na mesma faixa etária,
sendo  que  52  (3,82%)  estavam  com  Baixo  Peso;  481  (35,32%)  Eutróficos;  443  (33,52%)  com  Sobrepeso  e  386
(28,34%) com Obesidade. Os resultados mostram uma similaridade entre o estado nutricional da população adulta dos
dois  municípios  avaliados,  dando  ênfase  ao  alto  índice  de  sobrepeso  e  obesidade.  No  estado  de  Mato  Grosso,
observouse  um  total  de  125.535  indivíduos  adultos  avaliados,  sendo  que  3.646  (2,9%)  apresentaram  Baixo  Peso;
46.692 (37,19%) Eutróficos; 41.298 (32,90%) Sobrepeso e 33.899 (27,01%) Obesidade.

Conclusão
Diante  do  exposto,  verificouse  uma  alta  prevalência  de  sobrepeso  e  obesidade  entre  os  adultos  avaliados  nos  dois
municípios.  O  que  não  difere  da  realidade  encontrada  a  nível  estadual,  trazendo  assim,  a  importância  de  ações  de
alimentação  e  nutrição  voltadas  ao  público  adulto.  Tal  situação  reforça  que  é  preciso  cumprir  o  objetivo  do  SISVAN
como  tomador  de  ações  em  prol  da  alimentação  e  nutrição  da  população,  principalmente,  quanto  à  prevenção  do
excesso de peso.
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Introdução
O  aleitamento  materno  é  a  principal,  e  mais  saudável  fonte  de  nutrientes  para  os  lactentes,  pois  proporciona
crescimento e desenvolvimento adequados, além de influenciar positivamente a saúde biológica e emocional do vínculo
mãe/filho. De acordo com o Ministério da Saúde,  “o aleitamento materno é a mais sábia estratégia natural de vínculo,
afeto, proteção e nutrição para a criança e constitui a mais sensível, econômica e eficaz  intervenção para redução da
mortalidade infantil” (MS, 2009a).

Objetivos
Avaliar  a  situação  do  aleitamento materno  em  crianças menores  de  dois  anos  de  idade  em  uma  unidade  básica  de
saúde.

Metodologia
Estudo descritivo  transversal no qual  foi  investigada a situação do aleitamento materno em crianças menores de dois
anos de idade atendidas numa Unidade Básica de Saúde, na cidade do Rio de Janeiro. Tratase de uma unidade mista
de  saúde,  pois  conta  com  atendimento  da  Estratégia  da  Saúde  da  Família  desde  2010.  Participaram  da  pesquisa
crianças  selecionadas  aleatoriamente  com  idade  inferior  a  dois  anos  de  ambos  os  sexos  e  que  aguardavam  o
atendimento pediátrico ou de  imunização na  referida unidade básica de saúde. Foram aplicados 116 questionários em
entrevistas  individualmente com as mães durante o período de espera. Todos os procedimentos foram aprovados pelo
comitê de ética da instituição (CEP) sob o registro CAAE: 28191214.0.0000, de julho de 2014.

Resultados
Das  mães  que  realizaram  o  prénatal,  97  (83,6%)  afirmaram  que  os  profissionais  de  saúde  abordaram  o  tema
aleitamento materno, enquanto que 18 (15,5%) não tiveram esse conteúdo abordado nas consultas de prénatal. Apenas
1 mãe  (0,9%) não soube  responder. Das mães que não  receberam  informação durante o prénatal o número de mães
que optaram por outro tipo de aleitamento materno ao exclusivo foi consideravelmente maior, sendo que 30% das mães
optaram pelo aleitamento misto, 25% para o artificial e 10% por aleitamento predominante. Esses dados refletem que a
informação faz  toda a diferença para a sensibilização da  importância e necessidade do  leite materno exclusivo para o
lactente com menos de 6 meses reforçando essa prática alimentar. Analisando o perfil socioeconômico e o fato de ter
sido  realizado  o  prénatal  e  se  foi  orientado  sobre  aleitamento  materno  com  o  tipo  de  aleitamento  encontrado  na
população. O estudo obteve uma prevalência de apenas 48% para aleitamento materno exclusivo para crianças de até
6 meses. Apesar de ser relatado um maior acesso a informação sobre aleitamento materno e sua importância durante o
prénatal  e  na maternidade.  Tendo  em  vista  essas  informações  não  foi  observada  uma  adesão maior  ao  aleitamento
materno  exclusivo.  Ao  final  do  estudo  podese  observar  a  necessidade  de  rever  a  forma  como  é  passada  esta
orientação e como é a abordagem das mães e também como são inseridas na população essas informações e práticas.

Conclusão
A  situação  do  aleitamento  materno  na  unidade  básica  de  saúde  pesquisada  demonstrou  que  a  prevalência  da
amamentação exclusiva até os seis meses de idade como o recomendado pelo Ministério da Saúde ainda está aquém
do desejado. E mesmo com a elevada adesão ao prénatal,  refletindo no número de consultas, orientações recebidas,
esses fatores não aumentaram a prevalência de aleitamento materno exclusivo.
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Introdução
Segundo  Carlotto  e  Palazzo,  (2006),  a  definição  de  Síndrome  de  burnout  mais  utilizada  e  aceita  na  comunidade
cientifica  é  a  fundamentada  na  perspectiva  socialpsicológica,  sendo  entendida  como  um  processo  e  constituída  por
três  dimensões:  Exaustão  Emocional,  Despersonalização  e  Baixa  realização  profissional.  A  Síndrome  de  Burnout
acomete principalmente profissionais de saúde e professores. Tal síndrome pode levar a uma progressiva desmotivação
e  interferir  de  forma  prejudicial  no  atendimento  de  saúde.  Um  fator  condicionante  pata  tal  pesquisa,  é  um  estudo
realizado  pela  Associação  Internacional  do  Controle  do  Estresse  no  Brasil  (ISMA/BR    INTERNATIONAL  STRESS
MANAGEMET  ASSOCIATION  OF  BRAZIL),  define  que  de  30%  dos  profissionais  brasileiros  sofrem  de  Bournout.
Segundo  o  levantamento,  a  doença  causa  um  prejuízo  de  aproximadamente  4,5%  no  PIB  (Produto  Interno  Bruto)
nacional ao ano. (ISMA, 2003).

Objetivos
O objetivo deste trabalho foi investigar na literatura científica relação entre a Síndrome de Burnout e a humanização dos
atendimentos em saúde.

Metodologia
Esta  revisão  bibliográfica  assume  um  caráter  exploratório  descritivo.  Para  a  estruturação  da  investigação  foram
analisados artigos recentes encontrados nas bases eletrônicas Scielo e PubMed, no idioma português, sites como o do
Ministério da Educação, além de livros de relevância científica. O recorte temporal utilizado foi de 6 anos (20092015).

Resultados
As áreas do trabalho que se tem mais prevalência de desenvolvimento da Síndrome são categorias ocupacionais cujo
trabalho  implicam em  intenso contato  com as pessoas em atividades vinculadas à proteção e ao cuidado, e aquelas
que são mediadas pela afetividade, tais como os profissionais da saúde, da educação e de segurança (os policiais). Ao
receber  diversas  responsabilidades,  o  profissional  sente  certa  sobrecarga,  condição  esta  que  retrata  a  Síndrome  de
Burnout, caracterizada por um indivíduo desmotivado, com tratamento distante e desumanizado ao lidar com o público.
(JANK  et  al.,  2012).“A  humanização  do  atendimento  é  uma  necessidade  gritante  nos  serviços  de  saúde.  A  falta  de
comprometimento,  respeito  e  atenção  por  falta  do  profissional  são  umas  das  principais  causas  de  insatisfação  do
usuário.”  (MOIMAZ,  et  al,  2010).  O  termo  Humanização  em  saúde  remete  a  recuperação  dos  valores  humanos
esquecidos,  e  desponta  em  um momento  em  que  a  sociedade  passa  por  uma  revisão  de  valores  e  atitudes  (RIOS,
2009).  Diante  deste  panorama  colidimos  com  uma  questão  de  existência:  Humanizar  o  quê?  Por  acaso  não  somos
humanos?

Conclusão
A síndrome de Burnout pode afetar diretamente o atendimento de saúde. Um profissional desmotivado, marcado pela
passividade,  alienação,  fadiga,  e  estresse  compromete  a  humanização  do  atendimento.  Tratase  portanto  de  uma
patologia que merece mais destaque e cuidados,  tanto pelo  cuidado da saúde dos profissionais quanto pela melhoria
das condições de atendimento em serviços de saúde.
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Introdução
O debate sobre soberania e segurança alimentar e nutricional  reporta, necessariamente a discussão sobre produção e
acesso aos alimentos  como condições para a  realização do direito  humano à alimentação. Além da garantia  de uma
alimentação permanente e de qualidade, é fundamental que o modelo de produção seja diverso e sustentado pelo poder
da  tradição  e  de  práticas  sóciohistóricoculturais  dos  povos. Neste  sentido,  a  segurança  alimentar  e  nutricional,  que
incorpora  os  princípios  do  direito  humano  à  alimentação  adequada  (DHAA)  será  estabelecida  quando  a  soberania
alimentar  for  efetivada.Nesse  contexto  é  que  as mulheres  trabalhadoras  do  campo  exercem um papel  decisivo,  uma
vez que cabe a elas, principalmente, a provisão da casa e as lidas associadas à produção diversificada dos alimentos
que vão à mesa da família (GOMES JR.; ANDRADE, 2013).

Objetivos
Verificar o  conhecimento das participantes do Movimento de Mulheres Camponesas  (MMC) em Santa Catarina  sobre
soberania e segurança alimentar e nutricional, assim como, identificar as mudanças ocorridas na vida dessas a partir da
produção diversificada de alimentos saudáveis.

Metodologia
Tratase  de  um  estudo  transversal  qualitativo,  que  adotou  o  referencial  teóricometodológico  da  análise  de  conteúdo
(MINAYO,2010).  Foi  utilizado  um questionário  de  identificação  e  uma entrevista  semiestruturada  composta  de  roteiro
prévio  com  perguntas  norteadoras  sobre  as  temáticas:  soberania  alimentar,  segurança  alimentar  e  nutricional  e
produção de alimentos saudáveis. Optouse por esta técnica por permitir obter informações sobre um determinado tema
contidas na  fala dos atores sociais envolvidos. Foram entrevistadas dez  (10) membros da direção estadual do MMC.
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos, protocolo n.165/14.

Resultados
As entrevistadas demonstraram ter conhecimento sobre a  temática questionada. Afirmaram que a soberania alimentar
se efetiva quando há autonomia para escolher o quê e como plantar, e também, quando há acesso à terra e às políticas
públicas,  sendo  estas  consideradas  condições  fundamentais  para  a  garantia  da  segurança  alimentar  e  nutricional.
Quanto  às  dificuldades,  as  entrevistadas  relatam:  não  ter  incentivo  do  governo,  dificuldade  de  acesso  à  políticas
públicas, falta de valorização para comercialização do produto e falta de assistência técnica. Para as camponesas, as
doenças,  a  destruição  ambiental  a  escassez  da  água  e  a  poluição  também  são  fatores  limitadores  na  produção.
Destacaram  como  potencialidades  o  hábito  de  produzir  seus  próprios  alimentos  para  consumo  familiar,  produzir
alimento  orgânico,  agroecológico,  diversificado  e  saudável  que  gera  qualidade  de  vida.  Das mudanças  ocorridas  em
suas  vidas,  relatam  a  autonomia  e  liberdade  de  escolha  no  plantio,  melhora  financeira  e  abundância  de  alimentos
saudáveis.

Conclusão
Os achados deste estudo permitem concluir que o grupo pesquisado possui clareza sobre entendimento de soberania e
segurança  alimentar  e  nutricional.  Reconhecem  o  importante  papel  que  têm  na  defesa  da  soberania  alimentar  ao
priorizarem a produção de alimentos saudáveis, de boa qualidade e culturalmente apropriados, para o autoconsumo e
comercialização buscando a efetivação da segurança alimentar e nutricional.
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Introdução
A  deficiência  de  vitamina  A  constitui  uma  das  carências  nutricionais  que  mais  afeta  o  estado  de  saúde  de  grupos
biologicamente  vulneráveis,  como  crianças  (PAIVA,  et  al.,  2011).  Já  a  anemia  por  deficiência  de  ferro  tem  a  sua
prevalência  no  mesmo  grupo  citado  anteriormente  e  com  grande  magnitude  no  Brasil.  A  Pesquisa  Nacional  de
Demografia  e  Saúde  da  Criança  e  da Mulher  (2009)  revelou  que  a  região  Nordeste  apresenta  grande  prevalência  de
anemia (25,5%), e hipovitaminose A (19%) em crianças. Dados que nos mostram a  importância da suplementação de
vitamina A e de ferro como medida profilática no âmbito da saúde pública, devido ao elevado índice apresentado nesta
região.

Objetivos
Avaliar a cobertura da suplementação de vitamina A e  ferro em crianças de 0 a 59 meses de  idade das comunidades
remanescentes de quilombo do estado do Maranhão.

Metodologia
Estudo  transversal  envolvendo  o  universo  de  373  crianças  de  0  a  59  meses  residentes  em  27  comunidades
remanescentes de quilombo nos municípios de Penalva e Viana,  localizados no estado do Maranhão. Os dados foram
obtidos em entrevistas domiciliares por meio de questionários respondidos pela mãe ou responsável pela criança, nos
quais se questionou se a criança  tinha recebido suplementação de vitamina A nos últimos seis meses anterior à data
da entrevista,  sendo considerado apenas a dose  recebida no posto de saúde que constava no cartão da criança. Foi
questionado também, se a criança estava tomando algum suplemento de ferro e, em caso afirmativo, era solicitado ao
responsável informar o tipo de suplemento. As respostas referiamse somente à suplementação desses micronutrientes
fornecidas  pelos  programas  de  suplementação  do  governo  federal.  As  análises  estatísticas  foram  realizadas  no
programa Stata,  versão 12.0. O projeto de pesquisa  foi  aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa da Universidade
Federal do Maranhão sob o número 22952113.0.0000.5087.

Resultados
Foi constatado um percentual de 20,64% de crianças que  receberam alguma dose de vitamina A, contra 65,95% que
nunca  tinham  recebido  dose  alguma;  Dentre  as  mães  entrevistadas,  2,95%  não  souberam  informar  ou  não
responderam,  e  10,46%  não  se  aplicava  o  questionamento  por  se  tratar  de  crianças  menores  de  6  meses.  Já  a
suplementação de  ferro apresentou um percentual de 97,59% de crianças que não recebiam, sendo apenas 2,41% as
que recebiam.

Conclusão
Os  valores  encontrados  neste  estudo  demonstram  um  alto  risco  para  o  desenvolvimento  de  doenças  relacionadas  a
carência de vitamina A e de ferro, nesse universo de crianças. Demonstra ainda, a importância da tomada de medidas
no sentido de aumentar a suplementação profilática com megadoses de vitamina A e de ferro.
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Introdução
Analisando o importante papel do aleitamento materno para a saúde da criança, as iniciativas de promoção, proteção e
apoio  ao  aleitamento  materno  realizadas  na  atenção  primária  à  saúde  vêm  sendo  avaliadas  como  prioritárias  pela
Política  Nacional  de  Saúde  da  Criança.  Dentre  essas  iniciativas,  destacamse  o  monitoramento  da  prevalência  do
aleitamento materno  e  a  identificação  de  fatores  determinantes  desta  prática  (JONES  et  al,  2003;  LAMBERTI  et  al,
2011).

Objetivos
Monitorar  a  prática  de  aleitamento  materno  entre  os  anos  de  2004  e  2015,  e  avaliar  o  impacto  da  participação  em
consultas  prénatal  e  grupos  educativos  na  frequência  de  aleitamento  materno  em  crianças  menores  de  1  ano  do
Município de Porto Alegre.

Metodologia
Os dados  foram obtidos de 8 estudos  transversais  realizados nas campanhas de vacinação dos anos de 2004, 2005,
2006,  2007,  2008,  2009,  2010  e  2015.  Foram  convidados  a  participar  do  estudo  todos  os  responsáveis  por  crianças
menores  de  1  ano  vacinadas  nas  12  unidades  de  saúde  do  Grupo  Hospitalar  Conceição.  Profissionais  de  saúde
capacitados  aplicaram  um  questionário  estruturado  com  perguntas  referentes  à  situação  do  aleitamento  materno;
introdução de água, suco, chá e/ou outros  tipo de  leite ou alimentos; participação da mãe e do pai em consultas pré
natal,  e  participação  da  mãe  em  grupo  educativos  pré  ou  pós  natais  que  possam  ter  influenciado  na  prática  do
aleitamento.  As  variáveis  categóricas  foram  comparadas  pelo  teste QuiQuadrado,  e  as  contínuas  pelos  testes  T  de
Student  e  ANOVA  (hosthoc  de  Bonferroni).  A  significância  estatística  foi  estabelecida  em  5%.  O  estudo  teve
aprovação do comitê de ética do Grupo Hospitalar Conceição (nº3597215.5.0000.5530).

Resultados
Ao todo, foram estudadas 6027 crianças menores de 1 ano. Ao longo dos anos de estudo, foi observada uma redução
no percentual de crianças de 04 meses não amamentadas (2004: 18.1%; 2015: 10.9%), e um aumento no percentual
de  crianças  da mesma  faixa  etária  em aleitamento materno  exclusivo  (46.7%;  56.2%),  no  entanto  as  diferenças  não
tiveram  significância  estatística.  Dos  6  aos  10  meses,  também  foi  observada  uma  redução  não  estatisticamente
significativa no percentual de crianças não amamentadas  (48,4%; 38,3%). Nas outras  faixas etárias estudadas  (46 e
1012  meses)  não  houveram  alterações  importantes  na  prática  de  aleitamento  materno.  A  participação  da  mãe  em
grupos de gestante ou mãebebê teve tendência decrescente, com redução de 30,1% em 2006 para apenas 10,4% em
2015  (P<0.001).  Por  outro  lado,  a  média  de  consultas  prénatal  frequentadas  pelo  pai  aumentou  de  2,3  para  4,3
consultas  ao  longo  dos  anos  de  estudo  (P<0.001).  Observouse  que  a  participação  nesses  grupos  educativos  e  o
número de consultas prénatal frequentados pelo pai e pela mãe no ano de 2015 não exerceram influência significativa
sobre a prática da amamentação.

Conclusão
Foram observadas alterações positivas mas não significativas na prática de aleitamento materno ao longo dos anos de
estudo. O  baixo  número  de mães  participantes  de  grupos  educativos  pode  sugerir  uma  redução  na  oferta  de  grupos
pelas unidades de saúde e/ou uma baixa adesão a esse  tipo de ação. Teoricamente, um maior número de consultas
prénatal  e  grupos  significa  mais  oportunidades  de  orientação.  No  entanto,  devese  verificar  se  a  utilização  desses
contatos com a gestante está conseguindo contemplar esclarecimentos  relativos a amamentação e a efetividade dos
mesmos.
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Introdução
A  obesidade  é  uma  doença  crônica  não  transmissível,  multifatorial  e  complexa,  que  engloba  fatores  genéticos,
fisiológicos, ambientais e psicossociais, originando diferentes quadros clínicos (BRASIL, 2014). Assim, o tratamento da
obesidade tornase algo complexo e multidisciplinar, ou seja, há várias possibilidades de tratamento para a obesidade,
sendo o  tratamento dietético  conjugado  com atividade  física  o mais  efetivo,  pois  promove  redução e manutenção do
peso, por meio de alterações nos hábitos alimentares associado a uma mudança no estilo de vida (AMB, 2005; AMB,
2006).

Objetivos
Descrever os aspectos subjetivos do tratamento para redução de peso em pacientes atendidos em um Ambulatório de
Nutrição.

Metodologia
Estudo  exploratório  descritivo  com  abordagem qualitativa. Os  participantes  de  pesquisa  foram  oito  pacientes  adultos
com  diagnóstico  de  sobrepeso  e  obesidade  em  tratamento  nutricional  em  uma  Ambulatório  de  Nutrição  de  uma
Instituição de Ensino Superior. Foi aplicada uma entrevista semiestruturada a cada um dos oito participantes do estudo.
Após transcrição das entrevistas, os dados foram explorados por análise de conteúdo temática (MINAYO, 2008). Para
participação na pesquisa,  todos assinaram o  termo de consentimento  livre e esclarecido e de uso de  imagem e voz,
autorizando  a  utilização  de  seus  dados  com  resguardo  de  identidade.  Os  procedimentos  desta  pesquisa  foram
aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos sob o parecer nº 972.982/2015.

Resultados
Inicialmente  é  preciso  destacar  que  os  pacientes  indicam  que  a  busca  pelo  tratamento  nutricional  se  deve,
principalmente,  a  fatores  associados  com  a  auto  estima,  estética  e  dificuldades  para  locomoção.  Embora  alguns
participantes associem a redução de peso com a melhora de seu perfil lipídico, pressão arterial e glicemia sanguínea, o
que  mais  os  motiva  a  prosseguir  com  o  tratamento  nutricional  são  os  resultados  expressos  por  medidas
antropométricas, pois no momento são elas que os  impedem de realizar algumas atividades. Entretanto, a redução de
medidas  antropométricas  é  um  processo  lento  e  gradual  e  é  isso  que  provoca  os  participantes  desta  pesquisa  a
optarem por  dietas  restritivas,  que  promovem perda  de  peso  de  forma  rápida, mas  que  não  estimulam mudanças  de
hábitos.  Além  disso,  os  pacientes  referem  como  obstáculos  no  tratamento  nutricional  o  custo  das  dietas  prescritas,
pois  elas  se  distanciam  de  sua  realidade  socioeconômica,  a  falta  de  apoio  familiar  para  modificação  de  hábitos
alimentares,  as  limitações  na  convivência  social  gerada  pelas  restrições  alimentares  impostas  pela  dieta,  as  opções
limitadas  para  se  alimentar  de  forma  adequada  fora  de  casa  e  a  falta  de  diálogo  e  compreensão  do  profissional
nutricionista durante o  tratamento. É preciso destacar que a  relação de confiança,  respeito e  clareza estabelecida no
atendimento  nutricional  foi  citada  como  uma  potencialidade  no  tratamento,  deixandoos  mais  seguros  diante  das
modificações de estilo de vida necessárias para redução de peso.

Conclusão
Esta  pesquisa  indica  que  a  redução  de  peso  é  um  processo  que  envolve  uma  série  de  elementos  subjetivos  que
influenciam  na  aceitação  do  tratamento  nutricional.  Para  isso,  é  preciso  que  o  profissional  reconheça  de  forma mais
detalhada  as  necessidades  de  quem  é  atendido,  para  além  de  medidas  antropométrica  e  bioquímica,  necessidades
nutricionais e prescrição dietética.
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Introdução
A adolescência, período de transição entre infância e vida adulta, cronologicamente envolve indivíduos de 10 a 19 anos,
sendo marcada por mudanças biopsicossociais  (PRIORE, FARIA e FRANCESCHINI, 2010). Essa  fase é considerada
de  insatisfação  da  imagem  corporal,  devido  às  mudanças  ocorridas  durante  a  puberdade,  como  o  aumento  do
percentual  de  gordura  corporal,  sendo  a  insatisfação  corporal  fator  decisivo  para  o  surgimento  de  transtornos
alimentares,  distúrbios  do  comportamento  alimentar,  caracterizado  por  consumo  e  atitudes  alimentares  alteradas  e
preocupação excessiva com o peso e forma corporal (PHILIPPI et al., 2010).

Objetivos
Avaliar a prevalência da triagem positiva de transtorno alimentar em adolescentes de 10 a 14 anos.

Metodologia
Aplicação  dos  questionários  de  triagem  positiva  para  transtorno  alimentar,  Eating  Attitudes  Test  e  Children’s  Eating
Attitudes Test,  em adolescentes de 10 a 14 anos,  de escolas públicas e particulares do município de Viçosa, Minas
Gerais. A  triagem foi  realizada após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido pelos adolescentes e
responsáveis, e o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal
de Viçosa, com parecer n.933.261.

Resultados
A prevalência de triagem positiva para transtorno alimentar  foi de 5,1% (n=66). As questões mais  frequentes nos dois
questionários, que obtiveram  resposta com maior pontuação, estiveram  relacionadas ao desejo de ser mais magro, à
preocupação com a presença de gordura no corpo e ao desejo de queimar calorias durante a realização de exercícios,
mostrando  que  um  quinto  dos  adolescentes  de  10  a  14  anos  apresentou  preocupação  com  a  imagem  corporal.  Os
questionários utilizados na triagem apresentam três escalas, sendo elas, a Escala da Dieta (reflete recusa a alimentos
calóricos e preocupação  intensa com a  forma do corpo), de Bulimia e Preocupação com os Alimentos  (relacionada à
compulsão alimentar) e de Controle Oral  (autocontrole em relação aos alimentos e  fatores sociais que  influenciam em
sua  ingestão).  Comparando  o  grupo  de  adolescentes  com  triagem  positiva  para  transtorno  alimentar  e  o  grupo  com
triagem negativa, a mediana das  três escalas  foi significantemente maior no grupo com triagem positiva, sendo que a
Escala da Dieta apresentou mediana de 20 pontos, contra 6 pontos  (p<0,00) no grupo com  triagem negativa, seguido
pela Escala de Controle Oral com 4,5 pontos no grupo de  triagem positiva, contra 3 pontos nos com triagem negativa
(p=0,020)  e  por  último,  a  Escala  de  Bulimia  com  4  pontos  no  grupo  com  triagem  positiva  contra  1  ponto  nos  com
triagem  negativa  (p<0,00).  A  maior  pontuação  na  Escala  da  Dieta  nos  dois  grupos  reforça  a  ideia  da  insatisfação
corporal  nessa  fase,  o  que  pode  resultar  na  realização  de  dietas  de moda  ou  restritivas,  uma  vez  que  essa  escala
também está relacionada à preocupação com alimentos muito calóricos, gerando um comportamento alimentar de risco,
característico da fase inicial do transtorno alimentar (ENES e SLATER, 2010).

Conclusão
A prevalência de  triagem positiva para  transtorno alimentar de 5,1% é preocupante, pois os adolescentes de 10 a 14
anos  encontramse  na  fase  inicial  da  adolescência,  caracterizada  pelo  estirão  de  crescimento  e  surgimento  das
características sexuais secundárias, e uma restrição alimentar em decorrência da insatisfação corporal pode ocasionar
em prejuízo no crescimento de desenvolvimento dos mesmos. (Apoio: FAPEMIG).

Referências

ENES, C. C.; SLATER B. Obesity in adolescence and its main determinants. Rev. Bras. Epidemiol., v.13, n.1, p.16371,
2010.
PHILIPPI,  S.  T.  et  al.  Transtornos  alimentares.  In:  PRIORE,  S.,  et  al.  (Organizadoras).  Nutrição  e  saúde  na
adolescência. Rio de Janeiro: Rubio, 2010. Cap. 8, p. 93100.
PRIORE,  S.  E.;  FARIA,  F.  R.;  FRANCESCHINI,  S.  C.  C.  Adolescência.  In:  PRIORE,  S.  E.,  et  al.  (Organizadoras).



Nutrição e saúde na adolescência. Rio de Janeiro: Rubio, 2010. Introdução, p.14.

Palavraschave: transtorno alimentar; adolescentes; insatisfação corporal



TROTE NUTRICIONAL: O TROTE SOCIAL DO CURSO DE NUTRIÇÃO
ALEXANDRE RODRIGUES LOBO; JOSIANE DE OLIVEIRA ALMEIDA; ENNY ANGÉLICA MERCADO ANTUNES

GREIN
1 FACPG  Faculdades Ponta Grossa

alexandrerlobo@gmail.com
Introdução
O Trote Social, desenvolvido pelas Faculdades Ponta Grossa para integrar alunos – calouros e veteranos –, docentes e
corpo administrativo, é um projeto de cunho voluntário que beneficia famílias por meio de reformas estruturais em suas
residências.  Neste  ano,  cada  curso  da  faculdade  foi  responsável  por  atividades  específicas  dentro  de  sua  área  de
atuação.

Objetivos
Analisar  índices  antropométricos  e  realizar  orientação  nutricional  em  moradores  de  cinco  residências  na  região  de
Uvaranas, município de Ponta Grossa/PR.

Metodologia
O trabalho  faz parte de um projeto de extensão desenvolvido dentro das disciplinas Avaliação Nutricional e Educação
Nutricional.  Alunos  do  quarto  e  quinto  períodos  (2016/1),  previamente  treinados  e  assessorados  pelos  docentes,
atuaram  como monitores  de  calouros  do Curso  de Nutrição.  As  atividades  foram  divididas  em  dois momentos,  entre
março  e  abril  de  2016:  no  primeiro,  foram  obtidos  dados  antropométricos  e  dietéticos  e,  no  segundo,  após  análise  e
discussão dos dados, os alunos retornaram nas residências para apresentação dos resultados e orientação nutricional.
Foram  coletados  dados  demográficos  (sexo,  data  de  nascimento)  e  obtidos,  em  duplicata,  dados  antropométricos:
peso,  estatura  e  circunferência  da  cintura.  Os  dados  foram  processados  no  programa  WHO  AnthroPlus
(http://www.who.int/growthref/tools/en/), para obtenção dos índices antropométricos: IMC por idade, estatura por idade e
peso por  idade. Em seguida,  foram comparados com as curvas de crescimento da OMS (2006) para determinação do
estado nutricional das crianças e adolescentes. Foram aplicados questionários de hábitos alimentares, baseados nos
‘Formulários de Marcadores do Consumo Alimentar’, descritos pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2008). Os 10 passos
para uma alimentação adequada e saudável, preconizados pelo  ‘Guia Alimentar para a População Brasileira’  (BRASIL,
2014), foram usados para orientação nutricional dos indivíduos.

Resultados
Foram analisadas 15 pessoas – duas crianças, cinco adolescentes, sete adultos e um idoso –, 53,3% do sexo feminino
e 46,7% do sexo masculino. De acordo com o IMC por idade, uma criança foi classificada como obesa (p98,6) e outra,
com  risco  de  sobrepeso  (p92,4),  apesar  da  adequada  estatura  para  idade.  Todos  os  adolescentes  avaliados  foram
classificados  como  eutróficos  (tanto  pelo  IMC  por  idade  quanto  pela  estatura  por  idade).  Entre  os  adultos,  71%  (4
mulheres  e  2  homens)  foram  classificados  com  sobrepeso  ou  como  obesos  (grau  I  ou  II),  de  acordo  com  o  IMC.
Observouse  correlação  nãoparamétrica,  positiva  e  significativa,  entre  IMC e  circunferência  da  cintura  (r  =  0.96;  p  =
0,003).  Sobrepeso  e  obesidade  foram  associados  com  consumo  ocasional  de  alimentos  in  natura  ou  minimamente
processados, e com consumo frequente de produtos ultra processados.

Conclusão
Dentro da perspectiva  inicial do Trote Social, o Trote Nutricional apresentou como diferencial: 1) a  “reforma estrutural”
dos hábitos alimentares,  pela avaliação nutricional  e  orientação  sobre a  importância da alimentação adequada para a
saúde dos  indivíduos atendidos,  e  2)  a  avaliação  longitudinal  desses parâmetros,  em  retorno previsto  para o mês de
junho deste ano.
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Introdução
O  significado  de  Segurança  Alimentar  e  Nutricional  abrange  a  articulação  de  várias  áreas  e  por  conta  desta
complexidade conceitual, a sua classificação baseiase em quatro dimensões: disponibilidade de alimentos, acesso aos
alimentos, utilização e estabilidade dos alimentos. Particularmente, a utilização dos alimentos demanda o entendimento
tanto  do  seu  sentido  biológiconutricional,  quanto  do  acesso  a  serviços  de  saúde  e  de  saneamento,  que  visam
proporcionar ao  indivíduo a segurança química e microbiológica dos alimentos (BRASIL, 2006; PEREIRA, 2014). Com
base  nesse  contexto,  a  fotografia  pode  ser  uma  aliada  para  ilustrar  os  sentidos  básicos  dessa  dimensão,  tendo  em
vista  que  retrata  os  elementos  do  cotidiano  de  forma  subjetiva,  apresentando,  talvez,  um  novo  olhar  sobre  o  tema
(NOBRE & GICO, 2009).

Objetivos
Compreender os aspectos relacionados ao conceito de Segurança Alimentar e Nutricional e, em especial, da dimensão
de utilização dos alimentos, por meio de fotografias.

Metodologia
O projeto foi planejado e desenvolvido por docentes e estudantes das disciplinas de Segurança Alimentar e Nutricional
e  Oficina  de  Leitura  e  Produção  de  Textos  Acadêmicos,  ofertadas  no  segundo  semestre  do  Curso  de  Nutrição  da
Universidade Federal do Oeste da Bahia, em Barreiras, Bahia. Inicialmente, os conceitos e as dimensões, bem como o
processo histórico da Segurança Alimentar e Nutricional foram apresentados aos estudantes, seguido da realização de
discussões acerca dos diversos aspectos  relacionados à dimensão da utilização  (condições de vida e saúde, hábitos
alimentares,  informação nutricional,  padrão alimentar  e perfil  nutricional  da população brasileira). Em consideração às
necessidades  técnicas  de  produção  deste  trabalho,  uma  oficina  de  fotografia  foi  oferecida  a  fim  de  orientar  sobre
conhecimentos básicos a  respeito dos métodos  fotográficos. Posteriormente,  cada estudante produziu uma  fotografia
baseada nos aspectos da dimensão de utilização dos alimentos em conjunto com um texto explicativo sobre a imagem.
Como  produto  desse  processo  contínuo  de  aprendizagem  foi  realizada  na  própria  Universidade,  uma  exposição  das
fotografias, denominada “A gente não quer só comida”.

Resultados
Oito  imagens  foram  produzidas  nos  municípios  baianos  de  Barreiras  e  Riachão  das  Neves,  sob  a  perspectiva  da
dimensão estudada, as quais tratavam da escolhas e hábitos alimentares, considerando essencialmente o valor social
do  ato  de  se  alimentar  individual  ou  coletivamente.  Cada  discente  imprimiu  um  olhar  diferenciado  na  confecção  das
fotografias  e  dos  textos,  embora  houvesse  temas  semelhantes. A  regionalidade e  a  religiosidade  tiveram espaço em
algumas obras, porém houve destaque para uma  tendência contemporânea da alimentação, marcada pela praticidade
no  comer,  muitas  vezes  fora  do  domicílio,  cuja  expressão  se  dá  na  escolha  de  alimentos  de  alto  teor  de  calorias,
gorduras  e  açúcares,  em detrimento  de  uma  alimentação  de  qualidade  e  em quantidade  suficiente  e  que  respeite  os
hábitos alimentares.

Conclusão
O trabalho revelou pluralidade de entendimentos sobre a SAN na perspectiva da dimensão de utilização dos alimentos,
com destaque para as novas práticas alimentares e a função social e cultural que a alimentação apresenta.

Referências

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacional de Segurança
Alimentar  e  Nutricional  –  SISAN  com  vistas  em  assegurar  o  direito  humano  à  alimentação  adequada  e  dá  outras
providências.

PEREIRA,  M.H.Q.  Avaliação  da  segurança  alimentar  e  nutricional:  contribuições  em  âmbito  municipal.  2014.  65f.
Dissertação (Alimentos, Nutrição e Saúde), Universidade Federal do Oeste da Bahia, Escola de Nutrição, Salvador/BA,



2014.

NOBRE,  I.  M.;  GICO,  V.  V.  O  uso  da  imagem  fotográfica  no  campo  da  sociologia  da  saúde:  uma  experiência  pa
formação  de  alunos  do  curso  de  Enfermagem  da  Universidade  Federal  do  Rio  Grande  do  Norte,  Brasil.  Interface
Comunicação, Saúde, Educação, v. 13, n. 31, 2009.

Palavraschave: Fotografias; Segurança Alimentar e Nutricional; Utilização dos Alimentos



USO DO SULFATO FERROSO E ÁCIDO FÓLICO POR GESTANTES ATENDIDAS EM DUAS
UNIDADES BÁSICAS DE SÁUDE DO MUNICÍPIO DE LONDRINAPR: ADEQUAÇÃO À

RECOMENDAÇÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DO BRASIL
ROBERTA PAIVA; DAYSE KELLEN SANTOS DE SOUSA; DAIANE DE LISBOA MENDES DO PRADO; CLÍSIA MARA

CARREIRA; RENATA CRISTINA ALVES
1 UEL  Universidade Estadual de Londrina

daianelisboa28@hotmail.com
Introdução
O ácido  fólico e o sulfato  ferroso são considerados suplementos  fundamentais na prevenção de patologias bem como
na formação de tecidos essenciais na gestação, na qual ocorre o aumento da produção de hemácias por parte materna
e dos tecidos que constituirão o feto (THAME et al., 1998). Frente a importância destes micronutrientes o Ministério da
Saúde estabeleceu sua suplementação no período de prénatal, sendo esta atualizada em 2013 através no Manual de
Suplementação  de  Sulfato  Ferroso,  preconizase  o  uso  de  40  mg  de  ferro  elementar  e  400  µg  de  ácido  fólico
diariamente do início até o final da gestação (BRASIL, 2013).

Objetivos
Verificar a prescrição e adesão à suplementação de  ferro e ácido  fólico por gestantes durante o prénatal, avaliando a
conformidade com a preconização do Ministério da Saúde do Brasil.

Metodologia
Tratouse  de  uma  pesquisa  de  cunho  transversal,  de  amostragem  aleatória  de  80  gestantes  que  realizaram  seu  pré
natal  entre  março  de  2015  e  março  de  2016  em  duas  Unidades  Básicas  de  Saúde  em  LondrinaPR,  nas  quais
trabalhavam equipes da Residência Multiprofissional em Saúde da Mulher. Foram coletados os dados nos prontuários
das pacientes após aprovação do comitê de ética com o número 1.428.379, utilizouse dos seguintes dados: prescrição
de  sulfato  ferroso  e  ácido  fólico,  consulta  em  que  foram  prescritos,  qual  foi  o  profissional  prescritor,  bem  como  a
adesão das gestantes à suplementação.

Resultados
Observouse que 58% das prescrições de sulfato ferroso e 73% das prescrições de ácido fólico foram executadas pelo
enfermeiro,  justamente  por  ser  o  profissional  responsável  pela  abertura  de  prénatal,  sendo  este  o  período  adequado
para  se  realizar  a  prescrição. Notouse que 25% das prescrições de  sulfato  ferroso e 20% de ácido  fólico não  foram
realizadas na primeira consulta, sendo que 50% das gestantes apresentaram alguma dificuldade de uso de ambos os
suplementos,  das  quais  náuseas,  vômitos,  enjôos,  constipação  e  o  próprio  esquecimento,  dificultando  a  adesão  ao
tratamento,  podendo  ocasionar  agravos  futuros.  Estudos  mostram  que  durante  a  gestação  ocorre  inadequação  no
consumo alimentar,  tornando  insuficiente o aporte de macro e micronutrientes nesse período,  incidindo na prevalência
de  anemia  ferropriva  (PEDRAZA,  et.  al,  2011;  CASTRO,  KAC,  SICHIERI,  2006).  Sabese  que  a  suplementação  de
ácido fólico e sulfato ferroso profilática reduzem a ocorrência de anemias, hemorragias pósparto, hipertrofia placentária,
másformações  e  ganho  de  peso  fetal  insuficiente,  fatores  que  colaboram  com  a  elevação  das  taxas  de
morbimortalidade materna e fetal (LOPES, FREITAS, MACIEL, 2015). Reforçase assim a necessidade de atuação de
profissionais  de  saúde  habilitados,  como  enfermeiros,  farmacêuticos  e  nutricionistas,  para  auxiliar  o  paciente  na
diminuição  dos  efeitos  adversos  destes  medicamentos,  melhorando  sua  adesão  durante  o  atendimento  prénatal.
Também  tornase necessária a padronização das  recomendações de suplementações vigentes para  favorecimento da
adequada prescrição e adesão.

Conclusão
Mediante aos resultados obtidos tornase necessário ampliar os esforços para realização continua de uma assistência
como educação em saúde para gestores, profissionais e pacientes objetivando a adesão à essa suplementação; deste
modo,  os  profissionais  de  diversas  áreas  capacitados  podem  realizar  sua  função  preventiva  relacionada  a  possíveis
doenças ocasionadas por uso irregular, e até mesmo o desuso, do ácido fólico e do sulfato ferroso.
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Introdução
A influência do ambiente no comportamento alimentar das pessoas vem sendo bastante estudada (VAN DER HORST
et  al.,  2007),  pois  o  ambiente  construído  (condições  de  trabalho  e  viver  criados  pela  sociedade)  determina
oportunidades/restrições  ao  consumo  de  alimentos  (CABALLERO,  2007)  e  pode  estar  associado  ao  aumento  da
prevalência  de  obesidade  (CORREA  et  al.,  2015).  Um  dos  aspectos  do  ambiente  construído  é  o  macroambiente
alimentar, relacionado à densidade, localização, tipo de estabelecimento comercial e proximidade destes a residências
ou espaços de convívio coletivo, como escolas e locais de trabalho (GLANZ et al., 2005). Para investigar a distribuição
geográfica dos estabelecimentos, pesquisas vêm empregando coleta de dados secundários (WILLIAMS et al., 2014) em
substituição à identificação in loco (como o uso de Sistema de Posicionamento Global). Esse tipo de coleta permite às
pesquisas maior abrangência com menor envolvimento de custo financeiro, tempo e recursos humanos.

Objetivos
Descrever  a  metodologia  utilizada  para  investigar  a  existência,  tipo,  localização  e  espacialização  geográfica  de
estabelecimentos de comercialização de alimentos em Florianópolis, a partir de dados secundários.

Metodologia
A coleta  foi  iniciada a partir de uma  lista de estabelecimentos  fornecida pela Vigilância Sanitária. Foram excluídos os
locais  classificados  como  bares/boates/wiskerias,  os  que  trabalhavam  exclusivamente  com  delivery  e  os  que
restringiam o acesso da população, como os  localizados em escolas e clubes. A partir da  lista  inicial as  informações
foram  conferidas/complementadas  com  outras  fontes  de  dados:  listas  telefônicas  impressa  e  online,  sites  da
Associação Brasileira de Bares e Restaurantes, de redes de fastfood e supermercados, de turismo e gastronomia e de
centros  comerciais  do  município.  Nas  listas,  os  verbetes  de  busca  previamente  selecionados  foram  restaurantes,
lanchonetes,  confeitarias,  docerias,  cafeterias,  sorveterias,  buffets,  pizzarias,  churrascarias,  iogurterias,  pastelarias,
bares,  supermercados,  mercearias,  minimercados,  lojas  de  conveniência,  açougues,  padarias,  peixarias  e  feiras.  A
grafia dos endereços e o Código de Endereçamento Postal dos estabelecimentos foram conferidos no site dos correios.
Após  o  levantamento  de  dados,  foi  realizada  espacialização  com  base  nas  coordenadas  geográficas  (latitude  e
longitude). Cada estabelecimento foi espacializado manualmente, no software Google Earth® e auxílio do recurso Street
View®,  quando  necessário,  e  automaticamente,  no  software Quantum GIS  2.0.  A  comparação  dos  dois métodos  de
espacialização foi realizada por meio do coeficiente de correlação de LIN.

Resultados
Foram identificados 2555 estabelecimentos de comercialização de alimentos (73,3% destinados à alimentação fora do
lar, 18% de comércio de alimentos para preparo domiciliar e 8,7% de ambas as situações). A desatualização de bancos
de dados e o subregistro dos estabelecimentos dificultaram a identificação geográfica dos locais de comercialização de
alimentos. Na comparação das espacializações manual e automática pelo coeficiente de correlação de LIN,  foi obtida
concordância moderada de 0,915 e 0,927 para  latitude e  longitude,  respectivamente. As maiores discrepâncias  foram
encontradas nos endereços de rodovias e servidões.

Conclusão
A  espacialização  dos  dados  permite  visualizar  a  distribuição  geográfica  de  estabelecimentos  de  comercialização  de
alimentos.  Para  garantir  a  melhor  cobertura  dos  locais  investigados  é  imprescindível  proceder  à  triangulação  de
informações.
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Introdução
A  saúde  engloba  determinantes  sociais  que  envolvem  fatores  sociais,  econômicos,  culturais,  étnicos,  psicológicos  e
comportamentais (BUSS, PELLEGRINI FILHO, 2007). Desta forma, a alimentação também contribui para a situação de
saúde  da  população,  com  agravos  como  a  obesidade  e  desnutrição  (RADOMINSKI,  2011). A  Vigilância  Alimentar  e
Nutricional realiza coleta de dados antropométricos e de padrão alimentar da população, os quais são armazenados no
Sistema  de  Vigilância  Alimentar  e  Nutricional  (DEPARTAMENTO  DE  ATENÇÃO  BÁSICA,  2012).  Através  desses
dados,  a Saúde Coletiva  pode  lançar mão  de  intervenções  nutricionais  para  que  se  possa  agir  de  forma  eficiente  na
promoção de saúde, combate à obesidade e desnutrição. Neste trabalho, foi feita uma análise destes dados na cidade
de Viçosa do Ceará, no Ceará, a partir dos quais foi desenvolvido um modelo de intervenção nutricional.

Objetivos
Desenvolver  um modelo de  intervenção nutricional  a  partir  da análise de dados do Sistema de Vigilância Alimentar  e
Nutricional.

Metodologia
Foi realizado um levantamento dos indicadores de saúde e informações nutricionais de crianças de até 2 anos de idade
e de gestantes da cidade de Viçosa do Ceará, no Ceará, com base nos Cadernos de Atenção Básica e no Sistema de
Vigilância Alimentar e nutricional. Foram coletados dados de 960 crianças de até 2 anos de  idade e 342 gestantes A
avaliação nutricional das crianças até 2 anos foi feita através da análise do Relatório de Consumo Alimentar, do Tipo de
Alimentação  das  crianças  e  dos  índices Peso  por  Idade  e Comprimento  por  Idade.  Já  a  das  gestantes  foi  feita  pela
análise  do  índice  de  massa  corporal  pela  semana  gestacional.  Uma  estratégia  de  intervenção  nutricional  foi
desenvolvida após a análise.

Resultados
A  cidade  apresentou,  em  2009,  56.670  habitantes,  sendo  81,86%  destes  população  adstrita  no  Programa  Saúde  da
Família. O relatório de consumo alimentar das crianças era inexistente. Quanto ao tipo alimentação, apenas 0,31% das
crianças  recebia  aleitamento  materno  exclusivo,  36,15%  predominante,  0,21%  complementar,  37,6%  não  recebia
aleitamento e não havia dados de 25,73%. Em relação à antropometria, 1,56% das crianças apresentaram peso baixo
ou muito baixo para a idade e 11,67% peso elevado para idade. Um total de 17,08 % das crianças encontravamse com
estatura  baixa  ou muito  baixa  para  a  idade  e  82,92%  com estatura  adequada. Das  gestantes,  44,12% apresentaram
sobrepeso ou obesidade e 14,9% baixo peso segundo a semana gestacional. Foi criada uma intervenção com base na
prevalência de crianças com peso elevado, a ser  realizada no posto de saúde com as mães, de modo a  incentivar o
aleitamento materno e a  introdução da alimentação complementar de modo adequado. Foram propostas as seguintes
atividades, a serem  realizadas ao  longo de um semestre:  roda de conversa sobre alimentação  infantil,  palestra sobre
alimentação complementar e amamentação,oficina de baby led weaning.

Conclusão
A avaliação dos dados mostrou a importância da Vigilância Alimentar e Nutricional para melhora da atenção nutricional,
servindo como base para desenvolvimento de  intervenções. Entretanto, é necessário que a submissão de dados seja
feita de forma integral para que haja melhor aproveitamento desta ferramenta.
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Introdução
Os  pais  influenciam  fortemente  os  hábitos  e  o  consumo  alimentar  da  família  e  usam  práticas  de  alimentação  para
reforçar  o  desenvolvimento  de  padrões  e  comportamentos  alimentares  que  consideram  adequados  para  seus  filhos
(SCAGLIONI; SALVIONI; GALIMBERTI,  2008). O Comprehensive  Feeding Practices Questionnaire  é  um  instrumento
elaborado  por  MusherEizenman  e  Holub  (2007)  que  se  propõe  a  medir  as  práticas  parentais  alimentares  de  forma
abrangente.  No  Brasil  essas  práticas  são  pouco  estudadas  e  existe  uma  lacuna  de  instrumentos  traduzidos  e/ou
validados que avaliem sua relação com a alimentação infantil.

Objetivos
Este estudo  teve como objetivo  realizar a  validação do Comprehensive Feeding Practices Questionnaire  por meio  de
validação cultural e análise da estrutura fatorial do instrumento.

Metodologia
O Comprehensive  Feeding  Practices  Questionnaire,  traduzido  para  o  português  do  Brasil  a  partir  da  metodologia  de
tradução – retradução (BEATON et al, 2000), foi aplicado via internet, a partir da ferramenta de pesquisa online Survey
Monkey. As participantes foram selecionados a partir do “efeito bola de neve” no qual o questionário foi distribuído para
listas de endereços eletrônicos e publicado em redes sociais. Participaram do estudo 844 mães brasileiras de crianças
de 18 meses a 8 anos que aceitaram voluntariamente participar da pesquisa. Todas as participantes estavam de acordo
com  o  Termo  de  Consentimento  Livre  e  Esclarecido. A  pesquisa  foi  aprovada  no  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da
Universidade,  estando  em  conformidade  com  a  Resolução  196  do  Conselho  Nacional  de  Saúde  de  1996  que
regulamenta as pesquisas envolvendo seres humanos, de acordo com o parecer número 394.040, de 13 de Setembro
de 2013, comprometendose a estar condizente com as exigências éticas e científicas de pesquisas envolvendo seres
humanos. Para as análises estatísticas,  foi utilizado o programa Statistical Package  fot  the Social Sciences  (SPSS).
Para que o objetivo primário do estudo  fosse alcançado,  realizouse Análise Fatorial Exploratória.  Já para a extração
dos fatores, utilizouse a técnica dos Eixos Principais da Análise Fatorial Comum. Depois da extração dos fatores, para
simplificar  a  estrutura  fatorial,  optouse  por  utilizar  a  rotação  fatorial  oblíqua  (oblimin).  Para  a  decisão  sobre  a
adequação destes testes, os indicadores utilizados foram o índice de adequação KaiserMeyer–Olkin (KMO), superior a
0,60  e  o  teste  de  Esfericidade  de  Barlett  (p  <  0,05).  Considerouse  o  critério  de  cargas  fatoriais  significativas  como
sendo maiores do que 0,32 na matriz de correlações. Finalmente,  foram calculadas as correlações bivariadas entre as
subescalas  do  instrumento  e  as  escalas  de  atitude  relacionadas  para  verificar  se  elas  correlacionamse  da maneira
teoricamente esperada. O nível de significância adotado foi p < 0,01.

Resultados
A Análise fatorial exploratória revelou solução fatorial final caracterizada por 9 fatores e 39 itens (KMO = 0,830 e 56,5%
de variância), sendo que cinco  fatores se mantiveram  iguais ao original. Os  fatores Restrição para controle de peso e
Restrição  para  manter  a  saúde  se  combinaram  em  um  único  fator  e  os  itens  do  fator  Ensino  sobre  Nutrição  foram
realocados. Todos os itens do fator Ambiente Saudável foram excluídos.

Conclusão
Assim,  considerase  que  o  Comprehensive  Feeding  Practices  Questionnaire  foi  aprimorado,  resultando  em  um
instrumento  que  contribui  para  o  entendimento  do  ambiente  alimentar  infantil  e  suas  práticas  parentais  relacionadas,
sendo um bom início de uso no Brasil.
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Introdução
Indicadores  para  o monitoramento  e  avaliação  de  programas  têm  sido  desenvolvidos  com o  propósito  de  avaliar  sua
efetividade,  em  virtude  da  escassez  de  estudos  que  avaliem  o  impacto  de  programas  de  nutrição  no  Brasil.  Estes
indicadores  fornecem  subsídios  para  que  tomadores  de  decisão  possam  realizar  investimentos  e/ou  reformular
programas,  bem  como  fortalecem  os  mecanismos  para  o  controle  social  de  políticas  (SANTOS,  2009).  Cardápios
adequados  à  legislação  e  que  atendam  às  recomendações  nutricionais  são  imprescindíveis  para  promover  uma
alimentação  saudável,  contudo  são  incipientes  as  iniciativas  para  a  produção  de  um  indicador  de  qualidade  de
cardápios  para  alimentação  escolar;  estão  disponíveis  dois  métodos  com  este  propósito:  o  método  Avaliação
Qualitativa das Preparações do Cardápio Escolar que tem como referencial  teórico o Guia Alimentar para a População
Brasileira de 2006 e a Resolução 38/2009, (VEIROS e MARTINELLI, 2012) e o Indicador de Qualidade para Cardápios
da Alimentação Escolar desenvolvido para avaliar cardápios de prefeituras concorrentes ao Prêmio Gestor Eficiente da
Merenda Escolar (DOMENE e BELIK, 2012).

Objetivos
Avaliar a confiabilidade e a validade do Indicador de Qualidade para Cardápios da Alimentação Escolar.

Metodologia
Estudo metodológico utilizou dados secundários do banco de cardápios empregado para a execução do Prêmio Gestor
Eficiente da Merenda Escolar, no ano de 2011, com 2500 cardápios de 500 municípios brasileiros. Foram avaliados: (1)
validade de conteúdo, comparando os componentes do Indicador com o resultado de um consenso entre especialistas
sobre alimentação saudável e  indicador de qualidade para cardápios da alimentação escolar; e  (2) a confiabilidade do
Indicador  pela  análise  da  consistência  interna  dos  itens  utilizando  o  coeficiente  alfa  de  Cronbach  e  o  coeficiente  de
correlação de Pearson entre os componentes do Indicador e a pontuação final (MARTINS, 2006).

Resultados
A  análise  de  conteúdo  verificou  que  sete  dos  doze  componentes  do  Indicador  de  Qualidade  para  Cardápios  da
Alimentação  Escolar  foram  apontados  pelos  especialistas  como  marcadores  de  qualidade  da  alimentação  escolar
(frutas,  hortaliças,  carnes  e  ovos,  laticínios,  leguminosas,  cereais  e  o  horário  em  que  a  refeição  é  ofertada).  Foram
também apontados  como de  risco  à  saúde  outros  quatro  componentes  (doce  como  refeição,  doce  como  sobremesa,
embutidos,  e  formulados).  A  análise  de  consistência  interna  gerou  um  alfa  de Cronbach  de  0,51.  Foram  observadas
fortes correlações entre os componentes do Indicador e a pontuação final; quatro apresentaram esta correlação inversa;
o componente “Carnes e ovos” foi o mais fortemente correlacionado (r = 0,743), seguido de “vegetais”, “leguminosas” e
“cereais e tubérculos” (r = 0,732; r = 0,684; e r= 0,586; respectivamente).

Conclusão
Este  estudo  demonstra  a  validade  de  conteúdo  e  a  confiabilidade  do  Indicador  de  Qualidade  para  Cardápios  da
Alimentação  Escolar;  novos  testes  devem  ser  desenvolvidos  a  fim  de  avaliar  propriedades  complementares  como  a
validade  de  constructo  de  forma  a  ampliar  a  compreensão  sobre  o  potencial  do  indicador  como  recurso  de
monitoramento da qualidade de cardápios da alimentação escolar.
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Introdução
O programa de Vivências e Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde (VERSUS) é um projeto de extensão
que faz articulação do ensino com a pesquisa e a aproximação da universidade com a comunidade. É uma proposta do
Ministério  da  Saúde  em  parceria  com  a  Rede  Unida,  a  Rede  Governo  Colaborativo  em  Saúde/UFRGS,  a  Fundação
Oswaldo  Cruz,  a  União  Nacional  dos  Estudantes,  o  Conselho  de  Secretários  da  Saúde  e  o  Conselho  Nacional  de
Secretarias Municipais  de  Saúde,  além  do  apoio  da Organização  PanAmericana  de  Saúde.n O  VERSUS  surgiu  em
2002 a partir da Assessoria de Relações com o Movimento Estudantil e Associações CientíficoProfissionais de Saúde
criada  pelo  Ministério  da  Saúde.  O  projeto  propicia  oportunidades  aos  participantes  para  vivenciar  êxitos  e  desafios
referentes  ao Sistema Único  de Saúde,  além  de  referenciar  a  importância  dos movimentos  sociais,  especialmente  o
estudantil (FERLA et.al, 2013). Em Mato Grosso do Sul (MS) o projeto foi idealizado em novembro de 2011, depois do
Encontro  Regional  CentroOeste  da  Rede  Unida,  em  Campo  Grande/MS,  dando  início  a  1ª  edição  do  VERSUS,
organizado por um grupo formado por discentes e docentes, que ocorreu em fevereiro de 2012. O presente trabalho tem
como objetivo apresentar a trajetória do VERSUS no estado de Mato Grosso do Sul.

Objetivos
Relatar  sobre  a  adesão  do Projeto VERSUS/Brasil  no  estado  de Mato Grosso  do Sul,  assim  como  seus  desafios  e
êxitos,  acompanhados  do  estreitamento  das  relações  entre  a  Universidade  e  a  Comunidade  através  da  participação
ativa dos estudantes.

Metodologia
Foram  compilados  os  dados  quantitativos  pertencentes  à  Organização  Estadual  do  VERSUS/MS  desde  o  início  do
projeto no Estado, apresentando desta forma, o número de participantes, os cursos, as instituições de Ensino Superior,
cidades envolvidas e o envolvimento militante dos participantes.

Resultados
De fevereiro de 2012 a fevereiro de 2015, foram realizadas 6 edições do VERSUS, que oportunizaram a 502 viventes e
90  facilitadores,  de  18  cursos  pertencentes  a  12  Instituições  de Ensino Superior,  a  conhecerem o Sistema Único  de
Saúde  em  25  cidades  sulmatogrossenses  através  das  vivências.  Além  dos  116  participantes  do  I  Seminário  VER
SUS/MS, realizado em junho de 2015 e também a criação de coletivos, entre eles o Coletivo MovSUS, que é formado
por versusianos, dando a continuidade na militância dos participantes do projeto.

Conclusão
As conquistas da Organização Estadual se mostram na crescente mobilização estudantil e descoberta da  importância
do exercício da cidadania, participação social e desenvolvimento de lideranças estudantis comprometidas com a defesa
e  fortalecimento  do SUS por meio  da  participação  nas  vivências  e  na  organização. Assim,  fomentouse  no  estado  a
articulação com os Conselhos de Saúde e o Coletivo MovSUS, participação nas Conferências de Saúde, atenção ao
trabalho  integralizado  e  multidisciplinar,  criação  de  Centros  e  Jornadas  Acadêmicas;  além  de  ter  ultrapassado  as
barreiras fronteiriças, ao ser usado como referência para instituir o VERSUS/Mato Grosso e VERSUS/São Paulo.
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Introdução
Segundo a Organização Mundial da Saúde (2013), a obesidade é considerada epidemia a nível mundial, sendo uma das
principais contribuintes para carga global de doenças incapacitantes e crônicas nãotransmissíveis e um grande desafio
da  saúde  pública.  Sua  etiologia  é multifatorial,  com  contribuição  dos  aspectos  psicológicos,  entre  eles  a  atenção,  e
mais especificamente o viés atencional. Esse viés tem relação com o modo como selecionamos e em que prestamos
atenção e vários estudos já relacionam esse viés com os comportamentos de adição de drogas, tabaco e álcool.

Objetivos
Analisar a relação entre o viés atencional e a condição de sobrepeso e obesidade, revisando os mecanismos de ação.

Metodologia
Foi conduzida uma revisão da literatura, utilizandose as bases de dados Pubmed/Medline, Lilacs, Scielo e PsycInfo, e
selecionados  artigos  entre  2010  e  2015,  a  fim  de  incluir  os  mais  recentes  sobre  o  tema.  Os  descritores  foram
“attentional bias” e “attention”, para caracterizar o fator em estudo, e “overweight” e “obesity” para identificar o desfecho,
isoladamente  ou  combinados  usando  “and”  ou  “or”.  Foram  excluídos  estudos  experimentais  com  animais,  pesquisas
que avaliavam apenas bioquimicamente o comportamento, estudos com crianças e adolescentes, estudos de revisão e
artigos que não contemplassem o objetivo desta revisão. A busca  inicial  identificou 221 artigos. A partir da análise de
títulos e resumos,  foram identificados 68 artigos que não atendiam aos objetivos, 47 repetidos e 97 que estavam fora
do período de buscas, totalizando em 213 artigos excluídos. Ao final, procedeuse revisão de oito artigos.

Resultados
No  total, oito artigos  foram avaliados. Desses, quatro  foram  realizados apenas com mulheres e quatro  foram estudos
mistos, com participantes de ambos os sexos. O viés atencional pode ser mensurado por  instrumentos que capturam
tempo de  reação  do  indivíduo  após  dado  estímulo  (alimento),  registro  eletroencefalográfico  da  atividade  cerebral,  e  a
direção  e  tempo  de  duração  do  olhar  ao  estímulo  (CALITRI  et  al.,  2010;  NIJS  et  al.,  2010;  LOPES,  PEUKER,
BIZARRO,  2008).  Os  resultados  dos  estudos  avaliados  sugerem  que  o  viés  atencional  por  alimentos  é  maior  em
indivíduos com sobrepeso e obesidade do que aqueles eutróficos. Pela análise dos artigos, também foi observado que
alguns  alimentos  (com  alta  densidade  energética,  por  exemplo)  são  os  maiores  focos  do  viés  atencional  quando
comparados  a  outros  tipos  de  alimentos  (baixa  densidade  energética)  e  essa  relação  esteve  presente  tanto  em
indivíduos obesos quanto em eutróficos (KEMPS, TIGGEMANN, HOLLITT, 2014).

Conclusão
A  relação  entre  viés  atencional  e  obesidade  tem  sido  muito  estudada  recentemente,  e  os  resultados  apresentados
mostram  que  muitos  fatores  estão  associados  a  ele  em  indivíduos  com  sobrepeso  e  obesidade.  Apesar  disso,  a
temática continua sendo pouco explorada por autores brasileiros. O presente trabalho tentou simplificar o entendimento
sobre  preferências  e  seleção  da  atenção  no  intuito  de  elucidar  uma  possível  etiologia  para  distúrbios  relacionados  à
alimentação.
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Introdução
No Brasil, dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares  revelaram que 33,5% das crianças entre cinco e nove anos
estão com excesso de peso, o que constitui um problema de saúde pública (IBGE, 2011). Como o contexto ambiental
no  qual  o  indivíduo  se  encontra  inserido  tem  influência  sobre  o  seu  estado  nutricional,  a  intervenção  exclusivamente
individual pode não surtir efeito na prevenção e controle da obesidade. Assim, devem ser realizadas ações integradas,
que  envolvam  famílias,  escolas,  comunidade,  a  rede  pública  de  saúde,  abarcando  aspectos  culturais,  políticos  e
estruturais (TRASANDE et al, 2010).

Objetivos
Descrever  um  modelo  de  manejo  alimentar  ambulatorial  do  excesso  de  peso  infantil,  apresentando  como  aspecto
inovador vivências culinárias.

Metodologia
O  trabalho  foi  realizado  por  nutricionistas,  professores  e  graduandos  em  nutrição  em  uma  unidade  de  saúde  da
Universidade.  As  atividades  foram  desenvolvidas  durante  cinco  meses,  e  incluíram:  consultas  mensais  com
nutricionista para orientação individualizada; 10 grupos educativos para familiares e crianças separadamente, visando à
promoção  da  alimentação  saudável  e  da  atividade  física,  realizados  com  temáticas  do  cotidiano  alimentar  e  com
dinâmicas  lúdicas  e  dialógicas;  10  vivências  culinárias  para  crianças  e  familiares,  visando  ampliar  habilidades
culinárias,  valorizar  o  preparo  das  refeições  em  casa  e  apresentar  receitas  práticas  e  saudáveis  adequadas  ao
repertório alimentar  infantil. Participaram da experimentação desse modelo 20 crianças de seis a nove anos de  idade,
captadas  em  escolas  públicas,  que  apresentavam  excesso  de  peso  (apresentavam  valores  de  Índice  de  Massa
Corporal  entre  os  percentis  85  e  99,9  da  curva  de  referência  para  idade  segundo  sexo  (SISVAN,  2008)  e  seus
familiares.  Ao  final  do  período  de  experimentação,  realizouse  grupo  focal  com  familiares  e  avaliação  da  experiência
com as crianças. A pesquisa foi financiada pela FAPERJ e aprovada pelos Comitês de Ética em Pesquisa do Hospital
Universitário Pedro Ernesto/UERJ (642.492).

Resultados
Todos aprovaram as atividades, com destaque para as vivências culinárias que, segundo relataram, contribuíram para
mudanças nas práticas alimentares de  toda a  família. Também referiram  ter  reduzido principalmente o uso de açúcar,
sal e óleo no preparo das refeições e melhorado o repertório de opções saudáveis.

Conclusão
A  atenção  individualizada  e  a  culinária  são  fatores  impulsionadores  para  a  reorganização  da  rotina  alimentar  das
crianças e de seus familiares. O modelo adotado pode ser adaptado a outros serviços de saúde.
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Introdução
O VERSUS buscase  a  aproximação  de  estudantes  com a  realidade  do Sistema Único  de Saúde,  proporcionando  a
oportunidade para vivenciar as conquistas e desafios inerentes ao SUS, além de complementar a formação acadêmica
de estudantes que poderão compor de alguma forma os serviços de saúde (BRASIL,2004; LIRA NETO, 2013).

Objetivos
Relatar  a  experiência  de  acadêmicas  do  Curso  de  Nutrição  da  Universidade  Federal  de  Santa  Maria  no  programa
Vivências e Estágios na realidade do Sistema Único de Saúde.

Metodologia
Relato de experiência, vivenciado por acadêmicos, no programa Vivências e Estágios na realidade do Sistema Único de
Saúde (VERSUS). O estágio ocorreu nos meses de janeiro e fevereiro de 2016 com duração de 14 dias, no município
de  Palmeira  das  MissõesRS  e  contou  com  a  participação  de  33  acadêmicos  de  diferentes  cursos,  entre  viventes,
comissão  organizadora  e  facilitadores.  Foi  possível  conhecer  diferentes  locais  de  atuação  do  SUS  na  região,  como
Unidades  Básicas  de  Saúde,  Estratégia  Saúde  da  Família,  Hospitais,  Comunidade  Indígena  e  Consórcio  de
Reciclagem, além de espaços de discussões a cerca do sistema de saúde brasileiro.

Resultados
Durante o VERSUS podese conhecer diferentes realidades de saúde, algumas onde o trabalho é realizado com louvor
e outras em condições extremamente precárias. Destacase a visita em um município no Noroeste do estado conhecido
como  referência  estadual  na  promoção  a  saúde.  Esse município  apresenta  uma  ótima  gestão  e  trabalho muito  bem
articulado  entre  as  equipes  de  saúde  proporcionando  o  funcionamento  correto  de  todos  os  serviços.  Na  ocasião  da
visita o hospital do município mantinha apenas um paciente internado, fato esse, resultado do trabalho desenvolvido na
atenção  primária  com  o  objetivo  de  prevenção  e  promoção  a  saúde.  Porém,  nas  demais  visitas  a  outros municípios
constataramse  condições  inadequadas  de  trabalho,  problemas  de  infraestrutura,  quadro  incompleto  de  profissionais,
dificuldades  de  trabalho  em  equipe,  falta  de  motivação  e  desinteresse  dos  gestores.  Outras  duas  realidades
preocupantes foram observadas. A primeira, na comunidade indígena, em que a população vive em condições precárias
de saneamento básico e falta de água potável para o consumo. A segunda foi vivenciada ao conhecer o consórcio de
reciclagem.  Local  destinado  ao  recebimento  de  lixo  doméstico,  mas  que  sofre  consequências  da  falta  de
conscientização da população que descarta resíduos hospitalares, laboratoriais e substâncias tóxicas. Os funcionários
não utilizam  todos os equipamentos de proteção  individual, mesmo com a disponibilização dos mesmos, uma atitude
que  oferece  risco  a  saúde,  pois  os  trabalhadores  estão  em  contato  direto  com  os  resíduos.  Há  também  falta  de
interesse dos gestores municipais, que minimizam o problema relacionado à coleta e seleção, que é questão ambiental
e de saúde pública.

Conclusão
Percebese  a  importância  do  VERSUS  na  formação  do  nutricionista  como  forma  de  colocar  em  prática  os
conhecimentos adquiridos em sala de aula, além de conhecer as reais condições de saúde da população, que nortearão
a conduta profissional.
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